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ACIDEN1E AÉREO 

Lamenta o acidente oconido com o Fokk:er-100 
daTAM. Sen. Júlio Campos ....•.•...... : ...•••.. _ ... __:._ .•• 

Lamenta o acidente ocorrido com o Fok.ker-100 
daTAM que ocasionou a morte de 99 pessoas. Sen. Ro--
meu Tuma. •....• _,, ............. - ...•.• --····-----···-

AGEN1EFINANCEIRO 

Questiona o porquê da não-aplicação pelos agen
tes financeiros, dos R$1 00 milhões de{:M)sitados em fa-
vor do Centro-Oesk. Sen. Ramez Tebet ....... :···-·-····-

(AIDS) (Vide MEDICAMENTOS) 

Apela às autoridades competentes a busca de re· 
cursos e soluções para o problema da Aids no País. Sen. 

Emília Fernandes. ·····················-·······-·--·········-
Preocupa-se com o aumento da AIOS no País. 

Sen. Emilia Fernandes. ···················-·-·--·-·---
Associa-se ao pronunciamento da Senadora Emi

lia Fernandes que trata do aumento de aidéticos no País. 
Sen. Ramez Tebet ····························------·--· 

Discute o crescimento da Aids no País. Sen. Beni 
V eras. ·······························~·----··---·-·· .... ----

ALFABETIZAÇÃO 

Parabeniza o lançamento da Campanha Nacional 
de Alfabetização Solidária pelo programa Comunidade 
Solidári~ coordenado pela Sra. Ruth Cardoso, cujo ob
jetivo é extirpação do analfabetismo no País. Sen. Oda-

cir Soares .... _ ..........•. ----·····-·······--------

ANAJS DO SENADO 

Solicita transcrição nos Anais do Senado do tíru
lo recebido pelo jovem José Pereira Gomes da Liga Nor-
te-Americana de Estudos. Sen. Ramez Tebet. ............... . 

Solicita transcrição nos Anais do Sena4o do dis
curso proferido pelo Dr. Saulo Ramos. SeiL Humberto 
Lucena. ........................ ----··---··-····--- -

Solicita transcrição nos Anais do Senado de do
cumento da Câmara de Vereadores de Santarém (P A), 
que trata do reconhecimento do curso de Direito do Ins-
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tituto Santareno de Ensino Superior. Sen. Ademir An-

drade,································-··----·-···~---···· 
Solicita transcrição nos Awüs do Senado, além de 

seu pronunciamento, de um rela!ório apresentadn pelo Pre
sidente da Comissão de Direitos Humanos. da Câmara dos 
Depotados, Prof. Hélio Bicudo. Sen. Marina Silva. .....•........ 

Solicita transcrição nos Anais do Seoado. do do
cumento "Cnidando de alguém com Aids". Sen. Beni 

Verns. ······················--·····-----··-·---··· 
Solicita transcrição nos Aoais do Senado dos fei

tos políticos do ex-Senador José Rollemberg Leite. Sen. 
José Alves ........................ -··----·· ·----

Solicita transcrição nos Anais do Senad~ de 
homenagem do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB, à S. Ex.• Reverendíssima Dom 
José Maria Pires, do Estado da Panuba. Sen. Humber-
to Lucena. ................. ~·-···--·-····--··-------..,. 

Solicita transcrição nos Anais do Senado do edi
torial da revista Veja desta semana, e da coluna de Dora 
Kramer do Jornal do Brasil. onde resumem o pensa

--mento de grande parte dos cientistas políticos brasilei-
13 ros. Sen. José Roberto Arruda. ...................... ·--··---

200 
Solicita transcrição nos Anais do Senado do arti

go do Dr. Pires Saboia. consultor jurídico do Correio 
Braziliense. Sen. Edison Lobão .... _ .. ,... .............. - ........... _ 

ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO 

É importante a área de livre comércio nos Muni
cípios de Brasiléia e Epitacíolândia. no Estado do Acre, 

317 que vai gerar emprego e fonte de renda ao Estado. Sen. 
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Marina Silva. ........•........•.•• ---------·-···-·----··-

ARQUEOLOGIA 

Preocupa-se com o processo de degradação que so
frem alguns sítios históricos do Pais. Sen. Bernardo Cabral. _ 

ARTES PLÁSTICAS 

Exposição de artes plásticas no Salão Negro do 
Senado Federal, do artista plástico amapaense, Herivelto 
Maciel. Sen. Sebastião Rocha. ............................ --.-
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AUDITOR FISCAL, DA RECEITA FEDERAL CONGRESSO NACIONAL (Vide CORRUPÇÃO) 

Comunica o recebimento de carta circular enca
minhada pelo Sr. Nelson Pessuto, Presidente do Sin
dicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Fe
deral, que manifesta seu repúdio à Medida Provisória 
n.0 1.522196~ publicada no Diário Oficial da União de 
14-10-96, bem como a seus atos subseqüentes. Sen. 
Odacir Soares. ···············································-----

A VIAÇÃO CIVIL 

Condena a prática do overbooking na aviação ci
vil. Sen. Sebastião Rocha.·······················~··················-· 

BANCOS 

Critica o socorro financeiro aos bancos. Sen. 

Lauro Campos. ························~'·············-······-··---
Critica o socorro financeiro aos banCos. -sen: 

Pedro Simon. ····························---: .•....• --······-··-· __ 
Critica o socorro financeiro aos õalicos. 

Sen. Osmar Dias ......................................................... ,_ 

BORRACHANAWRAL 

Preocupa-se com a crise no setor da borracha na-

tural. Sen. Júlio Campos. ·······························-······-········· 

BUROCRACIA • 

Desaprova a burocracia existente no Governo Fe-
deral. Sen. Adernir Andrade .................•.......... -··----

CALAMIDADE PÚBUCA 

Preocupa-se com o decreto de calamidade públi
ca. assinado pelo Governador João Alberto Capiberibe, 
no Estado do Amapá, onde quatro ou cinco mil servido
res estão sob ameaça de perderem seus empregos. Sen. 

Sebastião Rocha. ······························-····--···----·-

CANAL DE CUREMAS E MÃE D'ÁGUA 

Apela ao Governo Federal para a construção do 
canal de Curemas e Mãe D'água na cidade de Souza 
(PB). Sen. Ney Suassuna. ··-······························ ... ·-··-·-

COMEMORAÇÃO 

Reporta-se ao dia 27 de novembro "Dia Na
cional de Combate ao Câncer". Sen. Benedita da 
Silva •...•......•...................... ~.·--·------· 

Parabeniza os 51 anos de existência da Organiza
ção das Nações Unidas- ONU. Sen. Lúcio Alcântara. .. 

Comemora os 47 anos do tradicional jornal ca
rioca A Tribuna da Imprensa. Sen. Bernardo Ca-

bral. ·······-·················-······-····-----····-······----·· 

CONFERÊNCIA 

Reporta-se ..à palestra proferida pelo Sr. Noam 
Chomsky, considerado o maior lingUista do mundo. Sen. 
Laura Cainpos ............ ·-············-····-··--------
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CONSULTORIA 

Discute a exclusão dos pareceres da consultoria 
da Alunorte e da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD. Sen. José lgnácio Ferreira ................................. . 

CORRUPÇÃO 

Preocupa-se com a corrupção que envolve perso
nalidades políticas da Câmara dos Deputados. Sen. 
Francelina Pereira. .................... -······-·------

Aborda a suspeita de corrupção no jogo do bicho 
envolvendo parlamentar~ pondo em risco a integridade 
do Congresso Nacional Sen. José Eduardo Dub:a. ......... . 

(CPMF) 

Informa que votou contra a Contribuição Provisó
ria sobre MoVimentação Financeira- CPMF. Sen. Epi-

tacio Cafeteira.·····························-·-····---
Preocupa-se com a cobrança da Contribuição Pro

visória sobre Movimentação Fmanceira - CPMF. Sen. 
Ney Suassuna. ........•...•....••.•..........................•.•••••..••• -····-
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Defende a venda da Companhla V ale do Rio 

Doce- CVRD. Sen. Lúdio Coelho. ·····················-···-· 
Discute a ação da Companhia V ale do Rio Doce -

CVRD. para retirar do mapa do Estado do Pará. o Distri-
to de Serra Pelada. Sen. Ademir Andrade ....................... . 

DEMISSÃO (Vide FUNCIONÁRIO PÚBUCO) 

Desaprova a atitude do Governo Federal com re
lação às demissões que possam vir a ocorrer no Estado 
do Amapá. Sen. Sebastião Rocha. ........... : ............... :: ..... . 

Desaprova a demissão de funcionários ptíblicos 
pelo_ Governo FederaL Sen. Laura Campos. . ..•......•.•••.•.. 

DIREITOS HUMANOS 

Aborda o relatório anual emitido pela Human 
Rights Watch - Comissão de Direitos Humanos. Sen. 

Benedita da Silva. ···························-·····-··-----·--
Discute a importância da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. Sen. Benedita da Silva .............. . 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Discriminação racial no País. Sen. José Ignácio 
Ferreira. ........................................ ---------....-

0 preconceito aos negros no Brasil deixa de ser 
puramente racial. para tornar-se um problema político. 
social e econôn:rico, que requer solução urgente. Sen. 
José Ignácio Ferreira. ·························-·-----·

DISTRITO FEDERAL 

Aborda a dificuldade financeira por que passa 
atualmente o Distrito Federal. Sen. Edison Lobão ......... . 
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Situação econômica e financeira do Distrito Fede-
ral. Sen. Lamo campos ........................ --··---·····-·· 

DÍVIDA EXTERNA 

Dívida externa Sen. Lauro Campos. ·············--···· 

DÍVIDA IN1ERNA 

Regularização das dívidas dos estados brasileiros. 
Sen. Elcio Alvares ......•..•••.• _ ................... __ _ 

DIVISÃO TERRITORIAL 

Aborda o litígio entre o Estado do Acre e o Esta
do de Rondônia que reclamam a posse das Vilas Extre
ma e Nova Califórnia, na divisa entre os dois estados. 

Sen. Flaviano Melo. ·························-·········-·---··· .... 
Comunica que foi discutido no Supremo Tribunal 

Federal o conflito da di visa entre o Estado de Rondônia 
e o Estado do Acre. Sen. Emandes Amorim. ........ .-•••.•.... 

Aborda a anexação de Ponta do Abunã ao Estado 
de Rondônia. Sen. Emandes Amorim. ................•..••. __ 

EDUCAÇÃO 

Preocupa-se com a educação no País. Sen. Odacir 
Soares ............. - .... - ......... --.......... , ____ , ___ _ 

ELEIÇÕES (Vide ,FRAUDE) 

Denuncia o aluguel de títulos nas eleições em 
campo Grande (M'I). Sen. Epitacio Cafeteira. ............. .. 

Preocupa-se com o mecanismo de controle do 
abuso de poder político e econômico, porque o voto. 
deve expressar a vontade popular nas eleições. Sen. Ro-

mero Jucá.. ·······························••n••·--··-····----···· 
EMENDA 

Emenda n.0 I - PLEN, oferecida ao PLS n.0 

I 09/95. Sen. José Roberto Arruda. ................................ _ 
Emenda n.0 2 - PLEN, oferecida ao PLS n. o 

109/95. Sen. Elcio Alvares ...................................... --
Questiona a emenda n.0 8 do Senador José Eduar

do Outra que se for aprovada elide-se inteiramente a in
dependência da Agência Nacional de Energia Elétrica-
ANEEL. Sen. José Fogaça. ................ ___ _ 

PEC n. o 56196, que dispõe sobre a nova configu.:
ração dos limites do Distrito Federal. Sen. Francisco Es-
córcio ...............•.• -···········-----··· .. ·----····--

PEC n.• 57/%, que altera o art 7." da Constitui
ção, tomando os direitos trabalhistas que relaciona, pas
síveis de negociação coletiva, sem limitações legais in-
fraconstitucionais. Sen. Antonio Carlos V aladares. . ...... . 

Emenda n.0 1- PLEN, acrescente-se ao art. 3.0 a 
presente autorização que será válida enquanto não foral
terada a narureza jurídica atual da Companhia V ale do 
Rio Doce- CVRD. Sen. Josaphat Marinbo ........ _ .. _ .. ,_ 

Emenda n.0..2- PLEN, no caso de privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, o comprador 
será obrigado a substituir o aval previsto nesta resolu-
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ção, bem como os avais anteriormente concedidos pela 
União. Sen. Gilberto Miranda. ........................ - ........... _ 

Encaminha à votação as Emendas n.0 S I e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n.• 120/% que concede à Repú
blica Federativa do Brasil autorização para a concessão 
de garantia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, 
referente à contratação de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor 
equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos tuilhões 
de dólares norte-americanos), destinada ao fmanciamen
to paxcial do projeto Alunorte. Sen. Hngo Napoleão ....... 

Encaminha à votação as Emendas n. 0 5 1 e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n.• 120/96, que concede à Re
pública Federativa do Brasil a autorização para a con
cessão de garantia à Companhia V ale do Rio Doce -
CVRD, referente à contratação de operação de crédito 
externo junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., 
no valor equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao fi
nanciamento parcial do projeto Alunorte. Sen. Ademir 
Andrade ...... "'''"'''''"'"""""'""'"'"'-""" ____ .. , 

Encaminha à votação as Emendas n. 0 S i e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n. "120/96 que concede à Repú
blica Federativa do Brasil autorização para a concessão 
de garantia à Companhía Vale do Rio Doce- CVRD, 
referente à contratação de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor 
equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões 
de dólares D,Q{te-americanos}, destinada ao financiamen
to parcial do projeto Alunorte. Sen. Josapbat Marinho ... 

Encaminha à votação as Emendas n.0 s I e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n."!20/96, que concede à Re
ptíblica Federativa do Brasil a autorização para a con-

-cessão de garantia à Companhia V ale do Rio Doce -
CVRD, referente à contratação de operação de crédito 
externo junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda. 
no valor equivalente a até US$200,000,000.00 (cinzentos 
milhões de dólares norte-americanos); destinada ao fi
nanciamento parcial do projeto Alunorte. Sen. José 
Eduardo Dutra .................................... _,, ____ _ 

Encaminha à votação as Emendas n.0 S I e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n.•J2d/96, que concede à Re. 

- pública Federativa do Brasil a autorização para a con
cessão de garantia à Companhia V ale do Rio Doce -
CVRD, referente à contratação de operação de crédito 
externo junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda.. 
no valor equivalente a até US$200,000,000.00 (duzen.tos 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao fi
nanciamento parcial do projeto Alunorte. Sen. Jáder 
Barbalho .................................. _ ............ _ .. ___ ....... -

Encaminha à votação as Emendas D.
0

S I e 2 -
PLEN, oferecidas ao PR n."l20/96, que concede à Re
pública Federativa do Brasil a autorização para a con..:. 
cessão de garantia à Companhia V ale do Rio Doce -
CVRD. referente à contratação de operação de crédito 
externo junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, 
no valor equivalente a até US$200,000~000.00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao fi-
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nanciamento parcial do projeto Alunortc. Sen. Pedro Si-
mon ................••..•••...•.... -•.................•........•.......•• __ _ 

Encaminha à votação as Emendas n.0 s I e 2 -
PLEN, ao PR n.0 1201% que conceae-à República Fede
rativa do Brasil a autorização para a concessão de garan
tia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, referente à 
contiataÇão de operação de crédito externo junto à Nip
pon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor equivalente 
a até US$200,000,000.00 {duzentos milliões de dólares 
norte-americanos), destinada ao financiamento parcial 
do projeto Alunorte. Sen. Coutinho Jorge ..................... _ 

Emenda n. o 2- PLEN, ao PLC n.0 53/96- Com
plementar (n. o 60195 - Complementar, na origem), que 
altera a redação dos arts. 5.0

, 6.0
, 10 e 17 da Lei Comple

mentar n. o 76/93, que dispõe sobre o procedimento con
traditório especial de rito sumário, para o processo de 
desapropriação de imóvel rural, por interesse social, 
para fins de reforma agrária (dependendo de parecer da 
Comissão de Constilllição, Justiça· e Cidadania), Sen. 

Carlos Bezerra.·············································-----
Emenda n.o 1 - PLEN, dá ao art. 1.0 do PLS n.0 

191/96, nova redação. Sen. José Eduardo Dutra. ............ . 
Emenda n. 0 1 - PLEN, oferecida ao PR n.0 

123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a emitir 
Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado de Minas Ge
rais- LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro 
da Dívida Mobiliária daquele Estado, vencível no 1.0 se-
mestre de 1997. Sén. ReginaAssumpção ....................... ... 

Discute a Emenda n. o 1 - PLEN, oferecida ao PR 
n. o 123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mi
nas Gerais - LFIMG, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária daquele Estado, vencível 
no I. o semestre de 1997. Sen. Gilberto Miranda ............ . 

Discute a Emenda n.o 1 - PLEN, oferecida ao PR 
n. o 123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Fmancei.rai do Tesouro do Estado de Mi
nas Gerais - LFI'MG, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária daquele Estado, vencível 
no 1.0 semestre de 1997. Sen. Júnia Marise .................... .. 

Discute a Emenda D.
0 1 - PLEN, oferecida ao PR 

n.0 123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mi
nas Gerais - LFI'MG, cujos recursoS- setão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária daquele Estado vencível no 
1.0 semestre de 1997. Sen. Júlio Campos ....................... . 

ESTADOS (Vide DÍVIDA IN1ERNA) 

Afirma que os Estados mais pobres do País se lo
calizam nas regiões Norte e Nordeste. Sen. V almir Cam-
pelo. ...................................................................... --

Analisa a reforma do Estado. Sen. Geraldo 
Melo ....................................... ------··--···---· . 

Discute a importância da criação do novo Estado 
do Planalto CentiqJ. Sen. Francisco Esc6rcio ................... _ 

Desaprova o projeto que libera as negociações da_ 
União com os Estados. Sen. Ademir Andrade ................ .. 
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Preocupa-se com a situação econômica e financei
ra de alguns estados brasileiros. Sen. Gerson Cama1a. •.•..... 

ESTUDANTE 

Registra o título de melhor estudante do planeta 
recebido pelo jovem José Pereira Gomes da cidade de 
Corumbá (MS). Sen. Ramez Tebet ............................... . 

FINANCIAMENTO (Vide GOVERNO ESTADUAL) 

(FMI) 

O Fundo Monetário Internacional - Avfi? domina 
criando as condições de crise e a necessária subjugação 
dos países pobres. Sen. Lauro campos .......................... . 

FOLHA DE PAGAMENTO 

Comunica que o Estado do Mato Grosso tem ape
nas uma folha e meia de funcionalismo em atraso e não 
três como foi divulgado. Sen. Carlos Bezerra ............... .. 

406 . FOME (Vide IPEA) 
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(FPM) 

Solicita ao Senhor Presidente da República. ao 
Secretário do Tesouro e ao Ministro da Fazenda que an
tecipem a liberação da terceira e última cota do Fundo 
de Participação dos, dia 27. Sen. Romero Jucã. ............ . 

FRAUDE 

Aborda a importância da informatização do voto 
como combate à praga da fraude. Sen. Renan Calheiros. 

FUNCIONÁRIO PÚBllCO (Vide POÚIICASALARIAL) 

Preocup<~.-se com a situação dos ftmcionários pú
blicos submetidos a pressão em conseqüência do Progra
ma de Demissão Voluntária- PDV. Sen. Emilia Fema.p.-
des ............................. ---··--··--------·---· .. . 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAúDE 

Desaprova o corte de recursos destinados a Fun-
dação Nacional de Saúde. Sen. Marina Silva. ................. . 

GOVERNO ESTADUAL 

Defeiid6 o Governador do Estado de Alagoas, Di
valdo Suruagy. das denúncias de irregularidades pratica-
das no seu governo. Sen. Guilherme Palmeira. ............... . 

Comunica que o Governo do Estado do Paraná 
está diante da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado. pedindo autorização para obtenção de financia-
mentos. Sen. Roberto Requião. . ........................ _ .. ___ _ 

Critica o goVernadOr do Estado do Paraná que 
sancionou um projeto de lei criando quatrocentos cargos 
na Procuradoria da Justiça. Sen. Roberto Requião ......... .. 

Aborda o interesse do Governador Tasso Jereis
sati em dialogar administrativamente com o novo pre-
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feito eleito da cidade de Fortaleza (CE). Sen. Lúcio Al-
cântara. •••••••n•••••••••••••••••••- •-••--•--•--

Apela ao Governador do Estado do Mato GrosS<>, 
que se conseguido o empréstimo da Caixa Ecortômica. 
não pague a fornecedores e empreiteiros. e sim, os salá
rios dos servidores. Sen. Júlio Campos. ·························-

GOVERNO FEDERAL (Vide BUROCRACIA) 

HOMENAGEM 

Rende homenagem ao transcurso dos _50 anos 
do sistema SesVSenac e à enonne contribuição que 
tem feito na área social e profissional aos trabalhado
res da indústria e comércio no País. Sen. Guilherme 
Palmeira ..•.•...••.••••...•• --··········-·-------·-···--

Rende homenagem ao jornalista Hélio Fernandes 
pela seriedade com que vem conduzindo a Tribuna da 

Imprensa. Sen. Bernardo Cabral. ···~:············ ··············-·--

HOMENAGEM PÓSTIJMA 

Homenagem póstuma ao ex-Senador José Rol
lemberg Leite, e narra sua vida política. Sen. José Alves. 

HOMICÍDIO 

Repudia o assassinato do ex-Deputado Estadual 
João Carlos Batista, pelo braço armado da famigerada 
União Democrática Ruralista - UDR, e espera justiça 
aos culpados. Sen. Ademir Andrade ...•.••.••••••••.•.........•.••.• 

IMPORTAÇÃO 

Preocupa-se com a importação no País. Sen. Ro-
meu Tuma ............................................. ·--·-····-

IMPOSTO DE RENDA 

Critica a Câmara dos Deputados pela demora em 
votar o projeto do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica. 
de iniciativa do Governo Federal, de grande importância 
para o País. Sen. José Eduardo Dutra .................. ·-···--

IMPRENSA 

Reporta-se à entrevista publicada na página 5 da 
Folha de S.Paulo, do Senhor Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso. no dia 13 de outubro de 
!996. Sen. Lauro campos .......................................... _ 

Reporta-se à matéria publicada na Folha de 
S-Paulo que trata da importação de 1,5 milhão de tone
ladas de picanha dos Estados Unidos para o Brasil. Sen. 
Pedro Simon ....•..•......•.............•.• ·-·---····-·····--

Reporta-se à notícia publicada na Folha de 
S.Paulo, em edição de 30 de novembro, sob o título: 
"Senador denuncia corrupção com títulos de Santa cata
tina". Sen. Josaphat Matinho ..... -·-···--···-----

Reporta-se à noticia publicada no Jornal do Dia 
que trata de ações contra os servidores públicos no Esta-
do do Amapá Sen. Sebastião Rocha. .............................. _ 
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Reporta-se à notícia publicada no Jornal do Bra-
sil que trata do cancelamento dos Títulos da Dívida 
Agrária -IDA. Sen. Odacir Soares ......................•.••••.... 205 

Aborda o papel da imprensa na luta pela liberda-
de da democracia no Pais. Sen. Bernardo Cabral. ···-······ 226 

Cnmunica o aparecimento do jornal Se7e Dias da 

Semana. Sen. Pedro Simon. ························----- 236 
Reporta-se ao artigo publicado no jornal O E.st:a-

do de S. Paulo, "Governo já estuda isenção da CPMF 
para aplicação em bolsas". Diz: "Informação dada pelo 
Ministro Pedro Malan. Assunto divide o Governo". Sen. 

Epitacio Cafeteira. ·································----···-·-- . 365 
Discute a noticia publicada no jornal O Globo. do 

dia 5-12-96, pelo colunista Sr. Ricardo Boechat. Sen. 

Roberto Requião. ·················-_············--· 410 
Esclarecimentos a noticias profetidas à sua pessoa 

em matéria publicada peia imprensa. Sen. Roberto Requião. 410 
Reporta-se às notícias publicadas no Jornal do 

Brasil e O Globo, que levantam suspeitas ao Senador 
Carlos Bezerra. Relator da Cnrnissão de Orçamento. 
Sen. Júlio campos .................. -------·· 420 

Reporta-se às noticias publicadas pela Folha de 
S.Paulo e o Estado de S. Paulo que repercutiram maté-
rias como esta: "A CP:MF põe em risco também a capita-
lização". Sen. Ney Suassuna ........•..........••.. 488 

Reporta-se à notícia publicada no Correio Brazi· 
lieose, do último domingo. que traz em sua coluna a se-
guinte nota: "Tudo poderia acontecer na política do Bra-
sil. particulannente do Maranhão. Quem está exigindo 
que o título eleitoral tenha a foco do seu titular é tanto 
quanto Epitacio Cafeteira. líder de votos duvidosos em 
todos os seus mandatos. que não são poucos". Sen. Epi-
tacio Cafeteira.··········································---··-··---- 49-4 

Reporta-se ao artigo publicado no jornal O Esta--
do de S. Paulo. do Dr. Francisco Graziano, ex-Presiden-
te do Incra. sob o título "O paradoxo da terra". Sen. 

Mauro Miranda.······································--·-·---- 545 
Reporta-se ao artigo publicado no jornal Folha de 

S.Paulo do jornalista Carlos Heitor Cony cujo tíndo: "De-
cência, senhores". (Republicação) Sen. Epitaeio Cafeteiia.. 656 

INDÚSTRIA AliTOMOBILÍSTICA 

Comunica a instalação de uma fábrica de veículos 
no Rio Grande do Sul. Sen. José Fogaça. ····················-·· 34 

(IFEA) 

Reporta-se ao estudo do Instiruto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA. que relata a cifra de 32 
núlhões de brasileiros acometidos pela fome. Sen. Vai-

mir Campeio. ···························-····-------- !O 

(ITR) (Vide MEDIDA PROVISÓRIA) 

Aborda o Imposto Territorial Runll - lTR, que 
estabelece nova redação para a Lei n.• 8.847/94. Sen. 
Odacir Soares .....................•.••.. ·-··············-·oc-··-············· 205 



VI 

Comunica que às I 8h30min será votado na sessão 
do Congresso Nacional, o novo Imposto Territorial Ru
r.U- ITR. Sen. José Roberto Arruda. .............................•.. 

JUDICIÁRIO 

Repudia a imobilidade do Poder Judiciário do Es
tado do Pará, que não cumpre com a sua obrigação de 
julgar os criminosos do latifúndio em nosso País. Sen. 
Ademir Andrade. ......................................................... _. 

JULGAMENTO 

Reporta-se à realização do Tribunal Internacional 
para Julgamento dos Massacres de Eldorado dos Cara
jás. no Estado do Pará e de Corumbiara.. no Estado de 

Rondônia Sen. Marina Silva ·······································~· 

UVRO 
Comunica o lançamento do liwo de memórias do 

jornalista e líder político Mário Martins, que retrata a 
conttu'bada história política do País nesta segunda meta
de do século. Sen. Francelina Pereira. .......•.......•..•........... 

MEDICAMENTOS 

Comenta a irripcirtância na produção do AZr e o 
fornecimento pela rede pública aos milhares de doentes 
que dependem do medicamento no País. Sen. Emilia 
Fernandes. ·-·-=·-········-............................................. n 

MEDIDA PROVISÓRIA (Vide AUDITOR FISCAL, 
DA RECEITA FEDERAL) 

Questiona a medida provisória que reformula o 
Imposto Territorial Rural - ITR Sen. Guilherme Pal-
meira ................................................................. - ... ·--

Questiona a medida provisória que limita em 20% 
a ocupação de 1/3 do território nacional na área da Ama-
zônia Sen. Lúdio Coelho ............................................... -~ 

Aprova a medida provisória do lmposto Tenito- _ 
rial Rural- ITR, por ser u:m instrumento eficaz de ajuda 
à execução da reforma agrária. Sen. Sebastião Rocha. ..... 

Questiona a medida provisória que criou o Im
posto Teuitorial Rur.U- ITR. Sen. Ernandes Amorim .... 

Discute a Medida Provisória n.• 1.528196, que al
tera a forma e os índices de cobrança do Imposto Terri-
torial Rural- ITR. Sen. Osmar Dias ........................... ~ .. 

MENSAGEM 

Leitura da Mensagem n.• 249/96 (o.• 1.260/96, na 
origem) submetendo à apreciação do Senado Federal, o 
nome do Sr. João Carlos de Souza Gomes, Ministro de 
Segunda Classe, do Quadro Pennanente, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Bra
sil junto à República da Costa Rica. Sen. Ney Suassuna. 

Leitura da Mensagem n.• 25!/96 (n.• 1.236/96, na 
origem), pela qualf,> Senhor Presidente da República co
munica que se ausentará do País nos dias 7 e 8 do cor
rente para participar da Cúpula sobre o Desenvolvimen-
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24 

28 

47 
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42 

to Sustentável. a realizar-se na Boüvia. Sen. Ramez Te-
bet .................................................................................... .. 

Leitura da Mensagem n. o 1.252/96, submetendo a 
deliberação do Senado Federal, acompanhado de Expo
sição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das 
Relações Exteriores, Interino, e da Administração Fede
ral e Reforma do Estado, o texto do projeto de lei que 
disciplina a remuneração e demais vantagens devidas a 
funcionários das carreiras do Serviço Exterior~ casados 
entre si, servindo juntos no exterior. Sen. V almir Camw 
pelo .................................... ~ ............................................ .. 

Leitura da Mensagem o.• 252196 (n." 1.267/96, na 
origem), de 5 do corrente. referente ao PL n." 21/% do 
Congresso Nacional, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça 
do Trabalho, crédito suplementar no valor de vinte e cin
co milhões, setecentos e sessenta mil, cento e vinte e 
cinco--reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei n.• 9.319/96. Sen. Francisco Escór· 
cio. ........ - .......................................................................... . 

Leitura da Mensagem o.• 253/96 (n. • 1.268196, na 
origem). de 5 do corr~ referente ao PL n." 19/%, do 
Congresso Nacional, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis
tério dos Transportes, crédíto suplementar no valor de 
dezenove milhões e cem mil reais, para os fins que espe
cifica, sancionado e transformado na Lei n." 9.320. Sen. 
Francisco Escórcio .......................................................... . 

(MT) (Vide FOLHA DE PAGAMENTO) 

Preocupa-se com a situação financeira porque 
passa o Estado de Mato Grosso. Sen. Júlio Campos ....... . 

(ONU) 

Processo de escolha do Secretário Genal da Orga
~ção das N~s. Unicta_:; - ONU, para os próxímos 
ClllCO anos. Sen. Lucro Alcantara. ..................... - ........... . 

ORÇAMENTO 

Questiona a retirada de recursos orçamentários 
destinados ao Estado do Tocantins. Sen. Carlos Patrocí-
nio .................................................................................. .. 

Desaprova os recursos destinados ao Ministério 
da Reforma Agrária para o Orçamento de 1997. Seu. 
Ademir Andrade. ........................................................... .. 

Preocupa-se com a demora na aprovação da Lei 
Orçamentária para o exercício de 1997. Sen. Josaphat 
Marinho ........................................................................... .. 

Afinamento entre o Executivo e o Congresso, na 
execução do Orçamento para 1997. Sen. Coutinho Jor-
ge. ....................................... - ........................................... . 

Corrupção no Orçamento para 1997. Sen. Couti· 
nho Jorge. ....................................................................... .. 

Discute o Orçamento para o exercício de 1997. 
Sen. Coutinho Jorge .......................................... - ...... _ .. __ 
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Demonstra preocupação para que o Orçamento 
Geral da União seja transparente na sua elaboração e 
que possa ser executado. Sen. Carlos Bezerra ................ . 

Preocupa-se com o Orçamento Geral da União e 
o boato de corrupção que ronda um de seus integrantes. 
Sen. Carlos Bezena. .................. ; .. .;-,-.. _,.;_ .. ____ ,, ....... . 

PARECER 

Parecer n. .. 617/96- Comissão de Relações Exte
riores e Defesa Nacional sobre o Requerimento n.0 

994/96, mediante o qual se requer, nos tennos regimen
tais, voto de aplauso e solidariedade à premiação dos lí' ~ 
deres da resistência timorense, Dom Carlos Filipe Xime
nes Belo e José Ramos Horta. Prêmio Nobel da Paz 
1996, por seus trabalhos na busca de uma solução justa e 
pacífica para o conflito armado em Timor Leste. Sen. 
Hugo Napoleão •........ : ............................ ---··-······· 

Parecer n.0 618/96- Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre Diverso• n. o 129/95 (A viso 
n.0 570-SGS-TCU, de 4-12-95, na origem), em que en· 
caminha ao Senado Federal cópia da Decisão n. o 636/95 
e dos respectivos relatórios e voto (TC n.0 015.151/94-
8). Sen. Bernardo Cabral ........................................... __ 

Parecer n. o 619/96 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PLC n.• 127/95 (n.0 720/95, 
na origem). que altern para 285% o limite máximo da 
Gratificação Extraordinária devida aos servidores da ca
tegoria funcional de Técnico do Ministério Público da 
União. Sen.. Ney Suassuna ..................... ~······---~·····----· 

Parecer n.• 620/96 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação fmal ao PDL n. o 74/96 (n.0 270/96, na ~ 
origem). que aprova o texto do Acordo para Facilitação 
de Atividades Empresariais celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú
blica Argentina, em Brasfiia, em 15 de fevereiro de 
1996. Sen. Ney Suassuna. .............................. --·--

Parecer n.0 621/% ---Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL n.0 80/96 (n.0 243/96, na 
origem),. que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
entre o Governo da RepUblica Federativa do Brasil e o 
Instituto Latino Americano das Nações Unidas, para a 
Prevenção do Crime e o Tratamento do Criminoso, assi
nado em São José. Costa Rici, em 30 de novembro de 

1989. Sen. Ney Suassuna. ···-·······························-·····-
Parecer n. o 622196 - Comissão Diretora. que 

apresenta redação final ao PDL n.0 83/96 (n.o 291/96, na 
origem), que aprova o texto do Protocolo de Integração 
Educacional. Revalidação de Diplomas. Certificados, 
Titulos e de Reconhecimento de Esrudos de Nfvel Mé
dio Técnico, riegociado no âmbito da Rewúão dos Mi
nistros de Educação dos Quatros Países do Mercosul, na 
cidade de Assunção, em 28 de julho de 1995. Sen. Ney 
Suassuna. ............................ ~--~·-----··-···--...-

Parecer n.0 623/96 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL n. o 88196 (n. 0 293/96, na 
origem). que apro'!,_a o texto do Acordo Relativo à Isen
ção de Vistos, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portu-
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guesa, em Brasília, em 15 de abril de 1996. Sen. Ney 
Suassuna ........................................................................ . 

Parecer n. o 624/96 - Comissão de Assuntos- EcO:.
nômicos, sobre o PLS n.o 79/95, que dispõe sobre a dis
tribuição dos recursos do salário-educação e PLS n.0 

80/95, que dispõe sobre a partilha e h"beração dos recur· 
sos provenientes do salário-educação. Sen. Antonio Car-
los Magalhães. . ................................................... __ _ 

Parecer oral ao PDL n. o 182196 (n.o 109/95, na mi
gero), que aprova o ato que renova a concessão ou_torgada à 
Sociedade Rádio da Paraiba l..tda., para exploração de ser
viço de radicxlifusão sonora em onda média na cidade de 
Campina Grande (PB). Sen Ney Suassuna. .............•.••...... 

Parecer n.o 625196 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final do PDL n.0 182195 (n.0 109/95, 
na origem), que aprova o ato que renova a concessão ou
torgada à Sociedade Rádio da Paraíba Ltda., para explo
rar serviço de iadiodifusãO Sonora eril onda IDédia ita.-cí-
dade de Campina Grande (PB). Sen. Ney Suassuna. ..... . 

Parecer oral ao PDL n. o 4196 {n. o 103/95, na ori
gem), que aprova o alo que renova a permissão outorgada à 
Rádio Cidade Veme de Teresina l..tda., para expl013I servi· 
ço de radiodifusão sonora em freqiiência modulada na cida

de de TeteSina (PI). Sen Hugo Napoleão. ············---····-
Parecer n. o 626/96 - Comissão Diretora. que 

apre>enta redação fmal do PDL n. 0 4/96 (n. o 103/95, na 
origem), que aprova o ato que renova a permissão outor
gada à Rádio Cidade de Teresina Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênda modulada 
na cidade de Teresina (PO. Sen. Renan Calheiros .......... . 

Parecer oral ao PDL n.0 7/96 (n.o 159/95, na ori· ~ 

gem), que aprova o ato que renova a pennissão outorga
da à Rádio Mundo Jovem Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
do Rio de Janeiro (RJ). Sen. Artur da Távola. ............... . 

Parecer 0.0 627/96 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL 0.0 7/% (n.0 159/95, na 
origem), que aprova o ato que renova a permissão outor
gada à Rádio Mundo Jovem Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de do Rio de Janeiro (RJ). Sen. Renan Calheiros ............ .. 

Parecer oral ao PDL n.0 52196 (n. o 219/95, na ori· 
gem). que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Ceres Uda, para explorar serviço de rádio_difusão sono
ra em onda média na cidade de Não Me Toque, Estado 
do Rio Grande do Sul. Sen. José Fogaça. ........................ ~ 

Parecer n.0 628196 --Comissão Diretora, que 
apresenta redação fmal ao PDL n.0 52/96,(n. 0 219/95, na 
origem), que aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Cores Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Não Me Toque, Es-
tado do Rio Grande do Sul. Sen. Renan Cal.heiros ......... . 

· Parecer oral ao PDL n.0 90/% (n.o 194195, na ori· 
gem), que aprova o ato que renova a concessão da TV 
Gazeta de Alagoas Ltda., para explorar serviço de radio
difusão de sons e imagens na cidade de Maceió (AL). 
Sen. Roberto Requião ............................................. - ....... . 
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VIII 

Parecer IL 0 629/% - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL n.. o 90196 (n.0 194/95, na 
origem), que aprova o ato que renova a concessão da TV 
Gazeta de Alagoas Ltda, para explorar serviço de radio
difusão de sons imagens na cidade de Maceió (AL). Sen. 

Renan Calheiros. ··················-······-----····-··········--
Parecer oral ao PDL n.• 92/96 (n.• 101195, na ori-

gem), que aprova o ato que renova a concessão outorga
da à Rádio Progresso de Juazeiro S.A, atual Rádio Pro
gresso de Juazeiro Ltda, para explorar serviço de radio
difusão sonora em onda média na cidade de Juazeiro do 
Norte (CE). Sen. Roberto Requião. ····························--· 

Parecer n. o 630/96 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL n.• 92196 (n.• 101195, na 
origem), que aprova o ato que renova a concessão outor
gada à Rádio Progresso de Juazei.ro S.A., atual Rádio 
Progresso de Juazeiro Ltda., para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em onda média na cidade de Juazeiro 
do Norte (CE). Sen. Renan Calhei.ro• ...•....•........•••.•.•...•.. 

Parecer oral ao PDL n.0 93/96 (n. 0 256196, na ori
gem), que aprova o ato que renova a permissão outorga
de à Sociedade Rádio Carijós Lida., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora em freqUência modulada na 
cidade de Conselheiro Lafaiete (MG). Sen. Roberto Re-

quião. ··················-················································--·····-- .. 
Parecer n. o 631/96 - Comissão Diretora,. -que 

apresenta redação final do PDL n. 0 93/96 (n. 0 256196, na 
origem), que apro'O'a o ato que renova a permissão outor
gada à Sociedade Rádio Carijós Lida., para explorar ser
viço de radiodifusão sorióra em freqüência modulada na 
cidade de Conselhtiiro Lafaiete (MG). Sen. Renan Ca-

lheiros. ·········-·········-····-······························-······-··-·-
Parecer oral ao PDL n.0 95/96 (n. o 254196, na ori-

gem), que aprova o ato que renova a concessão da Fun
dação Cásper Ubero para explorar serviço de radiodifu
são de sons e imagens na cidade de São Paulo (SP). Sen. 
Roberto Requião .............................................. _. __ _;__ 

Parecer n... 632196 .,. -Comissão Di.x'etora, que 
apresenta redação final ao PDL n.. • 95196 (n.• 254196, na 
origem), que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Cásper Líbero para explorar serviço de radio
difusão de sons e imagens na cidade de São Paulo (SP). 
Sen. Ney Suassuna ..................................................... _. 

Parecer oral ao PDL n.• 97/96 (n.• 226195, na ori' 
gem), que aprova o ato que outorga pemrissão à Rádio 
Seninba FM Ltda., para explorar serviço de radiodifu
são sonora em f.reqüência modulada na cidade de Co
rumbá (GO), (dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). Sen. Roberto Requião ..................... ---·--

Parecer n.0 633/96 - Comissão Diretora. que 
apresenta redação fmal ao PDL n. • 97196 (n.• 266195, na 
origem), que aprova o ato que outorga permissão à Rá
dio Serrinha FM Ltda, para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Co
rumbá de Goiás (GO). Sen. Ney Suassuna. •.................... 

Parecer oral ao PDL n.• 98/96 (n." 218/95, na ori· 
gem), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Xavantes de Jaciara Ltda., para explorar serviço de ra-
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diodifusão sonora em onda média na cidade de Jaci_ara 
{Ml), (dependendo de parecer da Comissão de Educa-
ção). Sen. Roberto Requião ........................................... .. 

Parecer n. o 634/96 -- Comissão Diretora, que 
apresenta redação final ao PDL n.• 98196 (n. • 218/95, na 

175 origem), que aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Xavantes de Jactara Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ja-
ciara (!\ff). Sen. Ney Suassuna. ..................................... . 

Parecer n.0 635196-Comissão Diretora. que apre
senta redação final ao PLS n. o 90/96, que autoriza o Po-

176 der Executivo a criar a Escola Agrnpecuáriade São João 
da Baliza (RR). Sen. Júlio Campos .....•............••.•.....•.••.. 

Parecer n.0 636/96-Comissão Díretora. que apre
senta redação final ao PLS n.0 91/96, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal de 
Mucajal (RR). Sen. Júlio Campos .................................. . 

Parecer n. o 637/96-Comissão Diretora, que apre
I n senta redação final ao PLS n. o 93/96, qu~ autoriza o Po

der Executivo a criai a Escola Técnica Federal de Ron-
dônia (RO). Sen. Júlio Campos ...................................... . 

Parecer n. • 638196-Comissão Diretora, que apre
senta redaçã.o final ao Pl.S n. o 102/96, que dispõe sobre 
a exibição de filmes brasileiros de curta-metragem. Sen. 

177 Júlio Campos ................................................................... . 
Parecer n. • 639196-Comissão de Assuntos Econó

micos aoPLCn.0 104195 (n.0 3.969/93,n3 origem), que de
termina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamen
te notificadas da liberação de recursos federais para os res-
pectivos municípios. Sen. Ademir Andrade ....................... . 

Parecer oral ao PLC n. o 5'1195 (n. .. 4.343/93, na ori-
179 gem), que apresenta redação ao art. t.• da Lei n. • 8.669/93, 

que prorroga o termo final de prazo previsto no art. 3." da 
Lei n. • 8.352/:n. (dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Sociais). Sen. Marina Silva .............................. .. 

Parecer n.o 640/96-Comissão Diretora, que apre-
179 senta redação final da Emenda do Senado ao PLC n. • 

52195 (n.• 4.343/93, na origem), que dá nova redação ao 
art. 1.0 da Lei n ... 8.669/93, que prorroga o termo final 
do prazo previsto no art. 3.0 da Lei n.o 8.352191. Sen. 
Antônio caries v aladares ................................................ . 

Parecer oral ao PLC n.0 85/96 (n.0 2.504196, na 
181 origem), que altera a Lei n.• 9.093195, que dispõe sobre 

feriados, (dependendo de parecer da Comissão de Edu-
cação). Sen.. José Ednardo Outra. ................................... . 

Parecer oral à Mensagem n.• 248/96 (n. • 
1.251/96. na origem), que solicita autorização do Sena
do Federal para a contratação de operação de crédito ex-

181 temo, com gatantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a até duzentOS milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre a Companhia V ale 
do Rio Doce - CVRD e a Nippon Amazon Aluminium 
Co. Lt<ia., destinada ao fmanciamento parcial do projeto 
Alunorte, (dependendo de parecer da Comissão de As-

182 suntos Econômicos). Sen. Francelino Pereira. .............•••. 
Parecer oral às Emendas n.•s 1 e 2 de Plen;lrio, 

oferecidas ao PR n.0 120196 que conCede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga-
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rantia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, referen:.. -
te à contratação de operação de crédito externo junto à 
Níppon Amazon Aluminium Co. Uda, no valor equiva
lente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos). destinada ao financiamento par-
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cial do Projeto Alunorte. Sen. Francelino Pereira. ........... 272 
Parecer n.o 641/96-Comissão Diretora, que apre

senta reda.ção final ao PR n. o 120/96, que autoriza aRe
pública Federativa do Brasil a coneeder garantia à Com
panhia Vale do Rio Doce- CVRD, referente à contrata
ção de operação de crédito externo junto à Nippon Ama
zon Aluminium Co. Ltda., no valor equivalente a até 
US$200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte
americanos), destinada ao financiamento parcial do Pro-
jeto Alunorte. Sen. Antônio Carlos V aladares.................. 279 

Parecer oral ao PI..C n.• 53/96--Complementar (n.• 
60195-Complementar, na origem), que altera a redaçi!o 
dos arts. 5.0

, 6.0 10 e 17 da Lei Complementar D.
0 76193, 

que dispõe sobre o procedimento contraditório especial 
de rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma 
agrária, (dependendo de parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania). Sen. Ramez Tebet:. .............. 280 

Parecer n. <> 642196-Comissão de Assuntos Econó
micos, sobre o Oficio "S" n.o 91/96, do Sr. Governador 
do Estado de Minas Gerais, solicitando autorização do 
Senado Federal, wra a contratação de operação de cré
dito junto à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, no 
valor de R$8.810.371,00 destinada ao financiamento da 
execução de obras e programas diversos. Sen. Franceli-

na Pereiia ·-························-··-----···---. 352 
Parecer n. o 643196-Comissão de Assuntos Econô

micos, sobre o Oficio "S" n.., 94196 (Ofício Presi. n. o 

3.283196, na origem), que encaminha solicitação do Gover
no do Estado de Mato Grosso do Sul referente a autoriza
ção para elevação temporária dos limites previstos no art. 
4.• da Resolução n.• 69195. Sen. Ramez Tebet..................... 353 

Parecer n. 0 644196-Comissão de Assuntos Econô
micos, sobre o Ofício "S" n. o 98196 (n.o 3.480/96, na ori- -
gern), do Sr. Presidente do Banco Centtal do Brasil, en
viando solicitação do Governador do Estado de Minas 
Gerais, para emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais - LFTMG, destinadas ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 1.0 se-
mestre de 1997. Sen Francelina Pereira ................•••••.. _. 355 

Parecer n. o 645/96--Comissão de Relações Exte
rtores, sobre o Requerimento n.o 1.095/96, que propõe 
voto de solidariedade e apoio do Senado Federal à can
didatura do Rio de Janeiro a sede dos Jogos Oümpicos 

de 2004. Sen. Artur da Távola. ·····························-- ~~ ..392 
Parecer n. o 646196-Comissão de Assuntos Econó

micos. sobre o Ofício "S" IL o 99/96 (Ofício Presi. n. o 

3.481196, na origem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminbando solicitação do Governo do Estado do 
Tocantins, parn qu_s: possa contratar operação de crédito 
junto ao "Tbe Esport·Import Bank of Japan", no valor de 
US$48,000,000.00, cujos recursos serão destinados ao co-

financiamento do Programa de Gerenciarnento da Malha. 

Rodoviária Estadual Sen. João Rocha. ·························-
Parecer 0.0 647/96-Comissão de COnstituição, 

Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos sobre o 
PLC n. o 84196 (n. o 2.448196, na origem), que dispõe so
bre a l.egislação tributária federal, as contribuições para a 
seguridade social, o processo administrativo de consulta. 

Sen. Edison l..obão. ···························-····---·-·---
Parecer 0.0 648196-Comissão Direto~ que apre

senta redação final ao PR n.0 122196, que autoriza o Es
tado do Mato Grosso do Sul a elevar temporariamente 
os limites fixados no art. 4.0 incisos I e II da Resolução 
n. o 69/95 do Senado Federal de modo a permitir a emis
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato 
Grosso_ do Sul - LFTMS, cujos recursos serão destina
dos ao giro de sua dívida mobiliária vencível no 1.0 se-
mestre de 1997. Sen. Ney Suassuna ................................ . 

Parecer n.0 649/96-Comissão Diretora, que apre
senta redação final ao PR n.o 123/96? que autoriza o Es
tado de Minas Gerais a emitir através de ofertas públi
cas, Letras Fmanceiras do Tesouro ·do Estado de Minas 
Gerais - LFTMG, destinando-se os recursos ao giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento no 1.0 semestre 
de 1997. Sen. Ney Suassuna. ···························--·-········· 

Parecer oral ao PLC n.0 53196-Complementar (n.0 

60/95-,Complementar, na origem), que altera a redação 
dosarts. 5.0

, 6.0
? 10 e 17 da Lei Complementar o.<> 76/93, 

que dispõe sobre o procedimento contraditório especial, 
de rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural por interesse social. para fins de reforma 
agrária Sen. Ramez Tebet ............................... ___ _ 

Parecer oral ao PLC n.0 23/96 (n.0 2.865/92, na 
origem), que dispõe sobre a concessão de pensão espe
cial às vítimas do acidente nuclear oconido em Goiânia 

(00). Sen. Jonas Pinheiro. ··············-··-··-·-·····-·--
Pareeer oral ao PI..S n. • 191/%, que altera a reda

ção da Lei n. o 8.031/90, para facultar ao Congresso Na
cional, mediante Decreto Legislativo,. excluir empresa 
do ~grama Nacional de Desestatização. Sen. Jefferson 
Peres ........................................... ·-·-------··--··-

Parecer oral ao PLC n.• 681% (n.• 1.487/96, na 
origem), que dispõe sobre prorrogação de prazo parn. re
novação de certificado de entidades de fins fllantrópicOs 
e de recadastramento junto ao Conselho Nacional de As
sistência Social - CNAS e anulação de atos emanados 
do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS contra 
instituições que gozavam de isenção da contribuição so-
cial, pela não-apresentação do pedido de renovação do 
certificado em tempo hábil, (dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadani~ de 
Assuiitos Econõmicos e de Assuntos Sociais). Sen. Lú-

cio Alcântaia ···························-··-··--····••••n--·-
Parecer D.0 650/96--Comissão de ConstituiçãO, 

Justiça~ Cidadania ao PLS n.o 26/95, que institui o esta-
tuto dos garimpeiros. Sen. Esperidião Amin. ................. . 

Parecer oral ao PLS n.• 26/95 (incluído em Or
dem do Dia nos termos do art. 172, I. do Regimento In
terp.o), que institui o Estatuto dos Gari_ropeiros, (depend-
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gramação Monetária relativa ao 4.0 trimestre de 1995, 
com estimativas das faixas de variação dos principais 
agregados monetários, análise da evolução da economia 
nacional e as justificativas pertinentes. Sen. Ney Suassu-

na ···············································-------···--···· -
Parecer n.0 652/96-Cornissão Diretora,. que apre-

senta redação final ao PR n.• 116/96, que autoriza o Es
tado do Rio Grande do Sul a prestar garantia à União, 
conforme protocolo de intenções rumados com o Banco 
do Brasil SIA, objetivando a aplicação de recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, para o finan
ciamento de programas de geração de empregos e renda 
no segmento informal da economia. Sen. Ney Suassuna 

PARTIDO POLÍTICO (Vide PRIVATIZAÇÃO) 

PESCA 

Aborda a falta de política específica de apoio ao 
setor da pesca no País. Sen. Jonas Pinheiro. ····-··-"--

PESQillSA CIENTÍFICA 

Discute a importância do Programa de Prestação 
de Serviços de Pesquisa,. Assistência Técnica e Extensão 
Rural no Estado de Rondônia. Sen. Odacir Sõã:res ...•.•..... 

(PLANAFLORO) 

Solicita re'fisão dos recursos distribuídos pelo 

Planafloro. Sen. Odacir Soares. ································-······ 

PODERES CONSTITUCIONAIS 

A não--observância do Executivo quanto às com
petências privativas do Senado. Sen. Adernir Andrade. ... 

POÚCIA 

Comunica a sua participação comO Vice-Presi
denre Honorário da Organização lnte!Illlcional da Polícia 
Criminal - 1N1ERPOL -, na 65. • Reunião da Assem
bléia Geral, na cidade de Antália na Turquia. Sen. Ro-
meu Turna. .......................... ~.n-----·--··-··~0:..--

POLÍTICA AGRíCOLA 

Preocupa-se com a política agrícola do País. Sen. 

Pedro Simon. ···································------·-··-· 

POLÍTICA ECONÓM!Cü-FINANCEIRA 

Acredita na establlidade monetária alcançada pela 
política eoonômica do Senhor Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso. Sen. José Fogaça. ........... . 

Preocupa-se com a situação económica do País. 
Sen. Lauro Campos ............................... ·-········-·--

Discute a crise no sistema fmanceiro~ estabilidade 
econôrnica e a retomada do desenvolvimento. Seg. Gil-

berto Miranda. ··············-······--···-····----·····--

POLÍTICANACIONAL 
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Preocupa-se na salvaguarda dos interesses nacio-
nais. Sen. Pedro Simon. ........................................... ·-·-

POLfnCA SALARIAL 

Apela à equipe econômica do Governo para que 
busque fórmula de reposição salarial aos funcionários 
públicos. Sen. Francisco Escóicio. . ........................•.....•. 

POLÍTICA SOCIAL (Vide UN!CEF) 

PON1E 

Aborda a importância da ponte sobre o rio São 
Francisco. interligando, pela BR-135, os Municípios de 
Januária e Pedras de Maria da Cruz (MG) que irá esti.:. 
mular o surgimento de projetes de desenvolvimento da 
região. Sen. Francelina Pereira ........•..•........................... 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA (Vide REELEIÇÃO) 

Apela ao Senhor Presidente da República Fernan
do Henrique Cardoso, que detennine para a sUa biogra
fia, propaganda no jornal Se7e Dias da Semana. Seo. 
Pedro Siinon. ········-··············· ................................ - ... ···-

Parabeniza o Senhor Presidente da República, 
Fernando Henrique CardoS1>, pela fmne decisão política 
ao criar o Grupo de Valorização da População Negra. 
Sen. José Ignácio Ferreira. .............................................. . 

Desaprova a atitude do Senhor Presidente da Re
pública, Fernando Henrique Cardoso, pela maneira 
como vem conduzindo as decisões políticas no País. 
Sen. Ademir Andrade .................................................. _ 

PRISÃO 

Critica a prisão do Presidente do Sindicato dos 
Garimpeiros do Estado do Pará, Sr. Fernando Marcoli-
no. Sen. Ademir Andrade ................ _ ............................... . 

PRIVATIZAÇÃO 

Protesta contra a privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce- CVRD. (Republicação) Sen. Epitacio Ca-

feteiia:. ....... -.·-···········-~·-····················----~-----·-··· 
Discute a privatização da Complmhia Vale do -Rio 

Doce- CVRD. Sen. Sebastião Rocha ......................••....• 
Informa que o Partido Democrático Trabalhista -

PDT- é contrário à privaliiação da Companhia Vale do 
Rio Doce- CVRD. Sen. Sebastião Rocha. .................... . 

Discute a privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce-CVRD. Sen. JaderBarbalbo ............................... . 

PRODUÇÃO 

O direito das pessoas que trabalham na terra e que 
a fazem produzir. Sen. Levy Dias. . ............................••.•. 

PROJEI"O DE DECRETO LEGISLATIVO 

PDL n.• 114196, declara a nulidade da compra, 
pela Companhia V ale do Rio Doce, das ações dos acio-
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PRODUÇÃO 

O direito das pessoas que trabalham na terra e que 
a fazem produzir. Sen. Levy Dias ................................... . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

PDL n.• 114196, declara a nulidade da compra. 
pela Companhia V ale do Rio Doce, das ações dos acio
nistas controladores da Urucum Mineração S/ A. Sen. 

Bernardo Cabral. ······························-·-----
Discute o PDL n.• 93196 (o.• 256/96, na ori-

gem), que aprova o ato que renova a permissl'ío outor
gada à Sociedade Rádio Carijós Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqUência modu
lada na cidade de Conselheiro Lafaiete (MG). Sen. 
Francelina Pereira •.•.•....•........................ -·----·--

PROJETO DE LEI 

Eocamloha a votação do PLC n.• 50196 (n.• 
1.669/95~ na origem). que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL - e disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia elétrica Sen. 

José Eduardo Dutra. ····················-·····------
Encaminha a votação o PLC n.0 50/96 (0.0 

1.669195, na origem), que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL -, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia. Sen. Hugo 

Napoleão. -·············-·-·---·-·······-·-·-:::-c-· 
PLS o.• 260/96, que alteta o inciso ill do art. 3.", 

da Lei o.• 9.311196, que institui a Contribuição Provisó
ria sobre Movimentação ou Transição de Valores e de 
Crédito e Direitos de Natureza Financeira- CPMF. Seo. 

Julio Campos. ··················--····--··············------ -
PLS n.0 262'96. que dispõe sobre a concessão de 

bolsa de aprendizagem para adolescentes de mais de 
doze e menos de dezoito anos de idade. Sen. Francisco 

Escórcio. ··············------·-·····---······-·····~·····~- -
PLS n.0 102/96, que dispõe sobre a exibição de 

filmes brasileiros de curta-metragem. Sen. Valmir Cam-

pelo. ················--····-··--··--········------····--
PLS n.o 263/96, que autoriza as pessoas jurídicas 

de direito privado que menciona a concederem emprésti
mos, em dinheiro, mediante penhor de bens móveis. 

Sen. Jonas Piobeiro. ·····················-·······--······-··---·-
PLS n. o 264/%, que veda a fruição de isenção, in

centivo e benefício ftscal a empresa ou instituição que 
utilize o trabalho infantil. Sen. Flaviano Melo .......•.•....... 

PLC o.• 89196 (n.• 667/95, na origem), que autori' 
za o Governo Federal a conceder apoio fi.nanceíro ao 
Distrito Federal e aos munícípios que instituírem prõgril
ma de garantia de renda mínima associado a ações só
cicreducativas. Sen. Ramez Tebet ...•.......................... "" .... 

PLS n.0 265/96, que institui o estatuto -do capital 
estrangeiro no País, regulamentando os arts. I 72, o pará
gralo único do art.178, o art. 190 e § 3.• do art. 199, da 
Constituição Federal, e consolidando a legislação básica 
sobre capitais estrangeíros. Sen. Humberto Lucena. .•...... 
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PLS n. o 2661%, que estabelece diretrizes para o 
exercício do poder concedente e para o inter-relaciona
mente entre União, Estados., Distrito Federal e Municí
pios em matéria de serviços públicos de saneamento. 

Sen. José Seii'3... ···········································--·-····;.... 
PLC n.• 34196, (n.• 716/95, na origem), que apre-

senta nova redação ao inciso m do art. 82 da Lei n.0 

5.869n3 - Código de Processo Civil. Seo. V almir Cam-

pelo. -··········-··-··-- ·····-···--·--
PLC n.• 85/96 (n. • 2.504196, na origem), que alte-

ra a Lei n.0 -9.093/95, que dispõe sobre feriados. (De· 
pendendo de parecer da Cotuissão de Educação). Sen. 

V altuir Campelo. ·················----····-·--····--··-····-··-
PLC o. o 90/96 (n. • 2.596/96, na origem), que dis-

ciplina a remuneração e demais vantagens devidas a fun. 
cionários das carreiras do SelViço Exterior. casados en-
tre si, servindo no exterior. Sen. Valmir Campelo ......... . 

PLC o. • 91/96 (o.• 4.652194, na origem), que dis
põe sobre a legalização da prática de jogos de azar. Seo. 
V almir Campelo .........................•........•.••....•.. _. ______ _ 

PLC n.• 92196 (o. • 2380196, na origem), que dispõe 
sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi
no Fundamental e de Valorização do Magistério na forma 
prevista no § 1.• do art. 60 do No das Disposições Consti

tucionais Transitórias. Sen. ValmirCampelo. ·············~·-·· 
PLC o.• 93/96 (n.• 1.724196, na origem), que dis

põe sobre o contrato de trabalho por prazo determinado. 

Seo. Valmir Campelo. ·····························-·-····-··········· . 
PLS n.0 267196. que altera o Código Civil e o Có

digo de Processo Civil para pennitir o processainento do 
inventário e partilha, quando amigáveis diretamente por 
escritura pública Sen. Henrique Loyola. ....................... . 

Comunica que irá entregar à Mesa um projeto de 
lei visando descongestionar a justiça nacional e facilitar 
a vida dos contribuintes. Sen. Henrique Loyola. ............ . 

Discute o projeto de lei de sua autoria que dispõe 
sobre o recadastramento eleitoral. obrigatoriedade da fo
tografia no título de eleitor e a identificação digital. Sen. 

Romero Jucá. ···································~······ 
PLS n. o 268/96. que concede. em relação às elei

ções de 1996, anistia das sanções de que trata o art. 7.0 

da Lei n.• 4. 737/65 - Código Eleitoral. Seo. Júlio Cam-
pos ....................................................... ·-···-····-···-·····-

PLC n. • 94196 (o.• 1.325/95, na origem), que ins
titui ~ ~ de Proteção de Cultivares. Sen. Emandes 

Amorun. ···············································----
Discute o PLC o. • 23196 (o.• 2.865/92, na ori

gem), que dispõe sobre a concessão de pensão especial 
às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia 
(GO). (Dependendo de parecer da Cotuissão de Assun
tos Sociais). Sen. Romeu Tuma. .......•............................... 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

PLS n.o 261/96-Complementar, que institui, para 
efeitos administrativos, a região do complexo geoeconô
mico e social denominada Corredor Centro-Norte de 
Desenvolvimento. visando à redução das desigualdades 
regionais. por meio de seu desenvolvimento, nos termos 
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XII 

do art. 43 da Constituição Federal. Sen. Francisco Es-

córcio. ·····························--·--·-······-··---:--:-
Discute o projeto de lei complementar, que insti-

tui, para fins administrativos, a região do complexo 
geoeconônúco e social denominada Corredor Centro
Norte de Desenvolvimento, visando à redução das desi
gualdades regionais, por meio de seu desenvolvimento. 

Sen. Francisco Escórcio. ································---····:·····-
Discute o PLC n.• 53/96-Complementar (n.• 

60/95-Complementar, na origem), que altera a redação 
dos arts. 5.0

, 6.0
, lO e 17 da Lei Complementar n.0 76/93, 

que dispõe sobre o procedimento contraditório eSpecial 
do rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural. por interesse social, para fms de reforma 

agrária Sen. Carlos Bezerra. ······················-········-·····-
Encaminha a votação o PLC n.• 53/96-Comple-

mentar (n.0 60195-Complementar, na origem), que altera 
a redação dosarts. 5.", 6.•, lO e 17 da Lei Complementar 
n.0 76/93,-que dispõe sobre o procedimento para o pro
cesso de desapropriação de imóvel rural, por interesse 
social, para fms de reforma agrária. Sen. Bernardo Ca-

bral.················-·······························-·---
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Comunica que acaba de ser apresentado o projeto 
de resolução da Comissão Diretora fonnalizando exten
sas e profundas reformas no regulamento adnúnistratívci 
do Senado Federar. Sen. Renan Calheiros. ··················--

PR n.0 119/96, que denomina "Florestan Fernan
des" a sala da Comissão de Assuntos Sociais. Sen. Mari-
na Silva. ..................................................... ·--·::---::c::-

Díscute o PR n. o 120196, que concede à Rep6blica 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia V ale do Rio Doce - CVRD -, refe
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Amazon Aluminium Co. Uda., no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao financiamento 
parcial do Projeto Alunorte. Sen. Francelina Pereira. .•.•.. 

Discute o PR n. o 120196. que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
raotia à Companhia V ale do Rio Doce - CVRD -, refe
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos). destinado ao financiamento 
parcial do Projeto Alunorte. Sen. Epitacio Cafeteira. ...... . 

Discute o PR n. • 120/%, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para concessão de ga
rantia à Companhia V ale do Rio Doce - CVRD -, refe
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda .• no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao financiamento 
parcial do Projeto Alunorte. Sen. Ademir Andrade. ...•••.. 

Discute o ~ n. o 120196, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de garan
tia à Companhia Vale do Rio Doce- CVDR -,referente à 

Pág. 

147 

409 

519 

519 

37 

115 

257 

258 

259 

contratação de operação de crédito externo junto à Nip
pon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor de equiva
lente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos). destinado ao financiamento par-
cial do Projeto Aluoorte. Sen. Josaphat Marinho ........... . 

Discute o PR n.0 120/96, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD -? refe-
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos tmlhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao financiamento 
parcial do Projeto Alunorte. Sen. Coutinho Jorge .......... . 

Discute o PR n. o 120/%, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia V ale do Rio Doce - CVRD -, refe
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte--americanos), destinado ao financiamento 
parcial do Projeto Alunorte. Sen. Lauro Campos ........... . 

Discute o PR n. • 1201%, que concede à República 
Fedaativa do Brasil autorização para a concessão de garan
tia à Companhia V ale do Rio Dooe- CVRD -, referente à 
contratação de operação de cxódito externo junto à Nippon 
Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor equivalente a até 
US$200.000.000.00 (durentos 111i1hõOs de dólares norte
americanos), destinado ao financiamento parcial do Projeto 
Aluuorte. Sen. José Eduardo Dutrn. .................................. _ 

Discute o PR n.0 120/96, que concede à Repú
blica Federativa do Brasil autorização para a conces
são de garantia à Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD -, referente à contratação de operação de cré
dito externo junto à Nippon Amazon Aluminium Co. 
Ltda., no valor equivalente a até US$200.000.000.00 
(duzentos milhões de dólares norte-ame-ricanos). des
tinado ao financiamento parcial do Projeto Alunorte. 

Sen. Jader Barbalho. ··················-·······-···-········---...... 
· Discute o PR n.0 120/96, que concede à Repúbli

ca Federativa do Brasil, autorização para a concessão 
de garantia à Companhia V ale do Rio Doce- CVRD -, 
referente à contratação de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor 
equivalente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhõ
es de dólares norte-americanos). destinado ao financia
mento parcial do Projeto Alunorte. Sen. Antônio Carlos 

Váladares. ···--··-············-·····--·····---···········-···-· 
Diseute o PR n. • 120196, que concede à República 

Federativa do Brasil autorização para a concessão de garan
tia à Companhia V ale do Rio Dooe- CVRD -, referente à 
contratação de operação de crédito externo junto à Nippon 
Amazol1 Aluminium Co. Lrda., no valor equivalente a até 
US$200.000mo.oo {duzentos milhões de dólares norte
amedcaÍlos), destinado ao financiamento pan:ial do Projeto 

A!unorte. Sen.losé lgnácio Ferreira. ························-···-·· 
PR n.o 121/96, que autoriza o Estado de Minas 

Gerais a contratar operação de crédito junto à Campa-
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nhia V ale do Rio Doce S..A... no valor de 
R$8.810.371.00. Sen. Francelino Pereira. ..................... .. 

PR n. o 122/96, que autoriza o Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul a elevar temporariamente os li
mites fixados nos art 4.0

, incisos I e TI. da Resolução n.0 

69!95. de modo a pemútir a emissão de Letras Fmancei
ras do Tesouro do Estado de Mato Grosso do Sul -
LFfMS -.cujos recursos serão destinados ao giro da dí
vida mobiliária vencível no primeiro semestre de 1997. 

Sen. Ramez Tebet. ···············-·-···--··-·-·-·-··-·-
PR n. o 123196? que autoriza o Governo do Estado 

de Minas Gerais a emitir, através de oferta pública, Le
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
- LFrMG -. destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no primeiro semestre-
de 1997. Sen. Francelino Pereira ............................. _ 

PR n. 0 125/96, que autoriza a União e os Estados 
a contratar operações de crédito no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta-
dos. Sen. Gerson Canlata. ·····························-··---

Discute o PR n. • 1231% (apresentado pela Co
missão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n.0 644/96), qUe autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a entitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Ge
rais - LFfMG -. destinando--se os recursos ao giro de 
sua dívida mobiliária. vencíVel no primeiro semestre de 

1997. Sen. Francelina Pereira ························-·········-
PR n.0 123196. que autoriza o Governo do Estado 

de Minas Gerais a entitir, através de oferta pública, Le
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
- LFIMG -. destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no primeiro semestre 
de 1997. (Republieação) Sen. Francelino Pereira ....•...... 

PROPOSIÇÃO 

Critica a tramitação de proposições no plenário do 
Senado por acontecer de fonna incompleta sem possibili
dade de informações completas. Sen Francelino Pereira. ... 

QUORUM 

Solicita aos Senadores que compareçam ao plená
rio para garantir quorwn na sessão do Congresso Nacio
nal em que serão votadas matérias da mais alta impor
tância. Sen. Elcio Alvares.··················---------·-·-

REELEIÇÃO 

. Di~te o processo da reeleição no País. Sen. Bpi-

tacto Cafeteua. ·······························-··-·······-····---
Questiona o interesse do Senhor Presidente da Re

pública na política da reeleição. Sen. Epitacio Cafel.eÚ:ll. •••• · 
Defende a tese da reeleição. Sen Romero Jucá ....... . 

REFORMA AGRÁRIA 

Preocupa-~ com a demora da refonna agrária no 

País. Sen. Guilherme Palmeira. ····················-··;·····---
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Preocupa-se com a demora na refonna agrária. 

Sen. Osmar Dias. ·····························----··--·--
Parabeniza o Senado Federai pela aprovação do rito 

sumário para a reforma agrária. Sen. José Robeno Arruda 
Aborda a reforma agrária como a primeira das 

grandes soluções para o equilíbrio da sociedade. Sen. 

Mauro Miranda. ····························-·-·-·--·-----·--· 

REGIÃOCEN:IF.O-OESIE(VJdeAGEN'IEFlNANCEIRO) 

REGIMENTO IN1ERNO 

Discute o Regimento Interno do Sendo Federal. 
Sen. José Eduardo Outra ·····························-········,········· 

REQUERIMENTO 

Reqoerimento n.• 1.135/96, solicitando informações 
ao Sr. Ministro de Estado Intetino da Saúde, José Carlos 
Seixas, sobre a previsão de repasse de recursos orçamentá
rios para o exercício de 199_7. Sen. Emilia Fernandes •.•.••••. 

Requerimento a • 1.136/96, solicitando informações 
ao Ministro de Estado de Agricultura e do Abastecimento, 
Senador Arlindo Porlll, sobre a relação de todos os convê
nios firmados em 1996 com o Departamento Nacional de 
Cooperativismo, discriminados por estados, entidades e 
seos respeetivos valores. Sen Emilia Fernandes. ............. . 

Requerimento n.0 1.137/96, que requer sobretes
tamento do estudo da PEC n.o 43/95, que altera o a.rt. 46 
da Constiruição Federal. a fim de guardar as conclusões 
advindas da Comissão Temporária destinada a estudar a 
reforma político-partidária, criada pelo Requerimento n.0 

518195. Sen. Josapbat Marinbo. ·······························--
Comunica que está enviando ao Sr. Ministro do 

Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal, requerimento de informações solicitando amplos 
esclarecimentos em tomo da propalada compra de terras 
na Amazônia por empresas madeireiras de países do su
deste asiático. Sen. Edison Lobão. ·············-···--········-

Requerimento n.0 1.149196. solicitando informa
ções ao Sr. Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, sobre compra de terras 
na Amazôrúa por empresas madeireiras de países do su

deste asiático. Sen. Edison Lobão. ······-··-··············-··-
Requetirnento n. • 1.150196, de urgência para a Men

sagem n. o 248 (1.251/96, na origem), solicita seja autoriza
da a contratação de operação de crédito externo, no valpr 
de duzentos milhões de dólares norte-americanos. entre a 
Companlúa Vale do Rio Doce- CVRD- e a Nippon Ama
zon Aluminimn Co •• destinado ao financiamento pmcial do 
Projeto Alunorte. Sen. Jader Barbalho ............................••. 

Requerimento n.0 1.152196. de homenagem ao 
quarto centenário de falecimento do beato Padre José de 
Anchieta. também conhecido como o Missionário do 
Brasil e patrono de diversas instiru.ições culturais brasi
leiras. Sen. José Ignácio Ferreira. ·····················-··-···-

Requerimento n° 1.153/96, solicitando informa
ções ao Secretário-Geral da Presidência da República, 
no sentido que sejam arroladas as fontes pagadoras pú-
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XIV 

blicas do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli
ca. Fernando Henrique Cardoso. Sen. Lauro Campos·--· 

Requerimento n.o 1.154/96, solicitando retifica
ção da expressão megawatt/hora para megawatt-hora. 
constante no inciso m, § 1.0

, do art. 12 do PLC n.0 

50196. Sen. José Fogaça. ........................................... --
Requerimento n. o 1.155/96, solicitando a realiza

ção de sessão especial destinada a homenagear o cente
nário de nascimento do Sr. Alfredo da Rocha Viana Jú
nior, o Pixinguinha. que ocorrerá no dia 23 de abril de 
1997. Sen. Artur da Távola ........................................ _, 

Requerimento n. o 1.156/96, solicitando a realiza
ção de sessão especial destinada a homenagear os 100 
anos de vida do Sr. Barbosa Lima Sobrinho, que trans
correrá no dia 22 de janeiro de 1997. Sen. Artur da Tá-
vola. ....••.•••••••••••••••............•••••••••••••• ----·--···••n-

Encaminha a votação o Requerimento n.0 

1.142196, solicitando nos termos do art. 336, c., do Regi
mento Interno, urgência para o PLS a.• 191/96, qu<>alte
ra a redação da Lei n.• 8.031/90, para facultar ao Con
gresso Nacional,. mediante decreto legislativo, excluir 
empresa do Programa Nacioual de Desestatização. Sen. 
José Eduardo Outra. ............................................... __ 

Encaminha a votação o Requerimento n. o 

1.142196, solicitando nos termos do art. 336, c, do Regi
mento Interno,. urgência para o PLS n. o 191196, que alte
ra a redação da Lei n.• 8.031/90, para facultar ao Con
gresso Nacional, f.nediante decreto legislativo, excluir 
empresa do Programa Nacional de Desestatiza.ção. Sen. 
Pedro Siin.on •••••••••.••••••....•. ~ ....•••.••.•••• -·-----~-· 

Requerimento n.o 1.162196, solicitando informa
ções ao Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia. por 
intermédio da Companhia de Pesquisa de Recursos Mi
nerais, cópia autenticada do inteiro teor do contrato e 
suas alterações, finnado entre a Indústria e Comércio de 
Minérios S.A. - !COMI - e o Governo Federal, para a 
exploração de rnanganês no ex-Território Federal do 
Amapá. Sen. José Samey ................................... _ ....... _ 

Requerimento n.0 1.163/96, solicitando informa
ções ao Sr. Ministro das Minas e Energia sobre a trans
ferência de ativos e passivos vinculados ao parque gera
dor tennonuclear, de propriedade de Fumas Centrais 
Elétricas S.A., para a Nuclebrás Engenharia S.A.,- NU-
CLEN. Sen. Darcy Ribeiro ............................... _ .. __ 

Requerimento n.• 1.!69/96, solicitando informa
ções ao Sr. Ministro da Aeronáutica, sobre providências 
tomadas pelo Ministério da Aeronáutica, nos últimos 
doze meses, para sanar problemas relativos à segurança 
de vôo e condições de trabalho de aeronautas e aeroviá
rios, tendo em vista o número expressivo de acidentes 
registrados no período. Sen. Romeu Tuma .................. -; .. 

Requerimento 0.0 1.174196. solicitando homena
gem póstuma ao ex-Senador José Rollemberg Leite do 

Estado de Sergipe. Sen. José Alves. ······-······················-
Encaminha a votação o Requerimento n.0 

1.095/96-(incluído ... em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2.0 , do Regimento Interno). seja consignado voto 
de solidariedade e apoio à candidatura da cidade do Rio 
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de Janeiro à sede dos Jogos Olímpicos de 2004, tendo 
parecer favorável, sob n. o 645/96 da Comissão de Rela
ções Exteriores e Defesa Nacional. Sen. Artur da Távo-

la ·····························-----·-······--------
Encaminha a votação o Requerimento n.0 

1.095/96 (incluído em Ordem Dia nos termos do art. 
222, § 2.0

, do Regimento Interno), seja consignado voto 
de solidariedade e apoio à candidatura da cidade do Rio 
de Janeiro à sede dos Jogos Olímpicos de 2004, tendo 
parecer favorável. sob n.0 645/96, da Comissão de Rela
ções Exteriores e Defesa Nacional. Sen. Benedita da Sil-

va ····························--···---·--······-···--·----- _ 
Requerimento n."l.l91/96, solicitando informações 

ao Ministério das Comunicações, sobre o montante de ca
pital previsto para ser investido dos recursos da TdebráS, 
na empresa Aliança Atlântica. Sen. Ademir Andl1lde .......... 

Diz dos requerimentos que chegam à Mesa para vo
tação sem constar número e data. Sen. Epitlcio Cafeteira. .. 

Encaminha a votação o Requerimento· n.o 
1.092/96, que dispõe sobre as sanções penais e adminis
trativas derivadas de conduta e atividades lesivas ao 
meio ambiente (tramitando em conjunto com o PLS n.o 
164195. Sen. Josaphat Marinho ...................................... .. 

Encaminha a votação o Requerimento D.0 

1.092196, que dispõe sobre as sançõe$ penais e adminis
trativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. (tramitando em conjunto com o PLS n.0 

164195). SeiL RamezTehet. ...................... ·---·----

SAÚDE PÚBLICA 

-Preocupa-se com o caos na saúde pública no País. 

Sen. Edison Lobão. ······················-··--·············-··-·--

(SEBRAE) 

Propõe que o Presidente do Sebrae, Pio Guerra, 
compareça ao plenário para desculpar-se publicamente 
ante a-Senadora Benedita da Silva Sen. Antônio Carlos 

Magalhães. .. ......................... -----·--·--·--.. ·-
Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, 

em virtude das palavras empregadas inadequadamente 
pelo Sr. Presidente do Sebrae, Pio Guerra Sen. Antônio 
Carlos Magalhães. .. ....................... ____ _ 

Presta solidariedade à Senadora Bene<lita da Si!
. va, . em virtude das palavtliS empregadas inadequada

mente pelo Sr. Presídente do Sebrae, Pio Guerra. Sen. 
Guilherme Palmeira .................................... _ .. ____ _ 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, em 
virtude das palavras empregadas inadequadamente pelo Sr. 
Presidente do Sebrne, Pio Guerra Sen. Flaviano Melo ....... 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, em 
virtude das palavras empregadas inadequadamente pelo Sr. 
Presidente do Sebrae, Pio Guerra Sen. Sebastião Rocha ... 

SEGURO-DOENÇA 

Aborda casos freqüentes de péssimo atenctimento 
e abusos contratuais cometidos _pelas operadores de pla-
no de saúde. Sen. Renan Calheiros ....... -···············--····-···· 
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Desaprova o reajuste das mensalidades que a área 
econômica do Governo acaba de conceder às empresas 
operadoras de plano de saúde. Sen. Renan caiheiros .......... . 

SERVIDOR (Vide CALAMIDADE PÚBUCA) 

SESSÃO CONJUNTÁ 

Comenta a importância da sessão do Congresso 
Nacional que será realizada às 18h30min.- destinada a 
votar algumas medidas provisórias, que irão favorecer 
estados e microempresários. Sen. Élcio Álvares. .......... . 

SESSÃO EXTRAORDINÁRJA 

Sobre a realização de sessões e.xtraordinári_as no 
Senado Federal. Sen. José Eduardo Dutra. ..........•........•.. 

Associa-se ao pronunciamento do Senador José 
Eduardo Outra que trata da sessão extraordinária apenas 
para apreciar requerimento de urgência Sen. Ademir 

Andrade.···········································'·····-·····-····-··'--
Associa-se ao pronunciamento do Senador José 

Eduardo Dutra que trata das sessões extraordinárias. 
Sen. Josaphat Marinho.·····························-······----

(STN) 

Indaga onde se encontra no avulso o parecer da 
Companhia V ale do Rio Doce e o do Serviço Jurídico da 
Alunorte,. a que al~e a Secretária do Tesouro Nacional. 
Sen. José lgnácio Ferreira. ............................................. . 

(SUFRAMA) 

Comunica que a reunião do Conselho Adminis
trativo da Suframa será sediado no Estado do Acre onde 
tratará de assuntos relacio;1ados à instalação da área de 
livre comércio dos Municípios de Brasiléia e Epitacio-
lãndia no Acre. Sen. Marina Silva ................................. . 

TÍrULO DE ElEITOR 

Expõe a importância da fotografia no título de 
eleitor. Sen. Rainez Tebet. ............................................. _ 
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Informatização do título de eleitor. Sen. Epitáció 

Cafeteira. ·····································~· 

TRANSPORTE AÉREO 

Preocupa-se com a segurança dos transportes aé-
reos no País. Sen. Romeu Tuma. .................................... . 

TRIGO 

Ane!xa ao seu pronunciamento nove propostas 
que poderiam resolver o problema da triticultura nacio-
nal. Sen. Osmar Dias. . .................................................•.. 

Preocupa-se com a comercialização do trigo em 
nosso País. Sen. Osmar Dias. . ................ ~ ....•................... 

(UNICEF) 

Aborda o belíssimo trabalho da UNICEF, FAO. 
OMS e UNESCO no sentido de mapear em profundida
de os problemas sociais e mundiais. Sen. Benedita da 

Silva. ·--------·-------------

VIOLÊNCIA 

Discute a violência no País. Sen. Benedita da Sil-

va.············································------
VOZ DO BRASIL 

Desaprova a mudança de horário na transmissão 
do programa A Voz do Brasil Sen. Pedro Simon. 190 .... 

Discute a mudança de horário para a transmissão 
do programa A Voz do Brasil. Sen. Bernardo Cabral... ... 

Associa-se ao pronunciamentO do Senador Ber~ 
nardo Cabral que trata da mudança de horário na trans~ 
missão do programa A Voz do BrasiL Sen. Lauro Cam~ 

pos. ···········-···········------·····-·····-··--
Comunica- que o Presidente da Radiobrás, Dr. 

Maurilio Ferreira Uma, irá detenninar o cancelamento 
do novo horário da transmissão do programa A Voz do 
Brasil, tendo em vista as manifestações de vários sena~ 
dores. Sen. Lúcio Alcântara..-·······································~· 
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------- ----

ÍNDICE ONOMÁSTICO 

ADEMIR ANDRADE 

Associa~se ao pronunciamento do Senador Sebas
tião Rocha quanto ao decreto assinado pelo Govemador 
do Estado do Amapá.. onde quatro ou cinco mil servido
res estão sob ameaça de perderem seus empregos. Apar-
te ao Sen. Sebastião Rocha. ........................... -·---·-

Condena atitude do GoveUIO Federal com as de
missões que possam vir ocorrer no Estado do Amapá -
Aparte ao Sen. Sebastião Rocha. ......................... ,. ___ _ 

Desaprova a burocracia existente no Governo Fe-
deral .......................... --··-······· ··-·--

Solicita t:raÓ.scrição nos Anais do SetUUÚJ Federal 
de documento da Câmara de Vereadores de Santarém 
(P A). que trata do reconhecimento do curso de Direito 
do Instituto Santareno de Ensino Superior. ·················-

Parecer n.o 639/% - Comissão de Assuntos Eco
nômicos ao PLC n.0 104195 (n.0 3.969193. nã origem), 
que determina que as Câmaras Municipais sejam obriga
toriamente notificadas da liberação de recursos federais 

para os respectivos municípios. ······-······-···-·-······-- . 
Discute a ação da Companhia V ale do Rio Doce

CVRD, para retirar do mapa do Estado do Pará, o Distri-

to de Serra Pelada ·························---··-·-···--
Critica a prisão do Presidente do Sindicato dos 

Garimpeiros do Estado do Pará, Sr. Fernando MarcoU-

no. ······························-·········-·-------·····----
Discute o PR n.0 120/96, que concede à República 

Federativa do Brasil autorização para concessão de ga
rantia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, referen
te à contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor equiva
lente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos), destinados ao fmanciamento 

parcial do projeto Alunorte. ······-····--·----··········--
Encaminha a votação as Emendas n.0 s 1 e 2 -

PLEN, oferecidas ao PR n.0 120/96, que concede à Re
pu"blica Federativa do Brasil a autorização para a con
cessão de garantia à Companhia V ale do Rio Doce -
CVRD, refereore à_contra!açii> deOJ.lelliÇii> de cn!dito exremo 
~ à Nippoo Amazro Aluminium Co. Ltda., no valor equi
valemeaaré US$ 2(XHXXl.OOJ.OO (duzentos milhões de dóla-
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res norte-americanos). destinada ao financiamento par-
cial do projeto AlWlorte. ································-·-····-···-

Critica o Senhor Presidente da República, Fernan
do Henrique C3rdoso, por seu empenho em ver aprova
da no Congresso Nacional, a emenda que permitirá a sua 
reeleição. Aparte ao Sen. Epitácio Cafeteira. ................ .. 

Desaprova a tentativa de corrupção promovida 
por deputados federais. Aparte ao Sen._Epitácio Cafetei-
ra. .................................... ----·· .. -·-·---····-·---· 

_ Questiona o porquê de o Senhor Presidente da 
República ser contrário à Comissão Parlamentar de In
quérito - CPI, que paralisaria o Congresso Nacional e 
prejudicaria a emenda da reeleição. Aparte ao Sen. Epi~ 
tácio Cafeteira. ................ -... -... • ............. -

Repudia o assassinato do ex-Deputado Estadual 
João Carlos Batista, pelo braço armado da famigerada 
União Democrática Ruralista - UDR. e espera justiça 
aos culpados ...................... -.~----· --·----··--·-

Desaprova os recursos destinados ao Ministério 
da Reforma Agrária para o Orçamento de 1997. . •.......... 

Repudia a imobilidade do Poder Judiciário doEs
tado do Pará,. que não cumpre com a sua obrigação de 
julgar os criminosos do latifúndio em nosso País .......... . 

Desaprova a ati.rude do Senhor Presidente da Re
pública, Fernando Henrique Cardoso, pela maneira 
como vem conduzindo as decisões políticas no País ...... 

Parecer oral ao PLS n.0 26/95 (incluído em Or
dem do Dia nos termos do art. 172, I. do Regimento 
Interno), que institui ó Estatuto dos Garimpeiros. (de

- pendendo de parecer da Comissão de Assuntos So-
ciais).········--···---····--·······-------·-----· 

Requerimento n. o 1.191196. solicitando informa
ções ao Ministério das Comunicações, sobre o montante 
de capital previsto para ser investido dos recursos da Te-
lebrás, na empresa Aliança Atlântica. ........................ -

- __ _ _ Associa-se ao pronunciamento do Senador José 
Edoardo Dutra, que trata da sessão extraordinária apenas 
para apreciar requerimento de urgência. ......................... . 

Desaprova o projeto que libera as negociações da 
União com os Estados. ............................... ·-·-----··-

A não-observância do Executivo quanto às com-
petências privativas do Senado ......................... _____ ... ,.. 
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II 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, 
em virtude das palavras empregadas inadequadamente 
pelo Sr. Presidente do Sebrae. Pio Guerra. •..•..••............• 

Propõe que o Presidente do Sebrae, Pio Guerra, 
compareça ao plenário para desculpar-se publicamente 

ante a Senadora Benedita da Silva ··············-·····--····· 
Parecer n.0 6241%- Comissão de Assuntos Eco

nômicos, sobre o PLS n. o 79195, que dispõe sobre adis
tribuição dos recursos do salário-educação, e PLS n.0 

80195, que dispõe sobre a partilha e liberação dos~ recur

sos provenientes do salário-educação. ···················-·- ·~ 
Associa-se ao pronunciamento do Senador Josap

hat Marinho, que trata da aprovação da Lei Orçamentá
ria para o exercício de 1997. Aparte ao Sen. Josaphat 

Marinho. ····················-······----------···--···----

ANTONIO CARLOS V ALADARE~ 

PEC n. o 57/96, qU:e altera o art. 7.0 da Constitui
ção, tomando os direitos trabalhistas que relaciona,. pas
síveis de negociação coletiva, sem limitações legais in-

fraconstitucionais. ·······················------------····················----
Parecer n.0 640/96 - Comissão_ Diretora.- que 

apresenta redação fmal da Emenda do Senado ao PLC 
n. 0 52195 (n.0 4.343193 .. na origem). que dá nova redação 
ao art 1. o da Lei n.0 8.669/93, que prorroga o termo final 
do prazo previsto rlo art 3.0 da Lei n.o 8.352/91. ••.•••...... 

Discute o PR n.o 120196, que concede à República 
Federativa do Brasil, autorização para a concessão de 
garantia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, refe
rente à contratação de operação de crédito externo junto 
à Nippon Am.azon Aluminium Co. Ltda, no valor equi
valente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos), destinada ao fmanciamento 
parcial rio projeto Alunorte ........................................... _. 

Parecer n.o 641/% - Comissão Diretora, que -
apresenta redação fmal ao PR n. o 120196, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a conceder garantia à 
Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, referente à con
tratação de operação de crédito externo junto à Nippon 
Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor equivalente a 
até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao financiamento Paicial 
do projeto Alunorte. . ...... - .... ····-··--·-----···----·--

ARTUR DA TÁVOLA 

Questiona vantagens e desvantagens no processo 
da globalização da economia. Aparte ao Sen. Pedro Si-
mon. .......................................... --------·-···--

Requerimento n. o 1.155/96, solicitando a realiza
ção de sessão especial destinada a homenagear o cente
nário de nascimento do Sr. Alfredo da Rocha Víana Jú
nior, o Pixinguinha, que ocorrerá n_o dia 23 de abril de 
1997 .............................. ----·----·-----------·----

RequerimeÜio n. o 1.1561%, solicitarido a realiza
ção de sessão especial destinada a homenagear os 100 
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anos de vida do Sr. Barbosa Lima Sobrinho, que trans-
correrá no dia 22 de janeiro de 1997. .. .......................... . 

Parecer oral ao PDL n.0 7/96 (n.0 159195, na ori
gem). que aprova o ato que renova a permissão outorga
da à Rádio Mundo Jovem Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqUência modulada na cidade 
do RiQ de Janeiro (RJ) .......................... .._ ................. ____ . 

Parecer n.0 645196 - Comissão de Relações Exte
rfores. sobre o Requerimento n.0 1.095196, que propõe 
voto de solidariedade e apoio do Senado Federal à can
didatura do Rio de Janeiro a sede dos Jogos Olímpicos 
de 2004 ................................................. ,. ___ _ 

Encaminha a votação o Requerimento n. o 

~ J .1)!!5/96 (incluído em Ordem do Dia nos termos de art. 
222, § 2.0

, do Regimento Interno), seja consignado voto 
de solidariedade e apoio à candidatura da cidade do Rio 
de Janeiro a sede dos Jogos OlímpiCos -de 2004, tendo 
parecer favorável, sob n. o 645/96, da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional. .. ......................... .._ .. .. 

BENEDITA DA SILVA 

Reporta-se ao dia 27 de novembro "Dia Nacional 
de Combate ao Câncer''. . ............................................... .. 

Aborda o relatório anual emitido pela Human 
Rights Watch- Comissão de DireitOs Humanos. 317 .... . 

Discute a violência no País. ................................. . 
Encaminha a votação o Requerimento n.0 

1.095196 (incluído em Ordem Dia nos termos do art. 
222, § r, do Regimento Interno), seja consignado voto 
de solidariedade e apoio à candidatura da cidade do Rio 
de Janeiro a sede dos Jogos Olímpicos de 2004, tendo 

- - parecer favoráve~ sob n. 0 645/96 da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional ................................. . 

Discute a importância da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. .. ........................................ _,_ 

Aborda o belíssimo trabalho da Unicef, FAO, 
OMS e Unesco no sentido de mapear em profundidade 
os problemas sociais e mundiais ..................................... . 

BENIVERAS 

Discute o crescimento da AIOS no País .............. . 
Solicita transcrição nos Anais do Senado, do d<>-

cumento "Cuidando de alguém com AIOS" ................... .. 

BERNARDO CABRAL 

Parecer n.• 618/96 -Comissão de Constimição, 
Justiça e Cidadania, sobre Diversos n. o 129/95 (A viso 
n.• 570-SGS-TCU, de 4-12-95, na origem), em que en-

82 caminba ao Senado Federal cópia da Decisão n. o 636195 
e dos respectivos relatórios e voto (TC n.o 015.151194-
8) .......................................... --·--··-------· 

PDL n.0 114196, declara a nulidade da compra, 
pela Companhia Vale do Rio Doce, das ações dos aci<>-

162 nistas controladores da Urucum Mineração S/ A .......... .. 
Solidariza-se com :i Senadora Benedita da Silv~ 

em virtude das palavras empregadas inadequadamente 
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pelo Presidente do Sebrae, Pio Guerra Aparte ao Sen. 

Guilherme Palmeira. ··-·············-··---······-·-·--
Discute a mudança de horário para a transmissão 

do programa A Voz do Brasil ......................................... . 
Aborda o papel da imprensa na luta pela liberda-

de da democracia no País. ······················-·······-··--··· 
Comemora os 47 anos do tradicional jornal cario-

ca Tribuna da Imprensa ............................................ __ 
Rende homenagem ao jornalista Hélio Fernandes 

pela seriedade que vem conduzindo a Tribuna. da Im~ 
prensa .................................... -.. --··--··--··--

Preocupa-se com o processo de degradação que 
sofrem alguns sítios históricos do Pafs ............................ ·· 

Encaminha a votação o PLC n.• 53/96-Coniple
mentar (n.• 60/95-Complementar, na origem), que altera 
a redação dos arts. 5.0

, 6.0
, 10 e 17 da Lei Complementar 

n.0 76/93, que dispõe sobre o procedimento para o pro
cesso de desapropriação de imóvel rural, por interesse 
social. para fins de reforma agrária. ........................ -........ -

CARLOS BEZERRA 

Emenda n.• 2-PLEN ao PLC n.• 53/96-Comple
mentar (n.0 60/95-Complernentar. na origem), que altera 
a redação dos artigos 5.•, 6.•, 10 e 17 da Lei Comple
mentar n. o 76/93, que dispõe sobre o procedimento con~ 
traditório especial de rito sumário, para o processo de 
desapropriação de imóvel rural, por interesse social, 
para fins de refomia agrária (dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania). • .......... . 

Associa-se ao pronunciamento do Senador Couti
nho Jorge que trata do Orçamento para o exercfcio de 
1997. Aparte ao Sen. Coutinho Jorge. ............................ . 

Comuníca que o Estado do Mato Grosso tem ape
nas uma folha e meia de funcionalismo em atraso e não 
três como foi divulgado. . .................. _ ............................ . 

Preocupa-se com o Orçamento Geral da União e 
o boato de corrupção que ronda um de seus integrantes .. 

Demonstra preocupação para que o Orçamento 
Geral da União, seja lransparente na sua elaboração e 
que possa ser executado .............. ------··--·--------

Discute o PLC n.0 53/96-Complementar (n.0 

60195-Complementar, na origem), que altera a redação 
dos arts. 5.0

, 6.0
, 10 e 17 da Lei Complementar 0.0 76193, 

que dispõe sobre o procedimento contraditório especial 
do rito sumário. para O processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma 
agrária ........................................................... _, __ _ 

CARLOS PATRocíNIO 

Questiona a ~--d.e recursos orçamentários 
desdoados ao Estado do Tocantins ................................. . 

COUTINHO JORGE 

Discute o PR n. o 120/96, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga~ 
rantia à Companhiâ V a1e do Rio Doce- CVRD, referen
te à contratação de operação de crédito externo junto à 
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Nippon Amazon Alum.inium Co. Ltda., no valor equiva
lente a até US$200.000.000.00 (duzentos tuilhões d<: dó
lares norte-americanos), destinados ao funcionamento 
parcial do projeto Alunorte. ............................................ . 

Encaminha a votação das Emendas D.0 S I e 2-
PLEN, ao PR n. • 120/96 que concede à República Fede
rativa do Brasil a autorização para a concessão de garan~ 
tia à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, referente a 
contratação de operação de crédito externo junto à Nip
pon Amazon AltÍminium Co. Ltda., no valor de equiva
lente a até US$ 200.000.000.00 (duzentos tuilhões de 
dólares norte-americanos), destinada ao financiamento 
parcial do projeto Alunorte. ......... ~ ................................ .. 

Discute o Orçamento para o exercício de 1997 •.... 
Corrupção no Orçamento para 19n. ................... . 
Afinamento entre o Executivo e o Congresso, na 

execução do Orçamento para 1977. . .............................. . 
Parabeniza o Senador Carlos Bezerra pela compe

têncià e honradez que vem conduzindo como Relator
Geral da Proposta Orçamentária de 1997. Aparte ao Sen. 
-Carlos Bezerra .......................................................... - .. 

DARCY RIBEIRO 

Reqoerimeoto n.• J.l63/96, solicitando informa
ções ao Sr. Ministro das Minas e Energia sobre a trans
fer!ncia de ativos e passivos vinculados ao parque gera
dor termonuclear, de propriedade de Fumas Centrais 
Elétricas S.A., para a Nuclebrás Engenharia S.A., -NU-

CLEN. ····································---····-----------·-··· 

EDISON LOBÃO 

Comunica que está enviando ao Sr. Ministro do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal. requerimento de informações solicitando amplos 
esclacecimentos em tomo da propalada compra de teaas 

·na Amazônia por empresas madeireiras de países do Su-

deste Asiático. ··············--··-·············-···------·-
Preocupa-se com o caos na saúde pública no País. 
Solicita transctição nos Anais do Senado do arti

go do Dr. Pires Saboia, consultor jurídico do Correio 
Braziliense ................................. --·------······ 

Requerimento D.0 1.149/96, solicitando informa
ções ao Sr. Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, sobre compra de terras 
na Amazônia por empresas madeireiras de países do Su~ 
deste Asiático.···········-······················-··-··--·--·-----

Propõe exame criterioso do projeto que trata da 
criação do novo Estado do Planalto Central. Aparte ao 
Seii. Francisco Esc6rcio ................................. -----

Aborda a dificuldade financeira que passa atual..: 
mente o Distrito Federal ................................. - ............. . 

Parecer n. e 647/96 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e de Assuntos Econômicos sobre 
o PLC n. • 84196 (n. • 2.448/96, na origem), que dispõe 
sobre a legislação tributária federal, as contribuições 
para a seguridade social, o processo administrativo de 
consulta ............................................ -----·--·--
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IV 

ELCIOALVARES 

Emenda n. 0 2-PLEN~ oferecida ao PLS D.
0 

109/95. -·······--··-··········---··-···-····-···--·-··-· 
Comenta a importância da sessão do Congresso 

Nacional que será tealizada às 18h30min, destinada a 
votar algumas medidas provisórias, que irão faVorecei 

estados e microempresários. ···-·-············-····---
Solicita aos senadores que compareçam ao· plená

rio para garantir quorum na sessão do Congresso Na
cional em que serão votadas matérias da mais alta im-
portância .......•.••........................ _. ______________ _ 

Regularização das dívidas dos estados brasileiros. 

EMJLIA FERNANDES 

Preocupa-se com o aumento da AIDS no País. 12 
Comenta a importância na produção do AZf e o 

fornecimento pela rede pública aos milhares de doentes 

que dependem do medicamento no País. ·················
Apela às autoridades compeientes a busca "cte re-

cursos e soluções para o problema da AIDS no País. . .... 
Requerimento n.• 1.135/96, solicitando informa

ções ao Sr. Ministro de Estado Interino da Saúde, José 
Carlos Sei.xas. sobre a previsão de repasse de recursos 
orçamentários para o exercício de 1997. . .••••.•. -.........•..•.. 

Requerimento n. o 1.136/96? solicitando informa
ções ao Ministro de Estado de Agricultura e do Abaste
cimento, Senador.Arlindo Porto, sobre a relação de to
dos os convênios firmados em 1996-cóni O Departamen
to Nacional de Cooperativismo, discriminados por esta
dos, entidades e seus respectivos valores. -·-··············--·--· 

Preocupa-se com a situação dos funcionários pú
blicos submetidos a pressão em conseqüência do Progra
ma de Desligamento Voluntário- PDV. ··-········---·~ 

EPIT ÁCIO CAFEI'EIRA 

Dentmcia o aluguel de títulos nas eleições em 

Campo Gr.mde (MI). ··············································-C-.. -· 
Informatização do título de eleitor. ····-·········-··-·· 
Protesta contra a privatização da Companhia V ale 

do Rio Doce- CVRD. (Republicação) ·················--··-··· 
Discute o processo da reeleição no País. ····-········· 
Discute o PR n.• 120/96, que concede à República 

Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga-
rantia à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, referente 
à contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminium Co. Uda., no valor equiva
lente a até US$200.000.000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte--americanos), destinada ao financiãmento par

cial do projeto Alunorte. ·····································--· -
Infonna que votou contra a Contribuição Provisó-

ria sobre Movimentação Fmanceira- CPMF ................. . 
Reporta-se ao artigo publicado no jornal O &ta

do de S. Paulo. "Governo já estuda isenção da CPMF 
para aplicação em bolsas". Diz: "Informação dada pelo 
Ministro Pedro Malan. Assunto divide o Governo". 365. 

Questiona Õ interesse do Senhor Presidente da 
República na política da reeleição. . .....................•• : ____ _ 
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_ _Reporta-se à notícia publicada no Correio Brazi-
liense do último domingo que traz em sua coluna a se
guinte nota: "Tudo poderia acontecer na política do Bra
sil, particulannente do Maranhão. Quem está exigindo 
que o título eleitoral tenha a foto do seu titular é tanto 
quanto Epitacio Caf~ líder de votos duvidosos em 
todos os seus mandatos~ que não são poucos".·-········--

Diz dos requerimentos que chegam a Mesa para 
votação sem constar numero e data. ............................... . 

Reporta-se ao artigo publicado no jornal Folha de 
&Paulo do jornalista Carlos Heitor Con_y cujo título: 
"Decência, senhores". (Republicação)························-

ERNANDES AMORIM 

Questiona a medida provísóda qUe criou o Im

posto Territorial Rurai-ITR. ····················------··-
Solicita o apoio dos senadores para a aprovação 

de decreto legislativo que anule documentos que dão la
vra à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD. Aparte ao 

Sen. Ademir Andrade. ··························-···-·-::::-::--
Comwrica que foi discutido no Supremo Tnbunal 

Federal o conflito da divisa entre o Estado de Rondônia 

e o Estado do Acre •.••••••••••••.•• ·-··-··-----······-··---
Aborda a anexação de Ponta do Abunã ao Estado 

de Rondônia ··························-···-····-··----··-···~-
PLC n. • 94196 (n. • 1.325195. na origem). que ins-

titui a Lei de Proteção de Cultivares.·························-···· 

ESPERID!ÃO AMIN 

Parecer n.• 650/96 - Comissão de Coostituição, 
Justiça e Cidadania ao PLS n.0 26/95, que institui o esta-

tuto dos garimpeiros. ·······································-···--

FERNANDO BEZERRA 

Associa-se ao pronunciamento do Senador Pedro 
Simon que trata da globalização e salvaguarda dos inte
resses nacionais. Aparte ao Sen. Pedro Simon. 

FLAVIANO MELO 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, 
em virtude das palavras empregadas ioadequadamente 
pelo Sr. Presidente do Sebrae, Pio Guerra. .•..••••.........••.. 

Aborda o litígio entre o Estado do Acre e o Esta
do de Rondônia que reclamam a posse das Vilas Extre
ma e Nova Calif6rnia, na divisa entre os doís estados .... 

PLS n.0 264196. que ·veda a fruição de isenção. in
centivo e benefício fiScal a empresa ou instituição que 

utilize o trabalho infantil. ······················-···--·-··-··-·· 

FRANCEL!NO PEREIRA 
Comunica o lançamento do livro de memórias do 

jornalista e líder político Mário Martins, que retrata a 
conrurbada história política do País nesta segunda meta-

de do século. ························-·-··-··--····---·········-
Discute o PDL n. • 93/96 (n.• 256/96, na origem), 

que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Sociedade Rádio Carijós Ltda., para explorar serviço de 
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radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Conselheiro Lafaiete (MG) ....................................... .. 

Parecer oral à Mensagem IL 0 248/% (n.0 

1.251/96, na origem), que solicita autorização do Sena
do Feder.ú para a contratação de operação de crédito ex
temo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a até duzentos milhões de dólares 
norte-americanos~ de principal, entre a Companhia V ale 
do Rio Doce - CVRD e a Nippon Amazon Aluminium 
Co. Ltda., destinada ao fmanciamento parcial do Projeto 
Alunorte, (dependendo de parecer da Comissão de As-
suntos Econôm.icos) ........................................................ ~ 

Discute o PR n.• 120/96, que conoede à Republica~~ 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
Illlltia à Companhia V ale do Rio Doce -CVRD, referen
te à contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Alunúnium Co. Ltda., no valor equiva
lente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos), destinada ao financiamento par-
cial do Projeto Alunorte ........................ - ........................ . 

Critica a tramitação de proposições no plenário 
do Senado por acontecer de forma incompleta sem pos-
sibilidade de informações completas.. .............................. . 

Parecer oral às Emendas n."s 1 e 2-PLEN, ofere
cidas ao PR n.o 120/96 que concede à República Federa
tiva do Brasil autorização pata a concessão de garantia à 
Companhia Vale do Rio Doce- CVRD,referente à con
tratação de operaÇão de crédito externo junto à Nippon 
Amazon Aluminium Co. Ltda .• no valor equivalente a 
até US$200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao financiamento parcial 
do Projeto Alunorte. • ...................................................... . 

Parecer n. o 642/96-Comissão de Assuntos Econõ
micos. sobre o Oficio "S" n.0 91/96, do Sr. Governador 
do Estado de Minas Gerais, solicitando autorização do 
Senado Federal, para a contratação de operação de cré
dito junto à Companhia V ale do Rio Doce- CVRD, no 
valor de R$8.810.371,00 destinada ao financiamento da 
execução de obras e programas diversos ......................... , 

PR n. • 121196, ~que autoriza o Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito junto à Compa
nhia Vale do Rio Doce SIA, no valor de 

R$8.81 0.371,00. ···········--···················· .. ·•·········•······••··••··· 
Parecer n. o 644/96-Comissão de -Assuittos Econô

micos. sobre o OfíciO "S" n.0 98196 (n.0 3.480/%~ na ori-
gem), do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil. en
viando solicitação do Governador do Estado de Minas 
Gerais, pata emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais - LFTMG, destinadas ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 1.0 se-
mestre de 1997 ................................................................. ~~ 

PR n.0 123/96, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a emitir através de ofertas públicas, J...e,.. 
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
- LFIMG, destinando-se os recursos ao giro de sua dí
vida mobiliária êom vencimento no 1.0 semestre de 
1997. (Republicação) ....................................................... . 
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Preocupa·se com a corrupçãO que envolve perso-
nalidades políti= da Cãmara dos Deputados. . ............. . 

Aborda a importância da ponte sobre o rio São 
Francisco, interligando, pela BR-135, os municípios de 
Januária e Pedras de Maria da Cruz (MG) que iiá esti
mular o surgimento de projetes de desenvolvimento da 
região. . ................................ ________ ........ - ........... .. 

Parabeniza o Senador Carlos Bezerra pela compe
tência e honradez com que vem conduzindo, como Rela
tor-Geral, a Proposta Orçamentária de 1997. Aparte ao 
Sen. Carlos Bezerra. ....................................................... . 

Discute o PR n. o 123/% (apresentado pela Co
missão de Asstmtos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n.o 644/96), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado de Minas Ge
rais - LFfMG~ destinando-se os recursos ao giro de sua 
Dívida Mobiliária. vencível no 1.0 semestre de 1997 ....... 

PR n. o 123/96, que autoriza o Govern_Q_ do Estado 
de Minas Gerais a emitir, através de ofertas públicas. 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Ge
rais - LFrMG, destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no 1.0 semestre de 
1997. (Republicação) ...•..........•......................................... 

FRANCISCO ESCÓRC!O 

A dificuldade do pobre em ascender à uníversída-
de pública. Aparte ao Sen. Ramez Tebet. ...................... . 

Preocupa-se com o congelamento nos salários dos 
servidores de todo País. Aparte à Sen. Emília Fernandes. 

Apela à equipe econômica do governo para que 
busque fómiula de reposição salarial aos funcionários 
públicos. . ................ _ .................................................... .. 

Associa-se ao pronunciamento do Senador Epitá
cio Cafeteira que trata da privatização da Companhia 
V ai~ do Rio Doce- CVRD. Aparte ao Sen. Epitáci'? ea~ 
feterra ......................................................................... ~ ... .. 

PEC n.o 56196, que dispõe sobre a nova configu· 
ração dos limites do J)jstrito Federal ............................ .. 

PLS n.0 261/96-Com.plementar, que institui para 
efeitos administrativos. a região do complexo geoeconô
mico e social denominada Corredor Centro-Norte de 
Desenvolvimento, visando a redução das desigualdades 
regionais, por meio de seu desenvolvimento, nos termos 
do art. 43 da Constituição Feder.ú. ~ .....•...•.......•........ , ..... .. 

PLS n.0 262/96, que dispõe sobre a concessão de 
bolsa de aprendizagem para adolescentes de mais de 
doze e menos de dezoito anos de idade ......................... _ 

Discute a importância da criação do novo Estado 
do Planalto Central ....................................................... _ 
~ Leitura da Mensagem n.•252J96 (n.•l.267/96, rui 
origem), de 5 do corrente, referente ao PL n. o 21/96 do 
Congresso Nacional, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça 
do Trabalho~ crédito suplerilentar no valor de vinte e cin
co milhões, setecentos e sessenta mil, cento e vinte e 
cinco reais, para os fins que especifica, sancioriado e 
transformado na Lei n. o 9.319/96. . ...................... - ... ---· 
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VI 

Leitura da Mensagem n. o 253/96 (n.0 1.268/96, na 
origem), de 5 do corrente, referente ao PL n.0 19/96 do 
CongresSo Nacional, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis
tério dos Transportes, crédito suplementar no valor de 
dezenove milhões e cem mil reais, para os fins que espe
cifi~ sancionado e transformado na Lei n. o 9.320 •........ 

Discute o projeto de lei complementar, que insti
tui, pata fins administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social, denominado Corredor Centro
Norte de Desenvolvimento, visando a redução das desi
gualdades regionais, por meio de seu desenvolvimento ..• 

GERALDO MELO 

Analisa a reforma do Estado. . ............................•. 
Preocupa-se com a fome no mundo. Aparte ao 

Sen. Pedro Simon. ·······································---·-····· 
Associa-se ao pronunciamento do Senador Osmar 

Dias que trata da Medida Provisória" n. 0 1528/96, que al
tera a forma e os fudices de cobrança do Imposto Terri-
torial Rural- ITR. Aparte ao Sen. Osmar Dias .............. . 

Associa-se ao pronunciamento do Senador Fran
cisco Escórcio que trata da criação do novo Esrado do 
Plaualto Central. Aparte ao Sen. Francisco Escórcio ...... . 

Surpreende-se que o Governo do Distrito Federal, 
enfrente problemas financeiros como vem ocorrendo. 
Aparte ao Sen. Francisco Escórcio. ·····-·················-,--

Discute a importância do Orçamento Geral da 
União para o exercício de 1997. Aparte ao Sen. Couti-

nho Jorge. ····························-n·-----············----
Parecer oral ao PLS n.0 78196 (incluído cm Or

dem do Dia nos termos do art. 172, I. do Regimento ln
temo). que dispõe sobre a remissão de créditos tributá
rios federais de pequeno valor. (dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos). ·············-···----... 

GERSON CAMA TA 

PR n.0 125/96~ que autoriza a União e os Estados 
a contratar operações de crédito no âmbito do Programa 
de Apoio à ReestrulUI1!Ção e ao Ajuste Fiscal dos Esta-

dos. ··························-·----·----········----·········-
Preocupa-se com a situação econômica e finan-

ceira de alguns estados brasileiros. -----·---------------------

GILBERTO MIRANDA 

Discute a crise no sistema fmanceiio. estabilidade 
econômica e a retomada do desenvolvimento. ·······-······· 

Emenda n. o 2-PLEN. no caso de privatização da 
Companhia V ale do Río Doce - CVRD, o comprador 
será obrigado a substituir o aval previsto nesta resolu
ção, bem como os avais anteriormente concedidos pela 

União. ···································-----·----·· .. ----··-·· _ 
Discute a Emenda n. o 1-PIEN, oferecida ao PR 

n.0 123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Finânceiras do Tesouro do '&tadO-de Mi~ 
nas Gerais - LFr.MG. cujos recursos serão destinados 
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ao giro da Dívida Mobiliária daquele Estado, vencível 
no l.0 semestrede 1997 ............................... -~--

GIL VAN BORGES 

Parabeniza o Senador Romeu Thma por repre
sentar o nosso País na LXV Reunião da Assembléia Ge
ral da Organização Internacional de Polícia Criminal -
INTERPOL, na cidade de Antália na Turquia. Aparte ao 
Sen. Romeu Toma. ............•.•.•...• :~--=---=·····-··----

Associa-se ao pronunciamento do Senador Ber
nardo Cabral que rende homenagem ao jornalista Hé
lio Fernandes pela seriedade que vem conduzindo a 
Tribuna da Imprensa. Aparte ao Senador Bernardo 
Cabral .................................... _ .. ______________ _ 

GUILH'ERME PALMEIRA 

Presta solidanedade à Senadora Benedita da Sil
va,. em viltude das palavras empregadas inadequada-
mente pelo Sr. Presidente c;l.o Sebrae, Pio Guerra. ........ .. 

Defende o Governador do Estado de Alagoas Di
valdo Suruagy, das denúncias de irregularidades pratica-
das no seu governo. . .................. ·-----·-·---·---

Quesf!~na a meçüda provisória que refOnnula o 
Imposto Territorial Rurai-ITR. ··----------------------------

Preocupa-se com a demora da reforma agrária no 
País .................................... --------··----·--·-·--

Rende homenagem ao transcurso dos 50 anos do 
sistema SESIISENAC, e a enonne contribuição que tem 
feito na área social e profissional aos trabalhadores da 
indústria C Comércio no País. .. ... ·~ ...... _ ..................... -~ 

HENRIQUE LOYOLA 

PLS n.o 267/96, que altera o Código Civil e o Có
digo de Ptocesso Civil para permitir o prócessamento do 
inv~o ; I:artilha. quando amigáveis diretamente por 
escntura publica .................................... ----·-----·---

Comunica que irá entregar à Mesa um projeto de 
lei visando descongestionar a justiça nacional e facilitar 
a vida dos contribuintes. _ ................ _ ..................... _ 

HUGO NAPOLEÃO 

Parecer n.o 617/96-Comissão de Relações Exte
riores e Defesa Nacional sobre o Requerimento n.0 

994/96, mediante o qual se requer, nos termos regimen
tais, voto de aplauso e solidariedade à premiação dos lí
deres da resistência timorense, Dom Carlos Filipe Xime
nes Belo e José Ramos Ho~ Prêmio Nobel da Paz 
1996, por seus trabalhos na busca de uma solução justa e 
pacffica para o conflito armado em Tímon Leste ........... . 

Encaminha à votação o PLC n. o 50196 (n.0 

1.669/95, na origem), que instib.li a Agência Nacional de 
Energia Elétrica-ANEEL. disciplina o regime das con-
cessões de serviços públicos de energia. ...................... __ 

Parecer oral ao PDL n. o 4196 (n.0 103/95, na ori
gem), que aprova o ato que renova a pennissão outorga
da à Rádio Cidade Verde de Teresina Ltda para explo-
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rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu

lada na cidade de Teresina (PI) .... ·-··················-········-··· 
Encaminha a votação as Emendas n.0 S I e 2-

PLEN, oferecida ao PR n.0 120196 que concede à Repll
blica Federativa do Brasil autorização para a concessão 
de garanda à Companhia V ale do Rio Doce-CVRD. re
ferente à conttatação de operação de crédito externo jun
to à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor 
equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões 
de dólares nofte..americanos), destinada ao fmanciamen-
to parcial do projeto Alunorte. . ...................................... . 

HUMBERTO LUCENA 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, 
em virtude das palavras empregadas inadequadamente 
pelo Sr. Presidente do Seb<ae, Pio Guerra. Aparte ao 
Sen. Guilhenne Palmeira. . ............................................. . 

Solicita transcrição nos Anais do Senado do dis-
curso proferido pelo Dr. Saulo Ram.O's. ..... ~; ........... :. ...... . 

PLS n. o 265/96, que institui o estatuto do capital 
estrangeiro no País, regulamentando os arts. 172, o pará
g<afo úuico do art. 178, o art. 190 e§ 3.0 do art. 199 da 
Constitui~~ Federal C: consolidando a legislação básica 
sobre capltaiS estrangell'Os ............................ - .. -···· .. --

Solicita transctição nos Anais do Senado, home
nagem do Partido do Movimento Democrático Brasilei
ro-PMDB, a S. Ex.• Reverendíssima, Dom José Maria 
Pires do Estado da "Par:uõa. ·················-··········-·······-

Parabeniza o Senador Carlos Bezerra pela compe
tência e honradez com que vem conduzindo, como Rela
tor Geral, a Proposta Orçamentária de 1997. Apane ao 
Sen. Carlos Bezena.. .............................. ----··-· .. •• 

JÁDER BARBALHO 

Requerimento n. o 1.150/96. de urgência para a 
Mensagem n. o 248 (1.251/96, na origem), solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito externo. 
no valor de duzentos milhões de dólares norte~america
nos, entre a Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, e a 
Nippon Amazon Aluminium Co. destinada ao financia-
mento parcial do projeto Alunorte ............................ __ 

Discute o PR n.0 1201%. que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rnntia à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, referente 
à contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor equiva
lente a até US$200,000,000.00 (duzentos tuilhões de dó
lares norte-americanos). destinada ao fmanciamento par.:: 

ciaJ do Projeto Alunorte. ···············-······························-
Discute a privatização da Companhia Vale do Rio 

Doce.CVRD. ··················---···············------·-·-··· 
Encaminha a votação as Emendas n.0 S I e 2-

PLEN, oferecida ao PR n. o 120196, que coneede à Repll
blica Federativa do Brasil a autorização para a conces
são de ga<anda à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, 
referente a contraiã.ção de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor 
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equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos tuilhões 
de dólares norte-americanos), destinada ao financiamen-
to parcial do Projeto .Alunorte ................................ - ..... . 

Parabeniza o Senador Carlos Bezerra pela compe
tência e honradez com que vem conduzindo, como Rela~ 
tor Geral, a Proposra Orçamentária de 1997. Aparte ao 
Sen. Carlos Bezena. ........................................... ---

JEFFERSON PERES 

Apóia a medida provisória do Imposto Territorial 
Rural-ITR, por ser um instrumento eficaz de ajuda à 
execução da refonna agrária Aparte ao Sen. Sebastião 

Rocha. ·············································---·----·--······ 
Associa-se ao pronunciamento do Senador Ber

nardo Cabral que rende homenagem ao jornalista Hélio 
Fernandes pela seriedade com que vem conduzindo a 
Tribum da Imprensa. Aparte ao Sen. Bernardo Ca-

bral. ···························---····----·····-········-------···· 
Parecer oral ao PLS n.0 191/96, Q1,J.e altera a reda~ 

ção da Lei n. o 8.031/90, para facultar ao Congresso Na
cional, mediante Decreto Legislativo, excluir empresa 
do Progrnma Nacional de Desestatização. . ...............•....• 

JOÃO ROCHA 

Parecer n.0 646/96-Comissão de Assuntos Econô
micos. sobre o Oficio "S" n. o 99/96 (Ofício Presi. n.0 

3.481/96, na origem), do Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação do Governo do Es
tado do Tocantins, para que possa contratar operação de 
crédíto junto ao "The Export-Import Bank of Japan", no 
valor de US$48,000~000.00, cujos recursos -serão desti
nados ao cc-financiamento do Programa de Gerencia
.nento da Malha Rodoviária Estadual. . •.........................• 

JONAS PINHEIRO 

PLS n.o 2.63/96~ que autoriza as peSsoas jurídicas 
de direito privado que menciona, a concederem emprés-
timos, em dinheiro9 mediante penhor de bens móveis ... .. 

Discute a crise no setor pesqueiro. .. .................... . 
Aborda a falta de política específica de apoio ao 

101 setor da pesca no País ............... - ............................ - ... -
Parecer oral ao PLC n. o 23/% (n. o 2.865/92, na 

origem). que dispõe sobre a concessão de pensão espe
cial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia 
(GO) ............................................ ------·--·-···-

JOSAPHAT MARINHO 

Requerimento n.0 1.137/96, que requer sobresta-
266 mento do estudo da PEC n.• 43/95, que alte<a o art. 46 

da Constituição Federal, a fim de guardar as conclusões 
272 advindas da Cotuissão Temporária destinada a estudar a 

reforma político-partidária, criada pelo Requerimento n. o 

518195. ····----·-·······-------·-·-···-··----·-·· 
Reporta~se à notícia publicada na Folha de 

S.Paulo, em edição de 30 de novembro sob o título:_ 
"Senador denuncia corrupção com títulos de Santa Cata-
rina". .................. • ........... _·--·-······-
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VIII 

Discute o PR n. • 120/96, que concede à República 
Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia Vale do Rio Doce-CVDR, referente 
à contratação de operaça:o de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor equiva
lente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos), destinados ap financiamento 
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parcial do Projeto Alunorte. ·············-·-·-·-·····-·-·········-· 261 
Emenda n.0 1-PLEN, acrescente-se ao art. 3.0 , a 

presente autorização será válida enquanto não for altera
da a natureza jurídica atual da Companhia Vale do Rio 

Doce-CVRD. ·····-····----·······-···--···-·········-- ... __ 271 
Encaminha a votação as Emendas n °S 1 e 2-

PLENY oferecida ao PR n. o 120/96 que concede à Repú
blica Federativa do Brasil autorização para a concessão 
de garantia à Companhia V ale do Rio Doce-CVRD, re
ferente à contratação de operação de crédito externo jun
to à Nippon Amazon Aluminium Co. Uda.., no valor 
equivalente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões 
de dólares norte americanos), destinada ao financiamen-

to parcial do Projeto Alunorte. ················-·····················- 274 
Preocupa-se com a demora na aprovação da Lei 

Orçamentáriaparaoci<en:fciode 1997. .•••...........•.......•.. 411 
Associa-se ao pronunciamento do Senador João 

AI ves, que rende homenagem póstuma ao engenheiro 
setgipano e ex-Senador José Rollemberg Leite. Aparte 

ao Sen. José Alves. ····················-·····-···-·····--··-····-- 429 
Encaminha~ a votação o Requerimento n.0 

1.092196. que dispõe sobre as sanções penais e adminis
trativas derivadas de conduta e atividades lesivas ao 
meio ambiente (tramitando em conjunto com o PLS n.0 

164/95). ···································---·-·······-·--··· 638 
Associa-se ao pronunciamento do Senador José 

Eduardo Outra que trata das sessões extraordinárias. .....• 649 

JOSÉ ALVES 

Homenagem póstuma ao ex-Senador José Rol-

lemberg Leite, e narra sua vida política. -··········-············ 427 
Solicita transcrição nos Anais do Senado dos fei-

tos políticos do ex-Senador José Rollemberg Leite. •.••.•.. 427 
Requerimento n.• 1.174/96, solicitando homena

gem póstuma ao ex-Senador José Rollemberg Leite do 

Estado de Sergipe. ·······---·····-·-·········· .. ·--·---·-···- . . 430 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

Encaminha à votação o PLC n. 0 50/96 (n.0 

1.669195. na origem). que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, e disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia elétrica ..... . 

Discute a privatização da Companhia Vale do Rio 

Doce. Aparte ao Sen Epitácio Cafeteira. ··········-···-···-
Encaminha à votação o Requerimento n.0 

1.142196, solicitando nos termos do art. 336, c, do Regi-
mento Interno? urgência para o PLS n. o 191/96? que alte-
ra a redação da Lei n. • 8.031/90, para facultar ao Con-
gresso Nacional, iD.ediante Decreto Legislativo. excluir 
empresa do Programa Nacional de Desestatização. . ...... . 
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Parecer ota1 ao PLC n. • 85/% (n.• 2.5041%, na: 
origem), que altera a Lei n. o 9.093/95, que dispõe sobre 
feriados, (dependendo de parecer da Comissão de Edu-

cação).-················-··········-·············-·--·--············ 
Discute o PR n.• 120/96, que concede à Repóblica 

Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, referente 
à contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminiurn Co. Ltda. no valor equiva
lente a até US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dó
lares norte-americanos). destinada ao financiamento par-

. cial do Projeto Alunorte .......................•..• --. --········· 
Encaminha à votação as Emendas n. 0 S 1 e 2-

PLEN, oferecida ao PR n."!20/96, que concede à Repú
blica Federativa do Brasil a autorização para- a conces
são de garantia à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, 
referente a contratação de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda., no valor 
equivalente a até US$200.000.000,00 (duzentos milhões 
de dólares norte-americanos), destinada ao finariciamen
to parcial_ do projeto Alunorte. .••............•.••••• --··----

Aborda a suspeita de corrupção no jogo do bicho 
envolvendo parlamentar pondo em risco a integridade 
do Congresso Nacional. ··················-··-----·-···-·· . 

Emeoda n.• 1-PLEN, dá ao art. !." do PLS n.• 
19!/96, nova redação ...............................••. -----···· 

Critica a Câmara dos Deputados pela demora em 
votar o projeto do imposto de renda de pessoa jwídíca 
de iniciativa do Governo Federal de grande importância 

para o País. ············-·········-······-··········-·-·---·-··-·· 
Sobre a realização de sessões extraordináriaS no 

Senado Federal. ·······························--····-···--- . 
Díscute o Regimento Interno do Senado Federal .. 

JOSÉ FOGAÇA 

Comunica a instalação de uma fábrica de veículos 

no Rio Grande do Sul. ·······················---····-·-·--
Acredita na estabilidade monetária alcançada pela 

poh1ica econômica do Senhor Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso .....•.••...... _ ............• __ _ 

Questiona a Emenda n.o 8 do Senador José Eduar
do Outra que se for aprovada elide-se inteiiamente a in
dependência da Agência Nacional de Energia E!étrica -

ANEEL. ··································--··-····----····-·· 
Requerimento 0.0 1.154196. solicitando retífica-

ção da expressão megawattlhora para megawatt-hora. 
constante no inciso m, § 1.0

, do art. 12 do PLC n.o 

50196. -----········-······························-·-·--·····-·· 
Parecer oral ao PDL n.• 52196 (n.• 219/95, na ori-

gem), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Ceres Ltda. para explorar serviço de rádio difusão sono
ra em onda média na cidade de Não Me Toque, Estado 
do Rio Grande do Sul.·······················---······--

JOSÉ !GNÁCIO FERREIRA 

Requerimento n.0 1.152196, de homenagem ao 
quarto centenário de falecimento do Beato Padre José de 
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Anchieta. também conhecido como o Missionário do 
Brasil e patrono de diversas instituições culturais brasi-

leiras. ·································-··---···········-----
Discute o PR n. o 120/96, qUe concede à República 

Federativa do Brasil autorização para a concessão de ga
rantia à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, referente 
a contratação de operação de ctédito externo jnnto à 
Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda, no valor equiva
lente a até US$200.000.000,00 (duzenros milhões de dó
lares norte-americanos). destinado ao financiamento par-

cial do Projeto Alunorte. ···············································-
Indaga onde se encontra no avulso o parecer da 

Companhia Vale do Rio Doce e o do Serviço Jurídico da 
Alunort~ a que alude a Secretária do Tesouro Nacional. 

Discute a exclusão dos pareceres da consultaria 
da Alunorte e da Companhia V ale do Rio Doce.{;VRD .. 

Parabeniza o Senhor Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, pela firme decisão política 
ao criar o Grupo de Valorização da Eopulação NellJll-..... 

Discriminação racial no País •••...............•.•• ~----
0 preconceito aos negros no Brasil deixa de ser 

puramente racial, para tomar-se um problema político. 
social e econômico, que requer solução urgente. 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Emenda n. o 1-PLEN. oferecida ao PLS n. o 

109/95. ··························--·--·---··-········-·---··--
Parabeniza b Senado Federal pela aprovação do 

rito sumário para a reforma agrária ················-··-··--· 
Comunica que às 18h30min será votado na sessão 

do Congresso Nacional, o novo Imposto Territorial Ru-

ral- ITR. ······················-····-····--··············-----·· 
Solicita transcrição nos Aoais do Senado do edi

torial da revista Veja desta semana, e a coluna de Dora 
Kramer do Jornal do Brasil. onde resumem o pensa
mento de grande parte dos cientistas políticos brasilei-

ros. ···································-·------·--······-----· 

JOSÉSARNEY 

Requerimento n.0 1.162196, solicitando informa
ções ao Sr. Mínistro de Estado de Minas e Energia. por 
intennédio da Companhia de Pesquisa de Recursos Mi
nerais, cópia autenticada do inteiro teor do contrato e 
suas alterações. firmado entre a Indústria e Comércio de 
Minérios S.A.- !COMI, e o Governo Federal, para a ex
ploração de manganês no ex-Teuítório Federal do Ama-
pá ........................... - ............... --.......................... . 

JOSÉ SERRA 

PLS n. • 266196, que estabelece dírettízes para o 
exercício do poder concedente e para o inter-relaciona
mente entre União. Estados. Distrito Federal e Municí-
pios em matéria de serviços públicos de saneamento ...... . 

JÚLIO CAMPOS 

Lamenta o âcidente Ocorrido com o Fokker 100 
daTAM ................................................... ----····-
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da Baliza (RR). -················-·················-··----
Parecer n.'" 636/96-Cornissão Diretora. que apre

senta redação final ao PLS n.0 91/96, que autoriza o Po
der Executivo a criar- a Escola Agrotécnica Federal de 

Mucajaí (RR). ···························--·-··--·······-·-· 
Parecer n. o 637/96-Comissão Diretora, que apre-

senta redação final ao PLS n. o 93/96, que autoriza o P~ 
der Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Ron-

dônia (RO). ···················-----············----· 
Parecer n.o 638196-Comissão Diretora, que apre-

senta redação final ao PLS n. • I 02196, que dispõe sobre 
a exibição de filmes brasileiros de cnrta-metragem. 187. 

Preocupa-se com a crise no setor da borracha na-

tural. ··················-···················-··--·-······-·-········ 
Imprensa divulga que membros da Comissão de 

Orçamento, estariam envolvidos em propinas. Aparte ao 

Sen. Josaphat Marinho. ··············-················----
Preocupa-se com a situação financeira por que 

passa o Estado de Mato Grosso. ··-·······-·--··---
Apela ao Governador do Estado do Mato Grosso, 

que se conseguido o empréstimo da Caixa Econômica, 
não pague a fornecedores e empreiteiros, e sim, os salá-

rios dos servidores. ·······················--. --·-····-···-· 
Reporta-se às notícias publicadas no Jornal do 

Brasil e O Globo, que levantam suspeitas ao Senador 
Carlos Bezerra, Relator da Comissão de Orçamento. 420 

PLS n.0 268/96, que concede em relação às elei
ções de 1996, anistia das sanções de que trata o art. 7.0 

da Lei n. o 4.737/65-C6digo Eleitoral ·········-·········--···· 
__ Discute a Emenda n.0 1-PLEN, oferecida ao PR 

n.0 123/96. que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mi
nas GeJ:ais-LFfMG, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária daquele Estado vencível no 1.0 

semestre de 1997. ································-·--···--···-·· 

JÚN1A MARJSE 

Discute a Emenda n.0 1-PLEN, oferecida ao PR 
D.0 123/96, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado de Mi
nas Gerais-LFfMG~ cujos ~s serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária daquele Estado, vencível no 

1.
0 

semestre de 1997. ···············-·····---·········---

LAURO CAMPOS 

Reporta-se à entrevista publicada na página 5 da 
Folha de S.Paulo, do Senhor Presidente da República 
Fernando Henrique C3rdoso, no dia treze de outubro de 

. 1996 ....... ..:.-···-··-···········--·-·-····------·····-·--·· 
Critica o socorro financeiro aos bancos. ·······-···· 
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Sen. Pedro Siinon ................................................... --

Processo de escolha do Secretário Geral da Orga
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co anos ........................................ --·------·--:-··--··-
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ção das Nações Unidas-ONU. ·····························--
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Comunica que o Presidente da Radiobrás Dr. 
Maurilio Ferreira L~ irá determinar o cancelamento 
do novo horário da transmissão do programa nA Voz do 
Bra.!jil", tendo em vista as manifestações de vários sena-
dores ...................................... , .. ______ ................... .. 

Parecer oral ao PLC n.• 68196 (n.• 1.487/96, na 
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e de recadastramento junto ao Conselho Nacional de As
sistência Social-CNAS e anulação de atos emanados do 
Instiruto Nacional de Seguro Social-INSS contra insti
tuições que gozavam de isenção da contribuição social, 
pela não-apresentação do pedido de renovação do certi
ficado em tempo hábil, (dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de As-
suntos Econômicos e de Assuntos Sociais) .................... . 

LÚDIO COELHO 

Questiona a medida provisória que limita em 20% 
a ocupação de 1/3 do território nacional na área da Ama-

zônia. ··················-···--········----
Defende a venda da Companhia V ale do Rio 

DoceMCVRD, .......................... _ .. _____ ,,, •••• ___ _ 

MARfNASILVA 

Solidariza-se com a Senadora Benedita da Silva, 
em virtude das palavras empregadas inadequadamente 
pelo Sr. Presidente do Sebtae, Pio Guerra. Aparte ao 
Sen. Guilherme Palmeira. ................................. __ _ 

Comunica que a reunião do Conselho Adminis
trativo da Suframa será sediado no Estado do Acre onde 
tratará de assuntos relacionados a instalação da área de 
livre comércio dos Municípios de Brasiléia e Epitacio-
Iãndia no Acre. .. ............................... --.--.. ··-·--·-~ 

É importante a área de livre comércio nos municí
pios de Brasiléia e Epitaciolândia no Estado do Acre. 
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Desaprova o corte de recursos destinados à Fun-

dação Nacional de Saúde. ·······················----···-··· 
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Aparte ao Sen. Lauro Campos. ······-··········--··-·-··· 
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jás, no Estado do Pará e de Corumbiara, no Estado de 
Rondônia. ................... _ .................... - .. ~--....... __ _ 
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Ata da 196!! Sessão Não Deliberativa, 
em 18 de novembro de 1996 

2ªSESSÃOLEGISLA71VA ORDINÁRIA, DA 50ª LEGISLATURA···· .. 

Presidência dos Srs.: José Sarney, Emandes Amodm, Valmir Campelo, 
Edison Lobão e Ramez Tebet .. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -De-

claro aberta a sessão'. - · 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. -
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 

--Sr. 1• Secretário em exercício, SenadorValmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTÉRIO DE ESTADO DA FAZENDA 

N• 1.005/96, de 13 de novembro de 1996, rele-· 
rente ao·Requerimento n• 949, de 1996, de informa
ções, do Senador Eduardo Suplicy. 

N• 1.006196, de 13 de novembro de 1996, refe
rente ao Requerimento n• 937, de f996, de informa
ções, do Senador Gilberto Miranda. 

N• 1.007/96, de 13 de novembro de 1996, refe
rente ao Requerimento n• 950, de 1996, de informa
ções, do Senador Gilberto Miranda. 

-As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão a·o Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim} - O 
expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 

Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, esta é a primeira ses
são depois do encerramento do pleito municipal, no 
último dia 15 de novembro, ocasião em que o Brasil 
inteiro fechou com chave de ouro as eleições muni
cipais do corrente ano. 

A renovação, em mais de 5 mil municípios bra
sileiros, deu-se em um clima de perfeita harmonia e 

.'.'I'; 

concórdia. Podemos afirmar que o .Brasil caminha 
mesmo no aperfeiçoamento da sua vida democráti
ca; que a democracia no Brasil está absolutame~te 
consolidada; que o povo está mais amadurecido, de
monstrando o seu desejo de participação, de influir, 
qe fortalecer e de construir uma democracia, a de
mocracia que de representativa está passando a ter 

1 um forte conteúdo de democl)lcia participativa. 
Não se registrou neste País, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, uma nota dissonante a merecer 
destaque. Ao contrário, ao invés de notas que pu-

i dessem merecer· às manchetes dos jornais, da im-
! prensa falada e escrita, o que se viu, sem dúvida al

guma, foram eleições cada vez mais transparentes, . 
·. límpidas e cristalinas. 

Venho a esta tribuna, portanto,. saudar o exer
:_ cicio da democracia neste País; saudar os partid<i>s 
' polfticos, o amadurecimento e a vontade polftica do 
povo brasileiro. Também. saúdo a Justiça Eleitoral, 
que, no Brasil, está avançando mais do 'que em 
qualquer outro país do mundo. Outros países já es
tão começando a copiar o modelo brasileiro e, nesse 
particular, no&S;Q Pai:> se agiganta, A.if!trodução do 
voto eletrõni_co, sem dúvida alguma, apesar de algu· 
mas falhas, veio demonstrar, com todo êXito, o acer
io do Poder Legislativo e do poder Judiciário. Qu'l_n
do se pensava que essa inovação no processo elei
toral brasileiro pudesse gerar alguma confusão ou 
iranstomo e que parte da nossa população ficalia 
praticamente atemorizada diante da máquina, o que 
se verificou foi que o voto eletrônico deu mais trans
parência ao pleito eleitoral. Sem dúvida, podemos 
dizer que o prooesso eletrônico, se não eliminou to
tillmente as fraudes, reduziu bastante o seu número 
e a corrupção no procésso eleitoral brasileiro. 

É mesmo de se desejar, como também preten
de o Tribunal Superior Eleitoral po~-meio da palavra 
de seu Presidente, que, pelo mimos em cerca de 
70% dos municípios brasileiros, seja possível realí
zar as próximas eleições de 1998 pelo sistema dê 
voto eletrônico, tal como se verificou nas capitais . 
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brasileiras e. nos municípios com mais de 200 mil 
eleitores. É o que todos nós esperamos. Tenho cer
teza de que o Poder Legislativo está preparado para 
dar a sua parcela de oontribuição no sentido de que 
esse processo eleaoral, por meio do voto eletrônico, 
se transforme em realidade em todos os municípios 
brasileiros. 

Por outro lado, o que me chamou a atenção -
e já manifestei isso recentemente em outro pronun
ciamento -foi o recado que as umas deram para to
dos nós da classe política. Sem dúvida nenhuma es
sas eleições municipais não foram, penso eu, dispu
tadas no pl,ano ideológico. Entendo que o resultado 
dessas eleições demonstraram que o povo tem dis
posição e quer uma política de resultados que venha 
a atender suas necessidades mais importantes e so
lucionar os problemas mais básioos, mais prementes 

- e mais urgentes da nossa população. Parece-me 
que foi isso o que as umas demonstraram nesse últi
mo pleito de 3 de outubro. 

Em meu Estado, Mato Grosso do Sul, fecha
mos as eleições com chave de ouro; e falo agora 
com o coração estimulado pelo sentimento da ale
gria e do contentamento de ver que no meu Estado 
as eleições também transoorreram no mesmo clima 
em que se efetivaram em todo o território nacional. 
Na capital do Estada, travou-se o embate mais acir
rado de todo o pleito ooorrido no Brasil. Foi lá que se 
verificou a eleição mais dispútada, mais apertadâ, 
que terminou oom a vitória do meu Partido, o Partido 
do Movimento Democrátioo Brasileiro, pela diferença 
de 411 votos sobre o Partido dos Trabalhadores. 

. Sr. Presidente, pude oonstatar que também em 
meu Estado se verificou o que acanfeeeu na País in
teiro: alianças. Entretanto, isso me causou até uma 
certa perplexidade, parque aoonteceram alianças no 
segunda turno que considerávamos inimagináveis 
na nossa capital. Assim é que presenciamos a PPB, 
nos últimos instantes, através do seu Líder maior, 
nosso oolega no Senado, Senador Levy Dias, com
parecer ao horário gratutta na televisão e; democrati
camente, dizer que apoiava o Partido dos Trabalha
dares; essa decisão chooou a militância do PT, pela 
que pude observar. Falo aqui coma Presidente do 
Diretório Regional do PMDB, mas falo, sobretudo, 
como sul-mato-grossense, contente e satisfeito por 
ver o pleito democrátioo ter transoorrido da forma 
como transoorreu e, principalmente, depois de assis
tir à vitória do meu partido. 

Houve ali um tipo de aliança explícita, inclusive 
com a comparecimento do Senador Levy Dias ao 
horário gratuita de televisão;-apoiando o Partido dos 

trabalhadores :... Levy Dias que é filiado ao PPB e 
matriculado no PPB do aluai Prefeito de São Paulo, 
Paulo Salim Maluf. E vi também outras ooisas, não 
tão transparentes, não no horário gratuito da í;Jievi
são. 

Não falo com qualquer sentido de crítica, f!19S 
como constatação dos caminhos da democracia em 
nosso País. Falo da experiência que vivi de perto no 
meu Estado e das outras que colhi pela imprensa 
escrita e pelos noticiários . da TV. Houve também 
alianças que não foram tão transparentes assim, de 
polítioos tradicionais do Estado, que, embora não te
nham ousado comparecer à televisão, não negaram 
apoio ao candidato do Partido dos. Trabalhadores. 
Ninguém no meu Estado desconhece que o ex-Go
vernador Pedro Pedrossian aliou-se ao PT - de 
guem era inimigo tradicional -, bem como o ex-Go
vernador Marcelo Miranda, o ex-conselheiro do Tri
bunal de Contas, João Leite Schmidt. O próprio can
didato do PT, no último debate travado com a candi
dato vitorioso, André Puccinelli, declarou que agra
decia o apoio recebido desses políticos. 

Pode parecer que eu esteja aqui criticando o 
apoia desses políticos ao candidato do PT .. Em ab
soluta. Cada um apoia quem quiser no regime de
mocrátioo que estamos vivendo, regime que está se 
aprimorando, mas que demonstra uma faceta dife
rente, que até então não conhecíamos no nosso Es
tado, coma essa aliança que se formou entre os po
líticos tradicionais que acabei de citar e o candidato 
do Partido dos Trabalhadores, meu particular amigo, 
José oremo •. 

É por isso que o meu PMDB foi realmente o 
partido vitorioso, pois enfrentou dificuldades, porque, 
estando no poder, lutou oom muitas dfficuldades. 
Durante algum tempo, o funcionalismo estadual re
cebeu os seus salários em atraso. Só recentemente, 
o Governador, com o beneplácito da Assembléia Le
gislativa, que não lhe negou apoio, conseguiu a re
negociação da dívida perante as autoridades econõ
tnicas federais, e pôde, assim, cumprir esse débito 
com os dedicados servidores públicos do nosso Es
tado. 

A vitória do Partido, portanto, foi uma vitória 
maiúscula, que nos deixa satisfettas e felizes, sim, 
mas longe de nas vangloriarmos com ela. Queremos 
tirar dessa vitória as ensinamentos que as umas re
velaram. 

Pleito renhido no meu Estado: 411 votos de di
ferença. Em todas as camadas sociais o PMDB e o 
PT foram votados; as chamadas classes A, B, C, D 
e E convergiram seus votos tanto para a PMDB de 
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André Puccinelli, como para o PT, representado pelo 
candidato José Oremo. 

Então, devemos lembrar da grande responsa
bilidade que temos neste momento. E compareço a 
esta tribuna em regozijo à democracia que está sen' 
do praticada no Brasil e no meu Estado e também 
para dizer que o Prefeito eleito de Campo Grande, 
André Puccinelli, do nosso Partido, está cônscio de 
suas responsabilidades; recebeu bem o recado das 
umas e vai, naturalmente, com a garra e a bravura 
que o caracterizam, com a sua personalidade forte e 
a vontade que tem de servir ao nosso povo e à nos
sa gente, procurar uma administração cada vez mais 
participativa, unida à nossa população, buscando 
auscultar-lhe os interesses e atendê-la nos seus re
clamos mais urgentes e necessários. 

Sabe ele, como proclamou nos programas de 
- rádio e televisão e em praça pública, o que é o Esta

do do Mato Grosso do Sul e o que representa a nos
sa capital no contexto da vida do Estado e do País; 
sabe que Campo Grande é a capital de um Estado 
emergente, considerado um Estado rico, que possui 
riquezas no seu subsolo, ainda inexploradas e que 
estão esperando a ação das autoridades para que, 
efetivamente, possam ser colocadas a serviço da 
nossa população. 

Sim, Mato Grosso está no contexto dessa re
gião Centro-Oeste tão alvis5areira em busca desses 
incentivos de que necessita para o seu pleno desen
volvimento. Lá no meu Estado, ainda há áreas agri
cultáveis, e o selar da agricultura e da pecuária tem 
possibilidade de render 30% a mais do que já contri
bui no contexto nacional. Há um potencial turístico 
imenso, com essa reserva que Deus nos deu que .é 
o Pantanal Mato-grossense, um ecossistema _mara
vilhoso, também à espera de uma efetiva exploração 
que não venha a agredir riossa natureza. 

O transporte intermodal está pronto para rece
ber a ação das autoridades governamentais. Te mos 
o transporte ferroviário e o hidroviário. O rio Para
guai é navegável e os rios Paraná e Tietê muito em · 
breve já começarão a operar. Ainda a desafiar nosSa. 
capacidade, o aproveitamento do gás boliviano, que 
vai passar por Corumbá, Campo Grande e Três La
goas - esperamos não ser apenas um mero corre
dor-, ganhando o Estado de São Paulo e ar atingin
do outras unidades da Federação. 

É preciso ação política eficaz por parte do Go
verno do Estado, por parte do Prefeito da Capital 
que acaba de ser eleito. E tudo isso, Sr. Presiderrte, 
Srs. Senadores, temos convicção, vai acol"!tecer, 
porque a população de Mato Grosso do Sul está es-

perando ser beneficiada com uma melhor qualidade 
de vida; poderá, também, contribuir para um Brasil 
cada vez mais justo e mais humano, como também 
é o desejo de todos nós. 

Voltando a falar das eleições, acompanhei 
aquela luta de perto. Em determinado instante, quis 
que o meu Partido fosse representado pelo nosso 
colega Senador Lúdio Coelho, que considerava - e 
considero - imbatfvel. S. Ex", no entanto, preferiu 
continuar aqui. no Senadp da República Nós do 
PMDB, então, tivemos que insistir numa candidatura 
própria, que, finalmente, ficou encarnada na pessoa 
do Deputado Federal André Puccinelli, conhecido 
pela sua bravura, por ter sido o Deputado. Federal 
mais votado no Estado, aquele que percorreu todos 
os municípios de Mato Grosso do Sul e aprendeu ra
pidamente os caminhos de Brasflia - percorreu Mi

. iiistérios, foi à Presidência da República, demons-
trando, com seu trabalho, o que poderia fazer por 
Mato Grosso do Sul, como fez, num curto espaço de 
tempo, quando esteve aqui como Deputado Federal. 

Agora, por uma dfferença de 411 votos, a po
pulação de Campo Grande confiou-lhe a tarefa de 
ser seu Prefeito, o condutor do Município. Estare
mos aqui no Senado da República para ajudá-lo, 
nós, que incentivamos sua candidatura, que lutamos 
por ela bravamente, que fomos à praça pública. 
Como Presidente interino do meu Partido, visitei a 
maioria dos Municípios sul-mato-grossenses e, ago
ra, no embate do segundo turno, dali não me afastei. 

Junto com os demais companheiros de Partido, 
tivemos es5a .vitória maiúscula, sim, maiúscula JlPI,a 
força de vontade, maiúscula pelo destemor, mai~
cula pela transparência, porque assumimos os equí-
vocos do nos5o Governo. · 

Há vários e vários anos estamos no comando 
da Prefeitura de Campo Grande, e.stamos governan
do , o Estado de Mato Grosso do Sul através de 
quem já passou pelo Senado da República, Wilson 
Barbosa Martins, que, lutando com uma série de difi
culdades, conseguiu junto ao Governo Federal, 
como já afirmei, reordenar as finanças do Estado. . 

Queremos que todos juntos, de mãos dadas, 
possamos, daqui para a frente, com a vitória obtida, 
fazer a caminhada, aquilo que o povo sul-mato-gros
sense espera de nós. · · · · 

Quero deixar também minhas congratulações'
preciso fazer isto - ao PT do meu Estado. Os petis
tas foram bravos na luta·, valorizaram nossa viitória, 
foram destemidos, reafirmo, valorizaram sumamente 
a vitória ·do PMDB. Congratulo-me, assim, com o 
povo da capital do meu Estado, dizendo que só há 
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um vencedor, e esse vencedor é o povo sul-mato
grossense, que merece o nosso esforço, o nosso 
trabalho, a nossa luta e espera por melhores dias. 

O Sr. Elcio Alvares • Permite-me V. Ex" um 
aparte, Senador Ramez Tebet? 

O SR. RAMEZ TEBET • Ouço V. Ex" com pra-
zer. 

O Sr. Elcio Alvares· Confesso a V. Ex" que é 
muito agradável, no retomo aos trabalhos efetivos 
desta Casa, encontrar o eminente colega na tribuna, 
realçando com muito brilhantismo, com todo o entu
siasmo que lhe é peculiar, a vitória de André Pucci
nelli para a prefeitura de Mato Grosso do Sul. Quan
do V. Ex", com muita tranqüilidade, com muita pro
priedade, exalta o feito, dá o retrato por inteiro do 
que representa essa vitória para o seu Estado; aci· 

_ ma de tudo, houve uma modéstia emoldurando seu 
pronunciamento. Atrevo-me neste instante a dizer 
que a vitória de um candidato é resultante das forças 
que o apóiam. Conhecemos mutto bem o governa
dor Wilson Martins -foi uma figura que, aqui no Se· 
nado da República, granjeou sempre o respeito dos 
seus colegas-, mas devo afirmar também neste ins
tante, Senador Ramez Tebet, que V. Ex", na mesma 
trilha, tem pautado todos os seus aios nesta Casa 
pela retidão, pela correção de um çomportamento 
parlamentar que sobremodo dignifica o exereício. da 
função de senador .. Portanto, acredito sinceramente, 
V. Ex" foi um daqueles que lutou ao lado do candida· 
to eleito e deu ao Mato Grosso do Sul essa visão, 
uma visão altamente positiva de um candidaió deter
minado a cumprir um programa de homens sérios, 
de homens honrados, de homens que, acima· de 
tudo, objetivam o progresSo de .Campo Grande; Por
tanto, neste. momento, congratulo-me com V.· Ex" 
pela colocação que faz com tanto entusiasmo mas 
com tanta modéstia. Atrevo-me a dizer que. nesta vi
tória, não houve somente uma participação intensa 
do povo, que decidiu pela sua maioria numa das lu· 
tas municipais mais bonitas desse segundo tumo; 
mas, inegavelmente, não se pode deixar de fazer o 
registro de que a participação do Senador Raméz 
Tebet, que, no Senado da República, tem dado uma 
co.ntribuição de trabalho permanente e dedicado. aos 
mais altos interesses nacionais, teve um efeito muito 
positivo. Congratulando-me com V. Ex• pelo pronun
ciamento, estendo meus cumprimentos ao candidato 
eleito André Puccinelli, ao Governador Wilson Mar
tins e a todos aqueles que, num momento tão decisi· 
vo para a história da capttal do Mato Grosso, tiveram 
oportunidade de apoiar exatamente o candidato que 
vai dar o cetra à capital mato-grossense, aquela 

cena de progresso, de desenvolVimento que, diga-se 
de passagem, é uma norma do Governo Wilson 
Martins. 

O SR. RAMEZ TEBET- Meu caro Senador El· 
cio Alvares, que bom ouvir o aparte de V. Ex"! 

Quanto à minha participação pessoal, se mere
ce algurn destaque é pelo esforço, pelo companhei
rismo, porque, quando sou companheiro, sou mes
mo. Rquei no l)'leu Estado. porque acredttava, como 
acreditei e acredito no candidato do meu Partido, 
André Puccinelli. Mas V. Ex" menciona nomes do 
nosso Estado que honraram o Senado da República, 
como o nome do nosso aluai Governador, Wilson 
Barbosa Martins. · 

Eu acrescentaria o 11ome. do Prefeito da Capi
tal, Juvêncio César da Fonseca, até para dizer que 
quem está no Governo tem o õnus e tem o bônus, e 
deve assumir isso. E o grandÉdeito do PMDB em 
Mato Grosso do Sul foi assumir os õnus e os bônus 
de sermos poder por muitos.ariôs no nosSo Estado. 

Fizemo5 as nossas coligàções, Senador Elcio 
Alvares, às claras: com o PMDB, no segundo turno, 
esteve o PSDB, que não esteve no primeiro turno; o 
PSDB do Senador Lúdio Coelho apoiou a candidatu
ra do Senador Levy Dias; no segundo turno, veio co
nosco. Também veio conosco uma parte do PDT no 
segundo turno. Tudo às claras, tudo abertamente. 

· Comecei meu pronunciamento dizendo que 
este Pafs vive um momentO diferente, vive um mo
mento de resultados. O povo hoje parece não querer 
mais as questões ideológicas. A ideologia ~e,• é a 
honestidade: à-integridade dos homens públicóJi é o 
que for bom para a cidade, o que for bom para o Es
tado, o que for bom para o Pafs. 

Nesse sentido, demonstrei que lá.rio meu Esta
do as coisas aconteceram de forma· diferente: o 
PTB, por exemplo; quando veio com o PMDB, veio 
às claras, pois fomos à televisão, fomos às praças 
públicas. Por outro lado, ó PT surpreendeu-me no 
Estado, porque, recebendo adesões, algumas ele 
êscondeu: o ex-Governador Pedro Pedrossian, o ex
Governador Marcelo Miranda Soares e o ex-Conse
lheiro João Leite Schimitt apoiaram a candidatura, 
mas não publicamente. 

No entanto, o candidato do PT, que perdeu por 
411 votos nessa disputa - como V. Ex" disse, foi 
acirradfssima ·, no debate final, indagado pelo nosso 
candidato, até agradeceu o apoio dessas pessoas 
que até então não eram apoios explícitos, de ho
mens que vão para a praça pública, que exteriori
zam seus pensamentos, seus pontos de vista. O 
candidato do PT manifestou-se agradecendo a todos 

'· 
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que o apoiaram, nominando-os. Nessa mesma oca
sião, defendeu o apoio explícito do Senador Levy 
Dias. E devemos considerar que o apoio do Senador 
Levy Dias, do PPB, ao PT, somente aconteceu em 
Mato Grosso do Sul; não conheço outro lugar onde 
isso tenha acontecido. 

Vejam bem: não estou recriminando. Sou um 
homem pragmático e entendo que o homem público 
tem suas contradições. Quem não as tem? Quem 
não passou por aqui e por ali na sua vida pública? 
Quem não se reeicla? Todos temos que nos reciclar 
um pouco. Todos temos os nossos erros e assumi
mos, lá, não os erros mas os õnus, pois o Governo 
de Wilson Barbosa Martins, acusado de ficar meses 
e meses sem pagar o funcionalismo público, não -foi 
quem atrasou o pagamento. Quando assumiu aque
le Estado, o Governador já encontrou esse atraso de 

-irês meses, mas sustentamos que a responsabilida-
de é nossa. Para arrumar recursos, pagar o funcio
nalismo, que merece receber em dia, tivemos o 
apoio da Assembléia Legislativa; alguns nos nega
ram esse apoio. O mesmo apoio que foi negado no 
seu Estado, Senador Elcio Alvares, ao Governador, 
ao meu Estado também foi negado, só que tfnhamos 
maioria. Aprovamos e negociamos com o Governo 
Federal. 

Quero encerrar meu pronuncimento dizendo 
que Campo Grande é um exemplo do amadureci
mento político do Brasil, porque as eleições trans
correram praticamente sem "senões'. É um aconte
cimento extraordinário um país fazer eleições em 
mais de 5 mil municípios sem registrar incidentes 
graves. A uma eletrõnica provou que ajudará muito 
na lisura das eleições. E o Poder Legislativo tem 
responsabilidade de continuar dando sua parcela de 
contribuição para ó aperfeiçóamento da vida demo
crática do País. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Ouço V.Ex• com pra-
zer. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência pede ao nobre orador que, logo em se
guida ao aparte, procure concluir seu pronunciamen
to porque seu tempo já se encontra ultrapassado em 
10 minutos. ·· 

o Sr. Eduardo Supllcy- Senador Ramez Te
bel, tive a oportunidade de estar en-i Campo Grande 
na semana anterior ao 15 de novembro. Assisti a um 
importante debate de iniciativa das igrejas evangéli
cas e do qual participaram, no melhor nível, os can
didatos José Oremo Miranda dos Santos e André · 

Puccinelli, respeCtivamente, do PT e do PMDB. Eu 
avaliava que essa disputa tão equilibrada em Campo 
Grande fosse re:alizada no mais alto nível - pelo ml""" 
nos naquela noite o debate apresentava um bom ní
vel. Infelizmente, na reta final, o que se observou em 
Campo Grande, segundo a informação que che!l<ju 
à Direção Nacional do Partido dos Trabalhadores, 
transmitida pelo PT ao nível do Estado e de Campo 
Grande, é que ocorreram diversas irregularidades. O 
Partido dos Tralialhadores éstá ingressando, peran
te a Justiça Eleitoral -já o fez na própria noite do dia 
14 -, com pedido de suspensão da votação, para o 
Juiz da 35a. Zona Eleitoral, Sidenir Soncini Pimentiõ>l. 
E, na manhã do dia 15, encaminhou reclamação 
para os juízes das demais zonas eleitorais, urna vez 
que surgiram diversas denúncias, seja de compra de 
votos, de distribuição de cestas básicas, enfim, pro
cedimentos que não condizem com a lisura total do 
pleito. É claro que houve extraordinário equillbrio na 
conquista dos votos. Mas eu gostaria de registrar 
que o Partido dos Trabalhadores está ingressando 
com solicitação de nova eleição. O Presidente José 
Dirceu, acompanhado do Deputado José Orcírio Mi
randa dos Santos, fará urna visita amanhã ao Presi
dente do TSE, quando ingressará com documentos 
que descrevem essa situação. Obviamente foi uma 
disputa extremamente equilibrada. Entretanto, devi
do a alguns problemas ali registrados, o Partido dos 
Trabalhadores solicita à Justiça Eleitoral que exami
ne em profundidade os casos registrados, incl•;sive 
que haja nova votação e apuração. · 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Eduardo Su
plicy, quero agradecer o aparte, mais pela sua pre
sença e menos pelo aparte em si, porque nele V. 
Ex" apenas cumpre o dever partidário de comunicar 
à Casa que o seu partido reclama do resultado do 
pleito, quer dizer, chora o resultado ele um pleito 
acirrado, disputado, com uma diferença final de ape
nas 411 votos. Se não existisse o jus espemlandl, 
diria até que seria ignorar que a política é uma das 
maiores paixões que envolvem o ser ,humano e nin
guém se conforma com o resultado das umas, ainda 
mais quando é um resultado apertadp; um resultado 
proveniente de uma disputa - cornÇl · afirmei aqui e 
V.Ex" confirmou -, cujos números falam mais alto do 
que nós dois. · " · · 

Entendo que a manifestação de V. Ex" é o choro. 
Fizemos uma eleição dentro dos moldes democráticos. 
O Brasil inteiro está de parabéns, e o PT não vai ·con' 
seguir demonstrar as denúncias que está formulando. 

Aproveito a oportunidade para agradecer, em 
nome do meu Estado, a presença de V. Ex" na càm: 
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panha V .Ex• dignificou, com sua presença, a cam
panha cfvica que travamos em Campo Grande. Sen
ti não estar lá para recebê-lo, mas ouvi a população 
falando da sua serenidade, da sua competência, fa
lando, sobretudo, de seu elevado espfrito partidário. 
Isso deixou-me profundamente feliz. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Em Porto Murtinho, 
onde a diferença entre os candidatos foi de apenas 
dois votos, o resultado está sendo contestado. 

O ~R. RAMEZ TEBET- Também aproveito 
esta oportunidade para deixar registr<!.da a visita que 
nos fez outra companheira de Senado, a Senadora 
Benedita da Silva, que deixou excelente impressão 
no eleitorado mato-grossense-do-sul, afora o presi
dente do Partido dos Trabalhadores, Deputado José 
Dirceu, que está batendo às portas do Tribunal Su
perior Elettoral, cumprindo, naturalmente, sua mis

-são de presidente. Vejam como a minha Campo 
Grande ficou importante! Como é boa a democracia! 

Por tudo isso, cumprimento o Partido dos Tra
balhadores. 

O Sr. Roberto Freire- V. Ex" me concede um 
aparte? · 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo um aparte 
ao Senador Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No
bre Senador, temos outros oradores inscritos e V. 
Ex" já ultrapassou seu tempo em 15 minutos. A Pre
sidência solictta que V. Ex" conclua, por gentile~. 
seu pronunciamento. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, meu 
aparte é só para fazer constar dos Anais que a re
clamação democrática, já que vivemos em um esta
do de direito, não é apenas do PT, é da Frente que 
se formou em· Campo Grande, à qual nosso partido 
está associado. Ou seja, estamos associados à re
clamação que será enviada ao TSE. Não se trata só 
do jus espemiandl e nem do choro, mas da denún
cia de que poderfamos estar presenciando, no se
gundo turno, ao uso e abuso da máquina administra
tiva da prefeitura e do poder económico. Gostaria de 
ressaltar que essa denúncia foi feita, inclusive, antes 
do dia 15 de novembro, portanto, antes do possfvel 
choro, do possfvel jus espernlandi, quando as pes
quisas não indieavam um possível vencedor. Nenhu
ma pesquisa pode detectar uma vitória por uma dife
rença de apenas 400 votos numa cidade com mais 
de 200 mil eleitores. As pesquisas detectavam uma 
igualdade ou até apontavam o nosso candidato 
como vencedor, em função de o mesmo ter vencido 
o primeiro turno das eleições. Gostaria apenas de 
esclarecer melhor a presença de outros partidos e 

não apenas a do PT. E, o que é mais importante, 
quero dizer que não se tratava de um jus esper
niandi, mas de uma denúncia prévia de que pode
riamos estar assistindo ao uso e. abuso do poder 
econômico e da máquina administrativa. 

O SR. RAMEZ TEBET- É como se atestasse 
praticamente a derrota por antecipação e se pr;eve
nisse contra a mesma. Mas não gostaria de e~rmr 
o meu pronunciamento sem dizer que, para honra e 
glória de todos riós de Mato Grosso do Sul, V. Ex" é 
o partamentar mais convidado a ir ao meu Estado, 
dado o seu brilhantismo para proferir palestras e 
conferências. De sorte que V. Ex" é muito conhecido 
no nosso Estado, que é pequeno. Atrevo-me a dizer 
que, proporcionalmente, V •. Ex" é tão conhecido lá 
quanto o é no Estado de Pernambuco, devido às 
inúmeras vezes em que lá esteve e que nos honrou 
com suas brilhantes palestras .. 

V. Ex" também sabe que aquele povo 11ão se 
deixa dobrar por cestà básica. e votou por que tinha 
que votar. Tanto vencemos nós,· como poderia ter 
vencido outro. As eleições, segundo as pesquisas, 
estavam empatadas; a diferença foi pequena. Mas, 
sobretudo, quero falar sobre a minha alegria de ver 
que o candidato do meu partido ganhou e que o 
povo de Mato Grosso do Sul está dando a sua par
cela de contribuição para a democracia no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te
bel, o Sr. Emandes Amorim, 4• Secretário, 
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocu-
pada pelo Sr. Valmir Campelo. I 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Emandes Amprim. 

O SR. ERNANDES AMORIM ( -RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ;.. Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é até emocionan
te ouvir o discurso do grande lfder e Senador Ramez 
Tebet sobre a vitória que o seu partido obteve em 
seu Estado e a união que tem o PMDB em Mato 
Grosso do Sul. Eu nasci no PMDB, foi nele o Rrimei
ro partido a que me filiei. Na décaqa de 80, por ele 
fui eleito Deputado Estadual por duas vezes, mas, 
quando pretendi concorrer ao càrgo de prefeito, por 
causa de disputas locais, tive que sair do PMDB e ir 
para o PDT. No PDT de Leonel Brizola, tive oportu
nidade de ser eleito prefeito da cidade de Ariquemes 
e logo após Senador da República. 

Nosso projeto sempre foi ser Governador do 
Estado de Rondônia, mas via no PDT alguns com
panheiros que disputavam esse espaço. Por isso, 
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tive que me afastar do PDT e retomei ao PMDB. 
Pretendia disputar a vaga de Governador do Estado 
nas eleições de 1998, entretanto, apesar de todo o 
apoio que recebi da bancada federal e dos líderes 
no Congresso Nacional, no meu Estado continuam 
as discussões, os ~problemas. O atual Governador, 
prevendo a aprovação da reeleição, já se declarou 
candidato à reeleição ao Governo do Estado de 
Rondõnia. Por isso, hoje estou encaminhando ofício 
ao Presidente do Senado comunicando a S. Ex" que 
a partir desta data estou desligado dos quadros do 
PMDB- Partido do Movimento Democrático Brasilei
ro. O motivo que me leva a tomar esta decisão são 
as frequentes manifestações de dirigentas regionais 
do partido em Rondônia, de caráter hostil e desres
peitoso sobre minha permanência no PMDB. 

Diante das declarações de vitória do PMDB, é 
"com muita tristeza ql.le tomo esta decisão. Segundo 
as leis partidárias do momento, tenho o direito de fi
car sem partido para buscar uma sigla na qual eu te
nha condições de disputar o Governo do Estado. É 
por este motivo que ora estou me desligando da 
bancada do PMDB. 

Sinceramente, este é um dos partidos de que 
eu gosto, adoro. Consegui conviver muito bem com 
a bancada do PMDB. Muitos companheiros, a exem
plo do meu amigo e colega Ramez Tebet, de Jader 
Barbalho e de tantos outros líderes de outros parti
dos, naquele momento difícil, em que queriam cruci
ficar-me, ficaram ao meu lado. L.ãriientavelmente, 
como não tenho oportunidade de ser o· candidato a 
Governador de Rondônia pelo PMDB, estou me des
ligando de seus quadros. 

Por enquanto é só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Mesa aguarda a comunicação de V. Ex". 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, já discursei anteriormente, inspirado 
num estudo da Sudene, sobre o esforço que o Nor
deste faz em busca do seu desenvolvimento, citando 
dados estatísticos que comprovam tal assertiva. 

Pareceu-me claro que os recursos destinados 
à Região do Nordeste, sejam públicos ou privados, 
têm sido muito bem aproveitados, deles resultando 
grandes benefícios para todo o País. 

Referi-me, inclusive, ao crescimento do Mara
nhão, com taxas superiores às alcançadas pelo Nor
deste, como um todo, e às do Brasil, especialmente 
no período de 1990 a 1995. Esse crescimento, no 

entanto, não impediu que a renda per capita do meu 
Estado, em valores de 1994, tenha sido uma da,§., 
mais baixas do País. Afirmam os cientistas sociaJ;~ 
que o fato, aparentemente contradttório, explica-se'' 
pela má distribuição de terras e pela forte taxa de 
natalidade que ainda pesa sobre a região. 

Hoje, abordo uma nova vertente da saga nor
destina, procurando demonstrar as contradições que 
caracterizam o Nordeste brasileiro. ' 

Passados cinquenta anos da primeira edição 
~de Geografia da Fome, um dos melhores estudos 
feito pelo eminente e saudoso médico, sociólogo, 
embaixador e ex-Deplltado Federal pernambucano, 
Josué de Castro, a 'Questão Nordestina• continua a 
ocupar lugar de destaque entre os debates mais inl-
portantes sobre o futuro do Brasil. "' · -· ·· 

Geografia da Fome, da mesma. maneira que 
Os Sertões de Euclides da Cunha; retratou de ma
neiracrua a saga e o sofrimento do povo' nordestino 
e inspirou também a obra de muitos artistas consa
grados. Assini, não é por acaso que as gravuras ge
niais do pintor e escultor pernambucano Abelardo da 
Hora mostram o 'ciclo do caranguejo' nos mangues 
e nos lamaçais das marés recifenses, e os famosos 
painéis de Cândido Portinari ex!iõem· os corpos es
quálidos dos retirantes nordestinos, esmolambados 
e cambaleantes, acompanhados de suas proles nu
merosas, atravessando as terras secas e lascadasf 
castigadas pelo sol, em direção do 'Eldorado' no en
tão longínquo São Paulo. 

E'or incrível que pareça, noventa e quatro anod 
depois do aparecimento de Os Sertões e cinquenta 
anos depois de Geografia da Fome, a paisagem so
cial nordestina não se alterou significativamente. 
Talvez possamos até dizer que piorou e que as· con
tradições sociais se tomaram mais amargas, mais 
agudas e mais chocantes. As relações sociais patel
nalistas que caracterizavam as sociedades das duas 
épocas começavam e terminavam no "terreiro' da 
f!q:enda do Coronel. Hoje, elas começam e termi
nam com o capital na sua forma mais avançada, 
mais impessoal, mais individualista, mais excludente 
e mais globalizada. As classes sociais no Nordeste 
de ontem conviviam mais ou menos no mesmo sé
culo. Os •senhores~e e os •servos~~ se diferenciavam 
profundamente em termos económicos, políticos, so
ciais e de poder, mas não tanto em termos das con
cepções da vida cotidiana. De qualquer maneira, a 
Senzala não ficava muito longe da Casa Grande e o 
terreiro da fazenda do Coronel estava presente em 
toda a existência do camponês. Em contrapartida, 
hoje, são as poderosas forças de mercado, difíceis 
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de serem identificadas e percebidas, mas sempre 
presentes, que ditam as regas do jogo. Existe real
mente um "dualismo nordestino" onde o século XXI 
reproduz perfeitamente o seu dinamismo e a sua so
fisticação, convivendo de maneira esquisita com o 
século XIX, que continua vivo em todo o Nordeste e 
funciona muito bem. 

Não nos pódefrilos esquecer de que, ao lado 
das figil!as-místlC<IS"de Padre Cícero, que permane
ce vivo nã-àimã ao povo nordestino, e de Frei Da
mião, que arrasta multidões, dos códigos de honra, 
das crenças, dos supostos milagres e dos "paus-de
arara" que ainda cruzam as precárias estradas le
vando camponeses para as feiras, romeiros para as 
festas santas e trabalhadores bóias-frias para as 
plantações; existem os mais sofisticados centros de 

-pesquisas científicas e Universidades altamente 
avançadas em desenvolvimento de tecnologias de 
última geração, que fonnam a matriz mais crepitante 
da terceira revolução industrial. O século XXI tam
bém está presente na~ arquitetura de vanguarda dos 
grandes centros urbanos, disputando espaço com a 
miséria gritanle, com os moeambos, barracos e. fa
velas, com o analfabetismo, com a promiscuidade, 
com a violência, com a tristeza da prostituição de 
crianças, _com as doenças endémicas, com as altas 
taxas de mortalidade infantil e com os comedores de 
detritos, os chamados "homens gabirus" que vivem 
da sobra social e do lixo das cidades. 

Devemos reconhecer que, ao longo das últi
mas décadas, o dinamismo da economia nordestina 
não foi capaz de superar ó crescimento dos níveis 
de miséria. A famosa teoria de deixar o bolo crescer 
para distribuir depois, além de aumentar o percen
tual de concentração de renda nos bolsos da minoria 
rica, agravou ainda mais as condições de vida da 
grande maioria do povo nordestino. 

Fontes pesquisadas e citadas pela imprensa 
brasileira mostram que o desempenho economico 
do Nordeste, com soas taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto, abrangendo um longo período 
de 25 anos, entre 1970 e 1995, foi superior ao alcan
çado pela economia brasileira. Enquanto o Nordeste 
cresceu a uma taxa média de 5,8 por cento, o Brasil 
apresentou um crescimento da ordem de 4,6 por 
cento. 

Estudo do economista Álvaro Zini Junior, Pro
fessor da Faculdade de Economia e Administração 
FEA, da Universidade de São Paulo USP, sobre a 
evolução da renda per capita dos Estados brasilei
ros, cobrindo o período entre 1939 a 1994, e que foi 
analisado no recente Seminário realizado na Bahia 

sobre: A Reforma do Estado e o Desenvolvimento 
do Nordeste na Economia Globalizada, apresenta as 
seguintes conclusões: · 

Entre 1939 e 1994, a renda per capita brasilei-
ra cresceu a uma taxa média de 5,4 por cento. Ao 

. mesmo tempo, a renda do Norte do País, incluindo 
apenas os Estados do Amazonas e Pará, cresqeu a 
uma taxá de 5,2 por cento. A do Nordeste teve um 
desempenho de.5,5 por cento; a do Sudeste, 5,0 por 
cento; a do Sul, 5,6 por cento; e a do Centro-~ste, 
7,6 por cento. É importante observar que o desem

~ penho do Nordeste pode ser considerado como ra
zoável, porque a sua renda per capita cresceu mais 
do que a média brasileira e do que a da região Su
deste que é a mais desenvolvida do País. Em rela
çijo ao Sul e ao Centro-Oeste, devemos levar em 
conta que houve, nos últimos 40 anos, uma Vl'!rda
deira explosão económica ;,essas regiões. Mato 
Grosso e Goiás mudaram completamente o seu per
fil económico com a inauguração de Brasma e, con
seqüentemente, com o alargamento da fronteira 
agrícola e com a ocupação dos espaços vazios em 
terras de alta qualidade. No caso do Paraná, o apa
recimento da soja como um dos principais itens da 
balança comercial brasileira e da pauta de exporta
ções, provocou um verdadeiro salto económico no 
início dos anos 70. 

Agora, fazendo uma comparação entre o de
sempenho dos Estados nordestinos e os outros Es
tados brasileiros, temos as seguintes conclusões: 
considerando o mesmo perfodo de 1939 a 1994, o 
crescimento médio da renda per capitado Maranhão 
foi de 4,4 por cento; do Piauí, 3,3 por cento; do cea
rá, 5,4 por cento; do Rio Grande do Norte, 7,3 por 
cento; da Paraíba, 5,0 por cento; de Pernambuco, 
4,2 por cento; de Alagoas, 6,2 por cento; de Sergipe, 
7,2 por cento; e da Bahia, 6,9 por cento. Ao mesmo 
tempo, no Amazonas, o crescimento foi de 4,9 por 
cento; no Pará, 5,3 por cento; em Minas Gerais, 8,0 
por cento; no Espírito Santo, 7,8 por cento; no Rio 
de Janeiro, 3,3 por cento; São Paulo, 4,5 por cento; 
Paraná, 6,4 por cento; Santa Catarina, 7,4 por cento; 
Rio Grande do Sul, 5,0 por cento; Mato Grosso, 5,1 
por cento; e Goiás, 6,3 por cento. 

Em termos de valores em reais, a renda per 
capita nordestina sempre esteve muito abaixo tanto 
da média nacional quanto da renda de todos os ou
tros Estados. Os· valores de ·1939 e de 1994 mos
tram que essas afirmações são verdadeiras. Ao que 
tudo indica, às aTlas taxas de crescimento demográ
fico na região Nordeste, bem maiores do que no res
to do Brasil, e a forte concentração da propriedade 
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são em grande parte responsáveis pelo seu empo
brecimento em relação aos outros Estados. Assim, 
no que se refere ao incremento demográfico, ele tem 
anulado constantemente os ganhos de crescimento 
do seu PIB, que têm sido significativos, e como já vi
mos, maiores do que as próprias taxas alcançadas 
pelo Pafs nos úttimos 25 anos. É verdade que o PIB 
nordestino. cresceu de 15,5 bilhões de dólares, em 
1960, para um valor projetado de 115 bilhõeS de dó
lares em 1996, mas esse ganho foi sempre consumi
do pelos fatores acima apontados. Complementan
do, é importante saber que a renda per capita do 
Brasil era"de R$721,00 em 1939, enquanto a do. 
Nordeste· ficava em R$343, 70; a do Norte (Amazo
nas e Pará), R$533,10; a do Sudeste, R$1.019,30; a 
do Sul, R$613,00; e a do Centro-Oeste, R$511,20. 
Para valores de 1994, o Brasil tinha R$3.872,90; o 

-Norte, R$2.784,5; o Sudeste, R$5.140,90; o Sul, 
R$4.559,90; o Centro-Oeste, R$3.906,70; e o Nor
deste, apenas R$1.882,60. O Piauí e o Maranhão 
aparecem com a renda per capita mais baixa do 
Brasil. O primeiro, com apenas R$1.053,30, e o se
gundo, com R$1.330,70. Vale ressaltar que, em 
1939, o Piauí ocupava a quarta posição em-matéria 
de renda per capita na região. O estudo sugere que 
a má distribuição da terra é a causa principal do 
atraso do· Maranhão e do Piauí e, persistindo tal 
situação, dificilmente os dois Estados consegui
riam melhorar suas condições. A maior renda per 
capitado Nordeste, em 1994, a do Estado de Ser
gipe, com R$2.468,00, era menor do que a 
menor renda per capita do resto do Brasil. 
Essa diferença entre a riqueza· do resto do Brasil 
e o empobrecimento do Nordeste parece indicar que 
existe realmente uma estreita correlação entre a for
te taxa de nalalidade que ainda predomina na região 
e a anulação de ganhos com a acumulação de capi
tal. 

O estudo evidencia também um dado importan
te e que deve ser levado em consideração em qual
quer política de desenvolvimento regional. Em pri
meiro lugar, as diferenças e as peculiaridades exis
tentes entre os próprios Estados nordestinos e, em 
segundo lugar, as diferenças e as prioridades que 
devem também ser levadas em consideração entre 
o Nordeste e o resto do Brasil. 

Recentemente, o Banco Mundial publicou estu
do sobre a pobreza no Brasil e constatou que os 
desníveis sócio-eeonõmicos entre o Nordeste e o 
Centro-Sul, por exemplo, tenderão a se agravar 
caso não sejam tomadas providências de médio pra
zo para diminuir os índices de concentração da ren-

da regional e familiar e se não forem aplicados re
cursos importantes em programas sociais e em edu
cação básica. Aliás, o Estado de Minas Gerais con
seg_uiu elevar sua renda per capita oito vezes, pas
sando de R$447,20 em 1939 para R$3.572,10 em 
1_994, basicamente investindo em educação. 

Na úHima Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicmos PNAD, com dados colhidos em setembro 
de 1993, publicada recentemente pelo Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística IBGE, a taxa de 
anaijabetismo das crianças de 1 O a 14 anos decli
nou, no Brasil, em oito pontos percentuais em rela
ção a 1983, situando-se em 11 ,4 por cento. Enquan
to isso, no Nordeste, o indicador alcançou 26,7 pon
tos percentuais. A taXa. de anaijabetismo do Brasil 
atingiu· 16 po"r cento e a do Brasil, sem o Nordeste, 
chegou a 1 o por cento. Ao mesmo tempo, a taxa do 
Nordeste como um todo chegou aos 33 por cento. 
No Brasil, 75,8 por cento das residências têm gela
deira e, no Nordeste, apenas 53,1 por cento. Em re
lação- a equipàmentos como máquina de lavar rou
pa, 24,3 por cento dos domicOios nacionais funcio
nam com essas máquinas, enquanto, no Nordeste, 
apenas 4,3 por cento. São 19,8 por cento de casas 
com telefone e, no Nordeste, apenas 9,7 por cento. 
Contra a média nacional de 58,7 por cento dos do
miemos ligados a redes de esgotos ou fossas assért 
ticas, o nordestino fica com 30,2 por cento. A ~SI
ma fonte revela que foram encontradas no País 
6.971.532 pessoas que trabalhavam sem ter contra
partida monetária. o mais curioso é que, desse total, 
3210.839 pessoas moravam no Nordeste. 

o Nordeste brasileiro concentra 53 por cento 
da pobreza absoluta do Brasil. Mais de 24 milhões 
de pessoas vivem com uma renda familiar per capita 
inferior à metade de um salário mfnimo. Em termos 
de mortalidade infantil, de desnutrição, de analfabe
tismo . e de con~ntração de renda, os indicadores 
comparam-se facilmente aos dos países mais po
bres do planeta. Os índices sociaisdo Nordeste são 
equivalentes aos do Haiti, que é um dos pafses mais 
pobres do mundo. O nordestino nasce com uma ex
pectativa de vida seis anos menor do que a média 
brasileira. A expectativa média de vida no Nordeste 
é de 58,8 anos, contra 64,9 para o Brasil, segundo 
dados do IBGE para o início da década de noventa. 
Para finalizar, cerca de 45,3 por cento das crianças 
de zero a cinco anos sofrem de desnutrição, en
quanto, no Sudeste e no Sul, a proporção é de 21,3 
por cento e 17,5 por cento, respectivamente. 

APesar de muitos desencontros no caminho do 
desenvolvimento. nordestino, o Governo deveria ~ 

' 



10 ANAIS DO SENADQ FEDERAL Novembro !996 

conhecer mais os esforços que sã'O féitos Jiara a sú- · 
peração das dificuldades e engajar-se com mais ob
jetividade, como uma espécie de moderador, na ten
tativa de superação definitiva dos desequilíblios into
leráveis. Mais ainda, devemos reconhecer juntos, de 
uma vez por tàdas, que um Brasil moderno, dinâmi
co e poderoso economicamente, como todos nós 
queremos, não pode inserir-se plenamente no con
texto de uma economia globalizada anrastando atrás 
de si o atraso, a miséria e o subdesenvolvimento de 
uma região que ocupa 1.548.672 quilômetros qua
drados do seu territólio e onde vivem cerca de 45 
milhões de brasileiros. 

O futuro do Nordeste e o bem-estar de sua 
população dependem estreitamente de investi
mentos produtivos em projetas prioritários e com 
-retorno garantido a médio prazo. A não-existência 
desses recursos ou a sua má aplicação redunda
rão em mais miséria, mais atraso e mais prejuízo 
para o Pafs. 

O aumento da produção precisa garantir o 
desenvolvimento humano sustentável. Se a econo
mia envolve relações monetálias, o desenvolvi
mento humano introduz uma dimensão ética nas 
relações' que estão na base dos mecanismos de 
mercado .. 

A miséria humana constitui uma permanente 
ameaça para a estabilidade politica, a coesão social 
e a saúde do ambiente em escala global. 

Quando as sociedades se desagregam por 
causa de choques sociais, quando os governos se 
corrompem e dilapidam os recursos públicos, quan
do os investimentos são desviados de áreas prioritá
rias como a saúde e a educação para financiarem 
projetas de poderosos, quando se alastram o tráfico 
de drogas, a fome, a violência, o desemprego, a 
climinalidade, as epidemias e a contaminação, é 
indispensável e vital que a sociedade interpele 
com veemência a consciência coletiva. Trata-se 
assim de substituir a iminência do caos pelo de
senvolvimento sustentável. Não faz muito tempo 
que corremos seriamente esses riscos, mas agora 
eles já fazem parte do passado. No momento em 
que o Brasil optou pela paz, pela seliedade e pela 
democracia em todo o seu território, deve também 
aproveitar este momento histórico para declarar 
uma guerra aberta contra a miséria do Nordeste. 
Devemos, assim, unir os nossos esforços para 
vencer o atraso e para que a cooperação para o 
desenvolvimento seja um mecanismo eficaz, de 
modo que reine a riqueza em benefício da maioria 

do povo nordestino e não simplesmente em favor 
de uma pequena elite. 

É significativa a sentença de Malraux, em Os 
Conquistadores, 'A esperança dos homens é·a sua 
razão de viver e de morrer". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo
bão, o Sr. Valmir Campe/o deixa a cadeira 
da presidência, que ·é oeupada pelo Sr. Ra
mezTebet. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Conce
do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro
nu.ncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, é público e 
notório que o brasileiro sempre alimentou inclinação 
masoquista para desdenhar seus talentos. Os talos, 
incansavelmente demonstrados, despem-me das 
vestes de ficcionista e de critico improvisado dos 
nossos costumes. A verdade é que o brasileiro, com 
rarfssimas exceções, não se entusiasma pelo suces
so de seus patrfcios. 

Ayrton Senna, príncipe da velocidade, o maior 
piloto da Fórmula 1 de todos os tempos, sempre so
freu cobrança dos falsos experts no assunto, a toda 
hora submetido a comparações com outros pilotos, 
pouco importando seu número de vitórias. Somente 
quando uma curva assassina o matou na Itália é que 
passou a ser unanimidade nacional. 

Edson Arantes do Nascimento, Pelé, gênio in
conteste do futebol, admirado e festejado nos mais 
distantes pontos do planeta, jamais conseguiu se im
põr como expressão fmpar do nosso esporte. Diante 
dos rasgados elogios da imprensa intemaciQÍ)~ à 
arte maravilhosa de Pelé, não faltavam cronislas in
dígenas, não alienfgenas, .que, numa incrfvel' de
monstração de desamor, mancharam as páginas 
dos jornais em que trabalhavam com comentários do 
tipo 'Eles não viram o Puska jogar" ou 'Alfredo Di 
Stefano, que saudades!' 

Glauber Rocha, revolucionário do cinema bra
sileiro, foi chamado de tudo, de esquizofrênico a nar
cisista, menos aquilo que realmente era, um gênio 
da sétima arte. 

As nações civilizadas orgulham-se dos seus ta
lentos. O Barão de Cubertin, homem a quem deve
mos a universidade dos modernos jogos olfmpicos, 
é uma instituição nacional na França, o mesmo 
acontecendo com Jules Rime!, que transformOu os 
campeonatos mundiais de futebol num instrumento 
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de aproximação entre os povos. Mas ·nós, brasilei
ros, ignoramos os nossos talentos. Fazemos de con
ta que não existem, não importando o quanto te
nham contribuído para a divulgação do Brasil nas 
importantes funções que eventualmente ocupem no 
campo internacional. 

Jean Marie Faustin Godefroid Havelange, há 
várias décadas, convive com o sucesso em todas as 
empreitadas às quais se arriscou. Filho de belgas, 
brasileiríssimo nascido no Rio de Janeiro em maio 
de 1916, presidente da Fedération lntemationale de 
Football Association desde 1974, João Havelange é 
o exemplo típico do homem pertinaz, que, superan
do desafios, amolda segmentos da sociedade à sua 
imagem pessoal de renovação. 

João Havelange é hoje uma das personalida
des mais ilustres deste planeta, recebido com hon
ras de chefe de estado por todas as nações que visi
ta, exceção do Brasil, evidentemente, que ainda não 
lhe prestou as merecidas homenage-ns por sua ex
traordinária atuação no futebol internacional. 

Empresário vitorioso e de idéias arejadas, l-lave
tange, à frente da FIFA, transformou o Mebcl num per 
deroso instrumento de amizade entre os povos. Nações 
que se digladiavam em guerras cruentas paralisaram 
por noventa minutos a sua fúria sanguinolenta e se con
fratem~ram nas quatro linhas de um campo de Mebcl. 

Nesse caldeirão de conflitos étnicos em que o 
planeta se vê mais uma vez envolvido, a presença 
da ação pacificadora da FIFA e a influência de Ha
velange como estadista do esporte reduziram ódios 
tribais, amainaram divergências diplomáticas e cria
ram esperanças para milhares de jovens nos diver
sos quadrantes da Terra. 

Com efetto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado
res, ao assumir o comando da FIFA - primeiro sul
americano a conquistaressa honraria - a entidade 
era política e economicamente controlada pelos inte
resses europeus. Diferente de Jules Rimei, que não 
considerava o futebol praticado em outros continen
tes como digno de suas atenções, Havelange olhou 
para o futuro e globalizou a Fedérationlnternationale 
de Football Association, incluindo em sl.Jas competi
ções pafses da África, Ásia e Oceania. 

As Copas do Mundo, antes restritas a dezas
seis equipes e com pouco menos de vinte dias de 
duração, transformaram-se, sob a orientação de Ha
velange, num espetáculo universal. De quatro em 
quatro anos, o mundo inteiro suspende suas ativida
des por algumas horas, concentrando-se no aplauso 
ao talento de alguns eleitos. Ao convocar a televisão 
para sua parceira, Havelange mundializou o futebol 

mas, ao mesmo tempo, transformou-o numa festa 
de aldeia, onde todos se reúnem para vê-la. I 

Responsável direto pelo fato de o Brasil se tor
nar uma potência futebolística mundial - os títulos 
mundiais de 58 e 62 se deram quando se encontra
va à frente da Confederação Brasileira de Despor
to -, João Havelange transformou a FIFA num enor
me conglomerado econõmico, mas com intensa a,ti
vidade no campo social, principalmente nos países 
menos desenvolvidos. 

Ao registrar, na simplicidade destas palavras, a 
obra realizada por João Havelange, estadista do es
porte, cidadão do mundo, faço-o com a consciência 
tranqüila de saber que nem todos os brasileiros des
prezam seus patrfcios talentosos, razão pela qual 
me associo à Chancelaria e à Reitoria da Universi
dade Gama Rlho pela outorga do título Doutor Ho
noris Causa a esse eminente brasileiro, a realizar
se depois de amanhã, dia 20 de novembro. · 

Concluo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado
res, requerendo a V. Ex", Senador Ramez Tebet, 
que ainda há pouco pronunciou brilhante discurso 
desta tribuna, que dê ciência deste meu pronuncia· 
mento ao Dr. João Havelange, assim como determi· 
ne a publicação, na íntegra, do seu currlculum vi
tae. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex" 
concede-me um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte a V. Ex", eminente Senador Antonio Canos 
Magalhães. 

o Sr. Antonio Carlos Magalhães- Senador 
Bernardo Cabral, seu pronunciamento reflete o pen· 
sarnento de todo o Senado. Não tenho dúvida de 
que, nessa oportunidade, V. Ex" é perfeito intérprete 
não só desta Casa, mas também de toda a popula· 
ção do BrasiL Nosso povo ama o esporte maior, o 
futebol, que tem em Havelange uma das figuras 
mais importantes hoje no mundo. Considero que 
esse homem merece que lhe sejam tributadas todas 
as homenagens do Senado da República, e, tendo 
V. Ex" como intérprete, essas homenagens crescem 
mais ainda. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Quero agradt 
cer a V. ex•, eminente Senador Antonio Carlos Ma
galhães. O aparte de V. Ex" constitui não apenas um 
complemento, como poderia parecer, mas o que de 
mais importância pudesse haver nele. Peço < 'rni· 
nente Senador Ramez Tebet que, ao dar conheci
mento deste pronunciamento, faça-o destacando o 
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aparte do nosso Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Senador de hoje e Presidente da Casa de amanhã. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- V. Ex' 

será atendido na forma regimental. 
Está Presidência destaca que V. Ex", ao fazer 

o registro da outorga do título de Doutor Honorls 
Causa pela Universidade Gama Filho a esse emi
nente brasileiro João Havelange, que V. Ex" em seu 
pronunciamento denominou de Cidadão do Mundo 
com muita justiça, nada mais fez do que interpretar o 
sentimento de todo o Senado da República. 

O Sr. Rarnez Ramez deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Edi-
son Lobão. · 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem a 
~ palavra o Sr. Senador Francelina Pereira. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL • MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu preferiria 
iniciar un\a análise e um debate sobre as eleições 
municipais deste ano a partir de amanhã, quando o 
Congresso Nacional voltará plenamente a suas ativi
dades. 

Ocorre que integramos diversas comissões, 
permanentes ou não, e teremos amanhã um dia de 
intenso trabalho em relataria de projetes, em deba
tes diversos nas comissões que compõem e desen
volvem o dinamismo desta instituição. Assim, venho 
à tribuna para antecipar esse debate, essa reflexão, 
no pressuposto de que o primeiro e o segundo tur
nos dessas eleições refletem, de forma diferente, 
posições e repercussões da maior significação. 

Já se dizia que as conseqüências das eleições 
municipais desaparecem praticamente nos 15 dias 
após o pleito. Esse era o pensamento de nosso Lf
der mineiro Tancredo Neves. Ocorre porém que, não 
obstante a inadequação das eleições no segundo 
turno, temos que considerar que os Partidos políti
cos de uma forma geral desenvolveram plena ativi
dade e intensificaram um debate que foi, de certa 
forma, limitado às cidades ou às regiões onde estas 
se situam. 

A mim me parece que devemos salientar que 
essa pulverização partidária que ocorre no Pafs ain
da demorará bastante em sua modificação, uma vez 
que de uma forma geral esses Partidos estão permi
tindo a participação de Uderanças políticas novas no 
processo eleitoral brasileiro. 

Estamos certos de que, por meio de uma legis
lação mais adequada, e de acordo com a evolução 
do pensamento da sociedade brasileira, vamos aos 

poucos reduzindo o número de Partidos até que 
possamos transformar o Brasil num País de Partidos 
coesos, sólidos e plenamente definidos. 

Até lá, nosso objetivo é divulgar que a socieda
de brasileira está passando por um momento de 
destaque no exercfcio da democracia e na busca de 
decisões, independentemente de posições de co
mandos políticos nem sempre ajustados à evolução 
polftica brasileira. O povo está livre, o Brasil está 
mudando e, CQnseqiientemente, os 100 milhões de 
brasileiros que estão participando do processo Jl91fti
co contribuem de forma significativa para a pleiltii\Jde 
da vida dern<icrática no Pafs. 

Hoje, gostaria apenas de salientar as poSições 
dos maiores Partidos, começando por comentar 
aqueles que elegeram o maior número de prefeitos. 
O primeiro foi o PMDB, com 1291 prefeitos; em se
gundo lugar está o PFL, com 931, em terceiro lugar, 
o PSDB, com 914, e em quarto lugar, o PTB, com 
622. Esses são os resultados que oontemplam os 
maiores partidos e que, efetivamente, dominam as 
atenções do povo no momento das decisões que 
acabamos de tomar. 

No tocante às capitais brasileiras, estes quatro 
partidos elegeram, igualmente, quatro prefeitos. O 
PMDB elegeu os prefeitos de Rio Branoo, AcrE~; de 
Fortaleza, Ceará; de João Pessoa, Paraíba; de Ara
caju, Sergipe; e de Campo Grande, Mato Grosso do 
Sul. O. PFL elegeu os prefeitos do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro; de Salvador, Bahia; de Rectie, Per
nambuco; e de Macapá, Amapá. O PSDB elegeu 
quatro prefeitos: o de Cuiabá, Mato Grosso; de 
Goiãnia, Goiás; de Teresina, Piauf; e de Vitória, Es
pírito Santo. O PPB elegeu, em sua legenda, quatro 
prefeitos de capitais: em Manaus, Amazonas; em 
Palmas, Tocantins; em Florianópolis, Santa Catari-
na; e em São Paulo, capital. .I 

Não se pode deixar de destacar, nessa .hora, 
que o resultado da eleição em São Paulo obteve 
uma repercussão em todo o País, o que pode sif1ali
zar posições políticas em relação ao futuro. Agora, 
desejo salientar que o resultado das eleições nci Rio 
de Janeiro, em sua capital, é o mais positivo possf
vel, porque o Partido que integro e que dirijo em Mi
nas Gerais ali elegeu o prefeito que todos nós co
nhecemos, sob a liderança do Prefeito César Maia, 
constituindo-se os dois em lideranças de grande ex
preSSão e de destino bastante claro em relação ao 
futuro. Por isso mesmo, temos que salientar que se 
trata de duas contribuições efetivas para o desenvol
vimento da política nacional. 
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O Sr. Roberto Freire - V. Ex" me permite um 
aparte? • 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. Roberto Freire - Senador Francelina 
~ereira, apenas gostaria de lembrar a V. Ex", 'que 
tao bem representa o Estado de Minas Gerais, sobre 
o partido vitorioso nas eleições em Belo Horizonte, o 
qual também ganhou a prefeitura em três outras ca
pitais. Essa eleição é tão importante quanto a de 
São Paulo, até porque a mesma indica uma outra 
vertente; em São Paulo, ganhou a vertente da direi
ta, e,_ em Belo Horizonte, a da esquerda, numa gran
de aliança ·que se fonnou, à qual, inclusive, ao final, 
até o Partido de V. Ex" se integrou. A vitória de Célio 
de Castro foi uma avalanche, e até mesmo o PFL se 
integrou a essa frente. Apenas gostaria de ilustrar o 
pronunciamento de V. Ex", lembrando que seria inte
ressante analisarmos o PSB, que, antes das eleições, 
era um partido pequf:no e que, agora, transformou-se 
num partido mediano. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA- Senador Ro
berto Freire, V. Ex" efetivamente ilustra o debate que 
estamos IniCiando. Os eleitores de Belo Horizonte 
deram urna demonstração de que é possível eleger 
um prefe1to que sabe interpretar o sentimento de Mi
n~s Gerais e a vocação daquela -cidade, numa posi
çao de centro-esquerda, buscando uma aliança que 
contribuiu de forma significativa para que o nosso 
candidato, ao qual se aliou também o Partido da 
Frente Liberal pelas suas lideranças de Belo Hori
zonte, se elegesse Prefeito dessa cidade, destacan
do bastante a sua legenda, o PSB. 

Por essa razão, Sr. Presidente, as capitais es
tão representadas pelos grandes partidos, com as 
exceções compreensíveis e que aqui estamos exal
tando, inclusive o PSB em Belo Horizonte, por inter-
médio de uma coligação. · · 

O Partido da Frente Liberal desenvolveu, com 
a colaboração de todas as suas lideranças, seus Se
nadores e seus Deputados, uma campanha intensa, 
permitindo que hoje se possa proclamar que Minas. 
Gerais promoveu mais de trezentas alianças partidá
rias, elegendo, assim, a maior bancada de estado, 
exatamente com 161 prefeitos. Em segundo lugar, a 
Bah1a, com 124; São Paulo, em terceiro lugar, com 
101; e o Piauí, em quarto lugar, com 77, seguindo
se as outras unidades da Federação. 

Aí se destaca, Sr. Presidente, o esforço que 
desenvolveram esses partidos, registrando-se que 
muitos companheiros dessas legendas se filiaram 

em partidos menores, em razão da decisão tomada 
pelo Supremo Tribunal Federal, quando considerou 
i~constitucional uma decisão desta Casa, que permi
tia que os partidos mais expressivos registrassem 
maior nú~ro de candidatos. Diante dessa posição, 
esses partidos buscaram, na última hora, filiações 
em outros partidos de companheiros que terminaram 
sendo candidatos a Câmaras Municipais e até mes
mo a pref~ito .e vice-prefeito, permitindo, portanto, 
que os partidos de maior dimensão alcançassem um 
resultado mais expressivo. 

Devo destacar, Sr. Presidente, que com rela
ção à votação, o PMDB obteve, em Minas Gerais 
1.087.549 votos; o PSDB está colocado em segund~ 
lugar com 866.483; o PSB, em razão de sua votação 
~m Belo Horizonte, obteve 830.279; e o PFL alcan
çou 675.009. Essas quatro legendas, aí incluídas as 
do PSDB, são as mais expressivas em número de 
votos. 

O Rio de Janeiro, como salientei antes· dá uma 
demonstração de repercussão ampla em' todo o 
Pafs. O Partido da Frente Liberal é hoje o mais ex
pressivo, o de maior força política no estado, obten
do nas umas exatamente 1.962.082 votos, coloca~
do-se em primeiro lugar na disputa do pleito munici
pal daquele estado. O PSDB se coloca em segundo 
lugar, com 679.788 votos; o POT, em terceiro lugdr, 
com 609.881; e o PTB, com 148.954. Os partidos 
menores alcançaram também votações expressivas, 
de tal forma que o quadro partidário, embora bastan
te pulverizado, dá uma demonstração de empenho e 
de esforço no sentido de fortalecer o quadro partidá-
rio e político do Pafs. · 

· Convém salientar, Sr. Presidente, que os pa/ti
dos não aluaram Isoladamente. -Em razão da multi
plicação partidária, tivemos nessas eleições munici
pais coligações ou alianças envolvendo, às vezes, 
até nove ou dez partidos políticos, destacando-se 
apenas a legenda do candidato a prefeito, mas que, 
~a verdade, foram partidos que contribuíram para o 
sucesso do pleito. 

. Sr. Presidente, a essas observações deverá 
ser acrescida que o Partido da Frente Liberal teve a 
preocupação de não participar ou envolver-se nas 
eleições estaduais. Cada Unidade da Federação lu
tou para alcançar um resultado eleitoral democráti
co, e o nosso partido disputou com as suas lideran
ças em cada unidade, ~f'!ljnterferência alguma nos 
outros estados, numa demonstração de que as elei
ções municipais não envolveram temas nacionais e, 
às vezes, nem regionais, limitadas sempre a um de-
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bate em tomo dos interesses e das vocações das ci
dades onde disputamos as eleições. 

Por i8so mesmo, Sr. Presidente, quero registrar 
o grande esforço que os onze parlamentares do Par
tido da Frente Liberal no Congresso Nacional desen
volveram para fortalecer o Partido em Minas e, ao 
mesmo tempo, revelando o nosso empenho no sen
tido de que os mineiros tenham, neste Congresso 
Nacional, uma representação ativa e dinâmica. 

Estamos empenhados ainda, Sr. Presidente, 
em que as reformas políticas sejam discutidas rapi
damente, não apenas a reeleição como idéia ou 
como princípio,· mas também outros dispositivos le
gais ou constitucionais que ·estão exigindo um aper
feiçoamento através do debate e da análise desta 
Casa. 

São essas, Sr. Presidente, as considerações 
~ que queria fazer para destacar o papel de Minas 

nessas eleições municipais: Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Conce

do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por vinte 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de falar 
do tema principal que me traz à tribuna, gostaria de 
lembrar .que amanhã haverá tlois eventos importan
tes no Senado Federal. 

A Comissão de Assuntos Econômicos convida 
todos os Srs. Senadores para o debate que se reali
zará às 1 O horas, neste plenário, sobre a estrutura 
fundiária e a refóm1a-agrária. O eventO-contará com 
a participação do Presidente da Confederação Na
cional da Agricultura, Sr. Antonio Ernesto Wemer de 
Salvo; o Presidente da Sociedade Rural Brasileira, 
Sr. Luiz Marcos Suplicy Hafers, o Presidente da 
Contag, Sr. Francisco Urbano; os Coordenadores do 
Movimento dos Sem-terra, João Pedro Stedile e Gil
mar Mauro; o Presidente da Confederação das Coo
perativas de Reforma Agrária do "Brasii7Concrab, 
Francisco DaiChiavon; e os Ministros da Agricultura; 
Arlindo Porto, e o Ministro Extraordinário da Reforma 
Agrária, Raul Jungmann. 

Na oportunidade, os produtores rurais, fazen
deiros, por sua representaç1í.o maior, trabalhadores 
rurais e sem-terra poderão expor às autoridades os 
seus anseios, as suas críticas e a avaliação inclusi
ve daquilo que tem sido anunciado como compro
misso do Governo. Em 2 de maio deste ano, o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso declarou no Fó
rum de Reforma Agrária e ao Movimento Sem-terra 
que da.ria prioridade ao assentamento de 32 mil fa~ 

mmas; e. h~je, há s2 mil f~mm<is ás$eótaâas e~ 1ea 
acampamentos pelo Brasil todo. 

Obviamente, haverá a oportunidade de produ
tores rurais, cafeicultores e fazendeiros, como o Luiz 
Marcos Suplicy Hafers, juntamente com Antonio Er
nesto Wemer de Salvo, presidente da CNA, expo
rem seu ponto de vista sobre como deveria ser a es
trutura fundiária brasileira e a Reforma Agrária. Luiz 
Marcos Suplfcy Hafers tem dito que eles não são o 
problema, mas parte da solução. 

Creio que, amanhã, teremos uma oportunidade 
muito interessante e importante. Como tambémjo re
lator" de três projetos importantes sobre refonna 
agrária, o Senador Ramez Tebet rito sumário e des
pejo colativo, enfim, projetas de grande importãrlcia 

Gostaria também de anunciar que se encontra 
poje no Congresso Nacional o Professor José Ra
mos Horta, laureado com o Prêmio Nobel da Paz, 
uma das maiores lideranças do Movimento Pró Au
todeterminação e Libertação do Timor Leste. O Pre
sidente da Comissão de Relações Exteriores, Sena
dor Antonio Carlos Magalhães, marcou reuniãcl para 
amanhã, às 18 horas, com a audiência do Professor, 
que, ainda hoje, às 17 horas, estará dialogando com 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O outro assunto que me traz à tribuna - e é im
portante que o Senador Odacir Soares esteja pre
sente ao plenário - diz respeito ao cerceamento de 
informação extremamente importante. No dia 13 pró
ximo passado, às 19:05 horas, o Ministério da Fa
zenda encaminhou ao gabinete do Senador Odacir
que, como 1° Secretário do Senado Federal, tem a 
atribuição de recebê-lo - documento do Banco Cen
tral com as respostas ao requerimento de infonnaçõ
es de minha autoria. Era o último dia do prazo para 
que o Banco Central respondesse às sete perguntas 
contidas no re(lueiimento. 

Aqui estão as respostas dadas pelo Banco 
Central, que só hoje foram-encaminhadas à Secreta
ria da MeSa. pelo Senador Odacir Soares, que tinha 
êonhecimento da sua importância. Naquele mesmo 
dia procurei S. Ex" e avisei seu gabinete que estava 
aguardando o documento. Empreendi todo esforço 
na tentativa de conversar com o Senador Odacir, o 
que só consegui hoje pela manhã quando finalmente 
o Senador me atendeu ao telefone, depois de inú
meras tentativas desde o dia 13, inclusive em Ron
dônia, onde o procurei até em sua residência, o que 
não é do meu gooto estar procurando Senadores em 
suas residências. Entendo que qualquer Senador 
será bem-vindo ao me chamar sempre que o inte
resse público estiver em jogo. Quero reiterar que, de 
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vez em quando, procuro Senadores em suas resi
dências, mas só quando avalio que o interesse pú
blico esteja realmente em jogo ou então em atenção 
ou por amizade a algum deles. 

Acredito que tenha regist~ªdo pelo menos vinte 
telefonemas ao Senador Odacir Soares- para o seu 
gabinete, para a sua residência em Brasflia, na noite 
do dia 13, diversas vezes para Porto Velho, para o 
posto de serviço em Cabixi. Também se empenhou 
em telefonar inúmeras vezes o próprio Senador José 
Sarney, não conseguindo o retomo. 

Quero separar por partes o meu pronuncia
mento. Lerei primeiro as respostas do Ministro Pedro 
Malan e do Banco Central do Brasil. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Ex' um 
_aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon-
- ra. 

O Sr. Odacir Soares - Tenho a impressão de 
que no que se refere a mim, V. Ex" já expôs a dificul
dade que teve em me localizar ou em falar comigo 
naquele dia. De modo que V. Ex" vai passar a abor
dar assunto que não me diz respeito. Queria, primei
ro, dizer que lamento muno não me ter encontrado 
com V. Ex• no dia 13. V. Ex' mesmo disse que o do
cumento encaminhado pelo Ministro chegou ao Se
nado Federal especificamente às 19h05min do dia 
13. -

O SR. EDUARDO SUPUCY - Aproximada
mente, pode haver um minuto a mais ou a menos. 

O Sr. Odacir Soares - É. Pode ser mais cedo 
ou mais tarde. Parece-me que, de acordo com infor
mações do meu gabinete, foi mais tarde. Deixou V. 
Ex' bem claro que avisou o meu gabinete, que ten
tou conversar comigo no mesmo dia, o que não 
ocorreu. Então, eu queria esclarecer que, de nenhu
ma maneira, estando eu em Brasma, furtei-me de fa
lar com v. Ex" pessoalmente ou por telefone. Gosta
ria de dizer que, no dia 13, cheguei ao Senado por 
volta de 9 horas da manhã, passei -salvo engano
na Comissão Mista de Orçamento, da qual sou inte
grante, vim para o meu gabinete na Ala Teotonio Vi
lela, considerando que o gabinete da Primeira Se
cretaria está em obras e que o cheiro de tinta e de 
cola impediu-me de usá-lo de segunda até quarta
feira. Fiquei nesse gabinete da Ala Teotonio Vilela 
até 17h30min no dia treze. Depois fui à Comissão de 
Orçamento, onde nos reunimos com o Deputado 
José Samey Filho, Presidente da Comissão, Sena
dor Carlos Bezerra, outros Senadores, vários Depu
tados Federais, todos Relatores setoriais da Comis
são Mista de Orçamento. Saf daquela reunião por 

volta das 19 horas e dirigi-me a uma empresa de pu
blicidade que estava fazendo um filme do meu inte
resse. Durante todo aquele dia 13, deixei sempre em 
suspenso, com a minha chefe de gabinete, a possi
bilidade de eu viajar para Rondônia, considerando 
que no dia 15 seria o segundo turno das eleições e, 
já na seSsão do dia 13, poucos Senadores encontra
vam-se em Brasma Por volta de 18h30min, telefonei 
para a chefe do meu gabinete, como faço sempre. 
Depois que saf. de lá, pedi -a ela que juntasse, de to- · 
dos os papéis que eventualmente aparecessem no 
gabinete da Primeira Secretaria, os que ela conside
rasse que, de alguma maneira, pudessem ser des
pachados e que fizesse deles um pacote levando-o 
à minha casa, ponque eu iria viajar para Rondônia, 
como de fato aconteceu. Queria dizer a V. Ex' que, 
no meio desses papéis, estavam as correspondên
cias do Ministro Pedro Malan, referentes exatamente 
à solicitação de -informações de V. Ex". Chegando 
em Rondônia na madrugada do dia 14, na parte da 
manhã, dirigi-me ao sul do Estado, inclusive estive 
no municfpio cujo prefetto eletto é do PT e onde, la
mentavelmenta, só temos instalado um posto tele~ 
nico. Só voltei a manter contatos com meu gabin~til 
quando regressei dessa viagem, já no fim da tarde 
do dia 14. Como temos duas horas de diferença de 
fuso horário, já deviam ser seis ou sete horas da noi
te do dia 14. Fiz um contato com a chefe do meu ga
binete, que me alertou sobre o problema criado. Foi 
quando examinei esses papéis, já que não tive tem
po de vê-los, pois viajei imediatamente, e verifiquei a 
correspondência do Ministro Pedro Malan. Então 
passei a ela a instrução que eu teria tomado se aqui 
estivesse no próprio dia 13 à noite ou no dia 14. Foi 
quando vi que os documentos que o Ministro Pedro 
Malan havia-me encaminhado eram cópias xerográ
ficas, inclusive do aviso, sem nenhuma cópia xero
gráfica dos três avisos. Pedi a ela que, imediatamen
te, oficiasse à chefe de gabinete do Ministro, solici
tando o encaminhamento dos originais desses avi
sos, pois, ao longo desses dois anos em que me en
contro na Primeira Secretaria do Senado Federal, ja
mais despachei para a Secretaria-Geral da Mesa 
qualquer aviso ministerial, quer do Ministro Pedro 
Malan, quer do Ministro Clóvis Carvalho que, aliás, 
seria o titular desses avisos na forma do Regimento 
Interno, que não fosse o próprio original do aviso mi
nisterial e jamais despachei qualquer cópia xerográ
fica. Pedi a ela que solicitasse imediatamente ao M!· 
nistro o encaminhamento dos originais desses avi
sos, o que somente aconteceu na manhã de hoje. 
De posse desses avisos, juntando toda a documer1-
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tação que comprova isso, encaminhei os documen
tos à Secretaria-Geral da Mesa, que já me informou 
haver encaminhado essas informações a V. Ex'. So
mente queria que ficasse claro que, em nenhum mo
mento, procurei deixar de atendê-lo. Não atendi por
que não estava na capital e V. Ex' muito bem disse 
que tentou falar comigo através do posto de seJViços 
e, lamentavelmente, não foi possível, pois, apesar 
de ser pequena a cidade e de o PT ter uma grande 
militância nela, nenhum militante do PT me encon
trou em Cabixi. Mas o fato é que- quero deixar bem 
claro isso - em nenhum momento houve qualquer 
intenção da minha parte. As informações contidas 
no aviso do Ministro não me dizem respeito. As elei
ções que ocorreram no dia 15 não foram em Rondô
nia, na cidade de Porto Velho, capital do Estado e, 
sim, em Sãó Paulo, portanto, de nenhuma maneira, 
produziriam resultados com relação às eleições em 
Rondônia. No mais, quero dizer a V. Ex' que da 
mesma maneira que tenho competência para rece
ber esses avisos, também tenho competência para 
expedir os ofícios, o que foi feito se V. Ex' obseJVar. 
Talvez seja por isso que V. Ex• trabalhe com esse 
prazo de 30 dias .. Também tenho competência para 
expedir os avisos, tanto isso é verdade que, no mes
mo momento em que a Primeira Secretaria foi acio
nada para requerer ao Ministro Pedro Malan as in
fcnnações que interessavam a V. Ex•, isso foi feito. 
Se houvesse da parte da Primeira Secretaria qual
quer interesse em procrastinar as informações, o 
aviso teria sido remetido no dia 16 de outubro e não 
no dia 13 de outubro. Com essas explicações, que
ria dizer a V. Ex" que, em nenhum momento, houve 
a intenção de não encaminhar os avisos à Secreta
ria-Geral da Mesa para sua leitura. Sempre tive - V. 
Ex" sabe disso - o maior prazer em conversar com 
v. Ex". em responder as indagações de V. Ex', por
que é um Senador de um convívio agradável, apesar 
das posições ideológicas que tem, que são do co
nhecimento de todo o Pafs. Dá prazer a todos nós 
do Senado conviver e dialogar com V. Ex', que sem
pre foi um homem educado, civilizado. Para me 
aproveitar do momento que está ficando um pouco 
informal, queria dizer a V. Ex" que a própria Luiza 
Ertindina reconheceu que V. Ex' chega a ser um ho
mem sofisticado, que isso está muito vinculado ao 
temperamento de V. Ex". De modo que, quero dizer
lhe que não respondi às ligações de V. Ex" porque 
não fui contactado. V. Ex' passa a ter crédito comigo 
em mais essas 20 óu 30 ligações .telefônicas. Era o 
que tinha a dizer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Odacir 
Soares, agradeço as palavras gentis de V. EXo que 
infelizmente não guardaram correspondência aos 
atas efetivamente ocorridos. Aliás, avalio que aten
ção faltou para comigo e para com o Presidente da 
nossa Instituição, o Senado Federal, Casa alta do 
Congre~o Nacional. 

Para o posto de Cabixi e para a residência de 
V. Ex" não apenas, seu colega Senador repre
sentante do povo de São ?aula, telefonou e deixou 
recado, mas também à Dona Léa, diversas vezes, 
entre sete e onze da noite do dia 13. Na manhã do 
dia 14, o Senador José Samey e eu ficamos aguar
dando eventual retomo de V. Ex' por inúmeras ho
ras aqui. E, no dia 15, telefonei para V. Ex', e a pes
soa em sua residência respondeu-me, da primeira 
vez que liguei - eram cerca de nove horas da ma
nhã em São Paulo, portanto sete horas em Porto 
Velho: '0 Senador Odacir Soares ainda se encontra 
dormindo.' Natural, era cedo. Um pouco mais tarde, 
liguei novamente e perguntei: 'O Senador Odacir 
Soares está?' Ele disse: 'Espere um pouco que vou 
verificar se está'. Aguardei e ele me informou: '0 
Senador Odacir Soares está de salda'. 'De salda', 
no meu entender, quer dizer: está, mas está saindo, 
não pode atender ao senador que já havia lhe telefo
nado inúmeras vezes. 

Ainda tentei outras ligações durante o dia. A 
Folha de S.Paulo conseguiu falar com V.Ex", e eu, 
senador seu colega, não consegui. 

Senador Odacir, no próprio dia 13, por volta 
das-19h30min, dó setTga.Oinete, pedi para falar com 
V.Ex". Ali, a Sr' Cristina, que trabalha em seu gabi
nete, fez uma ligação-para seu telefone celular e 
conversou da seguinte forma, a meio metro de dis
tância de onde eu me encontrava: 'Senador Odacir 
Soares ..• ', e do outro lado pareceu que V .Ex• aten
deu e disse 'sim". Ela disse: 'O Senador Eduardo 
Suplicy gostaria de falar com o senhor.' Ela passou
me o telefone. Eis que caiu a linha. De pronto.,liguei 
de novo, ar atendeu a Sr' Tânia, que poderá sé~es
temunha do que falo. Eu disse: 'Sr' Tânia, o Sena
dor Odacir Soares está?' Imagino que ela estivesse 
também a meio metro de distância de V. Ex', como 
estava a Sr' Cristina de mim, e a Sr' Tânia disse: 
'Não, o Senador Odacir Soares está indo agora para 
a Comissão de Orçamento onde vou encontrá-lo.'. 
Ao que ·talei: 'A senhora poderia fazer a gentileza de 
avisá-lo. A senhora vai à Comissão de Orçamento? 
Onde está a senhora?". Ela respondeu: 'EstoU na 
garagem do Senado". Perguntei: "Aonde a senhora 
vai?" Ela respondeu: "Vou pegar o carro e vou.até o 
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outro lado para me encontrar com o Senador Odacir 
Soares". Eu disse: "Então, por favor, a senhora pode 
avisá-lo que o estou procurando?" Ao mesmo tem
po, dirigi-me a minha assessora Terezinha Lopes: 
"Terezinha, vá à Comissão de Orçamento verificar 
se o encontra." A minha intenção era mandar o reca
do em duas mãos. Nem a Sr" Tânia me retomou a li
gação, nem a Terezinha encontrou V. Ex• na Comis
são de Orçamento. 

Pensei o seguinte: como o pessoal da Gara
gem havia informado que a Sr" Ana Célia havia se 
dirigido para onde estava V. Ex' com os papéis, vou 
tentar telefonar para a residência da Sr" Ana Célia. 
Telefonei e,falei com o marida desta, Sr. Breno, que 
me infonmou que ela não estava e havia safdo a uns 
trinta minutos. Falei para ele que Ana Célia não ha
via chegado à Comissão, ao que ele respondeu: 

- "Certamente deve ter ido para a residência do Sena
dor Odacir Soares." Dirigi-me para Já e fiquei espe
rando. 

Não consegui contato com V. Ex•, mas falei 
com sua filha e seu filho. Lá fiquei esperando. 

O Sr. Odacir Soares - Senador, V. Ex• me 
penmite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Odacir, 
fiquei procurando V. Ex'. Foi extremamente difícil 
encontrar V. Ex' naquele dia, no dia 14 e no dia 15; 
hoje, todavia, v. ex• foi muito prestativo e, de pronto, 
me telefonou. 

O Sr. Odacir Soares - Não, V. Ex• é que me 
telefonou, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu telefonei e 
V.Ex', inclusive, chegou a retomar a ligação depois 
do primeiro telefonema. 

O Sr. Odacir Soares - É verdade. Gostaria de 
explicar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Odacir 
Soares, tenho elementos para ter a convicção de 
que o Governo procurou atrasar ao máximo a entre
ga dessa resposta. A prova disso está aqui no pró
prio documento: a data. Desde o dia 11 de novem
bro estava pronta a resposta do Banco Central, mas 
só foi divulgacfa na manhã do dia 13 de novembro. O 
documento original chegou por volta das 1 O horas 
ao Ministério da Fazenda, mas o Sr. Ministro foi para 
São Paulo à tarde sem assiná-lo, embora pudesse 
fazê-lo. S. Ex' preferiu não assiná-lo. 

Sr. Presidente, em ordem, vou ler as respostas 
e requerer que esse documento seja novamente en
caminhado ao Banco Central, porque a maior parte 
das respostas são evasivas, conforme vou demons
trar agora. 

-
Mas, numa das respostas, há um elemento que 

prova algo extremamente sério. Trata-se da única 
resposta objetiva dada pelo Banco Central às sete 
perguntas feitas por mim. Ao responder a essa ~r
gunta, o Banco Central comprova que o Sr. Celso 
Pitta, a Prefeitura Municipal de São Paulo e a Secre
taria Municipal de Rnanças faltaram com a verdade. 
Vou demonstrar isso. Portanto, era extremamente 
importante que, ainda com tantas evasivas, esse do
cumento viesse. à luz no dia 13 ou no dia 14 de no
vembro ou na manhã do dia 15 de novembro. 

A primeira pergunta foi a seguinte: 

"1. Está o Banco Central investigando 
possíveis irregularidades em operações rea
lizadas, no perfodo de 1994-1995, com tftu
los municipais que pudessem caracterizar
se por prejuízos ao inter~sse público?" 

A resposta assinada pelo. Presidente Gustavo 
- Jorge Laboissiere Loyola foi a seguinte: 

"lnfonmo que este 'Banco Central do 
Brasil, no uso das atribuições· que lhe são 
conferidas pela Lei 4.595/64, apurou, em 
processo de fiscalização ordinária junto a 
entidades do siStema distribuidor de títulos e 
valores mobiliários, a existência de operaçõ
es de compra e venda de títulos de renda 
fixa públicos e privados que·; pelas caracte
rfsticas apresentadas, estào merecendo 
exáme nos setores internos desta Autarquia, 
visando aferir se as condições de negocia
ção foram compatíveis corri aquelas pratica
das·no mercado à época. · · 

· As fiscalizações . r:eai;iàdas por este 
Banco' Central no mercado de títulos de ren
da fixa são desenvolvidas a partir de um ro
teiro padrão denominado Módulo de Títulos 
de Renda Rxa, onde são . verificadas, por 
amostragem, . as várias operações pratica
das pelas instituições autorizadas a operar 
nesse mercado. • 

Ou seja: o Bando Central está· fazendo apura
ções de possíveis problemas ocorridos na compra e 
venda de tftulos. -

Segunda pergunta: 

"2. O Banco Central detectou qu!!,..P. 
Prefeitura Municipal de São Paulo realitq\J 
operações de compra de Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal de São Paulo 
_(lFTMSP) de longo prazo, casadas com a 
operação de venda de LFTMSP de curto 
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prazo, utilizando-se de taxa de deságio igual 
a zero? Tais operações constituem prática 
normal no mercado de títulos públicos?" 

Resposta: 
'Conforme descrito no item anterior, 

estão sendo objeto de investigação pelos 
setores internos de fiscalização do Banco 
Central uma série de operações de compra 
e venda de títulos de renda fixa realizadas 
por entidades do mercado distribuidor, en
volvendo vários tipos de papéis, inclusive 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal de 
São .Paulo.' 

E não responde à questão principal. A resposta 
é dada de forma evasiva. 

Terceira pergunta: 

'3. O Banco Central examinou especifi
camente a operação divulgada pelo Jornal 
da Tarde, de 28 de setembro de 1996, na 
qual a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
em 1 de dezembro de 1994, teria comprado 
LFTMSP das instituições BIG S/A e Paper 
LD1VM Lida., com vencimentos para 1996 e 
1997, no montante de RS6.842.472,15 e ven
dido às mesmas empresas LFTMSP pelo 
mesmo montante com vencimento para 1995, 
com deságio igual a zero nas duas operaçõ
es? Poderia o Banco Central estimar o prejuf
zo que teria sido causado por esta operação à 
Prefeitura de São Paulo, tendo em vista a taxa 
média de captação de recursos para a PMSP 
vigente no período das operações? 

Seria óbvio que, tendo realizado a investiga
ção, o Banco. Central tivesse uma resposta muito ob
jetiva. Todavia; eis a resposta: 

'Como informado no item precedente, 
diversas operações com título de renda fixa 
estão sendo objeto de análise por setores 
técnicos desta autarquia, constando dentre 
elas operações citadas no quesito 3 do pre
sente requerimento: compras de letras de 
vencimento de 1996 no valor de 
R$6.842.472,14, e vendas no mesmo mon
tante de LFTMSP de vencimentos de 1995, 

·cuja avaliação sobre a regularidade no ne
gócio depende da conclusão das análises 
que estão sendo efefuadas'. 

Pergunta 4. O Banco Central detectou 
operações semelhantes à descrita acima? 
Em caso afirmativo detalhar tais operações. 

As respostas oferecidas às questões 1 e 2 con- · 
femplam este item. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Faz soar 
a campainha. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' mais um pouco de tolerância, parà que eu 
possa ler a resposta à pergunta 5, porque foi objetiva 

"5. Com relação à operação de compra 
em 1 de dezembro de 1994, de LFTMSP 
junto à'Contrato da 01VM Uda. no montan
te de R$53.504.676,15, e venda desses 
mesmos tftulos à mesma corretora no mon
tante de R$51. 7 43.651,50, na mesma data, 
quem ficou com os trtulos ao final das opera
ções de compra e venda? Os títulos teriam 
ficado com a Contrato DTVM, como ~·11 en
tender a nota oficial da Secretaria de FMnças 
do Município de São Paulo, publicada em 
02/10/96, e também como dá a entender o Sr. 
Celso Pitta, em todas as expncações que deu 
para cada uma das questões levantadas, ou 
teriam ficado com a própria Prefeitura, como 
afinna o Presidente da Contrato DTVM, sr. 
João Gualberto Teixeira de Melo, em entrevista 
ao Jornal da Tarde, de 01/10'96?. . . . . 

Gostaria aqui de esclarecer que o· próprio Cel
so Pitta sempre argumentou que as operaçõ.es eram 
casadas, que os títulos de longo prazo estavam no 
mercado, que a Contrato estava com dificuldades fi
nanceiras e que daí houve a operação da Contrato 
vendendo e recomprando depois. ·' 

Ora, diz a resposta do Banco Central: 

'Sobre esta operação, informo que, ao 
final do dia 1/12/94, a Prefeitura. Municipal 
de São Paulo ficou com os títulos objeto da
quela negociação em sua carteira". 

Portanto, o Banco Central comprova que Celso 
Pitta e a Prefeitura Municipal de São Paulo faltaram 
com a verdade. Celso Pitta tem argumentadq que a 
Prefeitura Municipal de São Paulo adquiriu aquele 
lote de títulos no valor de R$53,504.676,15, q~e se 
encontravam no estoque da corretora D1VM Contra
to, mediante a pe.rmuta corn outros títulos de rpenor 
prazo. No instante seguinte, a Prefeitura teria éapta
do novos recursos, no montante · de 
R$51.743.651,50, utilizando-se para tanto dos mes
mos títulos que haviam reingresSado na cartéira do 
fundo de liquidez da ~ref!litUra. Só que o Banco 
Central, informou que ao final do dia 1 de dezembro 
de 1994 a Prefeitura ficou com os 'títulos objeto da-

.· ' 
qu1;1a negociação· em sua Carteira. Isso significa que 
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os títulos que estavam na Carteira da Prefeitura; origi
nalmente, foram vendidos à corretora e recomprados. 

Portanto, ar cabe o esclarecimento que o Sr. 
Celso Pitta, mesmo que em Londres, de férias, pre
cisa dar a São Paulo e à opinião pública. Que expli
cação tem a Prefeitura para vender as Letras Finan: 
ceiras do Tesoúro Municipal por R$51.743.651,50 e 
recomprá-los por R$53.504.676,15, dando um pre
juízo à Prefe~ura de mais de R$1 ,7 milhões e, obvia
mente, um lucro equivalente a Contrato daquele va
lor? Assim, Sr. Presidente, o Prefeno eleito se foi -
está de férias. Deveria esiar respondendo a essa 
questão no dia 13. 

Sr. Presidente, infelizmente, o Banco Central 
não respondeu às demais questões. Então, quero 
reiterar. o pedido para que a Mesa do Senado Fede
ral encaminhe novamente ao Ministro da Fazenda 

-· este questionário, para que responda às questões 
não respondidas, porque não é possível que o Ban- . 
co Central fique sempre só investigando, invesUgan
do e nunca termine de apurar os fatos. O processo, 
segundo o Banco Central, está em análise. Até 
quando, Sr. Presidente? 

De qualquer maneira, o esclarecimento dado à 
pergunta n° 5 pelo Presidente Gustavo Loyola é da 
maior relevância. Na defesa feita pelo Sr. Celso Pitta 
na JusUça, consta esclarecimento diverso do expos
to pelo Presidente do Banco Central; agora, é preci
so que o Prefeito Paulo Maluf esclareça. 

Em relação ao que aconteceu com o Senador 
Odacir Soares, levandO:se em conta a explicação 
que S. Ex" transmniu ao Plenário da Casa, avalio 
que houve um desrespeito grave, em que pese às 
suas palavras cordiais no dia de hoje, não à minha 
própria pessoa, mas ao Senador por São Paulo, seu 
colega. Houve também desrespeito ao Presidente 
do Senado, Senador José Samey, e a toda a Casa 

Cabem, portanto, medidas, que o Partido dos 
Trabalhadores, regimental e constitucionalmente, 
estará examinando, levando em conta as explicaçõ
es de S. Ex• nesta tarde. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su
plicy, o Sr. Edison Lobão deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
aguarda que V. Ex" formalize o requerimento de in
formações, para dar-lhe tramitação regimental. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado, que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soa
res. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 244, DE 1996 

Revoga os arts. 578 a 594 e 598 a 
61 O do Decreto-Lei n• 5.452, de 1 • ·de 
maio de 1943- CLT, relativos à contribui
ção sindical, e dá outras providências. , 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. t• FiCIIffi revogaqos os arts. 578, 579, 580, 

581, 582, 583, 584, 585, 586, 587. 588, 589, 590, 
591. 592, 593, 594, 598, 599, 600, 601. 602, 603, 
604, 605, 606, 607, 608, 609 e 61 O do Decreto-Lei 
n• · 5.452, de 1• de maio de 1943, que • Aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho'. 

Art. 2" As contribuições sindicais arrecadas até 
a publicação desta lei serão distribuídas às entida
des sindicais na forma dos disposnivos revogados 
pelo artigo anterior. t 

Art. 3° Esta lei entra em vigor. na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Desde a Assembléia Nacional Constituinte dis
cute-se sobre a exUnção da. contribuição sindical 
compulsória, imposta por .lei aos trabalhadores e 
empregados. 

. Recentemente, segundo noticiou o Jornal O 
Globo, do dia 23 de outubro de 1996 -página 2i o 
Juiz Alberto Antônio Zvirblfs, da 38" Vara Cfvil de 
São Paulo, deu ganho de causa ao Sindicato dos 
Bancários de .São Paulo em ação por ele proposta 
contra a cobrança da contribuição sindiCal. 

A decisão. judicial, embora isolada, é reflexo da 
fragilidade jurídica que tem sustentàdo a cobrança 
compulsória da contribuição sindical,- uma vez que 
inexiste certa jurídica quanto a recepção, pelo inciso 
IV do art. a• da Constituição, dos arts. 578 a 61 o da 
CLT. . -

A Constüuição ao fazer menção à cobrança de 
~ntribuições 'independentemente da contribuição 
prevista em lei' não incorporou, automaticamente, a 
contribuição sindical regulada pela legislação consli
dada vigente. Essa contribuição estava vinculada a 
um sistema de organização sindical. com forte inter
venção estatal, no qual as organizações sindicais 
deveriam prestar contas ao Estado sobre a aplica
ção dos recursos que, em parte, são vinculados· à 
execução de detemninadas despesas. · 

A previsão de lei regendo a arrecadação de 
uma determinada contribuição não se coaduna com 
as disposições legais que ora se pretende revoga
das. O disposto no inciso IV do art. 8° da Constitui-
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ção não deve· ser revogadas. O disposto no indso IV 
do art. 8° da Constituição não deve ser interpretado 
literalmente, mas, sim, de forma sistemática, uma 
vez que se pressupõe estar subordinado a um prin
cípio de hierarquia superior, qual seja o da não-inter
venção e da não-interferência do Estado na liberda- -
de sindical. 

O próprio Estado se utilizá da cóntríbuição sin
dical para financiar programas de governo, o que se 
constitui em tributação indi reta dos salários, contra
riando disposições constitucionais atinentes a maté
ria tributária. 

A convalidação da contribuição siridical propi
cia a representação ilegítirna dos trabalhadores e 
empregadores, sustentando organizações sindicais 
desprovidas de apeio polnico da categoria que di
zem representar. 

Essas distorções impedem o avanÇo do pro
cesso de negociação coletiva e da autocomposição 
dos conflitos coletivos de trabalho, dificultando o pro
cesso de estabilização económica e social pretendi
do pelo Governo. 

Em face dessa situação é que· propopcs a ex
tinção da contribuição sindical compulsória, sem pre
juízo das contribuições vo-luntárias aprovadas pelos 
empregados e empregadores em suas assembléias 
gerais. 

Salà das Sessões, 18 de novembro de 1996. -
Senador Odaclr Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Consolidação das Leis do Trabalho 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1• DE MAIO 1943 (1) 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho 

CAPÍTULO III 
Da Contribuição Sindical 

SEÇÃOI 
Da fixação e do recolhimento da 

contribuição sindical 

Art. 578. As contribuições devidas aos sindica
tos pelos que participem das categorias económicas 
ou profissionais ou das profissões liberais repre
sentadas pelas referidas entidades, serão, sob a de
nominação de 'Contribuição Sindical", pagas, reco
lhidas e aplicadas na forma estabelecida neste Capí
tulo. 

- A denominação 'Contribuição Sindical" foi 
dada pelo Decreto-Lei n• 27, de 14 de novembro de 
1966 (DO, 14-11-1966). 

Art. 579. A contribuição sindical é devida por 
todos aqueles que participarem de uma determinada · 
categoria econômica ou profissional, ou de uma pro
fissão liberal, em favor do sindicato representativo 

· da mesma· categoria ou profissão ou, inexistindo 
este, na conformidade do disposto no ar!. 591. 

- Redação dada pelo Decreto-Lei n• 229, de 
28-2-1967. 

Art. 580. A contribuição sindical será recolhida, 
de uma só vez, anualmente, e consistirá: 

I - Na importância correspondente à remunera
ção de um- dia de .trabalho, para os empregados, 
qualquer que seja a forma da referida remuneração; 
_ _ 11 -_Para os a,gentes ou trabalhadores aLJ!õno

mos e para os profissionais liberais, numa Importân
cia- correspondente a 15% (quinze por cento) do 
maior valor-de-referência fixado pelo Poder Executi
vo, vigente à época em que é devida a contribl,lição 
sindical, arredondada para Cr$1 ,00 (um cruzeiro) a 
!ração porventura existente; 

III - Para os empregadores, numa importância 
proporcional ao capital social da firma ou empresa, 
registrado nas respectivas Juntas Comerciais ou ór
gãos equivalentes, mediante a aplicação de alfquo

-tas, conforme a seguinte tabela progressiva: · · · 

Classe de capital Alíguota 

1 até 60 vezes o maior valor-de-rele-- ·r . 
rência O,fi% . 

2. aqma de 60, até 1.200 vezes o 
maior valor-de-referência · O, 1% . . . . .. 
3 -acima de 1 .200; até 60.000· vezes 
o maior valor-de-referência 0,05% · 

4_ acima de 60.000, até 600.0ÓO ve-
zes o maior valor-de-referência 0,01% 

§ 1° A contripuição sindical prevista na tabela 
constante do item III deste artigo corresponderá à 
soma da aplicação das ai i quotas sobre a porção do 
capital distribui do ·em cada classe, observados os 
respectivos limites. 

§ 2° Para efeito do cálculo de que trata a tabela 
progressiva inseria no item III deste artigo, oonside
rar-se-á o valor-de-referência fixado pelo Poder Exe
cutivo, vigente à data de oompetência da contribui
ção, arredondando-se para Cr$1,00 (um cruzeiro) a 
!ração porventura existente. 
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§ 3° É fixado em 20% (vinte por cento) do 
maior valor-de-referência a que alude o parágrafo 
anterior, a contribuição mfnima devida pelos empre
gadores, independentemente do capital social da fir
ma ou empresa, ficando do mesmo modo, estabele
cido o capital social equivalente a 600.000 (seiscen
tos mil) vezes o valor-de-referência, para efeito do 
cálculo da contribuição máxima, respeitada a tabela 
progressiva constante do item III. 

§ 4° Os agentes ou trabalhadores autónomos e 
os profissionais liberais organizados em firmas ou 
empresas, com capital social registrado, recolherão 
a contribuição sindical de acordo com a tabela pro
gressiva a que se refere o item III. 

§ 5° As entidades ou instituições que não este
jam obrigadas ao registro de capital social, considera
rão, como capttal, para efetto do cálculo de que trata a 
tabela progressiva constante do item III deste artigo, o 
valor resu~ante da aplicação do percentual de 40"/o 
(quarenta por cento) sobre o movimento econõmlco re
gistrado no exercfcío imediatamente anterior, do que 
darão conhecimento à respectiva entidade sindical ou 
à Delegacia Regional do Trabalho, observados os limi
tes estabelecidos no § 3° deste artigo •. 

§ 6° Excluem-se da regra do § 5° as entidades 
ou instituições que comprovarem, através de reque
rimento <lirigido ao Ministério do Trabalho, que não 
exercem atividade económica com fins lucrativos. 

- V. Portaria n• 3.615, de 17 de janeiro de 
1979, que dispõe sobre o concetto de entidade de 
fim não lucrativo para efetto de isenção de recolhi
mento da contribuição sindical (DO 23-1-1979). 

Ar!. 581. Para os fins do item III do artigo ante
rior, as empresas atribuirão parte do respectivo capi
tal às suas sucursais, filiais ou agências, desde que 
localizadas fora da base territorial da entidade sindi
cal representativa da atividade económica do esta
belecimento principal, na proporção das correspon
dentes operações económicas, fazendo a devida co
municação às Delegacias Regionais do Trabalho, 
conforme a localidade da sede da empresa, sucur
sais, filiais ou agências. 

§ 1° Quando a empresa realizar diversas ativi
dades económicas, sem que nenhuma delas seja 
preponderante, cada uma dessas atívidades será in
corporada à respectiva categoria económica, sendo 
a coniribuição sindical devida à entidade sindical 
representativa da mesma categoria, procedendo-se, 
em relação às correspondentes sucursais, agências 
ou filiais, na forma do presente artigo. 

§ 2° Entende-se por atividade preponderante a 
que caracterizar a unidade de produto, operação ou 

objetivo final, para cuja obtenção todas as demais 
atividades convirjam, exclusivamente, em regime de 
conexão funcional. 

Art 582. Os empregadores são obrigados a 
descontar, da folha de pagamento de seus emprega
dos relativa ao mês de março de cada ano, a contri
buição sindical por estes devida aos respectivos sin
dicatos. 

. § 1• Considera-se um dia de trabalho, para 
efeito de determinação da importância a que alude o 
item I do art. 580, o equivalente: 

a) a uma jornada nomnal de trabalho, se o paga
mento ao empregado for feito por unidade de tempo; 

b) a 1/30 (um trinta avos) da quantia percebida 
no mês anterior, se a remuneração for paga por tare
fa, emprettada ou comissão. 
. § 2" Quando o salário for pago em utilidades, 
ou nos casos em que o empregado receba, habit\JEII
mente, gorjetas, a contribuição sindical correspoitde
rá a 1/30 (um trinta avos) da importância .que tiver 
servido de base, no mês de janeiro, para a contribui
ção do empregado à Previdência Social. 

Ar!. 583. O recolhimento da contribuição sindi
cal referente aos empregados e trabalhadores avul
sos será efetuado no mês de abril de .cada ano, e o re- . 
lativo ao agentes ou trabalhadores autónomos e profis· 
sionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro. 

§ 1° O recolhimento obedecerá ao sistema de 
guias, de acordo com as instruções expedidas pelo 
Ministro do Trabalho. 

§ 2° O comprovante de depósito da contribui
ção sindical será remetido ao respectivo sindicato; 
na falta deste, à correspondente entidade sindical de 
grau superior e, se for caso, ao Ministério do Traba· 
lho. 

Art. 584. Servirá de base para· o pagamento da 
contribuição sindical, pelos agentes ou trabalhado
res autónomos e profissionais liberais, a lista de con
tribuintes organizada pelos respectivos sindicatos e, 
na falta destes, pelas federações ou confederações 
coordenadoras da categoria. 

Ar!. 585. Os profissionais liberais poderão optar 
pelo pagamento da contribuição sindical unicame~te 
à entidade sindical representativa da respectiva pro
fissão, desde que a exerça, efetivamente, na firma 
ou empresa e como tal sejam nelas registradas. 

Parágrafo único. Na hipótese referida neste ,lu
ligo, à vista da manifestação do contribuinte e da 
exibição da prova de quitação da contribuição, daçla 
por sindicato de profissionais liberais, o empregador 
deixará de efetuar, no salário do contribuinte, o des
conto a que se refere o ar!. 582. 
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· ~ · ,__Âii ·satl: A.Cc;nt®üiçãó sif.dicar serárecolhidà:, 
nos meses fixados no presente Cap~ulo, à Caixa 
Econômica Federal, ao Banco do Brasil, ou aos es
tabelecimentos bancários nacionais integrantes do 
sistema de arrecadação dos tributos federais, os 
quais, de acordo com instruções expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, repassarão à Caixa 
Econômiea Federal as importâncias arrecadadas. 

§ 1• Integrarão a rede arrecadadora as Caixas 
Econômicas Estaduais, nas locaiidades onde inexistam 
os estabelecimentos previstos no caput deste artigo. 

§ 2• Tratando-se de empregador, agentes ou 
trabalhadores autônomos ou profissionais liberais, o 
recolhimento será efetuado pelos próprios, direta
mente ao estabelecimento arrecadador. 

§ 3° A contribuição sindical devida pelos em
pregados e trabalhadores avulsos será recolhida 

~· pelo empregador e pelo sindicato, respectivamente. 
Art. 587. O recolhimento da contribuição sindi

cal dos empregadores efetuar-se-á no mês de janei
ro de cada ano, ou, para os que venham a estabele
cer-se após aquele mês, na ocasião em que requei
ram às repartições o registro ou a licença para o 
exercício da respectiva atividade. 

Art. 588. A Caixa Econômica Federal manterá 
conta corrente intitulada 'Depósitos da Arrecadação da 
Contribuição Sindical', em nome de cada uma das en
tidades sindicais beneficiadas, cabendo ao Ministério 
do Trabalho cientiflcá~a das ocorrências pertinentes à 
vida administrativa dessas entidades. ('} 

§ 1° Os saques na conta-corrente referida no 
caput deste artigo far-se-ão mediante ordem bancá
ria no cheque com as assinaturas conjuntas do pre
sidente e do tesoureiro e da enUdade sindical. 

§ 2• A Caixa Econômica Federal remeterá 
mensalmente, a cada entidade sindical um extraio 
da respectiva conta-corrente e quandó solicitado, 
aos órgãos do Ministério do Trabalho. 

Art. 589. Da importãncia da arrecadação da con
tribuição sindical serão feitos os seguintes créditos 
pela Caixa Econômica Federal, na forma das institui
ções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho. 

I - 5% {cinco por cento) para a confederação 
correspondente; 

11 - 15% {quinze por cento} para a federação; 
III - 60% (sessenta por cento) para o sindicato 

respectivo; 
IV- 20% (vinte por cento) para a 'Conta Espe

cial Emprego e Salário'. 

Art. 590. lnexistindo confederação, o percen
tual previsto no item I do artigo anterior caberá à fe
deração representativa do grupo. 

~ . ' ... § '1° Na-fálfa"defederaçãó.Ó 'peit:entual i" ela 
destinado caberá à confederação ·correspondente à 
mesma categoria econômica ou profissional. 

§ zo Na falta de entidades sindicais de grau su
perior, o percentual que àquelas caberia será desti
nado à 'Conta Especial Emprego e Salário'. 

§ 3° Não havendo sindicato, nem entidade sin
dical de grau superior, a contribuição sindical será 
creditada, integralmente, à 'Conta Especial Emprego 
e Salário'. 

Art. 591. lnexistindo sindicato, o percentual 
previsto no item III do art. 589 será creditado à fede
ração correspondente à mesma categoria econômi
ca: ou profissional. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste 
art. caberão à confederação os percentuais previs
tos nos itens I e 11 do art. 589. 

- Sobre contribuição sindical rural, v. Decreto
Lei n• 1.166, de 15 de abril de 1971 e Decreto n• 
82.935 de 26 de dezembro de 1978. 

SEÇÃO 11 
Da aplicação da contribuição sindical 

Art. 592. A contribuição sindical, além das des
pesas vinculadas à sua arrecadação, recolhimento e 
controle, será aplicada pelos sindicatos, na confor
midade dos respectivos estatutos, visando aos se
guintes objetivos: 

1 - Sindicato de empregadores e de agentes 
autónomos: 

a) assistência técnica e jurídica; 
b} assistênCia médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica; 
c) realização de estudos econômicos e finan-

ceiros; 
d} agências de colocação; 
e} cooperalivas; 
f} bibliotecas; 
g) creches; . 
h} congresso e conferência; 
i) medidas de divulgação comercial e industrial 

no País, e no estrangeiro, bem como em outras ten
dentes a incentivar e aperfeiçoar a produção nacio-
nal; 

j) feiras e exposições; ['l 
I) prevenção de acidentes do trabalho; ; "' 
m) finalidades desportivas. 
11 - Sindicatos de empregados: 
a) assistência jurídica; 
b) assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica; 
c) assistência à maternidade; 
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d) agências de colocação; 
e) cooperativas; 
f) bibliotecas; 
g) creches; 
h) congressos e conferências; 
i) auxilio-funeral; 
j) colónias de férias e centros de recreação; 
I) prevenção de acidentes do trabalho; 
m) finalidades desportivas e sociais; 
n) educação e formação profissional; 
o) bolsas de estudo. 
III -Sindicatos de profissionais liberais: 
a) assistência jurídica; 
b) assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica; 
c) assistência à maternidade; 
d) bolsas de estudo; 
e) cooperativas; 
f) bibliotecas; 
g) creche; 
h) congressos e conferências; 
I) auxilio-funeral; 
j) colónias de férias e centros de recreação; 
I) estudos técnicos e cientfficos; 
m) finalidades desportivas e sociais; 
n) educação e formação profissional. 
o) prêmio por trabalhos técnicos e científicos; 
IV- Sindicatos de trabalhadores autónomos: 
a) assistência técnica e jurídica; 
b) assistência médica, dentária, hospttalar e 

farmacêutica; 
c) assistência à maternidade; 
d) bolsas de estudo; 
e) cooperativas; 
f) bibliotecas; 
g) creches; 
h) congressos e conferências; 
i) auxilio-funeral; 
j) colónias de férias e centros de recreação; 
I) educação e formação profissional; 
m) finalidades desportivas e sociais. 
§ 1• A aplicação prevista neste artigo ficará a 

critério de cada entidade, que para tal fim, obdecerá, 
sempre às peculiaridades do respectivo grupo ou ca
tegoria, facultado ao Ministro do Trabalho permitir a 
inclusão de novos programas desde que assegurados 
os serviços assistenciais fundamentais da entidade. 

§ 2• Os sindicatos poderão destacar em seus 
orçamentos anuais, até 20% (vinte por cento) dos 
recursos da contribuição sindical para o custeio das 
suas atividades administrativas, independentemente 
da autorização ministerial. 

§ 3" O uso da contribuição sindical prevista no § 
2" não poderá exceder do valor total das mensalidades 
sociais consignadas nos orçamentos dos sindicatos, 
salvo autorização expressa do Ministro do Trabalho. · 

- Os arts. 580 a 592 tiveram nova redação 
dada pela Lei n• 6.386, de 9 de dezembro de 1976 
(DO 1 Q-12-1!:176, ratificada em 17-12-1976). 

Art. 593. As percentagens atribuídas às entida
des sindicais de grau superior serão aplicadas de 
conformidade com o que dispuserem os respectivos 
conselt10s de representantes. 

Art. 594. Revogado pela Lei n• 4.589, de 11 de 
dezembro de 1964 (DO 17-12-1964). -

SEÇÃO III 
Da Comissão da Contribuição Sindicai 
Revogada, toda a seção (arts. 595, 596 e 567), 

pela Lei n• 4.569, de 11 de novembro de 1964 (DO 
17-12-1964). 

SEÇÃOIV 
Das penalidades 

Art. 598. Sem prejuízo da ação criminal e das 
penalidades previstas no art. 553, serão aplicadas 
multas de 5 (cinco) a 200 (duzentos) valores de refe
rência regionais, pelas infrações deste Capítulo, im
postas pelas Delegacias Regionais do Tralbalho. 

- Redação com fundamento _nas Leis n• 
6.205, de 29 de abril de 1975 e 6.986, de 3 abril de 
1982. -

Parágrafo único. A gradação da rnultá atende
rá à natureza da infração e às_ condições sociais e 
económicas do infrator. _ 

Art. 599. Para os profissionais liberais a penali
dade consistirá na suspensão do exercício profissio
nal, até a necessária quttaçãó, e será aplicada pelos 
órgãos públicos ou autárquicos disciplinadores das 
respectivas profissões mediante comunicação das 
autoridades fiscalizadoras. · 

Art. 600. O recolhimento da contribuição sindi
cal efetuado fora prazo referido neste Capítulo, 
quando espontâneo, será acrescido da multa da 
10% (dez por cento), nos trinta primeiros dias; com 
adicional de 2% (dois por cento) por mês su~ 
sequente de atraso, além de juros de mora de 1% 
(um por cento) ao mês e correção monetária fican
do, neste caso, o infrator, isento de- outra penalida-
de. · 

§ 1• O montante das cominações previstas 
neste artigo reverterá sucessivamente: · ' · · 

a) ao sindicato respectivo; 
b) à federação respectiva, na ausência de sin

dicato; 



24 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 
,, 

c) à confederação respectiva. lnexistindo fede
ração. 

§ 22 Na falta de sindicato ou entidade de grau 
superior, o montante a que alude o parágrafo prece-
dente reverterá à conta "Emprego e Salário". • 

- Redação dada pela Lei n• 6.181, de 11 de 
dezembro de 1974, (DO 11-12-74), que dispõe: 

"Art. 22 Se o contribuinte for trabalhador rural 
como tal definido no art. 12 , item I, alínea b, do De
creto-Lei n2 1.166, de 15 de abril de 1971, o recolhi
mento fora do prazo de contribuição sindical será 
acrescido de multa de 10% (dez por cento). 

- v. Decreto n• 78.339, de 31 de agosto de 
1976, que regulamenta a lei supra (DO I e 2-9-76).. 

SEÇÃOV 
Disposições gerais 

Art. 601. No ato da admissão de qualquer em
pregado, dele exigirá o empregador a apresentação 
da prova de quitação da contribuição sindical. 

Art. 602. Os empregados que não estiverem 
trabalhando no mês destinado ao desconto da con
tribuição sindical, serão descontados no primeiro 
mês subseqüente ao do reinício do trabalho. 

Parágrafo único. De igual forma se procederá 
com os empregados que forem admitidos depois da
quela áata e que não tenham trabalhado anterior
mente nem apresentado a respectiva qu~ação. 

Art. 603. Os empregadores são obrigados a 
prestar aos encarregados da fiscalização os esclare
cimentos necessários ao desempenho de sua mis
são e a exibir-lhes, quando exigidos, na parte relati
va ao pagamento de empregados, os seus livros, fo
lhas de pagamento e outros documentos comproba
tórios desses pagamentos, sob pena de multa cabí
vel. 

- Aplicáveis os arts. 601 a 603 ao trabalhador 
rural (Lei n2 5.889, de 8-6-73 e Decreto n2 73.626, 
de 12-2-74). 

Art. 604. Os agentes ou trabalhadores autôno
mos ou profissionais liberais são obrigados a prestar 
aos encarregados da fiscalização os esclarecimen
tos que lhes forem solicitados, inclusive exibição de 
quitação da contribuição sindical. 

- Aplicáveis os arts. 605 a 629 ao trabalhador 
rural (Lei n2 5.889, de 8-6-73 e Decreto n• 73.626, 
de 12-2-74). 

Art. 605. As entidades sindicais são obrigadas 
a promover a publicação de edMis concernentes ao 
recolhimento da contribuição sindical, durante três 
dias, nos jornais de maior circulação local e até dez 
dias da data fixada para depósito bancário. 

Art. 606. As entidades sindicais cabe, em caso 
de falta de pagamento da contribuição sindical, pro
mover a respectiva cobrança judicial, mediante ação 

executiva, valendo como título, de dívida a certi
.dão expedida pelas autoridades regionais do Minis
tério do Trabalho. 

- Redação dada pelo Decreto-Lei n• 25, de 1 O 
de outubro de 1969 (DO 13-10-69). 

§ 12 O Ministério do Trabalho baixará as instru
ções regulando a expedição das certidões a que se 
refere o presente artigo, das quais deverá constar a 
individualização do contribuinte, a indicação do débi
to e a designação da entidade a favor a qual é reco
lhida a importância da contribuição sindical, de acor
do com o respectivo enquadramento sindical. 

§ 2" Para os fins da cobrança judicial a contri
puição sindical são extensivos às entidades sindi
cais, com exceção do foro especial, os privilégios da 
Fazenda Pública, para cobrança da dívida ativa~ ;, 

-V. Súmula do TFR n2 87. 
- V. Portaria n• 3.397, de 17 de outubço,• de 

1978, que aprova rotina para restituição da con/r;jbui
ção sindical recolhida indevidamente ou a maior (DO 
25-10-78). ' 

Art. 607. É considerado como documento es
sencial ao comparecimento às concorrências públi
cas ou administrativas e para o fornecimento às re
partições paraestatais ou autárquicas, a prova da 
qu~ção da respectiva contribuição sindical e , a de 
recolhimento da oontrlbuição sindical, descontada 
dos respectivos empregados. 

Art. 608. As repartições federais, estaduais ou 
municipais não concederão registro ou licenças para 
funcionamento ou renovação de atividades aos 'esta
belecimentos de empregadores e aos escrMrios ou 
congéneres dos agentes ou trabalhadores aut(lno
mos e profissionais liberais, nem concederão alvarás 
de licença ou localização, sem que sejam exibidas 
as provas de quitação da,, contribuição sindical, na 
forma do artigo anterior. 
_ Parágrafo único. A não observância do dispos
to neste artigo acarretará, de pleno dire~o. a nulida
de dos ates nele referidos, bem como dos mencio
nados no art. 607. 

- Acrescido pela Lei n2 6.386, de 9 de dezem
bro de 1976 (DO 10:.12-76). 

Art. 609. O recolhimento da contribuição s\ndi
cal e todos os lançamentos e movimentos nas con
tas respectivas são isentos de selos e taxas fjlde
rais, estaduais ou municipais. 

Art. 610. As dúvidas no cumprimento deste' Ca
pítulo serão resolvidas pelo Secretário de Relações 
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do Trabalho, que expedirá as instruções que se tor
narem necessárias à sua execução. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.)· · 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O proje
to será publicado e remetido à Comissão compelen· 
te. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário, · 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, a partir 

desta data, estou me desligando dos quadros do 
•. Partido do Movimento Democrático Brasileiro -

PMDB. 
Os motivos que me levam a tomar esta decisão 

são as frequentes manifestações de dirigentes regio
nais do Partido, em Rondônia, de caráter hostil e 
desrespeitoso sobre a minha permanência no 
PMDB. 

Respeitosamente, - Senador Ernandes Amo
rim. Quarto Secretário do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A comu
nicaçãcilida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Esgotou
se no último dia 14 o prazo previsto no art. 91, § 3°, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interpos
to recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguinte matérias: 

- Projeto de Resolução n• 111, de 1996, que 
suspende a execução do art. 2', §§ 1°, 2•· e 3' da Lei 
n• 7 .588, de 1989 e dos arts. 1 o e 12 da Lei n• 
7.802, de 1989, todos do Estado de Santa Catarina; 

- Oficio n• S/69, de 1995 (n' 119/95, na ori
gem), do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão 
transitado em julgado, proferido na ação originária n• 
264-8/320, e do parecer da Procuradoria-Geral da 
República emitido nos mesmos autos; e 

- Oficio n'S/17, de 1996 (n' 9/96, na origem), 
do Presidente do Supremo Tribunal Federal, enca
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão tran
sitado em julgado, proferido na ação originária n• 
297-4/320, para os fins previstos no art. 52, X, da 
Constituição Federal. 

O Projeto de Resolução n• 111, de 1996, apro
vado, vai à promulgação; e os Ofícios n• S/69, de 
1995, e S/17, de 1996, prejudicados, vão ao Arqui
vo. 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A P.resi· 
dência recebeu do Departamento de Ciências Politi
cas da Universidade A&M do Texas, convidando o 
Senador Eduardo Suplicy para prof.erir palestra na
quela Universidade sobre • A Garantia da Renda MI
níma no Brasil', no próximo dia 26 do corrente. (Di-
versos n• 100, de 1996) · 

A ma,télia vai à Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores Odacir Soares e Roberto Freire enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO) - jSr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quem já se bene
ficiou do privilégio de conhecer o sistema educacio
nal deste ou daquele pais altamente civilizadolou 
quem, algum dia, teve a ventura de fazer um curso 
em instituição de ensino, estrangeira oú mesmo na
cional, de alto nlvel qualitativo, há· de sentir-se per
plexo e profundamente entristecido, quando torna co
nhecimento de certos episódios deprimentes que 
soem ocorrer em nosso precário sistemà educacional. 

Amostra paradigmática do surrealismo reinânte 
nos desvãos desse sistema é-nos oferecida pela 
matéria que ganhou, em O Globo, de 3 do corrente, 

. . o trtulo assim estampado: 

'MAIS DE 120 MIL ALUNOS NAS 
ESCOLAS PIRATAS DO RIO' 

Atentem bem, V. Ex"s, para a desconcertante 
expressão •escolas piratas•. 

Ver associado o designativo pirata a escola, a 
alunos ou ao processo educacional é algo tão inusi
tado, tão constrangedor e, sobretudo, tão incompatí
vel com a dignidade da educação, que custa-nos ad
mitir tratar-se de fenômeno corriqueiro no cenário 
educacional brasileiro. 

E para os que ainda não se deram conta do in
teiro teor das marginalidades e contradições abriga
aas nesse designativo, bom é que recorram à repór
ter de O Globo, pois em sua matéria assim se des
creve o fenômeno: 

'Escondidas atrás da falta de docu
mentação necessária e da fiscalização pre
cária do poder público, escolas de Primeiro 
e Segundo Graus acolhem em seus bancos 
pelo menos 120 mil alunos. Elas são chama
das de clandestinas, irregulares, piratas ou 
de 'fundo de quintal'. Podem funcionar em 
instalações modestas na Baixada Fluminen
se, Zonas Oeste e Norte ou em prédios mo-
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dernos.dâ Zona Sul. Estima-se que elas for
mem um grupo que ultrapassa a casa das 
mil unidades. Este ensino paralelo sonega 
impostos e dribla a inspeção do Estado e do 
Município. E os alunos correm um grande 
risco: ao fim do Segundo Grau, seus certifí· 
cados não têm validade. 

Proprietários dessas escolas argumen
tam que a demora na regularização é meti· 
vada pela burocracia impostas pelas secre
tarias. Os donos das escolas regulares criti· 
cam a concorrência que, na maioria dos ca
sos, chega a oferecer uma mensalidade pela 
metade do valor que eles cobram. Na outra 
ponta, os pais de alunos justificam essa opção 
pela falta de vagas na rede pública.' 

Esta contratação de escola e do produto edu
cativo que ela deveria oferecer, fielmente retratada 
na matéria jomalfstica que acabo de citar, dispensa 
maiores comentários. 

Os absurdos nela desvendados falam por si só e 
forçam-nos a remexer as incuráveis chagas de nosso 
ensino. Eles levam-nos, sobretudo, a nos interrogar. 

- De quem é a responsabilidade? 
• Que antídotos aplicar para saná-los de vez? 
É inquestionável, Sr. Presidente, que a respon-

sabilidade pela persistência dessas deploráveis 
ab.errações cabe-em primeiro lugar aos órgãos res
ponsáveis pela coordenação e gestão do sistema de 
ensino, no plano federal, no estadual e no municipal. 

Destas, a primeira responsabilidade, até hoje in
satisfatoriamente cumprida, é a de prover as áreas de 
sua jurisdição, com escolas qualitativamente suficien
tes para atender à demanda educacional de todas as 
crianças e adolescentes em idade de escolarização. 

Onde ã escola pública reúne qualidade pedagó
gica e capacidade física de atendimento à demanda 
educacional, não há lugar para escolas piratas, esco
las de fundo de quintal nem escolas clandestinas. 

Grande dose de responsabilidade deve, tam
bém, ser atribuíd-a aos políticos e homens públicos 
deste país, de forma generalizada, visto como ainda 
não souberam urgir com a devida competência, me
didas que contemplem a solução do problema edu
cacional brasileiro, com a prioridade que lhe cabe, e 
que lhe vem sendo negada, desde os primórdios do 
Brasil colónia. 

Pelo contrário, pressionados pela demanda 
crescente, quase tudo o que temos leito, nesta ma
téria, é a eleita da solução de emergência, configu
rada, quase sempre, na escola tapa-buraco ou no ar
remedo de escola, por sua vez operada por arremedos 

de pr6te5sores e gestores, assim como providas de 
equipamentos que não passam de tapa-buracos. 

Responsabilidades cabem, também, à socieda· 
de brasileira, cuja consciência extremamente rarefei· 
ta dos cuidados que deviam cercar a educação das 
futuras gerações permitiu que nela se intemalizasse 
a cultura do provisório e do mais ou menos. 

É o ·que se poderia, em suma, denominar de 
cultura do conformismo com o atendimento mfnimo 
aos direitos e às necessidades da população. 

Daf por que, mfnimo é o salário do trabalhador, 
mínimo é o conforto e o espaço proporcionados pela 
casa popular, mfnimo é o valor calórico da cesta bási· 
ca, mfnimas são as condições higiênicas observadas 
nos hospitais que cuidam da saúde do llovo, mfnima é 
a qualidade da escola e, conseqüentemente, da edu· 
pação que oferecemos aos brasileiros de amanhã. 

Quanto aos antfdotos de que poderfamos lan· 
çar mão para a cura definitiva dessas vergonhosas 
chagas que a todos nos enfeiam e corroem, limitar
me~a a propor apenas dois: 

1• - Que o tempo que nossas autoridades Çon· 
somem tentando tabelar os preços das escolas parti· 
culares fosse consumido na busca criativa e incan· 
sável de melhores padrões para a escola pública, 
acessível a todos. 

Tal providência eliminaria, a um só tempo, dois 
problemas: 

- o das aperturas de famflias que não podem 
arcar com os custos da escola particular; dispensá· 
vel, de resto, onde existem boas escolas públicas; 

• o da proliferação de escolas de 'fundo de quin· 
tal' que só prosperam quando e onde se mostram au· 
sentes duas competências fundamentais do Poder Pú
blico: a competência para fiscalizar os agentes da con
tratação da escola e a competência para· exercer, a 
contento, a gestão do sistema público de ensino. 

2• - Que o governo aprimore e intensffique a 
fiscalização das normas de ensino que lhe cabe fa· 
zer rigorosamente cumpridas. 

Há quem atribua a excelente qualidade do en· 
sino público da França, em grande parte, à compe· 
tência e ao rigor de seus inspetores escolares. 

Se tivéssemos inspetores de ensino (hoje cha· 
mados 'técnicos em assuntos educacionais'), em 
número suficiente, a fiscalizar o cumprimento rigoro
so das exigentes normas que dizem respeito ao fun· 
cionamento das escolas, decididamente, não Vinga· 
riam as assim chamadas 'escolas de fundo de quin· 
tal'. 

Até porque, nessas condições, nem chegariam 
a abrir suas portas, escolas que não evidenciassem 
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real capacidade financeira de funcionamento em ní
veis aceitáveis, ou que não pudessem iniciar seus 
trabalhos em prédio próprio e adequado às suas ele
vadas finalidades. 

Isso não se fazendo, Sr. Presidente, temo que 
tenhamos mesmo de nos conformar com a escola 
mínima, isto é: a escola que não forma, deforma; a 
escola que não eleva, antes consolida e eterniza a 
mediocridade, que não deve caracterizar as futuras 
gerações de brasileiros. 

É o que penso, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU D/5-
CU~SO: 

MAIS DE 120 MIL ALUNOS 

NAS ESCOLAS PIRATAS DO RIO 

A fiscalização deficiente e a falta de vagas na_~~e púJ?Uca fa .. 

zem com que existam cerca de mil colégios clandestinos 

Angelina Nun8s 
" O uniforme, as provas e a festa de formatura nem sempre 

são indícios de conclusão de um curso -regular. Pode ser o infcio 
de uma grande dor de cabeça. Escondidas atrás da falta de docu
mentação necessária e da fiscalização precária do poder público, 
escolas de Primeiro e Segundo Graus acolhem em seus bancos 
pelo menos 120 mil alunos. Elas são chamadas de clandestinas, 
irregulares, piratas ou de "fundo de quintal". Podem funcionar em 
instalações modestas na Baixada Fluminense, Zonas Oeste e 
Norte ou em prédios modernos da Zona Sul. Estima-se que elas 
fonnem um grupo que ultrapassa a casa das mil unidades. Esse 
ensino paralelo sonega impostos e dribla a inspeção das Secreta
rias de Educação do Estado e do Município. E os alunos correm 
um grande risco: ao fim do Segundo Grau, seus certificados não 
tem valida. 

Proprietários dessas escolas argumentam que a demora 
na regularização é motivada pela burocrada imposta pelas secre-
tarias. Os donos das escolas regulares criticam a concorrência 
que, na maioria dos caso~. chega a oferecer uma mensalidade 
pela metade do valor que eles cobram. Na outra ponta, os pais de 
alunos justificam. essa opção pela falta de vagas na rede pública. 

Na Baixada, prestação do CA varia de R$ 20 a R$ 35 
A lista de exigências das secretarias é detalhada: desde o 

alvará até especificações de corrente de ar, luminosidade e espa
ço tisico para os alunos. Pela normas, cada aluno ocuparia wn 
metro quadrado. Seguir os padrões é que é o problema. 

- Na Baixada. muitas escolinhas começaram com duas ou 
quatro salas no fundo do quintal. Uma nonnalista começava a dar 
aulas e transformava isso escolinha, com unifonne e tudo. Calcu
lamos em cerca de 800 escolas clandestinas do jardim à 41 série 
só na área que abrange São Gonçalo, Niterói e Baixada- afirmou 
Withe Abrahão, presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de 
Ensino de São João de Meriti e membro da diretora da Federação 
lntermunicipal de Ensino da Baixada 

Segundo Abrahão, a febre das escolas nessa área está li· 
gada à precariedade do ensino da rede pública. 

- Mas essas escolas sonegam os impostos e não se res
ponsabilizam pelos encargos sedais dos professores. Além disso, 
não tem um- programa de orientação pedagógia - concluiu Abra
hão. 

Na Baixada, uma mensalidade dO jaidim Ou CA de uma es
cola ilegal varia de R$20 a R$35. Já na Zona Norte do Rio, esse 
valor chega a R$ 45. 

- . '' -----"-
- N_ão concordq,_que chamem minha escola de cfand9Stina. 

Estamos tentando nos regularizar. Já temos alvará e daremos en~ 
trada no pedido na secretaria. Mas eles criam tantas dificuldades 
que a gente pensa até em desistir - defendeu-se Kelly Ribeiro, 
proprietária de uma escola na Zona Norte que atende a uma cen
tena de alunos do jardim ao CA. 

A esrota de Kelly tem bom espaço e parquinho para as 
crianças. Mas ela reclama principalmente da lista da documentos 
que deverá apresentar. 

- Até agora não me perguntaram pela parte pedagógica 
da escola, o mais importante. No bairro não há opções para os 
pã.is. Eíes querem seus filhOs ria 8si:::ola. Não podem pagar um 
preço maior e nã'O conseguiram vagas na escolas municipais. 
Meus alunos tem bom desempenho quando Ingressam em ou-
tras escolas. · , ..... ~ 

Advogada diz que pais sA.o vitimas de sstallonato :t ~ 
Essas argumentações não comovem a Secretária-Gemi 

do COnselho Estadual de Educação (CEE), Luci Martins, que re
conhece que o problema é grave. Ela admHe que o número de 
inspetores estaduais é insuficiente. Os- processos de legalização 
das escolas do Segundo Grau passam pelo CEE. Outra agravan~ 
te são os SOO processos com portarias pendentes., sem a publi-
cação obrlgatórfa no Diário Oficial. Portanto, mesmo aprovadas. 
enquanto não foram publicadas, essas escolas tambénNstão ir~ 
regulares. 

Luci Martins explicou que a situação dos alunos é delicada. 
Até a 51 série, ele poderá ingressar em outra escola regular me
diante prova. Mas se_ele tiver completado o Segundo Grau, terá o 
certificado negado pela secretaria e não poderá se inscrever, por 
exemplo, em universidades. . . · 

- Há um grande comércio por trás dessas unidades de en
sino- criticou a advogada Francisca Pretzel, conselheira do CEE 
e membro da dlreção da Associação de Pais e Alunos do Rio de 
Janeiro (Apael]).- São estelionatos modernos. Mas a culpa não' é 
apenas do empresário. O poder público fiscaliZar. 

No Munlcfplo do Rio, a fiscalização é mais eficaz que no 
es1ado. No ano passado, a Secretaria de Educação fechou 66 es
colas irregulares do jardim ao Primeiro Grau. PeJos cálculos da 
secretaria, existem 440 escolas irregulares que estão sendo 
acompanhadas pela fiscalização, com prazos para apresentar do
cumentação. Mas aquelas de fundo da quintal não são computa
das.. Na secretaria estadual, a atual gestão recebeu dois mU pro
cessos para legalização. Desses, estão pendentes 961. A vistoria 
considerou 14 escolas Irregulares, que estão se adequando à le
gislação. O es1ado fechou apenas duas escolas UegaJs. 

PAIS FORAM À JUSTIÇA GARANTIR 

ESCOLARIDADE DOS FILHOS 

Alunos de escola em Jacarepaguá tiveram problemas na 

hora de se matricular em unlvorsklacles t 
... . A Ilegalidade mais comentada nos íittimos meses foi a c · 
escola Técnica Virgfnia Patrick, em Jacarepaguá. O drama do;, 
280 alunos que condufram o Segundo Grau, no ano passado, co-. 
maçou quando eles precisaram do certificado para fazer a matri
cula nas universidades. O colégio, apesar de funcionar há dois 
anos., não conseguira na época o reconhecimento do I' -:.mo. 
Em junho, pais de alunos se reuniram e entraram na Justiça pa,ra 
garantir a escolaridade dos filhos e processar o colégio, pedindo 
também indenização por danos morais. Depois de rumoroso pro

-cesso no f 1nselho Estadual de Educação, ficou decidido que 
uma comiSSdo vai analisar todos os certificados para revalidá-los. 

O processo de funcionamento da unidade de Jacarepaguá 
do Virginia Patrick é semelhante aos das escolas clandestinas do 
subúrbio ou da Baixada. Essa unidade começou as ativldades 
em março de 94, mas só em agosto do mesmo ano entrou com 
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o pedido na Secreta:rfã EstâdUaTde Edücaçã"O~- õ rriãsmo ocor
reu com as outras unidades em Higienópolls, Campo g-rande, 
Ilha do Governador e Maricá. A Cfeliberação 198 do CEE diz que 
o pedido de autorização deve ser feito 120 dias antes do lnfclo. 
das aulas. 

As acusações dos pais de alunos listavam problemas na 
escola de Jacarepaguá. Entre as reclamações, estavam proble~ 
mas no currfculo, professores sem habilitação e diários rasura~ 
dos. A escola também não apresentara na época a habilitação 
profissional do corpo técnico, adrrilnistrativo e pedagógico. O 
proprietário, Ubirajara Gonçalves, desmentiu na época as acu· 
sações e garantiu que cumprira todas as exigências, culpando a 
Secretaria de Educação pela lentidão do processo de reconhe
cimento. 

No CEE, o caso do Virgínia Pabick dividiu os votos dos 
conselh6iros. A advogada Frands::a Pretzel defende até hoje a in· 
tervenção na escola por uma comissão- mista com representantes 
do Ministédo Público, da Procuradoria-Geral do Estado e do Sindl~ 
cato dos Professores. Foi voto venddo. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, morre Bajado, "o 
artista de..Oiinda", aos 84 anos. 

No dia 15 de novembro, faleceu o pintor Eucli
des Francisco Amã:ncio, o Bajado. Figura de ex
pressão da cultura popular e forte repre
sentatividade do regionalismo pernambucano, con
siderado um dos grandes pintores primitivistas do 
mundo, Bajado acompanhou com maestria no traço 
e evolução dos tempos. 

Seus maiores momentos de alegria eram-lhe 
proporcionados nos dias de Carnaval - festa do 
povo sempre presente em suas telas - quando os 
blocos em seu desfile pela Cidade Alta de Olinda 
passavam pela rua do Amparo onde morava e ali 
sempre o reverenciavam; inclusive este ano, Bajado 
foi homenageado pelo bloco "A porta de Olinda", 
com o boneco que levava seu nome. 

De sua arte surgiu o estandarte do bloco Ma
luco Beleza, cantado em verso por Alceu Valença, 
bem assim tàntas outras obras significativas e enri
quecedoras da nossa cultura difundida por meio de 
seus pincéis, os quais expressavam toda a força e a 
emoção de ser pernambucano que ele trazia consigo. 

Olinda e Pernambuco entristeceram inconfor
mados com a perda irreparável de sua morte. Porém 
fica o consolo: sua obra imortal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo ao tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão de
liberativa ordinária de amanhã, às 14h30min, a se
guinte 

ORDEM DO DIA . 

Às 15h30min 

-1-

0FÍCIO N• S/60, DE 1S96 
(Em regime de urgência, nos termos do ar!. 

353, §único, do Regimento Interno) 1 

Ofício n• S/60, de 1996, através do qual o Ban
co Central encaminha solicitação do Governo do Es
tado de Sergipe, para que possa emitir Letras Finan
ceiras do Tesouro do Estado de Sergipe- LFTSE, 
cujos recursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária, vencível no 2• semestre de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Económicos) 

-2-
SUBSTITUTIVO AO PROJETO 

DE RESOLUÇÃO N° 63, DE 1995 
• Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
ao Projeto de Resolução n• 63, de 1995 (Oferecido 
pela Comissão Diretora, em seu Parecer n• 531, de 
1996}, que institui duas coleções, a serem editad.-5 
pela Subsecretaria de Edições Técnicas, uma sobre 
a história constitucional do País e outra sobre os 
grandes vultos que honraram o Senado, tendo 

Pareceres favoráveis, sobre as emendas n•s 1 
a 9, de Plenário, sob n•s 593 e 594, de 1996, das 
Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- Diretora. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n• 987, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1996, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, que dispõe so
bre a convocação de redes de radiodifusão. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

-4-
PROJETO DE LEI DÓ SENADO N' 90, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n• 985, de 1996) 

_Projeto de Lei do Senado n' 90, de 1996, de 
autona do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica de São 
João da Baliza, no Estado de. Roraima 

(Dependendo de parecer da Comissão dei9'flu-
cação) · •' 

-'5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 91, DE 1996 
{Incluído em Ordem do Dia nos terrnos do 

Requerimento n' 984, de 1996) 
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Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Esccla Agrotécnica Federa,! 
de Mucajaí, no Estado de Roraima. 

(Dependendo de parecer da.Comissão de Edu
cação) 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 93, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n• 982, de 1996) 
Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1996, de 

autoria do Senador Carlos Bezerra, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Esccla Técnica Federal de 
Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 102, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Reqt•eriniento n• 981, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 1 02, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a exibição de filmes brasileiros de curla-metragem e 
dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

-a-
PROJETO DE LEI DO SENADO N°109, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n° 980, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1996, de 
autoria do Senador Gerson Camata, que dispõe so
bre a instituição do Dia Nacional do Imigrante Italia
no e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO N°162, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n• 979, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 162, de 1996, de 
autoria do Senador Joel de Hollanda, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Unidade Descentralizada 
da Escola Técnica Federal de Pernambuco, no Mu
nicípio de Caruaru, no Estado de Pernambuco. 

(Dependendo de parecer da Cmissão de Edlcaçã>) 

AVISOS, NOTAS E INFORMAç0Es 

1- PROPOSIÇÕES QUE DEVERÃO 
CONSTAR DA ORDEM DO DIA DOS 
TRÊS DIAS ÚTEIS SUBSEQÜENTES 

(Ar!. 170, § 2°, c, do Regimento Interno) 

Dia 20.11.96, 
quarta-feira, às 14h30min: 

Sessão deliberativa 
ordinária 

Proposição Ementa/ Informações 
(Autor/ Instrução 
N°0riaeml 

1- Requerimento Solictta, nos Votação, em tur-
n• 1.032, de 1996 termos no único. 
Humberto Luci!- regimentáis, a 
na retirada da 

Emenda n• 1, de 
sua autoria, 
oferecida ao 
Projeto de Lei 
do Senado n• 
258 de 1995. 

2- Requerimen- Solicitando, nos Votação, em tur-
to n• 1.043, de termos no único. 
1996 regimentais, 
Comissão de seja sustada a 
Constituição, apreciação do 
Justiça e Cida- Projeto de Lei 
dania da Câmara n• 

80, de 1993 (n• 
938/91, na Casa 
de origem), e 
enviado pedido 
de 
esclarecimentos 'l"'. 

sobre a matéria t 
à Câmara dos 
Deoutados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está en-
cerrada a sessão. · -- - · 

(Levanta-se a sessão às 16h28min.) 
ATA DA 172" SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 19 de outubro de 1996) · · · 

RETIFICAi;AO 
Na página 17242, segunda coluna, na numerei• 

ção de emenda, 
Onde se lê: 

'É a seguinte a emenda apresentada ao Proje
to de Lei do Senado n• 258, de 1995: 

EMENDA N• 1 - PLEN' 
Leia-se: 

"É a seguinte a emenda apresentada ao Proje· 
to de Lei do Senado n• 258, de 1995: 

· EMENDA N• 2- PLEN' . 
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Ata da 197~ Sessão Deliberativa Ordinária 
em 19 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey e Levy Dias 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Valadares- Ademir Andrade -Artur da Távola- Be
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson 
- Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 
- Elcio Alvares - Emflia Fernandes - Epitacio Cate-

- !eira - Emandes Amorim - Fernando Bezerra -
Francelina Pereira - Francisco Escórcio - Freitas 
Neto - Gerson Camata -Gilberto Miranda- Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena- lris Rezende- Jader Barbalho
Jefferson Péres - João França - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José E. Outra - José Eduardo - José 
R. Arruda - José Samey- José Serra - Júlio Cam
pos - Júnia Marise - Lauro Campos- Leomar Quin
tanilha .:. Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcân
tara- Lúdio Coelho- Marina Silva - Marluce Pinto- · 
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra
mez Tebet- Regina Assumpção- Renan Calheiros 
- Roberto Freire -Roberto Requião·- Romero Jucá 
- Romeu Tuma- Sandra Guidi -Sebastião Rocha-
Sérgio Machado- Teotonio Vilela- Valmir Campelo 
- Vilson Kleinübing -Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (L.evy Dias) - A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 71 · Srs. Senadores; 
Havendo número regimental, declaro aberla a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO CHEFE DA CASA 
CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBUCA 

N2 1.506196, de 14 de novembro de 1996, rele
rente ao Requerimento n• 870, de 1996, de informa
ções, do Senador Pedro Simon. 

N' 1.507196, de 14 de novembro de 1996, refe
rente ao Requerimento n° 871, de 1996, de informa
ções, do Senador Eduardo Supliq._ · 

As informações foram encaminha<;las, 
em cópia, aos requerentes •. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

Projetes recebidos da Câmara dos Deputados: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°104, DE 1996 

(N°172196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Rádio MF Ltda. para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüêncla modulada na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahla. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art 1• Rca aprovado o ato a que se refere a 

Parlaria n• 121 , de 12 de março de 1990, que reno
va, por dez anos, a partir de 8 de outubro de 199Ej. a 
permissão outorgada à Rádio MF Lida. para explorar 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. 

Art 2". Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

· Câmara dos Deputados, 13 de novembro de 1 !Jl16. 

MENSAGEM N" 554, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1• do art. 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria n• 121, de 12 de março 
de 1990, do hoje extinto Ministério das Comunica
ções, que renova permissão outorgada à Rádio 
MF Lida., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada, na cidade de Feira de Santana, Es
tado da Bahia; 

Brasma, 3 de setembro de 1992. - Fernando 
Collor. 
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PORTARIA N2 121, DE 12 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 12 , do 
Decreto n• 70.568, de 18 de maio de 1972, e nos 
termos do art. 62, item 11, do Decreto n• 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que cons
ta do Processo MC n• 29107.000856/86, resolve: 

I - renovar, de acordo com o art. 33, § 32 , da 
Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 8 de outubro de 1986, a permissão 
outorgada à Rádio MF Ltda, através da Portaria n• 
1.138, de 12 de outubro de 1976, para explorar, na 
cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia; 

11- a execução do serviço de radiodifusão; cuja 
outorga é renovada por . esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos; 

III -a permissão ora renovada somente produ
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do § 32 , do art. 223, da Constitui
ção; 

IV - esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

José 

Antonio Carlos Magalhães 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Departamento Nacional de Telecomunicações 

Entidade: Rádio MF Ltda. - CGC 
n• 14.015.60610001-05 

(A Comissão de Educação) 

Nome Cotas Valor 

Orlando 75.000 75.000,00 
Andrade Biten-
court 
CIC -
069.029.915-91 

José João Mon- 75.000 7?.000,00 
teiro Sobrinho 
CIC -
033.253.425-15 

Total 150.000 150.00000 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 105, DE 1996 

(n• 44195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Rádio Patumaté Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so
nora em freqüência modulada na cidade 
de Cajazeiras, Estado da Paraíba. 

O Congresso N;icional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o Alo a que se refere a 

Portaria n• 35, de 13 de fevereiro de 1990, que reno
va por 1 O (dez) anos, a partir de 12 de junho de 
1987, a permissão outorgada' à Rádio Patumaté 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cajazeiras, 
Estado da Paraíba. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de suapublicação .. 

MENSAGEM N• 549, DE 1992 
(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub
')'leto à apreciação do Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria n2 35, de 13 de fevereiro de 
1990, do hoje extinto Ministério das Comunicações, 
que renova permissão outorgada à Rádio Patamuté 
Lida., para explorar, pelo prazo de 1 o (dez) anos, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada, na cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba. 

Bnasflia, 3 de setembro ·de 1992. - Fernando 
Collor. 

PORTARIA N2 35, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

Ministro de Estado das Comunicações, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 1°, do Decreto 
n• 70.568, de 18 de maio de 1972, e rios termos do 
art. 62, item 11, do Decreto n• 88.066, de 26 de janei
ro de 1983, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso n" 291 03.000223/87, resolve: 

I - Revogar, de acordo com o art. 33, § 3", da 
Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 12 de junho de 1987, a perrnl~o 
outorgada à Rádio Patamuté Lida., através da Ppita
ria n• 452, de 24 de maio de 1977, para explorar.'. na 
cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada. 

11 - A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. . . . . . . . 

III -A permissão ora renovada somente proc 
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do § 32, do art. 223, da Constitui .. 
ção. 

IV - Esta portaria entra em vigor na ~.<Li de 
sua publicação. - Antonio Carlos Magalhães. 

~ liNISITRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Dep;;rtamento Nacional de Telecomunicações 
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Entidade: Rádio Patamuté Uda. - CGC n• 
09.086.406/0001-03 

Nome 

José Cavalcanti da Silva 
CPF N2 004.406.204-49 

Alberto Pires Ferreira 
CPF N° 108.905.807-15 

Cotas Valor 

140.000 140.000,00 

40.000 40.000,00 

Eduardo Jorge Cézar Guedes 20.000 20.000,00 
CPF n2 044.883.344-15 

Total 200.000 200.000,00 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°106, DE 1996 

(N° 401194, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis
são outórgada à Rádio Pioneira Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so
nora em freqüêncla modulada na cidade 
de Salto, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n• 135, de 13 de março de 1990, que reno
va a pe!missão outorgada à Rádio Pioneira Ltda., 
para explorar, por 1 O (dez) anos, a partir de 1 O de 
outubro de 1987, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Salto, Estado de 
São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 55, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub
meto à apreciação do Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria n• 135, de 13 de março de 
1990, do hoje extinto Ministério das Comunicações, 
que renova permissão outorgada à Rádio Pioneira 
Lida., para explorar, pelo prazo de 1 O (dez) anos, 
serviço de radiodifusão, sonora em freqüência ma, 
dulada, na cidade de Salto, Estado de São Paulo. 

Brasília, 3 de setembro de 1992.-F. Collor. 

PORTARIA N° 135, DE 13 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o artigo 1°, 
do Decreto n• 70.568, de 18 de maio de 1972, e nos 
termos do art. 6°, item 11, do Decreto n° 88.066, de 

26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que cons
ta do Processo MC n• 29100.000694/87, resolve:· 

I- renovar, de acordo com o artigo 33, § 3", da 
Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a parti r de 1 O de outubro de 1987, a permjs
são outorgada à Radio Pioneira Ltda., através i:la 
Portaria n• 1.069, de 5 de outubro de 1977, para ex
plorar, na cidade de SaHo, ·Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada; . . 

11 - a execução do serviço de radiodifusão, cuja 
oUtorga é renovada por esta Portaria, reger-Sll-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos; 

III - a permissão ora renovada somente produ
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do § 32 do art. 223, da Constitui
Ção; 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Antônio Carlos Magalhães. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES . 
Departamento Nacional de Telecomunicações 

Entidade: 

Rádio Pioneira Umitada- CGC n• 48.84327010001-90. 

Nome Contas Valor 

Manoel Pedro Rodrigues Filho 1.500 1.500,00 
CPF 068.736.508-20 

Odilon Garcia Nascimento Filho 1.500 1.500,00 
CPF 134.876.398-15 

Fernando Pereira Garcia 1.500 1.500,00 
CPF 129.559.148-00 

Total 4.500 4.50000 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 72, DE 1996 
(N• 925195, na Casa de origem) 

Altera o art. 82 da Lei n• 7.21 O, de 11 
de julho de 1984, que Institui a Lei de 
Execução Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O§ 12 do art. 82 da Lei n• 7.210, de 11 

de julho de 1984, passa a vigorar com a seguinte re
. dação: 

"Art. 82 ••.•••••••••.•.......•••....••.•.•.•••.•.•..•.. 
§ 1• A mulher e o maior de sessenta 

anos, separadamente, serão recolhidos a 
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estabelecimento próprio e adequado à sua 
condição pessoal. 

Ar!. 2° esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Altera o artigo 82 da Lei n• 7.210, de 
11 de julho de 1984, que "institui a Lei de 
Execução Penal" 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O ar!. 82 da Lei n• 7.210, de 11 de julho 

de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Ar!. 82 ............................................................. . 
§ 1• A mulher e o maior de 60 anos, separada

mente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e 
·• adequado à sua condição pe$soal. --

§ 20 .... : ............................................................ . 
Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Ar!. 32 Revogam-se as disposições em centrá-

rio. 

Justificação 

O idoso goza de proteção constitucional tendo 
em vista a sua condição ffsica que vai se debilitando 
com o cõrrer dos anos e sua necessidade de ampa
ro e bem-estar. 

O art. 230 da Consliluição Federal estipula que 
"a tamma, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua parti
cipação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida". 

Em face desse dispositivo o Estado deve pro
porcionar ao idoso melhores condições no estabele
cimento penal, em convivência com pessoas da 
mesma faixa etária. 

As mulheres já usufruem desse benefício legal, 
tendo em vista a sua nalureza. Nada impede, pois, 
que o maior de 60 anos venha gozar, igualmente, 
dessa proteção. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1995. -
Deputado Chfcão Brígfdo. 

LEGISLAÇÃO CffADA -

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO Vil 
Da FamOfa, da Criança, do Adolescente e do Idoso 

Art. 230. A támma, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua !dig
nidade e bem~tar e garantindo-lhes o direito à vida 

§ 12 Os programas de amparo aos idosos se
rão executados preferencialmente em seus lares1 

§ 2" Aos maiores de sessenta e cinco anos é ga
rantida a.gratuidade dos transportes coletivos urbanas. 

LEI N•7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execução Penal 

TÍTULO IV 
Dos Estabelecimentos Penais -

CAPITuLO I 
Disposições Gerais 

Ar!. 82. Os estabelecimentos penais destinam
se ao condenado, ao submetido à medida de segu-
rança, ao preso provisório e ao egresso. • 

§ 12 A mulher será recolhida a estabelecimento 
próprio e adequado à SUa condição peSSO!J.i. 

§ 2• O mesmo conjunto arquitetônico poderá 
abrigar estabelecimentos de destinação diversa des
de que devidamente isolados. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 73, DE 1996 
(N2145195, na Casa de Origem) 

Revoga o art. 318 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 Fica revogado o art. 318 da Consolida

ção das Leis do Trabalho - CL T, aprovada pelo De
creto-Lei n• 5.452, de 1° de maio de 1943. 

Ar!. 2" Esta lei entra· em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É revogado o art. 318 da CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1° de maio de 1943. 
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Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Em consonância com as disposições consubs
tanciadas no art. 318 da CLT, num estabelecimento 
de ensino não poderá o professor dar, por dia, mais 
de quatro aulas consecutivas, nem mais de seis, in
tercaladas. 

Essa disposição, que remonta aos idos de 
1943, quando veio a lume a legislação trabalhista 
consolidada, não atende às necessidades aluais de 
ensino do professorado. 

É que, em decorrência da restrição contida no 
disposttivo, os professores são compelidos a lecio
nar em vários estabelecidos de ensino, a fim de as
segurar o próprio sustento, desgastando-se muito 

_ mais, pela própria exigüidade de tempo entre uma e 
outra aula. Além disso, a necessidade de terem de ir 
de um para outro colégio, em última análise, implica 
uma inevitável queda na qualidade do ensino minis
trado, prejudicando os próprios alunos. 

Sala das Sessões, março de 1995. - Alvaro 
Valle, Deputado Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 5.452-DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Consolidação das Leis do Trabalho (Cll) 

TITULO III 
Das Normas Especiais ele Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Especiais Sobre Duração e 

Condições ele Trabalho 

SEÇÃOXII 
Dos Professores 

Art. 318. Num mesmo estabelecimento de ensino 
não pOderá o professor dar, por dia, mais de quatro 
aulas consecutivas, nem mais de seis, intercaladas. 

(À Comissão de Assuntos Sociais). 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 74, DE 1996 
(N• 302195, na casa de origem) 

Dispõe sobre a suspensão da car
teira Nacional de Habilitação, nas condi
ções que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A suspensão da Carteira Nacional de 

Habilitação, por cinco anos, dar-se-á quando o con
dutor for flag"!do, pela s~gunda vez, dirigindo em 
estado de embriagez alcoólica. 

Parágrafo único. Comprovar-se-á o estado de 
embriagez alcoólica através do exame com o bafô
metro, que indique um consumo igual ou superior a 
quatro decigramas de álcool por lttro de sangue, 
para uma pessoa de ottenta quilos. 

Art. 2° Nos casos em que não for possfvel fa
zer o exame com o bafômetro, o agente de fiscaliza
ção do trânsito deve conduzir o motorista à -delega
cia policial, para o encaminhamento ao lnstttuto Mé
dico Legal, onde submeter-se-á a exame de sangue. 

Art. SO Aplicar-se-á a penalidade por decisão 
fundamentada da autoridade de trânsito em proces
so administrativo, assegurando-se ao infrator o direi
to de ampla defesa. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrâ-

PROJETO ORIGINAL .,"'! 
. - . d 

Dispõe sobre a ca5Silçao da cartel.~a 
Nacional de Habilitação. · 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1 ° A cassação da Carteira Nacional de Ha-

bilitação dar-se-á: · · · · · · · 
I -quando o condutor for flagrado, pela segun

da vez, dirigindo em estado de embriaguez alcoóli-
ca. 

Parágrafo único. Comprovar-se-á o estado de 
embriaguez alcoólica através do exame com o bafô
metro, que indique um consumo igual ou superi<;>r a 
0,4 grama de álcool por lttro de sangue, para uma 
pessoa de BOkg. 

Art. 2° Nos casos em que não é possfvel fa
zer o exame com o bafômetro, o agente de fiscali
zação do trânsito deve conduzir o motorista à de
legacia policial, para o encaminhamento ao Institu
to Médico Legal, onde submetar-se-á a exame ele 
sangue. 

Art. 3° Aplicar-se-á a penalidade por decisão 
fundamentada da autoridade de trânsito em preces-
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so administrativo assegurando·se ao infrator o direi· 
to de ampla defesa 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Dados de 1993 do Departamento Nacional de 
Trânsito - DENATRAN, mostram a ocorrência de 
246.633 acidentes de trânsito com vítimas, que re
sultaram em 22.393 mortes e 337.576 feridos. Dos 
mortos, 44% eram pedestres vítimas de atropela
mentos e dos feridos 42% eram condutores de veí
culos. 

Estes números fazem dos acidentes de trânsito 
uma das maiores causas de mortes no Brasil, a par 
dos óbitos naturais causados pelas doenças cardio
vasculares e câncer. 

Tomando-se São Paulo como a Unidade da 
Federação com maior número de mórtos em aciden
tes e, mais precisamente, o Município de São Paulo, 
temos, segundo publicação da Companhia de Enge
nharia de Tráfego - CET, a predominância de aci
dentes a partir de 15 horas, com destaque para o 
período notumo, quando a visibilidade do pedestre 
diminui. Considerando os dias da semana, os aci
dentes avolumam-se no fim da tarde de sexta-feira e 
sábado à noite. 

A média de mortos em acidentes com vttimas 
nos fins-de-semana é 65% maior que a média dos 
dias úteis e a média de atropelamentos fatais é 30% 
maior para as mesmas circunstâncias. Entre as cau
sas deste incremento destacam-se maior velocidade 
devido ao reduzido volume de veículos, viagens em 
trajetos não .usuars·e-maior consumo de bebidas al-
coólicas. -

A inferência da relação aciaentes de trânsito e 
ingestão de álcool não oferece dados estatísticos no 
Brasil. Outros países têm pesquisas sobre o tema, a 
exemplo do Japão e Estados Unidos, onde 1 O% e 
50%, respectivamente, das vítimas de acidentes fa
tais apresentam-se alcoolizados. 

O efeito do álcool é devastador para o organis
mo, altera o equilíbrio, a percepção e as reaçõE!s, 
tomado o comportamento mais agressivo ou de um 
otimismo exacerbado, que faz esquecer a cautela e 
acelerar o veículo. Apenas uma única dose de uís
que, aguardente ou vodca e 1 1/2 latas de cerveja 
são suficientes para s€! atingi r o limite legal aceitável 
de 0,4 gramas de álcool por litro de sangue numa 
pessoa de BOkg, previsto no Projeto de Lei n• 
3.767/93, referente ao novo Código Nacional de 

Trânsito, atualmente em tramitação pelo Congresso 
Nacional. 

Outra característica do álcool é o longo período 
de atuação no organismo, requerendo muito tempo 
para ser eliminado, cerca de 1 hora por dose. Os al
coólatras têm altos índices de acidentes, mesmo em 
dias em que não ingerem uma gota de bebida. :tl 

Segundo publicação do GE!ipot •o Acidente' de 
Tráfego: Aagelo Nacional Evitável", os determinan
tes da capacidade do motorista de i(jentificar situa
ções de perigo e tomar atitudes apropriadas em tem
po hábil, incluindo-se a educação dos motoristas e a 
legislação, fiscalização e a justiça do trânsito ,são 
uma das causas subjacentes dos acidentes de tráfe-
go. - ·' 

.Considerando que boa parte dos acidentes de 
trânsito referem-se a ingestão de .áiCO!JI, que seu 
consumo interfere na capacidade reativa do motoris
ta às circunstâncias perigosas no volante dos veícu
los, que a legislação em vigor é flexível ao dispor so
bre a cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
- CNH, na segunda reincidência por·um perfodo de 
um a doze meses, que o projeto de lei do novo Códi
go Nacional de Trânsito propõe a cassação da CNH 
na primeira reincidência, mas garantindo a reabilita
ção após dois anos e· que estes procedimentos não 
asseguram a não ocorrência de novas incidências 
de embriaguez ao volante, podendo custar vidas hu
manas, impõe-se uma norma legal mais rígida obje
tivando impedir a condução de veículos por indiví
duos alcoolizados, através da cassação definitiva da 
Carteira Nacional de Habilitação dos mesmos,_ na 
segunda incidência. 1 

Presta-se, desse modo, um serviço à comuni
dade pelo tratamento eficaz e disciplinar às pessoas 
que dirigem embriagadas, diminuindo_ o perigo' de 
acidentes. 

: Este é o pleito que apresento aos nobres cole
gas, para o qual espero contar com apoio para sua 
aprovação. · · ·· · 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1995. - De-
putado Carlos Mosconl. 1 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 75, DE 1996 
(N• 360195, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de colete à prova de bala por profis
sionais nas condições que especifica e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art 12 É obrigatório o uso de colete à prova de 
bala por profissionais no desempenho de atividades 
de proteção pessoal, de vigilância patrimonial ou de 
transporte de valores. 

Art. 2" É assegurado aos profissionais de que 
trata o artigo anterior o fornecimento de colete à pro
va de bala, às expensas da empresa ou do empre
gador a que se vincularem. 

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposiçõeS em contrário. ~ 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de colete à prova de bala por profis
sionais nas condições que especifica e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É obrigatório o uso de colete à prova de 

bala por profissionais no desempenho de atividades 
de proteção pessoal, de vigilância patrimonial ou de 
transporte de valores. 

Parágrafo único. Para os fins previstos nesta 
lei equiparam-se os zeladores, porteiros e garagistas 
aos profissionais que desempenham funções de vi
gilância patrimonial, desde que exerçam, além das 
funções próprias de sua profissão, também as de 
segurança. 

Art. 22 É assegurado aos profissionais de que 
trata o art 12 o fornecimento de colete à prova de 
bala, às expensas da empresa ou do empregador a 
que se vincularem. 

Art. 3° .O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em centrá-
riO. 

Justificação 

A Constituição Federal, no elenco dos dire~os 
dos trabalhadores urbanos e rurais (art. 7", inciso 
XXII}, garante-lhes a "redução dos riscos inerentes 
ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança~~. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, por seu 
turno, estabelece (art 166) que •quando as medidas 
de ordem geral não oferecerem completa proteção 
contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos 
empregados, cabará à empresa fornecer gratu~-

mente equipamentos de p'foteção individual, tais 
como: óculos, luvas, máscaras, capacetes, cintos de 
segurança, calçados e roupas especiais e outros,' 
que serão de uso obrigatório por parte dos emprega
dos~~. 

Nos dias aluais, a escalada da violência,Ji um 
fato inquestionável e que está reclamando ur~tei!Jtes 
soluções por parte das autoridades constitufdàs. E 
eSSà violência, cada vez mais, recai sobre pessoas 
que, no exercício profissional, estejam incumbidas 
de proteger outras pessoas, vigiar bens patrimoniais 
ou transportar bens e valores. 

As estatísticas de mortes nesses segmentos 
são verdadeiramente alarmantes. O noticiário da im
prensa todos os dias, sem exceção, dá conta de 
pelo menos um assalto, no qual, quase sempre, aca
ba vitimado um cidadão trabalhador, um chefe de Ia
m ma, que estava exercendo uma daquelas ativida-
des referidas neste projeto. · 

O mais triste de tudo isso é que muitas vidas 
poderiam ter sido preservadas se essas pessoas es
tivessem convenientemente protegidas por equipa
mento apropriado de segurança. 

Desse modo, o presente Projeto de Lei objetiva 
tomar obrigatório o uso de colete à prova de bala 
por profissionais no desempenho de funções de pro
teção pessoal, de vigilância patrimonial ou de trans
porte de valores, visando a sua segurança. 

Em vista do exposto, quero crer, o Congresso 
Nacional não negará acolhida ao presente Projeto, 
que decorreu de sugestão que me foi fe~a pelos pré
prios profissionais das . atividades relacionadap, do 
Municfpio de Guarulhos, no meu estado. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1995. - De
putado Jorge Tadeu Mudalen. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO 11 
Dos Direitos Sociais 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saú· 
de, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção a maternidade e a infância, a as
sistência aos desamparados, na forma desta Consti
tuição. 
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Art. 7" São direitos dos trabalhadores .urbanos . 
e rurais, além de oulros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

XXII - redução dós riscos inerentes ao traba
lho, por meio de normas de saúde, higiene e segu
rança. 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

(CLT) 

TÍTULO 11 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Saúde do Trabalhador 

SEÇÃOIV 
_Do E:qulpamEmto_ de_ Proteção lnclivldual 

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer aos 
empregados, gratuitamente, equipamento de prote
ção individual adequado ao risco e em perfeito esta
do de conservação e funcionamento, sempre que as 
medidas de ordem geral não ofereçam completa 
proteção contra os riscos de acidentes e danos à 
saúde dos empregados. 

(A Comissão de AsSuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 76, DE 1996 
(N• 465195, na casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
indicação do número telefónico e do en
redeço do Procon, por parte dos estabe
lecimentos comerciais e de prestação de 
serviços. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•. Os estabelecimentos que comerciali

zam bens e os que prestam serviços ficam obriga
dos a indicar c número do telefone e o endereço do 
Procon, em caracteres gráficos escritos em tinta in
delével, em local vtsfvel e de fácil leitura. 

Parágrafo único. Nas localidades em que não 
se tenha constituído Procon, deverão ser indicados, 
na forma deste artigo, o número do telefone, o ende
reço e o Município do Procon mais próximo. 

Art. 2° ·o desctJmprimento -do disposto nesta 
Lei sujeitará os infratores às sanções previstas na 
Lei Delegada n• 4, de 26 de setembro de 1962, com 
a redação dada pela Lei n2 7.784, de 28 de junho de 
1989, e demais alterações. · 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
Indicação do número telefónico e do en
dereço do Procon, por parte dos estabe
lecimentos comerciais e de prestação de 
serviços; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os estabelecimentos que comercializam 

bens e os que prestam serviços, ficam obrigados a 
indicar o número do telefone e o endereço do Pro
con, em caracteres gráficos escritos em tinta indelé
vel, em local visfvel e de fácil leitura. 

-- --Ãrt. 2° O descumprimento do disposo nesta lei 
sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei 
Delegada n2 4, de 26 de setembro de 1962, cem a 
redação dada pela Lei n• 7.784, de 28 de junho de 
1989, a demais alterações. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em. contrário. 

Justificação 

No passado recente, mormente no auge do 
Plano Cruzado, o organismo governamental que 
mais se destacou na defesa do consumidor foi a Su
perintendência Nacional de Abastecimento - SU
NAB, colocando-se entre estes e aqueles que pro
moviam qualquer tipo de abuso no exercfcio da 
prestação do comércio de bens e serviços. 

Da irnprescindibilidade de um acesso facilitado 
do público ao órgão de defesa é que surgiu a legisla
ção que obriga aos estabelecimentos comerciais a 
afixar, em local visfvel e de forma que propicie leitu
ra fácil, placa contendo o telefone padrão da Sunab, 
ainda hoje o 198. · 

Entretanto hoje, dentro de dinâmica do relacla
namento entre o comércio e o consumo, advinda do 
novo arcabouço jurfdico que regulamenta esta rela
ção, o Procon é que tem assumido uma postura que 
se tem demonstrado mais eficaz na defesa dos direi
tos pertinentes à cada parte envolvida. Nada mais 
justo que também seja estendida a mesma obrigato-
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ríedade para que os seus dados de acesso possam 
ser facilmente conhecidos dos potenciais usuários. 

Por esta razão é que apresento o presente pro
jeto de lei, tomando obrigatória a fixação de placa vi
sível e intelegível nos estabelecimentos do comércio 
de bens e serviços, contendo o telefone e o endere
ço do Procon, nos mesmos moldes do que a lei já 
preconiza para a Sunab, mantendo-se as sanções 
da Lei Delegada n• 4, de 26 de setembro de 1962 
com suas alterações. ' 

É a justificação. 
Sala de Sessões, 12 de maio de 1995. Deputa

do Vic Pires Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI DElEGADA N2 4 
DE 2Er DE SETEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre a Intervenção no do
mínio econõmico para assegurar a livre 
distribuição de produtos necessários ao 
consumo do povo. 

O Presidente da República: 
Faço saber que, no u5o da delegação constan

te do Decreto legislativo número 9, de 27 de agosto 
de 1962, decreto a seguinte lei: 

Art. 12 A União, na forma do art. 146 da Consti
tuição, fica autorizada a íntervir no domíniO econônii~ 
co para assegurar a livre distribuição de mercadorias 
e serviços essenciais ao consumo e uscr do povo, 
nos limites fixados nesta lei. 

LEI N2 7.784, DE 28 DE JUNHO DE 1989 

. Altera a redação do art. 11 da Lei 
Delegada n• 4, de 26 de setembro de 
1962, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin
te Lei: 

Art. 1• O art. 11 da lei Delegada n• 4, de 26 de 
setembro de 1962, passa a vigorar com a seguinte 
redação: - -

"Art. 11 . Fica sujeito à multa, variável de 500 a 
200.000 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, sem 
prejuízo das sanções penais que couberem na for
ma da lei, aquele que: 
•••••••••••••---~•oouuoo~--..-•••••-·---••.o••-•·--•·-- ...... - ... 00 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 77, DE 1996 
(N• 589195, na casa de origem) 

· Dá nova redação ao art. 30 do Códi
go c;Je Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 30 da Lei n• 5.869, de 11 de janei

ro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: ! 

• Art. 30. Quem receber custas indevidas ou ex
cessivas é obrigado a restituí-las, incOrrendo em 
multa equivale~e ao dobr9 de seu valor, sem p~ejuí
zo de, na reincidência, ser aplicada a pena de perda 
do cargo ou função. • 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua 
pubficação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá
rio. 

PROJETO ORIGINAL 

Dá nova redação ao art. 30 do Códi
go de Prolcesso Civil 

O Congresso Nacional decreta: ·. 
Art. 12 • O Art. 30 do Código de Processo Civil -

lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973-, passa a vi
gorar com a seguinte redação: 

• Art. 30. Quem receber custas indevidas ou ex
cessivas é obrigado a restituí-las, incorrendo em 
multa equivalente ao dobro de seu valor, sem prejuí
zo de, na reincidência, ser aplicada a pena de perda 
do cargo ou função". 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá
rio. 

Justificação 

Em conformidade com o preceituado no art. 30, 
do Código de Processo Civil, quem receber custas 
indevidas ou excessivas é obrigado a devolvê-las, 
incorrendo em multa equivalente ao dobro de seu 
valor. 

O objetivo evidente dessa disposição de nosso 
êstatuto adjetivo civil foi o de acabar com as cobran
ças excessivas ou indevidas de custas pelos cartó
rios judiciais, tão comuns em todo o País. 

Só que, lamentavelmente, como a experiência 
o tem demonstrado à sociedade, a penalidade pre
vista, por ser excessivamente benevolente, não teve 
o condão de evitar a reportada e_ condenável prática. 

. Impõe-se, por conseguinte, a cominação de 
penalidade muito mais grave, no caso de reincidên
cia, e que seria a perda do cargo ou da função. 

Tal é o propósito desta iniciativa que, espera
mos, haverá de merecer acolhimento. 
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Plenário Ulysses Guimarães, 6 de junho de 
1996. - Rita camata, Deputada Federal. 

"LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452-
DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TÍTULO 11 
Das partes e dos procuradores 

CAPÍTULO 11 
Dos deveres das partes e dos seus procuradores 

SEÇÃO III 
Das Despesas e das Multas 

Art. 30. Quem receber custas indevidas ou ex
cessivas é obrigado a restituf-las, incorrendo em 
multa equivalente ao dobro de seu valor. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 78, DE 1996 
(N° 565195, na casa de origem) 

Altera o art 19 da Lei n2 1.533, de 31 
de dezembro de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•. O art. 19 da Lei n• 1.533, de 31 de de

zembro de 1951 , passa a vigorar com a seguinte re
dação: 

• Art. 19. Aplicam-se ao processo de 
mandado de segurança os artigos do Códi
go de Processo Civil que regulam o litiscon
sórcio, assim como os que regem a sucum
bência, quando procedente o pedido.' 

Art ZO. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

rio. 
Art. 32 • Revogam-se as disposições em centrá-

PROJETO ORIGINAL 

Dá nova redação ao artigo 11 da Lei 
n• 1.533, de 31 de dezembro de 1951, a 
fim de perfilhar o "princípio da sucum
bência" no Mandado de Segurança. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo Único. O art. 11 da Lei n• 1.533, de 31 
de dezembro de 1951, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 1 

Art. 11. julgado procedente o pedido, o juiz 
transmitirá em ofício, por mão do oficial de jufzo ou 
pelo correio, mediante registro com recibo de voltl!, 
ou por telegrama, radiograma ou telefonema, confor
me o requerer o peticionário, o inteiro teor da sen
tença à autoridade coatora que arcará com os õnus 
da sucumbência. 

Parágrafo Único ................................................. . 
................................................................................ "~" 

Justificação 

lnobstante e insólida Súmula 512 do Supremo 
Tribunal Federal, engendrada na esdrúxula tese de 
que os princípios processuais consagrados no Códi
go de Processo Civil não incidem nos processo dis
ciplinados por leis especiais ou extravagantes, como 
·é o caso do Manda<;lo de Segurança, insistir em fos
silizar a jurisprudência iterativa dos nossos pretórios, 
alguns jufzes mais independentes começam a res
taurar em sua inteireza o 'princfpio da sucumbência" 
por amor ao ideal de Justiça ('Justitia est constans 
et perpetua voluntas ius sumum cuique tribuere') e 
em homenagem a natureza mesma do contrato de 
mandato advocatício, sempre oneroso em razão do 
seu próprio objeto, a saber, uma prestação laboral: o 
exercício da advocacia, "indispensável à administra
ção de Justiça" (art. 133, da Const~uição Federal). 

Por outro lado, constilui iniquidade, penalizar
se em dobro a vítima de ilegalidade ou de abuso de 
poder por parte de autoridade, 'condenando'a' a ar
car com os ônus da sucumbência processual ainda 
quando ela triunta sobre o seu coator, premiado com 
a impunidade. 

Vale sempre lembrado o magistério do saudo
so Hely Lopes Meirelles em sua obra "Mandado de 
Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Man
dato de lnjução, Habeas-Data", (12" Edição Amplia
da e Atualizada pela Constituição da República de 
f988, Editora Revista dos . Tribunais, São Paulo, 
1989, pág. 65), verbls: 

"Na sentença, o juiz deverá decidir sobre o pe
dido na inicial, condenando o vencido nas custas e 
honorários advocatfcios, consoante determina o art. 
20, do Código de Processo Civil, que firmou o princi
pio da sucumbência, em substituição ao da culpa ou 
dolo processual. Desde que o mandato de seguran
ça é uma causa, vale dizer, uma ação civil, impõe-se 
a condenação do vencido em honorários. Não im
porta que o ritO dessa ação seja especial, mesmo 
porque, nas demais ações especiais, o princfpio da 
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sucumbência vem s.indo aplicado sem restrições. Art. 20. A sentençil condenará o vencido a pa-
não vemos razão para a exclusão dessa verba pela gar ao vencedor as despesas que antecipou e os 
jurisprudência dominante (STF, súmula 512), aliás, honorários advocatfcios. Essa verba honorária será 
contrariada em recentes acórdãos do Tribunal de devida, também, nos casos em que o advogado fun-
Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do Estado do clonar em causa própria. 
Rio Grande do Sul (TJRJ, RDPG 31/159 a AC Artigo com redação determinada pela Lei n• 
31.201, julgada em 19-6-1984; e TJRS, Rev. de ju- 6.355, de 8 de setembro de 1976. 
risprudência, 1021462).' Vide a Lei n• 6.899, de 8 de abril de 1981, que 

Assim, portanto, consideradas as razões acima determina a aplicação da correção monetária. 
expedidas, espero contar com o endosso dos llus- Vide Súmula 14 do STJ. 
tres Senhores Deputados e Senadores para corrigir 
tamanha distorção. § 1° O juiz, ao decidir qualquer incidente ou re-

Sala das Sessões, 6 de Junho de 1995. - De- curso, condenará nas despesas o vencido. 
pulado Corioiano Saies § 1 • com redação determinada pela Lei n• 

LEGISLAÇÃO CITADA . 5.925, de 1° de outubro de 1973. 
§ 22 As despesas abrangem não só as custas 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA çfos atos do processo, como também a indenização 
FEDERATIVA DO BRASIL de viagem, diária de testemunha e remuneraÇão do 

assistente técnico. 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAP[TULO IV 
Das Funções Essenciais à Justiça 

SEÇÃOIII 
Da Advocacia e da Defensaria Pública 

Art 133. O advogado é indispensável á adminis
tração da justiça. sendo inviolável por seus ates e mani
festações no exercício da. profissão, nos limttes da lei. 

LEI N2 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

TfTULO ii 
Das Partes e dos Procuradores 

CAPÍTULO 11 
Dos Deveres das Partes e dos 

Seus Procuradores 

· SEÇÃOIII 
Das Despesas e das Multas 

§ 22 com redação determinada pela Lei n" 
5.925, de 1° de outubro de 1973. 

Vide Súmula 69 do TFR. 
§ 32 Os honorários serão fixados entre o míni

mo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vin
te por cento) sobre o valor da condenação, atendi
dos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o traba

lho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço. 

§ 3° com redação detenminada , pela Lei n• 
. 5.925, de 1° de outubro de 1973. 

§ 40 Nas causas de. pequeno valor e nas ~ va
lor inestimável, be111 .como naquelas em qu~ if1ão 
houver condenação ou for vencida a Fazenda PÚbli
ca, os honorários serão fixados çonsoante aprecia
ção eqüitativa do juiz, atendidas as normas das le
tras a a c do parágrafo anterior. . . 

§ 4° com redação determinada pela Lei n• 
5.925, de 1° de outubro de 1973. · 

Vide arts. 127,419,459 e 1.074, IV. 
Vide art. 11 da Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro 

de 1950. . 
§ 5° Nas ações de indenlzação ·por ato ilícito 

contra pessoa, o valor da condenação será a soma 
das prestações vencida com o capttal necessário a 
produzir a renda correspondente às prestações vin
cendas (ar!. 602), podendo estas ser pagas, também 
mensalmente, na forma do § 22 do referido art. '602, 
inclusive em consignação na folha de pagamentos 
do devedor. 
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§ 52 acrescentado pela Lei n• 6.745, de 5 de 
dezembro de 1979. 

Vide Súmulas 234, 256, 257, 389, 512 e 616 
do STF. . 

LEI N2 1.533, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1951 

Altera disposições do CódigO do 
Processo Civil, relativas ao mandado de 
segurança 

Mandado de Segurança - Lei 1.533, de 31-12-
51 (LMS), art. 19. 

Art. 19. Aplicam-se ao processo do mandado 
de segurança os artigos do Código de Processo Civil 
que regulam o litisconsórcio. 1 a 8 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 79, DE 1996 
(N• 459J95, na Casa de origem) 

Regula o disposto no Inciso 11 do art. 
20 da Constituição Federal, dispondo so
bre as terras devolutas sob o domínio da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Pará efeitos de aplicação desta Lei, con

sideram-se devolutas as terras que, embora não 
destinadas nem aplicadas a órgão público federal, 
estadual ou munieipaJ-,-nem-sendo-objeto-de utiliza;. 
ção por particular, legalmente autorizada pelo órgão 
competente,.ainda se encontram sob o domínio pú
blico. 

Art. 22 São bens da União as terras devolutas 
indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortifica
ções e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, na forma 
definida nesta Lei. 

Art. 3° São terras devolutas indispensáveis à 
defesa das fronteiras as que: 

I - estejam localizadas dentro da faixa de fron
teira, entre os Municípios de Oiapoque/AP e Cáce
res/MT, inclusive; 

11 - estejam localizadas entre os Municípios de 
Corumbá/MS e Mundo Novo/RS, inclusive, e distem 
até setenta quilOmetres da linha de fronteira; 

III - estejam localizadas entre os Municípios de 
Guaíra/RS e Chuf!RS, inclusive, e distem até cinco 
quilómetros da linha de fronteira; 

IV - estejam localizadas nas faixas laterais 
com cinco quilómetros de largura sobre as marg~s 
de ferrovias e rodovias, sejam federais, estaduai$ qju 
municipais, bem como dos rios navegáveis, mima 
.extensão de duzentos e cinqüenta quilómetros medi
dos ao longo daquelas vias, desde o ponto em que 
atravessem a linha de fronteira. 

Art. 42 São terras devolutas indispensáveis à 
defesa das· fortificações e construções militares as 
localizadas nas áreas circulares em tomo de cada 
uma dessas instalações, cujos raios serão definidos 
de forma específica mediante Portarias do Estado
Maior das Forças Armadas- EMFA. 

Art. 5° São consideradas terras devolutas indis
pens;l,veis à defesa das vias federais de comunica
ção aquelas que estejam localizadas nas faixas late
rais com dois quilómetros de largura sobre as mar
gens de ferrovias e rodovias federais, bem como dos 
rios navegáveis, ressalvado o disposto no inciso IV 
do art. 3 2 desta Lei. 

Art. 6° São terras devolutas indispensáveis à 
preservação ambiental as assim definidas de forma 
específica pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com um 
ou mais dos seguintes objetivos: 

I - manter a diversidade biológica; 
11 - proteger espécies raras ou ameaçadas de 

extinção; · 1 

III - preservar o patrimõnio genético; 
IV - preservar e restaurar a diversidade de 

ecossistemas naturais; · 1 
V - promover o uso sustentável dos recursos 

naturais; ' 
-- Vf ~pro-riiovero desenvolvimento regional inte
grado, com base ·nas práticas de conservação da 
natureza; 

Vil - proteger e recuperar recursos hídricos e 
edáficos; I 

VIII - preservar belezas cênicas natUrais; 
IX - proteger as caracterfsticas excepcionais 

de natureza geológica, geomorfológica, arqueológica 
e cultural; 

X - promover atividades de pesquisa cientrtica, 
estudos e monitoramento de natureza ambiental. 

Parágrafo único. As terras devolutas enquadra
das no disposto neste artigo são indispensáveis, nos 
termos do § 5" do art. 225 da Constituição Federal. 

Art. 7" O Poder Executivo regulamentará o dis
posto nesta lei no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art.- 92 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Regula o disposto no Inciso 11 do ar
tigo 20 da Constituição Federal, dispondo 
sobre as terras devolutas sob domínio da 
União 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Para os efeitos de aplicação desta Lei, 

consideram-se devolutas as terras que, embora não 
destinadas nem aplicadas a órgão público, federal, 
esladual ou municipal, nem sendo objeto de conces
são ou uülização por particular, ainda se encontram 
sob o domínio público. 

Arl 22 São bens da União as terras devolutas 
indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortifica
ções e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, na forma 
definida da Lei. 

Art. 32 São terras devolutas indispensáveis à 
defesa das fronteiras as que: 

I - estejam localizadas dentro da faixa de fron
teiras, entre os Municípios de Oiapoque/AP e Cáce
res/MT, inclusive; 

11 - estejam localizadas entre os Municípios de 
Corumbá/MS e Mundo Novo/AS, inclusive, e distem 
até setenta quilómetros da linha de fronteira; 

III - estejam localizadas entre os Municípios de 
GuaíraJRS e Chuí/RS, inclusive, e distem até cinco 
quilómetros da linha de fronteira; 

IV - estejam localizadas nas faixas laterais 
com cinco quilómetros de largura sobre as margens 
de ferrovias e rodovias, sejam federais, estaduais ou 
municipais, bem como dos rios navegáveis, numa 
extensão de -duzentos e cinqüenta quilómetros medi
dos ao longo daquelas vias, desde o ponto em que 
atravessem a linha de fronteira. 

Arl 42 São terras devolutas indispensáveis à 
defesa das fortificações e construções militares as 
localizadas nas áreas circulares em tomo de cada 
uma dessas inslalações, cujos raios serão definidos 
de forma especffica mediante Portarias do Estado
Maior das Forças Armadas (EMFA) 

Parágrafo único. Entende-se a ausência de 
manifestação do Emfa quanto à definição da área 
correspondente a uma fortificação ou construção mi
litar em particular, na forma constante do caput des
te artigo, como sendo dispensáveis quaisquer terras 
devolutas para a defesa da instalação considerada. 

Art. 5" São consideradas terras devolutas indis
pensáveis à defesa das vias federaid de comunica
ção aquelas que estejam localizadas nas faixas late-

--~iS cóm dois qullômetros-de largura sobre as mar
gens de ferrovias e rodovias federais, bem como dos 
rios navegáveis. 

Arl 6" São consideradas terras devolutas indis
pensáveis à preservação ambientar as áreas de Pre
servação da Natureza, definidas, para os efeitos de 
aplicação desta lei como aquelas cujo manejo dos 
ecossistemas que as compõem se faz sem consumo 
de seus recursos. 

§ 12 As áreas a que se referem o caput fl'~ste 
artigo tem por finalidade: ' '· 

I - preservar comunidades bióticas a fim de as
segurar o seú processo evolutivo; 

11 - proteger espécies raras ou ameaçadas de 
extinção; 

III - preservar o património genético; 
IV - proteger bacias hidrográficas; 
V- proteger recursos florfsticos e faunfstiéos; 
VI - preservar belezas cênicas naturais; 
VII- conservar valores culturais. 
§ 22 O Instituto Brasileiro de Meio-Ambiente e 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), definirá os 
limites das Áreas de Preservação da Natureza, obe
decidas as finalidades descritas no parágrafo '!-nte
rior. 

Art. 7" O Poder Executivo regulamentará o dis
posto nesta Lei no prazo de 180 .(cento e oitenta) 
dias a contar da data de sua publicação .... · . 

Art a• Esta lei entr~~- em vigor. na cte!<J. . qe sua 
publicação. : : · · . 

Arl 92 Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Just~\)ação, . . • .·. 

Passados seis anos da promulgação da cpns
tituição Federal de 1988 e ainda encontramos al
guns de seus preceitos pendentes. de regulamenta
ção. Tal é o que ocorre com o· inciso 11 de seu· attigo 
vinte, que dispõe sobre as terras devolutas perten
centes ao domfnio da União. Em que pesem as nor
mas de inalienabilidade e de proibição da prescrição 
aquisitiva quaritb aos bens públicos,' consideramos 
intolerável a situação prei>ente de progressiva perda 
de domínio dos bens territoriais da União, dia a dia 
usurpados pela inescrupulosa ação de particulkres, 
nacionais e estrangeiros, que, aproveitando-se da 
inércia da administração pública no gerenciamento 
de seus bens, apropriam-se de propriedades domini
cais, de parcelas significativas do território nacional 
para uso e exploração privadas, sem que, em con

. trapartida, decorram benefícios para o povo e para o 
Estado. 
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No caso específico do disposttivo constitucional 
em questão, desta dilapidação do património público 
decorrem prejuízos inestimáveis para a defesa ex
tema do Pais e para a preservação dos mais diver
sos cenários tipológioos do ]losso meio-ambiente. 
No primeiro caso periclitam as condições mfnirnas 
de segurança ante um eventual agressor de nossa 
soberania. No segundo, esvaem-se em desmata
mentos e depredação ambiental os recursos natu
rais pelos quais seremos chamados a prestar contas 
às futuras gerações perante o tribunal da História. 

Entendemos que é chegado o momento de 
corrigir este lapso legislativo que se perpetua. 

Nossa proposição pretende estabeleõer parâ
metros para a definitiva delimnação das terras consi
deradas pela União como de interesse para a defesa 
da faixa de fronteira, das instalações milttares, das 

~ vias de comunicação federais e das áreas de preser
vação ambiental. 

Entendemos conveniente o estabelecimento de 
plano de parâmetros de demarcação dos limites 
dentro dos quais as terras devolutas são indispensá-· 
veis à defesa da fronteira e das vias federais de co
municação. Nestes casos em particular, propomos 
que, para os efeitos deste precetto constitucional, a 
importância das terras lindeiras na defesa do territó
rio nacional varia segundo a vulnerabilidade de nos
sas fronteiras. 

Assim, na região Norte, ainda despovoada e 
sujetta à ação imprevisível de aventureiros ligados à 
exploração mineral e do narcotráfico, bem como de 
grupos armados de reivindicação contra os governos 
de países vizinhos, propomos que a largura dentro 
da qual as terras devolutas são consideradas indis
pensáveis à segurança externa coincida oom os 
cento e cinqiienta quilómetros a que o texto constitu
cional se refere em seu § 2" do art. 20. 

Nos trechos central e meridional de nossa fron
teira, onde a possibilidade de agressão externa são 
proporcionalmente menores, propomos as larguras 
de setenta quilómetros para uma e de cinco quUõ
metros para a outra. Ainda sob este aspecto, consi
deramos como indispensáveis para a defesa das 
fronteiras as faixas laterais, com cinco quilómetros a 
partir de cada margem, das vias de acesso federais, 
estaduais e municipais, bem como dos rios navegá
veis, que demandem aos limites do território nacio
nal, numa extensão de duzentos e .cinqüenta quilO
metros. 

Também consideramos conveniente estabele
cermos, a partir do próprio texto da lei, a largura das 
faixas dentro das quais as terras devolutas são in-

dispensáveis à defesa das vias federais de comuni
cação. Entendemos aqui que a largura de dois quilô
metros a partir de cada margem de rodovias e ferro
vias federais, bem como dos rios navegáveis, satis
faz plenamente os imperativos de segurança de que 
cogttavà o ConStituinte. ' 

No que se relaciona com a defesa de instalaçõ
es militares e oom a preservação do meio ambiente, 
entendemos que os parâmetros de delimttação de
verão ser estabelecidos pelos respectivos órgãos do 
Poder Executivo responsáveis pelas respectivas 
áreas administrativas, no caso o Enfa e o lbama. 
Aqui limitamo-nos apenas a estabelecer os critérios 
segundo os quais aqueles órgãos exercitarão o seu 
poder regulador. 

Certos da oportUnidade e da conveniência da 
iniciativa ora proposta, esperamos contar com o in
dispensável apoio dos ilustres pares em sua aprova
ção. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1 995. - De
putado Antônio Sérgio B. carneiro. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBlJCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULO III 
Da Organização do Estado 

CAP[TULO 11 
Da União 

,.. .• 
t ~ 

Art. 20. São bens da União: , 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
11- as terras devolutas indispensáveis à defesa 

das fronteiras, das fortificações e construções milita
res, das vias federais de comunicação e à preserva
ção ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de 
ãgua em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
pafses, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele provenham, bem como os terrenos marginais e 
as praias fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí
trofes com outros países; as praias marítimas; as 
ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as 
áreas referidas no art. 26, 11; 

V - os recursos naturais da plataforma conti
nental e da zona económica exclusiva; 

VI -o mar territorial; 
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VIl - os terrenos de marinha e seus acresci-
dos; 

VIII- os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do sub

solo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sr

tios arqueológicos e pré-históricos; 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios. 
§ 1• É assegurada, nos termos da lei, aos Es

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como a órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de ge
ração de energia elétrica e de outros recursos mine
rais no respectivo território, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou com-

- pensação financeira por esta exploração. 
§ 22 A faixa de até cento e cinqüenta quilôme

tros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, 
designada como faixa de fronteira, é considerada 
fundamental para defesa do território nacional, e sua 
ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

(A Comissão de Consütuição, Jusüça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 80, DE 1996 
(N2 420195, na Casa de origem) 

Obriga as empresas distribuidoras 
de gás liqüefeito de petróleo - GLP ou de 
gás natural a lacrar os botijões e requali
fica-los e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Todas as empresas distribuidoras de 

gás liqüefetto de petróleo - GLP ou de gás natural fi
cam obrigadas a lacrar os respectivos botijões. 

Parágrafo único. No lacre deverão constar a 
data de engarrafamento e o peso do gás. 

Art. 22 As empresas ficam obrigadas a requali
ficar, a cada cinco anos, seus botijões de acordo 
com normas a serem fixadÇJ.S pela Associação Brasi
leira de Normas Técnicas - ABNT e fiscalizadas 
pelo lnmetro. 

Parágrafo único. No corpo do botijão deverá 
constar a data da requalificação. 

Art. 32 As empresas ficam obrigadas a verificar 
o estado geral dos botijões e, especialmente, as de
formações na sua estrutura, corrosão e pintura, 
sempre que sejam recarregados. 

Art. 42 As empresas distribuidoras de gás liqüe
feito de petróleo - GLP terão um prazo de cento e 
oitenta dias, ·a partir da publicação desta Lei, para 
cumprirem o que determina seu art. 12 

Art. 5" No caso de descumprimento desta lei, 
as empresas ficam sujettas a: 

I - penalidades do Código de Defesa do Con
sumidor e de seu regulamento; 

11 - normas do Departamento Nacional de 
Combustíveis do Ministério de Minas e Energia 

Art. s• Esta lei entra em vigor na data dei sua 
publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em coptrá
rio. 

PROJETO ORIGINAL 

Obriga as empresas distribuidoras de GLP -
gás liqüefeito de petróleo a colocarem plaquetas nos · 
botijões, indicando a data de engarrafamento, vali
dade do produto acondicionado e data da última re
visão do referido recipiente e dá outras providências; 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 12 Todas as empresas distribuidoras de 

GLP - gás liqüefeito de petróleo ficam obrigadas a 
colocar plaquetas nos botijões, contendo as seguin
tes informações: 

a) data de engarrafamento; 
b) validade do produto acondicionado; 
c) Data da última revisão do botijão. 
Parágrafo único. A revisão de que trata a alí

nea "c", abrangerá o estado geral dos botijões, e, 
especialmente, as deformações na sua estrutura, 
corrosão e pintura. 

Art. 2" As empresas distribuidoras de GLP -
gás liqüefeito de petróleo terão um prazo de noventa 
dias, a partir da publicação desta lei, para cumprirem 
o que determina seu artigo 12 

Art. 32 Aqueles que infringirem os dispositivos 
desta lei estarão sujeitos às penalidades determina
das pelos órgãos competentes. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. s• Revogam-se as disposições em contrá
rio. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1995.- Rai
mundo Santos, Deputado Federal PPR- PA. 

Justificação 

Diariamente, milhares de botijões de GLP -
Gás Uqüefeito de Petróleo são comercializados em 
nosso País, e-dentre estes, uma quantidade relevan
te apresenta avaria, tais como corrosão, válvula da-
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nificada e ambigüidade na leitura da tara, expressa 
na alça do recipiente. 

A presente propositura, com certeza, muito 
contribuirá para que nossos irmãos brasileiros, nota
damente as donas de casas, tenham a garantia de 
estar adquirindo o produto em condições satisfató
rias para consumo, uma vez que, especificamente, 
cada botijão de GLP - Gás Liqüefeito de Petróleo 
trará em sua borda superior (alça), ou em outro local 
mais apropriado, plaqueta indicativa com as seguin
tes informações: data de engarrafamento, validade 
do produto acondicionado e data da última revisão 
do botijão. 

Assim, diante da importância do presente Pro
jeto de Lei, acredito que meus insignes pares pos
sam emprestar seus apoios, votando favoravelmente 
à aprovação deste Projeto que Obriga as Empresas 

- Distribuidoras de GLP - Gás Liqüefeito de Petróleo 
a colocarem' plaquetas nos botijões. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1995. - Rai
mundo Santos, Deputado Federal PPR- PA. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 81, DE 1996 
(N2 54195, na casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 11 da Con
solidação das Leis do Trabalho e deter
mina outFas providências. 

o 'congresso Nacional decreta: 
Art 12• O ar!. 11 da Consolidação das Leis do 

Trabalho- CL T, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, 
de 12 de maio de 1 943, passa a vigorar com a se-
guinte'redação: · 

·'Art. 11. o direito de ação quanto a cré
ditos l'f;lSUitantel> das relações de trabalho 
prescreve: 

I - em cinco anos para o trabalhador 
urbano, até o limite de dois anos após a ex
tinção do eontrato; 

11 - em dois anos, após a extinção do 
contrato de trabalho, para o trabalhador ru
ral. 

§ 12 O disposto neste artigo não se 
aplica às ações ·que tenham por objeto ano
tações para fins de prova junto à Previdên
cia Social. 

§ 22 O direito de que trata este artigo, 
obedecida a linha sucessória estabelecida 
no art. 1.603 do Código Civil, transmite-se 
também aos dependentes económicos do 
empregado falecido. 

§ 32 O dependente eccnômioo qu; te
nh2 vivido oomprovadamente a expensas do 
empregado falecido participará dos direitos 

· pecuniários reconhecidos pela Justiça do 
Trabalho em igualdade de condições cem os 
sucessores legrtimos. • 

_ Art 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. i 

Art 32 Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

PROJETO ORIGINAL 

Acrescenta parágrafos ao art. 11 da Consolida
ção das Leis do Trabalho e detemnina outras provi-
dências. - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O art 11 da consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1• 
de maio de 1943, fica acrescido dos seguintes pará
grafos: 

'Ar!. 11 .....•.••.•.....•••• --·····--······················· 
§ 12 O direito de que trata este artigo, obedeci

da a linha sucessória estabelecida no ar!. 1.603, do 
Código Civil, transmite-se também aos dependentes 
econõmicos do empregado falecido. 

§ 22 O dependente econômicc, sob cujos cui
dados tenha, comprovadamente, vivido o emprega
do falecido, participará dos direitos 'peeuniários reco
nhecidos pela Justiça do Trabajhq e.m igualdaqe de 
condições com os sucessores.' . , 

Art 22 Esta lei entra em vigor na data_ de sua 
publicaçao. - -

Art 32 Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

O Código Civil estabelece, no Capítulo da Or
dem da Vocação Hereditária, que a sucessão legíti
ma deferem-se na seguinte ordem: aos descend
entes, aos ascendentes, o cônjuge sobrevivente, 
âos colaterais e, finalmente, aos Estados, Distrito 
Federal ou à União. 

De acordo com a Consoüdação das Leis do Tra
balho, mais precisamente, parágrafo único do art 8": 

'O direito comum será fonte subsidiária do di
reito do trabalho, naquilo em que não foi incompatí
vel com os princfpios fundamentais deste'. 

Donde se conclui que a postulação pelos direi
tos previstos no art 11 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. também pode ser exercida pelos sucesso
res do empregado que venha a falecer, na ordem 
estabelecida pelo direito comum. r~ 
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A Lei Orgânica da Previdência Social garante 
ao assegurado o direito de designar, para fins de 
percepção de benefícios, pessoa que viva sob a sua 
dependência económica, embora ressalve que ela 
só fará jus as prestações na falta daqueles depend
entes que enumera. 

Com o mesmo objetivo, estabalece também o 
projeto que o dependente económico participará dos 
direitos pecuniários em igualdade de condições com 
os sucessores legítimos. 

Plenário Ulysses Guimarães, 21 de Fevereiro 
de 1995.- Rita Camata, Deputeda Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N2 5.452, DE 12 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) 

Art. 82 As autoridades administrativas e a Justi
ça do Trabalho, na laKa de disposições legais ou 
contratuais, decidirão, conforme o caso, pela juris
prudência, por analogia, por eqüidade e outros prin
cípios e normas gerais de direito, principalmente do 
direito do trabalho e, ainda de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado mas sempre de ma
neira que nenhum interesse de classe ou particular 
prevaleça sobre o interesse público. 

Parágrafo único. O direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que 
não for incompatível com os princípios fundamenteis 
deste. 

Art. 11. Revogado pela Constituição, que diS-. 
põe: 

Art. 72 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social. 

XXIX - ação, quanto a créditos resultentes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de: 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o 
limite de dois anos após à extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, 
para o trabalhador rural; 

V. art. 233 da Constrtuição, sobre trabalhador rU
ral, transcrito na legislação específica neste volume. 

Trabalhador rural- Prescrição: Lei n• 5.889, de 
8 de junho de 1973 (DO 11-6-1973): 

Parágrafo único. Contra o menor de dezoito 
anos não corre qualquer prescrição. · 

LEI N2 3.071, DE 12 DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil 

OOooooooooo•••••••••o•ol'ouoooooooooo ... ooo••••••u-ouooooOnooOUOOO-oOoooooooO-

LIVRO IV 
Do Dlralto das Sucessões 

TITULO 11 
Da Sucessão Legitima 

CAPITULO! 
Da Ordem da Vocação Hereditária 

Art. 1.603. A sucessão legitima defere-se na 
ordem seguinte: 

I - aos descendenes; 
Vide arts. 1.604 e 1.605. 
li - aos ascendentes: 
Vide arts. 1.605 a 1.61 o 
III - ao Cônjuge sobrevivente; 
Vide art. 1.611. 
IV- aos colaterais; 
Vide arts. 331 e 1.612 a 1.616 
V - aos Municípios, ao Distrito Federal ou à 

União. 

LEI N2 8.213, DE 24 OE JULHO OE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefó
clos da Previdência Social e dá outras 
providências. 

::::::::::::::::::::=::::::::::::.-~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::r.r: 
(À Comissão' de Assuntos Sociais.)· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 82, DE 1996 
(N• 968191, na casa de origem) · 

DispÕe sobre a uniformização de 
preços de asfalto nos Municfpios da 
Amazônia Legal e dá · oi.Jtràs providêll
clas. 

O Congresso Nacional decrete: 
Art. 12 Fica unifonnizado o preço de comerciali

zação de todos os tipos de asfalto nas sedes dos 
Municípios da Amazônia Legal. · 
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Art. 22 Fica autorizada a inclusão do custo de 
transporte de asfalto desde o produtor, ou do distri
buidor-processador, até a sede do Município, no 
Frete de Uniformização de Preços de produtos deri
vados de petróleo. 

Art. 3°. O Poder Executivo da União regula
mentará esta Lei no prazo máximo de cento e vinte 
dias. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ·· 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrá-
tio. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica uniformizado o preço de comerciali

zação de todos os tipos de asfalto nas sedes dos 
M-unicípios da Amazônia Legal. 

Art 2° Fica autorizada a inclusão do custo de 
transporte de asfalto desde o produtor, ou do distri
buidor-processador, até a sede do- Município, no 
Frete de Uniformização de Preços de produtos deri
vados de petróleo. 

Art. 32 O Poder Executivo da União regulamen
tará esta lei no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. - - _ 

Art. 5° Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

A Constituição Federal promulgada em 1988 
confere competência à União para legislar privativa
mente em assuntos de energia (art. 22, inciso IV) e 
lhe confimna o monopólio no setor petróleo (art. 177, 
incisos I, 11, III e IV). 

A legislação brasileira (Decreto n• 36.383, de 
21 de outubro de 1954) inclui o asfalto, entre outros 
produtos, no regime dos demais derivados de petró
leo, regime esse estatufdo pelo Decreto n• 4.071, de 
12 de maio de 1939, conforme os Decretos-Lei n"s 
395 e 538; de 29 de abril e 7 de julho de 1938, res
pectivamente. Estabelece, ainda, que o extinto Con
selho Nacional do Petróleo, aluai Departamento Na
cional de Combustíveis do Ministério da Infra-Estru
tura, é o organismo encarregado da fixação do preço 
dos derivados de petróleo tabelados e produzidos no 
Pafs, conforme estabelece a Lei n• 4.452, de 5 de 
novembro de 1964, e suas alterações: Decreto-Lei 
n• 61, de 21 de novembro de 1966; Decreto-Lei n° 
1.091, de 12 de março de 1970; Decreto-Lei n• 

1.296, de 26 de dezembro de 1973; e Decreto-Lei n• 
1.340, de 22 de agosto de 1974. 

Sob a alegação de razões econômicas, o Pafs 
vem praticando política de preços uniformes para os 
combustíveis, uniformizado os custos de transporte 
através do Frete de Uniformização de Preços (FUP), 
conforme estabelece a Resolução 16184 do extinto 

. Conselho Nacional do Petróleo, publicado no Diário 
Oficial da União de 28 de novembro de 1984. · 

Esta política não engloba os preços do astàlto_ 
comencializado no Pafs, o que é particularmente gra
VP. na região da Amazônia Legal. Como some11te 
existem unidades de produção de asfaHo em Ma
naus e em Fortaleza, a parcela relativa ao frete na 
composição- dos custos onera substancialmente o 
preço -de comercialização do asfalto nos Municípios 
9a Amazônia Legal. · ·· · · ·· ·. 

Trata-se de um pequeno volume de produto, se 
comparado com a produção nacional, resultando em 
aumento pouco significativo no preço do asfalto em 
todo o País, recompenSando a região pela inexistên
cia de refinaria de petróleo. 

Esse benefício, ora aplicado à Amazônia Legal, 
é justo e não se trata de uma primeira exceção. Be
nefício similar foi concedido à pavimentação de 
aeroportos, recentemente. · · · · 1 

A aprovação deste projeto de lei permitirá sig
nificativo reforço às dotações das Prefeituras Munici
pais da Amazônia Legal e ensejará um real incre
mento na melhoria das condições viárias dos Muni
cípios dessa região. 

Pelo seu mérito~ oportunidade e necessidade, 
esperamos contar com apoio dos ilustres Partes 'do 
Congresso Nacional para sua aprovação.· · 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1991. - Depu-
tado Murilo Pinheiro. · · 

(A Comissão áe Assuntos Econ6mi-
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 83, DE 1996 
(N2 407195, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a exigência de dados 
nos receituários médicos. 

O Congres5o NaCional decreta: 
Art. 12 O art. 35 da Lei n• 5.991, de 17 de de

zembro de 1973, passa a vigorar acrescido dos se
guintes §§ 1° e 22 , renumerando-se o atual parágra
fo único como § 3°: 

'Art. 35 ................................................. . 

§ 12 Em toda receila expedida em insti
tuições de saúde públicas ou ccinveniadas 
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deverá constar a denominação genérica 
constante da Relação Nacional de Medica
mentos - RENAME, da Central de Medica

. mentes- CEME, ao lado do nome comercial 
do medicamento. 

§ 22 Quando o medicamento prescrito 
não integrar o Rename, deverá constar na 
receita a observação: sem simifar na ·Rena-
me. 

§ s• ...................................................... . 
Art. 2° Cabe aos órgãos de direção do Sistema 

Único de Saúde, em cada esfera de governo, enca
minhar às instituições de saúde públicas e convenia
das listagem atualizada dos medicamentos da Rena
me disponíveis. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · ·· · 

rio. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em centrá-

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre exigência de dados 
nos receituários médicos 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1° O artigo 35 da Lei n• 5.991 de 17 de de

zembro de 1973, passa a vigorar acrescido dos se
guintes parágrafos 12 e 2•, renumerando-se o atual 
parágrafo único para parágrafo 32• 

"Art. 35. • .............................................. . 

§ 1• - Nas instituições de saúde públi
ca, ou conveniadas, é obrigatório em todo 
receituário médico, a mensão do nome do 
medicamento produzido pela GEME - Cen
tral de Medicamentos, ao lado do nome co
mercial do remédio. 

§ 22 - Quando o medicamento receita
do não for produzido pela Cerne, deverá 
constar da receita a observação: Sem Simi
lar da Cerne." 

Art. 2" A Cerne deverá encaminhar às institui
ções de saúae pública e conveniadas, relação atuali
zada de produtos da linha de produção. 

Art. s• Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições errf contrário. 

Justificação 

É finalidade precípua da Cerne, entre outras de 
excepcional expressão, colocar à disposição dos es
tabelecimentos hospitalares públicos e conveniados, 
medicamentos mais exigíveis e dá forma e acendi-

cionamento mais econõmicos possíveis, sem perda 
das essenciais características dispensando-se em
balagens custosas e detalhes menores ocorrendo 
que a Cerne utiliza, nas linhas de fabricação o nome 
químico da substância ativa do medicamento e, com 
isso, os pacientes de baixa renda que normalmente 
recorreriam a esses produtos, ficam totalmente de
sorientados, já que em suas receitas constam os no
mes comerciais dos remédios. 

Nosso objetivo é facilitar a vida daqueles que 
normalmente recorrem aos produtos fabricados pela 
Cerne, através da obrigatoriedade da menção, nas 
receitas, do nome dos remédios receitados e forne-
cidos pela mesma. ~· 

Essa providência vem atender reclamos ctàsan
teressados e tem cunho social relevante, vindo ao 
!lncontro de minorar em parte os orçamentos da po
pulação tão atacada pelo custo de vida cada vez 
mais assustador. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1995. Deputa
do José Carlos Coutinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA . 

LEI N° 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre o controle sanitário do 
comércio de drogas, medicamentos; ln
sumos farmacêuticos e correlatas, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPfTULOI. 
Disposições Preliminares 

Art. 12 O controle sanitário do comércio de dro
gas, medicamentos, insurnos farmacêuticos e correia
tos, em todo o território naciónal, rege-se por esta lei. 

! 
••••••••••o•n-uoooooooooouoooooooooooooooooooooo--•••••••••••••••••••••• ... •••• 

Art. 2° As disposições desta lei abrangem as 
unidades congêneres que integram o serviço público 
cMI e mimar da administração direta e indireta! da 
União, dos Estados do Distrito Federal, dos Territó
rios e dos Municípios e demais entidades para-esta
tais no que concerne aos conceitos, definições e 
responsabilidade técnica. 

CAPfTULOVI 
Do Receituário 

Art. 35. Somente será aviada a recetta: 
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a) que estiver escrita a tinta, em vernáculo, por 
extenso e de modo legível, observados a nomencla
tura e o sistema de pesos e medidas oficiais; 

b) que contiver o nome e o enredeço residen
cial do paciente e, expressamente, o modo de usar a 
medicação; · - ---- -

c) que contiver a data e a assinatura do profissio
nal, endereço do consuttório ou da residência, e o nú
mero de inscrição no respectivo Conselho profissional. 

Parágrafo úriico. O receituário de medicamen
tos entorpecentes ou a estes equiparados e os de
mais sob regime de controle, de acordo com a sua 
classificação, obedecerá as disposições da legisla
ção federal especffica. 

Art. 36. A receita de medicamento. 

•••ooooOooooooooooooon .. .-•-•••••••••-••-••••--•••••••uOhoooo--••••••••u• 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Expe
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Os Projetes 
de Decreto Legislativo n•s 104 a 106, de 1996, lidos 
anteriormente, tramitarão com o prazo determinado 
de 45 dias, nos termos dos arts. 223, § 1°, e 64, § 
1°, da Constituição Federal, combinados com os 
arts. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, inciso 11, letra b, do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Re
solução n• 37, de 1995, do Senado Federal, as ma
térias poderão receber emendas pelo prazo de 5 
dias úteis perante a Comissão de Educação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes 

·REQUERIMENTO N•1.074, DE 1996 

Senhor Presidente, , 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X; e 

50 da Constituição Federal combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, se
jam solicitados ao Ministro da Fazenda as seguintes 
informações: 

1. A propósito da compra das agências e car
teiras do Banco Nacional pelo Unibanco pagas em 
ações da holding do Unibanco informar qual o signi
ficado das declarações de chefe do Depad do Banco 
Central segundo a qual "essas ações não podem ser 
vendidas de uma hora para outra pois o Unibanco 
poderia quebrar. Tudo tem de ser feito com a con
corrência do Unibanco" üomal Folha de S. Paulo, 
caderno 1, página 1-5, em 14-11-96). 

Justificação 

Considerando que o Governo ainda não apre
sentou de maneira adequada as razões da institui
ção do Proer bem como os critérios de sua aplica

. ção, em especial no caso do Banco Nacional, e 
Considerando que as ações citadas na reporta

gem acima referida foram parte do pagamento pela 
compra das agências e carteiras do Banco Nacional 
pelo Unibànco, e pertencem, portanto, a parte do 
Banco Nacional que ficou sob Regime de Adminis,
tração Especial e Temporária.,. REAT, causa estra
nheza a declaração do chefe do· Depad. Devemos 
entender que isto significa que estas àÇões não es
tão disponfveis para aliviar o prejufzo que recai so-
bre o Banco Central e a União? · 

Sala das Sessões, ~ 9 de novembro de 1996. -
Senador Eduardo Suplicy. · · · 

· BC NÃO SABE COMO REAVER PREJUÍZO 
COM O NACIONAL 

. ' . . . . 
da· Sucursal de BrasOia . . .. ;.~ 

O Banco Central anunciou ontem que. a_fl~a 
não sabe como transformar em dinheiro as ações 
que recebeu do Unibanco CO(TlO pagamento da ven
da da parte boa do Banco Nacional. 

Ontem, foi decretada a liquidação da parte ruim 
do Nacional. No dia 18, a intervenção na instituição 
iria completar um ano. · 

A liquidação é o momento do acerto de -bentas. 
O BC vai calcular os ativos que o Nacional tem em 
carteira e ver o que sobra para pagar QS R$5,9-bilhõ
es que o próprio BC injetou no banco com recursos 
do PROER (Programa Oficial de Ajuda a: Bancos). 

Segundo o Chefe do Depad (Departamento do 
se que cuida das Intervenções), Francisco Munia, o 
Nacional recebeu R$900 milhões em aÇões.do Uni
banco para lhe trasferir, basicamente, as agê'ncia.S e 
os bons clientes. 

As ações correspondem .a 33"/o. do capital da 
holding Unibanco e 16"/o do capital do próprio banco. 
• "Essas ações não podem ser vendida de uma 
hora para outra, pois' o Unibarico poderia quebrar. 
Tudo tem de ser feito com ,c_o,nco~ncia do Uniban
co", disse. 

Garantia 
Ao fechar a venda da parte boa do Banco Na

cional, o BC exibiu a transferência dessas ações po 
Unibanco como uma das principais garantias de que 
não teria prejufzo na transação. 

Por esse raciocfnio, o valor obtido pela pape 
boa do banco serviria para cobrir o buraco da parte 
ruim, além ·das dfvidas do nacional junto ao Proer. 
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'Até 11oj€i'o BC não divi.il"gou.qua~do vencem os" 
empréstimos feitos ao Nacional. 

Empréstimos do Proer a outros bancos, como 
o Económico e o Banorte, já venceram sem paga- · 
mente e foram prorrogados pelo BC. 

O BC não é obrigado a informar o Senado so
bre o negócio com o Nacional. Quando essa regra 
foi inclufda rio Proer, já havia sido realizada a venda 
ao Unibanco. 

Munia disse que o Unibanco ainda deve pagar 
outros R$300 milhões pela compra do Nacional, em 
um prazo de cinco anos. 

"Seguramente, vai haver um passivo a desco
berto", disse Munia, sem revelar o valor, Passivo a 
descoberto significa prejufzo para o BC, que é prati
camente o único credor da parte ruim do Nacional. 

A comissão de inquérito do BC que investigou 
..... as contas do Nacional estimou um passivo desco

berto de R$3 bilhões a R$4 bilhões, segundo Munia. 
Segundo ele, o valor exalo do prejufzo só será 

conhecido quando os créditos e dividas forem calcu
lados na ponta do lápis. 

Energética 
Além das ações e do crédito de R$300 milhões 

junto ao Unibanco, a parte ruim do Nacional possui 
também a Nacional Energética. 

Há dois meses, essa empresa foi colocada à 
venda por R$180 milhões, mas ninguém se interes
sou. 

O BC acredita que ela valha R$300 milhões, 
pois foram resolvidas pendências judiciais sobre a 
inundação de áreas indígenas e sobre a tarifa de 
energia elétrica. 

Munia disse que há ainda outros empréstimos · 
feitos·pelo Nacional que podem ser cobrados, além 
dos tftulos podres que a instituição ofereceu como 
garantia para tomar recursos do Poder. 

Esses tftulos têm valor de face de R$7, 1 bilhõ
es, mas o mercado só aceita comprá-los com des
conto médio de 60%. Isto é, valem cerca de R$2,84 
bilhões. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N°1.075, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no § 2° do art. 50 da Consti

tuição Federal e tendo em vista o disposto no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re
queiro a Vossa Excelência seja encaminhado, ao 
Presidente da Caixa Económica Federal, Dr. Sérgio 
Cutelo, através do Sr. Ministro da Fazenda. Dr. Pe
dro Sampaio Malan, pedido de informações sobre a 

licitação para contratação dos serviços relativos ao 
processamento das loterias federais. 

1 - Qual a participação acionária da Caixa 
·Económica Federal na Datamec? 

2 - A Datamec presta serviços à CEF? Quais 
e em que periodicidade? 

3 - A Caixa Económica Federal tem cumpri
do, regularmente, com os pagamentos à Datamec 
pelos serviços prestados? · 

4 - A Datamec participou da licitação cujo re
sultado do julgamento foi publicado no Diário Oficial 
da União erri 18 de outubro úttimo? Caso negativo, 
porquê? 

5 - Qual empresa foi a vencedora de tal licita-
ção? 

' 6 - Quais foram os critérios para a escolha da 
eJTipresa vencedora? 

. 7 - A Datamec possui condições técnicar' de 
desenvolver os mesmos trabalhos? Ba participou da 
liciiação? Caso negativo, por quê? · 

8 - Qual a composição acionária da Racimec 
Informática Brasileira S.A.? 

9 -A Racimec possui, no seu quadro de acio
riistas, algum ex·diretor ou ex-funcionário da Data-
mec ou da Caixa Económica Federal? 1 

1 o - Encaminhar cópia de. todos. os .documen
tos relativos à licitação. 

Justificação . 

Como se sabe, o processamento . do siStema 
lotérico envolve vultosa soma de recursos e é con
trolado pela Caixa Econômica Federal. 

· · A Caixa promoveu, recentemente, . segundq o 
Boletim Informativo dos Trabalhadores da Datamec, 
licitação para o processamento de Ca.rtões ·de todas 
as modalidades de loterias federais, tendo sido ven
cedora a Racimec Informática Brasileira S.À. 

A mesma Caixa é acionista majoritária da Data
mec que, ao que tudo indica, poderia desenvolver os 

- mesmos trabalhos especificados na referida licitação. 
- · O que se noticia é que a Datamec não partici-

pou do processo Iicitatório, abrindo oportunidade 
para o sucesso da Racimec, em operação que, se
gundo o mesmo boletim, teria sidó arquitetada pela 
própria Diretoria da CEF. 

É dever constitucional do Congresso Nacional 
"fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo, inclui
dos os da administração indireta" (art. 49, inciso X), 
o qüéjustiffi:a este Requerimento de Informação. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador Pedro Simon. 
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BOLETIM INFORMATIVO DOS 
TRABALHADORES DA DATAMEC 

Brasma-DF, 23 de outubro de 1996 

DIREÇÃO DA CAIXA ENVOLVIDA 
EM LICITAÇÃO SUSPEITA 

No Diàrio0fic1alda União do dia 18 de outubro 
de 1996, foi publicado o resultado do julgamento n• 1194 
dando como vencedora da licitação promovida pela 
CEF a empresa Racirnec lnfomática Brasileria SA 

A Caixa Económica, a revelia da Direção da 
Datamec, empresa·onde é acionista majoritária com 
98% (noventa e otto por cento) das ações, impôs o 
processo de licitação onde o único resullado seria a vi
tória da Racimec visto que as condições para isso vi
nllam sendo preparadas a mais de 3 (três) anos. Dian-

- te destes fatos, .várias ações foram- ajuizadas pelos 
concorrentes ·e pessoas físicas. Esta demandas es
tão aguardando pronunciamento dos tribunais. 

A Direção da Caixa Económica empenha-se 
obstinadamente em garantir a vitória da Racimec, 
!esta de ferro da norte-americana GTEC. Esla deci
são colocará o sistema Lotérico Federal, bem como 
a massa de recursos equivalente R$ 2,4 bilhões/ano 
sob controle de grupos estrangeiros ligados aos cas
sinos americanos controlados por fammas romanti~ 
zadas em filmes como o Poderoso Chefão. 

A publicação do resultado da licitação deixa 
claro as anligas e espúrias relações da direção da 
Racimec com a Caixa Económica. Questionada lam
llém no judiciário pela compra de equipamentos, sem 
Hcitação, da mesma Racimec em 1993. Esla compra 
preparava o terreno para implantação do sistema on 
tine desenvolvido por esta empresa, eliminando todo e 
qualquer coocorrente futuro da Racimec. 

O sistema- defendido pela diretoria da Caixa 
como sendo a prova de erros é falacioso pois doeu

entes internos da Datamec dalados de 28 de abril 
' l 9')5 alertava as centrais de processamento lo
. •co sobre os erros de apuração deteelados e soli-

cita ao pessoal técnico cuidados redobrados no pro
cessamento das aposlas. 

Diante do exposto chegamos a seguinte con-
clusão: -

• A compra dos equipamentos da Racimec ti
nha intenções predetemninadas; 

• A licilação foi viciada por não seguir o que 
determina o Plano Nacional de Informática, que as
segura somente ao governo o processamento de in
formações, incluindo as loterias; 

• Desde 1988 a Caixa tinha conhecimento que 
a Datamec desenvolvia o sistema on line de loterias, 

a seu próprio pedido, mesmo assim preferiu beneft- · 
ciar a Racimec dando grandes prejufzos ao contri-
buinte; e · 

1 
• A Caixa deliberadamente, asfixiou economi

camente a Datamec impedindo-a de participar da li
cttação favorecendo mais uma vez a Racimec. 

A Fenadados e os sindicatos filiados estão 
agindo na busca de· esclarecimentos destas nego
ciações obscuras. Estamos enviando cópias deste 
documento, via fax ao Mioistério da Fazenda, Presi
dência da República, Câmara dos Deputados, Sena
do, Proçuradoria Geral e etc. para que alguma auto
ridade tome as providências necessárias. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Os requeri
mentos lidos serão despachados à Mesa para deci
São, nos temnos do inciso III do art. 216 do Regimen
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, ·Senador Nabor Jú-
nior. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.076, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos temnos do art. 258 do Regimento Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto o Projeto 
de Lei da Câmara n• 1 O, de 1996, e o Projeto de Lei 
do Senado Íl" 1 04, de 1995, por tratarem de maté
rias que versam o mesmo assunto. 

Justificação · 

As proposições acima· mencionadas versam 
sobre a progressão de regime de cumprimento . de 
pena, motivo pelo qual recomenda-se um único tra
tamento para a matéria, momiente se levado em 
consideração que ambos os projetes abrangem os 
crimes cruéis ou de alto poder ofensivo à sociedade. 
Mais razão se vê para os dois projetos tenham curso 
comum, quando se observa que as alterações promo
\lídas por um buscam modifiCar o Código Penal e o ou
tro a Lei de Execuções Penais, o que a boa política le
gislativa não recomenda. Confiamos, assim, no acala
mento deste requerimento pelos nobres pares. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996.
Senador José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requetj
mentos lidos serão despachados à Mesa para d&il
são, nos termos do inciso III do art. 216 do Regimen
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr . 
1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 
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São lido os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 245, DE 1996 

Drsp& VJ~ a prot~çdo oo patril>fdnto fossiiif~ro. 
em t:onjt~rmJdwil t:OI1f o art. 216. incrw V d4 
Consnnuç&:, Fffi1rol., 00 ourrcs pt'OYidinclas. 

O CONGRESSO NACfONAL -deiretll:: -

CAPÍ11JLO I 

Art. 1• o~ dcpó:>itcs fcssllíferot existentes em território nacional c os 
fósseis nele coletados sio bens da Uttiio, constituindo-se patrimdnio cultural e natural 
b=ilciro e $UZ proteçlo e utiliz&çlo obedcçerio aos ~gui.ntes princípios: 

I - geraç!o de conbecimcntos cientificas sobre o patrimõnio fossilífero 
do Pa.ís, o;abcndo ao poder públio;o der prioridllde e iuo;o:ntin~~ ao forWedmcnto d4 
capacidade c:ie:nti:fica nacional nessa m:&; 

[I - responsabiiidade solidâria do poder público fedctl!l, estadual 
municipal e do Distrito Federal nas açõcs de- fiSÇI!.jinç!o e pr0teç!o do patrimóc.io 
fossilifero, nos termos do art. 216, § 1• da Constituição Federal e desta Lei; 

m- eoasidcraçlo dos aspectOS culttnl. bistôrico. cientifico, ambiental 
e social em quaisquer decisões do ~ pitblico qac digam. respeito. direta ou. 
i.ndirctamentc. ao patrimõWo fossilífero; 

!V- envoiviménto d& populaçlo na proteç!o do património fossilifero, 
por meio de facilidades no acesso à úúonnaçio e criaç!o de oportunicbiles sOcio
eeonômias tt:x:uladas iquclt. proteçio; 

V • w.lorizaçlo do pllrimõnio fossilifero lmlsileiro. por meio de 
diwlssçio c ações educativas destinadas à cot!S(:ientizaçio da sociedade. 

CAPiroLon 

D1~ definiçilca 

Art. z• Para es efeitos dc:stl lei. emende-se por: 

I - Fóssil: qualquer registro de vida prê·histórica preservado em 
mcha.s, inclusive panes de organismos, suu atividadcs fisiológicas. tais como ovos c 
coprótitos, bc:m como pegadas e plsw; 

II • depósito fossilifl:l'O: qualquer e<:OITàlcil de fóssil. conhecida ou 
nlo; 

m ·SÍtiO fossilífero: local dt OC~CÍI de depOsito fossilífero; 

rv • patrimõnio fossilífero: o conjunto d~ depósitos fossilifm>S 
c:Cstentes .co P&is. 

V- Monumet~IO Natural: unidade lm'itorial de conserv3Ç!o ambi~ 
e eultuR!.. que tem por objerivo bà.sico pre~ sit:ios naturais nu'OS. singulares ou de 
sande: bCle:u. cêniCL 

CAPÍTULOM 

Dos SítWs Fossiliferos 

Art. J• Todos os sítios fossiliferos podem ser declarados Mooumentos 
Naturais c sedo clusificados em: 

1 • abenos: qUIIldo o objetivo de conscrvaçlo de fósseis foc 
compativcl com ati.vidades controladas de pesquisa e visitaçio~ 

n - de proteçio integral: quando caraCteristicu especiais dos sities 
fossilifetl'S. eientificamente comprovadu., justificarem o seu uso exclusivo pua 
pesquisa. 

Parágrafo único. Os critérios para classlficaçlo de sities dcverio 

I- contribuiçlo ao &\"Ul.ÇO do conh~:~;imento cientifico; 

II- prestr'Yllç.lo do equilíbrio teológico; 

m • polenciaJ de reat:iwÇio ec011õm:ie& das regiiScs nas quaiJ; a 
existCnc~ de pattimónio fos!ii[ifcro favoreça a çriaç!o de aâvídades nJo pr«Wioru a 
ele relacionad.u, especialmente o turismo cicntifu:a c e::ologic.mente orientado; 

rv • prcservaçio de bens relev.mtes associados. especialmente 
cobertura vegetal c recursos hidricos; 

V ~ representatividade da ires. nos contextos gcológi~:os regional. 
nzcional e mundial. 

CAPiTuLO IV 

Do sccsso so pstrimanio rossilírcro 

Art. 4• A pesquisa e coletz de matcnal fóssil em território brasileiro 
dcverio ser previamente aurorizlldu pela autoridade campeten~ aplicando-se a 
legislaçilo fedenl sobre: colc~a de: dados c nwcriais çic:sltificos por cstrml~iros c 
devendo da doeumc:ntar;!o cll:igida çcnstar, co núni.mo: 

I - idcctificaçlo cim.mstmciada da ârea que seri. objeto do lnlbalho 
para o qual 1!: solicit:da 1 autorizaçlo; · 

II - descriç!o dos métodos, técnicas e i.cstrumentos a serem utilindos; 

m - indicaçlo do destino do material cotetl.do c o::cplici~!Q~os 
objcâvos do trabalho; t A r.r 

rv - idcnt:ificaçio dos requen:tttes, bem çomo comprovantes de sua 
qu.alifiuçlo pmfiuional. 

Parágrafo iinfca. As instituições de ensi.co superior c pe~ 
brasildru estio dispensadas dcssu exigCncias, devendo aprcscntu anualmente, i 
autoridade compctea.te, rel~ório sobre suas atividades cm sities fossiliferos.. 

Art. ~ Fica proibida a trlllSfcmtcia de fósseis para o exterior. nos 
termos do art. 10 destilei. exccto quando se destinarem a museus ou inst:inriçlks de 

ensino e pesquisa reconhecidos pelos respectivos governos nscionais c CtJja idoaeidade 
cicndfic• e erica seja atestada pelas entidades ~entariws da comunidade çientífiea 
brasileira dos rnmos da Paleontologia ou da Geologia. ob~ as :;eguintes 
condições: -

I • _ co-particip11çio, por meio de acordo de cooprntç.lo técnica c 
cientifica. na coleta e class1ficaçio do material a ser transferido, de museus ou 
instiruiçõn de enstno superior c pesquisa bmilciros. cuja idoneidade çienáfica c ética 
seja atestada pelas entidades nacionais representativas da çcmwlidadc cie11tifica dos 
ramos da Pa.kontologia ou da Geologia; 

D • triagem prévia. por pane da instituiçlo bmilcia co-participmte., 
do material coletado 1 ser tntnsfcrido, devendo ser retidos necesszri~tc os 
holôripos c sintipos e exemplares de pui:tipos e lectótipos; 

Parágrafo único. Os fósseis retidos na forma do inciso II deste aniSO' 
ficarão depositados nu instiruiçiks bnsilcim cc-participantes ou cm i.n5tituiçõcs 
públicas .brasileiras de ensino ou pe~uiK fcderals. estaduais ou municip3ls. 

ArL 6" EJ,;ernplares de fósseis existentes cm instituições particulattt 
de CIUino e pe$qui:sa no p&is slo considendos parte do paaimõnio público. nos termos 
do an. 1° desta Lei e, como tal. devem ser objeto de cotnUilicaçilo à autoridade 
competente. 
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Panigrujõ único. Em cuo de encerramento de atividades 011 

quaisquer altcntções nu finalidade! du instituições de que trata o caput, os 
exempl:ires de fósseis lá existentes Cevmo ser enuminhados a instituições pUblicas 
de ensit:zo superior ou pesquisa fcdcn.is, estaduais ou mwricipltis. 

Art. 7" A reiilinçlo de obru potencialmen~ causadoras de impacto 
nos sítios fossiliferos e a exploraç.io de rochas. por ·meio de lawu mecanizadas ou 
manuais; devc:rio ser autorindas e acompanhada:! pela autoridade eompetet~te. aos 
ter.nos desta Lei e das legislações ambienr!l e de minmçio pm:inentes. 

. § 1• A obn. ou lavra poderá ser embarpdA se prejudicar o patrimõnio 
fossilifcro, a critério da autoridade compe!("Qte; 

§ 2• Ê obrigatória 1 comunicação • !l.utoridade eompetr:nte mu:D.icip&l. 
estadual ou federal. de descobettt de depósito fossilifcro. 

CAPfnrL.OV 

Das Sançiles Penais e Adminbtr:ativas 

Art. r Constitui crime comercialiiar fóS~l:S. 

Pena. detenção de l(wn) aS (cinco) anos e multa. 

Art. 9" Constitui crime tn::~sferir ou adquirir fósseis por meios 
diversos da comercializ:ay!G, msalvado o disposto no a:t. 4° desta Lei 

Pena- detenç!o de I (um) aJ (três) arn;s e multa. 

Art. 10. Cor:stitui crime a transfcrtnda de fósseis pM11 o e:ICtcrior. 

Pena· detenç!o de !(um) aS (cinco) ar.os c mult:L 

Art. 11. Constitui crime transpOnar ou reter f6s:>eis 1:'!11 desacordo com 
os termos desta lei. 

Pena- detençlo de !(um) a3 (três) anos c multa. 

Art. 12. Se O crime é Cui?OSO I pena i Wzninuida de um a dois terços. 

Art. 13. O Poder Executivo rcguhmentari o sistema de sanções 
administrativas que se dcverio apllcu aos infratores desta Lei. incluindo, 
nce~SIIriamentc: 

r • apreet!s!o dcfinitiVI do material eoletsdo. assim como de materiais 
e eqWp.11mentos utilizados na aç!o im:gulu;. 

[[ • ea.cedamento da pern~iss!o ou licença p3lll acesso a sities 
fossiliferOs; 

m -. proibiçlo de conccss!o de novas pmnlssões ou licenças para 
acesso a sítios fo!OSiliferos em todo o território nacionaL ' 

rv - aplicaç!o de multas cumulmrivas e proporcionais ao número de 
peças apreendidas. 

Art. 14. A autoridade competeme observa:i,. ao aplicar as sanções 
ad:ain.istrativas ou penais: 

I - a gravidade do fato. tendo em vista os motivos da infraç!o e su.u 
eonseqü~cias para a conservaç~ do pattimõnio fossilifero nacional; 

n - os antecedentes do agente infraJ:or quanto ao cumprimento da 
h:gislação de prot~!o ao palrimànio fossili!ero. 

Art. 15. É cin:un.slincia atenuante da pena a colaboraçio. por parte 
do agente infrator. com os agen!el encrigados da vigi!ãncia c protcç!o do patrimõnio 
fossiliferp, 

Art. 16. S.lo cimmstàncias ~VlUI!CS da pena: 

[ • reincidencia nos rntnes contra o patrimõnio fossilífero; 

rt • ter o agente cometido a infraçio: 

a) induzindo ou co~det outrem pan. a exeeuçlo material da. 

b) atingindo ~ d«lamdas Monumeutos N.aturus fossil:ifeR~~ 
incluidos na cafl:goria de proteç!o integrzl,. nos tennos do :ut J• desta Lei; 

c) medianfl: &a!l<fc ou abuse de confian~ 

d) facilitada por funcionário püblico no e:tCTCicio de suu funções. 

. Art. 17. A pct'l& de multa nio deverá ser irúerior .ao beneficio 
económico previsivelmente esperado pelet infra~ com sua atividadc ou conduta. 

§ t• ·A pena de multa poderi: ser 1wncntada até 100 (cem) vezes, se a 
autoridade considerar que, cm virtude da situaç!D econàmica do agente. é ineficaz. 
ainda que aplicada no seu valor máximo. 

§ Z' ·A -regulamcntaç!o d~ lei estabe!eceri os critérios para perici& 
c cálculo da pena de multa, bem <:omo para st11. revisão periódica, com base nos 
índices constantes da legislaçio pcrtiacnre. ' 

Art. 18. ~a regulamtlUIIçlo desta Lei. o Poder Executivo definirá os 
órgios públicos respoasi.veis pelo seu cumpt"imentet, atribuindo-lhes poder de poUci&. 

Art. 19. lDdependetltei:nente das sanç&:s e penas estabelecidas nesta. 
Lei, apli=·sc às infrações eoatnl o plttimõnlo fossilifero bmsileiro, no que couber. 
as sanções c penas de que !:atam as legislações ambiental e de prateçio ao patrimôcio 
cuttural do PaU. - -

CÁPimOVI 

Disposiç6es Fin.siJ 

Art. 20. O Poder Eir.ecutivo rcgulamenwá esti Lei no prazo de 90 
(noventa dias) apôs sua publícaçio. 

Art. 21. Esta lei entnl cm vigor !lll data de sua publicaçio. 

.JUSTIFICATIVA 

Em 4 de marr;et de- 1942, o DeaetCt-Lei a• 4. 146, assínado pelo entio 
Prc~idelite Getúlio Vargas. estabeleceu: 

An. 1° qs' "pCsitcs/osstlifrros ~ proprieda:k da Noç4q ~. 
corno 'lai:s. a (!%I'TQÇ<)o tk ts;Nclmes fOrstis tkprntk d4 
aulori~ privia t jisCa/i:a;4o rk tkpartamentc Nociow:d rk 
Produçdo Minvol, do Mmmbio da Agri~ltura. 

p_artizrafo IÚ!ico. lndtprndtm dtssa arrtori;:Qf4o ~ ft'sa:sli:;QÇOO 
.:u frp~ ü depCsuM fossllifnw jtiras par tml:sftU 

nocionai.'l ~ esusdutn:s. ~ tftcbeltctmtntos oficiais conginvn. 
átvefflio, , ~n~ d:uo.' hautl' prlvia' ccmrmiCQ#tS:l QQ 

lk~nro N4clona/ da Protluçdo Mit~traJ. t ct 

Po..-cimOQiosa. insuficiente, ultr.tpusada. csa ,; até hoje a lcgislaç!o 
de proteçio ao impcrwttissimo património fossilifero' brasileiro. Nesses quase 
cinquenta c cinco anos, desde a publicação do d«reto. chama a atençio a conttacüçkl 
entre a ~[evànçia cienti:fie& e eultuml desse patrimõnio e a ineficicia d&s medidas para 
presmi..to. · 

De qualquer maneiRo a simples existencia do decreto, em 42. com 
todas u suas limitações. indica pn:ocupaçlo histórica com os riscos de deprcdJçlo a 
que sl:'!!l~ esteve ~ubmetida essa riqueza. Desde a época. do Império, aliís, o ,prôprio 
D. Pedro n manifestava, !;Oll.SCi~ do signifie~ dos fósseis da. regifo do AI.ripe. 
no Ceará. tendo incentivado a f~arlo de uma ~omisslo cien~~a,para pesquisá-los. 

As çonstituiçôes bmflc!ras dC !946 (urigo 174), '1967 (artigo 172) e 
1969 (artigo 180) revelavam preocupações genérica dessa ordem. colocando sob "a 
protcção do poder público~ obras, moaumentos. documentos e locais de valor histórico 
e artistiec e paisagens narurai~ notáveis. Em 61 e 69 act'C!ccntllvam-se ao rol asjuidu 
arqueológicas. A C011stir:uiçlo de 88 irlow e moderniza a coaeepçlo de: proteç!o 
desses bens - "de natureza. material e Umrterial" - classifieando-os, no seu coqjunto, 
como ''pâoimônio cultural brasileiro .. e agrupando-os nas suas especificidade: ' 

Al-I. 216. Consrimtm parrimdllio culturo{ brasileiro~ bt!sq (,k 

>lafrrl'r..a martnal t! imatUilll, lOIItOtdos indtvidualmtnl~ OU tm 
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cotrjunro, pona/(}I'~S de r~f~ri!JC14 iJ tdtnri.bk, à açdo. a 
m~mórla dO!! diftrtntts grt1pos jontmáort!l da socrtàatk 

brasr/t:lra, mn qm:nt se mcfutm: 

(, .. ) 
V- w ca'l}unto ur}xmo" t sjncs dt I'Oior hmónco, parsagisttr:o, 

artislicc, at'qrt~clâglcc. pal~ruolótfU:o, teológico t cttnlijico. 

O a:tigo-2 16 estabeleo:e, ainda. a responsabilidade-conjunta do podl:t' 
pUblico e da comunldadc (§ !0

) nessa proteçlo, o principio do acesso a consulta 
pUblica(§ 2"') e o da puniçlo aos d&nos e ameaças ao patrimõnio cultural. 

No caso particular dos sítios paleonto\óf,ti.cos (de fósseis), o seu 
reconhecime~Jto ()& atual Consrituiçlo é coerente com o alto "Valor que lhes é atribuldo 
pela comunidade cientifica brasileira c internacional, principalmente em funç!o da 
cx.isténcia de julgo de imponincia única na Chapada do Ar.uipe. em bana existam, no 
pa.is. ollttOS sirios relevantes. em particular cm parte das repões Sul. Sudeste c Centro
Oeste, na Bacia do Paraná (Sio Paulo, Mato Grosso do Sul. Parani. Santa Catarina c 
Rio Gnnde do Sul). 

A Bacia Sedimentar do Araripe limita o sul do Ceará, o noroeste de 

Pe:nambuco c uma pequena porç!o do leste do Piauí, numa cxteas1o de 9 mil r:,ml 
(ver mapa). Um processo geológico de m.illl~ de IUIO$. dunme o qual o mar invadiu a 

-· regillo. possivelmeme-attavés do Mannhlo, fonnou a bacia que posterionnc:nte foi 

soerguida, o bn~ço de IIW" retirou-se e a igul evaporou ao longo dos séçulos. Milhares 
de peixt:J. insctos e ~s voadores - como os pterossauros -. os$0! de an.imais e 
vegetais fossilizados encontrados c encomri.veis na reg:ilo formam \111:1 dos nWores 
tesouros paleontológicos do Brasil c do planeta. Pertence ao Perioclo Cretáceo, que se 
iniciou há cerca de 135 mllliõet de anos e se prolor130u por cerca de 6S milhões de ,,. 

A Bac:ia do Axaripe p~smi. cstrarigrafieamente, as ~guinti:S 

formações: Cariri. Brejo Santo. Mis~ Velha. .Santana e Elr.u. J\ Formaçlo. Santana 
concentra o maior inu:~se~ trata-se de um dos mais atcnsos c bem co~s 
testemunhos da hlstôria geológica da Terra. podendo esç)arecer quest6cs n:laciorutdu 
aos oceanos e_ climas c aos eçossistemu cxistetltes há milllues de anos. Chamada 
tambêfl:l de Santuirlo Paleontológico do Nordeste. despcna ·O interesse da ciCncia. 
desde o século passado. em virtude do est~do de pn:se:vaçlo de sua espécies. Em 
nenh\111:1 outro lugm" do Planeta fonm ~ntmios fôsseis com fibm musculare.s 
prcserv:idas como acoctcee na FÔrmaçlo Santana. de que ~ e~~:emplo ossada de 

dinossauro terôpode. descoberta em 91 nco Carici por pesquisldor brasileiro hoje 
integrante da equipe do Museu de História Narura.l de Nova Yodri:. 

Em setembro deste ano. a descoberta. por geôlogo do Centro de 
Pesquisas Palcontolôgicas da Chapada do Araripe-CPCA. de um lagarto de cm:a de 15 
centimctros. eom vesrigios prcscvados de ~ moles. tambêm pode trazer dados; 
inéditos. Nos sities Pa,Ieoctológicos do Cariri ji. foram encontradas partes de três 
dinos~uros c pelo 'menos 19 ptcrossauros. A Chapada do Anripc confirma-se. al..iU. 
eomo um dos ~ores habitats desses tiptcis ·.roadores pré-histéri.cos no_ mundo. 

M:u. por incrlvd q= ~ tlldo isso vem sendo si.:s~atic:ammtc
dilapidado por contrabandistas, quC: vcudcm as peça! pm. serem usadas como 
deconçio, ~peeililinente no suJ' C sudeste do pais c co exterior. Na Ptaça da 
Rcpúbliea. cm São Paulo, por exemplo. é conhecido c tradidonal o com<±n:io de 
fó!OSCis provenientes do Araripc c também da Formaçlo Ir.!.ti, da Bacia do Panni. 
especialmente rCptcis do gênero m~:SCsaurus, 

Ê' memória Fotógiea do pais. plrtC dO$ tesouros científicos da Tcrr., 
esvaindo-se em rnllh&n:s de pedaços comercializados ilcgalmcn·te como "tembnmças'". 
E. pela mesma via da im:gullridade, iDdo parar cm museus ou nas mãos de 
pesquisadores cstrm~gciros., transferindo para outros c~:ntros o conhecimento de uma. 
pane cspcciallssima do subsolo brasileiro e dcix!lldo os cient:isw lmsileiros na 
constr.mgcdon. siruaç!o de ter que Wr do pais para estudar peças raras assim retiradas 
da Chap!lda do Anripe. Ou. o que é maís constnngcdor ainda. levando o Museu 
Palcoctolôgico de Santana do Cuiri/CE, cwna atitude extrt:ma e eomprecnsivel,. a. 
comprar ~as clC!raidas ilegalmente, rnmta dolorosa competiçio com os 
conttabac.dista:l, para manter no pais c na reg:i!o aanplares Unpom.nti:S de fôsseis. 

Deve-se louvar a constincia. com .que a imprensa brasüein, 
especiabncnte a ccareme. tenta manter o IISSUilto à tona. confonnc pudemos constatar 
em material de arquivo d..atado_ desde o inicio dos anos 80. Nota-se, porém. que o 
cocteúdp da.s rcpo"agcns se repete, ao longo dos am», o que indiCIIa estabilidade das 

inqu!&ridadcs e a ausincia de interVenções efetivu para coibi-tas. O conjt111to du 
matérias jornalísticas passa a ser. assim. a mclmcôlica cróaiça da c:xti.cçlo dos 

depósitos fossiliferos. Nio se pode mals. a rigor, C1Jnsidcnt tais ,reportagens c0111o 
denúncias. visto que as autoridades e a sociedade estio fartamente intciradu do 
2$Sunto. Elu comprovam,. anCI:S de tudo. o absoluto esgotamento do paradi~ de 
proteçiÕ a bens históricos apoiado unicamente na represslo prb-fonna aos infratb~. 

A se manterem as aç&s c~ do poder público, o iucompanívcl 
patrimõnio fossilifero nacional, representado sobretudo pela Formaçio Santi.Da da 
Chapada do Araripc. está condenado; tudo passa a ser uma questlo de tempo. 
EnquantO iuo. renOVII'IHC as dcmon.stnções da ~ que o mundo lhe dCYotL 
Em agosto pas~o. Ull1a equipe da segunda maior rede de TV dos Estados Unldos. a 
NBC, esteve cm Santana do Cariri pua a:ealizar documentário sobre o Museu de 
Paleontologia c os sítios fossilifcros localizados naquele município, , 

Há vários componentes no problema c- procuruimos destacar ~qui os 
que nos parecem principais. Em primeiro lugar. a preeuiedade da legislaçlo de 
proteç!n i que jí. aludimos. O Dccn:to-Lci 4.146142 e instrumento anacrónico e 
estruturalmente ineficu. N!o se ~ portanto. apenas de um caso de mi ou 
insuficiente aplicaçlo da lci. A própria lei é inadequada c se encadeia com a ineficicia 

das açlks n:pressivu partidas do~ públi_co.- • 

Em julho de 1987, foi implantmo o CPCA,. ao qual c:ompeie. nos 
termos do art. l!i da Portaria n• 042. de 22/2195. do Minisr:bio de Minas c Energia: 
protegd', dcman:ar. preservar e fisulizlt os depósitos fossiliferos da Bacia do Araripe 
e regiões adjaçcntes~ estimular c n:alizar estudos e pesquisas de cuitct téçllco-
cicntifico e paleoctológico estntigrifiço envolvendo outru organkaçises de pesquisa c 
eruino; apoiar, promover e exeeutar projetos que visam à identi:fieaçlo, caracterizaçlo 
e e!assificaçlo de novos espécimes; Clq)OI' e difw:adi:r o acetVO fos.silifc:ro da Bacia do 
Araripe em. eventos técnico-elentific:o. 

Para tarefa disse porte. sem dispor de poder' de poHeia, o Ccntto conta 
com dois técnicos em caritcr permanente (conforme informaçiO collSWUC de t'CSpost& 

do MME a Rcqummento de IDiormaç&::l poc DÓS rcirfnulado-). o~ talvez explique o 
desabafo feito peJo geólogo ~vel José Betimar Fi!gtH:ila. em oficio dirigido à 
Secretmia de Fuenda do Estado do Ceari, 110 qual descm'e a sua inútil vfa-cnJçis 
para tentar impedir que um c;dad!o alemlo eonttabandcassc t::ICla enorme qtwltidadc 
de fó5sci:s c:ainufl~ em eaminhio de tnJ:J..SpOrtc de sesso: "'lnobstartte todln os nossos 
~sjOl'Ços e empenho ~S3oal"" caso. vimos tudo s~r em vdo. ir po,r água abaixo, ~m 
111rrude eh uma {~ffl:ll~ arcaica e obsoletd. Somàda ao fato do propno desca:so das 
autoridod~s que~ dao a mfnima pan1 a cibicla c qvc niJo nos dOra;n ~ cont{iç~s 
neces.ráriM e imptTsrimllveis para o fiel <kscnrpcnho de lfOSSas fim~u." O CPCA 
estima que consiga apreender apenas 1% do que ..C exttaido ilegalmente da Chapada, 
por ano. Apesar dessas dificuldades, a instalaçio do ccmro foi um c:onsiderivcl 
avanço, que se reflr:t:e no aumento da apreenslo de fósseis. na realizaçlo de rraqltbos 
téc:nico-cícnrificos c na acolhida a visiturtes C' pesquisadotes de outros loeai:s. rli que 
se reconhecer. porim. que, malgrado o esforço de seus integmn:cs. os resultadot nio 
.atingcm sequer um patamar accitivel na eScala das necessidades. tendo em "VÍ$ta os 
óbices aqui apontados. ' 

O outro componente decisivo pua a gra..-idade c:om que se collfigtn • 
siruaç!o ~ o envolvimento da popub.çio local nas ações do contrabando. o que revela 
uma face cxtmttamcntc ciud do problema. Dezenas de trabalhadores runais da regiio. 
compelidos pela deea~ia da cotonicultura e pela seca. eneontramn na ~iode 
fôsséis - ou. "'peixes de pedra'", como cbamam - uma alternativa de so~i!ncia. 
E&.scs "peixeiros" escavam o terreno ate uma profundidade de cerca de 10 metros. onde 
descem por meio de cordu, sempre na expcçtativa :le cncontrv um exemplar 
difcrcnte. que prcporcione wna veada excepcional. Na maioria das vezes entregam os 
fósseis para intennedi:irios e cotltrlbandistu por valnres que nJo :~upenm o preço de 
uma lata de leite ou da taxa de registro de nucimento do 61hq, conforme relltl 
frequentemente a impmua. cearense. Peçu retUadai do Araripe. por cutro lado, 
alcançam no exterior cifr1S de até 350 mil dólares - como o ocorrido com um 
aemp!.u raro de Ptetos.sauro C®ODtrado no munlcípio de PorteiruiCE,. que esta aum 
museu britânico. 

Algumas au1oridades 1oc:m eonfonnam-se com CSK absurdo e alegam 
que a proibiçio da açio dos '"peixeiros" causaria um grave problema :social Um 
editorial.do jornal O Po\10, de Fortaleza (9{10~1) tevanza. a esse respeito. um ponte 

fundamental: wEmbon o probltllll. seja c:omp:!cxo, isso nio deve significar qt1e u 
autoridades simptesmeme cruzem. os bnços, numa atitude fatalista. Seri. passivei que 
Dio existam meios para garantir um destino melhor a um patrimõaio que é, IIDtes de 
tudo, da Naçlo? É hona de se faltar salvar pelo menos o pouco que n:stL,. 

-. . ; 
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De fato. os depósitos fossili.feros t!lo s.lo inesg.otiveis; ao c:on~a. 
resultaram de eventos geológicos únlcos, que jamais se repetir!o. Assim. n1o se 
justifica. que sejam usados pan. outros fins que tl!o a geraçio de conhe<:imento 
cieotifico. nlio çabendo sua comc:rcia!i.zaçio. 

O ngumento da "aecessidadc social"' é também rebatido por vãrios 
especialistas ouvidos co decorrer do processo de claboraçio deste projeto de lei .. 
Argumentam, por exemplo, que poucos se bezleficiam. realmente com a 
comen:iÃ!izaçio e es!c:S estio ligados aos grat~des men:ados. Mesmo apó<J muitos aaos. 

de explonçlo ilegal. os coletoc'c:l de fósseis da Formaçlo San!l.lla em. nada 

melhoraram seu p&drlo de vida. Est3riam melhor servidot por Úma politica de 
planejamenro do uso do solo, de orieotaçio t~enica para mclhona a produtividade 
agricola. a educa.çlio, a atençlo i saúde. Há. afirm:tm, condlçõcs naturais para o 
desenvolvimmro de alternativas de gcraçio de renda na regiio; falta vontllde politica 
para integru pesquisa. ensino. extcruJo nn.t. cn:dito e comcrcializaçlo. capacitll:ldo 
os camponeses para wna agricultuta su:sletltávcl. c:ompativd com as necessidades e 
potencialid.ides aNais. 

Em novembro de 'JS, o Wori:shop Nacional sobre Paleontologia. 
rea.lizzdo no Cnto/CE. trnto~.t enfatieameilte desse problCraa em sll&S recomendaçõcs: 
.. Em face do comércio ilegal de f6ssei$ até o prcsalte ffiomento nlio ter contribuído 
pan a melhoria da qualidade de vida da população que reside em ireas de ocorrência 

__ fossilifera. mas contribui tlo somente pua o enriquecimento de poucos espeeuladon:s 
que promO\~ o eomerdo ilep.I e o eontr:l.bando de fO~uis. recomenda a m.mwcnç4o 
de dispositivos \egalJ que proibam o comercio de fósseis." O documento final do 
evento lembra tu"!lbêm que o contrabando de fósseis deniçc a imagem do pais nos 
meios cientificas intemacio~s c destrói patrimõnio comum de toda a :JOCieda~ 

Um ten:eiro componente da questio é o ambiental. De3se ponto di: 
visa, a escavaç!o em larga escala e por tio prolongado espaço de tempo faulmcnte 
!evari a um dcsc:quil.ibrio ecológico configun.do, espcc:i!!.lmente. por problemas de 
eroslio c assorezmento de manan<:iais., aláo da destruiç.!lo de fauna c flora. danos esses 
que já ~ormn D& Chapada do Araripe. A prcocupaçlo quanto ao destino dos fósseis 
deve ser acompanhada. assim. de igual cu:idado em rclaçio ao ambiente natural,. cm 
sentido amplo, no qual eles estio inseridos. 

~ O projeto de ici ora apresentado que d=cadcar a vontade politica 
de qu.e falam os cspet:idistu., mas. t:ntcndida nlo da ll\.U\cira tradicional, eomo uma 
V01J.Wlc: alcat6ria dos governmtes c. sixn. como a voatadc pública co\etiva, cidadi. que 
envolve a comtmidade, os cientistas, os técnicos, o poder público 

Estl.!l.car a depm!açlo c o contnb.mdo llio é, porém. tarefa liiieu e 
sequer depende unicamente de uma. necessária mudança ca lc:gi5l&çio. A presente 
proposta,. submetida á avaliaçlo do Coagrcno NaciotJâi,"prefendc ser instrumento 
bislco para 11n:1 conjunto de iniciuivu e medidas, tomadas por cntidades da sociedade 
civil e~ poder pública federaL eswlua.l e municipal que atendam i complex:idadc da 
situar;:io c est.tbeleç:uu. 6nalrnente, padrões de gestio pública companilha.da para. 
todos os sítios f~cros existentes co pais. 

Este projeto de lei reflete esforço de construç.!lo de consenso do qua1 
participaram cientistas. técnicos e reprcsentmtes do poder pUblico unidos pela 
convicçio primeira de que é preciso mudu a maneira de ver o problema. É preciso sair 
do campo d&s medidas tradicionais. centradas na n:prcss.!lo policial fio constantr: 
quanto infrutífera e ver a pr=vaçlo dos fósseis ex:istenteS cai t~osso'tcrrir6rio como 
UIIl objctivo q~.te envolve metas legislativas. cientificas. cu!turais. ambientais e 
sociocconómicu. 

O trabalho colct:ivo que ora aprescutanJos manifesta. assim. a 
consciCccia de que uma lei adequada nlo esgota. de ~' si. o desafio. Ela cria 
condiçiks. abl't' caminhos c indica criterios p4n1 a wcicdade apropriar-se de uma parte 
inttinseca de nessa identidade como N11çlo, que .sio bens cultunis. Dlltunis e 
histórices. Nessa .ítea. o ql.lti' ainda se vê é a úronta. pcruuncntc à lei. os prcju!zos 
cienti.ficos c culturais IW Pzjs c ao povo bmileiro serem incorporados à nossa rotina 
como se fossem f11tos nonnais e J.ÇC!tãvcis. Até pouco tempo itris. uma explicaçlo do 
tipo "no B~il é assim mesmo" pcodcria ser aceita pusivamcnlc, como se fosse 
passivei cos desc:nvolvmnos a'penu do ponto de vista material. 

É claro que podemos lllll:isar o que acontece com 110sso purimõnio 
palcmno16gico como decorrência illevitivel de nosso caritcr de pais pobre, que n!o .se 
pode dar ao luxo de proteger riquezas na.tunis ou culturais quando há. problemas 
pmnentes. como a miséria. a Sa"em superados. Nada mais equivocado. A dilapidaç!o 
de no5SO patrimõnio comum faz parte do 'processo pc:rve:so que reprodu% c toma 

permanente a pobreu da maioria da populaçlo. a quem sOa procut~ da sobmivtccia 
fbica é dada como direito. 

_ _ A cxist&:acia de uma identidade uciona.l,. em sentido amplo. 
cctt&mcmc seria wu illgredieote difereneiador dec:illivo. inclusive pua dar c5cá.cia à 
luta ~.eqikidade social, A supremKia du razões cco'nõmiw: no Brasil., sejam elas 
lícitu oo illc:itu. e a compl&cCncia com que nos babituamos a tratar os abusos de Ws 
ru.ões, ajudam a explicar porque estamos entre u dez tnaiora. economias do m~do c 
t1os últimos lugares en illdicadoca sociW. Ji é bera de entendermos que cultura,. 
cduc.a.çio e coahccimctlto científico aio sio adcu~ sio condiçOcs que integram 
intinwneme a procura de saidas pam o Pais, sio a vctdadcira medida da qualidade de 
vida. do potencial de c:rescimento e do poder de uma sociedade. I 

Este projeto de lei. ccmo • foi dito. foi elaborado por meio de um 
processo' participativo que incluiu debaJes, reuniões técnicas, envio de sugestões,. 
estudos e criticas. NUII1 ttabaiho gra.tificlntc, o Poder ~gislati.vo cumpriu tml de seus 
mais impottantes pçeis.; o de catalisar e eccaminhzr institucion.almeate u demandas 
mais legitimas da sociedade. de miDeira aberta. demomtica. sem nunipulações,. 
fazendo sobressair o int=sc público e inserir!do no processo de tomada de decislo 
sc:gmen~ al~ente qualificados da çomunldiJde tecaica e cieatifica. bmilcira. 

Participarnn desx lrabatho a Sociedade Brasil~ira de Pateon#ologia. 
~ujas sugestões fonnaram a buc do texto do projeto; especialistu.. pesquisadores e 
técnicos viltcu!ados ao Departamento de Geologia da Universidade Fedcnl do Ceará. 
ao Centro de Paleontologia da Chapada do .Arvipe, ao 1o- Disaito do DNPM, ao 
Programa de Pós-Graduaçlo em Geologia da Universidade Fcdcnl do Rio de Jlllciro, 
ao Laboratório de Paleonrotogia da Pontificia Uni~idade Car61ica de Porto 
Ale~ i Universidade Res:ional do Carirl, ao Museu de História NlltUnl.l da 
URCA. ao lbama/Cra!O. ã Silpciintinclência Estadual do lbam&fCE. ao Ocput.meuto 
de Geologia da Universidade Federal de Pemambueo, i Academia Brasileira de 
CiCI::Icias. i Universidade E~dual do Ceari, à Secretaria de Turismo do Estado do 
cem. Rcglstmnot taa~bem a minU<:iosa colaboraçlo do Alminnte Ibsec de Gum!io 
Cimala. 'o apoio do represc:otao.te e ticnicos do escritório da tlh"ESCO em Bnz.sili.a c 
agn.dcccmos a todos os paniciparltes da reunliD cspecialmen1e convocada pan dlscutir 
este projeto. dWlllltc o 4° Simpósio sobre o Crcticeo do BruU. tealizado em ÁgtW de 
Slo PedrCJSP. de JS a 22 de agosto de 1996. 

Todos, de aJsum& ~in. cmamcnte se RCOuhec~ no conjunto de 
dispositivos orã apre$cntados c nos argumentos que levantamos na justificativa do 
projeto. E essa experitncia de panicipaçlo devai eot:~tinuar·durantr: a trzmitaçlo da 
proposta nesta Casa. i qud peço apoio c novas conttibuiçi:lcs pua o apetfciçoancnto 
deste ttabalbo. . . 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996 -
Senador U:clo Alcântara. · 

LEGISLAÇÃO CfTADA . 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art.ll6. ·constiruem património cultural brasileiro os bens de natureza mate~ 
. ria!~ imatc~. tomados individualmente ou em conjunto, portadores de n::fe· 

!!ocia à tdcnudade. à ação, a memória dos difen::ntes grupos formadores da 
»:icdadc brasilein, nos quais se ineluem: 

I- as formas de expn::ssa.o; 
n-os modos de eriar, fazer e viver; 

m-as criações cientificas, artísticas e tecnológiCILS; 
N-as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços desti~ 

,Wos .ts manifestações anistico-c:ulturais; 
. V- os ~njUJttos urbano_s c sítios de valor histórico, paisagístico, artís· 
lb:l, arqucológtco, palcontológtco, ecológico e cientifico. 

§ r~ O poder pUblico, com a colaboraçao da comunidade. promove· rt: protcg~r~ o p~trimõnio cultural-brasileiro, por meio de inventários, 
!'Cglstros, Vlgtlância, tombamento e desapropriaça:o, e de outras formas de 
k&utclamento e preservação. · 
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• § 2' Cabem à aCm.lniruação pública, na forma da lei, a gestão da doeu· 
. "blaÇão govemamentl.l e as proVldências para franquear sua consulta a quan
, a dela necessitem. 
~ . § 3' A lei estabelecerá. incentivos para z produção e o conhecimento de 
l.!ms e valores culturais. 
l .,. § 4' Os danos e ameaças ao património cultural sen'lo punidos, na for-

l
,.dalei -

§ !i' Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 
llllllllisc:Cncw históricas dos anugos quilombos. 

I DECRETO-LEI N. LH6- t•p;" llR MllJ!.ÇO DE l9i2 

DU;>De Jobr(''a prolcçã& do& deJJósilo& {ouilí{eros 

O PresirieDte da R<'públiea. IIS3ndO da atribuição que lhe co~rere 
o :art. i80 da Constiluiç!io. decrcla: 

Arl~ lP Os depósitos !osslliferos siio propriedade da Nacão, e. 
com~ l:us •. a e~lr:Jt1u d(' e.'IJ''c1mes fns<,;cis depende de atH~rizaçiO 
prêvJa e f•scahzaç!io do DcpartamenLo Nacional da PrOdução Mineral, 
do Minist.ério da Agricultura. 

-· Parâgraro único. lrldependern dessa autorh:aç!o e fiscaiizaçio :u 
explorn.ções de depósitos fossilfferos fei~as por museus nacionais e 

(ÕF:T\11.10 V AnO.\~. 

Apolunio Sa/le:s. 

(As Comissões de Constituição, Justi
ça- e Cidadania, de Assuntos Sociais e de 
Educação, cabendo a esta última a compe
tência terminativa, nos termos do art. 49, 
"a', do Regimento Interno.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 107, DE 1996 

Su.<M '~' ~}<'11"' ,J,., ,rr,·•ll<'·' "" 
/'rr,loL'"'" f'n:,.Jo, ,/,• ( ':.«111. 
llln>r'{'flf';l• i11 ,/1• Llfii'OS 1.' f'U\.\11'1~~. 

nnculvdos '"' ·"-''''!11<1 l<"rlllll•l!lld<'"~• 
<{III! J<t:<'lll /:rlnlll.' I "<·mr,;r,,- !:Nrrll.'<t~ 1.' 

Nm.:lo:11 /;'ll):l!nh.trru ~ Sa\'1\'"-' S.!. 

O CO~GRt:sso :\'..\00ji;AL dcmta. 

:\ri. I" ri~·nrn sust:u.lu.s us cfl)itos LkCOITC!l\CS do Prowcolo !'rC\iO. 

J~ Cbiio, ccrn incl'rpur:~ç;io Jc .1!Í\OS c passiws. \'ÍnculnJns :10 sistcm.a tcrmo

nucknr. CJIIi-far.cm ftrl'n;J.S c~ntnlis Ektricas e Nudcn Engenhnrill c Serviços 

s/\ 

Arr, !" Este ~.kcrct<l lcgtslottvo eutr::t cm v1gor na data <Jc sua 

f1t1l>l•caç.:lo 

O mtigo ,I'J Ja Cm1~titniç-3:o f.cdcrnf, em seu inci.so V, detcnnlna que 
~· d.1 o.:o:::p..:t.;m,:la cxdm;i~·o Ju Coii!>I'CSSO NaciUual ".~uMctr ''"'~ 11• • _,1/JI'~t~ ,!n 
i',Ja 1·.'.\'atlflro lfllc' 1!.\mhtt,·m J,, pmlr1r I"'!J..'1tftl'"•;ttar oll ,,:.\ /Jmllt~· de· 
,.'.f>.-:,,:,,iu /<').:.1.\/UI/I',t". Ü iUCÍ$0 XfV .:J.Ct'ÇSCeUta ainda que é cfa COill[>Ct.~n•;t;t 
.::'i.dusivo r.lo c~~~~~rcs~o Noeional ""P~'III'III; mit'I(II/I'U,\' lf,J l'm/l'l" /::u·nml"ll 
1'<'/."1'1'tJr1'S U c/1/Wd,rdr!,l IWdl'UI'CS," 

ü t.:f~t ir.lc' Protocolo P,~vio de Ci~o. com incoljloraç.:lo J~ atims c 
J>.1~"" v:., \ ínc.:ui~Jus ao sistema tennonuc!~. que f~zcm Fum:1s Ceuir.ttS 
H~utc:ts S 1\ e Nui!h::n F:ng:cnltari;t c· Scrvir;os S A., dcslina·~e a pemtitir a 
J'lt'.au.r;t.,::it' de Fmnas. 

Nasp;~l.a\ras tio Prowculo, '·z u:>iuas nucleares 1\njp'a I. Augra I[ e 
'''1;!1.1 !!l s:iv úc pn•pncdaJc de rurua • ._, S<'lldo a cxplor:~~iiu duo; SCI\içus c 
"'~r •• L,.,;,~'lo uud.::m~·s. lll'l' furça J..: mauJamcmo cuustiUtCIOuol. uc rcscr<~.da 

C<•ntpct.::m:ia da ll•uúo Fede.tõll, cah<::udo, conseqCccmementc. pro•no1·cr.!se a 
tr.:m,.C..:c.;u..:in d<•$ ativus c passi1·o:,; IIIICUI::Idos a essõlS opcrnçVcs para ::1 Nuc:len, 
J..: n~o>du ::1 11..:nunir ;z priv::~ltt:aç;lll d::1 primeira • .atendendo ao que dct.:unina a 

~ i{..:~vlu.,:.i\1 n" I !i, dto: 09 de julhu tlc 1996, do Conselho N:~<.ÍL'II::II de 
i J..::,,..::.,q;n!l~1.,:àu." 

Di.: totnh.:m o Proto.:olo qUI: "a N'udetl C uum soeicd~.le de 
..:o.:1•t~>•uua 111isra cunsttiUiJa par.a c:>:crccr os serviços de cn_gcnll::lfia penim:nt~ i~ 
I ',.nt:t" l'..:rmul!uclearcs que srr~o impi;J.Uiadils M1 Pais, SCI''tt1-lhe confcridv, 
~ ·:;:,, ~tutbutu instuucioual. o d~'SC11volvimcnto de teenolnsia na..:iunal, a 
•..:ah.ro~<;:k, J..: pmjctos din~1dos :i cmtStruç;1o. motll::IJ:!cm e comis!:i"11an1ent, Jo 
•''''l'r.::.:nJimcnto de j,:cra~ào mtr.:lcoc!Ctric:l." 

Diante de medida:; Jc tam:lllh<l rcpercussao pora o sctor n" ·!e:~r c 
I'·H;l u moJdo .::.t..:r~,'i!tico nacion.1l, C úilid! compreender que uma motlifieaç;1o de 

-, ·,., alt;t ,·..:J.;:,·iinci::t \'cuha pa~sar a I'C\'dia do Conb(esso N:~ciomal. Por lnliÍto 
•u~·uu:;, por se tr:lt.:~r de queSI~o uudc:~r. a tr:msfcrênctn dos fin::~nciamcnto~ de 
\n~:t 'ur .rmra Angra n. que ntlo nltem-.:a em .nbwhno qualquer eo•tco:pçào 
.·.ttat.:~c-a estabelecida, passou <.lcmocraticamcnte pelo cri\'0, \lo Cun~r~s;;o 
lll,!Sil<:iJ<l. 

l'or outro lado. mesmo que se esteja tot::.lmci'IIC de acordo com a 
t'lt\;IU.r:tç<~~ de Fun\:1$.. h~t que se a\::tli:;tr, cuid~JC~Sameme, .:1:0 implica~t,es 1ICS~1 

J:.J:t:;l::,.:nci.:l pam a ~ncrg.ia nucle:~r. Sabemos' tudos que i inJi~ptlllihllitladc 
rin.m..:cit:1 ú:1 Um:'io c :1 f:.tl\:'1 de recursos p:~ra atender as prioridades $0Ci:Jis de~~~ 
i •.,I~ <:!m~ulucm 11111;.1 d;IS priucipais jllSIIIie:t.tivz p.ar:1 o estimulo ;i p.1rticlpa~;lo de 
:~~w.-:,,:- pti\adC1s no .setorcl.!trico. Ê prcdso,no ent<tnto, :weriptar se a mu.1 ·•t,..a 

1'11'1'~'~!.:1 no -Prot~X:Oio não irá comprotncter o atemtimano cla dcln~ili:l por 
.:u..::~a cl~trica, 1.1111:1 \C'.l que o !'ais <"..Cá ameaçado de :sofrer m'na crise de 
,Jba~t..:lHHcuto J.: cncr!;i.1 ainda no curto prazo. 

l\>mo tk~c!C\'C bem o .documento produ:dJo pela 1\SS-~.X:J::tçào 

Bra-dcJra d.: Encrg_i;J. Nuclear - .M~-:;N a pllttir das discuSS(1C.s a respeito do 
J:..:.•.•ln,::\o n'' 15 d•• BNDES. que dctenniua a transferência de ativos c p:tsSÍ\OS 

,..J..:. l':u1t:l~ para a Nuckn, ";tpós um J,nso período de incer1C1.a:> par;J. o s.:tur, !) 
.mv J.: I CJ9!i ;~prc:;entou uma sêrie r.le nspect•lS positivus, Jcstaeando-sc o mic10 
tl:l na•mn;;cm delromcdm~a. de 1\ll.l!T:l 11, Entrctauto, este f:;no, bem como ii 

11pct.ll;:lu de /.ug.ral. cereada de qucs\lonamciiiOS JNiitico-so..:i::tis que re<Jucrcm 
r.·.:-,lth:nlt:l: a~Q.::; de iltSeiÇlo rcgiml<ll, de ~-levados custos fiual .. 'eiros. sO si:io 
l'l'~,·~~cis atr:11\.'S <.la e:o.islC:nr.iõ'l d.: uma scJlida. retaguarda ee<111Umica hoje 
p•opi~t:Jda por FUn~as. que ]XIi- sua -e<:~rac!cristica de ~nde ger:1dor::t nacional 
<:''"-"-'fUC opcr:t.r usmas dcnlro de um parque divcrsí!ieodo. sem impncto no 
~l•lC'!II:l." 

"A discretiznçao das :Jtividades tle gcraç:lo uu..:lcocl~tric:~, jumo o 
ltllta mwa .:mpresa que ufio di.~ponha das caractedsticas de concessiun;iria &: 
~..:n.t~<lS púhlict•s. no mnmcnto de trnnsiç!lo do mudclo úo setnr clC:trico, cm que 
:-...: ..:n~untr.l!Jt iu.t~liniJos os futuros direitos c obri~;::tções dos agentes cn~-olvidos. 
cm t.unos de contrato de Sltprilllcnto. tr.lnsmisstlo de energia. f(lnna~ e 
;Hui-Jllhtdc:> da prt\'ati.t;l('i'IO das cmprcs:lS federais e politica tarif:iria. pode cdocar 
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~·m rt~o õl C.Olllinuiúo:tde da construç~lo de: Angra [[ e. o que C pi11r. a 
<.:1•11liabthdade operncional Je Angrnl."" • 

A llis.tóri:l nos :~lena par:J. os perigos lia ci~o prQposta. [m I ?S!, a 
. nnbu1~?!o da cotlf.trução dõlS unidnU~s nucleares foi p:lSS:ld:l p;;.r<:~ tuna empresa 
•''l'•.'~tlio.::~nlctuc ,JcJic:nJa ao sctor nuclc!!.r - Nndcbr;is. tll:t:i a CJrCu~l:l de 
tCt:ttr:-<lS linancciros frustou a obtenção de result;;.dos. retomando :lS n1iHll;hle" 

;•al':l :ttSIJ<IUS;thi!tdm!c Jc Funms, cm 1988. com prcjuims tinnnccim~ :\ ru•HJ 
:-..ud.:u ::>..:t:\ tlllt:l. cmpn:s:: Cl'ltll forte dcpcm!êm:i:'! i.le recursos ~u•cm:um::nt:.rs ~ 
'·'"•'tn;•$ t;1Jus que u ~o,·cmiJ fcdcr.ll ..:cmpre cstar.i. sujeito a prc~~ues pC1\itic:~;; c 
• ..:.•n~·::u..::t::, <.:1.!11\ pu:;:;d.nliJ;.~Jcs de n.iu honrõlf scuscotnpromí$~~~s. 

O (\•n!;!C~~o d,;:vc po1.h:r av;~l1.u o1 existCnc1:1 de fmtt<.:s de r..:r.:nf>"~ 

i' ·1.1 O:tl,;t..::h~,;: m'-c~tnucnto. p:1ra que não surJam r~rnli.s.1ç\lcs J..: con~cquCno.:in~ 
•. :t.btz,•iÍ~:t:>. O cz..:~imCit!o c.l:t carg.a que ocurre atual .. t.:U!e .... ~il con..:.~:.tl 

[6G-i~(4~Ô C(Tifll.4 

m<.:1CI•rolúgica 1'(1)\';ivd. pcmtit..: llfCvcr que Angra I c J\UI>f:l 11 \l;tttui l'-1f.:l o 
li.nmv _:;..::rilu' n.:ct:s~:irias, opci;utdo .:1 ph.'11il Cilt1>3. Jâ se lOi o tempo cm que o 
l<!$h.:mil lliddulicu. sem Cl.ltr.r!:mcntaçàu tCnnica na b:;~sc. ntcnJill :1 :l.::mauda, 
m..:lu~t'.:: nus momcut<Js de picu dt: t::lrga . 

Pnr todas essas r:lZ6cs. ::tcrcdit:unos ser imprcscinJi~cl que essa 
mat.:.Jtõl. Jc uupttr!ànda cs!rat~,gíc:J parõ1 o Pais,_ s..:ja cuiJadtiS:UIH,:ntc d1$<:11l{d"~ I! 
:m;tlz~aJa pelo C(lngrcs~o Nadonal. 't l',\ 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. ,... 
Senador Pedro Simon. 
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IJJPÉ"nJO tl"'•--'~n 5 A.INOÚSTl'UA. E COt.ltRCtO De AUMENTOS 
f '•' ,,..!, 'õ'l::;.:o;•ttH.U'.IIJI,;;",.I\llll\:.N"~~J(.XJI6()QI9 

~~ \ tlA m::.'t'!i:"' 00 CONSELHO OE AOMINlSmAÇ.lO. 
f;EALU:AUA EM og OE AGOSJO OE T9'0lG 

t ·~· •' •' •: • • • ' ' •: 1 "' .. ,~ c;..'<"~,,, !Ja <>"'1"<!"<'1, n11 P..v Pr~Jo;~iln 'SJIL'!'~SII. 
n~ <.•:11 I•• ::· •'· • lo· :·11·"•:1) · RJ, <'Is t1 r I] 1'<."<1'=. n<) dia 09 dOl ~QC'iiO de 
\(.r'ofi ~· p.,. .. ~ , .. r\ 1· ·I ,;,.\.,rlt> t'IQ<: rr>f"Tlb<~ óo Çf)ns~lhc,de ll.dmirlr<;tra-
1~.";·1 1 ~.'•· , I • ",, L•·L·L I,, J• ,., ... ,.,.,. p~,..r~. !'no:;r<,>l:'!rtO' 0r 1\ntrvun fl<"p!t"'IS 
r:~r,·: '"'': ·r .. ,.,''"' i·•:'! "1 Frn9"' n, MQI'Tltlio"- t1.:\ Q"et()lla 5. 
:Ir·,.,.., •.• , r• : '~ ,,,,,...,,,!l,,.,J.l•1ot •lt.•« r•~<"n!l'lrr" ·~ r.~•c;o~->Od~ JluJII'II· 
r.r· 11. ,,, ·, '· 1 ••· :•. ''"Õ"•';, p:•r tlfll r·r,,::n 1\1'? (<ic .. S) "'',..>'!1. a COttlar de 
tJ'.'"' '" 1 ... , : • ;-,..~ .. t.,rtl•• o <:;r J•J•.o!. rJ~>I"'nrva. 1....-.ltUÇlUt''J, t:õ'ISHÓO, 
•1111>1:' ,, •·· :···,r, .. "_ •:,.r. lo.' I':\ i lu,. i'tll•IPnlo> •lt.' Mt"""~· 2:..1.~ie..J7, Fut1 
•lt' ,I,,.,..... . , , ., ,,,,, :.t•h.,lf'l ~ ttt.•nhd.1•1 .. nJf)l ~upoo a. •>w("'ff. 

·•·I•~··•··'•• ,, ,.,~·•1'1 n'ftt'õ!.llt1~17/1~•!'<"1W'llhtt•l.,r"-•'''ll· 
t"' ., ,r., · . r,•" t•r••<; •'I' ,·,.,~;'] )'<:1~·1•·~'1, ,._,,~.cd•) B•!rP<r"'*"'Jor 
•'!<• ·~•·T- .-. •. ,,,. ,, •lo """' ,:,.,,ln 1 '"' /1" ' ,t,..urtn Gil. 51 1(.11)2 Rio dfJ 
J:tr·~·t• • ll' ; , "• ,I, I ,r\fl,..l,1 o1P !f1"'"'"''1'1to 1 11l0o1~')3.Q, f'~~(l,.j>'j !)_,lo 
:rr· .... t •! 1 .. .,.,.:I 'i, ,,..,.,p.,P!'"r""'".-"''" n'Sr M.111I)'JIV:n<rlill 
·L·: ~r.,,:, ,,., .• r;" ... :-,-1< 1, ,1uf1,··tro.ll <fl~lll\•1111') p •JIJ'>I'<:ilta<J<;I 11131 
n,. ,. ,.,, ~····•n;• rto:~-1,. h•·•'''" ll.J r.''''<~'klrOOCa•lerrõlr:la 
:. :· ,,, ! .. :· ; · ... :·•--l.,:a ,_..,.t,, lf r· " '~J r;rt • t" ()I')') S~9 6."l l, 15. 

· t•t :" - .~ .. ,, l'~;.:~r i,,., ll~···u• :••,,~ol<>iiO, •;asado. a(Jrru•tiS· 
.. l ,. ' '· ' t.>t '" f' "'"IH•'<I •. ,.~, liA 1!\<o'l s .. te cJp S"tP<l'lhro. 

,; I" •: : •" •·: h j,ll • f,l l' .1:11' .. ~ ,I•' f. I•'!' o lu l:tdt1 li~ 04 o1o,);' '•QS, 
<''I"'''·'' I'•' :•, t.,r·r ~ •.. !Jnn'~t:r •• ~._,,,,,,., •. l~.cornoDtrf.ltrw•l<t 
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ntú Hldr.&oOtrica fl4 SAo F,..nr;~ • CHE~. ~ E'loWrhlt óo S\11 do F1r11,ii 
S A. ELEfROSUL•c.ntnPlE~,.,_OONvotado"IHrlllfiiiS A.· ElETROHORIE, 
V'IIAQ ~·no P"'Qfl'lma ~,...,dto OaN"ll"l'la<;~. ~·o ~o 
m n.r,....., ~ 1 503 Moo 25 •lto rrwode I~ "-• u ....... R Nur......,,.. Anor•l. AnQr• 
11 11 N>Qnllll """' depropr~ dot I"URHAS, ....,,.. • •~plnl'~ dc>ol ......,._ • 
r>-.111t.w;o- no.:~. por l~dot ofi'Mrioootn.,....,•)QI'\<Oj••~~~;•IIW, ·~•-orv_,. com
I)O'Ctorr• (S. \lroilM1 F«<MAI. elll~. r:nt'L"'"'l'~'~~""".,..•· p<OmO..,..- 11 tuu.-.. 
, ......... ~ IMIYos • p~~~:u/Y'tt!t vlnr:u~ • '!"'1!01111 f)$19("\"'- po.111 1111 NUCLEN. dot 
.......nc," P"'m•Ur" rr!vl!llit"'Ço\o o. Pfir'lawll. •''"'"'~ ~~tot~ Ql,. rilll~ 11 fi~ 
çi'f> n• 15, ~ 09 ~ julho •X> 109fl dr> Cn~lho Nar:irnvol <.ie OA'Mtltat•raçllo. 
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t..rfl'rotrl('(fodns 0'1 ')O <M.IlCYII<f'hm dft 1 Q<Jf'õ, dfovotNJn. .... Vfll'~ pllli"flll"'f''ltU! I""' ,.,,.,....., ~o• d•l• 'loQnlm eroodMttdA1 (Mt d<lh•..n.• •• •MpAÇllvlllll eonl111 o:t. 
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...... Ao par• sur11 Ab!lorçlÕQ J>"'llt lln<Aoo •t• • r!ll<>tllta eltl.in. 2 .4 l'~<:OmO botM '-"" 
Y•k'lr'a:!< C(lnOIIOIIII .. dnl ~~'Ôe'J ~~--~ 30 <Je ~ cMI 19'rli&, 
~ \lll'lbr-(~Ir~ 4<:01Uftt"'içJQ rjro,. to&f>mer'IIM "ll'ofllll "Pfl"'- -Iro dtv.ri
no......,Y,. pot F>fii~O'O rSo,lo;jiiNXtto P"flllltl 1.-n e•lf.t bt111Xt ..,. "fl"OOC:I.a<:to oom ~"""" 
~s Geo.,r,. E<tri!Ofdllo6rJ.,., dos IICion"tAI dfl FllRNAS • dll NUÇt.EN, ••~ 
el~tlme"t" ccmvoc.O..s .,,... Ml"*"-!Wf1\ ..,~t!VInwnt., IlGb"' • crdo • • 
lne<Jfpoi'OIÇ6o '2 <j, TC'Mio!tt ()!11 rti(oonoont:Ot'l fllivot. 111 P"~ v\rY'vlllr'lool <10 Sitt~ 
r ........,.,,x:,._, doii~IJIIt•~ riott FURI'fAS ...,:ln, l!lm C()l'l-lu6neill ~ e&\Q. in
""'P<"~ 6 NUCLE'N I'""'- vtdor,.. arouo!Kb 1111 ....... do• IAUIJ<,. rito _,"*;.OU 
~~~~ot><......,.,., P""- perll~ ~r""- ,.,....,.~. G.n~•. o ~ 1.1......,00 
eo~n b•:o"' no """''-.o o. JO.fle 1996 ~ dot ns 'll)(j7 OOJ {l()() P"'" um .-.t~vo 1~11111 
~ R$ 11 . .C.90 <;.~ f)("Q • "'" P11"..:.on TO'Iõ\1 <M R$ ~ 8:~ !!51 01)(). 0 P~t!rÕITIÓI'IiO 
Ull'Jirln .wn 30 on Q6 6 dG ns r.c. %~.5.11.ono • 11 rftlllr;;llo •me"" .t.c....-o LIQUido • 
F',,,,~ ... ·.,,.., t l•t!Jidrt~ rtot 17,75~. 01tov..Jnr" em qt"'"l*''l&\(' provlltótlfMI • .-li~ 
tlvos • ,,..o~,o oit>vldotnu••>~• roct.....,J.:. pelQs J'O'IInol e <lP'~ ""' "--'oOUJit 
c;.....,.J, lnclvonl o cu'!llo •~c::111Cf .. •r• noc;-.,, .., Obng .. o,;6n E"~. ""nl!lfoe fll• 
1!ft'{l!}ot AI!Qiilll li 11llleo~robu3Uvlll nt.clfwlr. • r\1\o!roctuflmoulmo: ":;·, .•$ <tJ)('.'S.Id
,..~ <10 mQoOI rnoo•ta vin<:ulados IIS ustn~Ur nuci-II!Jrir::all III • SUCESSÃO 
CONTRATUAl. :l t FURNAS" NUctEN •ssin.,rio, liõtl 1tx,to eone!IJC~ tOOu M 
mf>dlojo,~ ~eoo••l., ~lo efetlY111.:;to .a rltio M qo11 traiA o pr-w• P!O!"'-"''o 
PI....,.IQ, lermo~ '''""'.,.c'- • a .... ~ de ,_..,....a;,;~i<M<Ie eot"'lr.li.JIIJ, pWllo 

n.oo.t- - "'-"....;..._ wnt•"'"--; W • TRAHGFe~Nc~ 0€ PE59ÓAL 
4 I 'I ..-.:Ir•""' vMt• .,,.. "" 111t1v11WM •-ft~ ..WO..-.tol.:l ~ f'O" 
f'URN ... S. -4CI. p0< rorll:t tiro C'i'IAo in11Af'j111lrmo•ll• ..mntYII'la.-.""""" NUCl.fN tcw
""''-" r.-.e_U. .... 11 tuon-.1••1\N"Irl .;..tlr>rtiV>I óe """'P'~~ FIJRHASfl'l"• 11 
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rl'1111h• "'' c:;r.ttOWtUt nurl-11\trln• e. l'lrtll""m. dt>oocJeo 'li"' IX"' roeQI'OO •nlrt\' u em
P'~S. "'l'"'I<M c!U" M "IQt"n.~ r~ •x«yam lllllMrt.Wea ~ Q'lfn.,.. 
Sl-.t"'"'" 4,1 I 1\ ,,..,,..,-'"".,. -i<"f\Oitiv~t<Ju.l ...,~ F'"''",. NUCl.EN~ 
r1CMUtr n11 1\•c:flrnt;.ll!l.t~ (;f"rrd Fxlr.t~or-:lin./lrlr• qo• •mov.t~r a cll~ 4 '2 " 
NtJClEN .,!IC'e<l~rlt rUANAS..,.,.. dit..._O!O "ohrl(pl~ ~"'""'..,_ ~ eo<>fta· 

tn~ ri• '"'""lhn,....,.. "mr><"'"'W.. '1'"' fnr~~<n ''"''~"""k'><o da ~.gtllw'lll peno" r<"'"* 
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RESOLUÇi\0 CND W 15/96 

Dctermín;; a dcsestatízaç1'io de atlvos 
do Sistema EloJrobrâs .. 

O BANCO NAClON1-\L DE DÇSENVOLVIMENTO ECONÓMICO E 
SOC!J.\L - SNOES, com os poderes que lhe foram conferidos pela Resolução 
C:iD n• 1·1:95, do 27 de julho d() 1995, torna público que o CONSELHO 
N-'\ClO;<AL DE DESEST.O.TIZAÇÀO, no uso das atribuições que lhe conferem 
cs a~lso:; s• da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, com a rcdação dada 
].'')!<l r,:Cdida Provisória n• 1.481-38, da 4 de jtJiho de 1996, o s• do Decreto 
1.204, de 29 de ju!ho de 1994. 

n E SOL V EU: 

/ut; 1 • - Dctennin.ar a dcscs!atiz;~ção dos sogulntes ativos 
: · .·: !.·::1.co:n~9s a emprcs:as do Sistcn1a El.e!robrf•s: 

Sistema Isolado do Mnnaus, inc!:''~do a UHE - Usina Hidroe!étrica 
C:~lbina e unidades t'[)nnclétricas, bem como o sistema de 
ir;,nsmissl!o associado, de propricdé!de d.:1 Centrais E!ét;icas c!o 
rlorta c! o Brasil S.A. - E!ctronorte .• 

:::;str:ma lsolaqo de Boa Vistn, !r.cluindo 35 unidades tcnno!étricas, 
r~o ;:ropricdado da Centrais El<l1ric<:s do Norte do Brasi! S.A. -
FJ ~ trcno~:J. 

u: !F: Co;::r,:,cy nur;cs c tcnn:.;-létricas do Amnp.ã, de propriedade da 
C ~•:tr::.is Eió:ric<Js d~ i'lorto é o Bras i! S.A.- E!etronorte~. 

59 



60 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

UHE Boa Esperança, de propriedade da Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco - Chesf. 

UllE Funil e UllE Pedras, de propriedndc da Companhia Hidroelétrlca 
do São Francisco • Chcsf. 

' '1""'~ 

Tcrmelétricas de Camaçarl e IJongl, de propriedade da Companhia t ~ 
Hidroelótrica do Sao Francisco - Chcsf. 

UHE Funi!, do propriedade de Furn~s- Centrais Elétricas S.A. 

Tcnnclétricas de S<tnla Cruz e Roberto Silveira, de rropriedade de 
Furn.J::> -Centrais Elétricas S.A .. 

UHE Passo Fundo, elo propriedade da Contrais Elétricas do Sul do 
Brasil S.J\ . • Elctrosul. 

Tenne!étrica de .ll.lcgrete, de propriedade da União sob ·· a 
admini:;tração da Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - Eletrosul. 

il.rt. 2° - Ccterm1nar à Centrais Elótricas Brasileiras S.A. - E!etrobrás c 
"'' G;mco t-!aciO!l:l! de Desenvolvimonto Econõmi-:o e Social - BNDES o 
h;í<:lÕ dos trabalhes v!su!ldo a transferência de ativos o passivos vinculados 
;:;o :::;:t:;r;l;:; t"n;;onuc!esr de Centr;:;is Elótricas S.A.- Fumas para a Nuclebrás 
<=·,r.··--·•,--' S A '·' I :..->:-.,.:-~nl •. :n.:l .. - a~l!C a~. 

Art. 3• - Esta Rksolução entra em vigor na data de sua publicação. 

)'i o de Janeiro, 09 de julho de 1 <J96 

t?(!rh-t~ . 
Lulz Carfos Mendonça de Barros 

Presidente 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) · 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri· 
mento lido será oportunamente incluído em Ordem 
do Dia, consoante o disposto no art. 255, inciso 11, 
alínea c, item 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo Sr. 
1' Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N2 1.077, DE 1996 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução n' 1 07, de 1996, referente à solicitação 
da Prefe~ura Municipal de Juiz de Fora (MG), para 
que a Companhia de Saneamento e Pesquisa do 
Meio Ambiente - CESAMA, possa contratar opera
ção de crédito junto ao Banco Nacional de· Desen
volvimento Económico e Social- BNDES, interme-

-· diada pelo Banco do Brasil S.A., no valor de 
R$2.948.172,00. 

Sala das Sessões; 19 de novembro de 1996. -
Valmir Campelo - Júnla Marise - Hugo Napoleão 
- Jader Barbalho- Ademir Andrade. 

REQUERIMENTO N•1.078, DE 1996 

Nos termos do art. 336, b, do Regimento Inter
no do Senado Federal, requeremos urgência para o 
PLC n' 33, de 1996, que "autoriza o Poder 8cecufivo 
a contratar com a ltaipú pagamento de débito junto 
ao Tesouro Nacional com títulos da dívida externa 
brasileira, no valor correspondente a até 
US$140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de 
dólares norte-americanos)". 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Jader Barbalho - Elcio Alvares - Hugo Napoleão 
- Valmir campelo - Geraldo Meio - Sérgio Ma
chado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetas 
serão publicados e remetidos às Comissões compe
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1' Secretário em exécicio, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.079, DE 1996 

Re~erando o Requerimento de lnfomnações n• 
949196, requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 
50 da Constituição Federal combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, se
jam solicitadas ao Ministro da Fazenda as seguintas 
informações: 

1. Está o Banco Central investigando possíveis 
imegularidades em operações realizadas no período 

de 1994·1995 com títulos municipais que pudessem 
caracterizar-se por prejuízos ao interesse público? 

2. O Banco Central detectou que a Prefeitura 
de São Paulo realizou operações de compra de Le
tras Financeiras do Tesouro Municipal de São P1_u1o 
(LFTMPS) de longo prazo, casadas, com operaçoes 
de venda de LFTMSP de curto prazo, utilizando-se 
de taxa de deságio igual a zero? Tais operações 
constituem prática normal no mercado de títulos pú-
blicos? . ·· 

3. O Banco Central examinou especificamente 
a operação divulgada pelo Jornal da Tarde, dE! 28 
de setembro de 1996, na qual a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, em 1• de dezembro de 1994, teria 
comprado LFTMSP das instituições BIG S1A e Paper 
LDTVM Ltda., com vencimentos para 1996 e 1997, 
no moniaiite de R$6.842.472,15 e vendido às mes
mas empresas LFTMSP pelo mesmo montante, com 
vencimento para 1995, com deságio igual a zero nas 
duas operações? Poderia o Banco Centraf·estimar o 
prejuízo que teria sido causado por esta operação à 
Prefeitura de São Paulo, tendo em vista a taxa mé
dia de captação de recursos para a PMSP vigente 
no período das operações? 

4. O Banco Central detectou outras operações 
semelhantes à descrita acima? Em caso afirmativo 
detalhar tais operações. · 

5. Na resposta ao requerimento de informaçõ
es n' 949196 o Banco Central afirma ter identificado 
a operação de venda pela PMSP de LFTMSP no 
montante de R$13.778.831,75, em 21-11-95, cujos 
títulos foram recomprados no mesmo dia.· Esta ope
ração causou prejuízo a PMSP? Em caso afirmativo 
qual seu montante. 

6. O Banco Central detectou ações que podem 
se caracterizar como prática de conluio ~ntne admi· 
nistradores de dívidas públicas e instituições finan
ceiras visando beneficiar os envolvidos, em detri
mento do interesse público, conforme noticiado pelo 
Jornal da Tarde de 2-10-96? Em caso afirmativo 
que providências estão sendo tomadas pelas autori
dades monetárias com respeito a esses fatos? 

7. Em que data o Banco Central pretende con
cluir essas investigações? 

Justificação 

Tendo em vista que o Ministro da Fazenda en
viou respostas em grande parte evasivas e não con
clusivas, preparadas pelo Banco Central, às questõ
es semelhantes formuladas no requerimento n• 
949/96;" 

considerando que as denúncias veiculadas 
pelo Jornal da iarde sobre as várias openações de 
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compra e venda de tftulos da dívida pública do Muni
cípio de São Paulo realizadas, em 1994 e 1995, en
tre a Prefeitura Municipal de São Paulo e algumas 
distribuidoras de valores nas quais o erário público· 
teria sofrido grandes prejuízos, são- extremamente 
graves; 

considerando ter sido mais do que suficiente o 
prazo já decorrido desde que as citadas operações 
se realizaram para que o corpo técnico, altamente 
especializado, do Banco Central pudesse concluir a 
apuração dos fatos; 

as informações aqui solicitadas visam dar cum
primento ao disposto na Constituição Federal no to
cante a obrigatoriedade do Congresso Nacional fis
calizar as contas públicas, bem como esclarecer à 
sociedade sobre as dúvidas que foram lançadas so
bre se houve ou não qualquer ação contrária ao inte-

-· resse público na realização âaquelas operações. 
Sala das Sessões, em 19 de novembro de 

1996. - Senador Eduardo Suplicy. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do inciso III do art. 216 do Regimento ln
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Presidên
cia lembia ao Plenário que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente da sessão de ama
nhã será destinado a comemorar os 50 anos de ins
tituição do Comitê de Imprensa do Senado Federal, 
nos termos dos Requerimentos n•s 945 e 957, de 
1996, do Senador Osmar Dias e outros Srs. Senado-
res. 

As inscrições para a referida homenagem es
tão abertas na Secretaria Geral da Mesa. 

··O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Há orado
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, como Líder, por 5 minutos, para uma co
municação u·rgenle e de interesse partidário, nos ter
mos do art 14, inciso 11, alínea a, do Regimento ln
temo. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, um governo é um 
todo, um governo não pode ser examinado apenas 
por um de seus membros e sim pelo seu conjunto. 
Há um ditado que diz que nenhuma corrente é mais 
forte do que o mais fraco dos seus elos. E, fazendo 
paródia, digo que nenhum governo é mais ético cfo 
que o menos ético dos seus membros. Sim, porque 
um chefe de governo, quando discorda do comporta-

menta de um de seus subordinado-s, ·só terrr ·uma 
maneira de agir: tirar o insubordinado. Nessa história 
de o Governo dizer que não concorda com o que o 
ministro diz encontra-se uma forma de levar com a 
barriga. Trata-se de uma espécie ·de nhenhenhém 
de que fala o Presidente da República. 

Os jornais de hoje apresentam declarações fei
tas pelo Sr. Ministro Sérgio Moita, no seu destempe
ro verbal. Mais uma vez, o Presidente da República 
manda seu porta-voz ou, quem sabe, alguém dOI seu 
Governo para dizer que não concorda com o que 
disse o Ministro. Assim, o Ministro agride adv~nsá
rios e até mesmo correligionários. O importante para 
ele é agredir, e, às vezes, quando vai agredir uma 
pessoa, não nota que está, na realidade, agredindo 
várias. 
• O atacado ou aquele que o Ministro desejou 

atacar em suas declarações hoje publicadas no jor
nal é o Prefeito Paulo Maluf. A raiva, a ira do ~inis
tro chega às raias do desespero. Por quê? Porque o 
Prefeito Maluf processou o Ministro no Supremo? 
Ora, compete a S. Ex' defender-se no Supremo, e 
não agredir, e não usar·a agressão verbal como uma 
maneira de responder a quem o processou. Isso o 
Ministro vai ter que fazer perante a Justiça. Mas o 
Ministro Sérgio Motta vai além: depois de agredir o 
Prefeito Paulo Maluf, agrediu o meu partido, o Parti
do Progressista Brasileiro. Não apenas o Prefeito, 
mas a todos. Ele diz, segundo o jornal, em uma das 
suas frases grifadas: 

- - 'Que oposição? Alguém. quer ser lide
rado pelo Maluf? Quem quer ser liderado 
são as pessoas de sempre. São lideranças 
velhas, ultrapassadas•. · · 

Então, o Ministro está dizendo que nós todos, 
do Partido Progressista Brasileiro, somos lideranças 
velhas e ultrapassadas, porque seguinios a lideran
ça de Paulo Maluf. Não restou ninguém. É claro que 
o desejo de S. Ex" caminha para pregar a cizãnia 
entre os membros do nosso Partido. S. Ex' diz, por 
êxemplo, referindo-se ao Partido Progressista Brasi
leiro, no Congresso: 

'Veremos nas futuras votações se 
quem controla o partido é o Domelles (Mi
nistro da Indústria e Comércio, Francisco 
Domelles), o Amin (Senador Esperidião 
Amin, Presidente do PPB), ou o Prefeito de 
São Paulo'. 

Ora, ontem almocei com o Prefeito de São 
Paulo em companhia do Senador Esperidião Amin, 
perfeitamente afinado com o Prefeito Paulo Maluf. O 
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Ministro Domelles, mais de uma vez, já declarou que 
acompanha o partido e acompanha o Prefeito Paulo 
Maluf. Então, não será a pregação do Ministro Sér
gio Motta que vai gerar discórdia entre os políticos 
do nosso Partido. 

O Ministro, quando agrediu todo o Partido, não 
reparou que estava também agredindo o seu com
panheiro de Ministério. Chamar de liderança velha e 
uttrapassada os membros do PPB é o mesmo que 
dizer que o Ministro Domelles é uma liderança velha 
e uttrapassada. Não há como fugir disso. A desele
gância de S. Ex" chega às raias do impossível. Mas 
não serei eu, falando pelo Partido- Progressista Bra
sileiro, quem vai usar adjetivos chulos contra o Mi-
nistro das Comunicações. - -

No entanto, fica naqueles que lêem as notícias 
do Ministro, naqueles que dizem que se trata do Mi
nistro de maior' confiança do Presidente da Repúbli· 
ca, dúvida em relação à maneira pela qual o Gover
no se comunica. O Titular das Comunicações diz to
dos aqueles impropérios, dispara todos aqueles ad
jetivos, e o Senhor Presidente da República, quando 
muito, diz que não concorda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, discordo dessa 
atitude. Para discordar da palavra do Ministro e 
mantê-lo no cargo, é porque ele é mais forte do que 
o Presidente da República. Se o Presidente da Re
pública tem autoridade para fazer seguir uma linha 
de ética dos seus Ministros, Sua Excelência não 
pode permitir que um deles diga o que quer, fale o 
que bem entende para depois sair apenas uma noti
nha dizendo que o Presidente da República não está 
de acordo com aquelas palavras. 

Foi assim quando o Ministro se referiu à candi
data do PT, Luiza Erundina, agredindo-a da maneira 
mais violenta possível. O Presidente da República 
disse somente que não concordava com as palavras 
proferidas e que o Ministro havia se excedido. Exce
deu em qual das frases ditas contra a nossa adver
sária em São Paulo, Luiza Erundina? Não fica o que 
é claro, mas fica o que é transparente, ou seja, que 
o Ministro Sérgio Motta é um superministro e, na 
realidade, sócio do Presidente numa fazenda. 

A meu ver, o Ministro das Comunicaçoes, Sér
gio Motta, deveria conter-se para não dar a demons
tração de que é sócio do Presidente da República na 
direção dos destinos deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Ramez Tebel (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião, por cessão do Senador Bernardo Cabral. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão d~
dor.) -- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trlàis 
uma vez sofro uma violência por parte do. Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. Quando Governador, 
tive o meu mandato cassado, erro que foi corrigido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. Ontem, novamente, 
sob pretexto de alegações rigorosas e absolutamen
te inconsistentes, o Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná pretendeu cassar o meu mandato. 

A minha indignação é tão grande, que, para 
que ela não transborde neste pronunciamento, resol
vi fazê-lo por escrito. Vou registrar, neste plenário, 
em termos claros, a minha revolta. . 

Fui surpreendido, ontem, com urna decisão. do 
Tribunal Regional do Paraná que pretende anular to
dos os votos que recebi do nosso povo nas úitimas 
eleiçéíes e, como conseqüência, cassar. o meu man
dato. É uma decisão de primeira instáncia, recorrível 
e modificável, sem eficácia concreta, porque eviden
temente será reformada no Tribunal Superior. 

Mas a gravidade da decisão, pela violência que 
representa contra a liberdade do voto popular, não 
pode passar despercebida por todos aqueles que 
desejam aprimorar a democracia e garantir a partici
pação do povo nos destinos do País. 

O Tribunal Eleitoral do Paraná anulou, ou pre
tende anular, 72% dos votos válidos para o Senado, 
numa assustadora decisão. Mas o que realmente 
assusta é a razão pela qual foi tomada. • 

Srs. Senadores, a anulação de uma eleÇão 
deve ser aplaudida quando nela houve fraude, quan
do foi o resultado de uma maquinação terrfvel para 
não permitir a manifestação da vontade popular, 
para impedir o voto, quando este foi manifestamente 

- comprado, quando, de forma clara e Indelével, a li
berdade expressão foi maculada. 

' \ As eleições de 1994, no Paraná; foram sere-
nas, talvez uma das niais serenas da nossa História. 
Não se registrou uma única fraude e não tenho notf
.cia de que uma única uma tenha sido recontada, im
pugnada ou anulada; 

Nesta eleição serena, praticamente sem fazer 
propaganda além da presença de um minuto no r -
rário eleitoral gratuito, nas andanças e no carpe. ,;. 
corpo por todo o Estado, fui eleito Senador com 72% 
dos votos válidos. E essa eleição, ontem, o Tribunal 
Regional Eleitoral pretendeu anular. 

Tirano se chama aquele que impede a livre 
manifestação popular, aquele que não deixa o pen
sament• do povo se transformar em vontade políti
ca. Ou<> nome tão terrível poderemos dar àqueles 
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que, depois de livremente manifestada a vontade 
popular, lhe arrancam a validade? 

Devem V. Ex"s, Srs. Senadores, estar pensan
do que não seria possível essa decisão por um Tri
bunal que tem como fim e objeto a tutela do mais 
precioso bem jurídico da democracia, que é a liber
dade de voto, sem ter tido razões de ordem profun
da e absoluta correção jurídica. Sabem V. Ex"s que 
na minha última eleição para Governador, o mesmo 
Tribunal anulou os votos que tive, cassando meu 
mandalo. O Superior Tribunal Eleitoral, prontamente 
porém, o restabeleceu e eu pude concluí-lo. E posso 
dizer com orgulho que o exerci com dignidade, que 
pus em prética amplos e originais programas so
ciais, que mudei a face da agricultura do Estado, 
que administrei com lisura e que viabilizei um ex
traordinário surto de desenvolvimento económico. 

Não obtive qualquer vantagem pessoal como 
Governador do Paraná. Saí do Governo com o mes
mo património que lá entrei: uma casa para morar e 
nada mais. Mas porque exerci o Governo com digni
dade e fui duro com os que tentaram conspurcá-lo, 
porque agi com firmeza contra todas as tentativas de 
aumentos salariais sem leis e contra a lei orçamen
tária do Estado, acabei por me confrontar com os 
juízes estaduais, que, inclusive, requereram o meu 
impeachment junto à Assembléia Legislativa, sem 
êxito, eVidentemente. 

Tive um Governo de confronto com o Judiciá
rio, mas fui o único Governador do meu Estado que 
pagou precatórios em dia. O governo que me suce
deu anunciou a pacificação entre o Judiciário e o 
Executivo, mas elevou o valor. da folha de pagamen
to sem aumentar o conjunto do funcionalismo, não 
pagou mais os precatórios e paralisou o Estado por 
falta de dinheiro para investimentos. A folha de pa
gamento do Paraná chega hoje a 97,2% da receita 
líquida disponível. 

Contada essa história, começa a transparecer 
a razão última da decisão dos quatro juízes do Para
ná que pretenderam anular os dois milhões e meio 
de votos livremente manifestados pela nossa cida
dania. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pois não, Se
nador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Roberto Re
quião, de logo, devo dizer-lhe que estou aqui para 
registrar a minha solidariedade. Acompanhei, desde 
há algum tempo, a luta de V. Ex", então Governador, 
quando tentaram arrancar-lhe o mandato, instante 

em que lhe dei a minha solidariedade. Foi o Ministro 
José Cândido, do Tribunal Superior Eleitoral, quem 
colocou um fim, um basta ao atentado que queriam 
cometer contra V. Ex". Vejo que a coisa retoma. E, 
ao que parece, o Tribunal Regional Eleitoral do" seu 
Estado está caminhando numa fantasia, e quem ca
minha na fantasia acaba tropeçando numa realida
de. Essa realidade é a reforma que o Tribunal Supe
rior Eleitoral vai fazer num ato nitidamente coercitivo, 
coativo contra a atitude que V. Ex" desempenha 
nesta Casa: de independê-ncia, de integridade. Al
guns podem até discordar dos pontos de vista, mas 
ninguém deixará de reconhecer em V. Ex" o homem 
que tem uma verticalidade no seu desempenho aqui. 
De modo que quando hoje ouvi, por uma das emis
soras de rádio, que essa decisão comprometia o 
mandato de V. Ex", ao que vejo sem nenhuma opor-. 
tünidade de defesa, feita à sorrelfa, é terrível sabar 
que um homem público passa por isso. No início .do 
meu .aparte, dizia eu que estava lhe prestando a mi
nha solidariedade. Mas, agora, vou mais além: tam
bém conte comigo para ajudá-lo nesta luta. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Obrigado, Se
nador Bernardo Cabral. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
É claro que nem a história, nem esta razão últi

ma estão expressas nos votos dos quatro juízes que 
substituíram os dois milhões e meio de votos do 
povo do Paraná. O que encontraram como argumen
to é ainda mais grave do que a simples manifesta
ção de ódio pessoal: decidiram os quatro juízes 
como abuso de autoridade, abuso do poder econ6-
mico e fraude capazes de mOdificar o resultado da 
eleição e, portanto, de interferir na liberdade de voto 
latos ocorridos três ou quatro anos antes e tão insó
litos como: 

- um programa de televisão semanal que eu 
mantinha como Governador e que se chamava 
•conversa franca com o Governador", semeltiailtte 
ao que os Governadores e Presidentes da República 
mantêm. Seria como declarar inelegível Fernando 
Henrique Cardoso porque mantém "Conversa com o 
Presidente•. Por esse caminho até a pretensão da 
reeleição vai por água abaixo. 

- publicação oficial de um livro chamado "Há 
um outro caminho", escrito por técnicos integrantes 
do meu governo, numa equipe da qual participaram 
o ex-Ministro Raphael de Almeida Magalhães e o 
economista Aloyzio Teixeira, da Universidade Fede
ral da Rio de Janeiro, e inclusive secretários de Es
tado, que era uma proposta política geral e adminis
trativa para o Brasil. 
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- uma carta que assinei como Governador do 
Estado enviada aos c'orrentistas do Banco do Estado 
do Paraná - Banestado, pedindo que concentras
sem seus negócios no Banco para p'oder ajudar os 
programas socia.is do governo, que dependiam, em 
grande medida, de financiamentos do Banco. 

- a publicação e remessa de um livro de auto
ria de um economista local que apresentava o novo 
sistema de previdência criado pelo Governo do Esta
do para os· seus funcionários e que foi distribuído 
como divulgação de novos direitos e soluções admi
nistrativas. Este livro nem sequer fazia referência à 
minha pessoa, não tendo eu participado de qualquer 
redação de medida introdutória. 

Estas, entre oUtras àções tipleamente governa
mentais, foram as razões expressas da anulação 
dos votos dos cidadãos do Paraná. Vamos analisar 

-· mais de perto esta situação. Faz parte do exercicio 
de mandato executivo a comunicação com o povo 
que nos elegeu. Cada um de nós tem a obrigação 
de expor-se ao público, conversar com o povo. Não 
é possível a um mandatário esconder-se de entre
vistas, de explicações, omitir-se. 

Todos nós sabemos disso. Não é possível, por
tanto, que a visibilidade de um governador e de suas 
obras seja considerada abuso dos meios de comunica
ção, porque, se assim for, todos os governadores se 
tomarão inelegíveis, a critério das maiorias eventuais 
dos tribunais regionais eleitorais. E isto é grave, por
que toma o sistema ainda mais imperfeito, e a imper
feição do siStema-eleitoral é um risco à democracia. 

Ao contrário, a democracia se alimenta da li
berdade de escolha e a liberdade de escolha é tanto 
maior quanto mais expostas forem as opções de 
voto, quanto mais expostos ao conhecimento de to
dos forem os candidatos. O pior para a democracia 
será, seguramente, a existência de candidatos clan
destinos, que não possam aparecer ou que tenham 
razões para se esconder, Que sejam arquitetados 
na sombra e da sombra não saiam. 

Por isso, a surpresa que tive ontem, inde
pendentemente da indignação que me causou, refle
te uma preocupação muito maior, um risco muito 
mais grave: é o sistema que está em jogo, é a de
mocracia que está em risco! 

Apesar disso, tenho confiança no sistema judi
cial brasileiro, e cada vez que leio a manifestação do 
Ministério Público neste processo tenho certeza de 
que os quatros Juizes do Paraná estão isolados, 
não votaram com a boa razão juridica. 

Vejamos, em sintese, o que disse o Procurador 
da República, Dr. Alcides Munhoz da Cunha: 

"Na primeira fase, examina os fatos 
alegados na inicial para verificar se, em 
tese, constituiriam fundamentos suficientes 
para sustentar a ação constitucional de im
pugnação de mandato. 

Nesta primeira fase, concluiu o emi
nente Procurador que nenhum dos fatos ale
gados pelo Autor se apresenta como apto a 
embasar decisão pela procedência da 
ação.". 

Ou seja, de maneira clara e sucinta, os fatos 
alegados na impugnação nem em tese se consti
tuiam em crime eleitoral. 

"Numa segunda parte, se, em tese, o 
Tribunal viesse a considerar.a viabilidade ju
ridica da ação, com base nas alegações for
muladas pelo Autor, o douto parecer opina 
pela instrução do processo, posto que as 
alegações da inicial não estão provadas nos 
autos." . . . . 

Mas, felizmente, não é só o Ministério Público 
Federal que tem tido este tipo de posição, também 
os Tribunais Superiores. 

No caso da decisão de ontem, quest5es técni
co-jurfdicas mais graves se apresentam, como ql!Br
ceamento de defesa. Não foi feita a correta instwCão 
do processo, não houve contraditório, não houve 
instrução. Se juntaram provas de depoimentos de 
funcionários adredemente preparados em sindicãn
cias administrativas das quais não fui parte e não 
tive a9"ogado me representando. 

Não foi feita a correta instrução do processo, 
porque não houve contraditório. As provas por mim 
requeridas não foram nem indeferidas, nem deferi
das; simplesmente, não foram realizadas, porque 
não se aloriu a fase de instrução. E isto, por si só, é 
uma nulidade que fará desaparecer a decisão arbi-
trária dos quatro juizes do Paraná. ' 

O sistema judicial conrigirá os erros, e a norrna-
1idade jurídica voltará a imperar. Mas o mal já; foi 
causado. Que desgaste, senhores, estes percalços 
trazem ao exercício do mandato popular. Que difícil 
é ter que dar explicações às interpretações tenden
ciosas existentes nos processos judiciais .. 

Vejam V. Ex"s, decisões desse tipo, mesmo 
modificadas posteriormente, podem destruir um polí
tico honesto e combativo; podem, pela cizãnia, criar 
a desconfiança e incentivar o descrédito em toda a 
política, porque se atira a suspeita de que mesmo a 
eleição mais tranqüila pode estar eivada de fraude; 
que somente pode ser coibida muitos anos depoi~.* 
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O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tem V. Ex" o 
aparte, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Ro
berto Requião, venho acompanhando, com a devida 
atenção, o seu pronunciamento. Antes de tudo, que
ro louvar a energia contida de seu discurso. V. Ex", 
podendo falar de improviso, preferiu fazê-lo por es
crito, e o fez bem. Mas, contido como está, V. Ex" 
deixa transparecer, claramente, onde está a verda
de. Não se preocupe com a decisão. Já assinalou 
que ela é uma decisão de primeira instância. Não é 
possível que o Tribunal Superior Eleitoral mantenha 
decisão dessa natureza, em que se pretende cassar, 
de surpresa, o mandato de um Senador, como se os 
votos populares pudessem desaparecer diante da 

"' vontade arbitrária de alguns juízes. Receba V. Ex' o 
testemunho do meu apreço ao que está pronuncian
do. Se fosse possível acrescentar alguma coisa, 
apenas lembraria a V. Ex" que, em 1930, quando, já 
preso, começou a perder os seus direitos, convidado 
que estava a embarcar para o estrangeiro, numa 
carta ao então Chefe de Governo, o ex-Ministro Oc
távio Mangabeira lhe dirigiu essas palavras: 'Nin
guém pode tudo; sobretudo, ninguém pode sempre'. 
Fique tr~mqüilo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Obrigado pelo 
aparte, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o 
aparte a V. Ex", Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Roberto Re
quião, faço minhas as palavras do Senador Josap
hat Marinho. Conhecendo, como conheço, o seu 
temperamento vulcânico, percebo que V. Ex', ferido 
como foi, está fazendo um esforço muito grande 
para não provocar uma erupção, da tribuna, de in
justa indignação. É estarrecedor esse episódio, Se
nador Roberto Requião, primeiro, pela forma como 
se processou o feito- segundo V. Ex', sem o respei
to ao principio do contradftório. É incrfvel que isso 
possa acontecer no Poder Judiciário. Segundo, Se
nador Roberto Requião, pela notória incompatibilida
de entre V. Ex" e o Poder Judiciário do Paraná, em 
face dos antecedentes. O mfnimo que se poderia es
perar desses juizes seria que ·todos jurassem sus
peição. De forma, Senador Roberto Requiãó, que 
vamos aguardar a reforma dessa decisão esdrúxula, 
que certamente virá pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
V. Ex" conhece, como todos, o episódio do campo-

nês injustiçado pelo Rei Frederico da Prússia, e va
mos esperar, como ele, que ainda haja juizes em 
Berlim. Aceite a minha solidariedade. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Senador Jeffer
son Péres, além de não alegarem a suspensão, o 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Desem
bargador Luís Perrotti, há cerca de 60 ou 90 dias 
atrás, no jornal Folha de Londrina, manifestava, 
com toda a clareza, o desejo de ver o meu mandato 
cassado e deçlarava que. só não tinha conseguido 
esse intento porque tinha sido impedido pelo Tnbu
nal Superior Eleitoral. Esse juiz presidiu a sessão e 
parlicipou de uma das votações. . · ,.,1· 

Por outro lado, juízes independentes, quei:Jjb
vavelmente votariam com isenção, por uma espécie 
de milagre, provavelmente originado numa pre5são 
muito grande, esses sim se deciararam impedidos; 
um deles não apareceu para votar e três se recusa
ram a relatar o processo, porque seguramente não 
dariam satisfação a esse pequeno e medíocre dese
jo corporativo de alguns juízes, seguramente não to
dos, que deslustra a magistratura do nosso Paraná. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex" me permite 
um aparte? · 

O SR. ROBERTO REQUIÃO .;. Com muita 
honra, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo SUpllcy - Senador Roberto 
Requião, falo também em. nome do.Líder Jo~é 
Eduardo Outra, que me pediu que falasse em nome 
do Partido dos Trabalhadores, nesta manifestação 
de solidariedade a V. Ex". Tive a oportunidade de 
conhecer a luta, os procedimentos, as atitudes, os 
valores de V. Ex" quando Governador, durante· os 
primeiros quatro anos de meu mandato.· Pude então 
aprender a respeitá-lo, a admirá-lo, por sua coragem 
em tantas vezes expor aquilo que é a defesa do inte
resse público, ainda que possa estar ferindo interes
ses. Percebo também que V. Ex" tem tido a preoçu
pação do discernimento, da eqüidade e da justiÇa. 
Ainda há poucos dias, embora eu não tivesse estado 
-presente em plenário, quando V. Ex' fez um pronun
ciamento sobre o Banco Bamerindus e sobre o nbs
so colega no Senado, Senador pelo Estado do Para
ná, José Eduardo Andrade Vieira, tive oportunidade 
de ler, na Integra, o pronunciamento que a Gazeta 
Mercantil publicou e tive vontade de dizer o que 
agora lhe transmito; ou seja, que aquele é um pro
nunciamento tfpico de quando a pessoa faz que~tão 
de colocar as coisas de forma justa e no seu devido 
lugar. V. Ex" ali procurou distinguir bem o que avalia
va ser próprio dizer da história do Banco Bamerin
dus no Paraná, da ação do Senador José Eduardo 
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de Andrade Vieira como responsável dirigente da
quele Banco e diferenciando de eventuais críticas 
que ao longo de sua vida política tinha com respeito 
a um adversário, mas no plano das idéias. Ali, mais 
uma vez V. Ex' estava mostrando o sentido do que 
é sua at~ação na vida ptÍblica ... Na nossa convivência 
aqui, no Senado, tantas vezes percebo a sua ação 
destemida, assertiva, dizendo exatamente o que 
vem de dentro da sua alma, do seu coração, da sua 
vontade de dizer aquilo que seus eleitores avaliavam 
como importante esperar da ação de V. Ex' como 
Senador. E percebo que essa sua ação incomoda 
pessoas, bem como temo que a decisão dos juízes 
descrita por V. Ex', inclusive não lhe assegurando o 
diretto devido de defesa, vai acabar esbarrando, 
conforme o Senador Josaphat Marinho, em uma ou
tra decisão mais sábia e judiciosa, certamente, por 

-· parte do Tribunal Superior Eleitoral. Tenho confiança 
em que a verdade prevalecerá e que o seu mandato, 
o mandato que o povo do Paraná lhe conferiu, esta
rá assegurado. V. Ex' tenha a solidariedade minha e 
da Bancada do PT no Senado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador 
Eduardo Suplicy, o difícil é evitar que a indignação 
oblitere a nossa visão dos problemas gerais. 

Quero, neste momento em que sou violentado 
pelo TR.E do Paraná, reafirmar a minha posição 
quanto à criação de um órgão externo de fiscaliza
ção da magistratura. A magistratura tem que ser fis
calizada sim; essa sentença será reformada sim 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, mas a fiscalização 
da magistratura tem que ser feita pelos meios atter
nativos, pela imprensa, pela ação da Ordem dos Ad
vogados do Brasil e, acima de tudo, pela dessacrali
zação do Judiciário. As sentenças devem ser discuti
das, condenadas, criticadas com coragem, da mes
ma forma com que nós, Parlamentares, somos criti
cados. 

Transparência e coragem, ausência de submis
são no enfrentamento. Aconselhavam-me, em Curiti
ba, a não me pronunciar no Senado: "Requião, con
tenha os seus fmpetos, refreie a sua indignação, 
porque você pode fazer com que o ódio corporativo 
desenvolvido no Paraná se transmita por osmose, 
por indução magnética ao Tribunal Superior Eletto
ral. • Se o preço do meu mandato for o silêncio da 
minha crítica, perco o mandato, mas não me calo. 

O Sr. José Roberto Arruda ~ V. Ex' me per
mite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Senador 
Roberto Requião, a Mesa informa a V. Ex' que o seu 
tempo já está esgotado, e a Mesa tem sido conde-

scendente' porque também ·é' solicÍári~ oom V. Ex'. 
Portanto, eu pediria a todos os aparteantes -lhã 
quatro Senadores inscritos - que fizessem o aparte 
o mais breve possfvel, a fim de que o -Senador Ro
berto Requião também pudesse concluir a sua ora
ção e possamos, assim, respeitar o Regimento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço o aparte 
do nobre Senador José Roberto Arruda. 1 

O Sr. José Roberto Arruda- Senador Rober
to Requião, não presto solidariedade a V. Ex', não 
entendo que seja o caso. Este poderia ser até o mo
mento de prestar solidariedade ao povo do Paraná 
que, majoritariamente, o elegeu. Mas quero aqui dar 
o meu testemunho. Primeiro, como membro da Co
missão de Educação pela forma correta com que V. 
Ex' vem conduzindo os trabalhos daquela Comissão 
do Senado. Em segundo lugar, um testemunho in
suspetto porque temos tido discordâncias em temas 
importantes de interesse nacional. E exatamente por 
isso, de forma insuspeita, quero reconhecer, de pú
blico, que V. Ex' tem honrado o mandato que lhe foi 
dado pelo povo do Paraná, com firmeza, com con
vicção e, sobretudo, com espírito público. Mas que
ro, neste rápido aparte, cumprimentá-lo, principal
mente pela sobriedade, pela sensatez, pelo equilí
brio que V. Ex' dá ao seu pronunciamento neste mo
mento. Isso, na minha opinião, sublinha e enfatiza 
as razões que V. Ex" tem. 

O Sr. Francelina Pereira- Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço, com pra
zer, o aparte do nobre SenadorFrancelino Pereira. 

o Sr. Francelina Pereira - Senador Roberto 
Requião; estamos, 'de certa forma, estarrecidos. E o 
mais grave é que todos nós temos a formação que 
se dirige à magistratura, no Brasil no pressuposto de 
que ela seja isenta e, consequentemente, transfor
mando-se numa espécie de mito dentro da socieda-

~ de brasileira. Em Minas Gerais, por exe!l)plo, consi
deramos a magistratura em uma posição que todos 
devem respeitar e, por issc, mesmo como Governa
dor, jamais manffestei qualquer preocupação ou en
derecei qualquer solicitação a qualquer magistrado 
do meu Estado: NesSa hora, quero lhe dizer, em 
nome da Uderança do Partido da Frente Uberal, e 
até em nosso nome já falou o Senador Josaphat Ma
rinho, que somos inteiramente solidários com V. Ex', 
pela pujança e determinação da sua defesa, pelo 
exercício destemido das suas funções e pela preste
za com que vem à tribuna do Senado para contestar 
a decisão tomada pela magistratura do Tribunal Re
gional Eleitoral do seu EStado. A V. Ex", POrtaR\<>, . ,, 
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não apenas a nossa solidariedade, mas a nossa po
sição de ficar inteiramente a sua disposição, rio sen
tido de defendê-lo em qualquer instância e condição. 

O Sr. José Eduardo - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Com prazer, 
ouço V. Ex". 

O Sr. José Eduardo - Não poderia deixar de 
me manifestar a respetto dessa decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná, até porque, acompa
nhando várias campanhas políticas, tenho visto que 
um dos grandes problemas da Justiça Eleitoral é o 
atraso, a demora nas suas decisões. Os processos 
são instaurados no decorrer da campanha e as sen
tenças saem depois da posse dos eleitos, de manei
ra que, ao invés de representarem uma questão de 
justiça, seja a favor ou contra os processados, tu-

- multua o nosso processo polftico. Não conheço o 
processo, de modo que não tenho por que me mani
festar sobre a qualidade da decisão dos juízes, mas 
não posso deixar de manifestar a minha opinião com 
respeito à lisura com que V. Ex" sempre tem tratado 
dos assuntos de interesse do nosso Estado e mes
mo da ética política no relacionamento com seus ad
versários, como é o meu caso, o que já foi muito 
bem colocado, há poucos dias atrás, por V. Ex" nes
te plenário. Posso lembrar que tínhamos uma diver
gência com relação à sede do Bamerindus em Curi
tiba, a qual, por anos, não conseguimos resolver 
com as autoridades políticas. Entretanto, tão logo V. 
Ex' assumiu a prefettura, em dois ou três meses fo
ram resolvidas as questões de natureza administrati
va que inviabilizavam a construção da sede. De 
modo que esse é mais um fato que junto ao seu cur
rículo, demostrando a nossa compreensão e solida
riedade para com o povo do Paraná, no sentido de 
que V. Ex" possa cumprir o seu mandato nesta 
Casa, de acordo com a vontade majoritária do povo 
paranaense. Mutto obrigado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Agradeço, Se
nador. 

Peço à Presidência a tolerância para concluir o 
meu raciocínio e, logo após, conceder aparte aos 
Senadores Pedro Simon, Antonio Cartas Valadares, 
Osmar Dias e lris Rezende. 

Vamos tentar fazer isso com a maior brevidade 
possível. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Pois não, 
Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Portanto, aque
les juízes, que foram erigidos pelo sistema para 
guardiões da liberdade e do voto, jogam suspettas 

sobre essa mesma liberdade. As decisões eleitorais, 
como bem disse o Senador Eduardo Vieira, têm que 
ser mais rápidas,· quase imediatas. Ou se decide 
praticamente com a posse, ou se deixa cumprir os 
mandatos populares sem interferência. 

Nossos mandatos, Srs. Senadores, são. contro
lados pelo povo, quer seja pela imprensa que de for
ma pemnanente investiga nossos atas, quer seja pe
los institutos públicos de controle, como o Ministério 
Público . e os Tribunais de Conta, quer seja pelas 
oposições políticas existentes em lodos os sistemas 
democráticos. 

A liberdade de nossos mandatos, porém, não 
pode sobreviver a sobressaltos desse tipo. Acabp de 
ser surpreendido com a decisão de quatro jufzes 
que pretendem cassar meu mandato de Senador, 
çonseguido em pleito disputado e onde obtive (2% 
dos votos válidos; percentual somente inferior ao ob-
tido pelo Senador lris Rezende, em Goiás. · 

Continuo Senador e aguardarei a decisão do 
Tribunal Superior, mas até Já, quer eu queira quer 
não, pesará sobre mim uma suspetta injusta, cruel, 
absurda, que me retira a paz e limita a minha liber
dade de atuação no Senado da República. Na reali
dade, somente não limtta minha liberdade de atua
ção como Senador porque não me intimido com 
ameaças, não sou feito de porcelana, não me fraturo 
com facilidade. Prefiro perder um cargo público do 
que exercê-lo covardemente. 

Porém, minha indignação tem que ser manifes
tada, porque sou polftico honesto, de poucas posses 
e não mereço ser acusado de uso de poder econó
mico para eleger-me, exatamente porque sempre 
me elegi contra o poder econõmico. Mas minha in
dignação, sobretudo, se dá porque os ates arbttrâ
rios dos quatro juízes não cassam o mandato de um 
Senador, mas o voto de dois milhões e meio de elei
tores. Cassam a liberdade, a justiça e a honradez no 
exercício de cargos públicos. E isso. é indigno do 
Sistema Judiciário do Paraná. 

Será novamente o absurdo corrigido em Brasí
lia, mas fica a marca, fica o peso, é um mandato 
exercido desde o infcio, enquanto esse processo ab
surdo tramitava em segredo de j1.1stiça, com capltls 
deminutio media. Não me curvo mais, não me cur
vei durante esses dois anos, não me curvarei agora. 

O Sr. Pedro Simon - Perm1te-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUiÃO - Com todo pra
zer, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Desnecessário é trazer a 
solidariedade a V. Ex". Quando estava na entrada 
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do Senado e V. Ex• me disse que tinham cassado o 
seu mandato, eu não entendi o que V. Ex" estava di
zendo; só tomei conhecimento através do seu pro
nunciamento. Um tribunal cassar o mandato de um 
Senador, em tese, deveria, como diz V. Ex•, levantar 
uma interrogação. V. Ex" poderia afirmar que agora 
teria que ficar ao crivo da opinião pública até a deci
são do Tribunal Superior. Vou ser muito sincero: em 
se tratando de V. Ex", em primeiro lugar, essa deci
são fica muito mal para o Tribunal Elettoral do Para
ná, porque a dignidade, a seriedade e a honradez de 
V. Ex" é do conhecimento do Brasil inteiro. V. Ex" 
não só foi um grande administrador do Paraná, mas 
padroniza a sua vida pela seriedade, pela competên
cia e pela dignidade. Podem dizer o que quiserem: 
que V. Ex" radicaliza, diverge, debate, mas nunca 
ouvi nenhum dos seus adversários - adversários in
clusive do seu •Paraná - fazer qualquer interrogação 
com relação a sua dignidade. Pessoas que até têm 
mágoa de V. Ex", que pensam que V. Ex" tem língua 
muito ferina que os atinge. Mas todos fazem questão 
de dizer que o Senador, o Governador, o Prefeito 
Requião é homem sério, digno, é um homem de bem. 
Todo o Brasil acompanhou a polémica de V. Ex" 
com a magistratura do seu Estado. V. Ex" achava 
que ganhavam demais, cortou gastos, e por isso en
traram em juízo contra V. Ex• -o Brasil inteiro acom
panhou. Primeiro, quiseram cassar o seu mandato 
de Governador. O Superior Tribunal Eleitoral, como 
não podia deixar de ser, não aceitou. Segundo, ten
taram politicamente fazer com que a Assembléia 
Legislativa do Paraná pedisse o seu lmpeach
ment A Assembléia disse não. Agora, será que 
esses quatro juízes não imaginavam que V. Ex• 
iria fazer esse pronunciamento de hoje; que seu 
pronunciamento iria receber apartes, como rece-. 
beu, do Senador Josaphat Marinho e de todos 
nós, entendendo, que como pode haver uma de
cisão sem um controvertido? Enumeraram fa
tos: abuso de poder económico, edição de li
vro, p rograrna de rádio que, praticamente, todos têm. 
Sabendo da questão pessoal que existe entre V. Ex" 
e esses juízes, Senador, esses quatro juízes é que 
estão mutto mal. Olha, Senador, na biografia desses 
quatro magistrados eles é que ficarão mal, não V. 
Ex". Disse bem o Senador Josaphat Marinho, lendo o 
conteúdo de seu pronunciamento, é muito sério o 
que diz V. Ex", e não tenho nenhuma dúvida quanto 
à resposta unânime do tribunal de Brasília. V. Ex• 
terá solidariedade total por parte deste Congresso. 
A sociedade pode perguntar: "E a dignidade .desse 
Senador?" É claro que isso é um travesseiro de pe-

nas que atirando pode explodir~ mas no seu caso a 
verdade prevalece. O que vai prevalecer mais não 
sei, não conlleço o processo. Eu não sei as causas 
desses quatro juizes, mas o que vai réalmente ficar 
mal são esses quatro juízes quererem explicar que 
não foi uma causa pessoal, que a Justiça, que deve 
ser cega, surda e muda e agir com isenção, não te
ria agido com paixão. Minha solidariedade a V. Ex". 
Volto a dizer: temos que ter uma fórmula por meio 
da qual os processos relacionados à classe polftica 
tenha uma rapidez necessária para que não fique 
como uma espada na nossa cabeça; quando menos 
imaginamos, quando menos esperamos, aconteCe: 
tem político ladrão, vigarista, cafajeste. Tem tudo o 
que está ar, mas não acontece nada; a Justiça não 
julga, a Justiça não anda. E com relação a V. Ex", 
com a maior tranqüilidade, já lhe cassaram o man
dato lá no Paraná.· Minha solidariedade, além do 
meu carinho e da minha amizade pessoal, profunda, 
dedicada a V. Ex". 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Obrigado a V. 
Ex", nobre Senador. 

O Sr. Osmar Dias - Senador Roberto Fjle
quião, me permtte um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eti pediria um 
pouco de tolerância da Presidência, urna vez que 
trata-se do meu mandato. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Perfeita
mente, nobre Senador Roberto Requião. A Mesa 
está sendo tolerante exatamente pela seriedade do 
problema que é a cassação de um mandato. O tem
pode V. Ex" esgotou-se às 15 horas e 8 minutos. 
São 15 horas e 34 minutos, e já deveríamos enirar 
no período destinado à Ordem do Dia, mas a Mesa 
está tendo essa tolerãncia, exatamente em conse
qüência da gravidade do assunto que V. Ex" aborda. 

Eu pediria, mais uma vez, a todos os Srs. Se
nadores que estão aguardando que façam seus 
apartes com a maior rapidez possível porque é o 
l?lenário todo que deseja apartear S. Ex". 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço o aparte 
cio nobre Senador Osmar Dias. · 

O Sr. Os mar Dias - Nobre Senador Roberto 
Requião, ·acredito que para V. Ex" e para mim seria 
dispensável este meu aparte, mas eu quero fazê-lo 
para tomar público também o meu sentimento. Nos
sa amizade não foi fo~ada sobre ocorrências, cir
cunstâncias ou ·dificuldades momentâneas; nossa 
amizade foi fo~ada em anos de luta, em muitas vitó
rias; no nosso caso, nenhuma derrota, pelo menos 
eleitoral. Lembro-me que a primei ia· demonstração 
de solidariedade prática que tive de manifestar a V. 
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Ex' foi na campanha para Governador, quando fui 
convidado a assumir a coordenação do segundo tur
no de sua eleição. Vencemos a eleição, e quase no 
final do seu mandato V. Ex• me chamou no Palácio 
para pedir o que não precisava pedir: que eu coor
denasse um movimento para mostrar ao Judiciário 
do Paraná que a população do Estado estava contra 
a decisão da Justiça. Mais uma vez, estávamos jun
tos em momento de dificuldade. Depois fiZemos a 
campanha para o Senado juntos. Embora tivésse
mos caminhado quase sempre em palanques dife
rentes pelo Estado durante a campanha, estivemos 
juntos e vencemos as eleições. Essas vitórias, evi
dentemente, não trouxeram satisfação a todos aque
les que insatisfeitos ficaram e que estão agindo nes
se momento. Mas penso que a importância, nobre 
Senador Roberto Requião, da minha manifestação é 

"' porque ela é espontânea; sempre ofereci minha soli
dariedade a V. Ex' com base na lealdade que nasce 
do meu caráter, e ela é sempre gratuita, a solidarie
dade, e também a lealdade. Jamais coloco minha 
manifestação para o público ou para V. Ex' exigindo 
em troca qualquer coisa que seja; por isso mesmo, 
penso que ela tem de ser valorizada nesse momento 
em que também não é apenas uma manifestação do 
corporativismo que alguém possa pensar que existe 
no Senado. Ela é espontânea pela amizade fo~ada 
em todõs os momentos de dificuldades que vivemos 
juntos. Sobretudo é espontânea porque não exige 
nada em troca. Portanto, quero oferecer a minha so
lidariedade, colocando-me à disposição de V. Ex'. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Obrigado, Se
nador Osmar Dias. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares- Nobre Se
nador Roberto Requião, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o 
aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Roberto Requião, todos conhecemos a marca de V. 
Ex', principalmente as suas qualidades de homem 
público honesto, trabalhador e competente. Seja 
como Governador, seja como Senador da Repúbli
ca, tenho certeza absoluta - não só eu como todos 
nós que fazemos parte desta Casa -, acreditamos 
que o Tribunal Superior Eleitoral irá corrigir essa 
grande injustiça cometida não só contra V. Ex•, que 
sofre neste momento constrangimento desnecessá
rio, como contra o povo do Paraná. Minha solidarie
dade expresso também em nome do nosso Partido, 
o PSB. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite um aparte, no
bre Senador? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o 
aparte ao Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Roberto Re
quião, estou atento ao pronunciamento de V. Ex'. 
Quando se fala em abuso do Poder Econômico, ao 
solidarizar-me com V. Ex', que conheço muito bem, 
que honra esta Casa, quero fazer uma pergunta so
bre abuso. Perguntaria o seguinte: não será muito 
abuso do Poder Judiciário ficar tanto tempo para de
cidir sobre questão que lhe foi levada sobre o man
dato de um parlamentar eleito no pleito de 1994, de
corridos, portanto, mais de dois anos? Será que isso 
não é um atentado contra oCongresso Nacional, 
contra a classe politica, uma decisão desse jaez pro
ferida depois de tanto tempo transcorrido o pleito de 
outubro de 1994? Será que pode um membro do 
Congresso Nacional, durante todo o tempo, ter so
bre a sua cabeça a espada de um outro Poder, ·e 
este ter que fazer justiça rápida e celeremente? Por 
que será que esperaram tanto tempo para proferir a 
sentença que proferiram contra V. Ex"? São as per
guntas que deixo ao me solidarizar com V. Ex", in
dignado por ver que pode o Poder Judiciário decidir 
sobre uma questão, depois que as umas deram o 
resultado da eleição, mandando um representante 
do Estado, do povo, ao Congresso Nacional. Enten
do, como outros Senadores entendem, que o Poder 
Judiciário deve resolver isso a tempo, antes da pos
se. Tudo aquilo que for alegado em matéria de dis
puta eleitoral deve ser decidido antes da posse do 
Deputado, do Senador, do Vereador, do Prefeito, do 
Governador ou do Presidente da República. Nesse 
sentido, por sinal, é preciso dizer que tramita nâ Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania um pro
jeto de lei que procura dar nova forma ou obrigar ou 
exigir que o Poder Judiciário se pronuncie a tempo. 
Com isso quero dizer que não só o caráter e a tJOn
radez de V. Ex' são atestados por todos nós, mas 
também o "tempo" fala a favor de V. Ex' e a favor da 
classe política. · . 

O Sr. lrls Rezende - Permite-me V. Ex' um 
aparte? - ... , 

O SR. ROBERTO REQUIAO .,-_Obrigad9•i!Se-
nador Ramez Tebet. 

Concedo o aparte ao Senador lris Rezende. 
O Sr. I ris Rezende - Senador Roberto Re

quião, ao tomar conhecimento, pela imprensa, da 
decisão do TRE do Estado do Paraná, fiquei estarre
cido! Deixaram os juizes que V. Ex" ganhasse uma 
eleição, que V. Ex' fosse diplomado Senador, que V. 
Ex" fosse empossado nesta Casa para, quase 2 
anos depois, apreciar um processo que todos nós 
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que· mllttamos na vi di!! . pública sãbetnós ·não tinha · 
procedência. É estarrecido que me solidarizo com V. 
Ex", porque tudo nos leva a crer que esse julgamen
to foi simplesmente um profundo desrespeito ao Se
nado Federal e, sobretudo, ao mundo político brasi
leiro. Todos nós acompanhamos a vida pública de V. 
Ex". É natural que defeitos se manifestem ao longo 
de nossas vidas. Eu tenho os meus defeitos, V. Ex" 
também os tem, mas ninguém neste País pode insi
nuar que a vidá de V. Ex" não tenha sido pautada, 
principalmente a vida pública, pela decência. E é 
com esse sentimento de revolta que faço uma solici
tação a V. Ex": continue como é, continue questio
nando, discutindo, muitas vezes excessivamente ra
dical, mas continue como é, porque é sendo assim 
que V. Ex" tem merecido o nosso respeito e o res· 
peito do povo do seu Estado, que o elegeu numa 

~· das mais belas eleições que conhecemos. Todos 
nós também acompanhamos os embates de V. Ex", 
quando Governador, com o Poder Judiciário do seu 
Estado. Tenho por princípio respeítar o Poder Judi
ciário e o faço sempre, mas o Poder Judiciário do 
Estado do Paraná não poderia nunca deixar de ser 
considerado suspeito quando qualquer questão de 
que V. Ex' fizesse parte fosse por aquela Justiça jul
gada. V. Ex' tem a nossa solidariedade, tem o nosso 
carinho, estamos aqui com V. Ex' para jamais acei
tarmos essas agressões aos políticos deste País, e 
principalmente ao Senado Federal. Muito obrigado 
pelo aparte e continue servindo ao seu Estado e ser
vindo ao nosso Pais. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Muito obrigado, 
Senador I ris Rezende. 

O Sr. Gilberto Miranda -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

o Sr. Gilberto Miranda- Senador Roberto Re
quião, todo mundo conhece V. EX" neste Pais, e to
dos o conhecemos Prefeito, Governador, Senador, 
inclusive quando V. Ex' lutava pela moralidade den
tro do próprio PMDB, enfrentando até membros do 
nosso Partido, muitas vezes incompreendido. V. Ex", 
seja na Comissão de Educação, seja na Comissão 
que presido, a de Assuntos Económicos, tem recebi
do projetas polêmicos para relatar e em nenhum mo
mento se furtou, contra tudo e contra todos, a dar o 
seu parecer com aquela seriedade que todos conhe
cemos .. Pode ter certeza, Senador, de que esta 
Casa, independentemente de partidos, assim como 
toda a Nação, verão V. Ex• exercer o seu mandato 
por ainda 6 anos e 3 meses, que é o que falta para 

· V. · a•. ooriclul-lo. Continue desse jeito, Senador. 
Não mude, pois essa é a sua marca. Esta Casa o 
admira dessa maneira e não vai ser o Tribunal do 
Paraná que vai cassar o mandato concedido pelos 
mais de 2 milhões e 300 mil eleitores que votaram 
em V. Ex'. Temos certeza de que essa sentença 
será reformada. Se necessário, faremos sessões, 
nesta Casa, sem hora para terminar, porque a cas
sação do seu mandato de Senador, isso não vai 
acontecer. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Muito obrigado, 
Senador. 

O Sr. Mauro Miranda - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o 
aparte a V. Ex".· 
• O Sr. Mauro Miranda- Senador Requião, que
ro manifestar a minha solidariedade a V. Ex' e dizer
lhe do excelente convívio e admiração que esta 
Casa tem por V. Ex'. Quero deixar aqui uma pergun
ta: se se faz isso com um Senador da República que 
já foi Prefeito, que já foi Governador, que é o segun
do Senador mais votado do Pais, como disse V.fif'. 
o que essa nova aristocracia dos concursados rfao 
estará fazendo com os Prefeitos Municipais, com as 
pessoas· Sém recursos? Solidarizo-me com V. Ex' 
pelo seu trabalho, honestidade e caráter firme quan
do defende os grandes interesses nacionais. Estou 
desolado. Mas deixo um ponto para reflexão: se um 
órgão do Poder Judiciário se arvora dessa maneira 
contra um Senador do calibre de V. Ex", imagine o 
que não passa o povo humilde, a maioria do povo 
deste Pais? Precisamos urgentemente estabelecer o 
controle externo do Judiciário. Não sei como fazer 
isso, mas creio que esta Casa tem agora, com o 
exemplo de V. Ex' - sacrificado neste momento -, 
talvez o incentivo para fazer surgir daqui um projeto 
novo atinente ao controle externo do Judiciário. Mui
to obrigado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Obrigado, Se-
cador. · 

O Sr. José Samey- Permite-me V. Ex" um 
aparte? . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _:, Concedo o 
aparte ao Senador José Samey. 

O Sr. José Sarney - Senador Roberto Re
quião, o Regimento da Casa não me permite que, na 
Presidência do Senado, eu possa interferir no dis
curso de V. Ex'. Assim, estou no plenário para, apar
teando o ilustre Senador pelo Paraná, dizer que, on
tem à noite, quando V. Ex• me comunicou esse fato, 
mais do que surpreso fiquei sem saber como isso 
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podia ter acontecido. Na realidade, não compreen
do, não vislumbro como possa, numa ação judicial, 
sem que V. Ex" tenha tido qualquer direito de defe
sa, sem que o Senado tenha recebido qualquer co
municação a esse respeito, dois anos depois do ini
cio do exercfcio do mandato, V. Ex" ser surpreendi
do por medida tão brutal, tão violenta e injusta. Ao 
apartear V. Ex" quero, prestando a minha solidarie
dade, dizer que a maior solidariedade que V. Ex" 
tem é o respetto que goza no Senado, onde tem 
exercido o seu mandato com grande brilhantismo e. 
grande integridade. Muito obrigado. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço com pra
zer V. Ex". 

O Sr. Edlson Lobão- Senador Requião, a ati
tude do Tribunal do seu Estado não chega a ser 
uma decisão judicial, e sim um ato de vingança, um 
ato de vingança insuportável para os padrões pohli
cos deste Pais. O Senado Federal, a partir deste 
instante, tem o dever de defender a incolumidade do 
mandato de V. Ex". Não podemos acettar essa deci
são do Tribunal do Paraná como válida porque ela 
foi apenas um ato de vingança e, quem sabe, uma 
inspiração, para que se pense realmente no controle 
externo do Poder Judiciário. 

O Sr. Fernando Bezerra - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Fernando Bezerra - Senador Requião, 
fiquei surpreso ao chegar aqui e tomar conhecimen
to da violência de que V. Ex' foi vitima por uma deci
são da Justiça Eleitoral do seu Estado. Divergimos 
em alguns temas. e combatemos o bom combate. 
Respeito a capacidade de luta de V. Ex", sobretudo 
a honestidade com que sempre expôs suas opiniõ
es. Quero, por todas as razões que já foram expos
tas pelos demais Senadores, solidarizar-me com V. 
Ex" e repudiar a violência de que é vitima. Mutto ob
rigado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Obrigado. 
O Sr. Humberto Lucena- V. Ex" me permite 

um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex" 

com prazer. 
O Sr. Humberto Lucena - Senador Requião, 

minhas crescentes estima e admiração por V. Ex" e, 
em nome da Paralba, nossa integral solidariedade e 
sincera homenagem, no momento em que V. Ex" so
fre tamanha injustiça. 

O SA. PRESIDENTE (Levy Dias) - Colaboran
do com V. Ex", quero apenas informar-lhe que a Se
nadora Marina Silva está solicitando um aparte a V. 
Ex" há algum tempo. Como concedi alguns minutos 
aos demais aparteantes, peço a V. Ex' para ouvir 
também S. Ex". 

A Sr" Marina Silva- Obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço o aparte 

da nobre Senadora Marina Silva. · 
A Sr" Marina Silva.., .Gostaria de registrar o 

respeito e a admiração que. tenho por V. Ex". No 
· Acre, acompanhei a sua luta com o Poder Judiciário 

sobre a questão da moralização. Acredito que o que 
está ocorrendo seja um ato de vingança. Nesses 
dois anos, aprendi a admirar mais aif!da o trabalho 
de V. Ex" na Comissão de Educação, as suas posi
ções com relação ao. Sivam, com relação à ~ de 
Patentes. Todo o trabalho que tem realizado f!~sta 
Casa faz com que tenhamos um grand!! respeito por 
V. Ex". E, em nome desse rEJSPeito e d!!S58 admira
ção, creio que V. Ex" está sendo vltirl)a de um ato de 
vingança e de uma grande injustiça. Portanto, eu 
também não poderia deixar de me solidarizar com V. 
Ex". Admiro o seu estilo, ainda que algumas vezes
concordo com o Sena.dor que· o disse·- V. El"' se 
pronuncie de maneira muito enfática. quando expõe 
suas opiniões, mas.essa é a paixão com que defen-
de suas posições. · · · · · · · · 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
agradeço a tolerância de v: EXo,' que me deu a opor
tunidade de manifestar a minha posição e de ouvir a 
dos demais Senadores. 

O que se pretende, no Paraná, realmente é im
pedir a minha candidatura .ao Governo do Estado, 
em 1998. Mas o Poder Judiciário do Paraná quer 
queira, quer não, vai ter um Governador. que o res
peita, mas que a ele não se submete. 

Considero essa tentativa . de . cassar o meu 
mandato, que será frustrad;j. P!!!O TSE, como lança
mento da minha candidatura ao Governo do meu 
Estado. · · · · · · 

O Sr. Levy Dias, 3• Secretário, deixa a 
cadeira da pi-esidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. José Samey, Presidente •. • 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, projetes de lei que serão lidos pelo Sr. 1o1Se
cretário em exerclcio, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: · 

PROJETO DE LEI. DO SENADO N• 246, DE 1996 

Dispõe sobre a conciliação, media
ção e arbitragem nos dissídios in,divi-
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duais de natureza trabalhista e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As conciliações, mediações e arbitra· 

gens nos dissídios individuais .. trabalhistas obedece· 
rão ao disposto nesta lei. 

Art. 2• A petição inicial, nas ações trabalhistas, 
deverá conter indicação de perito em conciliação, 
mediação ou arbitragem de preferência dó autor ou 
escolhido de comum acordo com a parte contrária, 
sob pena de indeferimento. 

Art. 3" Recebida a petição inicial, o réu será ci
tado para, em 1 O (dez) dias, contestar a ação, que
rendo, e manifestar sua concordância com a indica
ção efetuada pelo autor ou oferecer· indicação alter
nativa. 

§ 1° Considera-se aceita a indicação não con
-- testada. 

§ 2° Ao autor será encaminhada cópia da con
testação, devendo o mesmo manifestar-se sobre a 
sugestão do réu, se houver, em 5 (cinco) dias. 

§ 3° Decorrido o prazo previsto no parágrafo 
anterior sem acordo sobre a indicação do concilia
dor, mediador ou árbitro, o Juiz Presidente da Junta 
de Conciliação e Julgamento designará audiência 
prévia de conciliação à qual comparecerão as partes 
e seus -representantes, perante os juízes classistas 
da Junta. 

§ 4° O não comparecimento do autor à audiên
cia prévia ensejará o arquivamento do processo. 

§ SO Considera-se revel e confesso oréu_gue 
não comparecer à audiência prévia. 

§ s• Frustrada a tentativa de conciliação, será 
designada audiência de instrução e julgamento, com 
tramitação do processo nos termos da legislação tra
balhista. 

Art. 4° Na presença do mediador, conciliador 
ou árbitro, serão realizadas, pelo menos, duas reu
niões, com elaboração de laudo ou termo de conci
liação, mediação ou arbitragem, onde constem o 
nome dos participantes, sfntese do pedido, da con
testação e da parte controvertida e o resultado final. 

Art. s• A parte que não manifestar concordân
cia ou preferência na indicação de perito ou não 
comparecer às reuniões agendadas responderá pe
las custas judiciais do processo trabalhista, acresci
das da importância de 100% (cem por cento) a tftulo 
de honorários periciais, em_!ª"'º' cio jnc!içadQ. ____ _ 

Art. SO lnexistindo ajuste prévio entre as partes 
e o perito, este será remunerado com honorários 
equivalentes à 10% (dez por cento) do valor do acor-

do, responsabilizando-se cada úm ·dos litigantes pela 
metade. 

Art. 7" O laudo ou termo de conciliação ou arbi
tragem, previsto no art. 4° desta lei, e os aCOrdo~ ex
trajudiciais, se homologados pelo Juiz Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento, terão validade 
de sentença judicial irrecorrível e poderão ser execu
tados na forma da legislação trabalhista vigente. 

§ 1• Havendo suspeita de nulidade ou anulabi
lidade do laud_o, termo 0\1 acordo realizado, o Juiz 
Presidente designará audiência para oitiva das par
tes. 

§ 2• Configura crime de falsidade ideológica, 
punível nos termos do art. 299 do Código Penal, 
postular, de má-fé, a homologação de laudo, termo 
ou aoordo, no qual há manifestação de vontade vi
_ciada por erro, dolo, coação, simulação ou fraude. 

Ar!. s• Os Tribunais Regionais do Trabalho po
derão manter relação de peritos ou órgãos aptos a 
aluarem na qualidade de mediadores, conciliadores 
e árbitros, cadastrados entre interessados moral
mente idôneos, com conhecimento jurfdico, técnico 
ou atuação comprovada em entidades sindicais, res
salvado o direito de livre escolha consensual das 
partes. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 1 O. Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

As aluais circunstâncias históricas estão exi-
- gindo novos sistemas e novas formas de administra
ção e solução dos conflitos, onde quer que eles 
ocorram. Uma área suscetível à ocorrência de litf
gios, como a das relações trabalhistas, certamerrte 
não pode deixar de dar a devida importância às for
mas consensuais de solução das lides, como a oon
ciliação, a mediação e a arbritagem (para a nossa fi
nalidade não são importantes as diferenças concei
tuais entre conciliação e mediação). Dizemos devida 

Importância as diferenças conceituais entre concilia
ção e mediação). Dizemos 'devida importância' por
que consideramos insatisfatória a tentativa de conci
liação realizada perante as Juntas de Conciliação e 
julgamento - JCJs. Na audiência judicial o tempo 
dedicado à tentativa de acordo é pequeno e, muitas 
_vezes, as partes estabelecem o primeiro col,ll;lto 
quando o processo judicial já se encontra em J,Eiho 
-andamento. 

São diversos os argumentos que tomam a 
aut<H:omposição entre as partes altamente vantajo
sa em relação ao processo litigioso judicial. Relacio-
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naremos alguns deles, encontrados na doutrina es-
pecializada: 

1. os resultados podem ser obtidos pela ação vo
luntária das partes e por concenso obtido entre elas; 

2. as partes podem definir a forma e o conteú-
do das negociações; - -

3. são infinitas as possibilidades criativas para 
a obtenção de resultados satisfatórios; 

4. há tempo para que as partes se expressem, 
adquiram respeito e reconhecimento mútuo; 

5. as partes podem discutir a respeito do futuro 
das relações trabalhistas e não se aterem apenas à 
indenização oll t:ompensação por diferenças do pas
sado; 

6. a presença de um terceiro interlocutor pode 
facilitar, mas não impõe necessariamente um resul
tado; 

7. a imparcialidade do mediador, conciliador ou 
árbitro não impede a aproximação entre as partes e 
nem estabelece distâncias entre elas; 

8. aumentam as possibilidades de comunica
ção e de colaboraçãO entre as partes, ao contrário 
do que ocorre no processo judicial; 

9. a reconciliação entre· os litigantes e a read
missão do empregado pode ser estimulada; 

1 O. há maiores chances de que as partes afir
mem ho[lestamente suas diferenças, evitando-se 
contestações em bloco ou argumentos meramente 
jurídicos (o bom senso pode ser mais relevante); 

11 . não há rituais desconhecidos para as par
tes, a informalidade predomina; 

12. nãó há necessariamente vencedor e venci-
do; 

13. e, finalmente, estimula-se o exercício da ci
dadania plena e a responsabilidade pelos atas é atri
buída aos interessados (há todo um conteúdo peda
gógico e educativo). 

Estas são, resumidamente, as razões favorá
veis à utilização mais efetiva da attemativa não-judi
cial para a solução aos conflitos individuais do traba
lho. 

Gostaríamos de apontar, por outro lado, algu
mas das mazelas do nosso modelo institucional que, 
em nosso entendimento, dificuttam a solução dos 
conflitos entre empregados e empregadores. 

A elevada carga de processos que se abate 
diariamente sobre as JCJs faz com que as decisões 
demorem a ser tomadas e a oportunidade de conci
liação seja pequena •. como já afirmamos. Em muitas 
juntas é realizada uma audiência inicial que pode 
durar apenas cinco minutos, na qual o Juiz Presi
dente apenas indaga às partes para saber da possi-

bilidade de acordo. Dentro de espaços limitados .de 
tempo, onde os minutos desconsideram a complexi
dade do litígio e das questões postas, a própria deci
são das partes, na hipótese de conciliação, não 
pode ser amadurecida e sensata. , 

Em segundo lugar, domina n<;> País uma visão 
•protetiva• da Justiça do Trabalho, em nosso enten
dimento completamente uttrapassada É injusta toda 
e qualquer parcialidade judicial, menos que realiza
da com o intuitQ de redistribuir renda ou compensar 
uma parte menos favorecid;;t. Atualmente, com a as
sistência judiciária dos sindiCatos e a presença dos 
advogados no acompanhamento das partes, os juí
zes devem buscar uma imparcialidade -maior e às 
partes por ser concedida maior autonomia na hora 
de decidir a respeito de seus direitos. 

Ademais, um Judiciário que pode levar de cin
co a dez anos para chegar a uma solução definitiva 
sobre um processo, não tem condições .de exe~t19r 
qualquer função de proteção. Pelo contrário, acaba 
gerando insatisfações e insegurança jurídica. 

Sabemos que a justiça especializada para as 
relações de trabalho foi engendrada dentro de um 
contexto de emprego e de um pequeno número de 
demandas trabalhistas. Hoje a natureza das relaçõ
es trabalhistas sofre brutal iransformação, com o 
avanço do desemprego, da informalidade, da peque
na prestação de serviços, do trabalhador •por conta 
própria", muitas vezes misto de autônomo e empre
gado, da teroeirização, qua'rteir\zação, · eté: .... Esta
ríamos sendo ingênuas se descOnsidefás$emos to
dos estes fatores, não oferecendo mínimas oportuni
dades para a soluç8.o dos inili'neros litígios que, no 
mais das vezes, pouca relação têm com o vinculo 
tradicional de emprego. · ' · · 

Temos de discutir a construção dé um novo 
modelo judiCial. Tentar enquadrar as relações dentro 
de um molde padronizado, como o Direitó do Traba
lho pretende fazer, vai se tomar cada vez mais difí
cil, como mais complexas acabam se tomando. as di
versas interrelações entre trabalhadores, contratado
res e terceiros. É neste sentido que vislumbramos 
deficiências na rigidez das leis trabalhistas, dada a 
criação de direitos indispensáveis. e a pretensão de 
est?.belecer tutelas impraticáveis, enquanto, lá no 
cà.mpo da realidade, o trabalhador não encontra ca
nais para negociar as suas reivindicações e é obri
gado a recorrer a um processo judicial oneroso, de
morado e tecnicamente complexo. 

Por cautela, nossa proposição prevê que, após 
homologados pela Justiça do Trabalho, os laudos e 
acordos possam ser executados, em caso de des-
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cumprimento, perante o judiciário. Assim fica· rés
guardado o direito ao "devido processo legal", inscri
to na Constituição Federal. 

Esperamos contar com o apoio dos nobres co
legas para a aprovação da proposição ora justifica
da, tendo em vista, principalmente, as vantagens 
que a auto-composição entre as partes apresenta 
em relação à solução jurisdicional. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

CÓDIGO PENAL 

............ _. .... ~ ....................................... ~---40······----··------· 
Art. 299. Omitir, em documento público ou par

ticular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 

-· que devia ser escrita, com o fim de prejudicar diretto, 
criar obrigaçãç ou alterar a verdade sobre fato juridi
camente relevante: 

Pena- reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa, se o documento é público, e reclusão de 1 
(um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é par
ticular. 

o Para os eleitos da emissão, substituição ou 
anotação de Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social, considerar-se-á crime de falsidade, com as 
penalidades previstas no art. 299 do Código Penal: I 
- fazer, no todo ou em parte, qualquer documento 
falso ou alterar o verdadeiro; 11 -afirmar falsamente 
a sua própria identidade, filiação, lugar de nascimen
to, residência, profissão ou estado civil e beneficiá
rios, ou atestar os de outra pessoa; III - servir-se de 
documentos, por qualquer forma falsificados; IV -
falsificar, fabricando ou a~erando, ou vender, usar 
ou possuir Carteiras de Trabalho e Previdência So
cial assim a~eradas; V - anotar dolosamente em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou registro 
de empregado, ou confessar ou declarar, em juízo 
ou fora dele, data de admissão em emprego diversa 
da verdadeira (Consolidação das Leis do Trabalho, 
art. 49). 

o Vide Lei n• 7.21 O, de 11 de julho de 1984, art. 
130. 

o Vide, sobre falsidade ideológica, o art. 104 do 
Decreto n• 612, de 21 de julho de 1992. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário pú
blico, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, 
ou se a falsificação ou alteração é de assentamento 
de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania -decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 247, DE 1996 

Dispõe sobre destruição de armas 
em depósito nos cartórios dos tribunais e 
de substâncias entorpecentes ou que de
terminem dependência física ou psíquica, 
apreendidas como objeto de delito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As armas em depósito nos cartórios dos 

tribunais, que não sejam mais de interesse da instru
ção processual, devem ser, mensalmente, destruí
das. 

- § 1° Incumbe ao Juiz da Execução providenciar 
e presidir o ato de destruição. 

§ 2" Existindo mais de um Juiz da Execução, 
ir>cumbe ao mais antigo. 

§ 3° Deve ser lavrado termo de destruição em 
que fiquem registrados, pelo menos, dados que 
identifiquem a coisa destruída e o documento que 
ateste não ser mais objeto de interesse da Justiça. 

Art. 2° As armas que forem de interesse de uso 
das polícias estaduais e federais, das Forças Arma
das e de museus criminais poderão ser doadas, . no 
ato de destruição, cumprindo-se as formalidades da 
legislação em vigor. 

Art. 3° As substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência lfsica ou psfquica, apreen
didas como objeto de delito, sobre as quais já se te
nha manifestado a Perícia Técnica, devem ser, rrlen-
salmente, destrufdas. • 

§ 1° 1i10umbe ao Diretor da Perfcia Técnica 
providenciar e presidir o ato de destruição. 

§ 2" Deve ser lavrado Termo de Destruição em 
que seja registrada, no mínimo, a identificação do 
exame pericial, com dados sobre a natureza e quan
tidade das substâncias apreendidas, referentes a 
cada laudo. 

§ 3° As substâncias necessárias à realização 
de estudos e pesquisas podem ser mantidas em de
pósito seguro e controlado, lavrando-se o necessário 
termo. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. SO Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Armas e entorpecentes apreendidos como ins
trumento e objeto de delito, têm ficado, por longo 
prazo, armazenados em inseguras dependências de 
tribunais e delegacias especializadas. Muitas vezes, 
meses após terem se tomado desnecessários para 
a instrução criminal. 
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·O alto preÇo que -és:ie material pode alcançar 
no mercado clandestino pode despertar e tem des
pertado a cobiça de funcionários pouco escrupulo
sos e também a atenção de pessoas que vêem van
tagem em tentar o seu roubo. Volta e meia a impren
sa tem noticiado o desaparecimento desse material. 

Não há qualquer norma jurídica que regule o 
assunto, visando a evitar por intermédio da destrui
ção sistemátiCa., que armas e ento~pecentes perma

. neçam, desnecessariamente, por longo tempo arma
zenados nesses locais. 

Esta proposição visa a contribuir para a dimi
nuição das causas de criminalidade, neutralizando 
uma possibilidade de obtenção ilfcita de armas e 
substâncias tóxicas. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador João França. 

(À Comissão de Constituiçáo, Justiça 
e Cictadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 248 DE 1996 

Acrescenta parágrafo ao arL 236 da 
Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ao art. 236 da Lei n• 5.869, de 11 de ja

neiro de 1973, (Código de Processo Civil) é acres
centado o seguinte parágrafo. 

§ 3° Sempre que, em qualquer juízo ou 
grau de jurisdição, os ates oficiais forem pro
feridos fora do prazo legal ou regimental, a 
intimação dos advogados, inclusive para 
ciência da data de julgamento, será feita: 

I - se presentes em cartório, direta
mente pelo escrivão ou chefe de secretaria; 

11 - por carta registrada, com aviso de 
recebimento, quando domiciliados fora da 
sede do juízo.• 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para que seja possível atender aos princípios 
de economia e celeridade processual, o Código es
tabelece prazos para o juiz, o representante do Mi
nistério Público e os advogados. Na prática, porém, 
quem os cumpre, de regra, são somente os advoga
dos, pois, em caso de perda de qualquer prazo, ar
carão com as conseqüências da preclusão e da coi
sa julgada, e responderão perante seu cliente e o 
departamento disciplinar da Ordem dos Advogados 

"-···-· ·- .. 
do Brasil. No que tange aos juízes e membros do 
Ministério Público dá-se o inverso: raríssimos são 
aqueles que cumprem os prazos. E os que bs qes

.cumprem nada sofrem, disciplinar ·ou processual
mente. 

É muito comum, hoje em dia, ver-se um juiz, 
desemb~rgador ou ministro reter os autos por dois, 
três, cinco ou mais anos antes de proferir sua deci
são. Enquanto isto, o advogado terá que conferir 
diariamente, no. órgão oficial, se está sendo intimado 
de uma decisão que nunca sabe quando virá, posto 
que, segundo o disposto no ar. 236, caput, no Distri
to Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territó
rios, consideram-se feitas as intimações pela só pu
blicaçãó dos atas no órgão ofiCial. 

A situação é, portanto, desigual, injusta, angus
t~ante e iníqua para o advogado. 

Rgureimos hipoteticamente o caso de um advo
gado com domicfiio profissional em Brasfiia que, por 
sua notória especialidade, foi chamado a patrocinar 
uma causa em Manaus. Do ponto de vista legal, 
atendida a comunicação à OAB do Amazonas, nada 
impede que ele aceite tal patrocínio. Na prática, po
rém, seu trabalho se toma inviável, visto que na cer
ta terá de passar anos e anos acompanhando, dia
riamente, as publicações de intimações no órgão ofi
cial da Justiça do Estado, estando os autos em pri
meira ou segunda instãncia, pois, não respeitados 
os prazos, os atas judiciais pedem surgir de repente, 
depois de dias, meses e anos de espera. 

Não se diga que ele poderá livrar-se do inco
modo pelo substabelecimento, pois pode dar-se que 
a sua contratação esteja presa à confiança que lhe 
foi depositada pelo cliente. E mesmo que assim não 
fosse, o substabelecimento não resolveria o proble
ma - que é conjuntural e da classe - visto que o 
substabelecido teria de enfrentar a mesma dificulda
de. A assinatura do órgão oficial, além de onerosa, 
também não resolveria, pois ninguém pede garantir 
que ele chegaria, sem atraso, ao domicnio do advo
gado. 

Está visto, que o presente projeto não pode ser 
acoimado, de sã consciência, de · co1p0rativista. 
Também não se pretende, obviamente, a imposição 
de sanções aos magistrados e membros do Ministé
rio Público, sabido que, muitas vezes, eles realmen
te enfrentam acúmulo de serviço. Pretende-se ríàe
nas livrar o advogado do peso de uma respcnsal:iili
dade sobretudo injusta- o de estar procurando inde

. finidamente nas publicações um ato de que longe 
ainda está de ser praticado - apesar de há muito 
vencido o prazo que se abrira ao julgador. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 77 

A intimação pessoal do advogado, quando 
houver excesso· de prazo imptJtado ao juiz ou ao Mi
nistério Público, afastará de vez o perigo que ele 
corre de ver-se punido por falha de outrem ou do 
sistema, e contribuirá inegavelm-ente para o restabe-· 
lecimento do equilíbrio das relações entre os sujeitos 
do processo e para melhor distribuição da justiça, 
que é dever do Estado. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador Epitáfio Cafeteira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil. 

Art 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos 
Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as 
intimações pela só publicação dos atos no órgão ofi-
cial. · 

§ 1° É indispensável, sob pena de nulidade, 
que da publicação constem os nomes das partes e 
de seus advogados, s-uficientes para sua identifica-
ção. .·. 

§ 2° A intimação do Ministério Público, em 
qualquer caso, será feita pessoalmente. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os pro
jetes serão publicados- e remetidos à Comissão 
competente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) A Presi
dência comunica aos Senhores Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado para as seguin-
tes Sessões: · 

-dia vinte do corrente, quarta-feira, às dezeno
ve horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, 
para apreciação de medidas provisória; e 

- logo após, para apreciação de projetes de lei 
do Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado 
aprovou, em reunião realizada nesta data, os Re
querimentos n•s 998, 1.018, 1.020, 1.031, 1.037, 
1.038, 1.044, 1.045, 1.049, 1.054, 1.055, 1.056, 
1.056-A, 1.062 a 1.067 e 1.070, de 1996, de autoria 
dos Srs. Senadores Roberto Requião, Eduardo Su
plicy, Emandes Amorim, Humberto Lucena, Gilberto 
Miranda, Pedro Simon, Jader Baroalho, Benedita da 
Silva, Lúcio Alcântara e Ademir Andrade, solicitando 
informações a Ministro de EStado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na
cional a Medida Provisória n• 1.51ltXi, adotada em 

· 13 de novembro de 1996 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que "altera _a legislação do im
posto de renda e da contribuição social sobre o lu
cro•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos.§§ 42 e 5" qo art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emiti r parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

.PMDB. 

Jáder Baroalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra r# 

PFL._ 

João Rocha Odaci r Soares 
José Alves José Bianco. 

PSDB 

Carlos Wilson José lgnácio Ferreira 

PSL. 

Romeu Turria 

PDT 

Sabastião Rocha Daicy R)qeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Osório Adriano Jair Soares 
Eliseu Resende Mussa Demes 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Hermes Parcianello EdinhoBez 

Bloco (PPBIPL) 

Hugo Biehl Wigberto Tartuc~ 

PSDB 

Firmo de Castro Roberto Brant 

PCdoB 

Aldo Rebelo HaroldoUma 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
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De acordo com a Resolução n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 19-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 20-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 19-11-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na
cional a Medida Provisória n' 1.507-13, adotada em 
13 denovembro de 1996 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre medidas de 
fortalecimento do Sistema Rnanceiro Nacional e dá 

- outras providências·. 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4° e s• do art 2' da Resolução n• 
1/89-GN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

Jáder Bàribalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezera 

PFL 

Francisco EScórcio Freitas Neto 
Francelina Pereira RomeroJucá 

Beni Veras 

Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

Titulares 

PSDB 

Jefferson Peres 

PT 

Lauro Campos 

PTB. 

Emilia Fernandes 

Deputados 

Suplentes 

Bloco {PFUPTB) 

Manoel Castro Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto Giro Nogueira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Gonzaga Mota Edinho Bez 

Bloco {PPBIPL) 

Basmo Villani Odelmo Leão 

PSDB 

Yeda Crusius Sílvio Torres. 

PV 

Fernando Gabeira 

PMN 

Bosco França . 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 
· Dia19-11-96- designação da Comissão Mista 

Dia 20:.11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 19-11-96- prazo para recebimento de 

EmJendas e para a Comissão Mista em~ir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-12-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congressq.-!"'a
cional a Medida Provisória n•1.508-11, adotadll!km 
13 de novembro de 1996 e publicada no dia 14. do 
mesmo mês e ano, que 'concede isenção do Impos
to sobre Produtos IndustrialiZados - IPI na aquisição 

_de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumen
tos, dispõe sobre perfodo de apuração e prazo de 
recolhimento do referido imposto para as microem
presas e empresas de pequeno porte, ·e estabelece 
suspensão do IPI na safda de bebidas àloo61icas, 
acondicionadas para venda a granel, dos estabeleci
mentos produtores e dos estabelecimentos equipa-
nados a industrial". · '· · " · · ·-

De acordo com às indicações das 'lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e SO do· art 2" da Resolução n• 
1/89-GN, fica assim constitufda a Comissão Mist;l in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: · 

Senadores 

Titulares · .. suplentes 

PMDB 

Jáder Baribalho Gersoi)Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

João Rocha Edison Lobão 
Júlio Campos Jonas Pinheiro. 

PSDB 

Jefferson Peres Coutinho Jorge · 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 79 

PSB. Senadores 
Ademir Andrade Antônio C. Valadares. Titulares Suplentes 

Roberto Freire 

Titulares 

PPS 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Júlio César Murilo Pinheiro 
Luiz Braga OSóno Adrian(l 

Bloco (PMDB!PSDIPSUPSC) 

Dilso Sperafico Marcelo Teixeira. 

Bloco (PPBJPL) 

João Ribeiro Severino Cavalcanti 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

João Rocha 
José Agripino 

PMDB 

PFL 

PSDB. 

Gerson Camata · 
Carlos Bezenra 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

José Roberto Arruda Coutinho Jorge 

PPB. 

~pitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 

RomeuTuma 

PSDB - .Deputados 

Welson Gasparini Antônio Balhmann. 

PT 

Sandra Starling Nilmário Mirand 

PDT 

Matheus" Schmidt Sílvio Abreu 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 19-11-96- designação da Comissão Mista 

Dia 2Q-11 -96- instalação da Comissão Mista 

Até 19-11·96-. prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-11 ·96- prazo final da Comissão Mista 

Até 13-12-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na
cional a Medida Provisória no 1.509-1 O, a dotada em 
13 de novembro de 1996 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que "isenta do Imposto de Impor
tação e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
bens de informática adquiridos pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução n° 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Murilo Pinheiro 
Zila Bezerra 

Suplentes 

Bloco (PFLfPTB) 

Mendonça Rlho 
lima Netto. 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Pedro Navais Roberto Valadão. 

Bloco (PPB/Pl) 

Jorge Tadeu Mudalen Augusto Farias 

PSDB. 

Nelson Marchezan Luciano Castro. 

PSB 

JoãoColaço Sérgio Guenra 

PCdoB. 

t-Ido Arantes Inácio AniJda 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: .,~1 

·t :.r 
Dia19· 11-96- designação da Comissão Mista' 

Dia 2Q-11 ·96· instalação da Comissão Mista 

Até19·11-96- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-11-96- prazo final da Comissão Mista 

Até 13--12·96- prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na
cional a Medida Provisória n" 1.511-4, adotada em 
13 de novembro de 1996 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que 'dá nova redação ao art. 44 
da Lei n" 4. 771, de 15 de setembro de 1965, e dis
põe sobre a proibição do incremento da conversão 
de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da regiãó Centro-Oeste, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

_ Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Bernardo Cabral RomeroJucá 
Odacir Soares Jonas Pinheiro 

PSDB 

Lúdio CÕelho Jefferson Peres 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 

Marina Silva Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco {PFLIPTB) 

Rogério Silva Mwilo Pinheiro 
OsmirUma Maria Valadão 

Bloco {PMDB/PSD/PSLIPSC) 

Elton RohneH João Thomé Mestrinho 

Bloco (PPBIPL) 

Silvemani Santos Gerson Peres 

PSDB 

Celso Russomanno Luiz Fernando 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PV 

Fernando Gabeiia ~ 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 19-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 20-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 19-11-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sotire à admissibilidade 

Até 28-11:96- prazo fí]1al da Comissão Mista 
Até 13-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 

Presidente _da República enviou ao Congresso ~a
cional a Medida Provisória n" 1.518-2, adotada em 

~ 13 de novembro de 1996 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que 'aHera a legislação que rege 
o Salário-Educação, e dá outras providências'. 
• De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezenra I 

PFL 

Waldeck Omela_s José Biancp 
Francelina Pereira 'RomeroJuCá 

PSDB 
Artur da Távola Coutinho Jorge 

1 
PTB 

Emília Fernandes Regina Assumpção 

PSB 

Ademir Andrade Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Paes Landim Wemer Wanderer 
Jonival Lucas Marilu Guimarães 

Bloco (PMDB/PSD/PSLIPSC) 

Emerson Olavo Pires Zé Gomes da Rocha 

Bloco (PPB/PL) 

Augusto Nardes Dolores Nunes 

PSDB 
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José Aníbal Ubiratan Aguiar 

PMN 

Bosco França PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 19-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 2Q-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 19-11-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a~dmissibilidade 

Até 28-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-12-96- prazo no Congresso Nacional

Será feita a devida comunicação à Câmara dos De
- pulados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Na ses
são anterior, foi lido o Requerimento n• 1051/96, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente da sessão delibera
tiva do dia 21 seja destinado a homenagear o Dia de 
Zumbi dos Palmares. 

O requerimento. deixou de ser votado naquela 
'oportunidade por tral!!-r-se de sessão não-deliberati-
va. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Sis. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados: (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida· a deliberação do Plenário. 
A Presidência informa aos Srs. Senadores que, 

a partir deste momento, encontram-se abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 
· · O SR; PRESIDENTE (José Samey) - Na ses
são anterior, foi lido ·O Requerimento n• 1.069, do 
Senador Coutinho Jorge e outros Senadores, solici
tando, nos termos regimentais, sejam tomados sem 
efeito os Requerimentos n's 872 e 973/96. 

O requerimento deixou de ser votado naquela 
oportunidade por tratar-se de sessão não-deliberati-
va. 

Passa-se â votação do requerimento. 
Os Srs: ·Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em ses

são anterior, foram lidos os Requerimentos n•s 
1.071 e 1.072, de 1996, tendo como primeiros signa
tários os Senadores Ademir Andrade e Coutinho Jor-· 
ge, respectivamente, solicitando, nc. termos regi-

mentais, que o tempo destinado aos oradores . da 
Hora do Expediente da sessão ordinária do dia 21 
rJe novembro de 1996 seja destinado a homenagear 
os 50 anos do Jornal O Liberal, de Belém do Pará. 

Os requerimentos deixaram de ser votados na
quela oportunidade por tratar-se de sessão não-deli
berativa. 

Em votação os requerimentos. 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprçvados. 
A Mesa infomna . aos Srs. Senadores que, a 

partir deste momento, encontram-se abertas as incri
ções para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota!lo 
o tempo destinado ao Expediente. 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

OFÍCIO N2 S/60, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
. do art; 353, §único, do Regimento Interno) 

I 
Ofício n• S/60, de 1996, através do 

qual o Banco Central encaminha solicitação 
do Governo do Estado de Sergipe, para que 
possa emiti r Létras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Sergipe - LFTSE, cujos recur-

. sos serão destinados ao giro da dívida mobi
liárià, vencível no 2' semestre de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos_ ':'conômicos) 

Designo o noqre :;>enador Beni V e~~ para pro
ferir o pareter, em· substituição à Comissão de As-
suntos Econõmicos. · · · · 

O SR .. BENI VERAS (PSDB-CE. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
vem a esta Casa ofício do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação do Go
verno do Estado de Sergipe· para emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe (LFT
SE), cujos recursos se·rvirão ·ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 2' semestre de 1996. 

O pleito encontra-se· instruído nos termos da 
Resolução n' 69/95, que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni
cípios e suas autarquias, inclusive o lançamento de 
títulos da dívida pública. 

A emissão de LFT-SE, ora sob análise, apre
senta as seguintes características: 
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a) quantidade: a ser definida na data de resga
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7° do art. 16 da Resolução n• 69, de 
1995, equivalente à rolagem de 100% de sua dívida 
mobiliária vencível no segundo semestre de 1996; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro Nacional LFT, criadas pelo Decreto Lei 
n• 2.376, de 25.11.87; 

d) prazo:4 (quatro) anos; 
e) valor nominat. R$ 1.000,00 (CETIP); 
f) caracterfsticas dos títulos a serem substiturdos: 

CETIP 

Título 
~N 

N 

Vencimento 
20.11.96 
20.11.96 

Quantidade 
90.000.000 
20.705.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí
tulos a serem emifidos: 

CETIP 

Colocação 
20.11.96 
20.11.96. 

Vencimento 
20.11.2000 
20.11.2000 

Título Data-base 
N 20.11.1996 
N 20.11.1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n• 565, de 
20.09.79, do Banco Central; 

I) autorização legislativa: Lei n• 3.194, de 30.06.92 

O processo encontra-se adequadamente ins
truído, de acordo com as exigências dos arts. 13 e 
16 da Resolução n• 69, de 1995, do Senado Fede
ral, que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e suas 
autarquias, nos quais se inclui o lançamento de titu
las de dívida imobiliária. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 
a operação, através do Parecer DEDIP/DIARE-
96/633, de 18.06.96, no qual analisa as condições 
para emissão dos títulos. Foi verificado.que, em de
corrência de operações anteriores contratadas, o li
mite de que trata o inciso 11, art 4° da Resolução n• 
69/95 encontra-se extrapolado, uma vez que os dis
pêndios anuais com as amortizações, juros e demais 
encargos de todas as operações de crédito excedem 
a Margem de Poupança Real. Todavia, em se tra
tando de rolagem de dívida existente, essa extrapo
lação não deve impedir a concretização do pleito do 
Governo do Estado de Sergipe. 

O Banco Central também ressaHa que o Efta
do de Sergipe encontra-se adimplente junto às insti
tuições integrantes do Sistema Rnanceiro Nacional, 
conforme informação constante dó Gadastro da Dfvi
da Pública CADIP. 

O Banco Central verificou que o Estado possui 
margem de resgate, sendo portanto indicado o per
centual de 96,03% para a rolagem de sua dívida\ rno
biliária vencíveL no ZO semestre de 1996. 

li-VOTO 

Diante da importância do pleito e do fato de 
que outros Estados já conseguiram a rolagem de 
1 00% de sua dívida, e considerando que se encon
tram atendidas as condições estabelecidas na Reso
lvção n• 69/95, somos de parecer favorável ao aten
dimento do pleito do Governo do Estado de Sergipe, 
nos termos do seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°112, DE: 1996 

Autoriza o Governo do Eslado de Ser
gipe a emitir, atraVés de ofertas públicas, 
Letras Rnanceiras do Tesouro do Estado 
de Sergipe (LFT -5E), destinanclo-se os re
cursos ao giro de sua dívida moblllária 
·com vencimento no 2" semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: . 
Art 1° É o Governo do Estado de Sergipe auto

rizado a emitir Letras Rnanceiras do Tesouro do Es
tado de Sergipe (LFT-SE), para giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 2" semestre de 1996. 

Art 2° A emissão referida no artigo anterior de
. veiá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a sér definida na data de resga
te dos títulos a serem substituídos, atuaiizados nos 
.termos do § 7" do art. 16 da Resolução n• 69, de 
1995, equivalente à, rolagem de 100% de sua dfvida 
mobiliária vencível no segundo semestre de 1996; 

b) mcdalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos; igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto Lei 
n• 2.376, de 25.11.87; 

d) prazo: 4 (quatro) anos;· 
e) valor nominal: R$1.000,00 (CETIP); 
f) caracterfsücas dos tftulos a serem subsütuf

dos: 

CETIP 

Título 
N 
N 

Vencimento 
20.11.96 
20.11.96 

QuantidadE! 
90.000.00 
20. 705.oq)J 
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g) ·previsão de colocação e vencimento dos t•' 
. tufos a serem emitidos: 

CETIP: 

Colocação 
20.11.96 
20.11.96 

Vencimento 
20.112000 
20.11.2000 

Título 
N 
N 

Data-base 
20.11.1996 
20.11.1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 
20.09.79, do Banco Central; 

I) autorização /egisfatíva: Lei n2 3.194, de 
30.06.92 

Art. 3' A presente autorização deverá ser exer
cida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

~ o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare

cer conclui pela apresentação de Projeto de Résolu· 
ção n2 112, que autoriza o Governo do Estado de 
Sergipe a emitir,· através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro·ao Estado de Sergipe, desti
nando os recursos ao giro da sua dívida mobiliária, 
com vençimento no segundo semestre de 1996. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto, em turno único. · 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Concedo 
a palavra ao Sen.ador Antonio Carlos Valadares, 
para discutir a matéria. S. Ex" dispõe de 1 O iniiJUtos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, faço um registro à Casa a respeito 
da tramitação âo.pedidoencaminhado pelo Governo 
"" Esh:;do de Sergipe para emissão de Letras Rnan-

'.SS do Tesouro do Estádo, cujos recursos servi
:;iro da sua dívida mobiliária, com vencimento 

~·>:-'ir do segundo semestre deste ano. 

Fui designado Relator da matéria na Comissão 
de Assuntos Económicos, por iniCiativa do Presiden
te daquele órgão, Senador Gilberto Miranda, e 1'1-
rnentavelmente ·não pude concluir a tempo o parecer, 
em virtude do fato de as informações não terem che
gado à Comissão a iempo de se elaborar o parecer. 

Preocupaâo· cilin a exigOidade do prazo de tra
mitação da matéria no Senado Federal, fiz contato 
com o Senador Gilberto Miranda e, em seguida, en
caminhei, de Aracaju, ao Presidente ·da Mesa, Sena
dor Jos8 Samey, um fax- pedi a S. Ex" que aceitas· 

se o fax como um requerimento -, solicnando a inclu
são da matéria em Ordem do Dia, em regime de ur
gência urgentíssima, nesta data. 

Agradeço ao Presidente José Samey pela 
prestimosidade com que atendeu ao nosso pedido. 
. Rcou eV'idenciado o interesse do Senador Antonio 
_Carlos Valadares em que a rolagem da divida fosse 
objeto de deliberação antes do prazo fatal estabele
cido para o início do seu vencimento. Agradeço ao 
Senador Gilberto Miranda pela forma cordial e cava
lheiresca com que se conduziu ao entender que o 
Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, pelas razões 
já mencionadas, não poderia concluir o seu parecer 
naquele prazo. 'NÃ 

f"' 
Entretanto, Sr. Presidente, pude ver, pelo pro-

nunciamento do nobre Senador Beni V eras, Relator 
designado neste Plenário, que o processo já está 
devidamente instruido, o que mutto· me satisfaz. Sr. 
Presidente, um homem que foi Governador do Esta
do de Sergipe, como fui, tendo sido designado Rela
tor, teria. o diretto de engavetar matéria como essa. 
Trata-se de questão da maior importância e que, 
certamente, vai repercutir no futuro daquele Estado. 
Lá, ·em Sergipe, detenminados segmentos da im-· 
prensa, aproveitando-se desse episódio, acusaram
me de estar interessado no arquivamento da matéria 

Nunca me passou pela cabeça, Sr. Presidente, 
que este fato pudesse acontecer· no Senado Fede
ral: um simples Senador, um só Senador, ter o privi
légio de criar obstáculos incontornáveis à tramitação 
normaJ de uma proposiç~o. uma vez que-existe-o 
Regimento Interno, que garante a tramitação tran
qüila de qualquer resolução ou de .qualquer pedido 
de endividamento. 

De sorte, Sr. Presidente, que a minha palavra 
é a mesma de sempre, a palavra ·do equillbrio, da 
moderação e do compromisso que· tenho com o 
meu Estado de Sergipe, mas não poderia deixar de 
apoiar o parecer do Senador Beni V eras, pronuncia
do justamente no dia que pedi a V. Ex", Sr. Presi
dente José Samey, o que é uma prova evidente de 
que eu estava interessado na rolagem da dívida! do 
meu Estado. 

Com os meus agradecimentos a V. Ex", Sr. 
Presidente, voto favorável a esta matéria, porque sei 
que ela vem em benefício do Estado de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua 
em discussão. 1 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, para dis
cutir a matéria. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discu
tir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, em todas as ocasiões que o Sena
do Federal debate matérias relativas à rolagem da 
dívida mobiliária dos Estados, sempre tenho me co
locado diante desta questão, levando em conta não 
apenas a responsabilidade que nos cabe, como Se
nadores, de determinar, através da apreciação des
sas matérias, a autorização para a rolagem das divi
das mobiliárias de todos os Estados. Aqui tenho 
sempre me colocado, como relatara, também 
apoiando os pareceres dos eminentes Senadores 
nas propostas e nos projetes relativos à rolagem das 

~dívidas mobiliárias de seus Estados. 

Examinando atentamente o processo, verifiquei 
os pedidos de informações que forani formulados 
pelo eminente Senador Antonio Carlos Valadares. 
As informações que foram prestadas, se não foram 
no tempo em que imediatamente elas tenham sido 
solic~adas, estão dentro do processo, o que de
monstra, acima de tudo, a importãncia, o interesse e 
a responsabilidade do Senado em dar prossegui
mento na apreciação de matérias como esta. 

Ouvindo agora atentamente o eminente Sena
dor Antonio Carlos Valadares, representante do ES:. 
lado de Sergipe, S. Ex" que sempre defendeu os in
teresses do seu Estado, que sempre teve, neste ple
nário e no Senado, uma postura de um grande rep
resentante do Estado de Sergipe, na defesa dos in
teresses nacionais, quero também, Sr. Presidente, 
adiantar a nossa posição. Não é uma homenagem 
ao nosso ex-Senador Albano Franco, aluai Governa
dor de Sergipe, mas, acima de tudo, o compromisso 
da responsabilidade que temos. 

O relatório do Senador Beni V eras aponta para 
a rolagem da dívida na proporção de 100"/o. Sempre 
defendi esse percentual, tanto para o meu Estado, 
Minas Gerais, como para os demais Estados, como 
fiz recentemente aqui, apoiando também a emenda 
que foi apresentada, um parecer da rolagem da dívi
da do Estado da Bahia. 

Portanto, encaminho favoravelmente à aprova
ção desta matéria, dentro do parecer que foi formu
lado pelo eminente Senador Beni Vertas, e manifes
to, mais uma vez, que, ao aprovarmos matérias des
ta importãncia, de rolagem de dívida mobiliária dos 
Estados, o Senado Federal cumpre com a sua res
ponsabilidade, com o seu compromisso, como uma 

Casa representativa da Federação. E, nessa ques
tão, temos sido enfáticos, mu~as vezes talvez até 
com o desconhecimento da própria opinião pública 
dos nossos Estados. 

Vejo que todos os Senadores têm sido determi
nados, obstinados, na defesa dos interesses dos 
seus Estados, e principalmente na questão da rola
gem da dívida mobiliária. Ela é tão imporlante e tão 
vital para a economia do Estado que os próprios go
vernadores muitas vezes se fazem presentes aqui 
no plenário, como faz hoje o eminente Governador 
Albano Franco. 

Por isso, a manifestação de aprovação do emi
nente Senador Antonio Carlos Valadares, repre
sentando o Estado de Sergipe, favorável à aprova
ção desta matéria, dando, assim, ênfase à importãn
cia que S. Ex" considera na aprovação ·da matéria, 
do interesse do Estado e do seu povo, é muito im
portante, ressaltando mais úinà ve2 tratar-Se de ma
téria vital para a economia, p_ara o Íj~nvolvirnento 
e para a própria administração do Governo na imple
mentação de projetes sociais voltados para a popu
lação. Imaginem, por exemplo, se .o Senado não 
aprova a dívida mobiliária; . no dia ~eguinte, apqs o 
vencimento, o Governo terá que fazer o pagamento 
e, com isso, retirando dos cofres do Tesouro ~ta
dual importâncias e recursos que seriam desti~~os 
à folha de pagamento, à implantação de projetes e 
programas sociais e ao desenvolvimento dó próprio 
Estado. E é exatarnente por isso que é imporlante a 
aprovação de matérias como essa. · · 

Na verdade, o Senado 'tein sempre procurado 
dar tranqüilidade absoluta aos Governadores, é:omo 
temos dado aqui, durante todo esse tempo, ao Go
vernador do Estado de Minas Gerais e a todos os 
Governadores, principalmente no que toca a Minas 
Gerais, contando sempre, desde que aqui chegou, 
com a participação, o apoio e a manifestação .sem
pre favorável do eminente Senador Fraricelino Perei
ra, que me ouve atentamente •. 

Por isso, nosso encaminhamento é favorável à 
aprovação, pelo parecer do eminente Senador Beni 
Veras. · 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA- Sr. Presiden
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para dis
cutir a matéria, concedo a palavra ao nobre Senador 
Francelina Pereira. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, em meu nome e em 
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nome do Partido da Frente liberal, ·qúero manífestar 
o nosso pleno apoio a essa proposição e transmitir 
ao Governador Albano Franco, que foi Senador nes
ta Casa, quê exerce um-governo com grande espíri
to público e até com extremado sacrifício, a nossa 
palavra de estima, de respeito e de consideração. E, 
ao mesmo tempo, revelar que a Representação do 
Senado nesta Casa tem sido invariavelmente favorá
vel à aprovação de projetas dessa natureza, o que 
está ocorrendo, no momento, no tocante ao Estado 
de Sergipe. 

M~ito .obrigado. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing, para 
discubr a matéria. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL.SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como já tenho fefto em todas as oportunidades, que
ro declarar meu voto contrário, porque isso é incons
titucional. O Governo não pode emitir títulos novos. 
O Governo só pode emitir tftulos para rolar a divida 
anterior. A parte relativa aos juros os EStados têm 
que pag~r .. 

Quero deixar caracterizado o meu voto, não 
porque seja contra Sergipe, Santa Catarina ou São 
Paulo, mas porque isso é inconstitucional. 

O SR PRESIDENTE (José Samey) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora P.ara a reda

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exerci cio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 595, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n2 112, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• , de 1996, que autoriza 

. . - ·-
0 Estado de Sergipe· a emftir, através de ofertas pú
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Sergipe (LFT - SE), destinando-se os recursos ao 
giro de sua dívida mobiliária com vencimento no sé
gundo semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de novembro 
de 1996. -'José Samey, Presidente - Levy Dias, Re
lator- Eduardo Suplicy, Emma Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 595, DE 1996 

Faç9 saber que o Senado Federal aprovou, e · 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, ftem 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1996 

Autoriza o Estado de Sergipe a emi
tir, através de ofertas públicas, Letras Fi
nanceiras do Tesouro do Estado de Ser
gipe {LFT-SE), destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiiiárla com ven
cimento no segundo semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Estado de Sergipe autorizado a emi

tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Ser
gipe (LFT-SE), para giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no segundo semestre de 1996. 

. . Art. 2• A emissão. deverá ser realizada nas Se
guintes cor:dições: .. 

a) quantidade: a ser definida na· data de resga
te dos tftulos a se.rem. substitufdos, atua_lizados nos 
termos do art. 16, § 7", da Resolução n• 69, de 
1995, do Senado Federal, equivalente à rolagem de 
100% (cem por cento) de s'ua dívida mobiliária vem-
cfl(el ~q segundo semestre de 1996;. · . . . '. '.'' . ' . 

· · b)'moctalidade:,I)Ominativa-transferivel;. 

c) rendimentos: ·igual· ao das.Letras Rnanceiras 
do Tesouro Nacional-' LTF, criadas pelo Decreto-lei 

n• 2.3;~~:!.5 q~:~~v::~~o de 191!7; . . . n 
. ·:.e) valor norriihaf. R$1.000,00'(Um mil reais)~ 

CETIP; . ' . . . . . . -

f) caracterfslicas dos tt1ufos a serem substitui-
dos: · · · 

CETIP 

Título 
N 
N 

Vencimento Quantidade 
20-11-96 90.000.000 
20-11-96 20.705.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf-
111/os a serem emitidos: 
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CETIP 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
20-11-96 20-11-2000 . N 20-11-1996 
20-11-96 20-11-2000 N 20-11-1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei n• 3.194, de 30 de 
junho de 1992. 

Art. 3' A autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
_ de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Levy Dias, 3" Secretário . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 2: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO N' 63, DE 1995 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Resolução n• 63, 
de 1995 (Oferecido pela Comissão Diretora, 
em seu Parecer n• 531, de 1996), que insti
tui duas colações, a serem editadas pela 
Subsecretaria de Edições Técnicas, uma so
bre a história constitucional do País e outra 
sobre os grandes vu~os que honraram o Se
nado, tendo 

Pareceres favoráveis, sobre as emen
das n•s 1 a 9, de Plenário, sob n's 593 e 
594, de 1996, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia; e 

- Dlretora. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses
são deliberativa ordinária do dia 15 de outubro últi
mo. 

Passa-se à votação d() substitutivo, sem P:~uí-
zo das emendas. i· ô 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
·Votação em globo das Emendas de n•s 1 a 9, 

de pareceres favorávei,s. · 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer se[ltados. (Pa\lsa.) , · 
Aprovadas. · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

çãofinal. · 

O SR. PRESIDEI!ITE (Levy Dias) -Item 3: , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos teimes 
do Requerimento n• 987, de 1996) 

Projeto de. Lei do Sen!õdO · n• 70, de 
1996, de autoria do Senador Eduardo Supfi
cy, que dispõe.sobre ·a cànvocação de redes 
de radiodifusão. ' • · · · · · 

(DependÉmdo de parecer da Comissão 
de Educação) · 

Nos termos do art. 140, letra b, do Re
gimento Interno, designo o nobre Senador 
Roberto Requião para proferir parecer, em 
substituição à Comissão de Educação.· 'i. 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de 
Educação sobre o Projeto de Lei do !;;; 
~d~;~,~~,• 70, de 1996, que "Dispõe sobre a 
convocação de redes de radiodifusão". 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, vem a "eSie Plená
rio, para exame, o projeto em epígrafe, cuja finalida
de é propor que seja "facultado à Oposição no don
grasso Nacional, constituída na forma do Regimento 
Interno do Congresso, toda vez que o Poder Execu
tivo usar da prerrogativa de falar em rede nacional, 
utilizar o mesmo tempo e espaço que este, num pra
zo não superior a dois dias úteis, para manifestar-se 
sobre o mesmo assunto'. 

Em sua justificação, o ilustre autor deste proje
to, Senador EDUARDO SUPLICY, considera que o 
uso das redes de rádio e televisão pelo Poder Exe
cutivo para veicular pronunciamentos que, a seu cri
tério, julgue importantes. é um resquício autoritário 
dos tempos anteriores à aluai democratização das 
relações sociais. 

O proponente alega ainda, que, inobstante 
poder a Câmara dos Deputados, Senado Federal 
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e Supremo Tribunal Federal, por intermédio de seus 
titulares, usar das mesmas prerrogativas do Executi
vo quanto ao uso das redes de radio e televisão, na 
prática não o faz, o que, na sua opinião, constitui-se 
"como um trunfo do Presidente da República•. 

Voto do Relator 

É louvável a iniciativa do proponente deste projeto 
de lei, em razão de procurar ir ao encontro da ampliação 
do espaço da cidadania que se constitui em um dos funda
mentos da República Federativa do Brasil, confonne dis
põe, introdutoriamente, o art. 1• da Carta de 1988. 

Uma preocupação poderia, de imediato, as
saltar à mente, numa leitura superficial do presen
te projeto: que se esteja almejando subtrair à Pre-

- sidência da República as prerrogativas que tem de 
estabelecer um canal privilegiado de comunicação 
entre o primeiro mandatário do país, responsável 
pela administração do Estado e ~a Nação. Na ver
dade, o que se depreende do texto, mediante cui
dadosa leitura, é facultar a outros setores da so
ciedade, manifestamente através da "Oposição no 
Congresso Nacional, constituída na forma do Regi
mento Interno do Congresso", a produção de uma 
espécie de eco à fala presidencial, toda vez que 
esta Oposição entender que a Presidência . está 
utilizando seu direito de convocação das redes de 
rádio e televisão para transmitir visão parcial ou 
partidária de qualqu!'lr tema. 

Fica claro que a Oposição no Congresso Na
cional não terá o poder de convo~L~ mencionadas 
redes, por iniciativa própria, mas sim o direito de se 
manifestar, se assim lhe aprouver, na seqüência de 
um pronunciamentq presidencial. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprova
ção do Projeto de Lei do Senado n• 70. de 1996. por 
entendermos que sua transformação em norma jurí
dica será de grande valia para a democratização das 
informações estrat$gicas circulantes em nossa so
ciedade, pela via da apresentação do contraditório à 
população, o que determinará. sem dúvida, relações 
mais democráticas entre os diversos ateres dessa 
mesma sociedade. 

É o nosso voto. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. . 

A matériafic~_rá_pe_ran!e_ a_Me§a _d_l!'ªnt~ci_nco 
dias úteis-. ~a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, letra d, do Regimento Interno. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, não é 
mais possível fazer uso da palavra? 

O SR. PRESIDENTE~ (Levy Dias) - Senador 
Pedro Simon, a matéria ainda não está em discus

~ são, que se dará somente após cinco dias úteis .. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 90, DE 1996 

(lnc!ufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 985, de 1996) . . 

Projeto de Lei do Senado n• 9Ó, de 
1996, de autoria do Senador Romero Jucá, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es
cola Agrotécnica de São João da Baliz~. no 
Estado de Roraima. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Garfos Patrocínio 

. para proferir parecer, em substituição à Co!Tiissão 
de Educação. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Para 
· proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-~ 
dores, é submetido à apreciação desta Casa o Pro
jeto de Lei do Senado n• 90, de 1996, de autoria do 
Senador Romero Jucá, que "autoriza o Poder Exe
cutivo a criar a Escola Agrotécnica de São João da 
Baliza, no Estado de Roraima. • 

Como sua população. de9E!nvqlye prin_cipalmen
te atividades agrícolas, para o Município de São 
Joãõ da Baliza, a criação da escola agrotécnica re
sultará em desenvolvimento regional, graças à atua
lização e difusão de modernas técnicas de explora
ção do solo. 

O projeto não recebeu emendas, perante a Co
.' missão,. no praZó regimental. 

11-ANÁUSE 

O Município de São João da Baliza foi criado 
em 1982, quando passou a receber colonos vin
dos, principalmente, dos estados do nordeste. O 
censo de 1991 registrou a ·presença de 1 0.000 
pessoas no município, trabalhando na agricultura 
e. no comércio. Anteriormente, parte· expressiva 
dessa população dedicava-se ao extrativismo mi
neral e vegetal. A proibição do garimpo em terras 
indígenas agravou a demanda para formação de 
rnão-d~-:<>bra __ ql!'!liflcªdª _em ~ ªtilfidades~~CQO!patf
veis com a realidade local. 

Sem dúvida, São João da Baliza requer apoio 
externo para iniciar seu processo de desenvolvimen
to. Só com orientação adequada a população local 
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poderá retirar adequadamente seu sustento do rico 
potencial que a natureza lhe oferece. 

Pesquisa recentemente realizada pela Vox Po
puli, em todo o Brasil, revela que 90% dos entrevis
tados são favoráveis ao erisfno profissionalizante. 
Contudo, Roraima dispõe apenas de uma única es
cola agrqtécnica, situada na cidade do Rio Branco e 
mantida com recursos do governo estadual. Portan
to, não há vagas suficientes para os alunos de ou
tros municípios que desejem obter formação profis
sional. 

Com a implantação de uma escola agrotécnica 
em São João da Baliza, corrige-se essa deficiência e 
pode-se promover e difundir práticas e tecnologias 
de agricultura sustentável, beneficiando os jovens e 
adultos, através de cursos regulares e atividades de 

-·extensão. -

III-VOTO 

Tendo em vista o exposto, o voto do Relator é 
favorável à aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 90, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. 

A matéria ficará sobre a mesa durante 5 dias 
úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, inciso 11, letra d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 91, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 984, de 1996) 

Projeto de Lei· do Senado n• 91, de 
1996_, de autoria do Senador Romero Jucá, 
que autoriza o Poder ExeciJtivo a criar a Es
cola Agrotécnica Federal de Mucajaf, nó Es
tado de Roraima. -

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador José Bianco para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de 
Educação. - · · 

O SR. JOSÉ BIANCO (PFL-RO. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de 
Educação sobre o Projeto de Lei n• 91, de 
1996, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Agrotécnica Federal de Mu
cajaí, no Estado de Roraima 

I - Relatório 

Vem a este Plenário o Projeto de Lei do ~na
do n• 91 , de 1996, de autoria do Senador Romero 
Jucá, cjue "autoriza o Poder Executivo a criar a Es
cola Agrotécnica Federal de Mucajaf, no Estadb de 
Roraima". 

A solicitação fundamenta-se na convicção de 
que a implantação de uma escola agrotécnica no 
município favorecerá a utilização de técnicas mais 
avançadas nas atividades agropecuárias, evitando, 
também, que os jovens em idade escolar se ~lo
quem para centros mais desenvoMdos em busca de 
formação profissional adequada. 

A proposição não recebeu emendas perante a 
Comissão, no prazo regulamentar. 

li-Análise 

Com apenas quatôrze· anos de emancipàção 
política, o município de Mucajaf concentra esforços 
no sentido de criar condições que viabilizem seu de
senvolvimento. Dispondo de uma área de 23.600 
Km2, o município ocupa todo o lado sul do vale do 
Rio Mucajaf, fazendo fronteira com a Venezuela. 
Sua população é composta, em sua maioria, por imi
grantes do Maranhão e do Rio Grande do Norte que 

· para lá se deslocaram em busca de melhores opor
tunidades de trabalho. 

As principais fontes de renda são a agricuitura, 
a pecuária, o extrativismo vegetal e o comércio. Na 

· agricuttura predominam as plantações de arroz, mi
lho, feijão, banana e mandioca, utilizadas para con
sumo dos próprios agricuttores. 

·A criação de gado, calculada em 11 .• 000 cabe
ças, tem sua rentabilidade limitada devido à insufi
ciente assistência técnica nci trato com os animais. 
Há, lambem, a produçao de artigos de artesanato, 
destacando-se os trabalhos com vime, couro e pa-
lha. · 

Ainda que esteja localizada relativamente pró
xima a Boa Vista, são inúmeras as dificuldades de 
deslocamento das crianças de Mucajaf que con
cluem o 12 grau e desejam receber formação profis
sional, no momento, oferecida àpenas na capital do 
Estado. Vale ressaltar que a única escola agrotécni
ca de Boa Vista é insuficiente para atender às solici
tações desses alunos. 

A formação profissional visa complementar a 
educação básica, mediante a qualfficação e especia
lização dos alunos. Além disso, compete à escola 
agrotécnica a prestação de serviços à comunidade, 
implementando estratégias de desenvolvimento 
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auto-sustentável, fundamentais para a preservação 
dos recursos naturais e para o equilíbrio ecológico 
na região. 

A instalação da escola agrotécnica em Mucajaí 
é, pois, uma reivindicação justa e oportuna, que 
pode favorecer o desenvolvimento local com a difu
são de técnicas modernas a serem aplicadas nas 
atividades agropecuárias. 

III- Voto 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Pro
jeto de Lei do Senado n' 91, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 

-· art. 235, inciso 11, letra d, do Regimento. Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 93, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n' 982, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n' 93, de 1996, de 
autoria do Senador Carlos Bezerra, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a ·Escola Técnica Federal de 
Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Canos Patrocínio 
para proferir parecer, em .substituição à Comissão 
de Educação. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senado
res, é submetido a apreciação deste Plenário o Pro
jeto de Lei do Senado n' 93, de i 996, de autoria do 
Senador Carlos Bezerra, que autoriza o Poder Exe
cutivo a criar a Escola Agrotécnica Federal de Ron
donópolis, no Estado de Mato Grosso. 

Em sUa justificação são apresentadas informa
ções indicando que a posição geográfica privilegia
da, o dinamismo da população e a adequada organi
zação administrativa do Município contribuem decisi
vamente para seu desenvolvimento. 

A criação da Escola · Agrotécniea Federal de 
Rondonópolis é considerada fundamental para que o 
Município se consolide como pólo económico, social 
e político, propiciando a melhoria das condições de 
vida da população. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto pe
rante a Comissão, no prazo regulamentar. 

11-ANÁUSE 

O elevado potencial de desenvolvimento que 
caracteriza o Município de RondonójJolis decorre, 
também, das condições favoráveis às atividades 
agropecuárias ali existentes e da capacidade de ex
pansão de seu parque industrial. Na atividade agrí
cola, destaca-se a produção de soja e de algodão. O 
rebanho bovino é estimado em 400 mil cab~s
Quanto à indústria, estão sendo ampliados e ~ei
çoados os serviços básicos de fomecimenlo'' de 
energia elétrica, de transportes urbanos, de comuni
cação social e de proteção ao meio ambiente. Sem 
dúvida, essa melhoria proporcionará melhor desem
penho e rentabilidade das empresas ali instaladas. 

Para ·alcançar o objetivo pretendido de fortale
cer sua posição de destaque e liderança no i~terior 
do Estado de Mato Grosso, o Município de Rondo
nópolis elegeu a educação como uma das áreas 
prioritárias, especialmente no que se refere à prepa
ração de jovens para o trabalho. Vale salientar que a 
aquisição, pelos alunos, de atributos e habilidades 
adequados à nova realidade do mercado de trabalho 
representa um pré-requisito fundamental para a ,con
solidação de um parque agroindustrial moderno e 
competitivo. 

Considerando ser a agropecuária a atividade 
predominante na região, é oportuna a instalação de 
uma escola agrotécnica que proporcione ao jovem 
condições de ingresso no mercado de trabalho e fa
voreça sua realização pessoal. 

Segundo a atual concepção do Ministério da 
Educação e Cultura, as escolas agrotécnicas carac
terizam-se pela oferta de um processo contínuo de 
qualificação, especialização e aperfeiçoamento! pro
fissional. Assim, mediante oferta de cursos de curta 
duração, essa escola poderá, . também, estender 
seus benefícios a outros trabalhadores que, ihde
pendente de idade e nível de formação, deSejem 
atualizar seus conhecimentos. 

Em síntese, o Município de Rondonópolis dis
põe das condições reqúéridas para a instalação de 
uma escola agrotécnica, cujo trabalho será decisi
vo para o desenvolvimento regional e melhori<) das 
condições de vida de parcela significativa da popu
lação. 

III-VOTO 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Pro
. jeto de Lei do Senado n' 93, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. A matéria ficará 
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perante a Mesa durante cinco dias úteis. a frm de re
ceber emendas, nos termos do art 235, 11, letra d, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 102, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 981 , de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 102, de 
1996, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que dispõe sobre a exibição de filmes brasi
leiros de curta-metragem e dá outras provi
dências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos tenmos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Carlos Patrocínio 
para proferir o parecer, em substituição à Comissão 
de Educação. _ 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena
dores, o Projeto de Lei do Senado n• 102, de 1996, 
de autoria do nobre Senador Júlio Campos, regula
menta a exibição de filmes brasileiros de curta-me
tragem, 1omando-a Obrigatória, .sob as condições 
que estabelece, como preliminar do longa-metragem 
estrangeiro em cartaz no circutto comercial. 

Serão beneficiados pelo presente Projeto de 
Lei os curtas produzidos em 35 ou 16 mm, com du
ração máxima de dez minutos e portadores de um 
certificado de qualidade a ser emitido pelo órgão 
competente, que será normalizado pelo Ministério 
da Cultura, conforme o disposto no art 32• 

No palágrafo Único do art. 42 , ficam estipuladas 
as circunstâncias em que pode haver isenção em re
lação ao cumprimento da lei proposta, dispensa que 
deverá abranger, igualmente, as sessões cinemato
gráficas sem fins lucrativos ou de caráter filantrópi-
co. 

Em exame, inicialmente, para decisão termina
tiva, na Comissão de Educação do Senado Federal, 
o projeto não recebeu emendas no prazo regimental. 

11-ANÁUSE 

Foi longo o caminho percorrido pelas instituiçõ
es brasileiras que tratam da cultura em direção ao 
reconhecimento e conseqüente incorporação às 
suas respectivas práticas do cinema enquanto do
cumento histórico, merecedor da mesma atenção e 
cuidado dispensado às demais fontes documentais 
da contemporaneidade. 

Ná vEÍrdade, não há como ignorar que a ima
gem cinematográfica é memória e, portanto, teste
munho de uma conjuntura social e de um período 
histórico. 

Nesse sentido, não é possível conceber uma 
política cultural que deixe de propiciar oportunidades 
de veiculação para as imagens em movimento, 
abrindó espaço para sua interação com o público. 
Por conseqüência, a preocupação com a regulamen
tação para a exibição comercial obrigatória do cine
ma nacional de curta-metragem é digna do maior in
centivo e apoio. 

. Hoje, o panorama jurídico é bastante favorável 
a um fomento cada vez mais signHicativo, tanto em 
relação à preservação, quanto à divulgação de nos
sa memória histórica. 
• O cinema nacional tem merecido maior aten

ção por parte do Poder Público e do investidor priva
do a partir do início da presente década, com o ad
vento da Lei n• 8.313/91 a Lei Federal de Incentivo 
à CuHura bem como o da Lei n• 8.685/93 a Lei do 
Audiovisual. Este é, portanto, um momento muito 
apropriado para o resgate do curta-metragem, no ca
minho para reverter sua imagem tão desgastada e 
sujetta a todo tipo de pneconcetto. 

De fato, ci>m as sucessivas transformações so
fridas pelos órgãos da administração pública que tra
tam da cultura, a crônica carência de verbas e as 
distorções na seleção dos filmes que chegavam às 
salas de projeção, o curta nacional granjeou a má 
fama que o persegue até hoje. .,.., 

É hora de abrir espaço para aquelas produçàe'!. 
que, convenientemente submetidas ao crivo da rigo
rosa seleção promovida pelos órgãos setoriais, de 
acordo com o estipulado pelo art. 3° do Projeto de 
Lei em exame, possam chegar às nossas salas de 
espetáculo sem penalizar os espectadores, e, ao 
mesmo tempo, referendando sua importância en
quanto fonte documental e produção artística. 
_ Nada mais justo que, na esteira do sucesso de 
público das produções estrangeiras e dos grandes 
lucros obtidos pela sua exibição, sejam oferecidas 
oportunidades efetivas para a divulgação das proC~u
ções nacionais, que. contam, atualmente, com um 
aperte de patrocínio bem mais expressivo, que tem 
contribuído substancialmente para a melhoria do seu 
nível. · 

III-VOTO 

Nada temos a obstar quanto à constitucionali
dade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de 
Lei do Senado n• 102, de 1996. 
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Relativamente ao mérito, entretanto, julgamos 
oportuno contribuir para o aprimoramento do projeto, 
ao sanar, por intermédio da apresentação de duas 
emendas, a improprieda~e de.,.,çlesignação do órgão 
setorial do Ministério da Cuttura encarregado do ci
nema nacional. Ocorre que, recentemente, o então 
Instituto Brasileiro de Arte e Cultura IBAC teve res
taurada sua designação anterior, voltando a se cha
mar Fundação Nacional de Arte - FUNARTE. 

Entretanto, mesmo sanando a referida impro
priedade, ao autorizar o Ministério da Cultura a disci
plinar a emissão dos certificados de qualidade (art. 
3°, Parágrafo único) e estabelecer critérios e formas 
de fiscalização e controle (art. 42 , • caput), parece
nos mais apropriado que o texto legal se limite a pro
mover a autorização em questão, sem definir o ór
gão que de11erá se desincumbir dos encargos estpu
lados. Tal medida, resguarda o Projeto de Lei de 
possfvel laivo de interferência em deliberação que 
cabe ao Poder Executivo, já que se constata a exis
tência, na estrutura organizacional do Ministério da 
Cuttura, de mais de um órgão a se ocupar da ques
tão do cinema. 

Pelo exposto, portanto, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei n• 102, de 1996, nos 
termos qas emendas que oferecemos a seguir: 

EMENDA N" 1 - R 

Dê-se ao parágrafo único do art. 32 a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único. Fica o Ministério da 
Cuttura, por intermédio de seus órgãos selo
riais de competência especffica, autorizado 
( ... )." 

EMENDA N° 2- R 

Dê-se ao caput do art. 4° a seguinte redação: 

• Art. 4° Fica o Ministério da Cuttura, 
por meio de seus órgãos de competência 
especffica, autorizado( ... ). • 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 

conclui favoravelmente ao projeto, com emendas 
que apresenta. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art 235, inciso 11, letra b, do Regimento.lntemo. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, o pro
jeto não está em discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Não, Sena
dor Pedro Simon. Ele será discutido oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 109, DE 1996 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 980, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 109, de 
1996, de autoria do Senador Gerson Cama
ta, que dispõe sobre a insttuição do "Dia 
Nacional do Imigrante Italiano' e dá outras 
providências. "' 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Epitacio Cafeteira 
para proferir parecer, em substituição à Comissão 
de Educação. -

O SR. EPfTACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
emitr parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição a Comissão de 
Educação sobre o Projeto de lei do Se
nado n• 109, de 1996, que "dispõe sobre 
a Instituição do Dia Nacional do Imigrante 
Italiano e c:lá outros providências•. 

Relator: Senador Epltaclo Cafeteira 

I - Relatório 

O Projeto de lei do Senado n• Hi9, de 1996, 
instaura a comemoração do "Dia Nacional do Imi
grante Italiano", elegendo o dia 21 de fevereiro como 
data a ser celebrada, anualmente, em todo o Pafs. 

O art. 22 Delega ao Poder Executivo as IÍrgvi
dências que devém ser envidadas junto aos es'kibe
lecimentos de ensino público e particular, nos nfveis 
fundamental e médio, no sentdo de incorporar even
to ou atividade alusiva à data ao calendário escolar. 

Em exame, inicialmente, na Comissão de Edu
êação do Senado Federal para decisão, o Projeto 
não recebeu emendas no prazo regimental. 

li-Análise 

., É bastante oportuna a iniciativa de anexar, ao 
calendário nacional, uma data especialmente dedi
cada ao imigrante itàliano, propiciando ao cidadão 
brasileiro a oportunidade de prestar tributo a esse 
importante contingente formador da sua nacionalida
de. 

Desde o infcio do século passado, com a im
plementação e, mais tarde, com a intensificação da 
chegada de expressivas levas de imigrantes - espe-
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cialmente ilalianos, espanhóis e portugueses··....: a re
ciprocidade da troca simbólica ocorrida entre os bra
sileiros e os estrangeiros que para aqui vieram tem 
sido muito marcante, em todos os patamares da vida 
nacional. 

De origem predominantemente campesina, os 
italianos chegaram ao Brasil demonstrando disponi
bilidade para as mais variadas tarefas, vindo a se 
dedicarem, preferencialmente, aos labores da agri
cultura de início no Rio Grande do Sul, São Paulo e 
Esp frito Santo, para, pouco depois, se integrarem de 
forma definitiva às populações de diferentes regiões 
brasileiras. 

O Projeto em análise reconhece o dia 21 de fe
vereiro como uma dala carregada de sentido em re
lação ao imigrante ilaliano, particularmente no que 

-· diz respeito a sua presença e influência no Espírito 
Santo: foi no dia 21 de fevereiro de 1874 que chega
ram, para os trabalhos na lavoura desse Eslado, os 
primeiros italianos. 

No Espírito Santo, assim como em outros esla
dos brasileiros, o imigrante ilaliano se integrou de tal 
forma à nova terra que se transformou em um dos 
seus principais fatores de desenvolvimento. De fato, 
a herança cultural do colono italiano está por toda 
parte - cjas técnicas e manejos agrícolas às festas e 
à rica tradição culinária - chegando mesmo a deter
minar o perfil cultural de algumas regiões do País. 

A Constituição Federal recomenda, em seu art. 
215, § 2°, a fixação, porv1a legislativa, das datas co
memorativas de relevância para os diferentes gru
pos étnicos que compõem a nacionaliqade. É, por
tanto, legítima e meritória do presente Projeto em 
determinar ttma data especial para a homenagem 
aos imigrantes ilalianos. A escolha do dia 21 de fe
vereiro, embora centrada em episódio particular caro 
ao Espírito Santo, sensibilizará, de forma espontâ
nea, cada estado da federação onde a sua presença 
foi decisiva e marcante. 

III- Voto 

Pelo exposto e por entendermos que o Projeto 
de Lei do Senado n• 109, de 1996, atende aos requi
Sitos do mér~o. da con~ucionalidade, da juridicida
de e da técnica legislativa, pronunciamo-nos favora
velmente á sua aprovação. 

Sala das Comissões, Epltacio Cafeteira, Rela-
to r. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O pareoer 
conclui favoravelmente ao projeto. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.080, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, li, c, 12, do Regimento 

Interno, requeiro que, sobre o Projeto de Lei do,.ile
nado n• 109, de 1996, além da Comissão constàdte 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam
bém, a de Constituição, Justiça e Cidadania 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A matéria fi
cará sobre a mesa durante cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos termos do art 235, inciso 11, 
letra b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 162, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 979, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 162, 'de 
1996, de autoria do Senador Joel de Hollan
da, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Unidade Descentralizada da Escola Técnica 
Federai de Pernambuco, no Município de 
Caruaru, no Estado de Pernambuco. 

(Dependendo de pareoer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento, 
designo o nobre Senador Roberto Requião para pro
ferir parecer, em substituição à Comissão de Educa-- ' çao. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senaqo
res, 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de 
Educação, sobre o Projeto de Lei do Se
nado n2 162, de 1996, que "Autoriza o Po
der Executivo a criar a Unidade Desclm
trallzada da Escola Técnica Federal de 
Pernambuco, no Município de ·earuaru, 
no Estado de Pernambuco". 

Relator: Senador Roberto Requlão 

I - Relatório 

Vem a este Plenário o Projeto de Lei do Sena
do n• 162, de 1996, de autoria do Senador Joel de 
Hollanda, com o objetivo de autorizar o Poder Exe
cutivo a criar a Unidade Descentralizada da Escola 
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Técnica Federal de Pernambuco, no Município de 
Caruaru, no Estado de Pernambuco. 

Em sua justificação, o nóore Senador contex
tualiza a educação escolar e, mais precisamente, a 
formação profissional em nosso País, em face das 
profundas transformações tecnológicas da atualida
de que têm modificado os modos de produção e de 
comercialização de bens e serviços. 

Na visão ~do autor, necessitamos 'melhorar a 
qualidade de nosso ensino e, particularmente, temos 
que adequar nossa formação profissional às novas 
exigências". Para tanto, a expansão do ensino técni
co é colocada como a solução valorizada pelo Go
verno Federal. 

Sendo Caruaru um dos municípios mais dinâ
micos de Pernambuco e dispondo este Estado de 

-·uma excelente escola técnica federal, acredita o pro
ponente do projeto de lei epigrafado que uma unida
de çfescentraliiada seria de extrema relevância para 
a região. 

Na Comissão de Educação, o PLS n• 162/96 
não recebeu emendas no prazo regimental. 

11 - Análise e voto 

O Brasil é um país grande e rico, se avalia
mos o potencial de seus recursos naturais. Toda
via, ocupa uma posição de retaguarda quando 
consideramos o nível de educação esColar de sua 
população. Analfabetismo, repetência e evasão 
são mazelas que desafiam educadores e gover
nantes. Se conseguimos, nas últimas décadas, dar 
um salto significativo no que diz respeito à expan
são da matrícula no ensino fundamental, fizemos 
com um custo, também significativo, ~da qualidade 
do ensino propiciado. 

Esta é uma realidade que hoje a sociedade 
brasileira enfrenta e tem procurado modificar por 
meio de reformas que se estendem a todos os níveis 
educacionais. O ensino médio tecnológico, em espe
cial, necessita, antes de tudo, de definição precisa 
de sua identidade. O ritmo intrépido do desenvolvi
mento tecnológico extingue barreiras nacionais, im
pondo novos padrões de concorrência e criando de
mandas diversificadas em termos de formação pro
fissional. 

As escolas técnicas federais estão à frente 
nesse processo. Dispondo de ótima estrutura física, 
pedagógica e administrativa, essas instituições têm 
conseguido contornar os casuísmos que aos poucos 
foram erodindo o sistema educativo nacional. Com 
isso, mantiveram um ensino qualitativamente supe
rior, quando comparamos cem as demais instituiçõ
es públicas de ensino do País. 

Desse modo, pensamos que a idéia de expan
dir a atuação das escolas técnicas, expressa no pro
jeto de lei do ilustre Senador Joel de Hollanda, é 
oportuna e, com certeza, de grand.e mérito. Entre
tanto, entendemos que sua operacionalização, via 
projeto de lei autorizativo, encontra obstáculos! de 
natureza constitucional e jurídica. 

Nos termos do art. 61, § 1° da Constituição Fe
deral, as leis que criam órgãos da administraçãolpú
blica são de iniciativa privativa do Presidente da Re
pública .. Os projetes de lei autorizatiVos representam 
uma tentativa de se contornar essa delimitação. 
Contudo, é possível interpretarmos que, na iniciati
va, continuam invadindo a· esfera de atribuição do 
Poder Executivo e, dessa maneira, não afastam ~ ví
cio de inconstitucionalidade. · 

Por sua vez, esses projetes, se aprovados, não 
criam qualquer obrigação, inclusive· porque estabele
cem que a criação do órgão pretendido "subordina
se à prévia consignação, no Orçamento da União, 
das dotações necessárias ( ••. ), por iniciativa exclusi
va do Presidente da República". 

Em face dessas considerações, nosso voto é 
pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n• 162196. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O Parecer 
conclui contrariamente ao projeto. 

~ A matéria ficará sobre a mesa durante dois 
dias úteis a fim de aguardar interposição de recurso 
nos termos do art. 254 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a . redação 
final que, nos termos do art. 322 do Regimento Inter
no, se não houver oÍljeção do Plenário, será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros. · · · · · 

É lido o seguinte: , 

PARECER N2 596, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final ·do Substitutivo ao 
Projeto de Resolução n• 63, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a Redação R
nal do Substitutivo ao Projeto de Resolução n• 63, 
de 1995 que institui as coleções "Grandes Vultos 
que Honraram o Senado" e "História Constitucional 
do Brasil". 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de novem
bro de 1996. - Levy Dias, Presidente Eduardo Su
plicy, Relator - E:mílla Fernandes - Antonio Car
los Valadares. 
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ANEXO AO PARECER N• 596, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do 
art 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1996 

Institui as coleções • Grandes Vultos 
que Honraram o Senado" e "História 
Constitucional do Brasil". 

O Senado Federal resolve: 
Art t• O Senado Federal fará publicar duas co

leções intituladas "Grandes Vultos que Honraram o 
Senado" e "História Constitucional do Brasil". 

§ 12 A coleção "Grandes Vultos que Honraram 
o Senado" destina-se a homenagear ex-Senadores 
que tenham se deslacado como personalidades 
marcantes da nossa história cuHural, política e parla
mentar. 

§ 22 A coleção "História Constitucional do Bra
sil' será composta por obras editadas ou reeditadas, 
que sejam relevantes para a compreensão da traje
tória polf~ca do País. 

§ 3" As coleções serão compostas de séries 
seqüenciais de obras, de catáter pennanente, enri
quecidas a cada ano pelas novas edições autoriza
das na forma desta resolução. 

Art 22 A publicação de que trata o § 12 do art. 
anterior se dará post mortem, como homenagem e 
agradecimento do Senado Federal ao parlamentar, 
pelo esforço dispensado em favor da Democracia e, 
particulannente do Poder Legislativo. 

§ 12 Os homenageados serão escolhidos me
diante proposla de qualquer um dos membros do 
Senado Federal e decisão da maioria dos integran
tes da Mesa. 

§ 22 A honraria será conferida a, no máximo, 
três ex-senadores em cada ano, a fim de preservar 
seu caráter de distinção. 

Art. 32 Da publicação de que trata o § 12 do art. 
12 , conslarão uma introdução contendo dados bio
gráficos da vida pública e particular do homenagea
do, que o fizeram notório nos contextos histórico, po
lítico, social e cultural de seu tempo, infonnações so
bre a sua fonnação intelectual, a partir dos primeiros 
estudos, bem como sobre suas proposições, discur
sos mais representativos e outros relevantes de sua 
atuação parlamentar. 

§ t• O texto será apresentado em linguagem 
clara e simples, de forma a favorecer e motivar a lei-
tura. · · 

§ 22 Os dados e informações serão dispostos 
na ordem cronológica dos fatos da vida do homena
geGidO e incluir?o sua atuação pública nos três nfv~is 
administrativos e nos Três Poderes, se for o caso •. 

§ 3" Entrevistas, reportagens, artigos jornalísti
cos e outros documentos de relevância e iiustraçõlls 
da atuação do homenageado poderão ser menciona
dos, com indicação das respectivas fontes e datas. 

§ 42 Obras literárias ou técnicas de autoria do 
homenageado, quando houver, serão destacadas, 
logo após a introdução. 

· § 52 O material selecionado para integra~ a 
obra deverá ser identificado com inscrição de tttulo 
expressivo de seu conteúdo e indicação de datas e 
fontes. · 

§ 62 A família do homenageado será convida
da a indicar um de seus membros para rever o tex
to da introdução e, se por algum motivo, deixar de 
fazê-lo, será substituída por Senador designado 
pela Mesa. 

Art 42 Na hipótese da escolha de que trata o § 
t• do art 2" desla resolução, recair sobre ex-sena
dor cuja biografia já tiver sido objeto de obra literária 
ainda não sujeita ao domínio público, a Subsecreta
ria de Edições Técnicas poderá utilizá-la, observa
dos os termos do art SO desta resolução. 

Art 52 A colação de que trata o § 2• do art. 12 

será composta de obras selecionadas pela Subse
cretaria de Edições Técnicas, em articulação com as 
Subsecretarias de Biblioteca e de Arquivo do Sena
do Federal, observadas, quanto ao direito autoral, as 
disposições da Lei n• 5.988, de 1979. 

Parágrafo único. Na programação orçamentá
na da Subsecretaria de Edições Técnicas serão alo
cados recursos necessários à cobertura dos custos 

_ com o pagamento dos direitos autorais referentes às 
obras selecionadas para edição no exercício subse
qüente. 

Art. 62 É a Comissão Diretora autorizada a pro
videnciar a impressão dos dois primeiros volumes da 
colação "História Constitucional do Brasil" por se 
constitufrem em obras que já se encontram no domí
nio público nos tennos da legislação vigente, com os 

-seguintes títulos: 
a) Volume I - "Formação Constitucional do 

Brasil", de autoria de Agenor de Roure; e 

. - ' 
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b) Volume 11- "A Constituinte Perante a Histó
ria", de autoria do Barão Francisco lgnácio Marcon
des Homem de Mello. 

Art. 7" As publicações das obras de que trata 
esta resolução obedecerão, no que couber, às nor
mas sobre publicações técnicas a cargo da Subse
cretaria de Edições Técnicas e serão coordenadas 
pela Secretaria de Documentação e Informação. 

Parágrafo único. As obras poderão ser repro
duzidas em CD-ROM. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ~ - - ~ ~ 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrá
rio, em especial a Resolução n• 23, de 1994, do Se
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 • Secretário em el<ercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.081, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro· a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à reda
ção final do Substitutivo ao Projeto de Resolução 
n• 63, de 1995, que institui duas colações, a se
rem editadas pela subsecretaria de Edições Técni
cas, uma sobre a história constitucional do Pafs e 
outra sobre os grandes vultos que honraram o Se
nado. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs; Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da Redação Rnal. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
ÓS Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer. sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

~ O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n• 1.077, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para o Proje
to de Resolução n• 107, de 1996. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que. o aprovam 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 

. . ....,.! 

queiia'ln 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art 4° da Resolução n• 37, de 1995 .. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n• 1.078, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para o Proje
to. de Lei da Câmara n• 33, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei~m 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18h30min, destinada à apreciação dos Requeri
mentos n"l' 995 e 996, de 1996. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 

Freire, como Uder, para comunicação de intere"Fe 
partidário, nos termos do art. 14, inciso 11, letra b, do 
Regimento Interno. · 

S. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Como LI

der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, recebi do reitor da Universidade Fe
deral de Pernambuco um fax, cujo conteúdo dêve 
ser do conhecimento de outras autoridades, inclusi-
ve do Vice-Presidente da República, pernambucano 
como eu, que tem estreita relação com a própr
Universidade do nosso Estado. O ·reitor se surpree. 
de com a exclusão que a Universidade Federal do 
Pernambuco sofreu no chamado Programa de Apoio -
a Núcleos de Excelência - PRONEX - do Min;stério 
da Ciência e Tecnologia. 

Esse programa é um mecanismo que busca 
dar sust,..ntação à área de ciência e tecnologia com 
financiai. •entes, com incentivos, enfim, com algo que 
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é fundamental quando vivemos a chamada revolu
ção técnico-científica. Portanto, devemos pensar 
processos de integração em que a: questão científi
co-tecnológica seja central e não algo marginal, por
que se determinadas regiões, como a nossa, que já 
foram marginalizadas do processo de revolução in
dustrial forem novamente marginalizadas, aqueles 
brasileiros que lá residem serão condenados a uma 
vida subumana e indigna. · 

A surpresa do reitor da Universidade Federal 
de Pernambuco é perfeitamente justa, porque mes
mo sem provão, mesmo sem ranking de universida
de, o mínimo de avaliação do nosso ensino superior 
já garantiu para Pernambuco e sua Universidade al
gumas ilhas de excelência, reconhecida por todos. 
Pode até ser uma excelência pequena, mas dentro 

- das excelências brasileiras ela se sobressai particu
larmente no Centro de Ciências Exalas e da Nature
za. Poderíamos falar do Departamento de Física, 
que é conhecido em Pernambuco como formador de 
quadros no campo da ffsica brasileira. Não precisa
ríamos falar de Luís Freire, mas pode riamos falar do 
maior deles, Mário Schemberg - companheiro nosso 
de partido, que morreu e que foi uma grande perda 
para todos nós brasileiros ·, para lembrar apenas 
que é reconhecido no Brasil que a Universidade Fe
deral de Pernambuco tem algumas ilhas de excelên
cia, típicas desse programa. Porém, ela não foi en
quadrada e, portanto, está exclufda do Programa de 
Apoio a Núcleos de Excelência. 

Essa decisão foi adotada por uma comissão, 
da qual não consta nenhum representante do Norte 
ou do Nordeste. É coordenada pelo Secretário-Geral 
do Ministério "da Ciência e Tecnologia, composta pe
los presidentes da Finep, CNPq, Capes, repre
sentantes da FAPESP (SP) e da FARPEGS (RS) e 
por mais três membros indicados pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia. E nenhum representante do 
Norte e do Nordeste. 

Por quê? Para aprofundar a desigualdade? Es
tamos buscando uma maior diferenciação? No mo
mento que a ciência e a tecnologia colocam-se 
como centro para quem quiser queimar etapas e ser 
contemporãneo do futuro, condena-se uma universi
dade das mais significativas da região Nordeste a fi
car fora desse programa? 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, recebi 
esse fax e enviei um outro para o Sr. Ministro da 
Ciência e Tecnologia, do qual estou dando conheci
mento à Casa. Este Governo tem algumas idéias 
corretas do processo que estamos vivendo, essa 

ágil globalização, fruto do processo de revolução da 
própria humanidade. Nenhuma novidade, particular
mente para nós que ainda temos concepção marxis
ta. O nome "internacionalização", que usávamos, foi 
mudado para "globalização". Nada de diferente. A 
ideologia que o forma, a hegemonia que detém nes
se processo, essa que é discutível. O processo em 
si é irreversível. 

Mas este· processo, ·tão bem entendido pelo 
Governo brasileiro, nas questões de integração na7 
cional, é completamente esquecido. E o mercado vai 
resolver, tal como está resolvendo aqui, sem uma in
tervenção concreta do Estado, que ainda tem um 
papel a desempenhar em processos de integração 
de mercados regionais; e não apenas em nfvel das 
relações internacionais, como no caso brasileiro no 
Mercosul? 

O Norte e o Nordeste vão ter que se separar, 
brigar pela secessão, buscar integração com outros 
mercados? Pois o poder central do Pais se despreo
cupa das questões do futuro. Isso é inadmissível, 
como estou dizendo em meu" fax, que quero dar 
como lido, para não perdermos mutto tempo, mas 
gostaria que a Casa pensasse . sobre essa discrimi
nação. Mais essa, que efetivamente não vai nos aju
dar a construirmos uma sociedade melhor e mais 
justa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROBERTO FREIRE EM SEU PRO
NUNCIAMENTO, 

OF. N12 203/96-GSRFRE 

Exm2 Sr. 

Josá Israel Vargas 

BrasiT'ta, 19 de novembro de 1996. 

Ministro da Clêncfa e Temologla 
Esplanada dos Ministérios. Bl. •e·· 

Brasma-DF 

. 1'0067 -900 

Senhor Ministro, . . . . . . , 
Recebemos a notfcfa de que a Universidade Federal de 

Pernambuco foi excluída do PRONEX - Programa de Apoio' a Nó
cleos de Excelência, em decisão adota.da por recomendação de 
uma Comissão coord6nada pelo Secretár\o Geral do Minlstél1o da 
Ciência e Tecnologia, e composta pelos Presidentes da FINEP, 
CNPq, CAPES, representantes da FAPESP (SP), FAPERGS 
(RS), e por mais três membros Indicados por V. Exl. 

Inicialmente, causou-nos estranheza o falo de ter sfdO a 
Região Norte/Nordeste do Pafs representada em tal Comissão 
apenas por suplentes. não tendo, dessa forma, voz ativa em suas 
recomendaçõeS e decisões. Tal escolha, por si só, evidenciou de 
forma clara e indiscutfvel a falta da interesse em iflduir a Região 
no Programa. 



Novembro I 996 ANAIS DO SENAPO FEDERAL 97 

A OOnséqoente exclusão da: uFPE, CÍ.Sjo Centro de Ciêncla 
Exatas e da Natureza, apesar da excelência de seu quadro do
cente e grande tradição na área de pesquisa. notadamente nos 
Departamentos de Ffslca, Quimlca, Matemática e Informática, e 
que, indusive, tem o reconhecimento __ J1aclonal e internacional, 
apenas veio confim1ar o fato. · 

Atitudes como essas são inadímissívels. Colocam em risco 
o princfpio constitucional da igualdade entre os membros da Fe
deração, exatarnente quando estamos buscando mecanismos 
que diminuam as desigualdades já existentes, ao invés de au
mentá-las. 

Não estamos pedindo nenhum privilégio para o Nordeste. 
Esperamos, sim, apenas o efetivo e devido reconhecimento da 
tradição e excelência do trabalho desenvolvido pela UFPE. E, 
nesse sentido, estamos solicitando a Imediata intervenção do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, a fim de que os projetas 
apresentados por nossas Universidades não sejam automat
icamente recusados, permitindo-se que sejam analisados objeti
va e tecnicamente, confonne sistemática Internacionalmente 
aceita. .. 

Desde já, agradecemos a atenção que V. Ex" certamente 
dará à questão, e aproveitamos a oportunidade para renovar nos
sos protestos de elevada consideração. 

Atenciosamente. Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Senedita da Silva, para 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minu
tos, nos tennos do art. 14, inciso VIl, do Regimento 
Interno. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma comunicação inadiável.)- Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, o Congresso Nacional tem a 
honra de receber, no dia de hoje, a visita do Reve
rendo Jesse Jackson, Pastor e Senador norte
americano. 

Uder dos direitos políticos e civis, nasceu em 8 
de outubro de 1941, em Greenville, Carolina do Nor
te, na parte mais pobre da cidade, onde concentra
va-se a população negra. Na infância e adolescên
cia, dedicou-se ao esporte, praticando futebol, 
basquete e beisebol. Um dos primeiros contatos 
com o preconceito racial surgiu daí, quando lhe 
ofereceram contrato para jogar em um time de bei
sebol de Chicago, com salário menor do que o sa
lário pago aos jogadores brancos. Recusou a pro
posta e passou a freqüentar a Universidade de Illi
nois, através de uma bolsa de estudos. Quando 
soube que jogadores negros não poderiam participar 
do time de futebol desta escola, pediu transferência 
para a Universidade da Carolina do !'lorte, onde pre
dominava estudantes negros. 

Ainda estudante, envolveu-se com a militância 
dos direttos civis, em 1963, liderando campanhas 
estudantis. Após sua formatura na universidade, fre
qüentou o Seminário Teológico de Chicago. 

Em 1965, uniu-se a Martin Luther King, parti
cipando das históricas passeatas de protestos pe
los direitos civis. Tomou-se logo uma das pessoas 
de confiança de Luther King, que o.indicou coorde
nador das campanhas ("O Cabeça") em Chicago. 
Após o assassinato de Luther King, em abril de 
1968, o carismático Jesse Jackson, freqüentemen
te lembrado por sua influência nas comunidades 
negras, recusou-se a ser o "sucessor• de King, em 
virtude dos desentendimentos das lideranças polí
ticas da época. Mas continuou como importante 
força política de Chicago. Fundou, posterionnente, 
a Coalizão Nacional Arco-Íris, da qual é presiden
te. O Arco-Íris é uma organização voltada para a 
igualdade racial, para a educação e mobilização 
do povo americano. 

Reverendo da Igreja Balista, é líder espioitual que 
dirigiu movimentos em prol da igualdade, da justiça ra
cial e igualdade de gênero nos Estados Unidos. 

Trabalhou em benefício da saúde, travando 
uma verdadeira guerra contra as drogas, pois uma 
característica de seu trabalho tem sido o compromis
so com a juventude; visitando milhares de escolas, 
faculdades e universidades encoraja jovens a per
manecerem estudando e longe das drogas. 

Jesse Jackson tomou-se uma das figuràs poli
ticas mais importantes dos Estados Unidos. Nas últi
mas décadas, vem desenvolvendo importante e bri
lhante papel no movimento popular para obter igltal
dade racial e de gênero, além de justiça econôtn1ca 
e social para os excluídos de seu pais. · 

Tem sido chamado de "Consciência da Nação" 
e de "O Grande Unificador", porque desafia a América 
para estabelecer justiça e prioridades humanas, pro
porcionando a união de pessoas independentemente 
de raça, classe social, gênero e religião. 

Sua candidatura à Presidência da República 
dos Estados Unidos pelo Partido Democrata abriu 
precedentes na política americana. Na campanha 
de 1984, alcançou 3,5 (três e meio) milhões de vo
tos, ajudando o partido a recuperar o controle so
bre o Senado federal. Com a segunda candidatu
ra, em 1988, obteve 7 (sete)· milhões de votos, 
conquistando vitórias históricas em algumas regiõ
es. Com orientação politica claramente progressis
tá e muita habilidade, construiu uma inédita coali
zão que inspirou milhões a participar do processo 
político. 

Em 1990 Jackson elege-se Senador. 

Jesse Jackson tem sido também uma das 
maiores forças do movimento trabalhista norte-ame-
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ricano, organizando trabalhadores e mediando nego
ciações sindiCais. Já participou mais de manifestações 
trabalhistas do que qualquer outro líder de seu país. 

Recebeu numerosas homenagens por sua 
atuação em benefício dos direitos humanos e da jus
tiça social. Em 1991, o correio americano criou um 
selo postal em sua homenagem, sendo a segunda 
pessoa viva a receber tal honra. Integrou a lista dos 
dez homens mais respeitados pelos americanos por 
dez anos. 

No plano internacional, é conhecido por seu 
trabalho em defesa dos direitos humanos e justiça 
social. Jackson foi figura central nas lutas internacio
nais contra o apartheid na África do Sul, fazendo 
desse gesto uma alternativa para a conscientização 

"' sobre a igualdade racial em seu país. Dialogou com 
a União Soviética e negociou com o Oriente Médio. 
Teve participação no processo de emancipação da 
Namíbia e de Angola. Sua capacidade como Diplo
mata Internacional pelos direitos humanos garantiu a 
liberdade do Navio Sírio "Tenente Robert Good
man", em 1984, bem como a liberdade de prisionei
ros cubanos em 1987. Foi o primeiro americano a 
resgatar prisioneiros americanos, reféns do Kwait e 
Iraque, em 1990. 

Jesse Jackson é hoje uma das mais impor
tantes lideranças americanas dos movimentos pc
pu lares e uma das vozes mais liberais do Partido 
Democrata, que acaba de reeleger, nos Estados 
Unidos, o presidente Bill Clinton. Entre suas propos
tas políticas e de seu partido, o Partido Democrata, 
incluem-se: 

Contrário à reforma da Previdência Social, pro
posta pelos republicanos, que limita a ajuda aos po
bres e desempregados, colocando em risco toda 
uma geração de norte-americanos. 

Regulamentação (e não a extinção) das políti
cas de ações afirmativas, que beneficiam as mino
rias. 

Defesa dos Direitos e Garantias das Mulheres, 
bem como uma campanha contra a violência domés
tica. 

Educação. Para os Democratas, a educação "é 
a linha que separa os que vão prosperar dos que 
não conseguirão fazê-lo". Propõe uma política para 
que todas as crianças possam chegar ao final do se
gundo grau e que possam escolher a escola que vão 
freqüentar. Defende o ingresso na·lntemet de todas 
as escolas do país. 

Os criminosos violentos devem cumprir, pelo 
menos, 85% de sua pena. Disciplinar o uso de ar-

mas e campanhas de educação e repressão contra 
o tráfico de drogas e· o terrorismo. 

Política exterior. Defende uma maior aproxima
ção com a Rússia, apesar das divergências políti
cas, e com a América Latina, lembrando a realiza
ção da Cúpula das Américas, em 1994. 

Esta é a primeira vez que o pastor Jesse Jack
son vem ao Brasil. Em Brasma, fará palestra no au
ditório Petrônicl Portella cto Senado Federal, nesta 
sexta-f!Oira, onde abordará o tema "PerspecJivas 
para o Ano 2000: Cidadania para os Excluídos' .f ~ 

A visita que faz ao Brasil, nesta semana, tem 
um significado histórico muito importante para · os 
afro-brasileiros, por ser a Semana da Consciência 
Negra brasileira, a semana do aniversário da morte 
de Zumbi dos Palmares, este que foi um dos maio
res heróis pppulares que tivemos, tomando-se o mo
mento oportuno para se repensar as relações raciais 
em nosso Pais. A contribuição de Jesse Jackson ao 
processo de democratização brasileiro se dará atra
vés de palestras e debates sobre as relações raciais 
em seu pais de origem e as ligações e semelhanças 
com a realidade brasileira 

Portanto, é com entusiasmo que saudamos a 
presença do Reverendo Jesse Jackson em nosso 
País, na expectativa de que sua visita .venha contri
buir para uma maior aproximação entre Brasil e. Es
tados Unidos e que esta inusitada troce de experiên
cias seja bastante proveitosa para as relações ra
ciais de ambos os países. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Le.vy Dias) - Para uma 

comunicação inadiável, concedo a palavra ao Sena-
dor Osmar Dias. · 

O SR. OSMAR DIAS ( -PR. Para uma com~ni
cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. ·Senadores, estou retomando da 
conferência de cúpula organizada pela FAO, qu!i se 
realizou em Roma, na semana passada, e que teve 
seu encerramento no domingo. Essa· conferência 
contou com a participação de 184 delegações que 
discutiram as estratégias para a obtenção da segu
rança alimentar num futuro próximo. 

Quero destacar que a meta, em 197 4, na con
venção organizada pela FAO, era de que eml 1 O 
anos não existiria fome no mundo; 22 anos se pas
saram e 840 milhões de pessoas vivem abaixo da li
nha de miséria, ou seja, com fome. 

A meta estabelecida por esta conferência é 
mais modesta e suscitou, Sr. Presidente, a revolta 
de um grande líder internacional. Estabeleceu-se a 
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mi!t( Clê fêdúzir=s~ peia metááé ó -número de pes
soas no mundo que passam fome, portanto, quantifi
cou-se que 420 milhões de pessoas poderão passar 
fome no. ano 2015. É isso que revoltou o líder Fidel 
Castro, que, em seu pronunciamento, foi bastante 
contundente em relação às metas modestas dos 
países que se reuniram em Roma. 

Sr. Presidente, dentro do tempo que me foi 
concedido, leio trechos do pronunciamento do Presi
dente da República de Cuba, Fidel Castro, pronun
ciamento este que resultou em protesto por parte de 
representantes da FAO, assim como de alguns inte
grantes de delegações de outros pafses que ali com
pareceram muito mais para homenagear os organi
zadores do encontro do que para oferecer propos
tas. 

O Lfder Rdel Castro praticamente chamou 
para si todas as atenções da conferência de cúpula, 
pois, com o séu carisma, fez um pronunciamento 
que somente não foi mais importante do que o do 
Papa. 

Diz o pronunciamento que a fome, inseparável 
companheira dos pobres, é filha da desigual distri
buição das riquezas- e das injustiças deste mundo. 
Os ricos não conheeem a fome. 

o colonialismo não foi alheio ao subdesenvolvi
mento e à pobreza que hoje sofre uma grande parte 
da humanidade. 

Tampoco son ajenos la hiriente opulen
cia y el derroche de las sociedades de con
sumo de las antiguas metropolis que sumie
ron en la explotación a gran parte de los paí
ses de la Tierra. 

Por lutar contra a fome e contra a injustiça, mi
lhares de pessoas foram mortas no mundo. 

Que curativos de mercurocromo vamos aplicar, 
para que, dentro de 20 anos, haja 400 milhões ao in
vés de 800 milhões de famintos? Essas metas são, 
por sua modéstia, uma vergonha. 

O pronunciamento de Rdel Castro, nesse pon
to, revoHou alguns integrantes da FAO. 

Se 35 mil pessoas morrem de fome a cada dia 
- a metade crianças -, por que, nos pafses desenvol
vidos, arrancam-se oliveiras, sacrificam-se rebanhos 
e pagam-se quantias altas para que a terra não pro
duza? 

Se o mundo se comove - e com razão - quando 
ocorrem acidentes, catástrofes naturais e sociais, 
que matam centenas de milhares de pessoas, por 
que não se comove da mesma forma ante esse ge-

nocfdio que tem lugàr, a cada dia, dianie de nossos 
olhos? I 

Organizam-se forças de intervenção para pre
venir a morte de centenas de milhares de pesso:;s 
no oeste do Zaire. O que faremos para evitar que 
morram de fome cada mês um milhão de pessoaS 
no resto do mundo? · 

São o capitalismo, o neoliberalismo, as leis de 
mercado selvag-em, a dfvida externa, o subdesenvol
vimento e o intercâmbio desigual que matam tantas 
pessoas no mundo. i 

Por que se investem US$700 milhões a cada 
ano em gastos militares e não se investe uma parte 
desses recursos no combate à fome e no impedi
mento da deterioração dos solos, da desertificação e 
d"o desllorestamento de milhões de hectares, com o 
aquecimento da atmosfera, a escassez e o excesso 
de chuvas, a destruição da camada de ozônio e ou
tros fenômenos naturais que afetam a produção de 
alimentos e a vida do Homem sobre a Terra? As 
águas se contaminam, a atmosfera se envenena, a 
natureza se destrói. 

Não só a escassez de investimentos, a falta 
de educação e tecnologias, o crescimento acelera
do da população se deterioram, mas o futuro se 
compromete cada dia mais com a produção de ar
mas cada vez mais sofisticadas, depois da Guerra 
Fria, pois querem armas para dominar o mundo, 
na feroz competição da venda de armamentos na 
defesa de sua independência. As campanhas que 
se desenvolvem hoje pelos que morrem de fome 
dobrar-se-ão amanhã pela humanidade inteira, 
caso esta seja suficientemente sábia para salvar
se a si mesma. 

Este, Sr. Presidente, o pronunciamento do Pre
sidente Rdel Castro, que causou tanta polêmica e 
noticiário em todo o mundo e peço que seja publica
do na íntegra. 

De minha parte, Sr. Presidente, concordo 
ser a redução, pela metade, do número de fa
mintos no ano 2015 uma meta modesta que, so
bretudo, não corresponde à grandeza do encon
tro realizado, na semana passada, em Roma, 
onde 184 Chefes de Estado estiveram presentes 
discutindo estratégias. 

Devemos ousar, Sr. Presidente, combatendo e 
erradicando a fome em todos os cantos do mundo. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR OSMAR DIAS EM SEU Dis
CURSO 
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DISCURSO PRONUNCIADO POR SU EXCELENCIA DOCTOR FIDEL CASTRO RUZ, 
PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE CUEA, EN LA CUMERE MUNDIAL SOBRE LA 
ALIMENTACION, EFECTUADA EN LA SEDE DE LA FAC, ROMA, I6 DE NOVIEMERE 
DE 1996. 

Senor Presidente, 

Senor Director General de la FAO, 

Excelencias: 

El hambre, inseparable compafiera de los pobres, es hija de la 

desigual distribución de las rique~as y de las injusticias de este 1 

" mundo. Los ricos no conocen el hamore. 

El colonialismo no fue ajeno al subdesarrollo y la pobre~a que 

hoy sufre una gran parte de la humanidad. Tampoco son ajenos la 

hiriente opulencia y el derroche de las sociedades de consumo-de 

las antiguas metrópolis que sumieron en la explotación a gran parte 

de los paises de la Tierra. Por luchar contra el hambre y la 

injusticia han muerto en el mundo millones de personas. 

~Qué curas de mercurocromo vamos a aplicar para que dentro de 

20 anos haya 400 millones en vez de 800 millones de hambrientos? 

Estas metas son, por su sola modestia, una vergüen~a. 

Si 35 mil personas mueren de hambre cada dia, la mitad ninas, 

lPOr quê en los paises desarrollados se arrancan clivares, se 

sacrifican rebanos y se pagan cuantiosas sumas para que la tierra 

no produ~ca? 

Si el mundo se conmueve con razón cuando ocurren accidentes, 

catástrofes naturales o sociales que matan a cientes o miles de 

personas, ~por qué no se conmueve d~la misma forma ante este 

genocídio que tiene lugar cada dia delante de nuestros ojos? 

Se organizan fuerzas de intervención para prevenir la muerte 

de cientes de miles de personas en el Este de Zaire. ~Qué es lo 

que haremos para evitar que mueran de hambre cada mes un millón de 

personas en el resto del mundo? 

San el capitalismo, el neoliberalismo, las leyes de un mercado 

salvaje, la deuda externa, el subdesarrollo, el intercambio 

desigual, los que matan a tantas personas en el mundo. 
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6POr qué se invierten 700 mil millones de dólares .cada anofJn· 

gastos mi li tar~s Y ... no se invierte una parte de estes recursos en 

combat:~ el hambre, impedir el deterioro de los suelos, la 

desertificación y la deforestación de millones de hectáreas cada 

ano, el calentamiento de la atmósfera, el efecto invernadero, que 

incrementa ciclones, escasez o excesos de lluvias, la.d.estrucciói:l 

de la capa de ozono y otros fenómenos naturales que afectan la 

producción de alimentos y la vida del hombre sobre la Tierra? 

Las aguas se contaminan, la atlllósfera se envenena,· la 

_ naturaleza se destruye. No es sólo la ·escasez de inversiones, la'· 

falta de educación y ·tecnologias, el crecimi_ento acelerado de la 

población; es que el medio ambiente se deteriora y el futuro se 

compromete cada dia más. 

~Por qué la producción de armas cada vez más sofisticadas 

después que concluyó la guerra fr~a? &Para qué se quieren esas 

armas·sino para dominar al mundo? &Para qué la feroz competencia 

por vender armamentos a países subdesarrollados, que no los haránl 

más poderosos para defender su independencia y donde lo que hay que 

matar es el hambre? 
I 

&Por qué' sumar a todo este politicas criminales, blo~eos 

absurdos que incluyen alimentos y medicinas para matar·de hambre y 

enfermedades a pueblos enteros? &Dónde está la ética, la 
j 

justificación, el respeto a los derechos humanos más elementales, 

el sentido de tales politicas? 

Reine la verdad y no la hipocresia y la mentira. Hagamos 

conciencia de que en este mundo debe cesar el hegemonismo, la 

arrogancia y el egoísmo. 

Las campanas que doblan hoy por los que mueren de hambre cada 

dia, doblarán manana por la humanidad entera si no guiso, no supo o 

no pudo ser suficientemente sabia para salvarse a si misma. 

Muchas gracias. 
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. O SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, 
peço a palavra para, como Líder do Partido dos Tra
balhadores, homenagear o Professor José Ramos 
Horta, Prêmio Nobel da Paz de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Como Lí
der. Sem revisão do orador.) - Exm•. Sr. Presidente, 
Senador Levy Dias, Sr"s Senadoras e Srs. Senado
res, temos hoje a honra de receber o Sr. José Ra
mos Horta, Líder da Resistência do Timor Leste con
tra a brutal ocupação de seu país ~ ocupação esta 
que completará 21 anos no próximo mês -, levada a 
efeito pela Indonésia. 

Acompanham o Sr. José Ramos Horta - Prê
mio Nobel da Paz a ser laureado no próximo 1 O de 
dezembro em Oslo - os professores da Pontiffcia 

_. Universidade Católica de Campinas, Dr. Wagner dos 
Santos Oliveira, Dr. Carlos de Aquino Pereira e o Dr. 
Celso Seme de Fernandes, Presidente da Casa de 
Portugal daquela cidade, além do Sr. Lufs Cardoso 
Noronha, cidadão do Timor Leste. 

Lamentavelmente, foi preciso que o Prêmio 
Nobel da Paz deste ano fosse conferido a duas lide
ranças timorenses - o Sr. José Ramos Horta e o Bis
po Carlos Ximenes Belo-, para que a opinião públi
ca brasileira começasse a tomar conhecimento e a 
se interessar pelo drama daquele povo de uma ex
colónia portuguesa que tem no português a sua lín
gua principal. Na mesma linha, a nossa pátria é a 
lfngua portuguesa, como dizia Fernando Pessoa em 
passagem literária famosa. Nem que fosse apenas 
por isso, o Brasil tinha e tem a obrigação de tomar o 
partido dos timorenses. 

Espero que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso atue de forma mais eficaz para reverter 
esse quadro de descaso e atenda aos apelos da li
derança do Timor Leste. A responsabilidade não é 
apenas do atual Governo e dos vários Governos que 
o Brasil teve desde a invasão do limor Leste em 
1975, governos que se limitaram a acompanhar for
malmente as votações da ONU que condenaram 
inocuamente a Indonésia. O Congresso e a opinião 
pública também ignoraram a tragédia humana que 
se passava naquela parte do mundo, distante de nós 
geograficamente, mas bastante próxima do ponto de 
vista histórico e cultural. A omissão do Brasil, salvo 
alguns segmentos que se solidarizaram e que procu
raram acompanhar de perto aqueles fatos, é indes
culpável e precisa ser reparada por uma atitude dife
rente daqui para frente. 

Um dos principais líderes da campanha inter
nacional em prol da defesa dos direitos humanos e 
da autodeterminação ·é o grande lingüista norte
americano Noan Chomsky, que também estará em 
visita ao Brasil nos próximos dias. Para Chomsky, o 
que aconteceu em limor Leste é "um dos grandes 

crimes do século". São as suas palavras literais em 
· livro publicado agora em 1996. Segundo ele, trata-se 
do "pior massacre relativamente ao tamanho da po
pulação desde o Holocausto". Algo "próximo ao ge
nocfdio", diz ele. 

. Vejam que quem o afirma nãÓ é um irrespon-
sável qualquer, mas um dos principais intelectuais 
norte-americanos, uma pessoa que vem acompa
nhando de perto e há muito o caso de Timor Les
te. 

Em suas memórias, o Senador Daniel Patrick 
Moynihan, então embaixador dos Estados Unidos na 
ONU, relata que, depois da invasãà de Timor Leste 
pela Indonésia, em questão de poucos meses, nada 
menos do que "1 O% da população tinha sido morta, 
quase a proporção de mortos ocorrida na União So
viética durante a Segunda Guerra Mundial". .'"'à 
• É preciso que o Governo brasileiro cohlece 
agora, finalmente, a atuar de forma concreta, para 
ajudar a combater uma invasão que é uma flagrante 
e descarada violação de princípios fundamentais da 
carta das Nações Unidas, que condenam o uso da 
força e consagram o diretto inalienável de autodeter
minação dos povos. Não se concebe que o Brasil, o 
m<;~ior país de lfngua portuguesa, continue a omitir
se. Devemos esperar que a visita do Prêmio Nobel 
ao Brasil constitua o marco da mudança de atitude 
do Governo e da sociedade brasileira. · · ·· 

O professor José Ramos Horta sugeriu ao Se
nhor Fernando Henrique Cardoso, por ocasião da 
audiência de ontem, que o Presidente se tome um 
discreto embaixador da causa da autodetem~nação 
do limar Leste, especialmente junto aos Chefes de 
Estado dos Estados Unidos da América, da Grã-Bre
tanha, da França e da Alemanha •. Esperamos que 
Sua Excelência possa realmente efetiVar essa mis
são de maneira assertiva e eficaz. 

O. Presidente Fernando Henrique Cardoso de
signou o Presidente José Samey, do· Senado Fede
ral, para representá-lo oficialmente na cerimônia da 
entrega do Prêmio Nobel ao Professor Ramos Horta 
e ao Bispo Carlos Ximenes Belo, que ocorrerá em 
Oslo no infcio de dezembro. Que seja este um forte 
sinal de mudança e o começo de uma caminhada 
que culmine com a consecução do plano de paz !pro-
posto para a libertação do Timor Leste! ' 

Prezado Sr. José Ramos Horta, gostaria de di
zer da admiração e respetto que conseguiu graqjear 
entre todos os brasileiros. A sua voz tem levado a 
que no Senado iniciativas tenham sido tomadas. O 
Senador Pedro Simon e a Senadora Benedita da Sil
va, recentemente, por ocasião da designação do 
Prêmio Nobel da Paz, encaminharam uma moção para 
que o Senado da República tranSmtta ao Governo brasi
leiro a necessidade de estarmos apoiando a sua ICrta, a 
luta do povo do Timor Leste pela independência, e o 
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plano de paz que propôs ao governo da Indonésia 
com a intercedência do Governo de Portugal. 

Também eu, na semana passada, fiz um re
querimento de apoio à ação do Secretario-Geral da 
ONU, Boutros Boutros-Ghali, em apoio à ação de to
dos aqueles que lutam pela autodeterminação do 
povo de limo r Leste. · 

Gostaria de cumprimentá-lo, pois hoje, em en
trevista no Bom Dia Brasil pela Rede Globo de Te
levisão, ouvi sua decisão de destinar o prêmio que 
lhe será concedido de meio milhão para a fundação, 
que terá sede em Portugal, em defesa da causa do 
Timor Leste. Essa fundação, entre outras atividades, 
proverá fundos para que timorenses possam ter bol
sas de estudo e, assim, estudar e lutar, ainda com 

,. maior energia e conhecimento, pela libertação de 
seu povo. Ao senhor, a nossa homenagem! 

A Comissão de Relações Exteriores, dentro de 
instantes, deverá ouvir as palavras do Prêmio Nobel 
da Paz, José Ramos Horta. Contamos nesta tarde 
com a presença de duas grandes personalidades 
que lutam por igualdade e justiça: José Ramos Horta 
e o Reverendo Jesse Jackson. 

A Senadora Benedita da Silva indagou se po
deríamos - quem sabe - contar com a sua presença 
no Auditório Petrõnio Portella, para uma confraterni
zação, já que há afinidades entre a luta de Jesse 
Jackson e a do Professor José Ramos Horta. 

Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Professor 

José Ramos Horta, é uma honra para o Senado Fe
deral receber a sua vis~a. A Mesa associa-se às pa
lavras do orador, Senador Eduardo Suplicy, e deseja 
as boas-v1ndas a V. Ex" ao nosso País que é um 
País pacífico; que respe~ os direitos hu~anos o di
reito à liberdade dos povos. Seja bem-vindo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra à Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro
nuncia o seguinte discursá.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, o tema que abordo hoje refere'-se à 
continuidade da luta das mulheres para ocupar os 
espaços que lhes são devidos no contexto nacional 
e - por que não dizer- mundial. 

Às portas do Século XXI, avança a compreensão 
de que a sociedade não pode mais prescindir da pre
sença feminina em todos os campos de atividade. 

Na produção, apesar de ainda discriminadas e 
mal remuneradas, as mulheres assumem cada vez 
mais responsabilidades em praticamente todas as 
profissões. . .. · 

No campo da educação, da Ciência e das artes, 
as mulheres também destacam-se, contribuindo com 
o desenvolvimento cultural da Humanidade. 

Na política, a presença femini.na v~;,~~ ahr
mando e crescendo a cada nova eleição a exemplo 
da vitoriosa campanha 'Mulheres Sem Medo do Po
der", realizada neste ano. 

Aos poucos, as mulheres, com firmeza e com
. petência, vão ocupando seus espaços. E as institui
ções, pór seu turno, assim como a sociedade, vão 
absorvendo essa nova realidade que traz ganlios 
para todos. 

A nossa lUta por espãço e por igualdade, além 
da busca_ do reconheCimento do papel da mulher, é 
uma cam1nhada em defesa da plena democratização 
da sociedade. 

Nesse sentido, é fundamental que a igualdade 
entre homens e mulheres avance em todas as ins
tâncias da organização social, em especial naqueles 
setores mais recalcitrantes à presença feminina. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado
res, _neste momento, nós, as mulheres do Congresso 
Nac1onal, estamos defendendo a indicação de uma 
mulher para o Supremo Tribunal Federal, como for
ma de corrigir uma injustiça que perdura há 167 
anos. 

! e mos conhecimento das tratativas, divulgadas 
pela Imprensa, envolvendo o nome do Ministro da 
·Justiça, Nelson Jobim, em quem reconhecemos ca
pacidade e por quem temos um grande respeito e 
que merece a consideração de todos. 
. ·A nossa proposta não é contra ninguém, mas, 

s1m, expressa a exigência inadiável de se conquistar 
o reconhecimento para as mulheres neste espaço 
da vida pública nacional. 

Desde sua fundação, em 1828, quando ainda 
se chamava Supremo Tribunal de Justiça, o Supre
mo Tribunal Federal nunca teve uma mulher em 
seus quadros. 

. Nunca tiveram entre seus membros uma mu
lher o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Supe
rior Eleitoral e o Superior Tribunal Militar. 

A únicà exceção nessa instânCia do Poder Ju
diciário é o Tribunal Superior do Trabalho, que tem 
suas ministras. 
• Atualmente, a relação comparativa de partici
pação de homens e mulheres no Judiciário expressa 
a desigualdade existente e a urgência de corrigir 
essa situação. 

Na Justiça Comum, de um total de 5.895 juí
zes, existem 1.443 mul(leres exercendo a função, to
talizando 25% das vagas. 

Na Justiça Federal, de um total de 387 mem
bros, temos a presença de 88 mulheres. 

Na Justiça do Trabalho, onde a participação fe
minina é mais efetiva, 770 mulheres ocupam vagas 
de juízas, contra 981 homens. 

Nos Tribunais de Justiça, são apenas 13 mu
lheres para um contingente de 682 homens. tl 
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Nos Tribunais de Alçada, para 404 homens, te
mos 18 mulheres. 

Nos Tribunais Regionais Federais, a proporção 
é de 20 mulheres para 73 homens. 

E nos Tribunais Regionais do Trabalho, a pre
sença fem;nina corresponde a 74 vagas para um to
tal de 225 homens. 

Os números demonstram que cresce a presen
ça de magistradas que chegam à carreira por con
curso público e de jufzas que se afirmam como pro
fissionais dedicadas, competentes e corajosas. 

Mas, por outro lado, esses mesmos números 
evidenciam a dificuldade histórica - e, a meu ver, 
cultural e política- das mulheres terem o seu espaço 
reconhecido quando se trata do acesso aos T ribu
nais Superiores. 

É bom lembrar, diante deste debate, que, em 
1995, a Delegação Brasileira em Beijing, na Conte-

•. rência Mundial dos Direttos da Mulher, endossou a 
Plataforma de Ação Mundial, que inclui, entre outros 
pontos, o fortalecimento da presença feminina em 
todos os âmbitos da vida pública, inclusive no Judi
ciário. 

Em séu texfo final, no item 190, a Plataforma 
de Ação de Beijing, da qual o Brasil também é signa
tário, defende que os Governos devem "comprome
ter-se em estabelecer o objetivo de equillbrio entre 
mulheres e homens 'lOS órgãos e nos comitês go
vernamentais, assim ç0mo nas instituições de admi
nistração pública e magistratura". 

No campo politico, essa orientação já foi leva
da à prática, com grande sucesso, por meio da ado
ção da cota de 20% para as Câmaras de Vereado
res, que ampliou a presença feminina no processo 
eleitoral deste ano - luta a que daremos prossegui
mento, Srs. Senadores, inclusive nas próximas elei
ções, busçando ampliar a participação das mulheres 
nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos Depu
tados, no Senado Federal e até mesmo no Poder 
ExecUtíVo. 

Agora, portanto, chegou a vez de afimnarmos 
essa mesma decisão de avançar a luta pela busca 
da igualdade no terreno do Judiciário. E é o que es
tamos fazendo. 

Nesse sentido, gostaríamos de destacar opi
niões de magistrados do País, registradas pela im
prensa, que, além da solidariedade, expressam a 
correção dessa iniciativa. 

Segundo o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Sepúlveda Pertence, para quem o machis
mo ainda é dominante, são urgentes medidas objeti
vas e vontade politica para superar a discriminação 
contra a participação das mulheres. 

Diz ele, em matéria divulgada pelo jornal O Es
tado de S. Paulo, do final de semana: 

-"Algumas das juízas se incluem entre 
os melhores representantes da magistratura 
do país. É curioso observar que; vencido· no 
Judiciário, que sempre paga pela fama do 
reacionarismo, o machismo ainda domina no 
ponto das indicações políticas~. . · · ' 

Em entrevista divulgada pelo Jornal Folha de 
S. Paulo, na edição de ontem, o Ministro e Vice-Pre
sidente do STF, José Celso de Mello Filho, afirma a 
necessidade de renovação do Judiciário e, dentro 
dessa perspectiva, também defende a abertura da 
instituição para a presença feminina 

Diz ele: 

- "Toda renovação é importante. Per
mite, pelo acervo de contribuições que ps 
ministros trazem, a modernização da visão 
dos problemas. Muitas vezes é preciso que 
o juiz tenha a percepção exata da realidajle 
social que o cerca, que pode orienlá~o na for
mulação do aro decisório. Não há nenhum jUí
zo aqui sobre qualquer membro da corte mas 
a mim me parece que chegou o momento de 
abrir o tribunal e 1Dmá·lo acessfvel, por uma 
questão de direi1D, às mulheres". 

Continuando em sua avaliação, diz ainda o Mi
nistro José Celso de Mello Filho: 

- "Eu sei que há, mesmo internamente, 
reações contrárias, mas é chegado o mo
mento. Nós temos juristas mulheres alta
mente qualificadas. Mulheres cuja atividade 
intelectual vem enriquecendo a literatura ju
rfdica nacional. Eu me pergunto: já não vem 
tarde uma nomeação para o Supremo? Eu 
acho que é um ato importante.• 

Em meu Estado, o Rio Grande do Sul, acaba
mos de dar um exemplo, quando, em 28 de outubro, 
tomou posse a primeira Desembargadora do Tribu
(lal de Justiça do Estado, Dr" Maria Berenice Dias. 

É importante, portan1D, que aproveitemos este 
momento para sUperar essa histórica discriminação, 
afirmando a presença feminina nessa instância má
xima do Poder Judiciário do Pafs. 

Não estamos, é bom que se diga, reivindicando 
apenas a participação da mulher por ser mulher, 
mas sim o reconhecimen1D para alguém que, no 
exercício de sua profissão, já comprovou suas quali
dades e sua capacidade. 

Uma mulher no Supremo Tribunal Federal é 
um atestado objetivo de maturidade do Pafs, da so
ciedade brasileira e, acima de tudo, dos seus magis
trados e dirigentes. 
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com ·certeza~- ··a· ·presença fefnin1na·, · Cot11 ~ süã.s 
qualidades específicas, contribuirá para tomar a Jus
tiça brasileira mais abrangente, mais democrática e 
mais igualitária. 

Como um dos instrumentos de viabilização 
desta proposta, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, estamos construindo, tanto na Câmara como no 
Senado, um documento que será endereçado ao 
Presidente da República, com o apoio da Bancada 
feminina do Congresso Nacional. Assim como hoje, 
através da Deputada Marta Suplicy, iniciou-se na 
Câmara a colete de assinaturas de Deputados e De
putadas, gostarfamos que este documento, que já 
está. assinado pela Bancada feminina do Senado, 
também fosse assinado pelos Srs. Senadores. 

Entendemos que este ccnteúdo traduz, com 
certeza,_ o sentimento das mulheres de todo o País, 
mas, ac•ma de tudo, traduz o sentimento da igualdade 
entre homens e mulheres, no qual todos nós, principal
mente Parlamentares, devemos nos engajar. 

Queremos, inclusive, que, juntamente com o 
nosso pronunciamento, o texto do abaixo-assinado 
seja também publicado na integra, quando estare
mos ccletando as assinaturas e enviando ao Presi
dente da República corno manifestação de que esta 
Casa - não apenas as mulheres, mas o seleto quadro 
de Senadores que a integram - está engajada na luta 
pela igualdade de oportunidades para as mulheres. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR• EM/LIA FERNANDES EM SEU DIS
CURSO: 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Fernando Hennque Cardoso 
MO. Presidente da República 
Senhor Presidente, 
O Governo Brasileiro é signatário de diversos 

compromissos internacionais que exigem o respeito 
à igualdade entre homens e mulheres e preconizam 
medidas de ação afirmativa para superação da desi
gualdade histórica nos centros de poder decisório. 

Em 1995, a Delegação Brasileira em Beijing, 
tendo à frente a Excelentíssima Senhora Dr" Ruth 
Cardoso, endossou Plataforma de Ação Mundial 
que inclui, entre outros, o seguinte compromisso: ' 

"Item 190: Medidas que hão de adotar 
os governos: 

a) comprometer-se em estabelecer o 
objetivo de equillbrio entre mulheres e ho
mens nos órgãos e oomitês governamentais, 
aSsim como nas instituições de administra
ção públíca e magistratura, incluídas entre 
outras, a fixação de objefivos ccncretos e 
medidas de ampliação a fim de aumentar 

· . substancialmente · o número de mulheres 
para alcançar uma representação paritária 
de mulheres e· homens, se necessário, me
diante adoção de medidas positivas em fa
vor das mulheres, em todos· os postos go-

. vemamentais e da administração pública." 
Assim, solicitamos de Vossa Excelência indi

cação de 1i:lull)eres juristas para vagas que se Íorem 
abrindo nol!. Tribunais Superiores deste Pafs, para 
que cheguemos ao cumprimento do precetto consti
tucional. da .igualdade e se resgate o déficH histórico 
da participação feminina nas instáncias decisórias. 

Muito particularrriente, no momento em que se 
abre uma vaga no Supremo Tribunal Federal, espe
ramos que Vossa Excelência indique uma jufza, 
dentre munas juristas reccnhecidamente oompeten-
tes em nosso Pafs. · 
• Brasma, 18 de novembro de 1996. 

O SR. PRESIDEN!E (Levy Dias)- A Senadora 
Emilia Fernandes falou por cessão do Senador Pe
dro ~irnon, primeiro Senador inscrito após a Ordem 
doD1a.· ·· . 

Concedo· a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
. O. SR .. MAUJ:!O .MI~NDA (PMDB-GO. P!p

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"S e 
Srs. Senadores', por .mais que o universo politico 
bras!l~iro. se debruce agora na análise das elei~s 
mumc1pa1s e nas suas repercussões sobre o tutu/o 
ninguém pode· ignorar um fato ·cristalino e incon: 
testável: mais uma vez, o PMDB foi o grande vence- · 
dor, spesar 9as c;rises que têm marcado a sua história 
.-ecente, e a despeHo da maior de suas crises, que é a 
crise· de identidade. Com 1.288 prefenos eleitos em 
todo o_ Pafs e com o poder asseguradO em seis cap~ 
tas, a~nda somos o rosto polftioo da maioria do pOvo 
brasileiro e ainda são do. PMDB as credenciais para di
tar os rumos· das grandes decisões nacionais. 

· · · Esse PMDE), QUI! sai!J Vitorioso das umas oorno 
maior força capilar da estrutura partidária do Pafs, 
se fá .S.inçja mai~ forte se execrar de suas entranhas 
as tentações <;lo . fisioiogismo e se' afastar de seus 
hábítos a' Cll)tura do personalismo, que deu certo no 
passado porque tfnha~mos lideranças nacionais de 
grande prestigio polítioo. Um exercfcio sereno da au
tocrítica terá que enoontrar respostas, agora ou no 
futuro próximo, sobre as razões objetivas que leva
ram ao virtual desaparecimento do nosso partido em 
São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, os prin
cipais oolégios eleitorais do Pafs. 

Sobre isso, quero repetir algumas palavras do 
Deputado Alberto Goldman, em discurso recente na 
Câmara Federal: "Nos úHimos dois anos, sem dire
ções partidárias atuantes, sem nomes de prestigio 
que o pudessem referenciar, sem um projeto claro 
para a sociedade, o partido começa a definhar com 
çeleridade". O ilustre oompanheiro ainda repercutia 
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a participação medíocre do partido no primeiro turno 
de São Paulo, onde a legenda obteve apenas 8% 
dos votos. E isso aconteceu, por ironia dos parado
xos, "no berço e núcleo mais importante do PMDB". 

Referendo as preocupações do Deputado Al
berto Goldman e acompanho a sua tese de que o 
partido precisa resolver os seus impasses e reassu
mir as suas identidades, respondendo objetivamente 
o que é e para que existe. Os resultados eleitorais . 
mostram que o PMDB ainda é um grande patrimônio 
da sociedade brasileira, que tem o dever de respon
der às suas expectativas e está obrigado a revitali
zar a sua mensagem. Levamos cartões amarelos de 
advertência em alguns Estados, mas continuamos à 
frente do placar. Resta saber até quando e em que 
nível de qualidade na composição das forças de po
der, um vez que estamos a apenas dois anos das 

"' eleições de 1998. 
Tendo perdido grandes figuras nacionais como 

Ulysses Guimarães e Tancredo Neves, somos um 
partido órfão dos patriarcas que nos guiavam nos 
bons e nos maus momentos, construindo e recons
truindo o espírito de unidade que foi a mais marcan
te característica histórica do PMDB. A realidade de 
hoje exige nova visão histórica para trabalhar na di
ração do grande salto e buscar um projeto nacional 
afinado com os interesses populares. A reconstru
ção do PMDB, firmada pela enorme estrutura que o 
mantérri vivo e forte, terá que passar por uma refor
ma do ideário, pela supressão dos individualismos e 
pela submissão dos interesses particulares aos inte
resses do Pa fs. O Pafs quer reformas, emprego, 
saúde, educação, segurança pública e hi!bitação, e 
ficaremos marcando passo enquanto prevalecerem 
os dogmas que nos empolgaram nos anos 50. 

Sr"s e Srs. Senadores, estou saindo, como ou
tros companheiros, de uma campanha memorável 
pela conquista da prefeitura de Goiânia Perdemos 
nos números finais, mas chegamos perto com o 
companheiro Luiz Bittencourt, um jovem de garra in
vejável e de enorme espírito público. É uma lideran
ça que está surgindo para o PMDB do futuro. O can
didato vencedor fez carreira politica em nosso parti
do e por ele já ocupou a prefeitura de Goiânia em 
dois mandatos. Não perdemos a prefeitura, porque 
ela já era do PT, mas conseguimos manter em todo 
o Estado a hegemonia histórica, conquistando 47% 
das 242 prefeituras, com o restante dividido entre 
vários partidos, muitos deles em coligação com o 
PMDB. Considerado o quadro geral das. eleições, 
atingimos 63% das prefeituras. 

Em Goiás, graças à manutenção da força ma
joritária do PMDB no interior, ainda conseguimos 
salvar a identidade do partido nas suas bases tradi
cionais. Mas os modelos de cqligação que inunda
ram este Pais de Norte a Sul mostram que está es
gotada a sobrevivência da atual legislação partidá-

-. 
ria. A lei permite a livre migração para atender iljte
resses de circunstâncias, da mesma forma como se 
vai ao guarda-roupa para trocar . de camisa. As 
idéias, o passado e os compromissos são moedas 
de troca em que vale mais o resultado se o que se 
busca é o poder a qualquer custo. Acho que essa 
deformação dos mais sagrados princípios da ética 
política está no fim, e é dever, não só do PMDB, 
mas de toges os partidos, caminhar rapidamente na 
direção da fidelidade partidária, da reorganização 
partidária, como o mais importante dos objetiVos de 
toda a reforma polftica já em andamento no Senado. 

Os resultados das últimas eleições me ofere
cem todos os motivos para ser otimista como o futu
ro do PMDB. Este gigante, que foi construido junto 
com a luta do povo brasileiro pela redemocratização, 
continua de pé, corno antes, mas é necessário que 
ele reconquiste espaços perdidos e reafirme a sua 
imagem nas grandes metrópoles. Para isso,. é ur
gente e indispensável a definição rigorosa de suas 
responsabilidades com o futuro, .através de uma am
pla discussão interna sobre o que lhe é melhor, sem 
preconceitos, sem mandonismos de ocasião e sem 
resistência ao pensamento da maioria:· 

Estão af as reformas econômicas e sociais. 
Está ar a reforma politica. A reeleição domina o ce
nário político, e nada será decidido sem a participa
ção e a força real do PMDB. Nesses grandes deba
tes, que terão de mostrar o perfil de um partido mo
demo e amarrado às aspirações da classe média e 
dos mais humildes, imagino que estaremos forjando, 
sem a submissão a tabus, a fisionomia' de um parti
do definitivamente forte na estrutura, corno é, e na 
identidade com o povo, como deve ser, para sonhar 
com o poder sem excluir limites e podendo pensar 
em 1998 em igualdade de condições com os demais 
partidos que têm lideranças nacionais definidas para 
postular a Presidência da República. · · · 

A grande questão para o PMDB não é de cres
cimento, porque o mesmo já é grande. O salto quali
tativo é que deve ser a nossa grande. roeta para o lu
Juro. Precisamos buscar e incentivar novas lideran
ças e dar o lugar que merecem àquelas que já te
mos e que estão marginalizadas. É indispensável re
cuperar a nossa história de partido aberto ao debate, 
de partido vanguardeiro nas iÇéias e na ação. É pre
ciso sepultar mitos e fazer as pazes com as re_!3Vda
des, antes que elas nos substituam na pref~cia 
popular. Imagino para isso um partido em que· Ó co
mando das bases e da maioria prevaleça sobre as 
vaidades e no qual as lideranças entendam que o 
seu papel é o de exprimir em vez de imprimir. Um 
partido sem donos, que se expresse pelo conjunto e 
que reocupe os espaços perdidos pela força das 
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bandeiras populares que fizeram a nossa grandeza 
e que devem ser novamente reempunhadas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Valmir Campelo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli

cy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelina Pe
reira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari
nho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta
ra, por cessão do Senador Odacir Soares. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
- Silva .. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) · 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra-
de. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero congra
tular-me com o Presidente do meu Partido, o Gover
nador do Estado de Pernambuco Miguel Arraes, 
pela entrevista que concedeu ontem a vários jornais 
deste País, manifestando a sua posição de conten
tamento pelo crescimento do Partido Socialista Bra
sileiro. Como diz S. Ex", o Partido se toma hoje uma 
força nacional, pois - creio que ainda há erros no 
nosso levantamento-, até agora, já conta com 151 
prefeituras, incluindo ar às capitais de Minas Gerais, 
de Alagoas e do Hio Grande do Norte. Lamentavel
mente, por uma diferença de menos de 0,5% dos 
votos, perdemos a Prefettura de Manaus. 

Contudo, o mais importante no pronunciamento 
do nosso Presidente Miguel Arraes foi a sua posição 
firme e declarada de oposição ao Governo do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso e, nessa ques
tão, ele promete mobilizar o partido. 

Miguel Arraes foi capaz de fazer do nosso par
tido, do PSB, um partido vencedor, um partido que 
cresceu, talvez o que mais cresceu entre todos os 
outros partidos do nosso País. Ele promete articular 
o nosso partido e se unir a todas as forças políticas 
deste País que estejam lutando contra a reeleição 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O Partido Socialista Brasileiro, segundo a pala
vra do seu Presidente, segundo a nossa posição en
quanto Líder do PSB no Senado Federal, não medi
rá esforços para impedir que o Presidente Fernando 

- . ·-· -
Henrique Cardoso tenha o diretto de se reeleger, 
como Presidente da República do Brasil. 

Creio ser este o ponto mais importante da en
trevista do nosso Presidente Miguel Arraes, porque, 
como disse aqui em outra oCasião, o Uder da Câma
ra dos Deputados do PSB, Deputado Fernando Lyra, 
manifestou o seu posicionamento pessoal a favor da 
~eeleição e iSSÓ eonfundiu a imprensa do País dando 
a impressão de que o PSB estaria disposto a apoiar 
a reeleição: Na verdade, o próprio Fernando Lyra 
esclareceu, posteriormente, que a sua posição era 
pessoal em função de o Partido não ter reunido ain
da o seu Diretório Nacional para se definir sobre a 
questão da reeleição. 

Mas nós que conhecemos o PSB, e agora com 
q. manifestação pública do 'Presidente e Governador 
Miguel Arraes, não temos a menor dúvida de que o 
PSB será totalmente' contrário à reeleição; e não 
apenas isso, mas soniará. esf<)rços; inclusive com 
forças ideologicamente diferentes da nossa, contrá
rias ao nosso pensamento, mas que, como diz o n~ 
Presidente Miguel Arlaes, "em determinadas ci~ 
cias, pode haver tipos de alianças que se fazem por 
questões isoladas", como é, por exemplo, o caso elo ci
retto de reeleição do Presidente da República. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso per
deu o senso do que é ser democrático, do que é res
peitar os outros' Poderes da República. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso se' comporta e age 
como se fosse um imperador,. 90mo se fosse uma 
pessoa que, ao invés de eletto, hou\resse sido ungi
do ao poder e nele tenha a pretensão de permane
cer durante longos a,nos, sendo que não sabemos 
avaliar. a dimensão ·do. que Sua Excelência é caPaz 
para atingir.esse objetivo; 

Destarte, fico felii em ver a posição do meu 
partido, especialmente a do meu presidente, o Go
vernador Miguel Arraes, manifestando posição clara 
e n ~ida de radical oposição ao Governo do Presi-
.9ente Fernando Henrique Cardoso. ' 

Queria, Sr. Presidente, aprovettando também o 
momento desta manifestação, diier que hoje à tarde 
estivemos - e no caso me refiro a vários Partamenta
res do Pará (8 Deputàdos Federais \'l.eu como Sena
dor), independentemente de suas posições políticas 

. e partidárias - a cobrar da Eletronorte a execução do 
Unhão do Baixo Amazonas, cujos recursos já eslfio 
alocados no orçamento. Queremos uma aceleração 
na implantação desse projeto, ou ele não cumprirá o 
seu prazo. Estamos buscando uma attemativa P"\ra 
conseguir os mesmos recursos para o Unhão do 
Baixo Tocantins, que atingirá as cidades de Cametá, 
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Oei rá.s do Pará, Limoeiro do AjuriJ, Tailândia, Moju e 
Mocajuba no nosso Estado. 

Fomos recebidos pelo Presidente da Eletronor
te, que está também preocupado com o problema e 
muito empenhado em resolver esse débito que o 
Governo Federal tem para com o Estado do Pará. 
Em nosso Estado foi construída a maior hidrelétrica, 
inteiramente nacional, do Brasil, mas não foi para 
nos servir, foi para servir a Albrás/Aiunorte, Alcoa e 
ao Projeto Grande Carajás. Queremos que o projeto 
de Tucuruf sirva ao povo e ao desenvolvimento não 
só do Pará, mas da região Norte do País, que deu o 
rio e as águas para gerar energia nessa hidrelétrica. 

Sr. Presidente, ao encerrar meu pronuncia
mento, peço que seja transcrita nos Anais a entre
vista do Governador Miguel Arraes. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRo
NUNCIAMENTO: 

Eleições 96 

PARA ARRAES, ATÉ ALIANÇA 
É VÁUDA PARA FREAR TESE 

Vandeek sanlfago 

da Agi!nola Folha, em ReeHe 
Fo<ta!ecldo pela boa perfom•ance do PSB, nas eleições, o 

governador de Pernambuco e presidente nacional do parUdo, Mi
guel Arraes, está trabalhando pela articulação de uma frente con-
tra a tese da reeleição. · · · · 

Essa frente pode Incluir até mesmo um adversário ideológi
co de Arraes, o prefeito de São Paulo, .Paulo Maluf .(PPB}, segun
do apurou a Agência Folha. 

Ontem, sem mencionar Ma.luf, o govemadoi- disse· cltie, 
para atingir determinados objetivos, é possfvel "fazer alianças táti
cas e circunstãndais•, reunindo _forças polfllcas diferentes. 

Ele tem falto contatos com polfticos de outros Estados, 
mas até ontem ilão tinha nenhum encontro agendado com Maluf. 

Arraes disse também que até o final do ano o partido deve 
se reunir para tomar posição contra a tose da reolelçtio. . 

O governador considera que, com o quadro surgido após 
as eleições, agora a .tese da reeleição deve ~r ~rrotada no Corr 
gresso. 

Nas eleições, municipais, o PSB venceu em 153 munlér
pios - três dos quais são capitais (Belo Horizonte, Maceió e Na
tal). 

Força nacional . 
Para o governador, a •Vitória eleitoral• do PSB toma o par-

tido "uma força politica naáonai". · · · 
•Não sei se é a terceira, quarta ou quinta, mas é uma força 

de oposição ao governo federal: Armes defendeu a unidade das 
chamadas "forças populares• {reunindo partidos de esquerda), 
mas ressalvou que não estava trabalhando pela fusão dos parti
dos. 

•A forma é secundária. O negativo é a desunião. O impor
tante é estarmos unkios. A fonna como esta união se dará deve 
ser estabelecida no diálogo•, afirmou. 

Mas o governador pernambucano não deixou de destacar 
que as eleições •deixaram seqUelas• no relacfonalnento com o 
PT. 

Em lJatár·e ·Maceió, os dois partidos dispulamm o segundo 
turno com uma campanha marcada pela troca mútua de acusações. 

·aue ficaram seqüela.s, não há dúvidas. Precisamos saber 
se elas serão apagadas. se serão cicatrizadas ou não•, disse ele. 

Arraes disse que o PSB não pretende .•ocupar espaço de 
ninguém• - referindo-se ao PT e à pretensão do PSB de tomar..se 
o novo porta-voz da esquerda 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" será 
atendido na forma regimental. 

... Os Srs .. Senadores Epitacio Cafeteira, Gilvam 
Borges, Odacit Soares, Lúcio Alcântara, Guilhenne 
Palmeira, Emandes Amorim e Júlio Campos envia
ram discursos à Mesa para serem publicados na for
ma do disposto no art. 203 do Regimento. · 

S. Ex"s seião atendidos. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA)- Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, amanhã, 20 de 
llOvembro, é mais uma data histórica no calendário 
do contabilista brasileiro, categoria profissional da 
qual me orgulho pertencer. À noite, diante de autori
dades federais e do DistritO Federal, de lfdeJI!!i. e 
representantes dos 300 mil profissionais existérttes 
em todo o País, e de outros convidados especiais, 
será inaugurado oficialmente o edHfcio-sede do Con-
selho Federal de Contabilidade. · 

Materializa-se, desta fonna, um dos mais aca
lentados sonhos dos contabilistas, principalmente de 
seu líder maior, o cearense José Maria Martins Men
des, que, desde o lançamento da pedra fundamen
tal, em março de 1993, coordenou a comissão res
ponsável e na condição de presidenté ·nacional do 
CFC comandou essa obra magnífica, produto da ou
sadia, da dedicação e do esforço de pioneiros como 
os gaúchos Ivan Canos Gatti e· Edgar Saúl c:Ori-êa 
de Oliveira, do sergipano '«illiams Almeida santos, 
dos paulistas José Serafim Abranches e Elso Rai
mondi e do alagoano Amon Chagàs. MaS. rem élúVi
da, como resultado inconteste da força da fé e da 
colaboração de todos os profissionais da Contabili
dade, de uma ponta a outra do Pafs, foi que surgiu, 
.[llais do que um edifício, o símbolo ·mais forte da 
presença, na capttal da República, da enüdade má-
xima dos contabilistas brasileiros. · 

O novo edifício-sede do Conselho Federal de 
Contabilidade está construído em terreno adquirido, 
em setembro de 1991, da Terracap, autarquia e~car
regada de gerir os terrenos pertencentes ao Distrito 
Federal, tendo sido pago, unicamente, com recursos 
oriundos dos contabilistas. Em seu processq de 
construção, não há um único centavo proceáente 
dos cofres públicos, seja da União, dos EstadoS ou 
mesmo do Distrito Federal. 
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Situado no Setor de Autarquias Sul, tendo 
como vizinhos, dentre outros, a OAB Nacional, a 
Fundação Nacional de Saúde, o Instituto Brasileiro 
de Ciência e Tecnologia, a TelebráS e a Procurado
ria Geral do Trabalho, o belo prédio do CFC desta
ca-se, no conjunto dos edrrícios de Brasma, como 
obra modema e funcional. Ao todo são 11.470m2 de 
área construída, distribuídos em treze andares e três 
subsolos. A obra foi concebida pelo arquiteto José 
Luiz Tabith Jr., sócio-diretor do Grupo ltapeti de Ar
quitetura de São Paulo, e vencedor do concurso na
cional realizado para a escolha do projeto. 

Planejado com concepções modernas de .fun
cionalidade e segurança, no térreo, Jogo após o hall 
de entrada, há um confortável auditório com capaci
dade para 182 pessoas e todos os serviços de apoio 

_ necessários. No segundo andar, abre-se um novo 
Espaço Cultural para a cidade, com uma Galeria de 
Arte que manterá exposições permanentes de artes 
plásticas (pintura, escuttura, fotografia, etc) e artes 
gráficas, área: que se eStende, em parte, ao terceiro 
andar e onde se desenvolverão, em processo contf
nuo, etapas do amplo projeto de valorização da ca
tegoria profissional e sua maior integração com a co
munidade. 

Todo o restante do terceiro andar é ocupado 
pela biblioteca que, mesmo antes da inauguração 
oficial, vem recebendo grande número de usuários. 
Por seu rico acervo, por sua organização, pela mo
dernidade e conforto de suas instalações, a bibliote
ca do CFC já é uma das mais importântes do pafs e, 
seguramente, a mais importante em sua área de es
pecialização. No quarto e quinto andares, há salas 
de aula prontas para abrigar uma fundação voltada 
para a pesquisa e o ensino de Ciências Contábeis, 
em pós-graduação, uma espécie do que é hoje a 
Fundação Getúlio Vargas para as Ciências Econô
micas. Projeto que se justifica pela necessidade de 
uma maior contribuição à elevação do nfvel dos cur
sos de Contabilidade do Pafs e pela importância de 
cunho cientffico ao seu desenvolvimento. Inserem
se também, nesse projeto, as metas de estímulo à 
produção cientffica. 

Ainda no quarto e quinto andares estão os dois 
nfveis inferiores do Museu Brasileiro de Contabilida
de, que, por questão de comodidade para o visitan
te, deverá ser visto a partir do sexto andar. Valendo
se das mais avançadâs técnicas de museologia, a 
história da Contabilidade é narrada por painéis foto
gráficos, documentos históricos, livros, fotos, máqui
nas, utensílios de escritório, móveis e objetos os 
mais diversos simbolizando diversas épocas. Ao en-

Irar no primeiro salão, o visitante percebe que esse 
espaço mostra "A evolução do pensamento contá,bil 
através dos tempos". Descendo para o quinto andar, 
encontra • A história da Contabilidade no Brasil" e no 
quarto andar, último a ser visitado, "A atuação do 
Conselho Federal de Contabilidade". Destinado a 
preservar para as geraÇões futuras toda a rica histó
ria aa ciência contábil, o Museu, a exemplo dos mais 
importantes do mundo, tem ainda inestimável valor 
didático e, em exposição iÍinerante, deverá ser mos
trado em grandes eventos nacionais ou em universi
dades, por todo o Pafs. 

No sexto andar encontra-se a sala da Presi
dência; no sétimo, a Vice-Presidência para Assuntos 
Administrativos, a· Superintendência e todos os de
partamentos que a ela se ligam; no oitavo, as Vice
Presidências para Assuntos de Registro e Fiscaliza
ção e para Assuntos de Controle e Finanças, além 
da Comissão de Ética. No nono andar, encontra-se 
a Vice-Presidência para Assuntos Operacionais à 
qual se ligam as Coordenadorias de Desenvolvimen
to Profissional ·e de Eventos e a de Planejamento, 
Avaliação e Controle, na qual estão as áreas de Es
tatfstica e Banco de Dados, assim como as Coorde
nadorias de Comunicação Social, com a redação do 
informativo semanal C Brasil e da Revista Brasilei
ra de Contabilidade, publicação bimestral dffusora 
das idéias e projetos dos contabilistas em geral, e a 
de Informática. No décimo andar, funciona a Vice
Presidência para Assuntos Técnicos e as Coordenà
dorias de Auditoria e Jurídica. No décimo primeiro e 
décimo segundo andares, há um restaurante, am
biente aberto ao público, como outra forma de rela
cionamento dos contabilistas com a sociedade locai. 
No décimo terceiro, reúne-se o Plenário do Conse-
lho Federal de Contabilidade .. · . · · 

No terraço, existe um heliporto, como demons
tração de respeito à vida, e complementa o conjunto 
·onâe todas as normas de segurança contra inCêndio 
foram ob_edecidas. . , , . _ , 

Como se constata, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, a data de amanhã é motivo de justo or
gulho para nós, contabilistas, que passamos a con
tar com uma nova estrutura administrativa, técnioo
cientffica e cultural que funcionará voltada para a va
lorização e o engrandecimento da categoria profis
sional e dos mais elevados interesses do povo e da 
nação brasileira. · 

_. O SR. GILVAM BORGES {PMDB-AP)- Sr.Pre
sidente, · Sr"s e Srs. Senadores, em discurso qõ~ 
proferi na segunda-feira passada, disse que não sol! 
homem afeito a modismos nem mesmo a unanimi
dades fal:lricadas. Não tenho medo de assumir posi
ções p1]5ptias, mesmo que isto signifique, para al
guns; ·r~mar contra a maré". Sou independente, tan
to para cmicar quarito para elogiar. Condeno o que 
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julgo inconveniente e, quando a iniciátiva' é aé valor; 'nos últimos tempos. Es5é'portanto, o mérito pe6,soal 
não lhe poupo elogios. do Ministro Paulo Renato._ .. -

Conforme todos sabem, nos últimos tempos, No esforço de esclarecer a comunidade aoadê-
tenho criticado o Governo Federal, sobretudo quanto mica e a população em geral, o Ministério da Educa-
à chamada Refonna Administrativa. Assim procedo ção lançou mão de notas e textos explicativos sobre 
porque entendo que as medidas constantes dessa Re- o Exame Nacional de Cursos e seu objetivo princi-
forma, por enquanto, somente oneram e' punem o ser- pai, qual seja, o de contribuir para uma melhor ava-
vidor de carreira, ou seja, aquele que não tem vínculo liação dos cursos de graduação, e não medir ó de-
pessoal com quem porventura esteja no poder. sempenho individual dos forrnandos. 

Da mesma forma que critico, com a veemência Até meados da década de 80, notava-se gran-
necessária, as ações Go\lemamentais, não pestane- de resistência à idéia de ávaliação dos cursos supe-
jo em valorizar e aplaudir as boas iniciativas. Uma riores. Supunham, alguns que essa avaliação teria, 
dessas boas iniciativas, conforme anteriormente apenas, o caráter de penalizar as Instituições mais 
destaquei em meu último pronunciamento, foi a edi- jovens, principalmente as privadas. 
ção da Medida Provisória que simplifica o regime tri- Ao contrário do que se poderia imaginar, as criti-
butário das micro e pequenas empresas. cas mais duras acerca da realização do Provão não 

Nesta oportunidade, venho destacar outra ini- partiram dos representantes de Instituições particula-
ciativa do Governo digna de aplausos: a realização, res de ensino e, sim, das Universidades públicas. Este 

~ pelo Ministério da Educação e do Desporto, do Exa- fato, aliás, foi mutlo bem re!ratado pelo ilustre Senador 
me Nacional de Cursos, balizado pelos estudantes Lúcio Alcântara, em seu discurso do último dia 11. 
de "Provão". . _ Felizmente, com o passar dos anos, o argu-

Do Provão muito já se falou nesta Casa. No úl- mente da utilização do Exame, como instrumentq de 
timo dia 11, segunda-feira, por exemplo, foi com penalização das jovens universidades, foi sendo 
grande interesse que ouvi o pronunciamento do Se- pouco a pouco posto de lado e cedeu lugar a uma 
nador Lúcio Alcântara. Naquela oportunidade, o ilus- nova mentalidade: era necessário avaliar a qualida-
tre Senador teceu lúcidas considerações sobre ·a de do ensino superior brasileiro através de dddos 
prova e seus objetivos, congratulando-se, ao final, objetivos. O instrumento escolhido para essa avalia-
com o Ministro Paulo Renato Souza. ção foi o Exame Nacional de Cursos. 

O -primeiro Provão, cuja. realização se .deu no · - -- Bancas examinadoras, compostas por profis-
ú~imo dia 1 O, reuniu cerca de 55.000 (cinqüimta e sionais de notório saber em suas especialidades e, 
cinco mil) estudantes dos cursos ç!e direito, adminis- ainda, a garantia do sigilo dos resu~dos individuais 
!ração e engenharia civil,. apresentando, segundo - que somente seriam divulgados ao examinando, se 
dados fornecidos pelo MEC, baixíssima tqxa de .11bs- assim o desejasse - demonstraram à comunidade 
tenção. Nos Estados do Norte - e registro este dado acadêmica e à população em geral que o Provão era 
com o orgulho de representante dessa Região ,_.o. para valer. Que o MEC alvejava com ele um retrato 
percentual de abstenção foi o mais. baixo do Pafs, o mais fiel possível do ensino superior brasileiro. 
não passando de 4% (quatro porcento).. Em defesa do Exame Nacional de Cursos acu-

Nesta .intervenção, retomarei· a .eliscussão elo diram personalidades e Instituições da mais a~ res-
Exame Nà'cional ele Cursos, que .tão dura e injusta- peitabilidade. · 
mente foi criticaelo por alguns, Em artigo publicado na Revista do Provão, adi-

Desafiar velhas estruturas e vencer resistên- tada pelo MEC, representando a OAB, o Dr. Luiz 
- . . - Netto Lobo se pronunciou favoravelmente ao Pro-

cias: esta a grande façanha dos pioneiros, esta a vão, distinguindo seus objetivos dos do Exame de 
grande façanha do Ministro Paulo Renato, a . quem Drdem. Na opinião da Ordem dos Advogados, o 
parabenizo nesta oportunidade. Um homem que Provão teria por objetivo a avaliação periódica das 
teve a coragem de propor e· de reaíizar a· que,: para instituições de nível superior, enquanto ·o Exame de 
muitos, parecia impossível: . vencer as barreiras da Ordem teria caráter de seleção profissionat 
incompreensão e do imobilismo presentes na Uni- Outra importante manifestação de apoio ao 
versidade brasileira, chamando ao debate, não só a provão - e talvez o mais significativa- foi a declaração, 
comunidade acadêmica, como toda a coletividade. em caráter oficial, do Representante da UNESCO, Sr. 

O Ministro Paulo Renato, quer queiram ou não, Jorge Werthein. O Sr. Werthein, depois de tecer elo-
detém o mérito de levantar o véu que encobria o de- gios à iniciativa Govemarnental e ao Ministro Paulo 
bate em tomo da avaliação da qualidade do ensino Renato, rebateu as críticas à avaliação, afirmando que 
superior. Até os crfticos mais acirrados do Provão, todas as coisas novas geram resistências. 
aqueles que julgaram-no inútil e desnecessário, hão De todos os argumentos favoráveis ao Exame 
de se dobrar ao fato de que nunca se discutiu tanto Nacional de Cursos um merece ser especialmente 
a qualidade do ensino superior neste País, quanto destacaoo: o Exame tem por finalidade úttima o 
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bem-comum. O bem--comum, neste caso, é repre
sentado pelo direito da população em ter a seu ser
viço profissionais competentes e capacitados. 

A Universidade não é nem deve ser um fim em 
si mesma. Nós somente a compreendemos como 
um instrumento a serviço da sociedade. Se esta Uni
versidade não consegue, seja por fa~a de recursos, 
seja por outras carências, formar profissionais capa
citados para bem desempenhar seus misteres, essa 
Universidade deve ser repensada e seus pilares de
vem ser reconstruídos. 

Com os resultados do provão, aliados a outros 
meios de aferição da qualidade do ensino, o Gover
no certamente terá uma noção bem mais nítida da 
realidade de nossas Instituições de nível superior. 

O primeiro passo, portanto, já foi dado. Saiu-se 
de uma posição de quase inércia e passou-se à 
ação. Tenho a convicção de que, do mesmo modo 

•· que teve a coragem de expor as Universidades bra
sileiras à avaliação, o Ministro Paulo Renato, com a 
força de vontade que já demonstrou possuir, não 
poupará esforços para adotar as medidas necessá
rias em prol da excelência de nosso ensino superior. 

Parabéns, Ministro Paulo Renato. Parabéns, 
Ministério da Educação e do Desporto. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre
sidente, Sr's e Srs. Senadores, leio, na coluna do 
jornalista JÂNIO DE FREITAS, publicada na Folha 
de São 'Paulo do dia 13 de novembro passado, a 
preocupante informação de que 

• As compensações oferecidas pelo go
verno para as demissões voluntárias de fun
cionários civis, a serem divulgadas oficial
mente hoje, incluem um truque com a má in
tenção de passar a perna em servidores de 
boa-fé ou pouco preparados para esmiuçar 
as condições de sua demissão •• 

Segundo, ainda, o jornalista Jãnio De Freitas, 

·o ministro Bresser Pereira, da Admi
nistração, e os demais que têm divulgado os 
critérios de compensação referem-se, de
pendendo do tempo de 'serviço do funcioná
rio, ao pagamento entre 1 ,2 e 1 ,8 do venci
mento por cada ano trabalhado. Mas Bres
ser Pereira e os demais omitem, sempre, 
qual será a base do cálculo. • 

E, finalmente, o jornalista entra na questão que 
o inquieta: 

"Nenhum dos adicionais será conside. 
nado integrante do vencimento mensal, 
quando este for multiplicado pela suposta 
compensação de 1,2 a 1 ,8 por ano de serviço. 

E, mais à frente: 
"T ante pelo seu peso na composição 

dos vencimentos mensais, como pela dura
ção tão longa de sua presença, os adicio
nais tomaram-se mais do que inseparáveis 
da parte dita fixa: para uma multidão de fun
cionários, provavelmente até a maioria 'de
les, são a parte maior do que recebem. • 

Recebi, recentemente, cópia do pronunciamen
to realizado pelo Ministro Bresser Pereira nesta 
Casa, em junho deste ano, no qual S. Ex". 'faz uma 
longa análise dos problemas do Estado Brasileiro 
nas últimas décadas, e propõe as bases da reforma 
do Estado e da Administração Pública no Brasil. 

Embora pretenda manHestar-me mais detida
l]lente sobre esse documento em outra ocasião, re
solvi citá-lo, de passagem, porque nele estão asiba
ses do Programa de Desligamento Voluntário, objeto 
do comentário do jornalista Jânio De Freitas. 

O Programa de Desligamento Voluntário foilde
flagrado com o objetivo de possibilitar melhor aloca
ção dos recursos humanos, propiciar a modern
ização da Administração e auxiliar no equilíbrio das 
contas públicas. 

O Programa é um reconhecimento de que o 
Estado possui um número excessivo de servidores 
em áreas não essenciais, o que, além de repre
sentar· um grande desperdício de recursos com o pa
gamento de salários a servidores cujo trabalho é des
necessário, dificulta a. melhora da remuneração dos 
servidores dos quais o Estado realmente necessita. 

O Prognama é um procedimento inteligente, 
pois não viola a estabilidade dos servidores públi
cos, nem abrange os servidores que trabalham em 
selares estnatégicos, estimulando a salda justamen
te daqueles funcionários que atuam em áreas onde 
há excesso de quadros.· · · 

Segundo as diretrizes propostas pelo Ministro 
Bresser Pereina pana a reforma do. Estado, o que se 
busca é uma administnação pública renovada, com 
um novo Estado moderno e eficiente. 

Tal renovação só pode ser concebida dentro de 
critérios objetivos e impessoais, num dima de respeito e 
dignidade entre os servidores e a própria administração. 

A questão levantada pelo jornalista Jãnio De 
Freitas, se confirmada, seria um contra-senso. 

No entender do jornalista, o governo estaria 
simplesmente iludindo os servidores, ao não consi
derar como integrante da remuneração que servirá 
de base à indenização nenhum dos adicionais que 
hoje eles recebem. 

Ora, se o governo tem interesse na salda es
pontânea de uma parcela de seus funcionários, co
meçar o processo enganandCK>s seria o pior cami
nho, inclusive porque esse procedimento minaria 
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qualquer possibilidade de confiança inútua, prejudi
cando as bases do seu relacionamento com os ser
vidores que permanecerem na Administração Públi
ca. 

Tal atitude representaria algo eticamente ina
ceitável, entrando em confronto com todo o histórico 
pessoal do ministro Bresser Pereira e do próprio 
Presidente Fernando Henrique. 

Mas o jornalista Jânio De Freitas, felizmente, 
está enganado. Recebeu informações incorretas de 
algum adversário da reforma e publicou-as sem ter 
verificado o texto da Medida Provisória. 

Não há logro algum. 
A Medida Provisória n• 1.527, que estabeleceu 

o Programa de Desligamento Voluntário de servido
res civis do Poder Executivo Federal, estabelece, 
em seu art 4°, as seguintes indenizações àqueles 

-· que aderirem ao plano: 
a) indenização de uma remuneração por ano 

de efetivo exercício, até o décimo-quarto ano de tra
balho na administração pública; 

b) indenização de uma remuneração e meia 
por ano de efetivo exercfcio, do décimo-quinto até o 
vigésimo-quarto ano de trabalho na administração 
pública; 

c) indenização de uma remuneração, somada 
a 80% de seu valor, por ano de efetivo exercfcio a 
partir dó vigésimo-quinto ano de trabalho na admi
nistração pública; 

d) acréscimo de 25% sobre o valor total da in
denização prevista, para os que aderirem ao plano 
nos primeiros quinze dias do Programa; . 

e) acréscimo de 5% sobre o valor total da inde
nização prevista, para os que aderi rem ao plano en
tre o décimo-sexto e o vigésimo dia do Programa. · 

O art 5°, por sua vez, define como remunera
ção mensal; para o cálculo dos incentivos financei
ros, a soma do vencimento básico, das vantagens 
permanentes relativas ao cargo e dos adicionais de 
caráter individual, devidos no mês em que se .efeti
var o desligamento, além das demais vantagens per
cebidas com regularidade nos últimos seis meses 
pelo servidor, nestas compreendidas as relativas à 
natureza ouJocal de trabalho, à exceção de: 

I - retribuição pelo exercício de função ou cargo 
de direção, chefia ou assessoramento; 

11 - diárias; 
III - ajuda de custo em razão de mudança de 

sede ou indenização de transporte; 
IV - salário-fam11ia; 
V - gratificação natalina; 

- -- - )JI-- auxfllo-natalu:lade; -- - --- -- - - -- -
VIl - aux11io-funeral; 
VIII- adicional de férias; e 
IX - adicional pela prestação de serviço ex-

traordinário. -

-
Portanto, somente os adicionais acima citados 

foram exclufdos da remuneração do servidor que 
servirá de base de cálculo para a indenização. 

É plenamente compreensível a exciusão, no cál
culo da indenização, de adicionais corno diárias, ajuda 
de custo, indenização de transporte, gratificação natali
na, auxmo-natalidade, auxilio-funeral, aólcional de férias 
e acflcional pela prestação de serviço extraordinário. 

Todos es,ses pagamentos são devidos circuns
tancialmente aos servidores, em razão de um evento 
que não se repete todos os meses. Inclui-los na in
denização, além de onerar o programa, introduziria 
um elemento aleatóriO que iria beneficiar somente 
alguns funcionários, caso no mês da saída ocorres
se com eles algum dos eventos geradores do adicio
!'al (férias, auxmo-na!alidade, prestação de horas
extras, recebimento do déciino-terceiro salário, etc.). 

Já a exclusão do salário-famflia se deve à ·ex
pressa previsão legal, existente desde sua criação: 
dada à sua natureza, as quotas do salário-famflia não 
se incorporam no salário para nenhum efetto jurfdico. 

A questão que poderia ser mais polémica é a 
e.xclusão, no cálculo da in<;lenização, da retribuição 
pelo exerclcio de função ou cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, mas também neste caso a ex
·plicação parece-me bastante simples. 

O governo já deixou claro que pretende estimu
lar a salda de seus servidores menos preparados, 
menos qualificados. Ora, os servidores ocupantes 
de funções de direção, chefia ou assessoramento 
são justamente os servidores mais qualificados, os 
que desempenham atividades relevantes, caso con
trário não 5eriam comissionados. 

O governo não tem interesse na saída de tais 
servidores. A não-inclusão do valor da função de di
reção, chefia ou assessoramento no cálculo da inde
nização coaduna-se perfeitamente com o espírito do 
Programa de Demissão Voluntária, que me parece 
ter o objetivo claro de estimular a salda de uma par

" cela dos funcionários públicos do Poder Executivo, 
mas favorecendo a permanência dos servidores me
lhor preparados. · 

Portanto, ao contrário do que afirmou o jorna
lista Jânio De Freitas em sua coluna, não consegui 
vislumbrar, na Medida Provisória que instttuiu o Pro
grama de Demissão Voluntária nenhum truque desti
nado a enganar os servidores menos preparados. 
-- - P"óâé'Seâlsroroar oo Program<nle aesr.~ento 
Voluntário, ou atá da refonna do Estado como u~ t~. 

Na verdade, há várias polémicas envolvendo o 
relacionamento do governo com os servidores públi-
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cos, e eu também discordo de algumas das medida!.· 
adotadas, como a que se refere à restrição do traba
lho dos aposentados na Administração Pública. 

Entretanto, com relação ao logro que estaria 
sendo praticado, e que o jornalista tentou caracteri
zar, é preciso esclarecer que a denúncia não se sus
tenta, bastando, para comprová-lo, o exame do texto 
da Medida Provisória n•. 1.527, que instituiu o Pro
grama de Desligamento Voluntário. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente 

Obrigado. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL)- Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, no último dia 30, 
Alagoas perdeu seu mais representativo artista po
pular. Com a morte de Zumba, aos 76 anos, não só 

- o Estado, mas também o Brasil ficou mais pobre. 
Tornaram-se órfãos do pintor que soube como nin
guém retratar a injustiça e a discriminação, marca de 
nosso subdesenvolvimento. 

Zumba nasceu em Santa Luzia do Norte, pe
quena cidade do interior do meu Estado. Mudou-se 
mu~o cedo para Pernambuco. Lá estudou no Colé
gio Cinco de Julho. Anos depois, cursou o Colégio 
Agrícola de Garanhuns. 

Tudo indicava que· o jovem Zumba seria mais 
um nordestino a engrossar as fileiras dos tnabalha
dores do campo. Mas o destino dele era outro. "Nas
ci pintor", confessaria o artista tempos depois. 

E pôs-se a pintar. Todos sabiam estar ali uma vo
cação indiScutível para as artes plásticas. Mas o apren
diz precisaw de orientação técnica para que o talento 
indiscutível,. que nos. p~meiros trabalhos se revelaV<l tí
mido, pudesse desab~r em todo o esplendor. 

Foi a vez de Edson Figueiredo. O mestre am
pliou as possibilidades' do novo artista. Ensinou-lhe 
os segredos do jogo de sombras e 'o mistério das ex
pressões do olhar. Isso há. 56 anos. 

O resultado, Senhor Presidente, são as emo
cionantes paisagens e os instigantes retratos que o 
imortalizaram. Hoje, sua obra espalha-se pelo mun
do. Museus da França, Itália, Rússia e Argentina, 
além de importantes coleções particulares, têm tra
balhos seus nos acervos. 

Zumba ünha uma quase obsessão temática: o 
negro. Por uma razão simples. Ele lutava contra o 
preconceito racial. Sabia que todos os homens são 
iguais. Cónsiderava o preconce~o burro. Mas ele 
próprio, negro, sentiu na pele e na carne a força 
destruidora desse sentimento injusto, que julga o ser 
humano pela aparência. Pior: pela co· la pele. 
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A arte de Zumba, Senhor Presidente, eleva os 
miseráveis. Dá à luz aqueles que são pisados pela 
sociedade. Tira-os do anonimato. Ilumina-os com 
seus traços e cores. Toma-os tema de debate e dis
cussão. Eleva-lhes o status. 

. Apesar de toda a consciência social que lhe 
orientava a vida e o trabalho, Zumba confessava-se 
descrente da política. Melhor: da política e dos políti
cos atrasados,- que ainda -se alimentam da ignorán
cia e do atra.so do povo. A eles, mandava o recado: 
"Não gosto daqueles que vivem de comprar as pes
soas. -Se encontro alguém assim digo-lhe que não 
tente me comprar porque conheço meus direitos". 

Quis o' destino que esse homem duro, cuja 
maior alegria e realização estavam na pintura, per
desse a visão. Cego, não mais podia pintar. f'pi 
abandonado de amigos, vizinhos e parentes. Poil!jl. 
não pôde realizar seu grande desejo: dar uma casa 
à mulher, com quem viveu durante 44 anos. 

Um pouco antes de morrer, o médico ALAN 
BARBOSA propiciou-lhe a cirurgia que lhe devolve
ria a visão. Ficou feliz. Recuperado, voltaria a pintar, 
a'exp'or, a cercar-se'de amigos e admiradores. 

Infelizmente, Senhor Presidente, o fado traçou
lhe outros planos. Não lhe deu tempo de continuar a 
obra. Ele se foi de nosso convívio aos 76 anos, dos 
quais 56 dedicados à pintura. · · · 

Costumava dizer que tinha duas alegrias. A pri
meira, o fato de ser livre e abolicionista. Tinha orgu
lho .de dizer nunca ter sido escravo de ninguém. 
Gostava de repetir que o bom da vida era ela ter al
tos e baixos. Sem os percalços, a vida não teria gra
ça nenhuma. 

' A 'segunda a'legria, Senhor' Presidente, tem a 
v•ú' com uma homenagem. Uina espepial; .diferente 
das muitas que 'recebeu ao longo da vida Uma das 
maiores· emoções de Zumba refere-se a accinteci
mento ocorrido em Alagoas. ·Quando · o pintor foi 
-agraciado com o diploma de Cidadão Honorário do 
Estado. Até a data da morte, ele exibia com orgulho o 
doc:Umerito, emoldurado e exposto na parede da pe
quena casa onde mof<!va no bàirro do Vergel do LaQb. 

Como ele, nós exibimos o orgulho de termos 
tido Zumba entre nós. E, privilégio dos artistas, pe 
conti!luarrnos a tê-lo. Sua obra está ali, nas paredes 
de museus e de muitas residências particulares. Seus 
retratos ·e paisagens continuam vivos, pedindo igual
dade entre os homens e justiça para os homens. 

Era o que_linha a diz_§!r. Mufto obrigado. 
O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, \ 
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São Paulo reage e expande seu grito de protesto contra a força seus 38 mil comandados • ajudados, é verdade, por uma rede de telefones 

insidiosa do crim_e~ o controle criminoso das ~ e bairros, e a impunidade celu~ares conectados com a central de controle. Um dos fatores principais do 

dos criminosos. Manifesta-se o temor de que, no ambiente da gnmde sucesso foi o combate à seosação de impunidade, de que a cidade não tem 

metrópole, está sendo disputada, bairro a bairro, a hegemonia da lei ou da controle contra a desordem. Resolveu--se, no principio; atacar os pequenos 

antilei; cb~Pndo esta. não apenas a demonstrar domú:Uo geográfico como a delitos. e, assim, tentar cortar os grandes crimes. 

impor seu poder ''de fato"' através de proclamações e até votantes armadas. 
Muito~ estudiosos opinam que por mais incrivet que pareça,. 

Esperamos que a reação da sociedade civil, garroteada pela não será di fiei! diminuir drasticamente-a crimlnalidade e a violência. 

violência,. não seja mais uma manifestação esporádica,. um extravazamento 

do medo que tende. infelizmente, a logo submergir, recolhendo-se a rotina 

do cotidiano. Com esse retomo à passividade, a sociedade reitera sua 

delegação à autoridade para representá-Ia e defendê-la. A questão da 

violência entre nós não é coisa fáctici. episódica, como wn surto; e sim 

problema que mantém vinculas com outras es_truturas em mudança. 

Desnecessârio debater as origens remotas desse mal: fome, 

pobreza. injusta distribuição de renda,. desemprego, bolsões de miséria e 

máfias internacionalmente organizadas. Urgente é salvar vidas, não permitir 

Primeira providência: aumentar drasticamente os vencimentos 

dos policia:is,. civis e militares, de. forma a tirá-los da misêria igual àquela 

que dá origem a criminosos. Desmotivada na luta contra o crime, a não ser 

alguns quase heróicos no cumprimento do dever, a grande maioria apenas 

t~ma cuidados para não morrer, e uns quantos aderem ao outro lado pelo 

dinheiro fácil diante do insulto de SC\1$ salários de fome. A sociedade, que 

não remunera adequadamente sua policia, paga um preço incalculável por 

essa imprevidência. 

que o trajeto entre a casa e o trabalho, ou a escola, ou 0 cinema, ou 0 bairro Além disso, constata-se a ausêncía. de uma politica' nacional de 

onde mora o amigo, parente ou a namorada transfonne-se no corredor da segurança e reorganização po~itico-iDstitucioaal das áreas de segurança e 

morte. justiça à altura das reformas do Estado em que se empenha o governo. 

-A violência prospera quando as comunidades se degradam, a 

familia deixa de ser centro de referência. a impunidade vira reg:ra e, então, a 

pobreza e marginalidade empurram o cidadão para a deliaqüência. 

O toque fino da catástrofe é a polícia swnir das ruas ou, pior, 

virar parte da bandidagem. 

As ~squisas mostram que, em todo o mundo, o crime está 

intimamente ligado à desigualdade, Esta pesa mais do que a pobreza. Nos 

países de alta desigualdade, como é o caso dos Estados Unidos, Mc!:Xíco e 

Brasil, a criminalidade é alta. Nos países mais homogêneos como a França. 

Itália e Japão, a crimiaalidade é pequena. Em Gana, país homogen~enre 
pobre, a criminalidade é baixissima. 

Mas a elevada desigualdade não justifica o nivel de violência: 

que hoje domina a cidade de São Paulo e outras metrópoles brasileiras. e 

muito menos a inércia--da politica. Outras cidades vêm, conseguindo enormes 

vitórias no combate ao crime. 

No cwto periodo de 1994/95; Nova York. que também é 

Contudo, somente a ação policial não é ~~iente 

combate à criminalidade. Ê urgente a criminalí~ção do .J>OI:l~ de armas. 

Afinal, 85% dos homicídios ocorrem com armas de fogo, e a policia não 

pode prender quando encontra qualquer pessoa portando uma arma ilegal. 

Depende de nós congressistas a aprovaç~o dessa modificaç~o. 

Outra questão que iostaria de le"'!Jltar. é que, a idêia de qUe a 

multiplicação das cadeias e _a aplicação generalizada das penas de reclusão 

combatem eficazmente a criminalidade que vem seftdo constatada, em tese e 

na prãt:icil, na maioria dos países desenvolvidos. H_â quase 20 anOs reali~

se congressos intemaciona:is sobre o assunto. 

E a política que ~em sendo rec.rn:n!pldada é a da aP,licação 1de 

penas de reclusão apenas para ,tryífico de drogas, de armas e crimes violentos 

contra as pessoas. 

A maioria dos demais crimes deveria ser punida com penas 

alternativas. 

desigual, reduziu a criminalidade em 25% - muito acima dos 2% Em recente Congresso Internacional sobre o assunto, a 

conseguidos pelos Estados Unidos. socióloga Julita Lemgruber, membro do Conselho Nacional de Politica 

Criminal e Penitenciária. defendeu a construção imediata de novas unidades 

Cómo se chegou a esse resultado? M_âgica? Nada disso, Foi penitenciârias; avaliando que o criminosos de baixo risco, como vi~ e 

apenas o trabalho dedicado do chefe da policia. Willi~ l Bratton, e dos ladri:M:::s , deviam indenizar suas vitimas e prestar serviços à comunidade. 
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Cita alguns exemplos dementes: no Rio. uma mulher que furtou 

fraldas no valor de RS 15,00, cumpriu três anos de cadeia e custou ao 

Estado RS 20.160,00. Um homem passou quatro anos na cadela a um custo 

para o Estado de RS 39.:WO,OO, por-ter furt;d~ wn galo de briga. 

Calcula ela que de 25% a 50% dos !30 mil presos que existem 

Outra sugestão-qUC-il.eCessitã ae amplo debate é a da revisão da 

idade para a responsabilidade penal, se esta significa a capacidade de 

enteo.dcr a lei e o ato crim.ínoso. Não é dcmajs lembrar que são bem 

diferentes as leis· em outros países de avançada legislação social, como 

Itália. Estados Unidos e Inglaterra. 

no pais, são pessoas que cometeram crimes de pequena gravidade ou Crianças e adolesccrtcs à solta fiC&Jll à merc:ê dos malfeitores 

\1olência. sob outro aspecto: quabdo se tomam nfembros ativos da sociedade do aime, 

com a vantagem da inimputabilidade, reiterada por todas as normas legais 

Frlilcisco de Assis Toledo._ ministro do STJ, e o encarregado brasileifas. desde o Código Penal de 1940. É de conhecimento público que 

pelo Ministerio da Justiça de coordenar os projetas de lei necc:ssàrios a wna as quadrilh<!S de traficantes aliciam crianças para diversas tarefas, 

atualização da legislação penal brasileira. Ele cita uma máxima do sociólogo seduzindo-as com o dinheiro fácil e o enganoso prestigio dos valentões. 

francês Emile Durkheim: a pena é maior -nas sociedades menos 

desenvolvidas e naquelas em que o poder central possui um caráter mais 

õlbsoluto. 

Ora, diz o Ministro Toledo sobre o Código Penal brasileiro. de 

1940: "Foi elaborado nwn ambiente politiccxultural de entre-guerras, sob o 

influxo de solução de compromisso entre as idéias liberais do século XX e 

as de wn então florescente Estado totalitário. Decorridos mais de 50 anos de 

sua "-igência, mudou o quadro histórico que produziu a legislação e mudou a 

fisionomia política, social e econõmica da Nação Brasileira". 

As penas alternativas às de prisAo jâ são previstas na legislação 

brasileira desde 1984. No entanto, são muito raramente aplicadas. 

O ministro Toledo atnbui o fato ao conservadorismo dos juízes, 

ao desconhecimento da legislação, a falta de programas de prestação de 

serviços pübllcos. à comunidade e à própria indiferença da sociedade, cujas 

carr.adas médias estão aprovadas com o awnento dos crimes violentos e não 

fazem diferença _entre os diversos tipos de crimes. 

O Japão tem o mais baixo índice de criminalida~ do mundo. 

· ;,, entanto', os crimes existem e são punidos, mas apenas 5,9% recebem 

~~ntenças de prisão .. Mu:itas_vezes, para um japonês, criado em uma cultura 

que inventou o suicidio ritual do haraquiri, perder a face é mais grave do que 

perder a liberdade. Logo, a pena de admoestação pública é considerada 

severissima. 

A criação dos juizados de pequenas cau~as não só tem avaliado 

os canórios e o trabalho dai varas eliminais, que eram obrigadaS a prÕcessar 

pelo mesmo rito wn assassinato e uma batida· de automóvel, como tem 

avançado no campo penai. O ministro Toledo recomenda que se estude a 

experiência de Brasilia, coordenada pela Desembargadora Fátima Nancy, 

que parece produzir bons resultados. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

As vitimas de hoje não pedem vin8ança. Pedem a presença do 

Estado na sociedade, não para determinar o que ela deve fazer ou pensar, 

como deve gastar ou poupar, mas para protegê-la com eficâcia. O aspeCto 

policial da questão é prioritãrio cronologicamente, mas não chega a ser 

fund3mental, 

Era o que tinha a dizer. 

Muito <>brigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (·AO) • Sr: Presidente, Srls G Srs. 
Senadores, 

Amanhã, com outros parlamentares, estou viajando a 
Nova Yorque, em comissão de observadores da 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 

-r'~ 

Quero aproveitar a oportunidade para conhecef- i\ie 
perto o trabalho da comissão de economia, finanças e 
meio ambiente, aonde vou examinar como o governo do 
Brasil conduz os interesses da população da amazõnia. 

Quando falo de população da amazônia, não falo 
apenas dos índios e seringueiros. Falo também dos 
migrantes que como eu se estabeleceram no norte, e 
trabalham na · extração da madeira, na extração do 
minério, na pecuária e na agricultura, e ainda em 
diferentes serviços nos centros urbanos. 
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No ano que vem a ONU realiza seção especial em 
JUnho de 1997, sobre a revisão da implementação da 
Con~erênica do Rio de 1992. Desta vez eu espero 
med1das concretas para o fomento do desenvolvimento 
sustentado na amazônia. Vou trabalhar pôr isto. 

Mas Senhor Presidente. 
Senhoras e Senhores Senadores. 

Neste contexto da amazõnia, hoje, temos a questão da 
Vale do Rio• Doae, e de Serra Pelada, e eu sou relator 
de Comissão Especial constituída neste Senado para 
examinar a situação dos garimpeiros de Serra Pelada. 

~· A comissão tem prazo até 15 de dezembro para 
concluir seus trabalhos, e tão logo eu volte de Nova 
Iorque, estarei ultimando o relatório. 

Mas hoje eu quero antecipar que pretendo propor um 
Decreto legislativo, para sustar os efeitos de ato do 
executivo que restaurou à Companhia Vale do Rio Doce 
os direitos minerãrios sobre a área de Serra Pelada. 

Refiro-me a aprovação presidencial da exposição de 
motivos· n• 19, de 1992, que exorbita o poder 
regulamentador do executivo, represtinando outorga de 
direito revogado em lei. 

Direito de lavra concedido à companhia, e 
desmembrado em favor da União, pôr lei, em 1984, 
posteriormente modificada, em 1987, que autorizou a 
gari~pagem na área. 

Em sua forma editou-se decretos que estabeleceram 
prazos para a garimpagem, até a fixação de condições 
que a administração considerou que não foram 
atendidas. 

Procedeu-se então a aprovação presidencial à 
exposição de motivos do Minfra, restaurando os direitos 
da companhia na área. 

M~s Senhor Presidente: para represtinar o direito que a 
le1 retirou, a exposição de motivos buscou a 
interpretação histórica, omitindo que o direito de lavra 
fora desmembrado em favor da União. Escamoteou um 
parágrafo que explicita o desmembramP.nto do direito, 
em Mensagem do Presidente Figueiredo, encaminhada 
em veto de emendas naquela lei. · 

Ora Senhor Presidente. . . 
Senhoras e Senhores Senadores. 

O direito min~ral· tem forma para ser concedido, e esía : 
forma não é a aprovação de exposição de motivos. 

Na verdade, o expediente foi usado ·para burlar a 
Constituição, que determina prioridade da titularidade 
do direito mineral aos garimpeiros brasileiros, aonde 
estejam aluando. 

A Suprema Corte já se manifestou a respeito desta 
prioridade, decidindo que o executivo tem a 
oportunidade e a conveniência para conceder o direito 
mineral, mas que, se resolver conceder este direito em 
determinada área, a prioridade é do garimpeiro 
organizado em cooperativa, que nela esteja aluando. • 

Pôr isto, para vender o patrimõnio nacional, a 
administração usou o expediente da aprovação da 
exposição de motivos, escondendo na interpretação 
histórica o que não interessou ao seu objetivo. 

Senhor Presidente. 
Senhoras e Senhores Senadores. 

É verdade que na amazônia temos o nariz furado, mas 
de baixo para cima, e não atravessado. A aprovação 
desta . exposição de motivos exorbita o poder 
regulamentador, e é competência do Congresso 
Nacional sustar os efeitos deste ato. Para isto. existelo 
decreto legislativo. 

Era o que tinha para comunicar. 

Muito Obriga·a~~~~· .. ~· '"" 

O SR. JÚUO CAMPOS {PFL·MT) • Sr. Presidente, Srts e Srs. 
Senadores, 

A prob!Ç<mática social deste Pais compõe um quadro vasto, 

complexo e desolndor. dentro do qtllll um dos aspectos que se destaca é a 

questi!o do déficit habitacional, hoje estima.do em doze milhões de 

moradias. 

Conquanto outros problemas sociais - como, por exemplo, 

aqueles nas áreas da saúde e da educação- encontrem maior repercussão 

na-mídia. nll:o é possível subestimar a gravidade da quest!o habitacional. 

pois - é imperioso reconhecer- sem moradia decente n!o há cidadania. 

Anos e anos de erros e omissões acumulados ttm conduzido 

ao paulatino agravamento de uma situação que jâ por si só seria 
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complexa, levando-se em conta o vertiginoso processo de urbanização 

vivido pelo Pais ao longo das últimas décadas. 

. Nos últimos três anos, em particular, o Governo Federal 

ausentou-se quase por completo do financiamento de construção ou 

aquisição de novas moradias, ficando a tarefa entregue às próprias 

construtoras e a alguns bancos privados. Essa situação, combinada com a 

fulência dos projetas que tinham por objetivo prover de moradia as 

camadas mais pobres da população, le'i'ou ao aprofundamento do 

desequilibrio entre ofena e procura no me~ado imobiliário. O resultado 

final do processo é que a quantia que alguns anos atrás bastava para 

alugar uma boa c:~sinha ou um apartamento decente é hoje consumida na 

locação de um b::trr.Jco na periferia. Com isso. milhares de trabalhadores 

com algutrkl qualific::tçlio. hem como fllncionários públicos menos 

gradl!<ldos. vlllt sendo empurrados parn. a favelização. 

Trata-se de situ;;~ção que violenta os principias mais 

elementares de Justiça Social e colide com qualquer propósito de 

promoção da cidad<lnia. Nessa medida, regozijamo·nos ao constatar que a 

administração do Presidente Fem<lndo_Henrique não está de braços 

cruzados. já tendo tomo:do algumas iniciativas no sentido de dar 

cumprimento às propostas fonnulo:do:s quando da campanha eleitoral, no 

que respeità ao setor habitacional. 

E:"<emplos dessas iniciativas sã-o os programas Pró-Moradia e 

Pró-Saneamento, vo!t2.dos para a população çom renda de até três salários 

mínimos. e os programas Carta de Crédito e Propriedade Cooperativa, os 

quais atenderão ao segmento com renda familiar mensal até doze salários 

mínimos. _O Pró-Moradia e o Pró-Saneamento aplicarão neste ano, 

respectivamente, '644 milhões e 389 milhões de reais. Já o Carta de 

CréditD- e o Propriedade Cooperativa disporão de, respectiVa:m.eme. 

setecentos milhões e cento e sessenta milhões, oriundos do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço:-

A toda evidência, são recursos muito modestos em face da 

magnitude do problema, motivo pelo qual aguardamos novas destinações 

de verbas governamentais na prirr-··ra oportunidade. Entretanto, o que 

releva neste momento. como afinnamos o:nterionnente, é ve_rificar que o 

Executivo nã.o estâinerte frente 4 questão. 

especialmente aberta para esse fim. O núrilero de depósitos, sua 

periodicidade e seus valores podem ser livremente cOntratados entre o 
' 

poupador e o banco. devendo existir. é evidente, correspondência entre o 

valor pretendido di! financi:lmcnto c o v;;~lor a ser po~pado. 

Essa iniciativa é elogiável ni!o apenas por ab~ir mais uma via 

para a conquista da casa própria como também por .estimular o saudável 

hábito da_ poupança de longo prazo, tão arraigado entre os povos dos 

palses desenvolvidos e ainda ~~ pouco cultiva.do pelos brasileiros. Por 

outro lado, embora louve a ic;fealizaç!o de~ instru_mCnto misto de 

poupan~ e financiamento, o motivo pelo qual venho hoje a esta tribUfla é, 

na verdade, alertar quanto a uma grave lacuna existente
1 

na 

reg_ulamentaçi!o baixada pelo Banco Central para reger essa modalidade 

de negócio, pois, tal como definidas as regras, a proteção ofereci® ao 

poupador é absolutamente insatisfatória. 

Ocorre que as regras para a poupança vinculada, contidas na 

CirCular nUmero 2.613 do Banco Central. na:o pr~vêem qualquer 
indcniznção ::10 poupador no cnso de não cumprimento do contrato por 

parte da instituiç~o financeira. sendo 'esse o ponto que. na minha o~inião, 
reclama urgente uttcraç~o. 

Observe-se que. coso sej;;~ o poupador a não cumprir seu 

compromisso de erc:cuar os depósitos pactuados, a sanç1io está bem 

definida. consistindo na perda do direito à carta de crédito. Conquanto 

seja assegurado ao poupíldor im:rdimplente o direito de receber de volta 

todo o valor _aplicado. acrescido da remurteração normal da caderneta de 

poupança. ainda <:~ssim temos de reconhecer que a punição é suficiente. 

Af!nal, seu dinheiro _tcr.i fic:ldo retido por trinta e seis meses- um ~razo 

muitíssimo mais longo do que CJS trinta di<~s de pra'<e- para os depósitos 

nOrtnais em caàemetas ·de poupança - em troca de nada além da 

remune~ção que teria por uma poupança comum. Quãnco mais longa e 

financeiramente mais volumosa houver sido sua participaçao no plano, 

ta~to maior terá sido sua perda em relação a qualquer bom uso alternativo 

do dinheiro. pois, como se sabe. a liquide~ tem um preço no mercado 

financeiro, e ninguém renuncia. a ela sem receber compensação na fonna 

de maior rendímento. 

Se_nhor Presidt::nte. S~nhoms e Senhores Senadores: Mas se .a. ina~ímplência for da instituição financeira? Se o 

banco não cumprir sua parte, deixando de conceder o mútuo ao poupador 

Outra inícüttiva do. Executivo n~ área habitacional foi o que fez rodos os depósitos a que se havia comprometido? Nesse Caso, a 

lançamento da poupança vinculada. Por esse sistema, o candidato à _cas;l Circular determina penalidade à instituição financeira. porém em formato 

própria adquiriró: o diro;-ito ao mútuo habitacional após realizar depósitos que- só traz beneficio ao Banco Central, mas que n!o garante qualquer 

ao longo de trinta e seis meses em uma cademeta d_e _ poupança _indenização ao poupador. 
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Segundo dispõe a Circular. a instituição fimmceira que- falhar 

em adimplir sua obrig.1ç!lo de entreg;lr a C:lna de cn!dito ao poupador terá 

de recolher ao Banco C<:ntral quantia equivalente :lO saldo da conca de 

poupança. fic::mdo I!SSt! valor retido, até que o financiamento seja 

concedido. Além disso. a Circular determina remuneração inferior à 

básica dos depósitos de poup.1nç:1 p:lra os valores recolhidos em 

decorrência da imposição d!."SSO. penalidade. 

Mas aqui c<:~be p~rgunmr: E o poupador, como fica? De que lhe 

resolve saber que o banco foi obrigado a recoJher valor equivalente ao 

sàldo da conta de poupança" Essa punição imposta à instituiçac> 

financeiro., e:mbora possa ser lucr.u.iva para o Banco Centra!, nlto lhe traz 

qualquer vantagem, não lhe asseguro qualquer compensaç!to pela 

frustração de seu direito à carta de crédito. E evidentemente, após trinta e 

seis meses efetuando depósitos e renunciando à liquidez de seu dinheiro, 

ele nlio tem porque satisfaze;~se tão somente com a devolução do valor 

depositad~. acrescido do rendimento básico. Após imobilizar seus 

recursos por tanto tempo, ele faz jus a algo mais, merece. alguma 

compensação. 

-~ posslvel que os dirigentes do Banco Central responsáveis 

pela definição das regias constantes da Circular número 2.613 tenham 

imaginado que as instituições financeiras terão interesse em cumprir o 

contrato a fim de evitar a retenção e a sub-remuneraçl!o do dinheiro. Mas 

o fato é que essa única ameaça de sançao sobre as instituições não é 

supor que .o propósito era criar um figurino adequado e cgnveniente que 

dispensãsse uma negociaç~o mais minuciosa pelas partes. I 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores: 

Recenteme~te. a Caixa Econõmica Federal abriu 

financiamento para imóvel residencial novo ou usado, consn-vç:io. 

ampliaç!t:o ou reforma para quem tem renda acima de 12 salários mlnimos. 

Condicionou,. ainda,. que o empréstimo seja limitado a um valor bem 

inferior ao do imóvel e que esta diferença seria coberta com recursos 

próprios do mutmlrio. A rresmçâo inicial está limitada a 20% da renda. 

bruta. mas ao longo do fin:mciame~.:~to, poderá chegar a 40%. NoS dois 

primeiros anos. a prestaç!lo sobe a c:ld3 doze meses. Depois, poderá ser a. 
cada trimestre. dependendo de como estiver a economia. 

A economiõJ. br~ileira, com o plano real? encontra--se 

~truturada. A cobrança da TR e mois os juros de 12% representam bom 

negócio para a instituição. diante de uma inflação qunse inexistente. 

A previsão d.a Caixa Econõmica Federal de que a prestaÇão 

pode chegar até 40% (aumento de 100% em tennos reais) da renda bruta 

do mutuflrio representa. uma temeridade pãra quem se sujeitar ao 

financi::Jmento. A mudança: a critério da instituição no valor do reajuste 

da pÍ"estaç!to (anual para trimestral) pode também inibir a realizaç!o do 

suficiente- para acautelar os interesses dos poupadores. Afinal, se 0 . sonho da casa própria. 

contro.to for descumprido cm relaç~o a poucos mutuários. essa punição 

poderá re-presentcr um custo mllito limitldo para o banco. Por outro lado. 

do ponto de v!sra:do mutu~rio .. a cjernorn·cto bancq em fornecer a carta de 

cn.•dito - isso. se ek: ch~gar a fornl!cê~la - pode implicar prejulzos 

importantes. Conseqül.'lltcmcnt~. é Í!!~ispcns6.vcl que se preveja uma 

indcni:zação ao poupador/mutufl.rio para o ·caso de n11:o ser concedida a 

carta de crédito. 

Sugerimos. portanto. uma revisão nos contratos a serem 

pa<:tu_ados entre poupador e instiwição financeira., já que cláusulas de 

segumnça··podem ser incluldas, sem prejulzo algum pa~ a Caixa 

Econõmica Fedem!. 

Como afinnamos ao inicio deste pronunciamento. a 

Alguém poderia argoir que o poupador prejudicado tem 0 problemática habitacional do Pais é da maior gravidade, e a necessidade 

direito. constitucionalmente ossegurado. de recorrer ao .. Judiçiãrio em de prover de moradia digna milhões de famílias brasileiras há de ser 

busca de repam~o pelo prejuizo sofrido. N1:1o podt::mos esquecer. porém, encarndã' com finneza e· dei"ênninaçiõ. "o que ri!o Podemos é admitir que" 

que. nesse caso. ele teci de contmtar um advogado, incorrer em despesas o negócio represente um verdadeiro contrato de risco para o poupador. 

por tempo ind(!terminado. enfrentar as sucessivas instâncias judiciais e que se submeteria a todas as exigências, renunciaria à liquidez de seus 

esperar, com otimismo, por uma decisno favorável, a qual, logicamente, recmsos por pmzo prolongado e estaria despido de qualquer proteç!o 

não é garantida. contra mudanços dos regres do jogo por porte do agente financeiro. 

Entretanto. tendo em vista que a nova modalidade d~ 

poupança foi objeto de regulamentação pelo Banco Central. só podemos Muito obrigado! 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N' 995, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
995~ de· 1996, do Senador Francelina Pereira, solici
tando, nos termos regimentais, a transcrição; nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado Geisel 
e os caminhos da abertura, de autoria do Senador 

- José Samey, publicado no jornal O Globo, edição de 
16 de setembro de 1996. · 

-2-
REQUERIMENTO N' 996, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• -
996, de 1996, do Senador Francelina Pereira, solici
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamento do 
Deputaçlo Paulo Piau, feito na Assembléia Legislati
va de Minas Gerais, no dia 16 de outubro de 1996, 
abordando as eleições municipais deste ano na Ci
dade de Uberaba. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encer
rada a sessão. 

· (Levanta-se a sessão às 17h57min.) 

Ata da 1981 Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 19 de novembro de 1996 

2" Sessão Legislativa Ordinária 
da 50" Legislatura. 

Presidência do Sr. Levy Dias 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade -Artur da Távora -
Benedita da Silva- Beni V eras- Bernardo Cabral 
-Carlos Bezerra -Carlos Patrocínio- Carlos Wil
son - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - É.lcio Alvares - Emília Fernandes - Epi
tacio Cafeteira - Emandes Amorim - Fernando 
Bezerra- Francelina Pereira - Francisco Escorcio 
- Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Miran-

da - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira ...: Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - fris Rezende- Ja· 
der Barbalho- Jeferson Peres - João França - Jo
nas Pinheiro- Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José E. Outra - José· 
Eduardo - José R. Arruda - José Sarney - José · 
Serra - Julio Campos - Junia Marise - Laura 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucf
dio Portella -. Lúcio Alcântara - Ludio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Junior - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet- J;\e
gina Assumpção - Renan Calheiros - Ro~~o 
Freire - Roberto Requião- Romero Jucá- Romeu 
Tuma - Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado- Teotonio Vilela- Valmir Campelo- Vil
san Kleinübing- Waldeck Ornelas. 

Ó-SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. sena
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

_ Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretario em-exercício, Senador Gilberto 
Miranda. · 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO N' 1.082, DE 1996 

Requeremos, nos termos do art. 336-B, do Re' 
gimento Interno do Senado Federal, urgência para 
a MSF n' 236/96, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita "que seja autorizada a opn
tratação de operação de crédito externo, com ga

-rantia da República Federativa do Brasil, no valor 
_ equivalente a até US$171 ,000,000.00 (cento e !Se-

tenta e um milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, entre a Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM e o Banco Francês Socié
té Genérale, destinado ao financiamento, parcial, 
do Programa de Reequipamento da Malha Ferro
viária da Região Meiropolitana do Estado de São -
Paulo". i 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Epitacio Cafeteira - Valmlr Campelo - Jader Bar

-balho - Edson Lobão - Sérgio Machado - José 
Eduardo Outra- Romeu Tuma. 
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REQUERIMENTO N2 1.083, DE 1996 

Nos Termos da alínea b, do art. 336, do Regi
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 127, de 1994, que dispõe so
bre a absorção, pela União dos custos excedentes 
decorrentes da construção e operação de usinas 
nucleoelétricas pela empresa FURNAS - Centrais 
Elétricas S.A. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Jader Barbalho - Hugo Napoleão - Elcio Alvares 
- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requeri
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na for
ma do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em eXercício, Senador Gilberto Miranda. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•1.084, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no disposto no ar!. 50, § 

22 , da Constituição Federal, combinado com o previs
to no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Fe
deral, que seja encaminhado ao Senhor Ministro da 
Justiça pedido de informações sobre as providâncias 
tomadas ou a tomar, por parte daquele Ministério, so
bre as denúncias de que empresas estrangeiras estão 
implanlando e operando serviços de hemodiálise no 
Brasil, contrariando dispositivo constitucional, e de 
que estaria oCorrendo cartelização do setor. 

Justificação 

As duas comissões parlamentares de inquéri
to, instituídas, uma pela Assembléia Legislativa do 
Estado do Pernambuco e a outra pela Câmara dos 
Deputados, que investigaram a tragédia de Carua
ru - episódio no qual faleceram 59 pacientes de 
Slínicas de hemodiálise contratadas pelo Sistema 
Unico de Saúde naquela cidade pernambucana -' 
levantaram a suspeita de cartelização do setor na
quele Estado e no País, encaminhando pedido ao 
Ministério Público para que iniciasse as investiga-
ções pertinentes. ---

Denúncias da _ entrada dessas empresas no 
Brasil e de suas agressivas estratégias para dominar 

o mercado foram feitas pela Sociedade Brasileira de 
Nefrologia e pelo Conselho Federal de Medicina e 
levadas ao Conselho Administrativo de Defesa Eco
nômica (CADE) do Ministério da Justiça e ao Conse
lho Nacional de Saúde. 

Conselho Nacional de Saúde e Sociedade Bra
sileira de Nefrologia posicionaram-se igualmente 
contra a ef1trada dessas empresas estrangeiras, por 
considerá-la lel;iva aos interesses nacionais e por 
afrontar a Constituição. 

Segundo informações dadas a público pelo 
Conselho Federal de Medicina, a NMC - National 
Medical Care lnc., empresa muttinacional com sede 
em Massachussets, ESiados Unidos da América do 
Norte, - mantém já diversos serviços nos Estados 
de Rio de Janeiro, São Paulo, Piauf e Paraná e a 
Baxter - outra empresa americana do setor e cuja 
sede é na cidade de São Paulo - mantém 17 cen
tros sob seu controle naquele estado e está ofere
cendo contratos de franchlsing para empresas mé
dicas em vários estados. 

A empresa NMC, segundo matéria publicada 
pelo Jornal New York Times e reproduzida pelo Jor
na I do CFM (dezembro de 1995), encontra-sé sob 
investigação jurídica e ética nos Estados Unidos, re
ferente às seguintes acusações: negligência; substi
tuição de médicos e enfermeiros por técnicos de nf
vel médio; uso de equipamentos antiquados e sem 
manutenção; venda de equipamentos fora das ~~e
cificações exigidas pela legislação; reutilização 'de 
material descartável e desvio de recursos federais. A 
atuação da NMC teve impacto, inclusive, sobre as 
estatísticas de avaliação de serviços naquele pafs, 
colaborando decisivamente - segundo o jornal -
para elevar os índices de mortalidade entre pacien
tes dializados, em decorrência de suas estratégias 
de busca de lucro desmedido. 

No caso brasileiro - segundo denuncia o CFM -
as compras das duas c':ompanhias cttadas alingem em
presas que trabalham preferencialmente com pacientes 
do SUS, suspeitando que o objetivo maior seja o rriono
pólio ou a cartelização do setor de áálise no Brasil, não 
s6 de prestação de serviços mas lambém de produção 

-e distribuição de equipamentos e insumos. ' 

Eni 13 de maio deste ano, o Senado aprovou 
requerimento de minha autoria (Requerimento n• 
659, de 1996) no qual se requeria, do Ministro da 
Saúde, informações sobre a investigação daquelas 
denúncias e as providências tomadas. 

A resposta do Ministério em relação a este as
sunto foi de que 't'lalmente tivemos notícias de que 
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empresas de capitais estrangeiros estariam implan
tando serviços de hemodiálise no Brasil. Mais espe
cificamente a NNC e a Baxter". 

Nenhuma medida foi tomada pela gestão na
cional do SUS. No entanto, .o_ Conselho Nacional 
de Saúde criou um grupo de trabalho para averi
guar as denúncias, grupo este que confirmou a . 
existência de um contrato de franquia entre a NMC 
e a Clínica de Doença$ ·Remais Ltda., com sede no 
Rio de Janeiro. -

O expediente do Ministério da Saúde nada 
mais informa sobre este assunto. 

Em vista da gravidade dessa situação, pelos 
seus reflexos para a saúde pública, e em-decorrên
cia da inconstitucionalidade dos negócios citados 
(CF art. 199, § 3°), recorro à autoridade do Ministério 

-· da Justiça no sentido de óbter apuração dos fatos 
denunciados e - em se comprovando as denúncias, 
como tudo indica, - ter tais práticas coibidas em 
nosso País. -

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

(À Mesa para decisão:) 

O _sR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Gilberto Miranda. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•1.085, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS n• 207/95 que altera dispositivos do Decreto-Lei 
n• 2848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal, 
e determina outras providências, cujo prazo na Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania já se 
encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Senador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O requeri
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportuna
mente, após a manifestação do Presidente da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 

obediência ao disposto no parágrafo único do art. 
255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido -pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Gil
berto Miranda. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 113, DE 1996 

Fixa alíquota para cobrança do ICMS. 

O Senado Federal résolve: 

Art. 12 São estabelecidas, quanto ao imposto 
de que trata o inciso 11 do caput do art. 155 da 
Constituição Federal, as seguintes ali quotas: 

I - de 1% (um por cento) na prestação de ser
viço de transporte aéreo interestadual de passagei
ro, carga e mala postal; 

11- de4% (quatro porcento) nas operações re
lativas ao fornecimento de querosene para navega-
ção aérea · 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaÇão. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

1. Prestação de serviço de transporte aéreo de 
· passageiro, carga e mala postal 

Até o advento da Constituição de 1988, a pres
tação de serviço de transporte aéreo de passageiro, 
carga e mala postal era isenta do imposto sobre 
transportes, não sendo essa uma hipótese de privilé
gio e, sim, de perfilhamento de práticas mundiais, 
ainda hoje vigentes, em razão da essencialidde do 
setor, sua importância estratégica para o desenv~
mento nacional e para integração regional, em fàée 
das dimensões continentais do Pafs. 

Com a promulgação da atual Carta Magna, 
entenderam os Estados que a redação do art. 155, 
inciso 11, do texto constitucional, combinado com o 
art. 34, § 8°, do Ato das Disposições Constitucio
nais Transitórias, permitia que fosse cobrado 
ICMS sobre a prestação e serviço de transportes 
aéreo. Em razão disto, já a partir do exercfcio de 
1989, esse novo tributo passou a ser cobrado às 
empresas aéreas, com alfquota de 6"/o, aumentada 
para 9% em 1992. . 

, Em .,1994, a Procuradoria-Geral da República, 
convencida da inconstitucionalidade do 'novo' tribu-
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to; àj\Jfzou~uri;iá Ação :Di reta de lnconstitución~Jidade 
junto ao Supremo Tribunal Federal. A tese defendida 
pela Procuradoria era a de que o imposto não pode
ria ser cobrado pelo fato de que o transporte aéreo 
estava isento do imposto antecessor e que somente 
uma Lei Complementar (inexistente no caso) poderia 
incluir novos contribuintes, definir fatos geradores e 
estabelecer a base de cálculo, não tendo o Confaz 
essa competência. 

·. O STF concedeu uma liminar suspendendo a 
fcobrança do imposto. Apreciando o mérito, acolheu 
por unanimidade a inconstitucioríalídade dessa co
brança, em razão de ainda não exiStir lei comple
mentar. 

Editada a Lei Complementar n• 87/96, os Esta
dos e o Distrito Federal poderão iniciar, a qualquer 
momento, a cobrança do ICMS sobre a prestação 

- dos serviços aéreos de passageiro, carga e mala 
postal. 

Deve-se ter em conta, contudo, a peculiaridade 
do segmento, inicialmente citada, que requer capital 
intensivo com custos extremamente elevados. 

Pelas suas caracterfsticas, essa indústria 
apresenta evidente incapacidade contributiva, não 
tendo condições de absorver a carga tributária já 
instalada e assumir novos tributos. Fazendo-se um 
retrospecto das épocas de melhor desempenho e 
uma comparação com a época atual, os resultados 
da aviação comercial não chegaram ao percentual 
de rentabilidade de três por cento ou dificilmente o 
atingiram. 

Os persistentes resultados negativos da in
dústria do transporte aéreo demonstram claramen
te a .. impossibilidade de a mesma suportar a pesa
da carga tributária estabelecida após a Constitui
ção de 1988, razão por que, aliás, em outros pafses, 
o setor recebe tratamento fiscal diferenciado, de limi
tada incidência dadas suas características singula
res. 

No cas.o especial de nosso País, todas as em
presas que operam no setor são privados e, mais do 
que isso, todas vêm tendo prejufzos sucessivos ao 
longo dos últimos anos, não só em razão da grave 
crise porque passa o setor, mas também em decor
rência dos sucessivos congelamentos tarifários de
correntes dos inúmeros planos de estabilização eco
nõmica no Brasil. 

Isto resultou em um altíssimo endividamento a 
que a indústria teve de se submeter, com um serviço 
desta divida desproporcional às possibilidades de 
ganhos. 

A plani!ha de custos do seto.r é extremamente 
onerada pelo chamado •custo Brasil" e pela falta 
de escala na diluição destes custos. Como exem
plo, citamos o fato de que as três grandes empl!'l
sas brasileiras juntas eqüivalem á, aproxim<Íq)l
mente, 10% (dez por cento) de uma das grandes 
empresas norte-americanas. É substancial notar 
ainda que praticamente todos os equipamentos de 
võo, simuladores, peças, equipamentos pesados de 
suporte, etc. são importados. Portanto, o usuário 
brasileiro não pode ser onerado com alfquotas ele
vada para esse novo imposto, pois isso acarretará 
tarifas ainda mais attas e, por conseqüência, menor 
demanda e desagregação das transportadoras. 

É importante frisar que a fixação da alíquota 
do ICMS em patamar reduzido permitirá a consoli
dação das empresas aéreas e, conseqüentemente, 
o desenvolvimento do turismo, o que proporcionará 
aos Estados maiores arrecadações do mesmo tribu
to advindas da atividade turística (hotéis, restauran
tes, alugueis de automóveis, compras, Tours, etc.) 
além, logicamente, do benefício direto da geração 
local de empregos. 

O que se pretende, atento à situação anterior a 
1988 e tendo em vista o tratamento mundial dispen
sado ao segmento, é fixar alfquota que seja compa
tível com as caracterfstícas da indústria de transpor
te aéreo de passageiro, carga e mala postal. 

2. Querosene para Navegação Aérea 

O inciso III do § 2° do art. 155 da Constituição 
Federal estabelece que o ICMS poderá ser seletivo, 
em função da essencialidade das mercadorias e dos 
serviços. A Carta Magna confere ao Senado Federal 
competência para estabelecer alfquota que tome 
efetivo este princípio. 1 

Em 19 de maio de 1989, este Senado baixou a 
Resolução n• 22, estabelecendo as principais alfquo
tas, fixando que a de 25% seria admitida para os 
produtos não essenciais e foram enumerados, po
dendo-se citar, dentre outros, periume francês, ca
saco de pele, automóvel de luxo importado, cigarro, 
charutos e jóias. 

O querosene de aviação constitui-se em um 
dos principais itens do custo operacional das empre
sas aéreas e os Estados e o Distrito Federal têm es
tabelecido alíquotas que variam de 17% a 25%, sen
do que, justamente nos Estados onde ocorre o maior 
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volume e número de abastecimento, essa alíquota 
atinge a 25%. 

A essencialidade do querosene de aviação 
deve ser reconhecida pois o Brasil, País de dimen
sões continentais, depende, para o seu progresso, 
de uma indústria de transporte aéreo eficiente, mo
derna e com nível de custos compatíveis com o qua
dro económico nacional e internacional. 

Além dos aspectos normais de integração das 
nossas diversas· regiões, transportando passageiros 
e dinamizando os negócios, há um outro aspecto 
que deve ser destacado: o turismo, de importância 
estratégica e uma das maiores geradoras de empre
go, a nível individual. 

A indústria do transporte aéreo, na maioria dos 
países desenvolvidos, ou é exercida pelo Estado ou 

_ recebe subsídios ou desfruta de condições espe
ciais, uma vez que os investimentos necessários são 
de grande monta, não só para os equipamentos de 
vôo como dispendiosa e complexa infra-estrutura, 
envolvendo serviços de manutenção, centro de trei
namento, reciclagem constante de pilotos e pessoal 
especializado, estoques de material de substituição. 

A eletrônica, a informática e as tecnologias de 
ponta integram não só os equipamentos como toda 
a atividade do transporte aéreo, exigindo mão-de
obra altamente especializada e em constante adap
tação às inovações e aperfeiçoamentos que propri
ciam melhores condições gerais e aumentam a se
gurança desse tipo de transporte. 

Apesar de tudo isto, o querosene está sendo 
considerado um produto supérfluo, como já acentua
do. A taxação de até 25%, em conjunto com outras 
tributações, transforma o p~Bço do nosso querosene 
doméstico em quase o dobro do similar vendido nos 
Estados Unidos. 

Há, evidentemente, uma distorção e uma ina· 
plicabilidade dos dispositivos legais existentes. 

Os serviços de navegação aérea, por serem 
essenciais, universais e de segurança nacional 
precisam e devem receber tratamento tributário 
dentro dos princípios de isonomia, sem qualquer 
exceção. ····· · 

A cobrança do ICMS, com alfquotas como 
as apontadas sobretudo e de 25%, além de estar 
em desacordo com o princípio constitucional da 
seletividade, fere o princípio básico da isonomia 
tributária, prevista no art. 150, inciso 11, da Carta 
Política.· · 

Este projeto busca, pois, reduzir a base de cál
culo para que a carga tributária do ICMS, incidente 

sobre o querosene de aviação, não ultrapasse, de 
maneira unifonme em todos os Estados e no Distrito 
Federal, o percentual de quatro por cento, penmitin
do-se, dessa forma, o funcionamento nonmal das 
empresas aéreas, dentro dos princípios da capaci
dade contributiva, da igualdade, da seletividade e 
propiciando um harmónico entendimento entre elas 
e as unidades da Federação. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996l
Francelino Pereira - Joel de Hollanda - Henri
que Loyola - Osmar Dias - Ademlr Andrade -
Edison Lobão - Hugo Napoleão - Lúcio Alcíln· 

· tara - Antônio Carlos Magalhães - Guilherme 
Palmeira - Jader Barbalho - Sérgio Machado -
Epltacio Cafeteira - Valmlr Campelo - Ernan· 
des Amorim - José Fogaça - Artur da Távola-

· Bernardo Cabral - Francisco Escórclo - Nabor 
Júnior.,. Romeu Tuma- João França- Ramez 
Tebet - Carlos Patrocínio - Humberto Lucena -
José Alves - Freitas Neto - Lúdio Coelho- Íris 
Resende - Mauro Miranda -José Agrlplno Mala 
- Lucídio Portela. 

(A Comissão de Assuntos Económi· 
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O projeto 
será publicado e remetido à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Requerimento n° 995/96, de autoria do Sena

dor Francefimo Pereira, solicitando nos tenmos re
gimimtais a transcrição nos Anais do Senado Fe
deral do art. intitulado "Geisel e os caminhos da 
abertura", de autoria do Senador José Sarney, pu· 
blicado no jornal O Globo, edição de 16 de setem· 
bro de 1996. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

É a seguinte a· matéria cuja transcrição 
é solicitada: 
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Geisel e. os caminhos 
da abertura 
msesARNEY 

E 
rnesto Geisel. com o tempo. crescerá em 
nossa História. 
Algumas vertentes formaram sua perso
nalidade. Primeiro. !ilho de imigrante. o 

homem que tem ·cte cortar raizes e cons.truir o 
sentimento C:e uma n_ova pátria. Daí a sua inex
pÜgnâvel paixão nacionalista. Segundo. a educa
ção germânica, de disciplina espartana. rigor mo
ral. o luterano de convicções intransponíveis. 
Terceiro. o soldado. aquele cuja profissão é a de 
preparaf-se para a guerra e enfrentá-la profissio
nalmente. 

Na carreira das escolas militares formou sua 
personalidade de homem de estado-maior no há

.bito do pensar cartes~ano, diante de situações 
analisadas e enfrentadas por escolhas estratégi
cas. Completa sua figura o gosto pelo estudo. pe.. 
la excelência de esgotar os assuntos. indo a todas 
as mintlcias e pormenores. Buscar o máximo de 
Informações para decidir com margem mínima de_ 
erro. Com esses valores ele exerceu o mais alto 
cargo do país. O politico vê a floresta e não a ár-· 
vare. Ernesto Geisel via a floresta. mas tinha ver
dadeira obsessão de conhecer as árvores em to
dos os detalhes. 

Muito contribuiu para a saída do reg1me militar 
::;em ruptura de força. Todos os caminhos podiam 
levar a esse desfecho. A linha dura dominava ma
joritariamente os escalões mais importantes de 
comando nas Forças Armadas. Ernesto Geisel. 
friamente. os enfrentou como estrategista, sem 
nenhuma preocupação política. A politica é a arte 
de conciliar. de h.armonlzar conflitos. Mas ele não 
era um hoinem qe negocJação. Seus problemas 
~ram m1l!tares. Seu preparo foi para a guerra. não 
para a arte da politica. Vencer o mimigo sem fór
mulas de concessões~ Abertura lenta. gradual e 
segura. Desenvolvimento harmõnico: económi
co. politico e social. Era o seu credo. 

A política era para ele apenas um instrumento: 
os políticos. um universo de poucos amigos que 
ut1hzava como tropa de manobras de seus obJe
tivos. Nào era um homem de crença exacerbada. 
como Castelo Branco. sobre os valores da demo
cracta.._Sempru -e o ns.ider:ou--im pedeit a e-!naJcan.
çável. e por isso chamou-a de ·relativa H. Ele nun
ca a entendeu! Mas achava, com crença redobra
da. que os mHítares não podiam ser políticos. não 
deviam continuar no poder. porque o poder ê .ci
vil. síntese de todos os poderes. Na. o acreditava 
no mtlitarismo. que é a agregaçào de força poli
tica à profissão de soldado. 

Ernesto Geíset por esse lado- porque assim. 
também, pensava o presidente Castelo Brarico -
era um continuador do castelismo. porém com 
uma grande diferença. Para ele não pesavam as 
abstraçóes doutrinárias, a dogmática crença de 
Castelo na democracia, tanto quanto a compre
ensão de que o regime mthtar não era legítimo. 
Assim, planejou estrategtcamente o seu governo. 
..,'\r:> •nfYPI'IT.1r .... 1'\:Hr"'Pl.'l mtlitll~ nn .. Pr1 ('("lntr;, "''"· 

neira h.eterodoxa. Em vez de apertar os cintos 
com a tragédia da'recessào, fórmula mundial to
mada, r:esolveu substituir as importações e con· 
trair empréstimo~. Quando diziam que não tinha
mos petrôleo. ele priorizou as pesqutsas no m<~.r 
e. hoje, quase toda_$1. produção e as reservas bra-
Sileiras são off-silore. -

Aproveitou a crise da energia para duas coisas: 
criar fontes alternativas- o programa do ã.lcool 
-e libertar-se da dependência dos EUA com o 
famoso acordo nuclear com a Alemanha. no qual 
visava a muitos dividendos. desde o prestigio mi· 
lltar atê o domínio da tecnologia do átomo em to
da;_s as suas fases+ Era um plano ambicioso em 
que se mesclavam ambiçóes de potência e auto
nomia energética. Na dlreção da autarqUia econõ
mica e independência. criou a indústria petroquí
mica, com um modelo engenhoso. tripartlte: Es~ 
tado. empresa nacional e empresa estrangetra 
(esta com o objetivo de captar tecnologias). 

Na construçào do seu pro)et.o trombou com os 
Esfa.dos Unidos. pelo qual nunca teve grandes ad· 
mirações nem afinidades. e quando o Brasil f01 
atingido nas criticas da Doutrina Carter. dos Di
reitos Humanos. aproveitou a oportunidade e. in
dignado. numa n01te .. sem consultar ninguém. 
rompeu o acordo militar Brasil-Estados Unidos. 
No fundo ele nunca aceitou as missões militares 
americanas dentro de nossos quartéis. dando 
instruções e ordens. 

Iniciou o desmonte da máquina da repressão 
buscando o respeito aos direitos humanos. à li
berdade de impr'ensa. e investiu contra o mihta
rismo institucional. Convicto nactonahsta. pen
sou num .~rasll independente das grandes potên

- ctas. ReatoU reb.çóes dtplomátlás com a China. 
reconheceu a Angola do MPLA (o parttdo comu-
nista) e avançou no espôlio português da África. 
:-l"ào abdicava de um Estado forte. arb1trando os 
conflitos de ordem pública e econõmica. Queria o 
Brasil não como simples satélite ou mero coad· 
juvante da ordem mundial. Tinha a v1são doBra
sil protagomsta. sem submtssOes. sem dependên
l"laS. sem mesuras aos ~randes. Lim nac.:tonalista 
germãmco. sem aqueles arroubos retóricos latJ· 
nos. 
-•-HOJe. em face da nova real-idade mundial. os 
modeles autã.r.quicos de desenVolvimento--não 
podem resistir. As novas tecnologias de comum
cação. transporte. descoberta de novos mate· 
nais. compactação de produtos ex1gem intercà.m
bio lntemac1onaJ. que poss1b!l•te.m o cresc.::tmento 
aa econom1a global. Esgotou-se o modelo G~1sel. 
mas há idéias que ainda merecem meditação. Ele 
era um pragmátie..o e faltou-lhe uma VISão cte fu
tUro. Outra caracterfstica era não ter a an~t1stia 
da _dUvtcta. D~o:.:tdia como um té:c.mco. fri.lmente. 
sem· emoções d1ante das coordenadas e dos ob
Jetlvos que persegu1a. 

Escrevo Cl~m lsenç·ão. (je1sel não )SUStava de 
mim. Disse certa vez a Luís Viana que eu era "ver· 
melhmho!". Pesava contra nossas relações apre
..:~rorl\ n:J c:JI'I •nTtmlrlllriP r!e- um (!r;>.nrlP lf'ttn?C!" 

Novembro 1996 
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sas idéias -a linha dura. majoritária. 
Não se armou para combater os políticos. Es

tes. quando atropelavam o seu projeto. ele os 
abatia sem vacilações. subterfúgios ou escrúpu
los. Não era gente de sua simpatia. Por isso. cas
sou. praticou atos extrell'!_amente fortes. fechou o 
Congresso e teve a coragem (sem pedir nem aso
lidariedade da assinatura dos seus ministros) de 
solitariamente firmar o Pacote de Abnl. chamado 
a "Constituinte do Riacho Fundo'". Paulo Brossard 
o qualificou de O Monarca. Só os reis faziam aqui
lo que ele fez. 

Por outro lado. os políticos não estavam pre-
parados para esse tipo de ação, isto é. um projeto 
militar da abertura. cujo primeiro nome foi disten· 
sdo. Geisel nào desejava gestos 
formais, nem palavras. De que 

político meu. homem de sua convivência e afeto. 
Mas isso não influiu. uma vez sequer. para que. 
nas decisões sobre o Maranhão. ele não as tomas-
se sem considerações pessoais. · 

A verdade é que sempre tive grande respeito 
por ele e ele por mim. De'pois que deiXoú a Pre-
sidência nos aproximamos. sem os desencontros 
passados. Encontramo-nos algumas vezes na 
campanha de Tancredo. que discretamente aju
dou a articular e apoiou. Como presidente. sem
pre procurei ouvt-io em momeinos críticos. em
bora ele mantivesse a postura de QUe· ao presi
dente não se deve dar conselhos. mas informa
ções que ajudem na decisão correta. Acompa
nhou-me nas inaugurações de ltaipu. a meu con~ 

vite. 
Três lembranças. Recebi um te

.lefonema dele às sete da manhã. adiantaria abolir o ;\l-5- pensava 
ele - decretar a anistia. se a im
prensa estava fechada e nos quar· 
téís existia uma estrutura de poder 
paralelo que nào respeitava nem 
tinha a menor compreensão dos 
direitos humanos e desejava per
petuar-se no poder? Com determi
naçào. enfrentou esses problemas. 
Demitiu o ministro do Exército e 
esteve à beira da deposição. Demi~ 
tiu o comandante do Segundo 

Um nacionalista 1976· · 
- SarneY (ele lia o ':Diário do 

Congresso" diariainente). você fez 
um discurso. ontem; e deu um da
do sobre o PIB ·errado. · · · 

Respondi-lhe citando minha fon
te. Ele retrucou: ~Eles calcul~am o 
dólar no câmbio paralelo e não no 

retóriCOS latinOS oficial." Era um homem de deta-
lhes. · . 

germânico, 
sem aqueles 

arroubos 

Exército. Acabou com a tortura. e 
-~ pouco a pouco substituiu os comandos. usando 

gente sua. Exemplo dessa conduta foi colocar o 
general Morais Rego em Campinas. divisão estra
tégica com grande poder de fogo. Foi eliminando 
os comandos da exótica ditadura sem ditador. 
Abriu a imprens~. ampliou as faixas de debate na 
sociedade. revogou a Lei de Segurança e. por úl
timo, a· Al-5. ·Estava aberta uma importante faixa 
par a a normalidade democrática. 

Há um fato intere.S.sãOie: fui o relator da Emen
da Constitucional que acabou com o Al-5. Fui dis
cutir com o presidente algumas modificações 
apresentadas. Eu tinha idéias. Podíamos alcançar 
dividendos e dividir a oposição se aceitássemos 
algumas delas. Geisel foi inflexível. Ouviu meu .re
latório, mas aceitou apenas uma alteração, a cor
reçáo de uma Impropriedade: trocar ··ctireltos do 
homem·" por ~direitos humanos'". 

- Sarney,.disse--me. tivemos um longo cami
nho para chegar a este texto final. Este é o texto 
- afirmou conclusiva e secamente. 

Olhei seus olhos pequenos e defeituosos. Sua 
palavra firme. Era o estrategista que tinha traça
do o seu plano e dele não se afastava. A negocia
ção poiítica nào estava na sua conduta de com
bate. 

Ninguém escolhe o tempo em que governa. 
A JK coube a mudança cfe mentalidade, na vi

rada do mundo, no rumo do desenvolvimento. A 
mim. a transição com todas as turbulências. A 
Gelsel. o choque do petróleo. a que reagiu de ma-

Outra vez.· eu. preSidente." julga-
va que podia fazer as coisas que 

sempre fazia e fui ao Pericumà guiando minha ca
minhonete. Os jornais publicaram a foto. No dia 
seguinte o gen·eral Ivan Mendes me proc'ura: 

- Presidente. o presidente Ceisel manda lhe 
dizer que não faça isso. Não temos presidente 
(rancredo morrera) e o senhor nào tem o direito 
de fazer o país passar por uma crise institucio-
nal. . . . . . . 

Não era minha vida sua preocupação. era o 
país. 

Outro conselho que me mandou. eu n.l'fo aceitei 
e _dei-me mal. · 

- Sarney, você-nào pode discutir tempo de 
mandato. Você recebeu um diploma de seis anos. 
O Congresso lhe entregou um termo de posse de 
seis anos. seu mandato é de seis anos. Não aceite 
nenhuma diminuic;ào de sua autoridade. O pro
blêma será do Supremo Tribunal Federal. caso o 
seu direito venha a ser ferido. Qualquer modifi
cação é um problema da Justiça e n~o seu. 

Fui à TV achando que num gesto de conciliação 
aceitava perder um ano de mandato. Aceitava 
cinco anos. Fui crucificado. porque em vez de di· 
zerem qüe eu propunha a perda de um. todos dis
seram que eu queria mais um~ 

Geisel é uma figura rica. Cometeu erros. Mas. 
·c-omo se dizia no século XVIII. nos tempos do alu~ 
minismo. era·um "autoritário esclarecido", e tudo 
o que fazia tinha um objetivo nobre e alto. 

JOSt SARNEY é pres1denie do Sén0do. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 2: 
Requerimento n• 996, de 1996, de autoria do 

Senador Francelina Pereira, solicitando nos termos 
regimentais a transcrição nos Anais do Senado Fe
deral do pronunciamento do Deputado Paulo Piai, 
feito na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, no 
dia 16 de outubro de 1996, ~ enfocando as eleições 
municipais deste ano na cidade de Uberaba. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. e Sr"s Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ocupo esta tribuna para manifestar minha ale
gria referente ao processo eleitoral de Uberaba 

Em primeiro lugar quero agradecer ao povo 
uberabense pela confiança depositada em nosso 
candidato Marcos Montes Cordeiro, eleito Prefeito 
de Uberaba pela coligação MDP (Movimento Demo
crático Progressista) a qual foi composta pelo PFL, 
PSDB, PTB, PDT, PRONA, PST, PMN e PSC. 

Seg_undo o Jornal Estado de Minas, do dia 1 0-
10-96, a vitória de Marcos Montes foi record entre as 
maiores cidades brasileiras, registrando a preferên
cia de 67% dos eleitores de Uberaba. Os analistas 
polfticos definiram tal processo eleitoral como um 
dos mais tranqüilos da história de Uberaba, muito 
embora a oposição tenha insistido em baixar o nível 
da campanha através de ataques pessoais. 

Diversos são os fatores que contribuíram para 
essa vitória cbnsagradora, dentre os quais pode-se 
citar: 

1. O modo de fazer politica e de admi
nistrar a "coisa pública', baseado no princi
pio da ética, da honestidade, da austeridade 
e no compromisso com a justiça social. Por 
todo esse comportamento sadio devemos à 
orientação sábia e segura da maior lideran
ça polftica de Uberaba de todos os tempos, 
Prefeito Municipal por duas gestões e aluai
mente cumprindo a função de Deputado Fe
deral, Hugo Rodrigues da Cunha. 

2. O trabalho realizado pelo atual Pre
feito de Uberaba, Luiz Guaritá Neto, cuja 
aprovação de sua administração pela popu
lação registrou o fndice record de 96%, che
gando a 75% de ótimo e bom e não se re-

gistrando manifestação de· péssimo e ruim. 
Aliás, Luiz Guaritá representa hoje a maior 
revelação política do Triângulo Mineiro, pela 
sua ousadia de pensar grande, para frente e 
pela sua habilidade politica na conquista de 
recursos para Uberaba e região. Tenho con
vicção de que Luiz Guaritá terá muitas opor
tunidades políticas para ajudar no desenvol
vimento do Estado de Minas Gerais e do 

~ Brasil .. 
3. Vitória baseada no entendimento fir

mado entre os oito partidos da coligação e 
nos apoios de lideranças expressivas; tanto 
locais quanto estaduais, a exemplo do Go
vernador Eduardo Azeredo e do Vice-Gover
nador Walfrido dos Mares Guia e do Sena
dor Francelina Pereira. 

4. A militância que se estabeleceu du
rante o pleito eleitoral, sobretudo no empe
nho de cada candidato a vereador. 

5. Ao ótimo desempenho do candidato 
Marcos Montes Cordeiro. 

Aproveito ainda para cumprimentar a todos os 
~ Prefeitos e Vereadores eleitos da nossa região, com 

os quais gostaria de firmar uma forte parceria visan
do .o desenvolvimento regional ~ a melhoria da quali

~ dade de vida da nossa gente. . 
Muito obrigado Deputado ·Paulo Plau. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Passa-se, 

agora, à apreciação do Requerimento n• 1.082, de 
urgência, lido no Expediente, para a Mensagem n• 
236, de 1996. 

Em votação o requerimento. . .,~J 
Os Srs. Senadores que o aprovam queit/m 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno 
combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n" 1.083, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 127, de 1994 •. 

!:m votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) ' 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
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combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 
1995. . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje 
às 18h38min, destinada à apreciação de requeri· 
mente de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a pre· 
sente sessão. · · 

Está encerrada a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 18h35m.) 

Ata da 1991 Sessão dellberativa extraordinária, 
em 19 de novembro de 1996 

2• Sessão Legislativa Ordináriá, da 50" legislatura 

Presidência do Sr. Levy Dias. 

ÁS 18 HORAS E 38 MINUTOS, ACHAM·SE 
PRESENTES OS SRS .. SENADORES 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Valadares- Ademir Andrade -Artur da Távola- Be
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edson Lobão - Eduardo Suplicy
Elcio Alvares- Emfiia Fernandes- Epitacio Cafetei· 
ra - E mandes Amorim - Fernando Bezerra- Fran
celina Pereira - Francisco Escórcio -Freitas Neto -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - I ris Rezende - Jader Barbalho -Jefferson 
Peres - João França - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Agripino -José Alves -José Bianco 
- José Eduardo Outra - José Eduardo - José Ro· 
berto Arruda - José Samey - José Serra - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Laura Campos - Leomar 
Quintanilha- Levy Dias- Lucidio Portella- Lúcio AI· 
cantara - Ludfo Coelho - Marina Silva - Marluce 
Pinto- Mauro Miranda- Nábor Júnior- Odacir Soa· 
res - Onofre Quinan- Osmar Dias - Pedro Simon
Ramez Tebet- Regina Assumpção- Renan Calhei· 
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Sandra Guidi - Sebastião 
Rocha- Sérgio Machado- Teotonio Vilela- Valmir 
Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck O melas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Sena· 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos Ira· 
balhos. 

Sob a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Gilberto Mi· 
randa •. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 1.086, DE 1996 

Senhor Presidente, 
·- _ Nos termos da alínea b, do art. 336 do Regi
mento Interno do Senado Federal, requeremos ur
gência para o· Projeto de "Resolução n• 108/96, que 
autoriza a contratação de operaÇão de crédito exter
no, no valor de US$300,000,000.00 (trezentos milhõ
es de dólares norte-americanos), entre o Banco Na
cional de Desenvolvimento Econõmico e Social -
BNDES e o Banco lnteramericaho de Desenvolvi
mento - BlD, destinada ao financiamento parcial do 
-Programa de Crédito Global Multisetorial. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Jader Barbalho - Hugo Napoleão- Elcio Alvares 
- Valmlr campelo- Sérgio Machado. 

O ~R. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação 
o requenmento. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi· 

·nado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Sobre a 

mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1• Secretário 
em exercício, Senador Gilberto Miranda. 

São lidos os seguintes: 

Brasma; 18 de novembro de 1996 
OFIFG N° 236/96 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PT~1). como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.483-18, de 
31 de outubro de 1996, que "Reduz o imposto de im
portação para os produtos que especifica e dá ou
tras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra - Lfder 
doPV. 

BrasOia, 18 de novembro de 1996. 
OFIFG N"237/96 

Senhor Presidente, 
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Comunico a Vossa Exeelência a indicação ao 
Deputado Fernando Gabeira (PV!RJ), como titular e 
o Deputado Gilney Viana (PT/MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.488-17, de 
31 de outubro de 1996, que "Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras provi
dências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente,. Fernando Gabelra- Lfder do 
PV. 

Brasma, 18 de novembro de 1996. 
OFIFG N° 238/96 

Senhor Presidente, 
Comunico a .Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
- o Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 

para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.491-15, de 
31 de outubro de 1996, que "Dispõe sobre o número 
de cargos de Natureza Especial, de cargos do Gru
po-Direção e Assessoramento Superior e de Funçõ
es Gratificadas existentes nos órgãos da Administra
ção Pública Federal diretas, autárquicas e fundacio
nal, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra - Lfder 
doPV. 

Brasflia, 18 de novembro de 1996 

OFIFG N° 239196 . 
Senhor Presidente, 
Comunico .a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV!RJ, como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PT/Ml), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1 .496-23, de 
31 de outubro de 1996, que "Cria a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Rscalização, a Gratifi
cação de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do 
PV 

Brasflia, 18 de novembro de 1996. 

OFIFG N° 241/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 

do Deputado Gilney Viana (PT!M1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.504-8, de 31 
de outubro de 1996, que "Dispõe sobre a emissão 
de Notas do T escuro Nacional - NTN destinadas a 
aumento de capitais do Banco do Brasil S.A; e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar•:mi-
nhas cordiais saudações, t rt 

Atencio~mente, Fel)'lllndo Gabelra, Uder do 
PV. 

Brasma, 18 de novembro de 1996. 

OFIFG N°242/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
ao Deputado Gilney Viana (PT!M1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n•1.514-3, de 31 
de outubro de 1996, que "Estabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da presença do se
tor público estadual na atividade financeira banQ\iria, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei
ras, e dá outras providências" ... 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Uder do 
PV. 

Brasma, 18 de novembro de 1996. 

OFIFG N• 244/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicaçãq do 

Deputado Fernando Gabeira (PV IRJ), como tituiar e 
do Deputado Gilney Viana (PT!Ml), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de el"itir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.523-1, de 12 
de novembro de 1996, que • Altera dispositivos das 
Leis n•s 8212 e 8213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 
- Aproveito a oportunidade para apresentar mi-
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Uder do 
PV. 

Brasma, 1 B de novembro de 1996. 

OFIFG N° 245196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
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Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.507-13, de 
13 de novembro de 1996, que "Dispõe sobre medi
das de fortalecimento do Sistema Financeiro Nacio
nal e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi-
nhas cordiais saudações. - · 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Líder do 
PV. 

Brasma, 18 de novembro de 1996. 

OF /FG N2 246/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputà.ao Fernando Gabeira (PV!RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PV/MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Media Provisória n• 1.511-4, de 13 

-de novembro de 1996, que "Dá nova redação ao art. 
44 da Lei n• 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
dispõe sobre a" proibição do incremento da conver
são de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oesta, e dá 
outras providências'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Líder do 
PV. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão pro
cedidas às indicações propostas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador José Eduardo Outra, como Uder 
do Partido dos Trabalhadores: 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, gostaria de dar conhecimento à 
Casa de representação encaminhada ao Presidente 
do Senado, Senador José Samey, contra o Sr. Se
nador Odacir Soares, 12 Secretário do Senado Fede
ral. Essa representação é assinaàà. pelo Presidente 
Nacional do Partido dos Trabalhadores, José Dirceu 
de Oliveira Silva. 

Gostaria de ler alguns trechos da referida rep
resentação: 

"Em 8 de outubro de 1996, por meio do 
Requerimento de Informações n• 949, o 
Exmo. Sr. Senador Eduardo Suplicy, inte
grante da Bancada do Partido dos Trabalha
dores nessa Casa, solicitou informações ao 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda relativas a 
operações de compra e venda de Títulos da 

Dívida Pública do Município de São Paulo, 
realizadas no decorrer de 1994 e 1995, en
tre a Prefettura de São Paulo e algumas dis
tribuidoras de valores, a fim de propiciar a 
apuração de responsabilidades do então Se
cretário Municipal da Fazenda, Sr. Celso Pit
ta, em transação prejudicial ao patrimôpio 
daquele município. Referida autoridade, é 
notório, disputava, pelo Partido ProgressiSta 
Brasileiro- PPB -,mandato de prefeito muni
cipal de São Paulo, sendo seu padrinho polf
tico o atual prefeito Dr. Paulo Maluf, autori
dade sobre a qual o Sr. Senador Odacir 
Soares nutre grande admiração e estimai 

Tendo encaminhado à Primeira Secre
taria do Senado Federal o Exmo. Sr. Minis
tro da Fazenda as informações constantes 
do Requerimento de Informações supra re
ferido, no dia 13 de novembro próximo pas
sado, incorreu o Exmo. Sr. Senador Odacir 
Soares em falta grave ao promover a reten
ção das informações prestadas pelo Banco 
Central do Brasil, oferecidas em resposta ao 
Requerimento encaminhado pelo Exmo. Sr. 
Senador Eduardo Suplicy com amparo no 
art. 50, § 22 da Constituição Federal, e no 
art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, através da Mesa Diretora desta 
Casa. Por meio desta conduta, promoveu S. 
Excía. o retardamento proposttado do seu 
encaminhamento ao solicitante, com o fim 
exclusivo de impedir que fossem adotadas, 
tempestivamente, as providências cabíveis 
por parte do Sr. Senador Eduardo Suplicy. 
As informações foram prestadas pela autori
dade requerida no prazo constitucional de 
30 (trinta) dias, o qual, todavia, foi descum
prido em face da conduta irregular do Exmo. 
Sr. Primeiro Secretário, Senador Odacir 
Soares." 

A seguir, a representação faz considerações 
de natureza jurídica e conclui: 

"Isto posto, e tendo em vista a gravida
de dos fatos assinalados, é a presente REP
RESENTAÇÃO para REQUERER a Vossa 
Excelência: 

a) a acolhida da presente ação, nos 
termos do art. 13 da Resolução n• 20/93, de 
processo disciplinar de apuração de resppn
sabilidade contra omissão deliberada e in
tencional do Exm• Sr. Senador Odacir Soa
res remeter ao Exm• Sr. Senador Eduardo 
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-siJpiicy docümentos· ·e 7éspoita· oferecida · 
pelo Exm• Sr. Ministro da Fazenda ao Re
querimento de Informações n• 949, de 08 de 
outubro de 1996. 

b) o encaminhamento desta Repre
sentação ao Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, nos termos do art 14 da Reso
lução n• 20/93, para que promova as diligên
cias e instruções que entender necessárias 
e profira parecer, conforme art 15 da Reso
lução n• 20/93. 

c) a aplicação, ao Exm• Sr. Senador 
Odacir Soares, constatada a veracidade dos 
fatos supra narrados, da sanção cabível 
dentre as estabelecidas pelo Código de Éü
ca e Decoro Parlamentar insütuído pela Re
solução n• 20/93. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento, 
Brasília, 19 de novembro de 1996. 

José Dirceu de Oliveira Silva Presidente 
Nacional do Partido dos Trabalhadores" 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

peçc a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENtE (Levy Dias) - Concedo a 

palavraao Senador Gilberto Miranda. 
SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, com 
relação à matéria abordada agora pelo Líder do PT, 
Senador José Eduardo Outra, eu gostaria de escla
recer ao Senador e a esta Casa que o Senador Oda
cir Soares, 1° Secretário do Senado Federal, no 
mesmo dia que recebeu o requerimento de informa
ções do Senador Eduardo Suplicy também recebeu 
um requerimento de informações sobre o mesmo as
sunto, ou seja, sobre a emissão de precatório de tí
tulos da Prefeitura de São Paulo, o emprego desse 
dinheiro e o desconto dessas letras da Prefeitura do 
Estado de São Paulo. S. Ex• recebeu o requerimen
to a mim encaminhado pelo Presidente do Banco 
Central, via Ministro da Fazenda. 

Se V. Ex•, se esta Casa comparar as pergun
tas por mim formuladas com as perguntas do Sena
dor Suplicy, verificará que elas têm praücamente o 
mesmo teor, o mesmo objetivo. 

Lamento que o PT faça, pela sua Presidência, 
essa representação contra o Senador Odacir Soa
res, 1° Secretário, porque as informações recebidas 
do Banco Central não são conclusivas, não demons
tram, em nenhum momento, que houve qualquer 
emprego errado do dinheiro, não demonstram abso-

lutatnente iia:da; o Bane& Centrá! iio Bràsil informa 
que tanto as perguntas do Senador Eduardo Suplicy 
como as deste Senador estão sendo matéria de in
vésügação e de estudo. Eu também, como Presiden
te da Comissão de Assuntos Económicos, recebi có
pia, enviada pelo Senador Eduardo Suplicy, das per
guntas por ele formuladas e respondidas pelo Banco 
CentraL 

Senador José Eduardo Outra, se V. Ex" cqm
parar as perguntas feitas. por mim e aquelas fe1tas 
pelo Senador Eduardo Suplicy ao Banco Central, 
chegará à conclusão- que o atraso de um ou qois 
dias para as respostas chegarem ao plenário de.sta 
Casa não justifica, em nenhuma hipótese, em ne
nhum momento, todo o estardalhaço que se fez na 
imprensa e nas revistas de maior circulação, assim 
como fechar o carro de um ministro na Esplanada 
dos Ministérios, como invadir a casa da secret?tria 
do Senador Odacir Soares, como pressionar o P~i
dente da República, como pressionar o Presidente 
José Samey. O meu Parüdo, em nenhum momento, 
pelas mesmas perguntas, agiu dessa forma ou faz 
representação contra um membro do Senado Fede
ral pelo atraso de um ou dois dias. 

Entendo que essas ipformações que presto a 
esta Casa são mais um moüvo para que o PT pen
se, reflita e analise se dois ou três dias causaram al
gum prejuízo ao Senador Eduardo Suplicy pelo fato 
de as respostas não terem chegado no dia que de
veriam. 

Era esse o depoimento que gostaria de deixar 
para os Anais do Senado Federal, pois as perguntas 
são idênticas e entendo que esse tipo de coisa pode 
acontecer com·cr 1° Secretário, com o 2" Secretário, 
com qualquer um de nós, e poderá, a qualquer mo
mento, acontecer comigo, como Presidente da Co· 
missão de Assuntos Económicos, no caso de chegar 
alguma informação referente ao Proer, que seria 
simplesmente informação aos membros do Senado 
FederaL 

O Senador Odacir Soares não causou prejufzo 
âlguni a6 Senador Eduardo Suplicy, como também 
não causou ao Senador Gilberto Miranda,- que deve
ria receber o documento no mesmo dia, pois os re
querimentos foram encaminhados juntos para esta 
Casa. O Senador Eduardo Suplicy não recebeu, o 
Senador Gilberto Miranda não recebeu. O Senador 
Gilberto Miranda não fez nenhum estardalhaço. As 
perguntas não têm conclusão por parte do Banco 
Central, porque ainda estão sendo mvestigadas, Sr. 
Presidente. 

Era o que tinha dizer. 
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. '0 SR. P~ESIDENTE {Levy Dias) - Pela Ude
rança do PDT, concedo a palavra à Senadora Júnia 
Marise. 

O Sr. José Eduardo Outra - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal, por ter 
sido citado pelo Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - Senadora 
Júnia Marise, apesar de o Senador José Eduardo 
Dutra não ter sido cifudoâe fonna ofensiva, concedo 
a palavra a S. Ex". 

A Sr" Júnia Marlse - Eu aguardo, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
agradece a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT-SE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, não quero criar polémica com o Se

-- nadar Gilberto Miranda, até porque é a comissão 
que estamos propondo que seja instalada que anali
sará se houve ou não prejufzos. 

Depois que se recebeu o documento é que se 
teve conhecimento de que as respostas não eram 
conclusivas. Se houvesse respostas conclusivas na 
informação do Banco Central, poderia ter havido in
fluências. Todos nós sabemos quais são. Exatamen
te por entender que a atitude do Senador Odacir 
Soares teria influências, fizemos a representação. 

É fógico que o partido ou qualquer Senador 
que queira fazer um requerimento deve procurar 
analisar se cabe representação política contra um 
episódio como o que ocorreu particulannente com o 
Senador Eduardo Suplicy e que consideramos um 
tratamento não condizente ao que se deve ter com 
um Senador da República. 

Quem vai deferir ou não a representação apie
sentada será o Presidente José Samey. Caso ela 
seja deferida, os órgãos do Senado Federal analisa
rão o mérito da sítuaÇao. Entenáénos-que cabe às 
instituições da Casa tal tarefa. 

Insistimos em afinnar que a forma como foi tra
tado o Senador Eduardo Suplicy com relação a esse 
episódio não foi condizente com a representação 
que S. Ex' tem como Senador da República. 

Muito obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. EDISON LOBÃO - Também peço a pa
lavra como Lfder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - V. Ex" terá 
a palavra, Senador Edison Lobão. -

Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 

A SR1• JÚNIA MARISE (PDT•MG. Como Lfder . 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, as imprensas nacional e mundial"'1ii
vulgaram com muito destaque o encontro mur1cllal 
da FAO, em Roma, onde compareceram repre
sentantes de diversos países, lamentavelmente à 
exceção de alguns do Primeiro Mu-ndo. __ 

Discutiram-se temas da maior relevãncia, que 
certamente repercutem em nosso País e em tooos 
os pafses subdesenvolvidos onde a grande maioria 
da p()pulação é constituídÍ;! de excluídos. O Brasil 
convive hoje com cerca de 70 milhões de pessoas 
que praticamente passam fome e que vivem na mais 
absoluta miséria. 

Esse encontro internacional da FAO foi marca
do, sém dúvida alguma, pela presença do Presiden
te cubano Fidel Castro, que, em pronunciamento de 
âproximadamente oito minutos, sintetizou o proble
ma da fome em todo o mundo, referindo-se às suas 
conseqüências danosas para a população pobre e 
marginalizada. 

O Presidente cubano apresenta dez perguntas. 
Questiona, por exemplo, por que são dedicados 
U$700 bilhões por imo com despesas militares e por 
que não se investe parte dessa quantia para comba
ter a fome, para impedir a deterioração do solo, a 
desertificação, o desmatamento e o aquecimento da 
atmosfera. Esta questão, sem dúvida alguma, gerou 
perplexidade e foi acorr.panhada por toda a imp~n
sa-intemacional; pela posição, pela coerência e pela 
sinceridade com que o Presidente cubano defendeu 
suas idéias, mostrando, de fonna realista, a situaqão 
dos excluídos de todo o mundo. 

Pregou-se no encontro, para se discutir a fome 
em-todo o mundo, mais uma vez, o combate ao neo
liberalismo, implantado há mais de 10 anos na Euro
pa e reconhecido por todos os europeus como um 
programa nefasto e de conseqüências danosas para 
a sociedade, para os trabalhadores e principalmEÍnte 
para as populações mais pobres e mais carentes. 

Por isso, as expressões citada.S e o questiona
mento sincero do Presidente cubano com relação à 
redução de praticamente metade dos recursos a se
rem aplicados nos programas de combate à fome 
em todo o mundo, enquanto se elevam os recursos 
destinados às forças militares, principalmente nos 
países do Primeiro Mundo, o que lamentavelmente 
ficou caracterizado nesse grande encontro inteiTla
cional. 

Sr. Presidente, manifesto não apenas os cum
primentos aos questionamentos e às denúncias for
mulados pelo Presidente cubano, como também 
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nossa preocupação diante das dificuldades por que 
hoje passam os 70 milhões de excluídos do nossc 
País. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso preocupa-se apenas com a reeleição e com 
a privatização da Vale do Rio Doce, e, após dois 
anos, não cumpriu nenhuma de suas metas -e nem 
colocou o "dedo na ferida" dessa grande chaga so
cial do nosso País. 

A cada dia, as capitais e os grandes centros ur
banos transformam-se em metrópoles miseráveis. A 
pobreza, o desemprego e a situação de miséria so
cial tomam conta das grandes cidades, principal
mente das nossas capitais. Assistimos ao cresci
mento do analfabetismo e da violência. Espalham-se 
pelas ruas, avenidas e praças das nossas cidades 
meninos e meninas abandonados, às vezes de 
mãos estendidas pedindo esmolas, às vezes já per
correndo o caminho da marginalidade e do vício. 

Milhares e milhares de pessoas estão hoje nas 
regiões mais pobres deste- País, como lá n() vale da 
pobreza, que é o Vale do Jequitinhonha, em Minas 
Gerais, ou no Nordeste brasileiro. Estão elas tam
bém na periferia dos centros urbanos, onde as fave
las se multiplicam. 

São o-retrato da pobreza e da fome esses me
ninos, essas crianças, esses jovens e adolescentes 
e agora também esses adultos, trabalhadores que 
perderam seu emprego e que estão hoje trilhando o 
caminho da violência e da marginalidade para obte
rem dinheiro para matar a fome de sua famflia. 

Por que o Governo não tem um programa de 
combate à fome, de combate à miséiia no nosso 
País? Por que até hoje não tivemos a oportunidade 
de ver o Governo, com a presença de toda a mídia 
nacional, em uma grande solenidade, com o Presi
dente da República à frente, anunciar que está desti
nando milhões de reais para combater a tome dos 
excluídos desta Pátria? 

Não estamos tendo a oportunidade de perce
ber uma demonstração de vontade política deste 
Governo de, mais do que ser ético, realizar a admi
nistração que ele um dia foi às ruas prometer, resga
tando a grande dívida social do nosso País. 

Tenho tido a oportunidade de ocupar a tribuna 
desta Casa, às vezes fazendo minhas críticas, às 
vezes fazendo oposição às propostas de reforma 
constitucional. Essas foram aprovadas de maneira 
açodada no Congresso Nacional. Ouvia-se freqüen- -
temente o discurso de que este Senado Federal em 
nada poderia mexer, nada poderia acrescentar e em 
nada poderia aperfeiçoá-las, uma vez que o Gover-

-no tinha pressa em que as emendas constitucionais 
de quebra dos nossos monopólios fossem aprova

- das, possibilitando-lhe, então, a implantação do Pro
grama de Desenvolvimento Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, até hoje elas não foram re
gulamentadas; Desejávamos que a aprovação das 
reformas fosse feita por via complementar, para es
tabelecer o quorum qualificado na discussão de ma
térias que· são tão importantes porque dizem respei
to ao patrimõn io de 150 milhões de brasileiros. Isso 
também não -foi possível ao Senado Federal e ao 
Congressc Nacional. 

-Até hoje, nenhuma dessas matérias começa
ram a ser debatidas e discutidas. No ano passado, o 
Governo pregava a votação célere das reformas. A 
aprovação ocorreu quase que a toque de caixa nes
te Senado, sob a justificativa de que as reformas 
eram necessárias para promover-se o desenvolvi
mento económico do nosso País. Nada aconteceu. 

Acabo de lazer, Sr. Presidente, uma reflexão 
dos fatos que ocorreram aqui na votação das pro
postas de reforma constitucional. 

Para concluir o meu pronunciamento, quero fa
zer uma reflexão sobre a nossa situação social, a 
propóstto da realização do encontro da FAO, que 
contou com a presença- parece-me -de 155 repre
sentantes e presidentes de vários países. 

Foi ressaHada pela mídia a posição do Presi
dente Fidel Castro, que fez uma cobrança em nome 
dos milhões e milhões de pesscas de todo o mundo 
que estão passando fome. O próprio dirigente dessa 
organização, recOnhecendo a redução dos recursos 
pela metade, admitiu que, nos próximos dez anos, 
ainda haverá, em todo o mundo, mais de 400 milhõ
es de pessoas passando fome, sem condições de 
sobreviver. 

Essas são as grandes preocupações que nos 
- tocam neste momento e que devem sensibili(ai- o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. DuF<ihte 
_,guatro anos,para dirigir a Sua Excelência esta refle
xão. Será que o Presidente da República pode dor
mir tranqüilo, todos os dias, sabendo que neste Pais 
há 70 milhões de brasileiros passando fome e 30 milhõ
es de crianças nas ruas expostas à mendicância e à de
linqüência? Enquanto isso, dez milhões de trabalhado
res, com mão-de'-obra especializada, estão fora do ·mer
cado de trabalho. É possível que, talvez, num determi
nado momento, o Presidente da República acorde e te
nha um gesto de sensibilidade diante dessa situação. 

Sr. Presidente, essa situação é real, porque 
- mostra a realidade desta Nação que cada dia mais 

caminha para uma grande convulsão social. 
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· .c-NãO· e· momento de se· faia( erri"reé'reiÇã-o;· à 
ocasião é de se discutir os rumos que este País 
deve tomar e as medidas que deve. adotar para des
tinar recursos a programas de construção de mora
dias populares, para atender às necessidades bási
cas da saúde do nosso povo. Não essa saúde que 
está sendo televisionada como matéria paga do Go- . 
vemo Federal, por uma mídia que, certamente, pode 
ser considerada enganosa quando diz que está sen
do resolvido o problema da saúde no País. A saúde 
está num verdadeiro caos! 

Recursos· para banqueiros tapar o rombo do 
sistema financeiro do País, este Governo tem. Para 
a saúde, este Governo fecha suas portas, comei fe
chou ao ex-Ministro Adib Jatene, que deixou a Pasta 
por não querer carregar sobre seus ombros a res
ponsabilidade de continuar vendo milhares e milha-

- res de pessoas morrendo nas portas dos hospitais 
públicos. 

Com estas reflexões, Sr. Presidente, espero 
que, nesse encontro da FAO, a posição adotada 
pelo Presidente cubano possa servir também de re
flexão para o Presidente brasileiro, para que Sua Ex
celência possa um dia acordar do 5eu silêncio e en
frentar os problemas sociais deste nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ào Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr's e Srs. Senadores, o PT, pelas mãos do 
seu Líder nesta Casa, Senador José Eduardo Outra, 
acaba de entregar a V. Ex• uma representação con
tra o Senador Odacir Soares, integrante da Bancada 
do PFL e Primeiro Secretário desta Casa. 

A representação, Sr. Presidente, além de injus
ta, denota o caráter autoritário do PT. Representar 
contra um Senador da República por delito não co
metido. 

Mas o que alega o PT? Que o Primeiro Secre
tário teria recebido informações prestadas a esta 
Casa, por solicitação do Senador Eduardo Suplicy 
ao Banco Central, que teriam aqui chegado no dia 
14 - último dia previsto pela Constituição no prazo 
de 30 dias - e que, deliberadamente, as teria sone
gado ao autor do requerimento. 

O próprio Senador Odacir Soares já explicou, 
desta tribuna, num debate com o Senador Eduar
do Suplicy, que nada disso ocorrera. Na verda
de, tais informações chegaram no último dia do 
prazo, porém, por cópias e não pelos documen
tos originais. 

-·· · • .. ·.No-ifls'tante em qÜe o Senador Eduardo Suplicy; 
se deiJ conta de que tiavia recebido cópia - e S. Ex" 
nem sequer se encontrava em Brasma, nas depen
dências do Senado Federal:,determinou à sua che
fe de gabinete que oficiasse à chefe de gabinete do 
Ministro da Fazenda, para que enviasse, em caráter 
de eXtrema urgência, os originais daquele documen
to, a fim de que pudessem, então, ser entregues a 
S. Ex", que, sofregamente, reclamava o recebimento 
de tais papéis. _ · · . 

Sr. Presidente, ficou aí demonstrada a comple
ta e total boa-fé do Senador Odacir Soares e a ine
xistência, portanto, de qualquer irregularidade no re
cebimento e no encaminhamento de tais documen
tos. 

Mas espanta-me a reiteração do PT por conta 
de um documento que havia chegado no dia 14, 
quando se verificaram problemas com diversos ou
tros requerimentos. Ao do Senador Pedro Simon, 
cujo prazo fatal também foi dia 14, aqui não chegou 
resposta; ao Requerimento n• 918; do próprio Sena
dor José Eduardo Outra, cujo prazo final foi também 
dia 14, tenho a impressão de que aqui não chegou; 
ao do Senador Freitas Neto; aos do Senador Gilber
to Miranda - a um chegou e ao outro não -, e a tan
tos outros requerimentos de informações. 

É da história e da tradição da República que o 
Governo responda com atraso, na sua maioria, !!.QS 
requerimentos de informações que lhe são en~
nhados. Mas o PT não pode ter as respostas de 
seus requerimentos encaminhadas para cá fora do 
prazo. É um partido diferente das demais agremia
ções políticas desta Casa! 

Sr. Presidente, às vezes, chego a questionar, 
se o PT fosse maioria no Congresso Nacional, se o 
PT tivesse assento na cadeira presidencial da Repú
blica, se o PT fosse maioria nos Estados, como es
tarfamos sendo governados neste Pais, com esse 
senso de autoridade e até de autoritarismo que tem 
esse partido. 
_ Agora vem uma representação contra o Sena
dor Odacir Soares. Pelas razões que acabe de men
cionar, considero que o Presidente do Senado tern o 
dever de arquivá-la, por fa~a de objeto. Mas, se rep
resentação tivesse que ser encaminhada neste mo
mento, haveria de ser contra o Senador Eduardo Su
plicy. Por quê? Exatamente porque, no dia 14 deste 
mês, quinta-feira, S. Ex" sustentou aqui uma sessão 
ilegalmente, com apenas três Senadores no plená
rio. Estavam presentes o Senador Eduardo Suplicy, 
a Senadora Marina Silva e o Senador Laurc Cam
pos. Apenas os três! E sabemos que, regimental-
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mente, deve haver no mínimo quatro Senadores pre
sentes. E S. Ex< sabia disso; nem pode dizer que ig
norava o dispositivo regimental. 

Mais do que isso, o Senador Eduardo Suplicy 
usou da tribuna naquela tarde diversas vezes, assim 
como o fizeram também a Senadora Marina Silva e 
o Senador Lauro Campos. Revezavam-se na Presi
dência desta Casa, Lauro Campos e Eduardo Supli
cy, para que pudessem falar da tribuna do plenário. 
Af está uma ilegalidade! Ainda que considerada le
gal, a sessão deveria ter sido encerrada às 18 horas 
e 30 minutos, e sô foi encerrada quase às 20 horas. 
Outra ilegalidade que se consumou nesta Casa. 

Então, Sr. Presidente, se representação deve 
ser feita, deve ser encaminhada, sim, mas contra o 
PT, contra o Senador Eduardo Suplicy. 

Veja, Sr. Presidente, no instante em que estive 
no plenário, no começo da tarde, disse que o Sena-

- dor Eduardo Suplicy não deveria ter tanta pressa por 
aquele documento, porque no dia seguinte seria 
sexta-feira, feriado; no outro dia, sábado, em que 
não há expediente no Senado; no terceiro dia, do
mingo, em que também não há expediente, e que S. 
Ex< receberia o documento, portanto, na segunda
feira, a menos que o Senador desejasse receber o 
documento para utilizá-lo de maneira eleijoreira. 

E o Senador Eduardo Suplicy confirmou que, 
de fato, desejava ter em suas mãos aquela resposta 
do Bancõ Central para usá-la politicamente, na ten
tativa de eviter o que não era possível, ou seja, o 
naufrágio da candidatura da Sr" Luiza Erundina. 
Confessou que era esse o objetivo do seu requeri
mento de informações: usá-16 politicamente, de for
ma eleijoreira. Para prestar um serviço a quem? Não 
podia ser ao povo de São Paulo, porque os paulista
nos não desejavam a eleição de Erundina, tanto é 
que a derrotaram por grande maioria de votos a fa
vor do Sr. Celso Pitta. 

Se lançarmos nossos olhos ao passado, va
mos ver o que foi a administração Erundina: um de
sastre para o povo de São Paulo! E o povo aperce
bet~-se disso! É ilusão supor que o povo não perce
be quando é mal dirigido por seus governantes! Per
cebeu, sim, e derrotou Erundina nas ele~ições no dia 
15 deste mês. 

Sr. Presidente, deixo aqui estas palavras, lem
brando-me também de uma manffestação do Sena
dor Eduardo Suplicy, que aliás é um homem ameno, 
educado quando está no plenário do Senado; não 
temos queixa da educação parlamentar de S. Ex<, 
mas o Senador reclamava, na Presidência, que V. 
EX" hoje ocupa, de uma funcionária da Casa, Chefe 
de Gabinete da Primeira Secretaria, que lhe trouxes
se os documentos que estava requisitando, pois, na-

quele instante, era o Presidente e Secretário da 
Casa. Era, portanto, a Mesa da Casa, o poder per
sonificado. 

Olhava aquele episódio e me lembrava de Na
poleão Bonaparte colocando sobre sLia cabeça a coroa 
~de imperador e .átzendo "Eu sou a França". Pois, no 
caso, tínhamos o Senador Eduardo Suplicy quase que 
diZendo "Eu sou o Senado", nà mecida em que dizia 
que E!ra Presidente e Secretário ao mesmo tempo. 

Ora, Sr. Presidente, ã que ponto chegamos! E, 
agora, estamos assistindo ao Líder do PT encami
nhar um documento da direção do seu partido com 
uma representação - coisa séria - contra um l'lê.ha
dor da República que nenhum delito cometeu. lmagi- ~ 
nem se, de fato, tivesse cometido tais delitos, aonde 
é que chegaríamos? . 

Requeiro, portanto, Sr. Presidente, como Lfder 
do meu partido e num gesto de solidariedade ao 
meu companheiro de partido e Secretário desta 
Casa, que o Presidente José Samey simplesmente 
mande arquivar essa representação por falta de ob
jeto. Ela não tem razão de ser apresentada. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)· Tem V. Ex< 

a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT .SP. Pela: or

dem. Sem reVisão do orador.) • Sr. Presidente, há cer
tas coisas que precisam ser examinadas com o devi
do rigor, levando em conta o propósito, a intenção. 

Se for R9ra levar em conta o rigor que o Sena
dor Edison Lobão proclama com respeito ao anda-

~ manto da sessão, S. Ex" não poderia estar falando, 
porque, no momento em que entrei aqui no plenário, 
enquanto S. Ex" discursava, estavam presentes o 
Senador Levy Dias, presidindo, Senador José 
Eduardo Outra, Líder do PT, e S. Ex< o Senador Edi
son Lobão. Levando-se em conta o rigor exigido, S. 
E;x"~ não poderia estar~ usa~ndo da palavra, porque a 
sessão deveria ter~ sido encerrada. Cabe ao Presi
dente da sessão, a cada momento ••• 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • Senador 
Eduardo Suplicy, apenas para esclarecer a V. Ex<. 
Quando o Senador Edison Lobão iniciou seu discur
so, estavam presentes a Senadora Júnia Marise, de 
Minas Gerais, e a Senadora Sandra Guidi, de Santa 
Catarina, além do Senador Francisco Escórcio. No 
meio do pronunciamento, as Senadoras se retira
ram. Não interrompi o discurso do Senador Edison 
Lobão, mas concluiria a sessão assim que S. Ex" 
terminasse não fosse a entrada de V. Ex<. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Muito bem, Sr. 
Presidente. Mas o que quero dizer - e o Dr. Raimun-
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dó Carrêiró Silva é testemunha aissÕ, cõrríô -Secretá~. ·-- -h~;~-;-e 15 minutos, ao Ministro da Fázenda, que, 
rio da Miisa - é que há muitas ocasiões, inclusive entretanto, embora tendo ido para São Paulo às 16 
durante todo esse período pré 3 de outubro e pré 15 horas, não 0 havia assinado ainda. E, então, aúln-
de novembro, em que as sessões do Senado inicia- âendo aos insistentes pedidos que fiz, inclusive ao 
ram-se com dois ou trê_s Se@dores. Sou testemu- Dr. Hugo Braga, e alertando que iria ser concluído 0 nha disso. Por esse rigor, o Senador Edison Lobão 
teria de levar em conta dezenas de outros casos co- prazo para resposta, eis que o Ministro da Fazenda, 
metidos diariamente aqui dentro. Pedro Malan, enviou o documento - assinando-o 

É fato que, a certa altura da sessão do dia 14, pela máquina do fax, ao chegar à cidade de São 
havia aqui mais do que quatro Senadores, como, por Paulo-, que chegou por volta das 19 horas e 10 (lli-
exemplo, durante o momento em que o Senador nutos, ocasião -em que eu ·estava ao lado do Secre-
Edison Lobão se encontrava em plenário, assistindo tário da Mesa aguardando a chegada do mesmo. O 
a uma parte da sessão. Outra parte da sessão, S. Secretário perguntou ao Dr. Hugo Braga sobre o do-
Ex" assistiu de seu gabinete, conforme acaba de di- cumento e foi informado que o mesmo estava sendo 
zer. E, se, porventura, tivesse qualquer objeção em re- encaminhado. · 
lação ao andamento da sessão, estando S. Ex" na o documento chegou ao gabinete do Senador 
Casa, poderia ter perfeitamente vindo aqui e colocado Odacir Soares e, conforme já aqui relatado, foi en-
as suas objeções, até mesmo à continuidade da sessão. !regue à Sr" Ana Alice, Chefe de Gabinete, que, se-

S. Ex" mencionou, a certa altura, que eu regis-
trei que, sendo o único membro da Mesa, estava na- guindo as instruções do Senador, levou-o ao lugar 
quele momento presidindo a sessão e também esta- onde S. Ex" se encontrava. O Senador Odacir Soares 
va, como único membro da MeSa., regfmentalmente esclareceu que levou o documento para Rondônia, 
substituindo o Presidente e o· Primeiro Secretário. E ainda que tenha tido a oportunidade de receber diver-
como tal é que fiz telefonemas, pedindo ao gabinete sos recados meus, já que, a partir daquele momento, 
da Primeira Secretaria, se possível, encaminhasse a das 19 horas em diante, eu falara por telefone com a 
cópia do documento. Sr" Cristina no gabinete, procurara a Sr" Ana Alice, 

Aliás, foi a Chefe de Gabinete do Senador além de conversar com a Sr" Léa, esposa do Senador 
Odacir Soares que, em dado momento daquela tar- Odacir Soares, e seus filhos em sua residência 
de, teve . .a iniciativa de telefonar-me para dizer: "Se- o Senador Odacir Soares esclareceu que foi 
nador, acabo de receber cópia do documento". Eu. assistir a um filme e seguiu no vôo das 19 horas dire-
pedi: "Por favor, a senhora me traga, porque eu não lamente para Rondônia No dia seguinte, recebeu tele-
gostaria de deixar a sessão". E ela me trouxe, e eu, ao 
recebê-lo, percebi que não era aquele que estava fonemas meus e, também, do Senador José Samey. 
aguardando, mas, sim, a resposta de um requerimento O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
de informação do Senador José Eduardo Outra. Eduardo Suplicy, o tempo de V.Ex" já se esgotou. 

Sr. Presidente, o Senador Edison Lobão é Li- O SR. EDUARDO SUPLICY - Vou concluir, Sr. 
der do PFL, companheiro de partido do Primeiro Se- Presidente. 
cretário Odacir Soares, que coincidentemente é do ·O Líder do PFL, Senador Edisqn Lobão, pede 
mesmo partido do candidato a vice-prefeito, e hoje ao Presidente José Samey que arquive e desconsi-
Vice-Prefeito eleito de São Paulo, Deputado Aires da dere o pedido. Ora, o Presidente José Samey telefo-
Cunha, que está na chapa do Sr. Celso Pitta. nou - e eu estava ao seu lado -transmitindo recados 

Assim como avaliei que fosse do interesse da para 0 Senador Odacir soares para que s. Ex" tele-
população de São Paulo, sim, e tenho certeza de tonasse de volta, seja Já de Porto Velho ou de Cabi-
que era e de que é, conhecer o teor da resposta do · 0 · Od · s - f • 1 Só 
Presidente do Banco Central e do Ministro da Fa- XI. Senador aar oares preferiu nao aze- o. 
zenda ao requerimento que eu havia colocado, havia falou comigo ao telefone na segunda-feira. 
interesse político da parte do PFL no sentido de não Sr. Presidente, há hoje um Código de Ética do 
se divulgar aquele documento. E lamento, sr. Presi- Senado, um Corregedor e uma Comissão para exa-
dente, porque a resposta estava pronta, e agora sa- minar esse caso. Espero que o Corregedor, Senad 
bemos, datada de 11 de novembro. Romeu Tu ma, analise o ocorrido e ouça todos os ar-

O Ministro da Fazenda, se quisesse; poderia .gumentos, todas as informações dos Senadores 
ter encaminhado e atendido o pedido que fiz a S. Odacir Soares, Edison Lobão e do Senador Gilberto 
Ex" no próprio dia 12, porque, no dia 11, o Banco Miranda, que aqui falou há pouco. 
Central havia preparado o documento. Todavia, o O Senador Gilberto Miranda, em suas pala-
Banco Central só encaminhou 0 documento, pelo vras, salientou que não tinha pressa em receber .a 
que se relatou, na manhã do dia 13, por volta das 1 o inforrnaç 'o. Eu tinha pressa, sim. Tinha pressa por

que ao r-ovo de São Paulo interessava saber sobre 
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·a inocêhcié. ci:>mpleta do Sr. Celso Pitta naquele epi
sóilió. Eu já disse aqui, em outra oportunidade, que 
o próprio prefeito eleito, Celso Pitta, deveria ser o 
primeiro a dizer. quero saber a verdade desse docu
mento antes que o povo de São Paulo escolha entre 
a minha pessoa e a Luiza Erundina. 

Quero lamentar, Sr. Presidente, que a resposta 
do Banco Central tenha sido tão evasiva; ó Banco 
respondeu a algumas perguntas dizendo que estava 
havendo a apuração dos fatos. Confirmou e identifi
cou a existência de algumas das operações por mim 
descritas, mas em momento algum exprimiu sua 
análise sobre elas. · 

Mesmo depois de passados dois anos dos epi
sódios, passados mais de dois meses do anúncio de 
que estavam sendo averiguadas a legitimidade e a 
regularidade das operações, até o dia 11 deste mês, 
o Banco Central não soube responder às minhas in-

•. dagações. Qual a marca e a qualidade do Departa
mento de Fiscalização ·do Banco Central, onde há 
funcionários com a melhor qualificação? Tenho que 
perguntar ao Presidente do Banco Central, Gustavo 
Loyo\a: é essa a eficiência do Banco Central? Então, 
parece que se trata da mesma eficiência que não 
detectou a tempo os problemas do Banco Nacional e 
do Banco Económico e não soube informar à popu
lação de São Paulo se o Sr. Celso Pina não tinha 
qualque.r ato senão <;> de boa-fé e de correção no 
seu procedimento .. 

Sr. "Presidente, lamento tudo isso. É preciso 
que a Corregedoria ouça inteiramente a palavra do 
Senador Odacir Soares, mas é necessário também 
que S. Ex" saiba que aqui há pessoas que querem 
defender o interesse público e que têm a convicção 
de que Luiza Erundina foi uma prefeita que, sobretu
do, soube olhar para os segmentos mais pobres da 
população, para OS" quais foi excelente prefeita. lui
za Erundina perdeu as eleições; obteve 35% dos vo
tos e saiu com dignidade e altivez dessas eleições. 

Reconheço que houve méritos na campanha 
do Sr. Celso Pitta. Inclusive, há méritos no fato de 
ter sido eleito um prefeito negro em São Paulo. Isso 
é importante. Quero também registrar o mérito de: 
Celso Pitta . como Secretário de Finanças. Mas eu 
gostaria de saber se houve falhas nos episódios ci
tados, dúvida objeto desse requerimento que fiz. 

Vou continuar lutando para obter essa resposta. 
Por essa razão, apresentei hoje novo requerimento, 
reiterando as questões respondidas com tantas evas~ 
vas e, ao mesmo tempo, perguntando ao Banco Cen
tral quando será concluída essa investigação. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra
balhos, designando para a sessão ordinária delibe
rativa de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

-1-
REQUERIMENTO N•t.032, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.032, de 1996, do Senador José Roberto Arruda, 
solicitando; nos termos regimentais, a retirada, em 
caráter definitivo, da emenda n• 2, de sua autoria, 
oferecida ao Projeto de Léi do Senado n• 258, de 
1995, que cria área de livre comércio em Brasma, 
Distrito Federal. 

-2-

REQUERIMENTO N" 1.043, DE 1996 

Votação, em tumcf único, do Requerimentd n• 
1.043, de 1996, apresentado pela Comissão .de 
Constituição, Justiça e Cidadania como conclusão 
de seu Parecer n• 567, de 1996, solicitando, nos ter
mos regimentais, seja sustada a apreciação do Pro
jeto de lei da Câmara n• 80, de 1993 (n• 938/91, na 
Casa de origem), que obriga o Poder Público a,pu
blicar a lista dos devedores da Fazenda Pública 'Fe
deral. Estadual e Municipal e de suas autarquias, a 
fim de ser enviado pedido de esclarecimentos sobre 
a matéria à Câmara dos Deputados. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n• 59, de 1996 (n• 976195, na casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a condução de verculo oficial, tendo 

Parecer favorável, sob n• 548, de 1996, da Co
miS"são de Constituição; Justiça e Cidadania. 

-4-
SUBSTJTUTIVO AO PROJETO OE LEI DO SENA-

DON' 82, DE 1995 

--- Discu~o. em tu mo suplementar, do Substitu
tl•io ao PJojeto de Lei do Senado n• 82, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera dispo
sitivos da Lei n• 8.004, de 14 de março de 1990, que 
dispõe sobre transferência de fin.anciamento no âm
bito do Sistema Financeiro de Habitação e dá outras 
providências, tendo 

Parecer, sob n' 551, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Está encer-

rada a sessão. · -

(Levanta-se a sessão às 19h37min.) 
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Ata da 200.2. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura . · 

Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Ca/heiros e Levy D(as · ·, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade • Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Artur cta Távola - Benedi
ta da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emflia 
Fernandes - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelina Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilherme Pal
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humber
to Lu<:ena - fris Rezende - Jader Barbalho - Jeffer
son Peres - João França - Joel de Hoifanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo - José Eduardo 
Outra - José lgnácic:i Ferreira - José Roberto Arruda
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Laura 
Campos.- Leomar Quintanilha - Levy Dias .~ •. Lucfdio · 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior- Oda· 
cir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si
mon - Rarnez Tebet - Regina AsSumpção - Renan Ca
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Turna - Sandra Guidi - Sebastião Rocha 
-Sérgio Machado- Teotônio Vilela Rlho- Valmir Cam
pelo- Vilson Kleinübing - Waldeck O melas 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senaoores. 
Havenoo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Val
mir Campelo, procederá à leitura do Expecliente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DE 
MINAS E ENERGIA 

N2 370/MME, de 19 de novembro de 1 g96, re
ferente ao Requerimento n• 965, de 1996, de infor
mações, do Senador Pedro Simon. 

As informaÇÕes· forain encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

- . - - . '.' '' 
. O requerimento vai aP.Arquivo. 

PARECERN2 597, DE 1996 

Da Comissão De' Assuntos Econô
micos, Sobre A Mensagem N• 230, De 
1996, Do Senhor Presidente Da Repúbli
ca, ~ubmete-ndo À Apreciação Do Senado 
Federal O Nome Do Senhor Paolo Enrico 
Maria Zaghen, Para Exercer O cargo De 
Diretor Do Banco Central Do Brasil. 

A Comissão de Assuntos EconÓmicos, em vo
tação secreta realizada em 20 de novembro de 
1996, apreciando o relatório apresentado pelo Sr. 
Senador Vilson Kleinübing sobre ·a Mensagem n• 
230 de 1996, opina pela aprovaÇão da indicação do 
Senhor Paolo Enrico Maria Zághen para o cargo de 
Diretor do Banco Central do Brasil por 13 votos favo-
ráveis e 4 contrário(s) · 

Sala das Comissões 20 de novembro de 1996. 
- Presidente, Gilberto Miranda, Relator, - Vllson 
Kleinübing - Francisco Escórclo- Freitas Neto -
Pedro Simon - Jefferson Péres - Benl Veras -
Osmar Dias - José Serra - Elcio Alvares - Fran
celina Pereira - Laura Campos- Valmir Campelo 
- Gerson Camata - Jonas Pinheiro - Eduardo 
Suplicy- Adem ir Andrade. 

Relator: Senador Vilson Kleinübing 

Nos termos do art. 52, inciso III, alfnea d, com
binado com o art. 84, inciso XIV, da Constituição Fe
deral, o Senhor Presidente da República subml)li! à 
aprovação do· Senado Federal o nome do Sên'hor 
Paolo Enrico Maria Zaghen para exercer o cargo de 
Diretor do Banco Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos conferem competên
cia privativa ao Senado Federal para, após argüição 
pública, aprovar previamente, por voto secreto, a es
colha de Diretores e Presidente do Banco Central do 
Brasil. , 

O curriculum vitae anexado à Mensagem Presi
dencial evidencia que o Senhor Paolo Enrico Maria 

. :, 
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Tag~é"ri pós5uf frumãÇãó acadêmica e expenencia 
profissional compatíveis com o cargo pará o qual é 
indicado. 

Bacharel em Ciências Económicas pela Facul
dade de Economia e Administração da Universida
de de São Paulo, o Senhor Paolo Eurico Maria Zag
hen é Doutor em economia pela Universidade da 
Califómiá, em Be[kley, onde desenvolveu o traba
lho intitulado 'The Determination and Distribuition of 
Industrial Wages ln Brazil', para a obtenção do título 
de Phd. '· · · · · 

Na Universidade de s·ãd Paulo foi professor 
efetivo na Faculdade de Economia e Administração 
no período de 1.970 a 1993. Atualmente leciona no 
curso de doutorado do Instituto de Pesquisas Econó-
micas FEAIUSP/·· . 

''.' 
Relativamenté· a sua exPeriência profissional, 

além da já mei)ÇÍ!JQ?da atividade acadêmica, cum
pre ressaltar as relevantes f\]nções públicas e priva
das desenpenhQL!: .Pesquisador Senior da Fundação 
Centro de Estudqs .do CoiT]E\rcio ·Exterior, Assessor 
Chefe da Secretaria .da Fazenda do Estado de São 
Paulo; Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor 
de Operações dá: Distribuiqora de Val9.res do Esta
do de _São Paul?;, Sócio-Diretor da lucro DTVM. 
Ltda; Doretor de Qpen Market da Banespa S.A. cor
retora de Câmbio e· Valores~ · Aiualmente exerce o.· 
cargo de Diretor ·Finánceiro, ÁcÚninistrativo e de Re- , 
laçõés com o Meidado da Parapanema S.Á. Minera
ção Indústria e Co!Js!nução. 

Desempenhou, ainda, atividades de repre
sentação em diversos Conselhos de Administração 
e em Conselhos fiscais assim como realizou pesqui
sas nas áreas do sistema financeiro e tributário. 

Estas funções e cargos exercidos, evidencia
dos em seu curríéulo, que se encontra ã disposição 
dos eminentes integrantes deste Colegiada, reve
lam o nível de qualificação profissional e formação 
acadêmica do indicado, ficando, assim esta Comis
são de Assuntos Económicos em condições de de
liberar sobre a indicação do Senhor Paolo Enrico 
Maria Zaghen para exercer o cargo de Diretor do 
Bancc Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O expedien
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • Sobre a 
mesa, projetas de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. 1 • Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 249, DE 1996 

Dispõe sobre a exoneração do dever de 
preslar alimentos nos casos que expecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° É facultàdo ao que concede alimentos 

por força de decisão judicial requerer sua exonera
ção desse dever se ao credor alimentando sobrevi
ver qualquer das seguintes condições. 

· 1- comp[etar vinte e.um anos de idade. 
11 -contrair matrimónio civil. 
III -emancipar-se na forma da lei. 

·.IV - construir firma comercial ou assumir em-
prego público 

V- colar grau em curso universitário; 
VI - falecer. 
Parágrafo único. O pedido de exoneração de 

à.li.mentos com fundamento neste artigo não c_onstrJ 
tuirá relação processual e o procedimento terá na!Ú-' 
reza meramente administrativa, sem custas preces-· 
suais emolumentos honorários advocatfcios. 

Art 2" É competente para conhecer do pedido 
de exoneração de alimentos, quando formulado com 
base nesta Lei, o juízo que os tenha fixado. 

· Ar!. 3" O requerimento será assinado por advo
gado e apresentado diretamente no cartório do juízo. 

Art. 4" Do requerimento constará indicação ex
pressa do número dos autos em que teriam sido es
tipulados os alimentos, e sua instrução se fará com 
os documentos probatórios da razão indicada para a 
exoneração. · · · 

Art. 5° Para decidir o juiz procederá ao exame 
dos autos em que tenha sido decidida a prestação 
alimentfcia e de prova acostada ao requerimento e 
se procedente o pedido determinará a exoneração, 
com a expedição de oficio ao órgão empregador do 
alimentante. 

_Parágrafo único. Se o juiz verificar que o pedi
do não se baseia em qualquer das condições previs
tas no art. 12 , determinará ao autor que se manifeste 
sobre o interesse em formar a relação processual, 
õbservando-se neste caso, o disposto no ar!. 284, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Art 62 Não se aplica o disposto nesta lei se I!> 
orador de alimentos for inapto para o trabalho ou 
não puder prover o próprio sustento. 

Art 72 Esta lei entra em vigor na data de sul! 
publicação. 

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os procedimentos judiciais ora propostos neste 
projeto são exatamente aqueles observados pelos 

i 
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·tnbuna"fpãra a solução dis prestações alimentfcias, 
quando já inexistentes as razões que as tenham de
terminado. Todavia, não há norma jurídica sobre o 
tema - exoneração e, por isso, os juízos de quase 
todo o País fundamentaiT! suas __ !,lecisões inteiramen-
te na jurisprudênCia - --

Conquanto acertada a fórmula judicial para de
cidir tais casos, a interpretação dos fatos e circuns
tâncias a tomam passível de conduzir os pedidos, 
ainda que semelhantes, a resultados drrerenciados 
em cada juízo ou circunscrição. O mesmo não ocor
reria se o fundamento das decisões dessa natureza 
fosse a norma legal erga omnes, e não a jurispru
dência, nem sempre uniforme. 

A proposição tem exatamente o objetivo de su
prir essa lacuna normativa, acrescentando, ademais, 
elementos imprescindíveis à temática, que hoje é 

-- apenas parcialmente coberta pela jurisprudência. 
Entre estes novos elementos informativos, é curial 
sejam definidos 1) os motivos da fundamentação; 2) 
o aspecto administrativo do decisum; e, 3)- que as 
custas processuais, emolumentos e honorários ad
vocatícios não poderão ser cobrados no âmbito pro
cessual, em razão da sucumbência, por ter a deci
são natureza administrativa. 

Na concepção da previsão legal ora proposta, deli
berou-se_ ainda estabelecer exceções à concessão 
quando o alimentando não é apto a prover o próprio 
sustento (art 6"), sistematizando se assim em relação 
aos aris. 16 e 21 da Lei de Alimentos (n• 5.478168), e ao 
art 16 da Lei do Divórcio (n• 6.515117). Excepciona-se, 
rgualmente, quando a razão inácada pelo alimentante, 
constante do requerimento, não coincidir com uma da
quelas apontadas nos incisos do art 1•. Nessa hipótese, 
o requerente poderá ajuizar a ação própria, não lhe as
sistindo requerer administrativamente. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.
Senador José lgnácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Código de Processo Civil 

Art 284. Verificando o juiz que a petição inicial 
não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 
283, ou que apresenta defeitos e irregularidades ca
pazes de dificultar o julgamento de mérito, determi
nará que o autor a emende, ou a complete, no prazo 
de dez (1 O) dias. 

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a dili
gência, o juiz indeferirá a petição iniciaL 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- decisão termina~va.) 

PROJEJ:O.DE LEI DO SENADQ f.l0.250, DE ~996 

Revoga os arts. 217 e 240 do Decre
to-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, os quaiS.•definem, res
pectivamente, os crimés de· sedução e de 
adultério. · -·· · 

o Congresso Nacional decreta: . 
Art 1° Ficam revogàdos os arts. 217 e 240 do 

Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código PenaL 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor· na data de sua 
publicação. · 

J!Ji>tificação - '. 
Subsistem ainda em nosso .estatuto repressivo 

tipos penais criminalizadores de condutas que, ape
sar de merecerem um juízo de reprovação, ante a 
atual consciência social não se justifica assumirem 
contornos de ilicitude penal, devendo ser relevadas 
suas potencialidades ofensivas em jurisdição civil, 
em assim entendendo. o que sé juigar ofendido. por 
tal conduta. · · · · 

-- Não se pode oividar que ~·descriminalização 
da conduta não representa anuência com a sua prá
tica, mas simplesmente a remiSllã,q da valoração da 
conduta àquele que r:rela se vê envolvido, pois só ele 
poderá aferir se a mesma de alguma forma atingiu 
um interesse seu. · 

Ante essa realidade, irrazoável subsistir a ma
nutenção, em nosso ·estatuto penal, dos crimes de 
sedução e adultério, urgindo a supressão dos artigos 
que tipificam essas condutas. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.
Senador José lgnácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal . 

····································-····-······· .. ··-----.. ····················· 
CAPfTULO 11 

Da Se\lução e da Corrupção de Menores 

Sedução 
Art 217. Seduzir mulher virgem, menor '!f~ 18 

(dezoito) anos e maior de 14 (catorze), e ter com'' ela 
conjunção camaJ, aproveitando-se de sua inexpe-
riência ou justifiCável confiança: . . 

Pena- reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
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Adultério 
Ar!. 240. Cometer adultério: 
Pena- detenção, de 15 (quinze)· dias a 6 (seis) 

meses. 
§ 12 Incorre .na mesma pena o co-réu. 
§ 22 A ação penal somente pode ser intentada 

pelo cônjuge ofendido, e dentro de 1 (um) mês após 
o conhecimento do fato. 

§ 32 A ação penal não pode ser intentada: 
I -pelo cônjuge desquitado; 

Embora o dispositivo se refira a desquite, vale 
lembrar que a Lei nl! 6.515, de 26 de dezembro de 

19n, sobre dissolução da sociedade conjugal e doca
samento, determina a substituição de tal expressão, na 
lei processual civil, por •separação consensual• e •se
paração judiclat•. Por outro lado, o art. 41 da lei citada 

estabelece que as causas de desquite em curso na 
data de.sua vigência, tanto aquelas processadas por in
termédio de procedimento especial quanto as processa
das por ·meio de procedimento ordinário, passam a vi
sar à separação judicial. 

11 - pelo cônjuge que consentiu no aduttério ou 
o perdoou, expressa ou tacitamente. 

§ 42 O juiz pode d.eixar de aplicar a pena: 
I - se havia cessado a vida em comum dos 

cônjuges; 
11 - se o querelante havia praticado qualqüer 

dos atos previstos no art. 317 do Código Civil. 

O dispositivo citado neste item foi revogado ex

pressamente pela Lei n11 6.515, de 26 de dezembro de 
19n, que regula os caSt?s de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos 
proce.ssos, e dá outras providências. 

(À Comissão de Consütuição, Justiça 
e Cidadania - decisão Terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 251, DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão de legenda 
codificada na programação das emisso
ras de televisão 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 As emissoras de televisão ficam obriga

das a incluir a legenda codificada, ou legenda oculta, 
em língua portuguesa, em suas programações em 
todo o território naci.onal. 

§ 12 Considera-se legenda codificada a legen
da gerada pelas emissoras de Televisão e que só 
aparece na tela do aparelho de televisão com auxílio 

de um decodificador embutido em seus circuitos in
ternos ou periférico. 

§ 22 Considera-se programação, para os efei
tos desta lei, qualquer programa produzido ao vivo, 
ou não, de produção nacional ou estrangeira, próprio 
ou de terceiros. 

Art. 2" A implantação da legenda codificada 
será feita gradativamente. No primeiro ano serão 'le
gendados, 'no mfnimo, 10% (dez por cento) da pro
gramação diária, acresceotando-se 20% (vinte por 
cento) em cada ano subseqüente, até atingir o mfni
mo de 50% (cinqüenta por cento) de toda a progra
mação. 

Art. 3° A inclusão da legenda codificada deverá 
priorizar os ielejomais, programas educativos e in
fantis e será obrigatória na programação oficial e pu
blicitária dos governos federal, estaduais, municipais 
e no Distrito Federal. .

1 
Ar!. 4° As emissoras de televisão terão o prazo 

de 12 (doze) meses para adaptação e aquisição do 
equipamento necessário à produção das legend

1
as, 

após o qual deverão cumprir as disposições do arti
go 22 desta lei. 

Ar!. 52 As infrações às disposições desta lei, de 
seu regulamento ou dos atos administrativos com
plementares que vierem a ser baixados, serão puni
das, no que couber, com as penalidades previstas 
no Códig,.Brasileiro de Telecomunicações, no Cpdi
go Penal ou na legislação extravagante. 

· Art. 62 O Poder Executivo terá o prazo de 90 
(noventa) dias para regulamentar esta lei. 

Art. 7" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrá
rio, ressalvado o disposto na Lei n• 6.606, de 7 de 
dezembro de 1978. 

Justificação 

A integração das pessoas portadoras de ne
cessidades especiais deve estar na ordem do dia, 
êleve ser palavra de ordem. As leis brasileiras não 
deixam margem de dúvidas quanto à essa priorida
de. A Constituição Federal é rica em referências aos 
portadores de deficiência. Nada menos do que 9 
(nove) artigos, parágrafos e incisos sobre os defi
cientes, tais cómo: 

• Admissão em cargos e emprego pú
blico (art. 37, VIII) 

• Assistência (ar!. 227, § 1°, 11) 
• Benefício mensal; assistência social 

(ar!. 203, V) 
• Ensino especializado (art. 208, III) 

. ·---· 
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•"Hábiíiti!ção e reabiiitação;.~s$i~tência 
social (art. 203, IV) 

• Igualdade de direito no trabalho (art. 
7°, XXXI) 

• Locomoção e acesso - facilidades: 
normas (art. 227, § 2• e art. 244) 

• Proteção; competência comum da 
União, Estados, Distrito Federal e Municí
pios (art. 23, 11) 

• Proteção e integração social - legis
lação concorrente (art. 24, XIV}. 

Já o Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
parágrafo 1° do artigo 11, assegura que: A criança e 
o adolescente portadores de deficiência receberão 
atendimento especializado. 

O Programa Nacional de Direitos Humanos, 
lançado dia 13 de maio passado pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, afirma, no prefácio: 
"Não há como conciliar democracia com as sérias in
justiças sociais, as formas variadas de exclusão e as 
violações reiteradas aos direitos humanos que ocor
rem em nosso país. A sociedade brasileira está em
penhada em promover uma democracia verdadeira. 
O Governo tem um compromisso real com a promo
ção dos direitos humanos". 

Este Programa, que é uma clara afirmação do 
Governa Federal com os compromissos assumidos 
com os Direitos Humanos, proclama que, em rela
ção às pessoas portadoras de deficiência, uma das 
prioridades, a curto prazo {grifo nosso), é: 

• Adotar medidas que possibilitem o 
acesso das pessoas portadoras de deficiên
cia às informações veiculadas pelos meios 
de comunicação. 

Apesar. da legislação avançada e da prioridade 
apontada pelo Governo Federal, existem hoje milhõ
es de brasileiros buscando sua cidadania. E este 
Projeto de Lei vem ao encontro destas aspiraçees, 
uma vez que possibilitará a criação de condições 
para que os surdos de todo o Brasil possam partici
par ativamente da comunicação, através da adoção 
de legendas pelas emissoras de televisão. 

Até a extensão máxima que a tecnologia per
mite, as pessoas surdas e portadoras de deficiência 
auditiva devem ter acesso igualitário à televisão 
como meio de comunicação. As transmissões televi
sivas com legenda codificada possibilitarião que mi
lhares de pessoas surdas e portadoras de deficiên
cia auditiva ganhem acesso à comunicação, à infor
mação, à diversão e uma maior compreensão do 
nosso país e do mundo, melhorando assim, conside~ 
ravelmente, sua qualidade de vida. 

A· iegenda codificada ou oculta não se destina 
apenas aos surdos. 

Trará benefícios para idosos brasileiros que te-
nham alguma perda de audição. . · 

A legenda codificada pode ajudar tanto crian
ças ouvintes como as portadoras de deficiência au
diiiva a desenvolverem sua habindade. para a leitura, 
bem como m?lhorar o nível de alfabetização entre 
adultos. ' 

Num país como o .Brasil, onde há enorme 
quantidade de semi-analfabetos, a legenda também 
pode contribuir para enriquecer o yocabulário des-
sas pessoas. ·· 

A legenda é capaz de ajudar os imigrantes a 
aprender a língua portuguesa. A programação de te
.levisão legendada é de grande aux"io para esse 
grupo no desenvolvimento de habilidades lingüfsti
cas mais próximas do uso correnié, em função de 
estarem associados a imagines inseridas em ,um 
contexto cultural, adotando, assi.m,. o Português 
como segunda língua. · 

Pode ser usada num ambiente muito ruid9so, 
onde não é possível ouvir o som de televisão. 

Dessa forma, a legenda codificada na televisão 
apresenta várias aplicações e destina-se a vários 
grupos, não apenas a um grupo "minoritário" de sur
dos. 

De acordo com a legislação em vigor (Lei n• 
6.606/78), as emissoras de televisão no Brasil pão 
obrigadas a exibir, uma vez por semana, um grupo 
com legenda em português, corno se as pessoas 
fossem surdas apenas uma vez por semana! Corno 
a lei não determina o horário, é et.~mpiida através da 
exibição de algum filme velho e. seni interesse, ge
ralmente em algum horário da madrugada 

É muito comovente o quadro. que pode ser ob
servado na associação de surdÕS, qüando um grupo 
grancje assiste a uma telejomaL'O som da televisão 
está desligado, já que não pode 5e'r percebido por 
nenhum integrante do grupo. Todos prestam aten
Ção no rosto do repórter, na tentativa de ler nos lá
bios o que está dizendo. Quando a tela da TV é 
preenchida com as imagens refereotes a um deter
minado assunto e a voz do repórter fica em off (o 
rosto dele fica fora da tela), fica muiio difícil entender 
o conteúdo da notícia transmitida naquele momento. 
Ao término dela, todos se-comunicam em lfngua de 
sinais, na tentativa de esclarecer entre si, o que foi 
visto. Em caso de dúvida, só resta a opção da com
pra do jornal no dia seguinte. Isto, se a mesma notí
cia for publicada. Como a programação da televisão 
se baseia na trilha sonora, para o surdo fica impossf-
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vel acompanhar o quê é apresentado sem auxílio da 
legenda. 

Mas o qúe é uma legenda codificada ou ocul
ta? A legenda codificada ou legenda oculta (do ter
mo inglês clised caption) é um processo eletrônico 
que converte o áudio de um programa de televisão 
em palavras escritas, como as legendas de filmes 
estrangeiros.· As palavras escritas aparecem na par
te inferior da tela dos televisores capazes de decodi
ficar as placas escritas, usando um circuito especial 
dentro do próprio televisor ou através de um decodi
ficador perifé-rico, ou seja, uma caixa preta conecta
da ao aparelho de televisão. Em alguns programas 
os efeitos sonoros e detalhes em off, importantes 
para a ccmpréensão de uma determinada cena, 
também são déséritos. 

Há duas tecnologias para a Jegendação codifi-
~- cada: um processo de legendação posterior e um 

processo ao vivo, em tempo real. No processo de 
produção posterior, ou legendação fora do ar, os 
editores determinam as palavras, o tempo e o lugar 
das legendas as quais são mais tarde colocadas nos 
programas para transmissão. A legendação ao vivo 
utiliza estenógr;ifos que transcrevem os programas 
ao vivo, tais como noticiários, programas de entre
vistas ou eventos eportivos, ao mesmo tempo ein 
que são transmitidos. 

A legenda· na televisão é vital para as pessoas 
surdas, pois, com_o· une a imagem às pàJavras, cum
pre o papel de. reabilitação. A tradução da trilha so
nora para a língua de sinais não atende a todos os 
tipos de surdos. Por exemplo, as pessoas ensurdeci-
das não a utilizam. · 

Pesquisas estrangeiras demonstram que a le
genda codificada é a melhor solução. País como Ca
nadá, Estados· Unidos, FranÇa, Alemanha, Áustria, 
República Tvheca, Dinamarca, Suécia, Holanda, Jn
glatenra, Japão, Coréia já utilizam esta tecnologia. 
Na Colômbia, Chile e Argentina existem estudos 
para implantação da legenda na televisão. O Brasil 
será o pioneiro entre os países da América do Sul a 
adotá-Ja. 

No Brasil não existe uma estatística precisa so
bre o percentual da população portadora de deficiên
cia auditiva. Segundo dados da organização Mundial 
de saúde 7% (sete por cento) a população mundial 
sofre de algu!Jl tipo de perda auditiva. A estatística 
utilizada oficialmente pela Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(COROE), do Ministério da Justiça, aponta que 1 ,5% 
(um e meio por cento) da população brasileira apre
senta alguma perda auditiva, o que representa cerca 

. ' 

de 2.500.000 (dois milhões e quinhentos mil) brasi
leiros. 

No entanto, entidades cerno a Federação Na
-cional das Associações de Pais e Amigos dos Sur
dos (FENAPAS), a Federação Nacional de Educa
ção e Integração dos Surdos (FENEIS) e a Associa
ção de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos 
(APADA) consideram que esse número é muito mais 
elevado. 

Embora: não tenha sido ainda pesquisada nos 
censos demográficos_ brasileiros, há estimativas de 
que a incidência de deficientes auditivos no Brasil 
esteja por volta dos 8 (oito) a tOo/o (dez por cento) 
da população. A maior incidência no Brasil é conse
qüência da ausência de um plano nacional de pre
venção da surdez e das precárias condições de as
s_istência médica. São freqüentes os surtos de me
ningite, oütes mal tratadas, rubéolas não diagnosti
cadas, inexistência de proteção acústica para traba
lhadores da industria etc. Desta fonma, haveria no 
País um contingente maior de surdos, algo em tomo 
de 12 (doze) milhõesde pessoas sofrendo deficiên
cias profundas de audição. É um pública bastante 
significativo, já que dele fazem parte não só os defi
cientes auditivos congénitos, como também aqueles 
que adquiriram a sUrdez devido a doenças em geraL 

Seguindo a tendência mundial de envelheci
mento da população, estima-se que, dentro dos pró
ximos 20 anos, a porcentagem de brasileiros com 
problemas auditivos aumente em tomo de 30% (trin
ta por sento). Cabe ressaltar que, no Brasil, o per
centual atual de idosos já é significativo, alijando 
essa parcela da população de comunicar-se através 
da televisão. 

Já as crianças brasileiras passam em tomo de 
30 horas semanais diante da televisão. Pesquisas rea
lizadas no Canadá demonstram que programas legen
dados auxiliam no aumento do reconhecimento de pa
lavras, melhoram a habilidade de leitura, a compreen
são de textos e estimulam a lettura em geral. 

Em todos os lares brasileiros, dos mais ricos 
aos mais modestos, a televisão se faz presente. 
Além dos inegáveis beneficias culturais e sociais tra
zidos aos usuários, a legenda televisiva abre novas 
oportunidades: anúncios legendados serão entendi
dos por um maior números de pessoas e vistos até 
com mais carinho, por aqueles que não necessitam 
da legenda. Não há dúvidas de que as conse~n
cias imediatas será a ampliação do mercado consu
midor e do número de consumidores-

Os aparelhos de TV com closed caption já se 
encontram à venda no Brasil, em qualquer loja de 
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eletrodomésticos. Podemos cttar algumas marcas 
famosas como Sanyo, Gradiente, Philco, Panasonic, 
Semp Toshiba, Philips, JVC e Zenith. As emissoras 
de televisão. aparente-mente. desconhecem esta tec
nologia e provavelmente só colocarão as legendas 
codificadas na sua programação por força da lei, isto 
é, se existir uma lei obrigando o emprego da legen
da oculta. 

O indivíduo sundo contra com pouquíssimo 
apoio da sociedade brasileira. Como todo cidadão, 
ele tem direito à informação. A ausência de legen
das nos noticiários e em outros programas de TV im
pedem o conhecimento dos fatos. 

Os sardos não desejam a criação de progra
mas especiais. Querem, simplesmente, ter acesso à 
informação, à programação nom1al, à cultura de seu 
País. A inclusão de legenda codificada na programa-

- ção televisiva, priorizando os noticiários e os progra
mas culturais, é fundamental para a maior participa
ção dos sundos na sociedade. A legenda possibilita
rá a compreensão do mundo, que está restrita, devi
do a uma comunicação deficiente e ineficiente. 

Confiamos na sensibilidade, no interesse e no 
empenho do Congresso Nacional para a aprovação 
desta lei. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996. -
Senador_a Benedrta da Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

1. Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, que 
"Institui o Código Nacional de Telecomunicações". 

2. Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal). 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 252, DE 1996 

Inclui as pessoas solteiras, viúvas, 
separadas ou divorciadas, no rol de be
neficiárias da impenhorabilidade estabe
lecida pela Lei n• 8.009, de 29 de março 
de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 12 e 5" da Le~n• 8.009, de 29 

de março de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: · 

"Art. 12 O imóvel residencial próprio da 
pessoa, do casal, ou da entidade familiar, é 
impenhorável e não responderá por qual
quer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, contraí
da pela pessoa, pelos cônjuges ou pelos 

. pais ou filhos que sejam seus proprietários e 
nele residam, salvo nas hipótese previstas 
nesta Lei. 

Parágrafo único. ·········'························· 

Art. s• Para os efeitos de impenhorabi
lid;;~de, de que trata esta Lei,· considera-se 
residência um único imóvel utilizado pela 
pessoa, pelo casal ou pela entidade familiar 
para moradia permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de a pes
soa, o casal, ou a entidade familiar, ser pos
suidor de vários imó\leis ·utilizados como re
sidência, a impenhorabilidade recairá sobre o 
·de menor valor, salvo se outro tiver sido regis
trado, para esse fim, no Registro de Imóveis e 
·na forma do art. 70 do Código Civil. 

-- •••••••••••noon••-•••·--•••••~•·•~·•••••••••••'"!'•"""::.1 

Art 2" Esta lei entra em vigor na data de fs~a 
publicação. . _ . . 

- Art. 32 Revogam-se as ·disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n2 8.009, de 1990, veio em boa hora para 
garantir eficazmente a proteção do .bem de famflia, 
antes sujeito ao registro imobiliário. O conhecimento 
da lei é privilégio de poucas pessoas. Via-se diutur
namente a famflia ficar desprotegida do seu teta, em 
razão da insolvência de seus membros, que não 
procediam ao devido registro do bem de família. A 
Lei n• 8.009, de 1990, aperfeiçoou o instituto do bem 
de famflia, igualando a nossa legislação com a de 
outros países, especialmente com a dos Estados 
Unidos da América. 

Passados alguns anos da promulgação da Lei 
n• 8.009, de 1990, sentimos a oportunidade de mod
ernizá-la, ampliando o conceito restritivo do instituto 
do bem de família. Deparamo-nos com o julgamento 
do Recurso Especial n2 67.112-4 - RJ, pelo qual 
uma pessoa solteira buscava livrar da penhora a sua 
ünica residência. A recorrente, a pessoa solteira, fi
cou vencida. Eis a ementa do acóndão do recurso 
em referência. 

"lmpenhorabilidade. Lei N2 8.009, lle 
29-3-90. Executado solteiro, que mora sozi
nho. A Lei n• 8.009/90, destina-se a prote
ger, não o devedor, mas a sua família. A's
sim, a impenhorabilidade nela prevista 
abrange o imóvel residencial do casal ou da 
entidade familiar, não alcançando o devedor 
solteiro, que reside solitário. 

Recurso especial não conhecido." 
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o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, nos ·autos 
acima referidos, votou contrariamente às pretensões 
da recorrente e dada a objetividade como tratou a 
questão posta sob a sua responsabilidade, permiti
mo-nos transcrever parte do seu voto: 

'Se a Lei quisesse proteger o devedor 
que mora sozinho diria simplesmente que o 
prédio de moradia do devedor não é penhQ
ráveL Mas não foi issó o que ela disse, pois 
não veio para proteger propriamente a mo
radia e sim a moradia da famnia, isto é, das 
pessoas que são as devedoras." 

Ainda sobre o Recurso Especial n• 67.112-4 -
RJ, não poderíamos deixar de transcrever o voto 
vencido do Ministro Fontes de Alencar, que, numa 
visão mais modema, atribuiu ao bem de famnia um 

-· conceito maiS ·-abrangente. conhecendo o recurso e 
dando-lhe provimento. Eis o brilhante voto do Minis
tro Fontes de Alencar: 

"Sr. Presidente, ainda que a recorrente 
esteja solteira e sozinha, entendo que, de 
acordo com o voto que proferi nesta Turma, 
a mesma está amparada pela Lei. 

Quanto ao fundamento· do acórdão de 
que ela é solteira e, em conseqüência, não 
atingida pela benesse da Lei n• 8.009, data 
venia, afasto-o, porque senão chegaríamos 
à suprema injustiça. Se o cidadão fosse ca
sado, ainda que mal casado, faria jus ao be
nefício; se fosse viúvo, sofrendo a dor da 
viuvez, não teria direito ao benefício. 

Rogo vênia a V. Ex' para não restringir 
esse conceito de família a tão pouco." 

A presente proposição legislativa tem o intuito 
de, após aprovada, eliminar as interpretações restri~ 
tivas sobre o conceito de bem de famnia, estenden
do-o à pessoa que viva sozinha para o efeito da im
penhorabilidade da sua moradia. 

De outro lac!o, o presente projeto de lei atende 
ao princípio constitucional da· isonomia e à Declara
ção dos Direitos Humanos de 1948, da qual o Brasil 
é signatário. Sabe-se perfeitamente que essa· norma 
internacional prevê o direito à habitação, o qual se 
acha intimamente vinculado com o direito de proprie
dade previsto no art 5°, XXII, da Constituição Fede
raL 

Por derradeiro, o projeto ora apresentado como 
ampliação do conceito de bem de família, para efei
tos de proteção à moradia, vem ao encontro do posi
cionamento do Brasil na Conferência Habitat 11, rea
lizada recentemente na cidade de Istambul, na Tur-

quia, no sentido da inclusão, no documento final da 
Conferência, do direito à habitação como um direito 
fundamental da pessoa humana. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996. -
Senador Júlio Campos- PLF- MT. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre a impenhorabilidade 
do bem de tamma-

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n• 143, de 8 de março 
de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, 
para os efeitos do disposto no parágrafo único, do 
art. 62, da Constituição Federal, promulgo a seguin
te Lei: 

Art. 1• O imóvel residencial próprio do casal, ou 
da entidade familiar, é impenhorável e não respon
derá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fis
cal, previdenciária ou de outra natureza, contraída 
pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que s(i~m 
seus proprietários e nele residam, salvo nas hip6te
ses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. A impenhorabilidade com
preende o imóvel sobre o qual se assentam a cons
trução, as plantações, as benfeitorias de qualquer 
natureza e todos os equipamentos, inclusive os de 
uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, 
desde que quitados. 

Art. 52 Para os efeitos de impenhorabilidade, 
de que trata esta lei, considera-se residência um úni
co imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade fami
li<Ú para moradia permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou 
entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis 
utilizados como residência, a impenhorabilidade re
cairá sobre o de menor valor, salvo se outro tiver 
sido registrado, para esse fim, no Registro de Imó
veis e na forma do art. 70 do Código CiviL 

Código Civil 

CAPÍTULO V 
Do Bem de Famma 

Art. 70. É permitido aos chefes de famma desti
nar um prédio para domicilio desta, com a cláusula ·· 
de ficar isento de execução por dívidas, salvo as ~ue 
provierem de impostos relativos ao mesmo prédio. 
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Vide Lei n•· a;oo9, de 29 de março de 1990, 
que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de fa
mflia. 

Parágrafo único. Essa isenção durará enquan
to viverem os cônjuges !l até _que os filhos comple
tem sua maioridade. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. · 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
presente sessão será dedicado a comemorar os 50 
anos de insfituição do Comitê de Imprensa do Sena
do Federal, nos termos dos Requerimentos n"s 945 
e 957, de 1996, do Senador Osmar Dias e outros 
Srs. Senadores. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. · 

O SR. OSMAR DIAS (PR. Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.):.. Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, apresentei requerimento a 
esta Casa propondo que os discursos da Hora do 
Expediente da sessão de hoje fossem dedicados a 
homena:gear os cinquenta anos do Comitê de Im
prensa do Senado Federal. Como autor do requeri
mento, venho a esta tribuna para prestar a minha 
homenagem ao Comitê de Imprensa. 

Da imprensa pode-se falar tudo, enumerar as 
mais diversas críticas, enfileirar argumentos contra e 
a favor, mas não se-pode viver sem ela. O livre trân
sito de idéias teve seu fundamento e sua explicação · 
na construção da sociedade democrática. Os jorna
listas exerceriam uma função de vanguarda ao fisca
lizar atos e providências dos poderes de uma Na
ção. O começo foi assim, mas, hoje, jornais, noticiá
rios de televisão, rádio e tudo o que é transmitido 
por outras mídias, inclusive pela Internet, transfor
mou-se em instrumento necessário e essencial para 
a vida em comunidade. Faz parte da segunda natu
reza do homem a informação. 

Desde Gutenberg até os dias de hoje, a im
prensa evoluiu e se sofisticou. A impressora de tipos 
móveis cedeu lugar a imensas rotativas capazes de 
imprimir em quatro cores com enorme velocidade. O 
rádio, a televisão e agora os meios·eletrónicos, por 
intermédio da rede mundial de computadores, levam 
as informações, em tempo real, aos mais longínquos 
recantos do planeta. Essa incrível capacidade de 
atingir todos os pontos do território nacional e do 

mundo praiicamente no exato momento em que o 
fato acontece transformou a vida do homem. 

É a segunda natureza a que me· refiro. O ho
mem já não consegue viver sem ·.energia elétrica, 
sem meios de transporte, e também não vive sem 
informação. A função inicial da imprensa, a de man-

.. ter viva a chama da democracia representativa, já foi 
atingida. Os jornais e os jornalistas •são os olhos vi
vos da Nação. A eles incumbe a crítica, a anális13 e a 
conreta interpretação dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy· Dias) - Senador 
Osmar Dias, peço licença a V. Ex" pára interrompê
lo por um minuto, a fim de convidar a tomarem as
sento no plenário o jornalista Alexandre Jardim, Pre
sidente do Comitê de Imprensa; o.Sr. Armando Car
doso, Vice-Presidente; e o Sr •.. .Rubens Azevedo 
Lima, ex-Presidente. · 

V. Ex" continua com a palavra: · 

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado, i;lr. Presidente. 
'. . ''• 

Nos tempos em que vivemos, .a imprensa foi 
além daquela função original, que, n0 entanto, conti
nua serido exercida. Jamais e jornalistas, trafegando 
pelas vias expressas da comunicação, conseguem 
levar notícias ao mundo inteiro. É possível ler jornais 
bràsileiros no exterior, nos computadores. É também 
possível ter acesso às principais publicações estran
geiras aqui mesmo no Congresso Nacional, por in
termédio dos meios eletrõnicos. 

Nesta parte do mundo, jomàis e jornalistas 
sempre tiveram um papel destacado na organização 
da democracia. Estamos aqui, hoje, comemorando 
50 anos da criação do Comitê de Imprensa do Sena
do· Federal. É uma data emblemática. Poderíamos, 
também, estar lembrando os 50 anos da Consfitui
ção de 1946. Um e outro fato são gêmeos, filhos do 
mesmo movimento político de libertação e melhoria 
da qualidade política do País. Há meio século, os 
brasileiros comemoravam a derrota do fascismo, a 
queda da ditadura de Vargas e a vigência de uma 
Constituição democrática e liberal. É nesse viés que 
surge o Comité de Imprensa do Senado Federal. 

· O Congresso Nacional e o Senado, em partielJ
Iar, no Rio de Janeiro e em Brasflia, assistira~% 
muitas crises. Foram vítimas de algumas delas. O 
Comitê de Imprensa, instituído dentro da Casa, foi 
testemunha de todos os momentos de dificuldades 
institucionais que, não raro, ao longo deste meio sé

. culo, desaguaram em prisões, exflios e até no fecha
mento da instituição parlamentar. Quando o Con
gresso é cassado, usualmente a imprensa é censu
rada e manietada. Imprensa e· Partamento, 50 anos 
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depois, continuam a ser irmãos -gêmeos, filhosda· IÍ~ 
berdade e da democracia. 

Sem um e outro, não há como falar em socie
dade aberta, pluralista e liberal. Jornais e jornalistas, 
como disse, precisam fazer da crítica a sua profis
são. Há excessos, por vezes, mas essa é a natureza 
desse offcio. A imprensa livre, soberana e vigilante é 
uma peça essencial, crucial, necessária para que o 
regime democrático não desande no sentido de uma 
autocracia, nem de uma ditadura. O governante tem 
que estar submetido à crítica, inclusive para saber 
em que setores de sua administração existem pro
blemas, ineficiências ou equívocos. 

Sr. Presidente, a ligação entre imprensa e Par
lamento ganhou, portanto, um novo ingrediente. 
Além de, com sua crftica, contribuir para o apertei-

"' çoamento do regime democrático, os jornalistas são 
capazes de, no espaço de 24 horas, trazer novas in
formações e contribuições sobre como problemas 
idênticos aos· nossos estão sendo solucionados em 
outros países, nos mais diversos continentes. Por 
essa razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, iniciei 
minhas palavras afirmando que é possível fazer 
qualquer crítica contra a imprensa. A única atitude 
que não se pode tomar é pretender viver sem ela. 

Muito deve o Brasil de hoje à imprensa brasilei
ra, que possui um nível de desenvolvimento seme
lhante ao das melhores do mundo. Para não recuar 
muito na história, lembro o episódio das Diretas Já, 
marcante e decisivo para a queda do regime militar 
em nosso País. Os jornais e as emissoras de televi
são tiveram um papel fundamental ao transmitir, ao 
vivo, aquelas formidáveis manifestações públicas, 
comandadas pelos ilustres e saudosos Ulysses Gui
marães e Tancredo Neves. 

Também jornais e televisões tiveram uma parti
cipação decisiva, juntamente com as rádios, ao iden
tificar Tanc·reâo Neves com a abertura política no 
Brasil. A formidável pressão exercida sobre o Colé
gio Eleitoral fez com que o candidato das oposições 
fosse o vencedor. Infelizmente, ele não tomou posse 
por motivo de doença. Mas o Presidente José Sar
ney completou a transição ao convocar a Assem
bléia Nacional Constituinte. Ocorreu, nesse período, 
uma obra política perfeita, trabalho de especialistas 
na dificnima arte do acordo, onde só existiam desa
venças. 

Nesse território etéreo. em aue as dimensões 
não são claras, as conversã.s são. vagas e os inte
resses são múltiplos, os jornalistas souberam distin
guir o importante do dispensável. A transição está 

-feita. Úmos hoje um ex-Senádor no ~xercfclo pleno 
da Presidência da República. · 

Imprensa e Poder Legislativo caminham passo 
a passo. A censura de um é a tragé_dia de outro. Co
memorar os 50 anos do Comitê de Imprensa do Se
nado Federal signffica, necessariamente, rever meio 
século da história polftica do Brasil. Partamentares 
lutaram pela liberdade e pela democracia. Tiveram a 
seu lado o destemor, a.-altivez e o profissionalismo 
de repórteres que ignoraram problemas, ameaças e 
a truculência do poder autoritário._ A conseqüência, 
estamos desfrutando hoje. O Brasil vive um momen
to de paz, prosperidade e regime democrático con
solidado, longe de inquietudes ou crises. 

Sr. Presidente, srs: Senadores, ·no momento 
e.m que se comemoram os 50 anos do Comitê de 
Imprensa, entendo ser de ·extrema oportunidade o 
Congresso Nacional aprovar a matéria, primeiio, na 
Câmara, onde se encontra o substitutivo do Senador 
José Fogaça ao projeto de lei apresentado pelo Se
nador Josaphat Marinho -essa seria, sem nenhuma 
dúvida, a maior e a mais prática homenagem que 
poderíamos prestar aos 50 anos de trabalho dd Co
mitê de Imprensa. Depois da aprovação na Câmara, 
a matéria retomaria ao Senado, a fim de que o 1ex1o 
aprimorado pudesse virar lei, visto que a aluai é de 
1967, portanto, incompatível com os dias de hoje. 

A lei em vigor é tão atrasada quanto o regime 
no qual foi criada. Se o substitutivo apresenta pro
blemas, distorções, pode muito bem ser aprimorado. 
Se países mais desenvolvidos não dispõem de uma 
lei de imprensa e preferem que alguns artigds da 
constituição regulem a forma de relação entre im
prensa, Congresso, Governo, sociedade e cidadão 
é imprescindível a aprovação de uma lei de impren~ 
sa que possa estabelecer garantias e responsabili
dades. Sem nenhuma dúvida, essas devem ser as 
características principais da lei que iremos votar; ga
rantias para aqueles que escrevem e responsabilida
<!e sobre o que escrevem. Sobretudo garantias para 
aqueles que são objeto da matéria, para que pos
sam apresentar a prova da verdade. A lei de impren
sa é indispensável para garantir a liberdade de se 
apresentar a prova da verdade, caso não se concor
de com a notícia, tanto para o próprio jornalista 
como para o cidadão- político ou não. 

O Sr. Valmir Campelo- V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Com satisfação, conce
do o aparte ao Senador Valmir Campelo. 
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o Sr. Valniir c~mpeli:> ~ S~nador Ôsrnar Dias, 
desejo apenas parabenizá-lo. V. Ex" foi o autor do 
requerimento que permitiu ao Senado Federal, neste 
momento, homenagear os 50 anos do seu Comitê 
de Imprensa. Foram 50 anos de serviços prestados 
não ao Senado, mas à sociedade brasileira, quando 
se transmitiram todos os fatos históricos ocorridos 
nesta Casa durante esse período. Assim, parabeni
zo V. Ex', o Presidente do Comitê de Imprensa do 
Senado e todos os jornalistas desta Casa. Seria até 
injusto não reconhecer a arripla liberdade de impren
sa de que desfrutamos hoje no Brasil, a ampla liber
dade de_ divulgação dos ates do Governo, a comple
ta informação da maioria da sociedade sobre a ação 
de seus governantes. Entendo que isso tem sido um 
vetor importante, imprescindível, no aperfeiçoamen
to democrático das nossas instituições. Para isso, o 

··Comitê de Imprensa do Senado tem colaborado mui
to. Da mesma forma, é inegável que os meios de co
municação têm exercido, com rara competência, o 
papel de instrumento do povo para o exercício dos 
plenos direitos da cidadania. Nesta oportunidade, 
desejo juntar minha voz à de V. Ex', não só como 
jornalista que sou, não só como representante do 
Distrito Federal, mas como admirador de todos os 
profissionais de imprensa desta Casa, que nos têm 
dado toda a cobertura no exercício de nossas funçõ
es. Está de parabéns V. Ex•, mas principalmente to
dos os profissionais do Comitê de Imprensa do Se
nado Federal, pelos cinqüentenáno de-trabalho, de 
luta, de transparência e de honestidade em suas 
ações. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena
dor Valmir Campelo, seu aparte acrescenta a posi
ção que manifestei a respeito da necessidade ina
diável de aprovarmos a Lei de Imprensa. Caso con
trário, estaremos colocando em risco as instituições 
e o próprio regime democrático. Se não a aprovar
mos, se não atualizarmos a legislação existente, es
taremos permitindo que permaneça a desigualdade 
expressa na lei que hoje vigora. Atualmente é im
possível, por exemplo, a prova da verdade quando 
se trata do Presidente da República, do Presidente 
da Câmara dos Deputados, do Presidente do Sena
do Federal, dos membros do Supremo Tribunal Fe
deral e membros representantes de governos es
trangeiros. 

Se quisermos efetivamente um regime de 
igualdade, deveremos aprovar, com urgência, uma 
lei de imprensa que nos permita estabelecer os direi
tos que temos contra o mau jornalismo, a calúnia, a 
injúria, a difamação, a imprecisão, a falta de ética, a 

deficiente apuração dos fatos, a distorção e manipu
lação dos fatos, a chantagem, a extorsão e a nega
ção do direito de resposta. 

Todos, meu caro Senador Valmir Campelo e 
Srs. Senadores, queremos, sim, que a imprensa 
seja efetivamente rigorosa na publicação dós fatos, 
mas queremos também que sejà rigorosa na apura
ção dos fatos que são publicados.· Muitas pessoas, 
inclusive políticos, são v~imas de interesses econõ
micos, de interesses mal-explicados, mal-intenciona
dos, que as colocam, perante a sociedade, em uma 

-situação -irreal, sobretudo injusta. Os fatos que são 
divulgados sem comprovação podem ferir a honra, a 
dignidade, a moral e a intimidade da pessoa. É ne
cessário que se faça a inveStigação para que o cii:la
dão não pague um preço muito alto, uma vez que 
qepois rião tem o direito de, no mesmo veículo, ex-
por a verdade dos fatos. 1 

Sabe-se que, muitas vezes, a imprensa não .re
flete a qualidade dos seus jornalistas, e sim os inte
resses dos proprietários das empresas.. Em determi
nados momentos, em determinadas circunstãncias e 
ate mesmo em vésperas de eleição, a imprensa pu
blica fatos inverídicos. Pior: às vezes, não há tempo 
de serem retificados, porque, na realidade, os fâtos 
não interés5am ao jornalista, que, às vezes, nem 
tem a autoria da noticia; interessam, sim, ao dono 
do jornal, que antes era proprietário de um banco ou 
de uma grande empresa. Com os lucros do banco 
oll da grande empresa, o empresário comprou um 
jornal, uma revista ou um canal de televisão e utili
zou-os em prol dos seus interesses particulares. 

A imprensa é, antes de tudo, um instrumento 
de interesse coletivo, da sociedade, e não pode ser
vir a interesses mesquinhos de alguns poderosos 
que a utilizam sem escrúpulos. 

A Sr' Júnia Marise - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - C!l_nced9 o aparte à no
bre Senadora de Minas Gerais, J((nia rw.larise, do PDT. 

A Sr' Júnia Marise - Senp.dor·Osmar Dias, V. 
Ex', como primeiro orador desta sessão cuja Hora 
do Expediente é destinada a homenagear o Comitê 
de Imprensa do Senado Federal, faz um pronunci' 
mente eivado de reflexões. V. Ex' traça, com pro
priedade, todas as circunstâncias é· momentos im
portantes da vida do nosso Pais em que a imprensa 
teve seu papel decisivo. Ressalta ainda V. Ex' ::: res
ponsabilidade direta e indireta da imprensa no con
texto geral do País. Agradecendo a V. Ex' pela opor
tunidade do aparte, eu gostaria de registrar que sou 
jornalista profissional do Sindicato dos Jornalistas de 
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Minas Gerais. Comecei a minha carreira no jornal, 
passei por uma emissora de rádio, pela televisão e, 
paralelamente, tive a oportunidade de chegar à vida 
pública. Procurei desempenhar na política os mes
mos papéis da vida jomalfstica no que se refere ao 
exercício da informação e à investigação dos fatos. 
Entendo que, neste momento, mais do que homena
gear o Comitê de Imprensa pelo seu cínqüentenário, 
o Senado Federal manifesta para a sociedade brasi
leira a certeza de que não apenas se preocupa com 
as homenagens de praxe, mas acima de tudo com o 
debate permanente. Este é o momento oportuno 
para lembrar que pelo Comitê de Imprensa passa
ram grandes e ilustres jornalistas de renome nacio
nal, jornalistas que, no exercício da função, merece
ram sempre o respeito, a credibilidade e o alto con-

-- ceita nacional. Hoje certamente o Comitê de Impren
sa tem procurado exercer o papel de fiscalização 
dos ates do Senado, do acompanhamento perma
nente da atuação de cada Parlamentar que íntegra a 
Câmara Alta do Congresso Nacional e, mais do que 
isso, tem procurado dar conhecimento à sociedade 
dos fatos de hoje, de ontem e de amanhã em rela
ção à atuação do Senado Federal. Trago à reflexão 
do Plenário nesta tarde o fato de que a imprensa na
cional não pode apenas estar circunscrita ao papel 
fundamental e importante do jornalismo, mas, acima 
de tudo, à função de divulgar o papel que o Senado 
Federal exerce, como é de sua responsabilidade, 
diante das questões nacionais. É exatamente nesse 
sentido, Senador Osmar Dias, que devemos - nós, 
que integramos a Câmara Alta do Congresso Nacio
nal - entender esse momento de homenagem ao 
Comitê de Imprensa do Senado Federal pelo meio 
século de sua existência. Paralelamente a essas 
preocupações sobre o papel e a responsabilidade do 
exercício da profissão de jornalista, é preciso que 
nos preocupemos com o papel de cada um de nós 
perante a sociedade brasileira. Manifesto também a 
importância da aprovação da Lei de Imprensa. A im
prensa brasileira tem avançado muito. Já vemos 
acontecer internamente códigos de ética próprios de 
cada empresa jornalística de informação, seja da te
levisão,-do jornal ou do-rádio. Isso demonstra, acima 
de tudo, avanço dos próprios meios de comunica
ção, e certamente dos jornalistas, para que se possa 
a cada dia consolidar, cada vez mais, o respeito e o 
direito à informação. Como também o respeito e o 
direito que se deve dar, permanentemente, aos jor
nalistas e aos meios de informações, para que eles 
possam obter as Jnformações e clarear os fatos, na 
medida em que eles possam ser informados, à so-

ciedade brasileira. Portanto, vejo hoje uma oportuni
dade de grande importância para o Senado Federal 
a homenagem que se faz pelos 50 anos de existên
cia do Comitê de Imprensa do Senado. Que estas 
reflexões sejam permanentes para· a atuação de 
cada um de nós que compomos o Senado Federal e 
o Congresso Nacional, a responsabilidade que te
mos pelo papel que exercemos, pela legítímídadti do 
mandato de cada um de nós e, acima de tudo, a res
ponsabilidade perante o Pafs, perante a história e 
perante a sociedade. 

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado, Senadora 
Júnía Marise. Incorporo ao meu pronunciamento o 
aparte de V. Ex" e até acrescento, naquilo que aca
bei de pronunciar, que a liberdade de publicar deve 
ser intocável, mas também deve ser intocável a li
oerdade de reagir e protestar contra o errado. Isto 
está no art. 220 da Constituição Federal. 

O jornalista deve ser defendido pela nova legis
lação de dois tipos de pressão. A nova legislação 
não pode impor uma multa pesada aos jornalistas, 
porque isso intimidará, sem dúvida, o jornalismo in
vestigativo. O jornalismo investigativo foi tão impor
tante em nosso País que mudou a história recente, 
quando depôs o Presidente da República, com suas 
informações, alimentando o Congresso Nacional, 
que pôde tomar a sua decisão baseado em fatos pu
blicados na imprensa, de certa forma incontestáveis. 
Mas, na medida em que ao jornalista se impõe uma 
pena pesada, intimidando-o no seu trabalho, perde a 
sociedade, que fica dessa forma prejudicada de in
formações valiosas. 

A Lei de Imprensa, que tramita no Congresso 
Nacional, talvez tenha este problema: o de imputar 
sobre o jornalista, e não sobre o dono da empresa, 
penas pesadas demais. E, repito, isso pode intimidar 

- o-profissional da informação. 
-- De outro lado, o jornalista também deve ser de-

fendido da covarde posição de alguns donos de jor
nais, que, escondidos atrás das suas grandes fortu
lias, quando adquirem jornais e os colocam a seu 
serviço e não a: serviço da informação verdadeira, 
transformam os profissionais da informação müitas 
vezes em profissionais da desinformação. 

Não pode o jornalista ficar sujeito a essas duas 
pressões, porque aí não haverá liberdade de infor
mação. A primeira tem que ser claramente descrita 
nessa nova lei, porque quem deve efetívamente pa
gar pelo que está escrito deve ser o dono da empre
sa, além do jornalista, mas não com as penas que 
hoje são exigidas pelo projeto de lei que tramita no 
Congresso Nacional, porque isso intimida o pr,elis-

f~ 
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sional da informação. Porém, o que mais intimida o 
jornalista é o seu patrão que, escondido atrás da sua 
fortuna e dos seus interesses, muitas vezes obscu
ros, desinforma a sociedade, substituindo a informa-
ção verdadeira. · · 

Essa lei deve prever inclusive direitos para que 
os jornalistas tenham a liberdade de escrever o que 
acham que é verdade e não a verdade do dono do 
jornal. 

Sr. Presidente, quero homenagear os profissio
nais do Comité de Imprensa pelos serviços presta
dos, não ao Congresso Nacional apenas, mas à Na
ção brasileira. Esta homenagem poderia ser leita 
com a aprovação de uma lei de imprensa que desse 
valor ao trabalho do jornalista, responsabilidade e, 
sobretudo, aquilo que acho deve ser a tese principal 
dessa lei: a lei de garantias e responsabilidades 

-· para quem escreve e para quem é escrito. O errado 
tem que ser contestado; a verdade tem que ser in
formada. 

Meus parabéns ao trabalho realizado pelo Co
mitê de Imprensa. Desejo que o Comitê de Imprensa 
faça da informação apenas a verdade, que é o que 
todos nós esperamos, porque aí a lei poderá até ser 
dispensada. Neste caso, sim. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli-

na Pereira. --
0 SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, esta 
homenagem à imprensa brasileira, destacando os 
50 anos de atividade do Com-itê de Imprensa do Se
nado Federal, deve ser registrada num clima deres
peito, sem nenhuma preocupação de sensibilizar 
aqueles que lidam conosco, quer pela palavra, quer 
pela convivência na vida pública brasileira. 

Esta homenagem deve partir da convicção de 
que, efetivamente, nos regimes de exceção e até 
mesmo nas ditaduras mais cruéis, a imprensa exer
ceu sempre um papel decisivo, contfibuindo- para 
que o Pais convivesse e vivesse-com a liberdade e a 
democracia, numa convivência sempre altiva, como 
nós conhecemos. 

Poucos aqui, como nós, tiveram ou têm uma 
convivência com a imprensa brasileira. Chegamos 
ao Congresso Nacional em 1962, depois de exercer
mos o mandato de Vereador, na Câmara Municipal 
de Belo Horizonte, e de convivermos com a imprensa 
e com os jornalistas do nosso Estado, Minas Gerais. 

Em Belo Horizonte, no exercfcio do mandato 
de Vereador, lutei na -oposição contrç; o sistema en
tão do-minante na Capital mineira.··O·trabalho da im
prensa, durante os quatro anos ém que exerci o 

· mandato, foi decisivo, no que diz respeito à informa
ção, à orientação e à formação da-própria opinião 
pública. '· .:-<" 

Certo é que um determinado· jÓmal que se si
. tuava nurna posição político-partidária ou de facção 
jamais publicou o meu no'me, sempre· revelandó'as 
notíCias de forma tendenciosa. :n ''"'· · ·· 

Mas quase todo __ \) _sistema ~~·p\munica?âo' do 
Estado àquela época pautou a sua orientaçao ,e a 
sua conduta com independênc.i\1 .•. ~ "isenção, ~rdo 
sido fundamental para que o Vereador de então pu
desse candidatar-se à Câmara Feq~r?l pela primeira 
vez e eleger-se por. quatro súqíil\Sjvos mandatos, 
sendo quase sempre o mais votàdo .do meu Estado, 
numa demonstração· de que os· hQ'mens 'públiéos, 
quando merecem o · respeito . da- jrnprensa, como 
sempre me-reci, são consideradas prqbos; hon<~sios, 
honrados, de mãos limpas; porém;''quando os·'ho
mens públicos se perdem na corrupção, quárÍdo 
buscam interesses privados ou particulares, quando 
aqueles que se elegem buscam compensações de 
ordens diversas, não merecem o' respeitoe a c6nsi
deração da imprensa brasileira; e a'imprensa, quan
do não os condena, silêllcia-lhes ôs nomes e janiáis 
sãó divulgados perante a sociedàae brasileira. '•'· · 

Por isso mesmo, tivemos sempre o cuidadó de, 
guardando absoluta identidade com· o sentimento-de 
Minas e dos mineiros, conduzi o nosso mandato 

· pautado pela honradez, sem que jamais fosse acu
sado de qualquer deslize na minhà vida pública~··As

__ sim, com o estímulo da imprensa do meu Estado e, 
depois, aqui, no ·congresso Nacional; venho exer
cendo a minha vida pública, convivendo de forma 
permanente com a imprensa e com os jornalistas, 
certo de que eles são os primeiros a informar, por 
meio dos seus jornais, do convívio com os PÁrla
mentares ou seus colegas, a imagem e a conduta de 
cada um de nós, Senador ou Deputado Federal-. 
_ Ql.Jando chego em Brasma, pergunto por um !>ar
lamentar e a imprensa nãó sabe quem é, não sabe 
distinguir o seu nome, verifico que esse Parlamentar, 
na verdade, está se pautando de uma forma que· nem 
sequer merece a atenção da iroprensa nacional. . • 

Quando o Parlamentar mantém um convívio 
permanente com a imprensa é porque esta acfEldita 
na sua honradez, no seu trabalho e na sua isenção. 

Nos dois primeiros mandatos que exerci na Câ
mara Federal, sempre pautando a minha conduta 
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pqr·manifestações de dissenso, constantemente 'tiVe-: ·· -qtlé ffeím:c·ca53:·sb devem permanecer aqu~les que 
o nome divulgado e as minhas posições transmitidas têm uma conduta exemplar e que não praticam ne-
à opinião pública do meu Estado e do Brasil. nhum ato de corrupção ou de desapreço à democra-

A imprensa foi decisiva para que a minha vida cia institucional. 
pública transcorresse de forma natural e espontânea Desejo lembrar as figuras de alguns Presiden-
e eu conquistasse postos nas esferas partidária, po- tes do Comitê de Imprensa, a começar por Abdias 
lftica e administrativa do meu Estado e do Brasil. Silva, pessoa convivente, quer no seu Estado de cri-

Por isso mesmo, em respeito à imprensa, es- gem, quer no Rio Grande do Sul ou em Brasflia, que 
tou hoje aqui para transmitir a todos aqueles que co- exerceu a sua profissão e a Presidência da Comitê 
migo conviveram no passado e aos que convivem de Imprensa do Senado com isenção, amizade, res-
comigo atualmente que mantenho a mesma condu- peito e, às vezes, incentivo dos próprios jornalistas. 
ta, exercendo a vida pública e elegendo-me para o Quero homenagear Fábio Mendes, que 'Iam-
Congresso Nacional, sem ferir a cultura e o senti- bém exerceu a Presidência do Comitê com a IT)ais 
menta de Minas e dos mineiros. absoluta isenção e discernimento. 

A última eleição na qual conconri, para Senador Respeito e homenagem ao nosso Tàrcfsio Hei-
da República, foi a que mais me sensibilizou, por- !anda, amigo e companheiro de convivência política 
que, sendo o mais votado do meu Estado, fui eleito e discussão permanente sobre a própria conduta 

-· de forma natural e espontânea, recebendo sempre o dos politicas que fazem desta Nação um compro-
apoio e o estímulo dos próprios jornalistas. misso permanente do aperfeiçoamento democrático. 

Os políticos mudaram e estão mudando.· Sa- Nossa homenagem especial a Rubens Azeve-
bem que nesta Casa não podem conviver aqueles do Lima- estendo esta homenagem a sua esposa-
que barganham a vida pública e seguem caminhos pela sua isenção, pelo seu caráter, honradez, pois, 
que não Condizem com a democracia e o respeito à convivendo ainda conosco, continua escrevendo na 
opinião pública. imprensa brasileira com completa is~llção, respei-

Também é importanfe assinalar que a impren- tando aqueles que efetivamente estão comprometi-
sa, os jornalistas, de uma forma geral, foram, aos dos com a honradez e com a democracia. 
poucos, transformando a sua atividade de meros es- Homenagem também a João Emflio Faloão, 
pectadores dos fatos políticos, económicos, financei- que também foi Presidente do Comitê; um homem 
ros e culturais do País, em pnotagonistas da história, lúcido, inteligente, competente, companheiro e ami-
ocupando sempre posição de vanguarda, no sentido go. Falecido há poucos anos, deixou um lastro de 
de que o País encontrasse o caminho da democracia amizade, consideração, respeito e admiração por 

Quando, em determinado momento, vivemos parte de todos nós. 
num regime de exceção e, às vezes, era atingido por Rnalmente, não poderia encenrar sem home-
manifestações de jornalistas, diziam-me que respei- nagear o jornalista que é um pouco de piauiense e 
lavam minha pessoa e apenas estavam combatendo muito de mineiro, e que fez do Brasil a bandeira da 
o sistema então prevalente no Pais. sua vida, o meu amigo e coestaduano, no Piaur e 

Portanto, resta dizer que, tanto na derrubada em Minas Gerais, Carlos Castello Branco. Quando 
do Estado Novo, do Regime Getulista, quanto na eu chegava em Minas, ele a trocava pelo Rio de Js-
mudança do sistema da chamada Revolução Brasi- neiro. Depois, passamos a conviver em Brasflia -
feira, os jornalistas exerceram o papel de protagonis- Capital da República -, na amizade, na saúde, na 
tas da própria história, revelando fatos e caminhan- tristeza e na doença. 
do de forma permanente para o jornalismo de inves- A imprensa são os olhos da democracia. A im-
tigação, que hoje ocupa a imprensa -jornais, revis- prensa é efetivamente o caminho que devemos per-
tas, televisões e rádios - de tal maneira que presta correr permanentemente, acompanhando atentos, 
mais infomnações aos políticos do que o fazem os de manhã até altas horas da noite, pela televisão, 
próprios Lideres do Senado ou da Câmara dos De- rádios, jornais e revistas, todas as comunicações 
pulados. que se processem neste Pafs, revelando sempre 

Neste momento, queno transmitir ao Presidente aqueles que aluaram em regime excepcional ou re-
de Comitê de Imprensa do Senado da República, o gime de exceçâo. 
Jornalista Alexandre Jardim, e, por seu intermédio, a Devo citar aqui o falecido Presidente Ernesto 
todos os seus colegas de pnofissão a nossa home- Geisel, quem a própria imprensa jamais atacou. Na 
nagem, o nosso respeito e o nosso compromisso de verdade, ao nosso lado, S. Ex' exerceu um compro-
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misso de fazer com que esta Nação retomasse oca- Carlos Castello Branco, Osvaldo Costa, Edgard Go-
minho da democracia. Quando, através dele e de dói da Mata Machado, Danton Jobim, Oito Lara Re-
meus colegas da Câmara e do Senado, fui convoca- sende, entre tantos outros que poderia citar. Impe-
de para presidir o partido que então oferecia susten- rioso é ainda recordar Carlos Frederico Wemeck de 
tação parlaméntar e política ao Governo Geisel, con- Lacerda, incumbido da cobertura para o Cor~t;i da 
versei com S. Ex" e procurei saber dele qual o cami- Manhã, respcnsâvel maior pela reconquista da liÍ\er-
nho que iríamos percorrer, porque, formado no meu dade de imprensa, ao publicar histórica entrevista do 
Estado, com a cultura mineira, sempre vivendo num mesmo repórter com José Améríco de· Almeida. · 
clima de revolução constitucional, não poderia assu- Foram dias empolgantes, entusiásticos e vi-
mir a direção nacional de um partido sem o compro- brantes de retorno à liberdade de opinião e. aos 
misso de retomada da plena democracia. E o Presi- ideais democráticos. Com a transferência da Capital 
dente Geisel, então, numa conversa intima e, de Federal para Brasília e, conseqüentemente, do Con-
certo modo, formal, disse-me que eu ficasse tranqüi- gresso Nacional, insialou-se o Comttê de Imprensa 
lo porque ele deixaria o Governo e eu deixaria a pre- do Senado Federal no local onde ainda hoje opera. 
sidência nacional do partido de então com a demo- De lá para cá, outros obstáculos à democracia 
cracia restabelecida, com a democracia plenamente e à liberdade de opinião surgiram em nosso caminho 
reconquistada. Ninguém, neste País, contribuiu mais quando, durante o regime militar, a partir de 1964, 

- para que saíssemos do regime autoritário para o re- chegou-se ao extremo de fechar o Congresso, retirar 
gime democrático com a lisura, a independência e a as liberdades individuais, a liberdade de imprensa e 
coragem que o falecido Presidente Ernesto-Geisel. de formação sindical. ' 

A todos os líderes nacionais que fizeram da Mas, ainda que presente a todos a lembrança 
sua vida a bandeira pela democracia, que construí- dos longos períodos em que a opressão da liberda-
ram a permanência e a grandeza dessa instituição, des compôs tristemente a história do nosso País, 
quero, aqui, em nome do meu Partido, o Partido da ameaça alguma poderia se opor eternamente ao 
Frente Liberal, em nome do meu Estado, em nome ideal de liberdade e democracia! Hoje, todos enten-
de Minas e dos mineiros, prestar a nossa homena- dem que 0 regime de liberdade, necessárío ao Bra-
gem a todos os jornalistas que estão hoje, ainda, sil, exige uma integração perfeita entre a imprensa e 
contribuindo de forma edificante para a permanência 0 Parlamento. E sem comprometer, antes acentuan-
e o aperfeiçoamento do regime democrático. do-a, a independência da imprensa e a liberdade de 

Muito obrigado. crítica do jornalista trabalharam incansavelmEfnte 
O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) -Concedo a pela maior aproximação entre essas duas forças da 

palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. democracia brasileira. 
A SRA. BENEOITA DA SILVA {PT-RJ. Pro- . Parafraseando o Jornalista Barbosa Lima {:Jo-

nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e 6rinho, ·os jornalistas são "críticos minuciosos e .se-
Srs. Senadores, transcorrido meio século, tão pleno veros dós no'ssos ·trabalhos, _aqueles que não nos 
de acontecimentos, inclusive com avanços e recuos perdoam qualquer negligência. São os que se afadi-
em nossa caminhada democrática, é meu desejo gam em descobrir falhas de nossa tarefa, pois temos 
prestar uma homenagem ao Comitê de Imprensa do tanta coisa em comum, o Congresso e a Imprensa"! 
Senado Federal, no transcurso dos 50 anos que Sim, senhoras e senhores! São duas instituições 
marcam sua existência. que só existem onde impera a liberdade de opinião. 

Sabemos todos da redemocratização brasileira Imprensa e Parlamento são instrumentos ·ou 
de 1945, com a realização de eleições para a esco- forças democráticas que se interpenetram, que se 
lha de Senadores e Deputados e a instalação da As- auxiliam, que se aperfeiçoam, uma sob a ação bené-
sembléia Nacional Constituinte. Nessa época de ai- fica da outra. Sem parlamento não há imprensa livre. 
varada democrática, era fundado o Comitê de lm- É de democracia, de imprensa e liberdade, de joma-
prensa do Senado, no Palácio Monroe, no Rio-de lismo e consciência que o Brasil precisa. Não .há 
Janeiro, em lace da reconquista da liberdade de opi- como dissociar Parlamento e Imprensa numa verda-
nião e da aniquilação da censura, após tantos anos deira democracia, "único sistema de governo com-
de ditadura. pativel com a dignidad_e e a liberdade dos cidadãos". 

Os trabalhos da Constituinte tiveram entusiásti- Acredito que, a partir desta reflexão, alcanço 
ca cobertura da imprensa brasileira, a cargo de jor- minha intenção de homenagear todos aqueles que 
nalistas como Pompeu de Sousa, Rubem Braga, integram o Comitê de Imprensa desta Casa. E me 
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seja permitido destacar - em homenagem às suces
sivas diretorias que pelo Comitê passaram, firmes 
em suas convicções -, as figuras do atual Presiden
te do Comitê, jornalista Alexandre Jardirrr, da CBN, e 
do Vice-Presidente, Armando Cardoso, da Agência 
Brasil que, juntamente com a atual 12 Secretaria da 
Mesa e o Diretor da Secretaria de Comunicação So
cial, Fernando César Mesquita, vêm desenvolvendo 
um árduo trabalho no sentido de emprestar ao Comi
tê maior agilidade, transparência e competência, vi
sando a informação célere e responsável dos múlti
plos acontecimentos merecedores~ de destaque pela 
imprensa. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que re
centemente a estrutura do Comitê de Imprensa teve 
um grande avanço quando foi todo informatizado, e 
sabemos que está operando muito bem. Sabemos 
igualmente dos esforços que estão sendo dispensa
dos no sentido de que se estabeleça um maior e 
mais rígído controle sobre os profissionais da im
prensa, dentro desta Casa Legislativa, a partir das 
novas exigências que estão sendo feitas relativas ao 
credenciamento de jornalistas, fotógrafos e empre
sas, para garantir a qualidade do trabalho a ser de
senvolvido. 

Gostaria, também, de cumprimentar os 186 jor
nalistas credenciado.s, de todo o Pais, que traba
lham junto ao Comitê, assim como as 55 empresas 
brasileiras, além das estrangeiras, como a Royter, a 
France Press e a NBC, que levam ao conhecimento 
da comunidade internacional os acontecimentos que 
envolvem o dia-a-dia do nosso Legislativo. 

O meu ~sincero abraço a todo o corpo de profis
sionais que compõem o Comitê de Imprensa do Se
nado, pelo transcurso dos 50 anos de sua existên
cia, desejando que nunca, jamais, sua voz se cale, 
pois representa um verdadeiro respiradouro da nos
sa jovem democracia. 

Trabalhemos sempre com independência, rigor 
ético e eficiência na busca do verdadeiro interesse 
nacional, sem jamais esquecer que parlamento, im
prensa e democracia fazem parte de uma mesma 
equação. Um valor não sobrevive sem o outro. Onde 
um não .existe ali não há liberdade, ali não há respei
to à dignidade humana, não há futuro! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun

cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, com satisfação associo-me às homena
gens hoje merecidamente prestadas ao Comitê de lm-

prensa do Senado Federal; pelo transcurso do cin
qüentenário de atuação deSsa. respeitável institui
ção. 

E o faço na pessoa de seu Pr~sidente, o Jorna
lista Alexandre Jardim, bem como aos demais espe
cialistas em comunicação que o integram, em todas 
as horas transmitindo ao País uma visão crítica, e 
tanto quanto possível integral dos nossos trabalhos, 
guardando sempre a fidelidade à informação, que 
lhes exalta o profissionalismo e honra a esta Casa. 

o jornalismo aqui exercido recorda-me de que 
neste século ocorreu a introdução de meios mais 
modernos de comunicação, facilitando o seu uso e 
~estendendo enormemente o seu alcance. · 

A notícia, a opinião passaram a abranger, com 
velocidade, um universo maior de pessoas, ensejan
do a discussão das idéias e a consolidação das in
formações entre pessoas, organizações e Estados. 

Aí reside a relevância da tarefa, posto que está 
a serViÇO da comunidade, difundindo rápida e segu
ramente as informações e os pensamentos, divul
gando a criação e atualização de novas técnicas de 
serviços, em benefício de toda a organização social. 

Não foi por outra razão, certamente, que na 
Constituinte de 1988, depois de a especificar entre 
os direitos e garantias fundamentais, nós, os mem
bros daquela Assembléia, incluímos, no art. 220 da 
nova Carta, que "nenhuma restrição" pode alcançar 
a informação jornalística, vedando, portanto, a opo
sição ~de qualquer "embaraço à plena liberdade" de 
exercício desse direito. 

Lecionando a propósito, o Professor Geraldo 
Ataliba acrescenta ~que "o direito à informação - di
reito do povo ~a ser informado, com fidelidade pelos 
profissionais do jornalismo - há de ser atendido li
vremente por pessoas argutas, inteligentes, cultas e 
dotadas de qualidades comunicativas (escrita, fala, 
boa~expressão.)" 

·o conjunto de preceitos diretamente ligados à 
informação - E! especialmente a jornalística - deve 
Ser compreendido no contexto sistemático de nos
~as instituições constitucionais, marcadas visceral
mente pelos princípios republicanos e do Estado de 
Direito. Isto requer do intérprete jurídico rigorosa 
cautela, para determinar seus exatos conteúdos, 
sentidos e akiances, tendo em vista não desmerecer 

~ os lnúmerós valores protegidos por esse plexo de 
normas." 

A imprensa tem dado inestimável contribuição 
à causa da democracia e do interesse público, seja 
mediante a denúncia fÚndamentada das irregularida
des que aponta, seja sob a forma de resistênql<! in-... 
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superável aos excessos dos governantes, quando 
estes tentam qualquer restrição das liberdades ou de
sobediência às leis e às prescrições constitucionais. 

No entanto, aos-profissionais de imprensa, es
pecialmente, e aos meios de comunicação de mas
sa, de um modo geral, impõe-se, na atualidade, a 
submissão_ a prindpíos éticos e a extremado cuida
do, numa contenção ditada pelo poder da informa
ção de que são detentores. 

Pois se o jornalista p'roduz informações em to
das as áreras·do conhecimento, pode também, pelo 
menos em tese, transformá-las em instrumento de 
mudanças de padrões comportamentais da coletivi
dade,-prescrevendo-lhe modelos para os quais não 
está, na realidade, preparada. 

O que não significa, com certeza, inibir as suas 
funções de informar e de influir na formação da opi
nião publica, apontando desacertos, indicando solu
ções, p'résetvando o interesse maior da sociedade, 
dignificando a melhor Imprensa, que surge no exer
cício pleno da expressão jornalística, a confundir-se 
com a_própria conceituação de democracia. 

Assim concluo, Sr. Presidente, em meu nome 
pessoal e pela liderança do Partido Socialista Brasi
leiro - PSB, o registro desta homenagem ao Comitê 
de Imprensa do Senado da República, que, ao longo 
de meio século, tem aqui reunido muitos dos maio
res vultÕs do jornalismo pátrio, entregues por inteiro 
ao serviço da informação e à defesa intransigente 
dos princípios demoCráticos e da Nação brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ademir An
- drade, o Sr. Let.y Dias, s• Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Ca/heiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Mesa, por intermédio desta Presidência, se associa 
às homenagens prestadas ao Comiiê de Imprensa. 

A Presidência recebeu o Aviso n• 1.350, de 
1996, de 13 do corrente, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando o Relatório so
bre o 11 Encontro dos Tribunais de Contas dos Paí
ses de Língua Portuguesa. (Diversos n• 101, de 
1~&) , 

O expedíente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
Senhor Presiáente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.494-13, adota
da em 7 de novembro de 1996 e publicada no dia 8 
do mesmo mês e ano, que "dispõe _sobre a aloca
ção, em depósitos especiais, remunerados, de re-

,. 

cursos das disponibilidades financeiras do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FA T". 

_ De, acordo com as indicações das lideranças, e 
- nos termos dos §§ 42 e 5° do arl 22 da Resolução n• 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nalbor J.úni9r _ Carlos Bezerra 

PFL 
Romero Jucá Freitas Neto 
Joel déHollanda Francisco Escórcio 

P.SDB 
l-úcio Alcântara LÍldio Coelho 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Júnia Marise Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

Osmir Lima Paulo Bomhausen 
Carlos Melles Costa Ferreira 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Sandra Mabel Homero Oguido 

Bloco (PPB/Pl) fÂ 
Edson Queiroz Arnaldo Faria ae Sá 

PSDB 
Antônio Balhmann Cipriano Correia 

"PCdoB 
Jandira Feghali Agnelo Queiroz 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução_n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calenpário para a trami
tação da matéria: 
- Dia 20-11-96 - designaÇão da Comissão Mista 

Dia 21-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 13-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o paíecer 
sobre a: admissibilidade 

Até 22-1 1-96 - p~ó final da Comissão Mista 
Até 7-12-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR- PRESIDE('lTE (Renan Calheiros) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.515-3, adotada 
em 7 de novembro de 1996 e publicada no dia 8 do 
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mesmo mês e ano, que ."altera o limite de dedução 
de que trata o § 2" do art. 1 • da Lei n• 8.685, de 20 
de julho de 1993, que cria mecanismos ae: fomento à 
atividade audiovisual, e dá outras providênCias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos temnos dos §§ 4° e s• do art. 22 da Resolução n• 
1 /89~CN, fica assim constitüída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barl;lalhp Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Bernardo Cabràl Júlio Campos 

- José Bianco Waldeck Omelas 
PSDB 

Artur da Távola . Jefferson Péres 
PT 

Benedita da Silva Laura Campos 
PTB 

Emilia Fernandes Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulare!? Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Affo6so Camargo Arolde de Oliveira 
Álvaro Gaudêncio Antônio Joaquim Araújo 

. Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Marcelo Teixeira Confúcio Moura 

. Bloco (PPBIPL) 
João lensen Salatiel Carvalho 

PSDB 
Alexandre Santos . Emanuel Fernandes 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

PMN 
Basco França 

De arordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 20-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 21-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 13-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 22-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 7-12-96 -·prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres-

so Nacjonal a Medida Provisória n•1.521-1, adotada 
em 7 de novembro de 1996 e publicada no dia 8 do 
mesmo mês e ano, que "dispensa a comprovação 
de regularidade do recolhimento do Imposto sobre a 

. Propriedade Territorial Rural (ITR) para fins de finan
ciamento ao amparo do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos temnos dos.§§ 42 e s• çio art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

jade r Barbalho 
Nabor Júnior 

Francelina Pereira 
Vilson Kleinübing 

Lúdio Coelho 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PSDB 

PSB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jonas Pinheiro 
· Francisco Escórcio 

Geraldo Melo 

Antonio Carlos Valadares 
PPS 

.rJ 
DEPUTADOS 

Titulares · Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Paulo Bauer Lael Varella 
Maluly Netto Rogério Silva 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Tetê Bezerra Roberto Paulínci 

Bloco (PPB!Pl) 
Cleonâncio Fonseca Osvaldo Reis 

PSDB 
Nárcio Rodrigues Adelson Ribeiro· 

- PT 
Sandra Starlíng Nílmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt 1.Sfivio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 20-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mi&la emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 
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Até 22-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 7-12-96 -prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência convoca sessão deliberativa extraordi
nária a realizar-se amanhã, às 11 h, destinada à 
apreciação das seguintes matérias: 

- Projetas de Resolução n•s 107 e 108, de 
1996; . 

- Projetes de Lei da Câmara n2s 20, de 1993; 
107 e 127, de 1994; 102, de 1995; 33 e 44, de 1996; 

-Projetas de Lei do Senado n2s 195, 196, 304, 
de 1995, e97, de 1996; e 

- Mensagem ·n• 236, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência recebeu manifestaÇão favorável do Pre-

-· sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe
sa Nacional, sobre o Processo Diversos n• 55, de 
1996, relativo a convite da Embaixada da Federação 
da Rússia ·para que uma delegação do Senado Fe
deral realize visita ao Conselho da Federação da As
sembléia Federal da Federação da Rússia, entre os 
dias 2 e 6 de dezembro próximo. 

Em votaÇão. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, pela 
ordem .• 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. 
Ex• tem a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
dem. Sem revisão do orador)- ó que está em ·vota
ção, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência recebeu manifestação favorável do Pre
sidente da Comissão cfe Relações Exteriores e Defe
sa Nacional sobre o Processo Diversos n• 55, de 
1996, relativo a convite da Embaixada da Federação 
da Rússia para que uma delegação do Senado Fe
deral realize visita ao ConSelho da Federação da As
sembléia Federal da Rússia, entre os dias 2 e 6 de 
dezembro próximo. 

É isso que vamos submeter à votação agora. 

O SR. PEDRO SIMON - A Comissão de Rela
ções Exteriores e Defesa Nacional já se manifestou 
favoravelmente? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sim, 
favoravelmente. 

Em votação·o requerimento. 

Os Srs. Senadores que 
permanecer sentados (Pausa) 

Aj)rovàdo. 

*• ·1-' --

0 aprovam queiram 

A Presidência designa os Srs. Senadores Artur 
. ·da Távola, Mauro Miranda e José Bianco .para com

porem a Delegação do.Senado Federal. 

O SR. P~DRO SIMO_N :-Sr. Presidente, v
1 

Ex" 
está designando a delegação agora ou já havia en
tendimento a respE;lito? Digo. isso porque. tudo foi 
muito rápido. Eu não sabia.que havia uma viagem 
para a Rússia V. Ex" ·disse que havi'! uma viagem 
para a Rússia. Eu não· sabia que o assunto já tinha 
passado pela Comissão. de. Relações Exterior'E;ls e 
Defesa Nacional. V. Ex" disse que q a~sunto já foi 
aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e já disse_ também os nomes dos 

· Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
matéria é do dia 17 de junho. Se V. Ex• não sabia, 
lamentavelmente, o problema é seu. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quero 
felícitá-lo, porque achei de raríssima felicidade a es
colha de V. Ex". Eu só queria saber se V. Ex• estu
dou o assunto, se ouviu as pessoas ou se tomou 
uma decisão agora, imediatamente. ·Mas foi muito 
feliz a sua decisão. · 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
designação é uma prerrogativa da Presidência. V. 
Ex• não pode discutir. 

O SR. PEDRO SIMON - Ah, a decisão foi do 
Presidente Samey? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Da 
Presidência do Senado, neste momento repre
§entada por mim. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex" indicou agora 
ou o Presidente Samey o fez? 

o· SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. 
Ex• está1tentando discutir uma prerrogativa da Presi
dência do Senado. Lamentavelmente, V. Ex" não se 
elegeu Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas tenho o dire~o 
de perguntar. Permita-me, Sr. Presidente! 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. 
Ex' pode perguntar, mas não pode discutir com a 
Presidência. Isso, regimentalmente, não é-permitido. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, há um minuto, a Casa tomou conheci
mento de convite da Embaixada da Rússia. Sou 
membro da Comissão de Relações Exteriores e De
fesa Nacional e não sabia da matéria. Tomamos oo-

"' nhecimento de um convite para visitar o Parlamento 
da Rússia; tomamos conhecimento de que a Comis
são de Relações-Exteriores e Defesa Nacional apro
vou, e a matéria veio para cá. Votamos. Terminamos 
de votar e acabamos de saber que deve haver de
signação de Comissão para essa visita, e V. Ex', 
prontamente, indica três nomes. Eu gostaria de sa
ber se V. Ex' está indicando agora ou foi o Presiden
te José Samey quem fez essa indicação. É muito 
simples _o que quero saber. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Já 
respondi a V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Já 
respondi a V. Ex•. Estamos indicando agora. 

O SR. PEDRO SIMON- Agora? Ah! 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Ago-
ra. 

O SR. PEDRO SIMON - Então, foi indicação 
de V. Ex'! Meus cumprimentos pela genialidade de 
V. Ex', que escolheu com muna competência três 
grandes nomes que têm todas as condições para 
repreSentar o Senado. Invejo a capacidade da rapi
dez do raciocfnio de V. Ex<. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -
Agrarleço os cumprimentos e lamento que o Regi
mento não me obrigue a ouvir V. Ex' sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
sessão anterior, foi lido o Requerimento n• 1.060, do 

Senador José Eduardo Outra, solicitando, nos ter
mos do inciso IV, do art. 71 da Constituição Fed!il)",al 
seja realizada, pelo Tribunal de Contas .da U!l~p. 
audttoria a fim de se verificarem os- procedimentos 
adotados pelo Banco Central do Brasil para o regis
tro de Letras Rnanceiras cujas emissões foram au
torizadas pelas Resoluções n•s 1_2, 16, 39, 40, 61, 
65, 76, do Senado Federal. · 

Os avulsos do Requerimento encontram-se 
nas bancadas à disposição dos Srs, Senadores .. 

Nos termos do ·art. 159, combinado com o art. 
255, inciso III, do Regimento Interno, passa-se à vo
tação do requerimento. 

Em votação o requeri menta. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenáiio. 

! . • • 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So
bre a mesa, offciós que serão 'lidos pelo Sr. 1° Se
cretário em exercfcio, Senador L\;)vy Dias .. · · · · 

São lidos os seguintes: 

OFLPFL N° 683/96 '','' 

Bras ma, 19 de novembro de 1996. 
I 

Senhor Presidente, ' 

Nos termos regimentais, solicito a substituição 
do Senador Bello Paiga pelo Senador Francisco !=s
córcio na Comissão Parlamentar de Inquérito desti
nada a apurar as denúncias contidas na reportagem 
da revista Veja do dia 30 de agosto de 1995 sobre o 
trabalho de crianças e adolescentes no Brasil. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão - Lí
der do PFL no Senado Federal. 

OF/GAB/N° 828 

Brasma, 7 de novembro de 1996. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a indicação do 
Deputado Wilson Cignachi para integrar, na qualida
de de Suplente, a Comissão Mista destinada a emitir 
parecer sobre a Medida Provisória n• 1.526, de 5 de 
novembro de 1996, em substituição ao Deputado 
Valdir Colatto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. 

Deputado Michel Temer, Uder do bloco 
PMDB/PSD/PSUPSC. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Se· 
rão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.032, de 1996, do Senador José 
Roberto Arruda, solicitando, nos termos regi
mentais, a retirada, em caráter definitivo, da 

"Emenda n• 2, de sua autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1995, 
que cria área de livre comércio em Brasflia, 
Distrito Federal. 

Votação do requerimento, em tumo 
único. 

Os Srs. Senadores que o ·aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, fica retirada definiti
vamente a Emenda n• 2. 

O Projeto de Lei n• 258, de 1995, será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.043, de 1996, apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia como conclusão _de seu Parecer n• 567, 
de 1996, solicitando, nos termos regimen
tais, seja sustada a apreciação do Projeto 
de Lei da Câmara n• 80, de 1993 (n• 938/91, 
na Casa de origem), que obriga o Poder Pú
blico-a publicar a lista dos devedores da Fa
zenda Pública Federal, Estadual e Municipal 
e de suas autarquias. a fim de ser enviado 
pedido de esclarecimentos sobre a matéria 
à Câmara dos Deputados. 

Votação do requerimento, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, o Projeto de Lei da Câmara· n2 80, 
de 1993, fica com a sua tramitação sustada até que 
sejam fornecidas as informações requeridas à Câ
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 59, de 1996 (n• 976/95, 
na Casa de o?igem), de iniciativa do -Presi-

·- dente da República, que dispõe sobrefaibon
dução de vefculo oficial, tendo 

Parecer favorável, sob n• 548, de 
1996, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emen
das, nos termos do art. 235, inciso 11, letra d, 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

_ Disc:ussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em-votação. 

___ Os Srs. Senadores que o apr0vam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.-
O projeto vai à· sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1996 
_- (N2 976195, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a condução de veículo 
oficial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os servidores públicos federais, dqs ór

gãos e entidades integrantes da Administração Pú
blica Federal direta, autárquica e fundacional, no in
teresse do serviço e no exercício de suas próprias 
atribuições, quando houver insuficiência de servido
res ocupantes do cargo de Motorista Oficial, poderão 
dirigir veículos oficiais, de transporte individual de 
passageiros, desde que possuidores da Carteira Na
cional de Habilitação e devidamente autorizados 
pelo dirigente máximo do órgão ou entidade a que 
pertençam. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. 3° Revogam-se o art. 92 da Lei n• 1.081, de 
13 de abril de 1950, e demais disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 4: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N° 82, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo. ao Projeto de Lei do Senado n• 

. 82, de 1995, de .autoria do Senador Júlio 
Campos, que altera dispositivos da Lei n• 
8.004, de 14 de março de 1990, que dispõe 
sobre transferência de financiamento no âm
bíto do Sistema Rnanceiro de HabiTação e 
dá outras providências, tendo 
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' Pare~";-:" sób n• si>""Cde 1996, da eo
nlissão 

- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode

rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Discussão do substitutivo, em turno suplemen
tar. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a --
discussão. · · 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, SenadorLéviDias. 

São lidas as seguintes: -

EMENDA N2 1 - PLEN 

Dê-se ao art. 12 do substitutivo ao projeto de lei 
_ do Senado n• 82195 a seguinte redação: 

"Art. 1 ................................................... . 
. Parágrafo único. A formalização de 

venda, promessa de venda, cessão ou pro
messa de cessão relativas a imóveT financia
do através do SFH dar-se-á em ato conco
mitante à transferência do financiamento 
respectivo, com a interveniência obrigatória 
da instituição financiadora." 

J'ustificação 

Da forma como está definida no projeto, a 
transferência de todas os contratos de financiamen
tos habitacionais no âmbito do SFH sem previsão de 
recálculo das prestações e mantidas as mesmas 
condições do contrato original, representaria subsi
dio indiscriminado a todos os mutuários do Sistema, 
o que agrava a crítica falta de recursos por que pas
sa o SFH, no momento em que inexistem razões 
técnicas e econômicas que justifiquem a transferên
cia de benefícios concedidos no passado aos mu
tuários desse Sistema. 

Ao editar a Medida Provisória n• 1.520, de 24-
9-96, pretendeu o Governo ampliar os- incentivos 
previstos na Lei 8.004/90, possibilitando a liquidação 
antecipada apenas de contrato cujo desequilíbrio 
atual gerariam maior encargo no futuro para o 
FCVS. 

Sala daa sessões, 20 de novembro de 1996. -
Lucia Alcântara. 

EMENDA N2 2- PLEN 

Dê-se ao art. 22 do substitutivo ao projeto de lei 
do Senado n• 8219!'; a seguinte redação: 

"Art. 22 Nos contratos que tenham cláusula de 
cobertura de eventual saldo devedor residual pelo 

-FCVS, a· trimslerência dar-se-á mediante simples 
substituição do diwedor, mantidas para o novo mu
tuário as mesmas condições e obrigações do contra
to oiiginal, desde qlle se trate de financiamento! des
tinado à casa própria, observando-se os requisitos 
legais e regulamentares, inclusive quanto à demonsc 
!ração da capacidade de pagamento do cessiohário 
em relação ao valor do novo encargo mensal,. bem 
assim os seguintes requisitos: 

I - ovalor do encargQ mensal para o novo mu
tuário será atualizado pro rata die, a contar da data 
do último reajustamento desse encargo até a data 

· · · da formalização da transferência, com base nq índi
ce de atualização das contas-de poupança mantidas 
11o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo -
SBPE, e acrescido de uma quinta parte do valor 
q,tualizado do encargo, observando, nos contratos 
enquadrados em Plano de Equivalência Salarial, ins
titufdo !!través do Decreto-lei n• 2.164, de 19' de se
tembro de 1984, e da Lei n• 8.692, de 28 de julho de 
1993, que: 

a) eventuais índices de reajustamento de pres
tações não aplicados à categoria profissional do mu
tuário anterior serão recuperados por ocasião da 
transferência; 

b) o enquadramento na categoria profissional 
do novo mutuário dar-se-á a partir da data da trans
ferência. 

li - no ato da formalização da transferência 
será recolhida, pelo novo mutuário, uma contribuição 
especial de dois por cento sobre o saldo devedor 

. contábil do financiamento, da qual cinqüenta por 
cento serão destinados ao FCVS; 

§ § 1 ' Nas transferências dos contratos de fi
nanciamento da casa própria que não tenham cober
túra de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, 
e daqueles não enquadrados na Lei n• 8.692/93, 
aplicam-se as condições previstas no caput e inci
sos I e H deste artigo, à t;>xceção da cobrança da 
taxa de contribuição ao FCVS .. 
__ _§ § 2' Nas transferências de que trata o caput 
deste artigo, as instituições financiadoras ficam dis
pensadas da observância das seguintes exigê!lcias: 

1 -limite máximo de financiamento, desde que 
não haja desembolso adicional de recursos; 

11 - limite máximo de preço de venda ou de 
avaliação do imóvel objeto da transferência; 

III - localização do imóvel do domicmo do com
prador." 

Justificação 

Da forma como está definida no projeto, a 
transferência de todos os contratos de financiamen-
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tos habitacionais no âmbito do SFH, sem previsão 
de recálculo das prestações e mantidas as mesmas 
condições do contrato original, representará subsídio 
indiscriminado a todos os municípios do Sistema, o 
que agrava a crífica de, falta __ \te recursos. por que · 
passa o SFH, no momento em que inexistem razões 
técnicas e económicas que justifiquem a transferên
cia de benefícios concedidos no passado aos mu
tuários desse Sistema. 

Ao editar a Medida Proviasória n2 1.520, de 24-
9-96 pretendeu o Governo ampliar os incentivos pre
vistos na Lei n2 8.004/90, possibilitando a liquidaçâo 
antecipada apenas de contrateis cujo desequilíbrio 
atual gerariam maiores encargos no futuro para o 
FCVS. 

Portanto, para que se resgüârâem os objetivos 
sociais fundamentais advindes do projeto do Exm2 

•·· Sr. Senador Júlio Campos, somente possíveis a par
tir de um Sistema Financeiro de Habitação saudável, 
é que se propõe a presente emenda, a fim de que a 
matéria se hanmonize com o texto de medida povisó, 
ria supracitada. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.
Lúcio Alcântra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
matéria retorna à Comissão de Assuntos Sociais 
para exame das emendas. 

O ·sR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
Senador José Eduardo Outra já está inscrito. Em se
guida, darei a palavra a V. Ex". 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Outra. S. Ex' .dispoe de 20 ·minutos para o seu pro
nunciamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.)- Sr. Presidente, Sr'is e Srs. Senadores, recebi 
cópia de um ofício do Sindimina-RJ áo Presidente 
do Tribunal de Contas âa União, Ministro Marcos Vi
laça, de cujo teor gostaria de dar conhecimento a V. 
Ex's. Diz ele o seguinte: 

"O Sindímina, na qualidade de repre- · 
sentante dos empregados da categoria pre
ponderante da Cia. Vale do Rio Doce, vem 
denunciar a V. Ex• irregularidade e ilegalida
de praticadas pela Projeta Consultaria e re
querer as necessárias proVidências junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econó
mico e Social (BNDES), a quem a referida 

Consultaria presta serviços de avaliaçâo.da 
Cia. Vale do Rio Doce. 

Em janeiro de 1996, venceu o proces
sei licitatório para a avaliaçâo da Cia. Vale 
do Rio Doce no chamado "serviço B" um 
consórcio de empreS<J,s liderado pela Projeta 
Consultaria, da qual é o principal responsá
vel o Sr. Carlos Langoni. 

Os serviços contratados estão em tase de 
conclusão, confomne aliás exposiçâo feita pelo 
presidente do BNDES perante o próprio eg. 
TCU, fato amplamente áJVUigado na imprensa. 

No jornal O Globo, de 16.11.96, em 
sua página 22, o jornalista Ricardo Boechat, 
na "coluna do Swann", traz a público o se
guinte fato: 

"Apoio Local 
Dono de 23% do PIB da Coréia do Sul, 

o Grupo Hyundai contratou a Consultaria 
Projeta, do ex-presidente do BC Cartas Lan
goni, para assessorá-lo na disputa pela pri
vatização da Vale." 

Como facilmente se pode constatar, há 
uma quebra de princípio elementar de ética 
e de um dos princípios mais caros na gestão 
da coisa pública, o principio da m_ oralidfl'~e. 
Como pode um contratado do BNDES f:>iira 
realizar a avaliação da CVRD, num contrato 
ainda em curso, prestar consultoria a um 
grupo económico interessado na aquisiçâo 
dessa mesma empresa? Que garantia tem o 
cidadão que a Projeta, ao elaborar a avalià
ção e modelagem de venda da Vale, já não 
o fez levando em conta interesse de· um 
.cliente seu, pretendente-à compra da mes
ma empresa? 

Esta revelação; Sr. Presidente, macula 
o ato jurídico celebiado com o BNDES, em 
janeiro do ano em 'cUrSo; sob suspeita, tam
bém, de transgressão ao'principio da impes
soalidade consagrado no mesmo art. 37 •da 
Constituição Federal. 

Diante do exposto o Sindimina requer 
a V. Ex• que, preliminarmente, sejam susta
dos todos os atas praticados pelo consórcio I~ 
derado pela Projeta, dedarando, ao final de 
sindicância a ser instaurada, a nulidade da 
contiataçâo efetivada em janeiro de 1996, 
com a restittliçãi:> ao BNDES de todas as im
portâncias recebidas, deVidamente atualiza
das, sem prejuízo das demais sanções leg&:s. 

Atenciosamente, 
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··--c . ...c...-Tuiz"tiirlõs-áoS ·sà6fos'Vi~íia,' Presi- -:---~ à'SsesSõr ·parlamentar do Banco Central, aizendo· 
dente. quais eram as atividades que esse diretor iria de-

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, trata-se de apenas mais um dado, de apenas 
mais um fato que envolve a privatização da Compa
nhia Vale do Rio Doce. E ó Congresso Nacional con
tinua sem disposição de votar os projetes que dizem 
respeito a esta matéria. 

Estão tramitando nesta Casa pelo menos 4 
projetas que se relacionam à questão da privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce. Os Srs. Senadores 
são testemunhas de que há mais de um ano um proje
to de minha autoria poderia ter sido votado aqui. 

E vemos surgirem manifestações de pessoas
com posições políticas e ideológicas as mais dife
rentes, vemos surgirem manifestações de diversos 

.. setores da sociedade, que têm mostrado a sua preo
cupação cam·a-lorma -óomo esta questão vem sendo 
tratada pelo Executivo. 

E as Lideranças do Governo nesta Casa conti
nuam batendo na mesma tecla: este é um assunto 
do Exec_utivo. Ou, no máximo, trazemos aqui funcio
nários dei segundo escalão do Executivo para afir
marem algo, que, depois, é desmentido por funcio
nários do primeiro escalão do Executivo. 

O Presidente do BNDES chegou a acenar~ ou 
teria feito um acordo com os Srs. Senadores, com 
parcela dos_Srs. Senadores, não sei bem como se 
deu a questão - que os recursos da venda da Vale 
do Rio Doce seriam aplicadOs em projetas de infra
estrutura nos Estados onde a Vale do Rio Doce 
a tua. 

Não vou nem entrar no mérito desta questão 
agora, mas alguém está enganando alguém nesta 
história, porque o Brasil chegou a uma situação tão 
surrealista que o Diário Oficial deixou de ser oficial. 
Ao mesmo tempo em que o Diário Oficial, na sua 
análise sobre o processo de privatização, publica 
que os recursos arrecadados com a venda de todas 
- e o "todas" está em negrito - as empresas serão 
utilizados para abater a dívida pública, logo depois -
depois de sair no Diário Oficial - funcionários do 
segundo escalão dizem: "Não é bem assim! Vamos 
cumprir o acordo com o Senado." E os Senadores 
continuam aceitando tudo! 

Hoje, quem estava na Comissão de Assuntos 
Econômicos foi testemunha de mais um- entre mui
tos - descaso com o Senado. Esta Casa escolheu 
um diretor do Banco Central, e a Mensagem do Pre
sidente da República não especificava as funções 
que esse diretor viria a· assumir. De repente, a Co
missão em questão recebeu um fax, assinado pelo 

sempenhar, e o Senado aceitou. Esse foi apenas 
·mais um-exemplo. 

Recentemente, o Presidente da República este
ve no Chile. De lá, quando questionado sobre a privati
zação da Vale do Rio Doce, reafirmou a sua posição 
favorável. Sua Excelência deveria ter aproveitado a 
viagem para perguntar por que o Chile, apontado 
como referência pelos defer.~sores de Washington e do 
neoliberalismo -foi o país da América Latina que ado
tau de forma mais radical o processo de privatização, 

· · inclusive é elogiado pelos neoliberais por isso, privati
zou inclusive a Previdência-, não privatizou a Code·lco, 
a sua empresa estatal de mineração de cobre? Será 
por saudosismo, forma pela qual os defensores da 
Vale do Rio Doce foram classificados hoje pelo Presi
dente da República? Será que foram alguns restos de 
atrasados que ainda estão incrustados no governo chi
leno? Ou será porque o governo do Chile, mesmo ado
tando uma política de privatização e o receituário neoli
beral, entende que aquela empresa desempenha um 
papel estratégico para a nação, independentemente 
da politica econômica que venha a ser aplicada na
quele País? No entanto, a Companhia Vale do Rio 
Doce, que tem inclusive uma abrangência infinitamen
te superior à Codelco chilena, está sendo privatizada. 

Por que será que este Presidente da Repúbli
ca, que não tem nenhuma preocupação político
ideológica com o nosso partido, é contra a privatiza
ção da Vale do Rio Doce? Será que é só o Presiden
te da República, o Senhor Fernando Henrique Car-
doso, que está certo? . rJ 

Esse fato me faz lembrar uma piadinha da rhãe 
coruja:·a mãe e a tia corujas vão ver o desfile de 7 
de setembro do filho e sobrinho Zezinho. Satisfeitas, 
véem o Zezinho marchando. De repente, com muito 
orgulho, uma diz para a outra: "Você viu como é que 
o Zezinho estava marchando direitinho?' E a outra 
comenta: 'É verdade! E você reparou que só ele es
tava com o passo certo e os outros todos estavam 
com o passo errado?' 

Será que o Senhor Presidente da República se 
encontra nessa situação? Apenas Sua Excelência 
está com o passo certo e todos os outros estão com 
o passo errado? Será que todos aqueles que se 
preocupam com o processo de privatização da Qom
panhia Vale do Rio Doce têm de ser classificados 
apenas como saudosistas, como retrógrados, etc.? 
Será, Sr. ·Presidente e Srs. Senadores? 

Hoje, p-oderíamos ter votado um projeto de mi
nha autoria que dá poderes ao Congresso Nacional 
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de, erh até 60' dias após a publicação do edital de 
privatização, invalidar a participação da empresa ou 
estabelecer condições que possam inclusive impliCar 
mudança do edital. 

A imprensa noticiou, ainda hoje, que a intenção 
do Governo era aprovar um voto em separado do 
Senador Vilson Kleinübing, reeditando aquele substi
tutivo que foi apresentado ao meu projeto anterior
inclusive foi o motivo pelo qual retirei o projeto. 

Eu disse ao Líder do Governo, Senador Elcio 
Alvares, e quero dizê-lo em plenário: felizmente, pa
rece-me que o Governo recuou em relação àquela 
intenção. Mas eu disse que se isso ooorresse. seria 
uma afronta não à oposição ou ao Governo, mas a 
um Senador, porquê, quando retirei o projeto ante
rior, fiz questão de expressar, de maneira muito cla
ra, que eu o havia retirado por entender que aquele 

-· substitutivo desvirtuava do espírito do projeto. Por
tanto, até em respeito ao Senador que está apresen
tando o outro projeto, não se poderia novamente 
apresentar aquele substitutivo. 

Se a Liderança do Governo e os Senadores da 
maioria não quiserem aprovar o projeto, que votem 
contra, rejeitem-no; mas que tenham a coragem de 
assumir. Mas não venham, mais uma vez, arranjar 
desculpas em cima do the day alter sobre a venda 
da Vale. O meu projeto não trata disso. ·Existem ou
tros dois que tratam dessa matéria: () da Senadora 
Regina Assumpção e o do Senador Coutinho Jorge. 
Se se quer discutir o the day alter, ou seja, o que 
fazer com o dinheiro, façam-no em cima dos outros 
dois. O meu, quero que votem, porque ele estabele
ce se o Senado quer ou não ter a prerrogativa de 
dar a sua opinião sobre o assunto. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo 
um aparte ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Adem ir Andrade- Senador José Eduar
do Dutra, quero, como V. Ex•, lamentar o que está 
acontecendo com as Lideranças do Governo nesta 
Casa. V. Ex• abordou muito bem a questão. Assisti
mos, tanto ontem quanto hoje, pela !!lanhã, ao imen
so esforço do Senador Elcio Alvares, Líder do Go
verno, para que essa matéria não fosse votada, o 
que é lamentáveL Como diz V. Ex", percebemos que 
a sociedade brasileira como um todo, as figuras 
mais importantes deste País se manifestam contra a 
privatização da Vale do Rio Doce. Mas o Presidente 
da República teima, obstinadamente, em fazê-lo; 
alega que o_objetivo é diminuir a dívida pública. Ago
ra já se fala em dividir os recursos com o Governo 

do Estado - primeiro, deram a palavra nesse senti
do; depois, voltaram atrás e, agora, houve uma réa
ção do Governo e voltaram a dizer que vão dividir os 
recursos. Se observarmos o Orçail:lénto 'de 1997, 
veremos que o .Governo brasileiro está pagando 
com recursos do Tesouro exatamerite R$33 bilhões 
de serviços da dívida interna e externa deste Pai\s e 
está, ao mesmo tempo, ao longo do ano de 1997, 
rolando mensalmente e, portanto, aumentando a sua 
dívida interna no valor de R$208 bilhões. Por isso, 
nosso Orçamento chega a R$422 bilhBes. Ora, imagi
ne vender uma empresa:· do potencial e da capacidade 
da ·eompanhia Vale do Rio Doce - cufa riqueza está 
no subsolo e nem se tem clareza do seu valor - por 
esse preço? Não dá para pagar·113 dos juros que o 
Governo brasileiro está pagando aos banqueiros· na
çionais e internacionais no ano de 1.997, que é de 
R$33 bilhões. Portanto, não há como explicar essa 
vontade, essa obstinação do Presidente Fernando 
Henrique Gardoso e do Presidente do BNDES em ven
der a Companhia. De forma que me associo à mani
festação de V. Ex", que está sendo feità. cóm coerên
cia e clareza absolutas. Não entendo por que isso oon
tinua acontecendo. É lamentável que os Senadores 
desta Casa não assumàin uma posição,· pressionando 
inclusive os seus próprios Líderes, no sentido de resol-· 
ver definitivamente essa questão. Mutto obrigado. . 

·o SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Muito obri-
gado, Senador Ademir Andrade. · 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex" me permite um 
aparte? · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo, 
com muita honra, o aparte ao nobre Senador Lúcio 
Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador José Eduar
do Dutra, aproveito a· oportunidade do aparte para 
dizer que às vezes tenho dificuldade para entender 
esse processo de privatização, sobretudo porque à 
receita que estamos seguindo não foi aplicada com 
a mesma obstinação pelos países desenvolvidos, 
f)rincipalmente os europeus. Hoje os jornais trazem 
a notícia de que está sendo privatizada ou vendida ·a 
Companhia de Energia do Rio de Janeiro - CERJ. 
Pois bem, entre os grupos que estão disputando 
essa Companhia está a empresa estatal de eletrici
dade da Espanha, a empresa estatal de ·eletricidade 
de Portugal e a do.Chile. Não entendo bem como 
esses países, que rezam pelo credo da liberdade:de 
mercado, da redução do tamanho do Estado, não' só 
mantêm essas empresas como ainda fazem com 
que elas aumentem seus mercados, adquirindo tQ!al 
ou parcialmente empresas de outros países, com& J~ 

!bl 
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fizeram na Argentina. Sabe-se que quem comprou a 
telefonia da Argentina foi uma eropresa estatal espa
nhola. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - A Light foi 
comprada por uma estatal francesa. 

O Sr. Lúcio Alcântara - A Light foi comprada 
por uma estatal francesa. Uma das maiores distribui
doras de gás liquefeito de petróleo aqui no Brasil -a 
Liquigás - é da Agip, que é-uma estatal italian". A 
estatal francesa de gás liquefeito de petróleo tam
bém está entrando no mercado brasileiro para ven
der gás. Portanto, na minha falta de conhecimento, 
fico tentando entender como esses países, que têm 
muito mais capital, mais recursos, mais tradição libe
ral na economia estão não só preservando as suas 
empresas como comprando a de outros países. Há 
algo que não está bem explicado, que não está bem 
compreendido. V. Ex" já conhece meu posiciona
mento sobre a privatização da Vale. Inclusive, sabe 
que julguei que V. Ex" agiu bem quando retirou um 
projeto de sua autoria. Fez muito bem, repito, por
que o projeto foi apresentado com uma finalidade e 
depois serviu para outra que não aquela inicialmente 
pretendida por V. Ex". Penso que esse esclarecimento, 
essa discussão sobre a Vale está apenas começando. 
À medida em que houver uma participação maior, po
deremos.chegar a uma solução mais justa, mais corre
ta e mais compatível com o interesse do Pafs. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri· 
gado, Senador Lúcio Alcântara. V. Ex" abordou um 
ponto que efetivamente merece reflexão de nossa 
parte. Se efetivamente tivéssemos tido a oportunida
de de votar hoje as matérias constantes da pauta da 
Comissão e Assuntos Econõmicos, veríamos que, 
além do meu projeto, havia um outro, que é interes
sante e que serviria até para argumentação. Trata
se de um projeto de resolução - o parecer é do Se
nador Francelina Pereira - que se refere à aprova
ção de um empréstimo da Companhia Vale do Rio 
Doce ao Estado de Minas Gerais. O valor total do 
empréstimo é de mais ou menos R$8 milhões, com 
taxas de juros de 1% ao ano, no prazo de carência
se não me engano, é de quatro semestres -; 3% ao 
ano após o prazo de carência; com correção do sal
do devedor em 80% do IGPM. Ou seja, é um negó
cio de pai para filho. Esses recursos seriam aplica
dos na modernização do Aeroporto de Governador 
Valadares, nas obras de um parque em Belo Hori
zonte e no asfaltamento de Mariana. Pergunto ao 
nobre Senador Francelina Pereira: depois de privati
zada, a Companhia Vale do Rio Doce poderá fazer, 
ou fará, esse empréstimo de pai para filho para nos-

--· 
sa Minas Gerais? Digo nossa Minas Gerais, porque, 
·como bem sabe o Senador Francelina Pereira, tenho 
um relacionamento especial com aquele Estado. 

O Sr. Roberto Freire- Como nordestino, não 
quero que a Vale faça nenhum negócio de pai para 
filho, porque estarei pagando por isso. Não quero 
que a Vale seja privatizada: Quero inclusive saber se 
a empresa terá ganhos com a privatização. Caso çen
trário, será uma ne9ociata, o que não é possível./ ~ 

O SR. JOSE EDUA:RDO OUTRA - Senador 
Roberto Freire, está previsto no Estatuto da própria 
Companhia que um percentual do S!JU lucro, 8%, 
que faz parte do seu fundo de desenvolvimento, 
será aplicado diretamente ou através de emprésti
mos nãs áreas ónde ela alua. Isso abrange Sergipe, 
Maranhão, Pará ... 

O Sr. Roberto Freire - Talvez não valha para 
Pernambuco. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA.:_ Com certe
za, a Vale do Rio Doce, no futuro próximo, poderá 
descobrir ouro no Ceará. Até mostrei para o Sena
dor Lúcio Alcântara que existe"rn alguns alvarás de 
pesquisa de ouro naquela região."A Vale também.vai 
aluar no Estado de Pernambuco ... 

O Sr. Roberto Freire - Já tenho uma propos
ta: temos gipsita. Talvez a grande mina do Brasil de 
gipsita esteja no Araripe pernambucano. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Isso faria 
parte do papel de agente de desenvolvimento que a 
Vale do Rio Doce desempenha. Rz questão de re
gistrar esse projeto, ·porque a existência do mesmo 
demonstra claramente a função que essa agência 
de desenvolvimento da Companhia Vale do Rio 
Doce ex:rce nas regiões em qu~ alua. Com cert~a, 
ao ser pnvat1zada, desaparecera. . 

O Sr. Francelina Pereira - Permite-me V. Ex'" 
um aparte? 1 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Ouço V. 
Ex• com muito prazer. · 

O Sr. FranceHno Pereira-V. Ex" está citando 
um projeto do interesse de Minas, do qual sou Rela
tor. V. Ex" já adiantou um esclarecimento que eu 
gostaria de prestar não só a V. Ex", como também à 
própria Casa. Todos sabemos que o fundo delde
senvolvimento - como V. Ex• disse - é destinado 
aos municípios da região a fundo perdido. Outro per
centual, muito mais elevado, é destinado a emprésti
mos realizados em condições razoáveis ou módicas 
para essa região. O Governo de Minas imediata
mente se posicionou e fez solicitações, de caráter 
social, interessantes para o desenvolvimento econô
mico da própria região. O parecer é favorável. Pre-
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tendemos que a Vale preste, como sempre fez, con
tribuição para o desenvohiiinento das regiões em 
que atua. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concordo 
plenamente, Senador Francelino Pereira, com o que 
disse V. Ex'. Concordo também com o parecer. Não 
é a primeira vez. Já aprovamos empréstimos seme
lhantes para o Espírito Santo e Maranhão. E, como 
eu disse anteriormente, isso faz parte da função que 
a Companhia Vale do Rio Doce tem de agência de 
desenvolvimento. Posso garantir, Senador Roberto 
Freire, que não se trata de negociata. No entanto, 
alerto que esse talvez seja um dos últimos emprésti
mos dessa natureza que estaremos aprovando, 
caso a empresa venha a ser privatizada. Ou alguém 
tem a ilusão de que, depois da privatização, ela 
manterá no seu Estatuto o fundo de desenvo/vimen-

- to? Será que al,guém tem essa ilusão? Será que isso 
não é suficienté para fazer com que os Srs. Senado
res entendam que a venda dessa empresa ne<>essa
riamente requer a autorização desta Casa? Por que 
tem que ser submetida a esta Casa a autorização de 
um empréstimo de R$8 milhões da Companhia Vale 
do Rio Doce para o Estado de Minas Gerais e não 
tem que ser submetida a venda da Companhia? 
Será que isso não entra na cabeça dos Srs. Senado
res e dQ Governo Federal? Ou será que o entendi
mento do Sr. Antônio Kandir é, como ele próprio dis
se, de que os que são contrários à privatização es
tão preocupados em indicar di retores para ela, estão 
preocupados em manter vantagens corporativas 
para os seus funcionários? Será que esse é também 
o entendimento dos Srs. Senadores? Se for, então 
que rejeitem os projetas! Mas não podemos conti
nuar fazendo como a avestruz: assistir ao debate na 
imprensa, mi sociedade, ouvir as explicações e as 
justnicativas de funcionários de segundo escalão e, 
como está mostrado aqui por esse ofício do Sindimi
na-Rio ao TCU, tem, no mínimo, algumas coisas 
suspeitas. A mesma empresa, o mesmo consórcio 
que está avaliando a Companhia Vale do Rio Doce 
está prestando assessoria a Hyundai, no processo 
de compra da Companhia Vale do Rio Doce. E o 
Consórcio é de propriedade do Sr. Cartas Langoni. 

Será que esses elementos não são suficientes 
para fazer com que esta Casa resolva, de uma vez 
por todas, tomar para si a decisão sobre isso? Ou 
será que os funcionários de segundo escalão do 
BNDES têm mais representatividade, mais autorida
de para deliberar sobre isso do que os Srs. Deputa
dos e Senadores, legítimos representantes eleitos 
do povo dos Estados brasileiros? 

Se assim for, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Seilado
res, entre outros exemplos que passam sucessivamente 
por esta Casa, isso apenas reforça a idéia de que esta 
Casa está se tomando, cada vez mais, descartávei. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduardo 
Outra, o Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sf; Júlio Camp;;s, 2" V"100-Presidenie. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, eomo 
Lfder, para comunicação de interesse partidário, nos 
termos do art. 14, inciso 11, letra b, do Regimento ln
temo. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como Lf
cjer, para uma comuni6ação. Sem revisão da orado
ra.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nasceu 
em Belo Horizonte, através de um ato realizado na 
Câmara de Vereadores, com a presença de várias li
deranças políticas do nosso Estado, como o ex
Vice-Presidente Aure~ano Chaves, algumas autorida
des e lideranças militares, sindicalistas, Vereadbres, 
Deputados, um manifesto que foi assinado inclusive 
pelo ex-Presidente Itamar Franco e também pelo Pre
siaente José Samey e que está sendo assinado p&r to
das as lideranças representativas da sociedade. 

Nesta oportunidade, gostaria de ler este 'Mani
festo ao povo brasileiro', que tem como tfiulo "A 
Vale do Rio Doce e o Interesse Nacional": 

·o Presidente da República, sem ouvir 
a sociedade e sem consultar o Parlam\mto, 
decidiu vender as ações ordinárias da Vale 
do Rio Doce que asseguram o controle pú
blico sobre uma das mais importantes em
presas nacionais, e das primeiras do mundo 
no setor de mineração. 

Podemos definir a Vale - disse o Sr. 
Francisco Schettino, Presidente da Compa
nhia, em depoimento à Comissão de Minas 
e Energia da Câmara dos Deputados- como 
uma empresa que trabalha com recursos 
naturais e logísticos de transporte. Opera 
em 9 Estados diretamente ou através ·' 
suas empresas controladas e 26 coligada~. 
Os negócios a que esse conglomerado se 
dedica são a exploração do minério de ferro, 
manganês, ouro, bauxita e caulim; o~,ração 
dos sistemas interligados mina-ferrovia-por
to, no Pará, no Maranhão, em Minas Gerais 
e no Espírito Santo; navegação transoceâni
ca; · atividades nas áreas de peletização, si-
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derurgia, ferro-liga e alumínio; manejo de 
maciços florestais para produção de madei
ra, celulose e papeL 

A Vale custou aos brasileiros mais do 
que os investimentos financeiros. Ela foi 
criada pelos Acordos de Washington, que 
estabeleceram a participação brasileira na 
Segunda Guerra Mundial, com o envio da 
Força Expedicionária Brasileira à Itália e o 
tributo de sangue de nossa gente naquele 
conflito. Conforme esses convênios assina
dos entre o Brasil, a Inglaterra e os Estados 
Unidos, o nosso País reassumiu, há mais de 
meio século, o pleno controle sobre as jazi
das minerais de ltabira - que era contestado 
pela ltabira lron - e iniciou a construção da 
grande empresa de economia mista. 

Não há argumento que justifique a trans
ferência de seu controle acionário, conforme 
confessa o próprio Presidente do BNDES, ao 
anunciar o propóstto de aliená-la. 

"É uma usina integrada, líder no mer
cado brasileiro. É competitiva no mercado 
internacional. Não dá prejuízo. Tem um nível 
de atividade excelente - é modema e atuali
zada tecnologicamente". 

A Vale do Rio Doce é conquista políti
ca e técnica dos brasileiros. Seu patrimônio 
maior são suas jazidas que não poderri, 
dentro dos recursos técnicos de medição de 
hoje, ser avaliadas com exatidão, a par da 
inteligência operacional, construída pelos 
seus engenheiros e administradores". 

Ainda neste mani(esto: 
"Segundo a avaliação disponível, pre

tendem transferir o controle acionário da 
empresa por menos de 1 O bilhões de dóla
res. Isso é muito menos do que valem as 
suas instalações portuárias e suas duas 
grandes ferrovias. 

Não procede o argumento de que a pri
vatização da Vale é necessária para resol
ver o problema do Tesouro. O déficit público 
tem registrado somas mensais equivalentes 
à prevista na alienação da empresa. Não te
mos uma Vale do Rio Doce para ser privati
zada todos os meses. 

Por tudo isso, os cidadãos que assi- ~ 

nam este documento, conscientes de sua 
responsabilidade política na defesa do inte
resse do povo brasileiro, convocam a socie
dade a fim de que manifeste sua firme opo-

sição à transfe~ência do controle acionário 
da Vale do Rio Doce a grupos privados. 

Dirigem-se sobretudo aos Senadores e 
Deputados Federais, representa(lteS da von
tade nacional, a fim de que,. no exercício de 
seus deveres constitucionais, que são os de 
fiscalizar e controlar os atos do Poder Exe
cutivo, impeçam o imenso prejuf;zo econômi
co e o irreparável erro político. que seri!l- a 
privatização do controle acíonário da Com
panhia Vale do Rio Doce".. . 

Este manifesto, Sr. Presidente, que já está 
sendo assinado por várias e várias lideranças, a .co
meçar pelos ex-Presidentes Itamar Franco e 'José Sar
ney, pelo ex-Vice-Presidente Aureliano Chaves, além 
de lideranças militares e representantes da sociedade 
çMI, contou também com o apoio e a manifestação de 
Dom Luciano Mendes, que representou a Igreja, na
quele ato de mobilização da sociedade contra a privati
zação da Companhia Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acres
centando a este manifesto, tenh9 em mão.s um do
cumento que considero da maior importância e da 
maior gravidade, uma correspondência dirigida ao 
Sr. Luiz Canos Mendonça de Barros, Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social - BNDES, que foi assinada e encaminhada 
pelo Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, 
Sr. Francisco José Schettino, que diz o se9uinte: 

"Dirijo-me a V. s• para tratar de assun
to que reputo de extrema relevância para a 
companhia e seus acionistas. Refiro-me às 
informações que serão disponibilizadas no 
'data roam' a iniciar-se no próximo dia 11 
de novembro. 

Em cumprimento à legislação Sobre 
desestatização, a CVRD - após tranqüilizar 
os seus diversos parceiros e associados 
com o argumento de que os dados seriam 
prestados unicamente às autoridades brasi
leiras - forneceu, em tempo hábil, as infor
mações requeridas pelo BNDES através dos 
Consórcios responsáveis pelos serviços "A" 
e '8'. E, ao fornecê-las, fez constar a indica
Ção de "confidencial" nos documentos e in
formações que julgou cabíveis. 

-Este procedimento, praticado em con
sonância com o disposto no item 192 do 
Edital PND/CN - 02/95, visou, na sua execu

~~ ção, não somente o atendimento da cláusula 
referida, como também a classificação das 
informações para a elaboração dos relató-
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rio. r>úblicc e os de acesso restrito às auto
ridades, ct>nforme esclarecimentos presta
dos por ambos os Consórcios e, inclusive, 
peloBNDES. 

A razão básica e fundamental deste 
procedimento foi e permanece sendo a pre
servação da Companhia e de seus acionis
tas, uma vezque a divulgação de informaçõ
es sigilosas pode, sem dúvida, acarretar 
prejuízos futuros à empresa. 

No entanto, o BNDES encaminhou à 
CVRD uma relação conlendo o rol de infor
mações que serão disponibilizadas no "data 
roem", na qual consta uma série de informa
ções/documentos que, a nosso ver, podem 
colocar em risco os negócios da Companhia 
e acarretar, por conseqüência, prejuízos a 
seus acionistas. 

Com efeito, duas ordens de questões 
estão a preocupar esta administração. 

A primeira refere-se ao dever legal de 
sigilo sobre qualquer informação que não te
nha sido divulgada para o mercado e que 
seja capaz de influir na cotação de valores 
mobiliários. Como é de seu conhecimento, a 
CVRD é uma companhia aberta, que tem 
sua ações negociadas na Bolsa de Valores 
do País e está registrada junto a Securities 
Exchange Comission dos EUA, não poden
do fornecer dados e ou informações privilegia
das, sob pena de incorrer em infração punível 
pela legislação de ambos os países. • 

Ainda nesta ·correspondência o Sr. 
Schettino diz o seguinte: 

"É notório que situações de venda de 
controle, em processos de privatização ou 
não, ocorridas no exterior, os níveis de "disclo
sure" de dados são realizados passo a passo, 
disponibilizando-se os de ordem estratégica 
somente ao finál do processo, quando os ver
dadeiros interessados firmam compromisso 
de aquisição, sujeito a elevadas muttas pelo 
descumprimento das obrigações assumidas." 

Por isso, Sr. Presidente, Francisco José 
Schettino diz ao final: 

"Reitero a minha permanente disposi
ção para identificar uma solução que, a um 
só tempo, satisfaça as necessidades de 
"disclosure", com vistas a obter os melhores 
resultados na venda .. ." 

Na verdade, o Sr. Schettino está alertando a 
Direção do Banco Nacional de Desenvolvimento So-

! ! • ----- -- -·-- -

cial; cuja tarefa está afeta à publicação do edital de 
alienação da Companhia Vale do Rio Doce. Essa 
correspondência marca, acima de tudo; uma preocu
pação em razão das informações que deveriam ser 
consideradas sigilosas em qualquer processo· de pri
vatização e alienação de empreSas estatais e que, 
certamente, estariam privilegiando possíveis com
pradores da Companhia Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, diante dessas informações, 
mais uma vez, eonsiderambs ser de fundamental im
portância que o Senado da República assuma a res
ponsabilidade de discutir, de analisar, de aprofundar 
e de verificar todos os dados e todas as informações 
que dizem respeito ao processo de alienação da Com
panhia Vale do Rio Doce. É importante, nãO apenas 
para o Senado Federal, mas princip<ilmente pára aso
ciedade brasõeira, que todas essas informações e a 
avaliação a ser definida no próprio edital de alienação 
e privatização da Companhia Vale do Rio Doce sejam 
feitas com a maior transparência. O Presidente da Re
pública, qualquer integrante deste Gpverni:J e, partiw
larrnente, o Senado Federal não podem abrir mão ~Eii>-
sa responsabilidade diante do nosso País~ · ' 

Em todos os processos de privatização, sempre 
defendemos aqui que o Senado deve ter a oportunidade 
de opinar e de fiscalizar, de acordo com o art. 49 da 
Constituição Federal, que nos dá legitimamente essas 
prerrogativas para que possamos fiscalizar e controlar os 
ates do Poder Executivo e, principalmente, das empre
sas da Administração direta e da Administração indireta. 

Se temos essas prerrogativas constitucionais, 
por que haveremos de abrir mão delas? Sr. Presi
dente, fica aqui a seguinte indagação: por que os 
responsáveis pelo programa de desei;tatização' do 
Governo e o próprio BNDES resistem tanto a que 
essas informações venham para o Senado Federal a 
fim de que todos os Senadores póssam se aprotUn-· 
dar na matéria e, acima de tudo, .dirimir as suas dú
vidas e analisar detidamente todos os dados e ·infor
mações relativos à Companhia Vàle doHio Doce? 

Sempre defendemos aqui, e continuaremos a 
defender, a aprovação do projeto do Senador José 
Eduardo Outra. E agora apresentamos projeto de re
solução que submete à apreciação do Senado Fede
ral o edital de alienação da Companhia: Vale do Rio 
Doce. Esse projeto define, entre outras coisas, que o 
Senado Federal terá 30 dias de prazo para examinar 

. toda a documentação de posse do BNDS com a :fi. 
nalidade de alienar a Companhia Vale do Rio Doce. 
Após 30 dias, o BNDS terá ou não as condições le
gais para poder publicar o edital de alienação da 
CVRD. 



• 

_16_6--------------------------~AN~-l~N~S~DO~c::S~ADOFEDERAL Novembro 1996 

Sr. Presidente, parece-me que nenhum dos 
Srs. Senadores se oporá à aprovação desse projeto, 
porque cada um de nós tem a consciência e a res
ponsabilidade dos ates que praticamos. 

Será que mesmo agora, que a sociedade brasi
leira se levanta, por intermédio de suas principais li
deranças, contra a privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce, o Governo insistirá em manter ó~ calen
dário de sua privatização? Sera que o Governo se 
oporá a que o Senado Federal tenha a oportunidade 
de analisar as informações referentes ~à Vale e se 
deter nas avaliações feitas pelo BNDS sobre as em
presas de mineração, os portos, as ferrovias, enfim, 
todo o patrimõnio da Companhia Vale do Rio Doce? · 

Se o Governo assim proceder, deixará, sem 
dúvida alguma, a sociedade brasileira, o Senado Fe
deral e o Congresso Nacional com grandes indaga-

·~ ções: será que existe algo de que o País não pode 
tomar conhecimento? Será que existem interesses 
escuses ou preferências para a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, para entregá-la a este 
ou àquele grupo, estrangeiro ou nacional, a fim de 
que eles possam, amanhã, quem sabe - até mesmo 
os grupos estrangeiros -, conquistar o controle acio
nário da Companhia Vale do Rio Doce? 

O que queremos, Sr. Presidente, é debater, 
discutir e analisar o edital de privatização da Vale do 
Rio Doce. Se não tivermos condições reais de admi
tir que esse edital contém as correções que deveria 
conter, certamente este Senado indicará ao BNDES 
todos os dados, todas as informações para que, 
mais uma vez, o Governo possa dar transparência 
às suas práticas, às suas atitudes e, principalmente, 
às ações que dizem respeito à privatização da Com
panhia Vale do Rio Doce. É por isso que, mais uma 
vez, insistimós na defesa da participação do Senado 
Federal, por meio do debate, nos atas de alienação 
e privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Freire, como L~ 
der, para uma comunicação de interesse partidário. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS • PE. Como L~ 
der, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, o País 
conseguiu dar um passo importante na discussão da 
questão agrária, da estrutura fundiária e da reforma 
agrária especificamente. No Senado, pela manhã, 
houve um bom debate que mostrou certo consenso, 
de que é necessária a reforma agrária, mas sem o ca
ráter ideológico que, em grande parte das discussões 
históricas sobre o tema, sempre houve no Brasil. Mais 
do que isso, o debate mostrou que, por meio da pres-

são do movimento social, representado pelos traba
lhadores rurais e pelo Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Terra, é possfvel - e estamos tendo rara opor
tunidade para isso - realizarmos a reestruturação 
agrária no Brasil. 

À tarde, todo esse processo de debate culmi
nou com a edição da medida provisória que trata do 
Imposto Territorial Rural - ITR. Claro que não pode-

~ mos aplaudi-la totalmente, porque a medida provisória 
no Brasil nunca deve ser muito aplaudida; mas, se acei
tamos que el<~, concretamente, regule assuntos meno
res, devemos admitir que sirva neste momento para Si
nalizar, da parte do Governo, a postura claramente favo
rável à mudança da estrutura fundiária brasileii'Çl. 

Essa medida provisória é uma verdadeira revo
lução no trato tributário, fiscal e no próprio enfrenta
mente da questão da concentração fundiária no Bra
sil. Primeiro, porque resgata algo que constava do 
Estatuto da Terra e que tinha Sido esquecido, que é a 
idéia do imposto progresSivo corno reestruturador da 
propriedade; segundo; porque dá o caráter fiscal, ou 
seja, a capacidade efetiva de arrecadar recuisos, inclu
sive com a finalidade de promover a reforma agrária 
Isso, com a clara definição de que não haverá prejufzo 
dos que produzem, porque o imposto levará em consi
deração o valor da terra nua e o seu grau de utilização, 
garantindo também a preservação do meio ambiente. 

Com essa característica, podemos começar a di
zer que a propriedade produtiva se beneficiará com 
esse imposto, e a propriedade especulativa, não pro-. 
dutiva, terá de pagar o õnus, porque isso efetivamente 
é custo Brasil. Estamos enfrentando, talvez de forma 
realista, o verdadeiro custo Brasil: o lattlúndio improdu
tivo. Esse vai pagar e pagar com alíquota alta. 

Lamentavelmente, e isso é o mais importante, 
não houve no Senado Federal nenhum pronuncia
mento do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, 
o qual, sabendo dessa medida provisória ou c!fijse 
projeto, em nenhum momento fez referência a essa 
questão. Isso é lamentável porque tal medida provi
sórja tem o caráter, inclusive, de justiça_fiscal. 
• O art. 22 dela fala da imunidade. E interessante 
levarmos em consideração o que diz o Capítulo 11 da 
Medida Provisória, quando trata da imunidade. Ela diz 
que são imunes - portanto, não sofrerá incidência de 
imposto - as propriedades que tenham área igual ou 
inferior- é bom que se frise bem -a 80 hectares, se lo
calizadas em município compreendido na Amazônia 
ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato
grossense; a 40 hectares, se localizada em município 
compreendido no Polígono das Secas; a 25 hectares, 
se localizada em qualquer outro municfpio brasileiro. 

Conversei com alguns companheiros do nosso 
Partido do Rio Grande do Sul, entre eles o Vereador 
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. . ···-
Laura Hagemann, que me disseram que no Estado 
do Senador Pedro Simon e da Senadora Emília Fer: 
nandes, na região mais desenvolvida do ponto de 
vista agrícola, o norte e o nordeste rio-grandense, a 
área média das propriedades é de 24 hectares. Por
tanto, são imunes - não isentas - da incfdência do 
Imposto Territorial Rural. Isso significa dizer que no 
Rio Grande do Sul e na grande maioria dos Estados, . 
inclusive naqueles em que há grande incidência de 
minifúndios, haverá inúmeras propriedades, milhões 
talvez, que estarão imunes ·da incidência desse im
posto, o que garante que a pequena e talvez até a 
média propriedade, em algumas áreas, não vão soe 
frer a taxação do Imposto Territorial Rural. 

Onde ele irá incidir? Na propriedade improduti
va e no latifúndio: Isso dito, quero saber qual a ban
cada rural que tem condições de se posicionar con-

-· Ira legislação como essa. Em nome de que fará 
isso? Em nome da especulação, em nome da impro
dutividade, em nome dà manutenção de uma estru
tura fundiária COncentrada, em nome da violência. 
em nome dos eldorados dos carajás? Temos que 
nos posicionar favoravelmente a um processo de 
justiça fiscal, de justiça tributária e, mais do que isso, 
a uma perspectiva concreta de se fazer a reforma 
agrária no Brasil. 

Era o que eu Uriha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra ao eminente Senador Bernardo Cabral, 
primeiro orador inscrito após a Ordem do Dia. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Sr. Presidente, 
eu havia permutado com o eminente Senador José 
Roberto Arruda. Pergunto se S. Ex• está no plenário. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Ausente. 
Concedo a palavra ao Senador Jo(las Pinheiro. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta-

ra. (Pausa.) · 
Concedo a palavra à Senadora Benedita da 

Silva. (Pausa.) 

·· · Concedo a palavra ao Senador Adem ir Andra
de. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, parece que esta
mos chegando a um grande momento com relação à 
Companhia Vale do Rio Doce. Aquilo que parecia, e 
que era, absolutamente irracional, isto é, que o Go
verno tomasse uma decisão sem ouvir o Congresso 
Nacional, aquilo que o Senado Federal ia empurran-

- .. 
do - o projeto do nobre Líder do PT - e não votava 
nem contra nem a favor, não se decidia sobre a ma
téria, enquanto o Poder Executivo, correndo contra o 
tempo, inclusive marcava a data para os primeiros 
dias de fevereiro - só faltou dizer que seria na quar
ta-feira de cinzas ou na sexta-feira de carnaval -, 
acredito que esse assunto se encerrou. 

Hoje, na imprensa nacional, verificamos que essa 
é uma questão - não sei qual vai ser a decisão - que vai 
passar pela soc;:iedade brasileira e pelo Congresso N<!
cional. Uma pena que isso tenha partido da sociedade e 
que o Senado tenha deixado passqr o tempo sem dizer 

· sim nem não._ Se o SeMdo tivesse ·dtto não, se ele tives
se assumido a responsabilidade de não querer decidir 

_sobre a V<!le, deixando o problema para o Executivo, te
ria sido uma decisão do Senado. Se o Senado tivesse 
$lito: "Sim, nós querenios decidir", teria sido uma deci
são do Senado. Mas não dizer sim nem não é fugir do 
problema. Com todo o respeito, o Senado estava fugin
do_.do problema. Não tinha ooragem de dizer: "Não pri
vatizem sem ouvir o Senado"; ou, então: ,"Privatizem, 
não precisam ouvir o Senado'. 

Foi salvo o Senado Federal pelo debate que se 
travou na sociedade. Meus cumprimentos ao Sena
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal, 
que salvou esta Casa com sua ação. Façamos justi
ça: desde o início, o Presidente José Samey vem di
zendo que a privatização da Vale do Rio Doce tem 
de passar pelo Congresso Nacional e pela socieda
de. Eu diria até que o Senador José Samey colabo
rou para que a imagem do Senado não fosse tão 
desfigurada perante a opinião pública. 

Meus parabéns ao Sr. Itamar Franco, ao Sr. 
Aureliano Chaves, ao Presidente do PMDB, Paes de 
Andrade, ao Presidente do PT, José Dirceu, ao ex
Presidente da CNBB, Dom Luciano Mendes de Al
meida, ao Presidente da OAB, Emando Uchoa, ao 
Presidente da ABI, Barbosa Lima Sobrinho, que fo
ram as pessoas que imediatamente se manifestaram 
a favor do documento contra a privatização da Vale 
do Rio Doce do modo como estava sendo feita. 

Em pouco tempo uma Qr-ande representatividade 
tomou forma: _ . . _. _ 

Eu estava presente, Sr. Presidente, numa mesa 
redonda, no gabinete do Presidente da República - eu, 
como Líder do Governo Itamar Franco-, quando o pre
sidente da Comissão de Privatização qpresentou a 
questão da privatização da Vale do Rio Doce. O P~
dente Itamar Franco bateu na mesa e disse: "Da Vá/e 
não se fala, não admtto". 

O presidente da Comissão de Privatização, 
mUito encabulado - porque a reação do Presidente 
da República havia sido muito enérgica, até exage
r<!damente '8nérgica -, quis buscar outro argumento, 
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mas o Ministro da Fazenda da época - sabemos 
quem era - disse-lhe: "Esse assunto está decidido. O 
Presidente já disse que não. Não se fala mais". 

Para mim, que estava ali naquela reunião com 
doze pessoas, pareceu-me que, quando o Ministro da 
Fazenda disse isso, estava dizendo que esse era o 
pensamento do Presidente e o seu próprio.~Tanto que, 
quando votei nele para Presidente da República, na 
dúvida que eu tinha entre ele e o Lula, nunca me pas
sou pela cabeça que um dia eu estaria nesta posição. 

Meus cumprimentos ao Presidente José Sar
ney pela posição adotada! Que posição? De ter con
vencido o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
que, em termos de Vale, Sua Excelência tem que 
agir com mais cautela. 

Foram muito felizes Aureliano Chaves, Itamar 
Franco; Paes de Andrade, José Dirceu, Dom Lucia

-· no Mendes de Almeida, Emando Uchoa, Barbosa 
Lima Sobrinho e todos aqueles que firmaram posi
ção contra a privatização da Vale. 

Não estou dizendo que a decisão deva ser 
"não privatizar". Mas seria um absurdo, um escânda
lo, privatizar sem a sociedade brasileira e sem o 
Congresso Nacional se manifestarem. 

Hoje, a Bancada do PMDB, presidida pelo Se
nador Jader Barbalho, tomou a decisão de que, na 
próxima terça-feira, vaT'se decidir sobre o assunto. Eu 
antecipo· ao Líder do meu Partido, Senador Jader Sar
balho, o meu voto pessoal: o Senado Federal tem a 
obrigação de se manifestar sobre essa matéria. 

Um dos maiores erros do Congresso Nacional, 
meu nobre Líder, foi ter votado, em final de manda
to, ridicularizado pela votação de Collor, que havia 
sido endeusado por um mar de votos na eleição 
para Presidente da República- por isso é bom que a 
posse e o término do mandato do Presidente da Re
pública e dos membros do Congresso Nacional ocorra 
no mesmo dia-, uma autorização para que o Presiden
te da República privatizasse as entidades que bem en
tendesse sem nunca mais precisar ouvir o Congresso 
Nacional. Entidades criadas por lei complementar, 
como é o caso da Petrobrás, podem ser privatizadas 
sem a autorização do. Congresso Nacional. 

Vamos discutir a privatização da Vale do Rio 
Doce. São várias as~questões. De acordo com aque
les que defendem a privatização, colocam-se à ven
da as ações da Companhia e compra quem quer. É 
engraçado como o preço foi baixando, baixando e 
agora está em R$7 bilhões, praticamente o dinheiro 
que se deu para o Banco Nacional. O dinheiro que o 
Governo colocou no Banco Nacional é o mesmo que 
receberia com a privatização da Vale. 

Outros dizem que até se pode pensar na priva
tização da Vale, fragmentando-a em várias entida
des, porque a Vale é tão grande, de tão grande po-

der, que é um absurdo entregá-la na mão de uma 
única empresa estrangeira. Trata-se de uma empre
sa que tem todos os poderes com relação ao subso
lo, praticamente no Brasil kiteiro. 

Hoje, pela primeira vez, estou vendo que, com 
relação a isso, o Presidente está recuan~o. está re
conhecendo que se pode privatizar a Vale, mas ape
nas as minas conhecidas atualmente. Para o futuro, 
o~que não se conhece hoje continua sendo proprie-
dade da Vale. · · . 

1 Sugeri ao Presidente que criasse uma espécie 
de Embrapa. Ou seja, um órgão que representasse 
para a mineração o que a Embrapa representa-para 
a agricu~ura. Ele ficaria, pois, com os técnico~,l1com 
os cientistas, com a pesquisa, com os alvarás, e, à 
medida em que se descobrissem minas, concessões 
poderiam ser vendidas. 

O Sr. Jader Barbalho- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Quço V. Ex" co'm pra-
zer. 

O Sr. Jader Barbalho- Senador Pedro Simon, 
o tema que V. Ex" aborda extrapola os plenários do 
Senado e da Câmara dos Deputados e vem sendo 
abordado diariamente pela imprensa desde o início 
desta Legislatura. Na reunião entre o Presidente da 
República e as Lideranças dos Partidos que dão 
sustentação ao Governo no Senado - onde' repre
sentei o PMDB -, Sua Excelência alegou que o Go
verno entende que as reservas minerais pertencem 
à União. Aliás, no ano passado, no plenário do Se
nado, debateu-se a impossibilidade de alienar-se ou 
privatizar-se a Vale do Rio Doce sem levar em conta 
esse aspecto. O Governo já reconhece isso, e V. 
Ex" tem toda razão. É exatamente o debate no Se
nado que tem" alertado o Governo com relação à 
questão. Particularmente, não estou convencido até 
hoje da utilidade para o Governo e para a soçiedade 
brasileira da privatização da Vale do Rio DoCe. Se é 
necessário captarem-se recursos, a Vale do Rio 
boce tem provado que é capaz de fazê-lo, trnto re
cursos internos quanto externos. Nos projetos em 
que atua, a Vale conta com sociedade e parcerias 
internacionais e tem sido um instrumento de ponta 
para a captação de recursos externos para o investi
mento rio mercado interno e para o desenvolvimento 
de projetos em conjunto. Particularmente no caso da 
Vale do Rio Doce, creio que resta apenas P caráter 
simbólico a respe~o da necessidade de se privatizar, 
ou seja, de o Brasil mostrar que sua economia pas
sa por um processo de tal ordem de abertura que o 
Governo pode retirar-se da· atividade económica. 
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Isso aconteceria para efeito de· demonstração, por
que, para efeito de receita, se a Vale for privatizada 
por R$5 bilhões ou por R$1 O bilhões, não vejo qual 
a utilidade prática, considerando os resultados favo
ráveis que a Vale do Rio Doce pode continuar apre
sentando. Senador Pedro Siri1ón, ressaltou bem V. 
Ex' que a Saneada do PMDB reúne-se, na próxima 
terça-feira, para discutir esse assunto. Os debates 
ocorridos nesta Casa, desde o ano passado, têm 
sido da maior valia e muito têm contribuído para a 
questão. O Governo já estabeleceu o dia 3 de de
zembro como data para a vinda do Presidente do 
BNDES novamente ao Senado. Considero, assim, 
muito importante que o Senado continue a discutir o 
tema. A Vale do Rio Doce não é uma empresa qual
quer. Trata-se de uma grande empresa, com enorme 
repercussão na economia brasileira. Portanto, não 

-· basta apenas o Brasil sinalizar mudanças, até por
que não tem havido nenhum impedimento com rela
ção ao ingresso de capital estrangeiro de-investi
mento no Brasil. Alguns liberais imaginam que seja 
fundamental entregar a Vale, porque, assim, o Brasil 
seria um paraíso no qual o investidor internacional 
acreditaria. A Vale, pelo contrário, tem demonstrado, 
na prática, que é capaz de trazer parceiros interna
cionais para investir no Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON- Roo muito feliz com o 
aparte do meu nobre líder, que aborda uma· questão 
muito importante. 

Para o Governo, a expressão da moda hoje é 
"globalização da economia''. Ê chique. Sem frontei
ras, a economia precisa ser aberta, globalizada. 
Está na hora, dentro da chamada "globalização", de 
cada pais ter suas armas de defesa, ou será que, 
com a economia globalizada, os gràndes países e 
as multinacionais decidirão se o Brasil precisará pro
duzir trigo ou erradicar a fome de 30 milhões de ha
bitantes? 

Se houver uma globalização da economia, 
quais serão as estratégias que o Brasil adotará? 
Pelo que sei, nobre líder, há uma empresa no Brasil 
- repare no que estou dizendo, nobre Presidente 
Fernando Henrique Cardoso - que está preparada 
para a globalização: a Vale do Rio Doce. 

A Vale do Rio Doce está em condições de, no 
mundo inteiro, fazer o desenvolvimento e a explora
ção das indústrias juntamente com a iniciativa priva
da. À medida em que forem aparecendo 100 tonela
das de ouro, em um determinado lugar, 300, em ou
tro - e até mais -, a própria Vale não precisará fazer 
a exploração. Ela pode fazer a concessão, ficando 

sócia minoritária e entregando a quem de direito, 
mas deve continuar no controle. 

Reparem que fantástico: neste ano, foram des
cobertas duas das maiores minas de ouro do mundo 
- uma, com 100 toneladas; e outra, com 300: tonela
das de ouro. Houve a necessidade, assim, de se re
tomar, por duas vezes, a discussão a respeito do va• 
lor da Vale, visto que as duas minas descobertas al
teraram o seu preço no mercado. Imaginem o que 
·ainda pode ser.encontrado.no subsolo brasileiro! 

O nobre Líder tem razão. Não estamos dizendo 
que, no caso da Companhia Vale do Rio Doce, não 
se deva abrir· o capitai..Que se aproveitem as opor
tunidades e se -privatizem as empresas é as minas 
que forem descobertas, mas sob o nossO controle e 
a nossa fiscalização. 
_ - Ainda ontem, cónversei longamente pelo tele
fone com Aureliano Chaves, que, por cinco anos, foij 
Ministro das Minas e Energia do Governo do ex-Pre
sidente José Samey. Disse-me ele que, no Ministé
rio das Minas e Energia, não há nenhum gráfico,l 
mapa ou estudo a respeito do subsolo brasileiro. To-. 
dos os estudos técnicos e científicos feitos ao longo 
da história brasileira, durante os 60 anos de existén
ci>;~ da Vale do Rio Doce, encontram-se nessa Com
panhia. De repente, privatiza-se a Vale do Rio Doce, 
entregando-a uma empresa estrangeira. Vamos en
tregar o nosso subsolo? Não há lógica. ~ 

Por isso, Sr. Presidente, é interessante que 
haja debates sobre a questão. É bom contarmos 
com as presenças do Presidente José Samey, do 
ex-Presidente Itamar Franco, do Arcebispo da 
CNBB, dos Presidentes do PMDB, do PT, da OAB e 
da ABI. É bom que essas entidades participem dos 
debates com o seu prestígio e com a sua credibilida
de. 

Meus cumprimentos ao Presidente da Repúbli
ca Femanclo Henrique Cardoso, que, ao recuar, ob
tém mérito! Há mérito no fato de Sua Excelência dar 
a palavra ele ordem para seus tecnocratas recuarem 
ê ouvirem o Congresso. É mérito, Sr. Presidente. 

Se alguém pensa que o Presidente perde com 
isso, está enganado. Grande é a pessoa que tem 
capacidade de analisar e mudar de opinião. Só não 
muda de opinião quem-não a tem, quem não sabe o 
que pensa. Quem sabe, quem estuda, quem analisa 
e· aceita os argumentos de boa-fé pode alterar sua 
posição. 

Para mim, Sr. Presidente, hoje é um dia de vi
tória do Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
contrário do que alguns pensam. Mérito ao Senhor 
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Fernando Henrique Cardoso! S. Ex• entendeu. É 
verdade que precisou haver uma mobilização e que 
houve um certo desgaste. Segundo alguns, o Sr. 
Sarney e o Sr. Itamar ganharam. Para mim, ganha
ram o Presidente da República e o Brasil. Mérito ao 
Presidente da República! Sua Excelência teve a ca
tegoria e a coragem de encerrar a confusão e propor 
uma reflexão sobre o assunto e o envio da matéria 
para o Congresso discutir. 

Estou muito feliz hoje, Sr. Presidente. Quero le
var daqui o meu abraço respeitoso ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. · 

Ao contrário do que muitos possam imaginar, 
Sua Excelência fica devendo ao Presidente Samey, 
ao ex-Presidente Itamar, ao Presidente do PMDB, 
Paes de Andrade, ao Presidente do PT, José Dirceu, 
ao Arcebispo da CNBB, ao Presidente da OAB e ao 

- Presidente da ABI essa mobilização que lhe deu a 
oportunidade de ver a importância de distribuir res
ponsabilidades. 

O Presidente não podia, de repente, arcar sozi
nho com a responsabilidade por um patrimônio que 
consegue mobilizar a alma da gente brasileira. Um 
homem com o passado, com a biografia, com a his
tória do Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
podia fazer isso. Sua Excelência teve o grande méri
to de parar e pensar, e recuar. Estou, daqui, do fun
do do meu coração, levando o meu abraço ao Presi
dente Fernando Henrique Cardoso pela coragem 
que teve de recuar em sua posição. 

A Sr" Marina Silva - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito prazer. 
A Sr' Marina Silva -.Parabenizo V. Ex• pela 

oportunidade do pronunciamento. Fiquei muito feliz 
com o aparte feito pelo Senador Jader Barbalho, no 
qual S. Ex' dizia que o Governo estava apenas sina
lizando no sentido de que realmente aqui não have
ria empecilhos do ponto de vista da ideologia estati
zante. Tanto não haveria que se estava privatizando 
um dos maiores patrimônios da Nação brasileira. Se 
é uma sinalização, acho importante que, antes de si
nalizarmos para os de fora, sinalizemos p;fia os de 
dentro de que há espaço para a construção demo
crática de um ponto de vista. Se o Presidente não é 
capaz de instituir essa porosidade para que possam 
passar as diferentes opiniões, fica muito difícil gover
nar um Pafs com o tamanho do Brasil. Quando digo 
"tamanho", não me refiro apenas à dimensão territo
rial. Falo também aa diversidade cultural e de todos 
os aspectos e implicações disso. Fica muito difícil 
para o Palácio do Planalto, sem que ouça essas vo-

zes, sem que dê espaço para eles, fazer um gover
no que atenda os interesses da Nação. Então, Sr. 
Presidente, toda a movimentação ocorrida - e con
cordo inteiramente com V. Ex' -foi uma contribuição 
ao Presidente da República, urna vez. que é impossf
vel governar um pafs como o Brasil se os segmentos 
que têm opinião não a colocam e se as pessoas que 
são capazes de construir a opinião não refazem as 
suas posições. A meu ver, é fundamental o debate. 
E é desnecessária essa si~Jalização com o "chapéu" 
do patrimônio brasileiro, ou seja, a Companhia Vale 
do Rio Doce, para mostrarmos que o Brasil é· um 
país aberto ao capital e que aqui não há empecilhos 
estatizantes. . r 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço o aparte de 
V. Ex'. Encerro, Sr. Presidente, dizendo que1vim a 
esta tribuna manifestar o meu contentamel')tO. O 
Brasil vive hoje um grande dia. Talvez não nos te- . 
nhamos dado conta, mas o Bras.il vive hoje um 'gran-
de dia. · 

Quem imaginava o entrechoque,· uma guerra 
ideológica, um debate entre o Senhor F~mando 
Henrique, o seu Governo, e o PT, o Sr. Itamar, o Sr. 
Samey e outros, pôde perceber que o Presidente da 
República teve a grandeza de recuar e de fazer, 
como bem disse a nobre Senadora, a proposta no 
sentido de se discutir. Exalo! Vamos debater. Aqui, 
no Senado, vamos discutir e vamos verificar o pen
samento de todos. E não será o BNDES, o Banco 
Central ou um cidadão qualquer que dirá o que deve 
ser feito. Nós, o povo brasileiro, é que vamos fazê
lo. 

Então, vamos discutir, vamos debater e vamos 
analisar. Que bom, Sr. Presidente! Vivemos um bom 
dia hoje. Meus cumprimentos ao Presidente Fernan
do Henrique Cardoso! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Con
-cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pro
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, a liberdade ·de imprensa é um 
dos principais pilares sobre os quais se assentam 
os fatores constituintes da democracia no Brasil e 
em qualquer país do mundo. Sem uma imprensa 
livre e consciente, sem a veiculação irrestrita dos 
fatos que interessam à sociedade, de nada vale
rão os bons propósitos ou a afirmação de idéias 
construtivas - pois ambos cairão no vazio, sem re
percussões, absolutamente inócuos! 
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Essa liberdade, acima de restrições políticas 
ou interesses particularizados, exige, como contra
partida, alto senso de responsabilidade e estreitos 
compromissos oom a verdade, com a autenticidade, 
com o respeito à realidade das notícias e das situa
ções retratadas pelas diversas esferas da mídia. 

Não se admitem, por exemplo, episódios como 
o que me envolveu no final da semana anterior, dias 
8 e 9 de novembro, a partir de um comentário do Sr. 
Arnaldo Jabor, da Rede Globo de Televisão, que, na 
sexta-feira, usou o conceituado espaço do Jornal 
Nacional para uma agressão injusta, descabida e ir
responsável contra o Senado e, em especial, contra 
alguns ·dos seus componentes. O ex-cineasta, em 
momento de rara infelicidade produziu chiste fácil e 
irresponsável, ao afirmar que "o verdadeiro latifúndio 
improdutivo é o Senado". Com isso, buscou atirar 
sobre esta Casa do Poder Legislativo todo o peso da 
indignação com que a sociedade acompanha as de
moras no processo de implantação da reforma agrá
ria no Brasil. 

Além de assacar aquela injuriosa pilhéria con
tra a Instituição, numa afitude duplamente irrespon
sável, o Sr. Jabor aponta o seu dedo duro e torto 
contra alguns Senadores·, acusando-os de serem di
retamente responsáveis pelos atrasos na implemen
tação da.justiça fundiária no País - oonclamando os 
cidadãos a procurarem-nos, diretamente, para exigir 
"o cumprimento do dever•. 

Demonstrando que, além de mal-intencionado, 
é mar-informado, o Sr. Arnaldo Jabor me incluiu na 
relação nominal dos que estariam, por omissão ou 
ação dolosa, atrasando a modernização das nossas 
estruturas rurais. 

Ao tomar conhecimento dessa afirmação inve
rídica e do incentivo à violência e às pressões des
cabidas contra minha pessoa, busquei um oontato 
com a emissora, pessoalmente e oom o apoio da mi
nha assessoria. Acreditei que os sagrados princípios 
da busca da verdade falariam mais alto e a repara
ção viria a ser feita, em respeito não apenas a este 
veterano homem público, mas também à Nação, que 
tem todo o direito de cobrar a veracidade e a confia
bilidade em seus mais firmes canais de informação. 

No sábado, dia seguinte ao do comentário do 
Sr. Jabor, foi mantido entendimento direto, via telefo
ne, com o editor do Jornal Nacional, o jornalista Wil-. 
liam Bonner. Ficou, elltão, estabelecido que os es
clarecimentos seriam transm~idos à emissora atra
vés do fax cujo número foi fornecido pelo próprio Sr. 
Bonner. E, às 15h44min., com a necessária antece
dência para a inserção na grade do noticiário, enviei-

lhe a mensagem que passo a ler e que deveria ter 
eliminado qualquer dúvida quanto ao episódio: 

_"Para 
Rede Globo de Televisão 
Att. Jornalista Wiliam Bor.mer 
Rio de Janeiro - RJ 
Prezado Senhor, 
Ciente do empenho da Rede Globo de Televi

são em priorizar a segurança e a correção dos seus 
comentários e notícias, peço a atenção de V. s• 
para um episódio tratado, na edição de ontem do 
JORNAL NACIONAL, pelo comentarista Arnaldo Ja-
bor: · 

1. · Não tenho sob minha responsabilidade, 
como .Relator ou membro de Comis5ão do· Senado, 
qualquer projeto sobre reforma: agrária; . . . 
• 2. Minha posição quanto a esse importante <!Sr 

sunto é clara e sempre reiterada: sem reforma a~ 
lia não teremos paz no campo nem ganharemos o 
indispensável aumento de área explorada·- de pro-
dutividade, portanto; ' 

3. Acredito que o Sr. Arnaldo Jabor se funda
mentou - de forma lamentavelmente errónea - em 
ocorrência que passo a relatar, para que se reponha 
a verdade dos fatos. · 

a. Estava sendo votado, em Plenário, importan
te projeto do Senador Flaviano Melo, (meu Compa
nheiro de PMDB/Acre) que determina: •as desapro
priações, para fins de reforma agrária, não serião 
suspensas mesmo que o proprietário recorra ao Ju
diciário" - ou seja, impedem-se manobras protelató
rias que possam prejudicar o andamento dos pro
cessos de justiça fundiária; . ' 

b. Como não estava presentê tienhum Senador 
da Comissão de Assuntos Eoonõmiéos (e para evitar 
que o assunto ficasse inooncluso) prontifiquei-me a, 
mesmo não sendo membro .da Comissão, elabo
rar e apresentar, imediatamente; o.competente Pa
recer. E me posicionei favora)lelmente à proposi-
ção; · 

---- ·. 
c. Houve, todavia, apresentação de Emendas 

por outro Senador, e o projeto foi devolvido à Comis
são de Assuntos Económicos, para apreciação den-i 
tro da rotina, já então, por um de seus membros, coi
sa que não sou. Importa esclarecer que cada Sena
dor participa, na condição de Titular, de apenast 
duas Comissões, e as minhas são as de Relações 
Exteriores e de Infra-Estrutura. 

A citada informação, divulgada ontem, teve a 
fiabitual repercussão em todo o País (particularmen
te no Estado do Acre, que represento no Senado Fe
deral), motivo pelei qual encareço a V. s• que este

1 
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esclarecimento mereça espaço correspondente, .evi
tando-se prejuízos injustos à minha reputação de 
homem público democrata e progressista - reputa
ção que construí e tenho cultivado em toda a minha 
vida, dedicada ao progresso do nosso povo. 

Antecipadamente grato pela atenção de V. s•, 
apresento-lhe minhas cordiais saudações 

Senador NABOR JÚNIOR". . 
À noite, como invariavelmente faço, postei-me 

ante o aparelho de televisão, para ver em que ter
mos seria feita a correção das acusações injustas e 
injuriosas, assacadas na véspera - contra minha 
atuação como Parlamentar e contra o Senado, como 
um todo. 

Nada foi dito, entretanto, apesar da lisura e da 
sinceridade com que busquei restabelecer o que de

- veria ser uma preocupação da própria emissora - a 
verdade. 

Isso, como relatei, não aconteceu. 
Nem uma única palavra foi dita; permanece

ram, destarte, para milhões de brasileiros, a falsa 
afirmação de que "o Senado é o verdadeiro latifún
dio improdutivo" e a acusação gratuita e irresponsá
vel de que "o Senador Nabo r Júnior está prejudican
do o processo de reforma agrária". Ficou ecoando 
sem contestações, ainda, o perigoso ato de jogar so
bre a Casa e este seu Membro a fúria e as frustraçõ
es de quem considera a redistribuição de terras o 
ponto de partida para a realização das esperanças 
de um Brasil melhor, justo, bem alimentado e feliz. 

É difícil, Sr. Presidente, destacar o aspecto 
mais daninho nesse amontoado de falsidades e de
sinformações irresponsáveis. Permitam-me reafirmar 
que, em respeito à opinião pública e às próprias Ins
tituições democráticas, acusações e agravos desse 
teor não podem ficar sem resposta, posto que a 
omissão sempre resulta na confirmação das falsas 
alegações. 

Reforma agrária é um problema que depende, 
essencialmente, de disposição pol~ica e determina
ção histórica. Não se liga, necessariamente, a postu
ras ideológicas ou partidárias. O melhor exemplo do 
que afirmo pode ser encontrado no Governo José 
Samey, quando o processo de assentamento de la
mOias no campo foi feito com firmeza e constância, 
mesmo no contexto de uma coalizão de forças que 
cobriam um amplo espectro, da direita à esquerda. 

Vale recordar a existência, desde o Governo 
Castello Branco, nos idos dos anos 60, do Estatuto 
da Terra, que pode ser empregado com eficácia no 
processo de reforma agrária. Outras leis serão bem
vindas, se vierem- mas, em linhas gerais, já ali está 

delineado o caminho para a redistribuição de espa
ços rurais no Brasil. 

O Congresso Nacional está empenhando seus 
melhores esforços para colaborar com a reforma, 
esforços que até mesmo resultam em prejuízos para 
a Casa e seus Membros. 

Foi· o que aconteceu comigo, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, como se viu na mensagem 
enviada ao Jornal Nacional e cujos fatos passo a 
desdobrar, parà que os Srs. Senadores e os Anais 
registrem a verdade - a verdade que a TV se negou 
a divulgar. 

Os Senadores do PMDB do Acre, cumprindo o 
. programa do Partido e dentro de sua determinação 
progressista, com responsabilidade e celeridade pro
curam viabilizç.r a implantação da reforma agrária no 
Brasil. No dia 14 de março, meu companheiro, Se- .. 
nadar Flaviano Melo, apresentou o Projeto de Lei do 
Senado n• 41, de 1996, que propõe uma solução ra
cional e objetiva para contornar as demandas que os 
proprietários de terras improdutivas sempre interpõ
em, para postergar a efetiva desapropriação daque
las glebas. Segundo o Projeto de Lei do Senado, 
ainda que busquem as chicanas protelatórias, não 
conseguirão paralisar o processo, ou seja, as desa
propriações se farão mesmo quando se encontrarem 
sub judice. Se, ao final, a Justiça comprovar que o 
proprietário estava com a razão, haverá mecanis
mos compensatórios reais, para que o mesmo não 
sofra prejuízos injustos. 

Quando o Projeto do Senador Flaviano Melo 
subiu ao plenário, em regime de urgência urgentíssi
ma, não havia recebido parecer da Comissão com
petente, a de Assuntos Econômicos. Na ausência de 
Membros da Comissão, eu, mesmo dela não fazen
do parte, acatei apelo da Mesa e, também de acordo 
com a minha consciência reformista, assumi a tarefa 
de relatar a matéria, dentro das prioridades da ur
gência regimental e social que envolve o assunto. 

O parecer foi, como não poderia deixar de ser, 
lt favor da proposição, corn duas emendas de Rela
tor, que apenas corrigiam aspectos de técnica legis
lativa e em nada afetavam o seu desiderílf.P. Assim 
agi, é importante que se frise, no espírito '&e colabo
rar para: que a reforma agrária se faça de forma ob
jetiva e eficaz; assim agi, é importante que se frise, 
dentro da preocupação constante que me gula, a de 
não fattar às responsabilidades de trabalhar para re
duzir as injustiças e as perversidades sociais do 
País; assim agi, enfim, porque não poderia permitir 
que um detalhe regimental (pertencer ou não à Co
missão) prejudicasse a tramitação do projeto. 
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O parecer já está publicado no Diáiio do Sena
do Federal (edição do dia 12 de julho, fls. 11.91 O a 
11.912), motivo pélo qual não procedo à sua leitura 
integral. Mas, para que este discurso se faça inteiro 
e sem omissões, rogo à.Presidência que o mesmo 
seja publicado como anexo. 

Outras emendas, entretanto, foram apresenta
das em plenário, e tomou-se inevitável o retomo do 
projeto às Comissões, para análise das alterações 
propostas. Lá, um Relator seria designado e, com 
isso, a minha participação estaria concluída. 

Não me cabe- e jamais assumiria- o papel de 
julgar o trabalho dos demais Senadores. O fato de 
eu ter sido designado, em plenário, para proceder à 
análise de um projeto em nome de Comissão da 
qual não faço parte, esse fato não pode ser extrapo
lado; limita-se ao episódio e à importância que em-

-· presto à paz no campo, à observação dos direitos, 
que todos os trabalhadores possuem, de exercer 
sua atividade profissional e proporcionar alimento e 
bem-estar aos familiares. 

A questão gira em tomo da necessidade de se 
restabelecer a verdade, nem que seja apenas para 
os parâmetros internos da Casa. Não se pode per
mitira nossos fílhos e sucessores a falsa impressão 
de que, oom o silêncio, aceitamos acusações absur
das e maldosas. Para isso existem os Anais, que re
gistram até mesmo aquilo sonegado à sociedade. 

Vou concluir, Sr. Presidente, trazendo a este 
debate um enfoque adicional, porém, igualmente im
portante: não podemos ficar reféns dos interesses 
editoriais da grande mídia; não podemos abrir mão 
do único canal que efetivamente garante ao Poder 
Legislativo o acesso à sociedade; não podemos per
mitir que a Voz do Brasil seja calada pelos grandes 
grupos que,- dentro da livre empresa, voltam-se ape
nas para seus próprios interesses eoonômicos. 

O Congresso Nacional não tem o direito de im
por seus interesses a empresas legitimamente cons
tituídas, mas, igualmente, não temos como pennitir 
que informações falsas e comentários irresponsá
veis coloquem-se acima da verdade dos fatos, da 
correta prestação de contas, que é um legítimo direi
to dos cidadãos e· uma obrigação que assumimos, 
ao representá-los. 

Podemos abr!r mão daquilo que nos pertence, 
mas só do que nos pertence. Esses dez minutos diá
rios de contato direto oom toda a Nação assumem 
sua verdadeira face em momentos oomo o presente, 
quando o silêncio aooberta a falsidade e lhe faz eco. 
Momentos em que a voz do partamentar é a voz do 
Brasil franco, verdadeiro e acima de interesses edi-

toriais e comerCiais, por mais legítimos que sejam. 
Isso porque nada é mais legítimo do que a verdade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Mesa 

presta solidariedade ao eminente Senador Nabor Jú
nior e reafirma que, realmente, o Congresso tem 
sido alvo de críticas por parte desse comentarista da 
TV Globo, Sr. Arnaldo Jabor, não só agora como 
sempre. Portanto, essa injustiça que V. Ex' e os de
mais Senadores sofreram na última sexta-feira tem a 
nossa solidariedade e o nosso repúdio à direção de 
jornalismo da Rede Globo. 

A Sr' Marina Silva - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve oomunicação-. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos)- Tem V. 
Ex• a palavra para uma breve comunicação e dispõe 
de 5 minutos, nos termos do art. 14, inciso Vil, do 
Regimento Interno. 

A SRA. MARINA SILVA (PT - AC. Para uma 
comunicação. Sem revisão dá oraifcca.) - Sr. Presi
dente, Sr's e Srs. Senadores, quero me reportar a 
dois assuntos. O primeiro deles é referente à au
diência pública que tive ontem oom o Ministro José 
Néri da Silveira, relator do processo que hoje é moti
vo de disputa entre os Estados de Rondônia e Acre 
referente às Vilas Extrema e Califórnia. 

Tomei a iniciativa de marcar a audiência por 
entender que era fundamental que o Ministro relator 
tivesse o ponto de vista dos partamentares do Acre, 
dos representantes da Vila, de todos os problemas 
que énvolvem a decisão que sená tomada o quanto 
antes - espero - para que aquelas vilas deixem de 
sofrer os problemas oriundos do fato de não perten
cerem a Rondônia ou ao Acre. 

Participaram também da audiência vários Srs. 
Deputados, o Senador Nabor Júnior estava presen
te, além do Deputado Nilson Mourão, da Assembléia 
Legislativa do Estado do Acre, e o Sr. Sérgio, repre
sentando as comunidades. O Ministro relator nos ou
viu com muno interesse e disse que a posição do 
pupremo Tribunal Federal será uma decisão técnica, 
que terá de ter o respaldo do ponto de vista técnioo. 

'\'"": 
Queremos que as autoridades oompetentes,t 1 

sem fugir à técnica, não cometam injustiças com 
aquelas vilas e, particularmente, com o Estado do 
Acre, que historicamente tem uma relação com élas. 
Os poucos investímentos nas ·áreas de saúde, edu
cação e Segurança foram fenos pelo Acre. 

Outro assunto que gostaria de tratar é referen
te à implantação da zona de livre comércio tanto nos · 

.. Municípios ·de Brasiléia e Epitaciolândia, quanto no 
Município de Cruzeiro do Sul, mas, particularmente, 

.. · 
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nos de Epi!aciolándia e Brasiléía por ser uma área 
na qual já está iniciado esse processo e onde temos 
um grave problema de concorrência com o País vizi
nho, a Bolívia. Do outro lado do rio, temos uma área 
de livre ccmércio, e o Brasil fica sem as mínimas 
condições~de concorrer. O comércio local está com
pletamente falido. Como o Acre não dispõe de uma 
economia ativa, o pouco que tínhamos era uma cir
culação de mercadorias, através dessas atividades 
comerciais que hoje ainda existem. Se a área de li
vre comércio não for implementada, poderão ocorrer 
graves problemas sociais envolvendo Brasiléia e 
Epitacíi:Jiándia. 

Quero fazer conhecer ao Plenário que, no dia 5 
do próximo mês, teremos uma reunião da Suframa, 
sediada pelo Estado do Acre. Espero que se tome 
uma decisão a partir de8sa reunião e que essa área 

~- de livre comércio seja implementada o quanto antes, 
porque os prejuízos já são muito grandes: 

Sabemos de todos os problemas que envolvem 
atividades dessa natureza, mas será uma alternativa 
local, ainda que de médio prazo e de forma paliativa. 
Nossa pretensão é investir no processo proâutivo, 
mas isso trará um alento à economia local e evitará 
inclusive que as populações sejam obrigadas a bus
car alternativas que não são recomendáveis, -como é 
o caso h.oje do perigo do narcotráfico, por se encon
trar numa área de fronteira, propícia a esse tipo de 
atividade. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Tem a 

palavra o Senador Jefferson Péres. (Pausa.) 
Tem a palavra o Senador Levy Dias. (Pausa.) 
Tem a palavra o Senador Josaphat Marinho. 

(Pausa.) 
Tem a palavra o Senador Lauro Campos. (Pau-

sa.) 
Tem a palavra o Senador José Roberto Arruda. 

(Pausa.) 
Tem a palavra o Senador Renan Calheiros. 

(Pausa.) 
Tem a palavra a Senadora Emília Fernandes. 

(Pausa.) 
Tem a palavra a Senadora Benedita da Silva. 

(Pausa.) 
Esgotada a lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Os emi
nentes Senadores Odacir Soares, Gilberto Miranda, 
Lúcio Alcântara e José lgnácio Ferreira enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O sfl:oDACIR SOARES (PFL - RO) - sr: 
~ Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em discurso pro
ferido em 1 O de setembro deste ano, trouxe ao co-

- nhecimento desta Casa a denuncia do Senhor Supe
rintendente Regional da Comissão Executiva do Pla
no da Lavoura Cacaueira, na Amazônia Ocídentai
CePiac-supoc , Dr.João Valério da Silva Rlho, que 
apelava para a minha intermediação nestes termos: 
• ... que aquela instituição não se veja privada dos re
cursos necessários à continuidade dos serviços que 
vem prestando à cacauicultura do Estado". -
- A preocupação da Superintendência Regional 
da Comissão Executiva do Plano da t,avoura Ca
caueira, na Amazônia Ocidental- Ceplàc-supoc, as
sim se manifestava ante a possibilidade de ser inter
rompido o "Programa de Presta5.ão de Serviços de 
P.esquisa, Assistência Técnica e Extensã~- r~Jral" 
para o Estado de Rondônia. Ora, esse progràma 
representa um dos segmentos do componente De
s-envolvimento Rorestal do Planafloro - Plano Agro
pecuário e Florestal de Rondônia, tendo como objeti
vo contribuir para a geração de novas tecnologias e 
para a promoção do bem-estar económico e social 
dos cacauicultores do Estado. · 

A despeito de incontáveis percalços enfrenta
dos pela Ceplac, decorrentes quase todos do desin
teresse e da incompetência revelados pelo Governo 
anterior na gestão do Planafloro, a Ceplac pôde exe
cutar diversas ações --~de extensão e de pesquisa 
agrícola que, dificilmente, seriam implementadas na 
aluai conjuntura, marcada por notória escassez de 
recursos financeiros do Governo Federal. 

A partir de 1995, alentada pelas perspectivas 
abertas pelo Governo Valdir Raupp, e confiando na 
regularização do fluxo de liberações de recursos fi
nanceiros previstos e programados para até o ano 
de 1997, a Ceplac ampliou suas atividades previstas 
no contrato original, citando-se especificamente: a 
instalação de novos experimentos em sua base físi
ca de Ouro Preto D'Oeste e em propriedades rurais 
particulares; o estabelecimento de unidades demons
trativas em propriecta.des rurais de diversos municípios; 
a deflagração da Campanha de Recuperação kla La
voure Cacaueira do Estado, em a\>ril de 1996, que pre
tende recuperar 30 mil hectares de cao.wais infectados 
pela doença ''vassoura-<le-bruxa', em três anos. 1 

A denúncia, Senhor Presidente, que em· 10 de 
setembro trouxe a esta Casa, e que agora renovo, foi 
da surpresa causada nos dirigentes da Ceplac-su
poc, ' ... pela decisão dos responsáveis pela avalia
ção do meio termo do Planafloro, realizado, em ju
nho do ano em curso, em Porto Velho, com 'I partici-



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 175 

pação das Organizações Não-Governamentais,~ de 
agentes governamentais e do Banco Mundial, os 
quais resolveram sustar os repasses de recursos 
destinados à cobertura das ações de pesquisa e ex
tensão rural realizadas por órgãos do Governo Fe
deral e Estadual, em cooperação com o Planafloro, 
e por este apoiadas financeiramente". 

Essas ativídades teriam, doravante, que ser 
executadas com recursos próprios. Os denominados 
Projetas Autônomos Independentes Comunitários 
(PAICs) é que se inéumbiríam de identificar e execu
tar as ações de pesquisa e de assistência técnica re
clamados pela comunidade cacaueira, em Rondô-
nia. 

A medida, inegavelmente, abriga uma intenção 
positiva, a de imprimir um cunho de participação co
munitária na tomada de decisões sobre o que fazer. 

-Mas ela contém, igualmente, o risco de falhar com o 
necessário respaldo técnico-científico aos repre
sentantes comunitários, aos quais falece a· compe
tência técnica para realizar as ações especializadas 
da Ceplac. 

Trago agora a esta Casa a dentíncia do Depu
tado Estadual Luiz Carlos Menezes, que é engenhei
ro agrónomo e Presidente da Comissão de Agricul
tura, Política Agrária e Abastecimento e Meio Am
biente da Assembléia Legislativa do Estado de Ron
dônia. • 

Eis o que diz o Deputado Luiz Garlos Menezes 
em sua Carta n"OOS!GLCM/96: "Tornamos conheci
mento de que na recente Proposta de Revisão/Pror
rogação do Empréstimo N2 3444-BR-Pianafloro, a 
Emater, Ceplac e Embrapa em Rondônia não foram 
contemplados com recursos para os períodos de 
97/98". -- . ~ 

O Deputado Luiz Carlos Menezes faz, então, 
uma grave advertência: " No tocante ao desenvolvi
mento agro-florestal, tomado aqui por exemplo, é fla
grante que a destinação de recursos a ONG's para 
executá-las e acordo coin a Proposta em pauta, 
pressupõe sua plena capacitação técnica e opera
cional, que não ocorre na prática, e o alijamento de 
todo o instrumental já adquirido e o acervo técnico 
acumulado pela Embrapa neste campo, inclusive 
com o deslocamento de até 1 O (dez) especialistas 
para o seu envolvimento nesta área. A mesma ob
servação se poderá fazer em relaçã.o à Ceplac". 

"Em relação à Assistência Técnica", prossegue 
em sua argumentação o Deputado Luiz Carlos Me
nezes,"é também, flagrante que o simples reembol
so das taxas de administração dos PAIC's não seria 
jamais suficiente para custear todas as atividades 

previstas para 1997 para a assistência aos 30.000 
proprietários rurais que, hoje se constitui na clientela 
básica da Emater. Aliás, quanto a este ponto, a ex
cessiva facilidade que se está dando à implementa
ção dos PAIC's está levando a qüe interesses meno
res, particulares, corporativistas ou políticos estejam 
se beneficiando destes recursos, sem garantias de 
correspondência alguma com o desenvolvimento do 
Estado".~ ~ 

Antes de me aprofundar na análise já feita an
teriormente, no discurso de·1 O de setembro, quando 
ampliei as c~onsíderaçpes levantadas pelo Dr.João 
Valéria da Silva Filho da Superintendência Region?l 
da Amazônia Ocidental, da Ceplac, e antes de 
apoiar plenamente tudo aquilo que disse o Deputado 
Luii Carlos Menezes, como agora o faço, tive a 
preocupação e o cuidado de obter infomnações di!. 
v~rtente do Planafloro sobre os Projetas Autónomos 
lndepéndentes Comuntlários-PAIC's 

~ O documento consuttado foi a Avaliação de Meio 
Termo do Planafloro-Piano Agropecuário e Rorestal de 
Rondônia, de junho de 1996,~ quando é analisada a 
"Descentralização". Do elenco de tópicos listados, pa$
so a transcrever aqueles que mais diretamente confir
mam os questionamentos feitos pela Ceplac-supoc e 
pelo Deputado Luiz Carlos Menezes, assim: 

Operacionalmente a experiência dos Projetes 
de Iniciativa Comunitária-PIC's poderia se constituir 
numa solução adequada, desde que eliminados os 
entraves administrativos, entre os quais se desta
cam: falta de Cooperação Técnica para implementa
ção de um sistema eficiente de monitoria e avalia
ção; liberação de recursos sem obediência aos cro
nogramas de atividades dos Programas; processos 
llcitatórfus complexos demais para as comunidades; 

É neceSSário, também, desenvolver um progra
ma de capacitação ao nível interno das comunida
des, visando: a melhoria da percepção de sua pró
pria realidade, a elaboração de Programas, a com
preens~ã:o~ dos processos de fomnulação e decisão de 
P.Oilticas públicas e a gestão propriamente dita das as· 
sociações e dos projetes por elas implementados. 
Sem dúvida, não basta repassar recursos ~para as co
munidades; antes, é necessário discutir com elas to
dos os passos e as dificuldades que poderão surgir. É 
importante ter claro que os recursos, se mal aplicados, 
em lugar de ajudar po~dem destruir boas iniciativas. 

Os recursos não devem ser por demais pulveri· 
zados~ ef)1 pequenos projetas. Uma idéia interessan
te séria a de definir não um únicO teto máximo niãs, 
por exemplo, três níveis de financiamento, para pro
jetas de pequeno, médio e grande portes. 
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Caso se opte por uma ação sistemática a partir 
dos PIC's, será necessário repensar toda a estrutura 
de execução e coordenação-do Programa. Assim, 
por exemplo, a Emater não mais receberia transfe
rências di retas do· Programa e seria remunerada di
retamente pela comunidades quando elas desejas
sem receber assistência técnica: tal como a oferecida 
pela Agência. A pesquisa agronômica e agroflorestal 
seria desenvolvida tanto pela Embrapa quanto por 
ONG's, Universidades, agricultores, madeireiros, 
etc. A coordenação executiva e a cooperação técni
ca teriam que reorientar-se integralmente para aten
der uma demanda crescente de projetas" • 

É importante aduzir que as denominações de 
Projetas de Iniciativa Comunitária-PIC's e Projetas 
Autônomos Independentes Comunitários-PAIC's 

_.descrevem o mesmo instrumento de trabalho conce
bido no interior do Planafloro. 

A inovação proposta na Avaliação de Meio Ter
mo, de junho de 1996, do Plimafloro, deixa questio
namentos fortíssimos quanto à exeqüibilidade da 
proposta dos Projetas Autônomos Independentes 
Comunitários. Os questionamentos vão desde a 
competência técnica que as comunidades inte, 
riorizadas de meu Estado dispõem para a· identifica
ção de problemas reais, tais como: elaborar projetas 
consistentes, prestar apoiamento técnico-científico 
para a elaboração, instalação, monitoramento, van
dação e_ transferência das tecnologias geradas a 
partir dos Projetas Autônomos Independentes Co
munitários. 

Reconheço a preferência que o Banco Mundial 
sempre conferiu e confere, à aproximação da base 
comunitária, mas tenho dúvidas de que o exercício 
já feito através dessa nova concepção de pesquisa 
científica e assistência técnica, que posterga institui
ções do porte da Embrapa. Ceplac e Emater possa 
produzir bons resultados,no curto intervalo de tempo 
(um ano e. meio a dois anos) restante para a execu
ção do Planafloro. 

Ademais, Senhor Presidente, os valores já orça
dos pela Embrapa, · Ceplac e Emater para a manuten
ção de suas atividades no perfodo 1997 e 1998, são 
relativamente modestos. Pará· as atividades da Ceplac 
seriam necessários para 1997, US$644.848,4 (Pesqui
sa,US$166.801 ,00; e Extensão,US$478.047,46). 
A Embrapa demandaria no total US$400.00,00 (Pes
quisa, US$300.000,00 e Difusão, US$100.000,00) e 
para a Ematefcustear as atividades de extensão, 
US$2.600.000,00. As três instituições necessitariam d.o 
montante de US$3.044.848,46 e já apresentaram ao 
Planafloro propostas nesse sentido. 

Senhor Presidente, faço minhas as pala~"tas do 
Senhor Deputado Estadual Luiz Carlos Menezes, 
Presidente da Comissão de Agricultura, Política 
Agrária, Abastecimento e Meio Ambiente da Assem
bléia Legislativa do Estado de Rondônia quando afir
ma: " ... são preocupantes as incoerências apresenta
das na Proposta de Revisão/Prorrogação do 'Em
préstimo N° 3444-BR-Pianafloro, sublinhando-se os 

· objetivos e as estratégias sugeridas para alcançá
los, ainda mais; se levarmos em conta que os objeti
vos gerais do Projeto não foram alterados". 

Reconheço o papel desempenhado pelas Or-
- ganiiações- Não-Govemamentais-ONG's, de meu 

Estado, e de modo todo particular o papel de fiscali
. zação, sempre muito atento e aguerrido do Fórum 
das Organizações Não- Governamentais e Movi
mentos Sociais que Atuam em Rondônia, principal
mente no episódio do pedido de investigação/apre
sentado ao Painel de lnspeção do Banco Mundial, 
em julho de 1995. Tanto reconheço tais papéis, que 
aqui estou a exaltá-los, mais uma vez. 1 

Mas, ao que tudo indica, a Avaliação de Meio 
Termo do Planafloro, resultou muito mais em mano
bra política de redistribuição dos recursos remanes
centes do Programa, do que em revisão profunda, 
tecnicamente embasada, que satisfizesse a socieda
de rondoniense e as instituições participa~tes do 
Planafloro. , 

O pleito das Organizações Não-Governamen
tais, apoiado pelos representantes do Banco Mun
dial, no Brasil, fizeram com que fosse aprovada a 
profunda modificação na distribuição dos recursos 
remanescentes do Planafloro, contemplando a nova 
via dos Projetas Autônomos Independentes Comuni
tários-PAIC's, em detrimento do apoio devido às ins
tiíuições do Serviço Público Federal, Ceplac e Em
brapa, e Estadual, Emater. 

Concluindo, Senhor Presidente,com o intuito 
de obter que sejareconsiderada e revista a realoca~ 
ção feita dos recursos do Planafloro, estou enviando 
c-ópias deste pronunciamento ao Excelentíssimo Se
nhoT· Governador do Estado de Rondônia Valdir 
Raupp, ao Senhor Secretário de Estado do Planeja--

. menta Dr.Emerson Teixeira, ao Senhor Dr.Waldyr 
Castello Branco, da Coordenação Geral de Acompa
nhamento e Avaliação da Secretaria Especial de Po
lítica Regionais do Ministério do Planejamento e Or
çamento, da Presidêncía da República, assim como 
ao Planafloro e ao Ban-co Mundial. 

Obrigado 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs: Senadores, entre os dias 
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quatorze de matÇo e vinte e seis de abril deste ano, 
o Instituto Vox Populi realizou uma ampla pesquisa, 
encomendada pela Confederação Nacional da Agri
cultura, sobre os projetas oficiais de assentamento 
rural em todo o País. Ao ordenar a execução dessa 
investigação, tinha a CNA o objetivo de oonhecer a real 
situação dos projetas de reforma agrária implementados 
pelo Governo até o presente, de modo a avaliar a efetM
dade socioeconômica da política do Incra. 

Longe de ser uma iniciativa derrotista, de críti
ca pela crítica, de nhenhenhém vazio de sugelótões 
construtivas para usar uma expressão do Presiden
te , a idéia de se saber qual é a verdadeira situação 
dos assentamentos já realizados pelo Governo é um 
empreendimento patriótico que visa à busca de uma 
solução real e duradoura para os problemas do cam
po. Essa avaliação se faz necessária porque não é 

-· mais possível continuar a se falar em reforma agrá
ria a partir de pressupostos românticos e ultrapassa
dos. Na economia globalizada, só têm sentido 
progressista as políticas que possibilitem o aumento 
da produção e a redução dos custos, fatores que de
pendem de eficiência e produtividade crescentes. 

De pouco valerá assentarem-se milhares de fa
mnias de camponeses se eles não forem capazes 
de empregar plenamente isto é, com o máximo ren
dimento que a técnica atual permite a terra que lhes 
for cedidà. Terá sido de pouca valia a reforma, e não 
somente para a economia nacional que se verá 
desfalcada de uma parte de seu potencial produtivo , 
mas também para as próprias fammas de agricul
tores, se, depois de consolidados, esses assenta
mentos houverem revertido a uma economia de sim
ples subsistência. 

Os dados oficiais mostram a existência de 
1 018 projetas de assentamento em todo o País, dos 
quais cerca de oitenta por cento se distribuem pelas 
regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste. As mesmas 
regiões, em conjunto, receberam cerca de noventa 
por cento das cento e setenta mil fammas assenta
das. Dos quase nove milhões e meio de hectares 
distribuídos, essas regiões contribuíram com noven
ta e seis por cento da área, com grande destaque 
para a região Norte, onde se concentram sessenta 
por cento dessa área. 

De acordo com o planejamento do Governo, os 
assentamentos atravessam três fases: implantação. 
consolidação e emancipação, caracterizadas pela 
progressiva retirada da ajuda oficial. Na primeira 
fase encontram-se quarenta por cento dos assenta
mentos aluais, na segunda, cerca de quarenta e 
sete por cento, e treze por cento já se encontram na 

terceira fase. Pois bem, Senhor Presidente, para. 
averiguar com maior exatidão o real sucesso dos as
sentamentos já realizados pelo programa governa
mental, o Instituto Vox Populi resolveu excluir do. uni
verso pesquisado os assentamentos em fase inicial, 
por considerá-los ainda incipientes e não-càracterís
ticos do funcionamento normal de um projeto. Tam

. bém foram excluídos da pesquisa os assentamentos 
com menos de quinze famílias, por serem muito pe
quenos e pouc9 representç.tivos. Entre os assenta
mentos em fase de oonsolidação ou emancipação, 
foi escolhida uma amostra de vinte por cento sjÇ>s 
projetas,- tomando-se os devidos cuidados pari ~e 
resguardar a representatividade estatística. A amos
tra final foi de cento e treze assentamentos, disper
sos peló País na mesma proporção do universo dos 
projetas. 
• Essas observações são necessárias para for-

necer aos Senhores Senadores a certeza da serie
dade da pesquisa. São, porém, os resultados objeti
vos do levantamento que me interessam neste pro
nunciamento. Entre distorções ·diversas, encontra
das pelos pesquisadores no que deveriam ser as
sentamentos de colonos agrícolas, destacam-se a 
ocupação das glebas por gerentes de banco, verea
dores, prefeitos e comerciantes em Mato Grosso, a 
venda dos lotes de um assentamento próximo a Ma
naus para as classes abastadas daquela capital fa
zerem casas de fim-{!e-semana e, em diversas 
áreas, o arrendamento das terras, após a devasta
ção da mata, a grandes fazendeiros para a criação 
de gado. 

Mais importante que isso, porém, foi a tibieza 
da resposta dos assentamentos ·erri termos de pro
dutividade agrícola, da qual resultaram baixos níveis 
de renda familiar entre os colonos. Além disso, a 
baixa qualidade da vida nos assentamentos chegou 
a chocar alguns pesquisadqr!ls; 11elos índices po
bres de escolarização das crianças, e de saúde dos 
colonos em geral. O abandono dos assentamentos, 
por outro lado, não é acontecimento raro, como de
monstrou a pesquisa, porque assentar sem ter um 
plano criterioso de orientação aos colonos é, na prá
tica, condená-los ao inadimplementó, à insolvência e 
à perda de seus lotes. 

Todos esses problemas constatados pela pes
quisa se devem ao emprego, pelos órgãos oficiai~, 
de uma conceituação ultrapassada do que seja re
forma agrária. Estamos longe dos anos cinqüenta, 
quando se podia pensar em distribuir a terra para 
que se fo~asse uma camada de pequenos proprietá
rios capazes de cultivar intensamente suas terras e 
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produzir excedentes comercializáveis. A atividade 
agrícola exige hoje, num quadro de economia globa
lizada, uma abordagem inteiramente diferente, na 
qual a escala de produção, a padronização dos pro
cedimentos e o uso de técnicas modernas tomam 
possível senão obrigatória a produção de safras 
cada vez maiores cem a ocupação de cada vez menos 
braços. O país cuja agricultura não funcionar assim es
tará fora do mercado mundial e terá que importar mais 
e mais comida para alimentar sua população urbana, 
pois o campo será incapaz de colher mais que o ne
cessário para sua própria subsistência. 

Precisamos, é verdade, ocupar e satisfazer 
essa mão-de-obra que hoje está por aí reivindicando 
terras. Será, porém, melhor para a Nação e para os 
próprios sem-terra se milhares de empregos forem 
criados no campo a partir do aparte de capital e tec-

-· nologia de modo a aumentar a produtividade das 
terras e do fortalecimento de uma agroindústria ca
paz de processar e preparar para o transporte e para 
o consumo essa produção crescente de alimentos. 
Uma política de capitalização do ·campo criaria tam
bém milhares de empregos no seta r terciário da eco
nomia, pela dinamização que a agroindústria traria 
para as cidades médias do interior que se tomassem 
centros processadores da produção. 

O risco de continuarmos a ver as boas intençõ
es dos reformadores desvirtuadas pela inviabilidade 
económica da produção agrícola dos assentamentos 
não deveria mais ser corrido. O País precisa de ali
mentos para a população e de commodities exportá
veis para equilibrar uma balança comercial cujo pra
to das importações tem crescido rapidamente, em 
conseqüência da abertura comercial. Temos, portan
to, de alterar nossa política de reforma agrária para 
tomá-la modema e eficiente. 

Qualquer possibilidade de redenção do campo 
pela capitalização da agricu~ura, porém, continua íril
possibilitada por uma outra face da atual polfrica gover
namental: a manutenção dos juros em níveis estratos
féricos, a pretexto de segurar pressões inflacionárias 
causadas pela sobrevalorização do câmbio. Sem falar
mos da demora do Governo em propor uma reforma 
sensata do sistema tributário, que simplifique cobrança 
e pagamento e desonere o produtor rural. 

Isso, porém, já é outra história, e parece que é 
melhor nos sentarmos, se quisermos realmente es
perar pelas soluções. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. 
O SR.LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todos nós sabe
mos que as taxas de mortalidade infantil registradas 

em nosso País são incompatíveis com a posição 
ocupada pelo Brasil no concerto das Nações s que o · 
enfrentamento dos fatores determinantes desse gra
ve problema social tem sido, ao longo das últimas 
décadas, um constante desafio para as autoridades 
brasileiras. 

Nosso País, após ter participado da Reunião 
Mundial de Cúpula em Favor da Infância, em 1990, 
e ter assinado a Declaração Mundial sobre Sobrevi
vência, Proteç?o e Dese!Jvolvimento da Criança, 
vem procurando, de forma cada vez mais intensa, 
cumprir o compromisso assumido em favor desse 
grupo etário tão ·vulnerável: o das crianças de até 
cinco anos de idade. 

Apesar do significativo decréscimo das taxas 
de mortalidade infantil, de cada mil crianças brasilei
ras nascidas vivas, cerca de quarenta ainda morrem 
ántes de completar um ano. de vida, Senhor Presi
dente, vítimas principalmente de afecções ocorridas 
no período perinatal, de diarréias, de problemas res
piratórios e de desnutrição. 

A realidade é ainda pior se abandpnarmos os 
valores médios nacionais. Esses valores escondem 
os altíssimos índices existentes nos bolsões de po
breza e em áreas rurais das Regiões Norte e Nor
deste. 

Consciente da necessidade de enfrentar com 
mais rigor esse trágico problema social que tanto en-

- vergonha a Nação, o Governo do Presidente Fer
nando Henrique Cardoso, em abril de 1995, assumiu 
publicamente a responsabilidade de . implementar 
ações voltadas para a melhoria das condições de 
vida e de saúde da população intantil brasileira. 

A questão da mortalidade na infância, desde 
então, passou a lazer parte da agenda política do 
governo, com a implantação do Projeto de Redução 
da Mortalidade na Infância, o PRMI. 

É para falar sobre ele que ocupo, na tarde de 
hoje, a tribuna desta Casa. 

Senhoras e Senhores Senadores, o PRMI tem 
como objetivo ampliar a capacidade do setor saúde 
de atender, de forma integral, a criança de zero a 
cinco anos, reduzindo a mortalidade desse grupo etário 
por meio da melhoria da qualidade de vida, nas áreas 
em que vive a população brasileira de baixa renda. 

O PRMI, previsto para ser executadb entre 
1995 e 1998, vem sendo executado pela~ i§ecreta
rias estaduais e municipais de saúde, envolvendo 
ação integrada de cinco áreas do Ministério da Saú
de: Alimentação e Nutrição; Imunizações; Sanea
mento; Assistência Integral à Saúde da Mulher e da 
Criança; e Agentes Comunitários de Saúde- PACS. 
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Desde a irnplantaçãà do· PRMI, o setor saúde, 
buscando ganho de eficiência na sua atuação, vem 
promovendo a articulação intersetorial com a educa
ção, a agricultura, o saneamento, os programas de 
governo na área de segurança alimentar, meio am
biente e comunidade, para fazer da luta contra a 
mortalidade na infância um propósito de consenso 
nacional. 

O Governo· Federal integrou o Projeto para Re
dução da Mortalidade na Infância ao seu elenco de 
ações relevantes, dando a ele o selo de prioridade 
do Programa Comunidade Solidária. -

Esse trabalho aglutinou numa mesma causa 
representantes dos governos estaduais (Secretarias 
de Saúde), do Governo Federal (Ministério da Saú
de, Comunidade Solidária e Casa Ci\lil da Presidên
cia da República), das organizações não-governa-

-· mentais (Pastoral da Criança e Sociedade Brasileira 
de Pediatria), das organizações internacionais (UNJ
CEF. e OPAS), e dos Conselhos Nacionais de Secre
tários Estaduais e MuniCipais de Saúde (CONASS e 
CONASEMS). 

Conseguiu-se, assim, estabelecer um melhor 
direcionamento dos recursos financeiros para a im
plantação das ações do projeto e um diagnóstico 
bem preciso das prioridades, pois o Ministério da 
Saúde, QUm trabalho de parceria com as demais es
feras de poder envolvidas, promoveu, a partir de 
abril de 1995, reuniões e seminários macrorregio
nais para discussão da proposta de redução da mor
talidade na infância, suas implicações, definição de 
indicadores de saúde, de sistemas de infonnação e 
também do problema do sub-registro de nascimen
tos e óbitos de crianças, detectado nas regiões mais 
pobres do País. 

Senhor· Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, o Projeto para Redução da Mortalidade na 
Infância selecionou um total de novecentos e treze 
municípios de risco, em todas as regiões do País, 
sessenta por cento dos quais concentrados ria Re
gião Nordeste, e bolsões de pobreza em doze capi
tais, sendo nove da Região Nordeste e três da ·Re
gião Norte. 

A população-alvo são todas as -crianças de até 
cinco anos de idade, dos Municípios selecionados, 
mulheres em idade fértil (dos quinze aos quarenta e 
nove anos) e gestantes, totalizando cerca de vinte e 
dois milhões de pessoas. · 

O OrçamentO-Geral da União alocou trezentos 
e noventa e cinco milhões de reais para o corrente 
ano e estão previstos um bilhão, novecentos e cin
quenta e seis milhões de reais para o biênio 97/98. 

Não M dúvida de que, com a implantação do 
PRMI, está havendo uma mudança extremamente 

· significativa no modelo assistencial vigente no País. 
Passou a ser dada a prioridade necessária· ao aten
dimento das populações carentes e desassistidas, 
fortalecendo o vínculo entre as comunidades e as 
unidades de saúde. · · 

Dentro desse contexto, ganham importância as 
ações simplificadas e de baixo custo para atender às 
necessidades básicas de assistência à saúde nos 
Municípios ·de-maior risco· para a sobrevivência in
fantil, e tem sido decisivo para o êxito do· projeto o 
importante papel desempenhado pelos agentes co
munitários de saúde e pelas equipes de saúde da fa
mília, naquelas áreas. 

Os resultados são visíveis. A partir da implan
tação do ·PRMI, verificou-se que alguns Municípios 
do Nordeste que possuíam taxas acima de cem óbi
tos pana cada mil crianças nascidas vivas e tinham 
como causas principais a diarréia, a desnutrição e a 
pneumonia, tiveram uma redução de até cinqüenta 
por cento nos coeficientes. Com isso, Senhor Presi
dente, cerca de mil e quinhentas crianças deixaram 
de morrer, nas áreas do projeto, por doenças facil-
mente evitáveis. · · · · · · 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, calcula-se que existam cerca de dezessete 
milhões de crianças menores de cinco anos, em 
nosso País. Eu disse calcula-se, porque,· no Brasil, 
há um grande problema que nos impede de saber o 
número exato de crianças que nascem e morrem a 
cada ano, falseando nossas estatísticas. · 

Por essa razão, antes de concluir meu pronun
ciamento, quero abordar mais detalhadamente o 
problema do sub-registro de nascimentos e óbttos 
de crianças, detectado nas regiões mais pobres do 
País. .w·'l 

Todos nós sabemos o quanto é importante~ 
para cada ser humano e para cada Nação o registro 
de todo nascimento ocorrido dentro de seus limites 
geográficos. Sem esse registro, a pessoa não pode 
usufruir dos direttos decorrentes da cidadania e não 
existe para o mundo jurídico, nem para as estatísti
cas. 

Todos sabemo$ também que, em nosso País, 
com altos índices de mortalidade infantil, muitas 
crianças nasceram sem nunca terem chegado real
mente a existir como cidadãos brasileiros, pois cedo 
morreram e foram enterradas nos inúmeros "cemit~ 
ripS çland!3Stinos de anjos", espalhados pelas regiõ
es. mais pobres, sem qualquer registro de nascimen
to-ou de óMo. · ' 
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Esse e üm' problema grave. No Brasil, não há a 
necessária Cõrrespondência entre o registro oficial e 
o número real de nascimentos e de óbitcs de crian
ças. NosSas estatísticas de nascimento e óbito de 
crianças não passam de estim'ativas e a Nação bra
sileira não sabe verdadeiramente o núrnero exalo 
dos seus-filhos vivos e mortos. 

Isso ocorre principalmente porque muitos car
tórios, sobretudo os existentes no iTJtenor do País, 
cobram, ilegalmente, preços extorsivos das popula
ções carentes, preços que podem chegar a trinta ou 
quarenta reais, por atos que o poder Público já as
segura serem gratuitos. 

A Carta Magna, em seu art. 5°, inciso LXXVI, já 
detenmina a gratuidade, para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei, do registro civil de nasci-
mento e clà certidão de óbito. · 

Ao regulamentar a matéria, a Lei n° 9.265, de 
12 de· fevereiro de 1996, que dispõe sobre a gratui
dade dos atos necessários ao· exercício· da cidada
nia, foi ái'nda nnais ampla, considerando "gratuitos' os 
atos necessarios ao exercício da_cidadania". 

Ocorrelj, porém, ·uma omissão no referido texto 
legal, Senhor Presidente. Esqueceu-se de mencio
nar explicitamente o registro civil de nascimento e o 
assento de óbito na relação desses atos. -

Ess<,.omissão, porém, está prestes a ser sana
da. Para garantir a gratuidade para todos os brasilei
ros de todos os atos necessários ao exe(Cício da ci
dadania, o Poder Executivo enviou ao Congresso 
Nacional, em dez de setembro passado, o Projeto 
de Lei n" 2.353, de 1996, que acrescenta, ao art. 1° 
da mencionada Lei n• 9.265, o inciso IV, tomando 
também gratuitos "o registro civil de nascimento e o 
assento de ób~o. bem como as certidões respecti
vas, extraídas por ocasião do ato". 

Senhor Presidente, o problema dos sub-regis
tros de nascimentos e óbitos em nosso País está 
com os dias conta,dos. Esse Projeto, que atualmente 
aguarda emendas na Comissão de Constituição e 
Justiça e Redação da Câmara dos Deputados, terá, 
certamente, uma rápida tramitação nas duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Sem esse obstáculo, nossas estatísticas refleti
rão fielmente os resultados desse importantíssimo 
projeto do Governo do Presidente Fernando Henri
que Cardoso sobre o qual falei na tarde de hoje, e 
que já são animadores. 

Tenho a certeza de que o ataque concomitante 
às múltiplas causas da mortalidade e da morbidade 
infantil, por meio das inú'Tleras ações viabilizadas 

pelos convênios C9m as prefeituras dos novecentos 
e treze Municípios que integram o Projeto para Re
dução da Mo-rtalidade na Infância, será coroado de 
êx~o. · · · · 

Até 1998, Senhoras e Senhores Senadores, 
com a implementação da totaliçlade das ações que 
integram o PRMJ, englobando o Progra,ma.d€1 Aten
ção aos Desnutridos e às Gestantes em Risco Nutri
cional, o Programa Nacional de Imunização, as Açõ
es de Saneamento Básico, as .Ações de Saúde. da 
Comunidade, com o Programa de Assi~téncia. Inte
gral à Saúde da Mulher e da Criança e .o Programa 
de Agentes Comunitários de . Saúde, as condições 
de vida das crianças pertencef]te9 às ~Tfl~das mais 
pobres da população brasileira estarão radicalmente 
transfonmadas. 

Quero parabenizar o · Presidente Fernando 
Henrique Cardoso por esse Projeto para Redução 
da Mortalidade na Infância, que está penmitindo ao 
País diminuir as imensas desigualdades re~J\\)nais 
aqui existentes e resgatar a imensa dívida só01'al da 
Nação brasileira para com um imenso. contingente 
da nossa população: o das crianças carentes. Sau
dáveis, elas terão o direito de viver e ter um futuro 
mais digno e justo. -

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. JóSÉ iGNÂCIO FERREIRA (ES - PSDB} 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não faz muito 
tempo, o PresidEmful Fernando Henrique Cardoso fez 
uma dura constatação: "A Estrutura do Estado brasi
leiro não foi feita para o pobre". Esta realidade foi 
mais uma vez comprovada por uma pesquisa do 
IBGE, divulgada nesta semana, segundo a qual o 
Brasil tem 30% de sua população na clandestinida
de. São quase 50 milhões de brasileiros que não 
possuem registro civil e, por isso, são clandestinos 
dentro de sua pátria. Não existem perante as leis do 
País e não são, formalmente e na prática, cidadãos 
brasileiros. 

Descobrimos de repente que, abaixo do estrato 
social dos excluídos (os sem-terra, os sem-teto e os 
sem-emprego} existe o dos clandestinos, os sem-do
cumento. A estes são vedados os direitos mais fun
damentais do cidadão, como tirar o titulo de eleitor e 
votar; casar no civil, registrar os filhos ou matriculá
los em escola; exercer uma profissão, ter barteira 
assinada, participar do mercado fonmal de trabalho, 
gozar de direitos trabalhistas e aposentar-se digna
mente; exigir reparação de dire~os lesados 0u, sim
plesmente, ser um cidadão brasileiro. E eles são um 
terço da nossa população, segundo a pesquisa do 
JBGE. 
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· o jornal Folha de S.l>aulo, que publicou a pes
quisa na sua edição de domingo ultimo, obteve de 
uma moça de 18 anos um retalho do seu drama de 
clandestina. Trabalhou apenas nove meses, o tempo 
que conseguiu enrolar o empregador prometendo 
apresentar seus documentos. Descoberta a sua si
tuação, foi posta para fora sem receber seus direi
tos. Reclamou na Justiça, mas a ação não foi aceita 
por não ter documentos. 

Imaginemos, Senhores Senadores, o drama de 
milhões de brasileiros alijados do mercado formal de 
trabalho, sujeitos a toda sorte de exploração e des
respeito aos seus direitos, sem a proteção da Justi
ça, porque não possuem certidões de nascimento 
que lhes dêem nome, comprovem quem são seus 
pais e indiquem datas e locais de nascimento. O re
gistro civil é o ato inaugural da cidadania. Sem ele 
não existe· o cidadão perante a lei. 

Diante .de um quadro como este, vem-nos a 
pergunta: O Brasil é um país viável? É passivei par
ticipar de cabeça erguida, com chances de vencer, 
da ferrenha competição da economia globaiizada 
dos nossos dias, tendo na nossa retaguarda essa 
massa de brasileiros· que mal existem? Esta é a 
grande incerteza nacional, que nos angustia e nos 
marca com uma crõnica atitude de pessimismo. 
Diante dessa e de ou1ras tragédias, que vêm ao co
nhecimento público ·quase todos os dias, a reação 
mais espontânea é a de não acreditar em futuro me-
lhor para o País. · 

Enquanto isso, encerrado, na semana passa
da, o 22 turno das eleições municipais, os partidos 
estão fazendo balanço de perdas e ganhos. Contabi
lizam o cacife político conquistado e se preparam 
para as próximas lutas eleitorais. 

Saem, porém; das eleições, passando ao largo 
das tragédias sociais que se desenrolam ali, nos 
municípios, no dia-a-dia do povo. Delas tomam co
nhecimento apenas· de forma passageira, circuns
tancial, sem comprometimento com a busca de solu-
ções. ·· -

Desconhecem a importância do município 
como o espaço onde o cidadão encontra as formas 
concretas da democracia ou da tirania e percebe a 
relação di reta entre- o voto e a satisfação de suas 
demandas sociais: saúde, escola, trabalho, renda, 
transporte, segurança, justiça, cidadania e outras. O 
voto dado a deputados, senadores, governadores e 
Presidente da República não tem, para· o povo, a 
mesma concretude e influência direta na sua vida, 
para o bem ou para o mal, que o · ... _ dado a prefei-

. . . ' 

tos e vereadores. Estes são ·a presença física e pró
xima do poder público, ao qual pode cobrar as medi
das necessárias para o 5eu bem-estar: · • · 

A divulgação da pesquisa do IBGE logo depois 
do segundo turno das eleições municipais serviu 
para mostrar que assim n~o entend~rry :q!l partidos 
políticos, pois nada vira daquela tragédia social en
quanto .se batiam no meio do 'povo à cata de voto!>. 

· - -senhores Senadores, à esta altura pode
mos cons!atat que ·a.cau.sa maior da fraqueza do 
nosso sistema partidário reside neste· desencpn
tro ~Sntr§! a seçle de poder dós partidos' e os dra

. mas e as demandas populares. Os partidos são 
entidades abstraias e distantes do povo, a servi
ço de grupos corporativos e de interesses anti
populares. Só aparecem em tempo de eleição e, 
em conseqiÍência·,: os eleitores não 'se engajam 
em suas causas !9 propósitos .. Q"l programas war
tidários entre nós servem apenas como docu
mentos formais,· exigidos pela Justiça Eleitoral. 
O povo os desconhece e muito mimos lhes em
presta qualquer adesão. Os partidoS, portanto, 
carecem ·de representação e legitimaÇão popu-

. lar. E não <!S tem por falta de identificação com 
os dramas do dia-a-dia do povo. 

Para exemplificar, voltemos à· pesquisa do 
IBGE. Ninguém neste País e muito menos os parti
dqs f'Oiíticos, desconheciam o fato, cuja causa maior 
é a pobreza do povo· que não tem como pagar os al
tos preços cobrados pelos cartórios pelo serviço de 
registro. Por isso, a Constituição· (arf. 52 , LXXVI, a, 
garante a sua gratuidade aos reconhecidamente po
bres, e desde setembro está no Congresso um pro
jeto de lei do Presidente Fernando Henrique Cardo
so que regulamenta a matéria. 

Nem assim os partidos de direita, centro e es
querda, se abalam em prestar um pouco de aten
ção a este drama que atinge um terço da nossa 
população. As suas preocupações se voltam, no 
momento, para· outras questões, como: privatiza
?ãO da Vale do Rio Doce, reeleição para cargos 
executivos e eleição das presidências do Senado 
e da Câmara, reforma da Constituição e estabilida
de do serviço Público. Os 50 milhões de sem-do
cumento que se juntem aos sem-terra, sem-teta, 
sem-emprego, sem-renda. Os partidos políticos 
têm mais o que fazer para se ocuparem com ques-
tões menores. · 

Senhores Senadores, não é por acaso que os 
nossos partidos políticos fazem parte também da 
massa dos Sem neste Pafs. São os sem-legitimação 
popular. · 
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() S~PRESIDENTE ( Júlio Campos ) - Nada mais ·havendo a trâtítr, a Presidência viU 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão deliberativa extraordinária,cpnvocada para 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

Proposjçiío 
(AutorfN• 0~~1. 
1. Projéto de Reso
lução n• 107, de 
1996 

ComiSSão de Assun~ 
to~ Econõmicos 

2. Projeto de Lei da 
Câmara n'" 33, de 
1996. 

(n• 1.409/96, na 
Casa de origem) 

Presidente da Re
ública 

3. Mensagem n• 
236. de 1996 

Presidente da Re
pública 

4. Projeto de Lei da 
Câmara no 127, de 
1994 

(n° 3.231192, na 
Casa de origem) 

PresideQte da Re
ública 

5. Projeto de Reso
lução n'" 108, de 
1996 

Comissão de Assun~ 
tos Econôm.iC-os 

6. Projeto de Lei da 
Câmara n.. I 02, de 
!995 

(no 1.323/91, na 
Casa de origem) 

Ementa /lnstnJçio · 

Autoriza o Município de Juiz: de Fora a conceder garantia 
à operação de. crédito a ser contratada pela Companhia de 
Saneamento e Pesquisa do Meio Ambiente ~ CESAMA. 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento EconômiE;:o 
e Social • BNDES, com interveniência do Banco do Brasil 
S.A .. no valor de dois milhões. novecentQS e quarenta e 
oito mil, cento e setenta e dois reais. 
Apresentado como conclusão do Parecer n .. 584/96-CAE. 

Autoriza o Poder Executivo a contratai com a Itaipu pa
gamento de débito junto ao Tesouro Nacional com títulos 
da dívida externa brasileira. no valor correspondente a até 
cento e quarenta milliões de dói~ dÓs Estados Unidos da 
América. 

Pareceres o•s 579/96-C,CJ e 58~. favoráveis. 

Solicita seja autorizada a contratação de operação de crédi
to externo, com garantia da República Federativa do Bra
sil, no valor equivalente a até cento e setenta e um milhões 
de dólares norte-americanos, de principal, entre a Compa
nhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e o Banco 
Francês Sociét.é Générale, destinado ao financiamento, 
parcial, do Programa de:: Reequipamento da Malha Fe~ 
viária da Região Metropolitana do Estado de São Paulo. 

Dispõe sobre a absorção, pela União, dos custos exceden
tes decorrentes da construção e operação de usinas nucle
oe1étricas pela empresa FURNAS ·Centrais E1étricas S.A. 

Parecer no 581196-CAE, favorável. 

Autoriza a União a prestar garantia em operação.dC-cr&HtO 
externo a ser contratada pelo Banco Nacional de Desen~ 
volvi.mento Econômico e Social ~ BNDES, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor equi
valente a até trezentos milhões de dólares norte· 
ameriCanos de principal, destinando-Se os recursÓs ao fi~· 
nanciamento parcial do Programa de Crédito Global Mul
tisetorial. 
Apresentado como conclusão do parecer rae 585/96-CAE. 
Instirui a Residência Odontológica, cria a· Comissão Naci
onal de Residência Odontológica e determina áutras pro-
Vidências. -

Parecer n• 36/96-CAS, favorável. 

Relator na Comissão: Senador Lúcío Alcântara. 

Informações 

Discussão, em turno único. 

Em regiri:le de urgência. nos 
termos -do Requerimento n° 
1.077196 •. 

Discussão~ em turno Gnico. 

Em regim'e. de urgéziciã. ·nOs 
termos do Requerimento n• 
1.078/96. . . . 

DepenQendo de p~er da 
CAE. 

I 
Em regime de urgência. nos 
termos do Requerimento n"· 
1082196. 

Depen"den.do de pârCCe.r s~ 
bre as emendas de Plenário\ 

Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento no 
1.083/96. 

Dependendo de parecer so
bre a emenda de Plenário. 

Em regime de urgência, nos 
term<;>s do Requerimento ne 
1.086/96. 

V 9_tação, em turno único. 

Dependendo de p~~1 da 
Comissão de Ed~cação, nos 
termos _do Requerimento n" 
285/96. . 

Incluído e Ordem do Dia 
nos termos do Requerimento 
n• 993, de 1996 
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· 7. Projeto de Lei da 
Câmara n° 20, de 
1993 

(n" 1.43S/88, na 
Casa de origem) 

8. Projeto de Lei do 
Senado n• 195, de 
1995 

I osé Eduardo Outra 

9. Projeto dC- Lei do 
Senado" n• 196, de 
1995 . 

José Eduardo Outra 

10. Projeto de Lei 
da Câmara n" ro7, 
de 1994 

(n°~ 1.807/91, na 
Casa de origem) 
11. Projeto de Lei 
da Câmara n" 44, de 
1996 

(n° 4.622194, na 
Casa de origem) 
12. Projeto de Lei 
do Senado n" 304. 
de 1995 . · 

Ernandes Amorim 

13. Projeto de Lei 
do Senado n" 97, de 
1996 

Júlio Campos 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Dá prioridade à concessão de canais de emissoras às enti
dades educacionais. (Tramitando em conjunto com o Pro-

- jeto-de Lei do Senado n• 109, de 1995) · 

Parecer n° 211/93-CE, favorável. nos termos de substituti
vo. 

Relatora na Comissão: Senadora Marina Silva. 

Concede anistia de multas cominadas pelo Tribunal Supe
rior do Trabalho a entidades sindicais em virtUde de sen
tença judicial. 

Parecer n° 828/95-CCJ, favorável.ao Projeto, nos termos 
de substitutivo. 

Concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais e 
trabalhadores punidos por panicipação em movimento re
ivindicatório. 

Parecer n" 829/95-CCJ, favorável ao Projeto, nos termos 
de substitutivo. 

Dispõe sobre a criação do Programa Empresarial de Alfa
betização de Adultos e dá outras providências. 

Relator na Comissão. Senador Lauro Campos 

Dispõe sobre a veiculação de mensagem voltada à educa
ção P<l!3- o trânsito. 

Re~ator n~ _Comissão: Senador José Fogaça. 

Dispõe sobre o regime da bolsa de estudo em estabeleciM 
mente público de ensino superior e dá outras providênci
as. 

Relator na Comissão: Senador Epitácio Cafeteira 

Toma obrigatório o depósito da multa de 40% sobre o 
valor do saldo do FGTS na conta vinculada do trabalhador, 
no momento da rescisão do contrato de ~abalho. 

Relator na Comissão: Senador Edison Lobão.-

Discussão, eln turnQ \UiicO. · 

Dependendo de parecer' da 
Comissão de' Educação~ nos 
termos do Requerimento n° 
247/94, de reexame. · 

Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do Requerimento 
n• 988, de 1996. 
Discussão, e:m turno úni9~· . 

Incluído em Ordem do' Dia 
nos termos do Recurso n'" 
12, de 1995. 

Discussão, em turnb único. 

Incluído em Ordem do· Dia 
nos tennos do Recurso n<> 
13, de 1995 

Dependen4o de parecer da 
Comissão de Educaçãc;>- ~ · 

Inclufdo e.ril. Ordem do Dia 
nos termos do Requerimento 
n• 991, de 1996 · 
Dependendo de Parecer· da 
Comissão de Educação 

Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do Requerimento 
n• 990. de 1996 
Dependendo de parecer ,da 
ComisSão de Educação." · 

Iricluído em Ordem do Dia 
riOs termos do RequerimC:nto 
ii" 989, de 1996 · 
Pepen.dendo de parecer da 
Comi!i5ão de ASsuntos So
ciais · 

-Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do Requerimento 
n• 992, de 1996 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Está encerrada a sessão. 

(Leva/lia-se a sessão às 17h-!Unún.) 
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RESOLUÇÃO N2 76, DE 1996 

RETIFICAÇAO 

Novembro 1996 

Na Resolução nº 76, de 1996, publicada no 
Diário do Senado Federal, de 16-1 0-96, página 
17000, no art. 2º, alínea f, 

Onde se lê: 
Data-Base 
31-5-96 
31-5-96 
31-5-96 
31.:5-96 
Total 

Leia-se: 

Data-Base 
31-5-96 
31-5-96 
31-5-96 
31-5-96 
Total 

Vencimento 
12-8-1998 
1º-8-1999 
1º-8-2000 
1º-5-2001 

552.125 

Vencimento 
1º-8-1 998 -
1 º-8-1999 
12-8-2000 
1 º-5-2001 

552.152 

Quantidade 
52.152 
100.000 
150.000 
250.000 

Quantidade 
52.152 

- 100.000 
150.000 
250.000 

Tipo 
p 
p 
p 
p 

Tipo 
p 
p 
p 
p 
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Ata da 201 f! Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 21 de novembro de 1996 2ª Sessão Legislativa 

Ordinária, da 50!! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Júlio Campos e Valmír Campelà. 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade _ Antonio Carlos Magalhães _ 
Antonio Carlos Valadares _ Artur da Távola _ Bene
dita da Silva _ Beni V eras_ Bernardo Cabral _ Car
los Bezerra _ Carlos Patrocínio _ Carlos Wilson _ 
Coutinho Jorge_ Elcio Alvares _Em ma Fernandes_ 
Flaviano Melo _ Francelina Pereira Freitas Neto 
Geraldo Melo_ Gerson Camata _Gilberto Miranda_ 

- Gilvan Borges _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
Loyola _ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ !ris 
Rezende _ Jader Barbalho _ Jefferson Peres _ João 
França _ Joel de Hollanda _Jonas Pinheiro _ Josaphat 
Marinho _ José Agripino _ José Alves _ José Bianco 
_ José Eduardo _José Eduardo Outra _José Foga
ça _ José lgnácio Ferreira _ José Roberto Arruda _ 
José Serra _ Júlio Campos _ Lauro Campos _ Leo
mar Quintanilha _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ Lú
dio Coelho Marina Silva Mariuce Pinto Mauro 
Miranda _ Nabor Júnior _ Odacir Soares _ Osmar 
Dias _ Pedro Simon _ Regina Assumpção _ Renan 
Calheiros _ Roberto Requião _ Romero Jucá _ Ro
meu Tuma _Sandra Guidi _Sérgio Machado_ Teo
tônio Vilela Filho _ Valmir Campelo 

O SR. PRESIDE;NTE (Valmir Campelo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 62 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Car
los Bezerra, proceelerá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nomes indicados para cargos cujo pro
vimento depende de sua prévia aqüiescência: 

MENSAGEM N° 244, DE 1996 
(N2 1.172196, na Origem.) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, Inciso IV, da 
Constituição Faderal, e de acordo com o disposto no 
art. 56,§ 12, do Regulamento de Pessoal do Serviço 
ExteJ"ior, aprovado pelo Decreto n• 93.325, de 1° de 
outubro de 1986, no art. 39, § .1•, do Decreto n• 
1.756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre
ciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Arnaldo Carrilho, Ministro de Se
QUnda Classe, do Quadro Permanente, da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailân
dia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrática do Laos. 

· Os méritos do ·Embaixador Arnaldo Carrilho, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa infoi;R)S-
ção do Ministério das Relações Exteriores_ t ~ 

Brasilia 19 de novembro de 1996.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 482/DP/ARC/G-MRE/APES 

ca, 

Brasma, 13 de novembro de 1996 

Excelentissimo Senhor Presidente da RepúbO-

De acordo com o art. 84, inciso VIl, da Consti
tuição, e com o disposto no art. 56,§ 1°, do Regula
mento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto n• 93.325, de 12 de outubro de 1986, 
no art. 39, § 1°, do Decreto n• 1.756, de 22 de de
zembro de 1995, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena
do Federal destinada à indicação do Senhor Arnaldo 
earrilho, Ministro de Segunda Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para, cumu
lativamente com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Tailândia, exercer o cargo de Em
baixador do Brasil junto à República Democrática do 
Laos. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa
ção sobre o País e Curriculum Vitae do embaixador 
Arnaldo Carrilho que, juntamente com a Mensa~em 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
de seus ilustres membros. 
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· Respettosamente, · Lulz ~lipe Lampreia, Mt-
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae 

Ministro de Segunda Classe Arnaldo Carrilho 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de junho de 1937. 
Filho de Eymard Dantas Csrrilho e Margarida 

da Fonseca Moura Carrilho. 
Bacharel em Ciências Jurfdicas e Sociais, 

FND·UB, 1960. Curso no Instituto Superior de Estu
dos Brasileiros, ISEB-MEC, 1959. 

CPCD, IRBr, 1961/62. 
Professor no Instituto de Arquitetura e Artes, 

UnB, 1973175. 
CAE (tese: •o Vaticano e a Igreja Pós-conciliar 

_ no Brasil'), IABr, 1978/79. 
Auxiliar do Departamento Legal da S. A Frigo

rfficos Anglo, 1956. 
Funcionário da Pan American World Airways 

System lnc., Rio de Janeiro, 1958. Assessor junto ao 
Conselho do Desenvolvimento da Presidência da 
República, 1959/61. 

Encarregado do aoompanhamento da execu
ção do plano educacional do Governo Federal conti
do na 'Meta 30' do Programa de Metas, 1958/61. A 
serviço do Gabinete do Ministro da Educação e Cul
tura 1960/61. 

Chefe do Cerimonial e Assessor Internacional 
do Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, 1986. 

Vice.Presidente do Riocentro, membro do Con
selho de Propaganda da Prefeitura do Rio de Janei
ro, Presidente da Comissão de Coordenação para 
os Festivais de Cinema do Rio de Janeiro e membro 
do Conselho.Estadual de Turismo, RJ, 1986. 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1962. 
Segundo Secretário, anfigüidade, 22 de no

vembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento, 1° de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro de 1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 18 

de dezembro de 1990. 
Assistente do Chefe da Divisão de Difusão Cul

tural, 1962/64. 
Subchefe da Divisão do Material e Património, 

1971/74. 
Chefe da Seção de Conservação do Patrimô

nio, 1974175. 
Coordenador-Geral da construção do edilfcio 

anexo ao conjunto arquitetõnico do ltamaraty e de 
moradias funcionais, 197 4/76. 

.... gel, Serviço Provisório i:oÍno Terceiro Secre-
tário, 1965. 

Roma, Terceiro Secretário, 1964/66. 
Roma, Segundo Secretário, 1966/67. 
Varsóvia, Segundo Secretário, 1967/71. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1971. 
Jeddah, Encarregado de Negócios, 1973. 
Berlim, Encarregado de Negócios, 197317 4. 
Santa Cruz de La Sierra, Cônsul, 197 4. 
Vaticano, Conselheiro, 1976179. 
Vaticano: Encarregãdo de Negócios, a.i., 

1978179. 
Rabat, Conselheiro, 1979184. 
Rabat, Chefe do SECOM, 1980/84. 
Rabat, Encarregado de Negócios, ai., 

1980/81/82/83/84. 
Lima, Conselheiro, 1984/86. 
Argel, Conselheiro, 1986/87. 
Argel, Encarregado de Negócios, a.i., 1986187. 
Beirute, Encarregado de Negócios, 1990. 
Hong Kong, Cônsul-Geral, 1991/95. 
Bangkok, Embaixador, 1996. 
AcaOos de Cof'rodl;:ão Cir etrlafogáfica oom a Es

panha, 11á1ia, Frarr,;a e RFA, 1963 (chele das negociações). 
V Festival Cinematográfioo Internacional, Mar 

Dei Plata, 1963 (chefe da delegação brasileira). 
XIII Festival Internacional do Filme, Berlim Oci· 

dental, 1963 (Chefe da delegação brasileira). I 
IV Resenha do Cinema Latino-Americano, Ses

tri Levante, 1963 (integrante da delegação do Cine
ma Novo). 

Seção Mista do Acmdo de Cc-Produção Cinema
tográfica Brasil-Espanha, 1963 (secretário-executivo). 

1 Mostra Internacional do Novo Cinema, Pér
ro, 1965 (chefe da delegação brasileira). 

V Resenha do Cinema Latino-Americano, Co
lumbia num, Gênova, 1965 (delegado). 

Encontro Internacional "Terzo Mondo e Comu
nità Mondiale', Gênova, 1965 (relator na Mesa re
donda sobre o Cinema Novo). 

Festivai'Dei Popoli', Rorença, 1965 (delegado). 
Reunião dos Embaixadores do Brasil na Euro

pa Ocidental, Roma, 1965 (coordenador-gerai). 
Delegação do Ministro de Estado em visita ofi

cial à Itália, 1966 (membro). 
X Festival do Cinema de Autor, 'Gran Premio 

Bergamo', 1967 (membro do júri internacional)~ 

XXXIX Feira Internacional de Poznan, 1970 (di
retor do Pavilhão do Brasil). 

X Festival Internacional de Filmes de Curta
Metragem, Cracóvia, 1970 (membro do júri interna
cional). 
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·>e<rv· Festival lntemacíohaí ciêi Fílrrte? Cannes, 
1971 (membro do júri da crítica- FIPRESCI). 

Grupo de inspeção administrativa em Assun
ção, Buenos Aires, Santiago, Uma, Nova York, Tó
quio, Iocoama, Nova Délhi, Atenas e Londres, 
1972173 (assessor). - --

Missão de socorro por ocasião do terremoto na 
Nicarágua - Manágua e Panamá, 1972/73. 

Grupo de planejamento do ensino fundamental 
e secundário da Secretaria de Educação e Cultura 
do Estado da Guanabara, 1960/61 (membro). 

Comissão de peritos que elaborou o projeto 
"Aspectos Econõmicos da Educação em Góiás", 
para justificação de financiamentos internacionais ao 
Governo goiano, 1962 (membro). 

I - Festival do Cinema Brasileiro na Bahia, Sal
vador, 1962 representante do Cinema Novo Cario

··ca). 
Seminário de Cinematografia sob a direção de 

Ame Sucksdorff, em cooperação com a Unesco, Rio 
de Janeiro, 1962163 (coordenação). 

Grupo Executivo da lndústrta Cinematográfica 
(GEICINE), Rio de Janeiro .. 1962164 (representante 
doMRE). 

Comissão de seleção de filmes brasileiros para 
os festivais internacionais de cinema, Rio de Janei
ro, 1962164 (secretário-executivo). 

Produtor-executivo de "Integração Racial", de 
Paulo Cezar Sarraceni, e •o Circo", de Arnaldo Ja
bor. 

Comissão de Coordenação Internacional do IV 
Centenário da Cidade do Rio de Janeiro, 1964 (rep
resentante do MRE). 

50. aniversário da Semana de Arte Modema, 
Unb, 1972 (conferencista). 

Comissões Permanentes de lnverrtário e de U
citações, 1972174 (presidente). 

Comissão de seleção do logotipo· para a Tele
brás, 1973 (membro). 

Comissão Permanente de Controle de Nomea
ções, Brasnia, 1973 (membro). 

À disposição da Missão Especial da Ubéria nas 
solenidades de posse do Presidente da República, 
Brasma, 197 4. 

Representante do MRE junto ao Governo do 
Distrito Federal com vistas à elaboração do projeto 
de execução do centro de Conferências e Conven
ções Internacionais, de Oscar Niemeyer, Brasflia, 
1975/76. 

III - FestRio, 1985 (premiado eom o troféu Tu
cano por 25 anos de atividades dedicadas ao cine
ma brasileiro). 

XV- Jornadas de Cinema da Bahia, Salvador, 
1986 (membro do júri internacional). 

Grupo de preparação da visita do Presi~e 
da República a Cochabamba e Santa Cruz dli/la 
Sierra, 1974 (membro). 

Grupo de estudos que visitou instituições públi
cas e privadas ligadas à Documentação, Informática 
e Telecomunicações, Nova York, FiladéHia e Was
hington, DC, 1974 (assessor). 

XXI - Mo~ra lntemaçional do Filme de Autor, 
San Remo, 1978 (membro do júri). 

Missões especiais às exéquias dos papas Pau
lo VI e João Paulo I, Vaticano, 1978 (membro). 

Missões extraordinárias às cerimônias e ritos 
religiosos de início dos pontificados de João P<!uiO I 
e João Paulo 11, Vaticano, 1978 (membro). 

XXIII - Mostra Internacional do Filme de Autor, 
San Remo, 1980 (presidente do júri). 

·xv-Sessão do Conselho Executivo da Orga
nização Mundial de Turismo, Rabat, 1981 (chefe da 
delegação brasileira). 

Visita oficial do Presidente da República a Fez, 
1984 (integrante da comitiva). 

I - Festival do Cinema Amazônico, lquitos, 
1984 (delegado brasileiro). 

Missão especial à posse do Presidente Alan 
Garcia Pérez, 1985 (membro) 

Festival Internacional do Filme Cannes, 1986 
(delegado do Brasil). 1 

Grupo de Trabalho para a recuperação 'dos 
episódios brasileiros do filme "lts Ali True•, de Orson 
Welles, Los Angeles, Nova York e Washington, pc, 
1986 (coordenador da parte brasileira). 

XV Encontro Cinematográfico de Dign&les
Bains, homenagem a David Neves, 1987 (relator). 

XLN - Mosta Internacional do Cinema, Vene
za, 1987 (FIPRESCI). Festival de Cinema comemo
rativo do XXV aniversário de independência da Ar
gélia, 1987 (<!presentador de Nelson Pereira 1 dos 
Santos). 

I - Sessão da Comissão Mista Brasil-Argélia, 
Ãrgel, 1987 (membro da delegação brasileira). 

Publicações: 
• A Ferocidade Cromática de 1905", A Épocn, 

Rio de Janeiro, 1959. 

"Sincera CrOnica de 1960: 50 Anos em 5?, A 
Época, Rio de Janeiro, 1960. 

Tecniche de Lavoro e Strutture Econorr "e dei 
Cinema Novo, Marzorati, Gênova, 1965. 

Cinema Novo Wroku 1970, Rim, Varsóvia, 1970. 
Pr ·ei Wzruszenie do refleksi przez mit do 

rzewézy.vistosci. - Gwat, glod y tropilalizm wedlug 
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Gfaubera: Hochy - Przyczynek do dziwnõsciswiatà, 
Kino, Varsóvia, 1970. 

Der Lenon Has Sept Cabeças, Kontynenty, 
Varsóvia, 1971. 

Presentación a Razones de la Nueve Architec
tura- 1934-y oiros ensayos, Lima, 1986. 

Lucia Costa e o Episódio Brasileiro da Arqutte
tura, Módulo, Rio de Janeiro, 1987. 

De la faim à la déraison - itinéraire (géo} politi
que de Glauber Rocha, Cahiers du Cinéma, · Paris, 
1987. 

Ensaios e ·artigos estampados na imprensa 
brasileira e internacional. 

Membro da FIPRESCI Fédération lntemationa-
le de la Presse Cinématograpahique}. 

Ordem de Rio-Branco, Oficial, Brasil. 
Medalha ao Mértto Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Laura Müller, Brasil. 
Ordem ao Mérito da República Italiana, Cava

leiro. 
Ordem Nacional Miguel Larreynaga, Oficial, Ni

carágua. 
Ordem Eqüestre de São Gregório Magno, Ca

valeiro-Comendador, com placa, Vaticano. 
Stélio Marcos Amarante, Diretor-Geral do De

pariamento do Serviço Exterior. 

INFORMAÇÕES SOBRE O LAOS 

Nome oficial: República Popular Democrática 
do Laos 

Área em Km•: 236.800Knf 
População: 4.800.000 
Língua: Lao 
Data Nacional: 2 de dezembro (dia da Pátria) 
Capital: Vientiane 
Sistema de Governo: República pa~amentaris

ta de modelo socialista 
Chefe de Estado: Presidente Noukat Phoumsa

vanh 

ne 
Chefe de Governo: General Kharntai Siphando-

Chanceler: Somsavat Lengsavat 
República Popular Democrática do Laos 
A economia do Laos está baseada no setor pri

mário, representando a agricultura de subsistência 
cinqüenta por cento do Produto Interno Bruto (no va
lor de US$1 ,5 bilhão). A cultura predominante é o ar
roz. Outras atividades económicas são: a minera
ção, geração.de eletricidade e extração de madeira. 

As exportações, no ano de 1995, atingiram 
US$ 300 milhões, enquanto as importações US$400 
milhões. Os principais produtos exportados foram: 

têxteis; toras e artefatos de madeira, café e estanno. 
Os principais produtos de importação foram: vefcu
los automotores, cimento, ferro, tecidos, alimentos1e 
máquinas. . . 

· Não obstante a limitada capacidade de absor
ção de bens de consumo por parte da pequena po
pulação do Laos, a localização geográfica do pafs, 
no centro da Península da Indochina, abre possibili
dades na área de investimentos em transportes, so
bretudo se a projetada fel)ovia transasiática vief a 
passar por Vientiane. O potencial hidrelétrico do pafs 
tem estimulado vários projetas no setor energético, 
que absorve a maior fatia dos investimentos exter
nos recentes e pode tomá-lo significativo exportador 
de energia. 

Nos últimos anos o Governo do Laos vem pro
movendo processo de abertura económica, tendo in
Clusive assinado, em 1992, Tratado de Amizade e 
Cooperação cóm a ASEAN, base para sua futura 
adesão plena ao mecanismo económico regional. 

Relações Brasil-Laos 
Em 13 de junho de 1995 os dois pafses firma

ram comunicadó conjunto a propóstto do estabeleci
mento de relações diplomáticas. O Ato foi assinado 
pelos Representantes permanentes dos dois pafses 
junto à Organização das Nações Unidas. Em 14 de 
junho do corrente foi publicado no Diário Oficial da 
União Decreto que cria a Embaixada do Brasil no 
Laos, cumulativa com a Embaixada do Brasil em 
Bangkok. 

O comércio bilateral entre Brasil e Laos apre
senta-se, ainda, bastante incipiente. Em 1995, foram 
registradas exportações brasileiras da ordem 
US$135 mil, mas nenhuma importação do Laos. De 
janeiro a julho de 1996, as exportações brasileiras 
totalizaram US$120 mil, mas sem registro de impor
tações de produtos provenientes do Laos. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N• 245, DE 1996 
(N•1.1731'96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De oonformidade com o art. 84, inciso VIl, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in
ciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pes
soal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n• 
93.325, de t• de outubro de 1986, no art. 53, inciso 
11, alfnea a, e no art. 54, do Anexo I ao Decreto n• 
1. 756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre
ciação de Vossas Excelências a eSCQJlla, que desejo 
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fazer, do ·Senhor Christiano Whitaker, Ministro de 
Segunda Classe, do Quadro Permanente, da Carrei
ra de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixa
dor do Brasil junto à República Socialista do Viet
nam. 

Os méritos do Ministro de Segunda Classe 
Christiano Whitaker, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações Ex
teriores. 

Brasma, 19 de novembro de 1996.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N• 485/DP/ARC/G-MRE!APES 

ca, 

Brasília, 13 de novembro de 1996 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

De acordo com o art. 84, inciso VIl, da Consti
tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi
ço Exterior, aprovado pelo Decreto n• 93.325, de 12 

de outubro de 1986, no art. 53, inciso 11, alínea a, e 
no art. 54, do Anexo I ao Decreto n• 1.756, de 22 de 
dezembro de 1995, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena
do Federal destinada à indicação do Senhor Cristia
no Whitaker, Ministro de Segunda Classe, do Qua
dro Permanente, da carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Socialista do Vietnam. . 

2. Encamínho, igualmente em anexo, informa
ção sobre o pais e Currlculom VHae do Ministro de 
Segunda Classe Christiano Whitaker, que, junta
mente com a Mensagem ora submetida à aprecia
ção de Vossa Excelência, serão apresentados ao 
Senado Federal para exame de seus ilustres mem-
bros. ·· · 

Respeitosamente, - Luiz Fellpe Lamprea -
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

ker 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-vitae 

Ministro de Segunda Classe Christiano Whita-

São Paulo/SP, 24 de dezembro de 1940. 
Filho de Firmino Antônio Wh~aker e Mary Mau

ger Whitaker. 
Curse de Prática Diplomática e Consular. "Ba

chelor of Arts" em Ciências Políticas, American Uni
versity, Washington. Curso sobre Integração Econõ
mica latino-Americana, FGVIINTAL. CAE, IRBr. 

Terceiro Secretário, 4 de janeiro de 1967. 

Segundo Secretário, antigüidade, 6 de janeiro 
de 1970. 

Primeiro Secretário, merecimento, 20 de de
zembro de 1976. 

Conselheiro, merecimento, 20 de novembro de 
1980. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 
de junho de 1989. 

Assistente do Chefe da Divisão da África, 
1967/68. 

Assistente do Chefe da DMsão da Associação 
Latino-Americana. de üvre Comércio, 1969. 

Assessor do Chefe do Departamento Consular 
e Jurídico, 1978/79. 

Chefe, substitutivo, da DMsão de Passaportes, 
1978. 

Assessor do Chefe do Departamento da África, 
Ásia e Oceania, 1979/81. 

Chefe, substituto, da DMsão da Ásia e Ocea
nia, 1979/81. 

Chefe da Divisão de Divulgação 1986/87. 
Chefe, subst~to, do Departamento Cultural, 

1986/87. 
Chefe da DMsão de Aios Internacionais, 

1987/90. 
· Chefe, Substituto, do Departamento Consular e 

Jurídico, 1988190. 
Washington,. Terceiro Secretário, 1970. ·M 
Washington, Segundo Secretário, 1970/73.t ~ 
Uma, Segundo Secretário, 1975/76. 
São José, Segundo Secretário, 1975/76. ' 
São José, Encarregado de Negócios, 1975,76 

e78. 

86. 

São José, Primeiro Secretário, 1976178. 
Nova Yorik, Cônsul-Geral-Adjunto, 1981184. 
La Paz, Conselheiro, 1984/86. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1984,85 e 

Cairo, Ministro-Conselheiro, 1990/93. 
San Juan, Cônsul-Geral, 1993/96. , 

_ Missão Especial às solenidades de posse do 
Presidente da Libéria, 1967 (membro). 

I Reunião Extraondinária e III Reunião Ondinária 
dos Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Bra
s ma, 1969 (membro). 

INFORMAÇÃO SOBRE VIETNAM 

Sumário 
I 
1 - Dados Básicos e Traços Históricos Gerais 
1.1 - Dados Básicos 

. 1.2-Traços Históricos Gerais 
2- Sistema Politico 
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---- ·-: s~ Políiicà-lnteinr· · 
4- Política Externa 
5-Economia 
11 
6 - Relações Brasii-Vietnam 
6.1 - Diálogo Pol ftico BrasiWietnam 
6.2- Relações Económico-Comerciais 
6.3 -Outras Áreas 
I 
1 -Dados Básicos e Traços Históricos Gerais 
1.1 - Dados Básicos 
Nome oficial: República Socialista do Vietnam 
Área: 331.689 Km• 
População: 75,9 milhões (80% rural), 20% ur

bana, 54 grupos étnicos, dos quais 85% vietnamitas) 
"Asiaweek" (out/96) 

Capital: Hanoi 
Forma de governo: República socialista 
Presidente da República: Le Duc Anh 
Primeiro Ministro: Vo Van Kiet 
Ministro das Relações Exteriores: Nguyen 

ManhCam 
Secretário Geral do PC: Do Muoi 
Moeda: Dong (cotação oficial: 10,995 Dong = 

US$1 ,00 em ouV96; fonte: Aslaweek) 
Produto Interno Bruto: US$18.9 bilhões, apro

xim. (ouV96) (fonte: Aslaweek) 
Composição do PIB por setor: agricultura 

27,7%, indústria 22%, construção 7,6%, transporte e 
comunicação 4,1 %, comércio 13,6%, finanças/setor 
bancário 2,0%, gerenciamento estatal, ciência, edu
cação, saúde e esporte 10,7%, habitação, turismo, 
hotel 11 ;3%. 

Taxa de crescimento económico anual: estima
tiva para 1996 é de 9,5% 

Inflação: 12,4% (1995) e projeção de 14% para 
1996 

Reservas: US$600 milhões (excluindo ouro) 
(fonte: Aslaweek) 

Comércio exterior: 
exportações: US$3,6 bilhões (1994) 
US$4,7 bilhões (dados preliminares de 1995) 
principais produtos exportados no primeiro tri-

mestre de 1996: petróleo, arroz, carvão, borracha, 
café, alumínio, pescado e têxteis. 

importações: US$5,0 bilhões (1994) 

US$6,5 bilhões (dados preliminares de 1995) 
principais produtos importados no primeiro tri-

mestre de 1996: combustíveis refinados, aço, fertili
zantes de veículos. 

Investimento externo: Calcula-se em US$18 bi
lhões os investimentos desde 1987, sendo que um 

terço já transformados em instalaçãir-prooutivaS. Os 
principais investidores: Taiwan, Japão, Hong Kong, 
Cingapura, Coréia do Sul, Estados Unidos. 

Comércio Brasii-Vietnam 

DADOS BRASILEIROS 
(em US$--milhões) 

Exportações Importações Total Saldo 
brasileiras brasileiras brasileiro 
1996* 6,6" 8,3* 14,9: (-)1,7" 
1995 . 7,5 "20,7 28,2 (-)13,2 
1994 1,82 51,97 53,79 (-)50,1 
1993 4,26 17,28 21,52 (-)13,00 

._ *os dados de 1996 referem-se aos meses entre 
janeiro e junho (Fonte: MICT/SECEXIDTIC) 

1.2 - Traços Históricos Gerais · 
A história do Vietnam caracterizoÚ-se, durante 

muitos séculos, por lutas constantes com. o objetivo 
de afirmar a identidade nacional, a independência e 
a autodeterminação. O tenritório do atual Vietnam 
esteve sob dominação chinesa (179 ac/938 de) e 
francesa (1858/1945), e mesmo os perfodos de rela
tiva inpendência (938-1858, e 1945 em diante) foram 
marcados por conflitos contra os chineses e guerras 
contra os franceses (expulsos em 1954, após a der
rota na batalha de Dien Bien Phu) e os norte-ameri
canos (expulsos em 1975, quando da queda de Sai
gon). 

A partir de 1975, o Vietnam buscou consoli!;far 
um estado socialista, fundado na propriedade cÇI~ti
va dos meios de produção e na planificação centrali
zada, sob o controle de um partido único, o Partido 
Comunista do Vietnam. A invasão do Camboja por 
forças vietnamitas em 1979, e novos conflitos com a 
China, na fronteira norte, contribuíram para agravar 
a situaçao sócio-económica do país e isolar ainda 
mais sua posição no cenário intemaciónal. 

Em 1986, as conclusões do Sexto Congresso 
do Partido Comunista deram início ao processo de 
"renovação" (doi moi), com vistas à adoção de uma 
economia de mercado. · 

Partia-se então, do reconhecimento de que o 
modelo económico vigente não se mostrara capaz 
de conduzir ao desenvolvimento. O processo de 
abertura económica foi marcado pela promulgaÇão 
de uma nova Constituição, em 1992, cujo texto pre
vê garantias á iniciativa privada e aos investimentos 
externos, sem, no entanto, deixar de mencionar a 
"orientação socialista" do estado vietnamita. Esta 
política foi reforçada a partir de 1990, com o colapso 
da antiga União Soviética. 

Desde então, o Vietnam tem surpreendido pela 
velocidade e pelo alcance de suas mudanças, que já 
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provocaram sensíveis alterações no cotidiano de 
sua populaÇão, reflexos do crescimento econômico 
de cerca de 8% entre t990 e 1995. A entrada na 
ASEAN e a normalização das relações diplomáticas 
com os Estados Unidos, eventos ocorridos em 1995, 
sinalizam que parece ser o fim definttivo do isola
mento do Vietnam na comunidade internacional e 
simbolizam uma nova era na história deste país 

2- Sistema Político 
O sistema político do Vietnam baseia-se em re

gime de parüdo único, inspirado na doutrina marxis
ta-leninista e nos pensamentos de Ho Chi Minh. O 
Parüdo Comunista do Vietnam (PCV) controla o Es
tado; soas· instituições e, por meio de organizações 
de massa aglutinadas na "Frente Patriótica", muitos 
aspectos da vida social. De acordo com a Constitui
ção de 1992, que menciona o Partido -em apenas um 

--de seus 147 arügos, o PCV deve aluar conforme a 
Constituição e as leis. O mesmo artigo, porém, afir
ma que o Partido é a força que lidera o Estado e a 
Sociedade. 

O PCV lidera por meio do estabelecimento de 
diretrizes que devem ser observadas pelo Estado e 
suas diferentes instituições. As diretrizes são ex
pressas durante sessões do Congresso Nacional do 
partido. 

A Assembléia Nacional, órgão legislativo, é 
eleita a ·cada cinco anos por sufrágio universal e 
exerce supremo controle sobre as atividades do Es
tado. Cabe á Assembléia, que se reúne duas vezes 
ao ano, eleger, entre os seus membros, o Presiden
te da República, o Primeiro-Ministro e o Presidente 
da Suprema Corte Popular. 

O Presidente da República comanda as Forças 
Armadas e tem a prerrogativa de propor à Assem
bléia a eleiçllo ou destituição do Primeiro-Ministro e 
do Presidente da Suprema Corte. O Governo, com
posto pelo Primeiro Ministro, pelos Vice-Primeiros
Ministros e membros do Gabinete, é responsável pe
rante a Assembléia-Geral e o Presidente. O Primei
ro-Ministro pode sugerir à Assembléia os nomes dos 
integrantes do Gabinete. 

3 -Política Interna 

Mudanças recentes no cenário polftico, como, 
por exemplo, a participação na Assembléia Nacional 
de deputados não pertencentes aos quadros do par
tido, não sinalizam, necessariamente, abertura ao 
pluralismo num futuro próximo. Tentativas de promo
ver o muttipartidarismo e manifestações em favor da 
liberação política são vistas como "atentados à se
gurança nacional" e fortemente reprimidas. O Parü
do Comunista do Vietnam tem manifestado sua in-

• 

•tenção de manter conirole total sobre a polftica i(lter-
na. 1 

A sobrevivência política do partido deve-se não 
apenas ao forte controle exercido sobre a _polftica e 
os meios de comunicação, mas também á sua pró
pria capacidade de promover reformas; Em meados 
dos anos 80, quando o país atravessava profunda 
crise sócio-econõmica, o regime engajou~um 
processo de auto-crítica. Admitiu que as ma ha
viam perdido "parte" de sua confiança no parüdo, as
sumiu a responsabilidade pela crise e implementou 
drásticas. reformas econômicas, conhecidas como 
"doi moi". 

O PCV tem sido dirigido, desde a morte do Ho 
Chi Minh, em 1969, mais por consenso que por figu
ras proeminentes. 

4 - Política Externa 
A política externa vietnamita pauta-se basica

mente pela tentativa de romper o isolamento que 
tem caracterizado a posição deste pafs no cenário 
internacional. O estabelecimento de relações diplo
máticas com todos os países tomou-se principio 
constitucional (artigo 14 da Constituição de 1992). 

A "diversificação" e a •multilaterização" são as 
principiais metas da Chancelaria vietnamita, refe
rências obrigatórias nos discursos diplomáticos. O 
processo de abertura econômica ("doi moi" ou "reno
vação", iniciado em 1986, reforçado em 1990), con
duzido a partir da percepção da necessidade de su
peração do subdesenvolvimento, ampliou as possibi
lidades da atuação diplomática, ao mesmo tempo 
em que se tomou inseparável desta mesma atua
ção. 

O governo do Vietnam tem buscado, nesse 
sentido, promover o desenvolvimento do país por 
meio da inserção num contexto internacional marca
do pela globalização e pela interdependência, con
ceitos incorporados à estratégia diplomática vietna
mita. 

O processo de aproximação com os Estados 
IJnidos foi intensificado em 1992, com a abertura de 
um escritório norte-americano em Hanói. As relaçõ
es diplomáticas foram formalizadas em 1995. O Viet
nam passou a integrar a Asean como membro pleno 
também em julho de 1995. 

O Vietnam mantém relações diplomáticas com 
todos os pafses sul-americanos, exceto o Suriname, 
mas embaixadas residentes somente em Buenos Ai
res. Mantém igualmente embaixadas residentes no 
México e em Cuba. Na América Central e Caribe, 

- tem ainda relações diplomáticas com Costa Rica, 
Guatemala, Nicarágua e Panamá. ..N·' 
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5-Economia 
O Vietnam encontra-se atualmente engajado 

num esforço de reconstruir sua economia, devasta
da por três décadas de guerra de independência 
(1045-1975), e também, de acordo com o próprio 
Partido Comunista vietnamita, por equívocos da polí
tica económica baseada no planejamento centraliza
do. Em meados da década de 80, o Vietnam encon
trava-se diante de uma crise sócio-económica de 
grandes proporções. O Partido COmunista decidiu, 
durante o seu sexto Congresso, realizado em de
zembro de 1986, implementar política de amplas re
formas, denominada "Doi Moi", ou "renovação", que 
compreendia a transição para a economia de merca
do, caracterizada, contudo, por uma "orientação so
cialista'. 

Tais reformas, que inclufam a reformulação do 
~sistema agrícola, anteriormente coletivizado, a libe

ralização do setor privado, a abertura comercial e o 
encorajamento de investimentos externos, têm mos
trado resultados positivos. O Vietnam, historicamen
te ameaçado pela fome, tomou-se o terceiro maior 
exportador de arroz. A inflação, que alcançou a cifra 
de 775% em 1986, foi dramaticamente reduzida, 
atingindo 12,4% em 1995. O comércio alcançou um 
total de 11 ,2 bilhões de dólares em 1995, compara
dos a 2,5 bilhões de dólares em 1985. O PIB, esti
mado eni 18,9 bilhões de dólares em 1996, deverá 
crescer cerca de 9,5% no ano de 1996. 

6- Relações Brasii-Vletnam 
6.1 -Diálogo político BrasiWietnam 
O Brasil e o Vietnam estabeleceram relações 

diplomáticas em 1989. O Brasil abriu embaixada re
sidente em Hanói em setembro de 1994 e o primeiro 
titular, Embaixador !talo Zappa, assumiu em janeiro 
de 1995. O Vietnam não mantém embaixada resi
dente no Brasil. Sua primeira missão diplomática na 
América do Sul foi aberta em 1995 em Buenos Ai
res. Durante as visitas de a~as autoridades vietnami
tas ao Brasil, e em contatos de trabalho entre as 
Chancelarias, há facilidade de diálogo. 

Em outubro de 1995, visitou o Brasil o Presi
dente Le Duc Anh. 

Verifica-se, em geral, ampla convergência de 
pontos de vista a respeito das agendas internacionais. 

6.2 - Relações econômlco-comercials Bra
siWietnam 

Graças, sobretudo, às vendas de arroz, as ex
portações do Vietnam para o Brasil apresentaram ci
fras apreciáveis em 1994, alcançando US$52 milhõ
es. Em 1995, recuaram para cerca de US$21 milhõ
es. 

As exportações brasileiras, inexpressivas até 
1993, cresceram de US$1,8 milhão, em 1994, para 
US$7,5 milhões, em 1995. 

Os primeiros números de 1996 (janeiro~unho) 
mostram, no entantO; graças, ao que tudo indica1Ji!.o 
trabalho de promoção comercial resultado da pg... 
sença brasileira, que as trocas comerciais parecém 
evoluir para um intercâmbio mais equilibrado, com 
exportações brasileiras no valor de US$6,6 milhões 
e importações qe U§>$8,3 !l)ilhões. 

6.3 - Outras Areas 
Em outras áreas, as relações são ainda inci

pientes. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEN N° 246, DE 1996 
(n•1.174196 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conforrnidàde com o art. 84, inciso VIl, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in
ciso I e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pes
soal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n• 
93.325, de 1° de outubro de 1986, no art. 53, inciso I 
alínea a e no art. 54 do Anexo I ao Decreto n• 1. 756, 
de 22 de dezembro de 1995, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha que desejo fazer, 
do Senhor Álvaro Gurgel de Alencar Netto, Ministro 
de Primeira Classe, do Quadro Permanente, da Car
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República de Cuba. 1 

Caso mereça aprovação dessa Casa, o Embai
xador Álvaro Gurgel de Alencar Netto, desde que 
obtidos os agréments solicitados poderá ser djlsig
nado, também para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil, cumulativamente em Antfgua e Barbuda. 

Os méritos do Embaixador Álvaro Gurgel de 
Alencar Netto, que me induziram a escolhê-lo para 
desempenho dessa elevada função constam da ane
xa informação do Ministério das Relações Exterio-
res. t 

Brasflia, 19 de novembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 487 DP/ARC/G-MREIAPES 

ca, 

Brasma, 13 de novembro de 1996 
Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbli-

De acordo com o disposto no art. 84, inciso Vil, 
da Constituição, e com disposto no art. 18, inciso I, e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, aprovados pelo Decreto n• 93.325, 
de 1° de outubro de 1986, no art. 53, inciso I alínea a 
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e no art. 54, do anexo I ao Decreto n2 1.756, de 22 
de dezembro de 1995, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada à indicação do Senhor Ál
varo Gurgel de Alencar Netto, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro PermanentECda Carreira de Di
plomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Cuba. 

2. Caso mereça a aprovação do Senado Fede
ral, o Embaixador Álvaro Gurgel de Alencar Netto, 
desde que obtidos os agrêments, solicitados, pode
rá ser designado, também, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil, cumulutivamente, em Antígua 
e Barbuda. 

3. Encaminho, igualmente em anexo, informa
ções sobre os países e Currículum Vitae do Embai
xador Álvaro Gurgel de Alencar Netto, que junta

_.mente cem a Mensagem ora submetida à aprecia
ção de Vossa Excelência serão apresentados ao Se
nado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Lulz Fellpe Lampreia, Mi
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum vitae 

Embaixador Álvaro Gurgel de Alencar Netto 
Rio de Janeiro/RJ, 9 de julho de 1936. 
Filho de Álvaro Gurgel de Alencar Filho e Zulei

ka Maggioli Gurgel de Alencar. 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

FND-UBIRJ. 
CPCD, IRBr. 
Curso de Pós-Graduação, faculdade de Econo

mia, Universidades de Ottawa. 
professor do Instituto Brasil-Estados Unidos, 

1956/62. 
Coordenador do Convênio ltamaraty-IPEA para 

Promoção Comercial e negociações do GATT, 
1972173. 

Secretário de Copperação, Econõmica e Técni
cas Internacional, Subin, Secretaria de Planejamen
to da Presidência da república, 1977f79. 

Coordenador de Assuntos Internacionais do 
Ministério da Fazenda, 1979. 

Secretário para Assuntos Internacionais, Minis
télio da Fazenda 1965/87. 

Terceiro secretário, 7 de novembro de 1962. 
Segundo secretário, antigüidade, 22 de novem

bro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento, 12 de janeiro 

de 1973. 

Conselheiro, merecimento, 17 de março de 
1975. 

Ministério de Segunda Classe, merecimento, 
12 de junho de 1978. 

Ministro de Primeira Classe, 15 de novembro 
de 1986. 

Assistente do Chefe de Divisão de Orçamento 
e Organização, 1962. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Geral de 
Administração, 1963. . . 

Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para As
suntos Econõmicos, 1963/64. 

Auxiliar do Chefe da Divisão de Polftica Comer
cial, 1964/65. 

Assistente da Assessoria Especial do Ministro 
de Estado, 1969. 

Chefe, interino da Divisão da Polftica Comer
cial, 1970. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política Co
mercial, 1970173. 

Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1977179: . -

Ottawa, terceiro Secretário, 1965/66. 
Montreal, Chefe do Sepro, interino, 1965. 
Ottawa, segundo secretário, 1966/67. 
Hong-Kong, Consui-Adjunto, 1967/69. 
Hong-Kong, Encarregado, 1968 e 1969. 1 

Genebra, Delegação Permanente, Primeiro-~ 
cretário, 1973f75. · 

Genebra, delegado Permanente, Conselheiro, 
1975f76. 

Genebra, Delegação Permanente, Ministro
Conselheiro, 1979/85. 

Genebra, delegação Permanente, Encarrega'do 
de Negócios 1979/84. 

Nova York, Missão junto as nações Unidas, 
Representante Permanente Adjunto 1988/90. 

Be~im, Consui-Geral, 1990/93 
Roma, representante junto a FAO, 1993/96 
·seminário sobre Planificação do Desenvolvi-

mento Econõmico na América Latina, São Paulo, 
1963 (observador). 

Missão especial à América Latina para Assun
tos da UNCTAD 1963 (membro). 

1 Reunião da Coordenação dos Serviços de 
Propaganda e Expansão Comercial no Continente 
Americano, Rio de Janeiro, 1963 (participante). 

III Reunião de peritos Governamentais da Ce
pai sobre comércio e Desenvolvimento, Brasflia, 
1964 (membro). 

III reunião preparatória da I UNCTAD, Nova 
York, 1964 (assessor). 
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I UNCTAD, Genebra 1964 (membro). 
Conferência Diplomática para a Negociação de 

Tratado de Cooperação de patentes, Washington, 
1970 (membro). 

IX Reunião Extraordinária da Cecla, Brasma, 
1971 (delegado). 

X Reunião Extraordinária da Cecla, Bogotá, 
1971 (delegado). 

Conferência Especial da UNIDO, Viena, 1971 
(delegado). 

IV Sessão do Grupo de Trabalho sobre Progra
ma e Coordenação da UNIDO, Viena, 1971 (delega
do). 

V Sessão da Junfa de Desenvolvimento Indus
trial, Viena, 1971 (delegado). 

XII Reunião da Cecla, Lima, 1971 (assessor). 
Reunião Ministerial do "Grupo dos n•, Lima 

-1971 (delegado). 
XXVI Sessão da Assembléia Geral da ONU, 

Nova York, 1971 (delegado). 
III Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 (dele

gado). 
Lili Sessão do Ecosoc Genebra, 1972 (delega-

do). 
XXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, 

1972 (assessor). 
Reunião do Comitê de Peritos da OMPI sobre 

Acordos· de Licenciamento~ de Patentes, Genebra, 
1972 (delegado). 

XV Período de Sessões da Cepa!, Quito, 1973 
(delegado). 

XIII Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
UNCTAD, 1972 (delegado). 

Comitê da OMPI para Aquisição, por Parte dos 
Países em DesenvoMmento, de Tecnologia Referente 
à Propriedade Industrial, Genebra, 1973 (delegado). 

Segunda Etapa da Conferência da ONU sobre 
Açúcar, Genebra, 1973 (delegado e presidente do 
Comitê de Ajustes Cambiais). 

I Sessão do Grupo Preparatório lntergovema
mental sobre Transporte Internacional lntermodal, 
UNCTAD, Genebra, 1973 (chefe). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre Desco
bertas Científicas, OMPI, Genebra, 1973 (delegado). 

IV Série de Sessões da Assembléia Geral, 
Conferência e Comitê de Coordenação da OMPI, 
Genebra, 1973 (delegado). 

Reuniões da Assembléia, Conferências de 
Representantes e Comitê Executivo da União Inter
nacional para a Proteção de Obras, 

Literárias e Cientificas, Genebra, 1973 (delega-
do). 

I Reunião do Comitê de Palitos Governamen
tais de Alto Nível, 11 Década, Santiago, 1973 (repre
sentante). 

LV Sessão da Junfa de Comércio e Desenvol
vimento da UNCTAD, 1973 (delegado). 

XV Período das Sessões da Cepa!, Quito, 1973 
(delegado). 

Reuniões do Grupo de Trabalho encarregado 
de elaborar o projeto Pugwash de Cógigo de eorldu
ta para Trensfe['ência de T~nologia, Genebra, 1974 
(membro). 

III Sessão do Grupo de Trabalho sobre Carta 
de Direitos e Deveres Económicos dos E'stados, 
UNCTAD, Genebra, 1974 (delegado). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre cri~ção 
de Comitê de Ciência e Transferência de Tecnolo
gia, Brasma, 1974 (delegado). 
• III Sessão do Comitê ad hoc da Unido para 

elaboreção da estratégia de longo prazo, Viena, 
1974 (chefe). 

I Sessão do Comitê Permanente da OMPI para 
aquisição de Tecnologia pelos Países em Desenvol· 
vimento, Genebra, 1974 (delegado). 

I Sessão do Grupo de Peritos da UNCTAD so
bre a Dívida Externa, Genebra, 1974 (membro). 

L VIl Sessão do Ecosoc, Genebra, 197 4 (de!&· 
gado, substituto). 

VI Sessão do Comitê Especial de Preferências, 
UNCTAD, Genebra, 1974 (delegado). 

III Sessão do Grupo lntergovemamental de 
Transferência de Tecnologia, UNCTAD, Genebra, 
1974 (relator). 

XIV Sessão da Junfa de Comércio e Desenvol
vimento, UNCTAD, Genebra, 1974 (delegado). 

V Série de Reuniões dos órgãos Adminis!mti
vos, OMPI, Genebra, 1974 (delegado). 

11 Sessão do Grupo de Trabalho sobre Desco
bertas Científicas, OMPI, Genebra, 1974 (delegado). 

11 Sessão do Subgrupo III: Trensierencia ..;., 
Tecnologia, Grupo de Trabalho sobre Cliação de 
Comitê de Ciência e Transferência de Tecnologia, 
êaracas, 1974 (delegado). 

11 Sessão do Grupo Preparatório lntergovema
menfal da UNCTAD sobre Transporte Internacional 
lntermodal, Genebra, 1974 (delegado). 

V Sessão do Grupo de Trabalho da UNCTAD 
sobre Regras de Origem, Genebre, 1974 (delegado). 

Sessões do Comitê Executivo da União Inter
nacional para Proteção das Obras Literárias e Cien
tíficas (União de Berna) e do Grupo de Trabalho so
bre Descobertas Cientflicas, OMPI, Genebra, 1974 
(delegado). 
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Sessões da Assembléia Geral Extraordinária 
da OMPJ e do ComHê de Coordenação da mesma 
Organização, Genebra, 1974 (delegado). 

Sessão do Comnê Executivo da União Interna
cional para Proteção da Propriedade industrial, Ge
nebra, 1974 (delegado). 

Grupo de Consuttores Editoriais da OMPI so
bre Oportunidades de Licenciamento, I Sessão, Ge
nebra, 1975 (consuttor governamental). 

IV Sessão do Grupo de Trabalho da UNCTAD 
sobre Legislação Marftima internacional, Genebra, 
1975 (delegado). 

I Sessão do Grupo de Trabalho ad hoc da 
OMPI para a Revisão da Convenção de Paris, Ge
nebra, 1975 (delegado). 

Reunião Ministerial dos '77', Preparatória da 11 
Conferência Geral 'da Unido, Argel, 1975 (delegado). 

11 Conferência Geral da Unido, Uma 1975 (de
legado). 

Grupo de Pemos dà UNCTAD sobre Código de 
Conduta para Transferência de Tecnologia, "Gene
bra, 1975 (coordenador do Grupo do '77'). 

11 Sessão do Grupo de Trabalho da OMPI, para 
Revisão da Lei Modelo sobre invenções e Know
how, Genebra, 1975 (delegado). 

Vil Sessão do Comne de Manutaturas, UNe-
TAO, Genebra, 1975 (delegado). _ 

I Sessão do Grupo lntergovemamental da 
UNCTAD sobre Menor Desenvolvimento Relativo, 
Genebra, 1975 (delegado). 

I Sedssão do Grupo lntergovemamental de 
Pafses em Desenvolvimento sobre Estoques Regu
ladores, Genebra, 1975 (delegado). 

XV Sessão da Junta de Comércio da UNC
TAD, Genebra, 1975 (delegado). 

Grupo de Trabalho sobre lnvisfveis, Comitê 
Preparatório para a Reunião Ministerial dos '77' em 
Manilha. Genebra, 1975 (presidente). 

VI Sessão dos Órgãos Administrativos da 
OMPI, Genebra, 1975 (delegado). 

ComHê Executivo da União de Paris, Genebra, 
1975 (presidente). 

III Reunião do Comitê de Peritos sobre Des
cobertas Cientfficas, OMPI, Genebra, 1975 (dele
gado). 

I Sessão do Comitê de Peritos da União de Es
trasburgo para Classificação Internacional de Paten
tes, Genebra, 1975 (delegado). 

V Sessão do ComHê Provisório da Assistência 
Técnica do TCP, Genebra, 1975 (presidente). 

VIl Sessão do Coroj!ê sobre Transportes Marí
timos, UNCTAD, Genebra, 1975 (delegado). 

!Sessão do Comitê de Transferência de Tec.. 
nologia da UNCTAD, Genebra, 1975 (delegado). 

I Sessão do Conselho da Sela, Caracas, 1976 
(delegado). 

III Reunião Ministerial dos '77', Manilha, 1976 
(delegado). · 

III Sessão do Grupo lntergovemamental da 
UNCTAD sobre Transporte lntermodal, Genebra, 
1976 (delegado). 

Vil Sessãq Extraordin;l.ria da Junta de Comér
cio e Desenvolvimento, Genebra, 1976 (delegado). 

Grupo de Consultores sobre Orçamento-Pro
grama da OMJ"I, Genebrp, 1976 (membro). 

III Sessão da Conferência de Cooperação Eco
nômica Internacional, Paris, 1976 (delegado). 

IV UNCTAD (coordenador do Grupo dos '77' 
na 11 Comissão de Tecnologia), Nairóbi, 1976 (dele
gado). 

IV Sessão da Conferência de Cooperação Eco
nômica Internacional, Paris, 1976 (delegado). 

Grupo de Trabalho da OMPI sobre Contratos 
de Licença de Tecnologia e Patentes, Genebra, 
1976 (delegado). ,., 

V Sessão da Conferência de Cooperação Eí* 
nômica Internacional, Paris, 1976 (delegado). 

Assembléia Geral da OMPI, Genebra, 1976/79 
(presidente). 

11 e III Sessões do Grupo lntergovemamental 
de UNCTAD 'sobre Código de Conduta para Transfe
rência de Tecnologia, Genebra, 1977 (chefe). 

Seminário do European Management Fol'\lm, 
Montreux, 1977 (representante). , 

Negociações do Programa de Empréstimos 
com o Banco Mundial e com o BID, Washington, 
1977 e 1978 (delegado). 

Conferência Negociadora de um Código de 
Conduta Internacional sobre Transferência de Tec
nologia, UNCTAD, Genebra, 1978 (subchefe). 

V Reunião da Comissão-Mista Brasil-Hungria, 
Brasma, 1978 (delegado). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-República 
Democrática Alemã, Brasnia, 1978 (delegado). 

Reunião de Ministros do -Planejamento da 
América Latina, Lima, 1978 (delegado). _ 

Seminário Brasil-Japão sobre Cooperação 
Econômica e Comercial, Tóquio, 1978 (delegado). 

Conferência das Nações Unidas sobre Coope
ração Técnica entre Países em Desenvolvimentp 
(CTPD), Buenos Aires, 1978 (delegado). 

XX Reunião da Junta de Governadores do BID, 
Montego Bay, 1979 (governador alterno substituto). 1 
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Negociação do lançamento de bônus da Repú
blica na RFA, Frankfurt, 1979 (chefe). 

Conferência Monetária Internacional, Londres, 
1979 (assessor). 

X:XXV Sessão das Partes Contratantes do 
GAIT, Genebra, 1979 (delegado). 

Conferência das Nações Unidas sobre a Con
venção de Transporte Internacional Multimodal, Ge
nebra, 1979 (chefe). 

I e 11 Sessões da Conferência das Nações Uni
das sobre o Estanho, Genebra, 1980 {chefe). 

11 Sessão da Conferência das Nações Unidas 
para Convenção sobre Transporte Internacional Mul
timodal, Genebra, 1980 (chefe). 

XI Assembléia Geral Especial das Nações Uni
das para as Negociações Globais, Nova Iorque, 
1980 (delegado). 

XIV Sessão do Comitê de Coordenação dã 
OMPI, Genebra, 1980 (presidente). 

I Sessão do Grupo lntergovemamental de Par
ses em Desefll(olvimento sobre Sistema de Prefe
rências (SGPC), Genebra, 1980 (presidente). 

X:XXVI Sessão das Partes Contratantes do 
GAIT, Genebra, 1980 (delegado). 

Conferências sobre 'O Diálogo Norte-Sul', no 
Curso de Treinar ~nto para Diplomatas Africanos 
Lusófonos', Centro de Altos Estudos Internacionais 
da Unive-rsidade de Genebra, 1980. 

X:XXVII Sessão das Partes Contratantes do 
GAIT, Genebra, 1981 (delegado). 

VIl Sessão da Comissão de Empresas Trens
nacionais do Conselho Económico e Social das Na
ções Unidas, Genebra, 1981 (chefe). 

11 Sessão do Grupo lntergovemamental de Par
ses em Desenvolvimento sobre Sistema de Prefe
rências- SGPC, Genebra, 1981 (presidente). 

11 Parte da Conferência Diplomática sobre a 
Revisão da Convenção de Paris para a Proteção da 
Propriedade Industrial, Nairóbi, 1981 (chefe). 

X:XXVII! Sessão Anual das Partes Contratantes 
do GAIT, Genebra, 1982 (delegado). 

XXIV e XX Reuniões do Grupo Consultivo dos 
'18'- GAIT, Genebra, 1982 (representante a~emo). 

XII Sessão dos Órgãos Administrativos da 
OMPI, Genebra, 1982 (chefe). 

III Parte da Conferência Diplomática sobre Revi
são da Convenção de Paris, Genebra, 1982 (chefe). 

Grupo dos 30 sobre Cooperação Económica 
entre Parses em Desenvolvimento - CEPO, Gene
bra, 1982 e 1983 (presidente). 

Reunião da Coordenação Latino-Americana 
para a VI UNCTAD, Cartagena, 1983 (delegado). 

Reuniãc Ministerial dos '77' em preparação 
para a VI UNCTAD, Buenos Aires, 1983 (delegado). 

Seminário sobre a temática da VI UNCTAD, 
Túllis, 1983 (representante). 

XII Sessão Especial e XXVI e XXVII Sessões 
Regulares da Junta de Comércio e DesenvoMmen
to, Genebra, 1983 (delegado). 

VI UNCTAD, Belgraoo, 1983-(delegado). -
XXI e XXII Reuniões do Grupo Consultivo dos 

'18"- GAIT, Genebra, 1983 (representante alterno). 
11 Sessão do Comitê de Avaliação e Coordena

ção do CEPO, Túnis, 1983 (chefe). 
III Sessão do Comitê de Cooperação entre Paí

ses em Desenvolvimento - UNCTAD, Genebra, 
1983 (chefe). 

XIV Sessão dos Órgãos Administrativos da 
OMPI, Genebra, 1983 (chefe). 
• Consulta plena de balançO de pagamentos -

GAIT, Genebra, 1983 (chefe). 
XXIX Sessão Anual das Partes Contratantas 

do GAIT. Genebra, 1983 (delegado). 
11 Sessão do Grupo lntergovemamental sobre 

Práticas Comerciais Restritivas, Genebra, 1983 
{chefe). 

XL Sessão das Partes Contratantes do GA TI, 
Genebra, 1984, (delegado). 

XV Sessão dos Órgãos Administrativos da 
OMPI, Genebra, 1984 {chefe). 

XXVIII Sessão da Junta de Comércio e Desen
volvimento, Genebra, 1984 (delegado). 

Visita ofiCial do Presidente-eletto Tancredo Ne
ves à Itália, Santa Sé, França, Portugal, Espanha, Es
tados Unidos, México e Argentina, 1985 (assessor). 

Assembléia de Governadores do 810, Viena, 
1985 (governador a~emo substituto). J'J 

Assembléia de Governadores do FMI/BID, 
Seul, 1985 (governador attemo substituto). 

Reunião do Conselho de Cartagena, Montevi
déu, 1985 {delegado). 

Reunião do Consenso de Cartagena, Punta dei 
ê5!e, 1986 (representante do Ministro da Fazenda). 

Visitas oficiais do Presidente José Samey à Ar
gentina e Estados Unidos, 1986 (assessor). 

Visitas oficiais do Ministro da Fazenda aos Es
tados Unidos, Reino Unido, França, RFA, Japão, 
Surça, Itália e Argentina, 1985/87 (assessor). 

Reuniões bilaterais de preparação do processo 
de integração BrasiVArgentina, Rio de Janeiro e 
Buenos Aires, 1986187 (delegado). 

Reuniões do Comitê Interino do FMI e do Co
mttê de Desenvolvimento FMI/BID, Washington, 
1986/87 (governador a~emo substituto). 
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Assembléia de Governadores do FMIIBID, 
Washington, 1986 (governador alterno substituto). 

Negociações da dívida oficial brasileira - Clube 
de Paris, Paris, 1985187 (chefe). 

XLII Assembléia Geral 9.?s Nações Unidas, 
Nova York, 1987 (delegado). 

Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
Nova York, 1988/89 (representante adjunto). 

Conselho Económico e Social (ECOSOC), 11 
Sessão Regular, Genebra, 1988 (chefe). 

XLIII. Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova York, 1988 (delegado). 

Grupo de Consultores do SELA sobre dívida 
externa, Caracas, 1988 (membro). 

XIV e XV Sessões da Comissão de Compa
nhias Transnacionais, Nova York, 1988/89 (chefe). 

XXI Sessão da Comissão para o Direito Co
- mercial Internacional (UNCITRAL), Nova York, 1988 

(chefe). 
XXII Período de Sessões da CEPAL, Rio de 

Janeiro, 1988 (representante). · 
XXXVI Sessão do Conselho de Administração 

do PNUD, Nova York, 1989 (chefe). 
I a IV Sessões do Comftê Plenário da Assem

bléia Geral sobre a Estratégia Internacional de De
senvolvimento, Nova York, 1989/90 (vice-presiden
te). 

XLIV Sessão· da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, Nova York, 1989 (representante). 

XVI e XVII Sessões Extraord1náriasda Assem
bléia Geral das Nações Unidas,' Nova York, 1989 
(representante). 

VI Sessão do Comitê de Alto Nível sobre 
CTPD, Nova York, 1989 (chefe). 

Assembléia Geral Extraordinária das Nações 
Unidas sobre Apartheid, Nova York, 1989 (delega
do). 

XLIV Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova York, 1989 (delegado). 

Assembléia Geral Extraordinária das Nações 
Unidas sobre Entorpecentes, Nova York, 1990 (dele
gado). 

ComiTê Plenário da Assembléia Geral das Na
ções Unidas para a III Década Internacional de De
senvolvimento, 1989/90 (vice-presidente). 

Publicações: 

"A ONU e os interesses do Brasil no campo do 
desenvolvimento' em "Segurança e Desenvolvimen
to", Revista da ADESG, Ano XXII, n°154. 

"Transferência de Tecnologia", em "Revista 
Brasileira de Política Internacional", Vol. XVI, n" 
63164, 2" semestre de 1973. 

'The conditions for technical cooperation 
amon g developing countries• em "Wor1d lnterdepen
dence and Economic Cooperation· among Deveio
ping Countries', n• 3, Autumn 1981, Centre for Ap
plied Studies in Internacional Negotialions, Genebra. 

'The debt crisis: how much longer?', em 'Cat'li-
tulos dei SELA' n°19, abril-junho,.1988, Cara~s. 

Ordem de Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem de.Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem de Mayo, Grã-Cruz, Argentina. 
Stélio Marcos Amarante, Diretor-Geral do De

partamento do Serviço Exterior. 

REPUBLICA DE CUBA 

1- Dados Básicos 
O arquipélago cubano é formado pelas ilhas de 

Cuba e da Juventude e aproximadamente 1600 ilho
tas e escolhos. Cuba está situada no Mar das Anti
lhas, limitada ao Norte pelo Estreito da Rórida, ao 
sul pelo Estreito de Colombo, a oeste pelo Canal de 
Yucatán e a leste pelo passo de los Ventos. Topo
graficamente, cerca de sessenta por cento do territó
rio é plano, com várias planíCies férteis. Destacam
se três acidentes montanhosos importantes: Sierra 
Maestra (ponto culminante: Pico dei Turquino-1974 
metros), Sierra de Escambray e a Sierra de los Or
ganos, As florestas tropicais que cobrem a maior 
parte da ilha situam-se atualmente, apenas nas re
giões .. mais elevadas. AS savanas cobre a maior par
te das planícies e consistem de árvores dispersas, 
arbustos e gramíneas. 

Área: 114.525 km• 
População: 10.937.635 habitantes . 
Presidente: Comandante-em-Chefe Rdel Cas-

tro Ruz 
11- História 
A ilha de Cuba foi descoberta por Cristovão 

Colombo em 27 de outubro de 1942. Em 1519, foi 
fundada a cidade de São Cristovão de La Havana, 
que viria a tomar-se porto e entreposto comercial 
cfas fndias Ocidentais na época colonial. Nos Sécu
los XVI e XVII, a base da economia cubana centra
va-se na pecuária, na construção naval e na expor
tação de madeiras tropicais e tabaco. No início do 
século XIX, o cultivo de cana e a exportação de açu
car haviam-se tomado a base da economia cubana, 
fazendo da ilha uma próspera colónia espanhola. 
Em 1868, o advogado Carlos Manuel de Céspede .ll';j 
dera a "Republica das Armas', dando início a urM 
guerra de independência de dez anos contra a Es
panha, ao cabo da qual Cuba obtém equiparação às 
províncias espanholas. Em 1886, a escravidão é 
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"abolidà. A luta pela independência, entretanto, conti
nua e, em 1895, inicia-se nova guerra contra a Es
panha, liderada por Máximo Gomes, Antonio Mace
do, Guilhermón Moncada e José Marli. Os Estados 
Unidos, interessados em ampliar sua hegemonia so
bre a ilha, intervêm no conflito, declarando guerra á 
Espanha e arvorando-se em "libertadores• de Cuba. 
Pelo Tratado de Paz, assinado em 1898 entre os Es
tados Unidos e Espanha, esta renuncia a Cuba e re
tira-se da ilha, em 20 de maio. de 1902 declara-se a 
República. 

De 1902 a 1959, Cuba foi governada por diver
sos presidentes- ú~imo dos quais foi o dMdor Ful
gêncio Batista - praticamente todos alinhados aos 
crescentes interesses políticos e económicos dos 
Estados Unidos na ilha. Fulgêncio Batista sobe ao 
poder em março de 1952 por um golpe miiMr e 

~· inaugura uma dMdura impopular pró-americana, 
que duraria até os últimos dias de 1958, quando um 
exército revolucionário, liderado por Fidel Castro e 
tendo como principais chefes Raul Castro, Ernesto 
"Che" Guevara e Camilo Cinfuegos, ganha controle 
do país e da capital. Os dirigentes revolucionários 
assumem o poder em 1° de janeiro de 1959. 

Instalado no Governo, Fidel Castro inicia pro
fundas reformas de cunho eoonõmico-social, valori
zando o nacionalismo e a independência cubana 
das influências externas, inclinando-se posterior
mente ao marxlsmo-leninismo como forma de gover
no. Em 1960, expropriam-se as firmas de capMI 
americano no pafs. As relações com os Estàdos Uni
dos torriam-se cada vez mais tensas, até o rompi
mento diplomático, em 3 de janeiro de 1961 , seguido 
do embargo económico norte-americano - vigente 
até os dias aluais - e da tentativa fracassada de in
vasão da ilhá por cubanos exilados nos Estados Uni
dos, apoiados pela CIA, em abril daquele ano, na 
Bafa dos Porcos. 

Em razão de seu sistema de governo, distinto 
dos demais países da região; de suas implicações 
políticas, além de forte pressão norte-americana, 
Cuba sofre, nos anos 60, isolamento diplomático lati
no-americano, que viria, paulatinamente, romper-se 
na década seguinte. Em fevereiro de 1976, após fe
rerendum nacional, passa a vigorar a Constituição 
da República Socialista de Cuba, cujas disposições 
determinam uma organização institucional seme
lhante á da União Soviética brejneviana, unipartidá
ria e coletivista. 

Atualmente, após a extinção do bloco soviético 
e conseqüente redução do apoio económico de 
Moscou a Havana, Cuba ensaia uma tfmida reforma 

político-económica, conquanto permaneça firme em 
seus propósitos de manter e viabilizar um sistema 
socialista de governo, o qual se tem baseado, por 
necessidade e força das circunstâncias, em crescen
tes recursos por diversos segmentos da economia a 
virtuais regras de mercado. 

III- Relações Bilaterais 
As relações entre o Brasil e Cuba receberam 

grande impulso em 1994, quando se registráram vi
sitas ao BrasiL do Vice-Presidente do Conselh\J de 
Estado de Cuba, Carlos Lage, e do Ministro das 'Re
lações Exteriores cubano, Roberto Robaina, bem 
como viagem a Cuba do então Chanceler Cjllso 
Amorim. 

No plano polftico, defendemos, na XXIV As
sembléia Geral da OEA, ralizada em Belém, em ju
Qho de 1994, a necessidade do reexame da situação 
de Cuba no contexto daquela Organização. Na IV 
Conferência Ibero-Americana, no mesmo mês, em 
Cartagena, o então Presidente Itamar Franco ressal
tou que as incipientes reformas em Cuba deveriam 
ser apoiadas por uma política de mão estendida e 
não de isolamento político e económico. 

Em março deste ano, em resposta á aprovação 
pelo Congresso dos Estados Unidos da Lei Helms 
Burton, o Grupo do Rio emitiu declaração, cujo texto 
foi proposto pelo Governo Brasileiro, na qual conde
na o caráter de extraterritorialidade do referido ins
trumento legal. Tal posição refletiu-se, durante XXVI 
Assembléia Geral da OEA no Panamá, em junho úl
timo, no apoio brasileiro a resolução aprovada no 
plenário áa Comissão Geral da Organização, em re
púdio á lei Helms-Burton. A esse respeito, mantém o 
Brasil posição tradicional de princípio contra a ado
ção extraterritorial de leis internas. 

O Brasil acompanha com interesse o processo 
de reformas em curso em Cuba, o qual considera 

.. um passo importante no sentido de viabilizar a plena .. 
reinserção daquele país no convívio hemisférico. 
Nesse sentido, o Brasil votou, no âmbito da Assem-
6 .. 1éia Geral das Nações Unidas, a lavor das resolu
ções 47/19, 48/18, 49/9 e A-50/L10, pedindo a sus
pensão do embargo norte-americano a Cuba, por 
considerar contrária ás normas do Direito Internacio
nal a aplicação, com fins polfticos, de sanções de 
caráter económicos e comercial. 

O Brasil teril-se abstido nas votações da Co
missão de Direitos Humanos das Nações Unidas, 
quando da abordagem da situação em Cuba, por 
considerar que a questão vem sendo conduzida de 
maneira política. Em vários encontros entre autorida
des brasileiras e cubanas, nos úHimos anos, foi 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 199~~ 

apontada infonnalrnénté a·convehiéncia de um gesto 
positivo do Governo cubano na área dos direitos hu
manos, como, por exemplo, a concessão de permis
são ao Relator Especial sobre Cuba da CDH, Carl 
Hohan Groth, para que visitasse a ilha. Quando da 
visita do então Ministro das Relações Exteriores a 
Havana, de 8 a 1 O de julho de 1994, foi-lhe antecipa
da a intenção cubana de receber o Alto Comissário 
para Direitos Humanos das Nações Unidas. José 
Ayala Lasso. A visita do Alto Comissário concreti
zou-se em novembro de 1994, tendo o Governo cu
bano antecipado, na ocasião, que ratificaria a Con
venção sobre Tortura e que analisaria a possibilida
de de aderir aos pactos internacionais sobre Direitos 
Civis e Políticos e sobre Direitos Económicos, So
ciais e Culturais. 

O Governo bnasileiro deseja intensificar o diálo-
-· go político bilateral e veria com agrado o retomo de 

Cuba á plena participação na comunidade hemisféri
ca, sem pretender, com tal postura, assumir posição 
de mediação entre Cuba e terceiros países. Nesse 
sentido, o Governo brasileiro tem a disposição de 
explorar as possibilidades de diálogo com Havana, 
em beneffcio do relacionamento bilateral e de forma 
a contribuir para a gradual reinserção de Cuba no 
convívio regional. 

No plano comercial, o intercâmbio bilateral, 
conquanto se tenha ressentido da crise económica 
cubana, registrou, ao longo de 1995, exportações 
bnasileiras da ordem de US$42,4 milhões e importa
ções no patamar de-US$ 36 milhões. 

ANTIGUA E BARBUDA 

1- Dados Básicos 
O arquipélago antiguano é formado pelas ilhas 

de Antigua, Barbuda e Redonda, esta última desabi
tada. Antigua e Barbuda está situada ao leste da 
América Central, encontra-se a 463km ao sudoeste 
de Porto Rico e é limitada pelo Oceano Atlântico. O 
relevo antiguano apresenta regiões onduladas, sen
do o ponto mais elevado o pico Boggy, com 402 me
tros de altitude. 

A economia de Antigua e Barbuda é composta 
basicamente pela agricultura, indústria e turismo. 
Sua produção agrícola consiste, basicamente, de 
hortaliças e frutas tropicais. A pecuária inclui a cria
ção de bovinos, ouvinos e aves. A pequena ativida
de industrial é baseada na produção de rum, vestuá
rio, eletrodomésticos e montagem de componentes 
eletrónicos. A pesca alcançou, em 1991, o volume 
de 2,3 mil toneladas. Em 1991, as exportações tota
lizaram 345,7 milhões de dólares (pepino, abóbora e 
componentes elétricos), ao passo que as importaçõ-

es somaram 403,1 milliões no-milsrno período (ali
mentos, animais vivos, bebidas, combustíveis, pro
dutos químicos, máquinas industriais, equipamentos 
de transporte). 

~ Área: 441 ,6krif 
População: 63,8 mil habitantes (1992) 
Regime: Monarquia parlamentarista 

~ Chefe de Estado: Rainha Elizabeth 11, da Ingla
terra, representada pelo Governador-Geral James 
Carlisle, desde junho de 1993. 

Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Lester 
Bryant Bird, desde março de 1994. 

Legislativo bicameral: Senado, com 17 mem
bros indicados e Câmara de Representantes com 17 
membros eleitos por voto direto para mandatos de 5 
anos. · 

11 - História 
• As ilhas de Antigua e Barbuda foram descol!>er

tas por Cristóvão Colombo em 1493 e coloniia1las 
pelos ingleses no infcio do século XVII. · 

Barbuda começa a ser ocupada em 1628, e, 
em 1680, é doada à famOia Codrington como entre
posto de escravos. Antigua é cedida ao Lorde Wil
loughloy em 1632, tendo como base o cultivo de ta
baco e, depois, a cana-de-açucar. Em 1680, Barbu
da é anexada a Antigua. No século XIX, a emancipa
ção dos escravos e desastres naturais abalam a 
economia das ilhas. 

Em 1951, ainda sob a tutela britânica, Antigua 
e Barbuda têm as primeiras eleições livres. O Movi
mento Trabalhista Progressista (MTP) e o Partido 
Trabalhista de Antigua (PTA), inspirados no traba
lhismo britânico e com poucas diferenças entre si, 
alternam-se no poder. Em 1975, Antigua e Barbuda 
concordam em buscar a independência em separa
do. Nas eleições de 1976, o MTP faz campanha pela 
independência imediata, a que se opõe o PTA. Mas, 
em 1978, o PTA, no governo, se declara a lavor da 
independência. A união de Antigua e Barbuda como 
Estado soberano associado à Comunidade (Com
monwealth) Britãrlica ocorre em 1981. · · 

III - Relações Bilaterais 
As relações Brasii-Anligua e Barbuda !êll)-se 

caracterizado pela cordialidade e pelo reconheci
mento mútuo do potencial para seu estreitamento. O 
relacionamento bilateral tende a ganhar novo i"'P.ul
so com a perspectiva de maior aproximação brasUei
ra com os paises caribenhos, a partir da recente ·de
cisão do Brasil de solicitar a outorga do statue de 
observador junto à Associação de Estado do Caribe
AEC. As ações de caráter cultural e comercial, numa 
progressão constante, sem grande disPêndio de re-
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cursos, assegurariam ao Brasil uma presença maior 
em Antigua e Barbuda, e um grau de relacionamento 
que atenderia, também, aos nossos interesses nos 
foros multilaterais, tanto regionais quanto de alcance 
mundial. Ressente-se, entretanto, o relacionamento 
da ausência de qualquer projeto de cooperação bila
teral. Diversos caminhos estão sendo explorados na 
área da assistência técnica, cooperação esportiva 
(técnicos de futebol e vôlei) e bolsas no âmbito do 
programa Estudante Convênio e o Instituto Rio Bran
co. 

O Acordo de Cooperação, firmado em 1983, 
quando da visita ao Brasil do primeiro-ministro de 
Antigua e Barbuda, Vere C. Bird, não foi ratificado e 
não está em vigor. A Embaixada cumulativa em Ha
vana tem envidado esforços no sentido de proceder, 
a curto prazo, à troca dos respectivos documentos 

-· de ratnicação. 
São praticamente inexistentes .as relações co

merciais, embora haja espaço considerável para 
venda de produtos e serviços brasileiros às ilhas. 
Entretanto, produtos brasileiros são comumente en
contrados na ilha, importados por intermédio de tra
díngsn que operam nos portos livres do Panamá e 
de Porto Rico. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ex
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 12 Se
cretário em exercício, Senador Carlos Bezerra. 

É lido o seguinte: 

AVISO N°2.122- MJ 

Brasflia, 20 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao Offcio n• 1.525 (SF), datado de 

4 de novembro corrente, no qual essa Casa Legisla
tiva comunica a aprovação do Requerimento n2 

1.019, de 1996, de autoria dos Senadores Jader 
Barbalho, Gilvam Borges e Emandes Amorim, con
vocando-me para prestar, perante o Plenário do 
Congresso Nacional, informações sobre esta Pasta, 
comunico a Vossa Excelência que estarei à disposi
ção do Senado Federal no dia 11 de dezembro de 
1996, às 15h00min. 

Atenciosamente, Nelson Joblm, Ministro de 
Estado da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com 
referência ao expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
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da a!fnea e do art. 397 do Regimento Interno, a ses
são do próximo dia 11 de dezembro será destinada 
exclusivamente ao cumprimento daquela finalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu Ofício n2 1.026/96, do Secretá
rio de Turismo do Distrito Federal, através do qual 
agradece o empenho do Senado em abrir suas por
tas à visitação pública, contribuindo, assim, para o 
crescimento do turismo na Capital da República. 

É·o seguinta o offcio recebido: 

OF. N° 1.026/96 Gab!Setur 

Brasflia, 14 de novembro de 1996 
Senhor Senador. 
É com muito prazer que dirijo-me a Vossa Ex

celênci<l para agradecer o empenho na abertura do 
Senado Federal aos finais de semana e feriados, 
sem o qual não teria sido possfvel atender este plei
to da Secretaria de Turismo e do Governo do Distrito 
Fooeral. 

Atitudes como essa demonstram o comprome
timento de Vossa Excelência com a boa formação 
dos cidadãos brasilienses e brasileiros e a contribui
ção para construção de um pafs melhor para todos 
nós. 

Me orgulho, neste momento, de poder dizer 
que eu e minha equipe integramos o primeiro grupo 
que participou do Senado Federal Tour, no dia 3 de 
novembro do corrente ano. 

· Nunca tive dúvida de que essa iniciativa seria 
um sucesso, como as estatfsticas da visitação ao 
Senado vêm mostrando. 

Solicito que transmita a seus pares os meus 
parabéns pela determinação e o pioneirismo dessa 
atitude. 

Renovo meus agradecimentos e protestos de 
estima e consideração. 

Atenciosamente, Rodrigo Rollemberg - Se
cretário de Turismo 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) ;(So
ere a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1 Se
cretário em exercfcio, Senador Carlos Bezerra. 

É lido o seguinte: 

QF. PSDBIIIN2 2.403/96 

Brasnia, 20 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição dos Deputados José 
Anlbal como membro titular, e Ubiratan Aguiar como 
membro suplente, pelos Deputados Ubiratan Aguiar. 
e Alexandre Santos, respectivamente, para integra-
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rem a Comissão Mista destinada a analisar a Medi
da Provisória n• 1.518-2/96. 

Atenciosamente, - Deputado Ublratan Aguiar, 
i• Vice-Uder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Se
;ão feitas as substituições solicHadas. 

A Presidência comunica ao Plenário que, tendo 
>ido aprovados, em 19 último, os Requerimentos nOs 
! .071 e 1.072, de 1996, destinados a homenagear 
~s 50 anos do jornal O Liberal, de Belém, Pará, 
')ompletados no dia 15 @imo, concede a palavra ao 
nobre Senador Coutinho Jorge. 

Convido o Sr. Ossian Brno, Diretor e Jornalista 
cio Jornal O Liberal, e as Jornalistas Sônia Vinha e 
Silvana Scossim para tomarem assento no plenário. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

-::. Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, Sr% e Srs. 
Deputados do meu Estado que participam deste 
&vento, ilustre Senador Adernír Andrade, que comigo 
9ostulou esta homenagem do Senado Federal, ílus
ire Jornalista Ossian Brito, que, neste ato, repre
senta o Grupo Uberal, ilustres jornalistas aqui pre
sentes, em todo o mundo, os ideais democráticos 
concontram, na imprensa, um dos seus alicerces. É 
na sua liberdade e profissionalismo que ganhamos 
iorça. Nela, aspirações populares encontram resso
nância e ganham corpo, trazendo à sociedade os 
iJeneficios de que necessita. No Pará e em toda a 
Região Norte somos testemunhas desse inconteste 
1snômeno social. 

Na @ima sexta-feira o Jornal O Liberal, que é 
conhecido como o Jornal da Amazônia, dada a sua 
grande penetração em todos os rincôes da grande 
pianfcie, completou 50 anos de existência. O evento 
toi comemorado pela comunidade paraense, que há 
muito o elegeu como principal referencial de suas 
atividades económicas, culturais, sociais e polfticas. 

É um jubileu que realmente enobrece o Pará, 
::;ois comemora o desenvolvimento do seu maior vef
culo de comunicação, que se firmou como instru
r,1ento de difusão que cultiva a seriedade de noticiar 
os fatos tal como eles oconrem, sem apego ao sen
sacionalismo inresponsável de intuito meramente co
riiercial. 

Seu nome representa não apenas uma home
;;agem ao liberalismo de idéias, mas tem expressiva 
conotação histórica, diretamente relacionada aos fa
tos polfticos e sociais que há meio século traçavam 
o destino da nossa sociedade paraense. 

No ano passado, a Câmara dos Deputados e o 
"-,nado Federal, c:Om justa razão, homenagearam 

os 49 anos de O Liberal. Foram eventos significati- · 
vos em que muHos Parlamentares, inclusive eu, de
ram o seu testemunho, demonstrando a importância 
que o jornal tem para a nossa região, 

E hoje prestamos mais uma vez nossas home
nagens a esse jornal que completa meio século de 
existência. Como autor de um dos requerimentos, ao 
lado do Senador Adernír Andrade, junto-me à famma 
paraense para, neste plenário, apresentar minhas 
congratulações. . 

Quero lembrar que, na edição do último dia 15, 
que foi. excepcional, o jornal publicou um resumo da 
sua história brilhante, com dados importantes da his
tória do Párá, uma riova visão da nossa grande re
volução popular, a Cabanagem. 

o Uberal circulou pela primeira vez em 15 de 
novembro de 1946, durante a festa comemorativa da 
PrÕclamação da República, exatamente no dia em 
que o Pafs ganhava uma nova Constituição, revesti
da do espfrito liberal. Nasceu, assim, em meio ao 
espfrito da redemocratização que ampliava os hori
zontes brasileiros e coincidia com o ânimo renova
dor e libertário dos homens que se associaram para 
conduzir o projeto que poderia concretizar as pro

. messas daquele momento histórico. 
A força do trabalho solidário manifestou-se 

logo no primeiro momento, quando os companheiros 
do antigo Partido Uberal cotizaram-se para comprar 
as máquinas que iriam colocar no papel suas idéias 
e defender a candidatura ao Governo do Estado do 
então interventor, Major Joaquim de Magalhães Car
doso Barata, neutralizando o bombardeio que o Jor
nal A Folha do Norte lhe impunha 

Mas, mesmo com o jornal a seu favor, Barata 
não conseguiu o seu intento. Foi derrotado nas elei
ções de 1950 por seu adversário, General Alexandre 
Zacharias de Assumpção. A derrota trouxe graves 
reflexos ao jornal que, mesmo colecionando muitos 
êxttos e enfrentando grandes desafios, teve sua si
tuação financeira seriamente abalada e por pouco 
não foi decretada a sua falência. Em 1964, para fugir 
da crise, o então vespertino foi vendido ao Jornalista 
Ooyr Proença. Dois anos mais tarde, O Uberal foi 
vendido ao saudoso empresário e Jornalista RO~~ 
Maiorana, do qual já havia sido chefe do departa
mento de publicidade e colunista social. 

Dinâmico e empreendedor, ROmulo introduziu 
o sistema off set, o .primeiro da AmazOnia, dando 
infcio à anrancada para a consolidação de um poten
te complexo jomalfstico, que acompanharia, a pas
sos largos, a evolução das comunicações brasilei
ras. Filho de um casal de imigrantes Halianos, o per-
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nambucano Rómulo Maiorana foi um visionário em
preendedor. Radicou-se em Belém em 1953, quan
do para lá levou uma filial de sua empresa de publi
cidade, a Duplex Lida., a primeira de uma série de 
atividades empresariais vitoriosas. Arrojado em suas 
ações, Rómulo soube, como ninguém, investir na 
qualidade das informações que levava ao público, o 
que lhe garantiu um sucesso progressivo, hoje .;,p
resentado pelo Sistema Rômulo Maiorana de Comu
nicações, o maior pool de comunicação do Estado 
do Pará e da Região Amazonica, do qual o Jornal O 
Liberal é o principal veiculo. 

No entanto, em sua trajetória de sucessos, O 
Liberal deparou-se, em 1986, com o seu maior de
safio: o falecimento de Rõmulo Maiorana. Foi preci
so muita perseverança e fé para superar a sua au
sência. Coube à sua famma, sob a tutela de sua es-

".posa Lucidéa Maiorana, dar continuidade a esse 
grandioso trabalho. Ela teve e tem ao seu lado seus 
sete filhos, que são os seus auxiliares: Romulo 
Maiorana Júnior, atual Vice-Presidente do jornal, Ro
naldo, Rosana, Rosemary, Rosãngela, Ângela e Ro
berta. 

A herança do compromisso com a verdade, li
berdade e modernidade deixada pelo pai não intimi
dou essa jovem equipe que, com o apoio de profis
sionais dp mais alto gabarito, como é o caso do nos
so Jornalista Ossian Brito e outros, soube superar 
todas as barreiras é consolidar, nessa úttima déca
da, a liderança inconteste exercida pelo Sistema Ró
mulo Maiorana de Comunicações. 

Hoje, O Liberal é um dos jornais mais moder
nos do País, com excelente corpo editorial e uma ti
ragem que, aos domingos, chega a 108 mil exem
plares. A sua nova sede, idealizada pelo Vice-Presi
dente, Rómulo Maiorana Júnior, foi estruturada a 
partir de avançados métodos de administração em
presarial e dispõe de equipamentos de informática 
capazes de tomar muito mais rápido e eficiente o 
acesso dos leitores às informações analisadas pelo 
corpo de editores. A evolução do padrão tecnológico 
vem complementar uma qualidade editorial que ser
ve de referência às empresas jomallsticas em todo o 
Pais. 

Um veiculo de comunicação dessa estatura 
não se faz em um dia. Nesses 50 anos de existência 
houve muita luta para conquistar o respeito e a cre
dibilidade dos leitores. O jornal tem o discernimento 
necessário para levar a notícia ao seio da sociedade 
com a preocupação de não agredir, não acirrar âni
mos nem desfraldarJalsas bandeiras e iniciar lutas 
inglórias. Ele se caracteriza por abrir espaços a to-

dos que desejam divulgar suas idéias, dando uma 
contribuição incomensurável à arte, cultura e política 
do Estado. 

O Sr. Jader Barbalho - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. COU11NHO JORGE - Com todo prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jader Barbalho....Vesejo cumprimentar 
V. Ex' pela iniciativa de propor esta homenagem ao 
Jornal O Liberal, que acaba de completar 50 anos. 
Desejo, na condição de representante do Pará, 
como V. Ex• e o Senador Ademir Andrade, no Sena
do, e também na condição de Uder do PMDB, nesta 
Casa, unir-me à mannestação que V. Ex' faz, ~.tam
bém aqui tributar as nossas homenagens a u#Ti.Uor
nal que confimde a sua história, nos úHimos 50 

· anos, com a história do Pará. Bem registrou V. Ex', 
este jornal nasceu como um jornal polftico, num mo
mento de transformação da vida brasileira, num mo
mento em que o Pais se redemooratizava, em 1946. 
Serviu, num largo espaço de tempo, como jómal po
litico; chegou, inclusive, a ser editado como ,órgão 
de partido politico. Retrata, nesse espaço de tempo, 
uma parte da história do Pará e da sua política, par
ticularmente cheia de episódios que já fazem parte 
da história, mas que continuam na memória do povo 
paraense. V. Ex' também ressaHou, e eu o ciJmpri
mento por isso, que este jornal, que nasceu como 
um jornal eminentemente politico-partidário, vil(eu, a 
parti r de um determinado momento - o momento em 
que o empresário Rómulo Maiorana o assumiu -, 
uma nova fase. Portanto, esse jornal tem várias his
tórias, histórias que retratam, na verdade, cada épo
ca, dentre as quais esta época de modernidade a 
que V. Ex' se refere. Desejo, neste momento, unir a 
minha pelavra de reconhecimento à memória do em
presário Romulo Maiorana pelo investimento que 
fez, pelo crédito que deu nesta área empresarial, fa
zendo com que no jornalismo pudéssemos ter um 
jornal moderno e que serve à opinião pública do Es
tado do Palá. Desejo, partanto, ao lazer essa 1mani
festação, unir-me a esses 50 anos de história, histó
ria de todos aqueles que fizeram O Liberal, 11 cum
primentar os familiares de Rômulo Maiorana, que 
assumiram e deram prosseguimento à sua obra de 
fazer com que o Pará possa ter um jornal forte, um 
jornal que pode se igualar aos melhores jornais do 
Brasil. Portanto, na condição de representante do 
Estado do Pará, como V. Ex'. e de Uder do PMDB 
nesta Casa, quero manifestar, nestas minhas rápi
das palavras, o meu regozijo pelo lato de o O Libe
ral completar 50 anos, e 50 anos que, na verdade, 
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retratam não só a história de uma empresa vitoriosa, 
mas a história do Pará. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Jader 
Barbalho, V. Ex", de forma lúcida, inteligente e con
cisa, conseguiu ampliar o conteúdo do nosso singelo 
pronunciamento, enriquecendo e mostrando o seu 
conhecimento, o seu entendimento do papel deste 
grande veículo de comunicação que é O Uberal. 

Agradeço a participação de V. Ex'. Por certo, o 
meu pronunciamento fica enriqueéido. 

Q Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Concedo o aparte 
a V. Ex". 

O Sr. Hugo Napoleão - Agradeço a V. Ex', 
eminente Senador Coutinho Jorge. Associo-me, na 

- qualidade de Uder do Partido da Frente Liberal, nes
ta Casa, às justas homenagens ao cinqüentenário 
do jornal O Liberal, de Belém do Pará. Tenho fortes 
vinculações com a teira de V. Ex", do Senador Jader 
Barbalho, do Senador Adernir Andrade, vinculações 
essas que levam a que a minha Certidão de Nasci
mento seja originária de Belém do Pará, embora eu 
tenha nascido, como sabe V. Ex', nos Estados Uni
dos, e a minha Certidão foi transcrita no Cartório de 
Napoleão Figueiredo, em Belém, onde nasceu o 
meu par; onde meu avô advogou por longos anos. 
Dessa vinculação creio que V. Ex' já tinha conheci
mento. Mas este é um momento de grande significa
do para a história do Pará, comü salientou o nobre 
Senador e Lfder do PMDB, Jader Barbalho, para a 
democracia, para a liberdade, para o civismo, para a 
cultura, enfim, para o .humanismo. TIVe a grata ale
gria de receber uma homenagem do jornal O Libe
ral, em Belém, quando era Ministro de Estado das 
Comunicações, no Governo do Presidente Itamar 
Franco: Lá, fui para o Cfrio de Belém lançar o selo 
comemorativo dos 200 anos e, simultaneamente, a 
telefonia celular móvel. oe·modo que, tendo recebi
do essa homenagem, fiquei lisonjeado e impressio
nado com o estilo e com a organização ímpar do jor
nal. Portanto, quero também estender as minhas ho
menagens pessoais, e as do meu PFL, a esta Insti
tuição, e aos familiares de Rômulo Maiorana os 
meus sinceros cumprimentos. 

O SR. COUTINHO JORGE - Ilustre Líder 
Hugo Napoleão, fico feliz com a sua intervenção ao 
meu pronunciamento. V. Ex' que é, de coração, um 
paraense, que tem uma história ligada àquele Esta
do. Lembro-me que V. Ex" fazia questão de mostrar, 
quando estava na terra, a casa em que viveu em 
nossa Belém. 

A homenagem que V. Ex' recebeu, quando Mi
nistro, foi uma homenagem absolutamente justa • .Ppr 
isso, as suas observações, as suas lembranças, por 
certo, enriquecem este momento importante, o nos
so pronunciamento, este evento em que todQS nós, 
juntos, estamos homenageando esse gra.nde veículo 
de comunicação que é o O 'Liberal. Muito obrigado 
pela sua intervenção. 

O Sr. Elclo Alvares - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo aparte 
ao ilustre Uder do Governo, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elclo Alvares - A homenagem que é 
prestada hoje ao O Uberal pode ser até emblemáti
ca no sentido da imprensa brasileira, que, nos Esta
dos, . ~omenta o desenvolvimento, o progresso e' a 
c[Jitura. Nesta semana ainda, juntamente com Sena
dores do Espírito Santo, com a Bancada Fedetal, 
comemoramos, em sessão solene da Câmara, o ani
versário do Jornal A Gazeta, que também tem uma 
longa tradição em nosso Estado. E, na ocasião, to
dos os integrantes da Bancada do Espírito Santo fo
ram unânimes em ressaltar a "importância de A Ga
zeta na vida e no desenvolvimento polrtico e cultural 
do nosso Estado. O Liberal tem uma tradição. Hdje, 
eu diria, apesar de ser um jornal do Pará, ele tem 
uma ressonância nacional. E todo jornal tem uma 
história, todo jornal, evidentemente, é feito com a 
abnegação daqueles que são os seus fundadores do 
curso da sua vida, com a participação intensa dos 
que mantêm a chama do primeiro momento. Hoje, 
essa homenagem é urna homenagem, eu diria, na
cional. Estamos aqui reunidos- esta Casa é a Casa 
que representa todos os Estados brasileiros - para 
dizer aos aluais dirigentes de O Uberal que encara
mos com muita proficiência a vocação democrática 
desse importante órgão da vida pública brasileira, 
que, no seu Estado, tem aqui a abrilhantá-lo a parti
cipação de dois grandes Uderes, os Senadores 
Ademir Andrade e Jader Barbalho. O Pará cada vez 
mais se exalla e cresce aos nossos olhos pela ação 
não só dos seus políticos, mas também da impren
sa, que é marcada pela Unha de um jornal como O 
Uberal. Como Lfder do Governo no Senado, quero 
me associar a esta homenagem e dizer que seja O 
Liberal um exemplo de linha de conduta, de com
portamento, de vocação de vida democrática para 
todos os demais órgãos do Brasil que nas capitais 
dos nossos Estados fomentam, inegavelmente, o 
desenvolvimento do processo democrático. 

O SR. COUTINHO JORGE - Ilustre Uder, in
corporamos suas considerações ao nosso pronun-
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ciamento, pois elas o enriquecem e fazem justiça ao 
grande Jornal O Liberal. 

Fica, a5sim, registrada a nossa homenagem ao 
Jornal O Liberal, que honra o Pará, a Amazônia e o 
Brasil, pelo seu passado histórico, pelo seu presente 
brilhante, moderno e eficiente e pelo seu futuro pro
missor. Homenageamos todos os que fazem desse 
vefculo de comunicação o que ele é hoje; desde a 
mais alta administração, a cúpula que administra 
esse jornal, até o mais simples funcionário que reali
za o seu papel. É da soma do esforço de todos que 
podemos nos beneficiar da qualidade, da eficiência, 
do grande vefculo que é o Liberal. 

Para concluir, quero lembrar, na pessoa do 
representante do grupo, o caro Jornalista Ossian Bri
to, que a sua história jomalfstica confunde-se com a 
história do próprio O Liberal. Muito V. s• contribuiu 

-no passado e ainda contribui no presente para que o 
Jornal O Liberal seja o que é e para o que será no 
futuro. 

Na sua pessoa, nossa homenagem à famma 
de Rômulo Maiorana, que comanda o grupo com efi
ciência e grandeza, e a todos que fazem e farão de 
O Liberal o grande jornal que é e continuará sendo, 
honrando nosso Pará, nossa Amazônia e nosso Bra
sil. 

Mui~o obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, honra-me 
ocupar hoje esta tribuna para homenagear um dos 
segmentos mais importantes na sociedade brasilei
ra, que é a imprensa escrita, registrando nesta oca
sião a -passagem dos cinqüenta anos de atividade 
do Jornal O Liberal. 

Quero aqui registrar a presença do Jornalista 
Ossian Brito, diretor da sucursal de Brasma, de Sil
vana Scossim, gerente executiva, e da nossa brava 
companheira, jornalista SOnia Vinhas; também quero 
registrar a presença dos Deputados Federais do meu 
Estado, Hilário Coimbra, Olávio Rocha, Vic Pires Fran
co, Anivaldo Vale, Elcione Barbalho e Raimundo San
tos, todos somando-se nesta justa homenagem. 

Como salientei no requerimento para a realiza
ção desta homenagem, a História do Estado do Pará 
está umbilicalmente ligada à trajetória de O Liberal, 
não podendo deixar de verificar algumas coincidên
cias com a própria História do Pafs. 

Exatamente no dia 15 de novembro de 1946, 
quando a Nação lembrava mais uma passagem co-

memorativa da Proclamação da República, o Jornal 
O Liberal circulou, em sua primeira edição, pelas 
ruas de Belém. Naquele mesmo dia, o Pafs ganhava 
uma nova Constituição, marcada pelo espfrito libe
ral, que acabou por inspirar o nome do novo jomaiJ 

Iniciando suas atividades com circulação ves
pertina, O Liberal foi fundado sob a égide polftica do 
Partido Social Democrata - PSD -, numa época em 
que a organização polftico-partidária brasileira admi
tia a organização de Partidos regionais, como era o 
caso do PSD, cuja principal liderança destacava a fi
gura do então Interventor Joaquim de Magalhães 
carctoso Barata. Constitura, portanto, um órgão pan
fletário, cujo principal objetivo era exatamente o de 
propagandear as idéias e as propostas polfticas do 
PSD e de seu maior Uder, Magalhães Barata, dlre
~mente envolvido na disputa das eleições para o 
Governo do Estado, conforme dispunha a nova or
dem institucional originada no processo de redell1o
cratização do Pafs. 

Mais do que simplesmente fazer campanha em 
favor da candidatura do Major Moura carvalho, 
apontada pelo PSD de Magalhães Barata para sua 
sucessão, O Liberal deveria servir de trincheira con
tra os ataques desferidos pela Folha do Norte ou
tro importante jornal que, na época, circulava errl Be
lém, traduzindo assim as paixões que aproximavam 
a imprensa escrita da polftica partidária. 

Já em sua primeira edição, O Liberal antecipa
va uma atuação marcante na vida paraense, escla
recendo em seu editorial que entrava "para a luta coti
diana com o espfrito adulto e o coração tranqüilo. Nos
so patrimõnio é cfvico e moral ..• Somos fortes, portan
to, generosos .•• Nossa conduta é serena e elevada. . ." 

É de se notar que esses princfpios, defendidos 
desde a primeira hora, não envelheceram nos últi
mos 50 anos. Muito pelo contrário, testemunham o 
que se pode considerar como uma grande conquista 
do povo paraense, que hoje se orgulha de possuir 
um dos maiores e mais modernos jornais do Pafs. 

Voltando um pouco à história de O Liberal, 
convém mencionar que um longo caminho foi per
corrido até que a primeira edição pudesse chegar às 
ruas. Em 1945, Magalhães Barata, antevendo a ne
cessidade de um vefculo de propaganda de seu par
tido polftico, reuniu alguns correligionários para dis
cutir a fundação de um jornal que cumprisse este 
objetivo. Estava lançada, assim, a idéia de formar 
uma sociedade anõnima que seria a mantenedora 
do empreendimento. 

Barata e seus seguidores acreditavam que um 
partido polftico que se pretendia forte não poderia 
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existi r sem um jornal que se dedicasse à sua propa
ganda. 

Formado o capital do empreendimento com o 
primeiro grupo de acionistas, O Liberal instalou-se 
em prédio próprio à rua Santo Antônio, esquina com 
a Praça Dom Macedo Costa, fazendo frente para a 
rua Gaspar Viana, em imóvel que na época custou 
Cr$1 00 mil. Menos de um ano depois de instalado, 
O Liberal punha para circular sua primeira edição •. 

A primeira diretoria do jornal foi constituída 
pelo redator-chefe, Lindolfo Mesquita; pelo secretá
rio, Paulo Eleutério Filho, que veio a ser assassina
do por motivos políticos na própria redação do jor
nal; e pelei gerente, José Gamargo. 

Apesar de ter a seu favor o peso de um jornal 
que já nascera grande, Magalhães Barata não con
seguiu seu principal intento e foi derrotado nas elei

- ções cte 1950 pelo então candidato adversário, o 
General Zacharias de Assumpção. 

A derrota, fruto de uma onda de insatisfação 
popular com os grupos polrticos que naquele mo
mento histórico detinham o poder e persistiam em 
mantê-lo, calou fundo entre os chamados "baratis
tas• e trouxe graves reflexos para a vida empresarial 
de O Liberal, uma vez que naquele período eram 
comuns as perseguições e retaliações polrticas dos 
vencedqres sobre os vencidos. 

Desde então, o jornal passou a enfrentar sérias 
d~iculdades, ficando, por diversas ocasiões, à beira 
da falência, situação ei;sa qlle não foi nem mesmo 
possível equacionar de todo com a volta de Maga
lhães Barata ao poder. 

Para evitar a democada total, o jornal foi vendi
do, em pleno fervilhar do ano de 1964, ao Jornalista 
Ocyr Proença, que apesar de todo o esforço não 
conseguia recompor a vitalidade do empreendimen
to. 

O destino, porém, senhor de todas as circuns
tâncias, não poderia permitir que uma iniciativa origi
nada na vontade de fazer com que o Pará e seu 
povo ocupassem lugar de merecido destaque na 
vida brasileira pudesse sucumbir. 

Corria o ano de 1966, quando O Liberal pas
sou à> mãos de Rômulo Maiorana. Estava iniciada 
uma nova fase na vida do jornal e da imprensa em 
nossa terra. 

Filho do casal de imigrantes italianos, Francis
co Maiorana e Angelina Chiappeta Maiorana, Rómu
lo nasceu aos 20 dias de outubro do ano de 1922, 
na cidade de Recife/PE. Dinâmico e inquieto desde 
cedo, logo Rômulo partiu para o enfrentamento de 
grandes desafios, indo para a Hé' or continuidade 

aos estudos iniciados em dois colégios religiosos do 
Recife. 

De volta ao Brasil, Rômulo chega à Belém do 
Pará em 1953, acompanhado de seu sócio Nelsindo 
Valença. Jovens e empreendedores, os dois perse
guiam novas oportunidades de negócios para a em
presa Duplex Publicidades, ·que foi o primeiro em
preendimento de uma série de tantos outros na car
reira vitoriosa de Rómulo Maiorana 

O primeiro negócio de sucesso da dupla Rô
mulo e Nelsindo, em Belém, foi a instalação de pla
cas indicativas nas paradas de ônibus, uma novida
de necessária que deu certo. 

Com o retomo de Nelsindo Valença para o 
Nordeste, Rômulo decidiu permanecer em s;~m. 
Ficou, porque aprendeu a amar o solo e a gente'· da
quela terra, da qual dizia ser •uma terra e um povo 
que não se definem. A gente os sente. E gosta de 
senti~os. .. • 

Várias foram as incursões de Rômulo Maiorana 
no meio empresarial paraense, alguns até de desta
que tão relevante que acabaram por se tomar refe
rência no meio empresarial, como a cadeia de lojas 
RM Magazine, que implantaram uma nova concep
ção na vida comercial da cidade, além de outros em
preendimentos como a Pan Pubficidade, Confecções 
Strassi, Poliboliche e a Transamazon, empresas 
que, apesar de pequenas, traziam sempre a marca 
visionária do grande empreendedor que foi Rômulo 
Maiorana, cuja visão de futuro permitiu, er:'lre OUtras 
coisas, tomar-se um dos fundadores do Clube de Di-
retores Lojistas de Belém. · 

A visão do homem de negócios não se desvia
va, no entanto, da vocação do homem de imprensa. 

Em 1958, servindo aos jornais O Liberal e Fo
lha do Norte C'?I'T\0. c<;>ntato comercial através da Du
plex Pubficidades, o empresério teve seu tino jorna
lístico reconhecido através de um convite para ser 

. colunista social de O Liberal, ocupando, mais tarde, 
a chefia do departamento de publicidade do jo!11'11. 
?\lém de a coluna social "Ragrantes Sociais", Rôlnu
lo p~u a. escrever também uma página semanal 
denominada $empre aos Domingos•. 1 

A cumplicidade entre Rômulo Maiorana e O. LI
beral registra fatos pitorescos, como a estratégia 
para o crescimento do volume de anúncios. cujo ob
jetivo era consolidar em nome do jornal, mediante ini
ciativas como, por exemplo, a campanha para a venda 
de apartamentos no Ediffcio Manoel Pinto da Silva,, en
tão o maior ediffcio construído no Norte do Brasil. ' 

Neste mesmo ano de 1958, O Liberal não se 
dizia mais "órgão infomnativo do PSD". Hélio Guei-
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ros, atual Prefeito de Belém, ocupava a chefia de re
dação do vespertino, que passou a caracterizar-se 
por uma linguagem mais dinâmica de jornalismo, 
acompanhando assim as mudanças e evoluções ob
servadas na imprensa mundial, cujo boom se deu 
exatamente naquele período em que triplicou o nú
mero de emissoras de rádio, surgiram novas agên
cias de notícias, e ~consolidou-se uma revolução nos 
meios de comunicação de massa com o advento da 
televisão. 

Embora voltando-se para assuntos de interes
se geral como esportes, cuttura, segurança pública, 
dentre outros, O Liberal não conseguia, contudo, 
manter-se afastado do cenário político. E foi exala
mente nesse ambiente que se deu o maior desafio 
da carreira de Rômulo Maiorana, com a proposta 
que lhe foi feita para a compra do Jornal O Liberal. 

A exemplo de outras tantas investidas audacio
sas, Rômulo comprou o jornal sem nenhum centavo 
no bolso, apenas com a palavra empenhada e sua 
assinatura em dez notas promissórias, todas poste
riormente resgatadas nos prazos previstos. 

O jornal passou, então, por profundas mudan
ças, a começar pela circulação que foi antecipada 
para o horário de meio-dia. Assim, à hora do almo
ço, os belenenses passaram a ter nas mãos todas 
as informações do dia. O jornal circulava, naquela 
época, com um número não superior a 500 exempla
res por edição. 

Desde então, O Liberal, agora caracterizado 
como "vespertino independente', desvencilhou-se 
por completo de suas conotações políticas. O novo 
diretor e proprietário passou a assinar a coluna 'Ró
mulo Maiorana informa', que era dividida em duas 
partes. A primeira, com notas avulsas das personali
dades e fatos da vida paraense, e a segunda, que 
existe até hoje na coluna 'Repórter 70", denominada 
'Em poucas linhas'. Essa ainda é, até hoje, a coluna 
mais lida e comentada, dentre todos os jornais, nos 
meios pollticos e é elaborada pelo sempre bem-in
formado Jornalista Edson Salame. 

Nessa nova concepção editorial, destacaram
se o colunismo social, com Vera Cardoso, e a cróni
ca pol ~ica, assinada pelo Jornalista Odacyl Catette. 

Entusiasmado com a receptividade do público 
para as mudanças promovidas no jornal, Rõmulo 
criou estratégias ousadas visando ganhar o mercado 
jornalístico do Estado. Aumentando a comissão dos 
jornaleiros de 20 para 40% sobre o valor da venda; a 
circulação subiu vertiginosamente, pois era mais 
vantajoso vender O Liberal do que qualquer outro 
dos jornais então existentes. Além de aumentar a 

circulação do jornal, essa medida obrigou as demáis 
empresas do ramo a reverem toda a sua atuação, 
tanto jornalística quanto comercial. 

O passo seguinte foi aposentar a velha rotativa 
rotoplana, que impedia uma tiragem maior, já então 
exigida pelo aumento das vendas, passando a ope
rar uma rotativa mais modema, adquirida de um jor
nal carioca. 

Acompanhando a evolução tecnológica, O Li
beral iniciou no.norte do P~Js a era da impressão no 
sistema off set 

Dado o impulso inicial, a trajetória de sucesso 
não poderia ter mais retomo •.• Em 1969, Rômulo 
Maiorana adquire a Rádio Liberal AM, colocando-a 
no ar, naquele mesmo ano, com o dobro de sua po
tência. Quatro anos depois, em 1973, o empresário 
incorpora um de seus principais concorrentes, adqui
rindo a empresa Folha do Norte Ltcla., mediante a 
qual teria sob seu comando os jornais Folha do 
Norte e Folha Vespertina. Essa aquisição simboli
zou um marco na história de O Liberal, que passou 
a ocupar, desde então, o tradicional prédio do Boule
vard Castilhos França, no Bairro do Comércio, anti
ga sede da Folha do Norte, cuja arquitetura de li
nhas neoclássicas fez do ediffcio um dos símbolos 
da cidade de Belém. 

Os jornais O Imparcial e Flash são as aquisi
ções posteriores daquele que, pouco a pouco, vinha 
se consolidando como um dos maiores empreendi
mentos do setor de comunicações no norte do Brasil. 

Em aproximadamente dez anos, uma verdadei
ra revolução tinha se dado na imprensa paraense. 

Corria o ano de 1976, quando Rómulo Maiora
na presenteia o povo paraense com a TV Liberal -
Canal 7 -, que passa a ser a primeira e única televi
são em todo o Norte, Nordeste e Brasil Central a 
transmitir, em cores, a programação da Rede Globo 
de Televisão. 

Demonstrava-se novamente o poder de reali
zação personificado por Rómulo Malorana, que não 
precisou de mais do que oito meses para percorrer o 
caminho desde a aquisição do terreno onde seria 
montada a emissora de TV até a ida das primeiras 
imagens ao ar. 

Com a implantação, em 1982, da Rádlo;lJbe
ral FM e da empresa Liberal Vfdeo ProduçõeS, às 
quais veio a somar-se, em 1984, o primeiro jornal 
eletrónico do Norte, estava finalmente consolidado o 
Sistema R&nulo Malorana de Comunicações. 

Fácil entender, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, a ansiedade e a rapidez imprimidas pelos 
empresários Rômulo Maiorana às suas iniciativas. 
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Tanta obsiinação e garra 'pareciarrrdemorrstrar·que 
o tempo era por demais escasso para quem tinha 
muito a fazer, surpreendendo às vezes aqueles que 
com ele partilhavam os seus sonhos e foram tam
bém responsáveis por tantas realizações. 

No dia 23 de abril de 1986, Rómulo Maiorana 
fnlecia, aos 63 anos de idade, mais da metade dos 
quais dedicados ao nosso Estado do Pará ... 

Seu desaparecimento precoce, todavia, longe 
de desnortear a trajetória por ele mesmo traçada 
rara seus empreendimentos, transformou-se numa 
!orça inspiradora que pennitiu à famflia Maiorana dar 
continuidade à tarefa iniciada. 

A solidariedade e sensibilidade para com os 
problemas sociais foram sempre marcantes na per
sonalidade de Rómulo Maiorana e esses valores do 
homem, empresário, pai de famnia, e amigo perma-

- necem orientando as açôes da Fundação Rómulo 
Maiorana, que se dedica a continuar vencendo de
safios como fez em vida aquele que lhe emprestou o 
nome v 

Passaram-se os anos. O Liberal cresceu e se 
transfonnou num dos maiores jamais do Brasil, fa
L.ando parte de um conglomerado de outras 14 em
prasas que compõem o Sistema Rõmulo Malorana 
i:• Comunicações. 

Atualmente, a diretoria de O Liberal é fonnada 
peola Sr' Lucidéa Maiorana - Presidente: Rómulo 
;.,:aiorana Jr.- Vice-Presidente; Rosângeia Maiorana 
··<.zan - Diretora Administrativa; Rosemary Maiorana 
. ·;onteiro - Diretora Comercial; Ronaldo Maiorana -
C:·iretor-Editor Corporativo; João Pojucan de Moraes 
- Diretor Industrial; Walmir Botelho DOiiveira- Dire
cor Redatnr-Chefe; Ossian Brito -presente no plená
. :v-, IJiretor cja Sucursal Brasília e ainda os diretores 
José EdF on Salame, Carlos Alcantarino e José Luiz 
~á Perei a. - · 

Mt :tos sonhos foram perseguidos e hoje são 
•·ealidac a, dentre os quais destaca-se a construção 
da n""''"' sede de O Liberal. inaugurada em outubro 
c~e 1995, as novas instalações do jornal da Amazô
nia, corno é conhecido O Liberal, funcionam hoje 
em um moderno e suntuoso prédio com estruturas 
de alumínio e vidro, ocupando cerca de 60% de uma 
área de 16 mil metros quadrados na Av. 25 de se
tembro, às proximidades do Bosque Rodrigues Al
ves, cujo projeto é assinado pelo Escritório de Arqui
tetura Aurélio Meira & Edson Meira. 

Embora marcadamente peculiar a essa nova 
fase do jornal, a modernidade não se limita apenas 
ao aspecto físico. É de se destacar q~,~e o Liberal 
possui hoje o que existe de mais modema em ter-

· · mos de parQue gráti6o no Pafs, corno a rotativa Uni
mao, equipamento raro no Brasil, que permite a im
pressão de 70 mil exemplares por hora; além de um 
complexo jomaifstico de última geração, dotado de 

·uma rede de computação Ioda interligada para a ela
boração de textos, tratamento de fotos, editoração e 
paginação, a partir do sistema Nove I 4.1, implantado 
em rede como programa Network. 

Todo o vigor e energia de O Liberal, Sr. Presi
dente, Sr's e S_rs. Senador.es, cujo impulso dado por 
Rómulo Maiorana hoje tem a continuidade da sua fa
mflia, são fruto de um trabalho de equipe, tendo à 
frente o dinamismo da. Sr' Lucidéa Maiorana, Presi
dente do Sistema Rómulo Maiorana de Comunica
ção e, repito, os seus filhos Rómulo Maiorana Jú
nior, Rosana, Ângela, Rosemary, Rosãngela, Rober
ta e Ronaldo Maiorana. 
• Convém lembrar, ainda, os inúmeros colabora

dores que fazem, dia a dia, com que o jornal O Libe
ral chegue aos mais recônditos cantos do Pará e às 
principais capitais do Brasil. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

·o SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita ale
gria, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo C8bral - Em primeiro lugar, 
quero pedir desculpas por interromper o seu discur
so denso, histórico, não repetitivo, para trazer o meu 
testemunho, já que vizinho do Pará, da figura que foi 
Rômulo Maiorana. Eu o conheci por intermédio de 
um velho amigo seu, meu companheiro de jornal, o 
saudoso, como ele também, HumbertO Calderaro A
lho. Já se vai muito tempo que fomos apresentados. 
Quando alguém caminha na fantasia acaba trope
çando na realidade. Rõmulo sempre foi um homem 
que caminhou na realidade. Os seus sonhos foram 
transformados ·em tudo aquilo que ele idealizara. 
Agora, quando V. Ex" lembra o passado, que deve 
ser tornado como ponto de partida para o futu,LQ, 
está af concretizada a sua obra. A Sr" Lucidéa M~i<a
rana e os seus filhos dão seqüência àquilo que "é 
mais imporlante no jornal. O que caracteriza um 
bom jornal? A sua independência, a sua ética joma
lfstica, o seu respeito para com os leitores, o que foi, 
pouco a pouco, sendo desenvolvido por O Uberal. 
Não é a primeira vez que ouço V. Ex' fazer a defesa 
de O Liberal. Quando fomos Constituintes- e já se 
vão quase dez anos -, acompanhei o trabalho de V. 
Ex" relatando a figura dos que continuavam a obra 
de Rõmulo Maiorana. No instante em que a sua figu
ra é lembrada, em que o seu jornal está af finne, 
quero cumprimentar V. Ex" pelo seu discurso. Quero 
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levar a minha solidariedade à famma Maiorana, na 
pessoa da Sr" Lucidéa Maiorana, e dar o meu abra
ço a um velho amigo, o Jornalista Ossian Brito, que 
aqui se encontra. Conte com essas pálidas palavras 
na solidariedade que seu discurso encerra. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex", Senador Bernardo Cabral e aproveito para mos
trar o caráter do homem Rômulo Maiorana, contan
do um fato do passado. Fui Deputado, hoje sou Se
nador, e V. Ex"s conhecem as minhas posições, 
sempre duras, radicais. Já eletlo Deputado e, apesar 
de estar há otlo anos na polftica, não tinha nenhum 
conhecimento com Rõmulo Maiorana. Aquele era 
ainda um tempo de baStante rigor. Um dia, houve 
uma reunião da Bancada Federal do Pará com os 
três donos dos jornais do Pará, O Diário do Pará, A 
Província do Pará e O Uberal. Lá estava Rômulo 

-· Maiorana. No momento em que ele me conheceu, 
perguntou ao Brabo de Carvalho, que era um outro 
Deputado colega nosso, se eu era seu filho. O que 
quero mostrar com isso é que eu sempre fui um De
putado de e5querda, um Deputado combativo, um 
Deputado duro nas suas posições contra o Governo, 
mas sempre cresci tendo espaço dentro do jornal e 
sem ter nenhuma intimidade com ele, o que de
monstra a abertura do jornal às pessoas que real
mente faziam política, porque as minhas posições 
polfticas~- as minhas manifestações eram divulgadas 
no jornal corno fatos políticos. Isso mostra a abertura 
que o jornal tinha a todas as forças polflicas do Esta
do do Pará, e o espaço que ocupávamos. E é gra
ças à imprensa, sabe mutlo bem V. Ex", que cresce
mos na polftica, pois se a imprensa não noticiar o 
que produzimos, o que fazemos, a população fica 
sem o conhecimento do nosso trabalho e das nos
sas idéias. Então, esSa. é uma demonstração clara 
do que foi o homem Rõmulo Maiorana. 

O Sr. Jefferson Péres- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Ouço, com satis
fação, o Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Ademir An
drade, nós, do Amazonas, não podemos ser alheios 
ao que oconre no Pará, dada a contigüidade geográ
fica e a identidade regional. Agora mesmo, ao ouvir 
o relato de V. Ex", com minúcias que eu desconhe
cia, lembrava-me das trajetórias semelhantes segui
das por O Uberal e o Jornalista Rõmulo Maiorana. e 
pelo jornal A Crítica e o Jornalista Humberto Calde
raro Filho. O Jornal A Crítica, de Manaus, está pres
tes a completar 50 anos; surgiu, portanto, à mesma 
época de O Uberal. Começou a circular ao final da 

manhã e por isso mesmo ficou conhecida pelo neo
logismo de "onzeorino••, porque circulava às 11 ho
ras para evitar a concorrência com os grandes jor
nais da época O jornal cresceu, e, hoje, a famflia de 
Humberto Calderaro detém também um império de 
comunicação, com o Jornal A Criticá, que é o maior 
do meu Estado, uma estação de televisão e uma 
emissora de rádio. O I.Jberal, além de ser hgje um 
grande jornal, firmado em sólidas bases empresa
riais, segue, cory10 V. Ex" s;llientou, a tradição de in
dependência da imprensa do Pará. Para dar um 
exemplo, A FoJha.do Norte, do saudoso Paulo Ma
ranhão, que sofreu na carne prisões, agressões físi
cas e humilhações, nunca se curvou à prepotência 
dos donos do poder. O Jornalista Rômulo Maiorana 
não sofreu as mesmas vicissitudes porque os tem
pos são outros, mas manteve essa linha de inde
pendência inerente a tantos jornais da sua terra. Por 
tudo isso, Senador Ademir Andrade, congratul~ 
com V. Ex" e com o Senador Coutinho Jorge ~ta 
iniciativa da homenagem ao Jornal O Uberai. Tenho 
certeza de que interpreto o sentimento do povo de 
minha terra ao me solidarizar com V. Ex" nesta ho
menagem. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex" e ao Senador Bernardo Cabral pelos apartes; V. 
Ex"s são dois bravos Senadores do maior Estado' do 
Brasil, o nosso Amazonas. É uma alegria ter o apar
te de V. Ex". 

o sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" ~m 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço, com satis-
fação, o Senador Romeu Tuma. ' · 

o sr. Romeu Tuma - Senador Ademir Andra
de, peço permissão para interferir no pronunciamen
to de V. Ex". Em razão do discurso que V. Ex" profe
re e dos apartes que recebe, bem como do discurso 
do Senador Coutinho Jorge e dos Representantes 
da Região Norte do Pafs, eu me permito, corno Rep
resentante de São Paulo, cumprimentar V •. Ex" não 
para me referir ao Jornal O Uberal - com o qual já 
tive contatos quando na direção da Polícia Federal, 
e ao qual concedi entrevistas claras, sinceras, em 
que sempre repercutiu a palavra do entrevistado1 -, 

mas principalmente pelo teor do discurso de V. Ex" e 
do Senador Coutinho Jorge, e pela independênqia 
na linha editorial e na liberdade que a imprensa im
põe mediante a conduta dos dirigentes de o Uberill. 
Essa é a demonstração da força da democracia: 
quanto mais independente a imprensa se sentir, 
mais o cidadão terá meios de saber o que se passa 
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pelo Pais. E esta casa tem a obrigação, que V. Ex" 
e o Senador Coutinho Jorge fazem cumprir, de enal
tecer a figura dos grandes jornalistas da Nação bra
sileira. Meus cumprimentos a V. Ex• e ao Senador 
Coutinho Jorge, como Representante de São Paulo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex', Senador Romeu Tuma. 

Esqueci de citar a presença do também Sena
dor pelo Estado do Amazonas, Gilberto Miranda. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- V. Ex" me 
permite ·um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Ouço V. Ex" com 
muito prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Apenas 
para dar um apoio total ao discurso de V. Ex• e dizer 
que o aniversário de 50 anos de um jornal é motivo 
de festa, sobretudo de um jornal da coerência e do 

-valor de O Uberal, que não pode se restringir ape
nas à imprensa do Pará; é motivo de festa para a 
imprensa brasileira. Daí por que esta homenagem é 
extremamente justa. Quero dizer também - quero 
dar um testemunho como Ministro das Comunicaçõ
es que fui - que tive contato e pude fazer algo em 
beneficio do Pará. Não do Complexo de Rómulo 
Maiorana, porque ele foi um empresário criador, um 
empresário de muito valor, de quem tive a honra de 
desfrutar_ da sua amizade - por pouco tempo, é ver
dade -, mas senti que estava diante de um empresá
rio sério, competente. Dar o êxito de.sua empresa e 
o valor maior ainda do seu jornal. O pronunciamento 
de V. Ex' e dos Representantes do Pará merecem o 
respeito, a admiração e o apoio de toda a Casa. 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Agradeço a ma
nifestação de V. Ex" e a· incorporo com muita alegria 
ao meu pronunciamento. 

O sr. Gilberto Miranda - Permite-me V. Ex" 
um aperte, nobre Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço, com pra
zer, o aparte do nobre Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Ademir An
drade, em primeiro lugar, queria cumprimentar V. 
Ex', dar-lhe os parabéns por ter proposto esta ses
são. Os Senadores Bernardo Cabral e Jefferson Pé
res já falaram pelo Amazonas, e falaram muito mais 
do que eu conseguiria dizer. Falar de O Liberal, que 
diretamente também está ligado ao Jornal A Critica, 
é estar falando do Norte, é estar falando da Amazô
nia. O trabalho de Rómulo Maiorana é conhecido no 
.Brasil inteiro. V. Ex", como o Senador mais jovem 
desta Casa, que compõe a Bancada do Pará junta
mente com Jader Barbalho e Coutinho Jorge, bri
lhantes Senadores, tem conseguido demonstrar e 

falar, durante todo este período de dois anos em que 
está aqui, sobre o que o jornal faz: pelo Estado, pela 
demOcracia e pelo País. Fazer um jornal é o mesmo · 
que fazer e criar um filho todos os dias. A imprensa 
escrita sofre . hoje com o custo do papel, com a falta 
de recursos, com todas as difiCUldades por-que ·pas
sa toda a imprensa, de um modo geral, no Brasil. 
Colocar um jornal lodos os dias nas ruas é só para 
_homens bravos. Quero parabenizar V. Ex", a direção 
do jornal e fazer votos de. que continue, porque é 
uma voz de alerta na Amazônia, principaiment!l no 
Pará. Muito obrigado, Senador. 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Eu que agradeço 
a V. Ex", nobre Senador Gilberto Miranda, pelo apar
te. É uma satisfação para nós. 

A Sr' Marluce Pinto - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço, com pra
zer, o aparte da Senadora Mar1uce Pinto. 

O Sr. Nabor Júnior- Senador Ademir Andra
de também me coloco na fila para apartear V. Ex" e 
homenagear o Jornal O Liberal pelo transcurso dos 
50 anos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Será uma ale
gria. 

A Sr' Marluce Pinto - Meu nobre Senador 
Ade mi r Andrade, não poderia, como Representante 
de um Estado do Norte, o Estado de Roraima, deixar 
de me congratular, nos 50 anos do Jornal O Uberal, 
com V. Ex", pela homenagem que presta, e com 
todo o Grupo Rómulo Maiorana. Além de repre
sentar o Estado de Roraima, morei durante muitos 
anos em Belém, acompanhando diariamente a publi
cidade do jornal O Uberal, da televisão, enfim, de 
todo aquele grupo, um grupo bastante conceituado. 
Podemos dizer que, além do desempenho dos rep
resentantes, dos Partamentares e das autoridades 
políticas estaduais, o Grupo Rômulo Maiorana pres
tou e presta grande contribuição àquele Estado. Por 
meio de divulgações sérias, do trabalho sério daque
lê grupo é que o desempenho das autoridades políti
cas tem sido visto não só na própria Região como 
em todo o Brasil. É uma cooperação bastante produ
tiva Conheço pessoalmente alguns dos repre
sentantes daquele grupo e por isso quero me con
gratular com V. S"s que estão aqui presentes porque 
realmente a contribuição ao Estado tem sido muito 
grande. Tenho certeza de que, assim corno a mor1e 
de Rômulo Maiorana não desfez esse grupo - seus 
filhos e esposa deram continuidade ao trabalho ho
nesto que foi implantado por seu pai e esposo - não 
serão apenas esses 50 anos que serão comemora-
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dos, outros tantos haverão de vir na vida desse jor
nal do Pará. Tenho certeza de que o exemplo im
plantado por Rômulo Maiorana, a quem tive o prazer 
de conhecer pessoalmente por ser grande amigo do 
meu esposo, haverá de perdurar naquele Estado, 
através de seus descendentes. Quero congratular
me com V. Ex", com o Senador CoUtinho Jorge, do 
seu Estado, e, mesmo na ausência do Senador Ja
der Barbalho, congratular-me também com S. Ex", 
pois sei do seu desempenho, como Pa~amentar e 
como Governador daquele Estado, com vistas ao 
progresso e desenvolvimento do Pará. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex" e aproveito para registrar a presença do Deputa
do Federal pelo Pará, Messias Ribeiro, que também 
participa desta homenagem. 

Ouço, com alegria, o nobre Senador Nabor Jú-
-· nior. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador Adem ir Andra
de, desejo manifestar a minha solidariedade e apre
sentar os mais efusivos cumprimentos ao jornal O 
Liberal, que, no dia 15 deste mês, completou 50 
anos de existência Cumprimento também V. Ex" e o 
Senador CoUtinho Jorge pela iniciativa de proporem 
a realização desta sessão especial, em homenagem 
ao importante arauto dos interesses amazônicos, 
cuja atu,.ção transcende às divisas do grande Esta
dado Pará. 

Essa comemoração cresce em alegria para 
quem, como eu, teve o privilégio de privar da amiza
de pessoal de Rômulo Maiorana, o impulsionador do 
jornal O Liberal, que, como V. Ex" disse e o Sena
dor Jader Barbalho teve oportunidade de ressaltar 
em aparte, foi fundado para divulgar o programa e 
as atividades do antigo Partido Social Democrático, 
PSD; depois, foi vendido para um outro grupo e, fi
nalmente, adquirido por Rômulo Maiorana, que eu 
conheci desde os primeiros tempos, em que ele ti
nha a cadeia de lojas RM, em Belém. 

Comandado por Rõmulo Maiorana, o jornal to
mou novo impulso, padrão de modernidade que não 
fica a dever a nenhum dos grandes órgãos da im
prensa nacional, como O Globo, Jornal do Brasil, 
Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, Estado 
de Minas, O Diário de Pernambuco, O Povo, de 
Fortaleza, etc. O Liberal é hoje um paradigma não 
apenas da imprensa do Pará - faria sucesso em 
qualquer outra parte do Pais, por ser um jornal mo
demo e com excelente apresentação, além de con
tar com a colaboração de grandes jornalistas de seu 
Estado e uma equipe de articulistas e comentaristas 
nacionais e do Exterior. É, realmente, notável a con-

tribuição de grandes vuttos da imprensa nacional e 
internacional no "Liberal"! 

Também quero apresentar cumprimentos ao 
meu conterrâneo e amigo Ossian Brito, diretor da 
sucursal de O Liberal, em Brasma, pelo trabalho 
que tem feito, divulgando as atividades do Congres
so Nacional nas páginas do jornal. 

Sinto-me muito à vontade, feliz, mesmo, em fa
lar da trajetória da famma Maiorana, também por 
causa da amizade fraterna que me unia ao saudoso 
Francisco Maiõrana, irmão de Rômulo Maiorana, 
que faleceu recentemente, aqui em Brasma. As nos
sas fammas têm muitas afinidades. 

De modo que me integro à legião de leitores e 
de amigos que festejam, com a direção e os profis
sionais que fazem o sucesso de O Liberal, o trans· 
curso dos 50 anos do grande órgão da imprensa na
Cional -e cumprimento V. Ex" pelo excelente e emo
cionado discurso com que registra esse meio século 
de sucesso. Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o apar
te de V. Ex". 

O Sr. lris Rezende - Pennite-me V. Ex" 
1
um 

aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço com muita 
alegria o aparte do Senador lris Rezende. 

O Sr. lris Rezende - Muito obrigado, Senador 
Ademir Andrade, pela concessão do aparte, oportu
nidade em que tenho a satisfação de cumprimentar 
V. Ex" pelo brilhante pronunciamento, como também 
o Sr. Senador CoUtinho Jorge, enfim, a Bancada do 
Pará nesta Casa, pela iniciativa de prestar esta ho
menagem a um jornal, a uma empresa, a urna famí
lia que, realmente, ao longo de décadas, tem presta
do relevantes serviços à cultura e à informação, prin· 
cipalmente do Norte, mas de todo o Pais. Sinto-me 
no dever, como Representante do Estado de Goiás, 
de trazer as nossas homenagens e os nossos reco
nhecimentos, porque O Liberal, durante muito tem
po, exerceu uma forte infiuência sobre o Estado de 
-Goiás, contribuindo para o desenvolvimento da nos
sa cultura, nos informando. Quando ainda não exis
tia a Belém-BrasRia, quando o contato de Goiás com 
São Pauto e Rio de Janeiro era um tanto difícil, atra
vés das águas do Tocantins e do Araguaia, chegava 
O Liberal permanentemente, representando um ins
trumento de informação forte e válido para a popula
ção de Goiás, principalmente do norte do Estado, 
que hoje compõe o Estado do Tocantins. De forma 
que ficam as nossas homenagens ao Jornal O Libe
ral, à sua equipe e os nossos cumprimentos aos dig
nos RepreSentantes do Estado do Pará por essa ini· 
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ciativa, pq_rque · é admirável o reconhecimento de 
representantes do povo a um jornal que tem presta
do grandes serviços, grandes beneficies ao Estado 
de V. Ex" e ao nosso Pais,· 

O Sr. Francelina Pereira - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex", Senador lris Rezende. Ouço com alegria o Se
nador Francelina Pereira, de Minas Gerais. 

O Sr. Francelina Pereira - Senador Ademir 
Andrade, farei urna rápida participação no seu pro
nunciamento, representando aqui a voz de Minas, 
exatamente para transmitir à direção e aos jornalis
tas de O Uberal a nossa admiração, o nosso respei
to pelo sucesso, pela independência e pela própria 
lucidez do jornal de conduzir-se, nestes tempos ás
peros, sempre com galhardia e defendendo os inte
resses do Pará, à semelhança de outros órgãos, 
como é o caso do Jornal Estado de Minas, do meu 
Estado. Quero, portanto, transmitir a toda a equipe, 
de ponta a ponta, de O Uberal, inclusive aos seus 
dirigentes que estão aqui conósco, o abraço sincero 
de felicitações pelo sucesso, conduta e desprendi
mento que os seus diretores têm em defender os in
teresses de um Estado tão importante da Federa
ção, assemelhando-se muito ao papel da imprensa 
no Brasil. Muito obrigado a V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Agradeço a V. 
Ex", Senador Francelina Pereira. 

Ouço o nosso brilhante Senador pelo Rio Gran
de do Sul, Pedro Simon. 

O Sr. Pedro ·stmon - Prezado Uder, não ha
veria como justificar, no momento em que todo o 
Brasil está se manifestando, pelos seus Estados- e 
nós representamos a Federação -, que o Rio Grande 
do Sul também não trouxesse, através de V. Ex" e 
do Senador Coullnho Jorge, o seu abraço ao povo 
do Pará, ao povo de Belém pelo cinqüentenário de 
O LiberaL Não há dúvida alguma de que num pais 
com as dfficuldades por que passa o Brasil, com os 
atrasos culturais que temos, festejar o cinqüentená
rio de um jornal é um acontecimento realmente na
cional. A história que V. Ex" está apresentando, a 
biografia de luta e de garra desse jornal é uma de
monstração muito positiva e grande do seu desem
penho e da sua competência. Vejo uma certa liga
ção, quando V. Ex" fala no desenvolvimento de O U
beral, da famllia que o dirige, com o que acontece 
no Rio Grande do Sul com a RBS, com a Zero 
Hora. Seu grande llder e c.hefe também faleceu, 

' . - más 'a famrrii SirotSKy, sob a coordenação da viw,;a, 
tendo o Nelson corno President8-Executivo e o Jay· 
me corno Presidente do Conselho, estão desenvol
vendo no Sul, também com grande competência, um 
complexo de rádio, jornal e televisão. Para nós, Se
nado da República e Congresso Nacional, não há 
corno deixar de reconhecer a grande vinculação que 
existe entre nós e a imprensa. É verdade que ambas 
as partes têm de se· aprimorar; -é verdade que im
prensa e Congresso Nacional têm um camint§> a 
percorrer. Somos aliados, somos irmãos; po/tihto, 
não pode haver uma grande imprensa se não, hou
ver um grande Congresso - e o contrário é verdadei
ro. Temos de percorrer esse caminho. O fato de um 
jornal como O Liberal atingir o prestigio, a garra, a 
biografia, o cinqüentenário, é marcante. Repare V. 
Ex" que são 50 anos! O Partido mais antigo que te
mos no Brasil, de vida permanente e constante, é o 
PMDB, com 30 anos. O Partido de V. Ex", o Partido 
Comunista, tem uma longa atividade e algumas in
terrogações. Não temos no Brasil vida permanente 
de partidos polfticos. O nosso Congresso é urna ins
tituição de interrogações permanentes; já foi fechado 
e já viveu, como na época do Regime Militar, uma 
vida meio fictfcia de aparências, e não de realidade. 
A imprensa brasileira também sofreu e sofreu muito 
a falta da liberdade, quando não podia andar, viver e 
respirar. Foi muito bem lembrada a dificuldade de se 
manter o jornal, de mantê-lo diariamente, porque ele 
é urna obrigação. A um jornal que se preze, deve-se 
dizer: "ele nunca faltou nas bancas, ele nunca dei
xou de circular". Não é corno uma empresa, onde, 
de repente, falta a matéria-prima; pode-se até dizer 
que vai parar por 15 ou 30 dias, que haverá férias 
coletivas. Mas um jornal não pode se dar a esse 
luxo, pois ele tem a obrigação de circular. Nãj:l há 
dúvida nenhuma de que o jornal também viveu as 
suas dificuldades. Como disse V. Ex" em seu pro
nunciamento, naquela época, um jornal com leste 
nome,- com a preocupação de se tomar inde
pendente, pagava um preço elevado. Esta é uma 
festa de O Liberal, sim; esta é uma festa do Estado 
do Pará, sim; esta é uma festa da imprensa, sim; 
mas é também de· todos nós. E, paralelamente à fes
ta, devemos fazer uma profunda reflexão, pois não 
temos muitos grupos corno O Uberal, com essà for
ça, com esse peso, com essa tradição, com essa 
biografia V. Ex" é um homem combativo - às vezes, 
alguns entendem que de forma até exagerada - e 
enfatizou bem que nunca deixou de haver, nas pági
nas dos jamais, o destaque necessário da seu pen· 
sarnento, ainda que com restrições do jornal, mas 
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que permitisse à sociedade conhecer as suas idéias. 
Esse conceito é muito importante e muito difícil, no
bre Senador. Estou sendo muito sincero, pois tenho 
muito apreço por dirigentes como esse a que V. Ex" 
se refere. Empresas como as que temos no Rio 
Grande do Sul e como essa a que V. Ex" se refere, 
que têm um complexo jornalístico e que, de certa 
forma, têm um poder tão fantástico nas suas mãos, 
o poder de controlar, de ver, de dirigir e, de certa for
ma, de mostnar os fatos à opinião pública, devem ser 
incentivadas. Isso dá a essas pessoas uma respon
sabilidade tão grande quanto o poder. Por isso, é im
portante que pessoas como V. Ex" e como o Sena
dor Coutinho Jorge compareçam à tribuna para enal
tecer um trabalho de 50 anos, cuja direção, ao longo 
desse período, usou o seu extremado poder com 
dignidade, com correção e com credibilidade. Isso é 
muito importante, isso é tremendamente importante. 
Felicito V. Ex". E lá, no outro canto, no nosso extre
mo Sul, participamos da alegria com o ilustre Diretor, 
que nos honra com a sua presença, e com os ilus
tres Representantes do Pará. Que bom sentir a ale
gria e a emoção dos senhores por terem um jornal 
tão importante quanto O Liberal! Meus cumprimen
tos ao querido amigo. 

O SR. ADEM! R ANDRADE - Muito obrigado, 
Senador. Eu é que cumprimento V. Ex" pelo brilhan
te aparte. 

O Sr_ Artur da Távola- V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço, com ale
gria, o Senador Artur da Távola. 

O Sr. Artur da Távola - Nobre Senador Ade
mir Andrade, Sr"s· e Srs. Senadores, Srs. Repre
sentantes do Jornal O Liberal, não poderia um jor
nalista, momentaneamente Senador, deixar de tra
zer uma palavra, numa data de homenagem tão im
portante, a um jornal do significado de O Liberal. 
Pessoalmente, sou daqueles que gostam muito dos 
jornais que têm esses nomes bem definidos e bem 
claros: O Liberal, O Imparcial, que é um outro 
nome interessante. São jornais que nascem de 
modo oracular, ou seja, eles já propõem nos seu ti
tulo uma atitude de vida. Essa proposta de atitude 
de vida, no caso da idéia de um jornal liberal, pare
ce-me muito importante. As pessoas podem não ser 
liberais, mas os meios de comunicações devem ser. 
O liberal é urna posição, é um espaço livre entre as 
paixões; um liberal, ou o liberal, é alguém que milita 
também no espaço livre entre os interesses; o liberal 
é aquele também capaz de viver num espaço livre 
entre preferências de natureza político-partidária, es-

!ética, etc. De maneira que a proposta de uma pos
tura liberal, diante desse ofício tão complexo quanto 
informar, é profunda, é séria. Não creio que os jor
nais, na contemporaneidade, sejam, na maioria !los 
casos, liberais; hoje em dia, os jornais são partes de 
negócios muito maiores do que eles mesmos e, por
tanto, perdem a condição da posição liberal. Os jor
nais hoje são grandes organizações, grandes em
presas - refircrme aos grandes·-, com implicações 
de toda ordem, imbricadas em outras linhas que não 
exclusivamente as jomalfsticas, o que dificulta enor
memente a postura liberal. Há também, por causa 
da concorrência infrene do rádio e da televisão, urna 
tendência da corrida para a notícia como espetáculo, 
em lugar da notícia como . informação. Os jornais, 
portanto, vivem hoje essa disjuntiva trágica: eles são 
os órgãos de consutta da população, devem ser o 
recanto de resistência de pensamentos inde
pendentes; no entanto, são bombardeados, pela sua 
própria sobrevivência, pela velocidade do rádio e da 
televisão, dando a notfcia antes, e pela sua própria 
necessidade do que se chama em jornalismo •um 
aquecimento do noticiário", no sentido de fazer com 
que ele possa competi r de maneira mais eficaz. 
Aquecimento esse que é até exigência da própria 
população eleitora, que acaba por preferir jornais 
que, de certa forma, reproduzam um clima realista
ficcionista ou ffocio-realista, que é o clima da própria 
televisão. Se v. Ex" observar os noticiários de televi
são hoje em dia, verificará que, pelo conteúdo da 
matéria, nada mais são do que a continuação da 
mecânica emotiva presente na ficção, na rádio-nove
la. A notfcia, portanto, está hoje em dia cercada por 
todos os lados. Dar por que é exemplar, é heróico, é 
merecedor de todo o apoio o esfo!'Ç9.dos jornais bra
sileiros no sentido de informar devidamente, no sen
tido de manterem-se eqüidistantes das paixões polí
ticas, como é a proposta de O Liberal. Tave a opor
tunidade de, como jornalista, ter um artigo reproduzi
do durante muitos anos em O Liberal. Nessa época, 
minha crónica sara no referido jornal, distribuída pela 
agência do jornal onde eu trabalhava à época. 
Quando deixei de trabalhar no jornal, e-.?dentemente 
a agência deixou de distribuir a minha matéria. Pendi 
então a chance de fazer parte do corpo de escol dos 
colunistas de O Liberal. Desse perfodo guardo uma 
recordação formidável do ponto de vista da reper
cussão do trabalho, do volume de cartas recebi~ e 
do contato que conseguia manter com um Es~ 
distante do meu, mas que se unia através de urna 
identificação de natureza, como diria, afetiva, espiri
tual, empática, de afinidade. Foi um perfodo extre-
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mamente brtlhante, durante o qual ocorreram episó
dios até muito curtosos, que não cabe - ou cabe? -
aqui lembrar. Recordo que, certa vez, fiz uma cróni
ca sobre a tragédia das frutas na contemporaneida
de. Não se podia comprar uma fruta no Rio de Ja
neiro. A crónica se chamava "Uma manga, pelo 
amor de Deus!" e mostrava como as frutas são ven
didas verdes, estragadas, caras e como esses pro
cessos modernos de frtgortficação acabaram com o 
simples prazer de se comer uma fruta. Pois bem, 
essa crõnica, transcrita em O Liberal, fez baixar, na 
redação do jornal onde eu trabalhava, caixas de 
manga do Pará, da melhor qualidade - aliás, o Pará 
é conhecido pela qualidade das suas mangas. Eu 
não sabia o que fazer com tanta manga. Muitas ve
zes, até açaí recebi diretamente, graças ao tempo 
em que tive a honra de-pertencer aos quadros, ainda 
que indiretamente, do jornal O Liberal. Por essa ra
zão, pelo fato da proposta de ser eqüidistante entre 
as paixões, a proposta liberal, e pelo fato de que ele 
representa a resistência do jornal escrito," que quer 
dizer a resistência da palavra escrita, e a resistência 
da palavra escrita quer dizer a resistência do pensa
mento diante de um mundo avassalador, no qual o 
pensamento vai perdendo lugar diante das imagens 
que se sucedem, da sedução das imagens. Por tudo 
isso, temos que saudar a iniciativa de V. Ex", Sena
dor Coutinho Jorge, e dos Senadores do Pará, e tra
zer também a palavra de um profissional da matéria 
que se identifica com esse aniversário, desejando 
mais 50 anos de atitude liberal, de qualidade gráfiCa, 
de qualidade editorial e de tudo aquilo que transfor
mou O Liberal no grande jornal que é. Agradeço a 
V. Ex" pela gentileza do aparte. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sou eu quem 
agradeço, Senador Artur da Távola, pelo seu teste
munho. O seu brilhante ·aparte mostra a justeza da 
homenagem que estamos fazendo no dia de hoje. 

Eis, portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, o registro que faço de uma das mais brilhantes tra
jetórias verificadas na vida da imprensa nacional. 

Encerro este pronunciamento, Sr. Presidente, 
afirmando que homenagear os 50 anos do Jornal O 
Liberal, através da lembrança inesquecfvel de Rómu
lo Maiorana, artflioe dessa obra grandiosa que permite 
hoje ao Estado do Pará ocupar lugar de merecido des
taque na imprensa brasileira, antes de ser urna honra, 
é, na verdade, um dever de reconhecimento para com 
toclos aqueles que, desde o início da traje1ória de O LI
beral, jamais permitiram esmorecer ou quebrantar
se a grandeza do Par-á e de seu povo .. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Durante o áJSCurso do Sr. Ademir An
drade, o Sr. Valmir Campa/o deixa a cadeira 

-da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Mesa 
Diretora do Senado Federal junta-se ao povo do 
Pará para festejar os 50 anos do maior jornal da 
Amazônia, O Liberal, que há meio século vem sen
do o referencial das atividades económicas, sociais 
e políticas do Estado, trazendo diariamente as infor
mações neçessárias a C>. nosso desenvolvimento. 

Desse trabalho incansável, na procura de melhor 
informar, fortalecido pelo dinamismo do obstinado e sau
doso R(lmulo Maiorana, continuado por sua mulher e fi
lhos, destacamos o profissionalismo de uma equipe que 
diuturnamente persegue a verdade dos fatos, desnu
dando-os aos nossos olhos_ Principal expoente de um 

· pool de comunicaÇão, prima por sua qualidade gráfica 
editorial, cisponibilizando a seus leitores informações 
claras e substanclais, honrando o jomaflsmo profissional 
do nosso Pafs, responsável maior pelo fortalecimento da 
democracia e desenvoMmento do País. 

Neste instante, congratulo-me com a presença 
também neste plenário dos dirigentes deste grande 
jornal, dizendo que o Brasil deve muito à presença 
de O Liberal na sua imprensa · 

Queremos agradecer, em nome da Presidência 
do Senado Federal, a presença do Doutor e Jorna
lista Ossian Brito, Diretor do Jornal O Liberal e das 
Jornalistas Sônia Vinha e Silvana Scossim, aqui pre
sentes, representando a Direção daquele órgão. 

Aos Senadores Ademir Andrade e Coutinho 
Jorge, que fo~rn os autores deste requerime'!J9, os 
nossos cumpnrnentos, bem como ao outro fl~PJ:>re
sentante do Pará, o eminente Lfder Jader Barbalho, 
pela grande festa do povo do Pará nesta data em 
que se comemora os 50 anos do jornal O Liberal. 

O_ SR- PRESIDENTE (Júlio Campos)- Convi
damos os Srs. Senadores que estão em seus gabi
netes e nas salas de reuniões que v.anham ao plená
rio, pois haverá votação nominal. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 107, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n•1.077, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 107, de 1996 (apresentado 
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pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n• 584, de 
1996}, que autoriza o Município de Juiz de 
Fora a ·c-onceder garantia à operação de 
crédito a ser contratada pela Companhia de 
Saneamento e Pesquisa do Meio Ambiente 
- CESAMA, junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, com interveniência do Banco do 
Brasil S.A., no valor de dois milhões, nove
centos e quarenta e otto mil, cento e setenta 
e dois reais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, inciso 11, alfnea f, do Regimento 
Interno. 

_ Passa-se à discussão do projeto, em turno úni
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a recfaWo final, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 598, DE 1996 

Da Comissão Diretora 

Redàção llnal do Projeto de Resolu
ção n• 1 07, de 1996 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi
nal do Projeto de Resolução n• 107, de 1996, que 
autoriza o Município de Juiz de Fora - MG a con
ceder garantia à operação de crédito a ser contra
tada pela Cia. de Saneamento e Pesquisa do Meio 
Ambiente - CESAMA, junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
com intermediação do Banco do Brasil S. A., no 
valor de R$2.948.172,00 (dois milhões, novecen
tos e quarenta e oito mil, cento e setenta e dois 
reais). 

Sala de Reuniões de Comissão, 21 de novem
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Renan 
Calhelros, Relator - Antõnlo Csrlos Valadares -
Emilla Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N° 598, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos temnos do art. 48, 
item 28~ do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 __ 

Autoriza o Munlcfplo de Juiz de Fora 
- MG a coru:eder garantia à o~ação de 
crédito a ser contratada pela Cla. de Sa
neamento e "Pesquisa élo Melo Ambiente 
- CESAMA, junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco e Social -
BNDES, com Intermediação do Banco do 
Brasil S. A~ no valor de R$2.948.172,00 
(dois milhões, novecentos e quarenta e 
oito mil, cento e setenta e dois reais). 

O Senado Federal resolve: . 
Arl. 1° É o Município de Juiz de Fora - MG au

torizado nos termos da Resolução n• 69, de 1995, 
do Sen;do Federal, a conceder garantia à operação 
de crédito a ser contratada pela Cia. de Saneamento 
e Pesquisa do Meio Ambiente - CESAMA, junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, com intermediação do Banco~~o 
Brasil S. A., no valor de R$2.948.172,00 (dois mftno
es, novecentos e quarenta e oito mil, cento e setenta 
e dois reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao custeio de parte das 
obras de construção da subadutora que atenderá a 
zona sul e parte atta do Município. 

Arl. 2• A operação de crédtto referida no artigo 
anterior terá as seguintes caracterfsticas e condições 
financeiras: · 

a) valor pretendido: R$2.948.172,00; . 

b} encargos: 

- taxa de juros: de 6% a.a. {seis por cento ao 
ano); ' 

.:. indexador: taxa de juros de longo prazo 
TJLP; 

c) destinação dos recursos: custeio de parte 
das obras de construção da subadutora que atende
rá a zona sul e parte atta do Município; 

d) condições de pagamenw: · . 
- do principat em sessenta parcelas mensa1s, 

inclufdos quinze meses de carência; 
-dos juros: exigfveis trimestralmente no perío

do de carência e mensalmente no perfodo de arTII'rli-
zação; 

e) garantia: cotas do 
- dos Municípios- FPM; 

Fundo de Participação 
I 
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f) contragarantia: direitos -~reditórios do produto 
da tarifa cobrada pela Cesama. 

Art. 3°'Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contados 
da data de sua publicação.-

Art 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) -Aprova· 
do o projeto e estando a matéria em regime de ur-. 
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão ã redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Emvólação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

perrtianecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 33, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 1.078, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 33, de 1996 (n• 
1.409/96, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar com a ITAIPU 
pagamento de débito junto ao Tesouro Na· 
cional com !Uulos da dfvida externa brasilei
ra, no valor correspondente a até cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da Ainérica, tendo 

PareCeres favoráveis, sob n•s 579 e 
580, de 1996, das Comissões 

• de Constituição, Justiça e Cidadania, 
vencidos os Senadores Antonio Garlos Vala· 
dares, José Eduardo Outra, com voto em se
parado, contrário, do Senador Roberto Re
quião; e 

• de Assuntos Económicos, vencidos 
os Senadores Gerson Camata, Lauro Cam
pos, Eduardo Suplicy, Júnia Marise, com 
voto em separado, vencido, do Senador Ro-
berto Requião. -

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, letra d, do Regimento Interno. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Eni votação. 

ás · Srs. Senadores que o· aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte' o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 33, DE 1996 · 

(N°1.40!1/96~ nà ~ d9 origem) 
(De iniciativa do Presidente da_ República) 

Autoriza o Poder Executivo a contra
tar com a Halpu pagamento de débito jun
to ao TesoUro Nacional com títulos da dí
vida externa brasileira, no valor corres-

• pondente à' até U$140,000,000.00 (cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da lupérica). · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ce

lebrar contrato com a itaipu para' pagamento de dfvi· 
das vincendas junto ao T escuro Nacional com tftulos 
da dfvida externa brasileira no valor global de até 
U$140,000,000.00 (cento-e quarenta milhões de dó
lares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. As dfvidas a que se refere 
esta artigo decorrem do refinanciamento de dfvidas 
externas que, de responsabilidade da ltaipu, foram 
assumidas pela União no contexto dos acordos de 
reestnuturação da dfvida do setor público junto aos 
credores privados e cujas condições ·financeiras fo
ram repassadas à ltaipu por força das Resoluções n• 
20, de 20 de junho de 1991, n• 90, de 4 de novem
bro de 1993, e n• 96, de 11 de novembro de 1993, 
todas do Senado Federal. . . 

Art 2" Os tituleis serão entregues à ltaipu pela 
Administración Nacional de Eletricidad - ANDE, em
presa estatal paraguia, como pagamento de !aturas 
de energia elétrica vencfveis no perfodo de 1995 a 
1996.. . . 

Art 3° O contrato entre a ltaipu e· a União, com 
interveniência da Ande, terá as seguintes condições 
financeiras: · · · · · · · · 

1 - os tftuios recebidos da Ande pela ltaipu, 
pelo seu valor nominal, serão integralmente repas
sados ao Tesouro Nacional; 

11 - a liquidação dos débitos da Ande pela ltai· 
pu e dos desta para com o Tesouro Nacional, dar· 
se-á da forma seguinte: · · 

a) o deságio obtidó pela Ande no mercado se
cundário, em decorrência da aquisição dos tftuios, 
será rateaâo com o .Tesouro Nacional e por este 



216 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

apropriado na proporção de cinqüenta por cento de 
seu montante; 

b) os custos financeiros em que, comprovada· 
mente, incorrer a Ande para aquisição dos tltulos, 
até o limite de quatro por cento do preço de sua 
aquisição no mert:ado secundário, serão rateados 
na proporção de cinqüenta por oento entre a Ande e 
o Tesouro Nacional; 

III -os diferentes tipos de tftulos da divida ex
tema a serem entregues peJa Ande à ltaipu terão por 
limite, cada um deles, o montante da ltaipu para com 
o Tesouro Nacional, refinanciado em condições 
idênticas. 

Art 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

_O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL·BA) -Sr. 
Presidente, peço constar da Ata que me abstive de 
votar. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ)- Sr. 
Presidente, quero registrar a rejeição pelo Partido 
dos Trabalhadores. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) -O Par· 
tido Socialista Brasileiro também vota contrariamen
te à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Ata 
registrará os pedidos de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 3: 

MENSAGEM N"236, DE 1996 

Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.082, de 1996) 

Mensagem n• 236, de 1996 (n• 
1.126/96, na origem), do Senhor Presidente 
da República, através da qual solicita seja 
autorizada a contratação de operação de · 
crédtto externo, no valor equivalente a até 
oento e setenta e um milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre a Com
panhia Paulista de Trens Metropolitanos -
CPTM e o Banco Francês Société ·Générale, 
destinado ao financiamento parcial do Pro
grama de Reequipamento da Malha Ferro
viária da Região Metropolttana do Estado de 
São Paulo. 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador José Serra para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de A:Y
suntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. para emitir 
parecer) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República Federativa 
do Brasil, por intermédio da Mensagem n• 236, de 

1996 (Mensagem n• 1.126, de 4 de novembro de 
1996, na origem), encaminha solicitação de autoriza· 
ção para contratação de operação de crédito exter
no, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a até US$171 ,000,000.00 (oen
to e setenta e um milhões de dólares norte-america· 
nos), de principal, entre a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos - CPTM e um consórcio de 
bancos liderados pelo Sociéte Générale, com as se
guintes caracterfsticas: 

a) Valor. equivalente a até US$171 ,000,000.00 
(cento e setenta e um milhões de dólares dos Esta
dos Unidos da América), sendo: 

US$157,617,881.00 referentes a 85% do valbr 
dos bens e serviços de origem espanhola e assimila
da; 

US$11 ,882,119.00 referentes a 85% do prêmio 
de seguro de crédito Cesoe; 

US$1 ,500,000.00 referentes a Cost OVerruns 
(custos pagáveis ao Exportador em relação a bens 
ou serviços relativos ao Contrato de Fornecimento 
cujo valor esteja além do valor previsto naquele 
Contrato). 

b) Juros: de acordo com a OCDE (Organização 
para Cooperação de Desenvolvimento Econômico j e 
a ICO (Instituto de Crédtto Oficial), baseados na 
CIRR (Commerclal lnterest Reference Rate) fixa· 
dos na data da assinatura do Contrato de Finanda
mento, incidentes sobre o saldo devedor do princi
pal, a partir de cada desembolso. 

c) Prémio de Seguro de Créditu. 8, 76% flat so
bre o valor desembolsado, inclufdos no valor do prin· 
cipal financiado. 

d) "Commitment Fee" (Comissão de Compro
misso): 0,40% a.a. sobre o saldo não desembolSa· 
do, contado a partir do 30" dia após a assinatura do 
Contrato de Financiamento. 

e) "Management Fee" {Comissão de Adminis
tração): 0,40% flat sobre o valor total do financia· 
menk>. 

f) Despesas Gerais: as razoáveis, limitadas a 
US$ 85,000.00. 

g) Perfodo de Desembolsu. 35 meses conta
dos da data de entrada em eficácia do Contrato de 
Fornecimento. 

h) Condições de Pagamentu. 
_________ - •down payment~ em percentual de 15%, 
após a emissão das Guias de Importação para aqui
sição de bens ou após a emissão do Certtlicado de 
Autorização, no caso de importação de serviços; 

- principat em 20 parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primiera 6 meses após 
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o 302 mês da data de inicio de eficácia do Contrato 
de Fornecimento: 

-juros: semestralmente vencidos; 

_ Prêmio de-seguro de crédito: 15% após a 
emissão do Certificado de Autorização e 85% inclui
dos no valor do principal financiado; 

_ comunitmemt fee: semestalmente vencida, 
sendo a primeira parcela após a emissão do Certifi
cado de Autorização; 

_ management fee: em uma úncia parcela, na 
luta da assinatura do Contrato de Financiamento, 
porém após a emissão dei Certificado de Autoriza-
ção; 

_ Despesas gerais: após a emissão do Cerifi
cado de Autorização, mediante comprovação, de
vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri
das no exterior qu só possam se pagas em modeda 
estrangeira. 

O presente processo encontra-se devidamente 
instruido com a documentação exigida pelas Resolu
ções n• 96, de 1989 e n• 69 de 1995, do Senado Fe
deral. 

Cumpri-nos frisar que a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional pronunciou-se favoravelmente 
quanto a legaUdade da operação pretendida, confor
me parecer PGFN/COF/n} 1.815196, e que a Secre
taria do Tesouro Nacional emitiu o Parecer S1N/Co
ref/Diref N• 426, de 18 de outubro de 1996, no qual 
foi constatado que a operação pretendida encontra
se enquadrada nos limites de endividamento fixados 
pela legislação vigente. 

É o relatório. 

11 ..:. Voto do Relator 

Compete efetivamente a este Senado Federal, 
nos termos do art. 52, incisos V e VIII, da Constitui
ção Federal, a autorização de operações externas 
de natureza financeira de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Muniofpios, bem 
como a concessão de aval pela União, como no · 
caso da operação ora relatada. 

Face à relevãcnia da destinação dos recursos 
a serem obtidos com a operação de crédtto em 
questão, e considerando que foram cumpridas as 
exigências legais pertinentes à matéria, manifesta
mo-nos, assim, favoravelmente a que se autorize à 
CempaRhia- Paulista -lle- 'trens -Metropolitanos _ 
CPTM contratar a presente operação de crédito com 
contragarantia do Governo do Estado de São Paulo 
e garantia da República Federativa do Brasil, na for
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESGL:UÇÃO N2 114, DE 1996 

Autoriza a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos .:. CPTM a contratar 
operação de crédito externo Junto a 'um 
consórcio de bancos liderados pelort:!o
cléte Génerale, com contragarant!J 'Cio 
Governo do Estado de São Paulo, desti
nada ao financiamento; parcial, do Pro
grama de Réquerimento da Malha Ferro
viária da Região Metropolitana do Estado 
de São Paulo; e autoriza a República. Fe
derativa do Brasil à conceder garantia re-
ferente à mesma operação. · 

o Senado Federal reSõlve: 
" . 

)\rt. 1• É. a Companhia _Paulista de Trens Me
tropolitanos _ CPTM_,. auto~da a_ co_ntratar opera
ção de crédtto externo. com contra garantia do · Go
verno do Estado de: l:lão P_aulo, _com ~ ~eguintes 
caracterfsticas: . . 

a) Valor: equivlitlente a· âté US$1l1 ,ooo,ood.oo 
(cento e setenta e um milhões de dólaÍ"es· dos Esta-
dos Unidos da América), sendó:" · · · 

US$157,617,881.00 referentes a 85% do valor dos 
bens e serviços de origem espanhola e asimilada; 

US$11,882,119.00 referentes a ·11?% do prêmio 
de seguro de crédtto CESCE;. _. __ _ . , . 

US$1,500,000.00 referentes a 'Cost Overruns" 
(custos pagáveis ao Exportador em·relação a bens 
ou serviços relativos ao Contrato de Fornecimento 
cujo valor esteja além do. valor previsto naq~ele 
Contrato). · · · · · · · ' 

b} Juros: de acordo com o OCDE (Organização 
para Cooperação de Desenvolvimento Econômi~X~) e 
a ICO (Instituto de Crédito OliciaO, baseados na 
CIRR ("Commercial lnterest Reference Rate"), fixa
dos na data da assinatura do Contrato· de Financia
mento, incidentes sobre o saldo devedor do princi
pal, a partir de cada desembolso. 

c) Prêmio de Seguro de Créãlto: 8,76"/o "fiai" 
sobre o valor desembolsado, incluídos no valo~ do 
principal financiado. ' · · 

d) Commitment Fee (Comissão de Compromis
so}: 0,40% a.a. sobre o saldo não desembolsado, 
contado a partir do 30" dia após a assinatura do 
Contrato de Financiamento. 

e) Management Fee (Comissão de Administra
ção}: 0,40% flat sobre o valor. total do financiamento. 

fj Despesas Gerais: as razóaveis, iimitãdas a 
US$85,000,00 

g) Perfodo de Desenbolso: 35 meses contados 
da data de entrada em eficácia do Contrato de For-
necimento. 
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h) Condições de Pagamento: 
down payment: em percentual de 15%, após a 

emissão das Guias de Importação para aquisição de 
bens ou após a emissão do Certificado de Autoriza
ção, no caso de importação de serviços; 

- principal: 20 parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira 6 meses após 
o 300 mês da data de infcio de eficácia do Contrato 
de Fornecimento; 

-Juros: semestralmente vencidos; 
-prémio de seguro de crédito: 15% após a 

emissão do Certificado de Autorização e 85% inclui
dos no valor do principal financiado; 

- commintment fee: semestralmente vencida, 
sendo a primeira parcela após a emisão do Certifica
do de Autorização; 

":._ management fee: em uma única parcela, na 
data da assinatura do Contrato de Rnanciarnento, 
porém após a emissão do Certificado de Autoriza-
ção; 

- despesas gerais: após a emissão do Cerfifi
cado de Autorização, mediante comprovação, de
vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri
das no exterior que só possam ser pagas em moe
das estrangeira. 

Art. 22 Fica a República Federativa do Brasil 
autorizada a conceder garantia à operação de crédi
to externo de que trata o Art. 1• desta resolução. 

Art. 3° A contratação da operação de crect~o a 
que se refere o art. 12 deverá efetivar-se no prazo 
máximo de 540 (quinhentos e quarenta dias), conta
dos da data da publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O Pare
cer conclui pela apresentação do Projeto de Resolu
ção n• 114, de 1996, que autoriza a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM - a con
tratar operação de crédito externo junto a um con
sórcio de bancos, liderados pelo Banco Francês So
ciété Générale, com contra-garantia do Governo do 
Estado de São Paulo, destinado ao financiamento 
parcial do Programa de Reequipamento da Malha 
Ferroviária da Região Metropolitana do Estado de 
São Paulo e autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantias referentes à mesma operação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Discussão do projeto, em turno único. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O no
bre Senador Carlos Bezerra tem a palavra, para dis
cutir. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, esta matéria não passou pela 
Comissão de Assuntos Económicos. Pelo que en
tendi, o Senador José Serra está proferindo parecer 
em nome da Comissão de Assuntos EconômicÓs. 
Não concordo com esta posição. 

Para não prejudicar os trabalhos da Casa -
acho que a matéria não tem nada a ver com São 
Paulo, não é questão do mérito, mas entendo que 
deve passar pela Comissão de Assuntos Econõmi
cos - poderfamos retirar esta matéria da pauta e 
continuamnos votando os demais itens da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Mesa 
esclarece ao nobre Senador Carlos Bezerra que 
esta matéria foi inclufda na Ordem do Dia desta ses
são em virtude do requerimento de urgência-urgen
tfssima, nos temnos do Requerimento n• 1.082, de 
1996, dos Lideres Partidários. Só um requerimento 
dos Srs. Lideres que assinaram a urgência poderá 
extinguir a urgência. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
faço então um apelo aos Lideres para que retirem a 
urgência, retirem a matéria, porque eu vou pedir ve
rificação de quorum. Se tiver quorum, a matéria 
passa. Para não prejudicar a Ordem do Dia, que os 
Lideres peçam a retirada da matéria, porque ela não 
passou pela Comissão e não encontro fundamento 
para que esta matéria seja votada deste modo, sem 
passar pela Comissão de Assuntos Econõmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A maté
ria já tem parecer, neste caso apenas para reexame 
do assunto. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Gerson Camata, 
para discutir. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ilustre Senador Carlos Be
zerra, é comum, é nomnal, é um procedimento pre
visto no Regimento da Casa que as matérias não 
apreciadas na Comissão e que têm requerimento de 
urgência sejam relatadas em plenário. O relatório é 
feito com todos os cuidados, com todo o entendi
mento, com todas as pesquisas, e vemos que o pro
cesso está bem instruído, todos os documentos r$-
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tivos às informações que o Banco Central presta es
tão no processo à disposição de qualquer um. . 

A partir do momento em que, por uma dificul
dade dessa, se tenta obstaculizar a votação de uma 
matéria que tem a assinatura de todos os Uderes 
para lhe dar a tramitação de urgência, nós ameaça
mos até o funcionamento da Casa. Porque a partir 
daquele momento qualquer um outro Senador vai 
tentar evitar que tramite uma matéria porque não 
passou em determinada comissão. 

A matéria passou na Comissão, o Senador 
José Serra acabou de ler o relatório que está sendo 
submetido à nossa aprovação. 

O que vemos, e é uma boa notícia para os ou
tros Estados brasileiros, é que a União, que vinha 
recusando-se a oferecer garantias de aval de em
préstimos externos, começa a fazer esse processo 
de aval. Nós estamos autorizando a República Fe
derativa do Brasil a fornecer o aval e dar as garan
tias para que a Companhia Paulista de Trei)S Metro
politanos de São Paulo, que precisa do empréstimo, 
- estamos vendo na imprensa o que está aconte
cendo, e o Senado, o Poder Público tem que ser rá
pido na ação - para resolver esse problema, que 
não é só o Governador que enfrenta, é a população 
de São Paulo, os trabalhadores que usam o trem. 

O que estamos querendo? Estamos recebendo 
a belíssima notícia de que a União começa a emitir 
avais, e espero que seja um dia para o Estado do 
Espfrito Santo, para o Estado da Bahia, para os ou
tros Estados, da mesma maneira como está sendo 
leito agora com relação ao Estado de São Paulo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti

nua em discussão.· 
O SR. GILBERTO MIRANDA • Sr. Presidente, 

peço a palavra, para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s ·e Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu 
faria um pedido à compreensão do Senador Carlos 
Bezerra, para que a matéria tramitasse em regime 
de urgência, como foi solicitado. 

O problema de trens em São Paulo está um 
caos. Todos temos assistido pela televisão, visto na 
imprensa os trens serem queimados. Há uma falta 
de locomotivas. O contrato dessas locomotivas foi 
renegociado nos últimos quatro anos, passando por 
todas as instâncias:·ouando chegou na Comissão 
de Assuntos Económicos, deveria ter entrado na 

pauta das duas reuniões anteriores, mas tivemos o 
problema do Movimento dos Sem-Terra, proposto 
pelo Senador Suplicy, e depois a sabatina do Banco 
Central, prejudicando a sua não vojação na Comis
são. 

Esta semana, na cidade de São Paulo, está 
havendo uma feira, e uma missão espanhola assina
rá esse contrato. O contrato foi aprovado pela As
sembléia Legislativa, ·por nós analisado e discutido 
com o Banco Central. O Senador José Serra fez.o 
acompanhamento em São Paulo e teve a oportuni
dade de discutir também comigo o parecer. 

Então, .pediria a compreensão dos Srs. Sena
dores, para que votássemos a matéria a fim de não 
prejudicar São Paulo, que trabalha nesse projeto há 
mais de quatro anos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti
nua em discussão. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) - Com a 
palavra o Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB-MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
considero um abuso tramitar aqui uma matéria sem 
que passe pela Comissão. Penso que a Comissão 
de Assuntos Económicos deveria ter-se pronunciado 
sobre esta matéria. 

Esse ato não deve se repetir, tomando-se ..cps
tumeiro nesta Casa, porque, com esse espfritci, :Va
mos desvirtuando o Regimento e promovendo apro
vações atabalhoadas. 

. Porém, em função do alcance social da medi
da, que versa sobre transporte urbano, fundamental
mente para os trabalhadores da Grande São Paulo, 
vou abdicar do pedido de verifiCação de quorum - o 
conreto seria fazê-lo agora-, para não prejudicar o 
andamento da sessão. 

Mas faço um apelo no sentido de que isso não 
se tome habitual aqui: passarmos por cima das Co
missões Permanentes da Casa para aprovannos 
matérias no plenário. 

Era essa a minha colocação, Sr. Presidente,. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos)- Apen..s 
para mais uma vez esclarecer ao Plenário da lisura 
da Mesa Dlretora, informo que este projeto está em 
votação de acordo com o Requerimento n• 1 '132, de 
1996, de urgência, dos Srs. Uderes partidários, 
aprovado por esta Casa. 

Po1anto, a Mesa cumpre a decisão do Plenário. 
Continua em discussão. (Pausa.) 
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Não 'havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação final (Pausa) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 599, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de resolu
ção n2 114, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de resolução n• 114, de 1996, que autori
za a Companhia Paulista de Trens Metropolttanos
CPTM a càntratar operação de crédito externo junto 
a um consórcio de bancos liberados pelo Société 
Générale, com contragarantia do Estado de São 
Paulo, destinada ao financiamento parcial, do Pro
grama de Reequipamento da Malha Ferroviária da 
Região Metropolitana do Estado de São Paulo; e au
toriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia referente à mesma operação. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de novem
bro de 1996. - JúUo Campos, Presidente - Renan 
Calhelros, Relator - Antônio Carlos Valadares, 
EmUla Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 599, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, OE 1996 

Autoriza a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos - CPTM a contratar 
operação de crédito externo junto a um 
consórcio de bancos liberados pelo So
ciété Générale, com contragarantla do 
Estado de São Paulo, destinada ao finan
ciamento, parcial, do Programa de Ree
quipamento da Malha Ferroviária da Re
gião Metropolitana do Estado de São 
Paulo; e autoriza a República Federativa 
do Brasil a conceder garantia referente à 
mesma operação. 

O Senado Federal resolve: 
I 

Arl 12 É a Companhia Pau'lista de Trens Me
tropilitana - CPTM autorizada a contratar operação 
de crédito externo, com contragarantia do Estado de 
São Paulo, com as seguintes caracterfsticas: 

a) valor: equivalente a até US$171 ,000,000.00 
(cento e setenta e um milhões de dólares norte-ame-
ricanos), sendo: _ 

- US$157,617,881.00 (cento e cinqüenta e 
sete milhões, seiscentos e dezassete mil, oitocentos 
e oitenta e um dólares norte-americanos) referentes 
a 85% (ottenta e cinco por cento) do valor dos bens 
e serviços de origem espanhola e assimilada; 

- US$11,882, 119.00 (onze milhões, oitocentos 
e ottenta e dois mil, cento e dezanove dólares norte
americanos) referentes a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do prêmio de seguro de crédtto Cesce; 

- US$1,500,000.00 (um milhão e quinhentos 
mil dólares norte-americanos) referentes a Cost 
Overruns (custos pagáveis ao exportador em rela
ção a bens ou serviços relativos ao contrato de for
necimento cujo valor esteja além do valor previsto 
naquele contrato); 

b) juros: de acordo com a Organização para 
Cooperação de Desenvolvimento Econômioo-OCDE 
e o Instituto de Crédtto Oficiai-ICO, baseados na 
Commerclal lnterest Reterence Rate - CIRR, fixa
dos na data da assinatura com contrato de financia
mento, incidentes sobre o saldo devedor do pri~i-
pal, a partir de cada desembolso; ;, 

c) prêmio de seguro de crédito: 8,76% (oito vfr
gula setenta e seis por cento) flat sobre o valor de
sembolsado, inclufdos no valor do principal financia
do; 

d) Comissáo de Compromisso (commitment 
fee): 0,40% a.a. (zero vfrgula quarenta por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado, contado a 
partir do trigésimo dia após a assinatura do contrato 
de financiamento; 

e) Comíssáo de Administração (management 
fee): Q,40% (zero vfrgula quarenta por cento) flat 
sobre o valor total do financiamento; 

f) Despesas Gerais: as razoáveis, limitadas a 
US$85,000.00 ( ottenta e cinco mil dólares norte
americanos). 

g) perfodo de desembolso: trinta e cinco meses 
contados da data de entrada em eficácia do contrato 
de fornecimento; 

h) condições de pagamento: 

- down paiment: em percentual de 15% (quin-, 
ze por cento), após a emissão das guias de importa
ção para aquisição de bens ou após a emissão do 
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certificado de autorização, no caso de importação de 
serviços; 

- . principal: em vinte parcelas semestrais, 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis 
meses após o trigésimo mês da data de início de efi
cácia do contrato de fornecimento; 

-juros: semestralmente vencidos: 
-prêmio de seguro de crédito: 15% (quinze por 

cento) após a emissão do certificado de autorização 
e 85% (oitenta e cinco por cento) inciuídos no valor 
do principal financiado; 

- commitment fee: semestralmente vencida, 
sendo a primeira parcela após a emissão do certifi
cado de autorização; 

- management fee: em uma única parcela, na 
dat~. da assinatura do contrato de financiamento, 
após a emissão do Certificado de autorização; 

-despesas gerais: após a emissão do certifica
do de autorização, mediante comprovação, devendo 
ser pagas em raias, exceto aquelas incorridas no ex
terior que só possam ser pagas em moeda estran
geira 

Art. 2° É a República Federativa do Brasil auto
rizada a conceder garantia à operação de crêdtto ex
temo de que trata o art. 1° desta resolução. 

Art. 3" Ac contratação da operação de crédtto a 
que se refere c. art. 12 deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias contados da 
data da publicação desta resolução. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N2 127, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n•. 1.083, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n° 127, de 
1994 (n• 3.231/92, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre absorção pela União dos cus
tos excedentes decorrentes da construção e 

operação usinas nucleoelétricas pela empre
sa Fumas Centrais Elétricas S.A., tendo 1 

Parecer favorável sob n• 581, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Económicos. 1 

(Dependendo de Parecer sobre a 
emenda de Plenário) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o n!Jbre Sena~or Valmir Campelo 
para proferir parecer sobre as emendas de plenário, 
em substttuíção à Comissão de Assuntos Econõmipo8. 

... O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para'pro
ferir parecer.)- sr: Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, após a aprovação, pela esta Comissão de As
suntos Económicos, de parecer favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 127, de 1994 (n• 3231-A, de 
1992; 'na Casa· de -origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, foram apresentadas, em Plenário, duas 
emendas, ambas de autoria da ilustre Senadora Ma
rina Silva 

A emenda n• 1 propõe nova redação para o 
art. 12 , substttuindo "custo de geração de energia hi
drelétrica por usina de semelhante capacidade" por 
"custo médio de geração de energia elétrica pelas 
usinas em operação de semelhante capacidade". 

A emenda n" 2 sugere a supressão do art. 4°. 

li-Voto 

O propósito do presente projeto de lei é, ape
nas, o de autorizar o reembolso à Fumas Centrais 
Elétricas S.A., via Centrais Elétricas Brasileiras-Eie
trobras, de valores que -lhe são devidos pela União, 
conforme estabelecido em decorrência da revisão 
instttucional ocorrida no setor nuclear, por meio do 
Decreto-Lei n°1.81 O, de 23 de outubro de 1980, que 
concedeu a exclusividade para construção de usinas 
nucleares à Empresas Nucleares Brasileiras S.A. 
Nuclebrás. 

De acordo com o Decreto n° 86.250, de 30 de 
julho 9e 1981 , foi definida como sendo da Nuclebrás 
a responsabilidade de financilir, integralmente, a 
construção de cada unidade nucleoelétrica, entre
gando-a pronta para operar à concessionária de 
energia elétrica, mediante sua venda ao preço de 
uma usina hidrelétrica alternativa corn capacidade 
equivalente. 

Ficou definido também que os consumidores 
de energia elétrica não seriam penalizados pelos al
tos custos decorrentes da opção nuclear que foi uma 
decisão governamental, não empresarial. 

A partir de 1986, o Tesouro Nacional, devido à 
escassez de recursos, negociou com a Eletrobras o 
escalonamento desse ressarcimento no tempo, me-
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diante a vinculação ao vencimento do serviço da df
vida referente a um conjunto de contratos de finan
ciamento de valor equivalente. 

Foram registradas em separado, na contabili
dade de Fumas, todas as movimentações dessa df
vida, acrescentando-se os investimentos comple
mentares em Angra I e deduzindo-se as dotações 
recebidas do Tesouro Nacional, constando das de
monstrações financeiras a,uditadas, ano a ano, a po
sição do saldo a reembolsar. 

No período de 1986 a 1989, a União destinou a 
Fumas um total equivalente a US$1.953 milhões. A 
Lei n° 7.800, de 10 de julho de 1989, referente às Di
retrizes Orçamentárias de 1990, contemplou, ex
pressamente, a consignação de dotações orçamen
tárias para os citados reembolsos que, em função de 
dificuldades financeiras da União, foram interrompidos. 

O compromisso da União, constante do balan
ço de Fumas de 31 de dezembro de 1990, registra 
importância equivalente a US$1.311 milhões. 

Conforme exposto, trata-se de valor já calcula
do, de acordo com o critério adotado pelo setor elé
trico para a escolha de usina a construir, em dado 
momento, que é o chamado least cost solution, ou 
seja baseia-se_ no menor custo incremental, conside
rando-se as disponibilidades hidráulicas existentes. 
O grupo Eletrobrás, composto pela empresa hol
ding e suas subsidiárias regionais, entre as quais 
Fumas, dispõe de técnicos altamente capazes para 
o levantamento do custo de uma usina equivalente e 
o seu trabalho é rigorosamente auditado pelo Depar-. 
lamento Nacional de Águas e Energia Elétrica que 
liscaliza, sobretudo, o estrito cumprimento do Plano 
Nacional de Contas do setor elétrico brasileiro. · 

Conseqüentemente, voto pela rejeição da 
Emenda n° 1. 

Também em relação ao questionamento levan
tado na justifica:tiva da emenda n• 2, cumpre esclare
cer que, de acordo com o estipulado no parágrafo 
único do art 4°, o reembolso será feito mediante o 
cancelamento do crédito da União contra FURNAS, 
conforme registrado em seus balanços patrimoniais 
auditados, na conta "Obrigações Especiais - Partici
pação da União" cujo montante atingia, em 31 de de
zembro de 1990, o valor de Cr$374.120.979.000,00 
(trezentos e setenta quatro bilhões, cento e vinte mi
lhões e novecentos e setenta e nove mil cruzeiros), 
equivalentes, na época, a US$2 bilhões e 200 milhõ
es. T ai crédito é originário da assunção de direitos e 
obrigações, pela União, da Nudebrás - transforma
da em Indústrias Nucleares Brasileiras- determinada 
pelo Decreto-Lei n• 2.464, de 31 de agosto de 1988, 

posteriormente ratificada pela Lei n° 7 .862, de 30 de 
outubro de 1989. 

Trata-se, portanto, de matéria puramente ~1:11 
tábil, com valor já definido, que não onera o o~ 
mento da União. •·' 

Por via de conseqüência, sou pela rejeição da 
Emenda n•2. 

Sr. Presidente, somos de parecer favorável ·ao 
projeto de lei já aprovado pela Comissão de Assun
tos Económicos, rejeitando, portanto, as duas emen-. 
das apresentadas pela nobre Senadora Marina SOva. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Valmir 
Campelo, conclufdo o seu parecer, V. Ex" pede me 
prestar uma informação? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com prazer, !)o-
bre Senador. · ·: 

O Sr. Josaphat Marinho - Pelo que leio no 
Avulso, a União absorve custos excedentes decor
rentes da construção e operação de usinas. Apesar 
disso, não há criação de despesas?. •· "-

0 SR. VALMIR CAMPELO- Nobre Senador, 
não há aumento de despesa. Ela apenas absorve 
aquilo que já era da responsabilidade de outro. É 
apenas um repasse para a União, mas sem que haja 
uma absorção de despesas com relação a esse re-
passe. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 
tudo esclarecido, nobre Senador Josaphat Marinho? 

O Sr. Josaphat Marinho- Ao votar, dei~i 
expresso o meu pensamento. · . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare-
cer conclui pela rejeição das emendas. . · · 1 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e das emendas, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão . 

. Em votação o projeto, sem prejufzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) l 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 127, DE 1994 
(N° 3.231-A, de 1992, na casa de origem) 
(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a absorção, pela 
União, dos custos excedentes decorren
tes da construção e operação de usinas 
nucleoelétrlcas pela empresa FURNAS -
Centrais Elétrlcas S.A. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Ar!. 1° Fica a União autorizada a. reembolsar à 
Centrais Elétricas Brasileiras SA - Eletrobras, em
presa controladora de Fumas - Centrais Elétricas 
S.A., valores correspondentes ao custo excedente 
de geração de energia nucleoelétrica pela usina de 
Angra I, determinado com relação ao custo de gera
ção de energia hidrelétrica por usina de semelhante 
capacidade, bem como valores relativos aos inve.sti
mentos complementares efetuados na usina Angra I, 
a partir de 1° de janeiro de 1985. 

Ar!. 2" FJCa a União igualmente autorizada a 
reembolsar à Eletrobras valores correspondentes 
aos gastos efetuados por Fumas com recursós pró- · 
prios, na construção das usinas nucleoelétricas de 
Angra 11 e III, até 31 de dezembro de 1980. 

Ar!. 3" A União efetuará os reembolsos autori-
• zadõs nos arts. 1• e 2° à Eletrobras por meio da as

sunção dos saldos devedores de operações de cré
dijos externos da Eletrobras e de Fumas, vinculados 
àquelas usinas, com aval da União. 

§ 1° O Ministério da Fazende procederá à veri
ficação dos critérios dos investimentos complemen
tares e reembolsos, com base no balanço patrimo
nial de Fumas, aprovado pela úttima assembléia ge
ral ordinária dos acionistas da empresa, bem como a 
seleção dos contratos a serem assumidos. 

§ 2" Na data da assunção dos saldos devedo
res, a Eletrobras promoverá o cancelamento dos 
crédijos que possuir junto a Fumas, vinculados às 
usinas nucleares. 

§ 3° Os saldos devedores a serem assumidos 
pela União na forma deste artigo incorporarão a va
riação cambial, bem corno os demais encargos fi
nanceiros incorridos entre a data do balanço patri
monial a que se refere o § 1° e a data da efetiva 
transferência para a União. 

Art. 4" Fica a União autorizada a reembolsar a 
Fumas Valores correspondentes ao excedente de 
custo de construção da usina Angra 11, excedente 
este determinado com relação ao custo de uma usi
na hidrelétrica de igual capacidade de geração. 

Parágrafo único. A União procederá ao reem
bolso de que trata este artigo mediante o cancela
mento do crédito que detém junto a Fumas, na quali
dade de sucessora da Empresas Nucleares Brasilei
ras S.A. - Nuclebras, nos temnos do art. 1° da Lei n• 
7.862, de 30 de outubro de 1989. 

Ar!. 5" As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta de dotações consignadas 
no Orçamento Rscal da União. 

Art. 6° Esta lei entra en) vigor na data de sua 
publicação. 

. ,.-1 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presfd~n

te, peço a palavra para uma declaração de voto. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Tem V. 

Ex" a palavra. .-.... · ' . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
declaração de voto. Sem· revisão do orador.) .,. Sr. 
Presidente, declaro que votei a lavor. Mas quero 
consignar a minha estranheza que assuma o Gover
no a responsabilidade de absorção dos custos exc.r 
dentes da construção e operação dessas usinas pre
cisamente no momento em que começa a executar 
o Programa de Demissão Voluntária de servidores 
públicos sob o fundamento de falta de dinheiro. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden
te, peço a palavra para ordem • 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem V. 
Ex" a palavra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) -.sr. Presidente, 
quero manifestar que rejeitamos a matéria, mesmo 
que não prejudique as emendas. Como elas só se
rão votadas depois da aprovação do projeto, quero 
manifestar a rejeição da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi
dência esclarece que o Regimento Interno, no seu 
art. 316, diz o seguinte: i 

"Proclamado o resultado da votação, é !feito ao 
Senador encaminhar à Mesa para publiQação decla-
ração de voto." I 

Portanto, todas as declarações de voto têm 
que ser feijas por escrito. 

Faço este registro apenas para que o Plenário 
dele tome conhecimento. 

Em votação as emendas de parecer contrário. 
Os Srs:· Senadores que as aprovam quiiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Rejeitadas. 
O projeto vai à sanção •. 

São as seguintes as emendas rejeita
das: 

EMENDA N° 1-PLEN 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 

• Art. 1° Fica a União autorizada a 
reembolsar à Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS, empresa controlado
ra de FURNAS- Centrais Elétricas S.A., va
lores correspondentes ao custo excedente 
de geração de energia nucleoelétrica pela 
usina de Angra I, determinando com relação 
ao custo médio de geração de energia hidre-
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létríca pelas usina em operação de seme
lhante capacidade, bem como valores relati
vos aos investimentos complementares efe
tuados na usina Angra I, a partir de 1° de ja
neiro de 1985." 

EMENDA N° 2-PLEN 

Suprima-se o ar!. 4° 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem V. 

Ex" a palavra. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) -Sr. 

Presidente, o PT vota favoravelmente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 108, DE 
1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.086, de 1996) 

Projeto de Resolução n• 108, de 1996 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão de seu Pare
cer n• 585, de 1996), que autoriza a União a 
prestar garantia em operação de crédito ex
temo a ser contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social -
BNDES, com o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalen
te a até trezentos milhões de dólares norte
americanos de principal, destinando-se os 
recursos ao financiamento parcial do Pro
grama de Crédito Global Muttissetorial. 

(Dependendo de parecer sobre a 
Emenda n• 1, de Plenário) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Gilberto Miranda 
para proferir parecer sobre a emenda de plenário, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econõmi-
cos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para proferir parecer.) - Sr"s e Srs. Senadores, Sr. 
Presidente, sou pela rejeição da emenda de plená-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Ccm
cluída a instrução da matéria, passa-se à discussão, 
em conjunto; do projeto e da emenda, em turno úni
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ·· ·· 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emen-
da. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane-
çam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. , 
Os Srs. Senadores que a aprovam permlme· 

çam sentados. (Pa~sa.) 
Rejeitada. .. 1 À Comissão Óiretora para a redação final. 

É a seguinte a emerida rejeitada: 

EMENDA N° 1 - PLEN . ·. 
A alínea d, do Ar!. 2" do PRS 108/96 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 22 oooooooooon••••••~•-~·-•-•-•••••••••oLuoooo 
00 oooooooooooooooooooooooouo ..... oo•-•-•••••••••ouo-oooooo 

d) . contragarantia: lote de 
2. 732.821.622 (dois bilhões, setecentos e 
trinta e dois milhões oitocentos e vinte e um 
mil, seiscentos e vinte e duas) ações das 
Centrais Elétricas Brasileira SI A - Eletro
bras, da classe ON, a serem custodiadas, 
podendo a contragarantia oferecida pelo 
BNDES ser substituída, a critério da Secre
taria do Tesouro Nacional- STN". 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) -Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 600, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n•108, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 108, de 1996, que auto
riza a União a prestar garantia em operação de cré
dito externo a ser contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, 
com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalente a até US$300,000,000.00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Créórto Global Multisetorial. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de novem
bro de 1996. - Júlio Campos, PresidEmte - Renan 
Calhelros, Relator- Antonio Carlos Valadares
Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 600, DE 1996 

Faço saber que o Senado FeQ.Elfâ.l aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter-
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mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza a União a prestar garantia 
em operação de crédito externo a ser 
contratada pelo Banco Nacional de De
senvolvimento Econômico e Social _ 
BNDES, com o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento _ BID, no valor equiva
lente a até US$300,000,000.00 (trezentos 
milhões de dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Programa de 
Crédito Global Multisetorlal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a União autorizada, nos tenmos da 

Resolução n• 96, de 1989, a prestar garantia.na ope
ração de crédito externo a ser contratada pelo Ban
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e So
cial _ BNDES, com o Banco lnteramericano de De
senvolvimento _ BID, no valor equivaleme. a até US$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de ·dólares norte
americanos) de principal, destinando-se os recursos 
ao financiarnemo parolai do Programa de Crédito 
Global Multisetorial. 

Art. 2° A operação de crédito externo tem as 
seguintes caracterfsticas: 

a) mutuário: Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econômico e Social_ BNDES; 

b) mutuante: Banco lnteramericano de Desen
volvimento_ BID; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) contragarantia: lote de 2.732.821.622 (dois 

bilhões, setecemos e !rima e dois milhões, oitocemos 
e vime e um mil, e vinte e duas) ações da Centrais Elé
tricas Brasileiras S.A., _ ELETROBRÁS, da Classe 
ON, a serem custodiadas no Banco do Brasil S.A.; 

e) natureza da operação: empréstimo externos; 
f) valor: equivalente a até US$300,000,000.00 

(trezentos milhões de dólares norte-americanos) de 
principal; 

g) finalidade: financiar parcialmente o Progra
ma de Crédito Global Multisetorial; 

h) juros: incidentes sobre os saldos devedores 
diários do empréstimo a uma !alCa anual detenminada, 
para cada semestre, pelo custo de empréstimos qualifi
cados tomados pelo BID durante o semestre anterior, 
acrescida de margem razoável, expressa em temnos de 
pen::entagem anual, que' o BID fixará periooicamente, de 
acordo com sua política de !alCa de juros; 

I) comissão de crédito: 0,75% (zero virgula se
tenta e cinco por cento) sobre o saldo não desem
bolsado do financiamento, contada a partir de ses
senta dias da data da assinatura do contrato; 

D condições de pagamemo: 
_ do principal: o empréstimo deverá ser amorti

zado pelo mutuário mediante o pagamemo de presta
ções semestrais consecutivas e, tanto quanto possfvel, 
iguais; a primeira prestação deverá ser paga na primei
ra data em que deve ser efetuado o pagamento dos ju
ros,. uma vez transconidos seis meses contados da 
data prevista para o desembolso final do empréstimo 
e, a última, em 12 de dezembro de 2015; · 

_ dos juros: semestralmente, em 12 de junho e 
12 de dezembro de cada ano, a partir da data da as
sinatura do contrato; 

_ da comissão de crédito: semestoalmente, nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros; 

I) taxa de inspeção e vigilância: do valor do fi
nanciamento destinar-se-á a quantia de US$ 
3,000,000.00 (três milhões de dólares norte-ameri
canos) para atender despesas de inspeção e super
visão geral do credor; essa quantia será desembol
sada em prestações trimestrais, tanto quanto possf
vel Iguais, ingressando nas contas do credor inde
pendentemente de solicitação do mutuário. ':"a. 

Art. SO A prestação de garantia pela União devJra: 
efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 
dias contado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4° Essa Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) ' 
Aprovada. 
A-matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 6:' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°102, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n" 993, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 102, de 
1995 (n• 1.323/91, na Casa de origem), que 
institui a Residência Odontológica, cria a 
Comissão Nacional de Residência Odontoló
gica e determina outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n• 36, de 1996; 
da Comissão ' 
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- de Assuntos Sociais. 
(Dependendo de parecer da Comissão 

de Educação, nos termos do Requerimento 
n• 285/96) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Líder do P1B, Senador Vai
mi r Campelo, para proferir parecer em substituição à 
Comissão de Educação. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para pro
ferir parecer)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

I - Relatório 

O Projeto de Lei em epigrafe, de autoria do De
putado Renan Cordeiro, havia sido originalmente 
apresentado em 1991, sob o n• 1.323, e aprovado, 
na Câmara, por voto unânime. Posteriormente, veio 
a ser arquivado no Senado Federal, por razões regi
mentais, como o encenramento da 49° Legislatura. 

Reconhecendo sua indiscutível importância e 
elevado mérito, o Deputado Álvaro Valle reapresen
tou-o, em 1995, preservando o texto original. 

Em 7 de dezembro de 1995, a Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado Federal, através do Se
nador Bello Parga, manifestou-se pela sua aprova
ção sob a folllla apresentada, em Parecer de n• 
36/95. 

O presente projeto vem, sem dúvida, preen
cher uma antiga lacuna normativa no embasamento 
dos processos de formação dos odontólogos no Bra
sil. Afinal, a Odontologia nada mais é do que uma 
vertente de especialização da própria Medicina. Em 
realidade, em diversos países do mundo, a Odonto
logia é praticada por médicos especializados nessa 
área, como, de resto, o são em outras áreas, como, 
por exemplo, a Oftalmologia. Além disso, de longa 
data, os médicos sentiam a necessidade de oficiali
zar seu treinamento pós-graduado - a chamada Re
sidência Médica (Lei n• 6.932, de 7 de julho de 
1981). Essa formação, em nfvel de pós-graduação, 
detém um número de horas (mínimo de 1800 horas) 
quase seis vezes superiores às especializações di
tas de lato sensu (mfnimo de 360 horas), uma vez 
que a complexidade da atuação sobre o Homem as
sim o exige. Sua adoção na formação médica tor
nou-se, portanto, um imperativo, especialmente a 
partir de uma progressiva conscientização acorrida 
nas décadas de setenta e oitenta, quando o cente
nário treinamento profissional de acadêmicos, classi
camente adotado no Brasil, foi, à guisa dos padrões 
americanos, julgado anti-ético e legalmente questio
nável. O motivo aludido foi o de que o aluno de Me
dicina, ao realizar ates médicos em seres humanos, 
não teria o adestramento suficiente e a titulação ne
cessária para uma eventual imputação legal. 

:Considerando-se, nesse contexto, que os· 
odontólogos atuam igualmente sobre seres huma
nos, realizando ates médicos, nada mais justo que a 
sociedade tenha salvaguardados seus interesses, 
mediante a adoção de mecanismos normativos que 
forneçam a estruturação das condições para um trei
namento condigno dos odontólogos, em nfvel de 
pós-graduação, tal como já ocorre com os médicos. 

Quantos aos aspeClos e aõSmatizes típicos da 
profissão, como, póf exemplo, á carga horária do 
curso ou o currfculo mínimo, registre-se que foram 
apropriadamente remetidos à regulamentação pelo 
Poder Executivo. As peculiaridades técnicas deve
rão ser ar respeitadas. Adicionalmente, propomos a 
supressão do ar!. 3° do Projeto de Lei, no qual ficará 
autorizado o Poder Executivo a criar a chamada Co
missão. Nacional de Residência Odontológica, em 
realidade, uma atribuição exclusiva daquele Poder. 

li-Voto 
Destarte, pelos aspectos discutidos, dada a 

sua induscutfvel relevância, votamos pela aprovação 
deste Projeto de Lei, suprimindo-se o seu artigo 3", 
nos termos da seguinte Emenda Supressiva •. 

EMENDA N° 1-PLEN 

Suprima-se o artigo 3" e renumerem-se os ciemais. 
O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare

cer. é favorável com emenda que apresenla. 
A matéria sai da Ordem do Dia, a lim de cum

prir o interstfcio regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 7: 

PROJETO DE LÉI DACÃMARAf,j<>20, DE 19g:3 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei do Senadon°10~, dE)1995) f~ . 
(lnclufdo em Ordem do D1a nos tem10s tlo 

Requerimento n• 988, d: 1900) . 

Projeto de Lei da. Cámara n• 20, de 
1993 (n• 1.439/88, na Casa de origem), que 
dá prioridade à concessão de .:;aiiais :k:. 

• emissoras às entidades educacionais, tendo 
Parecer sob n• 211 , de 1993, da Co

missão 

- de Educação, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece ao Projeto de Lei 
da Câmara.· 

(Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, nos termos do Requerimento 
n• 247/94,de reexame) · ' · 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo a nobre Senadora Benedita, da Sil
va, parã proferir parecer em substituição à Comissão 
de Educação, emreexame. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT- RJ, para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Foi aprovado pelo Plenário desta Casa requeri
mento de reexame pela Comissão de Educação dos 
Projetas de Lei da Câmara n• 20, de 1993 (n• 1.439, 
de 1988, na Câmara dos Deputados), que "dá priori
dade à concessão de canais de emissoras às enti
dades educacionais", e n°109, de 1995, que "dispõe 
sobre outorga e renovação de concessão ou permis
são para exploração de serViços de radiodifusão so
nora e de sons e imagens•, tramitando em conjunto, 
por força da aprovação do Requerimento n• 1.051, 
de 1995. 

-Trata a matéria de dois projetas de lei, identifi
cados acima, que buscam aperfeiçoar os procedi
mentos e critérios para a concessão e renovação de 
canais de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
(televisão). O primeiro, da lavra do nobre Deputado 
Sólon Borges dos Reis, com emenda do eminente 
Deputado Artur da Távola, pretende incentivar o uso 
de canais de rádio e televisão por entidades educa
cionais e facilitar as concessões a essas entidades. 

Esse projeto, tramitando no Senado, teve pare
cer favorável de seu relator, senador Valmir campe
lo, na forma de substitutivo, sob a alegação de que a 
forma utilizada para apresentar intenção irrefutável 
seria inconstitucional. Entendeu o Relator que ela 
pecava •ao estabelecer uma discriminação que não 
encontra respaldo na Carta Magna. Ao conceder 
preferência a entidades educacionais e de exclusiva 
finalidade cultural em geral, sem especifiCar se de 
direito público ou privado, a proposição enseja o pri
vilegiamento de um setor da iniciativa privada na ex
ploração de um serviço público, o que contraria o or
denamento jurfdico brasileiro•. Entende o Relator 
que •no setor público; sim, deve ser concedida priori
dade sempre com vistas à proteção e preservação 
do interesse nacional". 

Assim, o substitutivo apresentado pelo Senado 
restringe o conteúdo da proposta original à idéia de 
que o rádio e a televisão educativos se destinem à 
divulgação de programas educacionais. 

Foi apresentado, na seqüência da tramitação, 
o Requerimento n• 1.051, de 1995, subscrito por 
mim, solicitando tramitação em conjunto com o Pro
jeto de Lei do Senado n• 109, de 1995. 

Esse Projeto, o segundo, de autoria do Sena
dor Pedro Simon, já mais completo, apresenta diver
sos núcleos normativos, gravitando todos em tomo 
do tema do processo de renovação de concessões e 

permissões de canais de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Entre esses núcleos normativos; 
destacam-se: 

1 - o estabelecimento dos princfpios preconi
zados no art. 221 da carta Magna como aritéríós de 
avaliação do desempenho da· entidade, para efeitos 
da concessão ou renovação; · • \ 

2 - a atribuição de papel ativo ao Conselho de 
Comunicação Social, previsto no art. 224 da Consti
tuição Federal, na avaliação do desempenho das 
entidades concessionárias; 

3 - a criação e normalização do sistema públi
co de radiodifusão, nos termos do caput do art. 223 
da Constituição Federal; 

4 "'- a atribuição ao Congresso Nacionai da res
ponsabilidade de apreciar todos os atos de outorga 
e renovação de concessões ou permissões de emis
soras de rádio e televisão, nos termos do art. 223 da 
Carta Maior, inclusive os referentes aos serviços de 
televisão por assinatura e televisão por cabo; e, 

5 - o condicionamento da validade das transfe
rências de concessões e permissões aprovadas pelo 
Poder Executivo à aprovação do Congresso Nacio
nal. 

Ambos os projetas, acima descritos, estiveram 
à disposição dos senhores Senadores, na secretaria 
da Comissão, para recebimento de contribuições, 
não tendo $ijjo emendados no perfodo regimental. 

11 - Voto do Relator 

Uma lei e três decretos vieram à luz do cenário 
jurfdico nacional, no perfodo de tramitação do pri
meiro dos projetas aqui analisados, o PLC n• 20, de 
1993, com a intenção de disciplinar o processo de 
concessão de canais de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. A lei, de n• 8.977, de 6 de janeiro 
de 1995, "dispõe sobre o Serviço de TV a cabo, e 
dá outras providências". Os decretos, de números 
1.718, 1.719 e 1720, todos de 28 de novembro de 
1995, regulamentam, alteram e disciplinam os servi
ços de radiodifusão, aprovados pelo Decreto n• 
52.795, de 1963, os serviços de TV por cabo e os de 
telecomunicações em base comercial. 

Essas normasem nada prejudicaram o PLS n• 
109, de 1995. Ao contrário, entende-se que este, por 
trabalhar em surpreendente consonância com aque
les, terá a: propriedade de lhes aperfeiçoar em muito 
o conteúdo. Já o mesmo não se pode dizer do pri
meiro dos projetas aqui analisados. Seu conteúdo, 
no entanto, por pertinente, fica atendido na forma \19 
§ 2° do ar!. 13 do Decreto n• 1. 720, de 28 de nove#T!t 
bro de 1995, que reza o seguinte: •· 
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"§ 22 Não dependerá de edital a outor
ga para execução de serviço de radiodifusão 
por pessoas jurfdicas de direito público inter
no e por entidades da Administração lndire
ta, institufdas pelos Governos Estaduais e 
Municipais, nem a outorga para a execução 
de serviços com fins exclusivamente educa
tivos". 

Fica evidente, diante <:fo texto acima, que o art. 
13, do Decreto n• 52.795/63, que •aprova o Regula
mento dos Serviços de RadiodHusão" teve seu con
teúdo ampliado, exatamente no sentido pretendido, 
qual seja, o de facilitar o processo de concessão às 
entidades educacionais. Para clareza, reproduz-se 
abaixo o artigo modificado: 

• Art. 13. Não dependerá da publicação 
de Edital a outorga de concessões ou per
missões solicitadas por pessoas jurfdicas de 
direito público interno, inclusive universida
des." 

Diante do exposto, considerando estar plena
mente atendido pela nova legislação o pretendido 
pelo PLC n• 20, de 1993 e o inegável mérito do PLS 
n• 109 de 1995, opinamos pela aprovação deste últi
mo, considerando prejudicado o primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare
cer é pela prejudicialidade da matéria e favorável ao 
Projeto de Lei do Senado n• 109195, que tramita em 
conjunto. 

. O Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1995, fi
cará perante à Mesa, durante 5 dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos temnos do art. 235, 11, d, do 
Regimento Interno .. 

É o seguinte o intem que ficará sobre a 
mesa aguardando recebimento de emendas: 

-a-
PROJETO DE LEI DO SENADO N•109, DE 1995 

(Tramitando em conJunto com o Projeto 
de Lei de Câmara n• 20, de 1993) 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos temnos 

do Requerimento n• 988, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a outorga e renovação de concessão ou pemnissão 
pera exploração de serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao Senador Artur da Távola 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, solicitada a prejudiciaiidade, pemnanece 
o parecer do Senado. Nesse caso, o parecer deverá 
voltar à votação, certo, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi
dência esclarece que o que retomará à votação~rá 
o Projeto n• 1 09195, de autoria do Senador Pedro Si
mon, que dispõe sobre a outorga e renovação de 
concessão ou pemnissão pera exploração do serviço 
de radiodifusão sonora, de sons e imagens. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Muito obrigado 
a V. Ex". 
.. -~0-SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, des
culpe-me, mas não entendi o que aconteceu com o 
meu projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro
jeto de V. Ex" retomará à Ordem do Dia oportuna
mente. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o que aconte
ceu? O item 7 foi considerado prejudicado? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} -O pare
cer foi pela prejudicialidade. 

O SR. PEDRO SIMON- E o item 8? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Voltará 

à Ordem do dia oportunamente. 
O SR. PEDRO SIMON - Mas por que ele saiu 

da Ordem do Dia? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A fim 

de ser publicado o parecer e receber emendas. 
O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Hem 9: 

. ' 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•195, DE 1995 
(lncluCdo em Ordem do Dia nos I 

termos do Recurso n" 12, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n°195, de ~995, de autoria 
do Senador José Eduardo Outra, que concede 
anistia de rrultas cominadas pelo Tribunal Su
perior do Trabalho a entidades sindicajs em 
virtude de sentença jucflcial, tendo 

Parecer sob n• 828, de 1995, da Co
missão 

- de ConstHulção, Justiça e Cidada
nia, favorável ao Projeto, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

Aos projetes não foram oferecidas emendas, 
nos temnos do art. 235, 11, letra d, do Regimento ln
temo. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo · 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.087, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n• 195, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 28 de novembro próximo. 
. ~ Sala das Sessões, 21 de novembro de 1996. -

José Eduardo Outra, Líder do PT. 
O SR.PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo

tação o requerimento. 
_.Os Srs. Senadores que o aprovam queriam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dia no próxi

mo dia 28 de novembro. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 10: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°196, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
t~rmos do Recurso n" 13, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 196, de 1995, de auto
ria do Senador José Eduardo Outra, que 
concede anistia a dirigentes ou repre
sentantes sindicais e trabalhadores punidos 
por participação em movimento reivindicató
rio, tendo 

Parecer sob n• 829, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável ao Projeto, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, letra d, do Regimento interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.088, DE 1996 

Nos termos do art. 279, alfnea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n• 196, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 28 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 21 de.novembro de 1996.
José Eduardo Outra, Uder do PT. 

. . . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo

tação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dia na sessão 

de 28 de novembro próximo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 11: 

PROJETO DE LEI. DA CÂMARA. 
N2 107, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos' 
- ao Requerimento n" 991, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 107, de 
1994 (n• 1.807/91, na Casa de origem), que 

• dispõe sobre a criação do Programa Empre
sarial de Alfabetização de Aduttos e dá ou
tras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo a nobre Senadora Benedita da Siiv\i 
para proferir parecer em substituição à Comissão de 
Educação. 1 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, vem ao exame desta Casa o Projeto de Lei 
da Câmara n• 1 07, de 1994, que determina que as 
empresas e órgãos públicos com mais de'100 (cem) 
empregados deverão desenvolver o Programa Em
presarial de Alfabetização de Adultos. As atividadés 
relativas ao programa ocorrerão no próprio local de 
trabalho, em salas de aula montadas pelas entida
des em questão, que deverão, também, arcar com 
os gastos relativos a equipamentos, material escolar 
e pessoal docente especializado. Dispõe, ainda, o 
projeto que a responsabilidade quanto à seleção e 
treinamento de monitores e acompanhamento do 

. p~o pedagógico caberá ao poder público. 
Sabemos que entre os mais graves problemas 

atravessados pelo Brasil, hoje, encontram-se aque
les ligados à área educacional. Se, por um lado, te
mos consciência das limitações do efeito das ações 
no setor educacional frente à gravidade da crise no 
plano económico, por outro não podemos abrir mão 
da utopia de uma sociedade em que todo indivrduo 
tenha direito, pelo menos, a um ensino básico de 
boa qualidade. Este é um dos pressupostos para o 
exercício pleno da cidadania. No entanto, não obs
tante os incontáveis estudos e exaustivos diagnósti
cos, historicamente as ações do poder público no 
· setor têm sido amplamente insuficientes. 



230 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

Além de ser elevada a taxa de evasão do siste
ma educacional brasileiro, os índices de retenção na 
série fazem com que, embora as crianças permane
çam na escola, em média, por um período que seria 
suficiente para a conclusão do ensino fundamental, 
venham a obter apenas a metade da escolaridade 
ou deixem a escola sem ser alfabetizadas. Os dados 
disponíveis mostram que apenas cerca de 50% dos 
alunos matriculados conseguem concluir a oitava sé
rie. 

Este quadro contribui, então, para reproduzir a 
grave realidade do analfabetismo no País: segundo 
o Censo de 1991, o Brasil possui 3,461 milhões de 
analfabetos com idade entre 15 e 24 anos. Em al
guns municípios o índice de analfabetismo atinge a 
assombrosa mama de 85% na faixa etária entre 11 e 
14 anos. Há aproximadamente 15 milhões de analfa
betos adultos no Brasil. Assim, a escolaridade média 
da força de trabalho no País não ultrapassa os 3,5 
anos e cerca de 40% dos trabalhadores da indústria 
possuem, no máximo, o curso primário completo e 
menos de 20% concluíram o segundo grau. 

Neste quadro, portanto, toma-se fundamental a 
articulação do Estado com o setor produtivo, confor
me as tendências internacionais, que se voltam, so
bretudo, para-o desenvolvimento do ensino técnico. 
No caso brasileiro faz-se necessário, também, en
frentar o problema das deficiências do trabalhador 
no tocante aos conhecimentos típicos do ensino re
gular, a partir mesmo da alfabetização. 

Neste sentido, o projeto em exame repre
senta uma importante iniciativa no enfrentamento 
do problema do analfabetismo entre os trabalhado
res no Brasil. Embora atinja apenas uma parcela 
do conjunto dos cidadãos brasileiros vítimas das li
mitações de nosso sistema educacional, terá cer
tamente efeitos relevantes principalmente ao con
tribuir para o desenvolvimento de uma nova men
talidade, voltada para a criação de novas formas 
de articulação entre o sistema produtivo e o siste
ma educacional. 

Pelos motivos acima expostos votamos favora
velmente ao Projeto de Lei da Câmara n" 107, de 
1995. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A maté
ria não está em discussão. Ela voltará à discussão 
oportunamente. É apenas para receber parecer. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pen
so que a nobre relatora vai concordar comigo sobre 
a importãncia e a seriedade desta matéria: "estabe
lecimentos empresariais com mais de cem operários 
terão a responSabilidade de oferecerem cursos de 
alfabetização." 

Uma matéria dessa natureza está vindo a i ple
nário, com a brilhante participação da relatora, sem 
que tenhamos estudado, debatido, analisado. E ar o 
Senador Roberto Requião tem razão quando diz1que 
convoca a reunião mas ela não acontece. Af, a ma-
téria vem a plenário. " 

Uma matéria dessa natureza e desse significa-
" do, com toda sinceridade, deveria merecer uma aná

lise e .uma discussão para que pudéssemos ver o 
que há por detrás, se há uma ligação com o serviço 
civil obrigatório, assunto de um projeto de minhla au
toria que já tramita, em que iremos determinar que 
os jovens possam prestar serviço de colaboração 
em trabalhos comunitários. Sobre um projeto dessa 
natureza a Casa revisora vai apresentar um brilhan
te parecer da Senadora Benedita da Silva, mas nós 
não teremos discutido, debatido ou analisado a ma
téria. 

Esse projeto entra e sai com o mérito da Sena
dora Benedita. Mas, cá entre nós, com uma posição 
muito ruim para o Senado da República. Podemos 
até aprová-lo como está ou apresentar emenda, mas 
não sei o que acontecerá. Esse projeto não tem tom 
partidário, eleitoral, não tem discussão ideológica; 
tem um cunho da maior profundidade e significado. 

Claro que é importante que empresas com mais 
de cem operários participem, encontrem um local para 
promover a altabetização. Isso é importantfssimo! Mas 
l:Omo vamos transformar isso em realidade? 

Imagino que a Câmara dos Deputados já fez o 
seu papel, estudando o projeto; Mas nós somos a 
Casa revisora, temos que votar conhecendo a maté
ria. E llqui só quem a conhece é a Senadora Benedi
ta da Silva, porque S. Ex" leu, estudou, analisou e 
pode votar tranqüilamente. Mas será que nós vamos 
votá-la com tranqüilidade? 

O Projeto entra em discussão no mei!>- de uma 
sessão, já com o horário bem adiantado, Cki',.,ois de 

" " uma homenagem ao Jornal o Uberal; daqui a pou
co começa uma outra sessão. E daqui a cinco ou 
dez dias, a matéria retoma, talvez com uma ou outra 
emenda, mas não teremos o conteúdo. Perdoe-me a 
sinceridade, mas esta é uma das matérias que me
receriam reunião de lideranças, para que fosse de
batida, pois é séria demais, Sr. Presíclênte. 
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Era apenas esse o meu comentário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare

cer é favorável à matéria. A proposição ficará sobre 
a mesa durante cinco dias úteis a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 44, DE 1996 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 990, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 
1996 (n• 4.622194, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a veiculação de mensagem 
vollada à educação para o trânsito. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação. 

A Presidência retira a matéria da Ordem do Dia 
nos termos do art. 175, letra e, do Regimento. Inter
no. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 13: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 304, DE 1995 

(lnelufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 989, de 1996.) 

Projeto de Lei do Senado n• 304, de 
1995, de autoria do Senador Emandes Amo
rim, que dispõe sobre o regime da bolsa de 
estudo em estabelecimento público de ensi
no superior e dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação. 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Uder do Estado do Espfrito 
Santo, Senador Gerson Camata, para proferir pare
cer, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr.•s e Srs. 
Senadores: 

Relatório 

É submetido a esla Casa o Projeto de Lei do 
Senado n• 304, de 1995, de autoria do Senador Er
nandes Amorim com o objetivo de implantar •o regi
me de bolsa de estudo em estabelecimento de ensi
no superior". 

O artigo primeiro da proposição determina que 
'o ensino superior realizado em eslabelecimento pú
blico' não será gratu~o e. que o Poder Executivo fixa
rá a anuidade escolar a ser cobrada. 

Os artigos subseqüentes estabelecem as nor
mas para que os alunos menos favorecidos, em ter
mQS de renda familiar, recebam bolsas de estudos e 
o destino dos recursos provenientes das anuidades 
cobradas. 

Em sua justificação, o nobre Senador ressalte 
a "perda gradativa da qualidade do ensino suparior 
no Brasil' e a 'natureza excludente' do modelo em 
que se estrutura esse nfvel de ensino. Afirma ainda, 
que o objetivo da iniciativa é 'proteger alunos me
nos favorecidos'. 

Na Comissão de Educação, o projeto de lei aci
ma relatado n~o recebeu emendas no prazo regi
mental. . 

11 -Análise e Voto 

A proposição em análise contém duas propos-
tas principais: . . 

1• Acaba com o .ensino superior gratuito nos 
estabelecimentos públicos; 

2• Implantar uma sistemática de cóncessã<(ge 
bolsas de estudo, usando como critério a renda fa
miliar do candidato. 

Preocupa-se o nobre Senador com a desigual
dade existente no acesso ao ensino superior, que fa
vorece sobremaneira a parcela mais favorecida de 
nossa sociedade, ao mesmo tempo que pretende 
melhorar a qualidade da oferta desse. nfvel de ensi
no. Não resta dúvida de que é uma preocupação 
procedente e demonstra uma consciência de cidada
nia com a qual nos identificamos. Todavia, pensa
mos que o caminho especificado no Projeto de Lei 
n• 304195 não é o mais adequado, tendo em vista, 
principalmente, os vfcios de inconstitucionalidade 
que contém. . .. 

A Constituição Federal determina no art 206, 
inciso IV que o ensino público será gratuno nos esta
belecimentos oficiais. Este é um princfpio constitu
cional que não pode ser abolido por meio de lei ordi
nária. 

Implantar um sistema de bolsas de estudo tam
bém é problemático, na medida em que não se de
termina de modo claro a origem dos recursos que 
serão utilizados para tanto. Atender a todos os pre
tendentes, economicamente carentes, implicará a 
criação de uma grande demanda e, conseqüente
mente, de vultosa despesa que, certamente, não 
terá como ser coberta apenas com os recursos das 
mensalidades cobradas. Existem estudos que de
monstram ser esta receita muito pequena, quanllo 
comparada com o gasto total de uma universidade. 
Para que a União participe destes custos faz-se ne-
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cessário uma previsão orçamentária que não está 
referida no projeto. 

Com relação ao mérito, entendemos que a ini
ciativa, se transformada em norma legal, não resol
vená o problema da "qualidade do ensino superior no 
Brasil", assim como não sená garantia de democrati
zação no acesso a esse nível de ensino. 

Estes grandes problemas do ensino superior 
brasileiro têm múltiplas causas e algumas delas se 
situam, com certeza, no modo como foi estruturada 
e organizada a educação básica. Temos excelentes 
instituições privadas que atendem àqueles alunos 
que podem pagar e um sistema público de ensino de 
péssima qualidade para a grande parcela da popula· 
ção economicamente desfavorecida. 

A escola pública de primeiro grau no Brasil 
está_agonizando. As estatísticas mostram alannan~ 
tes índices de repetência e evasão já nas primeira 
séries do ensino fundamentaL· Os sistemas de ensi
no não dispõem dos recursos para equipar as esco
las com o material mínimo necessáríó para garantir 
um aproveitamento adequado por parte dos alunos. 
Grande parte dos professores não tem qualificação 
apropriada. etc. 

Enfim, nossa escola pública de primeiro grau 
não apresenta condições de conduzir seus alunos 
ao segundo grau e, muito menos de prepaná-los 
para enfrentar a concorrência com os colegas egres
sos das escolas partiéulares no momento de um 
concurso vestibular. Esta é uma das nascentes do 
canáter "excludente" do ensino superior no Brasil. 

Pana superar essa situação, acreditamos ser 
necessária, antes de tudo, que se fomentem políti
cas pana melhorar a qualidade do ensino fundamen
tal e médio. Aliás, é importante ressaltarmos que 
essa necessidade já é consenso em nossa socieda· 
de. Movimentos de refonna podem ser observados 
em todo o território nacional. 

Diante do exposto, consideramos que o Projeto 
de Lei n• 304/95 não é oportuno razão pela qual opi· 
namos por sua rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare· 
cer é conlnário ao projeto. 

A matéria flcaná sobre a mesa durante dois 
dias úteis pana a interposição de recursos prevista 
no artigo 254 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 14: 

PROJETO DE LEI .DO SENADO 
N• 97, DE 1996 

(lncluldo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n• 992, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 97, de 
1996, de autoria do Senador Júlio Campos, 

que tóma obrigatório o depósito da multa de 
.40% scbre o valor do saldo do FGTS na 
conta vinculada do trabalhador, no momento 
da recisão do contrato de trabalho. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Nos termos do artri40, letra: b, do Regimento 
Interno, designo o no!Jre Senador Romeu Tuma para 
proferir parecer em substituição à Comissão de As
suntos Sociais. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL - SP. Para emitir 
parecer) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

É submetido ao exame do Plenário desta 
Casa, o Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1996, 
que tem por finalidade tomar obrigatório o depósito 
da multa de 40% scbre o valor do saldo do FGTS na 
conta vinculada do trabalhador, no momento da res
cisão do contrato de trabalho. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposta, 
Senador Júlio Campos, argumenta: 

"Estima-se que parcela pondenável dos 
saques do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, por dispensa sem justa 
causa, sejam fraudulentos. 

Isto ocorre, primordialmente, como re
sultado dos acendes estabelecidos entre tra· 
balhadores e empregadores pana que os pri
meiros saquem seu FGTS. Tais acordos se 
dão a partir da simulação tanto da demissão 
do empregado quanto do pagamento dos 
custos vinculados à rescisão do contrato de 
trabalho". 

Como se vê, o projeto tem por objetivo desesti
mular os acendes entre trabalhadores e empregndo
res que levem a saques fraudulentos dos reQUiisos 
do FGTS. ' 

Segundo o autor da proposição, na medida 
em que se obrigue o empregador a depositar a 
multa devida na conta vinculada do trabalhador, 
diminui-se a possibilidade de simula( seu paga
mento. 

Ao projeto foi apresentada uma emenda, de 
iniciativa do Senador Waldeck Omelas, que dá 
nova redação ao § 3° do ar!. 18, bem como altera 
o inciso I do ar!. 20 da Lei n• 8.036/90. Pretende o 
ilustre Parlamentar, primeiramente, excluir os valo
res referentes à multa do recibo de quitação de 
rescisão de contrato de trabalho e, ao modificar o 
inciso I do art. 20, estabelecer a obrigatoriedade 
de comprovação do depósito da multa, para que o 
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trabalhador possa movimentar a sua conta vincu
lada na hipótese de despedida sem justa causa, 
inclusive a indireta, de culpa reciproca e de força 
maior. 

.-É o relatório. 

li-Voto 

Não há dúvida que o problema de simulação 
de despedida sem ,justa causa e de pagamento da 
multa. rescisória para viabilizar o saque dos valores 
depositados na conta vinculada do FGTS é uma rea
lidade que não se pode negar. Até mesmo o Ministé
rio do Trabalho vem desenvolvendo esforço, por in
tennédio de uma fiscalizaão mais intensiva, para coi
bir essas irregularidades. Todavia, isto não ocorre 
em !!llação ao todo. O próprio autor refere-se a uma 
"parcela ponderável dos saques do Fundo de Garan
tia por Tempo de Serviço - FGTS", e ainda assim 
como estimativa. Portanto, universalizando a medida 
estar-se-ia punindo os empresários que não prati
cam esse delito. 

Assim, em que pese ao mérito da iniciativa, 
entendemos que, ao se determinar que a multa so
bre o saldo do FTGS, devida pelo empregador em 
caso de despedida sem justa causa, por culpa re
cíproca ou por força maior, seja depositada na 
conta vinculada do FTGS do empregado, poderia
mos estar infringindo o preceituado na Constitui
ção FederaL 

Na verdade, na hipótese de despedimento sem 
justa causa, quer nos parecer que a Constituição Fe
deral estabeleceu que o empregador, pagará direta
mente ao empregado 40% de todos os depósitos 
efetuados, corrigidos ou 20%, quando houver culpa 
reciproca ou força maior. 

Ademais, ao transfonnamnos a mutta, que foi 
criada provisoriamente até que se regulamente o art. 
7", I da Constituição, em depósito no FGTS, poderia 
ensejar uma descaracterização do próprio FGTS, 
que foi constitufdo para receber depósitos referentes 
ao salário do trabalhar. Não se cogita na lei que o 
criou, que este fundo possa vir a ser deposMrio de 
multas. 

Enfim, a mutta criada pelos Constituintes nada 
tem a ver com o FGTS, pois este é apenas uma re
ferência para o seu cálculo. 

_Tendo em_ vista estes asoectos duvidosos ooi
namos pela audiê~~ia d~ Co~~ã.~-d~-c;.;-~sttt~iÇã~. 
Justiça e Cidadania para que esta se manifeste so
bre a juridicidade e constitucionalidade da matéria, 
nos temnos do requerimento em anexo. 

REQUERIMENTO N" , DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, inciso 11, al[nea -c, item 

12, do Regimento Interno, requeiro que sobre o Pro
jeto de Lei do Senado n° 97, de 1996, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que toma obrigatório ci de
pósito da multa de 40% sobre o valor do saldo do 
FGST na conta vinÕulada do tiabathador, no mo
mento da rescisão de contrato de trabalho, além da 
comissão constante do despacho inicial de distnbui
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1996.
Senadpr Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare
cer conclui pela audiência da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania. 

Nesse sentido há, sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercfcio, Se
nador Jonas Pinheiro. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.089, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, inciso 11, alfnea c, item 

12, do Regimento Interno, requeiro que sobre o Pro
jeto de Lei do Senado n° 97, de 1996, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que toma obrigatório o de
pósito da muita de 40"/o sobre o valor do saldo do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador, no mo
mento da rescisão de contrato de trabalho, além da 
comissão constante do despacho inicial de distribui
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

~ala das Sessões, 21 de novembro de 1996. -
Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare
cer conclui pela audiência da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Esgota-
da a matéria constante da Ordem do Dia.· -~• 

A Presidência convoca sessão do CongniJo 
Nacional a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu
tos, no plellano aa câmara dos Deputados. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

da Silva, 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado· 
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o tema 
analisado na Cúpula Mundial sobre Alimentação, 
que se realizou em Roma, de 13 a 17 de novembro, 
é de grande interesse e preocupação para a huma
nidade, e a prova disso está no alto nível político dos 
representantes e das delegações participantes; relo 
conteúdo dos temas apresentados, pela transcen
dência dos pontos de resolução acordado e do Pla-
no de Ação proposto. - · 

A segurança alimentar do povo brasileiro é moti
vo de minha constante preocupação. Tendo presente 
a realidade em que vive milhões de brasileiros (sem 
saber 'o que' e 'se' poderão comer no dia de hoje) 
considero que as propostas da cúpula dão os parãme
tros -gerais para que os países em desenvoMmento 
adotem pol fticas e implementem programas e projetas 
que venham garantir a segurança alimentar de seus 
habitantes, especialmente daqueles mais vulneráveis 
como as crianças. O futuro da humanidade depende, 
enlão, da maneira corno os países farão 5eus compro
missos globais assumidos na Cúpula, e para isso é ne
cessário um estorço colativo. 

Quero aproveitar esta ocasião para expressar 
minhas felic~aç6es ao Dr. Jacques Diouf, Diretor 
Geral da Organização das Naç6es Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação (FAO), pela feliz iniciati
va de promover a Cúpula, e para assegurar-lhe que 
estou e estarei atenta a tudo o que se refere à segu
rança alimentar do Brasil, como Nação, e do Estado 
do Rio de Janeiro em particular- Estado que tenho 
a responsabilidade e o privilégio de representar no 
Senado Federal. Estou preocupada com a proble
mática da pobreza ·e da subnutrição que afeta gran
de parte de nossa gente e vejo com tristeza que ain
da existe insensibilidade no coração de alguns. As
sim, quero assegurar que, dentro do espírito dos de
bates da Cúpula, estarei à frente da luta para encon
trar as soluç6es mais adequadas e duradouras que 
venham garantir a segurança alimentar para todos. 

Eu gostaria muito de ter assistido à Cúpula e 
de ter podido intercambiar idéias e experiências com 
as várias delegações que estiveram presentes, mas, 
de longe, acompanhei com interesse o desenvolv!
mento dos debates, já que o problema do cresci
mento da pobreza, tanto no Brasil como em outros 
países da América Latina, tem sido motivo de gran-
de preocupação. - -

Estou comprometida em encontrar soluç6es 
duradouras para um desenvolvimento sustentável 
para os milh6es de brasileiros carentes que vivem 
sem acesso a uma alimentação adequada. Assim, 

vou estudar detidamente as recomendaç6es da Cú
pula e os apartes ·feitos pelos representantes dos 
países, das Organizações Não-Governamentais, do 
setor privado e das organizações inte~acionais l:'ar
ticipantes, para logramos nosso propósito em projeto 
que fala de segurança alimentar* e para o qual es
pero, sem dúvida nenhuma, receber o apoio do Con
gresso Nacional. 

Procura de Soluções 
Nós não estamõs de braçoS cruzados esperan

do por milagres e, assim, mesmo antes do final da 
Cúpula, minha equipe de assessores, que inclui es
pecialistas que trabalham tanto na FAO co~ no 
Programa Mundial de Alimentos das Nações t!lmdas 
(PMA), já está analisando a viabilidade deS<;a pro
posta. 

a que vejo nas minhas visitas pelo interior do 
Estado do Rio de Janeiro e de outros Estados do 
Brasil aumenta a minha preocupação com a inse
gurança alimentar em que vive um grande número 
de famílias - as estatísticas da fome no Brasil são 
alarmantes. É triste saber que de acordo com esti
mativas oficiais 16 milh6es de nossos irmãos bra
sileiros estão passando fome agora. Segundo esti
mativas de organizaç6es não-governamentais, 
esse número chegaria a 30 milhões de pessoas. 
Por outro lado, é doloroso e lamentável saber que 
o Brasil está perdendo, anualmente, uns 30% de 
sua produção agrícola. 

Procurando analisar os logros alcançados e as 
experiências e as ações adotadas por outros países, 
nas minhas viagens pela América Latina, pude apre
ciar como os grupos que vivem em condiç6es de ex
trema pobreza, mediante programas de auto-ajuda, 
estão encontrando soluç6es para os seus proble
mas. Um denominador comum foi o apoio que eles 
receberam de projetes que garantiam a segurança 
alimentar da tamma dos grupos beneficiários. 

Quero garantir que a segurança alimentar para 
as famflias carentes não signHica uma simples· ques
tão de-distribuir ou doar alimentos. Portanto, é ne
cessário dar a oportunidade de trabalhar a Lquem 
não tem trabalho; dar acesso à educação a todas as 
crianças; promover a alfabetização ~os que n~o sa
bem ler e escrever; garantir a atençao preventiva de 
saúde e o tratamento médico aos que necessitam; e 
dar possibilidade de moradia decente a?s que não 
têm teto. Consideramos que para ter um Impacto du
radouro, qualquer proposta de ação n~o po,de ser 
unilateral e exigirá um compromisso SOCial de todas 
as forç8.s vivas do País. · 

Por onde começar? A resposta não é simples e 
não hi uma rece~a uniforme. No Brasil, muita coisa 
foi tentada no passado e assim não vamos partir do 
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ponto zero - queremos e temos que examinar as li
ções tiradas de experiências anteriores e aproveitar 
os aspectos positivos, evitando repetir ou cair em 
velhos problemas --não es quero chamar de erros. 
Por outro lado, para ampliar nosso universo de tra
balho, queremos também manter contato com espe
cialistas e instituições de outros pafses que, como 
Costa Rica e Panamá, compartilham a mesma preo
cupação e estão procurando a segurança alimentar 
com a execução de programas orientados à produ
ção de alimentos com pequenos agricuttores, mora
dia básica e melhoramento da infra-estrutura comu
nitária; e atenção nutricional aos grupos vulneráveis. 
Considero que esse tipo de intercâmbio será impor
tante para todos nós. 

_o Programa brasileiro de Segurança Ali
mentar 

Um ambiente económico e polftico estável e 
propfcio à segurança alimentar é a base fundamen
tal para alcançar os objetivos de desenvolvimento 
social sustentável contidos na Declaração de Cope
nhague, da Cúpula Mundial de DesenvoMmento So
cial (1995). Nós queremos isso para o Brasil, cremos 
que é possfvel, estaremos trabalhando com afinco e 
queremos dar nosso aperte. Entendemos, também, 
que sem uma·-verdadeira participação popular não 
lograremos a materialização de nossos esforços no 
sentido de alcançar o objetivo final, que é a seguran
ça alimentar. 

Como instrumento de apoio inicial para se lo
grar uma estratégia de desenvolvimento auto-partici
pativo, dentro de uma situação de segurança ali
mentar, estamos analisando mecanismos que possi
bilitem o estabelecimento do que poderia vir a ser 
chamado Programa Brasileiro de Segurança Alimen
tar. 

Como uma iniciativa já dentro deste propósito, 
que entendo ser importante, estamos procurando 
garantir o reconhecimento da tarefa que está sendo 
destinada às mulheres nessa trajetória. 

Reconhecimento do Papel da Mulher 

A nossa proposta pretende contemplar a ne
. cessidade também de reconhecer e facilitar o papel 
decisivo que desempenha a mulher (tanto a traba
lhadora rural quanto a urbana) na luta pela seguran
ça alimentar de seu lar e de sua comunidade, usual
mente em condições muito desfavoráveis. Eu, que 
estive participando da Quarta Conferência Mundial 
sobre a Mulher (em Pequim, China, 1995), manifesto 
novamente a minha determinação de apoiar o cum
primento dos compromissos formulados naquela 
Conferência, para propiciar a participação das mu-

lheres na agricuHura e na economia rural, e com 
esse fim assegurar o acesso das mulheres à terra, à 
água, ao crédito, à educação e treinamento agrfcola, 
e à comercialização de alimentos. Todos sabemos o 
importante papel que desempenha a mulher na eco
nomia doméstica. O Programa promoverá o seu re
conhecimento em todos os nfveis, do lar à comuni
dade. 

Consolidando essa iniciativa, estou apresen
tando um projeto de lei que dispõe sobre a comer
cialização de substitutos do leite matemo e artigos 
de puericultura correlacionados, porque entendo que 
é ímportante o investimento nessa área 

Convivemos com a desnutrição neste Pafs. Sa
bemos que temos que investir consideravelmente 
nas mulheres. Sabemos que não há uma outra ali
mentação melhor para os nossos bebês senão v.er
dadeiramente o leite matemo. Entendemos que! é 
importante investir nesse setor, porque estaremos 
garantindo a vida do povo brasileiro e não poderqos 
ter um projeto onde não haja definitivamente uma 
prioridade. 

Apesar de toda a nossa boa vontade e interes
se, necessitamos, pediremos e esperamos o apoio 
da comunidade internacional e de organizações es
pecializadas, especialmente da FAO, para que as 
nossas propostas possam ser discutidas, analisac;las 
e beneficiadas por outras experiências e assim se
rem postas em funcionamento com alicerces sólidos. 
Com a cooperação da comunidade internacional e a 
participação das forças vivas do nosso Brasil, espe
ro que o Programa Brasileiro de Segurança Alimen
tar venha a ser o instrumento que tomará realidade 
o nosso 'mutirão de sonhos e de trabalho'. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU PRo
NUNCIAMENTO: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO N' , OE 1996 

blspõe aobre a comercta•izeçio de aubatftu. 
toe do leite matemo e anlgos de puerlcultunl COfl'eoo 

laclonadoa e di outras provld6nclaa. 

Art 1° A comercialização de substitutos do leHe matemo e 
demals artigos da puericultura relacionados à alimentação lnfanUI, 
fabrfcados no Pars ou Importados, bem como as práticas a ela re
lacionadas, a qualidade desses produtos e as Informações de 
uso, são regulamentadas por esta lel. 

§ 111 Para as finalidades desta lei, são considerados substi
Mos do leite matemo os seguintes produtos, quando comercfall
zados ou de outra fonna apresentados para uso de crianças me
nores de dois anos, como um substituto parcial ou tola! do leite 
matemo: 
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I - leites infantis modificados. inclusive fórmulas de segui
mento; 

li-leite em pó,lefte pasteurizado e leite esterilizado; 
III - alimentos complementares e bebidas, à base de leite 

ou não. 
§ 2!' Para as finalidades desta lei, são considerados artigos 

de puericultura correlacionados à alimentação de crianças meno
res de dois anos: 

I - as mamadeiras e os bicos. comerclallzados ou Indica· 
dos pata o uso como recipientes para produtos lfquldos relaciona
dos no § 15t deste artigo; 

11 - as chupetas e os mordedores comerdalizados ou Indi
cados para uso infantil. 

Art 251 Os alimentos para lactentes devem atender os pa
drões de qualidade e as especHicações do Codex Allmentarlus 
do Fundo das Nações Unidas para a Alimentação e a Agrtwltura 
(FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Art. 3R As mamadeiras, bicos, chupetas e mordedores não 
podem conter mais de dez partes por bilhão de nitrosaminas e de-
vem 4.tender os padrões de qualidade ex:lgJdos por norma especí
fica, expedida pelo Poder Público. 

Art. 411 É vedada a promoção comercial dos produtos a que 
se referem o inclso t do § 111 e o § 21' do art. 111, por qualquer da 
suas fonnas e meios, indulndo estratégias promocionais para ln· 
dUZir vendas ao consumidor no varejo, tais como: 

a) exposições especiais; 
b) cupons de desconto; 
c) prêmios ou bonificações; 
d) vendas com descontos ou preço abaixo do custo: 
e) vendas vinculadas a produtos não cobertos por esta lei; 
f) embalagens ou apresentações especiais. 
Parágrafo t'Jnico. Este dispositivo não deVe restringir políti

cas da preços visando a venda de produtos a preços mais baixos. 
Art. ~ A promoção comercial de alimentos Infantis que 

possam ser utilizados como alimentos substitutos ou complemen
tares, a que se referem os Incisos 11 e III do§ 111 do art. 111, deverá 
incluir, em caráter obrigatório e com destaque, uma advertência 
visual e/ou audttiva, de acordo com o meio de divulgação, de que 
não devem ser utilizados na alimentação do lactente nos primei-
ros sais meses de vida, salvo sob orientação de médico ou nutri
cionista. 

Art. 611 É vedada. a utilização, nas embalagens e rótulos dos 
produtos relacionados no § 111 do art 111 de: 

a) ilustrações, fotos ou Imagens de bebê ou de outras for· 
mas que possam sugerir a utilização do produto como sendo o 
ideal para a alimentação de crianças menores de dois anos; 

b) frases ou expressões que possam por em dtNida a ca
pacidade das mães de amamentarem seus filhos. 

Art. 7l Os rótulos dos lettes infantis modificados, além de 
atenderam os dispositivos preVistos no Gapftulo III do Decreto-Lei 
n~:~ 986, de 21 de outubro de 1969, e na Resolução n2 10, de 31 de 
julho de 1984, da Comissão lnterministerlal de lndústri~ Saúde e 
Agricultura, devem exibir, em lugar de destaque, de forma legível 
e de fácil visualização: 

a) as seguintes mensagens: 
I - •o aleitamento matemo evtta Infecções e alerglas e for

talece o vínculo mãe-filho"; 
11- "Este produto só deve ser utilizado para lactentes quan

do orientado por médico ou nutricionista'. 
b) instruções para a·correta preparação do produto e a do

sagem para a diluição, quando for o caso, Incluindo medidas da 
higiene a serem observadas. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de expressões tals 
como "leite humanizado', "leite rnatemizado", "substituto do leite 

matemo• ou similares, com o Intuito de sugerir semelhança do 
produto com o leite matemo. 

Art 6' Os rótulos de leites em pó, pasteurizados e esteriR
zados devem conter as seguintes mensagens: 

1 -os leites desnatados- "Este produto não deve ser usa
do como fonte de alimentação do lactente•; · 

11 - os leites seml-desnatados e padronizados tipo C o "re
constitufdos" -"Este produto não dava ser usado como única fon
te de alimentação do lactente"; 

III - os leHes Integrais, tipos A e B - "Este produto não 
deve ser usado como única fonte de alimentação do lactente, sal
vo sob orientação de médico ou nutrlcionista". 

Art 9" Os rótulos de alimentos complementares o bebidas, 
à base de leite ou não, davam conter as seguintes mensagens: 

t - •o aleitamento matemo deve ser mantido após a Intro-
dução de novos aUmentos na dieta da criança, até complet;tr dois 
anos de idade, pelo menos•; 1 

11 - "Esta produto não deve ser Ufilizado na allmenlação 
dos lactentes nos primeiros mesas de vida. salvo sob orientação 
de médiCo ou nubiclonista•. I 

Art 10. Os rótulos da alimentos elaborados para a,tender 
as necessidades especiais de lactentes devem conter infonnaçõ
es sobre as caracterfsticas especfficas do produto. sem incDcar as 
condições de saúde nas quais o produto é indicado ou poda ser 
utilizado. 

Art 11. É obrigatório o uso de embalagens alou rótulos em 
mamadeiras, bicos, chupetas e mordedoras. 

§ 11:1 As embalagens e/ou ró1ulos desses produtos. 8lám de 
atendeRKn a leglsfação especmca. devem conter a seguinte men-
sagem: "A criança amamentada ao selo não necessita de mama
deira e de bico". 

§ 2!' É veda<1& a Ufillmçiio de elq)ressões ou frases que 
possam sugerir semelhança desses produtos com a mama e o 
mamilo. . 

§ ~ É vedada a utilização de llusllações, fotos ou Imagens 
de bebê ou de outras formas que possam sugerir a utiliZação do 
produto como sendo fdeaJ para uso infantil. 

Art 12. Unidades ou pequenas quantidades dos produtos 
abrangendo por estS lei podem ser distribufdos gratuitamente 
para fins de: 

a) avaliação profissional, apenas para médicos a nutricio
nlstas. quando do lançamento do produto; 

b) pesqulsa, para qualquer profissional da saúde, mediante 
pedido formal do pesquisador ou da Instituição a que es!IY9r vin
culado. 

§ 111 Os rótulos dessas amostms grátis devem conter a se
guinte e>qlressão: "Amostra grátis para avaliação profissional". 

~ 2' É proibido a dlstrlbulção de arnostms grátis de produ
tos de que trata a lei a gestantes, a nutrfzes ou a seus famiA'ares. 
por estabelecimentos a serviços da saúde e de assistência social 
e por tJBbalhadores de saade • de Serviço social. 

Art 13. Os fabricantes o distribuidoras dos produtos de que 
trata esta lei só poderão conceder apoio ou estrmU&o financeiro ou 
material a entidades ctentfflcas e associativas da médicos a nutrf
clonistas que sejam reconhecidas .nadonalmente, sendo vedada 
toda e qualquer forma de concessão de apoia ou estrmulo finan
ceiro a pessoas ffslcas. 

§ 11t As entidades contempladas com apoio ou eslfmuk> 11· 
nancelro ou material terão a responsabilidade de zelar para que 
fabricantes e distribuidores não façam promoção comercia! de 
seus produtos nos eventos por elas patrocinadas ou organizados, 
ficando autorizada somente a disb1buição de material cientifico. 

§ ~ As instituições de ensino e pesqul~pem como os es
tabelecimentos e serviços de saúde de qualquer natureza. Mo 
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podem ser usados com a finalidade de promover produtos de que 
trata esta lei. 

Art. 14. São proibidas as doações e a venda a preços redu~ 
zidos dos produtos de que trata esta lei a maternidades e outras 
instituições que prestam assistência a crianças, quer para uso da 
própria instituição, quer para dlstlibulção á dientela. 

Parágrafo Unico. A proibição de que trata este artigo não 
se aplica a doações ou vendas a preços reduzidos em situaçõ
es de excepcional necessidade indMdual ou coletiva, a critério 
da autoridade _sanitária, sendo permitida a impressão do nome 
e do logotipo do doador, mas vedada qualquer propaganda dos 
produtos. _ 

Art 15. É proibida a atuaçãci de peSsoal de promoção e de 
comercialização dos produtos de que trata esta lei nos estabeleci
mentos e serviços de saúde, exceto para contatos com médicos e 
nutrtdonistas, devendo, neste caso, restringirem-se aos aspectos 
cientfficos e aterem~s& ao dlsposlo no art. 12. 

Parágrafo único. É responsabilidade do fabricante infonnar 
a todo o pessoal de promoção e comercialização de seus produ
tos sobre o disposto nesta lei e pelo seu cumprimento. 

Art. 16. Todo material educativo que trate de alimentação 
de lactentes deve se ater aos dispositivos da Norma Brasileira 
para a Côrtiétdalização de Alimentos para Lactentes. 

Art. 17. Constituem infrações sanHárias. como previsto na 
Lei n"' 6.437, de 20 -de agosto de- f977: 

I - Embalar ou reembalar,lmpor1ar, exportar, comprar, ven
der, ceder ou usar produlos de qua trata esta lei em desacoo:lo com 
o aqui disposto e contrariando a legislação sanitária pertinente. 

Pena: advertência, apreensão e tnutillzação do produto; 
cancelamento do registro e/ou mutta. 

11 - Fazer propagarida de produtos de que trata esta lei, em 
desacordo com o-aqui disposto. 

Pena: advertência, proibição de propaganda, suspensão 
de venda e/ou multa. 

Art. 18. Aplica-se, ainda, no que couber, as disposições 
preconizadas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor~ 
Lei n11 8.078, de 11 de setembrO de 1990, alterada pela lei n2 

8.656, de 21 de maio de 1993, e no regulamento aprovado pelo 
Decreto n2 861, de 9 de julho de 1993. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação ' · 

O reconhecimento do impacto negativo do desmame pre
coce, como um problema de saúde, pública, aparece na literatura 
médica em meados da década de 60, tendo sido denunciada, em 
1968, pelo Dr. Darrick Jelrlfte, o que ele chamou de •desnutrição 
comerciongênica-, referindo-se ao desmame prcoce provocado 
p~ promoção e pelo comérdo de substitutos do leHe matemo. 

Uma mobilízação mundial em prol do resgate da amamen
tação ocorreu durante a décadã. de 70, com o apoio de dois orga
nismos das Nações Unidas: o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) e a Organização Mundial de Saúde (OMS). Um 
fator Importante de Impulso desse movimento foi a publicação, em 
março de 1974, do livro The BabyKiUer, de Mike Muller, resultado 
de uma investigação realizada por uma organização não-governa
mental sobre a promoção e a venda de leite em pó para bebês no 
Terceiro Mundo. 

A lndústrfa de alimentos Infantis foi, então, acusada de pro
mover seus produtos em comunidades que não podem usá..fos 
adequadamente, de usar estratégias agressivas de marketing e 
em serviços da saúde para promover seus produtos, além de dis
tribuir amostras e donativos ...• 

Em fins de 1979, em reunião conjuntJ:I 1a OMS (Organiza-
ção Mundial de Saúde) e do UNICEF- d participaram rep--

resentantas de 150 paJses, entre eles o Brasil, representantes da 
indústrfa de alimentos infantis e várias organizações governamen
tais e nã.c;govemamentais- fol reconhecida a necessidade e de-
ddfda a criação de normas para a comercialimção e a dlsfrlbul-
ção de alimentos para lactentes. . 

Em malo de 1981, na 34' Assembléia Mundial da Sallde, 
foi então aprovado o Código Internacional de Comen:lallzação de 
Substitutos do Leite Matemo, assinado por 117 pefses, Inclusive o 
Brasil. 

Apesar de todos esses avanços, dirigentes da OMS Infor
maram, durante a comemoração da Sémana Mundial da Ama~ 
mentação, em agosto do presente ano, que, a cada ano, morrem 
nO mundo mais de um milhão de crianças e outras milhões de 
doenças diarreicas ou desnutrição porque não foram adequada· 
mente amamentadas. 

Ern nosso País, ações de Incentivo ao a!eHameoto matemo 
já eram inc:!ufdas no 11 Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, 
de 1976, ao que se seguiU a realização da pesquisa com o objeti
vo de fazer um diagnóstico do aleitamento matemo no País.. Este 
estudo i-evelou uma baixa prevalência da amamentação e sue 
SOO/o das nossas crianças eiam desmamadas em tomo do sg'Qun
do mês de vkia Dentre as causas desta situação foi apontádà a 
publicidade indíscriminada de aumentos Infantis lnduslrfallza.dos. 

Com os resultados da pesquisa e, novamente com o apoio 
da Organização Panamertcana da Sallde (OPAS) e do Unloef, foi 
promovido um ampfo debate nacional sobre o tema do aleitamen
to materno e criado, em 1981, o Grupo Técnico Executivo Nacio
nal de Incentivo ao Aleitamento Matemo, Junto ao Ministério da 
Saúde. 

A elaboração e adoção da uma nonna brasileira para co
mercialização de alimentos para lactantes, no entanto, só ocOrreu 
em 1988, espelhada no Código lntemacfonaJ, sendo adotada 
como Resolução pelo Conselho Nacional da Saúde, em dezem
bro daquete ano, e atuailzada, por nova Resolução do Conselho, 
em outubro da 1992 {Resolução n11 31, de 12 de outubro de 1992, 
do Conselho Nacional de Sallde). 

No ano de 1990, o Brasil esteve presenta em dois eventos 
internacionais importantes, assumindo compromlsSos de promo
ver, proteger e apelar o aleitamento matemo, exclusivo até quatro 
a seis meses da vida, e complementado com oubos alimentos, 
até· dois anos. 

O primeiro foi a assinatura da Declaração da lnnocenti, em~ 
borada e adotada por um grupo de alto nível de formuladores de 
poJfticas de saúde de governos, agências bilaterais e das Nações 
Unidas, reunidos. em· Spsdale degfi lnnocentl, em Florença. ltáia. 
de 30 de julho a 111 de agosto daquele ano. Uma das metas assu-
midas pelos govemos - Inclusive o ·nosso -foi a de implementar 
totalmente o Código lntemadona! de Comeráaliza.çAo da SUbsti
tutos da-Leite Matemo e as subseqUentes resoluções da Assem~ 
bléiadaOMS. 

O segundo evento foi o Encontro Mundíal de Cúpula pela 
Crtança. realizado em Nova York, Estados Unidos da Amá~ do 
Norte, em 30 de setembro de 1990, no qual nosso Pafs ralfftCou 
aquela meta de •ampliação das condições para que todas as mu
lheres possam amamentar seus filhos exdusfvamente no selo, 
durante quatro a seis meses, e continuar a amamentação, ac$s
cida de alímentação complemenrar. também durante o segundo 
ano de vida•. 

A partir de 1991, começaram a ser publicados artigos 
cientnicos chamando a atenção para a ação ontogênica e muta.

. gênica das nitrosaminas, detectadas em bicos da mamadeiras e 
chupetas. Alguns países passaram a estabelecer limites e a tra
balhar com suas indústrias, para minimizar os nrveis dessas 
substâncias. - 1 
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Em nósso País, já dispomos de alguns laboratórios com 
capacidade técnica para análises e dosagem de nitrosaminas na· 
queles produtos, razão pela qual esta matéria passou a fazer par
te da Nonna Brasileira. 

A partir do Início de ano da "1994, organizações nacionais e 
internacionais denunciaram violações à Nonna Brasileira por par
te de fabricantes e meios de comunicação, tendo o Ministério da 
saúde passado a atuar, realizando reuniões com os setores en-
volvidos, responsáveis pelo cumprimento e fiscalização daquela 
Resolução, incluindo a efetlvação de advertência às Indústrias. 
por parte de sua Secretaria de Vigilância Sanitárta. 

No entanto, essas ações não tiveram os resultados espera
dos, tendo as indústrias de alimentos infantis e mamadeiras respon-
dido, em meados de 1995, com a veicuiação maciça de merchandl
slng e publicidade direta em novelas de televisão e revistas de 
grande ci!culação, Inclusive as dirigidas a gestantes, pais a atanças. 

O Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Matamo 
do Ministério da Saúde, tendo à frente o próprio Ministro da Saú
de, mobilizou-se novamente na tentativa de desestimular tais prá
ticas a buscar entendimento com as Indústrias, durante o mês de 
agosto do ano passado (1995). 

Da mesma fonna. os novos acordos fomm descumpridos pe
las ildústrias de aimentos ilfantis e de artigos de puericultura e pe
los meios de comunicação, tendo sido denunciadas novas e fm
qüentes violaçõeS à Norma entre outubro de 1995 e maio de 1996. 

Na última década em parte como resultado da existência 
de um Programa Nadonal de Incentivo ao Aleitamento Matemo 
em nosso Pafs, a produção de leite em pó mod'rflcado, produto tf
pico da aUmentação de lactentes. reduziu-se quase à metade, se-
gundo dados da OMsão de lnspeção de Produtos de Origem Ani-
mal, do Ministério da Agrirultura. 

O mercado brasileiro desses produtos é, segundo um estu
do do Centro de Lactação de Santos, da ordem de 600 milhões 
de reais ao ano. Não estão lndufdos nesses cálrulos as potencia
lidades dos mercados de outros alimentos Infantis e de produtos 
de pueriOJitura, tais como mamadeiras, bicos e chupetas, nem os 
ganhos de empresas de publicidade e comunicação social. 

Pode-se perceber, assim, que os Interessados nesse 1UAo 
da recursos coloquem seus interesses acima da ética, da saúde e 
da próprta vida de milhares de crianças brasileiras. 

A experiência desses últimos anos - aáma relatada - nos 
mostra que, em nosso Pars, a existência de wn Código Interna
cional - do qual o Brasil foi signatário - e de uma Nonna Brasllef.. 
ra - elaborada com a participação dos vários segmentos Interes
sados- não é SUficiente para coibir aquelas ações anU-..étlcas. 

Da mesma forma não têm sido eficaz nem as advertências 
da autoridade sanitária nem os acordos feitos entre as Indústrias, 
os melas de comunicação e o Ministério da Saúde. 

A proposição que ofereço à apreciação dos nobres colegas 
visa a criar uma base legal que confira eficácia à ação reguladora 
e fiscalizadora das autoridades sanitárias do nosso País. reprimin
doações para promover o desmame precoce, proporcionando um 
melhor cresdmento e desenvolvimento de nossas crianças. além 
de prevenir a mortalidade Infantil. 

Espero o acolhimento de meus pares e o aprimoramento 
desta proposlção. 

Sala das Sessões. 21 de novembro de 1996.- Senadora 
Benedtta da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se· 
nador Carlos Bezerra enviou à Mesa discurso para 
ser publicado, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMClBMT) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as tragédias re· 
centes ligadas à área de saúde (episódio de Caruaru 
e das clfnicas geriátricas do Rio de Janeiro) têm sido 
objeto de ampla discussão e de denúncias pela im
prensa. É lamentável que as questões de saúde só 
ocupem o noticiário nessas ~ações extremas. 
Contudo, mais do que lamentável, é preocupante 
que alguns editoriais·e declarações de parlamenta
res e técnicos imputem a culpa por tamanho desca
labro ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Preocupante porque atrela os fatos a uma insi
diosa 'campanha', atualmente em curso, contra o 
SUS, capitaneada por grupos que se tomaram bilio
nários graças à exploração mercantilizada da medi
cina. Afinal, a quem interessa o descrédito do nosso 
sistema de saúde, senão àqueles setores desejosos 
de retomar o poder de decisão e o controle absoluto 
das ações polrticas de saúde, para melhor negociá
las no plano da pequena polftica e do fisiologismo? 

A fundamentação dessa tese exige que tenha
mos uma visão do papel histórico do SUS e da sua 
função na atual conjuntura brasileira. Para tanto, en
careço a benevolência das Senhoras e Senhores ao 
acompanhar-me por um breve itinerário, que, acredi
to, poderá subsidiar a tomada de posição em rela
ção ao tema. 

O processo que resultou na criação do SUS foi 
longo, meditado, discutido e representa uma solução 
positiva e conseqüente, em consonância com o mo
mento sócio-econômico vivido pela sociedade brasi
leira. Na verdade, o sistema adotou e deu configura
ção a ·tendências que já se vinham manifestando, 
em diferentes instâncias. Pode-se citar, a tftulo de 
ilustração, a nossa própria iniciativa por ocasião do 
exercfcio do mandato de prefeito de Rondonópolis 
MT (1983/86). Naquela oportunidade, implantamos 
um modelo de atendimento à saúde, premiado por 
autoridades de saúde pública e até organismos in
ternacionais da área, que, embrionariamente, apre
sentava muitas das diretrizes posteriormente adota-
das na configuração do SUS. ,...~ 

lnstitufdo pela Constituição Federal de i 988, o 
SUS insere-se, pois, no processo de descentraliza
ção das ações e serviços de saúde, iniciado na dé
cada de 70 com a abertura politica, por meio do Pro
grama de Extensão de Cobertura (PEC). Esse pro
cesso de descentralização tem continuidade na dé
cada de 80, com as Ações Integradas de Saúde 
(AIS) e, em seguida, com o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde (SUDS), já no governo da 
Nova República. 
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Além do contexto político de transição para a 
democracia, a descentralização do sistema de saú
de tem, ainda, como fator condicionante a crise eco
nómica iniciada nos anos 80, que impõe restrições à 
capacidade de transferência de recursos do setor 
público para o privado na compra de serviços de 
saúde. 

As iniciativas precursoras do SUS caracteriza
ram-se pela descentralização das ações e serviços 
de saúde por meio de delegação de atribuições e 
responsabilidades aos estados. A principal instância 
de descentralização eram os estados federativos, 
contrariamente ao sus, cuja descentralização tem 
como principal vetor o nível local, isto é, o município. 

A orientação jurídica básica do SUS encontra
se n~ determinação constitucional: 

'A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais 
e económicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário ·às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recupera
ção." (art. 196 da Constituição) 

Acrescenta, ainda, a Constituição, em 
seu art. 198: 

'As ações e serviços públicos de saú
de integram uma rede regionalizada e hie
rarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes di
retrizes: 

I - descentralização, com di reção úni
ca em cada esfera de governo; 

11 - atendimento integral, com priorida
de para as atividades preventivas, sem pre
Jdzo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade;' 

Q!. princípios que orientaram a concepção· do 
sistem;;, desenvolvidos de acordo com as diretrizes 
constib .cionais mencionadas, estão explicitados no ar
tian ?" da Lei Orgânica de Saúde (Lei n• 8.080, de 
•9.07.91) e assinalam: universalidade de acesso; inte
gralidade de assistência; preservação da autonomia 
das pessoas; igualdade da assistência à saúde; direHo 
à inforrração; divulgação de informações; participação 
da comunidade; descentralização politico/administrati
va; conjugação de recursos financeiros. 

Para que se possa dimensionar o verdadeiro 
impac:to dessa orientação, é preciso lev>.r em conta 
as carac:terístícas do modelo anterior. Até o advento 
do SUS, o sistema público de saúde era gerenciada 
tanto pelo Ministério da Saúde, que cuidava dos as
pac:tos preventivos, como pelo Ministério da Previ-

dência e Assistência Social (MPAS), por intermédio 
do lnamps, que cuidava, de modo centralizado, das 
ações curativas, envolvendo diagnóstico, tratamento 
e reabi!Hação. Cabiam às secretarias estadu~is de 
saúde as ações de saúde pública de tipo higienista e 
o atendimento primário, desenvolvido conjuntamente 
com órgãos municipais. · 

Por meio de uma excessiva centralização de 
recursos e de poder decisóriG na estrutura do 
lnamps, a política de saúde, até meados dos anos 
80 •. apoiou-se numa estreita paroeria entre o Estado 
e os segmentos privados. A política implementada 
pelo Estado, com recursos públicos, fortaleceu o 
complexo médico-empresarial privado por meio da 
contratação de serviços hospitalares, clínicos e labo
ratoriais. Com esse estímulo, o setor logo passou a 

. ser responsável por ceroa de setenta por cento da 
oferta de serviços no País. Porém, com a implanta
ção do novo modelo assistencial proposto pelo SUS, 
de corte descentralizado e municipalizado, não ape
nas se alteram os mecanismos decisórios e a forma 
de gestão da polfiica, como, também, se observa a 
tendência à inversão do model.o curativo hospitalo
cêntrico e à perda de importância do setor privado. 

Não se pense, contUdo, que a reforma do siste
ma de saúde implantada pelo SUS cumpriu apenas 
o papel de desencadeadora da ruprura com o mode
lo anterior. Na verdade, a reforma, impulsionada 
pelo desempenho de uma elite profissional e por 
uma conjunrura internacional favorável, obteve resul
tados significativos na alteração do cenário da saúde 
no Brasil. Para se ter uma idéia das coisas boas que 
o SUS faz e que não têm espaço no noticiário da 
imprensa basta citar alguns números, como o de 
quat01ze milhões e quatrOcentas m.il internações 
ho§llitalares e o de um bilhão e meio de procedi· 
mentos ambulatoriais ao longo. deste 'ano. Ou os 
seiscentos e cinqüenta milhões de dólares que se
rão aplicados, no corrente exercício, para a recupe
ração, o reequipamento e a readequação das unida
des pr~stadoras de seriliço. Serão integrados à con
dição de gestão integral do sistema, hoje chamada 
gestão semi-plena, em 96, pelo menos cento e dp;;!:e 
municípios, o que representa um incremento de ~ 
por cento em relação ào ano pasSa.do. · _ . · 

Há muito ainda. para se falar, mas um discurso 
não é um relatório de rear.zações • .Contudo, Senho
ras e Senhores, não é possível ficar calado e assis
tir, sem indignação, à sórdida investida que vem 
sendo feita contra o sistema. Sabe-se; entretanto, o 
que motiva o furor dessa investida. O modelo ante
rior à reforma do SUS sofreu o impacto devastador 
da ampliação da cobertura implfcita na universaliza
ção da demanda e da conseqüente necessidade de 
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um padrão de gasto mais elevado que o habitual, 
isso num período de escassez de recursos públicos, 
ou seja, de déficits púbflcos crescentes. Por isso, a 
refonma visou a privilegiar o setor público e a assis
tência primária, em detrimento do modelo baseado 
no predomínio da medicina privada, hegemônico nos 
anos70. 

Sabemos, Senhoras e Senhores Senadores, 
que a reforma não Se reproduziu igualmente pelo 
território nacional, nem estimulou relações mais soli
dárias e competentes entre o setor público e o priva
do. Sabemos, também, da incapacidade do sistema, 
até o momento, para integrar as diversas instituições 
de saúde, mesmo as públicas, num todo coerente, 
seja no nível municipal, seja no nível regional, consi
derando a hierarquia tecnológica dos seiViços envol
vidoà. 

Acreditamos, no entanto, que o SUS ainda não 
está pronto e perfe~o. Há problemas técnicos e es
tratégicos a serem superados. Alinal, essa supera
ção faz parte de um processo de luta contínua e per
manente, como a própria conquista coletiva da saú
de. Todavia, não se pode desconhecer as inegáveis 
conquistas no que diz respe~ à descentralização e 
à municipalização dos serviços de saúde. 

Por fim, Senhoras e Senhores Senadores, que
ro dizer que a defesa do Sistema Único de Saúde 
corresponde, de fato, à defesa de uma determinada 
visão de mundo e de sociedade, comprometida com 
os mais attos valores humanitários e de cidadania. 
Se acred~amos na solidariedade como valor, se 
consideramos como objetivos das instituições públi
cas acabar com a exclusão e diminuir as diferenças 
sociais, é essencial que juntemos nossos esforços 
para a viabilização de condições plenas para implan
tação definitiva do Sistema Unico de Saúde. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13h40min.) 

ATA DA 202" SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs.: Júlio Campos, 
Mauro Miranda, Romeu Tuma e da 

Sra. Marluce Pinto. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) -Sob a 
proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

A Presidência recebeu a Mensàgem n• 247, de 
1996 (n• 1.181196, na origem), de 19 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter
mos do § 1•. inciso 11, art. 6" da Lei n• 9.069, de 29 
de junho de 1995, encaminha a programação mone
tária relativa ao quarto trimestre de 1996, com esti
mativas das faixas de variação dos principais agre
gados monetários, análise da evolução da economia 
nacional prevista para o trimestre e justifiCativas per
tinentes. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) -A Pre
sidência designa também o nobre Senador Roberto 
Freire para compor a Delegação do Senado Federal 
que visitará o Conselho da Federação da Assem
bléia Federal da Rússia, no perfodo de 2 a 6 dl;>,de-
zembro próximo. 1 ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - O 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expédien
te da preSente sessão será dedicado a homenagear 
o Dia de Zumbi dos Palmares, nos termos do Re
querimento n• 1.051, de 1996, da Senadora Benedi
tadaSilva. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro
nuncia ó seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, •um 
povo sem uma história positiva é como um veículo 
sem motor", afirmou Steve Biko, mártir da luta contra 
o apartheld na África do Sul. , 

O conhecimento e o resgate do passado, bem 
como a constante visão crftica do presente e a pers
pectiva de um futuro sempre melhor, constituem a 
essência da identidade cultural de um povo. 

Em 20 de novembro de 1995, Tricentenário de 
Zumbi dos Palmares, o Brasil esteve presente em 
Brasnia, na Marcha Zumbi dos ·Palmares contra o 
Racismo, pela Cidadania e pela Vida, movimento 
históriêõ contra a exclusão social do povo negro bra
sileiro, que contou com a participação de amplos se
tones da sociedade, negros e brancos. Foi u~ mo
mento precioso de imortalidade de Zumbi, comemo
rado em solenidades, discursos, palestras, seminá
rios, selos, mensagens em contracheques, em1 poe
mas, canções e boas intenções, resgatando Zumbi 
como legítimo herói nacional. · 

A partir de então, Zumbi deixou de ser um per
sonagem distante da historiografia oficial para tor
nar-se popular e referência de luta e dignidade. A te
mática racial destacou-se no cenário nacional como 
fruto da luta contra o racismo. l 
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Hoje, 21 de novembro, poderia ter sido ontem, 
20 de novembro de 1996, voltamos a reverenciar 
este que foi, sem dúvida, um dos maiores nomes da 
História brasileira. A palavra de ordem, hoje como 
sempre, é: vamos reescrever nossa História, recons
truindo a História do cidadão negro a partir do lega
do de Zumbi, pois não pode haver comemoração 
mais digna de Zumbi dos Palmares do que o com
promisso com o resgate da cidadania e com as 
transformações das condições de vida de nosso 
povo. Palmares é inegavelmente uma das principais 
contribuições do povo negro para a formulação .dos 
ideais de democracia e da capacidade de superar as 
desigualdades. 

Zumbi é considerado herói nacional pelos gran
des historiadores, pelo movimento negro, mas preci
sa ser reconhecido e conhecido pela maioria dos 
brasileiros. 

Agora, Zumbi dos Palmares, herói negro, herói 
popular, herói que não era militar, já faz parte da gale
ria de heróis nacionais, pois foi alçado a essa condição 
através da sanção de lei, nesse sentido, pelo Presi
dente da República. Nesta oportunidade, cumprimento 
o Presiden1e Fernando Henrique Cardoso por ter de
monstrado identidade com essa causa. E a prova mais 
concreta é o Plano Nacional de Direitos Humanos, lan
çado em 13 de maio passado, que inclui o combate ao 
racismo como uma das prioridades. 

Além da criação do Grupo de Trabalho lntermi
nisterial, o GTI, para Valorização da População Ne
gra e o fortalecimento da Fundação Cuttural Palma
res, cumprimento Sua Excelência também pela con
tribuição que deu à Semana da Consciência Negra, 
pois, a1endendo às reivindicações dos movimentos 
negros e comunidades negras de todo o Pais, ado
teu as seguintes medidas: 

- assinatura do titulo de reconhecimento da 
posse das terras de remanescentes de quilombos às 
comunidades negras de Pacoval e Água Fria, no 
Munlcipio de Alenquer, Estado do Pará, que irá be
neficiar cerca de 129 tammas; 

- sanção do projeto de lei que inscreve o nome 
de Zumbi dos Palmares no livro dos heróis da Pátria; 

- lançamento do selo comemorativo aos 301 
anos da morte de ZUmbi; 

- divulgação do 1 O" Relatório Periódico relativo à 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial, documento de 
fundamental importância para a transposição da bar
reira do raciSmo, prêmio de contribuições, avanços e 
conquistas da sociedade civil e do Governo. 

O Presidente reconheceu a importância de 
Zumbi como figura negra que lutou pela liberdade do 

povo brasileiro. Nas palavras do Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, nunca antes pronunciadas por 
governantes brasileiros, e que, por isso, reflete a iln
portância de Sua Excelência para o processo de im
pl;mtação no Brasil de um Plano de Direttos Huma
nos, "o Brasil está construindo uma nação muHirra
cial. A devolução de terras a descendentes dos ne
gros que se organizavam em quilombos é uma for
ma de reparar injustiças sociais históricas". 

Cumprimento também o Congresso Nacional, 
especialmente o Senado Federal, nossa casa, por 
ter dado o passo inicial, no ano passado, aprovando 
o Projeto de Lei de minha autoria que transfoi'Tmj o 
Zumbi dos Palmares .em herói nacional. Meus para
béns aos colegas, Senadores, por terem contribuido 
para essa importante decisão histórica. 1 

O sr. Bernardo Cabral- Permite V. Ex" um 
aparte? · 

A SRA. BENED!TA DA SILVA - Pois não. 
Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador Bernardo 
cabra!. 

O Sr. Bernardo Cabral- Nobre Senadora Be
nedita da Silva, sei que V. Ex" não vai cumprimelitar 
a si própria, após esse registro que faz da tribuna E, 
como não vai cumprimentar-se, quero fazê-lo. Quero 
fazê-lo, dizendo que o seu trabalho, hercúleo e alti
vo, na Assembléia Nacional Constituinte resultou 
num dos incisos que demonstra o que uma Parla
mentar eficiente pode fazer. O inciso XLII do art. 5", 
que tem o texto que V. Ex" bem conhece, faço ques
tão de ler: XLII - "a prática do. racismo constitui cri
me inafiançável e imprescritivel, sujetto à pena de 
reclusão, nos termos da lei". Quando V. Ex" lembra 
Zumbi na data de ontem, esse herói que não tinha 
cor - porque os heróis não ·têm cor na epiderme, 
têm sentido evangelizador na alma -, quando V. Ex" 
faz essa lembrança num discurso tão denso, eu não 
poderia deixar de homenageá-la com a leitura do in
cisa, um dos vários, com que V. Ex" contribuiu na 
elaboração da nossa Constituição. Meus cumpri
mantos, Senadora. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Agradeço a 
v. Ex" pelo aparte, mas quero atribuir essa conquis
ta também ao Congresso Nacional. E V. Ex", Relator 
na Assembléia Nacional Constituinte, não deixou· por 
menos: conciliou vários artigos, independentemente 
das posições polrticas para que pudéssemos dar à 
Constituição Brasileira o nome de Cidadã. 

Agradeço, desta tribuna, ao Presidente da Re
pública, porque sei que poderia, apenas por um ato 
de governo, ter feito de Zumbi um herói, colocando-o 
entre Tiradentes e Caxias; mas Sua Excelência sou-
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be eS!ierar este Congresso votar a matéria, que é 
oriunda do desejo não só da comunidade negra, 
mas dos brasileiros democratas que reconhecem em 
Zumbi um grande lfder. O Presidente quis que a pro
posta fosse votada no Senado, na Câmara e che
gasse às suas mãos para sanção, razão pela qual 
mereceu, de minha parte, não só o respeito, mas os 
agradecimentos. Da mesma forma, agradeço ao 
Congresso Nacional, em particular ao Senado, que 
ora ocupamos e que sabemos que dará, sem dúvida 
alguma, outros grandes passos necessários à com
plementação dessa iniciativa do Congresso Nacio
nal, do povo brasileiro e do Govemo Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com as come· 
morações do tricentenário de Zumbi dos Palmares, 
em 1995, encerramos uma importante fase, que foi a 
denúncia da existência do racismo no Bra.Sil. Ainda 
continuaremos, mas agora precisamos recuperar a 
imagem e a visibilidade do negro. A nosso contribui· 
ção, neste 20 de novembro, Dia Nacional da Cons
ciência Negra, é também uma homenagem à mulher 
negra brasileira, resgatando um pouco da sua histó
ria na figura de Xica da Silva, esta importante perso
nagem da história brasileira, no ano em que se co· 
memora o bicentenário de sua morte, que ocorreu 
em 15 de fevereiro de 1796. 

É importante destacar as dificuldades para o 
resgate da contribuição da população negra. para a 
história brasileira, que vai além do aspecto cultural. 
Isto nós constatamos em relação ao resgate de 
Zumbi dos Palmares, no tricentenário de sua morte, 
que, afinal, teve um saldo bastante positivo. Mas, no 
caso de Xica da Silva, as dificuldades são ainda 
maiores, porque, para a historiografia oficial, para a 
maioria dos brasileiros, Xica tem sua imagem ligada 
à escravidão e como símbolo sexual, diferente de 
Zumbi, cuja referência é o homem guerreiro, integro 
e corajoso, que lutou até a morte pela libertação de 
seu povo. E isto é altamente posttivo para a visibili· 
dade e para a cidadania do povo negro. 

Um depoimento ouvido da atriz Zezé Mota, que 
interpretou Xica da Silva no cinema, afirma que du· 
rante as gravações foi desestimulada a fazer pesqui· 
sas para compor a personagem, porque não existia re
gistro histórico sobre a trajetória de Xica da Silva, o 
que não deixa de ser uma inverdade, pois conhece
mos pelo menos dois historiadores mineiros que estu· 
dam profundamente a biografia de Xica da Silva, inclu· 
sive com livros publicados: Paulo Amador, autor de 
"Rei Branco, Rainha Negra•, e Erlldo Nascimento. 

Imagino que poucas pessoas saibam que nes· 
te ano de 1996 comemoramos o bicentenário de 

... 
Xica da Silva, ou que conheçam a sua verdadeira 
trajetória, sua biografia, sua contribuição como a 
mulher negra que teve fundamentai influência políti· 
ca na cidade de Diamantina, no século XVIII. A 
maioria conhece a escrava que con5eguiu liberdade 
graças à sua sensualidade e sexualidade, sua capa· 
cidade de sedução dos senhores da época, imagem 
esta transmitida pela historiografia oficial e pelas 
produções tanto do cinema quanto da televisão. 

Xica da Silva, em pleno século XVIII, foi uma 
das precursoras da mulher na atuação politica e no 
poder, numa época em que as mulheres sequer sa· 
biam ler e escrever. E Xica sabia ler e escrever. Mas 
isto a história não registra por causa da sua condi· 
ção de mulher negra e escrava. 

P< verdadeira Xica da Silva foi protetora das ar· 
tes e libertadora de inúmeros escravos e se tomou 
famosa pelo poder que exerceu rio Arraial do Tijllco 
(hoje Diamantina). Foi importante figura polttica que 
teve papel de destaque na transformação de Dia· 
mantina numa das cidades socialmente mais libelais 
do Brasil de seu tempo, além de ter, pessoalmente, 
subvencionado a Inconfidência Mineira. Segundo 
Paulo Amador, historiador de Xica da Silva: "É uma 
mulher que, no escravagista e preconceituoso sécu· 
lo XVIII, manteve uma capacidade de liderança que 
nenhum homem teve•. 

1 
A biografia de Xica da Silva não é significativa 

apenas por ser um sfmbolo da dignidade da raça ne
gra. Eni teiTTlos históricos, ela sintetiza a prova de 
que a influência negra na cultura letrada do Pafs já 
era marcante mutlo antes de Machado de Assis 
existir. Tudo isso passa longe de como Xica da Silva 
vem sendo retratada na história do Brasil. 

Foi célebre esta mulher de caráter e personali
dade forte. A sua história é parte integrante da histó
ria do ciclo do diamante, do processo de aHorria de 
escravos e da Inconfidência Mineira. E, certamente, 
não é por acaso que a historiografia oficial ignora a 
sua importância ou reduz a personagem extravagan-
te, caricata e folclórica. · 

Ao contrário da lenda, que transforma Xica da 
Silva quase em uma prostituta, ela foi casada so
mente com dois homens. Mas foi com o segundo 
marido, João Fernandes da Silva, contratador res· 
ponsável pela administração da mineração de ouro e 
diamante, monopólio da coroa portuguesa, que Xica 
virou a rainha no imaginário popular, tendo com ele 
nada menos do que doze filhos. São evidências que 
demonstram que Xica da Silva mantinha com João 
Fernandes uma relação maior de que sua amante 
ou empregada. 
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Induzido por Xica da Silva, João Fernandes li
bertou todo escravo que encontrasse um diamante 
com mais de 60 quilates. Em t888, quando foi assi
nada a Lei Áurea, mais da metade dos escravos de 
Diamantina já eram libertos. E, mais do que isso, ti
nham participação na vida social da cidade. 

Xica da Silva não poderia gozar de bom con
ceno moral por parte da sociedade mineira do século 
XVIII, na medida em que era 'amásia' de um fidalgo 
português que gozava de prestígio e poder político
econômico, decorrente de sua fortuna pessoal e do 
cargo que ocupava no auge do ciclo do diamante. A 
união de Xica da Silva e João Fernandes de Oliveira 
eia, no mínimo, uma agressão à moral e aos bons 
costumes. 

Como não era possível desconsiderar ou igno
rara sua importância politica e social nas Minas Ge
rais "de então, a história ofereceu registro de algu
mas passagens pnorescas, folclóricas, geralmente 
norteadas pelas extravagâncias praticadas por Xica 
da Silva, deixando de levantar dados concretos e 
documentais, dificultando o trabalho de pesquisado
res que buscam o resgate de sua influência no pro
cesso politico da época 

Embora os dados disponíveis sobre Xica da 
Silva sejam escassos, é possível visualizar a sua 
participação no desenvolvimento cultural de Minas 
Gerais. Foi uma das mais atfvas protelaras das ar
tes, construindo salas de espetáculos onde apresen
tavam-se conceituados artistas da época. Fundou 
uma escola de pintores, cuja produção pode ainda 
hoje ser admirada nas igrejas locais. Ajudou na con
solidação do Convento de Macaúbas, onde educou 
nove (9) filhas. De sua famma, fe~ um padre, uma 
freira, um desembargador e um conceituado natura
lista. Rnanciava alforria de inúmeros escravos. ln
vestiu recursos financeiros na organização da Incon
fidência Mineira. 

A bibliografia consultada informa que Francisca 
da Silva era filha da escrava Maria da Costa cem o 
Coron-el Rolim. Foi escrava de Francisco da Silva 
Oliveira e da famnia Rolim, tendo adquirido o status 
de alforriada através de João Francisco de Oliveira. 

Apesar de bastante fragmentada, a biografia 
de Xica da Silva registra que quando da volta de 
João Fernandes para Portugal este levou consigo os 
filhos homens, deixando em Diamantina, em compa
nhia da mãe, as filhas mulheres. Simão Pires Sardi
nha, filho do primeiro casamento de Xica, foi para a 
Europa com João Fernandes, onde recebeu educa
ção esmerada, freqüentando as melhores universi
dades do velho Contiiiénte, chegando à ocupar im
portantes cargos na Corte portuguesa. 

· Francisca da Silva morreu em 15 de fevereiro 
de 1796, aos 70 anos, como uma respeitada matriar
ca de Diamantina. Deixou 14 filhos, muitos deles 
personalidades marcantes na vida social e cultural 
das Minas Gerais do século passado. Segundo his
toriadores, apenas este desfecho de sua vida já se
ria suficiente para contradizer a caricatura cruel que 
se fez dela. Foi uma personalidade totalmente dife
rente da mulher leviana que se valeu do corpo para 
subir na vida. 

A vida de Xica da Silva, transfigurada pela len
da, inspirou Antônio Callado a produzir a peça O ]:1!
souro de Xica' da Silva, em 1959, e foi tema de ~rila 
filme brasileiro, Xica da Silva, direção de Ca~os Die
gues, cótn Zezé Mota no papel principal. 

Q resgate de Xica da Silva no ano em que se 
registra o bicentenário de sua morte justifica-se não 
só pelo valor histórico que representa, mas também 
para nortear o questionamento que se coloca na so
ciedade brasileira hoje quanto à visibilidade dOS 
afro-descendentes. Já é hora dos livros didáticos su
perarem os capítulos sobre a contribuição do negro 
e do índio, avançando para registrar a verdadeira 
contribuição dos afro-brasileiros. 

Quando resgatamos Xica da Silva estamos; na 
verdade, resgatando um sem-número de mulheres e 
homens excluídos. Portanto, o resgate de Xica ,da 
Silva está longe de constituir fato isolado em tomo 
da personalidade histórica. O resgate de Xica da Sil
va está longe de uma proposta restrita ao universo e 
à problemática da mulher negra. O resgate de Xica 
da Silva é muito mais do que isto. É a busca da visi
bilidade e da transparência da nossa existência en
quanto seres humanos, cidadãos, profissionais, pais 
e mães, mulheres e homens inegavelmente inseri
dos no contexto nacional, nos seus mais diversos 
segmentos. · · 

É o respeito aos nossos valores. É o direito à 
dignidade. É o respeito à diversidade e à diferedça 
que nos une. 

Portanto, fica aqui o registro e nossa homelja
gem a Xica da Silva, uma mulher brasileira que lutou 
arduamente pela conquista de seu espaço, tanto na 
polftica quanto na sociedade de seu teiTl!l?. 

Esta data é altamente significativa para todos 
nós. Lembrar e comemorar os 301 anos da morte de 
Zumbi dos Palmares e os 200 anos da morte de 
Xica da Silva é importante. j. 

Também não podemos nos esquecer de que a 
população negra no mundo está sofrendo murro, 
corno na disputa do poder em Ruanda pelas tribos 
Tutsis e Hutus, que causou o genocídio de 800 mii. 
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pessoas, em 1994, e a evasão de mais de 1 milhão 
de pessoas para o pafs vizinho- Zaire. 

Radicais hutus são acusados pelo genocfdio 
de mais de 1 milhão de tutsis e hutus moderados du
rante os conflitos em Ruanda. 

No momento, segundo a ONU, cerca de 100 
mil hutus, em sua maioria, mulheres e crianças, es
tão regressando para Ruanda. 

O envio de tropas da ONU para o Zaire será 
decidido amanhã em Stutgart, na Alemanha. O Pre
sidente Bill Clinton disse que os Estados Unidos ain
da não opinaram sobre o envio de tropas para a re
gião. 

O Brasil disse que encara a reunião de ama
nhã na Alemanha como um encontro militar e será 
repre5entado por um militar. 

O Vie&Presidente de Ruanda âiSSe ter sérias 
suspeitas de que o envio de tropas internacionais cau
se uma intervenção em Ruanda. Entretanto, o envio 
de forças internacionais é defendido pelo Zaire. 

Uderes das forças tutsis que controlam o leste 
do Zaire fizeram manifestações ontem, na cidade de 
Goma. 

André Cassessed, lfder rebelde, prometeu der
rubar o Presidente Mobutu Sese Seko, no poder 
desde 1965, e levar o pafs à democracia. 

Médicos Sem Frçnteiras afirmam que nas últi
mas semanas morreram mais de 13 mil refugiados. 

A Cruz Vermelha prevê que cerca de 100 mil a 
150 mil podem morrer na próxima semana vftimas 
de cólera e outras doenças. 

Boutros Ghali, Secretário-Geral da ONU, de
fendeu uma posição imediata para que milhares de 
pessoas sejam salvas do genocfdio do momento, 
provocado pela fome, pela falta de medicamentos e 
pela falta de água potável. 

São essas notrcias que neste momento fazem 
com que eu não esteja totalmente feliz, apesar das im
portantes iniciativas do Brasil em relação a Zumbi dos 
Palmares e do resgate que faço desta tribuna da con
tribuição que Xica da Silva deu à Nação brasileira. 

Para mim, enquanto houver a discriminação ra
cial, os conflitos raciais, não é possfvel ser feliz. Isso 
vai além da questão da raça; é uma questão da Hu
manidade. Não podemos nos calar diante de tantos 
conflitos, de gente destruindo gente. Devemos pro
mover uma ação mais eficaz e radicai no sentido de 
acabar de vez com a fome, com a miséria, com os 
conflitos m:.mdiais. 

Fica também aqui não um piotesto, mas uma 
preocupação, pedindo ao Governo Federal, ao Senhor 
Fernando Henrique Cardoso -ousado em fazer com 

que se cumprisse o que-determinou o Congress6 · 
Nacional, colocando Zumbi como herói nacion~ -, 
que tenha um ato mais ousado no que diz respeito 
ao nosso apoio, para que possamos ajudar sem in
terferir, não aceitando, de forma nenhuma, o que 
está acontecendo hoje com a África, com o povo do 
Zaire. 

O Sr. Romeu fuma - Permite-me V. Ex- um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex", Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Senadora Benedita da 
Silva, vim a este plenário para ouvir o pronuncia
mento .de V. Ex" a respeito das homenagens que 
propôs prestar no recinto do Senado no dia de Zum
bi dos Palmares. Hoje pela manhã, perguntei scbre 
Xica da Silva, que está sendo tema de novela. V. 
Ex", como estudiosa do assunto, poderá nos !iizer, 
no futuro, se os capftulos apresentados estão distor
cidos ou representam a verdadeira história de Xica 
da Silva. Não entrarei no mérito, porque V. Ex- é 
profunda conhecedora da história em relação ao que 
a raça negra prestou de serviço ao Brasil. Na expo
sição feita por V. Ex" com tanta inteligência e bri
lhantismo, verifica-se uma mescla que a raça negra 
tem em contribuição com a História do Brasil. A His
tória do Brasil está mesclada, em várias fases, com 
a participação de cidadãos da raça negra. Ainda on
tem, o Jornal Nacional apresentou um texto - af a 
importância de V. Ex" nessa tribuna enattecendo e 
rememorando fatos históricos - scbre Antônio Con
selheiro. A reportagem foi a Arraial dos Canudos -
como bem lembra o Senador Jefferscn Péres - e lá 
verificou que nenhuma das crianças do grupo esco
lar lembrava quem era Antônio Conselheiro e desco
nhecia a Guerra dos Canudos, onde foram sacrifica
dos 25 mil cidadãos brasileiros no combate final. E 
V. Ex" Jiga a parte histórica ao sentimento que atinge 
hoje toda humanidade em relação aos conflitos que 
ocorrem na África negra. É muito triste para nós, 
com formação cristã e eSpiritual, assistir a esse tipo 
de morticfnio, crianças sem comer, sem poder so
breviver, sem saber se amanhã estará viva ou mor
ta, consumida por micróbios e até por animais que 
também caminham por aquelas estradas, sem op
ção de alimento a não ser os cadáveres daQ!l'~les 
que morrem pelo caminho ou são assassinados Sem 
explicação. Creio que, ao invés de reunião militar, 
deveria haver uma reunião humanitária. Há poucos 
dias, o Senador Osmar Dias, falando sobre seguran
ça alimentar - que é uma iniciativa da ONU - dizia, 
que temos mais de dez anos de projeção para tentar 
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evitar que mais pes5oas morram por falta de alimen
to. Que Deus a ajude a continuar nessa jornada, que 
V. Ex" vem trilhando nesses dois anos em que con
vivemos nesta Casa; 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V. Ex". Entendi ser necessário aproveitar a 
homenagem ao Dia de Zumbi para fazer também 
uma homenagem a Xica da Silva, até por sabermos 
que ela é retratada de um lado a~amente negativo. 
Vimos tentando resgatar verdadeiramente o seu lu
gar na história oficial brasileira: uma mulher que se 
portou com dignidade na defesa dos interesses de 
sua raça, da minha raça. 

O Sr. Romeu Tuma- De nossa raça. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Exatamente, 

de nossa raça. É preciso que a sociedade brasileira 
comece a assumir essa raça, que não é apenas da· 
queles que têm a pele mais escura. Não é possível 
que o Brasil miscigenado não reconheça verdadeira
mente que a nossa raiz está na Africa, na Africa ne
gra. E é importante quando conseguimos resgatar 
isso aqui. 

Na sessão de hoje pela manhã também tive 
oportunidade de falar a respeito da reunião de cúpula 
sobre a questão da fome, que apresentou uma carta 
de intenção dé"meu Projeto Segurança Alimentar. 

Não temos tido tempo para tratar de certos as
suntos daqui da tribuna. Vejo o Senador Pedro Si
mon sempre se queixando - e com razão - de que 
determinados temas não são debatidos por não dar
mos a importância necessária. Tratamos apenas te
mas que são registrados no cotidiano da imprensa 
nacional, não vamos a iundo. E é preciso ter uma 
data especial para que chamamos a atenção para 
determinados temas. Foi necessária a data de hoje 
para resgatar esse tema - e há muito eu gostaria de 
abordá-lo -, mas estava temerosa de que ele não re
cebesse a atenção devida pelo fato de tratar de um 
homem e uma mulher negros. 

Mas, graças a Deus, durante esta semana, re
cebemos apoio com a vinda do Jesse Jackson, com 
a iniciativa do Presidente da República em titular ter
ras, em considerar Zumbi como herói. Então, enco
rajei-me a fazer este discurso em homenagem a 
Xica da Silva. Ainda mais quando encontrei com o 
Senador Romeu Tuma pela manhã e S. Ex" pergun
tou-me o que achava sobre o · enfoque dado a Xica 
da Silva na novela. Respondi-! h e que viesse ao ple
nário hoje à tarde quando falaria a respeito. 

O Senado também é unia escola; onde estou 
aprendendo e aprimorando os meus conhecimentos. 
Acredito que tem razão o Senador Pedro Simon 

quando insiste em dizer que precisamos fazer desta 
tribuna um local de constantes debates de assuntos 
de interesse da Nação brasileira. · 

O Sr. Pedro Simon - Nesta escola do Sena
do, v. Ex" é muito mais professora do que aluna. 
Normalmente é V. Ex" quem éstá dando aula para 
nós e nós é que somos seus alunos. 

A SRA. Marlue;e Pinto - Çoncede-me V. Ex" 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Concedo o 
aparte a v. Ex". 

A Sr" Marluce Pinto - Minha nobre colega Se
nadora Benedita da Siiva, é com muito orgulho que · 
ouço seu brilhante pronunciamento. Não nos surpreen
de, pol):lue conhecemos sua garra desde a época em 
que fornos colegas na Câmara dos Deputados. Hoje 
fazemos uma homenagem a Zumbi e uma retratação à 
imagem de Xica da Silva E V. Ex" fala que precisou 
que o Presidente da República considerasse Zumbi 
como herórpara que V. Ex" subiSse a esta tribuna e fa
lasse sobre Xica da Silva, mas eu, que a conheço há 
mais de 1 o anos, sei que V. Ex" lião precisa se espe
lhar em qualquer pronunciamento ou atitude para to
mar as suas decisões. Tenho certeza de que, inde
pendentemente de tudo isso que V. Ex" enumerou, a 
novela não chegaria ao seu final sem que V. Ex" subis
se a essa tribuna para falar ao Brasil e para todos os 
brasileiros sobre a realidade da mulher que foi Xica da 
Silva Eu mesma, Senadora Benedita, mesmo sem sa
ber de tantos detalhes, nas poucas vezes que tive a 
oportunidade de assistir a alguns capítulos da novela, 
já sentia - e falava para minha f~ha - que a história 
não retratava a realidade der Xica da Silva Hoje, mais 
do que nunca, estou convicta de que estava com ra
zão e repito o que V. Ex" falou: esta Casa é uma esco
la para todos nós. E, embora haja aqueles verdadeiros 
professores, alguns alunos mais i~ruí~ e mai~~ 
ciplinados, todos nós fazemos o maJOr estorço para, no 
dia-a-dia, aprender um pouco mais. E, com certeza, 
devemos muito a nobre e ilustre Senadora Benedita da 
Silva. Não digo isso para agradar, muito pelo contrário, 
feliz é a raça negra que tem como representante nesta 
Casa AHa do nosso País uma pessoa da envergadu
ra de V. Ex". Não por V.Ex" ter a pele escura, mas 
porque, realmente, tem uma brilhante atuação como 
Senadora da República e defende com muita aHivez, 
e muito orgulho até, a raça negra do nosso Pafs e 
do mundo. V. Ex" também se refere aos descalabros 
que hoje ocorrem na África. Tem razão V. Ex", todos 
nós além de sermos brasileiros, somos seres huma
nos' e devemos olhar todos como seres humanos 
que precisam da nossa assistência, não impdrta 
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onde vivam, o cargo que ocupam ou a cor da pele 
que trazem ao nascer. O importante de tudo é o ca
ráter, a dignidade e a honradez do ser humano. E to
das essas qualidades, graças a Deus, V. Ex" porta 
com muita dignidade. Era o aparte que gostalia de 
fazer ao seu pronunciamento, nobre colega Senadora 
Benedita da Silva 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", nobre Senadora, que, assim como 
o Senador Bernardo Cabra[, também contribuiu para 
este momento. V. Ex", na Assembléia Nacional 
Constituinte, também defendeu esses mesmos inte
resses, que parecem particulares de Benedita da Sil
va mas são da sociedade brasileira. E como um ser 
social, como uma mulher comprometida com a cau
sa da justiça e com os direitos humanos, não pode
ria deixar de dizer que V. Ex" contrtbÜi sem dúvida 
nenhuma para este grande momento. 

Juntemos nesta data os ideais de Zumbi dos 
Palmares à grandeza de Xica da Silva, ambos sím
bolos de resistência e luta por dignidade, para dar
mos continuidade à luta contra a exclusão social do 
povo brasileiro. 

Zumbi dos Palmares, seu nome é liberdade! 
Xica da Silva, seu nome é coragem! 

Era o quê eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obligada 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Mauro Miranda deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro
meuTuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Dando 
continuidade às homenagens a Zumbi dos Palma
res, concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, minha quenda 
Senadora Benedita da Silva, sabe V. Ex' da admira
ção e do apreço que tenho pelo seu trabalho. 

Bastaria a sua presença. Não precisaria nem 
falar, pois pelo seu andar, sua origem e sua compe
tência, V. Ex' veio dar um ar diferente a esta Casa, 
trazer a nós a responsabilidade de conhecermos o 
Brasil no seu todo. V. Ex' tem um grande mérito, pois 
não vem de famflia política, seu pai não foi governa

. dor nem senador, V. Ex" subiu degrau por degrau e 
hoje é SenadOra da República, é um giande nome 
nacional, no seu partido e na política brasileira. 

E mesmo pelo fato de ter chegado ao Senado, 
não se acomodou ao ambiente existente aqui e aos 

temas que tradicionalmente envolVem os nossos aeoa
tes. V. Ex" tem permanentemente chamadO a nossa 
atenção para as dificuldades e os dramas da vida da
quele outro Brasil, que é o Brasil que normalmente não 
chega aos nossos gabinetes, não chega ao gabinete 
dó GovernadOr, dó Senadór, dó Deputado, do Presi-

.. dente, dó Ministro. O Brasil composto de 30 ou 40 mi
lhões de pessoas que passam fome. E me recuso a 
acreditar, SenadOr Romeu Tuma, que este dadó possa 
estar certo - V. Ex" tem que responder à Nação, com 
a sua autoridade: o número de brasileiros que não têm 
nome, que não existem perante a sociedade brasileira 
atinge a casa dós 60 milhões. É a primeira vez que 
ouço esse número e essa referência e não consigo 
acreditar que nosso Brasil tem cerca de 60 milhões de 
brasileiros sem identidade, que não são reconhecidOs, 
nem no nascimento nem durante a vida. 

Senadora, V. Ex" tem trazido permanentemen
te este Brasil para nosso debate. E agora, V. Ex", 
mulher, mulher negra, a primeira no Senadó, traz as 
questões da raça negra para nossa reftexão. 

sou Senador há muito tempo, há mais mfwa· 
nos 14 anos, e não me lembro de ter ouvido, coiTI' re
lação a raça negra, os pronunciamentos que V. Ex' 
vem fazendo. 

Porque o brasileiro olhava para a África e para 
os Estados Unidos e, de certa forma, sentia orgulho 
por nãó ver aqui coisas do tipo apartheld, negro de 
um lado, branco do outro; escola para negro, escola 
para branco; restaurante para negro, restaurante 
para branco; ônibus para negro, ônibus para branco. 
Coisas que aconteciam nos Estados Unidos até on
tem. No Brasil não havia essas coisas. O Brasil era 
um país aberto, democrático, onde não havia ne
nhum tipo de preconceito racial. 

A verdade é que os Estadós Unidós foram mais 
rápidós dó que imaginávaroos. Ainda me lembro• das 
primeiras leis assinadas pelo Presidente Kennedy, de
terminandO que no sul os ônibus tinham que pegar 
crianças negras e levar para os colégios de brancos e 
pegar crianças brancas e levar para os colégios de ne
gros. Eu era DeputadO estadual e estive Já. E não 
nego, SenadOra, que tenho inveja dos Estados Unidós, 
um pafs que cresce e que, com sua agfic!Jitura, é dono 
do mundo. Sinto uma certa inveja, não sei se pecami
nosa, mas me lembro muito bem que quando estive lá 
nos Estados Unidos e vi aquilo virei-me para minha 
mulher e disse: 'Isso não acontece no Brasil.' Mas, na 
vendada, os Estados Unidos se adaptaram mais r.Wido 
do que imaginávamos • 

E lá na África do Sul, está o Sr. Mandela presi
dindo o pafs. TalVez a figura lendária mais linlla e 
mais positiva que temos hoje no mundo é a do Pre
sidente da Áflica do Sul. 
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'E" aqui no·Brasil; Infelizmente, as. coisas ~ão · 
são como imaginávamos. Há a célebre piada do bra
sileiro que ao ver o preconcetto racial nos Estados 
Unidos dizia: "Não, no Brasil não tem nada disso. No 
Brasil o negro sabe qual é o seu lugar". Na verdade, 
quando se vêem os números relativos aos percen
tuais de negros e brancos na universidade, os per
centuais de negros e de brancos na cadeia, o per
centual de negros e brancos pedindo esmolas, nos 
asilos, sentimos, dramaticamente, que há sim cnuel 
injustiça social com relação à raça negra. Não há 
dúvida nenhuma de que isso é uma triste realidade. 

Foi preciso V. Ex" chegar aqui para atingirmos 
o âmago da questão e para começanmos a atterá-la. 
Zumbi hoje é herói nacional. V. Ex" tem esse mérito. 
Qu~nto V. Ex" apresentou o projeto, muita gente iro
nizou, debochou, dizendo: "86 faltava esta: Zumbi 
ao lado do Duque de Caxias, Zumbi ao lado de Tira
dentes". Mas V. Ex• conseguiu. Pela unanimidade 
do Senado, pela unanimidade da Câmara, um gran
de gesto do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
e escrevemos hoje o nome de Zumbi no livro dos 
heróis nacionais. 

Quero apenas dizer que olhando para a frente 
e vendo o signfficado de uma figura como Zumbi dos 
Palmares, entendemos que se fala em Zumbi como 
se fala nos inconfidentes ou como se fala em Xica 
da Silva. A história, minha querida Senadora, só es
creve a versão dos vencedores. Até na biografia, no 
dia em que se estudar a história de muttos pafses, 
de muitas guerras se haverá de verificar que nem 
sempre os vilões -foram tão vilões, nem sempre os 
heróis foram tão heróis. 

Eu era estudante da Faculdade de Direito, 
presidente do centro acadêmico, quando me con
vidaram para uma excursão da faculdade a Assun
ção, Capital do Paraguai, a convite da Faculdade 
de Direito daquele país. Lá pelas tantas, Sr. Presi
dente, estava prevista uma homenagem ao túmulo 
de solano Tópez, urn · rl1aúsoféu, um -i:>ailfeão~ 
Quando cheguei ali, todo encabulado, porque eu 
estava no primeiro ano do curso de Direito e ainda 
havia aquela história que dava conta de Solano 
López como tirano, percebi que havia uma coroe
lha de flores para ser colocada no túmulo. Eu não 
queria colocá-la, porque eu tinha falado muito mal 
dele. O Embaixador do Brasil me advertiu que eu 
não criaria um atrito entre Brasil e Paraguai e por 
isso deveria colocar a coroa. Quando entrei lá e 
coloquei a coroa, vi uma placa enorme da Marinha 
do Brasil ao maior herói da América Latina, que se 
chamava Solano López. 

Verificamos .depois que, na verdade, foi uma 
cnueldade o que se fez ao povo do Paraguai, quan
do, a serviço dos ingleses, Brasil, Argentina e Uru
~uai enviaram tropas; e muitos negros, muito negros 
tiveram que ir: ganhavam a liberdade em troca de 
morrer na guerra. Por isso digo que agora se está 
começando a esclarecer essa história; agora se está 
começando a conhecer um lado da história que faz 
parte d~ nossa raça. . .· . . 1 

D1go_ que aprendemos a amar o índio, e é justo 
isso. Foi cnuel o que o· mundo fez com os indfgenas. 
Foi cnuel o que os portugueses e os que vieram aqui 
fizeram oom as nossos fndios. Eles estavam aqui e 
em muito lugares oomo sabemos. TIVe ocasião de co
nhecer sobre os astecas, no Méxioo; a cuttura deles 
era superior à dOs espanhóis que estavam chegando; 
a cMiiZação deles, o grau de capacidade, de compe
tência e de oonhecimento era muito superior à dos 
aventureiros espanhóis que estavam chegando. t 

Os indígenas lutaram no Brasil; perderam, é 
verdade, mas a Igreja Católica deu uma ajuda para 
eles. Conheço a história, uma experiência talvez das 
mais lindas que se oonhece, que é a dos Sete Povos 
das Missões, no Rio Grande do Sul: os jesuttas reu
niram os indfgenas e criaram uma espécie de solida
rismo, comunismo, socialismo, seja o que for, onde 
todos moravam juntos, todos trabalhavam juntos, to
dos viviam juntos, e todos avançavam. Uma forma 
fantástica de organização daquela sociedade que os 
espanhóis e os portugueses se uniram para destnuir. 
Assim os indígenas tiveram a presença da Igreja. Os 
negros. não; o negro era escravo e era considerado 
natural para toda a sociedade que o negro fosse es
cravo. 

Zumbi, herói nacional. De certa forma, o proje
to de .v. Ex" é um marco no\io na nossa história. 
Quero dizer a V. Ex" que, quando V. Ex" diz "a mi
nha raça é a raça negra"; penso que o Brasil, para 
continuar, para chegar ao lugar em que deverá che
gar,_te.mos_de _fal<tr13_m ra.ça llrasileira e_ sua_miscige
nação. Lá no Rio Grande do Sul temos muito disto: 
índio, português, alemão, italiano e negro se misci
genaram. Um deles cl)egou a Governador do Esta
do, o extraordinário Governador que foi Alceu Colla
res, descendente de negro. Aciho que é real, acho 
que existe essa perspectiva de somarínos em nossa 
nomenclatura, nossa vida, nossa origem o branoo 
mais o negro, mais o indígena. Essa !Tliscigenação 
dará um tipo da raça brasileira que, não tenho dúvi-
da, tem grandes aspectos positivos. · 

Durante muito tempo espalhou-se no Brasil a 
idéia de que o branco é que era competente e que o 
negro era indolente, não tinha capacidade, nem von-
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,-tade para o trabalho. Triste crueldade injusta. Todos 
· precisam da chance para verificar o que está acon
tecendo. No Nordeste, durante mutto tempo se falou 
que a mão-de-obra não tinha capacidade, porque o 
nordestino, negro, era incapaz para o trabalho. As 
fábricas do Sul que estão indo para o Nordeste, para 
Ceará e Bahia, estão se surpreendendo com a com
petência e a capacidade de sua mão-de-obra. Pes
soas como os nordestinos, que nunca trabalharam 
em calçados, por exemplo, que é artesanal, até ar
tfstico, estão aprendendo com rapidez espantosa e 
levando a questão adiante. 

Acho, Sr. Presidente, que o Brasil deve cami
nhar para essa integração, e o papel da Senadora 
tem sido da maior importância Penso que V. Ex" foi 
muito feliz ao provocar a Senadora, porque, na ver
dade, foi uma provocação de V. Ex". A novela_ está 

~- ar e não é a primeira, já é a segunda ou terce1ra. E 
foram tettos vários filmes. E pelo que sei é a primeira 
vez que temos uma defesa, uma interpretação de 
Xica da Silva como a que fez V. Ex". 

Baseado nisso é que digo que tenho um proje
to para irmos até o Presidente da República, que 
agora está dando dinheiro- dinheiro grosso -para o 
cinema nacional. E ternos que fazer com que o Pre
sidente dê dinheiro basicamente para que o Brasil 
conheça, o Brasil. . 

Como foi dito aqui por V. Ex", Sr. Presidente, 
não sei se em um aparte, em relação a Antônio Con
selheiro, que ali não conhecem Antônio Conselheiro, 
porque não tiveram chance. E não tiVeram chance 
porque não 5e contou a história do vencido. 

Se o Governo está dando apoio ao cinema na
cional, se está dando dinheiro para as filmagens, 
que faça com que filmes sejam feitos contando a 
história do Brasil, contando versões e fatos da histó
ria brasileira, para que conheçamos a nossa Pátria. 

Sou um otimista com relação ao cinema nacio
nal. Ele já foi bom! Fracàssou, porque ·não teve 
apoio. A França e a Itália, durante mUlto tempo, fo
ram dois grandes produtores de filmes. E a França 
baixou um projeto, tem uma lei, determinando o nú
mero de dias que os cinemas têm que exibir filmes 
franceses ou europeus, porque a lavagem cerebral, 
o avanço do cinema americano nã~ aco'!_lece so
mente no Brasil, está lá também. Por 1sto nao podfa-
mos concorrer. · 

O Governo brasileiro, à partir da revolução, não 
deu nenhum dinheiro para auxiliar o cinema brasilei
ro, que tinha que concorrer com um~ montanha de 
filmes americanos que chegavam aqUI. 

Hoje isso vai mudar. Uma das grandes questões 
que merecem respetto no Gov~mo do Senhor ~man
do Henrique Cardoso, na gestão do atual Ministro da 

Cultura, é essa destinação de verbas e de al!"mo·
para a cultura, teatro e ci~ema, principai~~e. ' 

Volto a repetir, no c1nema e na telev1sao, o _Go
verno deve apoiar filmes que retratem nossa histó
ria, que tenham um conteúdo de veracidade, que ~i
gam ao povo brasileiro quem foram os seus her61s, 
quem foram as pessoas e o significado que têm. 

Reptto para V. Ex": respetto-a por subir a esta 
tribuna e falar em defesa da sua raça, a raça negra. 
Que bom, querida Senadora, se os nossos filhos pu
derem começar a falar; se- no terceiro milénio, que 
começa ali adiante, estivermos iniciando o milênio 
em que aparecerá a raça brasileira, em que a misci
genação será real, em que não tenhamos dois Bra
sis: o de 60 milhões que não existem, o dos 40 mi
lhões que passam fome; o daqueles que tudo têm e 
o daqueles que nada têm. Para mudar isto, nós te
mos que ter miscigenação, temos que ter entendi
mento e oportunidades iguais para todos. 

- Que bom o pronunciamento que V. Ex" fez, 
hoje, aqui. Que bom esta quinta-feira em que esta
mos aqui e V. Ex" traz esta matéria para debate. 
Que bom que nós estejamos atentos à responsabili
dade que existe com relação a isso. Afinal, nós so
mos representantes da Federação, do povo brasilei
ro, da nossa gente. 

E se esperamos 300 anos para que se fizesse 
de Zumbi o herói nacional, nós não podemos espe
rar mutto tempo para fazer do povo brasileiro o dono 
da nossa Pátria, o herói da nossa cidadania. V. Ex" 
merece o nosso apoio, o nosso carinho e o nosso 
respetto. V. Ex" luta pela raça negra. V. Ex" luta pe
los favelados e pelos injustiçados do Rio de Janeiro. 
V. Ex" luta pelás causas dos injustiçados, das mino
rias oprimidas. V. Ex" nos alerta. 

Eu sou católico. Na missa de domingo passado, 
o padre leu, no sermão, o Evangelho de São Mateus 
que se referia à distribuição dos talentos entre os em
pregados de um determinado senhor. Be foi ~jar, a 
um deixou 1 o talentos; a outro, 5, e a outro deiXOU 1. 
Quando voltou, exigiu que prestassem contas. O que 
linha 10 talentos trabaihou e devolveu os 10 e mais 10. 
O que tinha 5, trabaihou e deu 5 e mais 5; o que tinha 
recebido um, escondeu esse um e depois disse para o 
chefe que o tinha guardado, porque ele era mutto duro, 
mutto diffcil, muito enérgico e ele tinha flcado,.Ji<>m 
medo. E devolveu um. E Cristo disse que esse era;I.Jm 
servo mau, porque a cada um será cobrado de abordo 
com o que recebe. Quem recebeu mais terá que pres
tar mais contas e quem recebeu menos terá que pres
tar menos contas. 

Senadora, quando tivermos que prestar contas 
a alguém, quantos talentos nós diremos que recebe-
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mos? Quantos talentos recebemos nós, que esta
mos no Senado da República representando o povo 
brasileiro? Quantos talentos recebemos nós que po
demos mudar a Constituição, mudar o orçamento, 
mudar a sociedade e alterar tudo o que está aí? O 
que fizemos, Senadora? Qual é a parte que fize
mos? Qual é a prestação de contas, nobre Senado
ra? Cada um tem que fazer a sua parte: o operário 
da favela tem que trabalhar, tem obrigação de ajudar 
a sua famma. Às vezes, o operário da favela do Rio 
de Janeiro não sabe onde está o pai, a mãe, que fo
ram mortos em alguma investida policial. Na busca 
de um bandido mataram um homem de bem, e ele é 
criado na rua. 

O que se poderá cobrar dessa gente? O que 
se poderá cobrar dos 30 milhões de brasileiros que 
passam fome? Agora, de nós, de um nobre Senador 

- do Mato Grosso, de mim, podem cobrar muito. Rze
mos faculdade, estudamos, nossos filhos não sabem 
o que é passar fome: Estamos aqui, no Senado da 
República, temos um belo apartamento, um bom sa
lário, boas oportunidades - estamos muito melhor. 
Vão cobrar, nobre Senadora, muito mais de nós do 
que dos Deputados. 

Um Deputado- são mais de 500- para falar 3 
minutos tem que acordar de madrugada e se inscre
ver no pinga-fogo. Conheço Deputados com vonta
de, com' garra, disposição e competência, mas que 
não têm condição de falar. Quando cobrarem de um 
Deputado o que ele fez, ele poderá até responder 
que não teve chance. 

Mas nós, Srs. Senadores, minha querida Sena
dora, estamos aqui em uma quinta-feira - ainda não 
é sexta-feira hoje -, e é a segunda vez que isso 
ocorre, pois ocorreu na quinta-feira passada. Espero 
que não se esteja querendo começar a mudar a ses
são de quinta-feira para o período da manhã, pas
sando a sessão de quinta-feira à tarde a ser não-de
liberativa. 

Espero, Presidente José Sarney, que não se 
esteja criando um precedente. Nós vamos embora. 
Mas a quinta-feira continua, com tempo à disposi
ção. Tanto que o Presidente está sendo tolerante, 
porque são poucos os inscritos. Amanhã, até mar
quei, é uma sexta-feira. Nós, Senadora Benedita, 
somos mais responsáveis e culpados do que os 
Deputados, porque o Deputado pode pronunciar
se. Para eu falar no horário do pinga-fogo, eu gas
tava de dois a três minutos e já apertava a cam
painha, porque havia uma fila atrás de mim espe
rando para falar .. Nós, aqui, estamos calados, 
quietos. 

Não nego; eu nem sabia que iria ter a reunião 
de hoje, Senadora Benedita da Silva, quando, de re
pente, tomei conhecimento de que V. Ex" vinha para 
a tribuna. Fiquei para ouvir o assunto que V. Ex" 
abordaria e resolvi inscrever-me. Improvisado? ?im, 
improvisado; despreparado? Sim, despreparado. 
Mas falo do fundo do coração, porque entendo que 
esse é um grande momento do Senado. É um gran
de momento porque Zumbi é um herói nacional; é 
um grande momento pelos projetas que V. Ex" sa
lientou, de sua autoria e da do Presidente daRepú
blica, ~.no sentido do estabelecimento da igualdade 
racial. Mas .é um grande momento, porque V. Ex" fez 
com que, nesta data, esse assunto chamasse a 
atenção do Senado Federal. 

Quando fui à Mesa, perguntei quem estava ins
çrito. Responderam-me que era apenas a Senadora 
Benedita da Silva. Pedi, então, que incluíssem o 
meu nome. 

Estou aqui para prestar, em nome do Senado, 
a minha homenagem muito carinhosa a V. Ex". 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 
O Sr. Bernardo Cabral - Eu gostaria que a 

Senadora Benedita da Silva esclarecesse ao Plená
rio que S. Ex" está inscrita sozinha, porque, ainda 
hoje, pela manhã, o nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães e eu dissemos a S. Ex" que ela falaria 
por todos nós. Essa é a razão de não nos havermos 
inscrito. Era o que eu queria esclarecer a V. Ex', no
bre Senador, para não fazer injustiça com os de
mais. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 
não me passou pela C!ibeça fazer injustiças. A injus
tiça é contra mim, pois eu nem sabia da reunião de 
hoje. V. Ex" está dizendo que tinha conhecimento da 
reunião e que tomou providências nesse sentido. Fui 
um lapso total. 

A Sr" Benedlta da Silva - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte à 
nobre Senadora Benedita da Sifva/eom muito prazer. 

A Sr" Benedlta da Silva - Nobre Senador Pe
dro Simon, V. Ex", sem dúvida nenhuma, tem sido, 
somado aos demais Pares, um dos grandes Sena
dores. Preparado e competente, V. Ex" tem aborda
do, dessa tribuna, qualquer tema com muita proprie
dade. V. Ex" está sendo humilde neste mol11Ej'JIO, 
mas quero ressaltar que todos nós nos orgulhin;kls 
da sua presença nessa tribuna, ainda que seja, em 
determinados momentos, para criticar. É muito bom 
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ouvi-lo. v. Ex•, com brilhantismo, está prestando 
uma homenagem a Zumbi dos Palmares- e por que 
não dizer, à Xica da Silva - com um conhecimento 
profundo da matéria. V. Ex", há muito, vem solicitan
do que haja esse momento de debate na vida nacio· 
nal. Esse é um terna que verdadeiramente merece e 
está merecendo a atenção deste Plenário. V. Ex", 
então, achou por bem inscrever-se e falar a respeito 
do assunto. Quero dizer-lhe, complementando um 
dos argumentos levantados, que é preciso mais 
compromisso com a comunidade afro-brasileira. 
Penso exatamente como V. Ex": oxalá chegue o dia 
em que não se tenha que ocupar a tribuna nem para 
falar das questões raciais, -nem das questões so· 
ciais, mas para falar da natureza ·e da beleza das 
pessoas, dada a sabedoria que Deus distribuiu entre 
nós. Lamentavelmente, existe a desigualdade social, 

•· e V. Ex" tem de ir à tribuna para falar sobre a maté
ria; existe a discriminação racial, e V. Ex" está na tri
buna para manifestar-se a respeito. Da mesma for
ma que V. Ex", aguardo o dia em que o terna seja 
restrito à raça brasileira. Para isso, é preciso mais 
uma iniciativa, que irá contribuir para a formação de 
uma sociedade pluralista, igualitária: é a presença 
visível do negro. A ausência do negro faz com que 
ele perca verdadeiramente a sua identidade. Por 
exempiQ, não existem generais negros; não existem 
negros na gerência de bancos; não existem diploma
tas negros, nem um embaixador sequer! Como po
deremos chamar a atenção para determinadas situa
ções, se nem temos condições de dar visibilidade a 
essas pessoas que contribuem com a sociedade 
brasileira? Por isso, V. Ex", com muita propriedade, 
está abordando desta tribuna um terna que conside
ro importante para a Nação brasileira. Tenho certeza 
de que, enquanto houver pessoas como V. Ex", 
como o Senador Bernardo Cabral e como o Senador 
Antonio Cartas Magalhães, que também mostraram 
interesse pela matéria, certamente estaremos contri
buindo para a chegada do grande dia da raça brasi
leira. Muito obrigada. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço muito o 
aparte de V. Ex". 

V. Ex" traçou um quadro realmente duro, quan
do diz que não há generais negros, nem Ministros 
de Tribunais ou qualquer outra a~a autoridade. Mas 
estamos começando a mudar essa realidade. 

No meu Estado, fizemos um prefeito da capital 
e um governador negro. Em São Paulo, temos um 
prefeito negro e, no Espírito Santo, tivemos um go
vernador. Aqui, no Senado, temos a brilhante pre
sença de '/. Ex". Estamos começahâo de cima para 
baixo. Mas, na verdade, V. Ex• tem razão.-

O mesmo ocorre com a questão da mulher. 
Quando apresentei aquela emenda da qual as mu
lheres riram, eu estava falando sério. Quando o no
bre Senador Bernardo Cabral, que além de Senador 
é o nosso grande jurista, verificou a "emenda que exi
gia a presença feminina em 20"/o das vagas dos par
tidos, S. Ex" disse que era totalmente favorável. Mas 
pensava que essa decisão seria inconstitucional, 
porque feria o espírito da Constituição, que diz que 
todos são iguais perante a lei. Eu disse, então, que 
iria apresentar a minha emenda: ambos os sexos 
deveriam preencher no mínimo 20% das vagas. 
Apresentamos a emenda e ela foi considerada in
constitucional - ficamos com a garantia de que, da
qui a 20 anos, não poderiam apresentar uma emen
da excluindo os homens, porque as mulheres iriam 
tomar conta! Dessa forma, estaríamos fazendo a 
emenda para vocês e garantindo o nosso futuJ:O. 

Não sou tão velho! Na faculdade de Direito em 
que estudei, fins da década de 50 e início da qe_,so, 
havia três mulheres. Recentemente, fui paranirlfcil na 
formatura do meu filho e verifiquei que três quintos 
dos formandos eram mulheres. A média de mulhe
res na Universidade do Rio Grande do Sul é de 60% 
ou 65%. No último concurso para a Magistratura do 
Rio Grande do Sul, os quatro primeiros lugares fo
ram das mulheres. No Rio Grande do Sul, hoje, mais 
ou menos 35% dos promotores e magistrados são 
mulheres. As mulheres estão avançando. Nunca ti
vemos - nós, os gaúchos - uma representante fede
ral nem no Senado, nem na Câmara. De repente, te
mos uma Senadora, a brilhante Senadora pelo Rio 
Grande do Sul, Emília Fernandes, e duas mulheres 
Deputadas Federais. 

Isso tem que se estender à raça negra. Qual é 
o percentual de negros na universidade brasileira? 
Qual é o percentual de negros que fazem concurso 
para o Banco do Brasil e que têm chance de chegar 
lá? Qual o percentual de negros que têm chance de 

- lazer concurso para o ltarnaraty? Qual o percentual 
"de negros que têm chance de avançar na sociedade 
nacional? Isso é motivo de vergonha nacional. Por 
outro lado, os negros são maioria nos cárceres, os 
negros são maioria nos casos de crianças abando
nadas que depois morrem, os negros são maioria 
nas favelas. Os negros praticamente não exifáem 
em certos setores da sociedade brasileira. Estamos 
enganados se imaginamos que vamos avançar, que 
o Brasil será um grande país, se todos não avallçar
mos juntos, se todos não crescermos juntos. 

Peço desculpas pelo tom em que o fiz, mas en
cerro este pronunciamento, dizendo que me sinto 
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muito feliz em estar nesta sessão, Senador Romeu 
Tuma, presidida por V. Ex" e solicitada pela Senado
ra Benedita da Silva, autora do requerimento, que 
hoje proferiu o grande pronunciamento, o oficial. 

Sinto-me bem por ter deixado vir à tona alguns 
sentimentos que tenho dentro d'alma e que refletem 
o que vejo e sinto quando ando pelas ruas e estra
das do meu Estado. Penso que às vezes seria bom 
que não ficássemos apenas na luz indi reta, no tape
te ver:melho e azul, na beleza do ambiente, Sr. Pre
sidente; seria bom que fechássemos os olhos e lem
brássemos das caminhadas que fizemos pelas nos
sas cidades, encontrando as pessoas que nos de
ram seu voto, que nos receberam, que nos olharam 
nos olhos, sorrindo, na expectativa de que ajudaria
mos a mudar seu destino. 

"óuem de nós pode dizer que realmente tem 
tentado ou tem feito isso? V. Ex", Senadora Benedi
ta da Silva, pode dizer que não só tem tentado, mas 
tem conseguido. Meus cumprimentos, Sr" Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena
dor Pedro Simon, apenas comunico que a preocupa
ção de V. Ex" em feliição aos 50 milhões de brasilei
ros que não têm identidade - foi publicado no jornal 
Folha de S. Paulo inclusive um mapa do Brasil que 
mostra que 62% das pessoas não são registradas -
também me atingiu e me assustou. Nesse sentido, 
solicitei ao IBGE que nos envie cópia urgente dessa 
pesquisa, porque, se verdadeira, a decepção será 
total. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex0 não sabia? 
O SR PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Mesmo 

circulando nesse meio- trabalhei nesse segmento -, 
eu não sabia desse número. Rqúei assustado, razão 
pela qual quero, assim como V. Ex", conferir. Vou 
trazer cópia do documento que receber como res
posta para que possamos estudar juntos. 

Comunico que .a Senadora Emitia Fernandes 
encaminhou à Mesa discurso em homenagem ao 
Dia de Zumbi dos Palmares, que será publicado na 
forma do disposto no art .. 203 do Regimento Interno. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 

DIA NACIONAL DA CONSCIÊNCIA NEGRA 

A iniciativa de homenagear o Dia de Zumbi dos 
Palmares nesta sessão assinala mais um importante 
momento da luta não apenas dos negros, mas dos 
brasileiros pela conquista da independência e da 
igualdade em todos os campos da sociedade nacio
nal. 

Agora, oficialmente reconhecido "herói nacio
nal", através da Lei sancionada ontem, pelo Presi-

dente da República. Zumbi, o Rei dos Palmares, as
sassinado covardemente em 20 de novembro de 
1695, na Serra da Barriga, na então Capitania de 
Pernambuco, hoje interior do sertão de Alagoa:s, é 
um dos maiores líderes da história do país em defe
sa da liberdade. 

Nascido em 1665, seqüestrado ainda criança 
por soldados na Coroa, e educado por padres, Zum
bi afimiou-se como líder da República dos Palmares 
ao negar-se a trair seu povo e a submeter-se aos di
tames do Império, assim abrindo caminho para a 
construção de um dos espaços mais importantes e 
decisivos contra a escravidão. 

Colocando o sistema escravagista em cheque, 
a República de Pai mares ameaçava toda a estrutura 
colonial do país, e, ainda hoje, é um símbolo da luta 
pela conquista da Terra Prometida, da inde
pendência econõmica e política, da liberdade racial, 
do respeito à condição humana e do direito a felici
dade coletiVa. 

Depois de derrotar expedições imperiais por
1 
15 

vezes, de resistir por 22 dias às tropas do mercená
rio Domingos Jorge Velho, que terminou por destruir 
a República dos Palmares, e de tentar reorganipr 
seu exército, Zumbi acabou assassinado em uma 
emboscada, que eliminou a sua vida, mas não apa
gou o mito e o exemplo de coragem e de rebeldia. 

Após 301 anos da morte de Zumbi, e apesar 
dos avanços conquistados, nos campos social, eco
nómico e, mesmo político, é preciso reconhecer que 
ainda muito está por ser feito, para tomar realidl!de 
os ideais defendidos pelo líder dos Palmares, e fazer 
plena justiça para com os negros brasileiros. 

Dados divulgados recentemente pelo "Relató
rio Sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil -
1996", do Programa das Nações Unidas para o De
senvolvimento, mostram que, às portas do Século 
XXI, ainda persistem novas formas de escravidão, 
que se expressam no racismo, na discriminação 
econõmica e na diferença de oportunidade, entre ou
tras formas de agressão racial. 

A pesquisa mostra, por exemplo, que os rendi
mentos da população negra - incluindo os pardos, 
em tomo de 44%- são significativamente inferiows 
aos da população branca, chegando, no caso c. s 
homens negros e pardos, a percentuais que variam 
de 63% a 68% do total dos salários percebidos pelos 
homens de cor branca. 

No caso das mulheres negras, esta aiferença 
para menos também se registra, correspondendo a 
68% do rendimento das mulheres brancas, situação 
que se dgrava pelo fato dessa inferioridade ocorrer 
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em um terreno de discriminação que desvaloriza a 
mulher em geral, diante do mercado de trabalho e 
dos níveis salariais. 

Apesar da existência de realidades regionais 
distinlas, e da concentração de negros nas regiões 
mais pobres do país, a discriminação económica, 
embora mais reduzida, persiste associada à cor, au
menlando o nível de rendimentos dos negros e par
dos para percentuais que variam entre 74% e 79%, 
nos casos dos homens, e 86% e 82"/o, no caso das 
mulheres. 

No plano de educação, o mesmo relatório tam
bém identifica a discriminação iacf81, com os negros 
enfrentando maiores dificuldades de acesso e per
manência na escola e freqüência em estabelecimen
tos de ensino de pior qualidade, o que resultam em 
maior índice de reprovação e atraso escolar que o 
observado entre os brancos. 

Dados relativos ao atraso escolar dos estudan
tes indicam que os negros apresentam, em todas as 
faixas etárias, uma maior proporção de pessoas com 
atraso escolar. aos t 4 anos, 35% dos brancos, 73 
dos negros e 65% dos pardos apresentam mais de 
dois anos de atraso escolar; inversamente, 28% dos 
brancos e apenas 6% dos pretos e 8% dos pardos 
não apresentam atraso escolar. 

Essas dificuldades, também de acordo com o 
relatório da ONU, oriundas não apenas da desvanla
bem originada na pobreza, mas também da baixa 
qualidade de oportunidades educacionais oferecidas 
às crianças negras, se acentuam nos níveis mais 
avançados de ensino, especialmente no nível supe
rior, onde a chance de uma criança negra que che
gou ao segundo grau atingir à universidade é 25% 
menor do que uma criança branca. 

Diante desta situação, extremanente injusta e, 
infelizmente, atual, o exemplo de ZUmbi toma-se 
ainda mais importante quando, de acordo com a his
tória, a República dos Palmares, que resistiu por 1 00 
anos, reunia não apenas os escravos rebelados, 
mas também índios e brancos excluídos de todo o 
território brasileiro, que ali tinha abrigo, consciência 
e organização para lutar pelos seus direitos. 

O combate à discriminação em todos os cam
pos da vida humana é uma obrigação do Estado, 
que deve excercer seu poder de regulador das rela
ções sociais, reprimenda as manifestações discrimi
natórias, mas também oferecendo melhores oportu
nidades de participação para os negros e todos os 
demais setores oprimidos. 

É nesse sentido que, espelha no exemplo de 
Zumbi, e diante do desemprego, da concentração de 

renda e da exclusão social crescente, que defende
mos a união de todos os setores discriminados, ex
cluídos e marginalizados do país na busca de um 
modelo que integre plenamente a sociedade brasilei
ra, em todas as suas manifestações raciais, na vida 
polfcia, económica e social. 

A Nação que Zumbi sonhava, e o Brasil que 
queremos, com independência económica e politica, 
valorização a todos os seus filhos indistintamente, 
deve resultar deste proceso de busca comum, para 
o qual devemos estar todos unidos. ' 

O SR. HENRIQUE LOYOLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - De 
acordo com o art. 14, inciso VIl, do Regimento Inter
no, o Senador Henrique Loyola tem a palavra por 5 
minutos· para uma comunicação inadiável. 

O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB-SC. 
Para uma i:omunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, anuncio, 
neste tempo que me foi concedido, que estou en
tregando à Mesa projeto de lei que trata das fE1stri
ções impostas à Mata Atlântica pelo Decreto 950. 
Trata-se de um decreto de grande amplitude. Não 
pretendemos propor a sua revisão; pretendemos 
apenas inserir, de modo prático, um dispositivo 
que viabilize o aproveitamento de certas áreas. 
Essa medida tará com que se viabilizem algumas 
medidas. Citando um exemplo concreto, há uma 
indústria que pretende instalar-se no meu Estado, 
com tecnologia de Primeiro Mundo, com mercado 
assegurado, com alta tecnologia, com a criação de 
400 empregos. No entanto, não lhe foi assegurada 
a insla.lação na minha cidade, na medida em que 
não autorizaram a preparação do terreno na área 
industrial. E af está o incrível: o distrito era desti
nado a ela, mas não lhe permitiram a instalação. 
Ora, quando se fala que o maior problema nacio
nal é o desemprego, imagina-se que nada é mais 
importante do que fazer uma tentativa para modifi
car peiÕ menos parcialmente a aplicabilidade des
se Decreto 950, que está inviabilizando algumas 
soluções, especialmente no meu Estado. 

Por essa razão, encaminho à Mesa projeto de 
lei em que o art. 1° passa a ter a seguinte redação: 

'Art. 1° - As normas sobre preserva
. ção e uso dos recursos naturais concemen
. tes à Mata Atlântica que devam ser editadas 
segundo o art. 225, § 4°, da Constituição 
não se aplicarão aos enclaves formados pe
los 'perfmetros urbanos' dos municípios 
contidos nessa área e que tenham sido defi
nidos em leis municipais já em vigor na data 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 253 

da promulgação da referida Constituição Fe
deral." 

Trata, portanto, esse texto do encerramento de 
uma limitação àquelas áreas constitufdas antes da 
reforma da Constituição, que introduziu esse novo 
dispositivo relacionado com a Mata Atlântica. 

Era essa a comunleação que eu queria fazer, 
Sr. Presidente. Há aqui uma justificativa mais ampla, 
que passo à Mesa para que, tanto quanto possível, 
o projeto tramite em regime de urgência. 

Muito obrigado. 

·o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)- Ag-rade
ço a V. Ex• por ter cumprido o Regimento. -

A SRA. SANDRA GUIDI - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação urgente. 

·O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce
do a palavr.~ à Senadora Sandra Guidi para uma co-
municação inadiável. , 

A SRA. SANDRA GUIDI (PPB-SC.- Para uma 
comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero registar aqui o fei
to memorável que foi a conquista da prefeitura da cida
de de Rorianópolis pela Deputada Ângela Amin, do 
PPB, no úijimo dia 15 de novembro. Trata-se da pri
meira mulher a_ ser eleita para governar a capital dos 
catarinenses, fulo inédito que demonstra não só o 
avanço das mulheres na atividade política como tam
bém a confiança crescente que os cidadãos brasileiros 
vêm depos~ando nas mulheres que abraçam a vida 
pública A Deputada Ângela Amin teve 87.856 votos, 
que corresponderam a 53,84% dos votos válidos. 

A eleição da Deputada Ângela Amin demonstra 
a força do PPB em Santa Catarina e, na minha opi
nião, é uma antecipação da vitória que certamente 
obteremos em 1998, quando estiver em disputa o 
Governo do Estado. Temos inúmeros nomes que 
podem pleitear essa missão, e entre eles eu desta
caria a do Senador EsperidiãoAmiri, político de pro
jeção nacional e noSso maior llder no Estado, ho
mem com reconhecida capacidade de administração 
e de articulação. 

Creio que a escolha de Ângela Amin pelos elei
tores de Florianópolis representa, acima de tudo, a 
confiança naquela candidata que apresentou _o me
lhor programa de governo. E o que sena um bom 
programa de governo? Seria aquele que mais se 
compromete com o social. Ninguém desconhece 
que um dos maiores problemas deste País é a nos
sa imensa e dramática dívida ·social. 

A estabilização da moeda e o fim da inflação 
elevada deixaram ver com mais clareza a exclusão 

social neste País. E. a Deputada Ângela Amin soube 
apresentar no seu programa de governo metas e ob
jetivos que visam à efetiva melhoria das condições 
de vida das pessoas que têm mais dfficuldades. 

Eu acrescentaria que Ângela Amin foi muito fe
liz quando escolheu, como metas básicas de seu go
verno, os programas Bom Abrigo e Papa-Ria. O pro
jeto Bom Abrigo - que leva o nome de um bairro de 
Florianópolis - visa à ·redução do-défictt habhacional 
e à construção de residências mais dignas para to
dos. Já o Papa-Ria é um sistema de transporte cole
tive que, usando os ônibus articulados, pretende re
solver na origem o problema de sobrecarga do siste
ma de transportes coletivos de Florianópolis. 

Como em muttas outras cidades brasileiras -
grandes, médias ou pequenas -, habttação e trans
porte são as principais carências das parcelas me
nos privilegiadas da população de Rorianópolis. E 
isso Ângela Amin soube captar mutto bem, o que 
mostra a sua afinação com os anseios dos mais ne
cessitados: Eu destacaria ainda, do prog~ de;~'p
vemo de Angela Amin, seu interesse em Incentivar 
as atividades relativas ao turismo - que é a grande 
fonte de recetta catarinense - e os projetes para 
contenção de encostas. 

A Prefeita eleita de Florianópolis já vai assumir 
o cargo com um ónus bastante pesado, que é o de 
pôr em dia os salários dos servidores municipais. 
Segundo a administração que está encerrando ago
ra o se mandato, a culpa pelo atraso dos vencimen
tos deve ser atribulda às enchentes do ano passado. 
Não acredttamos nisso. A Capital enfrentou outras 
enchentes anterionmente e não houve atraso de· sa
lários. Numa mostra da grandeza de seus sentimen
tos, a Deputada Ângela Amin prometeu que, an\9s 
de· mais nada, vai resolver esse angustiante proble
ma no menor prazo passivei. 

A Deputado Ângela Amin ganhou, como é do 
conhecimento público, também a eleição no primeiro 
turno. Quando se observa com bastante atenção os 
mapas eleitorais do primeiro turno, ·nas 46 comuni
dades da Cidade de Flmianópofis, percebe-se que 
ali já estava traçada a vitórta do PPB. Ângela Amin 
foi a mais votada em 20 das 46 comunidades floria
nopolitanas, entre elas o centro- a mais populosa. 

Em seus primeiros pronunciamentos, logo qe-_ 
pois de eletta, Ângela Amin fez um chamamento aos 
75 mil eleitores de seu adversário, porque quer go
vernar com todos e pare todos. Eleições polari:ta
das, como as de um segundo turno, mexem com a 
paixão política das pessóas, mas, fechadas as ur
nas, é. hora de começar a trabalhar em haiTllonia. Os 
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interesses da cidade devem ser então colocados 
acima de todos os outros. 

A eleição da Deputada Ângela Amin para a 
Prefettura de Rorianópolis é mais um degrau galga
do em sua carreira política vitoriosa. Já na eleição 
de 1988, ela foi a Vereadora mais votada da Capttal 
catarinense. Seria também a Deputada Federal da 
Bancada de Santa Catarina mais votada na eleição 
de 1990. Dois anos atrás, candidatou-se ao Governo 
do Estado e obteve a expressiva votação de um mi
lhão e duzentos mil votos. Ela é formada em Mate
mática pela Universidade Federal de Santa Catarina. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ao con
cluir este breve registro, eu gostaria de expressar 
meus votos de amplo sucesso à Prefeita eleita de 
Florianópolis. A belíssima capttal dos catarinenses 
certãmente terá em Ângela Amin uma administrado
ra eficiente, firme, corajosa e ousada Mas terá, so
bretudo, uma Prefetta com grande sensibilidade para 
os problemas dos mais humildes. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce

do a palavra ao primeiro orador inscrito, nobre Sena
dor Mauro Miranda, que dispõe de 20 minutos. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem um compromisso inadiável com a so
ciedade. Sua Excelência deve escolher e nomear 
imediatamente o novo Ministro da Saúde, deixando 
de lado os interesses polfticos que estão influencian
do a substituição do Ministro Adib Jatene. A falência 
da saúde pública é a maior de nossas doenças so
ciais, e colocar na geladeira um assunto de tamanha 
gravidade é como retirar a assistência de um pacien
te terminal. Este é um drama que não pode esperar 
os ventos ou os momentos favoráveis da polftica 
para ser resolvido, porque saúde não deve ser as
sunto partidário. 

O quadro crítico da assistência médico-hosptta
lar no País parece ter criado, em toda a Naçãó, a 
convicção unânime de que o Ministério da Saúde 
exige o comando de um gerente, com os mais am
plos poderes de verdadeiro interventor. Ele não será 
o milagreiro de plantão, mas vai precisar de muita 
energia e muito apoio para administrar um sem-nú
mero de emergências, recidar políticas, rediscutir a 
eficiência do SUS, diminuir a humilhação das filas 
hospttalares e tirar do cidadão humilde o maior de 
todos os medos, que é o medo de ficar doente. 

A grande maioria das 2.600 Santas Casas de 
Misericórdia, as mais antigas e as mais confiáveis 

instituições de atendimento hospitalar neste Páís, 
estão enfrentando a maior crise de sua história. Nos 
hospitais públicos, a falta de recursos está matando 
como nunca, e o maior número de vítimas vem das 
fammas pobres, que não podem pagar os serviços 
privados dos seguros de saúde. Os jamais de ~~toje 
falam na morte recente de 49 bebês numa materni
dade de Fortaleza, a mesma cidade que já foi pre
miada pela Unesco como exemplo mundial na redu
ção da mortalidade infantil. Outras quatro crianças 
morreram nos últimos dias num hospttal de Vitórià, 

. onde a superlotação é apontada como causa princi
pal dos óbttos. Os casos de hemodiálise de Pernam
buco e do hospital Santa Genoveva, no Rio, estão 
vivos na memória dos brasileiros, como escândalos 
de tragédia coletiva que enluta milhares de famnias 
em todo o País. 

O novo Ministro da Saúde terá um enorme de
safio pela frente, e vai depender de mutta criativida
de para restabelecer o equilíbrio do binõmio que 
orienta as políticas de saúde, que são a medicina 
preventiva e a medicina curativa. 

Nos últimos tempos, as políticas de prevenção 
andaram em baixa, os attos níveis de desemprego 
concorreram para aumentar as pressões, e a soma 
dessas influências com outros fatores levaram à pre
valência de um modelo sanitário curativo. O choque 
entre as duas realidades foi fatal. Enquanto a de
manda pelos serviços aumentou dramaticamente, 
por um lado, a rede de atendimento entrou em ritmo 
progressivo de colapso, de outro. Desestfmulos sa
lariais, carência de quadros profissionais, obsoles
cência de equipamentos, atrasos nos pagamentos 
dos hospttais, baixa remuneração do SUS, superto
tação, fatta de medicamentos. Parece que tudo isso 
veio junto. E a municipalização prevista pelo SUS 
ainda caminha a passo de tartaruga. 

· A partir de janeiro, começam a entrar nos co
fres do governo os novos recursos da CPMF, o Im
posto do Cheque. Se o sistema de gerenciamento 
do Ministério da Saúde mantiver os vícios que são 
apontados insistentemente pela imprensa, vamos 
correr o risco de colocar todo esse dinheiro num 
saco sem fundo. Para cobrir o buraco, boa parte dos 
brasileiros estará pagando mensalmente muito mais 
do que pagaria por um bom plano particular de saú
de, sem qualquer segurança de que esse sacriffcio 
terá retomo. A grande responsabilidade do novo Mi
nistro será a de dizer para a sociedade, com todas 
as letras, para onde vamos. O que está acontep~ndo 
hoje com a\saúde·é o mesmo que aconteceu cóm a 
educaÇão,, numa esfera social mais ~f!lpla, e com 
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segurança pública, em setores mais restritos da so
ciedade. Quem quer um ensino de qualidade para 
os filhos está buscando as escolas particulares. E 
quem quer segurança vai-para os condomínios fe
chados. São privilégios que o pobre não pode pagar. 
E, quando falo nos pobres, por extensão, estou fa
lando também na classe média, cada vez mais em
pobrecida. 

Sugiro aos nobres colegas que leiam com 
atenção a- última edição da revista da Associação 
Nacional dos Rscais da Previdência, que chegou 
hoje ao meu gabinete. Em reportagem especial, ela 
traz uma radiografia do quadro de calamidade que 
está atingindo as Santas Casas de Misericórdia. A 
aberiura da matéria diz o seguinte: 

"Detentoras do maior complexo hospi
talar brasileiro e base de sustentação do 
Sistema Único de Saúde, as 2.600 Santas 
Casas brasileiras, em sua maioria, agoni
zam diante da fa~a de recursos, sucatea
mento dos equipamentos, insolvência de 
grandes dívidas e descaso governamental. 
Mas a comunidade ainda luta para preservar 
as inst~ições mais antigas do país, anlerio· 
res à própria organização do Estado". 

Como todos os companheiros deste plenário, 
que conhecem os grandes serviços filantrópicos 
prestados pelas Santas Casas, acompanho as difi· 
culdades da Santa Casa de Goiãnia. Na mesma re
vista, é comovedor o depoimento do Dr. João Batista 
Neto, diretor da nossa Santa Casa. Fundada há 60 
anos, ela está chegando a todos os limites de enxu
gamento de despesas para continuar sobrevivendo. 
Vale a pena tomar ·conhecimento do que está acon
tecendo com as Santas Casas, porque a sua crise é 
um retrato fiel da crise de todo o sistema médico
hospitalar do Pafs. Espero que o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso use rapidamente a sua caneta 
para nomear o novo Ministro da Saúde, e quero an
tecipar desde já que pretendo convocar o escolhido 
para vir ao Senado e definir os seus compromissos. 

Ele será nomeado pelo Presidente, mas terá 
que ser convocado por toda a Nação para fazer uma 
revolução na combafida pomica de saúde, que nos 
preocupa a todos. Lanço daqui um apelo ao nosso 
Presidente: nomeie logo esse homem. O senhor · 
sabe que interino não manda nada. Ele apenas 
guarda a cadeira para o titular. A máquina não obe
dece, as políticas não caminham, ele fala em condi
ções de desigualdade com os outros ministros. O 
Presidente não precisa consultar os partidos, a Câ
mara e o Senado para colocar o homem certo no lu-

gar. Se o Dr. Seixas for um bom nome, que seja ele 
o novo Ministro. Mas não demore mais, caro P"ªsi
dente! 

Nossas preocupações devem conduzir-se prio
ritariamente para os 120 milhões de brasileiros que 
estão fora do alcance dos planos de saúde, que co
brem apenas os 30 milhões que podem pagar. É 
para eles que devemos buscar respostas imediatas. 
Os que estão morrendo à míngua estão fora do uni
verso da medicina lucrativa, que deve coexistir com 
os serviços prestados pelo Estado num regime de
mocrático. O que importa é cumprir a Constituição, 
que determina como dos mais sagrados direitos do 
cidadão o direito à saúde. E, a prevalecer o caos 
atual, o único direito garantido é o de morrer, neste 
quadro-de indigência que envergonha e que tem de 
ser revertido, em nome de padrões mínimos de dig
nidade de cada cidadão brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
_ Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - De 
acordo com o art. 14, inciso VIl, do Regimento Inter
no, tem V. Ex" a palavra por 5 minutos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, nesta 
tarde, para comunicar a visita que fiz ontem, junta
mente com outros parlamentares - dentre eles, o 
Senador Ney Suassuna e alguns Deputados -, ao 
Banco Central dos Estados Unidos. 

No início desta semana, estivemos em Was
hington, nos Estados Unidos, onde participamos de 
um seminário de análise e debate sobre o sistema fi
nanceiro no Brasil e nos Estados Unidos. O seminá
rio foi realizado pelo Centro de Estudos Estratégicos 
Americanos, do qual o chalrman, ou um dos mais 
importantes integrantes, é o Sr. Henry Kissinger. 

Esse grupo de trabalho aluou, decisivamente, 
no sentido de buscar uma troca, um intercâmbio de 
depoimentos, de informações, de análises, de refe
rências, elementos que pudessem dar suporte aos 
dois países em fundamentar as suas polfiicas de 
aproximação. 

Basicamente para nós, do Brasil, esse sem~
rio, essas quase 18 horas de debate que tivenld$, 
em apenas três dias, serviu-nos para ainda mais ali
cerçar as convicções que alimentamos em tomo da 
necessidade de uma reforma da legislação do siste
ma financeiro no Brasil. 

·a grupo que lá esteve tem se dedicado a estu
dar, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Se 
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nado, a lei complementar que é exigida e definida 
pelo art. 192 da Constituição: a Lei do Sistema R
nanceiro. 

Corno esta Casa sabe, este grupo de trabalho 
já se reuniu e produziu um resultado: um relatório do 
qual somos o autor, pelo qual temos a responsabili
dade, mas que é produto da vontade e participação 
coletiva de todos os componentes da Comissão. 

Esse relatório propõe atterações profundas na 
estruturação do sistema financeiro no Brasil, a co
meçar pela instituição-básica do sistema, o Banco 
Central do Brasil. 

Verificamos, nos debates com vários diretores 
e membros do Banco Central, a enorme importância 
que tem, do ponto de vista da estratégia de preser
vação do valor da moeda, o papel independente do 
Banco Central americano junto ao sistema financeiro 
e à comunidade económica, à comunidade produtiva 
americana. 

O Banco Central tem um presidente nomeado 
pelo Presidente da República, aprovado pelo Sena
do, com mandato de sete anos, que pode ser esten
dido por mais sete anos; portanto, o presidente do 
Banco Central pode exercer o seu mandato como 
membro do Conselho Deliberativo ou como presi
dente do Banco Central ao longo de 14 anos. 

O Presidente Clinton acaba de nomear, para 
continuar no cargo por mais sete anos, ou seja, para 
reproduzir o mandato que já desempenhou, de sete 
anos, o Sr. Allan Greenspun, que foi nomeado origi
nariamente por um Presidente do Partido Republica
no, o Sr. George Bush. 

Isso significa basicamente que o Presidente 
Clinton, como democrata, como vencedor das elei
ções, como um homem que tem convicções ideoló
gicas afinadas com o seu partido e que derrotou não 
só o republicano Robert Dole, mas a ideologia que 
ele pretendia levar ao Governo americano, mantém 
um presidente republicano do banco central. E o faz 
só por uma razão: porque a tarefa a -que o Sr. Allan 
Greenspun se propôs foi cumprida fiel e corretamen
te, desempenhou-se da forma mais airosa possível. 
A moeda vem tendo seu valor preservado, e a infla
ção nos Estados Unidos apesar dos níveis de cresci
mento económico, de expansão da economia, tem
se mantido baixa. 

Portanto, esse papel de guardião da moeda 
está diretamente associado à independência do 
Banco Central. 

É desse fato, Sr. Presidente, que queremos fa
zer aqui o relato. Esse grupo de trabalho conseguiu, 
mais uma vez, colher informações extremamente 

preciosas, que vãó dar mais alimento ·é base mais 
ampla ao trabalho que essa comissão vem fazendo 
no sentido de estruturar o Banco Central brasileiro 
também corno banco central independente. Uma das 
diretoras do Banco, a Sr" Susan Phillips, em um de
bate conoscc, dizia claramente que há pessoas que 
não compreendem o papel de um banco central in
dependente. Pensam que um banco central inde
pendente é um banco isolado e insubordinado, mas 
não é assim. Os diligentes de ,um banco central são 
parte do governo, mas têm independência no senti
do da preservação dos seus mandatos, tal·como tem 
independência um deputado ou. um senador, e para 
agir e decidir de acordo com a sua' consciência e de 
acordo com os objetivos básicos da instituição, que 
são, acima de tudo, preservar o valor da moeda. 
Preservar o valor da moeda, dizia a Sr" Susan Phil
lips, é garantir que o poder aquisitivo do salário seja 
mantido, é garantir que os pobres não serão :expro
priados pelo processo inflacionário. Fazia ela refe
rência a um fenômeno que nós brasileiros conhece
mos bem. Dizia que nos regimes inflacionários, os ri
cos, os poderosos e a classe· média intelectualizada 
e bem-informada são capazes de usar todos os ins
trumentos mais sofisticados do· sistema finan~iro 
para proteger o valor do seu dinheiro. As pesso(~da 
classe média para cima conhecem tudo dentro do 
sistema financeiro, c;los CDBs aos fundos de renda 
fixa. Não há hoje produto oferecido pelos bancos co
merciais ou pelos bancos de investimento que não 
sejam inteiramente' do conhàcimento das pessoas 
que operam com bancos a· que Íêm n fvel de conhe
cimento suficiente para· iSso.· Todavia, aqueles po
bres cidadãos desinformados, incapazes de reco
nhecer a importância, o valor, a eficiência desse tipo 
de mercado, mantêm-se alheios aos .mercados fi
nanceiros e, portanto, em um período inflacionário, 
vêem os seus salários cair drástica é duramente 
sem nada poderem fazer. · · · 

Então, ela mostrava que um banco central in
dependente tem uma enorme função, um enorme 
objetivo social, qual seja, a· defesa dos salários da
queles que menos ganham: os assalariados de bai
xa renda. 

Esse, o fato; essa, a informação. 
o Sr. Bernardo Cabral -V. Ex" perm~e-me 

um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com prazer, ouço V. Ex". 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena

dor Bernardo Cabral, antes de V. Ex• usar da pala
vra, apenas gostaria de informar que o Sen11dor 
José Fogaça solicitou a palavra, por 5 minutos, pa-
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uma· comunicação· inadiáveCNo entanto, já excedeu 
em seis minutos, o tempo previsto. · 

Todavia, em respeito a V. Ex"s e dada a rele
vância do tema, tem a palavra V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, agra· 
deço a condescendência de V. Ex" e, para encerrar, 
concedo o aparte ao Sr. Senador Bernardo Cabral, 
que é merecedor desse tipo de consideração. 

O Sr. Bernardo Cabral- Senador José Fogaça, 
o assunto que V. Ex" traz ao debate, além do relato da 
sua visita pessoal, é altamente oportuno. No Brasil 
sempre se diz que o sistema presidencialista de gover
no é ótimo porque nos Estados Unidos lambém o regi
me é presidencialista. Fico absolulamente boquiaberto 
porque se desconhece o que V. Ex" acaba de dizer. A 
política econômica do governo norte-americano é es
teada no chamado Federal Reserve Bank, cujo Presi
dente, conforme V. Ex" disse, tem um mandato que ul
trapassa o do Presidefrte da República e, depois, pode 
ser reconduzido. Tanto isso é verdadeiro que cada um 
dos nossos candidatos a Presidente da República tem 
um programa de governo no âmbito das finanças, 
cada um tem o seu Presidente do Banco Central e os 
seus diretores. Já nos Estados Unidos - é o exemplo 
que V. Ex" trouxe-, seja o Presidente do Partido De
mocrata, seja do Partido Republicano, quem conduz a 
polftica econômica é o Federal Reserve Bank. É mui
to oportuno, Senador José Fogaça, o seu depoimento. 
Espero que ele tenha repercussão na Imprensa, para 
que haja consciência da diferença entre o nosso Ban
oo Central, que de vez em quando sofre as criticas que 
V. Ex' conhece mais do que eu, e o dos Estados Uni
dos, que tem uma rigorosa vigüãncia sobre o equilfbrio 
da moeda. Eu não poderia deixar de fazer essa inter
rupção para congratular-me oom V. Ex' e dizer que 
vale a pena dedicar, como sempre dedico, atenção 
àquilo que V. Ex" traz ao oonhecimento da Cesa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço ao Sena
dor Bernardo Cabral, cujas palavras são sempre ge
nerosas - não sei se merecidas - em relação a nós. 
Devo dizer que isso se deve muito à amizade que 
temos. 

Sr. Presidente, para encerrar, agradecendo as 
palavras do Senador Bernardo Cabral, quero tam
bém enfatizar, como S. Ex• o fez, a importância des
sas considerações no que lange, principalmente, ao 
trabalho que vem sendo feito no Senado para a mu
dança substantiva na regulamentação do sistema fi
nanceiro no Brasü. 

O Senado se aftigiu, o Senado sofreu, o Sena
do foi duramente atingido quando houve a crise ban
cária no Brasil. A quebra do Banco Econômico e, de-

pois; a do Banco Nacional aconteceram diante de 
nós; vimos que estávamos podados, desprovidos de· 
instrumentos para agir no sentido de fiscalizar e. con
trolar, ou seja, de exercer o papel que a Constituição 
nos confere, exatamente porque nunca no~ demos à 
tarefa de trabalhar com base no art. 192. 

· Agora, parece. que esse é um assunto que sen
sibniza o Senado, é um assunto que nos toca, é um 
assunto que nos chama a atenção. E a razão é mui
to simples, no meu modo de entender: a crise finan
ceira que o Brasil viveu passou ao largo do Senado, 
ou melhor, o Senado passou quase em branco em 
relação a ela, porque o Congresso Nacional, a que 
pertencemos, não construiu a legislação que a 
Constituição exigia. Portanto, estamos nesta emprei
tada, neste caminho, nesta senda de elaborar a le
gislaçãÓ do art. 192, cujo texto é da lavra do grahde 
jurista Bernardo Cabral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Esta 'era ·a co-
municação inadiável que precisava fazer. I 

Durante o discurso do Sr. José Foga
ça, o Sr. Romeu Tuma. deixa a cadeira da 
presidéncia, · que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, :zg Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce 
Pinto, por 20 minutos. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recen
temente, com muffa a,tenção, ouvi as palavras do 
eminente Senador Romeu Tuma, que, deste plená
rio, disconreu sobre a viagem da Comissão Parla
mentar que visitou os postos avançados do Progra
ma Calha Norte. Devo dizer que, relatara daquela 
Comissão, infelizmente não pude participar da via
gem. Questão relacionada ao meu Eslado de Rorai
ma na Comissão de Orçamento obrigou minha per
manência em Brasma. Em tempo, fefizmente, pude 
comunicar o fato ao nobre colega Senador Romeu 
Tuma, que, na ocasião, na qualidade de Presidente, 
designou o Senador Carlos Patrocínio como relator 
ad hoc. Também, de minha parte, designei um as
sessor que acompanhou todos os trabalhos e fez mi
nucioso relatório da viagem, registrando os fatos ha
vidos, as palestras e testemunhos prestados, enfim, 
um relato pormenorizado de toda a viagem, inclusive 
acompanhado de fotografias e gravações. 
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Hoj~. OcupO esta tribuna para falar sobre o Pro
grama Calha Norte. Um programa que, a rigor, nas
ceu da necessidade de se promover a ocupação e o 
desenvolvimento da Amazônia de modo harmõnico 
e adequado às características da região e de acordo 
com os interesses nacionais. · 

O Sr. Romeu Tuma- Senadora Marluce Pinto, 
sei que V. Ex" ainda está no início de seu discurso, 
mas, como tenho uma audiência importante, não po
deria deixar de solicitar este aparte. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Concedo o aparte 
a V. Ex", com muita honra, lamentando que não pos
sa ouvir o meu modesto discurso. 

O Sr. Romeu Tuma- Nobre Senadora, os 
Anais do Senado vãó registrar o pronunciamento 
de V. Exilo, e amanhã, sem dúvida, dele tomarei co
nhecimento. V. Ex", que em boa hora requereu 
esta Comissão Parlamentar, como Relatara, apre
sentará os dados tão importantes relativos ao Pro
jeto Calha Norte, cuja criação foi estimulada pelo 
então Presidente da República, José Samey. La
mentamos a impossibilidade de V. ex• acompa
nhar a comissão que lá foi, pois V. Ex• conhece 
profundamente a região Norte do País, seus pro
blemas, a qu~tão indígena, a questão garimpeira 
e tantos outros fatos, À época, eu, como Diretor da 
Polícia Federal, e o nosso querido amigo Senador 
Bernardo Cabral, Ministro da Justiça, quando tive
mos que resolver uma situação dramática naquela 
região, pudemos contar com V. Ex" e com o então 
Governador, Brigadeiro Ottomar Pinto, que nos au
xiliaram. Aliás, nessa viagem, tive a oportunidade 
de ver nos olhos do Brigadeiro Ottomar Pinto a 
presença de V. Ex". 

A SRA. MARLUCE PINTO - Obrigada, Sena-
dor. 

O Sr. Romeu Tum a - É importante que V. Ex" 
venha a esta tribuna, porque, apesar de ter feito 
aquele registro, V. Ex" fala agora com muito mais 
conhecimento. Mas eu não poderia deixar de regis
trar nossa viagem, principalmente porque sou apai
xonado pela Região Amazónica. Eu dizia ao nobre 
Senador Jefferson Péres que sempre penso numa 
viagem para a Região Norte do País. Gostaria real
mente que V. Ex", não só hoje, mas em todas as 
oportunidades, viesse à tribuna para sensibilizar o 
Governo. Alguns deputados que nos acompanha
ram, que não conheciam a região nem o Projeto, 
voltaram convencidos da sua importância, até por
que passaram por momentos de emoção com a pre
sença de pequenas unidades do exército, pelotões 
de fronteira, pelo trabalho que desenvolvem não só 

: . . . \ ' . -. . .. ' . . ...... ~ 
com sua presença física, promçvendo a seguray~ 
da área, mas também prestando assistência aos 
moradores da região e às comunidadel; indígenas. 
Meus parabéns. Espero que V. Ex' continue com 
sua vibrante presença em favqr d!i região Amazóni-
ca no Senado Federal. . ... 

A SRA. MARLUCE PINTO.:., Agradeço ao meu 
nobre colega o aparte. Mesmo • sendo um repre
sentante legftimo do· Estado de São Paulo, defende 
também, de coração, tenho certeza, a nossa região 
Norte. Por essa região, V. Ex" tem batalhado muito 
desde a época em que era Diretor-Geral da Polfcia 
Federal, quando, muitas vezes, esteve no noSSÇ> Es
tado, prestando, em todas as oportunidades, a sua 
honrosa cooperação para resolver os problemas ,da 
nossa ~egião. 

O Calha Norte, antes de tudo, é um programa 
voltado para consolidar uma antiga aspiração de to
dos nós brasneiros, que é a definitiva ·conquista des
se extraordinário pedaço de chão, sobre o qual olha· 
res do mundo inteiro arregalam a cobiçar suas incal-
culáveis riquezas. . · •.. 

A região abrangida pelo Programa Calha Norte 
está localizada ao norte das calhas dos rios Solimõ
es e Amazonas. Corresponda a 14% do território 
brasileiro e abriga apenas 1 ,2".4 da população nacio
nal. É uma região praticamente inexplorada, com bt
tensa área de fronteira habitada por imlfgenas e tem 
se constftufdo, ao longo dos anos, num desafip e 

· preocupações constantes quanto à sua efetiva integra
ção ao contexto nacional, principalmente devido· às 
grandes dificuldades impostas pelo meio ambiente. 

Os primeiros estudos nesse sentido foram ini
ciados em maio de 1985, sob a orientação direta do 
então Presidente José Samey e conlando com a 
participação de representantes dos ministério~! do 
Planejamento, Relações Exteriores, Interior, Fazen
da e dos Ministérios Militares. O resultado desses 
estudos foi a criação, em dezembro de 1985, do 
"Prognema Calha Norte", composto de projetes dis
tintos que, em sfntese, procuram atender as carên
cias mais sérias da área, além de assegurar garantia 
da soberania e da integridade territorial da região. 

Dentre as muitas ações e diretrizes priorizadas 
nestes dez anos de existência do Programa, alguns 
itens merecem destaque por sua relevância e jamais 
desatualizados: · 

- o aumento da presença brasileira na 
área; 

- a ampliação das relações com os 
paíSes vizinhos; 

-a expansão da infra-estrutura viária; 
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- o fortalecimento da ação dos órgãos 
governamentais de Justiça, Policia Federal, 
Receita Federal e Previdência Social; 

- a intensificação das campanhas de
marcatórias de fronteira e 

- a promoção de assistência e prote
ção às populações indígenas. 

Este, Sr. Presidente, o elenco de objetivos des
se Programa que, é preciso que se diga, poucos 
mas corajosos patriotas não desanimam em ver con
solidados. E digo não desanimam não pela dimen
são e natureza das atividades, tampouco pelas difi
culdades de enfrentar a selva e os perigos naiurais 
da região. Não desanimam, Sr. Presidente, diante 
da escassez de recursos que um Projeto desse vulto 
exige e cujo orçamento não satisfaz o mínimo ne
cessário nem para uma sobrevivência digna nas 
condições a que são submetidos esses abnegados 
brasileiros. Aliás, marcos vivos a defender nosso ter
ritório e a demarcar fronteiras inóspitas. 

Felizmente essa viagem foi realizada. Conheço 
a região e tive, em outras oportunidades, a satisfa
ção de visitar aqueles mesmos locais por onde an
daram os colegas Senadores e Deputados. Vi e sen
ti o quão fortes e orgulhosas são as pessoas que lá 
habitam. Fortes para sobreviver às intempéries pe
culiares da região e orgulhosas pelo dever que cum
prem em defender o solo p<ltrio e por sua efetiva con
tribuição às causas dos povos da Amazônia. Vi, tam
bém, o quanto é significativo esse programa para o 
Pais e o quanto, infelizmente, não é verdadeira a reci
proca por parte dos poderes constitufdos da Nação. Se 
assim o fosse, em situação melhor estariam todos os 
Estados que comPõem a macrorregião amazônica. 
Não terfamos os três brasis que sabemos existir num 
só solo pátrio e onde o Brasil mais pobre, aquele que 
menos se beneficia dos recursos do Tesouro Nacional, 
é exatamente o Brasil Amazônico. 

Como dizia, felizmente essa viagem foi realiza
da. ln loco, visitando a 1• Brigada de Infantaria de 
Selva em Boà Vista, o 4° Pelotão Especial de Fron
teira em Surucucu, o 1° Batalhão de Engenharia em 
São Gabriel da Cachoeira, o Pelotão de Fronteira 
em lauareté, o 8° Batalhão de Infantaria de Selva em 
Tabatinga e o Centro de Instrução de Guerra na Sel
va em Manaus, estiveram os Senadores Romeu . 
Turna, Carlos Patrocfnio e João França, os Deputa
dos Federais Giovanni Queiroz e Jair Bolsonaro, o 
General de Exército Uchoa de Moura, o Major-Briga
deiro Archimedes Faria, Os Coronéis Burgos e João 
Santos, além de jornalistas, assessores, secretários 
e consuHores parlamentares, aos quais homenageio 
e parabenizo pelo brilhante trabalho realizado. 

Pelo relatório 'elabo~do pelo· meu assessor, 
pelas palestras e depoimentos gravados e pelas pa
lavras do Senador Romeu Turna, bem· podemos 
avaliar as dificuldades e o estado de abandono em 
que se encontram esses pelotões de fronteira. Por 
extensão, e conseqüentemente, também abandona
das ficam as comunidades lá existentes. Aliás, é im
portante enfocar a dependência dessas comunida
des em relação aos pelotões de ·fronteira, o que tor
na maior ainda nossa responsabilidade para com 
ambos: os povos da Amazônia e os militares lá esta
belecidos. 

Formadas por fndios, seringueiros e caboclos, 
aquelas comunidades se firmaram e cresceram após 
as instalações dos pelotões, primeiro, pela seguran
ça que-a presença militar auferiu; segundo, pela .,faci
lidade de locomoção propiciada pelas estradas i!tkr
tas. Depois, e principalmente, devido aos beneficies 
de assistência social jamais dada, como as campa
nhas de vacinação, o acesso à educação e as van
tagens de uma assistência médico-sanitári!rOdonto
lógica. Tudo isso consolidou-se graças à vontade, 
persistência e garra diaqueles verdadeiros e anOni
mes heróis fardados ou não, que voluntariamente ou 
pelo dever a cumprir, se embrenham na selva levan
do na alma, antes de tudo, o desejo de servir. 

A alocação de recursos ao Programa Calha 
Norte, portanto, se faz urgente e necessária, .não 
apenas para continuidade desses trabalhos, mas 
também e sobretudo para sua abrangência e definiti
va consolidação de nossas fronteiras. 

Um sentimento há muito manifestado por brasi
leiros, do mais humilde ao mais letrado, é o de que a 
Amazônia se transformou em caso de soberania na
ci.onal. Concordo, como acredito concordarem todos 
aqui presentes, que a soberania nacional só se faz 
pela efetivação protetora e agregadora do Poder Pú
blico. Soberania nacional só se consegue pela inte
gração econômica e social de seu povo e na partici
pação-eqüitativa dos beneffcios do progresso. En
tão, que façamos isso. E que o façamos de acordo 
com os interesses da sociedade brasileira e com' as 
práticas internacionais de convivência ordenada com 
a natureza. 

Nas palavras do Comandante da Primeira ~li
gada de Infantaria de Selva, em Boa Vista, o Gene
ral Tibau, a par do destaque que fez das ações con
juntas entre o Exército e a Polfcia Federal no com
bate ao narcotráfico e ao contrabando e da efetiva 
participação do Exército brasileiro na prestação de 
assistência médico-sanitária e no ensino de primeiro 
grau às comunidades, afirmou: "Mercê das infin~.: 
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dificuldades enfrentadas, é urgente a necessidade 
do Poder Público em Pari-Cachoeira, hoje em com
pleto estado de abandono, cujo hospital está fecha
do por falta de profissionais; a população indígena 
está-se dirigindo para a Colômbia, onde elementos 
colombianos têm vacinado nossos índios'. Disse 
ainda o General Tibau sobre 'a completa falta de in
fra-estrutura na região, onde a navegação é bastan
te diffcil, apenas possível por intermédio de embar
cações de pequeno porte, com reduzida capacidade 
de transporte de equipamentos, provisões e elemen
tos humanos e mesmo assim apenas em determina
das épocas do ano. O transporte via terrestre prati
camente inexiste e o acesso às comunidades só é 
possível por via aérea'. Felizmente, segundo o Ge
neral, 'já foi determinado pelo Estado Maior, a partir 
do próximo ano, a presença do EXército naquela 
área para a recuperação de unidades de saúde e de 
escolas que estão abandonadas em Pari-cachoeira 
e lauareté'. 

É doloroso, Sr. Presidente, ouvir tais verdades. 
Mais dolorosos ainda, quando sabemos que a situa
ção chegou a este ponto por exclusiva falta de recur
sos. Conheço o General Tibau e sei de sua compe
tência, zelo, honradez e disposição para o trabalho. 
Sei o quanto lhe h difícil expor que se chegou a co
gttar, numa emergência, a utilização de soldadoS 
para transportar, nos ombros, 500 sacos de cimento, 
num percurso de aproximadamente 1 O quilômetros 
em plena selva, para a recuperação de uma micro
usina que ruiu em São Joaquim. 

Enfim, são de toda ordem os problemas en
frentados por aqueles que sobrevivem na selva e 
aguardam do Poder Público os recursos que dimi
nuam suas angústias: hospitais fechados, microusi
nas freqüentemente inoperantes, obras paralisadas, 
inexistência de moradias para oficiais e praças, pavi
lhões praticamente inabMveis para abrigo dos pelo
tões etc. 

Ao resurr - aqui as apreensões de um coman
dante que, a t ::la verdade, expôs com franqueza 
urna situação . alevante é contar a resposta do Ge
neral a uma indagação do Senador Carlos Patrocí
nio, que quis saber sua impressão sobre o Programa 
Calha Norte, se valia a pena e sobre a conveniência 
ou não de sua continuidade. Respondeu aquela au
toridade que 'apesar das dificuldades, é gratHicante 
deparar com escolinhas funcionando em plena sel
va, tendo ao lado a bandeira nacional hasteada; é 
motivo de orgulho a confirmação da presença de 
brasileiros na fronteira, forma de ·assegurar a sobe
rania do País e, mais ainda, justifica sua continuida-

de pelo mfnimo de alento e condições mais digní!S 
que o Programa proporciona àquelas comunidades•. 

Todavia, se em Surucucu, Auari, São Joaquim, 
Pari-Cachoeira e lauareté as necessidades sjío 
grandes, outros depoimentos nos dão conta de que 
existem regiões onde a situação é melhor. Tenho 
em mãos o depoimento do General Uchoa, que em 
1967 conheceu Cucuf, à época uma região inóspita. 
Afirma o General Uchoa que 'hoje, nesta região, os 
pelotões de fronteira suprem as comunidades com 
energia elétrica e mantém unidades médicaS; e 
odontológicas permanentes, como por exemplo em 
São Gabriel e Tabatinga, onde os hospitais são cus
teados e mantidos pelo EXército brasileiro, com o 
inestimável apoio do Ministério da Saúde'. 

Muito ainda precisa ser feito. O Programa Ca
lha Norte foi a princípio dividido em três áreas distin
tas de atuação, onde projetes integrados deveriam 
ser implantados. O primeiro compreendendo urna 
faixa de fronteira com 150 Km de largura, entre Ta
batinga/AM e Oiapoque/AP; o segundo, definido 
como orla ribeirinha dos Rios Sofimões e Amazonas 
e o terceiro, denominado Hinterlândia, compreen
dendo os espaços vazios interiores limitados pelos 
dois primeiros. A faita de recursos, entretanto, fez 
com que se elegesse a faixa de fronteira como prio
ritária para fins de ação imediata do Governo. 

Nesse particular, Sr. Presidente, devemos e 
precisamos dar especial atenção ao Programa pelo 
bem de nossa soberania e nenhum arrependimento 
futuro. Não é possfvel o que hoje se vê destinado, 
em termos reais de orçamento, para um programa 
da envergadura e alcance do Programa Galha Norte. 

Aliás, como bem disse o Brigadeiro Archime
des, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Pre
sidência da República, que acompanhou a Comis
são naquela recente viagem: 

'O Programa Calha Norte, que tinha 
_ um orçamento em tomo de R$18 a 20 milhõ

es há dez anos, hoje conta com um aperte 
de menos de R$4 milhões, dos· quais, ape
nas urna parte sendo liberada agora. Quanto 
à finalidade, embora o Prograrria tenha sido 
previsto para se tomar auto-sustentável a 
partir de determinado tempo, não tem condi
ções de se manter sozinho com esses recur
sos. Vejo a hora em que terá que se apelar 
para os Ministérios e outros órgãos da Admi
nistração Federal e Estadual para que assu
mam seus postos na Amazônia e conside
rem a região tão importante como. Rio Gran
de do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e ou-
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tios Estados desenvolvidos, repassando 
para lá parte de suas verbas. • 

Tem razão o Brigadeiro. Considerando que mi
lagres não acontecem facilmente, como acreditar 
que escolas, hospitais, postos de saúde, eletrifica
ção iural, implantação de redes de comunicação, im
plementação de aeródromos, manutenção de pes-~ 
soai, etc. possam ser feitos com um orçamento de 
parcos e exatos R$4.506.777,00? Podem crer, meus 
nobres Pares, é esse o valor irrisório previsto no Or
çamento do ano que vem para todas as afividades 
do Programa Calha Norte. 

Parece existir quem não queira nossas frontei
ras ao norte ocupadas. 

Há muito que parte de minhas preocupações 
são liCitadas para essa triste realidade vivida por to
dos aqueles que realmente querem ver o desenvol
vimento da Região Amazónica. 

Procurei as autoridades que hoje cuidam para 
que haja um bom andamento do Progràma Calha 
Norte e deles ouvi suas reais necessidades. Falei 
com o Ministro da Aeronáutica, Lélio Lobo, e autori
dades da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, o órgão gerenciador do 
Programa. Co!Jfesso que fiquei surpreendida pelo 
pouco, diante da grandeza do Projeto Calha Norte, 
do montante de recursos solicitados: apenas R$11 
milhões. ~· ~ ~ ~ 

Considerando que já se encontram previstos 
no Onçamento de 97 pouco mais de R$4,5 milhões, 
na verdade, opleito é de apenas uma complementa
ção na ordem âe R$6,5 milhões. ~ 

Anexo a este meu pronunciamento um quadro 
em que constam as atividades e valores inseridos no 
Orçamento de 1997 e as necessidades mínimas 
para as mesmas causas. 

Para o conhecimento de V. Ex"s, fui informada 
pelas autoridades cOmpetentes e responsáveis pelo 
Programa de que o maior óbice para o desenvolvimen
to das ações é a constante falta de verbas, piorada 
nos últimos anos devido à decrescente alocação de re-
cursos aliada às irregularidades nas liberações. ~ 

Prova disso é a drástica redução orçamentária 
que, mantida numa média anual superior a 20 milhõ
es_ durante os anos de 1986 a 1990, caiu para 9 mi
lhoes nos anos de 1991 e 1992; para 5 milhões em 
1993; 6 milhões em 1994 e apenas 4, 7 milhões em 
1995. Juntanc!o_ ar que esses recursos são sempre 
mfenores aos considerados ideais, variando entre 
7% e 9% daquilo que foi originalmente solicitado e 
ainda ocorrendo os_pontingenciamentos, cabe a per
gunta:- Como vamos realmente consolidar nossas 
fronteiras e promover o bem-estar social na região? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, canela
mo V. Ex"s no sentido de juntarmos nossas forças 
para restabelecer o pleno desenvolvimento das açõ
es desse Programa de que o Pafs tanto necessita e 
que é de crucial importância para os brasileiros que 
lá residem. ~ 

Breve, no encerramento dos trabalhos da Co
missão criada especialmente para a reavaliação do 
Calha Norte, teremos o relatório·final. E esse docu
mento, que deverá ser encaminhado a cada um de 
V. Ex"s e demais autoridades constitufdas deste Pafs 
de uma vez por todas, mostrará o alcance e a realida: 
de desse Programa e servirá como elemento reffecfivo 
para que deságüe em ações concretas que, delinifiva
mente, escri!urem como brasileiro esse pedaço de 
chão qye pretendem internacionalizar. 

De_ m~ha parte, apresentei e consegui aprovar, 
na Com.ssao de Relações Exteriores, com o inesti
m~vel apoio dos Senadores Antonio Canos Maga
lhaes, Bernardo Cabral, Pedro Simon, Humberto Lu
cena, Hugo Napoleão, José Agripino, Geraldo Melo 
Lúdio Coelho, Benedita da Silva, Emília Fernandes: 
Gerson Camata, Henrique Loyola e Nabor Júnior, 
duas emendas destinadas, respectivamente, à im
plantação de unidades militares e apoio à infra-es
tru!ura viária na faixa de fronteira. Essas duas emen
das integrarão este meu pronunciamento. 

Vencida essa primeira etapa, espero contar no
vamente com o apoio de V. Ex"s, inde
pendentemente de seus ideais politico-partidários,~ 
para que os recursos ali registrados sejam integral
mente aprovados na Comissão de Orçamento e no 
!Jienário_ do Congresso. Isso feito, voltaremos a man
ter o nível de recursos de 1 O anos atrás. Só assim 
estaremos propiciando aos executores desse belís
simo Programa os meios para a plena realização de 
metas há muito abandonadas e que, na verdade, 
representam a essência, a alma desse extraordiná
rio Programa. 

A- materialização do sonho já se fez. Falta-nos 
estender essa realidade para a vigilância naval, atra
vés da construção de capitanias em Caracaraf!Á!'! e 
São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas. 

É necessária a aquisição de embarcações para 
os serviços de patrulhas naval e fluvial, como tam
bém a ampliação do cais flutuante da Estação Naval 
do Rio Negro. Faltam também recursos para a aqui
sição de equipamentos de comunicação. 

Na vigilância terrestre, é necessária a conclu
são das obras na 11 Brigada de Infantaria da Selva 
em Boa Vista, a construção de mais cinco pelotõe~ 
especiais de fronteira e a conclusão do pelotão de 
Auaris. 
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Na vigilância áérea-;- são necessários recursos, 
entre outras urgências, para a pavimentação dos 
aeródromos de Pacaraima/RR, Bonfirn/RR, Norman
dia/AR e Querari/AM. 

Mais ainda, não podem faltar verbas para a im
plantação de pequenas centrais de energia elétrica, 
principalmente para a conclusão de pequena central 
hidrelétrica em Auaris/RR e a implantação de outras 
duas em Iauareté/AM e Ericó!RR. Além disso, é im
prescindível a implantação de centros de telecomu
nicações e investimento na assistência às comuni
dades caboclas e indígenas, na educação, na saúde 
e, finalmente, para o adensamento de marcos de
marcatórios de fronteira. 

Essas, meus nobres Pares, dentre outras de 
igual importância, são as atividades a requerer aper
tes financeiros que lhes dêem condições de realiza
ção. 

Confio no espírito de justiça desta-Casa e acre
dito na união de todos no sentido de prestar irrestrita 
solidariedade à causa, que na verdade, interessa de 
perto a todos os brasileiros, principalmente por tra
tar-se de uma região que, se ontem não despertava 
maiores interesses, hoje é sinónimo de cobiça inter
nacional. 

Era o que eu tinha à dizer, Sr. Presidente. 

DOC;UMENTO A QUE SE REFERE A 
SENADORA MARLUCE PINTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

Vigilância Terrestro 

Vigilância Naval 

Marcos Oennarca.tórios 

Educação na faixa da fronteira 

Proteção e Assistência 
Comunidades lndfgenas 

Infra-Estrutura VIária 

Implantação de Centrals de 
Telecomunicações 

R$1,00 

4.994.006,00 

2.095.000,00 

1.600.000,00 

115.000,00 

80.000,00 

472.000,00 

1.660.000,00 

115.500,00 

Durante o discurso da Senhora Martu
ce Pinto, o Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE {Romeu Tuma) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. JÚUO CAMPOS {PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) -Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, meu objetivo hoje, 
ao assomar à tribuna, é fazer um apelo ao Conselho 
Denberativo do Füiido CõnS!itucional de Rnancia
mento do Centro-Oeste para que· reveja a política de 
juros que está sendo aplicada ao gerenciamento dos 
recursos do fundo, a qual tem provocado o efeito 
perverso de afastar-lhes os tomadores, em razão do 
atto custo envolvido na contratação dos emprésti
mos. 

Cabe ao Conselho Deliberativo· do Fundo 
Constitucional de Rnanciamento do Centro-Oeste 
definir os juros cobrados por empréstimos de recur
sos que compõem esse fundo. Com a finalidade de 
fiXar os juros para o ano de 1997, os membros des
se Conselho reunir-se-ão em dezembro. Vale men
cionar que o Conselho Deliberativo do FCO é forma
do pelos quatro governadores da região - Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Fede
ral -, por técnicos do Ministério da Agricultura, do 
Planejamento e da Fazenda, além de repre
sentantes de algumas prefeituras, da Confederação 
Nacional da Agricultura {CNA) e da Confederação· 
dos Trabalhadores na Agricuttura {Contag). 

Como sabemos, o FCO foi criado, juntamente 
com outros dois fundos - destinados ao Norte, . ..em 
que V . . Ex" muito bem representa o Estado de Rilrflti
ma, e ao Nordeste-, pela Constituição de 1988, que 
V. Ex" também participou. 

·o Art. 159, inciso I, alfnea •c•, da Lei Magna 
estabelece: 

• Art. 159. A união entregará: 
I- do produto da arrecadação dos im

. postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados 

ooouooooooo••••••••••••••••••••••;•••~•-o~uooooooouonoooo 

c) três por cento, para aplicação em 
programas de financiamento ao setor produ
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro
Oeste, através de suas instituições financei
ras de caráter regional, de acordo cor11 os 
planos regionais de desenvolvimento •.• • 

Não resta dúvida de que a intenção do legisla
dor constituinte, ao alocar recursos especfticos aos 
fundos de desenvolvimento regional, foi justamente 
permitir que as regiões mais pobres pudessem im
pulsionar o seu crescimento e a diversfficação do 
seu parque produtivo mediante empréstimos aos 
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emp"reéndedores da reg1ao em condições favorá
veis. Pois tal objetivo, Sr. Presidente, não tem sido 
satisfeito no caso dos empréstimos com recursos do 
FCO. Os financiamentos do FCO têm cobrado taxas 
de juros que chegam a mais de 20% ao ano! As con
dições desses financiamentos, em geral, resultam 
da soma de 6"/o, referentes à Taxa de Juros de Lon
go Prazo (TJLP), com a variação da Taxa de Refe
rência (TR). Ora, empréstimos em tais condições po- · 
dem ser obtidos nos bancos privados, deixando de 
ser" atraentes aos empreendedores, por conta do 
seu alto custo. 
· · O resultado disso é uma taxa elevada de não

utilização dos recursos do FCO disponíveis para em
préstimos. 

No Estado de Mato Grosso, por exemplo, dos 
126-milhões de reais provenientes do FCO que nes
te ano lhe couberam apenas 18.799 milhões de 
reais,- isto é, cerca de 15% do total,- encontraram 
efetivamente tomadores, ou seja, pessoas que que
rem utilizar esse fundo para tocar algum projeto na 
agricuttura, na indústria e na prestação de serviços. 

Nos úttimos dois anos, a parte de Mato Grosso 
no FCO já acumula 178 milhões de reais em recur
sos não utilizados, o que é um desperdício! Não é 
possível com tanta carência de recursos neste País, 
com tanta dificuldade de financiamento, somente o 
FCO, no Estado de Mato Grosso, tenha arumulado 
178 milhões de reais que ninguém ocupa porque 
não tem como pagar o juro se esse financiamento 
for tomado por algum cidadão ou empresa, pois os 
juros são muito elevados para a capacidade de re
tomo de qualquer um projeto industrial, agrícola ou 
de prestação de serviços. 

As áreas prioritárias para serem financiadas 
com o dinheiro do FCO são: evolução tecnológica, 
expansão da criação do novilho precoce, fruticuttura, 
implantação da agroindústria e recuperação de pas
tagens degradadas com correção química do solo. 
Entretanto, em razão do medo da inadimplência cau
sado nos empresários pelos juros attos do financia
mento, esses preciosos haveres continuam sem ren
der os frutos esperados. 

Ora, um fundo constitucional de desenvolvi· 
mente é instituído com o objetivo de criar meios para 
diminuir as desigualdades entre, de um lado, as re
giões mais pobres do País e, de outro lado, o Sul e o 
Sudeste. Nesse sentido, os empréstimos com o di
nheiro desses fundos devem ser subsidiados. É um 
disparate que, por eles, sejam cobradas taxas de ju
ros iguais às vigentes no mercado, como fazem os 
bancos privados. 

No caso dé Mato Grosso, o agente financeiro, do 
FCO é o Banco do Brasil, uma instituição dé prestígio 
nacional, mas que, lamentavelmente, pela taxa dé ju
ros instituída, está com todo o dinheiro parado em 
seus cofres, sem podér ser utilizado pelos empresários 
para o désenvoMmento do nosso Estado. 

Tal prática reli ra toda a atratividade desses 
empréstimos, além de acabar com o grande trunfo 
que deveria estar presente num· fundo de desenvol
vimento regional: o crédito barato. Porque é o crédi
to -barato, direcionado para certas áreas definidas 
como prioridades, que há de compensar- um poyco 
apenas - as enormes vantagens comparativas des
frutadas pelos empreendimentos localizados nas re-
giões mais desenvolvidas.· 1 

T.enho certeza que a Região Norte, que tem o 
FNO, também deve estar vivendo o mesmo drama, 
pois os juros são muito attos para os pequenos em
presários daquela Região e do Nordeste brasileiro. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desde o 
começo da operacionalização do Fundo Constitucio
nal de Rnanciamento do Centro-Oeste, em 1989, 
mais de 49 mil projetes já ioram beneficiados com 
empréstimos. Somente em Mato Grosso, eles foram 
quase quinze mil. Não devemos nem podemos per
mitir que um instrumento tão importante para impul
sionar o desenvolvimento da nossa região tome-se 
inefiCaz por conta de decisões equivocadas que têm 
presidido o seu funcionamento. 

Repito: somente no Estado de Mato Grosso, o 
FCO acumulou, em dois anos, R$178 milhões em 
rec:Ursos não utilizados. Isso não pode continuar as
sim. Assim, conclamo os ministérios da área econó
mica, o Ministério da Agricultura, os representantes 
dos governos estaduais, que compõem o Conselho 
Deliberativo do FCO, que vai se reunir em dezembro 
próximo, a estudar um meio de subsidiar os juros 
desse fundo, permitindo que os empresários da re
gião possam gerar mais empregos, mais riqueza e 
mais desenvolvimento no Mato Grosso. 

Rnalizando esta intervenção, reitero o meu 
apelo ao Conselho Deliberativo do FCO para que te
nha mais compreensão no que diz respeito às finali
dades do fundo e que estabeleça condições mais fa
voráveis para os tomadores de empréstimos, de for
ma a não desprover a Região Centro-Oeste desse 
relevante instrumento financeiro para o seu desen
volvimento. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Esgota

da a lista de oradores. 
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Sobre a mesa, projeto que será lido pela Sr> 1• 
Secretária em exercício, Senadora Marluce Pinto. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 253, DE 1996. 

Exclui das Restrições Impostas à 
Utilização da Mata Atlântica, o Perímetro 
Urbano dos Municípios situados nas 
áreas por ela abrangidas. 

Art. 1• As normas sobre preservação e uso dos 
recursos concernente à Mata Atlântica, que devam 
ser editadas segundo o arl 225, § 42 da Constitui
ção, não se aplicarão aos enclaves formados pelos 
"perímetros urbanos" dos municípios contidos nessa 
área e que tenham sido definidos em leis municipais 
já em vigor na data da promulgação da referida 
Constituição Federal. 

Art 22 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 32 Esta lei entra em vigor na dada de sua 

publicação. 

Justificação 

Como até este momento o Poder Legislativo 
não editou regulamentaçã.o das regras básicas aco
lhidas pelo § 4~ do art. 225 da Constituição Federal, 
isto é normas sobre preservação do meio ambiente 
e sobre o uso dos recursos naturais, no que se refe
re, especificamente, à Mata Atlântica, o Poder Exe
cutivo, adiantando-se, fez baixar o Decreto n• 750 de 
1 O de fevereiro de 1993 que, em seu art. 12 determi
na: "Ficam proibidos o corte, a exploração e a su
pressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançados e médios de regeneração da mata Atlân
tica". 

É fácil observar a gama inumerável de proble
mas que advieram dessa norma tão ampla e geral, 
sobretudo ao Estado de Santa Catarina, em cujo ter
ritório está contida a maior parte da chamada Mata 
Atlântica. 

A questão requer estudo aprofundado para que 
se encontre o necessário e inteligente equilíbrio en
tre os interesses elevados da defesa dessa riqueza 
ambiental e aqueles não menos elevados do desen
volvimento econômico e da eliminação da pobreza. 

No entanto, urge, que desde logo uma parcela 
dos problemas criados, possa ser desde logo elimi
nada, pois, em apreciável número de cidades conti
das no território compreendido pela Mata Atlântica, 
ocorreram e estão ocorrendo proibições de se cons
truir escolas, ou fábricas, ou logradouros públicos ou 
ediffcios e residências, etc, mesmo dentro do próprio 
perímetro urbano dos municípios, eis que a proibi-

ção baixada por Decreto, impediu que se toque em 
qualquer exemplar vegetal sem prévia autorização 
dos órgãos ambientais, autorizações essas que mui
tas vezes não são concedidas e outras, embora de-

. ' ,..v-t 
feridas, foram e podem vir a ser suspensas por ~'11 
dens judiciais a pedido dos exacerbados defensores 
da Mata Atlântica. · · · 

Assim, este projeto tem por escopo liberar, 
desde logo, apenas os perímetros urbanos dos mu
nicípios e, para maior segurança e respeito à norma 
constitucional, restritas, tais áreas urbanas aos en
claves definidos em leis municipais já em vigor na 
data da promulgação da Constituição Federal, valen
do, por último, acrescentar que esta mesma Consti
tuição (e bem assim as que a antecederam) preser
va e defende o direito adquirido (art. 52 , XXXVI) e, 
confere aos municípios a competência para discipli
nar o uso do solo urbano (art. 30, I e VIII). 

Sala das Sesssões, 21 de novembro de 1996. 
- Senador Henrique Loyola ' 

. LEGISLAÇÃO CITADA .. 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPfTULOVI 

Do Meio Ambiente 

Art 225. Todos tem· direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum qo 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuiT~S 
gerações. 

§ 42 A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossen
se e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condi
ções qüe assegurem a preservação do meio am
biente, inclusive quanto ao uso dos recursos natu
rais. 

DECRETO N2 750- DE 1 O DE FEVEREIRO DE 
1993 

Dispõe sobre o corte, a explanação e 
a supressão de vegetação primária ou 
nos estágios avançado e médio de rege
neração da Mata Atlântica, e dá outras 
providências. 

........ ··-···-·----· ............ ··~· ··--.... ······ ...... ··-·· ·~·: ............ . 
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Art. 1° Ficam proibidos o corte, a exploração e a 
supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a supres
são da vegetação primária ou em estágio avançado 
e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá 
ser autorizada, mediante decisão motivada do órgão 
estadual competente, com anuência prévia do I nsti
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - lbama, informando-se ao 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, 
quando necessária à execução de obras, planos ati
vidades ou projetas de utilidade pública ou interesse 
social, mediante aprovação de estudo e relatório de 
impacto ambiental. 

(A Comissão de Assuntos Sociais-De
cisão Terminativa) 

O Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
campos, 2• Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro
jeto será publicado e remetido à Comissão ~compe
tente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sr" 1• 
Secretária em exercício, Senadora Martuoe Pinto. 

É lido o seguinte: 

DIVERSOS N2 102, DE 1996 

Ministério da Administração Federal e 
Reforma do EstadoSecretaria de 
Articulação Institucional 

0!. N2 235/SAVMARE 

Brasfiia, 20 de novembro de 1996 
Excelentíssimo Senhor 
Senador José Samey 
Digníssimo Presidente do Congresso Nacional 
Brasma-DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres· 
so Nacional, 

Em nome do Presidente do Conselho de Refor
ma do Estado, Senhor Maílson da Nóbrega, encami
nhamos a Vossa Excelência cópia da Resolução n• 
1 do Conselho, de 18 de outubro de 1996, contendo 
recomendações objetivando o descongestionamento 
de demandas no Poder Judiciário e à ampliação do 
acesso à Justiça, entregue em 14-11-96 aos exce
lentíssimos senhores Clóvis Carvalho, Chefe da 

~ Casa Civil, e Sepúlveda Pertence, Presidente do Su
premo Tribunal Federal. 

2. Infelizmente, por incompatibilidade de agen
das, não foi possível a entrega pessoalmente a Vos
sa Excelência na mesma data. 

Respeitosamente, - Carlos César Pimenta, 
Secretário de Articulação Institucional. 

CONSELHO DA REFORMA DO ESTADO 
Decreto n• 1. 738, de 8-12-96 

Brasfiia, 14 de novembro de }Sf6 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Samey 
Digníssimo Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de submeter a V. Ex' cópi:;:t da 

Resolução n• 1, de 18 de outubro de 1996, do Con
selho da Reforma do Estado, que contém recomen
dações destinadas ao descongestionamento de de
mandas no Poder Judiciário e à ampliação do aces
so à Justiça. 

Atenciosamente, - Mailson Ferreira da .Nó
braga, Presidente. 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE REFORMA 
DO ESTADO, N°1196 ' 

O Conselho de Reforma do Estado (CRE), cria
do pelo Decreto n• 1.738, de 8 de dezembro de 
1995, em sessão realizada no dia 20 ·de setembro 
de 1996, adotou a seguinte resolução concernente à 
reforma do Poder Judiciário. 

Introdução 

O congestionamento de demandas no Poder 
Judiciário é, atualmente, o principal fator de negação 
de acesso à Justiça para a grande maioria dos cil:la
dãos, em especial para aqueles que não têm condi
ções econômicas de arcar com o custo do litígio e os 
efeitos da demora das decisões judiciais. O conges
tionamento de processos e a lentidão do Judiciário 
implicam a negação de direitos essenciais da cida
dania e, como tal, devem ser combatidos com ur
gência. 

Por sua gravidade, os problemas que ateiam a 
eficácia e rapidez da prestação jurisdicional deixa
ram de ser matéria que diga respeito exclusivamente 
à magistratura, aos advogados e aos membros do 
Ministério Público. É assunto que interessa a toda a 
socieqade brasileira, tendo esta o direito indeclinável 
de formular sugestões e de se posicionar diante de 
propostas para a solução desses problemas. 
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A. variedade e a complexidade das causas que 
dificultam o acesso ao Judiciário não recomendam a 
adoção de soluções globais, ou seja, que tenham a 
pretensão de resolver, ao mesmo tempo, todos os 
problemas. A melhor estratégia - e possivelmente a 
única viável - é atacar, segundo critério de priorida-

. de, as causas mais evidentes. 

Recomendações 

Diante do exposto, o Conselho de Reforma do 
Estado deliberou: 

I - Apoiar a proposição de Emenda Constitu
cional, ora em tramitação na Comissão Especial do 
Congresso Nacional, destinada à reforma do Judi
ciário, especialmente no que se relere à adoção de 
súmulas com eleito vinculante pelos Tribunais supe
riores e do incidente de constitucionalidade, como 
faculdade do Supremo Tribunal Federal. Ambos os 
instrumentos, no entender do Conselho, teriam elei
to imediato sobre o congestionamento das instân
cias superiores do Judiciário, fortalecendo a segu
rança das expectativas jurfdicas, a diminuição de 
custos para as parte e o incremento da aplicação de 
capitais produtivos no país (diminuição do chamado 
"Custo-Brasil"). 

11 - Defender a extensão a todos os Tribunais 
do País das nÕrmas m.:.ralizadoras, em matéria de 
contratação de pessoal, já adotadas pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

I 11 - Defender a necessidade de elaboração de 
dados estatísticos consistentes sobre a atividade ju
risdicional e adminstrativa dos Tribunais, com o pró
posito de diminuir a opacidade do Judiciário, permitir 
análises e diagnósticos confiáveis sobre o seu de
sempenho e suas ·necessidades e assegurar uma 
maior transparência e controle social sobre a ação 
desse Poder. 

IV - Defender a dinamização da solução admi
nistrativa de conflitos, por entender que o fortaleci
mento da via administrativa na solução de controvér
sias entre a Administração e os administrados im
portará desestimulo à propositura precipitada de de
mandas judiciais, sempre onerosas para ambas as 
partes. Além disso, estar-se-á liberando o Judiciário 
de demandas repetitivas, ao mesmo tempo em que 
permitirá à Administração construir uma melhor fun
damentação tecnico-jurídica das decisões adminis
trativas. 

V - Apoiar o estabelecimento de mecanismos 
de controle social do Poder Judiciário, limitado tal 
controle à apreciação de matéria administrativa, por 
meio de um Conselho Nacional de Justiça, nos mol
des previstos na Emenda Constituciónal acima rele-

rida. Nesse Conselho, a participação de membros 
da sociedade civil, ainda que minoritária, deverá ser 
ampliada. · 

-VI- Na esfera da Justiça do Trabalho, apoiar a 
adoção das seguinte~ providências, ·em nível consti
tucional ou intra-constitucional, conforme o caso: i 

a) eliminação da figura do Juiz classista, consi
derada um anacronismo no sistema judiciário e 1um 
!atar não só de congestionamento mas também de 
corporativismo pernicioso para o país e para as rela
ções de trabalho; 

b) enquanto não eliminada a figura do Juiz 
classista, todas as remunerações e dell)ais benefí
cios indiretos passem a ser custeados exclusiva
mente com recursos da própria organização sind!cal; 

c r supressão da aposentadoria especial de Juí
zes classistas (cinco anos de serviço e salário inte
gral), os quais passarão para o regime de aposenta
doria comum, como já previsto em Medida Provisó
ria editada pelo Presidente da República; 

d) eliminação da contribuição sindical obrigató
ria, que se constitui em fato r de indução à prolifera
ção de sindicatos e ao enfraquecimento da legitimi
dade da representação sindical; 

e) homologação, com força de quitação definiti
va, de acordos de rescisão de contratos do trabalho, 
quando realizada perante o sindicato da categoria, a 
delegacia do Ministério do Trabalho ou o Ministério 
Público; 

f) eliminação -da unicidade sindical, também 
considerada um !atar de enfraquecimento da repre
sentação de empregados e empregadores; 

g) estabelecimento de prazo prescricional para 
a reclamação de direitos do trabalhador rural, uma 
vez que a ausência de prescrição estimula o empre
go informal com graves cons€qüencias sociais. 

Vil - Promover estímulos à mediação e à arbi
tragem, como forma de solução extra-judicial de 
conflitos e, portanto, de descongestionamento do Ju
diciário: Neste particular, é recomendável: 

a) a imediata implemetação da Lei n• 9.307, de 
23 de setembro de 1996, que dispõe sobre a arbitra
gem; 

b) o apoio do Poder Executivo a campanhas de 
divulgação da arbitragem; 

c) o apoio técnico a iniciativas que visem dotar 
os Tribunais de Justiça dos Estados de órgãos de 
arbitragem sob sua supervisão; 

d) a promoção de cursos d<;> formação de árbi
tros e de mediadores, inclusive mediante sua inclu
são no currículo universitário, assim como o estímu
lo à criação de entidades de arbitragem, como forma 
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de estimular a adoção desse instrumento, em todos 
os níveis, e de aumentar a confiança da sociedade 
no arbitramento e na mediação, como formas de so
lução de conflitos. 

Em 18 de outubro de 1996. - Mailson Ferreira 
da Nóbrega, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expe
diente que acaba de ser lido foi autuado como Pro
cessos Diversos n2 1 02, de 1996, e vai à Comissão 
de Constttuição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti
tuiçãp qüe seiã lida pela Sr' 11 Secretária em exerci
cio, Senadora Marluce Pinto. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
- N2 54, DE 1996 

Acrescenta parágrafo ao art. 17 da 
Constituição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen
da ao texto constitucional: 

Artigo único. Fica acrescentado o seguinte pa
rágrafo ao art.J 7 da Constituição Federal: 

"Ar!. 17. ·················-················-··-······· 

§ 52 Perderá o mandato o membro do 
Poder Legislativo que, por atitudes ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos de direção parti
dária ou deixar o Partido sob cuja legenda ti
ver sido eleito, salvo se para participar, 
como fundador, da constituição de novo Par
tido." 

Justificação 

As instituições políticas brasileiras, mormente 
os partidos políticos, não adquiriram a fortaleza ne
cessária para garantir a consolidação de nossa de
mocracia. 

Entre as causas que contribuem para essa si
tuação destaca-se a falta de uma definição do qua
dro partidário nacional que permita aos eleitores dis
tinguir com clareza quais são os objetivos polfticos 
permanentes dos diversos partidos políticos que po
voam a vida política nacional. 

Atualmente, salvo exceções, os partidos políti
cos são vistos como mero instrumento para o lança
mento de candidaturas, predominando o interesse 
pessoal sobre o pactidário. A consegüência mais vi
sível desse processo é a dfficuldade de o Pais esta-

belecer suas diretrizes governamentais de médio e 
longo prazo, dar originando-se uma tensão perma
nente no relacionamento entre os Poderes Legislati
vo e Executivo acarretada também pela negociação, 
caso a caso, de matérias de interesse do Governo, 
negociação que, na maioria das vezes, é feita indivi
dualmente com os membros das Casas Legislativas. 

A conseqüência disso é a perda da credibilida
de do Poder Legislativo diante da opinião pública e o 
total desprestígio dos partidos políticos que são, ine
gavelmente, o sustentáculo de qualquer democracia 
representativa. 

A si!uação brasileira de troca de partidos atinge 
atualmente n rveis intoleráveis. Somente nesta legis
latura do Congresso Nacional, que ainda não alcan
çou a metade do perfodo de sua duração, houve 127 
mudanças de partido, tendo 1 O ocorridas no Sena
do. 

Tal sttuação é uma afronta ao eleitor e um gra
ve desvirtuamento da representatividade política por 
ele estabelecida por ocasião das eleições. A fiel ob
servância da proporção da representação política fi
xada pelas umas é fato r de estabilidade politica e de 
educação cfvica, permitindo que as diversas corren
tes ideológicas possam ter avaliadas, com nitidez, 
sua atuação política, submetendo-se às regras de
mocráticas de disputa pelo poder político nacional. 

Acredito que a aprovação desta PEC promove
rá um enorme salto qualitativo na vida politica nacio
nal, confirmando, definitivamente, nossa vocação de 
ser uma das principais democracias polfticas do oci
dente, além de propiciar aos partidos políticos e a 
seus integrantes o indispensável reconhecimento 
dos elettores. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1996 -
Odacir Soares - Edison Lobão - João França- José 
lgnácio Ferreira - Nabor Júnior - Regina Assul'!)p
ção - Lúcio Alcântara - Gilvam Borges - Pedr6 fSi
mon -José Bianco - Emandes Amorim- Mauro Mi
randa - Guilherme Palmeira - Romeu Tuma - Jef
ferson "Péres - Jonas Pinheiro - Francisco Escórcio 
-Bernardo Cabral -Carlos Wilson- Júlio Campos
Hugo Napoleão- Freitas Neto -Romero Jucá- Val
mir Campelo - Levy Dias - Lucídio Portela- Franca
fino Pereira - Ademir Andrade - Lúdio Coelho -
Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

GAP[TULOV 
Dos Partidos Políticos 
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Art. 17. É livre a criaÇão, fusão, incorporação e 
extinção -de partidos políticos, resguardados a sobe
rania nacional, o regime democrático, o pluripartida
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania). 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Pro
posta de Emenda à Constituição q-ue acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação e será despachada 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr" 1• Secretária em exercício, Senadora Marluce 
Pinto. 

É lido o seguinte: 

R!=QUERIMENTO N°1.090, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 172, inciso I do 

Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n• 142, de 1996, de minha 
autoria, que estende o benefício do seguro-desem
prego ao pequeno produtor rural e dá outras provi-
dências. · 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1996. -
Senador José Eduardo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re
querimento lido será incluído em Ordem do· Dia 
oportunamente, após as manifestações do Presiden
te da Comissão de Assuntos Sociais, em obediência 
ao disposto no art. 255 do Regimento Interno. · 

O Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Marfuce Pinto. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) -O Sr. 
Odacir Soares enviou discurso à Mesa para ser pu
blicado na forma do disposto no art. 203 do Regi
mento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL·RO) -Sr. Pre

sidente, Sr's e Srs. Senadores, a forma como vêm 
sendo conduzidas as negociações que buscam uma 
safda para a grave crise do Banco do Estado de São 
Paulo, até agora não resolvida, lembra-nos muito a 
queda de braço entre dois contendores inflexíveis. 

Punhos rijos e entrelaçados, o governo Federal 
de um lado, de outro o Executivo Paulista, vinham
nos passando a impressão de recusa radical ao 

---" 
afrouxamento dos braços e à distensão em favor de 
uma solução conciliatória. 

-- Isso explica porque a intervenção do Banco 
Central no Banespa venha-se arrastando, há quase 
dois anos. 

Agora, porém, vencidos os contendores, não 
sei se pelo cansaço, não sei se pela rápida aproxi
mação da data estaõelecida para o encerramento do 
regime de Administração Espet:ial Temporária do 

_ Banespa, começam a aflorar os indfcios de que as 
partes, finalmente, chegaram a um acordo. · 

Isso, pelo menos, é o que faz crer a matéria 
assinada pela jornalista Vera Brandimarte intitulada 
'UNIÃO VAI ASSUMIR O BANESPA" e publicada no 
"Jornal do Brasil", de 18 do corrente. 

Segundo a repórter, "as ações do Banespa em 
mãos do seu controlador, o governo paulista, serão 
transferidas para a União". 

Outros acertos que cercam o desfecho da in
tervenção do BC no Banespa, são-nos, tarilbém, re
passados pela citada fonte. 

Assim é que: 
O valor do Banco, neste contrato de compra e 

venda, só será definido futuramente; 
Perdido o Banespa, o governador Mário Covas 

preservaria, contudo, um banco estatal, já que ser
lhe-ia poupada a Nossa Gaixa; 

O Banespa seria federalizado para viabilizar 
seu saneamento e posterior pri~tização; 

Os débttos do Governo do Estado com o Ba
nespa somariam R$ 43 bilhões.' e a divida total do 
Estado superaria os R$ 70 l:>il!'lões; . -

- - Ao abrir mão do controle do banco, o governo 
paulista assegurar-se-la o direito de ·refinanciar 
100% de sua dívida junto ao Ba~espa, a taxas d(fi.J
ros mais compensadoras do que as previstas no 
acordo anterior, 

Ao passar para o controle do governo federal, 
o banco teria uma gestão privada, pelo período de 
um aoo, tempo estimado para o seu saneamento, 
ocorrendo o qual de forma atrativa, definir-se-á o va
lor do banco, que seria então privatizado, e não liqüi
dado. 

Essas são, em resumo, as informações veicu
ladas pelo Jornal do Brasil, bem mais otimistas, de 
resto, do que a versão oferecida pelo. "O Estado de 
São Paulo" em editorial datado, também, de 18 do 
corrente. 

Segundo essa fonte, a ·coisa "não é bem as-
sim", pois: , ' 

"Não sei está cogitando de uma solu
Ção para as dificuldades elo banco, e sim de 
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uma solução politicá -para o problema em 
que se meteu o governador Mário Covas, 
com a teimosia inicial de conservar o Banes
pa sob o contro/e-·do Estado, e o governo fe
deral, por não ter querido contrariar o gover
nador desde o inicio". 

Aduz ainda o editorialista que o que se estuda 
agora, não é, ainda, a solução definitiva para as 
aperturas do Banespa, configuradas num rombo de 
R$ 21 bilhões. -

Na verdade, o que se pretende, conclui, "é jo
gar o problema para a frente, na esperança de que o 
tempo tudo resolva". 

Noutras palavras, a União e o Estado estariam 
apenas discutindo a· ro/agem da dívida estadual, na 
qual-e Banespa estaria sendo incluído. 

Dentro dessa perspectiva, as condições para a 
renegociação- ofereCidas -a São Paulo, seriam as 
mesmas estabelecidas para os demais Estados, 
vale dizer. 

Liquidação de 20"/o da dívida mobiliária; finan
ciamento do restante a taxas generosas; oferta de 
ativos estaduais para a venda em regime de privati
zação. 

Vê-se claramente que as versões aparente
mente divergentes apresentadas pelo "Jornal do 
Brasil" e pelo "O Estado de São Paulo", na verdade, 
só apresentam discrepâncias nas interpretações que 
acrescentam aos fatos. · 

Estes são· substancialmente confirmados pelas 
declarações feitas em Lisboa pelo presidente do 
Banco Central e diVulgadas em O Globo, de 19 do 
corrente. · 

Segundo esta terceira fonte, Loyola nega c::.e 
o Banespa será dividido em dois para fac!iirar a 
sua privatização, mas confirma as negociações 
"bastante avançadas" entre o governo federal e o 
paulista. 

- "O banco será privatizado, dependendo des
sa negociação", teria afirmado Loyola. E os termos 
dessa negociação são assim resumidos nos despa
chos de O Globo: 

"O Governo do Estado de Sâo Paulo 
está fazendo um acordo com o Governo fe
deral para pagar 20% do total de várias de 
suas dívidas. A dívida -do governo estadual 
para com o Banespa está incluída nesse 
acordo, junto com a dívida estadual em títu
los e outra junto ao segundo banco do esta-

do, a Nossa Caixa Nosso Banco. A Nossa 
Caixa permanecerá com o estado de São 
Paulo e o pagamento de i" c e-te da dívida 
deve melhorar a situação dos dois bancos 
paulistas". 

Sr. Presidente, pelo que até aqui foi exposto, 
tudo faz crer que a queda de braços entre Presiden
te Fernando Henriqu.e e o govemador Márió Covas 
aproxima-se de seu desfecho. 

Ora, todo embate do gênero atrai numerpsa 
assistência, cujo interesse é tanto mais crescente 
quanto mais prolongada for a duração da luta, mais 
vigorosos os contendores e mais elevados os 

1
ga

nhos e perdas de vencedores e vencidos. 
f\!o embate que vimos analisando, a grande ·as

sistência é constituída, em primeiro lugar, pelos go
vernadores diretamente envolvidos na negociação 
das dívidas de seus Estados; em segundo lugar, pe
los cidadãos de cada uma das unidades da Federa
ção, todos muito empenhados em saber se o de,sfe
cho que vai pôr termo à luta, pode ser considerado 
justo em seus acertos, definitivo em suas conse
qüências e isento de quaisquer cambalachos, con
luios ou favorecimentos in_confessáveis. 

Quero sublinhar, Sr. Presidente, que como rep
resentante do Estado de Rondônia neste Senado da 
RepúbÍica, coloco-me entre os expectadores mais 
exigentes desta grandiosa contenda. Convencido de 
que o episódio submete a Federação a decisivo tes
te de autenticidade, sere( o primeiro a erguer meu 
clamor exigindo que o Banco do Estado de Rondô
nia (BERON) não venha a ter tratamento outro que 
não dispensado ao Banco-do Estado de São Paulo. 
. . ·Afinal, numa Federação autêntica, privilégio al
gum pode desequilibrar oú romper a harmonia da 
qual resulta a UNIÃO. que congrega, em plano de 
igualdade, todos os Estados. 

. Numa Federação autêntica, portanto, e genui
namente .démocrática, todas as unidades federadas, 
desfrutando dos. mesmos direitos e vinculadas aos 
mesmos compromissos,· nenhum Estado, assim 
ci>ino nenhum cidadão é "mais igual" do que os ou
tros. 

Ê o que penso, Senhor Presidente 

0 SR. PRESIDENTE (Mar/uce Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h22min) 
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Ata da 2032 Sessão Não Deliberativa 
em 22 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Júlio Campos, Valmir Campe/o, Jefferson Péres e Gi/vam Borges. 

(Inicia-se a sessão àS 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. ·1° Secretário em exercfcio, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projeto Recebido da Câmara dos Deputados 

* PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 84, DE 1996 

(N° 2.448196, na Casa de origem) 
De iniciâtiva do Presidente da República 

Dispõe sobre a legislação tributária 
federal, as contribuições para a segurida
de social, o proceso administrativo de 
consuita e dá outras providências. 

• Será publicado em Suplemento à presente edição.[ 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 222196, de 21 do corrente, comunicando a 
rejeição das emendas oferecidas por eSta Casa ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1993, (n° 
2.797/89, naquela Casa), que acrescenta dispositivo 
ao art. 61 do Código Penal. 

N° 223196, de 21 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei i:to Senado n° 227, de 
1995, (n° 1.911/96, naquela Casa), que· inscreve o 
nome de Zumbi dos Palmares no Uvro dos Heróis 
da Pátria. 

(Projetas enviados à sanção em 21-11-96) 

PP..RECERES 

PARECER N°601, DE 1996 

-Da Comissão de RelaçõeS EXterio
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo no 74, de 1996 (n" 270, 
na Câmara dos Deputados), que •aprova 

• o texto do Acordo para a Facilitarão de 
Ativldades Empresariais;· celebrado· entre 
o Governo da República Fédératilia do 
Brasil e o Governo da República Argenti
na, em BrasRia; · eni· ·ts· de· fevereiro de 
1996"- .. , ... ·.· . : . .. 

Relator. Senador José Agrlpino 

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se so
bre o Projeto de Decreto Legislativo n° 7 4, de 1996 
(n° 270, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Acordo para a Facilitação de Ati
vidades Empresariais, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo çla Re
pública Argentina, em Brasma, em 15 de fevereiro 
de 1996." 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o Presidente da Repúbli
ca -submete à apreciação parlamentar o texto. deste 
ato internacional. 

O diploma legal em apreço foi aprovador pela 
Câmara dos Deputados em 7 de agosto de 1996, 
tendo, naquela Casa, passado pelo crivo das Comis
sões de Relações Exteriores, de Economia, de In
dústria e Comércio, e de Constituição e Justiça. e de 
Redação. 

Segundo a exposição de motivos encaminhada 
a esta Casa pelo Ministério das Relações Exteriores, 
o· Acordo para a Facilitação d.; Atividades Empresa
riais visa a oferecer a necessária normalização jurf- . 
dica das relações de negócios. estabelecidas t entre 
empresários do Brasil e da Argentina, no contexto 
do esquema de integração regional iniciado à luz do 
Tratado de Assunção. 

O Artigo I do instrumento internacional em tela 
estende aos empresários de nacionalidade argentina 
ou brasileira a faculdade de estabelecerem-se no 
território do outro Estado Parte do Acordo, para o 
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\ ·' 
exercíCio dé suas atiViãades einpresânãis, sem ou-
tras restrições exceto aquelas emendas das disposi
ções que regem as atividades dos empresários do 
Estado receptor, ressalvadas, entre essas ativida
des, aquelas cujas legislações nacionais considerem 
privativas de seus respectivos cidadãos. 

O Artigo 11 define o que sejam "atividades de 
natureza empresarial', as quais são as de investidor, 
membro da diretoria, administrador ou gerente de 
empresas dos selares de serviços, comércio e in-
dústria. · 

Segundo o Artigo III, cada uma das Partes 
compromete-se a facilitar aos empresárioS da outra 
o seu estabelecimento e o livre exercício das ativida
des empresariais, agilizando a avaliação dos proces
sos !' a expedição dos respectivos documentos de 
identidade e permanência. 

O Acordo, em seu Anexo I, enumera os requisi
tos que os nacionais de ambos os países deverão 
cumprir para que possam ser beneficiados por ele. 
Essas condições consistem na declaração expedida 
pela autoridade competente do País de origem, cer
tificando a existência da ou das empresas de que é 
titular ou participa o requerente; na apresentação de 
referências comerciais oiJ bancárias; e no casó de 
investidores, na exigência de um montante mínimo 
de US$1 00,000.00. 

O Anexo I acrescenta outras atividades permiti
das sob o amparo do visto correspondente, entre as 
quais incluem-se a realização de todos os tipos de 
operações bancárias permitidas por lei; a administra
ção de empresas; a representação legal e jurídica 
da empresa; a realização de operações de comércio 
exterior, e a assinatura de balanços. 

É o relatório. · 

Parecer 

O ato internacional sob exame vem corroborar 
a importância conferida pelo Governo brasileiro às 
iniciativas conducentes à integração económica do 
subcontinente. Com efeito, a adoção de um quadro 
jurídico estável que sinla de maico para a inserção 
legal de empresários dos Estados-Partes que quei
ram estabelecer-se no território vizinho, constitui um 
importante passo a proporcionar a base legal neces
sária ao almejado fortalecimento e dinamização dos 
fluxos de comércio entre Brasil e Argentina. 

Tal iniciativa do Governo brasileiro, que facilita 
a circulação de empresários de ambas as Partes no 
país vizinho, permitindo-lhes o adequado acompa
nhamento dos negócios e investimentos efetuados à 
luz dos instrumentos da integração, traduz mais um 
significativo avanço na construção do Mercosul. 

Com efeito, o objetivo ·final do esquema de integra
ção iniciado ainda nos Governos Samey-Aifonsin é o 
estabelecimento de um mercado comum da sub-re
gião, e, como sabemos, um mercado comum pres
supõe a livre circulação de fatores através das fron
teiras, cu seja, de capital e tralbalho. 

Assim sendo, e dada a importância de qu<:~e 
reveste o Acordo para Facilifação de Atividades é:in
presariais, celebrad.o entre Brasil e Argentina, para a 
efetiva implementação do Mercado Comum do Sul, 
opinamos favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão·, 21 de novembro de 1996. 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - . 

José Agripino, Relator - EmUla Fernandes - Ge
. raldo Melo - Humberto Lucena - Bernardo Ca
bral - Benedita da Silva - Nabor Júnior - Joel de 
Hollanda- Hugo Napoleão- Romeu Tuma. 

PARECER N° 602, de 1996 

Da Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 80,, de 1996 (Oo 
243196, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Acordo de Coopera
ção entre o Governo da República Fede
rativa do Brasil e o Instituto Latino-Ame
ricano das Nações Unidas para a Preven
ção do Crime e o Tratamento do Crimino
so, assinado em São José, Costa Rica, 
em 30 de novembro de 1989". 

Relator: Senador Romeu Tuma · · 

I - Relatório 

Em obediência ao art. 49, inciso I, da Constitui
ção Federal, o Senhor Presidente da República sub
meteu à apreciação do Congresso Nacional o texto 
do Acordo de Cooperação entre o Governo da Re
pública Federativa do Brasil e o Instituto Latino-Ame
ricano JJas Nações Unidas para a Prevenção do Cri
me e o Tratamento do Criminoso, assinado em São 
José, Costa Rica, em 30 de novembro de 1989. 

Trata-se de iniciativa conjunta do ltamaraty e 
do Ministério da Justiça, no sentido élé ·aprimorar a 
política nacional nos setores da prevenção do crime, 
do tratamento ao criminoso e da administração da 
justiça penal, através de acordos de cooperação que 
nos possibilitem trocas de experiências interessan
tes. 

O presente ato, celebrado com o ILANUD (Ins
tituto Latino-Americano das Nações Unidas para a 
Prevenção do Crime e o Tratamento do Clj_'!'inoso), 
é um "acqrdo-quadro", que define de maneira sinté.ti· · 
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ca as possibilidades de cooperação entre as duas 
partes, cabendo enfatizar que: 

a) as modalidades de cooperação bilateral se
rão definidas, em cada caso, mediante troca de no
tas oficiais entre as partes e podem incluir a realiza
ção de atividades de pesquisa, treinamento, inter
câmbio de informações e serviços conjuntos de do
cumentação; 

b) o Governo brasileiro, através do Ministério 
da Justiça, fará contnbuição anual para a manuten
ção dos programas de trabalho do llanud; 

c) o llanud compromete-se a empregar os re
cursos assim obtidos no desenvolvimento de seus 
programas de trabalho, e ampliará, dentro do possí
vel, a participação do Governo brasileiro em tais ati
vidades; 

"(I) o Ministério da Justiça é o órgão executor do 
acordo, que terá vigência por tempo indeterminado, 
sem prejulzo da faculdade concedida a ambas as 
partes de dá-lo por terminado, obedecidos os prazos 
previstos. 

O llanud foi criado, por solicitaçãQ. dos pafses 
latino-americanos e do Caribe, mediante uma Con
venção celebrada entre as Nações Unidas e o Go
verno da Costa Rica, em julho de 1975, para dar 
efeito as resoluções do conselho Econõmico e So
cial e com a finalidade de servir como organismo es
pecializado das Nações Unidas. 

11- Voto 

É necessário e conveniente que o Governo 
brasileiro e o llanud, por perseguirem objetivos co
muns em matéria penal, formalizem e estreitem suas 
relações de cooperação para somarem esforços, in
ternos e externos, com vistas à erradicação do crime 
e ao correto tratamento do delinqüente. 

Nosso voto é pela aprovação do Projeto de De
creto Legislativo n• 80, de 1996, tendo em vista tam
bém o fato de que o nossc Ministério da Justiça tem 
se mostrado favorável a que o llanud venha a esta
belecer uma subsede no Brasil, de modo a poder ex
plorar todo o potencial existente de cooperação, 
numa das áreas sociais mais sensíveis para o nosso 
país, conforme relata a exposição de motivos do lta
maraty, que acompanha a mensagem presidencial, 
constante deste processado. 

Pela aprovação. 
Sala das Comissões, 21 de novembro de 1996. 

- Antonio carlos Magalhães, Presidente - Romeu 
Tuma, Relator - Hugo Napoleão - Humberto Lu
cena - Emília Fernandes - Benedita da Silva -
José Agripino - Bernardo Cabral - Nabor Júnior 
- Joel de Hollanda- Geraldo Melo. 

PARECER N• 603, DE 1996 

Da Comissão de Relação Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De
creto Legislativo n• 83, de 1996 (n• 291-
A/96, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Protocolo de Integra-

. ção Educacional, Revalidação de Diplo
mas, Certificados, Títulos e de Reconhe
cimento de Estudos de Nível Médio Téc
nico, negociado no âmbito da Reilitião 
dos Ministros de Educação dos Quatro 
Países do Mercosul, na cidade de Assun-
ção, em 28de julho de 1995". 1 

RJllator. Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

A proposição ementada veio à Comissjío de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional desta Casa 
para manifestação quanto à ratificação do Protocolo 
de Integração Educacional, Revalidação de Diplo
mas, Certificados, Tftulos e de Reconhecimento de 
EstUdos de Nível Médio Técnico, assinado pelos Mi
nistros da Educação dos países signatários do Mer
cosul, em julho de 1995. 

Por meio desse Protocolo, fica estabelecido 
que o reconhecimento de estudos e a revalidação de 
diplomas, certificados e títulos de nível médio técni
co dar-se-ão 'nas mesmas condições estabelecidas 
pelo pafs de origem para os alunos ou egressos" 
dru> "instituições educacionais oficialmente reconhe
cidas". 

Determina Também o Protocolo que a revalida
ção para efeito de prosseguimento de estudos será 
feita de acordo com a Tabela de Equivalência de Es
tudos de Nível Médio Técnico, elaborada para esse 
fim, e que, para o exerclcio da profissão, é necessá
ria ori'!ntação complementar que informe sobre as 
leis e as normas trabalhistas de cada país. 

Uma outra decisão do Protocolo é a criação de 
uma "Comissão Técnica Regional", integrada por 
"representantes oficiais da área técnica de cada um 
dos Estados Partes", com a finalidade de acompa
nhar e viabilizar o processo de integração educacio
nal. 

O Projeto de Decreto Legislativo n• 83196 foi 
apreciado, na Câmara dos Deputados, pela Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação, que 
concluiu pela constitucionalidade, juridicidade e téc
nica legislativa e pela Comissão de Educação, Cul
tura e Desporto, onde recebeu parecer favorável. 
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Na Comissão de Relações·Exterióre8 e Defesa 
Nacional do Senado Federal não foram apresenta
das emendas, dentro do prazo regimental. 

11 - Análise e voto 

O Mercado Comum do Sul - Mercosul - resul
tou dos esforços comuns desenvolvidos, inicialmen
te, pelo Brasil e Argentina para a constituição de um 
espaço de cooperação económica e de defesa da 
democracia no subcontinente. 

Com a aâesão do Paraguai e do Uruguai, foi 
a.Ssinado, em março de 1991, o Tratado de Assun
ção para a Constituição de -um· Mercado Comum, 
"acordo-marco" para o estabelecimento de caminhos 
de reciprocidade que pudessem garantir, para a re
gião~·o desenvolvimento com justiça social_ e sua in
serção, em condições mais competitivas, no merca
do mundial. 

No âmago desse processo, observa-se que a 
educação tem papel fundamental, na medida em 
que representa um forte instrumento de difusão das 
particularidades das sociedades dos Estados Partes, 
de potencialização de suas estruturas produtivas e 
de apropriação e criação de novos conhecimentos. 

A partir dJ'!Sse entendimento, em dezembro de 
1991, os Ministros da Educação dos Estados Partes 
assinaram o Protocolo 'de Intenções com o objetivo 
de firmar as bases de ação para área de educação 
do Mercosul. Fundamentado nesse Protocolo, . fo·i 
elaborado o Plano Trienal para o Setor Educacional, 
elemento de ordenàção .dos trabalhos a serem de
senvolvidos até o ano de 1997. 

O Plano Trienal compõe-se de três grandes 
programas. Dentre estes está o 'Programa de 
Compatibilização e Hanmonização dos Sistem<!S 
Educacionais", que tem como objetivo primordial 
desenvolver 'mecanismos jurídicos, administrati
vos e acadêmicos' facilitadores da integração no 
âmbito das instituições educacionais, possibilitan
do o intercâmbio estudantil assim como a livre cir
culação de mão dé obra especializada entre os 
Estados Partes. · 

Como forma de efetivar esse programa foram 
firmados alguns protocolos. O primeiro, relativo aos 
estudos de nível fundamental e médio não-técnico, 
já foi ratificado pelo Brasil. O Protocolo de integra
ção Educacional, Revalidação de Diplomas, Certifi
cados, Títulos e de Reconhecimento de Estudos de 
Nível Médio Técriico, que ora analisamos, é mais 
um vetar de atuação do Setor Educacional no espa
ço dos acordos celebrados entre os países do Mer
cosul. 

É tão importante quanto o primeiro, sendo 
mais abrangente, posto que disciplina tanto os es
tudos de nível técnico como o exercfcio profissio
nal na região. 

Portanto, a ratificação do Protocxilo encaminha
do pelo Projeto de Decreto Legislativo n" 83, de 
1996, toma-se para este.Belator....um ato de a~enti
mento à necessidade de consolidação do Mercado 
Comum do Sul e à· prioridade que deve ser dada à 
educação nessa trajetória. . . 

- Em face do exposto, nosso voto é pela aprova~ 
ção da proposição em tela. . . • 

Sala das Comissões; 21 de ri9Ven1bro de 1996. 
- Antonio Carlos Magalhães, Presidente- Bernar
do Cabral, Relator -: Hugo Napoleão - Romeu 
Tuina ~José Agripino- Beneãrta da Silva- Hum
berto Lucena - EmOia Fernandes - NabOr Júnior 
- Joel de Hollanda - Geraldo Melo . . 

PARECER N• 604, DE 1996 

Da Comissão de ·R~tàçÕes Exterio
res e Defesa Naclonai sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 88, de 1996 (n• 
293196, na Câmara dos_ D~aputados), que 
"aprova o texto do Acordo Relativo à 

. Isenção de Vistos, celebrado entre o Go
verno da República Federàiiva do Brasil e 
o Governo da RepúbliCI! ,P9'1í.lguesa, em 
BrasOia, em15 de· abril de 1_996". · 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

· I - Rei3tório · · .1.-~ 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da RJp~
blica, nos termos do art 49, inciso I. da Constituição 
Federal, submete à apreciação do CÓngresso Nacio
nal, por meio da Mensagem n• 590/96, o preseníe 
• Acordo Relativo à lsençãq de Vistos, pelebrado en
tre o Governo da República Federativ? do Brasil e _o 
Govemo da República Portuguesa, em Brasma, em 
15 de abril de 1996". · 

Acompanha a mensagem presidencial expo~i
ção de motivos do Senhor Ministro d\l. Estado d,?s 
Relações Exteriores, da q~al cumprEHjestacar o l*!
guinte: 

•o referido acordo tem como objetivo 
ampliar o escopo do Acordo sobre Vistos' em_ 
Passaportes Comuns, celebrado por Trooa 
de Notas de 9 de agosto de·1960, ao eSten
der o benefício da mencionada isençã6;''já 
aplicada a turistas e homens· de negÓCfós, 
igualmente aos membros de' missões e'l:lltu
. rais e aos profissionais de imprensa dedfda-
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dos à cobertura jomalfstica imediata, contri
buindo asSim para facilitar a circulação de 
cidadãos brasileiros e portugueses entre os 
dois pafses.' 

11- Voto 

A presente norma objetiva aperfeiçoar as rela
ções luso-brasileiras, especialmente no que concer
ne ao fluxo de súditos de um para outro Estado. 

A circulação, isenta de vistos, já concedida a 
turistas e homens de negócios, celebrado por Troca 
de Notas, de 9 de agosto de 1960, estende-se, ago
ra, a cientistas, professores, empresários e a profis
sionais de imprensa dedicados a coberturas jornalís
ticas imediatas. 

Trata-se, a toda evidência, de proposta norma
tiva ·conveniente e oportuna aos interesses nacio
nais, prevendo ainda que os Estados comprometem
se reciprocamente a fornecer, via autoridades com
petentes, exemplares de seus passaportes, em caso 
de eventuais mudanças de modelos. 

Diante do todo exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 88, de 1996, 
que 'Aprova o texto do Acordo Relativo à Isenção de 
Vistos, celebrado entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo da República Portu
guesa, em Brasma, em 15 de abril de 1996'. 

Sala da Comissão, 21 de novembro de 1996. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Guilher
me Palmeira, Relator - Hugo Napoleão - Romeu 
Tuma- José Agripino- Humberto Lucena- Em l
lia Fernandes - Nabor Júnior- Benedita da Silva 
- Bernardo Cabral - Joél de Hollanda - Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ex-
pediente lido vai à publicação. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a· palavra ao nobre Senador Lúcio Al

cântara, por cessão do nobre Senador Júlio Cam
pos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, de tempos em tempos, numa peri
odicidade às vezes quebrada pela eclosão de algum 
episódio particularmente fotogênico, aquele que é, 
talvez, o retrato mais chocante da questão social 
brasileira, estampa-se nas páginas dos jornais e re
vistas e nas telas de televisão do Pafs. Refiro-me à 
questão da infância de rua, que, embora não seja o 
maior nem o mais difícil problema a ser resolvido no 
Brasil, tem assegurado sempre eloqüentes índices 
de audiência graças à dramaticidade de suas ima
gens. 

Às imagens agregam-se dados incertos, que 
apontam a provável existência de quarenta mil crian
ças perambulando pelas ruas das grandes cidades 
brasileiras. Essas crianças, na verdade, são a ponta 
do 'iceberg' social, cuja base profunda está'em em
pregos mal pagos e em lares desfeHos, em pais que 
foram massacrados pela vida, ou pelo álcool ou pela 
falta de estudo, e,. também, porque perderam sua 
raiz social, e que não -p;tram de gerar meninos e me
ninas que não conseguem orientar, porque eles pró
prios já nãõ têm rumo há muüo tempo. 

Por ocasião da conferência Habitat 11, em Is
tambul, tive a oportunidade de constatar a grandeza 
desse problema social em escala mundial. Segundo 
dados divulgados pelo Fundo Internacional de Emer
gência· das Nações Unidas para a Infância (UNI
CEF), existem cem milhões de meninos de rua no 
mundo, dos quais quarenta milhões estão na Améri
ca Latina. De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), em dados também divulgados em Is
tambul, doze milhões de crianças morrem no mundo 
antes de completar cinco anos, pór doenças causa
das pela desnutrição, a cada ano. 

_ ó Presidente Fidel castro, agora, na Conferên
cia Mundial sobre Alimentação, em Roma, declarou 
que a meta traçada pelos pafses é tfmida e vergo
nhosa: reduzir, no próximo ano, de 800 milhões para 
400 milhões o número de famintos no mundo. É uma 
estatfstica realmente revoltante se levarmos em con
ta o que há de desperdfcio de alimentos. Faltà o em
penho dos governantes dos pafses industrializados 
no mundo para reverter esse quadro de pobreza, de 
miséria e de fome, que infelizmente. ainda está pre
sente Elm boa parte do mundo. 

A abordagem planetária do problema, contudo, 
não minimiza a violência do:;; números.,Só de janeiro 
a maio deste ano foram mortos 345 'menores de 
doze anos, no Rio de Janeiro, vitimas de ferimentos 
a bala ou por objetos contundentes. Nos últimos dez 
anos fÕram assassinadas seis mil e cem criaW e 
adolescentes. Além disso, mais da metade da mão
de-obra do narcotráfico é conslitufda de meninos e 
meninas muito jovens, alguns contando apenas dez 
anos de idade. Diante desse quadro, a sociedade 
tem manifestado reações e sentimentos Contraditó
rios, que oscilam da solidariedade episódica à in
quietação, ao medo e à repulsa. 

Desde o século XVIII, a sociedade brasileira se 
sentiu ameaçada com a disseminação de meninos 
que encontravam nas ruas seu meio de sobrevivên
cia. Erri tomo de 1730, funda-se a Casa dos Expos
tos, ou a "Roda', criada por inspiração italiana para 
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abrigar almas inocentes. Em 1832, abre-se a Escola 
de Aprendizes de Marinheiros para os abandonados 
maiores de 12 anos. Em dezembro de 1898, a Esco
la Correcional 15 de Novembro. As soluções de en
tão pouco diferem das propostas atuais. Naquela 
ocasião era um caso de polícia; hoje, é assunto para 
sociólogos, psicólogos, assistentes sociais. Mas no 
fundo o objetivo principal continua sendo o mesmo: 
resguardar a segurança e a tranqüilidade a que a 
sociedade tem direito e, como conseqüência óbvia, 
dar conveniente destino aos "infelizes", acolhendo
os em instituições especialmente destinadas a esse 
fim. A solução seria "corretiva" e "reparadora", pois 
permitiria, ao mesmo tempo, ''vigiar" e punir". Essa 
medida acaba tão-somente por retirar as crianças da 
rua, da circulação livre, da vista da sociedade e da 
esperança de vida. 

O inegável fracasso dos métodos de "confina
mento• na integração das crianças de rua à socieda
de fez com que urna nova tendência passasse a ga
nhar espaço nas vozes de polllicos, de educadores 
e de todos que, mesmo eventualmente, abordam o 
tema: trata-se da crença no encaminhamento da 
clientela em questão a escolas, preferencialmente 
de tempo integral ou de horário ampliado. 

Essa tendência merece · uma reflexão mais 
aprofundada de nossa parte, uma vez que não so
mos especialistas na matéria, e a solução pode-se 
nos afigurar, como parece acontecer com a média 
da opinião comum, um equacionamento razoável 
para o problema. Comecemos, portanto, por argüir 
as motivações, explicitas ou não, que porventura 
norteiem a proposta e que possam talvez configurá
la como uma modema variante do velho confina
mento. 

Os projetas de escola pública de tempo integral 
ou ampliado, destinados a meninos de rua, parecem 
constituir, no momento presente, tentativas de sanar 
deficiências profundas na área da promoção social. 
Constituem busca de soluções para o problema do 
abandono real ou latente de crianças e adolescentes 
e alternativas de prevenção da delinqüência. A esco
la pública de tempo integral surge, assim, como uma 
das "soluções novas• para os problemas gerados 
pela crise econômica e na esfera da segurança pú
blica, uma vez que tal crise, ao potencializar o pro
blema da violência, em cujo interior ganha relevo a 
questão do menor, recoloca, por outra via, a discus
são sobre a função da escola e sobre a qualidade de 
ensino que a rede pública oferece. Esses projetas 
acabam por sugerir que a rede das escolas públicas 
supra, em parte, deficiências das políticas sociais, 

cuja superação demandaria investimentos e compro
missos muito mais significativos. 

Tal atitude, além de revelar um desconh'i'Ci· 
menta da realidade da escola brasileira, cuja infra
estrutura física e de recursos humanos não está pre
parada para receber a clientela dos meninos de íUa 
em tempo· ampliado, apresenta dois riscos a serem 
considerados. ·· ' ' 

Ao apontar essa questão, Sr's e Srs. Senado
res, não estou aderindo dogmaticamente a uma pos
tura técnico-profissional segundo a qual à escola 
cabe ensinar e nada mais. Ao contrário, é preciso 
considerar as novas exigências que a sociedade laz 
à instituição escolar, cabendo encará-la de uma 
perspectiva mais ampla. Contudo, ao fazê-lo, é im
portanie não cair na armadilha de confundir essa mi-

. rada mais abrangente com a proposição de medidas 
·paliativas que, além de não representarem um enio
que mais sério dos problemas estruturais geradores 
da pobreza, acabam por prejudicar a atividade peda
gógica que a escola se propõe a deSenvolver. 

Naturalmente, aqui se faz necessária a pergun
ta: qual é a atividade precípua da escola? Acredito, 
Sr's e Srs. Senadores, que a escola tem um papel a 
cumprir no atendimento ao direito de cidadania rela
cionado à apropriação do saber historicamente acu
mulado. Nesse particular, a escola deve ser pensa
da, preliminarmente, em seu caráter instrutivo, ao 
participar da divisão social do trabalho no que diz 
respetto à transmissão, em escala social e de modo 
sistemático e organizado, de um acervo de conheci
mentos e valores que não seria possfvel transmitir 
em nível meramente familiar ou individual. Nesse 
sentido, pensada a escola como agência educativa 
que se propõe à transmissão de determinado saber, 
a função de instrução parece-nos inerente a sua pró
pria natureza. A forma de contribuição da escola 
para a transformação da sociedade está, prioritaria
mente~na distribuição institucionalizada do saber. A 
função instrucional da escola é de fundamental im
portância no sentido de garantir que as amplas ca
madas da população tenham acesso ao acervo cul
tural produzido historicamente pela humanidade. 
Existe um mínimo desse acervo cultural, cientffic 
tecnológico, produzido historicamente, a que o Sti 

humano, para viver o seu tempo, precisa ter acesso 
em nossa sociedade, independentemente da classe 
social a que pertença. 

Mas a escola nunca é um espaço exclusiva
mente de instrução. Ela é, também,. um espaço· de 
socializa~.ão. O aluno, em contato com os colegas, 
com pro,cssores, com os demais elementos da .es-
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cola, vai travando conhecimento com pessoas de 
idades, gestos, hábttos e características pessoais di
versas das suas e das que costuma encontrar em 
seu ambiente familiar. O contato do aluno com a cul
tura institucional da escola - expressa em seu regi
mento, em sua estrutura organizacional, na teia de 
relações pessoais que sé estabelecem, no uso de 
implementes, materiais e espaços físicos - propicia 
a aquisição de modos de ser, pensar, falar, mover
se, posicionar-se diante do mundo. 

Sr"s e Srs. Senadores, ao afirmar que, a meu 
ver, são funções precípuas da eseola a instrução e a 
socialização, não estou querendo dizer que a esccla 
nada possa fazer pelos meninos e meninas de rua. 

Na verdade, defendo o entendimento de que a 
escoJa pode fazer pelas crianças de rua o mesmo 
que pode fazer por todas as crianças. Para a grande 
maioria da po;:>ulação que freqüenta a esccla, a fun
ção de instrução tem sido reduzida a mínimos insig
nificantes, como resultado de uma ação incompeten
te que não consegue prover seuS usuários de con~ 
teúdos em quantidade e qualidade compatíveis com 
suas necessidades, nem logra retê-los por muito 
tempo, expulsando-os já nos primeiros anos de es
colaridade. 

Como se'vê, Sr"s e Srs. Senadores, há muito a 
ser fetto pela escola em relação à criança brasileira, 
particularmente em relação aos meninos e .meninas 
de nua, sem que ela precise desfigurar sua missão 
institucional ou adotar, obrigatoriamente, recursos 
eventuais, como o tempo integral ou ampliado, Se, 
por um lado, o aumento da jornada traz um potencial 
positivo aos que dependem exclusivamente da esco
la para o acesso ao conhecimento escclar, é impor
tante ressaltar, também, uma outra faceta não me
nos relevante: trata-se de sua viabilidade para as 
crianças que, desde cedo, complementam o salário 
dos pais. Não só 'complementam" como, na maioria 
das vezes, sustentam propriamente a casa, confor
me demonstra a reportagem da revista Veja, de 30 
de outubro último, em que são relatados casos de 
crianças que retiram de sua labuta na nua. pelo me
nos quatrocentos e ottenta reais por mês - mais de 
quatro salários mínimos. 

A complexidade do problema não admite uma 
solução linear. Alternativas como bolsa-educação, 
oficinas de aprendizagem de pequenos ofícios, seto
res de ensino técnico, artístico e ouiros são exem
plos de um enorme espectro de possibilidades a se
rem consideradas. Há registro de iniciativas bem-su
cedidas espalhadas por todo o "País, de Salvador a 
Porto Alegre, desenvolvidas em conformidade com 

as peculiaridades IC>Cáis.' o ·projeto de democratiza
ção efetiva do atendimento escolar está exigindo, 
hoje, que se muHipliquem experiências diferenciadas 
de atendimento, de acordo com as características e 
interesses da clientela. 

Voltando ao binômio instrução/socialização, 
para que possamos encaminhar a finalização deste 
pronunciamento, mesmo cientes da precariedade do 
diagnóstico esboçado, reiteramos a indagação cru
cial: o que pode a esccla fazer pelos meninos e me
ninas de rua? Ouso responder que pode fazer o 
mesmo que deveria fazer por· todas as crianças: 
exercer plenamente sua função. · 

A verdadeira transformação a que a escola 
deve ser submetida para capacitar-se a aluar c.em
petentemente junto à clientela especial das cria~çk 
de rua é aquela que consiga ligá-la aos interesses 
desse segmento, afastando-a do modelo formalista 
e distante, para faze-la experimentar novas soluçõ
es, familiares e compreensíveis ao universo dos in-
teressados. · . 

Não se trata, no entanto, de uma idealização 
romântica, que leve a aceitar acriticamente tudo o 
que venha dos meninos de rua. Trata-se, em vez 
disso, de reconhecer, na população infantil das ruas, 
valores, modos de ser, concepções de mundo e for
mas de expressão que são historicamente determi
nadas e reveladoras de uma condição e de uma 
classe social. Esse reconhecimento ·é bãsico para 
que os projetes pedagógicos da escola brasileira re
vejam as perspectivas de instrução e socialização 
que têm sido formuladas para essas crianças e ado
lescentes e formulem outras, adequadas às suas ne
cessidades e fundamentadas em sua realidade, mas 
que, ao mesmo _tempo, sejam capazes de permitir a 
transferência das experiências para as múltiplas si
tuações do mundo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discu!So do Sr. Lúcio Alcân
- tara, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 

da presidência, que é ocupada pelo Sr. }Júlio 
Campos, 2R Vice-Presidente . . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Copce
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pro
nuiít:iarriento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orad~r.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho hoje 
três assuntos para discutir. 
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Primeiro, !;josfaria de felicitar a Mesa e o ilustre 
Senador Ernandes Amorim. S. Ex1 desvinculou-se 
da Bancada do PMDB. 

Talvez o Senado esteja vivendo, caro Lfder do 
Governo, o seu momento mais trágico, com um fato 
negativo inédíto, que é esse troca-troca de· partido. 

O Senador Gilberto Miranda - empresário na 
Amazônia e em São Paulo, que assumiu a vaga por
que o candidato titular do qual era suplente, com 
muito esforço e com o dinheiro que ele deu, elegeu
se Prefeito e, depois, Governador - ainda não saiu 
do. PMDB, mas está coordenando uma outra candi
datura. 

O Senador Emandes Amorim saiu do PMDB 
num dia e, no dia seguinte, está nos representando 
na Assembléia Geral da ONU; diz o Jornal do Se
nado que irá defender a Amazônia na ONU. Claro 
que sei que há representantes da Amazônia do Es· 
tado do Amazonas, mas parece que não têm tanta 
competência; claro que há Senadores do Estado do 
Pará, mas parece que-não têm tanta competência. 

Foi escolhido o Senador Etnandes Amorim, no 
primeiro mandato, que havia sido eleito pelo PDT; 
veio para esta Casa e talava-se na cassação do sell 
mandato, pelas acusações que se faziam em rela
ção ao envolvimento com drogas, tóxicos. Foi para o 
PMDB, contra o que protestei, à época, porque não 
via razão para o seu ingresso no Partido. 

Agora está af, para a nova maioria que, dizem, 
desejam fazer no Senado, não respeitando uma tra· 
dição desta Casa, ao longo da história, de que do 
maior partido sai o Presidente - o que, para mim, 
não vale nada. O Presidente pode ser de onde qui
ser, não estou preocupado com o partido -do Presi
dente. Estou preocupado com a desmoralização do 
Senado - Presidente José Samey, estou dizendo, 
estou preocupado com a desmoralização do Sena
do, com o que está acontecendo. 

De repente, nesse quadro, o Senador Eman
des Amorim sai de um partido, credencia-se a outro, 
por uma candidatura que deseja ganhar - o que é 
dito por toda a imprensa -, e vai para a ONU. Quem 
indicou? A Bancada do PMDB não, porque S. -Ex' 
não pertence mais ao Partido. O Senador Ailtonio 
Carlos Magalhães, da Bancada do PFL, também 
não, porque o Senador Emandes Amorim ainda não 
assinou a ficha de filiação partidária. · 

Só uma pessoa tem que responder isso: o Se
nador José Samey, Presidente do Senado. O Sena
dor José Samey tem que explicar à Casa os motivos 
pelos quais um cidadão que sai de um partido e, no 
dia seguinte, vai para outro, é indicado para repre-

sentar o Brasil nª_ ONU. Indicado por quem, repre
sentando o quê? Disse que vai talar em nome da 
Amazônia. ' ' ' ' .·. rA 

Meu querido Senador Jefferson Péres, com'lo
dos os interesses e conhecimentos que tem sobre a 
Amazônia, isso é dramático. 

Espero o pronunciamento do Senador José 
Samey, Presidente .do Senado, explicando quais fo
ram os motivos que Õ levaram a· indicar o Senador 
Emandes Amorim para ir à ONU, no dia seguint(;! ao 
que ·Saiu da Bancada do PMDB. Não me venha dizer 
que já estava marcado, que já estava escolhido, que 
se tratava de uma decisão tomada anterionmente. É 
por isso, Sr. Presidente, que o Sr. José Samey não 
coloca em votação, no plenário, o meu projeto. E 
nego-me a viajar. Estou aqui cumprindo o meu se
gundo mandato a Senador, durante o qual não foz 
uma viagem seqller representando o Senado. Não 
vou em nome do Senado, porque não acetto a pari
dade do Presidente e do Lfder. A viagem tem que 
ser feita, mas o meu projeto está af para ser votado 
pelo Plenário. Mas não votado ridicu)arnente como 
fazem, em que, na última hora, correndo, voando, 
vota-se a favor ou contra sem se saber o quê. Como 
foi feita a votação da viagem à Rússia; mas lá se fe:-
ram os três viajar. _ . , ., 

Sr. Presidente, defendo que o $el)ado, mensal-. 
mente, faça uma· .reunião ordinária. para. tratar qos 
seus assuntos Internos; em que essq~ questões Se,
riarn decididas. Sé vamos trocar de carro ou não va
mos,, se vamos reformar gabinetes 'ou não vam(jls, 
não é decisão que deva ser tomada pelo Secretário 
da Mesa, pelo Presidente, pela Mesa, ou pelos Lfde
res; o Plenário é que deve decidir esses assuntos. 
Estou vendo af alguns gabinetes sendq.reformados 
e que estavam novos. Novos! Lá na. minha ala - Ala 
Teotónio Vilela - fizeram de dois um~ .. ei estavam no-

- vos. Há seis meses está sendo reformado. No corre
dor, há um amontoado de móveis que 'não se sabe 
para onde vão. Essas decisões têm que vir a Plená
rio, que é quem tem que decidir se o Sr. Amorim vai 
à ONU, representar o Senado, ou não vai. Não é :o 
Sr. José Samey, nem a Mesa, nem qs Lfderes que 
devem decidir. 

Mas, dessa vez, fioou muito 11)'!1 para o Sr. 
José Samey. S. Ex' é do PMDB, e assinou o Mani-_ 
testo do nosso Partido- e eu confio-: dizendo que a 
Presidência do Senado cabe ao maior Partido. · 

o Sr. Antonio Carlos disse à Imprensa .que 
conta com o voto do Sr. José Samey. Não acredtio, 
nem que tenha dito e nem que o Sr., samey ~ 
falado isso. Mas, de repente, o Sr. Amorim saUlo 
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:-.·-~~~. . -
PMDB - e todos sabem - numa opera12o que nem 
quero adjetivar. E o St. Antonio Carlos diz que não 
aceita o critério da tradição, de que a Presidência 
cabe ao maior Partido. Isso me preocupa. 

Vamos votar no plenário. Não estou preocupa
do se o Sr. Elcio Alvares é ou não um grande candi
dato - e sei que é. Mas não é essa a minha preocu
pação; preocupo-me cóin o escándalo do troca-tro
ca, a fim de mudar a maioria parlamentar. 

Se o Senado faz isso, qual é o exemplo que 
estamos dando para as Assembléias Legislativas, 
para a Câmara dos Deputados, para as Câmaras de 
Vereadores? E o Sr. José Samey é o Presidente do 
Senado, S. Ex" está conduzindo esse processo, é o 
responsável por essa condução. Então, S. Ex" deve 
saber o que está acontecendo, os comentários nos 
jornais. 

Na nossa Bancada, S. Ex" ganhou tranqüilo no 
primeiro turno. Muita gente, inclusive, sugeriu que eu 
disputasse no plenário, mas não aceitei, de leito ne
nhum. O Sr. José Samey, que é um homem de bem, 
ganhou. Não admiti votar em outro candidato, senão 
no Sr. José Samey. E S. Ex" deve ter a competência 
para dirigir a sua sucessão, mas esse caso ficciu 
mal. 

Quero deixar claro que não me passa pela ca
beça- sou de dizer o que penso- que o Sr. Amorim 
tenha ido à ONU como compensação por ter saído 
do PMDB, mas os fatos dão margem a que se diga 
isso. O Sr. José Samey se expôs de tal forma, que 
essa leitura é possível; S. Ex" não podia ter-se ex
posto assim. 

Digo e repito: para mim, o Sr. José Samey não 
deve explicação, porque tenho a convicção - eu o 
conheço - de que S. Ex" não usa esse· expediente, 
mas, para a opinião pública, para a sociedade, o po
litico tem de ser honesto e parecer honesto. 

O Sr. Amorim é a pessoa para a qual tod~s es
tão olhando, e pela segunda vez isso se dá. Quando 
assumiu a Mesa, houve um protesto generalizado na 
sua Bancada, por causa das denúncias que existiam 
contra a sua pessoa. Hoje, está em foco novamente, 
e, no meio desse debate de quem sai daqui e vai 
para lá para se obter maioria, ele é a primeira pes-
soa que já saiu. -

Considero muno estranha, até mesmo feia a 
atitude do Senador do Amazonas Gilberto Miranda. 
S. Ex" já devia ter saído do PMDB e ter renunciado 
à Presidência da Comissão de Assuntos Econômi
cos, já que anda cochichando, todos os dias, con
tando votos para o Sr •. Antonio Carlos .Magalhães. 
Está fazendo isso todos os dias nos bares, nos gabi-

netes, aqui no plenário. Ofiteni, víamos aqui o $ena
dor Gilberto Miranda buscar os Senadores e levá-los 
a um canto, para falar com o Senador Antonio Car
los Magalhães. Que saia do PMDB de uma vez! Que 
renuncie à Presidência da Comissão! 

E todo mundo sabe que o Senador Gilberto Mi
randa coordenou a candidatura do Senador José 
Samey para a Presidência do Senado, aquela em 
que fui o anticandidatõ. · 

Ora, Sr. Presidente, fui o anticandidato porque 
apresentei seis projetes de lei, imprimi um livro e o 
distribuí, em que se terminava com as viagens, em 
vez de termos quatro passagens por mês, teríamos 
uma; trabalharíamos vinte dias aqui, ininterruptos, 
inclusive aos sábados. Isso não é plataforma I de 
quem quer ganhar, mas, sim, de quem quer mudar o 
Senado. 

Naquela eleição, o coordenador que costurdu a 
campanha do Senador José Samey foi o Senador 
Gilberto Miranda, que hoje está costurando a cam
panha do Senador Antonio Carlos Magalhães. e está 
fazendo isso dentro do PMDB, presidindo a Comis
são de Assuntos Econômicos pelo PMDB. 

A informação que recebi é a de que foram l!lizer 
ao Senador Gilberto Miranda que o ambiente para o 
Senador Amorim, dentro do Senado, estava muito 
delicado, pois havia uma antipatia com relação a ele. 
E o Senador Gilberto Miranda teria respondido o se
guinte: "Mas isso passa. Quando ele voltar da reu
nião da ONU, isso terá passado". Quer dizer, o Sr. 
Gilberto Miranda já sabia da viagem que só estou 
sabendo agora, porque saiu no Jornal do Senado. 

O Senador Elcio Alvares, Lfder do Governo, 
está me informando que quem faz a indicação para 
a viagem é a Liderança. Mas quero dizer a V. Ex• 
que de parte do PMDB não saiu a indicação dele. A 
indicação do Amorim não foi do. PMDB, porque, há 
dez dias, saiu do Partido. Então, se a indicação é 
uma prerrogativa da Liderança, o Sr. José Samey 
está açambarcando poderes. Se, como disse o Se
nador Elcio Aivares, a indicação, tradicionalmente, 
sempre foi da Liderança - e eu me lembro disso - a 
questão é mais séria ainda. Por exemplo, quem me 
convidava para viajar era o Líder - mas eu não via
java. Fui convidado para viajar muitas vezes mas 
não o fiz. Então, o Sr. José Samey, Presidente do 
Senado, está tirando um poder, um direito que é do 
Líder, para indicar o Sr. Amorim para fazer uma via
gem, no dia seguinte à sua saída do PMDB, para 
que o mesmo vote no Sr. Antonio Carlos. E o Sr. Gil
berto Miranda estava passando pelos corredores 
quando lhe dfsseram que o ambiente ficaria muito 
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ruim, já que estava muito carregado para o Senador 
Amorim, ao que respondeu o Sr. Miranda que não 
se preocupassem, pois, quando o Senador voltasse 
da ONU, isso já teria passado. Quer dizer, o Sr. Mi
randa sabia que o Sr. Amorim estava indo para a 
ONU. 

Sobre esse assunto espero a palavra do Sr. 
José Samey na próxima terça-feira. Espero a saída 
do PMDB do Sr. Gilberto Miranda! Espero que esse 
Senador renuncie à Comissão de Assuntos Econõ
micos! E ar, sim, S. Ex• vai trabalhar para o Sr. Anto
nio Carlos como bem quiser. 

Mas é preciso um mínimo de seriedade na con
dução da coisa publica. Repito que o Sr. José Sar
ney é um homem digno e está fazendo uma admi
nistração respettável. Devemos neste momento es
tar falando para o Brasil inteiro graças ao trabalho 
de S. Ex" e do extraordinário jornalista Fernando Cé
sar Mesquita. S. Ex" é um homem competente, mas 
não pode deixar que essas coisas o atinjam. Repito: 
não acredito que o Sr. José Sarney esteja partici
pando disso da forma diabólica como está aconte
cendo, mas, no momento em que S. Ex" se omite, 
está permitindo essa interpretação. Lamentavelmen
te, esse era o assunto, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, julgando que nunca foi momen
to mais oportuno, vou_pedir urgência ao meu projeto. 

Nobre Secretário da Mesa, pessoa das mais 
competentes, eu pediria que V. Ex" me auxiliasse 
neste sentido: solicito urgência para a votação em 
plenário daquele meu projeto que determina que as 
viagens ao exterior sejam votadas no plenário. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" 
um aparte, para esclarecer? 

O SR. PEDRO SIMON -Já lhe darei. V. Ex" é 
um grande amigo, de grande competência, da maior 
dignidade e da maior seriedade ... 

O Sr. Lúcio Alcântara- Quero esclarecer jus
tamente este ponto com V. Ex": há uma Comissão 
Especial encarregada de elaborar a alteração do Re
gimento. 

O SR. PEDRO SIMON - A Comissão é de 
mentirinha, Senador, a Comissão é de mentirinha! Eu 
confiei e, quando saiu a Comissão, fiquei vibranco ... 

O Sr. Lúcio Alcântara- V. Ex" tenha paciên
cia! Sou Relator da Comissão, que não é de mentira! 
A Comissão já concluiu os trabalhos ... 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex" é um Relator 
de verdade, a Comissão é que é de mentirinha. 

O Sr. Lúcio Alcântara ... a Comissão já con
cluiu os trabalhos há meses. Isso está na Comissão 

de constituição, Justiça e Cidadania, da qual é Rela
tor o Senador Ramez T ebet Inconformado com a 
demora, colhi as assinaturas necessárias para trazer 
o projeto ao Plenário. E isso foi encaminhado à 
Mesa, que pode esclarecer. O Senador José Samey 
fez. um ofício apensando o requerimento de seis 
membros da Comissão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cenforme-e-competenta Secre
tário, como diz V. Ex"; está me trazendo aqui. "Ofício 
do Presidente José Samey ao Senador lris Rezen
de, 20 de novembro: Nos termos do art 172, l, do 
Regimento Interno, requeiro a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Resolução n• 66, de 1995, de 
iniciativa da Comissão Temporária, destinada a ela
borar e apresentar projeto de resolução reformando 
o Regimento Interno, criada através do Requerimen
to n• 201, de 1995. Senadores Ney Suassuna, Lúcio 
Alcântara, Hugo Napoleão, José Roberto Arruda, 
etc. O Presidente Samey, em 20 de novembro: "Sr. 
Presidente, comunico a V. Ex" que esta Presidência 
recebeu requerimento cuja cópia · encaminho· em 
anexo subscrito pela maioria dos membros da Co
missão Especial que elaborou o Projeto de Resolu
ção n• 66, de 1995, que altera o Regimento Interno e 
que se encontra sob exame nesta Comissão, tendo 
por objetivo a sua inclusão em Ordem do Dia. Tra
tando o projeto de matéria complexa, uma vez que 
altera substancialmente a lei interna com refo~;de 
todo o seu texto, não achamos de bom alvitre sej11 o 
parecer em substituição ao dessa douta Comissão 
proferido por relator designado em plenário. Assim 
senâo, antes de dar conhecimento ao Plenário. do 
pretendido pelo requerimento em questão, consulto 
a V. Ex" sobre a possibilidade de o projeto ser colo
cado em pauta de reunião desta Com!ssão, a fim de 
que, quando submetido aó Plenário; esteja instrufdo 
com o parecer desse douto colegiado, presidido por 
V. Ex", e possam os Srs. Senadores; devida e ante
cipadamente instrufdos, manifestarem-se com seguran
ça SObre a matéria Atenciosamente. Senador José Sar
ney. Senado Federal, em 20 de novembro de 1996." O 
problema está com o Senador lris Rezende; na Comis
são de Constttuição, Justiça e Cidadania, e o Senador 
Ramez Tebet, que é o Relator designado na Comissão. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, re
tiro a expressão "é de mentirinha". Não é elegante 
de minha parte. Mas quero dizer a V. Ex• o seguinte: 
quando saiu essa Comissão vibrei, porque achei que 
ela ia chegar a conseqüências, ia chegar a resulta
dos. Quando V. Ex• foi escolhido relator, vibrei, por
que vi que o negócio ia ser levado a bom termo. 
Mas, na: verdade, o tempo passou. 
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Isso para valer, meu querido Senador,. teria 
que ser votado na presença do Senador José Sar
ney, teria que seir nos dois primeiros anos, teria que 
ser votado na Presidência do Sr. José Samey. Não 
era V. Ex" que teria que fazer, não era a Comissão 
que teria que fazer o requerimento, feito em boa 
hora, para solicitar a vinda ao plenário. Foi o Sr. 
José Sarney quem coordenou, quem presidiu, então 
S. Ex• deveria ter chamado o Senador lris Rezende, 
dizendo: • Olha, isso não dá, quero um prazo "x" 
para ir para o plenário". 

Veja que foi necessário V. Ex" e mais oito, não 
sei quanto tempo depois ... Quanto tempo depois? 

O Sr. Lúcio Alcãntara - Uns seis meses de
pois. O requerimento é de outubro. 

~O SR. PEDRO SIMON - Seis meses depois, 
V. Ex" teve que fazer o requerimento, ou seja, em 
novembro, para tentar votar até o final do ano! V. 
Ex" falou em 20 de novembro? 

O Sr. Lúcio Alcântara- A Mesa pode informar 
a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON - Em que data mandou 
para o Presidente José Sarney? 

O Sr. Lúcio Alcântara- Em outubro. 
O SR. PEDRO SIMON- Entendi que era 20 de 

novembro. Então, é 20 de outubro, porque vi dia 20. 
Quer dizer, um mês depois, o Presidente José 

Sarney manda uma carta para o Presidente I rts Re
zende. Um mês depois! (Pausa.) 

É isso, Presidente? Qual é a data do requeri
mento? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re
querimento assinado pelos Senadores, entre os 
quais, o Senador Hugo Napoleão, está sem 
data.(Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON - Se está sem data, o 
Secretário do plenário deve ter colocado data. Te
nho certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re
querimento não foi lido oficialmente no plenário. O 
Sr. Presidente do Senado, Senador José Sarney, ao 
tomar conhecimento desse requerimento assinado 
pelos Srs. Senadores, entre os quais o nobre Rela
tor, Senador Lúcio Alcântara, antes de submeter à 
votação, S. Ex• encaminhou diretamente ao Presi
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Senador lris Rezende, fazendo uma consulta 
no sentido de que a Comissão acelerasse a Relato
ria, a fim de que esse projeto não viesse a plenário 
sem o parecer daquela douta Comissão, para não 
precisarmos designar Relator de plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - Só que o Presidente 
mandou isso para a Comissão um mês depois. O· 
Senador Lúcio Alcântara entregou em outubro e, no 
dia 20 de novembro, ele mandou para a Comissão. 
Não me parece que o Presidente esteja muito preo
cupado com a aceleração desse projeto. PropÓnho
me a ir com os demais Senadores hoje cobrar o Se
nador !ris Rezende, porque acredijo que o Senador 
José Sarney tenha r.úão. Seria 1nteressante que a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 
semana que vem, tomasse uma decisão e não seria 
interessante que este assunto viesse com um Rela
tor de Plenário, pois é matéria de grande importân
cia e significação. Agora, o Senador lris Rezende 
fica com a responsabilidade de nos convocar, sema
na que,iem, para discutirmos esse assunto. 

Que parem a reeleição e outros assuntos mais, 
pois o primeiro assunto da Comissão de Consmui
ção e Justiça deve ser esse. Já que o Presidente do 
Senado não teve pressa, nós devemos ter. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Gosta
ria apenas de prestar esclarecimentos a V. Ex", re
lendo os _termos do requerimento: 

"Nos termos do art. 172, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Resolução n• 
66, de 1995, de iniciativa da Comissão Tem
porária, deslinado a elaborar e apresentar 
projeto de resolução, reformando o Regi
mento Interno, criado através do Requeri-

--mento n• 201, de 1995." 

Por tratar-se de um projeto de alta importância, 
deve vir instruído com parecer da-Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania com essa finalidade. 

Tenho certeza absoluta de que, a partir de ago
ra, com o apelo de V. Ex", com o prestígio que tem 
junto ao correligionário do PMDB, Senador lris Re
zende, que é o Presidente da Comissão, e junto ao 
Relator. também do PMDB, Senador Ramez Tebet, 
possamos, na próxima semana, ter esse projeto re
latado nesta Casa e submetido à apreciação do Ple
nário. 

O SR. PEDRO SIMON - Está aqui, Sr.,J?resi
dente, "Mudando o Senado", livro de minha t.iltoria 
em que apresento os projetas que faziam parte da 
minha plataforma, se fosse eleito Presidente do Se
nado. É claro que esses não são projetas de quem 
quer ganhar, mas de quem quer ajudar. 

Aqui estão os projetas. Peço-lhe, nobre Secre
tário da Mesa, que eles venham para a votação em 
plenário. Eu os entrego a V. Ex• agora. Requeiro 
1Jue estes projetas sejam votados em plenário. Os 
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meus, eu lhe peço que sejam votados em plenário, 
já que ouço das Uderanças que não será votado 
este ano. 

Recebo isso como um desafio ao Presidente 
José Sarney. Mas o Presidente José Samey é um 
homem de vencer desafios. S. Ex", pela competên
cia e pela sorte do destino, tem encontrado e venci
do desafios. Pois este é um desafio para o Presiden
te José Samey. Seis Senadores estão dizendo que 
não vai ser votado este ano. Quero divergir de V. 
Ex's. Quero dizer que, se o Presidente José Samey 
quiser, será votado este ano. Vai ser votado este 
ano! Acho que, no correr do debate, entre as via
gens importantes que S. Ex" tem feito ao exterior, ao 
Maranhão e resto do Brasil, pode lhe ter passado 
despercebida essa matéria Mas não tenho dúvidas 
de que, após o debate de hoje e para responder à 
viagem do Sr. Amorim à ONU, o projeto será votado 
este ano, Sr. Presidente. Requeiro urgência para o 
meu projeto. Ele será votado este ano. 

Para as viagens para o exterior, será preciso 
um requerimento. Por exemplo, ao recebennos um 
oficio do Congresso da Rússia pedindo que sejam 
indicados três Parlamentares, o requerimento vem a 
plenário, em uma reunião ordinária de trabalhos in
ternos do Senado. Uma vez por mês, o Senado se 
reúne, às portas fechadas, para discutir tudo. 

Nessa reunião, o Sr. Presidente Samey apre
senta a proposta da viagem com a indicação dos 
três Senadores, e faremos o que estabeleço no meu 
projeto, com um certo rodízio. É claro que não é um 
rodízio definitivo, determinado, mas tem de haver 
um certo entendimento. Fãlo com a autoridade de 
quem não viajou e não quer viajar. Isso deve servo
tado. 

O Sr. Lúcio Alcãntara - Permite V Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito prazer, 
Senador Lúcio Alcãntara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Sar
ney ... Desculpe-me, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Para mim não precisa 
pedir desculpas. Seria uma honra eu ter, na minha 
biografia, o título de ex-Presidente da República e 
uma filha Governadora. É uma honra que não mere
ço; só posse sonhar. 

O Sr. Lúcio Alcãntara- V. Ex" tem uma crian
ça que está preparando para entrar no PFL. 

O SR. PEDRO SIMON - Se fosse para entrar, 
jamais seria pelo caminho escuso que está trilhando 
o Senador Gilberto Miranda. O PFL não precisa dis
so; não precisa de gilbertos mirandas da vida en-

Irando da maneira como está entrando. Ele pode 
crescer como cresceu, no Rio de Janeiro, em uma 
vitória bonita, um homem da competência do Sr. Cé
sar Maia, que ganhou um pleito lá no Rio de Janeiro 
- uma capital de esquerda - com vitória e compe
tência. Não precisa dos métodos do Senador Gilber
to Miranda para ir adiante. 

O Sr. Lúcio Alcãntara - Tempo para vptar 
existe. Pode faltar vontade polrtica, ou seja, não 
quererem votar. Isso é outra coisa 

O SR. PEDRO SIMON - Vontade política que 
o Plenário tem, como o Presidente do Senado teve. 

O Sr. Lúcio Alcãntara - Os Anais registram, 
quando fomos votar um Projeto de Resolução para 
acabar com a sessão deliberativa de sexta-feira, o 
meu protesto. Eu· acho que essas modificações de
vem ter uma certa organicidade. Nós não podemos 
ficar fazendo modificações tópicas aqui e ali. E a co
missão debruçou-se sobre o assunto, estudou e re
colheu sugestões de todos os Srs. Senadores. A 
idéia era justamente a de apresentar um projeto 
novo para receber um crivo final da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado. E é de 
toda a oportunidade, é de toda a conveniência que 
se vote este ano. Por quê? Porque vamos ter uma 
nova Mesa para o ano. Então, que ela já comece 
com um novo Regimento, sanando algumas defi· 
ciências que têm sido l!IPOntadas em sucessivos de· 
bates que se travam neste plenário. O Sr. Senador 
lris Rezende pretende convocar uma reunião ex
traordinária para a próxima quinta-feira. Não sei se 
irá fazê-lo. Acho até que assim o Sr. Senador José 
Samey coroaria toda a sua administração no Sena
do, que V. Ex", que disputou com o Senador José 
Sarney na Bancada do PMDB, reconhece como 
competente. S. Ex" coroaria o seu trabalho com o 
novo regimento, qUe iria contemplar questões como 
esta que V. Ex" está suscitando e outras tantas que 
o Plenário deseja alterar. É grande o número de Se
nadore"S que apresentaram propostas e sugestões, 
multes das quais acatadas, recolhidas pela comis
são. Isso significa que o Plenário quer, realmente, 
alterar o Regimento. Contudo, há alguma coisa que 
está fazendo com que ele esteja encalhado ainda na 
Comissão de Constituição e Justiça. . . 

O SR. PEDRO SIMON - Essa 'coisa' é a deci
são do Presidente. Eu garanto - e V. Ex" pode co
brar isso de mim - que o Presidente José Samey vai 
colocar o projeto em votação e que ele será votado 
este ano. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
esclarece aos nobres Senadores Pedro Simon e'JA-

. . • a 
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cio Alcântara que não há poder nenhum que faça 
com que o Presidente possa colocar em votação no 
plenário um projeto de lei sem as devidas instruções 
da comissão, salvo se requerido regime de urgência 
urgentíssima pelos Srs. Líderes Partidários. Na atual 
gestão do Presidente José Samey, da qual sou 
Vice-Presidente, não há nenhum requerimento de 
urgência urgentíssima, requerendo a votação, sem a 
devida instrução da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, para esse projeto a que V. Ex"s es
tão se referindo. 

O Sr. Lúcio Alcântara - E o requerimento dos 
membros da comissão? 

O SR •. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vai ser 
lido agora; não foi lido ainda. 

~0 SR. PEDRO SIMON -V. Ex• está cometen
do um equívoco, Sr. Presidente. A maioria dos mem
bros da comissão especial pediu no requerimento 
que viesse para o plenário. Para cumpriYo Regimen
to, o Presidente não tinha que mandar para a Co
missão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania; tinha 
que tê-lo lido no plenário. Perdoe-me, mas S. Ex" 
não cumpriu o Regimento. Até penso que S. Ex• fez 
bem em mandá-lo via Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. Aí eu concordo. Mas V. Ex" 
querer dizer que não o fez porque nãó tinha requeri
mento de urgência!? Teve o requerimento dos oito 
Senadores que eram membros da comissão, Apesar 
disso, não fez. E o que é sério: levou um mês para 
mandar para a Comissão de Constituição e Justiça. 
Levou um mês! 

Eu acredtto que, com esse debate, conhecen
do como conheço o Senador José Samey, o projeto 
vai ser votado. S. Ex• não vai sair da Presidência do 
Senado com essa pendência. Também não vai sair 
da Presidência do Senado com a manchete que diz 
que o Sr. Emandes Amorim foi representar a Amazô
nia na ONU um dia após ter saído do PMDB, abrindo o 
seu voto para o Sr. Antonio Canos Magalhães. · 

Mas, já que o Senador, meu querido amigo do 
Ceará, Lúcio Alcântara, falou sobre a sessão de 
quinta-feira, tenho algumas observações a fazer. Sr. 
Presidente, na quinta-feira da semana, pegaram a 
Ordem do Dia da sessão ordinária de 14 horas e 30 
minutos e criaram, inventaram, a sessão extraordi
nária às 11 horas. E transformaram a sessão de 14 
horas e 30 minutos em sessão não deliberativa. 

Ontem, aconteceu o mesmo: pegaram a Or
dem do Dia da sesSão ordinária de 14 horas e 30 
minutos, que tinha sido publicada um mês antes, e 
fizeram a sessão às 11 horas e não houve a sessão 
ordinária deliberativa das 14 horas e 30 minutos. 

Na q~intâ-feTiapassad~ e nesSá quinta-feira, 
as comissões não puderam reunir-se porque estava 
sendo realizada a sessão de plenário. 

Espero, Sr. Presidente, que não estejam inven
tando agora que quinta-feira à tarde não vai mais 
haver sessão deliberativa. 

O Sr. Jefferson Péres -Estamos caminhando 
para isso. 

O SR. PEDRO SIMON -Se é essa a intenção. 
Sr. Presidente, quero formular o meu protesto. Isso 
não vai ser resolvido nem por Presidente, nem pela 
Mesa, nem por ninguém. Eu quero que isso seja re
solvido no voto; quero dar meu voto contra e protes
tar. 

Não posso dizer que esteja acontecendo isso. 
Mas já "houve a coincidência de duas quintas-feiras. 
Na Ordem do Dia da sessão de ontem, havia um 
projeto de ltaipu, sobre o qual o Senador Roberto 
Requião tinha um ponto de vista, tinha o seu 1(~
cer, tinha o seu voto e queria estar aqui para votar, 
para votar contra. E S. Ex" veio. Viu que a sessão 
não era deliberativa e não deu importãncia. Hoje, ele 
pegou a Ordem do Dia e viu que o. projeto havia sido 
votado ontem, às 11 horas. E S. Ex" não sabia. O 
Senador Requião esteve aqui na quarta-feira, leu a 
Ordem do Dia e viu que ná sessão de quinta-feira; 
às 14h30, estaria o Projeto. de ltaipu. Veio votar e a 
matéria tinha sido votada às 11 horas. 

Ora, Sr. Presidente, foi uma· coincidência Não 
vai acontecer mais. Mas é bom esciarec_er que foi 
uma coincidência, que não vai acontecer mais; que 
não passa pela cabeça de ninguém que o Congres
so terminará a sua semana de trabalho na quinta-fei· 
ra, às 14 horas. Não! Quinta-feira tem sessão ordi
nária aqui! A sessão· não deliberativa acontece hoje 
de manhã, na sexta-feira. Na quinta-feira tem ses
são ordinária, até porque a quinta-feira de manhã é 
destinada às reuniões das comissões. Ou vamos fi
car com apenas um dia para as comissões, a quar
ta-feira? 

Era isso, Sr. Presidente. Eu gostaria que os 
oradores que viessem depois de mim ficassem nes
te debate. Nós estamos aqui alguns. Vamos tentar 
discutir essa matéria. Que um outro Senador, com 
outras idéias, fale! Vamos discutir Isto. Nós som~s o 
Senado! · · · · · 

Não podemos dizer. "O Samey é o Presidjlnte, 
o Elcio Alvares é o Líder do Governo, é o Jader o Lf
der do PMDB". Cada um de nós é responsável. · 

Está certo que na· Cãmara dos Deputados, com 
500 e poucos Parlamentares, é um tumulto; que há 
Deputado competente, sério e responsável que não 
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tem chance de aparecer, não tem chance de fazer 
valer o seu pensamento. Aqui isso não é verdade. 
Aqui as coisas acontecem com a nossa omissão, 
pelo menos; com o silêncio consentido da nossa 
omissão. 

Coitado do Deputado! Ele entra em uma fila, de 
madrugada, para assinar, para se inscrever para fa
lar 5 minutos. Uma vez por mês! Mas nós, não. Aqui 
não há Senador que não possa falar. Aparte ele dá 
durante 5 minutos; comunicação urgente ele faz a 
qualquer momento. 

Nenhum Senador poderá ir à sua base ou po
derá falar à sua consciência e aos seus filhos: Pois 
é, essas coisas estão acontecendo apesar de mim. 
Isso é algo meio equivocado na novela. O Senador 
que lo o bacana, que é isso, que é aquilo, não existe. 
Porque se quisermos, podemos ajudar. E não adian
ta eu ser bacana: Eu sou direito, eu sou sério, eU -
não faço as coisas, eu sou um cara digno. Isso não 
existe. 

O que existe é a possibilidade de colaborar 
com o conjunto; é eu colaborar para o conjunto. E a 
forma de colaborar é debater. Às vezes eu falo, Sr. 
Presidente, de uma maneira- é a minha maneira de 
falar - que parece indicar que eu acho que sou o 
dono da verdade. Não. Eu erro muito, eu me equivo
co muito. Mas exponho as minhas idéias, que é mi
nha obrigação. 

Por issc é que acho que expondo todos as 
suas idéias vamos chegar a um entendimento. Que
ro apenas dizer, para não ficar dúvida, pois muitos 
jornalistas têm me procurado e têm dito: O Simon 
está lutando para que o Presidente do Senado seja 
do PMDB. Eu juro .que não. Isso não está me preo
cupando. Não acho que se o Presidente do Senado 
não for do PMDB, não vai dar certo. Não tenho pro
blema nenhum com isso. O que acho uma vergonha, 
o que está me irritando é haver a tradição de que o 
Presidente é da-maioria... --

Querem romper essa tradição'? Podem romper, 
isso é algo até válido. O bom é votar no plenário! 
Não tenho nenhum problema com issc. Mas consi
dero feio tirar um Senador de um Partido e colocá-lo 
em outro, para ter a maioria. 

Trata-se de um exemplo imoral que estamos 
dando para as Assembléias Legislativas e Câmaras 
de Vereadores, que atinge a nós todos. 

Quando o Sr. Amorim foi eleito membro da 
Mesa, apesar das acusações que havia contra ele, 
não me preocupei. Era um problema do Sr. Amorim. 
Não votei ·nele para membro da Mesa. Rz questão 
de riscar o seu nome. A minha parte eu fiz: risquei o 

seu nome. Procurei os membros da sua Bancada e 
aconselhei-os a não indicá-lo, porque não se sabia 
se as denúncias eram verdadeiras ou falsas. Talvez 
fossem falsas, mas estava tudo tão complicado, que 
não ficava bem. 

Quando ele veio para o PMDB, levei o meu 
protesto: em nome de quem o haviam convidado'? 

Aquele caso era dHerente; agora, não, Sr. Pre
sidente. Estf!nos ven"do um cidadão sair de um par
tido para outro, para que aquele partido passe a ser 
maioria e indique o Presidente. 

Até penso que o Presidente pode ser do PFL -
estão aqui o Senador Josaphat Marinho e o Senador 
Elcio Alvares - ou do PSDB; não tenho nenhum pro
blema quanto a issc. Eu voto no PMDB e não me 
preocupo em perder ou ganhar, mas em usar o mé
todo do debate durante a fase de discussão. No en
tanto, o "troca-troca• ... 

De repente, o Sr. Amorim sai do PMDB, e a im
prensa toda diz que é para que possa votar no Sr. 
Antonio Cartos. Dois dias depois, ele está na ONU, 
Senador Josaphat Marinho! Está representando a 
Amazônia na ONUI Isso não dá, Sr. Presidente; é 
demais! i 

Quero dizer, do fundo do meu coração, que eu 
trouxe este assunto ao debate porque é a minha ob
rigação. Estou -fazendo a minha parte. Mas penro 
que deveríamos debater esta matéria, para, na pior 
das hipóteses, se Deus quiser, pelo menos, os Srs. 
Senadores nos enganarmos e essa matéria ser vo
tada até o final do ano. 

Agradeço a tolerância de V. Ex", Sr. Presiden
te. Sei que V. Ex" a teve em face da importância do 
assunto. 1 

Muito obrigado. 
SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 

REFERE O SR. PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

AMORIM VAI À ONU 

II'ITERESSAOO NA AMAZÓNIA 

O senador Emandes Amorim (AO), que está em Nova York 
participando como observador da Assembléia Geral das Nações 
Unidas (ONU}, disse que aproveitará a oportunidade para exami
nar a maneira pela qual o governo do Brasil conduz os interesses 
da população da Amazônia na comissão de economia, finanças e 
meio ambiente daquele organismo internacional. : . 

Emandes Amorim afirmoU, também, que desenvolverá es
forços para que a ONU, quando se reunir no próximo ano com o 
objetivo de avaliar os resultados da Eco-92, adota medidas con
cretas para o desenvolvimento sustentado da Amazônia. 

_.o senador informou também que tão logo retome da via· 
gem apresentará à comissão espedal constituída para examinar a 
situação dos garimpeiros-de Serra _Pelada, da qual é relator, o pa
recer sobre a matéria. Segundo adiantou, irá oferecer. na oportu-
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nidade, um projeto de decreto legislativo para •sustar os efeitos 
de ato do Executivo que restaurou à Companhia Vala do Rio 
Doce os direitos de mineração em Serra Pelada•. 

SENADOR 

PEDRO SIMON 

MUDANDO 
O SENADO 

Da acordo com a proposta que apresentei na 
reunião da bancada do PMDB, do dia 31 de janeiro de 

1995, encaminhei lf Mesa do Senado, a 1~ de fevereiro 

os seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' , DE 1995-COMPLEMENTAR 

Acrescenta panlgrafo ao art. 38 da Lei n 11 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964, para excluir do benefício 
do sigilo bancário as pessoas que menciona. 

O COngresso Nacíonat decreta: 
Art. 1!:! O art. 38 da Lei n11 4.595, de ~1 de dezembro de 

1964, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:. · 

•Art. 38••••••••••••••••u••••••••n••:.uooooouooon•••••••• 

§ Bg O sigilo das operações a que se refere o ca-

put não abrange: · 

I ~os Deputados Federais; 

11- os ~enadores; 

III - os M:nistros de Estado; 
IV - o Presidente e o Vice-Presldent9 da Repú-

blica; 

V- os diligentes partidários; 

vt - os Presidentes e Diretores de entidades 

da Administração Dire~ e lndireta. 
Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 32 São revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em outubro de 1993, apresentei este projeto que deixou 
de ser aprovado por dois votos. Um erro lamentável, porque a 
transparência é lmprescindfvel à ativldade parlamentar. Minha jus
tificativa, que estou repetindo, foi a seguinte: 

É da tradição do direito mercantil que as operações nego
ciais realizadas por empresários ou comerciantes estejam res
guardadas pelo sigilo, o qual só pode ser levantado por ordem ju
dicial e no interesse de alguma investigação específica. A previ
são legal fundamenta-se na necessidade de os agentes econó
micos poderem ptanejar e executar livremente as respectivas es
tratégicas empresariais, não ficando sujeitos a expedientes des
leais por parte dos concorrentes. 

A ampla proteção reconhecida alcança não só a escrita, os 
livros e a contabilidade das empresas mas também as transaçõ
es financeiras. em especial aquelas realizadas por intermédio de 
bancos ou outras instituições afins. 

O vetusto instituto foi acolhido entre nós e passou a ter 
amplitude incompatfvel com as exigências da complexa socieda
de contemporânea. Com. ~.feito, aquilo que na origem tinha ende
reço certo e limitado, justificável pelos fins a Que se destinava, 

transformou-se em in~~nto p~ acobértar todo upO de frãü.. 
da • tr.msação llicila, não Importando a condição pessoal do 
agente. 

No partirular do Sí9no banCário, meio de que se valem os 
inescrupulosos para ocultar imensas fortunas havidas de fonna 
inconfessável, vêm as legislações de. que todos os povos restrln
gindCKJo em atenção aos superiores .interesses da coletividade, 
mormente tendo em vista a necessi.d;ade de asse9t:Jrar célere e 
eficaz combate à sonegação fiscal, aos crimes de •colarinho 
branco• e outras formas deJinquênclals ~ativas que colocam 
em risco a paz socíal e a própria estabilidade das instituições. 

_ Em _relação aos que atuam no setor público, por razões ób-
vias,_ tal privilégio não deveria eXistir. O estatuto jurídico aplicável 
aos comerciantes e aos particulares em geral não lhes pode ser 
extensivo. Para estes, é natural· o resguardo do sig~1o das opera
ções; para agueles há de se exigir absoluta e lrrestrlta transpa
rência pois, eni virtude de tima decisão individual daddiram dedi
car suas vidaS à defesa do interesse comum. Qualquer desvio de 
comportamento ou infldel!dade P.aJ'!l: com a causa pública há de 
ser severamente punido, inclusive ,com. a perda do cru:go "e a 
proibição de exercer qua{quBr outro.pel<?~ tel"!lJ:K> Que a ·lei)"Jetelmi
nar. 

De resto, o constttUkrte de 1988, cuidando de preservar a 
moralidade administr~:tiva tratou de proscrever,· expressamente, 
em diyersos dispositivos, comportamento~ 1ãdos .como incompatr· 
Vels corri a conduta ética exigível dos agentes estatai.s •. 

Assim é que de_clarou-sa. ~~~mpaUvel coffi o decoro JJarla
mentar a percepção de vantagens indeVidas (art 55 § 1° in fine 
da CF); como crime de responsabilidade de Chefe do Poder 'exe-
cutivo atos atentatórlos à probidade administraüva (art 85, inciso 
V da CF}; e como passivei de ensejar a suspensão dos direitos 
políticos, com a perda da . função, Indisponibilidade dos bens e 
responsabilização penal e civil, a prática de malversação. sob 
qualquer de suas formas, por servidor público (art. 37, § 411 da 
CF). No âmbito partidário. Inscreveu-se entre os preceitos iiJnda
mentais a serem obrigatoriamente observados, o dever e presta
ção de contas à Justiça Eleitoral por parte dos dirigentes das 
agremiações (art. 17, inciso III, da CF). 

Como se vê, a ordem democrática restaurada em 1988, na 
esteira da melhor tradição repub.llcana, coibiu de forma severa e 
ampla, a conduta eticamente reprovável em todos os setores da 
vida pública. 

Aos que se· propõem representar a coietividade Q:erir seus 
interess.es, administrar. seus destinos, há de eXigir uma conduta 
ilibada, escorreita e rigorosamente fiel às expectativas da cida· 
danla. É lnadmissfvel que pessoas investidas de tais múnus pos
sam pretender ocultar seus haveres, bens e transações sob o 
manto ~ sigilo como se simptes mercadores fossem. A lei não 
pode Ignorar a diversidade da situação entre o particular que 
cuida dos seus próprios interesses e o cidadão investido de rep
resentação popular. O primeiro tem direito à preservação da sua 
privacidade patrimonial porque cuida exclusivainente de interes
ses próprios; o segundo tem o dever d.e transparência _em todos 
os atos da vida ciVIl porque vela por um bem que transcende a 
sua pe-sSoa: a realização do interesse colativo. 
- O projeto de lei que ora submetemos à apreciação dos 
ilustres pares exclui da prot6Ção do sigilo bancário as seguintes 
pessoas: 

- DeputadoS Federais; 
· :...-senàdores; 
- Ministros de Estado; 
- Presidente e Vice-Presidente da República; 
- Dirigentes partidários; 
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-· Presidentes e Diretore$ d& ã0tldades da Administração 
direta e indlreta. 

As razões apontadas nesta Justificação evidenciam os mcr 
llvos pelos quais as autoridades citadas não podem permanecer 
sujeitas ao regime comum aplicável a empresários e particulares 
em geral. Acreditamos, com a Iniciativa, estarmos a contribuir 
para o aperielçoamento das Instituições democráticas a a eleva~ 
ção dos padrões éticos exigfvels de todos os que aspiram atuar 
em nome e por conta da cidadania. 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1995.- Senador Pe
dro Simon 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' , DE 1995 

Fvca critérios para utilização do Centro Gráfico 

do Senado FedBta/. 

O Senado Federa! resolve: 
Art. 1g A cota de publicação dos parlamentares, no Centro 

Gráflco do Senado Federal, só poderá ser utilizada para a impres~ 
são de livros ou separatas com pronunciamentos feitos em sessõ
es do Senado, da Câmara, do COngresso Nacional, requerimen~ 
tos de infonnação, projetes, proposições e pareceres apresenta~ 
dos nas Comissões técnicas. 

Art. 2g Flca proibida a impressão da jornais, cartazes, folhe
tos, fôlderes, cafendários, cadernos, cartões de visita, cartão de 
Gabinete e similares. 

Art. 3g A publicação de trabalhos das administração fede
ral, estadual ou mun'1dpal, da administração direta ou indireta, de 
fundações, de sociedades de economia mista ou outras entidades 
elidais só poderá ser realizada mediante o pagamento de todos 
os custos. 

Art. 4a Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Resolu
ção, o_ Centro Gráfico do sênado Federal náo poderá realizar tra
balhos para pessoas ffsicas ou Jurídicas. 

Art. sa Caberá à Primeira-Secretária velar pelo fiel cumpri-
mento do disposto na presente Resolução. · 

Art. sa Esta ReSolução entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 7'õí São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A utilização dos seiViços do Centro Gráfico do Senado Fe
deral tem de ser para divulgação çio pensamen~o dos partamenta~ 
res, que têm o dever de informar o .elei~r sobre como estão cum
plindo o mandato que receberam. Usar a cota oficial para propa
ganda individual não aten"de, pois, à finalidade com que foi lnsti-
~~ . 

A criação do Centro Gráfico do Senado Federal, em 1963, 
foi para impressão de publicações oficiais do Senado, como o 
Diário do Congresso Nacional e avulsos dos projetas em tramita~ 
ção na Casa. A instituição das cotas para ~put~dos e Senado
res. posteriormente, teve o sentido de ampliar a divulgação par1a· 
mentar. Estendé-ia além disSo é um priviléQio inaceitável. 

Sala das S6Ssões, 19 de fevei'61ro de 1995. - Senador Pe-
dro Simon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' , DE 1995 

Axa critérios para efãboração da pauta de dis· 
cussão 9 votação das mal~rlas pelo Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1g O artigo 154 do Regimento Interno do Senado FedEr 

ral passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

'Art. 154. ·········-····· ................................ . 
§ 1v A Presidência convocará, mensalmente, 

sessão para deliberar sobre as matérias que deverão 

Integrar a Ordem do Dia do mês subseqüenta. 

§ 2!l Para os fins previstos no parágrafo anterior, 

a Presidência. submeterá ao Plenário proposta de ca· 

lendário fixando os dias e horários de discussão e vota· 

ção das maté~ a ,;;rem lnclu.ldas na Ordem dÕ Dia. 
§ 3' A pauta da Ordem do Dia votada pelo Plo

nárlo para o mês subseqüente será, imediatamente. pu~ 

blica.da no Diárlo (to Congresso Nacional e divulgada pela 

•voz do Brasil•, por pe1o menos.três diasconsacutívos. 

§ 4' A Ordem do Dia estabelec!da na forma des
te artigo somente poderá ser alterada por deliberação 
do Plenário.• 

Art. ~ o artigo 163 caput do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

•Art. 163. As matérias serão incfurdas na Ordem 

. do Dia, observado o disposto no art. 154, sagunê1o sua 

antfguldade e importância, observada, preferencÜllmen

te, a seguinte seqüêncfa: 

. ~i 
~u~•;•-••uooo• .. ••••~•••••••n•u~-••••-••~••••••••4 .. ~•• 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publl· 

caçãa. . 
Art. 4a .São revogadas as disPosições em contrário. 

JUSTIFICAf40 

A presente proposição tem por objetivo devolver ao Plená
rio do Senado Federal a competência para deliberar. preViamente 
e a cada mês, a pauta das matérias que deverão ser lnclufdas na 
Ordem do Dia do mês subseqüente, para votação e discussão. 

Com a iniciativa, pennite~sa que os senadores e o público 
em geral tomem conhecimento antecipado dos dias e horários em 
que serão votadas matérias de relevante Interesse para os desti~ 
nos do Pafs. Ademais, possibilita aos congressiSia.S organizar, 
com antecedência, a sua programação para o mês, facilitando, 
assim, a obtenção do necessário quomm para deliberação sobre 
proposições em curso. , 

Sala das Sessões, 111 de fevereiro de 1995.- Senador Pe
dro Simon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' , DE 1995 

Fixa critêrioS pa~ viagens de. Senadores ao ex~ 

terfor. 

_O Senado Federal resolve: 
Art. 1g O Senador só poderá ausentar~se do Pars quando 

previamente autorizado pelo Plenário. . . . 
ParágrafÓ único -A autoriZação a· que·se r9fere este artigo 

sãrá solicitada com antecedência mfnima de 15 {quinze) dias. 
Art. 2g O requerimento Solicitando autorização para ausen· 

tar-se do Pafs será acompanhado de justiflcaçãot na qual sehio 
esclarecidos: 

a) a razão da viagem e 'o interesse" i:yl- . 
blico envolvido; 
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b) a natureza da missão a realizar-56 no estlarl~ 
geiro; 

c) o período de ausência; 

d) o custo total para os cofres públicas, ou o 

nome da entidade patrocinadora, se for o caso. 

Art. 311 A Mesa opinará concll.lsivarilente· sobre o requeri

mento, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 411 O requerimento e o parecer da Mesa serão lidos na 

Hora do Expediente e a matéria será votada em seguida à Ordem 
do Dia da mesma Sessão. 

Art. 511 As indicações para missão no exterior, quando a cri· 
tério do Senado, observarão o princípio da altemãncia entre os 
Senadores. · 

Art. 611 Quando do regresso ao Pafs, o Senador apresenta· 
rá relatório das ativldades desenvolvidas, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

Art. 71! Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubii· 
~~~ ' 

Art 811 São revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Eri1 1~ de outubro de 1993, apresentei este projeto, que 
não teve a apreciação devida. Ao representá-lo, reafirmo a justifi
cativa anterior, que é a seguinte: 

A presente iniciativa tem por finalidade inovar a disciplina 
regimental no que tange ao pedido de licença dos Senadores 
para se ausentarem do País. 

Considerando que as viagens ao exterior, no curso do de
sempenho da ativK:Iade parlamentar, são do interesse da própria 
instituição, julgamos necessário que a deliberação plenária seja 
precedida do pronunciamento conclusivo da Mesa. 

Por outro lado, deve o requerimento conter elementos sufi· 
cientes e que permitam esclarecer: 

- a razão da viagem e o interesse público envol· 

vido; 

- a natureza da missão a realizar-se no estran· 

geiro; 
- o período de ausência; 
- o custo total para os cofres públicos, quando 

da responsabilidade da administração direta ou indireta, 

ou o nome da entidade patrocinadora, no caso contrá

rio. 

É n·ecessá.rio, ainda, fixar um critério para a esooihã dos 
Senadores que irão desempenhar as missões. Entendemos que, 

para este fim, o princfpio da alternância é o que melhor se ajusta 

às exigências da eqUidade e da isonomla de direitos e deveres. 
Finalmente, julgamqs oportuno que se promova a imediata 

redução dos deslocamentos desta natureza ao indispensável. 
Tendo em vista que tais ausências pressupõem a realização de 
missão de relevante -intereSSe para ã Nação, julgamos oportuno e 
conveniente a apresentação de relatório circunstanciado, por oca
sião- do regresso: 

,~:c Acreditamos que os princípios inscr1tos na presente propo· 
sição, se incorporados à matéria regimental vigente, contribuirão 
para o aprimoramento das atividades parlamentares desta casa. 

, ~ Sala das Séssões. em 1 ~ de fevereiro de 1995. - Senador 
Pedro Simon 

PROJETO DE RESoLUÇÃO No , DE 1995 

Cria a ComlssAo d9 R9fações cem a SOclsdad9 

Brasileira (CSB) de canlter permanente. 

O Senado Federal resolve: 
M 111 É criada, no âmbito do Senado Federal, a Comissão 

de Relações com a Sociedade Brasileira (CSB), em caiáter per
manente. 

Art. 2~ A COmissão de Relações com a Sociedade Brasileí· 
ra será integrada por 27 (viiite e sete) merilbros. 

Art. 3~ À COmissão de Relações com a Sociedade Brasilei
ra compete: 

1- r~aJizar, de iniciativa p'rópria ou por solicitação 

daquelas, audiências públicas com entidades da socie

dade cM!, Para instruir matérias em apreciação pelo Se

nado ou- trâ.tar de assunto de interesse i)úbilco relevan
~ te; 

li -· realizar estudos e d8~mÍinar pesquisas que 

orientem as ações do Senado em relação às expectati

vas globais ou especfficas ~ SC?c?~ade; 

III - e~~lecer e ma~ter canais, de· comunica

ção permanente e organizada com as chamadas orga

nizações não· governamentais (ONGs) para o intercâm

bio de opiniões sobre questões especfticas colocadas 

ao exame do Senado e receber proposições sobre as

suntos de Jnidativa do Legislativo; 

IV - receber petições, reclamações, repre

sentações ou queixas de qualquer pessoa contra atas 

ou omissões das autoridades ou entidades p(iblicas e 

diligenCiar qU-e sejam v6rificadas e, se for o caso, aten

didas, dando ciência ao~ solicitarltes sobre as providên

cias tomadas; 
v - fixar prlncfpios e nonnas de relacionamento 

do Senado com os órgãos de comunicação; 

VI - estimular a Implantação de mecanismos de 

fiscalização dos atos do Governo, valendo-se do con

curso de entidades da sociedade civil organizadas e 
dos recursos da Casa. 

Art. 411 As competências do art. 90, Incisos ll, IV e XIII, em 

consonâAcia cem~ _as ~isposic;õ~_ dos arts. 93, 94, 9~ e 96 do R~ 

gimento Interno do Senado Federal, serão exercidas pela Comis

são de Relações com a SOciedade Brasileira e, supletivamente, 

pelas demais comissões, segundo a matérul objeto de exame. 
Art. s~ Esta resolução entra ám vigor na data de sua publi· 

cação. · 
Art. 6~ Revogam~se as dlspos~ções em co'ntrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

-Há três anos, em, 8 de outu~ro de. 1g91, apresent~fkste 
projeto que, infelizmente, não foi votado neste período. Agdra, ao 
reapresentá-Jo, considáro não apeÍlâ.s Vá!Ídcis'ó"s argumentos da 
minha justificativa, mas entendo ser·necessálio, mais do que nun
ca, estabelecer um contrato pennanênte com toda a sociedade. 

Em outubro de 1991 apreSentei a seguinte justificativa: 
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As relações entre o Senado Federal e a Sociedade Brasl· 
!eira se processam, na prática, com a intermediação, nem sempre 
isenta, da mfdla. 

Com efeito, salvo o relacionamento inter pares verificado 
no dia--a·dia dos trabalhos parlamentares e as comunicações for· 
tuitas entre eleitor e eleito, pouco escapa à m fdia oligopolista. 

E mais: o parlamento - onde individualizamos o Senado 
Federal - particulariza suas atenções no trato das relações Inter
nacionais quando cria uma comissão pennanente - de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional- ao mesmo tempo que descura das 
•relações internas•, talvez por entender que elas se diluam entre 
atnbuições dadas às demais comissões. 

Se este é o entendimento, acreditamo-lo equivocado. Se a 
omissão é consciente e atrlbufda à idéia de desimportãncia do 
te~ma,·o equfvoco se toma ainda mais flagrante. 

As grandes empresas e corporações nacionais e interna· 
cionals dão status de primeiro nível aos órgãos de relações públi· 
cas, comunicação social ou marketing, preo-cupadas em manter, 
em alto padrão, suas relações com a dientela atual e potencial. 

-·Para o Senado Federal, essa •clientela• se traduz na pró
pria sociedade global, pois que vai além do universo dos cidadãos 
eleitores. · 

Ouvir dlutumamente a sociedade e por ela serem ouvidos, 
sentir..Jhe os reciamos, indagar da suas expectativas, seus an
seios, opiniões e impressões, são tarefas indelegáveis de seus 
representantes no parlamento. E, para fazê-lo bem é preciso im· 
plantar os mecanismos para que Isto sa faça de forma organizada 
e institucionalizada.. Necessário, ainca, que a preocupação vá 
além dos cuidados com a aparência, a imagem, o marketing. É 
fundamental transfonnar o cliente (a sociedade, portanto) em par
ceiro do nosso prGCBsso de aperfeiçoamento, já que esta mesma 
sociedade é a razão de ser e o objeto de toda a preocupação de 
uma Casa do Par1amento. 

Também não se trata de ouvir com a intennedlação de ter· 
ceiros, nem mesmo de apenas ouvir e providenciar uma resposta 
impessoal e distante. Há que ouvir e falar, ser indagado e respon· 
der, interpelar e obter respostas. Enfim, dialogar. Direta e pessoal
mente sempre que possfvel. Usando de mecanismos vários, den· 
tre os quais o ideal é o diálogo face a face em audiências aos ci· 
dadãos, indMdualmente ou por representantes em associações 
de grupo, classes, etc. 

As respostas que se derem à sociedade, as promessas 
que se fizerem, as expectativas que se criaram deverão refletir o 
entendimento de um grupo de senadores que receba delegação 
de seus pares para falar em rlome da instituição. 

Com este Intuito, é qtk submetemos ao exame do douto 
Plenário da casa o presente projeto de resolução, que Institui, em 
caráter pennanente, a Comissão de Relações com a Sociedade 
Brasileira. 

Sua tarefa será suprir funções e atribuições que, por serem 
de todas as comissões, acabam não sendo de nenhuma. E, ain-
da, desempenhar outras cujo exercfcio não foi cogitado ou que 
não se encontram em foro adequado ao seu desempenho. 

Nossa expectativa, ao submetennos esta proposição à de-
liberação de Vossas Excelências, é de que, acolhida, venda a do
tar esta Casa de um fórum propício ao ·contato pennanente, orga· 
nizado e institucionalizado com a sociedade em geral. Desse ln· 
tercàmblo de Idéias, propostas, sugestões e informações, espera· 
mos os melhores resultados, materializados em relações mais 
profícuas com a sociedade em geral, mais amadurecidas e corre
tas com a mfdia nacional, mais transparentes e objetivas com a 
sociedade organizada e mais engajada e produtiva nas suas ln· 
tervenções em geral. 

Sala das Sessões, 1 sa de fevereiro de 1"995. - Senador Pe-
dro Simon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' , DE 1995 

Dispõe sobre a autorização para roalizaçá.o de 

obras no Ediffcio do Senado FBC!sral. 

O Senado federal resolve: 
Art. 1 sa As atteraÇõe~ que afetem a -estrutura e a concepção 

arquitetOnlca, ou comprometam a destinação do Plenário, de seus 
salões, salas, gabinetes ou quaisquer de suas dependências ob-
serVarão o disposto nesta Resolução. 

Art. 212 As obras que não constituam recuperação das insta· 
lações do ediffcio do Senado Federal serão submetidas à decisão 
e autorização do Plenário, mediante Projeto de Resolução que es
pecifique as obras a realizar, acompanhado de Projeto arquitetO.. 
nico, do detalhamento dos custos, além dos cronogramas físico e 
financeirõ de sua execução. 

§ 112 Obras de recuperação que não possam ser realizadas 
pelo pessoal próprio da Casa também deverão ser submetidas ao 
Plenário. . . 

§ 2" A execução das obras será acompanhada e fiscaliza
da pela Subsecretaria de Engenharia, quanto. ao aspecto físico, e, 
pela Auditoria, no tocante aos respectivos desembolsos. 

Art. 3" A Mesa do Senado Federal, no prazo de 90 (noven· 
ta) (fias, regulamentaiá o disposto nesta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu
blicação. 

Art. 5" Revogam·se as disposições em contrário. 

... 'ustificaçáo 

O Senado Federal tem sido palco de obras altamente cusw 
tosas de adaptações e mudanças de Instalações de alguns de 
seUs órgãos, como as das Subs~tarias de Edições Técnicas e 
a de Assistênda Médica e Social, com o propósito de criação de 
novos gabinetes para Senadores. 

Acontece que, desde o advento da Constituição de 1988,
há mais de seus anos, portanto - não ocorreu nenhum acrésci
mo no número de Senadores, de modo a justificar a criação de 
novos gêlbineies. Acresça-s& ã Isto, o fato de a nação inteira,: e 
o Setor público em particular, estarem voltados para a economia 
de meios visando à recuperação econõmlca do Pafs e à erradi· 
caçã.o da' inflaÇão que, por tantos anos, infelicitou o povo bras!· 
leiro. 

Esses e outros motivos, como a transferênda dos serviços 
médicos-para local de acesso mais diffdl e a pretenção de mudar 
o restaurante dos Senadores de uma localização já tradidonal e 
privilegiada em termos de proximidade dos gabinetes dos Sena
dores e do Plenário da Casa, levam·nos a indagar da necessida
de dessas obras. 

As instalações do Senado Federal constituem patrimOnio 
pllbllco a ser mantido, administrado e con;servado pelo universo 
dos Senadores. que transitoriamente as utilizam, observada, ain· 
da a necessária harmonia com- a Casa contígua- a Câmara das 
oe'putados. ~Indispensável, portanto, que alterações em ~IJ-;ecli· 
!feio-sede sejam aprovadas por todos. t ij 

Pelos motivos expostos, submeto ao alto tirocfnio de Vos
sas Excelências o presente Projeto de Resolução, contandp com 
a colaboração de todos para a sua rápida tramitação e aprovação. 

Sala das Sessões, 1" de fevereiro da1995.- Senac;Jor Pe-
dro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Re
solução n• 37, de 1995, no seu art. 2°, diz:· 

Ar!. ZO O art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: · · · 

"Art. 40. A ausência do Senador, quan
do incumbido de representação da Casa ou, 
ainda, no desempenho de missão no País 
ou no exterior, deverá ser autorizada me
diante liberação do Plenário, se houver ônus 
para o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senado Lúdio Coelho. (Pau-
sa.)- · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. · · ·· 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, o flagelo das drogas ignora limttes 
de fronteiras geográficas, idiomas .ou culturas, cor
rompe governos, destrói vidas mundo afora e abala 
os alicerces mQrais das sociedades onde se faz pre
sente. 

Combater tal inimigo exige bem mais que me
didas de cunho repressivo. Nossa legislação não 
acompanhou a complicada evolução desse processo 
diabólico, nem nossos instrumentos de combate ao 
crime aperieiçoaram-se para fazer frente ao na~ 
tráfico. 

Recentemente, a televisão mostrou a invasão 
do crack nas lavouras do interior de São Paulo, 
onde jovens trabalhadores rurais consomem· a saú
de e seus parcos recursos na aquisição de alguns 
gramas desse veneno alucinógeno que devasta, cor
rompe e degrada a nossa juventude. 

Não resta a menor dúvida, Sr. Presidente, de 
que é preciso agir rápido. Agir no campo repressivo, 
no campo da legislação, no campo da diplomacia, 
na área do Judiciário e, sobretudo, no campo peda
gógico. 

Ou agimos com rapidez ou corremos o risco de 
nos transformarmos num novo "eldorado das dro
gas~, numa "narcocracia" como, infelizmente, estão 
sendo denominados alguns países vizinhos, onde o 
problema tomou-se praticamente insolúvel. 

Creio que está na hora de fazermos algo de 
concreto, envolvendo não apenas o Poder Executi
vo, mas os três, notadamente o Poder Judiciário, 
que, inegavelmente, encontra-se desaparelhado, so-

brecarregado e sem condições para virar esse jogo 
de regras s!Jjàs e imoráis, qüe é o narcotráfico. 

É imprescindível reaparelharrnos e modern
izarmos o Poder Judiciário, melhorando a qualidade 
de sua mão-de-obra e sobretudo ampliando-a. 

Uma questão fundamental, Sr. Presidente, no 
combate ao tráfico de drogas, refere-se à nossa in
capacidade de dotar a Justiça de meios práticos 
para operar efetivamente, ou seja: como l_evar justiça 
a todas as camadas da população? 

Este me parece ser um dos .·aspectos funda
mentais no combate ao. crime: a adequação do Po
der Judiciário com mais, muito, muito mais juízes do 
que dispomo~ hoje e com uma legislação realmente 
à altura da sofisticação alcançada pelo narcotráfico 
nos últimos anos. 

Segundo dados da OAB - Ordem dos Advoga
dos do Brasil -, Segundo dados da Ordem dos Advo
gados do Brasil, temos _um juiz para !)ada 50 mil _ha
bitantes, enquanto que, no mundo desenvolVIdo, 
essa proporção é de um juiz para cada 5 mil habi
tantes. 

A situação é aindá mais alarmante quando-~ 
constata que existe um défici,t crônicqde vagasfdê 
juiz e que essas poucas vagas são de difícil preen
chimento, simplesmente porque são poucos os que 
se habilitam nos concursos públicos específicos, ta
manha a deficiência a que chegou a educação em 
nosso País. · · ·· .. · • .. - · · · 

Sr. Presidente, Sr's e srs. Senadores, feliz
mente, nem tudo está perdido nessa guerra contra 
as drogas. Confesso que fiquei e,ufóri~ ao to~ar co
nhecimento ontem, através dos. jon:tals. telev1s1vos, 
de uma ampla éàmpanha 'antidrogas~ limçá.da em 
São Paulo, pela Associação Parceria Contra as Dro
gas. Trata-se, Sr"s e Srs. Senadores, da maior, da 
mais bem cuidada e da mais ousada campanha pu-
blicitária antidrogas já realizada no Brasil; · · 

. b melhor de tudo, Sr. Presidente, é que a cam
panha e de exclusiva iniciativa· da sociedade civil. 
São as agências de propaganda, os empresários,. os 
médicos, os sociólogos, o$ psicólogos e voluntános 
de todas as áreas trabalhando gratuitamente na luta 
contra esse novo 'mal do século". 

O Conselho Nacional de Entorpecentes, o Con
fen, que nunca dispôs de reéursos para produzir ma
terial publicitário de boa qualidade para as suas 
campanhas, aderiu imediatamente ao programa 

1

da 
Associação Parceria Contra as Drogas. · 

· A campanha, segundo o presidente da asso
ciação, Paulo Heise, pretende veicular nacionalm<jln
te mensagens diversificadas, abordando, de forma 
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di reta, a realidade da juventude brasileira, utilizandO
se de sua linguagem caracterí~ica, com o objetivo 
de atingir as diversas faixas etárias envolvidas com 
o vício. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vejo 
dois aspectos importantes nessa iniciativa: primeiro, 
a demonstração inequívoca de que a sociedade é 
sensível ao problema e está reagindo. O segundo 
aspecto é mais pedagógico, porque essa campanha, 
na verdade, mostra a toda a Nação os caminhos 
para enfrentar essa guerra contra as drogas. So
mente assim, unida, a sociedade brasileira será ca
paz de vencer essa ameaça que ronda cada tamma, 
cada rapaz e cada moça desse imenso e descuida
do Brasil. 

_Quero expressar aqui, Sr"s e Srs. Senadores, 
o meu total apoio a essa iniciativa da Associação 
Parceria Contra as Drogas. Quero colocar-me ao in
teiro dispor dos organizadores para ajudar no que 
me for possível. Atitudes como essa, mais do que 
cumprimentos, merecem respetto. 

Tenho absoluta certeza de que esses esforços 
trarão resultados alvissareiros~ Muitos e muitos bra
sileiros aguardam somente pe_la oportunidade de 
participar dessa campanha, que não é apenas mais 
uma campanha contra as drogas, mas pró-Brasil, 
pró-juventude, pró-vida! 

Parabéns . à ·Associação Parceria Contra as 
Drogas! 

· Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra o· nobre Senador Leomar Quintanilha. 
(Pausa.) 

C'onoedo à paiavra o nobre Senador Jefferson 
Péres. S. Ei• dispõe de ;w minutO!' para o seu pro-
nunciamento. : , . · .•. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB- AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs •. Senadores, mais uma vez, o 
Senador Pedro Simon honra esta Casa com o seu 
pronunciamento da tribuna. 

Muitas vezes, discordo de S. Ex'; muitas ve
zes, o Senador Pedro Simon exagera com o seu 
temperamento, tendendo para o passional. Mas não 
posso negar a S. Ex' o mérito de não ter perdido a ·· 
capacidade de indignação com o erro, o que, infeliz
mente, muitos já perderam. 

Há pouco, eu conversava com o meu colega 
Senador Roberto Requião e concordávamos num 
ponto: não sei se o pior na vida pública é sermos 
corruptos ou omissos. É altamente pernicioso quem 

pratica a co.rrupção, mas talvez seja ainda mais. per
nicioso o honesto que se omite, que se cala, silen
cia, que é conivente com tudo o que acontece de er-
rado. · " · 

Quem perdeu a capacidade de se indignar é 
porque já apodreceu em vida; o Senador Pedro Si
mon ainda não a perdeu. Temos que nos acostumar 
a indignar principalmente com os nossos próprios er
ros e com as mazelás desta Cása legislativa. Não 
podemos ser cúmplices pelo silêncio. O Senador Pe
dro Simon tem toda a razão a respeito das viagens 
dos Senadores ao exterior. . · . 

Eu também, Senador Pedro Simon - infeliz
mente, S. Ex' já se retirou -, tenho uma proposta de 
emenda ao Regimento, tentando disciplinar o assun
to :- es!á na Comissão, mas não sei' se será acolhida 
pelo Senador Ramez Tebet A minha emenda esta
belece que as Comissões serão, n9ce5sariamente, 
ouvidas sobre as ·viagens dos Senact:ores; cada yo
missão, de acordo com o tema, com o assunto ou 
com a natureza da viagem. Elas próprias julgarão a 
conveniência ou não da viagem e indicarão os Sena-
dÓres que a farão. · ' · · · · ' . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; essa prerro
gativa não pode ficar como sendq . exclusiva da 
Presidência, sem nenhuf!la transparência. E vejam 
bem que quem está falando não 'é· "alguém frustra
dó ·porque não viajoii.:J4 'recusef'3'viagens ao 
exterior: uiria a Londres: ·outra·-'a ·Santiago l do 
Chile e outra a Pequim •. A PresíÇêricia me hon
rou com o convite, mas·re'cusei-d por uma questão 
de· prlríérplo. · · · '· · • .... ' 

· Tal com.o .. o Senador Pedro. S!IDon, entendo 
que ~s. yiagens precisam ser discip!iil\1-das, devem 
obedecer a critérios, e a escolha dos participantes 
deve: s'i'r trarj,;;pa;renté. Êriquanto ~<i' não ocorrer, 
continuarei recusando viagens ao éxtérior. Não que
ro, com isso, fazer nenhuma cr~ica aos Senadores 
que já viajaram. Muitos já fizeram viagens da maior 
utilidadê para o Senado, mas o meu problema é de 
princípio, é úma atitude de protesto contra a falta de 
critério e de transparência. · 

Da mesma forma, tem razão o Senador Pedro 
Simon quando protesta contra o que já se vai tor
nando usual, que é a antecipação dá.'pauta da.S ses
sões de quinta-feira à tarde para a· extraordinária 
pela manhã. 

Contra a minha vontade, também já foi suprimi
da a sessão deliberativa de sexta-feira -vamos aca
bar suprimindo a deliberativa de quinta-feira, esta
mos 'marchando para isso. Vamos acabar, Sr. Presi
dente, realizando uma sessão por semana! 
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Se desejam que, apesar disso, a sociedade 
brasileira respeite o Senado, tenham paciência, não 
vai respeitar nunca! Não é com atitudes como essa 
que nos imporemos ao respeito do povo brasileiro, 
nem tampouco com o silêncio. 

Por mais que esta declaração seja antipática, 
por mais que não seja compreendida por colegas, tal 
como o Senador Pedro Simon, continuarei protes
tando; não ficarei calado enquanto estiver nesta 
Casa. Não fui eleito Senador e não e8(rei na vida 
pública para ser igual a tantos outros. Não sou! Esta 
Casa tem homens da maior respeitabilidade; a maio
ria, certamente. Por isso mesmo, não pode silenciar., 
ante esses erros. 

O mesmo está acontecendo com a convocação 
dos ~uplentes - com o devido respetto pelos colegas 
que se licenciaram. A Constituição estabelece, Sr. 
Presidente, que licenças de até 120 dias não impli
carão convocação de suplentes. Ou ·seja, o Senador 
se afasta e não é substitufdo. Logo, não tiá õnus 
para os cofres públicos. 

O que está acontecendo aqui? 
Os Senadores pedem licença -por 122 ou 125 

dias, para provocar a convocação do suplente. É 
assim que querem merecer 'respeito da socieda
de? Pedem 122 e não 120 dias, para que o su
plente seja convocado. Quem faz isso está one
rando os cofres púbicos( Quem faz isso está lesan
do o Tesouro Nacional! Quem faz isso não está 
agindo corretamente! 

Suscito antipatias? Paciência. 
Como disse Graciliano Ramos no famoso rela

tório, quando deixou a prefettura de Palmeira dos Ín: 
dios, "Na defesa do interesse público perdi muitos 
amigos. Não me fizeram !alta!' Perder amigos por 
defender o interesse público, realmente, esses ami
gos, prefiro perdê-los. O que não podemos, reptto, é 
silenciar. 

Quando foi apresentada a proposta da reelei
ção, manrrestei aqui o meu receio de que a emenda, 
embora defensável, teoricamente transformasse o 
Presidente da República em refém do Congresso. 
Parece que outra coisa não vai acontecer. 

Ontem, o_ colunista Valdo Cruz, da Folha de S. 
Paulo, escreveuo seguinte artigo que passo a ler: 

• A capital do País está cheirando niuito 
mal. Tudo por causa de uma emenda consti
tucional que poderá dar ao Presidente Fer
nando Henrique Cardoso a chance de dispu
tar um segundo mandato. 

Pelos corredores do Congresso e res
taurantes de" Brasília, o que mais se ouvem 

são histórias de como usar a reeleição para 
dar uma mordida no Governo FHC .. 

Um exemplo: pelo ·menos 16 Parla
mentares do Paraná' - infelizmente do seu 
Estado, Senador Roberto Requião -, "in
cluindo gente do PFL, PMDB e PTB, preten
demi mandar um emissário, na próxima se
mana; ao Palácio do Planalto. 

ObjetivO": comunicar a FHC que todos, 
literalmente todos, vão votar contra o primei

. ro projeto do Governo que entrar em vota
ção. O primeiro, seja ele qual for. Não vão 
olhar nem o cabeçalho, vão digitar de olhbs 
feehados 'rião'. Para marcar posição, di
zem. 

Motivo: essa turma afirma que não 
está sendo valorizada pelo Governo. Sem 
subterfúgiOs, os Deputados pretendemdizer 
a FHC que não dá para .apoiar a reeleição 
se são tratados. como Deputados de segun
da categoria' .. ·. 

Tratados como Deputados de segunda 
-- categoria traduza-se: é não receber favores 

doGovemo. ....•.. .. I 
"A turma do Paraná não está sozinha. 

A famosa Bancada Ruralista disse que. vai 
infernizar o sonho da reeleição caso o <!lo
vemo insista ria Medida Provisória. que refor
mulou o ITR (Imposto Territorial Rural). 

Tem, ainda; o pessoal contrário à pri
vatização da Vale, liderado pelo. Senador 
José Samey(PMDf'!-AP). . . _ 

Do Palác(o do .Planalto, Fernando 1-jen
rique garante que não vai barganhar nada. 
Talvez até seja este o desejo do Presidente, 
mas ele não tei:á oUtra sarda se, realmente, 
quiser aprovar a emenda da reeleição. 

Afinal, são Parlamentares do tipo dos 
paranaenses, ruralistas e pro-Vale que vão 

-decidir se FHC tetil.'ou- não o direito de dis
putar o novo mandato. 

A temporada de caça começou bem 
mais cedo do qu'e-' imaginava o Governo tu
cano. Tapem o nani': · 

Trata-se, portanto, do .que eu receava: queira 
ou não, o Presidente da .República se transformará 
num refém do fisiologismo dp Congresso. E mesmo 
que não seja refém do fisiologismo, há ainda os que 
são oontrártos à privatização da Vale. Ser contrário à 
privatização da Vale, nobre Senador Roberto Re
quião, é uma posição defensável. Condicionar isso 
ao voto pró-reeleição é uma atitude antiética, imoral. 
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Não se deve votar favoravelmente à reeleição por
que não se teve esse ou aquele projeto, essa ou 
aquela proposta aceita pelo Presidente. Temos 
que considerar exclusivamente se a reeleição é 
boa ou má para o País; condicioná-la a qualquer 
coisa simplesmente é imoral. Receio muito que, 
em relação ao episódio da reeleição, saiam des
moralizados a Presidência da RepúbliCa e o Con
gresso Nacional. 

O Sr. Roberto Requlão - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

·O SR. JEFFERSON PÉRES - Cedo-lhe o 
aparte, Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião- Se verdadeira a afir
mativa da Folha de S. Paulo que V. Ex" acaba de 
ler, o .fato é absolutamente deplorável. No entanto, 
não acredito que seja verdadeira porque, se o fosse, 
esses Deputadas seriam, pela atitude e não pelo tra
tamento,· Deputados de segunda categoria. No en-. 
tanto, a mim parece que a Bancada do Paraná, há 
20 ou 30 dias, vem· pedindo audiência ao Presidente 
da República, para .levar uma proposta de solução 
para o caso do Bamerindus: seria a absorção do 
Banco Bamerindtis iJelo Banco do Estado do Paraná 
e a transform~ção do Banco do Estado do Paraná 
em uma empresa de economia mista. Dessa forma; 
o banco sairia do cbntrole e do arbltrio absoluto dos 
Governos. Mesmo que o ·Banco do Estado do Para-· 
ná permanecesSe majoritário, um pacto de acioríi~ 
tas criaria uma administràção profissional. A Banca
da não foi ouvida, e o pedido de a.udiência não teve 
resposta. Escutava: eu de alguns Deputados que S. 
Ex's entendiam qUe o Presidente da República só 
receberia aqueles ·que tossem tratar de reeleição. 
Então, resolveram fazer uma ironia e não uma riego-: 
ciação, dizendo ao Presidente que votariam contra
riamente à reeleição, porque parece que tratar de&' 
se tema é a única maneira de cónversar com· o Pre
sidente da República, que, como aquele menino do 
lenço branco, parece· não pensar em outra coisa ...: 
aquela velha anedota do menino na adolescência: 
que só pensava em sexo - a não ser reeleição. 'O 
que a Bancada do Paraná está querendo é a oportu
nidade de levar uma reivindicação do empresariado; 
dos paranaenses, dos políticos,. a fim de sugerir ~ 
não impor, n·em negociar- uma solução para que ci 
Banco Bamerindus fique em mãos paranaenses. E 
que o Banco do Estado do Paraná receba um Proer. 
Além disso, t.ima proposta bem na linha dos desejos 
do Governo Federal, que é evitar a existência de um 
banco público sob o alvitre, o arbítrio de Governado
res e dos seus desejos de favorecimento de grupos. 

É d~nte a proposta; é indecente a recusa da au
diência de -um Governo que só pensa na reeleição. 

O SR. JEFFERSON PÉRES- Senador Rober
to Requião, não acredito, recuso-me a acreditar -
estou dizendo isto sem ironia, eom sinceridade -, 
que o Senhor Fernando Henrique Cardoso tenha 
mandado dizer à Bancadac!Q_Paraná que_ só os re
ceberia para tratar de reeleição. Sua Excelência não 
cometeria esse erro primário. 

O sr. Roberto Requião - Senador, não fiz 
essa afirmativa. Mas a regra é que o Governo só se 
interessa por esse assunto. Então, -a Bancada do 
Paraná, depois de vinte dias de insistência de uma 
audiência rápida, de quinze a vinte minutos, para co
locarem uma proposta - não seria só a nossa Ban
cada, .mas todas as federações patronais, o Sindica
to dos Bancários -, diante da recusa, resolveu, de 
forma irõnica, de forma até gramsciana, dizer ,q~e 
votarão contrariamente a um projeto. do Govem6 ibu 
à reeleição, porque não exisie outra.f!laneira de con
seguir conversar com o Presidente da República. 
Não é só a Bancada Federal, é a Bancada no Sena
oo é a Bancada dos Deputados Estaduais, é o em-' . . . . . . . . 
presariado, são todas as !oiças v1vas da SOCiedade 
que .pédem cinco ou dez minutos para trazer a Bra
S:ma uma proposta e, até hoje, nãci receberam res
posta.alguma. No'entantQ, se tivessem dito que es
tavam · procurando o Presidente da República para 
levar o seu apoio: o apoio ·do Paraná, ao projeto da 
reeleição já teriam sido recebidos, seguramente,_ no 
primeiro dia. . · · · . : • · 
- . . ·o SR. JEFFERSON PÉRES .:_Se foi como iro
nia, muito bem. De qualquer modo, Senador Roberto 
Requião, eu,. pelo .menos, não condiciono· o ineu 
voto, aqui, à atitude do Presidente da República; 
seja qual for o comportamento de:_Sua ~xcelência, 
apreciarei projetas aqui considerando umcamente o 
intereSl>e público. Condicionar o seu yoto a qualquer 
coisa é barganha, é chantagem; Senador Roberto 
Requiiiti.' Sei que isso não é atitude muito polf\ica, 
mas 1Já pquco converSávamos a resp_eito de que é 
muito difícil conciliar ética e política. Para ser um 
bom polítiCO é preciso ser esperto, embora con09rcfe 
com o meu colega Artur da Távola em que a es!lfr
teza é uma forma menor de inteligência. Não sou es
perto; recuso-me a ser esperto; pretiro não perc!E!r a 
minha aura de inocência a me corromper e ser um 
mau político. · ' 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. f.residente. _. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Conce-. 
do a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
(Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Concedo: a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fui sur
preendido pela sessão deliberativa que ocorreu on
tem pela manhã. Acompanhava a nossa publicação 
do Senado e nela constava a análise da autorização 
para que uma companhia estatal paraguaia pagasse 
ltaipu oom títulos da dívida externa brasileira, quinta
feira à tarde. 

Por outro lado, preocupado oom o absurdo, ri
dícukl processo de cassação de mandato que mo
vem contra mim, no Paraná, estudava os autos e 
conversava oom advogados. Não vim aó Senado 
pela manhã, mas no horário normal da sess~ão ple
nária deliberativa estava aqui. Não havia mais nada 
a deliberar e a barbaridade da autorização ao Para
guai já havia sido ooncedida. 

Quero registrar, aqui, a minha posição. Do que 
se trata? Trata'se de autorizar uma estatal para
guaia a pagar Jtaipu com títulos da dívida externa 
brasileira. A m'ectida é absoluta e completamente in
justificável. E por quê? Porque ela é feita .através de 
uma engenharia financeira extremamente sofisíicada 
e nebulosa. 

Sendo ltaipu propriedade do Paraguai e do 
Brasil, se quisermos conceder um desconto para .a 
estatal paraguaia, basta que o Brasil concorde com 
o desconto e que o mesmo seja dado sobre a totali
dade da dívida. Por q'ue envolver nisso comissões, 
bancos e compras de títulos da dívida externa brasi
leira, que são repassados a ltaipu e que ltaipu re
passa ao Tesouro Nacional? 

É uma operação extremamente nebulosà e in
justificável, principalmente neste momento em que o 
Brasil pode resgatar os seus títulos livremente, por
que o Senado autorizou a antecipação do resgate, 
viabilizando a possibilidade de o País oomprar títulos 
no mercado secundário, o que não acontecia ante-
riormente. · · 

Queria trazer à minha opinião a este Plenário. 
Tenho a certeza de que, com as informações que 
detinha, pois fui Relator da matéria, poderia ter alte
rado alguns votos. Isso não aconteceu, pela precipi
tação de uma sessão sobre a qual muitos Senado
res não tiveram informação e pelo fato de o Tribunal 
Regio.nal Eleitoral do Paraná, com esse processo 
absurdo, ter desviado a minha atenção do problema. 

É o primeiro resultado dessa tentativa de cassaçjio: 
a diminuição da minha capacidade de atuação no 
plenário; talvez essa desatenção provocada pelo 
processo tenha possibilitado que mais uma barbari
dade tramitasse sem o necessário contraditório no 
plenário do Senado. 

Quero aproveitar a oporturiidàde para .discutir 
um pouco essa história de reeleição, assunto aliar
dado pelo nobre Senãdor JeffersÓn Péres •. 

A Bancada do Paraná tem insistido. em uma 
reunião oom o Presidente da República e não tem 
recebido resposta. Pessoalmente, Senador Jeffer
son Péres, considero ridículo votar contra porque 
não existe a possibilidade da reunião; .tiata-se de 
uma atitude menor. No enta.nto, essa obsessão do 
Governo Federal pela reeleição deve' ter um freio. 

A reeleição não existe n·a trà.diçã.o rej)ublicana 
do Brasil. Os Presidentes militares :-: Ca5tello Bran
co, Costa e Silva, Geisel e Rgueiredo -'-jamais pen
saram em se reeleger,_ Em nosSà 'História, apenas 
um Presidente tentou e consegui!J \lllia 'reeleição, 
não tendo assumido o cargo porque ficou do.ente e 
morreu: Rodrigues Alves, er:n.l\10?: · · · · 

Vamos refletir um pouco. rtia,is.sobre a. ieelei~ 
ção nesse sistema presidencialista q!J~e· imperial 
em que vivemos. u.m presidente da.Fiepública, canc 
didato-à reeleição no exercício do .rlJ<I.odaiO. .tem a 
chave do cofre, controla a mídia, de éerla : fo'ririà, 
conduz a opinião pública., !=in determinado momen
to, enfrenta um forte candiqatp apoifld9 por úma coli
gação consistente de 'pequenos partidos. No exeicí~ 
cio do poder, o Presidei)te da. República conversa 
oom um desses pequenos partidos e a ele. oferece 
um ministério. A expecl,<itiva da vitória.~ i>Ub~\itu.f~ 
pela existência concreta t:Ja, participação no poder da 
República. A outro pequeno. partido o!e~ece a presi
dência de uma estatal, uma diretoria importante.,E o 
processo ele~oral se corrompe, de forma absoluta. 

Reeleição no· Brasil ésinônir:nP. de . cátalisação 
do processo corruptor que ocorre dura11te . çs períQ
dos eleitorais. A corrupção já existe, o poder eoonô
mico dela participa com for~; Ao inv~& de pensar
mos em potencializar esses.absurdos, del(~rfamos
isso, sim - analisar com m~ito. carinho e. aprovarmos 
uma -medida corno a apresentada pelo , Senador 
Eduardo Suplícy, que tive· a: oportunidade de relatar 
no plenário na quart.a-feira. 

Determina o referido projeto que, a cada con
vocação de uma rede de televisão pelo Presidente 
da República ou por algum .de seus ministros, pelo 
Governo Federal, sucede-se a abertura de um espa
ço para que a oposição estabeleça o. contraditórijl.~ 
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Vivemos, neste momento de informatização, de 
comunicação rápida, de televisão, de telefonia, de 
grandes redes de rádio e de jornais poderosos, 
numa espécie de grande- júri da opinião pública, o 
qual só pode decidir, praticamente, só pode pensar, 
só pode construir a sua consciência se o contraditó
rio se estabelecer com clareza. A fala exclusiva, im
ponente e imperial do Presidente e de seus minis
tros contraria o princípio constitucional do contraditó
rio e da liberdade de expressão. 

Ao invés de reeleição, o Congresso Nacional 
deveria aprovar o projeto de lei do Senador Eduardo 
Suplicy. Ele não pede a licença, a autorização para 
que a oposição convoque uma rede de rádio e tele
visão; simplesmente estabelece que, a cada vez em 
que o Executivo tomasse a iniciativa de convocar as_ 
redes, a oposição teria o mesmo tempo para colocar 
o contraditório; informar a população e estabelecer 
uma igualdade de condições de discussão que ie-' 
vassem a população a fazer um juízo acertado. · 

Fui Governador e Prefeito; ninguém me ilude . 
mais sobre a famosa liberdade de comunicação. A 
imprensa, lamentavelmente, gravita em tomo dos 
governos. Talvez a_ !lCQnorilia não_ seja tão forte P<l.ra 
que tenhamos . redes, jornais e rádios 'inde
pendentes. Gravita. Gravitou em tomo do meu e grà~ · 
vita em torrio do· governo do meu sucessor, oposição_ 
a miffi nesté mómehto. . . 

Esses espaços, como. o que o Senador Ed~ar
do Suplicy reivindica, o tiorário eleitoral gratuito du: · 
rante as campanhas, a Voz do Brasil, a TV Sena
do, neste momento. em qué a embnaguez do merca~ . 
do e da globaliZação tom<1-m conta da comuniCáÇãci,. 
são absolutamente. essenciais para que a vo.n)ade 
nacional se manifeste. E .ela se manifesta a partir. da. 
expressão dos representantes do povo no CongreS.: 
so Nacional. 

Estou apresentando também, neste mesmo 
sentido, nesta linha de 'raciocínio, um projeto :de lei 
estabelecendo nãciuma.lei de imprensa ridícula. e. 
absurda para jornalistaS. pois não existe, <;en:;u;!o~ ·. 
Edison Lobão, lei especial para condenar médicos, 
engenheiros, advogados, · sapateiros, pedreiros_ ou_ 
militares, mas existe aí herança da ditadura brasiléi'. 
ra, herança do Estado Novo, estidnaldita Lei de lm-. 
prensa. Estou tentando substituí-la por um projetei 
inspirado na legislação alemã, que irata do direito ao 
contrad~ório, o direito de réplica -imediato e efetivo, 
deixando a calúnia, a difamação possíveis, as inde
nizações civis para a legislação ordinária e criando 
um sistema em que, nesse graride júri da opinião 
pública, ninguém seja agredido sem ter direito de ré-

plica. A imprensa julga, ·e julga ·principalmente ho
mens públicos, abala reputações, e a lentidão da 
Justiça, ao oferecer a possibilidadl9 da resposta, tor
na'essas eondenações definitivas, sem que o acusa
do tenha oportunidade de exercer à sua defesa. Ins
piro-me na legislação de alguns estados alemães e 
garanto a todas as pessoas acusadas, de forma rá
pida, o direito de réplica; multas pesadas, não aos 
jornalistas, mas aos órgãos de cbmunicação que se 
recusarem a abrir o espaço. Insisto, os jornalistas, 
se agressivos ou culpados, devem ser julgados pela 
legislação ordinária; civil ou criminal, mas o juiz, de-

-- pois de receber o pedido do direito de réplica, que 
foi recusado ao ·agredido pelo órgão de comunica
çiío,,_cj~-lhe 48 horas para se justificar e, imediata e 
lirninanmiríte, garárite o direito de ~sposta. Na tele
visão, nunca menos de 3 minutos;· nos jornais, no 
mínimo, o· espaço Utilizado para a acusação; no rá
dio, nunca meri6s ae 1 o minutos. E 'estaremos pen
sando;· riãó mais.' eiri reeleição, em domínio imperial 
da comunicação,· mas em esiabeleoer realmente um 
Estado democráiié6,' a exemplo de outros Estados 
que·existeim:rio mundo, pois, repito,· que essa legis
laÇão se inspira nà legislação 'de alguns estados ale-
mães. · · · - · · · · · · 

O Sr. Edison Lobão - V. EXO me permite um 
apà[te?' . . . . - , _. . . - .. 

· : o SR. Ro~!=.RTO REQÜIÃO ..,. Ouço o Sena
dor 'E;dison 'Lobão com todó Prazer. : · · · 

... . o .$r. EdisÓn Ú)bão :.:Nobre ·senador Roberto 
Requião, creio· que a proposta de v. Ex" consmui 
realm,.nte a .espinha dorsal deste _problema. Ainda 
onte'[l),. con~ersava com. <;>.grande' _Jurista brasileiro 
Dr. Saulo Rarriqs, r)~l)lil.i~hiàda jllrfdica que ocorreu 
no· rn~:U ~~ado, ó Maranhãó, e ele m19.dizia que ela
borou um projeto, como sug~stão ao Ct>ngresso Na
clonai,' sqbre. Ç!$tii: matéria, e que já 'ci éitviou para cá. 
Firo~: de encaminhar-me uma cóp!a.- que terei muito 
prazer em pa:Ssar às mãos de V. Ex". Ele dizia exa
tament~ i~o:_~ preciso garantir o direiti> de resposta, 
o i:<?~\1'\l~ttóri?: Ele não está muito ,pr~roCupado em 
punição de jornal, de .tli!l.~visão, de rádio, nem mes
mo com p_en!l.s.' pecurtiátia5. A sua· p'reocupaçãpi1"1-
cràJ :é. ,ho selitido de. iJ_a_rarítir ao. O!éndido o d~to 
limpei e legítimo à.resp~sia, a sua defesa, o seu_qon
traditó_rio. PasSarei àS ·mãos de V.: Ele" este dbÇu-
mento, assim que chegar. - · · 

O SR. ROBERTO.REQUIÃO- Nobre Senador 
Edison Lobão, essa é exatamente a;,inha inter)ção. 
Tamb"m não penso el)l_pena pecuniária; estotj.j:Jen
sando ·apenas numa pena para quem não acólher a 
decisão judicial. Um por-cento do faturamento 'brí"" 
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do veículo, baseado no balanço do ano anterior, cor
rigido monetariamente ao dia, por dez dias. No déci
mo dia, o juiz fecha o veículo que não estabelecer o 
contraditório. Espero que nenhum veículo jamais 
seja submetido a essa pena e que se estabeleça, de 
uma vez por todas, o processo democrático da res
posta pronta às pessoas acusas. 

Esse meu projeto foi redigido há mais de 30 
dias. Enviei-o a juristas, a advogados de vários Esta~ 
dos brasileiros. Estou esperando algumas críticas, 
algumas sugestões. Ele é constitucional, está perfei
tamente adequado ao contexto da legislação brasi
leira. Ele não suprime, neste momento; a Lei de. im
prensa - que quero combater quando vier ao plená
rio do Senado Federal, de volta da Câmara dos De
putados -. mas coloca essa opcrtunidade da respo&. 
ta pronta como uma alternativa a essa Lei. 

Quem desejar optar por esse processo de ga
rantir o contraditório e a divulgação das suas razões,. 
baseado nesse diploma legal que pretendo apresen
tar ao Congresso, estará abrindo mão de forma ab
soluta da Lei de Imprensa, e levará suas querelas, 
as ofensas pessoais, as indignações que possa pre-. 
tender ao Direito Comum, aos Códigos Civil e Crirni, 
na!. Provavelmente, apresentarei esse projeto, no 
plenário do Seriado, na próxima semana: · 

Era preciso que o País começasse a se. preo
cupar com coisas sérias. Não vim à famosa reunião 
plenária do Senado de pntem, porque dela não tive 
conhecimento. Foi anunciada pelo sistema de som 
do Senado, que não ligo, porque trabalho· no ·meu 
Gabinete. · 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, soube 
que se discutiu aqui o Bai)CO Central independente .. 
Dois Senadores foram aos Estados Unidos aprender 
com os norte-americanos· tomo funciiona um Banco 
Central independente. Meu Deus, Banco Central in
dependente no Brasil! Dar independência ao Banco 
que permitiu que acontecesse com o Nacionai o 'que 
aconteceu, que acontecesse com o Económico o 
que aconteceu? Dar independência a um Banco 
que, por omissão e falta de· ação, deiXou o Bamerin
dus, que já foi ci 5egundo banCo do Brasil, chegar cinde 
chegóu, que deixou vazar informações indevidas e in
veridicas sobre a'dniculdade do Banco, que o levaram 
a quase insolvênbia? Dar independência a essa rapa
ziada,' é tirar a independência do Congresso Nacional; 
é eliminar a possibilidade de um Presidente da Repú
blica se eleger com um programa eoonômico aprovado 
pela população inteira, e não poder aplicá-lo. 

De repente, o Congresso Nacional, fascinado 
pela economia de mercado, pela globalização e pe-

las fantasias desse velho liberalismo transformado 
em religião, neste momento, se debruça sobre essas 
quimeras. Não é possfvel tanta submissão. 

Vamos falar no plenário do Senado em inde
pendência do País; uma independência soberana. 
Vamos falar em um pafs aberto para o mundo, em
presas estatais ineficientes e desnecessárias privati
zadas, mas vamos acabar com esse açodamento de 
cedermos a todos os desejos dos· donos do inundo. 

Quero lembrar, mais uma vez, neste .plenário, 
que esta cantada inevitabilidade da glqqalização se 
repete corno um filme já assistido na História do 
Mundo. A globalização do nazismo foi tida como ine- · 
vitável, o Mundo cedeu ao avanço econômico e tec
nológico da Alemanha. Na França, o Marechal Pé
lain adériu, e Pierre Lavai, PresiMrité 'ctci cóngresso 
Nacional, submeteu o Congresso ao. deseJei dos. na
zistas. Não era inevitável a globalização e, quàndo a · 
Alemanha foi vencida, Pierre Lava! foi ·fuzilado e o· 
Marechal Pétain foi condenado a j::irisão' piarpétua, 
porque tinha sido herói da Primeira Guerrá ·contra a 
Alemanha. .. · · .. · · · · · 

É. preciso que o Brasil.s.e. abra, que analisemos 
a modernização, os avanços tecnológià\J$ :co:ri) )~te!i: . 
gência, mas, acima de iudo',' ccim' independência' e: 
SOQerania, discutindo eSSaS 'ques\ões .nestÊdórum, 
com qUalidades e defeiios, 'que é. o .seryà(lq "': ó ~cM-· 
gresso Nacional. Não é · po5sível que as privatiza:~ · 
es sejam decididas por figuras cruéis cqirio, . per 
exemplo, a ex-diretora do BNDES, Helena 'Larid!lu. 
que louvava, tempos atrás,· ó processo de condução 
da economia mexicana e· escrevia: quid•quéle· era o· 
<:am]nho, que nenhum país conseguiria·establlidade 
sem sacrifício do povo_; do povo, nãó deià, que, de
pois de muitos erros cometidos, é diretora de uin · 
banco pnvado em São Paulo, · · .'" .. · .. · · 

· ·A Vale do Rio Doce deve ·serprivátizada: Não 
tenho escrúpulo algum quanto à privatização; mas 
ninguém sabe o que é a Vale. É a propriedade do 
subsolo brasileiro. São riquezas não dimensionadas 
e rig'orosarnente imponderáveis. E não· temos aces-
so à discussão. · · · · · 

O BNDES abre uma sÍlla . especiaÍ: a data 
roam,. ó quarto dos dados. o nome é estrangeiro; a 
subordinação· é absoluta, é semiológica até. · Entre
gam os dados sobre a Vale, vendem o que não co
nhecem e, no comando desse processo, "helenas 
landaus·, masculinas ou femininas, frias, cruéis, 
pragmáticas e individualistas, pensando na sua car
reira e nas oportunidades que terão em grandes 
bancos ou organismos internacionais ou nacionais, 
pensando no emprego, no sucesso pessoal e no su-
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cesso económico; e o Senado submetido, o Presi
dente da República so,ridente, acreditando neste 
novo Deus, o mercado, que substiTui o conceito de 
nação, de pátria e de soberania. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO -Com muito pra
zer, Senador Geraldo Melo; 

O Sr. Geraldo Melo - Senador Roberto Re
quião, receio, com o meu aparte, retornar o discurso 
de V. Ex' a uin ponto que penso ter muita importãn
cia: a questão da independência do Banco Central. 
Divirjo de V. Ex' apenas em relação à severidade 
com que se referiu a viagens dos nossos Colegas 
Senadores aos Estados Unidos. Entendo que o co
nhecimento vindo de experiências fora do Brasil ê 
útil e não pode ser desprezado. V. Ex' mesmo de
clarava há pouco que em breve apresentará ao Se
nado uma proposição que aproveita a experiência 
internacional. Enfim, participo das preocupações de 
V. Ex' com relação à tese da independência do Ban
co Central. Na verdade, há os países onde o Banco 
Central é uma instituição independente e também di
ferente do Banco Central do Brasil, que talvez seja a 
única instituição, dentro da estrutura operacional do 
poder público no Brasil, que reúne poderes e atribui
ções do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Ele 
é um banco que tem funções operacionais nitida
mente executivas, produtor de normas que, na reali
dade, têm mais efeito, mais capilaridade, mais difu
são no sistema económico do que muitos dos instru
mentos jurídicos emanados do próprio Congresso 
Nacional, e ele é Poder Judiciário na medida em 
que, muitas vezes, ·avalia o desempenho de institui
rr.-::. vU de SeUS administradores 6 aplica sançõeS 
que chega· n a· indisponibilidade dos bens, que che
gam à pri1 ação de uma série de direitos que são co
muns aos outros cidadãos não atingidos por decisõ
es do Banco Central. Acredito, portanto, que, se a 
tendênci~, for pela independência e autonomia do 
P _,,co Central, num país em que a política económi
ca e monetária se transformaram e vão, por muito 
tempo, ser o centro e a alma do poder público do 
País, então, a divisão, a partilha desse poder como 
uma instituição autónoma, construída, intelectual
mente e ideologicamente a partir do momento em 
que se estruturou a burocracia nacional - e não foi 
um momento feliz da democracia no Brasil - eu 
acredito que, para que se possa cogitar de autono
mia do Banco Central, é preciso cogitar de mudança 
na estrutura de seus poderes. E é preciso também 
que o Senado comece a cogitar na possibilidade -

da mesma maneira em que aproJa a indii::ação e a · 
nomeação de autoridades, não só no Banco Central, 
mas em todas as instituições federais, ligadas à. área 
económica - que o Senado comece a cogitar na 
possibilidade de retirar a aprovação· concedida, pois 
é incompreensível que o Senado, que .pode julgar o 
Presidente da República, e, portanto, retirar-lhe o 
mandato, não possa, no momento em que esteja in
satisfeito com o desempenho de àutoridades que te
nham convencido o Senado que teriam determinado 
desempenho que o satisfaria, no momento em que 
essa satisfação não se manifesta, não há por que o 
Senado também não poder modificar a manifestação 
de confiança que tenila feito no infcio. Portanto, 
peço desculpas por ter me alongado no meu apaf\e, 
mas queria dizer que participo com V. Ex' das preo
cupações e reconheço a seriedade e a gravidade da 
decisão que possa envolver a decisão de conceder 
auto_nomia ao Banco Central. · 

O SR. ROBERTO REQUIÃO "- Senador Gerai
do Melo, estamos pensando paraleiamente, pelo 
menos o sentido do nosso raciocínio . é o mesmo. 
Admiro-me da facilidade com que Senadores podem 
ir aos Estados Unidos, contraposta · à dificuldape 
com que o menino moreno tenha em conseguir um 
visto e os óbices colocados a três funcionários da 
Secretaria do Ministério da Administração para con
seguir o visto. Penso que os nossos Senadores de
viam ir não só aos Estados Unidos. Min!)a preocupa
ção é essa, deveriam ir à. Alemanha,· por exemplo, 
para estudar a independência do Banco Central no 
momento da unifieação da Alemanha; deveriam ir 
aos Estados Unidos para ver os limites dessa inde
pendência e poderiam fazer uma viagem pouco vir
tual e muito concreta, através da Internet, pela qual 
tenho acessado os regulamentos dos bancos cen-
trais do mundo inteiro. · 

Banco Central autónomo é uma· coisa; autono
mia siQ_nifica responsabilidade, responsabilidade li
mitada. Banco central independente. significa a revo
gação do Poder Legislativo e do Senado Federal e 
significa a inutilização do Presidente da. República e 
das eleições presidenciais no País. O Presidente 
quer ser reeleito, então submete-se à. uma nova elei
ção. Os meninos do Banco Central teriam uma inde
pendência, a garantia de fazer e desfazer o que .qui
sessem. Não tem cabimento. Todo poder emana do 
povo e em seu nome será exercido. 

O que legitima a ação política na condução da 
economia é o voto popular do Presidente da Repú
blica. Banco central independente é um voto de des
confiança ao Presidente da República e SJ)_Congres-
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so Nacional, particularmente ao Senado Federal, 
que tem prerrogativas constitucionais especificas em 
relação a empréStimos externos de municlpios~e de 
estados. 

Temos que ir com muito cuidado nesse cami
nho. Mas o que se me afigur.;t é que novamente caia 
a tempestade em cima do Congresso Nacional. De 
repente, chega o projeto pronto, sendo aprovado ra
pidamente nas comissões, desaba no plenário e 
transforma-se num imperativo da modernização, 
numa exigência da manutenção do Plano Real e do 
equilíbrio da moeda. 

Não é assim. Esse lmpeto quase religioso em 
tomo desta idolatrta do mercado teve um fim na Fran
ça: Pétain foi condenado à prisão perpétua, e Pierre 
Lavai, o Presidente do Congresso, foi fuzilado. 

·Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re
quião, o Sr. Júlio Campos, 2• Vice-Presfden
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con
cedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. (PauSa.) 

Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 
O SR. J(!UO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a história econô
mica do Brasil, nas últimas décadas, é a história do 
crescimento desequilibrado, dos benefícios e incenti
vos fiscais à indústria em detrimento da agricuijura, 
que se vê obrigada a gerar recursos para o financia
mento da indústria e a consumir produtos de alto 
custo. 

O Governo Féderal vem de instituir um progra
ma de apoio às exportações de produtos manufatu
rados, alocando cerca de R$1 bilhão e promovendo 
financiamentos em condições privilegiadas, em be
neficio de diversos setores industrtais. Mais uma 
vez, no Brasil, a agricultura deixa de ser contempla
da com incentivos para o seu desenvolvimento, dis
criminada, apesar de contribuir decisivamente para o 
sucesso do Plano Real, para a estabilidade monetá
ria e para o crescimento da nossa economia. 

Importantes segmentos agroindustriais - res
ponsáveis pela geração de grande número de em
pregos diretos e estáveis, de renda e de introdução 
de novas tecnologias em nosso País - deixaram de 
ser contemplados com incentivos que certamente 
contribuiriam para um melhor desempenho de nossa 
balança comercial, para o equilíbrio de nossas con
tas externas e para o desenvolvimento de nossa 
agricultura. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por que 
o Brasil de 1996, o Brasil que se aproxima do s,Seulo 
XXI continua a tratar a agricultura com descasd, dom 
a discriminação que tem imperado nos últimos anos, 
com um agricultor obrigado a suportar uma concor
rência externa predatória, com subsidies abertos e 
disfarçados, com tarifas aduaneiras desfavoráveis, 
que apenam o se to r?. 

Até quando o Brasil vai perseverar na manu
tenção dessa politica agrfcola sui.Cida, inconseqüen
te e geradora de imensos problemas. para a eCono
mia de hoje e dos próximos anos? 

Evidentemente, não deverlamos denominar po
lítica agrfcolà o aluai ·quadro, a atual situação da 
agricultura, situação que só contribui para descapita· 
lizar, desestimular e retirar o horizonte de planejamen
to necessário ao nosso desenvolvimento agrfcoJa: 

A sobrevalorlzàção cambial é outro fatOr que 
dificulta o desenvolvimento normal de nossa agricul
tura, pois, além das isenções e da ~fquota zero, o 
agricultor brasileiro é obrigado a enfrentar ~l)'la dimi
nuição real dos nlveis de preços dos produtos importa
dos, decorrente de uma política cambial inadequada. 

~O Brasil de hoje vive a ilusão de que é possível 
manter por tempo indefinido a char;nada âncora ver
de, essa enorme transferência de recursos da agri
cultura para os demais selares da economia brrsilei
ra. Esse apoio da agricultura ao Plano Real significa 
um veldadeiro manancial, em que o Governo Fede
ral se julga no direito de decretar uma espéCjlie de 
sangria de recursos da agricultura para assegurar 
níveis de inflação mais baixos, equilíbrio macroeco
nômico interno e estabilidade nas contas. externas. 

Historicamente, a agricultura brasileira tem su
portado, em seu trabalho diário, as crises, os trans
tornos e as dificuldades . decorrentes de politicas 
econômicas equivocadas, geralmente comandadas 
por pessoas sem maiores conhecimentos dos pro
blemafagrfcolas. 

Apesar de tudo isso, o agricultor brasileiro, que 
é antes de tudo um forte, continua trabalhando, pro
duzindo, gerando renda e empregos para o Brasil, 
mesmo sendo injustiçado, mal compreendido e até 
mesmo injuriado: basta lembrar a permanente acu· 
sação de que nossos agricultores se beneficiam de 
privilégios, subsídios e outros favorecimentos que 
nem mesmo existem. 

Na verdade, benefícios governamentais à agri
cultura que existem no mundo desenvolvido consti· 
tuem uma prática generalizada, são aceitos univer
salmente e decorrem das condições climáticas ad-
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-· ··-·. 
versas e dos riscos elevados envolvidos na atividade 
agrícola. 

Ainda anteontem, com tristeza, ouvi o Presi
dente da República, em discurso no Palácio do Pla
nalto por ocasião da assinatura da medida provisória 
que modifica a cobrança do ITR, fazer acusações in
justas contra os trabalhadores da agricultura, contra 
os nossos proprietários rurais. Não se iluda o Gover
no de Fernando Henrique Cardoso em pensar que 
terá sucesso sem a participação dos produtores ru-
rais no seu Governo. -

. _Foi um absurdo que a medida tomada, segun
do Sua Excelência, para incentivar e acelerar a re
forma agrária - que é necessaria e justa - aumente 
o preço do ITR, sem que tenha havido um raciocínio 
perfeito. Com isso, o Senhor Presidente não vai con
seguirfazer nada pela agricultura. 

Uma propriedade de mil hectares é tida como 
grande em Santa Catarina, méâia em Goiás, mas 
em Mato Grosso, em Mato Grosso do Sul ou na Re
gião Amazónica é uma pequena propriedade. Nin
guém consegue produzir, em nossas regiões, em 
terras de mil hectares. Um produtor rural do meu Es
tado, com uma propriedade de mil hectares, é- tido 
como pequeno produtor, porque lá as terras são difí
ceis de serem-cultivadas e as distãncias são longas. 
Terras com cirico mil hectares-são consideradas mé
dias. E o Governo aclia que isso é um escândalo·e 
aumenta o ITR. No momento mais inadequado-pos
sível, multiplica por dez, vinte, trinta, cem vezes o 
preço do imposto sobre a terra. 

Isso não é possível; tem que haver dois pesos 
e duas medidas. Uma lei não pode ser Simplesmen
te lançada dos gabinetes frios do Ministério dá Agri
cultura, do Ministério da Reforma Agrária ou nos Mi
nistérios da área econômica em Brasília. o Brasil do 
Mato Grosso não tem nada a ver com o BràSil de 
Santa Catarina ou de Sergipe, que são Estados· de 
pequena extensão territorial. 

o Sr. Francisco Escórcio- V. Ex< me permite 
um aparte? _ .. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Francisco E~córcio_, -

O Sr. Francisco Escórcio - ..senador Júlio 
Campos, estou atento ao discurso de V .. Ex< e quero 
dizer que também estou müito preocupádo ·com 
essa questão. -o que é realidade para o Sul do País . 
não· é realidade para todo o Biãsil. b Surdo ·País 
possui infra-estrutura, e no Nordeste não temos isso. 
Por que igualar o ITR? Essa é a minha preocupa
ção. Desejo solidarizar-me com o pronunciamento 
de V. Ex•. 

O SR. JÚUO CAMPOS :_·lncorporÔ as palavra 
de V. Ex< ao meu pronunciamento. Devo realçar que 
não sou . qonl\<1 a cobrança do ITR. Ao contrário, a 
meu ver, o imposto tem que ser cobrado, os inadim
plentes têm que ser executados, o mau produtor, o 
mau proprietário tem que pagar. 

Nós "!Emios que fazer a reforma agrária? Te
mos. OcorrEl4,J~qr iniciativa dos "Senadores Suplicy e 
Júlio Campos, um fórum realizado no Senado, nesta 
semana, onde se discutiu, com produtores rurais; 
trabalhadores, membros do Movimento dos Sem
Terra, uma política de reforma agrária para este 
País. · , ; 

Ainda hoje pela manhã, ouvi uma entrevista;;<'\\> 
Superintendente do _Incra-de Mato Grosso, Dr. Bar
mini Miranda, pelo sistema de satélite que a televi
são de Mato Grosso tem e que nos perrntte ver o 
seu noticiário diariamente, aqui em Brasnia, em que 
S .. $" di~e Q4El a mell!-d~- d~ Estad() d!! M.ato G_rosso 
está à venda. E ,para quem?, Para o lnc_ra. Todo pro
ciuto'r 'rural está prpPU(BI')do aquElle ÓrQãO para ofere
cer sua terra para fins de reforma agrárjq..' Não vale 
nada a terra' hoje, pois não. hi!,' vr:na politicá agrícola 
definida; a P~cuMa, que no passado foi' uiri grande 
OC\JP?lnte _dos J1~SS<;lS. esÍJaços iísicos, q~e efa. um 
incentivo para o cidadão, hoje padá vale. No meu 
Éstado; ·por: e]femp19; um: bezeiril' 'é··ven~i~.() 'a 
R$50,oo; uma vaca parida, a R$,120,QO. Or;t, o J)n:>
duicir.liwá três anos' pára: Cóloear unia •iracà em c:Onc 
di~o dé parir ·e;rió'·ent~mto,' no 'momérito él~ venda 
ela vate R$12o:oo,'valori:le uiri i;tjrnbço'qué P";QUei 
ontem, no restáúiante ·do Senado, onde· almo6ei' na 
-c:Ompanhia de -quatro 'Iii-efeitos:- o ·preço de uma 
vaca! · · ' · 
· : · · É isso que :o GoV:erno. tem que: <)b~Í'var. Hoi!l. 

o' mjlho~ o. Çlrro~. o féijaci nãó\ialetn nada: A'pr6piia 
~qja 'só ~gó!'a r~c~perou 'c) seu 'preço .rió rneJ"C?.!l!:>: ~~~ 
temacional.. · '''· · • ···• · ........... -

••• •- < ··' 

. . Sf. Présidente, o agriéu~r e o produtqr, !L!~.\ 
brasileiro não podem ser sacrificados. e humilhados 
como vêrn sendo, não podem ser tmtà.dos como um 
impedil)1e~tú-,o programá de reforma àgl'ária. , . ·. . I 

·_ -0 que-é preciso. fazer é acabar·c.om a cornup-_ 
ção que continua exi~il')cjo no. l_ncra. :rodos desejam 
que st:Jas terras sejam desapropriadas a preços -ab
surdos, pois eles' ganhàiri toAs e: podem entrà~ nas 
licitações e ·comprar empreSas estatais. brasileiras. 
Todos querem ter as ~uas terraS desapropriadl!S; no 
passado recente, milhões e milhões foram gastos na1 
desapropriação de !erras, em moedas que , estão 
sendo compradas no mercado paralelo para serem 
usadas na compra das estatais brasileiras. 
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Se o Incra abrir concorrência pública, ele vai 
comprar terra de alta qualidade, em local que tem 
estrada e infra-Eistrutura, pela metade do que foi 
pago há dois, três, quatro, cinco anos, em TOAs. O 
que é necessário é este Governo se conscientizar 
de que tem que moralizar o Ministério da Reforma 
Agrária. · 

E eu espero que o Ministro Jungmann, que é 
um homem sério, digno, honrado, aproveite para 
acabar com a politicagem que existe ali, com o su
perfaturamento dos preços na compra de terras e de 
produtos para serem distribuídos para os sem-terra, 
que, hoje, ocupam várias áreas do Brasil. 

Uma vaca que vale R$120,00 no mercado é 
comprada pelo Incra por R$250,00, R$300,00, 
R$400,00, com ·muita gente ganhando comissão. É 
isso -que vem ocorrendo e é isso que tem que aca
bar. 

Não se pode punir o produtor rural, o fazendei
ro. Te'mos Senadores fazendeiros que, se venderem 
suas terras, vão vendê-las ·por valor dei vezes 'nie
nor do que o que Incra está pagando pela terra usa
da. na reforma agrária~ o preÇo da. terra não. vale 
mais nada. O agricultor está sendo punido: · · · · · ·. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na veidade, 
benl"fícios governamentais para a agricultura; que 
existem no . mundo desenvolvido, cionstiiuem umà 
práiiea generalizada são· é.reitos univerí>alme!lt~ ~ 
de(:orrem .dq's ço0dições cl.imáticas adversas e· dOs 
riscos elevados· que em/olvem a· atividade. agríé:ola. 
Todos os países do. mundo dão subsfdios.' · · · . 

Ainda rece~temente, há 15 dias, visit~i· os ESta~ 
dos Unidos, estive no Estado de Utah, na região 
oeste americana, on9~ p juro para.o produtor rural' é 
neg;llivo. O piqadão qúe:planta naqyele Esta,qo !'lã9 
P'/9~ u.m tóstãp <je juro· sôt;>re' o ·financiámento para a 
agricultura e para· a pecuária: ·os· Estados Unidos 
querem ter alimento disponível, querem ter reserva 
alimentar. O Bràsil, não. · · · · · · · · · · 

. '. Ontem; fiz nesta Casa uma denúncià. NóiiCria: 
mós, no passado, nobre. Sen.ador. Fran.cisco Escór
cio, o Fundo Constitucional, ·que iria beneficiar regiõ
es menos ia'vóreéidas: :Nórte; NoÍ'deste e Centro
Oeste." No meu Estado, esté arió, dos 1'78 milhões 
disponíveis dó· FCO, só foram aplicados 18; porque 
nenhum emph~sário,' nenhum produtor rural quer fa
zer financiamento, porque' paga juro mais TR,' o que 
signifiea vinte e tantos por cento ao ano. Está so
brando dinheiro, porque o cidadão toma emprestado 
e não tem como pagar: É preferível, então, não to
mar ·emprestado. O dinheiro fica disponível. O ge
rente do Banco'do Brasil, que é o agente do FCO no 

meu Estado, oferece o FCo-mas-nirígliém 'qu~r. por
que não vai ter como pagar. 

Eu garanto que o Fundo Constitucional do Nor
te e do Nordeste também deve estar na mesma si
tuação, deve ser emprestado na mesma condição, 
com juros absurdos, o que não está trazendo ne
nhum incentivo ao desenvolvimento da agricuttura e 
da indústria. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚUO CAMPOS - Ouço, com atenção, 
o aparte do Senador Geraldo Melo. 

. O Sr. Geraldo Melo - Senador Júlio Campos, 
eu queria acrescentar às preocupações de V. Ex" 
uma que se relaciona com o problema da reforma da 
estrutura. agrária do País como um todo, dentro do 
qual as preocupações concretas apresentadas por 
V. Ex• se inserem. Admttindo que se venha a ler um 
grande êxito no programa de reforma agrária, tal 
como ele está caminhando, .o qu.e se. vai. material
mente realizar é transformar, digamos, o tral:!alhador 
sem ferra de hoje no pequeno proprietário rural de 
amanhã. Acontece que o pequeno proprietário .rural 
de ·amanhã deverá ser um colega do pequeno .Pro
prietário rural de hoje. Já existe pequeno proprietário 
rural ·no Brasil. As últimas iofomnaÇÕ.ElS a -que tive
mos .acesso indicam que, de aproximadamente 5 mi
lhÕElS de pequenas ·propriedades rurais· existe[ltes no 
Brasil, estão à venda aproximadame,nte 2· .milhões. 
Isso é um testemunho de que o pequeno proprietário 
.A,J~al_de hoje'@! muito mal. Não. existe um pro,!Jrama 
consistente, prático,' a c;ustos a~itál(~is, P'ilra {ltten
der·às. necessidades de produção.do pequeno pro
dutor· rural. A minha perplexidade é: ó pequeno pro
prietário rural de hoje - aquele que n?9 invapiu a 
propriedade de ninguém, que não .fez. nenhum tu
multo, que não assanhou os·cabelos de nh1guéin na 
Esplanada dos Ministérios - está em dificuldades. O 
que pretendemos fazer concretamente? De duas, 
uma: ou o pequeno proprietário ruràl de amanhã vai 
ter um programa viável •. ,que ele ,PO~a P.ratiéár, ·o 
<iué é ·uma injustiça com o. pequeno proprietário rural 
de hoje; ou vamos ter que encontrar um programa 
para a agricultura toda, que c:Ontemple·OS que serão 
beneficiários da reforma agrária e aqueles que já es
tão hoje dedicados à atividade rural. Como es9e pro
grama que beneficie, estimule e viabilize a atividade 
do pequeno proprietário rural de hoje ainda não exis
te, começo a me preocupar e a dizer ao Ministro 
Jungmann, que é meu amigo e por quem tenho pro
funda estima pessoal e grande admiração, que em 
um País governado por um homem da envergadura 
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de Fernando Henrique Cardoso, o povo tem o direito 
de esperar que não haja amadorismo na solução de 
um problema desse tamanho. Porque, de repente, 
as melhores intenções cómeçam a correr muito per
to das melhores manifestações de pura demagogia, 
e não ·creio que isso seja compaiível com o discurso 
do Governo e com as expectativas do povo brasilei
ro em relação a ele. Desculpe-me por ter me alonga
do na minha intervenção. 

O SR. JÚUO CAMPOS- É uma honra imensa 
incorporar o aparte lúcido de V. Ex" ao meu pronun
ciamento. V. Ex" interpretou o pensamento da gran
de maioria desta Casa e honrou sobremaneira o 
meu pronunciamento, dando uma colaboração im- · 
prescindível para o enriquecimento do meu discurso. 
Teni}9 certeza absoluta de que o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, homem em quem votamos e 
para cuja eleição e do Vice.Presidente Marco Maciel 
trabalhamos, tem realmente o maior interesse em 
resolver o problema dos sem-terra, mas Sua Exce
lência não pode destruir aqueles que já têm terra em 
nosso País. 

Os agricultores brasileiros pouco ou nada rece
bem do Governo: se computássémos todos os cus
tos ·e benefícios da agficuítura em relação ao Esta
do, certamente·a agricultura brasileira teria um resul
tado lfquido negativo, pois muito mais tem dado do 
que recebido do Governo Federal. 

Não se diga que a política económica do Go
verno Federal objetiva incentivar principalmente 
aquele setores considerados modernos. Apenas 
para exemplificar, a agroindústria brasileira já conta 
com segmentos modernos, com elevado nível tecno
lógico e· organizacional, inserindo-se perfeitamente 
na economia internacional. 

Não podemos aceitar um tratamento injusto e 
discriminatório em relação à nossa agricultura, em 
decorrência de um cónceito equivocado e falacioso 
de modernidade. A modema agroindústria brasileira 
já.conseguiu introduzirimportantes inovações tecno
lógicas em segmentos relevantes, como produtos 
alimentícios, frangos, suínos e trutas, já estando por 
merecer um tratamento tributário especial, em ter
mos de incentivos à exportação 

Até mesmo por uma questão de justiça fiscal, 
eqüidade e racionalidade económica, a agroindústria 
nacional deveria participar dos mesmos programas e 
benefícios com os quais a lndúsiria voltada para ex
portação foi recentemente contemplada. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não es
tamos pleiteando absolutamente a volta dos progra
mas de natureza do antigo BEFIEX, pelo qual a in-

dústria exportadora nacional sempre se beneficiava 
e obtinha consideráveis lucros das exportações, en
quanto os demais selares econômicos, máxime a 
agricultura, ·perdiam ou nada recebiam. Pletteamos, 
sim, e tão-somente, um tratamento justo, eqüitativo 
e adequado às necessidades e interesses da econo
mia brasileira - não com uma visão estreita e ime
diatista, para atender meros objetivos conjunturais e 
de curto prazo -; pleiteamos, sim, num horizonte 
saudável e de longo prazo, uma verdadeira polítida 
agfícola. 

Somente com uma verdadeira política agrícol'l-, 
o Brasil poderá desenvolver uma agricultura modé
na, racional, eficiente, produzindo alimentos e maté
rias-primas a menor custo para um número cada vez 
maior de brasileiros, reduzindo a inflação, contribuin
do com o balanço de pagamentos, diminuindo a 
fome e a miséria do nosso povo, reduzindo a desnu-
trição e gerando empregos. t 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs, Senadores, é che
gado o momento de o Brasil, sem mais demoras, 
despertar para o futuro e cuidar adequadamente da 
sua· agricultura, adotando uma política agrícola cor
reta e responsável, apoiando o agricultor, retirando a 
pesada carga fiscal que pesa sobre seus ombros e 
eliminando as injustiças fiscais. 

· o Brasil do terceiro milênio não mais pode' se dar 
ao luxo de exportar impostos, de tributar alimentos· es
senciais à mesa do pobre. O Brasil do século XXI preci
sa imediatamente desonerar os produtos agropecuá
rios e remover todos .os obstáculos legais e tributários 
para o funcionamento normal de uma agricultura mo
dema e competttiva, em condições de aluar no merca
do internacional, na chamada economia globalizada 

A agricultura precisa se integrar adequadámen
te no Mercosul, pela redução dos custos dos investi
mentos agrícolas e pela adoção de políticas harmo
nizadas, a fim de não ficarmos retardados em rela
ção· à ~rgentina, ao Uruguai e .ao Paraguai· .nesse 
processo de integração económica de vital importãn
cía para o futuro da nossa economia. 

Para atingirmos a meta ideal de uma agricultu
ra modema, precisamos reduzir ·OS custos portuários 
de armazenagem e de transporte e incorporar novas 
tecnologias agrícolas, a fim de melhorarmos e. ele
varmos nossb,s nívei~ de produção e produtividade. 

Precisamos modernizar nosso sistema tributá
rio atual, hoje altamente regressivo, cruel e iníquo 
para com os mais pobres, os quais, além de todas 
as dificuldades decorrentes de um baixo nível de 
renda, ainda são obrigados a pagar tributos eleva
dos sobre o consumo básico. 
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Enquanto na Inglaterra, país de elevàdo nível 
de renda, a tributação sobre alimentos é zero, no 
Brasil os trabalhadores são obrigados a pagar cerca 
de 30% de impostos apenas~ sobre a cesta básica 
que consomem. Na maior parte dos países da União 
Européia, a tributação sobre alimentos gira em tomo 
de 5 a 7%; o Brasil, além de ser um dos campeões 
mundiais de má distribuição de renda e injustiças, 
ainda detém o título abominável de campeão mun, 
dia! de tributação sobre alimentos. 

Para um país em que quase70% da população 
é constituída por pobres e indigentes, é impossível 
continuarmos a tributar até mesmo a intenção de 
produzir. · 

Por isso, Sr Presidente, Sr's. e Srs. Senado
res, é inacreditável, paradoxal e trágico: no Brasil de 
hoje: nosso agricultor é tributado até mesmo pela in
tenção de produzir. Por mais i rônico e paradoxal que 
seja, no Bra:;il o agricultor é tributado na compra de 
sementes, de fertilizantes e defensivos agrícolas e 
outros insumos. 

É muito comum ocorrer na agricultura - pelas 
próprias caracterfsticas e riscos envolvidos no setor, 
em decorrência da grande dependência de .fatores 
ambientais e climáticos ~ uma frustração de safra. 
Assim, a produção não chegou a ocorrer, inas o 
agricultor já foi tributado antecipadamente, pagando 
pela. intenção de produZir. · · 

Não podemos continuar a manter esse sistem?
tributário que. 8$limula a sonegação e o trânsito clan
destino de produtos agrícolas, pela impossioilicjqde 
de o agricultor arcar com um grande número de tri
butos escorchantes. Basta verificarmos que as coo
perativas brasileiras se encontram praticamente im
possibilitadas de participar da produção de arroz, fei
jão e outros alimentos, em decorrênda dos elevados 
tributos e do trânsito clandestino de mercadorias. · 

A redução da tributação sobre a agricultura 
permitiria a legalização e saída da chamada econo
mia subterrânea de um amplo segmento, atualmente 
obrigado a viver na clandestinidade, sem falarmos 
do grande risco que corre nossa população . em de
corrência do consumo generalizado de produtos 
clandestinos e, conseqüentemente, fora do sistema 
de vigilância sanitária. Todos sabemos que grande 
parte da carne comercializada no Brasil é provenien
tes de abatedouros clandestinos, em que a carne 
não passa pela vigilância sanitária, sujeitando nossa 
população a gra\les doenças e infecções. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, precisa
mos reconhecer que o Governo Federal ainda não 
cumpriu os compromissos de campanha assumidos 

com a agricultura nacional, ·pois o Brasil ainda não 
dispõe de uma verdadeira política agrícola que es
tabeleça critérios, diretrizes, parâmetros, regras e 
dispositivos estáveis, num horizonte de tempo ra
zoável. 

Os preços atualmente recebidos pelos produto
res agrícolas geralmente são, em média, muito i!.!fjl· 
riores aos preços pagos por esses mesmos prodiJ\Íl
res, o que gera um grave desequilíbrio na atividade 
agrícola, com perdas reais para nossos agricultores, 

~ apesar de a inflação continuar sob controle .. 
O câmbio artificialmente valorizad~, as. a11as ta

xas de juros, as baixas tarifas de importação de pro
dutos agrícolas e a grande concorrência externa dei
xaram um saldo negativo de problemas e dificl,llda-
des paFa nossa agricultura. · 

Infelizmente,· essas seqüelas levaião um longo 
período para recuperação, pois muitos aglicultores 
perderam terras, tratares, máquinas e equipamentos 
agrícolas, ficaram endividados e. abandonaram a 
agricultura. . 

O crédito agrícola, além de caro, é insuficiente 
e muitas vezes inadequado, chegando quase sem
pre fora de tempo, pois a agricultura é obrigada a co
lher em um mês aquilo que o Pafs necess~a consumir 
em um ano, precisando de crádilo para estocar. 

O Brasil precisa urgentemente rever todos os 
procedimentos relativos à agricultura, pois a tendên
cia mundial é de elevação de preços de produtos 
agrícolas, no médio prazo, pois os estoques mun
diais são relativamente baixos e os preços devem 
atingir novos-patamares, mais elevados. 

Não podemos permitir a continuação ct,esse 
processo que desaguou numa queda acentuada do 
PIB agrícola brasileiro, num grande endividamento 
dos nossos agricultores e numa enorme reduçãb pa
trimonial dos ativos da agricultura, pela qual milha
res de agricultores quebraram, muitos abandonaram 
o campo, o desemprego aumentou e a área planta
da diminuiu. 

Precisamos proteger nossos agricultores con
tra uma tendência mundial que se vai agigant<jndo e 
criando maior dificuldades para o setor agrícola: es
tudos realizados por James Austin, da Universidade 

~ de Harvard, demonstram que, na última década, as 
matérias-primas agrícolas decaíram quatro por cento 
enquanto os alimentos industrializados cresceram 
oitenta por cento. ~ · 

Precisamos apoiar nossos agricultores nessa 
enorme tarefa de melhoria dos padrões técnicos e 
administrativos, a fim de enfrentar a chamada tercei
ra guerra mundial, que é a guerra por lucros e mer-. 
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cados, no dizer de renomado economista John Ken
neth Galbraith. 

Nenhum outro país do mundo dispõe das co· ,
dições potenciais existentes no Brasil para o des1 .1-

volvimento de uma agricultura capaz de enfrentar os 
desafios do terceiro milênio: não existe outra !ror tei
ra agrícola igual à do Brasil. 

Precisamos, sim, de organização, de trai: ilho, 
de racionalidade, de decisão política e prinéipa men
te de uma nova política agrícola. 

Para finalizar, tenho a convicção de que a prio
ridade estabelecida para a agricultura, repre· ;entada 
pela mão espalmada do Presidente Femanc' J Henri
que durante a campanha eleitoral, não será asqueci
da, e o Brasil terá brevemente uma nov; política 
agrf~ola. Espero que os Ministros da área económi
ca, na qual hoje incluo não só a Fazenda, o'Pianeja
mento, a Indústria e Comércio e a Agricultura, mas 
também o Ministério Extraordinário da Reforma 
Agrária, aprovem, urgentemente, uma nova política 
agrícola, como desejam todos os políticos responsá
veis e comprometidos com o bem-estar do povo bra
sileiro, dentre os quais me incluo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges, 
por cessão do Senador José Alves, por 20 minutos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro
nuncia o segt~inte discu.rso. Sem revisão do or?dor.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tema que me 
traz a esta tribuna na manhã de hoje é, dentre ou
tros abordados nesta Casa, de grarioi:i importância. 
Trata-se de um problema que atinge o dia-a.<:Jia de 
todos os cidadãos· brasileiros. Volto não bem com 
um modelo, mas com um referencial da violência no 
País, embora saibamos qUe, nas outras capitais, ·as 
dificuldades não são tão diferentes. 

o tema de hoje é a violência. O Rio de Janeiro 
tem sido o centro dos debates nacionais, e a mídia 
tem abordado, com muita insistência, a perda de con
trole do Estado em relação à violência na cidade. 

Nos últimos sete meses, tem-se notícia de que 
morrem mais pessoas no Rio de Janeiro de bala 
perdida do que de AIOS, ·o grande mal do século. É 
inconcebível que não tenhamos uma politica, cabe
ças, técnicos, políticos, dentro dos poderes especffi
cos, que possam traçar uma estratégia, quem sabe 
não a curto prazo, mas a médio e longo prazos, para 
se buscarem soluções para um problema tão grave. 

Os bairros periféricos ou os morros no Rio de 
Janeiro são uma prova da impotência do ·Estado, 
seja no âmbito municipal, seja no âmbito federal. 

Temos observado, Sr. Presidente, os grandes 
movimentos que a sociedade civil e as instituições 
organizam pana buscar alternativas e protestar. Há o 
"Viva o Rio", 'O Rio Agona Vive" e à campanha do 
Betinho contna a fome. Tantas pessoas se envolvem 
nesses movimentos; mas, infelizmente, eles são inó
cuos. Ainda assim, parabenizamos esses cidadãos 
de bem, que tomam essas iniciativas. No ententq.p 
situação parece que· a cada mómento se ccmpli<ll;l 
mais. 

- Eu não gostaria de passar muitos dias no Rio 
de Janeiro, a não ser que eu estivesse muito des
gostoso ou com muitas dificuldades. Nesse caso, 
quem sabe, eu daria uma volta pelo Centro ou pelos 
bairros mais próximos pana estar sujeito a ser liqui
dado a·qualquermomento. 

Sr. Presidente, lembro-me agora do eminente 
Deputado, já falecido, Amaral Netto, que achava que 
uma das alternativas seria a pena de morte. Não te
mos dúvida de que as leis são o equilíbrio da socie
dade quando cumpridas, quando impõem a ordem 
em todas as áreas de atividade. Amanal Netto, mui
tas vezes, ocupava a tribuna da.' Cãmana, com sua 
bandeina desfráldada, 'pana falar sobre a pena de 
morte. · · 

Na. minha opinião, Sr. Presidente, a pena de 
morte não é a solução, embo!à' respené' a posição 
do Deputado Amanal Netto - S. Ex" faz tanta falta 
neste Congresso! -, porque não ente rido . a morte 
como uma pena. Sou favorável à eutanásia: Acho 
que, pana um bandido, para um criminoso, a pena de 
morte nada mais é do que 'um prêmio: Ali acabam-se 
todos os problemas daquele cidadão, daquele sujei
to que enveredou pelo campo do banditismo. Mas 
isso é uma questão de observaÇão. 'cada um tem o 
seu prisma e a sua fol'!lla de entender e de perceber 
a realidade. • · 1 

Sr. Presidente, é inconcebível que, dunante 
anos e anos, a Polícia do Rio de Janeiro, o Judiciá
rio e as instituições de um rriodo geral não tenham 
condições estratégicas de saber quem é quem nes
se processo, em que quadrilhas tomam conta e tra
vam guernas internas, com armas poderosas. , 

Hoje, Sr. Presidente, além da questão do tráfi' 
co de entorpecentes, há também o tráfico de armas, 
que entram no Rio de Janeiro com uma facilidade in
crível. Com a potência dessas armas, balas perdidaS 
percorrem três, quatro ou quinze quilómetros e vão 
atingir o cidadão indefeso que está caminhando pe
las ruas, indo para o seu trabalho. 

'Portanto, Sr. Presidente, venho hoje apresen
tar um-projeto de lei para que haja uma fiscalização 
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mais rígida - sobre o qual tecerei alguns comentá
rios depois - , pois não há outro caminho senão a 
sanção; no entanto, é o cumprimento da lei o grande 
problema deste País. · 

Sr. Presidente, o projeto de lei que apresento 
neste momento acrescenta ·parágrafos aos arts. 318 
e 334, do Código Penal, e inciso VIII ao art. 1° da Lei 
n• 8.072, de 25 de julho de 1990. 

"Art. 1°. O art 318 do Decreto-Lei n• 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo úni
co: 

Art. 318 ...•.......................•...................... 
Parágrafo Único. Aumenta-se de 1/3 

(um terço) a 2/3 (dois terços), se a facilita
- ção visa a prática dos crimes previstos nos 

§§ 4° e s• do art 334. 
Art. 2°. O art. 334 do Decreto-Lei 

2.848, de 7 de dezembro de 1990, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes p;~rágrafos 
42 e &~:• 

Estamos tentando penalizar mais ainda, deter 
ou amenizar esse terrível tráfico, que está trazendo 
armas pesadas e impregnando o País de norte a sul. 

"§-4°. Importar ou exportar, sem autori
zação da autoridade competente, explosivo, 
armamento ou munição de qualquer nature
za, inclusive petrechos e acessórios destina
dos à fabricação ou montagem destes pro
dutos. Pena - de reclusão de 3 (três) a 8 
(otto) anos e multa. 

§ 5° - Na mesma pena do parágrafo 
anterior incorre quem, sem autoriZação da 
autoridade competente, remete, fabrica, ad
quire, vende, expõe à venda ou oferece, for
nece ainda que gratuitamente, tem em de
pósito, recebe, oculta, transporta, traz consi
go, guarda, distribui, em proveito próprio ou 
alheio, explosivo, armamento ou munição, 
de qualquer natureza, assim como petre
chos e acessórios destinados à fabricação 
ou montagem destes produtos. 

Art. 3°. Inclua-se no art. 1° da Lei 
n• 8.072, de 25 de julho de 1990, o seguinte 
inciso Vil: 

Art. 1° .................................................. .. 
Vil - os crimes previstos nos §§ 4" e s• 

do art. 334 do Código Penal." 

·Justificação 

"Fato &roplamente divulgado pela im
prensa ·nacional, o crescimento desenfreado 

I 

· dos índices de violência urbana, sobretudo 
· quanto ao número de vftimas das chamadas 
balas perdidas', tem abalado profundamente 
a crença nos poderes constituídos, gerando 
clima de quase comoção social em algumas 
metrópoles•. 

Sr. Presidente, há as· Poderes constituídos 
desta República; há o Legislativo, com sede na Ca\lital 
Federal - o Congresso' Nacional, ci Senado Federal e 
a Cãmara dos Deputados; há também o Governo Fe
de'ª!, o Poder Executivo, que dispõe de instrumehtos 
de execução. Há também, no Pais, a Secretaria de As
suntos EstratégicOs. Hoje, com certeza absoluta, essa 
Secretaria não trata somente de problemas relativos a 
movimentações polfticas de partidos, espionagem in
dustrial ou coisa parecida. Aoho que a Secretaria de 
Assuntos Estratégicos deve estar preparada P8J!l dar 
assessoramento devido em planejamento para o futuro 
da Nação. Acabaram-se as dificuldades do regime au
toritário, em que o antigo SNI era um braço do Gover
no com o objetivo de ser um instrumento de repres
são, aluando especificamente no campo polrtico e 
no controle da sociedade. · 

Faço um apelo ao Comandante da ESG, ao 
Presidente da República, ao Ministro .da Justiça, Nel
son Jobim, ao Ministro do Exército, ao Ministro da 
Marinha, enfim, às autoridades 'constituídas deste 
País, que têm poder de decisão em suas áreas, ·para 
que se possa montar um· plano viável; Ç:om à presen
ça do Estado, visando resgatar a tranqüiliCÍade. É in
concebível que o Estado : nãó .tenn;~ co(ldiçoes de 
deter esse banditismo que hoje representa uma 
ameaça para o nosso País. É inadmissível! · 

Por isso, venho hoje a esta tribi111a ·apresentar 
uma modesta proposição,' embora S<~ibamos que tal
vez figure corno a iniciativa de. um cidadão comum, 
do meio artístico, empresarial ou religioso, que le
vante a sua voz e diga que é preciSo fazer alguma 
coisa, u_m movimento tal como o "Viva o Rio", para 
salvar-se o Rio e o Brasil. · 

Imaginemos duzentos bandidos de um lado e 
duzentos do outro e não termos ,Í!l;>trumento para 
deter essa pouca vergonha! Não cqrysigo compreen
der como não é possível montarmos uma estratégia 
utilizando as forças disponíveis n0 País. Tem-se que . 
envolver todo mundo; se o Governo Federal sozinho 
não dá contp. de fazê-lo, através da ESG, do Ministro 
da Justiça, vamos chamar o Governo do Estado; tal
vez seja a hora da unificação das polícias ou da 
reestruturação geral. Não é preciso ir muito longe. 

Portanto, Sr. Presidente, venho hoje à tribuna 
para apresentar esse projeto e trazer a minha mani-
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!estação, o meu desejo de ver o povo do Rio de Ja
neiro e do Brasil - falo do Rio de Janeiro como um 
referencial de violênqia, at\,l[l.lmente, mas tenho cer
teza de que São Paulo não está diferente, nem Belo 
Horizonte -vivendo em paz, sem violência. 

É uma afronta o Estado não se fazer presente. 
Isso é terrível, pois cria uma instabilidade muito 
grande. A lei é fundamental em todos os aspectos 
da vida de uma sociedade, não só na área da violên
cia, do banditismo, do tráfico, da delinqüência co
mum. Também podemos ver a fragilidade da lei em 
outros exemplos. 

Há pouco, o Senador Júlio Campos tratava de 
um tema importantfssimo que hoje o País discute, a 
reforma agrária. O direito à propriedade privada é 
básico no sistema capitalista. Mas observamos a de
sobediência das partes envolvidas. Ainda temos o 
resquício do discurso daquele que diz: 'Vamos inva
dir aquela propriedade porque temos autoridade 
para isso. Vou invadir a terra do fulano, do sicrano. 
Vou entrar na casa dele porque não tenho casa. Vou 
entrar na intimidade do cidadão e vou abordá-lo de 
qualquer maneira, porque resolvemos as coisas de 
qualquer maneira". 

Sr. Presidente, sei que isso é complicado. 
Hoje, apresento um projeto de lei - embora 

sem muitas esperanças de que esse instrumento, 
caso venha a se transformar em lei, tenha condições 
de coibir a entrada de armas importadas, potentes, 
dentro do território nacional - para que se tente 
amenizar essa guerra que está sendo travada entre 
as quadrilhas de bandidos que tomaram conta do 
Rio de Janeiro. 

Na democracia, o que prevalece é um Judiciá
rio forte, a que todos os cidadãos, sem exceção, es
tejam sujeitos, desde as autoridades constituídas ao 
cidadão mais simples, comum. Mas se a lei não con
diz mais com a realidade em que vivemos, precisa
mos criar nova lei. Para isso este Congresso existe; 
para fazer,' propor, suprimir leis e, assim, termos 
condições de avançar. 

Esse é o apelo que faço ao Presidente Fernan
do Henrique. Amanhã viajarei a Moçambique, na co
mitiva de Sua Excelência. Cóm certeza, terei oportu
nidade de fazer algumas sugestões práticas, viáveis, 
materializáveis; não aquelas que proporcionam eter- .. 
nas discussões, com grandes téóricos, com grandes 
dominadores do conhecimento .específico da área de 
segurança. Acima disso, precisamos somar todos 
esses esforços, esses conhecimentos, a fim de ter
mos condições de partir para uma ação prática, pla
nejada, não a curto, porém, a médio e longo prazo. 

-~ 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, encerrô 
o meu pronunciamento e passo à responsabilidade 
da Mesa e dos servidores desta Casa o projeto que 
apresentei nesta manhã 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So
bre a mesa, projeto d.a_lei que..será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Joel de Hoiianda. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 254, DE 1996 

Acrescenta parágrafos aos arts. 318 e 
334, do Código Penal e inciso VIII ao arl 12, 

da Lei n" a072, de 25 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 318, do Decreta:Lei n• 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único: 

"Art. 318 ••...•• ·-······-····--···········•·········· 
Parágrafo único. Aumenta-se de 113 

(um terço) a 213 (dois terços), se a facilita
ção visa a prática dos crimes previstos nos 
§§ 42 e s•, do art. 334.' 

Art. 2" O art. 334, do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes parágrafos 42 e s•. 

"Art. 334. ····-········-··············--··········-

§ 4• Importar ou exportar, sem autori
zação da autoridade competente, explosivo, ar
mamento ou munição, de qualquer natureza, 
indusive petrechos e acessórios destinados.--à 
fabricação ou montagem destes produtos. t ~ 

Pena - reclusão de 3 (três) a 8 (oito) 
anos e multa. . ' 

§ 52 Na mesma pena do parágrafo an
-terior incorre que, sem autorização da auto
ridade competente, remete, fábrica, adquire, 
vende, expõe à venda ou oferece, fornece ain
da que graiuttarrente, tem em depósito, recebe 
oculta, transporta, traz consigo, guarda, distri
bui, em provelto prÓprio ou alheio, explosivo, ar
mamento ou munição, de qualquer natureza, 
assim como petrechos e acessórios destinados 
à fabricação ou montagem destes produtos." 

. -, .. Art. s• Inclua-se no art. 12, da Lei n• 8.072, de 
25 de julho de 1990, o seguinte inciso VIII: 

"Art. 1
2 

························-················-······ 
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·•· · Vll1:'-.os ·crimes previstos. mi§§ 4° e '5o, 
do art. 334, do Código Penal." 

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Fato amplamente divulgado pela imprensa na
cional,· o crescimento desenfreado dos índices de 
violência urbana, sobretudo quanto ao número de ví
timas das chamadas "balas perdidas", tem abalado 
profundamente a crença nos poderes const~uídos, 
gerando clima de quase comoção social em algu
mas metrópoles. 

A todo o dia, assiste-se nas telas do País ce
nas de grotesca violência, em verdadeira guerra 
cruenta, não declarada, que faz de cidadãos comuns 
vítimas das chamadas 'balas perdidas'. Essa situa
ção surrealista, fez surgir, nas emergências dos hos
p~ais, informalmente, ul1'.a nova especialidade: o tra
tamento de pessoas feridas e mutiladas por projéteis 
de armas de grosso calibre, tratamento que muito di
fere do dispens_ado às vítimas de armas de fogo co
muns. 

Podemos afirmar, sem qualquer dúvida, que o 
incremento do número de vítimas de "balas perdi
das" é proporcional ao aumento e a disseminação 
do uso de armas de grosso calibre, algumas de uso 
exclusivo de forças armadas nacionais que, pelo seu 
grande poder de fogo, alcançam longas distâncias, 
não ráró superiores a 1 Km. 

Tais armas, encontradas com frequência em 
mãos de bandidos nas grandes metrópoles, pos
suem ao menos duas características em ·comum: 
são fabricadas fora do País e foram introduzidas no 
território nacional ilegalmente, em verdadeira afronta 
aos órgãos públicos encarregados da fiscalização e 
da segurança pública. 

Pela sistemática atual, a conduta do contraban
dista de armas, em tese, subsume-se ao tipo penal 
insculpido no art. 334, caput do Código Penal, tam
bém aplicável ao contrabandista comum, os popular
mente chamados 'sacoleiros", cuja atividade, certa
mente, traz me si carga menor de reprovabilidade 
atestada por reiteradas decisões de nossos Tribu
nais. 

Ao criar tipos abstratos próprios· (novos §§ 4° e 
5° ao art. 334) para a incriminação particularizada da 
conduta do contrabandista de armas, esta proposi
ção vem atender aos anseios da Sociedade, que 

clama e exige um combate eficai a· essa' forma de 
criminalidade organizada. 

O acréscimo de um parágrafo único, ao art. 
318, vem como decorrência lógica da criação dos 
novos tipos penais constantes dos novos §§ 4° e 5", 
do art. 334, do Código Penal, que impõem o agrava
mento das penas dos servidores públicos responsá
veis pela facilitação do crime de contrabando de ar
mas. 

Cumpre ressaltar, ainda, que os dispositivos 
ora propostos em nada afetam a eficácia normativa 
do art. 12 da Lei de Segurança Nacional, aplicável 
aos crimes políticos por ela definidos. 

A fim de dar tratamento adequado e coerente 
aos novos tipos penais (§§ 4° e 5°, ao art. 334, do 
CP), da_do sua gravidade, propomos a inclusão no 
rei de. crimes considerados hediondos pela Lei n° 
8.072, de 1990. 

Em face de todo o exposto e da incontestável 
revelância e atualidade da matéria tratada, conta
mos com o apoio de nossos Pares no Congresso 
Nacional, para o fim de ver, o mais breve possfvel, o 
presente projeto aprovado. 

Sala das Sessões, 22 de· novembro de 1996. 
Senador Gilvam Borges 

-- --

LEGISLAÇÃO CITADA 
-

LEI NO 8.072, OE 25 DE JULHO DE 1990 (*) 

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5", inciso XUII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 

Art. 318. Facilitar, com infração de dever fun
cional, a prática de contrabando ou descaminho (art. 
334)":. -~· 

Pena - reelusão, de 3 (três} a 8 (oito) árjps, e 
multa. 

•.Pena alterada pela Lei n° 8.137, de 
27 de dezembro de 1990. 

• VICie Lei n2 6.910, de 27 de maio de 1981. 

• Vide Decreto-Lei na 16, Qe 10 de agosto de 
1966 (produção, comércio e transporte clandestino de 

_ açúcar e álcool). 

Prevaricaçãó 

Art 334. Importar ou exportar mercadoria proi
bida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de 
direito ou imposto devido pela entrada, pela safda ou 
pelo consumo de mercadoria: , 

Pena- Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
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• Vide nota ao art. 318. 
• Vide Sllmula 560 do STF e art. 18, §~.do De

creto-Lei ng, 157, de 10 de fevereiro de 1967. 

§ 1° Incorre na mesma pena quem: 
a) pratica navegação de cabotagem, fora dos 

casos permitidos em lei; 
b) pratica fato assimilado, em lei especial, a 

contrabando ou descaminho; 
c) vende, expõe à venda, mantém em depósito 

ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou·· 
alheio, no exercício de atividade comercial ou indus
trial, mercadoria de procedência estrangeira que in
troduziu clandestinamente no País ou importou frau
dulentamente ou que sabe ser produto de introdução 
clandestina no território nacional ou de importação 
fraudulenta por parte de outnem; 

d) adquine, recebe ou oculta, em proveito pró
prio ou alheio, no exercício de atividade comercial 
ou industrial, mercadoria de procedência estrangei
ra, desacompanhada de documentação legal, ou 
acompanhada de documentos que sabe serem fal
sos. 

• § 1 ~ com redação determinada pelo Lei n~ 

4.729, de 14 de julho du 1965. 
--.Vide Lei n2 6.S"Ii0, de 27de maio de 1981. 

§ 22 Equipara-se às atividades comerciais, 
para os efeitos deste artigo, qualquer forma de co
mércio irregular ou clandestino de mercadorias es
trangeiras, inclusive o exercido em residências. 

• § 22 com redação determinada pela Lei ng 
4.729, de 14dejulho de 1965. 

• Vide Lei n!l 6.9,-0, de 27 de maio de 1981. 

§ 3° A pena aplica-se em dobro, se o crime de 
contrabando ou descaminho é praticado em trans
porte aéreo. 

• § 3!1 com redação determinada peta Lei n2 

4.729, de 14dejulho de 1965, que define o cri 
me de sonegação fiscaL 

• Vide art. 12, IV, do Decreto n11 982, de 12 de 
novembro de 1993. 

Impedimento, perturbação ou fraude de con
corrência. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com
petente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro
nuncia o·seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, a polêmica em tomo do Exame Jl1a
cional de Cursos - o "provão" - causou uma se
qüência de mal-entendidos sobne a complexa ques
tão da avaliação do ensino superior em nosso País. 
A tônica do debate ·opôs, de forma maniqueísta, 

· aqueles que se manifestaram "contra • ou "a favor'' 
da medida. Contudo, o eixo da discussão deve, a 
meu ver, ser deslocado para as questões realmente 
substantivas, sob pena de obscurecermos mais do 
que contribuirmos para a busca da necessária quali-
dade da universidade brasileira. \ 

Embora o "provão" se tenha colocado no cen
tro das discussões, por uma interpretação equivoca
da do seu papel no processo amplo de avaliação 
das instituições e dos cursos, devemos nos benefi
ciar do lato de a sociedade, pela primeira vez, envol
ver-se numa questão que, até há pouco, era objeto 
d·e preocupação apenas da comunidade acadêmica. 
Ora, se a avaliação é sempne um assunto polémico, 
sua discussão pública toma-se um saudável indica-
dor de maturidade democrática. · 

O Congresso Nacional não pode, Sr's ·e Srs. 
Senadores, deixar de participar de todas: as etap~ 
dessa discussão. Afinal, foi a Lei n• 9.131, aprovada 
nesta Casa em noveml:!ro de 19.95, que, aq !'!stabe
lecer o exame nacional ao final dos cursos de gra
duação, promoveu o grande debate nacional à res
peito da avaliação dos cursossuperiores. A propósi
to, é bom lembrar que nos Estados Unidos, Pafs 
on<:!•u•e acumulou enorme experiência na matéria, 
a avaliação da educação é um mandato do Con
gresso. 

Ao propiciarmos, portanto, o aprofundamento 
da reflexão acerca do episódio do "provão", ao mes
mo tempo em que tentamos identificar as legítimas 
necessidades dos diversos segmen!c;>s da ~c[ecja
de, estamos exercendo <! nossafunç§io .Precfpuª na 
mediação dos altós · interesses· da Nação em temas 
capazes de dinecionar os rumos de. seu desenl(olvi-
mento e definir o seu destino. . , . 

Na perseguição desses objetivos, podemos, 
em primeiro lugar, identificar, mesmos os adversá
rios de "boa-fé" do "provão", o reconhecimento con
sensual a respeito da necessidade de avaliar o ensi-

- no superior. Ninguém considera que seja essa uma 
providência desnecessária. Afinal, são inegáveis as 
carências e as iniqüidades do sistema educacional 
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brasileiro em todos os níveis. Parece haver unanimi
dade nos discursos sobre o tema, quando se limitam 
à crítica abstraia. 

Mas eis que surge uma iniciativa objetiva, o 
chamado "provão". Não é a panacéia para os pro
blemas educacionais do País, até porque diz res
peito apenas às universidades. Mas é um primeiro 
passo no rumo de uma imprescindível avaliação 
do ensino superior, a fim de identificar e corrigir 
suas falhas. Trata-se de convocar os estudantes 
prestes a concluir o curso, nas faculdades públicas 
e particulares, para que respondam a um teste 
que não temobjetivo de reprová-los. Assim sendo, 
qual a razão da desmedida reação manifestada 
por algumas pessoas e selares da sociedade? Se 
o 'prQvão' é criticável sob vários aspectos especí
ficos, o que pode e deve ser corrigido nas futuras 
edições, tem o grande mérito de introduzir, no 
meio unive<sitário, uma avaliação uniforme do traba
lho realizado, que permitirá lançar alguma luz sobre a 
eficácia de cada instftuição. 

Quem tem medo do "provão", afinal? Quais os 
interesses que foram contrariados e os brios que se 
sentiram atingidos? Há distinções entre as reações 
ou se trata de um fenômeno de identidade de pensa
mentos? 

É preciso admitir que têm razão os adversá
rios quando ressaltam que a complexidade do sis
tema universitário exige avaliações amplas e com
plementares; em que não apenas o aluno, no mo
mento do 'provão', mas a infra-estrutura das facul
dades seja considerada Não há qualquer dúvida 
de que a avaliação deve envolver aspectos institu
cionais: a qualidade e a quantidade dos livros dis
poníveis, equipamentos e materiais; a qualificação 
e dedicação dos professores; a produção acadê
mica e científica; a contribuição ao desenvolvimen
to científico e tecnológico do Pais e ao bem-estar da 
sociedade. 

Entretanto, alguns desses indicadores têm re
lação muno indireta com a qualidade dos cursos de 
graduação. É preciso, também, saber, finalmente, o 
que o aluno aprendeu. Aqui, chegamos à necessida
de de contar com o resultado de exames dos alunos 
que permitam uma medição simples e objetiva des
sa variável essencial à avaliação dos cursos de gra
duação. É óbvio tratar-se de· um indicador parcial, 
que comporá, com outros indicadores, a avaliação 
de cada instituição. Parece-me que a própria Lei n° 
9.131 bem como o Decreto n° 2.026, que a regula
menta, não pretendem que o exame seja o único 
instrumento de avaliação, embora tenham tratado 

particularmente desse instrumento, pela simples 
razão de que é o único que requer medida legisla
tiva. Os demais indicadores podem ser constru r
dos mediante procedimentos· administrativos. 
Como, aliás, já vem ocorrendo em muitas institui-

. ções de ensino superior. A prova proposta evita 
que essas iniciativas se limitem aos esquemas 
auto-avaliativos. 

Outro ponto insistentemente mencionado pe
los opositores do "provão' refere-se à autonomia 
do universidade, que estaria sendodesrespeitadà 
na medida em que uma instância externa re~11~a 
uma atividade de sua competência. Ao exigir qüe 
o aluno faça o 'provão' para obter o diploma, a lei 
estaria indo de encontro à Constituição, que per
mite à ·universidade diplomar aqueles· que con
cluem os cursos. Podemos deteclár,"sem" esforço, 
nessa argumentação, uma resistência a qualquer 
tipo de avaliação que não seja corporativista. A 
ênfase em 'processos democráti<;os de àvaliaÇ_ão", 
'transparência completa", •avaliação com pàrtici
paÇão ampla dos departamentos' '(e, possivelmen
te, plenárias, em alguns casos) ou 'auto-avalia
ção" são instrumentos retóricos que ocultam um 
componente intrínseco de negação de qualquer hie
rarquia do saber e da vida universitária. Na verdade, 
trata-se de dar às universidades.não simplesmente a 
autonomia, mas a "soberania'. Esquecem-se, al
guns, que as universidades federais mantêm-se com 
recursos públicos, .sendo necessário que o Poder 
Público, como representante da sociedade, avalie o 
seu desempenho. Afinal de contas, professores das 
universidades públicas brasileiras são. funcionários 
públicos e deveriam ser avaliados corno o são- ou de
veriam ser - os demais funcionários. Mais ainda, tra
tando-se de instituições a serviço da comunidade e 
sustentadas por ela, é natural que se espere um retor
no de qualidade no desempenho das funções quei lhes 
são próprias. 

Quanto às instituições privadas, sabem9s to
dos que centenas delas toram improvisadas a 'to
que-de-caixa' para atender à vaidade e à ganân
cia de empresários inescrupulosos. Uma grande 
parte não preenche os . requisitos mínimos para 
funcionar como instituição de nível superior. São, 
na verdade, arapucas para enganar incautos e fa
bricar diplomas. É preciso, portanto, avaliátlas e 
dar início a medidas intensas de fiscalização. As 
que não atenderem a um padrão mínimo de quali
dade devem ser obrigadas a se reestruturar. As que 
não forem capazes de mudar para melhor devem 
ser fechadas. 
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Como se vê, Sr"s e Srs. Senadores, a base de 
argumentação dos detratores do "provão" não se 
sustenta quando subme!içia a uma reflexão isenta e 
criteriosa. Para finâlizar, cito outro aspecto que vem 
sendo invocado e que apregoa o "anonimato" do 
"provão". O objetivo seria evitar que empresas pos
sam exigir as nótas dos lormandos como critério de 
admissão. Há uma certa ingenuidade nessa coloca
ção, que não leva em conta a motivação do examina
do para aplicar seu esforço e fazer a melhor prova 
possível. A submissão ao exame é sempre uma situa
ção estressante, que só é absorvida positivamente 
quando envolve a perspectiva de um ganho pessoal, 
mesmo que indireto. Por outro lado, desconsidera-se a 
capacidade de administração de recursos humanos de 
nossas empresas. Ora, nenhum empregador cons
ciente há de contratar um jovem recém-formado ba
seado, apenas, no prestígio da faculdade que o formou 
ou no seu próprio desempenho no "provão". As empre
sas dispõem de sofisticados mecanismos de seleção e 
treinamento. Levam-se em oonta os estágios realiza
dos, testes psicológicos e entrevistas. Leva-se em 
conta, também, a faculdade cursada. Isso já existe. 
É um procedimento natural do mercado. 

Sr"s e Srs. Senadores, creio que já podemos 
responder à pergunta enfática com que dei início a 
este pronunciamento. Já sabemos quem tem 
medo do "provão": o mau aluno, o empresário das
preparado, as instituições incompetentes e os de
magogos de todos os "matizes". Ao receber um di
ploma, o egresso de um curso superior passa a 
dispor de um alvará de capacitação para o exercí
cio de uma profissão, que o próprio Estado reservou, 
cativamente, aos portadores desses diplomas. É ra
zoável, portanto, que esse mesmo Estado verifique 
o nível de qualidade do egresso. 

O 'provão" abre, agora, uma oportunidade para 
que se saiba um pouco mais sobre a qualidade dos 
nossos profissionais e sobre o sistema universitário 
como um todo. Esse conhecimento não pode perma
necer no vazio, de11endo ser acompanhado das pro
vidências necessárias para transformar ·a realidade 
constatada, sinalizando para a comunidade acadê
mica e para a sociedade perspectivas de melhoria e 
aprimoramento. 

Sr"s e Srs. Senadores, o "provão" indica mu
dança de percepção dos problemas do ensino supe
rior. Afirma a necessidade de uma meritocracia, re
pudia a indulgência com a ineficácia, denuncia a ine
ficiência e cultua a excelência.-

Não podemos, pois, permitir que o destino do 
povo brasileiro seja determinado pelo ranço coope
rativista, pelo medo da concorrência, pela preguiça e 
pela ignorância. ..-.' 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente: t # 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol
/anda, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gil-
vamBorges. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam E3orges) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Escór
cio, por permuta com o Senador Edison Lobão. S. 
EX' dispõe de 20 minutos. . . 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senador~. 
pertencendo, com muita honra, aos quadros do 
Partido Político da Frente Liberal, cuja agremia
ção partidária dá sustentação política ao Gover
no Federal, não posso deixar de manifestar a mi
nha tristeza e a minha preocupação com esse pla
no administrativo que a imprensa tanto anuncia. 

A tese defendida pelo Governo é a de enxugar 
a sua máquina funcional, a qual, às vistas dos tecno
cratas, se encontra abarrotada de gente, causando, 
dizem eles, sérios prejuízos aos cofres públicos, in
ôuzindo, assim, o servidor a se sujeitar a uma pror 
posta estabelecida por uma tal idéia, chamad~ de 
"demissão voluntária". - -

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o serl 
vidor público, para viver- e todos sabemos disso , 
, recorre todos os meses aos exploradores de 
seus miseráveis salários, que são os agiotas, 
agentes impunes a perambular pelos corredores 
das repartições, para a prática do crime de usura, 
respaldados tão-somente pela extrema necessida~ 
de de seus maiores clientes ou vítimas, que, infeliz' 
mente, são os funcionários públicos. E não é se) 
isso. Ainda tem os empréstimos pessoais, os famo
sos "papagaios", o cheque-especial, condição já in
corporada ao salário do servidor, além de outras ta~ 
tas alternativas onerosas. 

-Ora, meus Pares, um homem com a "corda no 
pescoço", com um balancete familiar no vermelho, 
não pensa duas vezes antes de cair nessa rr ''I de 
corrupção. Um homem desesperado em ter de arcar 
com as despesas, muitas vezes contrafdas aciden
talmeúite tendo de comprar material escolar para os 
filhos, al .. nento para a sua famflia, vestuário, trans-
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porte e outros gastos que naturalmente vão apare- mexermos no câmbio, ocorrerá o mesmo. A econo-
cendo no dia-a-dia, ainda é gozado pela figura do mia está toda dolarizada. Se houver uma desl(alo· 
'agiota", que ri de sua cara ao cobrar-lhe, dizem rização de 20%, no dia seguinte todos os preços 
alguns, até 50% daquele montante suplicado. se elevarão em 20%, ou seja, o Governo está 

É com tristeza, repito, e com profunda preocu
pação que externo a esta Casa o que penso desse 
aflitivo drama. 

O contracheque do servidor público, sem rea
juste há quase dois anos, é um espelho de extre
ma miséria, o reflexo patente da exploração doca
pital pelo trabalho. Agora vem o Ministro Bresser 
Pereira com esse tal Plano a oferecer-lhe uma cer
ta quantia, à guisa de indenização, numa demons
tração de desrespeito e falta de sensibilidade com 
o funcionário, que tem 1 O, 20ou-30 imos de servi· 
ço. E o pobre coitado, aflito, com os seus com
promissos atrasados, também não pensará duas 
vezes em concordar com essa indução, que, a 
meu ver, também se configura como crime de usu
ra, desta feita com outra roupagem, porque vem 
com o timbre oficial. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex• rne permite· um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Ouço V. 
Ex•, nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Realmente, partindo 
de um Senador do PFL, o seu discurso revela a con
trariedade que o Plano do Governo, o chamado Pia· 
no de Estabilização, vem causando em toda a socie· 
dade brasileira. E, como representante dela, V. Ex" 
traz ao plenário os sentimentos de angústia, a con· 
trariedade por que passa o funcionalismo público 
brasileiro. Antes de V. Ex", também usou da tribuna 
o Senador Júlio Campos e trouxe aqui o ponto de 
vista dos agricultores, dos fazendeiros, cuja ativida~ 
de se encontra completamente desguarnecida e im
possibilitada de sobrevivência. S. Ex" nos falou dos 
preços aviltados dos produtos agrícolas, e outros 
Senadores aqui estiveram também para demonstrar 
a inviabilidade de se sustentar com a taxa de câmbio 
como a que têm hoje os setores exportadores e os 
relacionados a eles. De modo que, então, o que ve
mos em todos esses pronunciamentos é que, se su
bir o preço do frango, se subir o preço do bezerro, 
se subir o preço da vaca, teremos o retomo da infla
ção. E, aí, o Plano vai por água abaixo. Se os fun
cionários não forem demitidos, diz o Governo, se os 
seus salários forem reajustados - e o Governo reco
nhece que realmente foram 22 meses que se passa
ram sem qualquer reaj_uste -, aí o Real - intocável, 
forte, bem-estruturado - virá por água abaixo. Se 

completamente engessado, não pode fazer uma 
política decente, digna, para os funcionários públi· 
cos, não pode fazer uma política cambial satisfató· 
ria, não pode mexer na agricultura, que tem que 
condenar os fazendeiros e agricultores, os produ
tores agrícolas, a fornecerem a cesta-básica ao 
j>reÇtfae sustentação do Real. Também na taxa 
de juros o Governo não pode mexer. O que o Go
verno não decl~rou é q~e e~e não governa; 1 go
vernado pela cnse, que 1mpoe o desemprego, que 
eleva a taxa de juros, que impede que os investi
mento~ adicionais sejam realizados. E o Gov~rno, 
então, faz crer - esta é a grande mentira neolibe
ral -que ele quer eq'uilibrar o Orçamento, quer en
xugar a máquina, demttindo funcionários, quer o 
desemprego crescente, quer abrir para as merca
dorias estrangeiras, destruindo o parque nacional. 
Não! Ele não quer nada disso, penso. Existem 
pessoas que são humanas neste Governo. Não há 
SÓ robôs e seres metalizados. Existem pessoas 
que são humanas e que não desejam fazer isso. O 
Governo está sendo governado e incorporou todos 
os sintomas da crise como se fossem metas e ob· 
jetivos do Governo. Caso contrário, ou seja, se o 
Governo declarasse a verdade - o que está sendo 
obrigado a fazer ·, de que não governa, mas que é 
governado pelas circunstâncias, obviamente a sua 
crise de legitimidade seria muito mais profunda. 
M_uito_oi)rigado, Senador. 

.. O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Obrigado, 
Senador Lauro Campos. 

Sr. Presidente, Sr-as e Srs. Senadores, sou 
um empresário por profissão e sei perfeitamente 
que não é por aí que o Governo irá "enxugar" a 
sua tão preocupante máquina. Se a enxuga, por 
um laõo, como pensam os tecnocratas, por outro 
lado, abre um gravíssimo problema social. Por 
trás desses 40 mil servidores que o Governo 
pretende expurgar da tal máquina administrativa, 
estão 200 mil pessoas desamparadas e atiradas 
à própria sorte. A pouca indenização que o servi
dor receberá não lhe dará, por certo, a prudente 
segurança para uma vida futura. Ele e sua famí· 
lia serão órfãos do amparo social e estarão fada:· 
dos, desgraçadamente, a morrer à míngua. E o 
arrependimento desse servidor virá com certeza, 
porque como diz o velho ditado: "o pouco com 
Delis é muito". Atentemos para isso. 
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O Ministro Luís Carlos Bresser Pereira é oriun
do da empresa privada e sabe, tanto quanto eu, que 
não é por ar. · -

O Professor Otávio Gouveia de Bulhões, um 
dos grandes financistas de nosso País, sempre dizia 
que a folha de pagamento do servidor público nunca 
foi, não é e nunca será fator de inflação. Reflitamos, 
pelo amor de Deus, sobre isso antes de endossar
mos a sentença de milhares de inocentes para o 
campo de concentração sócia! e talvez até para a 
mendicância. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fica 
aqui, pois, consignado o meu protesto pessoal, sem 
quaisquer interferências do meu Parlido, o meu 
protesto e o meu agravo pessoal, repito, quer 
comq_ polítíco, quer como empresário, porque, an
tes de tudo, sou um cidadão brasileiro e um pai de 
família. 

Aproveito para, a exemplo do Senador Ale
xandre Costa, que sempre foi um defensor incan
sável dos servidores desta Casa, incluir-me como 
padrinho desses servidores. 

Era o q·ue eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Con

cedo a palavra ao Senador Laura Campos. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT - DF. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Srs• e Srs. Senadores, duran.te dé
cadas na minha vida, fui tachado por colegas e ad
versários de ave agoureira. No tempo do milagre 
econõmico e no tempo do desenvolvimentismo, eu 
dizia que, atrás- do milagre, sustentando-o, havia o 
empobrecimento da população. O pleno emprego, 
dizia eu naquela ocasião, é a versão dos países ri
cos do nosso desenvolvimentismo. E assim como 
o desenvolvimento econõmico periférico se fez à 
custa do arrocho salárial, do não-consumo produzi
do pelos trabalhadores, principalmente pelos traba
lhadores da base da pirâmide, aqueles que foram os 
mais sacrificados e que são os mais pobres e os 
mais fracos. 

Eu sabia que o desenvolvimentismo se faria à 
custa do crescimento ne·gativo da dívida externa, tal 
como aconteceu. Por isso, quando o desenvolvi
mentismo começou, inverlendo a direção impressa 
por Getúlio Vargas ao processo de acumulação de 
capital e de formação do capitalismo no Brasil, 
abrindo, escancarando as portas para o capital es
trangeiro, Oswaldo Aranha dizia: "Há pessoas que 
sabem fazer previsões". As previsões não são 
sempre erradas, como aquelas de Mário Henrique 

Simonsen, Delfim Netto e Roberto Campos, que di
ziam que, no ano 2.000, o Brasil seria uma grande 
potência. Roberto Campos até dizia que, no ano 
2.000, os nossos vizinhos da Bolívia,. diante da vitó
ria do Brasil, que havia se tornado uma potência su
bimperialista, dominando a Bolívia e os nossos vizi
nhos, estariam empunhando cartazes com o seguin
tes dizeres: Brazilians~ go home. Isso ele êscre
veu, e outros escreveram sobre o Brasil 2.000, o 
Brasil potência. 

Aquela ocasião, 1969, por exemplo, foi o ano 
em que o maior número de empresas estatais foi 
criado no Brasil. O Golpe de 1964 foi um golpe dua:J. 
De um lado estavam os liberais da UDN, que desisti
ram de chegar ao Poder pelas eleições e se alinha
ram às. forças militares para empalmar o Poder no 
Brasil. Foram eles, os liberais, aqueles que sempre 
foram e continuam sendo oontra as empresas esta
tais, que promoveram o maior número de empresas 
estatais neste País. · · · · · .. · ·· 

As empresas estatais brasileiras estavam· sen
do criadas com o sacrifício da população, com o 
sangue dos pobres, oom· o aumento da 'dívida exter
na, com as relações da dívida externa com a dívida 
pública, que também estavám financiando, ·como 
sempre, esse processo de acumulação de· capital na 
esfera estatal. · · · 

Naquela ocasião, eu dizia que aquelas empre
sas públicas não tinham nada a ver oom o process.&: 
de socialização. Elas eram empresas fascistas, e fci.l 
Governo, o Estado brasileiro, ··usava· de· sua força e 
de sua prepotência para· retirar' uma mais -valia extia 
- além da inflação, que reduz salários; além das for
mas normais de exploração através da modernidade 
maquinizada, que intensifica o processo de trabalho, 
que suga os trabalhadores, o Governo estava crian' 
do essas dívidas internas e externas, Tníetando in
vestimentos nas empresas estatais -, e' qlle Um dia o 
povo brasileiro pagaria essa fórina despótiCa. de acu
mulação, e que essas. einpreSàs. estatais seriam 
doadas, seriam vendidas. Isso eu disse .. no dia da 
abertura do curso de Mestrado em Eoonomia da 
Universidade de Brasfiia. E eu previa, ·em um traba
lho intitulado Estatização, Privatização e Crise, , 
que quando chegasse a crise, uma vez ~ue ~ecas
sem as tetas do Governo e· que empresários e capi
talistas não> pudessem mais mamar nessas.' ietas 
ubérrimas, porque elas haviam se esgotado, a: partir 
desse momento, dizia eu, as empresas estatais se-
riam doadas. · · 

· Que pretensão ter essa capacidade de previ
são! Não era previsão nenhuma, apenas conheci-
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menta da história. Eu dizia que aquelas empresas 
estatais não eram ,a ~primeira geração de empresas 
estatais- a primeira foi Dom João VI que criou, com 
a fábrica de pólvora -, e que essa geração de em
presas estatais que está ar talvez não fosse a última. 
Com a venda das empresas, talvez o Governo resol
vesse, se tivesse coragem, pelo menos ••• 

E ar o meu pessimismo realmente foi desmenti
do; a realidade foi muito pior do que aquilo que pen
sei fosse possrvel chegarmos. Esse Governo que aí 
está, que é o mesmo, não mudou,~ é o Governo de 
uma sociedade capitalista dependente, de uma so
ciedade capitalista submetida e subjugada. E o que 
é despótico, o que é autoritário,· desumano, é justa
mente isso: um Estado, um Governo que, num mo
mento, exige o sacrifício para a formação das gran
des ... potências, das grandes empresas nacionais e, 
no momento seguinte, despreza completamente, cri
tica, tripudia sobre o sacrifício do povo já esquecido, 
como tudo o mais. 

E com a maior inconsciência doa as empresa 
estatais, algumas delas para empresas estrangei
ras, subsidiadas as doações pelo BNDES. Natural
mente, com o dinheiro do FAT (Fundo de Auxílio 
aos Trabalhadores) e outros Funâos. De modo que 
o perverso é . .o Governo, de um capitalismo selva
gem. 

Portanto, dizia eu há 20 anos: 

• A confraria dos privativistas tem seu 
ritual, sua ladainha, seus falsos profetas e, 
principalmente, seus aproveitadores. Quan
do o Governo capitalista ameaça os empre
sários com a revelação de que os seus capi
tais foram mamados nas tetas aparentemen
te inesgotáveis do Estado, outras formas de 
transfusão de recursos extraídos do trabalho~ 
assalariado já estão sendo engendradas pe
los prestimosos tecnocratas. 

A doação das empresas estatais para 
a iniciativa privada constitui o leite fértil e ba
rato que jorrará da ubérririla teta governa
mental para o ávido empresariado nacional 
ou estrangeiro.' 

Em nome da eficiência, entregam-se as em
presas estatais ao empresariado nacional quebra
do, falido. Em nome da eficiência, fornecem-se 
US$14,200 bilhões aos bancos, que tiveram 
14.260% de retorno na década perdida, década 
que os bancos ajudaram a perder e em que o PIB 
nacional apresentou três anos de crescimento ne
gativo. 

Portanto, o que dizramos, e aqui citaincis Úm 
Prêmio Nobel da Economia, foi que; ao contrário 
do que parecia, essas empresas estatais estavam 
sendo obtidas através da força e do despotismo 
necessário ao capitalismo selvagem. . . 

Pois bem, chegamos, finalmente, ao momen
to crucial em que o Governo alinhava uma série de 
desculpas esfarrapadas para comer o cordeiro que 
bebe água abaixo da posição do lobo. O lobo diz: 
'Cordeiro, você está sujando a minha água.' "Eu 
não posso, seu lobo. Eu estou abaixo do senhor. A 
água que eu estou bebendo, sujando; não pode 
voltªr até o senhor." 'Bem, mas se não foi você foi 
o seu pai, ou a sua família, que sujaram a minha 
água." E o. lobo vai nessa oonversa até comer o cor
deiro, gorque o que ele desejava, realmente, era isto. 

O Gt>vemo quer, realmente, wcomer o cordei
ro.' É o 'lobo' esfaimado que pretende, de qualquer 
maneira, ainda as empresas mais eficientes, como é 
o caso da Vale do Rio Doce; ainda as empresas 
mais competentes e aquelas que dedicaram enor
mes recursos para a pesquisa e que se inovaram 
realmente, ao contrário de muitos empresários na
cionais que domniram no travesseiro das doações, 
dos incentivos, sob a ubérrima teta do Governo; as 
empresas estatais como a Vale do Rio Doce, a cujo 
nascimento assisti, nos anos 40, em Belo Horizonte 
-"~se não me falha a memória, foi Israel Pinheiro o 
seu primeiro Presidente. 

- - --

Pois bem, o que é hoje essa tão criticada em
presa estatal, que nasceu ali para a exploração dos 
minérios de ltabira e para o transporte desses miné
rios? O sistema empresarial da Vale do Rio Doce 
controla 14 empresas, está coligado a 22 e tem par· 
ticipação minoritária em 4, desenvolvendo suas ativi
dades em 1 O Estados nacionais. Todo esse sistema 
emprega diretamente mais de 15 mil trabalhadores e 
desenvolve pesquisas de alto nível, principalmente 
nas áreas de geologia e mineração. E atualmente a 
maior -empresa exportadora do Brasil, detendo qua
se um quarto do comércio transoceânico de minério 
de ferro e um amplo sistema logístico de portP# e de 
estradas de ferro. 

As empresas estatais realmente constituem um 
miSto de empresários dinâmicos e de funcionários 
públicos. Como o Governo detesta os funcionários 
públicos, chama-os de parasitas. Este Governo, que, 
obviamente, considera-se acima e além de qualquer 
classe, de qualquer categoria, cujo trabalho não é de 
parasita, mas de caruncho, de destruição, de des
mantelamento, de doação e de desrespeito para 
com a atividade produtiva, objetivada nas riquezas 
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nacionais. Chamar este Governo de parasita seria 
elogiá-lo, porque o caruncho é pior do que certas 
formas parasitárias. 

Chegou ontem um norte-americano muito inte
ressado naqueles dados secretos, que o BNDES, 
como sempre, pretende entregar para melhor trai r a 
Pátria brasileira. 

Esse conglomerado industrial inclui também 
cerca de 1.800 km de ferrovia, com um volume de 
cerca de 130 milhões de toneladas/carga transporta
das, operação dos terminais portuários de Tubarão, 
Praia-Mole e Ponta da Madeira, movimentando mais 
de 11 O milhões de toneladas; urna subsidiária, a Do
cenave, que atua no ramo de transportes marítimos, 
com frota de 20 graneleiros próprios; uma empresa 
de pesquisa mineral, a Docegel, que administra con
cessões de exploração - e que descobre sim, como 
aconteceu no Pará, urna mina de ouro, cuja pros
pecção inicial é de 150 toneladas de ouro; extração 
e produção de outros minénos: ouro, manganês, co
bre, caulim, potássio, etc. 

Portanto, são os parasitas ou os semiparasitas 
que mobilizaram e respeitaram o capital extraído dos 
trabalhadores pobres, que até hoje conservam esse 
capital, esse patrimõnio. Mas o Governo desrespeita 
a vida, desrespeita o trabalho e os aposentados, os 
da terceira idade. 

Quantas aposentadorias tem o Presidente da 
República? Sua Excelência virou moralista sobre a 
fraqueza alheia; virou corajoso enfrentando os fra
cos, os velhos, os aposentados. 

Sua Excelência, cuja ombridade paira sobre 
qualquer suspeita- como a mulher de César -, é 
aposentado da USP, se não me falha a memória, 
desde 1970, e tem 12/30 de aposentadoria no Se
nado. Ganhos adquiridos, sim, com trabalho. Mas 
já são duas aposentadorias, além dos proventos 
da Presidência da República. 

Os funcionários não podem ter dois pr~ven
tos, ainda que um fosse da aposentadoria legal
mente adquirida e uma outra. Mas o Presidente 
da República tem três, a não ser que tenha aber
to mão de alguma, o que não é do meu conheci
mento. 

Assim, por que privatizar a Vale do Rio 
Doce? Porque é uma empresa eficiente, porque é 
uma empresa que apresenta lucros, porque ela 
não precisa de recursos do Governo. Ao contrário, 
ela é um grande contribuinte e alimenta o insaciá
vel Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - O 
tempo de V. Ex" encerrou, Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS-- Sr. Presidente, bu 
gostaria apenas de um minuto a mais, a fim de en-
cerrar este pronunciamento. 1 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam· Borges) -·A 
Mesa concede 3 minutos a V. Ex", em vez de um: 

O SR. LAURO CAMPOS - Muito agradecido 
pela benevolência de y. Ex". 

Para terminar, quero referir-me a um dos ma!o
res·jomalistas do mundo, ao lado de um norte-ameri
cano, autor do livro "O Julgamento de Sócrates", en
tre outros, que, sozinho, durante décadas, editou um 
grande jornal nos Estados Unidos. A sua inde
pendência fez com que se dedicasse à produção to
tal de seu jornal. 

No Brasil, há a coincidência de dois gênios: 
Millõr Fernandes, o gênio do humor, e Hélio Fernan
des, o jornalista da coragem, do denodo, do deste
mor, que foi um dia o jornalista do desterro, exilado 
por aqueles que não queriam ouvir o outro lado da 
verdade. 

Hoje, ele chama de cidadão do mundo Noan 
Chomsky, que chegou ao Brasil esta semana. 
Esse norte-americano disse que não sabia como a 
Nação não havia protestado, já que o Brasil tinha 
sido roubado com a aprovação da Lei de Patentes. 
E acrescentou que não deveríamos generalizar, 
porque nem todos são vorazes ou ligados à Rayt
heon e ao Sivam; nem todos vêm aqui comprar 
consciências e receber, em troca dos investimen
tos e de consciências roubadas, milhões de retor
no em lucro. 

O mundo inteiro está entregando o importan
tíssimo setor das comunicações, principalmente o 
das telecomunicações, a meia dúzia de grupos, 
que dominarão todo o· setor já a partir do· ano 
2.000. Dentro de 4 anos, no máximo,' as telecomu
nicações serão de alguns poderosos q'ue controlarão 
o muncro. 

o Brasil não percebe que está · perdendo a 
Amazônia, que deveria' ser a sua grande fonte de 
progresso, de prosperidade, de desenvolvimento, e 
que o primeiro passo para a internacionalização da 
Amazônia será a privatização da Vale do Rio Doce. 
Quem nos alerta é um norte-americanq sem medo, é 
um norte-americano de cabeça descomprometida, é 
um norte-americano que não está ligado a nen.hum 
interesse pecuniário. "O Brasil já deveria ser uma 
das grandes potências do mundo. Tem tudo: territó
rio, população, riquezas naturais. A população já de

·vetia ter crescido, deixaram que mulheres fossem 
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esterilizadas sem saber o que era isso. Mais crimes 
contra o Brasil". 

Portanto, não são todos que estão iludidos, 
não são todos que querem iludir, mas alguns infeliz
mente deixaram de compreender esse processo de 
dominação internacional. FHC escreveu sobre as re
lações imperiáiistas que âõmlnavam o Brasil e criti
cou a formação do antiestado nacional, que entrega
ria tudo ao imperialismo estrangeiro. 

Fernando Henrique Cardoso, o professor, sa
bia disso, mas agora esqueceu-se de tudo; parece 
ter-se esquecido de tudo. Ao invés de lutar contra a 
correnteza, entregou-se a ela; ao invés de dar murro 
em ponta de faca, preferiu segurar no cabo do pu
nhal e aliar-se àqueles que estão agredindo o País e 
suastiquezas! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito oorigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Encer
rou-se a lista de oradores com o belo pronunciamen
to do Senador Lauro Campos, que abordou um tema 
muito importante: capitalismo selvagem e o sepulta
mento das estatais. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.091, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a· inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Resolução n• 66, de 1995, de iniciativa da 
Comissão Temporária destinada a elaborar e apre
sentar Projeto de Resolução reformando o Regimen
to Interno, criada através do Requerimento n• 201, 
de 1995. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna - Waldeck Ornelas - Lúcio AI· 
cantara - Hugo Napoleão - Renan Calheiros -
José Roberto - Nabor Júnior- Lucídlo Portela. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Borges) - O re
querimento lido será incluído em Ordem do Dia, 
oportunamente, após a manifestação do Presiden
te da Comissão de Constituição , Justiça e Cida
dania, em obediência ao disposto no parágrafo 
único do art. 255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.092, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do artigo 172, I, do Regi
mento Interno do Senado Federal, aínclusão em Or
dem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 
1995, que 'Dispõe Sobre as Sanções Penais e Ad
ministrativas Derivadas de Condutas e Atividades 
Lésivas ao Meio Ambiente, e dá outras providên
cias". 

Sala âas Sessões, 22 de novembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - O re
. querimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do PresideL\le 
da Comissão de AssuntoS Sociais, em obediê~ciia 
ao disposto no parágrafo único do art. 255 do Regi-
mento Interno. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.528, 
adotada em 19 de novembro de 1996 e publicada 
no dia 20 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre 
o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR, sobre o pagamento da dívida representada 
por Títulos da Dívida Agrária, e dá outras provi-
dências". , 

De acordo com as indicações.das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 22 ç!a Resolu
ção n• 1/89-CN, fica assim constituída à Comis
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: -

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Hugo Napoleão · Francelina Pereira 
Edison Lobão Joel de Hollanda 

1 
PSDB 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 

PPS 

Roberto Freire 

PPB 

Epitacio Cafeteira Lucídio Portella 
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Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Rodrigues Palma Araceli de Paula 
José Santana Vasconcellos Abelardo Lupion 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Silas Brasileiro Valdir Colatto 

Bloco (PPBIPL) 

OdelmoLeão Gerson Peres 

PSDB 

Tuga Angerami Antônio Aureliano 

PDT 

Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 

Sérgio Guerra João Colaço 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 22-11-96- designação da Comissão Mista 

Dia 25-H -96- instalação da Comissão Mista 

Até 25-11-95- prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 4-12-96- prazo final da Comissão Mista 

Até 19-12-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.529, adotada em 
19 de novembro de 1996 e publicada no dia 20 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o pagamento 
com sub-rogação, pela União, de dfvidas da Rede 
Ferroviária Federal S.A - RFFSA junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e à Fundação 
Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

PMDB 
Jader Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Sérgio Machado 

RomeuTuma 

Sebastião Rocha 

Titulares 

PFL 

PSDB 

PSL 

PDT 

Francelina Pereira 
Joel de Hollanda 

Geraldo Melo 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Antônio Geraldo Álvaro Gaudêncio Neto 
João Magalhães Ronivon Santiago 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 

Michel Temer · 

Odelmoleão 

JoséAnibal 

Jandira Feghali 

GeddeiVieira Lima 

Bloco (PPBIPL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Ubiratan Aguiar I 

PCdoB 

Agnelo Queiroz 

PPS 

Sérgio Arouca · Augusto de Carvalho 
' De acordo com a Resolução n• 1, de ~ 989-'CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 22-11-96- designação da Comissão Mista 

13ia 25-11-96- instalação da Comissão Mista 

Até 25-11-96- prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 4-12-96- prazo final ~a Comissão Mista 

Até 19-12-96- prazo no cOngresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Será 
feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa
dos. 

A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez 'tindo o prazo fixado no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, sem interposição de re· 
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curso ali previsTó~déterminou ó arquivainento defini=· -
tivo do Projeto de Lei do Senado n2 162, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - O Se
nador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para 
ser publicado, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

sidente, Sr<'s e Srs. Senadores, recebi, como uma in
justificável e descabida agressão, a Representação 
oferecida a esta Presidência, contra minha pessoa, 
pelo Partido dos Trabalhadores -PT, por instigação 
de um de seus mais aguerridos escudeiros, S. Exª o 
Sr. Senador Eduardo Suplicy. 

Que fiz, Sr. Presidente, ou que deixei de fa
zer, .para ser tão duramente incriminado na citada 
Representação, como retentor culposo das infor
mações prestadas pelo Banco Central do Brasil 
em resposta ao Requerimento do denodado Sena-
dor Suplicy? · · 

Que fiz, Sr. Presidente, para ser inj~stamente 
inquinado de responsável por omissão grave e pelo · 
retardamento propositado da entrega de tais infor
mações ao ii ustre e açodado requerente ? 

Que fiz, ~r. Presidente, para ser arrolado como 
culpado dos delitos de prevaricação, de violação da 
ética e do decoro parlamentar, ou de incurso em 
grave, deliberada e intencional omissão de meu de
ver funcional, tudo isso movido pelo desejo de satis
fazer interesses mesquinhos e pessoais ? 

Tudo o que fiz ou deixei de fazer, Sr. Presiden
te, foi exposto com toda ·a: Clareza-e veracidade, nas 
explicações solidamente documentadas, que prestei 
ao ilustre representante do PT, na sessão legislativa 
de 18 do corrente. 

Tudo o que fiz ou deixei de fazer, Sr. Presiden
te, é de novo relatado, com total transparência, em 
documento que trago aqui comigo, e que, ao término 
deste pronunciamento, farei chegar às mãos de V. 
Exª. . 

Todavia, para ser breve, .resumirei todas as 
alegadas culpas num único e gravíssimo delito. Ei-lo: 

Por razões tofalmente imprevistas, por uma 
conjugação de procedimeptos inadequados, envol
vendo a expedição de documento reclamado pelo 
meu ilustre denunciante e; a despeito das provi
dências tempestivas que tomei para que tal docu
me-ntü chegasse às suãs mãõs êiTi têmpõ hábíi, 
este, na verdade, só lhe pôde ser encaminhado, 
obedecidas todas as exigências regimentais, com 
um retardo de 4 dias, nestes incluindo um feriado um 
sábado e um domingoi · ' 

. ora:. p'orque-essâ:"'Coirência: acidental e irrele
vante provocou tamanha ira do aguerrido Senador 
Suplicy, a ponto de desencadear toda essa ruidosa 
e despropositai atoanda, que ele, não· fugindo à tradi
ção petista, tem sabido tão bem orquestrar? 

É que, Sr. Presidente, involuntariamente e sem 
qualquer ação nem omissão deliberadas de minha 
parte, privei o fnclito e democrático representante do 
PT de encenar uma ·estrepitosa· instrumentalização 
do instituto regimental do Requerimento de Informa-
ções. -

Valendo-se dele, a banda de música do PT, 
tendo o qenador S_uplicy à sua frente, intentaria, 
levia_na. e .criminosamente, altera; os rumos incp~
fund!Ve!s Já delineados pelo eleitorado da capital 
paulista. 

Obsecado ppr esse intento e frustrado por 
não tê-lo podido consumar, o ilustre Senador Supli
cy, contrariando suapostura habitual de lhaneza e 
de-afabilidade no trato com seus Pares, investiu con· 
tra a pessoa do 12 Secretário, sundo às explicações 
que este serenamente lhe havia prestado, e saiu, 
por ai, atropelando terceiros, incitando a imprensa e, 
sobretudo, desrespeitando as sábias nonnas Consti-
tucionais e Regimentais. __ . . . , . . , 

É por isso, Sr. Presidente, e pelo indeclinável 
dever de defesa de minha reputação pessoal, que 
estou, neste momento, fazendo entrega a V. Ex", 
como Presidente da Casa, da presente . Repre
sentação que ofereço contra ci Senador Eduardo Su
plicy. E, como é do meu feitio, faço-o, de pe~o aber

. to, sem me acobertar sob o manto de meu partido, 
que paira muito acima de incidentes inenores e irre
levantes como este em que me envolveu o açoda
mento do preclaro Senador por São Paulo. 

Para plena transparência de tudo o que relatei, 
peço'vênia, Sr: Presidente, para fazer a leitura da ci
tada Representação, cuja cópia requeirÓ seja· anexa
da ao texto de meu pronunciámento. · 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCUf1-
SO: . 

A Sua Excelência, 

o Senhor Senador José Samey 

Presidente do Senado Federal 

Excelentíssimo Sr. Presidente do S9nado Federal 

Odacir Soares, -Senador da República, vem, 

com base no disposto no art. 17 da Resolução n° 20, de 
1993, do Senado Federal, solidtar que seja encaminha· 
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da ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar a pre

sente 

Denúncia 

Contra o Exm2 Sr. Senador Eduardo Suplicy pe

los motivos de fato e de direito que passa a expor. 

l-Dos Fatos 

Exm12 Sr. Senador Eduardo Suplicy, no afã de obter um do
cumento encaminhado pelo Ministro da Fazenda ao Senado Fe
deral, conduziu, estranhamente, a sessão legislativa do dia 
14/11/96, véspera de"feriado e do segundo turno da eleição muni
cipal, até por volta das 20h, com a presença de apenas mais dois 
Senadores de seu partido. 

Sua intenção era criar um fato politico-eleitoral para Influir 
favoravelmente no desempenho eleitoral de sua correligionária na 
disputa pela Prefeitura do Municfplo de Sáo Paulo, mediante a di
vulgação do -referido documento que acreditava ser uma peça in
criminadora do candidato adversário. 

Por razões alheias ao Senado Federal, somente às 
19h05min do cf~a 13-11-96, chegou à Primeira Secretaria, ainda 
sob a forma da fotocópia, a resposta do Ministro da Fazenda ao 
requerimento-de informação de Sua Excelência. 

Tendo o .denunciante viajado para o Estado de Rondônia, 
somente pOde tomar conhecimento dos fatos relacionados com o 
episódio desse requerimento de informação por volta das 17h, ho
rário de Brasma. 

Orientou, então, sUa Chefe de Gabinete para que enCami~ 
nhasse offcio ao Ministro da Fazenda, solicitando, com a máXima 
urgência, os origir:t.ais das resPostas aos requerimentoS de info"r
mação recebidos em cópias, na noite anterior, pela Primeira Se
cretaria, inclusive aquela dGl autoria do Senador Supllcy. 

O aludido offdo enViado àquela autoridade foi pro1ocoliza
do no Ministério da Fazenda às 17h30min~ no entarito, somente 
na segunda-feira, dia 18-11-96, foram enviados os originais dos 
documentos solicitados. 

Portanto, a falta do recebimento desses originais pala Pri
meira Secretaria ocasionou a protelação da entrega de tais docu
mentos aos interessados que de acordo com as normas adminis
trativas internas, só pode ser feita mediante documentos originais. 

A frustraçãO de' Seu objetivo eleitoreiro alterou o habitual 
comportamento do Senador, de respeito às pessoas e às institui
ções, râvando-o a perpetrar uma sér1a de infrações ao· Regimeilto 
lntemo, nitidamente ca.ràcterizadas como. abusivas das prerro"gati- · 
vas das prerrogativas constitucionais que são asseguradas aos 
parlamentares. · · · 

Resumidamente, foram os seguintes os atos praticados 
pelo senador, que motivam esta denúncia: 

1 -faltou com o respeito a esta Casa ao dirigir-se 

à Primeira secretaria, acompanhado de um séquito de 

jornalistas, com a finalidade de intimidar os funcionários 

daquele órgão, para que lhe fosse entregue o documento 

de seu interesse sem a devida autoriZação do Primeiro 

Secretário, promovendo ou estimulando que pessoas es

tranhas ao ó.rgão tentassem abrir as gavetas ali existen

tes ou manipulassem, indusiVe, o arquivo pessoal do de

nundante, não realizando, contudo. inteiramente, o seu 

intento porque foram contidos por agentes de segurança; 

2 - adentrou, sem a devida permissão de seus 

moradores, a residência da funcionária Analice, Chefe 

de Gabinete da Primeira Secretaria, em que pese a in

formação que lhe foi prestada por sua filha menor de 

.que ela não se encontrava em casa; 
3 -diante da constatação pessoal de que a l'eferi

da Chefe de Gabinete realmente nãp se encontJava em 

sua residência, exigiu de sua filha menor que lhe fosse 
fornecido o número de seu telefone celular, recebendo a 
lnfonnação de que stJa mãe não-portava o aparelho tele

fOnico, tendo, no 1mtanto, que comprovar sua aflnnação, 

pois o Exm2 Sr. Senador disse tratar-se da uma mentira; 

4 - sustentou a cqntinuação de uma sessão le

gislativa com apenas dois Senadores de seu partido, 

para chamar a atenção dos meios de comunicação, em 
especial da cidade de São Paulo, como tentativa de "fa

bricar" um fato relevã"nte para impulsionar a agonizante 

-candidatura de sua correligionária à Prefeitura do Muni

cfpio de São Paulo.· 

lt- Do Direito 

O denunciado infringiu, assim, o disposto no arl 25 do Re
gimento Interno ao • ... praticar dentro do edifício do Senado, ato 
Incompatível com o decoro parlamentar ou com a compostura 
pessoal ..• • . . 

Praticou, ainda o Senador, ato Incompatível com o deco

ro parlaryaentar ~~ ab~~! .~~as 1?~~~~~-a!'ias constituclonajã as
s~guradas aos .• m~m9ros ~o Opn_g~~ssg,Nacional {Constf.~o 
Federal, art. 55,§ 112)•, conforme"dlspõem o art &', I, da Reso
lução n2 2.0, de 1993 (Código de t.tica e Decoro Parlamentar) e 
o art. 32, § 12 , do Regimento Interno, usando de meios vexató
rias para obter Informações de funcioi'lários, que incluíram ã in
vasão de domrcmo, abUsando, portanto, da prerrogativa de Sené}- •. 
dor da R·epúbi!Ca. 

III- Do Pedido 

Diante do exposto, soUcíta. de V. ex- que encaminhe eSta de
núncia ao Conselho de ética. e Decoro Parfamentar desta Casa para 
as devidas provldêndas, indusive a aplicação da pena de perda de 
mandato ao lnfrator. prevista no art. 55, 11, da Constituição Federal, 
em razão da ter o denundado praticado •atos contrários à ética. e ao 
decoro parlamentar capitulados nos arts. 4° e 52 do Código de Ética. 
e Decoro Par1amentar" (Resolução n~:~ 20, de 1993, art. 11, 11). 

. Nestes Termos, 
Pede Deferimento. , 
Srâsnia, 21 de novembro de 1996. - Senador Odacii- Soa-

res. 

O SR. PRESIDENTE (Gílvam Borges) -APre
sidência registra a presença do Senador BeiJo Par
ga, que nos visita e que está sempre aqui conosco, 
juntamente com o Senador Francisco Escórcio. 

Eu desejo aos taquígrafos e demais servidores 
desta Casa felicidades e muita atenção neste final
de semana. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os tJ"abalhos, e que Deus nos abe'nÇoe. , 

Está encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 12h36min.) . 
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ATA DA 2s· sEssÃo nELIBERÁ::bvA. oiiDíNA.iuA.1REALIZADA EM 
21 DE MARÇO DE 1996 . . 

(Publicada no DSF, de 22 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 04724, primeira coluna, no Anexo ao Parecer n° 132, de 1996, 

da Comissão Diretora, 

Onde se lê: 

ANEXO AO PARECER W 132, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
..,..,--:----:--:-:::---o----::-' Presidente, nos termos do art. . 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1996. 

Autoriza o Município de Osasco - SP a· 
emitir Letras Financeiras do Tesouro ·do 
Município de Osasco - LFTMO, cujos recursos 
sertão destinados à liquidação da .. sétima.-parcela 
de. precatórios judiciais, bem . como . dos 
complementos da_ primeira a sexta parcelas. 

O SENADO FEDERAL resoh:e: I r· ·· 
I 

Art. 1• É o Município de Osasco ~· SP :autorizàdo a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de Osascci - LFTMO, cujos· ;ecursos serão 
destinados à liquidação da sétinla parcela dos precatórios judiciais,·· bem como dos 
complementos da primeira a sexta parcelas. 
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....... ~--.-··--~ ---- . :- -~-- . ··-
Art. 2" As emissões d~ títulos referidas no artigo anterior serão realizadas 

com as seguintes caracteristicas e condições financeiras: 

a) quantidade: 69.273.367 LFTMO; 

b) modalidade; nom.inativa-transferivel; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 
criadas pelo Decreto-lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987;-

d) prazo: até cinco anos; 

e) valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais)- CETIP; em decorrência 
desse valor de P. U., as quantidades serão divididas por 1.000 (um mil), de forma a 
adequar o valor fmanceiro da colocação; 

j) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

DATA-BASE VENCIMENTO __ QUANTIDADE TIPO 

30.11.95 . 01.06.1997 20.522.500 p 

30.11.95 01.06.1998 20.522.500 p 

30.11.95 o 1.06.199!'1 - 20.522.500 p 

30.11.95 01.06.2000 7.705.867 p 

TOTAL 69.273.367 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da 
Resolução no 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Decreto n° 6.230, de 23 de janeiro de 1989, 
e Lei n° 3.190, de 24 de novembro de 1995. - -

§ 1° Os títulos constantes cja almeafdeverão ser registrados na CETIP, 
por se tratarem de títulos emitidos para pagamento de precatórios judiciais. 

§ 2° As datas-base e as de venêimento são passíveis de alteração em 
função das datas de autorização e registro. das emissões pretendidas. 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolúção deverá ser exercida 
num prazo de duzentos e setenta dias, contado a partir de sua publicação. n 

Art. 4" Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Leia-se: 

ANEXO AO PARECER No 132, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aproVO!!, e eu,_ 
-----------' Presiderite, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1996 

Novembro 1996 

Autoriza o Município de Osasco - SP a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do ,~1 

t ~' • 
Município de Osasco - LFTMO, cujos recursos 
serão destinados à liquidação da sétima parcela 

de precatórios judiciais, bem como dos 
complementos da primeira a Se('ta,p~rcelas. 

' ' . ' ' . 
' '' 

\. '· 

O SENADO FEDERAL r~solve: '! 

Art. 1 o É o Mwii6ípio de Osasco ~ '· SP autorizado a enutlr Letras 

Financeiras do Tesouro do Município de Osasco - LFTMO, cujos recursos serão 

destinados à liquidação da sétima parcela dos precatórios judiciais, bem como dos 
complementos da pririiejra a sexta .parcelas. 

''•. '., 

. ,Art. 2~ As emissões de títulos referidas no artigo anterior serão realizadas . . . . . 

com as seguintes características e condições financêiras: 

a) quantidade: 69.273.367 LFTMO; 

· b) ·modalidade: norninàtíva-transferível; 
",":_. . , I" .... , 

c)'rindiinento: igual ao das Letras Finaiiceiiàs doTesouro - LFT, 
criadas pelo Decreto: lei n• 2.376, de 25 de novembro de 1987;· ' ' . . . 

d) prazo: até cinco anos; 

e) valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais)- CETIP; em decorrência 
desse valor de P.U., as quantidades serão divididas por LOOO (um mil), de forma a 
adequar o valor fmanceiro da colocação; 
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j) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

DATA-BASE VENCIMENTO QUANTIDADE TIPO 

30.11.95 01.06.1997 20.522.500 p 

30.11.95 01.06.1998 20.522.500 p 

30.11.95 01.06.1999 20.522.500 p 

30.11.95 01.06.2000 7.705.867 p 

TOTAL 69.273.367 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da 
Resolução n• 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Decreto n° 6.230, de 23 de janeiro de 1989,! 
e Lei n• 3.190, de 24 de novembro de 1995. 

§ 1° Os títulos constantes da alíneafdeverão ser registrados na CETIP,I 
por se tratarem de títulos emitidos para pagamento de precatórios judiciais. 

§ 2° As datas-base e as de vencimento são passíveis de alteração em 
função das datas de autorização e registro das emissões pretendidas. 

§ 3° .As emissões autorizadas por esta Resolução somente serão 
registradas e colocadas no mercado de títulos no exato montante das despesas com d 
pagamento dos débitos judiciais, apurados em sentenças transitadas em julgado, 

previamente apresentadas ao Banco Central do Brasil, observando-se ainda o disposto 
no parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e no 
§ 4° do art. 16 da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal. 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
num prazo de duzentos e setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 4" Esti(Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ATA DA 1983 SESSÃO DELIBERA TIVA 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 

19 DE NOVEMBRO DE 1996 
(Publicada no Diário do Senado Federal de 20 de novembro de 1996) 

319 
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RETIFICAÇÃO 

Nas páginas 18628 a 18630, onde consta a publicação do 
Projeto de Resolução n° 113, de 1996, 

Onde se lê: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°113, DE 1996 

Fixa alíquota para cobrança do ICMS. 

D Senado Federal resolve: 
Art. 1° São estabelecidas, quanto ao imposto 

de que trata o inciso 11 do caput do art. 155 da 
Constituição Federal, as seguintes alíquotas: 

I- de 1% (um por cento) na prestação de ser
viço de transporte aéreo interestadual de passagei
ro, carga e mala postal; 

li- de 4% (quatro por cento) nas operações re
lativas ao fornecimento de querosene para navega-
ção aérea. · -

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

1. Prestação de serviço de transporte aéreo de 
passageiro, carga e mala postal 

Até o advento da Constituição de 1988, a pres
tação de serviço de transporte aéreo de passageiro, 
carga e mala postai era isenta do imposto sobre 
transportes, não sendo essa uma hipótese de pi'ÍVIlé
gio e, sim, de perfilhamento de práticas mundiais, 
ainda hoje vigentes, em razão da essencialidde do 
sete r, sua importãncia estratégica para o desenvolvi
mento nacional e para integração regional, em face 
das dimensões continentais do Pais. 

Com a promulgação da atual Carta Magna, 
entenderam os Estados que a redação do art. 155, 
inciso 11, do texto constitucional, combinado com o 
art. 34, § 8°, do Ato das Disposições Constitucio
nais Transitórias, pemnitia que fosse cobrado 
ICMS sobre a prestação e serviço de transportes 

aéreo. Em razão disto, já a partir do exercfcio de 
1989, esse novo tributo passou a ser cobrado às 
empresas aéreas, com alíquota de 6%, aumentada 
pará 9% em 1992. · · · 

Em 1994, a Procuradoria-Geral da República, 
convencida da inconstitucionalidade do "novo" tribu
to. ajuizou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
junto ao Supremo Tribunal FederaL A tese deten~ida 
pela Procuradoria era a de que o imposto não pode
ria ser cobrado pelo fato de que o transporte aéreo 
estava isento do imposto antecessor e que somente 
uma Lei Complementar (inexistente no caso) poderia 
incluir novos contribuintes, definir fatos geradores e 
estabelecer a base de cálculo, não tendo o Contaz 
essa competência. 

O STF concedeu uma liminar suspendendo a 
cobrança do imposto. Apreciando o mérito, acolheu 
por unanimidade a inconstitucionalidade dessa co
brança, em razão de ainda não existir lei comple
mentar. 

Editada a Lei Complementar n• 87196, os Esta· 
dos e o Distrito Federal poderão iniciar, a qualquer 
momento, a cobrança do ICMS sobre a prestação 
dos serviços aéreos de p~eiro, carga e mala 
postaL 

Deve-se ter em conta, contudo, a peculiaridade 
do segmento, inicialmente citada, que requer capttal 
intensivo com custos extrerJ]amente 'elevados. 

Pelas suas características, essa indústria 
apresenta evidente incapacidade contributiva, não 
tendo condições de absorver a carga tributária já 
instalada e assumir novos tributos. Fazendo-se um 

-retrospecto das épocas de melttor desempenho e 
uma comparação com a época aluai, os resultados 
da aviação comercial não cheg'aram ao percentual 
de rentabilidade de três por cento ou. dificilmente o 

·atingiram. · · · 

Os persistentes result<fãos negativos da irr
dústria do transporte aéreo demonstram clarame~-
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te a .impossibilidade de a mesma suportar a pesa
da carga tributária estabelecida após a Constitui
ção de 1988, razão por que, aliás, em outros palses, 
o setor recebe tratamento fiscal diferenciado, de limi
tada incidênci.a dadas suas características singula
res. 

No caso especial de nosso País, todas as em
presas que operam no setor são privados e, mais do 
que isso, todas vêm tendo prejuízos sucessivos ao 
longo dos últimos anos, não só em razão da grave 
crise porque passa o setor, mas também em decor
rência dos sucessivos congelamentos tarifários de
correntes dos inúmeros planos de estabilização eco
nómica no BrasiL · · · 

Isto resuHou em um altíssimo endividamento a 
que â indústria teve de se submeter, com um serviço 
desta dívida desproporcional às possibilidades de 
ganhos •... 

A planilha de custos do setor é extremamente 
onerada pelo chamado ·custo Brasil" e pela falta 
de escala na diluição destes custos. Como exerr>
plo, citamos o fato de que as três grandes empre
sas brasileiras juntas equivalem a, aproximada
mente, 10% (dez por cento) de uma das [Jrandes· 
empresas norià-americanas. ~ suostancta> notar 
ainda que praticamente todos os equipamentos de 
vôo, simuladores, peça:;, equipamentos pesados de 
suporte, etc. são importados. Portanto, o usuário 
brasileiro não pode ser onerado com alíquotas ele
vada para esse novo imposto, pois isso acarretará 
tarifas ainda mais aRas e, por conseqüência, menor 
demanda e desagregação das transportadoras. 

É importante irisar que a fixação da· alíqu9ta 
do ICMS em patamar reduzido permitirá a consoli
dação das empresas ?-éreas ~· conseqüente~e~te~ 
o desenvolvimento do turismo, o que proporcionara 
aos Estados maiores arrecadações do mesmo tribu
to advindas da atividade turística (hotéis, restauran
tes, alugueis de automóveis, compras. Tours, et~.) 
além, logicamente;. do beneficio direto da geraçao 
local de empregos. 

o que se preiende, atento à situação anterior a 
1988 e tendo em vista o tratamento mundial dispen
sado ao segmento, é fixar alíquota oue seja compa
tível com as características da indústria de transpor
te aéreo de passageiro, carga e mala postal. 

2. àoeros;;~ para Návegal(ão Aé~ea 

o inciso III do§ 2• do art. 155 da Constituição 
Federal estabelece ·que o ICMS poderá ser seletivo,' 

em função da essencialidade das mercadorias e dos 
servii(OS. A Carta Magna confere ao Senado Federal 
competência para estabelecer aliquota que tome 
efetivo éste princípio. · · · · · · · 

:. ! ~·-' _ ••. - ' • • ' - . • ' " ' -. • • 

Em 1'9 de maio de 1989; este Senado baixou c 
·Resolução ri• ·22. estabelecendo as principais ·alíquo
tas, fixàndó ·que a· de· ·25% ·sena ·admitida oâra os 
produtos nãO :essé'ndais ·e foram enume'r'ados, po
dendo-se citar, dentre outros," pertcirrie francês, ca
saco de pele, automóvel de luxo importado, cigarro, 
charutos e jóias. 

O querosene de aviação constitui:se em um 
dos principais itens do custo operacional das 'empre
sas aéreas e os Estados e o Distrito Federal têm es
tabelecido alíquotas que variam de 17% a 2;>%, sen
do que, justamente nos Estados onde ocorré o maior 
volume e r.úmaro de ·abasiecniienlo:· essa. aliql.rota 
atinge a 25~o: ,_ · -· .. _ · · · · .. _ · · · , .,...l 

. . :·-. ·. •)' ·";' :~- .. ·~···.-·: . .... ·:-~·,tf· 
· A essenGialidade do q~eros~'!e .de . aviação 

deve ser réoonhecfaà' põi~i' c Brasil, Pals' de diinen
sõe~ conimemais, depende. para o seu progresso, 
d;.- uma indústria de transoorte aéreo eficiente, mo
'déma e cem nível Oe custÕs compatíveis com o qua
aro €cohOm1co nacionai e imemacionáL 

Além dos aspectos normais de integração das 
r~ssas ai•Jersas regiões. transportando passageiros 
e dinamizando os negócios, há um outro aspecto 
aue deve ser destacado: o turismo, de importância 
estratégica e uma das maiores geradoras de e,mpre
gc. a nível indfvidual. 

A indústria do transporte aéreo, na maioria dos 
oaíses desenvolvidos, ou é exercida pelo Estado ou 
recebe subsídios ou desfruta de condições espe
ciais, uma vez que os Investimentos necessários são 
de arande monta. .não. ~9. para os equipamentos de 

· ,:bc ~como disoenáiosa e complexa infra-estrutura, 
envu:venco .serv1ços de manutenção, centro de trei
namentõ, reciclaaem constante de pilotos e pessoal 
10soecializado. estoques de material de substituição. 

A eletrómca, a intormática e as tecnologias de 
ponta integram não só os equipamentos como toda 
a atividade do transporte aéreo, exigindo mã,CH!e
oora aHamente espeéializada e em constante adap
tação às inovações e aperfeiçoamentos q4'ê. propri
ciam melhores condilfÕes gerais e aumentam a se=-
gurança desse tipo de transporte. 1 

Apesar de tudo isto, o querosene está Sendo 
considerado um produto supértluo, .como já acentua

' do. A taxação de aié 25%, em conjunto p<;>m outras 
·' trioutações, transforma o preço dó nosso ·querosene 
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doméstico em quase o dobro do similar vendido nos 
Estados Unidos. 

Há, evidentemente, uma distorção e uma lna· 
•!lcabilidade dos dispositívóslegals existentes. 

Os serviços de navegação aérea, por serem 
essenciais, universais e de segurança nacional 
precisam e devem .receoer tratamento tributário 
dentro dos principies de isonomi<l, sem qualquer 
exceção. 

A cobrança do ICMS. com aliquotas como 
as apontaaas sobretudo e de 25%. além de estar 
em desacordo com o princípio constitucional da 
s~1etividade, Tere--o -princípio bã.sico da isonomia 
tributaria, prevista no art. 150, incise 11, da Carta 
Política. 

Este projeto busca, pois. reduzir a base de cál· 
culc para oue a carga tributária do ICMS, incidente 

sobre o querosene ae av1açao. nao ultrapasse, de 
maneira unfforme em todos os Estados e no O istrito 

Federal, o percentual de quatro por cento, permitin
do-se, des$3. forma, o funcionamento normal das 
empresas aéreas, dentro dos príncipios da capaci
dade contributiva, da igualdade. da seletividad"l_ e 
propiciando um harmónico entendimento entre elas 
e as unidades da Federação. · 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996. -
Francelina Pereira - Joel lfe Hollanda - Henri
que Loyola - Osmar Dias - A~mir Andrade -
Edison Lobão- Hugo Napoleão - Lúcio Alcân
tara - Aptõnio Carlos Magalhães - Guilherme 
Palmeira - Jader Barbalho - Sérgio Machado -
Epitaclo Cafeteira - Valmlr Campelo - Ernan· 
des Amorim - José Fogaça - Artur da Távola -
Bernardo Cabral - Francisco Escórcio - Nabor 
Júnior - Romeu Tuma - João França - Ramez 
Tebet- Carlos Patrocínio- Humberto Lucena-

· · José Alves - Freitas Neto - Lúdio Coelho - Íri~ 
Resende - Mauro Miranda -:- Jo~ ·Agrlpino Ma;~ 
- Lucídlo Portela. · 

Leia-se: 

À Comissão de 
ASSUNTOS ECONÔMICOS 

' . . . . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 113, DE 1996 

" > • ' .. ' 

Fixl;Calíquota para cobrança.do ICMS. 

''. \ 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 

Art. 1°. São estabelecidas, qua:1to ao imposto de que trata 

o inciso II do caput ·.do art. 155 da ConEtítuíçãc F e·:' era!, as seguintes 

alíquotas: 
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I - de 1% (um por cento) na prestação de serviço de . 

transporte aéreo interestadual de passageiro, carga e mala postal; 
. . , 

11 - de 4 % (qLiatro por cento) nas operações relativas ao 

fornecimento de quero&ene para navegação aérea. 

Art. 2° Esta Resolução ent~a em vigor na data de sua 

publicac;:ão. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. · 

JUSTIFICAÇÃO 

1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO 

DE PASSAGEIRO CARGA E MALA POSTAL 

Até o advento da Constituição de 1988, a prestação de 
serviço de transporte aéreo de passageiro, carga e mzda- postal era isenta do 

imposto sobre-transportes, não sendo esta uma hipótese de privilégio e: sim. 

de perfilhamento de práticas.·mundiais, ainda ho!e .vii;wmes,· em razão da 

essencialidade do setor, sua importância estratégica para 9 desenvolvimento 

nacional e para a integração regional, -em face das dime-nsões continentais do 

País.· -. . .-

Com a promulgação da atual Carta Magna, entenderam os 

Estados que a redação do art. 155, inciso 11, do_ texto constitucional, combinado 

com o art. 34, § 8°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

permitia que fosse cobrado ICMS sob~e .prestação -de serviço de transporte 

aéreo. Em razão dlsto, já a partir do exercíc.io de 1989, esse novo tributo 

passou a ser cobrado às empresas .aéreas, com alíquota de 6%, aumentacja 

para 9% em 1992. 

Em .1994, a Procuradoria-Geral da República. convencida 

da inconstitucionalidade do "novo" tributo, ajuizou uma Ação Pireta de 

Inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal. A tese defendida 
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pela Procuradoria era a de que o imposto r.ão poderia ser cobrado pelo fato de 

que o transporte aéreo estava isento do imposto antecessor e que somente 

uma Lei Complementar ( inexistente no caso) poderia incluir novos 

contr"1buintes, definir fatos geradores -e estabelecer a base de cálculo, não 

tendo o CONFAZ essa competência. , 

O S.TF concedeu uma liminar suspéndendo á cobrança 

do imposto. Apreciando o mérito, acolheu por unanimida-de····· à·· 
inconstitucionalidade dessa cobrança, em razão de ainda não existir Lei 

Complementar. 

Editada a Lei Complementar n" 87!96, os Estados e o 

Distrito Federai poderão inicia-r, a qualquer momento, a cobrança do ICMS 

sobre a prestação dos serviços aéreos de passageiro, carga e mala postaL 

·oeve~se: .t.er em· conta,. contudo, a peculiaridade do 

segmento, inicialmente citada, que requer capital intensivo com cuslos 

extremamente elevados. 

Pelas. ·sl!as· característic-.a.s;. essa indústria- , apresentw: 

evidente- ·incapacidade contribUtiva,· não· lendo ·condições de ·absor-ver. a c<Jr-ga:. 

1ributátia já instalada e assumir. ·novos tributos. Fazendo-se um .retrospecto das·. 

épocas 'de melhor desempenho e. uma comparação com. -a época. atuak. os: 

resultados da aviação comercial não chegaram ao percentual de rentabilida.de · • 

de três por cento ou dificilmente o atingiram. 

: ·, · Os persistentes. rasultad_os negativos da indústria •.elo, 

transporte. aéreo. demonstram claramente a impossibilidade de. a' .mesma 

suportar ·a 'pesada carga tributária estabelecida. após ·a Constituição ·de 1988, . 

razão pOr ·que,' aliás, em outros países, o se!or recebe .-tratamento· fiscal. 

diferenciado, de 'limitada incidência. dadas suas características singulares .. · 

No caso especial de nosso País, todas as empresas que 

operam no setor são privadas e, mais do que isso. todas vêm tendo prejuízos 

sijcessivos ao longo dos últimos anos. não só em razão da grave cris.e porque 

passa o setor, mas também em d~corrência ·dos sucessivos congelamentos 
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tarifários decorrentes dos inúmeros planos de estabilização económica no 

Brasil. 

Isto resultou em. um altíssirr:tO· endividamento a que a 

indústria teve de se submeter, com um serviço qe~ta dívid~ ~eswoporcional ás 

possibilidades de ganhos. 

A planilha de custos do s_etor é extremam-ente onerada 

pelo chamado "Custo Brasil" e pela falta de escala na diluição destes custos. 
Como exemplo, citamos o fato de que as três grandes empresas brasileiras 
juntas equivalem a, aproximadar.i~nte;···H'Jó;o'·c d'ei por· cel"'to) de uma das 

grandes empresas norte-amaricarias. ·E substanCial nota~ ainda q·Je 

praticamente todos os equip~m~fi:-ós de võo,' · ·si'rnu!ádores, peças, 
' . ' ' ' . ' . . . - . . ' . ' ·, : .. -..-,- ·"' ' ~ . . .. . . . 
equipamentos pesados de .. suporte, eté ·são importados·. Portanto, o usuário 

brasileiro não pode ser onerado coriÍ ~li quota eievada pàrá esse ~civó ·inipos'tó, 

pois isso acarretará tarifas ainda mais altas e, por conseqüência, menor 

demc:nda e desagregação das transportado~as .. 

É importal'lte frisa~ q!..fe a fixaÇão da. ·aFquota do ·[Críi1S err, 

patamar ·reduzido. permitirá a -consolidação.·.· d<ts. ·ef\lpresas .. aéi'eas. e, 
conseqüentemente, o desenvolvimento do turismo, o .que proporcionará aos 

Estados maiores arrecadações do mesmo tributo advindas da atividade 

turísiica (hotéis, restaurantes; alú[iuéís· 'de··automó'veis· ,'compras, Tours, etc) 

além: logiéamente, do benefício'direió da géração' local de emprégO's ·.·. · :. · .·. 

o que se pretenoe, atento â 'situaÇaó ariteríor à 1988 é 

tendo em vista o tratamento mur.dial dispensaêlo ao segmento, é fixar alíquota 

que seja compatível com as càracierfsíica~ da ihdústr!a de transpone aéreo de 

passageiro, carga e mala postal. 

2. QUEROSENE PARA NAVEGAÇÃO AÉREA' 

O inciso III do § 2°. do art. !55 da Constituição Federàl 

estabelece que o ICMS poderá ser selet.ivo, em função da essencialidade das 
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mercadorias e ·dos serviços. A Carta Magna confere ao Senado Federal 

competência para estabelecer alíquota que torne efetivo este princípio. 

Em 19 de maio de 1989, este Senado -baixou a -Resolução 

no. 22, estabelecendo as principais alíquotas, fixando que a de 25% seria 

admitida para os produtos não essenciais, que foram enumerados,-podendo

se citar, dentre outros, perfume frar1cês, casaco de pele, automóvel de luxo 

importado, cigarro, charutos e jóias. 

O querosene de aviação constitui-se em um dos principafs 

itens do custo operaCional das empresas aéreas e os Estados .e· o Distrito 

F.ederal têm estabelecido alíquotas que variam de 17% a 25% .. sendo que., 

justamente nos Estad<:JS onde ocorre o maior volume e número .. de 

abastecimento, essa alíquota atinge a 25%. 

A essencial idade· do querosene de aviação deve ·ser 

reconhecida pois o Brasil, país de dimensões continentais, depende, para o 

seu progresso, de uma indústria de transporte aéreo eficiente, moderna e com 

nível de custos compatíveis com o quadro económico nacional e internacional. 

Além dos aspectos. normais de integração das . nossas 

diversas regiões, transportando passageiros. e dinamizando .os .negócios,. há 
um outro aspecto que deve ser destacad9: o turismo. de importância 

estratégica e uma das maiores geradoras de emprego, a nível individual. 

A indústria do transporte aêreo, na maioria cjos p.aíses 
'' .. 

desenvolvidos, ou é exercida pelo Estado ou recebe subsídios ou <:lesfrwta çJe . . . 
condições especiais, uma vez que os investimentos necessários são de grande 

monta, não só para os equipamentos de vôo como dispendiosa e complaxa 
infra-estrutura, envolvendo serviços de manutenção, certros de treinamento. 

reciclagem constante de pilotos e pessoal esoedalizado, estoques de mEteria; 

de substituição. 
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A eletrônica, a informática e as tecnologias de ponta 

integram não só os equipàmentos como toda a atividade do transporte aéreo, 

exigindo mão-de-obra altamente especializada e em constante adaptação ·às 

inovações e aperfeiçoamentos que propiciam melhores ·condições gerais e 

aumentam a segurança desse tipo de transporte. 

Apesar de tudo isto, o que:osene está sendo considerado 

um produto supérfluo, como já acentuado. A taxnção de até 25 %, em conju;~to 

cem outras tributações, transforma o preço do nosso querosene doméstico em 1 

quase 0 dobro do similar vendido nos Estados Unidos. 

Há, evidentemente, uma distorção e uma irí'aplíéabilidade 
dos dispositivos legais existentes. 

Os serviços de navegação aérea por serem essenciais, 

universais e de segurança nacionsl precisam e devem receber tratamento 

tributário dentro dos princípios de isonámia, ·sem qualquer exceção. · 

A cobrança do ICMS, com alíquotas como as apontadas, 

sobretudo a de 25%, além de estar em de-sacordo com o principio 

.:.unstitucional da seletividade, fere o princípio básico da isonomia tributária, 

~revista no art. 150, inciso 11, da Carta Política.-

Este projeto busca, pois, reduzir a base de cálculo para 

que a carga tributáriil do ICMS, incidente sobre o querosene de aviação, não 

ultrapasse, de maneira uniforme em todos os Estados e no Distrito Federal, o 

percentual de quatro por cento, permitindo-sa,dessa forma, o 

funcionamento normal das empresas aéreas, dentro dos princípios da 
capacidade contributiva, da igualdade, da ·seletividade e propiciando um 

harmónico entendimento entre elas e as unidades da Federação. 
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Ata da 204ª Sessão Não Deliberativa 
em 25 de novembro de 1996 

22 Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Valmir Campelo, Jefferson Péres e Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So
bre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

~ REQUERIMENTO N'1.093, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Especial, criada através do Re

querimento n• 470/1995-SF, destinada a "Analisar a 
Programação de Rádio e TV. no País", de conformi
dade com o artigo 76, § 1' , alínea a do Regimento 
Interno do Senado Federal, requer a Vossa Excelên
cia a prorrogação até o dia 30 de junho de 1997, 
do prazo concedido a este Órgão Técnico. 

Justificamos o presente requerimento em virtu
de de o Relator necessitar de mais tempo para con
cluir o Relatório Final, que deverá ainda ser discuti
do e votado pela Comissão. 

Ao ensejo apresentamos a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. · 

Sala das Comissões, 20 . de novembro de 
1996. - Senador Hugo Napoleão, Presidente - Se
nador Pedro Simon, Relator - Senador Valmir 
Campelo- Senador Sérgio Machado -Senador 
Gilberto Miranda - Senador Leomar Quintanilha -
Senador Lauro Campos. 

O PRESIDENTE (Valmir Campelo)- A matéria 
será votada na próxima sessão, deliberativa. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.094, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 21 O do Regimento Interno, 

requeiro a transcrição, nos Anais do Senado, do arti
go de Carlos Magalhães, institulado "Plano Piloto -
DP, publicado no jornal de Bras ma de 23 de novem
bro de 1996. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996. 
Senador Francisco Escórcio. 

O SR- PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De 
acordo com o art. 210, § 1', do Regimento Interno, o 
requerimento lido será submetido ao exame da Co
missão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 

Borges. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Alves. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan

da. (Pausa.) 
Eni permuta com o Senador Valmir Campelo, 

concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradolj 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em boa 
hora o Governo decidiu mexer no Imposto Territorial 
Rural para tomá-lo um instrumento efetivo para a 
realização ou agilização do processo de reforma 
agrária no País. . .. . 

Não há dúvida, ninguém discute, Sr. P~en
te, que a existência de grandes propriedades~rjjpro
dutivas com baixa tributação constituía um escânda
lo num País onde tantos necessitam de um trato de 
terra para trabalhar e não a possuem. Duvido que al
guém, neste País, ouse conteStar a validade dessa 
medida tomada pelo Governo. Mesmo aqueles que, 
na chamada Bancada Ruralista, fazem restrições à 
nova modalidade de tribulação, contestam apenas o 
valor das alfquotas quanto às terras produtivas, não 
quanto àquelas que não são utilizadas. 

Ehtretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, re
ceio que a medida não tenha levado em conta a 
multiplicidade do nosso País. Evidentemente, a reali
dade da Região Norte não é a mesma da Região 
Sudeste ou mesmo da Região Nordeste. 

Em meu Estado, em particular, o maior da Fe
deração, com um milhão e quinhentos mil quilõme
tros quadrados, há uma situação de subpovoamen
to: o Amazonas tem pouco maiS de um habitante por 
quilômetro quadrado. 

Trata-se de um Estado onde a devastação ain
da não ocorreu; apenas cerca de 2% a 2,5% da sua 
superfície foram desmaiados, ou seja, o Estado está 
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basicamente com o seu revestimento floréstal pr&. 
servado. 

O Estado não é agrícola, Sr. Presidente. O 
Amazonas tem baixíssima produção agrícola ou pe
cuária; as grandes propriedades ou são terras im
produtivas ou se ocupam do extrativismo florestal. 

Há 150 anos, seringais são eicplorados sem 
que se abata uma árvore sequer. Há muito mais. 
tempo, os c;astanhais são explorados apenas pelo 
sistema de coleta dos ouriços de castanha, manten
do-se. a mata intacta. As grandes propriedades que 
não exploram· riem mesmo o extrativismo florestal 
são terras. sem valor, cujos proprietários buscam 
vendê-las e. não encontram compradores. No Estado 
do Amazonas, a terra não serve absolutamente de 
reserva de valor, porque, repito, existe oferta, mas 
não procura no mercado imobiliário. 

No entanto, esses grandes proprietários. nf.. 
rais, com latifúndios de dez, vinte, cinqüenta mil 
hectares ou mais, não podem, de forma alguma, 
ser acusados de exercerem uma atividade anti-so
cial, como seriam, se essas extensões territoriais· 
estivessem encravadas no Nordeste, no Sul ou no· 
Sudeste. E não podem· ser acusados de não dar 
um fim útil à terra, Sr .. Presidente, porque· nada 
mais útil, não existe finalidade mais útil na Região 
Amazónica que simplesmente manter a floresta in
tocada. 

Na verdade, esses grandes proprietários ru'rais 
do meu Estado, empobrecidos, estão longe; muito 
longe da imagem do grande fazendeiro ou ruralista 
opulento; é um homem pobre e que presta à Nação, 
por incrfvel que pareça - pode até ser paradoxal -, 
um grande serviço, porque exerce praticamente a 
função de guarda florestal ao manter o revestimento 
florfstico intocado. 

Taxar essa propriedade fortemente, numa ta
xação progressiva, a ponto de levá-la à expropria
ção, para fim de reforma agrária, seria simplesmente 
transformar uma reserva florestal, uma reserva eco
lógica numa área exposta-ao desmatamento desbra
gado. 

Vou esperar o projeto chegar ao Senado para 
submetê-lo a ampla discussão e, · se for o caso, 
emendá-lo. Não podemos de forma alguma aplicar à 
Região Norte, à Região AmazOnica, mas em particu
!m, repfto, ao Estado do Amazonas, medida que é 
justa, é defensável, é necessária nas demais Regiõ
;s do Pafs, mas nunca na minha Região, que apre
senta uma realidade sócio-econõmica e ecológica 
inteiramente diferente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo} - Con
vidamos o Senador Jefferson Péres para presidir os 
trabalhos. (Pausa.) 

. . · Ó . Sr. Valmir Carnpelo deiXa a presi
dência, que é ocupeda pelo Sr. · Jefferson 
Peres · · · · 

o sFÍ.' PR~SIÓENTE (Jefferson P~res) - Con
cedo a palavra ao .nobre .Senador :Valmi,r Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o modelo f~ndiário conéentracioniá
ta está na origem de nossa colonizáção ibérica, 
quando este imenso território de extensão continel'j
tal foi retalhado e. distribuído a umas. poucas !aml
lias, formando o que .ficou conhecido como capftac 
n.ias h~reditánas, verdadeiros :teuciOs, ími>rodutivos 
entregues a poucos' em detrimento de tantos. 

Essa tradição, Sr. Presid!!nte, com a qual nun
ca. rpll)pemos, ger<?ll Q Pafs de contraste~ que temos 
hoje. Somos a maior.extensão de tefr:a;s agricu~
veis do Planeta, mas importamos aUmentos. Dispo
mos çle milhares e milhares de hectare$ :Y;azios e im
produtivos .e empurramO$ milhões de< bóias-frias, 
sem-terra, para a periferia das grandes :cidades, tor
nado-as cada vez mais miseráveis e violentas. 

Na verdade, a estrutura agrária brasileira não 
prevê a absorção da abundante mã~e-Obra não
especializada do homem do· éampo. A inEi<;anização 
crescente do meio rural desemprega mais e mais 
pessoas a cada dia. . : : . 

A concentração fundiárill. não dá, alternativa 
para aqueles milhares de trabalhadores analfabetos: 
ou migram para as cidades, onde serão igualmente 
devorados, ou submetem-se. à condição ,de sem-ter
ra e. correm o risco de sere,m manipulados ideologi
camente por parte de lideranças radicais .que enxer
gam apenas a violência como instrumento de trans
formação. 

O_Govemo Fernando Henrique Cardoso, como 
é óbvio, não é o autor desse quadro; ao contrário, é 
seu herdeiro. No entanto, essa constatação não 
-pode turvar a vista para a realidade do diama social 
rural brasileiro. Ele existe, não é invenção da mídia 

A realidade exposta por Euclides da Cunha no 
magistral Os Sertões, há quase um século, é subs
tancialmente a mesma de hoje em extensas partes 
do território nacional. 

O Estatuto da Terra, aprovado no Governo 
Castelo Branco há três décadas, jamais foi efetiva
mente aplicado. Era considerado, na época, um do
cumento tfmido que utilizava a tributação de terras 
ociosas como instrumento para combater a especu-
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fação. A verdade dos fatos é que nunca houve von
tade polftica para fazê-lo. 

Ao editar medida provisória elevando em até 
350% as alíquotas do Imposto Territorial Rural dos 
imóveis improdutivos, o Governo tenta, enfim, esta
belecer as diretrizes de sua política para o setor. A 
mim me parece uma idéia sensata taxar substancial
mente os latifúndios improdutivo$ com o intuito de 
forçar uma melhor distribuição das terras. Na práti
ca, Sr. Presidente, é a reforma agrária por vias indi
retas, com a vantagem de 'desvestir" o tema da ex
cessiva ideologia de que se revestiu ao longo dos. 
anos. 

Taxar a propriedade improdutiva, a meu ver, é 
imperativo de questão econOmica e de paz social. O 
Brasil precisa aumentar a produtividade no campo e 
reduZir as tensões nos grandes centros uÍbanos. 
Cobrando caro de quem insiste em man_ter extensas 
propriedades sem nenhuma atividade produtiva, da· 
mos o primeiro passo para a implementação de uma 
política de assentamentos rurais pacífica, como con· 
vém à índole do povo brasileiro. 

Não restam dúvidas de que é preciso assentar 
os trabalhadores rurais, dar·lhes condições de pro
duzir e aumentar a riqueza nacional. É inconcebível 
que o Pafs mais bem-dotado do mundo para a práti
ca agrícola e com o potencial que tem ainda importe 
alimentos e presencie conftitos por posse de terras. 
Não faz sentido! 

Por outro lado, é ilusão supor que a questão 
agrária brasileira será resolvida unicamente com a 
taxàção dos latifúndios improdutivos. É preciso arti· 
cular os Três Poderes e, o que é mais importante, a 
sociedade como um todo. 

Ao Congresso Nacional cabe rever a legisla· 
ção e aprimorá-la, criando, por exemplo, a justiça 
agrária, capaz de resolver conflitos de maneira su
mária. 

O principal mérito dessa medida provisória que 
eleva a alíquota do ITR é que ela pode ser ponto de 
partida para uma efetiva mudança de visão polftica 
do Pafs, em relação ao meio rural. Tenho a esperan
ça de que o seja, Sr. Presidente. 

A visão distorcida da elite dirigente brasileira 
não pode continuar sujeitando milhões de trabalha
dores rurais à miséria, impedindo-lhes o acesso aos 

·mais elementares direitp~ da cidadania. . 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -Tem 

a palavra o Senador Edison Lobão. (Pausa) 
Tem a palavra o Senador Lauro Campos. (Pausa) 
Tem a palavra o Senador Geraldo Melo. (Pausa.) 

Tem a palavra o Senador Josaphin Marinho. s. · 
Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA.·Pro
nuncia o seguinte discurso. ) - Sr •. Presidente~rs. 
Senadores, o Governo Federal começou, no diljl21 
último, a execução do Programa de Desligamento 
Voluntário dos servidores públicos. Foi o eufemismo 
que usou para, na verdade, demiti-los. ·. ·. . . , . 

Um Governo que não estima o regime·de pla
nejamento, no caso do afastamento dos servidores 
públicos previu tudo: as düerentes categorias de ser
vidores, o tempo de serviço, os salários percebidos 
e até o prêmio a qllem se antecipar na adesão, 
como se costuma dizer, ao projeto. Na verdade, prê
mio a quem mais se submeter à injustiça oficial. 

Segundo declarações .dos órgãos do Governo 
e da imprensa, são esperados afastamentos que po
dem variar entre 16 e 30 ou 32 mil funcionários. As 
vantagens prometidas podem variar. entre R$20 mil 
e R$30 mil ou um pouco mais. . . ::r,; . 

Para evitar que aderissem livremente ao Plano, 
.o Governo excluiu os que lhe pareceram convenien
te excluir. Vale dizer, o plano vai atingir os funcioná
rios de menor categoria. Os mais qualificados, os 
que mais percebem, os de posição mais alta, são 
excluídos. 

Escrevendo em tomo do assunto, o Sr. Nelson 
Marconi, que é Diretor de .Carreiras e Remuneração 
do Ministério da Administração, dá esta informação. 
Primeiro, diz que as attemativas são atraentes, ou 
seja, considera conveniente o convite ao desempre
go. Ao lado disso, acrescenta: 

·A economia gerada pelo prograrrla de
penderá, logicamente, do número de seJVi
dores que aderirem. Segundo nossas avalia
ções, entre 16 mil e 32 mil servidores deve
rão optar pelo desligamento voluntário do 
serviço público federal. • 

E .tenta avaliar numericiamente o que vai\acon
tecer: 

'Estima-se, a partir desses números, 
que o custo relativo ao pagamento das inde
nizações se situará no intervalo entre R$425 
milhões e R$850 milhões, e a economia 
anual gerada atingiria entre R$211 milhões 
e R$422 milhões, o que implicaria no retomo 
dos recursos aplicados no programa em, 
aproximadamente, dois anos. • 

Enquanto o Governo anuncia esses números, 
- e digo o Governo porque a palavra é de um Diretor 
do Ministério da Administração, - a trtulo de econo-
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mia, os jornais noticiaram, sem contestação, que o 
Governo acaba de assumir a responsabilidade do 
pagamento de R$1,5 bilhão de divida da Rede Fer
roviária Federal e da Legião Brasileira de Assistên
cia ·com· a Previdência Social. Veja esta despropor
ção: ao longo de dois anos o Governo poderá obter 
em retomo um valor, talvez, de R$900 milhões, mas 
desde já assume a responsabilidade de pagar divi-
das de R$1,5 bilhão. · · 

Pergunta-se: onde está a coerência do Gover
no? Não pode manter modestos funcionários no ser
viço, a trtulo de economia, porém, pode assumir, en-· 
Ire outras, a responsabilidade do pagamento de divi
da de mais de 1 bilhão de reais? E não é só. Ainda 
na semana finda, este Senado votou projeto pelo 
qual o Governo assume·a responsabilidade do paga
merifO de ·custos ·excedentes resultantes da constru-· 
ção e operação de usinas hidrelétricas. Repita-se· a 
indagação. Onde está a coerência do Poder·Fede
ral? Como justifica, moralmente, que faça sair;. por 
um artificio visivel do serviço público, servidores, no 
momento· de graves dificuldades para a economia do 
Pais, ou, dizendo mel,hor, para a recolocação: dessa 
mão-de-obra e assume o dever de pagar tais exce-, 
dentes? 

O Sr. Francisco Escórclo- Senador Josaphat 
Marinho, me permite um aparte? · · · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, v: 
Ex" tem o aparte. · 

O Sr. Francisco Escórclo - Desculpe-me in
terromper o pensamento tão lógico, tão brilhante do 
nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-~ um prazer 
receber o seu aparte, nobre Senador. 

O SR. Francisco Escórclo - Muito obrigado, 
Senador Josaphat Marinho. Se examinarmos os na
meros que V. Ex" está nos traz, verificaremos que 
existe uma injustiça muito grande. Os funcionários 
púbficos, há mais de dois anos, não sabem o que é 
ter reajuste. Em· compensação, V. Ex" nos apresenta 
números com os quais não podemos ficar satisfei
tos. Eu, que pertenço a um Partido que dá sustenta
ção ao Governo, não poderia deixar de falar sobre 
isso e de alertar o Governo para o fato de que os 
tecnocratas estão fazendo coisas que prejudicam a 
imagem do próprio Governo. Não posso ficar calado 
diante disso. Ninguém pode calar-se diante de um 
plano desse tipo, em que o tecnocrata não levou em 
consideração o social. O que isso pode trazer a inú
meras fammas deste Pais? Sei que V. Ex" está mui
to preocupado com o lado social. Na sexta-feira pas
sada, fiz um pronunciamento, no qual chamava a 

atenção do Governo para esse aspecto. Era o que ti· 
nha a dizer, Senador Josaphat Marinho. Muito obri· 
gado pelo aparte que V. Ex" me concedeu. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -.Nobrê Sena
dor Francisco Escórcio, agradeço-lhe o aparte. So
bretudo; .saliento a particularidade, a que se refere, 
da preocupação que se deve ter com o social. Esta 
é a preocupação que me traz à tribuna. Não me 
agiada nela ehP\>nir'aNne para cõndenar o Governo, 
inclusive, porq'uE!' também sou membro de um Parti· 
do que o apóia. Eleitor do Presidente Fernando Hefli 
riqué Cardoso, estimària aqui me enconfr11r para elo-!' 
giàr os. ates do G!)vemo pélo bem-estar colativo. 
Dele, entretanto, tenho divergido, e também o faço 
sem constrangimento; paio .que me tem pareqido os 
erreis cometidos, eomo no caso. · 

· ·O Governo prevê que de. 16 a 32 mil funcioná
rios poderão desligar-se do serviço, sob a pressão 
do programa organizado .. Sabe o Governo, sabem 
oS seus Ministros que esses funcionário's: São conde-
nados ao desBmpràgo.' . . " . . . . . . . 
·:·'Ao mesmo tempo em que o Governo força o 

desligamento de ·servidores, as empresas privadas 
demitem em ql.ianlidade. ~ fiEl' salientar-se que o fe
nômeno se 'Verifica, e em grandeza. crescente, no 
Estado ma:is dilsenvolvido e com maior poder lndus'
trial da Federação, que é o Estado de São Paulo. 
Isso si.gnifica. que não há, normalmente, possibilida· 
de de colocação dessa mão-de-obra expulsa do ser-
viço público. · . 

Parte dela buscará,· de certo, nova atividade. 
Com que recurSos? Com recursos que variarão de 
R$20 mil a R$30 mil ou um pouco mais, ou seja, 
com valores que não bastam para a organização de 
modestas atividades negociais.· 
· . · De outro lado, há os que, habituados ao servil 

ço público, terão d"diculdade de adaptar-se a nova 
atividade, e uns e outros encontraram a dificuldade 
da retra_ção econõmica dominante, ao longo de todq 
o território nacional. 

O Governo, portanto, está conconrendo para o 
aumento dos desempregados no Pais. Ao contrário 
do que a Administração eSperava, pelo menos nos 
primeiros momentos, a adesão tem sido fraca, se
gundo revelam os jornais. Mas o Governo, amedron· 
tado· de certo com a limitação dos que vêm aderinc!Ô 
ao plano de expulsão, já está se dirigindo aos de
mais ministérios para observá-los que não podem 
criar dificuldades aos que pretenderem aceitar o 
desligamento voluntário; quer dizer, o que formal
mente é voluntário o próprio Governo se incumbe de 
demonstrar que não o é, que é obrigatório, pois está 
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impedindo que os outros Ministérios, ainda que pos
sam ter razões justificáveis, criem dificuldades à 
aceitação dos desligamentos. 

O Sr.· .Osmar Dias - Permite-me V •. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex" tem o 
aparte·. 

o sr. Osmar Dias- Nobre· Seriadodcisaptiat 
Marinho, cumprimentando-o pela' ·.feiicidade e peÍa · 
oportunidade do pron'unciamento de V. Ex", gostaria 
de acrescentar mais um exemplo da incoerência. O 
noticiário da' manhã nos traz umà outra incoerência: 
a negociaçãó que pratiéâmente' se concretizará nes
ta semana, 'para uma' solução do caso do Banespa:. 
O Governo encontrará recursos suficientes para· ó 
Banespa ou pelo menos 'abrirá' mão de recursos aci 
longo de trinta' anos, c:Om juros· de· 6% ao ano • .Isso 
não ocorre quando alguém tenta introduzir um negó
cio para g~'!lr empr~11~s .• porque ar, sim, a taxa de 
juros é muito mais alta. Fiquei perplexo ao ver que· 
haverá um acordo esta semana,'cióm'a participação 
do Ministro Pedro Malan, para uma solução definiti
va do caso' dó Banespa, ·em que o Governo vai aS
sumir 80% da tlfvida dàquele banco e em o Góvemo' 
do Estado de São Paulo dará as garantias que o Se
nado contestou durante a aprovação daquele acord!) 
anterior, que· não foi depois concretizado. A soma da 
divida do Banespa est;{próxima a R$21 bilhões, um 
valor infinitamente sul'lerior à economia que ·e5se 
programa gerará. Quando fui ao Ministro da Agricul
tura pedir a liberação de R$150 milhões de emprés
timo para aquisição 1 'milhão de toneladas de trigo
e, dessa forma, livrar o mercado nacional da pres
são de preços abaixo, que está inviabilizando mais 
de 200 mil produtores de trigo no Pafs, o que signifi
ca também desemprego -, ouvi como resposta que 
o Governo não tem recursos. Essas incoerências, 
Senador Josaphat Marinho, é que nos traz indigna
ção e, com certeza, a indignação da sociedade tam
bém. Esperamos que o Governo possa ainda rever 
essas posições que vem assumindo, indignando 
grande parte da sociedade, princi pai mente aqueles 
que, no setor produtivo, querem produzir e sobretu
do gerar empregos. Se o grande desafio do Plano 
Real é enfrentar o desemprego, não é esse o cami
nho, com certeza, para enfrentá-lo. Agradeço o 
aparte que V. Ex" me concedeu. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Eu é que lhe 
agradeço a intervenção, em que V. Ex" acentua com 
tanto mais propriedade o desconcerto do procedi
·-ento do Governo, quanto salienta esse aspecto: 

ra salvar bancos em dfficuldades ou a caminho da 

falência, não falta dinheiro. Entretanto, recursos não 
há para manter nos serviços modestos fúncionários 
que hoje se encontram desestimulados, i::omo . «;!e
monstra aquele Diretor de Administração do'Ministé, 
rio, no documento a que me· referi. e que foi publica•. 
do na Folha de S. Paulo, é porque recursos I não· 
são dados devidamenle para'o.deserw:olvimento.dos 
serviços. Trata-se de uma ·.conlradição·.não ·apljnas. 
flagrante, mas dolorosa. Dificuldades -não ·experi"· 
menta o Governo para salvar estabelecimentos bailcá
rios que entraram em dificuldade _por.motivos diferen
tes, pelos quais não deve responder O·SeiViço Público. 
-. · · (O Sr. Presidente faz soara.campainha.) · • . · · 

Tentarei terminar, Sr. Presidente,.já que V" .Ex" 
me adverte de que o tempo está esgotando-se: ; · · · 

()Sr. Bernardo Cabral.-, V .. Ex" .me.permite· 
um aparte? Com a anuência· .do· .Presidente, .serei 
breve. •'' 0 ••• 

0 
H • •: <,•. ','r.-'·.~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO~ Ouço V. Ex", 
SenadorBemardo'Ca:bral>' :a.• .:c,;o,:,::,. r .. ~:.:: ,·,:. 

· o Sr. Bernardo eabr&i .;;. 'seriádcir JàSàphát 
Mariritici, tenho acompanhai:~<!·~. Sl!a ~!'!'!ção n!J.'~id;t' 
pública também por meio da Imprensa e sei da sua 
posição sobre o 'problemà · dà estabilídade; ·se nãó 
fosse ousadia, diria que a minha é a mesma, pcirtàri-· 
to, estou em boa companhlà; lilà' épÓCa da ·ASsem
bléia Nacional Constituinte,. ~OI,IV9 um· Govemai:fór 
que, movido por boas intenções, tentou convef!Çer 9. 
Relator - este admirador que fala diretamenle ·a V~ 
Ex" ·-' de que o ideal seria 'colõcar na· Constituição 
um texto que permitisse a demissão dos funclonác 
rios relapsos, faltosos e improdutivos. Eu o adverti 
de que se isso, por um lado, era salutar, deixaria nas 
mãos dos Governadores e dos Presidentes da Re
pública - quaisquer que fossem eles, aluais ou futu
reis- a possibilidade de de':"itirem, com. ~a dell(:ulc 
pa, os outros funcionários que são rigorosamente 
sérios. Quando o funcionário ingressa por concurso 
público ou qualquer outra forma, a regra do jogo que 
ele conhece é a da estabilidáde, um instituto criado 
para prolegê-lo. Veja V. Ex", com o fio condutor filo
sófico do seu discurso, como o Governo lamentavel
menle está errado. É deplorável que, não só sob o 
ângulo técnico-jurfdico, mas também sob o ângulo 
administrativo, social, ou qualquer outro que formos 
examinar, o Governo esteja tão mal-assessorado. 
Cumprimento V. Ex' pelo seu pronunciamento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Como V. Ex" 
há de estar observando, nobre Senador, a prudência 
do legislador não corresponde à ação do Poder Exe
cutivo, que não encontra limites para suas decisões 
contrárias aos servidores públicos em geral. Parece 
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mesmo que o atual Governo da República fez do 
servidor público um vilão que está respondendo por 
todos os vícios, por todas as dificuldades por que 
passa a República. 

Mas, o Governo não nos explica devidamente 
por que aumenta o déficit público. Não será por meio 
dessa minúscula redução de despesa que o Gover
no equilibrará as suas contas. Não há, porém, expli
cação, nem devemos esperá-la. 

Por isso, causou-nos surpresa quando um emi
nente Senador desta Casa, e do meu partido, o Se
nador Odacir Soares, declarou que o plano do Go
verno foi inteligente. Antes de ser inteligente, foi per
verso. É um plano de desemprego que atingirá cen
tenas ou milhares de pessoas porque a cada servi
dor que ficar desempregado e sem possibilidade de 
obteí' trabalho regular serão atingidas as pessoas 
que sob a dependência dele vivem. 

Sr. Presidente, ainda há um aspecto sobre o 
qual V. Ex" me permitirá, quase que a concluir, cha
mar atenção: é que o Governo não se limita a demi
tir, sob o artiffcio de desligar; está submetendo os · 
Estados a pressão, para que adotem a mesma atitu
de, para que tenham o mesmo procedimento desu
mano. A Imprensa toda tem repetido, sem nenhum 
impugnação, que o Governo estabeleceu como uma 
das condições para negociar com os Estados, para 
livrá-los de dfficuldades, a exigência de que também 
reduzam o número de seus servidores aplicando 
procedimento semelhante. Não contente em expelir 
do serviço seus servidores, o Governo, desobede
cendo ao princípio federativo da autonomia dos Es
tados e dos Municípios, a uns e outros impõe tam
bém a medida injusta da demissão voluntária. 

Observe-se hoje o que está acontecendo. O 
Governo, por intermédio do Ministério da Administra
ção, está advertindo os outros Ministérios para que 
não criem facilidades para a permanência de servi
dores no Serviço Público. Todos hão que promover 
drasticamente o programa de desligamento. 

Sr. Presidente, agradeço-lhe a bondade da to
lerância do tempo. Saliente-se que para o Governo 
de um sociólogo, que deve estar atento aos proble
mas sociais, não é edificante praticar injustiça dessa 
extensão. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con
cedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho. (Pausa.) 

C-oncedo a palavra ao Senador Guilherme Pal
meira, por 20 minutos. 

O SR. GUIUIERME PALMEIRA (PFL-AL Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicialmente 

quero me associar em parte ao pronunciamento do 
Senador Josaphat Marinho, o que aliás não é um 
privilégio meu. As manifestações que aqui ocorre
ram demonstram o quanto pesaram suas colocaçõ
es sobre as atitudes do Governo Federal referentes 
aos funcionários públicos. 

Tive oportunidade, há duas semanas, de cha
mar a atenção - evidentemente sem a capacidade e 
o brilhantismo do Senador Josaphat Marinho -sobre 
o fato de que o funcionário público passou a ser o 
grande vilão da pátria, o grande responsável pelo 
déficit público brasileiro, quando, na verdade, a des
pesa com esse segmento representa uma pan::ela 
mínima dentro desse grande e grave pf?blema que 
vive o nosso País. · 

SF. Presidente, dois outros assuntes me trazem 
a esta tribuna. O primeiro deles é o nolio iegime fis
cal para pequenas e médias empresas, que começa 
a ser adotado pelo Governo. Tema aliás debatido, 
não sei se à exaustão, mas com muità proPriedade e 
muita profundidade por vários· Colegas aqui presen
tes. Não poderia deixar de me referir a esse assunto 
porque diz respeito ao Brasil todo, princiPSJmentà ao 
Nordeste e à minha Atagoas, o que está sendo ado
lado pelo Governo, acolhendo, inclusive, iniciativa 
proposta, em um primeiro momento, pelo nosso Pre-
sidente, Senador José Samey.. . .. 

Esse avanço é resultante de UfT\3. antiga reivin
dicação do setor, que uniu, em uma luta sem tré
guas, representantes de todo o País, te11C!O à frente, 
entre outros, a liderança de Guilherme. Ati! Domin
gos, Presidente do Conselho Nacional do Sebrae. 

Srs. Senadores, seguramente não é a melhor 
attemafiva, mas é a possível e a realisticamente viá
vel, em face das i111plicações para a arrecadação tri-, 
butária. Trata-se de providência a que terão de ac!fij 
rir Estados e Municípios para que a simplificação tis-'· 
cal possa ter a amplttude indispensável e cumpra 
seus lo!JVáveis objetivos. 

Tendo em vista a sttuação de desequilibrio de 
caixa da maioria dos Estados, as perspectivas sob 
esse aspecto não são muito animadoras. É de se 
esperar que, já no próximo ano fiscal de 1997, o pi'Q
jeto que vem sendo desenvolvido pela Secretaria da 
Receita Federal possa chegar a bom termo para a 
implantação de um sistema único de inscrição fiscal 
automática. Esta medida evitará que uma empresa, 
para que possa cumprir suas -obrigações iribuiáriaS, 
tenha que se inscrever sucessivamente no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, na, 
Secretaria Estadual de Fazenda e nas Prefeituras, 
quando contribuintes do ISS, para a obtenção de ai-
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vará, assentamento sanitário e outras medidaS de 
controle. É estarrecedor, Sr. Presidente, que a repe
tição dos mesmos passos, exigindo-se os mesmos 
documentos, até hoje não tenha sido racionalizada. 

O projeto, ora em curso, é, sem dúvida, uma 
louvável providência do Secretário Everardo Macíel 
e merece o nosso aplauso e votos de que seja ace
lerado na medida do possl\iel. 'Nesse caso, será 
também imprescindível que Estados e MuniGípios, 
por meio de convênios específicos, manifestem sua 
adesão, já que isto implicará enorme economia e ra
cionalização para o poder público e para a iniciativa 
pnvaoa. 

De qualquer maneira e a despeito de tantos 
óbices, não podemos deixar de registrar em nossos 
Anais a satisfação com que o Congresso Nacional 
devt3' receber, aplaudir e incentivar a medida provi
sória do Presidente Fernando Henrique, já ern trami
tação no Congresso. Representando, parece-me, a 
carta de aiforria das pequenas e médias empresas, 
embora possa produzir inicialmente uma diminuição 
de receita, a simplificação fiscal e tributária deverá 
trazer para a formalidade milhares de empresas res
ponsáveis por boa parte da geração de empregos. 
Ascendendo ao mercado formal, elas aumentarão a 
massa de tribiJ!os que hoje são desviados em detri
mento de todos os que, incontestavelmente, contri
buem para sanar desafios e deficiências na nossa 
economia. 

Sr. Presidente, a meu ver essa é a mais impor
tante e mais· signnicativa das conseqüências da ado
ção desse novo regfme e constitui, também, o se
gundo assunto que me traz a esta tribuna. O grau de 
informalidade do mercado de trabalho e a composi
ção da renda nacional constituem, no meu entendi
mento, as duas principais razões da crise do sistema 
previdenciário brasileiro, que, por sua vez, tem ine
gáveis repercussões, ar sim, no déficit público. Exa
tamente corno eu havia previsto em pronunciamento 
feito há alguns meses, a proposta de emenda consti
tucional que ora tramita nesta Casa parece ter um 
triste destino. Ela não é o resultado de uma solução 
consensual e o produto de um projeto juridicamente 
fundamentado, politicamente lastreado e tecnica
mente bem-elaborado. Apega-se aos efeitos, sem 
diagnosticar as causas. Como no caso da Contribui
ção Provisória sobre Movimentação Financeira, es
tamos esvaziando o oceano com um balde. Em ou
tras palavras, é uma terapia inadequada para um 
diagnóstico equivocado. 

Todos sabem, Sr. Presidente, que os elevados 
nrveis de evasão fiscal no Brasil, e~mados entre 

20% e 25% do total arrecadado, devem-se, por um 
lado, à burocracia, ao peso do que os economistas 
chamam de "custo de afetação" e à complexidade 
do sistema fiscal e tributário. Por outro lado, deve-se 
atribuir, também, ao peso excessivo· da carga fiscal 
que, no ano passado, significou mais de 31% do 

· ProdLJto Interno Bruto. Traduzindo: quase 113 da ren
<:la gerada coletivamente se destina· a pagar impos-
tos neste Pafs! · 

A Previdência, que reputo ·hoje o pior problema 
do-setor público, na medidà em que nãó satisfaz às 
necessidades do Governo; não atende à 'sdciectade 
e não agrada ao Pafs, é coni juStiça,.criticada por 
toda a opinião pública brasileira e padece· do meSmo 
mal do sistema tributário. Desde logo;tenho o dever 
de ressalvar o esforço de modernização gerencial 
que, com resultados já visfveis, vem "sérido postó 'em· 
prática pelo Ministro Reinhold Stephanes.'Sua EXce
lência esclareceu, em entrevista publicada no jornal 
O Globo, de 1 O do corrente; "que, dado 5eugigaÍ'Itis-

- mo, só dentro de um ou dois anos essé esforçO-de 
modernização proauzirá restittados. Entretanto, não 
me refiro a esta ou àquela gestão,' neiri generàlizo 
minhas observações a seus milhares de funcioná
nós. Minhas crfticas têm caráter institucional, na me
dida em que nenhum MiniStro; por mais dedicado e 
competente que seja, poderá ·resolver as suas ca
r'ênciâs, que requerem uma reconceitUação de suas 
bases atuariais, de sua estrutura e organização,' de 
seu einbasamento legal e· de· sua conceituação filo-
sófica. · · 

Em. sua configuração atual, o sistema previden
ciário brasileiro é comupto, ineficiente, moroso1 ina
dequado e incompetente. Corrupto porque nif~ evi
tou as fraudes que escandalizaram o Pafs; ineficien
te porque vive em permanente desequillbrio; injusto 
porque arrecada muito e paga pouco; ·moroso por 
ser incapaz de atender a tempo à demanda de seus 
serviços; inadequado porque não é um instrumento 
de justiça social e, finalmente, incompetente porque 
até hoje não foi capaz de produzir um projeto que o 
viabilize. Historicamente, a· Previdência Social brasi
leira só usa dois recursos para amenizar seus dese
quillbrios: de um lado, aumenta as contribuições, e 
do outro, corta os beneffcios. A questão é que ne
nhuma dessas medidas, por si só, será suficiente 

- para tomá-la equilibrada, eficaz e dinâmica. ·· 

o que vem acontecendo, ao longo dos qltimos 
cinqüenta anos, resulta de dois enormes equfvocos 
que subvertem a economia do sistema. O primeiro 
foi o vfcio de se criar benetrcios sem a correspon
dente contrapartida de financiamento. Isso será con-
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venientemente apontado em todos os diagnósticos. 
O segundo, no entanto, decorre de algo mais amplo 
e, por essa razão, não será resolvido por nenhum 
ministro. A massa de beneficiários cresce proporcio
nalmente mais que a de contribuintes. Hoje, menos 
de 50% da mão-de-obra ocupada no Pars, segundo 
os dados recentemente divulgados pelo Ministério 
do Trabalho, possui carteira assinada e, por conse· 
qüência, contribui para a receita da Previdência. Em 
outras palavras, é maior o número dos não-contri
buintes do que o número de contribuintes. Todos os 
dados mostram que isso é uma tendência histórica.· 
Na grande São Paulo, onde o Seade apura esses 
dados desde 1985, o quadro é ilustrativo. Entre ju
nho daquele ano e junho de 1996, Q número dos 
empregados sem carteira subiu 50,4%, enquanto o 
daqueles que têm carteira assinada baixou 1 0,6%! 
Em números absolutos, a ausência do r.iigistro traba
lhista significou um aumento de 269 mil trabalhado
res na informalidade, em contrapartida houve uma 
diminuição dos registres trabalhistas em 400 mil. 
Agora, o que é mais grave, a fiscalização do Ministé
rio do Trabalho autuou, na grande São Paulo, nos 9 
meses deste ano, 2.017 empresas. Considerando 
que existem no Estado 400 fiscais, dos quais mais 
da metade na capital, uma contabilidade simples 
mostra que são 10 autuações por fiscal em 9 meses, 
o que dá uma média de 1 , 12 autuações ao mês para 
cada um dos fiscais, desempenho incompatrvel com 
a gravidade e necessidade do sistema previdenciá
rio brasileiro. 

Essa situação se repete em todo o Pafs. Se
gundo dados do lplan, o quadro no Rio de Janeiro é 
exatamente o mesmo. Se considerarmos todo o 
Pafs, verificaremos que, de uma população econo
micamente ativa de 74 milhões de pessoas. os efeti
vamente empregados representam 69,6 milhões. 
Desse total, apenas 30 milhões estão no chamado 
mercado formal. Paralelamente, há também uma di
minuição progressiva da participação dos rendimen
tos do trabalho no total da renda nacional, de 56%, 
em 1949, para 30%, em 1995, enquanto os rendi· 
menta do capital subiram de 44% para 70% no mes
mo perfodo. A conclusão inevitável, Sr. Presidente, é 
que cada vez menos brasileiros contribuem para a 
Previdência sobre uma proporção de rendimentos 
que é hoje pouco maii>' ·da metade do que era há 
quase cinqüenta anos. 

Na mais recente pesquisa do Professor José 
Márcio Carnargo, editada sob a forma de livro pela 
Fundação Getúlio Vargas, isso é o resultado de uma 
combinação perversa de um mercado altamente re-

guiado e, ao mesmo tempo, altamente flexível. Não 
é, portanto, aumentando alfquotas nem cortando be
neffcios que a Previdência resolverá o seu déficit AI· 
gumas das soluções estão apontadas nesse traba
lho. Uma das mais essenciais é atterar a legislação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Não 
vou me deter nessas sugestões, porque meu prj>
nunciamento é apenas L!ma advertência, com a qual 
estou justificando o Tequerimento de informações 
que, em seguida, vou apresentar à Mesa, onde soli· 
cito esclarecimentos ao Ministério da Previdência, 
que, suponho, serão dll enorme utifidade na aprecia
ção da proposta de emenda constitucional da refor
ma previdenciária, que continua parada. 

Mais cedo ou mais tarde, teremos que dar uma 
convinoente solução a esse problema, se é que 

1 
o 

Congresso está preocupado em contribuir para a es
tabilidade social, da qual um sistema previdenciário 
justo e operante constitui um dos principais requisilos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con

cedo a palavra ao Senador Nabor Júnior, por 20 mi· 
nulos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
.o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o esporte sempre está na ordem do dta 
das preocupações dos cidadãos, hoje principalmen· 
te no Rio de Janeiro, onde dois fatos despertam as 
atenções gerais: a presença dos representantes do 
Comitê Olfmpico Internacional e a desclassificação 
de todos os seus clubes no Campeonato Nacional 
de 1996. 

OS dirigentes do COI foram analisar as condi· 
ções e perspectivas da cidade, em sua pretensão de 
ser_ a sede. dos Jogos Olfmpicos de 2004 - um desa
fio que vai desde a construção de pistas e quadras 
para as provas, até o desenvolvimento de uma intra· 
estrutura capaz de assegurar hospedagem, alimen· 
tação, segurança e tránsporte para milhares de atle
tas e centenas de milhares de dirigentes, convida· 
dos e turistas de todos os cantos do mundo. É real
mente uma tarefa gigantesca, que exigirá toda a 
criatividade e toda a disposição que o povo do Rio 
demonstra na produção de suas grandes festas. 

O principal obstáculo à indicação, sem dúvida, 
estará no fator segurança, pois é maior do que se 
pensa a repercussão, no exterior, das notrcias sobre 
chacinas, trocas de tiros entre quadrilhas ou entre 
quadrilhas e policiais, mortes causadas por balas 
perdidas e o preocupante cinturão de miséria e de 
criminalidade que cerca toda a antiga Cidade Mara· 
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vilhosa. Estamos torcendo a favor. Desejamos e nos 
dispomos a colaborar no que for possivel para a so
lução do drama que desespera os caliocas. Mas, 
esse problema, como qualquer outro, só é resolvido 
quando é enfrentado clara e corajosamente. 

O grande perigo, e isso deve ser dito com leal
dade, é a idéia de propor uma trégua aos grandes 
climinosos que dominam ferozmente as favelas ca
riocas. Essa paz ilusória, se vier a ser feita, ostensi
va ou reservadamente, renderá prejufzos imensos à 
população, nos anos futuros, porque os traficantes 
certamente vão aproveitá-la para reforçar e ampliar 
seus sistemas de defesa e de terror sobre o território 
dominado. 

Rio 2004 é mais do que um slogan - é a ne
cessidade de afirmar a dignidade, a hospitalidade e 
a imãgem gloriosa da antiga Capital Federal. 

Mas, hoje, o esporte carioca está em baiXa, ar
rasado pela péssima trajetória de seus clubes no 
Campeonato Nacional de Futebol. Todos os times 
do Rio foram desclassificados e ficaram sem vaga 
no turno final do certame e, pior ainda, o Ruminense 
está rebaixado para a Segunda Divisão, expelido da 
categoria principal no próximo ano. 

O Botafogo, Campeão Brasileiro de 1995, des
pediu-se da mais melancólica forma, em um jogo 
sórdido, vergonhoso, obrigado a simular contusões 
de jogadores para ficar sem o elenco minimo e, as
sim, escapar de uma goleada ainda mais vexatória 
do que a que já estava sofrendo na partida. 

O Vasco da Gama, sempre um caldeirão de 
paixões e de atitudes irracionalmente predatórias de 
seus dirigentes, também passou o turno classificató
rio debaixo de derrotas e de crises sucessivas, mes
mo fazendo contratações de grande risco, como a 
que elevou o jogador Edmundo à categoria de salva
dor da pátria. Não poderia dar certo mesmo! 

O Ramengo montou vários elencos, mas não 
conseguiu definir um time. Vendeu, comprou, devol
veu, emprestou, tomou emprestado jogadores às de
zenas; propiciou viagens internacionais aos dirigen
tes, procuradores e empresários; girou dezenas de 
milhões de dólares em operações nebulosas; reinci
diu no erro ao trazer de volta profissionais que te
riam sido excluidos de seus quadros justamente por 
serem desprovidos dos mais elementares requisttos , 
emocionais e sociais exigiveis dos atletas. 

Em todo esse quadro, destaca-se a ação in
competente e amadoristica do futebol do Rio de Ja
neiro - isso para não darmos guarida às acusações 
e às suspeitas de graves irregularidades em contra
tação e dispensa de jogadores. Não passa um dia 

sem que a imprensa fale em cartolas beneficiários 
ou intermediários de transferências milionárias. São 
constantes as denúncias de que os preços dos pas
ses divergem: um é o valor anunciado; outro, o efeti
vamente realizado, ficando a dHerença para os inter
mediários de dentro e de fora dos clubes. 

Os jogadores de futebol não são anjos, nem vi
timas indefesas do sistema. Ao contrário, como em 
qualquer outra profissão, nessa existem os b(~s e 
os maus elementos, os profissionais sérios e os de
sonestos, os trabalhadores que cumprem suas obri
gações, e os relapsos, irresponsáveis. O que agrava 
a situação é o status de submissão absoluta à von
tade dos dirigentes, uma relação quase medieval em 
que trabalhadores são abertamente vendidos e i:om
prados, num quadro que ofende os mais elementa
res principios da dignidade humana. 

Tomemos como exemplo o caso do atacante 
Bebeto, que estava na Espanha e, no meio do ano, 
foi comprado pelo Ramengo. Sem qualquer preocu
pação humana ou profissional, o clube fez com que 
se mudasse de volta para o Brasil para, meses de
pois, negociá-lo novamente com outro clube espa
nhol. Ou seja, nova mudança internacional, com es
posa e filhos: um tumutto de graves proporções em 
sua vida familiar. 

A contrapartida efetiva está em Romário, que 
se prevalece da força que desfruta nas chamadas 
torcidas organizadas e na cúpula politica do clube 
para vender-se, comprar-se, escalar-se e derrotar
se. É um grande jogador, sem qualquer dúvida, mas 
nem sempre faz valer a qualidade técnica; e é nes
sas horas que prevalece o peso po!Hico sobre o va
lor profissional. 

I 
O mais lamentável, entre os dramas dos cario

- cas, é o vivido pelo Ruminense, glória e destaque 
nas páginas históricas do esporte brasileiro. Fjllido, 
desmotivado, com um elenco abaixo das exigências 
de seus aficcionados, o Tricolor das Laranjeiras atra

-Vessoü um ano de horror, mergulhado em dividas e 
manipulado por dirigentes indignos dos homens que 
construirem o clube e o fiZeram mundialmente res
peitado. A sala de troféus da Rua Álvaro Chaves, 
uma das mais ricas e gloriosas do Pais, digna de 
competir com qualquer potência esportiva do exte
rior; é, hoje, um recanto abandonado e esquecido, 
porque o peso maior é o da vergonha, da mágoa. 

O Presidente Gil Carneiro de Mendonça renun
ciou. Nenhum outro paredró se apresenta para assu
mir efetivamente o controle do clube e a direção dos 
esportes tricolores. Os belissimos vitrais da sede fo
ram destruidos a pedradas por torcedores indigna-
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dos, os salários estão atrasados, e ninguém sabe a 
situação das obrigações previdenciárias e fiscais do 
clube. 

Está chegando o fim do ano; os times devem 
entrar em férias logo no infcio de dezembro. Alguns 
mais cedo, outros mais tarde, porque certamente ha
verá a programação dos chamados jogos caça-ní
queis, espetáculos melancólicos pelos grotões na
cionais - aquilo que João Saldanha tanto denuncia
va: a transfonnação dos grandes craques em "leões 
desdentados de circos mambembes". O incrrvel é 
que muitas das quotas, nesses amistosos, são supe
riores às arrecadações dos jogos oficiais, porque os 
torcedores mais espertos e acostumados com bons 
espetáculos nos grandes centros simplesmente 
abandonaram as arquibancadas há muito tempo. 
Afinãl, ninguém vai pagar para ver os espetáculos 
de indigência esportiva que fizeram a tônica desses 
times cariocas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitos pode
rão perguntar: ·o que um Senador do Acre tem a ver 
com os times do Rio de Janeiro?" Trela-se de uma 
questão de elementar bom senso: Flamengo, Flumi
nense, Vasco da Gama, Botafogo são forças esporti
vas e pólos culturais que transcendem as divisas da 
cidade do Rio -de Janeiro; quando viajam, arrecadam 
carinho e dinheiro em todos os pontos do território 
nacional, obrigando-se, .assim, a retribuir a atenção 
e os investimentos que ali recebem. 

O esporte é hoje, mais do que nunca, uma for
ça econõmica e um fator de integração nacional. No 
interior do Acre, nos seringais da Amazônia, nas ci
dades sertanejas, torcer pelo Fluminense é uma for
ma de sentir-se um efetivo cidadão brasileiro, bus
cando em outra cidade, a milhares de quilõmetros, 
uma identificação cultural e atávfcã. Nao é à toa que 
o mais importante jornal do Acre, A Gazeta, de Rio 
Branco, constantemente abre largos espaços para o 
futebol carioca; aliás,. a sua principal coluna, do pró
prio Diretor SRvio Martinello, chorou o ano inteiro as 
desventuras do seu Botafogo. 

Em passado recente, o futebol-era politicamen
te explorado, ganhando uma dimensão partidé.ria 
que lhe trouxe muitos problemas. Ninguém, em sã 
consciência, pretende ressuscitar o vrnculo deleténo. 
Mas ninguém, também em Sã consciência, pode ig
norar a importãncia que esse esporte representa, na 
divulgação do Brasil em todo o mundo. A maior par
te das pessoas que conhecem ou ouviràm falar do 
Brasil fazem ligação imediata com os nossos gran
des craques, principalmente o nosso et.,rrro Rei 
Pelé. Na África, na Ásia, em qualquer país europeu 

ou mesmo nos Estados Unidos, a resposta l!i sempre 
uma só: "Brasil? Oh! Pelé, futebol". Todos nós, cer
tamente, já tivemos essa experiência nas viagens 
particulares e nas missões oficiais que desempenha
mos no exterior. É essa força de imagem-que leva o 
Governo a .. fazer concessões, doações -:tnbutáriaf"ifl 
previdenciárias, além de ceder grandes áreas urbarias. 

COncluo, Sr. Presidente, apresentando minhas 
saudações aos oito clubes classificados· para as fi
nais do Campeonato Nacional de 1996: Cruzeiro, 
Guarani, Palmeiras", Atlético Paranaense, AUético 
Mineiro, Grêmio, Goiás e Portuguesa de.Desportos. 
E lembrar uma frase ·do saudoso treinador Fleitas 
Solich, que fez as glórias do Ramengo na décàda 
de 50; quando um repórter lhe perguntou porque seu 
time havia perdido, ele simplesmente respondeu : 
"Ganó el maior". 

Ganharam os melhores, ganharam os que ·se 
prepara!lim e treinaram com maior responsabilidade 
para o grande certame, o campeonato· da Nação 
quatro vezes campeã do mundo. Ganharam porque, 
no futebol, vale a regra de ouro de outro· esporte, o 
boxe: numa luta nem sempre ganha o mais forte e 
sim o mais disposto. 

Muito obrigado. 
A SRA. MARINA SILVA-Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma breve comunicação. · 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con

cedo a palavra à nobre Senadora, por cirico minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço esta breve 
comunicação, reportando-me a acontecimento da 
manhã de hoje: ainda cedo, recebi um telefonemjl 
dando-me conhecimento de que o filho de Dariy, um 
dos-culpados pelo assassinato de Chico Mendes, foi 
preso hoje pela Polfcia Federal numa cidade para
naense próxima a Umuarama, local onde seu pai as
sassinou um corretor de imóveis. Além da pena pelo 
assasslnato de Chico Mendes, Darly cumpre pena 
também por mais essa morte. l 

Parabenizo, portanto, a ação da Polfcia Fede
ral. Oesde que assumi a cadeira de Senadora nesta 
Casa e antes, juntamente com entidades do movi
mento -_Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xa
puri e Comitê Chico Mendes -, já envidava todos os 
esforços para que os assasSinos de Chico Mendes 
retomassem à cadeia para cumprir a pena pelo cri
me que cometeram. Esses assassinos sujeitaram-se 
a curto período da pena, vindo a fugir com a compla
cência, tenho certeza, de pessoas do próprio presr
dio. Durante alguns anos, mantiveram-se fora do ai-
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cance da Justiça, mas, graças a Deus, hoje pai e fi· 
lho estão presos. 

Estou enviando expediente ao Ministério da 
Justiça e às autoridades competentes para que Dar
cy, a exemplo de seu pai, cumpra o restante da 
pena no Presídio da Papuda. Tenho absoluta certe
za de que, pelo precedente estabelecido pelo assas
sino Darly, a Justiça procederá do mesmo modo em 
relação a Darcy. 

Para que se tenha uma idéia, Sr. Presidente, 
farei aqui um breve relato do processo dessa famflia 
de criminosos, que tanto sofrimento já trouxe a pes
soas de bem em nosso País, principalmente envol
vendo os Estados do Acre e Paraná. 

Em 1959, a famnia de Darly Alves da Silva 
muda de Conselheiro Pena, Minas Gerais, para 
Umliàrama, no Estado do Paraná. 

Em 1969, Oarly e seu irmão Alvarino são sus
peitos de contratar um pistoleiro para matar Ângelo 
Urizzai, um corretor de imóveis, por causa de dispu
ta de tanas; em função dessa acusação também re
cai sobre eles uma pena de assassinato. 

Em 29 de março de 1973, o filho de Ângelo, 
Acir Urizzi, é assassinado e morto por pistoleiros. 
Ele acusava Darly de ter assassinado seu pai. O 
caso foi parar-na Justiça e os dois irmãos são os 
suspeitos, ou seja, Darly e seu inmão Alvarino. 

Em 197 4, a família de Oarly sai do Paraná e 
em 15 de outubro chega em Xapuri. A ação no Para
ná pára. 

Em 22 de dezembro de 1988, Chico Mendes é 
morto com um tiro de escopeta. Em 27 de dezem
bro, Oarcy Alves da Silva, filho de Darly, entrega-se 
à polícia e confessa o crime. 

Em 7 de janeiro de 1989, Darly, acusado de 
ser mandante, entrega-se à polfcia e se diz inocente. 
Também é acusado Alvarino, que foge. Ao longo do 
processo, é inocentado por falta de provas. 

Em 1990, mês de janeiro, Darly e Darcy fogem. 
São capturados três horas depois. Em 14 de dezem
bro, acaba o julgamento com a condenação dos dois 
a 19 anos de prisão. 

Em 15 de fevereiro de 1993, Darly e Darcy fo
gem da penitenciária. 

Em 16 de agosto de 1996, Oarly é condenado 
a mais 19 anos pela morte do corretor de imóveis 
Acir Urizzi, ocorrida em junho de 1973 no município 
de Umuarama (PR). 

Agora, tivemos o desfecho de todo esse pro
cesso que é o fato de Darly e Darcy estarem na ca
deia cumprindo pena. Temos informações de que 
hoje Darcy estará sendo trazido para Brasflia e que, 

espero, vá cumprir pena no presídio da Papuda, 
uma vez que não tem condições de cumprir a pena 
no Estado do Acre pelos motivos que já coloquei 
inúmeras vezes. 

Meu posicionamento é o de que tanto o Minis
tério da Justiça como as demais autoridades que 
têm competência para tomar essa decisão, que o fa. 
çam e tenham a mesma atitude de quando da prisão 
do Darly. Que ele seja mantido em Brasma num pre-
sídio de segurança máxima. i 

Mais uma vez, quero parabenizar a ação da 
Polícia Federal pelo empenho e por ter conseguido 
agora a captura dos dois assassinos de Chico Men
des. Pela primeira vez na história dos crimes entre 
mandantes e mandados, o mandante também vai 
para a cadeia. Esse é um bom exemplo para a defe
sa dos direttos humanos, para a Justiça brasileira. 

Eu diria que foi uma ação demorada, porque 
mais de três anos se passaram, mas mesmo 'ilSSim 
é urna demonstração de que as pessoas de bem e a 
justiça continuam buscando fazer com que aqueles 
que têm ceifado a vida de inocentes paguem pelos 
crimes que cometeram. 

Durante o discurso da S,. Marina Si/· 
va; o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
Júnior 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior} - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Güvan Borges. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Alves. 
O SR. JOSÉ ALVES (PFL.SE. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, recebi com satisfação a notfcia, já divulgada 
pela imprensa, de que o Governo, levando em consi· 
deração o Clamor que se vinha avolumando com a 
movimentação de importantes lideranças politicas 
do Pafs contra a privatização da Companhia Vale do 
Rio D~. resolveu admitir submeter ao Senado Fe
deral o edttal de privatização. 

- Já era de se estranhar que o Governo, dando 
continuidade aos procedimentos de privatização, 
viesse se mostrando insensível às opiniões, aos pro
nunciamentos e às manifestações de técnicos cre
denciados e de altas autoridades e lideranças polfti· 
cas do Pais que vinham se posicionando contra a. 
venda da Companhia, especialmente sem um amplo 
debate sobre as vantagens e desvantagens de se 
alienar o controle aoionário da empresa. 

O que me surpreende é que os argumentos da 
assessoria do Presidente, favoráveis à privatização 
da empresa, têm sido mais valorizados do que as 
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opiniões contrárias que vêm sendo manifestadas pu
blicamente por tão conceituadas personalidades. 

E quero, nesta oportunidade, congratular-me e 
me solidarizar com o Senador José Samey, ilustre 
Presidente desta Casa, com o Embaixador Itamar 
Franco, com osDeputados Paes de Andrade, Presi
dente do PMDB, e José Dirceu, Presidente do PT, 
com o jornalista Barbosa Lima Sobrinho, Presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa, com os diri
gentes da Ordem dos Advogados do Brasil, com D. 
Luciano Mendes de Almeida, da CNBB, com os ilus
tres membros desta Casa e tantos outros que têm 
se posicionado contra a venda da Companhia Vale 
do Rio Doce. 

A União não pode vender a Vale, como uma 
empresa qualquer, como qualquer outra entre as 
que não fazem falta ao patrimônio nacional, empre
sas deficitárias, ineficazes e impróprias aos interes
ses e responsabilidades do Estado, o que não é o 
caso da Companhia Vale do Rio Doce, que é uma 
empresa que atende aos mais elevados padrões e 
requisitos de eficiência e solidez, competência tec
nológica e desempenho como uma das maiores em
presas do mundo no setor em que atua. 

Mesmo a nfvel internacional, a empresa é um 
gigante em tenmos de produção e exportação de mi
nério de ferro, extração de ouro e outros minerais, 
como o alumfnio e o cobre e, ainda, celulose e po
tássio, encabeçando um extraordinário complexo in
dustrial e um sistema integrado de mina-ferrovia-por
to que otimiza o processo de extração, beneficia
mento, transporte interno e a exportação; e daf 
abastecendo com minerais estratégicos parte subs
tancial das indústri<!S do mundo. 

A Vale do Rio Doce, como tantas vezes já se 
disse aqui no Senado e tem sido divulgado pelo 
meios de comunicação, tem imensas reservas de 
ouro já cadastradas e outras vêm sendo descober
tas recentemente, cujos valores, a médio prazo, po
derão resultar em montante financeiro igual ou supe
rior ao que o Governo imagina arrecadar com a ven
da da empresa, cujo preço talvez não alcance os 
sete bilhões que o Governo já comprometeu para 
sanear o Banco Nacional. 

Tem sido a dimensão da Vale, a sua importân
cia para o desenvolvimento nacional e regional, o 
patrimônio que acumula, o seu valor estratégico em 
poder da União, a possibilidade de segurança e con
trole na exploração das riquezas minerais do Pafs e 
a condição de ser uma empresa financeiramente só
lida e competente, que vêm preocupando a socieda
de, a população, autoridades e lideranças politicas 

quanto à sua venda ao setor privado, ao capital es
trangeiro, sem que haja um amplo debate, um con
senso mais representativo da consciência nacionat. 

A verdade, Sr. Presidente, Sr"s e· Srs. Senado
res, é que a maioria dos brasileiros estão apreensi
vos ou assustados, alguns até pasmados, com essa 
pressa em se vender ·a Vale já no mês de fevereiro 
de 1997, sem que tenha havido um amplo debate 
sobre o assunto, principalmente quarido personali
dades que exerceram a presidência da República, 
exerceram cargos de Ministro de Estado, estudiosos 
da matéria, polfticos importantes, comb''muitos Se
nadores nesta Casa, e jornalistas da áreà econômi
ca vêm se manifestando e alertando o Pafs quanto 
aos prejufzos econômicos ii" de soberania no caso 
da União alienar o seu controle acionário sobre a 
Vale do Rio Doce. · ' ' 

Por esta razão, quero manifestar minha satisfa
ção pelo bom senso do Senhor Presidente da Repú
blica em submeter ao Senado ·a discussão do referi
do edital, o que já é um começo de entendimento, 
uma abertura de debate democrático sobre um as
sunto que vinha sendo conduzido, em 'alguns seto
res da área económica, como se a portas fechadas. 

Entendo que o ideal senà o Governo movimen
tar as suas lideranças, no sentido de dar andamento 
na medida provisória que altera a Lei 1)0 8.031, refe
rente ao Programa de Privatização, ocàsião em que 
o Congresso poderia manter ou retirar a Vale do Rio 
Doce desse programa, após aprofundamento do de
bate em tomo da questão. • · .. ~! 

Considero um grande avanço nas rieiJoci~ 
em tomo dessa questão a apreciação pelo Senado 
do edital, a disposição do Governo em não preten
der utilizar os recursos que seriam arreCàdados com 
a alienação no pagamento de juros e encargos da 
dfvida e a constituição de um fundo de desenvolvi
mento para os Estados em que ·atua a Vale do Aio 
Doce, ~ ainda a tal cláusula de segurança •. 

Entretanto, a minha posição é solidária com 
aqueles que não admitem a venda da empresa por 
considerar um péssimo negócio para o Pafs, porque 
além de transferir para iniciativa privada "uma matri': 
de geração de riqueza e de exploração Çe reserv 
naturais de minérios, com todos os subprodutos do 
imenso complexo industrial dessa estatal, o Govcmó 
estará, também, desativando uma importantfssima. 
agência de desenvolvimento regional sem --.Jitar 
em beneficies concretos para o Pafs, que ficaria ex
tremamente vulnerável aos efeitos perniciosos da 
globaliz<''(ão da economia sem um escudo de defe
sa e de barganha representado pela posição estraté-
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gii:a da Vale no cenário do mercado mundial de mi
nérios. 

Além do mais, nada poderá garantir que, pas
sando para o setor privado, a empresa continuará 
sendo a importante agência de combate às desigual
dades regionais, de promoção de emprego e de dis
tribuição de renda nas regiões onde alua. 

Não sou favorável à privatização da Vale por
que não estou convenCido de que os seus resulta
dos sejam benéficos ao Pafs, aos Estados em que 
ela alua e especialmente para o Nordeste, onde a 
empresa tem importante desempenho, gerando ren
da, desenvolvimento e emprego. 

Mesmo discutido o edital de privatização pelo 
Senado, o Congresso Nacional não poderia fiéar au
sente desta decisão de se vender uma empresa 
comõ a Vale do Rio Doce, porque, sendo uma das 
mais significativas expressões do patrimõnio público, 
da riqueza da Nação e do povo, este é o foro onde 
uma questão de tal magnitude deveria ser decidida, 
inclusive para que a história e as gerações futuras 
não venham a nos cobrar por omissão neste assun
to de tão profunda relevância e de conseqüências 
ainda imprevisfveis. 

Deixar o Congresso de fora desta decisão é um 
desrespeito a essa Casa e à sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente, 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda, por · 
20 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a Lei que regula as licitações e con
tratos da Administração Pública, aprovada há mais 
de três anos pelo Congresso Nacional sob o n• 
8.666, representa um marco em seu propósito de 
assegurar o máximo de objetividade e impessoalida
de nas decisões administrativas relativas ao assun
to. Outra de suas louváveis preocupações foi a de 
buscar garantir a igualdade de condições para os in
teressados em contratar com órgãos e entidades pú
blicas, conforme o princfpio constitucional da isono
mia. Pretendia-se, enfim, com ela, criar uma anna 
eficaz de combate à corrupção na execução indireta 
de obras e serviços e na compra de bens, através · 
de regras extremamente definidas e detalhadas, que 
delimitam e constrangem o raio de ação dos admi
nistradores. 

Passou-se, desde a sua promulgação, tempo 
suficiente para que a lei fosse testada, deixando 
mostrar seus vfcios e suas virtudes. Como afinna Ri-

cardo Neuding, Diretor da AssociaÇão Paulista de 
Empresários de Obras Públicas, "as discussões teó
ricas ou doutrinárias sobre a Lei n• 8.666 tiveram 
seu lugar no passado. Agora, temos que observar 
com equillbrio e objetividade o resultado da sua apli
cação." 

Não constitui tarefa simples julgar, em toda a 
sua extensão, os efeitos da lei questionada Deve
mos ressaltar, entretanto, que na opinião da imensa 
maioria dos gestores da Administração Pública, seja 
da esfera federal, estàdual ou municipal, os proces
sos de compra e os de contratação de obras ou Ser
viços tomaram-se, com a adoção da lei, extrema
mente lentos, diffceis, por vezes inviáveis, obtendo, 
quando conclufdos, resultados de discutivel qua6dade. 

O. que se teria ganhado com a diminuição da 
corrupção e do favorecimento perdeu-se em eficiên
cia da máquina administrativa. Ao cercar de cuida
dos e exigências excessivas os procedimentos de li

. citação, partindo talvez do pressuposto de que todo 
admin'istrador público é propenso à desonestidade, 
causou o legislador, conforme a expressão corrente, 
um engessamento da Administração Pública, o qual 
se vem revelando extremamente danoso à Nação. O 
Estado, para bem cumprir seu papel de servir à po
pulação, deve-se mostrar ágil, versátil e eficaz, oti
mizando os resultados tanto de sua atuação direta 
como de suas necessárias parcerias com a iniciativa 
privada. Para esse fim, os seus administradores de
vem, respeitada a especificidade da gestão da coisa 
pública, desenvolver a capacidade de iniciativa e de 
deciSão,-ao invés de se comportar como burocratas 
autõmatos, programados por regulamentos rfgidos e 
minuciosos. 

Se os mecanismos de controle sobre a Admi
nistração Pública são essenciais, não podem os 
mesmos ser criados e mantidos de mOdo a inviabili
zar sua capacidade de agir. É o que éonsll!-ftimos 
atualmente. O extremo detalhismo e a inftexitíiiíl:!ade 
das regras que versam sobre a realização de licita
ções fazem com que a Administração, tanto a direta 
como a indireta, tenha que empregar considerável 
contingente de mão-de-obra qualificada nessa ativi
dade. 

De acordo com recente declaração do Ministro 
das Minas e Energia, 37% da atividades do Pessoal 
da área administrativa da Petrobrás vêm sendo dedi
cadas à realização de licitações - o que equivale ao 
trabalho de 3.500 funcionários. 

Mas esse sequer representa o pior dos proble
mas. A mirfade de disposições regulamentares toma 
o processo extremamente vulnerável à contestação 
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judicial. E o resultado tem sido o surgimento de uma 
verdadeira indústria de impugnação de licitações, 
obstando a realização de um sem-número de obras 
importantes, de Norte a Sul do Pafs. É inadmissível 
que impugnações levianas, sem qualquer fundamen
tação consistente, possam assim prejudicar a popu
lação destinatária das obras ou serviços. 

Ainda que extremamente prolixa e detalhista, a 
Lei das Licitações e Contratos pecou por tratar de 
modo uniforme os mais diversos tipos de serviços e 
de bens a serem adquiridos. Proposta de refonnula
ção da lei, em preparo no Executivo, classifica os· 
objetos de contratação em obras ou bens sob enco
menda, bens. padronizados e demais bens; no caso 
dos serviços, temos os de engenharia, os técnico
espe_ciallzados, os técnicos "intennediados", como a 
publicidade e o Wrismo, e demais serviços. As novas 
regras a serem definidas deverão observar o grau 
de complexidade de cada tipo de objeto do contrato, 
juntamente com o seu valor, de modo que lhe sejam 
proporcionais as exigências de documentação, de 
cautelas e de garantias. 

Cabe ressaltar que nem sempre é a proposta 
de menor preço a que melhor atende aos objetivos 
da Administração ~ noção essa facilmente com
preendida por' qualquer consumidor. A lei vigente 
abriu espaços extremamente reduzidos para a reali
zação de licitações que levem em conta a melhor 
técnica, procurando afastar os riscos de subjetivismo 
no julgamento desse aspecto. Ora, não é a opção 
em ignorar a questão da qualidade que fará com que 
desapareça o problema. A busca da melhor relação 
custolbeneffcio é efetivamente o que interessa à Ad
ministração Pública. A regra geral, portanto, deve 
passar a ser a licitação do tipo técnica e preço, as
segurando-se a possibilidade de negociação com a 
empresa que ofereça a melhor técnica, a fim de que 
ela reduza seu preço até o mfnimo proposto. 

Para fazennos justiça à Lei n" 8.666, devemos 
salientar também os seus aspectos positivos. É certo 
que vários dos problemas que lhe são imputados ad
vêm não dela mesma, mas da sua imperfeita aplica
ção. Afinal, a lei contém disposttivos que pemnitem que 
sejam recusadas as propostas, quando todas elas 
apresentarem preços man~estamente superiores acis 
de mercado - o que ocorre com certa freqOência -, ad
mitindo-se, no caso, até mesmo a dispensa de licita
ção, se os concorrentes não adequarem seus preços 
convenientemente. A qualidade do material compra
do deve ser testado quando de seu recebimento pro
visório, podendo também ser recusado, caso não se 
mostre confomne as especHicações exigidas. 

O atraso do Governo no pagamento de suas 
obrigações, com o qual se quer justificar a ele"VaW-o 
dos preços nas propostas, não decorre da compleXi
dade da lei. Muito pelo contrário, ela prevê a existên
cia de recursos autorizados pelo Orçamento COqKl 
condição para abertura de licitação, além de exigir 
que constem do edital prazos de pagamento, crité
rios de atualização dos valores e penalizações per 
eventuais atrasos. Essas e outras inovações da Lei 
n• 8.666, bem como da Lei n• 8.883 que a modificou, 
devem ser preservadas. 

A limitação das exigências impostas às empte
sas interessadas, favorecendo a livre concorrência, 
é outro importante aspecto a ser avaliado. · 

É verdade que a .regulamentação do aSs.unto 
na Lei n" 8.666 apresenta-se contraditória, em razão 
de veto aposto pelo Presidente Itamar Franco, que 
reduziu notavelmente as exigências de qualificação 
das empresas, mantendo aquelas referentes .a seu 
quadro profissional. '· 

O resultado tem sido, de um lado, a rrügração 
injustHicada de profissionais qualificados entre em
presas, apenas com o propósito de se cumprirem 
sxigêAclas da -edital; da outro, a com mais gmves 
conseqQências, a paralisação de inúmeras obras 
que foram assumidas por empreiteiras incapazes de 
bem realizá-las. 

Deve-se buscar um maior equillbrio entre a ne
cessidade de ampliar-se o leque de empresas con
correntes, assegurando o caráter competitivo das H
citações e as garantias de que precisa dispor a Ad
ministração Pública quanto à boa e efetiva execução 
da obra ou serviço. A possibilidade de utilização de 
seguro para esse fim, timidamente· prevista na' Lei, 
deve ser ampliada e enfatizada. · 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, consi
deramos meritória a iniciativa do Governo Federal 
de preparar projeto de refomnulação da Lei de Licita
ções e Contratos e mais louvável ainda porque o Mi
nistro da Administração já anunciou a intenção de 
promover as. necessárias alterações, não per meio 
do expediente já rotineiro da medida provisória, mas 
por um projeto de lei que se faça preceder de amplo 
debate dos átversos segmentos interessados e de 
toda a sociedade - pois, de fato, a eficiência e a pro- . 
bidade da Administração Pública dizem ~peito a 
todos os brasileiros. 

Essa é, portanto, a contribuição que buscamos 
trazer ao imprescindível debate do tema nesta Casa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. (Pausa.) 
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COncedo a palavra ao nobre Senador Lauro. 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. 

O .SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, há poucos 
dias, nesta Casa, novamente debateu-se com muita 
veemência a participação de Parlamentares em 
eventos internacionais, apresentando-se todas es
sas viagens - sem exceção - como se fossem me
ros acontecimentos turfsticos. Essa at~ude, de certa 
forma, tem relação com a época em que viagem ao 
exterior era uma espécie de privilégio que cabia so
mente aos escolhidos e aos afortunados. 

Como estive no exterior recentemente, no 
exercício da minha função de Senador, sinto-me no 
dever de trazer a esta Casa as informações acerca 
do que fiz e o relato sobre os acontecimentos de que 
participei, para que o Senado avalie se se tratou de 
uma viagem turística que não deva mais acontecer 
no futuro. 

O Brasil participou de uma reunião realizada 
em Roma, de 13 a 17 deste mês, por iniciativa da 
FAO, para discutir a questão da fome no mundo. 
Além dessa reunião, realizaram-se simultaneamente 
inúmeros outros eventos, entre os quais um grande 
encontro da União lnterparlamentar, do qual partici
pou a delegação brasileira. -

Não fui como representante do Senado à reu
nião da FAO e nem viajei às expensas desta Casa. 
Fui convidado pela União lnterparlamentar. 

Essa reunião da FAO foi tão importante que a 
abertura do evento foi fetta pessoalmente pelo Sumo 
Pontffioe o Papa João Paulo 11, o que raramente 
acontece. 

O encontro dos Parlamentares a que compare
ci realizou-se no ediffcio sede do Senado italiano e 
foi presidido pelo Presidente do Senado Federal ita
liano, Senador Nicola Mancini, primeiro orador da 
reunião, tendo sido seguido pelos pronunciamentos 
do Deputado Luciano Violante, Presidente da Câma
ra dos Deputados da Itália, e do Primeiro-Ministro 
italiano, Deputado Romano Prodi. 

Faziam parte também da Mesa o Secretário
Geral da FAO, Jacques Diouf; o Presidente Mundial 
da União lnterparlamentar, Ahmet Fathy Sorour, par
lamentar egfpcio; e o Secretário-Geral da União ln
terpartamentar, Deputado francês Pierre Comillon. 

Estavam presentes à reunião no plenário, inte
grando a bancada italiana, o Senador Vitalfcio da 
Itália, Giulio Andreotti, que governou aquele pafs por 

muitos anos, e o ex-dirigente do antigo Pártido Co
munista italiano, Achille Ochetto. Coube-me a honra 
de ocup&! a tribuna e de expressar a posição da 
bancada da representação do Brasil. 

A reunião foi inspirada no fato de que a fome 
no mundo é um desafio maior do que os avanços 
tecnológicos conseguidos j;lela humanidade. Até 
hoje, não se encontraram soluções para esta ques
tão que se tomou intolerável pará a humanidade. 

Estima-se a população mundial em aproxima
damente 5,8 bilhões de pessoas. Existem no mundo 
800 milhões de indivfduos - aproximadamente 15% 
da população mundial - que não têm o sufici!lnte 
para prover a sua alimentação básica, dos t quais 
mais de 200 milhões são crianças com idade inferior 
a cinco anos, que, por deficiência de alimentos ener
géticos e de protefnas, estão tendo o seu desenvol
vimento ffsico-intelectual danificado, talvez de forma 
irreversfvel. A humanidade tem fracassado na tenta
tiva de solucionar esse problema 

Naquela mesma cidade, em 197 4, os dirigen
tes de quase todos os países assinaram uma decla
ração emocionada de rejeição à continuidade da 
fome no mundo e se propuseram a realizar um plano 
de ação que deveria, em 20 anos, reduzi-la a núme
ros que, ao menos estatisticamente,fossem despre
zíVeis, acenáveis. 

A realidade é que até hoje não se percebe ne
nhum resultado realmente significativo da realização 
daquele plano de ação, que falhou escandalosamen
te naquilo que tinha de maior responsabilidade, prin
cipalmente porque os pafses desenvolvidos não o 
executaram como deviam. 

Os compromissos que assumiram ... 
A Sra. Marina Silva - Permite-me V. Ex" um 

aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Com prazer, ouço 

v. Ex". 
I 

A.Srl Marina Silva - Recentemente, li um livro 
do Frei Leonardo Bofl, no qual ele faz uma aborda
gem muito semelhante a essa de V. Ex", ou 5Elia, os 
avanços tecnológicos que a humanidade conseguiu 
não têm sido capazes de reverter-se em melhoria da 
qualidade de vida das populações numa questão 
elementar: o direito à alimentação. Ele também se 
reporta a essa questão que V. Ex" enfoca, isto é, o 
desafio dos pafses desenvolvidos. Há uma orienta
ção da ONU no sentido de que os países ricos invis
tam, em sinal de solidariedade, pelo menos 0,7% do 
seu PIB nas campanhas de combate à fome e à mi
séria. Lamentavelmente, a maioria dos pafses não 
fazem isso. Os Estados Unidos, considerados um 
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dos países mais ricos, investem apenas 0,15% nes
ses programas. Assim, realmente ficamos impoten
tes. O combate à miséria e à fome é, antes de mais 
nada, uma luta de combate ao egoísmo, à indiferen
ça e à concentração de bens que, teoricamente, se
riam de todos, nas mãos de poucos. Recentemente 
li um livro que, ao abordar os ideais da revolução 
burguesa - igualdade, liberdade e fraternidade -, di
zia que tais ideais foram realizados apenas para a 
classe que levantou essa bandeira: a burguesia, por-
que a granda maioria continua vivendo nas mesmas 
condições. Segundo o autor, hoje estamos diante de 
um impasse: as pessoas saciaram tanto e principal
mente o item satisfação do desejo de coisas, alimen
tos e objetos, que estão à beira de sofrer um colap
so pelo excesso de ter, mas também estão sofrendo 
profunda crtse da condição de ser; estão vivendo um 
vazio, que eu identifico na falta de sentimento, de 
respeito, de nossa incapacidade de nos indignarmos 
e de sentirmos o sofrimento do outro. Parabenizo V. 
Ex" pela oportunidade do pronunciamento e pelas 
constatações que fez nesse encontro. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço a inter
venção de V. Ex", Senadora Marina Silva. Eu não 
saberia dizer-lhe o quanto me honra receber sua in
tervenção. A realidade que V. Ex" mostra tem muita 
razão de ser. 

Dizia, pouco antes de seu aparte, que foram os 
países ricos que mais falharam no cumprimento dos 
compromissos assumidos em 1g74. Na realidade, 
entre os objetivos principais que ales se comprome
teram a atingir, estava a responsabilidade de prover 
as condições imediatas para que se iniciasse um es
forço capaz de garantir que a produção de alimentos 
no mundo, a partir de então, cresceria 4% ao ano e 
não 2,5% ou 2,1%, que ocorrera no anos anteriores -
à Conferência de 197 4, e também a de prover os re
cursos materiais para que os países subdesenvolvi
dos, principalmente os da África central, na região 
subsaariana, tivessem condições de participar desse 
incremento de produção de alimentos. 

Na realidade, nenhuma das duas coisas acon
teceu. A produção de alimentos continuou cre
scendo a uma taxa inferior a 3%, e uma das princi
pais razões para- ·que Isso ocorresse foi exatamente 
que os recursos prometidos na Conferência de 1974 
não foram mobilizados na escala em que deveriam. 

Outro aspecto que pretendia destacar, que de 
certa fonma já foi assinalado no aparte da Senadora 
Marina Silva, tem a ver precisamente com a questão 
da apropriação da produção de alimentos no mundo. 
Estatisticamente, o consumo per capita de calorias é 

da ordem de 2.700 calorias por pessoa/dia. Duas mil 
e setecentas calorias são perfeitamente suficientl!$ 
para atender às necessidades diárias de qualql!Jr 
pessoa A Estatfstica, já dizia um critico bem-humo
rado, é uma técnica- outros dizem que é uma ciên
cia - por meio da qual se demonstra que se uma 
pessoa comeu 1 kg de carne na semana e a outra 
pessoa não comeu nenhum grama, cada uma delas 
comeu 112kg. 

- -Na realidade, o consumo per capita mundial de 
calorias é de 2. 700 calorias, mas esse não é o con
sumo dos 800 milhões de famintos que existem no 
mundo. Na verdade, é preciso que algumas pessoas 
consumam 3.000, 3.500 e até 4.000 calorias/dia 
para que haja 800 milhões de pessoas que não têm 
praticamente nenhuma segurança alimentar no sen
tido de que possam, de fato, ter a certeza de que te
rão acesso ao consumo mínimo de calorias por dia. 

Essa é uma questão relacionada com o outro 
desafio que teremos de vencer no próximo século: 
como distribuir a riqueza e a renda na face da Terra 
Se de um lado há famintos, de outro, há excedentes 
agrfcolas estocados, de forma monumental, dentro 
dos Jimftes da Comunidade Económica Européia, 
onde, para citar apenas um exemplo, os excedentes 
de manteiga, a partir de determinado período de per
manência nos estoques. são comercializados como 
matéria-prima para fabricação de óleo comestível e 
óleo lubrificante. Já que não apareceu mercado para 
consumir o excedente de manteiga, transforma-se a 
manteiga em óleo, enquanto pessoas· continuan\ 
morrendo de fome, sem acesso a esses alimentos. 

Essa é essencialmente uma questão de distri
buição dos recursos, de distribuição da renda. Esse 
é o desafio da arquitetura das relações sociaiS no 
mundo neste final do século XX. No momento em 
que vou encerrar este pronunciamento, cabe assina;
lar uma dúVida perturbadora: hoje se fala muito em 
globalização. Eu até me admiro ao ver certas pes
soas fâiarem desse assunto com uma segurança tão 
grande que parece até conhecerem a globalização, 
que é um fenômeno novo, em marcha e desconheci
do. No entanto, vejo aqui mesmo no Brasil alguns 
autoprociamados sábios falarem sobre o mundo glo
balizado como se soubessem o que é globalização. 

-E o pior é que Iodeis teinos de acreditar. 

Pois bem, nesta Casa todos conhecem a m~ 
nha posição de homem que defende a propriedade 
priivada dos meios de produção; de homem que 
acredfta na utopia com que sonharam os socialistas, 
mas _não acredita que eles tenham encontrado a for
ma de realizá-la e por isso fracassaram; de homem 
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que acredita na iniciativa priVada, que acredita no 
mercado, mas que não acredita que o mercado sozi
nho resolva, como muitos pretendem, todos os pro
blemas da humanidade. 

O mercado virou, de uma hora para outra, o 
super-herói do final deste século. Aqui, a esse su
per-herói, deixo uma indagação: se é o mercado ca
paz de criar todos os estfmulos para que se realize a 
produção necessária, se isso for uma verdade que 
não possa ser questionada de forma alguma, se es
tiveram errados quanto a isso Lord Keynes, no seu 
temp(), os que promoveram o New Deal nos Estados 
Unidos da América, os que promovem hoje as politi
cas de desenvolvimento regional na Alemanha, se 
todos eles estiveram ou estão errados e se o merca
do sozinho resolve tudo, há uma coisa que precisa
mos colocar para que eles nos respondam. 

Existe fome precisamente porque não existe 
mercado. São seres humanos, são famintos, são 
pessoas necessitando de comida que precisa ser 
produzida; são tudo o que se queira menos merca
do, pois o seu tamanho como mercado é o tamanho 
do seu poder de compra, que é quase igual a zero. 
Quero saber como é que um mercado inexistente vai 
criar os estrmulos necessários para que os automat
ismos do processo produtivo cheguem sozinhos aos 
rincões da África, às multidões que se movem do 
zaire para Ruanda, como chegará ali a mão mágica 
do mercado para preencher os estômagos vazios de 
todas aquelas multidões. Ali não há produção, por
que não há mercado. 

Esta é a indagação que faço: não há mercado, 
mas há fome. Como vamos fazer? 

A Sr" Marina Silva- V. Ex" me permite um 
aparte? · 

O SR. GERALDO MELO - Ouço V. Ex" com 
prazer. 

A Sr" Marina Silva - Achei muito interessante 
ouvir V. Ex" falando que a globalização é um proces
so em curso e que não é uma questão de acredttar
mos ou não, é um fato. Como nós, sujeitos deste 
presente, iremos nos inserir neste processo? V. Ex" 
tem razão quando diz que há pes5oas que falam 
com tal segurança, que até parecem que já conhe
cem todo o processo. Neste ponto, eu me reporto a 
uma frase que diz que o único profeta, o infalível, é o 
historiador, porque ele profetiza do presente para o 
passado. Profetizar, com tanta segurança, do pre
sente para o futuro, ou se é Deus ou se é charlatão. 
Muito obrigado. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço as pala
vras de V. Ex". Em algum lugar, Sr. Presidente, Sr" e 

Srs. Senadores, ouvi certa vez um comentário bem 
humorado sobre o economista. Alguém dizia que o 
economista é alguém que tem uma grande capaci
dade de nos explicar porque as coisas não aconte
ceram como ele previa. De forma que é como se es
tivéssemos -e parece que estamos, Senadora Mari
na Silva- dizendo a mesma coisa. 

Praza aos céus que a declaração dos chefes 
de Estado assinada ·em Roma; os compromissos 
que os parlamentares do mundo inteiro assumiram, 
assinando uma declaração ao mesmo tempo, praza 
aos céus que o plano de ação que fizeram sejam ca
pazes de resolver o grande desafio, o intolerável de
safio de sabermos que, num mundo capaz de reali
zar as proezas tecnológicas que temos realizaçlo, 
não foi 1;!ste mundo capaz ainda de ganantir que Soo 
milhões de seres humanos tenham o que comer 
amanhã de manhã. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Melo o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidfmcia, que é ocupada pela Sr. Jbsé 
Samey, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra o Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apre
sentei um requerimento à Mesa do Senado propon
do uma moção de apoio desta Casa à realização 
das Olimpfadas de 2004 no Rio de Janeiro. E gosta
ria de registrar aqui as razões que me moveram a tal 
gesto. 

O Rio de Janeiro, com suas belezas naturais, 
com sua tradição, com sua história, é, de certa for
ma, a cidade sfmbolo do Brasil. É um patrimõnio na
cional, orgulho de todos os brasileiros. E o seu futu
ro não diz respeito apenas aos cariocas. O futuro do 
Rio de Janeiro diz respeito a todos os brasileiros. 

Há visfveis sinais de recuperação na cidade do 
Rio de Janeiro. Há uma visfvel reação da cidade à 
deterioração da qualidade de vida nas duas úHimas 
décadas. 

É fundamental que, numa oportunidade corno 
esta, se faça o resgate da imagem do Rio como sim
bolo do Pais no exterior, do espfrito alegre e criativo. 
do brasileiro, das suas belezas naturais, do seu cfi
ma, do seu mar, do verde e do contraste com a 
montanha. Mais do que isso, da ausência da violên
cia politica no Pafs e no Rio de Janeiro. 

Esse é um conjunto de atributos que creden
ciam o Rio a sediar a Olimpfada de 2004. É impor-
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tanta frisar que a candidatura dó Rio de Janeiro não 
é apenas a candidatura de uma cidade, é sobretudo 
a candidatura de todo o País. Para a reconstrução 
da imagem do Brasil e do seu potencial turfstico no 
exterior, termos a Olimpfada de 2004 no Rio de Ja
neiro é um passo fundamental. Há ganhos de curto 
prazo e ganhos de longo prazo que superam de longe 
os investimentos necessários à promoção dos jogos. 

Alguns poderão dizer que os investimentos são 
vultosos, mas é preciso registrar que a iniciativa pri
vada será parceira deste empreendimento, de modo 
a reduzir ao mínimo a aplicação dos recursos públi
cos. Em contrapartida, o saldo com a realização das 
Olimpíadas no Rio será, para o País, francamente 
favorável. Os exemplos estão aí: Barc13lona e Man
ta. Os jogos realizados nessas cidades derain lucro 
finanéeiro por conta do turismo e dos direitos de 
venda de publicidade e de transmissão de sons e 
imagens. 

Calcula-se que a realização dos jogos no Rio 
poderá ser responsável pela criação de 114 mil no
vos empregos diretos, sem contar que toda a estru
tura física a ser construída para sediar as competi
ções ficará como legado para a cidade e o País. 

Capacidade de organizar e promover uma fes
ta desse porte- já foi demonstrada pelos cariocas e 
pelos brasileiros. Em 92, a cidade hospedou mais de 
cem chefes de Estado e de Governo na Conferência 
Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento - a 
Rio 92 - e, registre-se, sem nenhum incidente, ne
nhum deslize. O Rio de Janeiro já foi testado e pas
sou pelo teste. A imagem do Rio, maculada nos últi
mos anos pelos a~os índices de violência, está me
lhorando: o númeto de homicídios reduziu-se em 
20% este ano em relação ao ano passado. Atlanta, 
sede da ú~ima olimpfada, levou cinco anos para re
gistrar a mesma queda no índice de homicfdios. Pre
vê-se a participação de 50 mil policiais na garantia 
da paz e da tranqüilidade para os turistas e atletas. 
Por tudo isso, o Rio inclui-se entre as favoritas para 
ganhar a indicação do Comitê Olímpico Internacio
nal. Os 15 membros que compõem o comando do 
Comitê estiveram nesse final de semana no Rio para 
examinar de perto as condições que a cidade ofere
ce para realização dos Jogos - e safram bem im
pressionados com o que viram. 

O Presidente d•i"í=JFA, João Havelange, não 
tem dúvidas de que o Rio será uma das 5 cidades 
selecionadas entre as 11 que se candidataram. 

O Brasil - e o Rio, em particular - deve voltar 
os olhos para o emprego inteligente, que não polui, 
o desenvolvimento do turismo, do esporte, do lazer, 

sua vocação natural. A organiZação da' Olimpíada 
2004 será um importante instrumento para se atingir 
esse objetivo. 

Há um exemplo que penso merece ser citado, 
Sr. Presidente: a Espanha, que tem 40 milhões de 
habitantes, recebe por ano 40 milhões de turistas, e 
cada um deles deixa, em média, no País, US$1 mil. 
Isso signHica que a Espanha recebe de. divisas, ape
nas com o turismo, US$40 bilhões por ano. 

O Brasil, com suas imensas e diversificadas 
belezas naturais, com seu litoral fantástico de Norte 
a Sul, com as beleza~ das suas cidades, das suas 
florestas, do Pantanal, enfim, com todas as suas be
lezas, recebe hoje apenas um 1 ,5 milhão de turistas 
por ano. É muito pouco. . . 

As Olimpíadas do Rio em 2004 poderão ser o 
grande ponto de inversão, o grande ponto de mu
dança que fará com que este País veja no turismo, 
no Jazer e no esporte a criação do emprego inteli
gente, a criação de novo perfil econômico que possa 

. gerar novos empregos e melhorar a vida da nossa 
gente. 

Por isso, Sr. Presidente, é que encaminhei 
esse requerimento, para o qual peço o apoio de to
dos os Senadores, de todos os Partidos e de todos 
os Estados. Peço que o Senado Federal não se omi
ta e - mais do que isso -compareça com umal3!)Si
ção, que espero unânime, de apoio a essa iniâEI!iva 
de candidatura da cidade do Rio de Janeiro à sede 
das Olimpíadas de 2004. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.095, DE 1996 

~nhor Presidente, 
Requeiro, de conformidade com o disposto no 

art. 222 do Regimento Interno, seja consignado :-roto 
de solidariedade e apoio do Senado à candidatura 
da cidade do Rio de Janeiro a sede dos Jogos Olím
picos de 2004. 

Cidade-síntese do Brasil, expressão acabada 
do espírito alegre e criativo do nosso povo e das be
lezas naturais do Pafs, o Rio conta, nessa candida
tura, com o apoio de todos os brasileiros. Sua capa
cidade de promover com êxito evento de tamanho 
porte já foi demonstrada recentemente, quando a ci
dade hospedou mais de cem chefes de Estado e de 
governo durante a Conferência Mundial de "!leio-
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Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92. Nenhum in
cidente verificou-se naquele encontro, nenhum desli
ze maculou sua organização. 

A realização da Olimpfada de 2004 no Rio cer
tamente elevará a imagem da cidade e do Brasil no 
exterior, consolidando sua vocação cultural, esporti
va e de centro turfstico e de lazer. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996. -
Senador José Roberto Arruda. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

"O SR. PRESIDENTE (José Samey} - Nos ter
mos do ar!. 222 do Regimento Interno, o requeri
mento lido vai à Comissão competente. 

~Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.096, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2• da Cons

tituição Federal, combinado com o art. 216 do Regi
mento Interno .!;lo Senado Federal, que sejam solici
tadas ao Ministro da Previdência e Assistência So
cial, Reinhold Stephanes, as seguintes informações: 

1} Qual a evolução do número de contribuintes 
da Previdência Social, no perfodo de 1950 a 1995, 
discriminadamente, segundo cada uma das seguin
tes categorias: 

a} assalariados; 
b) autónomos; e 
c} empregadores. 
2} Como evoluiu, no mesmo perfodo, o número 

de beneficiários, discriminando-se anualmente, em 
relação ao total: . 

a) o número de aposentados; 
b) o número de pensionistas; e 
c} o número de beneficias temporários. 
3} Qual (em valores atualizados) o valor da re

ceita de contribuições, no perfodo de que trata o 
item '1', discriminadamente segundo: 

a) contribuição de empregados; 
b) contribuição de autõnomos; e 
c} contribuição de empregadores. 
4} Comparativo entre a População EcOnomica

mente Ativa (PEA), no perfodo de 1950/1995, em re
lação ao número total de segurados. 

5} Comparativo entre a receita total da Previ
dência, incluindo-se a receita patrimonial, no mesmo 
perfodo, em relação ao Produto Interno Bruto. 

6) Qual a relação entre o número total de con
tribuintes de todas as categorias e o número de fis-
cais previdenciários, no mesmo período. _ 

7} Se é possfveCdisc:riminar, em relação aos 
lnstHutos de Previdência, à Previdência Unrricada, e 
à sua atual estrutura, o número de servidores, as 
despesas administrativas e a despesa global do sis
tema previdenciário. 

8) Qual a arrecadação da Previdência, no pe
rfodo 1950/1995, relativamente à participação dos 
rendimentos do trabalho. 

9) Como evolufram, em termos percentuais, as 
contribuições previdenciárias dos empregados, autó
nomos e empregadores, no mesmo perfodo de que 
trata o item '5'. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996.
Senador GuUhenne Palmeira. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- O reque
rimento lido será despachado à Mesa Diretora, na 
foram do art. 216, III, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 115, DE 1996 

Altera a Resolução do Senado Fede
ral n" 69195, que dispõe sobre u opera
ções de crédito ln!Bmo e externo dos Eo
tados, do Distrito Federal, dos Munlc;{plos 
e de suas respscllvas Autarquias, ~~~1-
ve concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outres 
providências. 

O Senado Federal re~lve: 
Art. t• o § 2" do art. 16 da Resolução n• 69195 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
§ 2" Incluem-se nas disposições deste artigo 

os títulos a serem emüidos para atender à liquidação 
dos precatórios judiciais pendentes de pagamento, 
objeto do art. 33 e seu parágrafo único do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, submeti
dos às seguintes condições: 

1. os recursos a serem obtidos pelas emissões . 
autorizadas por este parágrafo não poderão ser Utili
zados para pagamentos de deságios e/ou custos fi
nanceiros e deverão ser depositados em uma conta 
vinculada especfflca para o pagamento dos precató
rios, completamente separada das demais contas 
que porventura a entidade emissora detenha; 
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2. a entidade emissora dos tttulos deverá en
viar ao Banco Central do Brasil e à Comissão de As
suntos EconOmicos do Senado Federal, os docu
mentos comprobatórios dos pagamentos de precató
rios efetuados até o mês subsequente ao débito na 
conta vinculada. 

Justificação 

Acredito que somente assim teremos a garan" 
tia de que os recursos a serem captados serão ex
clusivamente utilizados no pagamento dos precató
rios pois os mesmos não serão confundidos-com 
out~ disponibilidades financeiras da entidade emis
sora, mas mantidos em uma outra conta vinculada 
especificamente ao pagamentos dos precatórios. 
Quero deixar claro que tal conta será de livre movi
mentação por parte da entidade emissora, sendo 
vinculada ao pagamento dos precatórios e não vin
culada a outro órgão ou entidade municipal, nem es
tadual ou federal. A conta vinculada significa que so
mente poderão ser efetuados saques para o paga
mento dos precatórios e não para qualquer outro ob
jetivo, por mais justo que seja uma vez que a Consti-
tuição Federal o prolbe. . 

Com a inclusão destes parágrafo teremos In
clusive reais condições para ··uma pelfeita fiscaliza
ção da destinação dos recursos captados e para que 
seja exigido o imediato resgate dos tftulos, caso os 
recursos sejam desviados para outras finalidades, 
como determina o § 4° do art. 16 da Resolução n• 
69, de 1995, do Senado Federal. 

A necessidade do depósito na conta vinculada 
dos valores dos deságios que eventualmente sejam 
observados com recursos provenientes de outras 
fontes que a entidade emissora disponha, significa 
uma precaução para que no futuro não sejam solici
tadas novas autorizações para o pagamento de pre
catórios que não se consiga pagar em função da in
suficiência de recursos, criado assim uma cadeia in
terminável de emissões para cobrir o deságio de emis
sões passadas para o pagamento dos precatórios. 

Sala das sessões, 25 de novembro de 1996. -
Senador Vllson Kleln!lblng. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

RESOLUÇÃO N• 69, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni
cípios e de suas respectivas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

.. 
CAPITULO I 

Das Operações de Crédito I 

CAPITULO .III 
Da Autorização do Senado Federal 

Art. 16. Os pedidos de autorização para o lan
çamento, oferta pública ou colocação no mercado de 
tfiulos da divida públiça dos Esta9os, do Distrito Fe
deral e dos Municlpios deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal, por intennédio do Banco Central 
do Brasil, devidamente instruidos com a documenta
ção prevista nos incisos I a IX do art. 13, devendo o 
parecer de que trata o inciso IX. conter, também, in
fonnações sobre: 

· 1 - a quantidade de tftulos da espécie já emiti
dos e õ desempenho dos mesmos junto ao mercado 
secundário; 

1 r- o perfil do endividamento da entidade emis
sora após a efetivação da emissão de tltulos preten-
didos; . 

111 - a observância dos limites fixados nesta 
Resolução e o impacto da operação de crédito no 
mercado mobiliário. 

§ 1• Os tltulos de que trata este artigo deverão 
guardar equivalência com os tctulos federais, e se~ 
prazos de resgate não poderão ser inferiores a se1s 
meses, contados da data de sua emissão. 

§ 2" Incluem-se nas disposições deste artigo 
os tltulos a serem emitidos para atender à liquidação 
dos precatórios judiciais pendentes de pagamento, 
objeto do art. 33 e seu parágrafo único do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3• Os tftulos de que trata o parágrafo anterior 
não se incluem nos limites previstos no art. 4" 

(A Comissão de Assuntos Econ6rqi(!os.) 
t ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pro-
jeto sêrá publicado e remetido à comissão com
petente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Pre
sidência convoca sessão conjunta do Congresso 
Nacional a realilar-se quinta-feira, dia 28 do cor
rente, às 11 h30min, no plenário da Câmara do~ 
Deputados, destinada à apreciação de vetos presi
denciais. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -.Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando . para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
Às 15h30min _,_ 

REQUERIMENTO N°1.050, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.050, de 1996, do Senador Jefferson Péres, solicitan
do, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de lei 
do Senado n• 92, de 1996, de autoria da Senadora 
Marina Silva, que institui a meia-entrada para estudan
tes e idosos em espetáculos artfsticos cutturais e es
portivos e dá outras providências, ai~ da Comissão 
~stante do despacho inicial de ãiSiribuição, seja ou
VIda, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 

. -2-
REQUERIMENTO N• 1.057, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.057, de 1996, do Senador Roberto Freire, solici
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n• 66, de 1995, de sua autoria, que 
dispõe sobre incentivos à instalação de empresas 
fabricantes de verculos, partes, peças e componen
tes automotivos nas regiões economicamente desfa
vorecidas que esp~;cifica. 

-3-
REQUERIMENTO N° 1.059, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.059, de 1996, da Senador Lúcio Alcântara, solici
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
do Projeto de lei do Senado n• 201, de 1996, com os 
Projetes de. Lei do Senado n"s 236, de 1995, e 84, de 
1996, já anexados, por versarem o mesmo assunto. 

-4-
REQUERIMENTO N° 1.066, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
HlSB, da 1996, do Senador Coutinho Jorge, solici
tando, nos termos regimentais, a dispensa do pare
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia; sobre o Projeto de lei do Senado n• 197, de 
1 S96, de Eua ·autoria,· que altera a Lei n2 8.031. de 
12 de 2bnl de 1990, e dá outras providências. cujo 
praz.c já se encontra esgotado. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 293, DE 1995 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n• 964, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 293, de 1995, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, que dispõe sobre as contas hospita
lares no Sistema Único de Saúdél·e dá outras provi-

. dências, tendo · ' . , ... 

Parecer proferido em Plenário, Relatara: Sena
dora Benedita da Silva, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais, favorável . com· emenda que 
apresenta. .. .... 

-6- . til 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°105, DE 1996 

> 

Discussão, em turno único, .do. Projeto. de Re
solução n• 105, de 1,996 (ap~tado pela Comis
são de Assuntos EconOmicos como .conclusão de 
seu Parecer n• 582, de 1996); que autoriZa a Prefei
tura Municipal de JerOnimo Monteiro (ES) a contratar 
operação de crédito.junto à Caixa.EconOmica Fede
ral, no valor de cento e vinte.e um mil, novecentos e 
quarenta e cinco reais e cinqOenta e seis centavos, 
destinada à ampliação. do Sistema de Ágl!a da 
Sede do Municfpio, . · • :.·.,. ' . , "·. , 

-7'-:'· ,·, ,, .. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO' N°106, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 106, de 1996 (apresentado pela Comis
são de Assuntos EconOmicos como conclusão de 
seu Pãrecer n• 583, de 1996), que autoriza o Gover
no do Estado de São Paulo a emitir Letras Financei
ras do Tesouro do Estado de São Pauto- LFTP cu
jos recursos serão destinados ao giro da dfvida 'rno
biliária vencfvel no 2" semestre de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Está en
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h45min.) 
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Ata da 205!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 26 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Renan Ca/heiros, Levy Dias 
Antônio Carlos Va/adares, Valmir Campelo e Romeu Tuma 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos· 
Valadares - Ademir Andrade - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Elcio Alvares - Emflia Fernandes .:.. Fernando Be
zerra - Flaviano Melo - Francelina Pereira - Fran
cisco Escórcio .:.. FreitaS-Neto - Geraldo Melo - Ger
son Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Palmei
ra- Henrique Loyola- Hugo Napoleão- Íris Rezen
de- Jáder Barbalho- Jefferson Peres- João Fran
ça - Joel de Hollanda -Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Alves- José Bianco- José Eduardo 
Dutra -José Epuardo - José Fogaça - José Rober
to Arruda -José Samey -José Serra - Laura Cam
pos- Leomar Ouintanilha- Levy Dias - Lucídio Por
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe
dro Simon - Rainez Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheirós - Roberto Freire - Roberto Re
quião -Romero Jucá- Romeu Tuma: "-Sandra Gui
di - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Valmir 
Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck O melas. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- A lis
ta de presença acusa o comparecimento de 65 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador LúCio Alcântara. 
É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 255, DE 1996 

Dispõe sobre a comercialização de 
substitu1os do leite materno e artigos de 
puericultura correlacionados e dá ou1ras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 A comercialização de substitutos do leite 
matemo e demais artigos de puericultura relaciona
dos à alimentação infantil, fabricados no País ou im
portados, bem como as práticas a ela relacionadas, 
a qualidade desses produtos e as informações de 
uso, são regulamentadas por esta Lei. 

:. § 12 Para as finalidades desta Lei, são conside
rados substitutos do leite matemo os seguintes pro
dutos, quando comercializados ou de outra fonma i 
apresentados para uso de crianças menores de dois 
anos, como um substitu1o parcial ou total do leite 
matemo: · · --

1 - leites infantis modificados, inclusive fónmu
las de seguimento; 

li -leite em pó, leite pasteurizado e lei esterili
zado; 

III - alimentos complementares e bebidas, à 
base de leite ou não. 

§ 22 Para as finalidades desta lei, são conside
rados artigos de puericultura correlacionados à ali
mentação ôe crianças menores de dois anos: 

I - as mamadeiras e seus bicos, comercializa
dos ou ·indicados para o uso como recipientes para 
produtos líqui_dos relacionados no parágrafo 12 deste 
artigo; 

-li - as chupetas e os mordedores comercializa
dos ou indicados para uso infantL 

Arf. ·2• Os· ·a:rimen\os para lactentes devem 
atendet ós padrões de qualidade e as especificaçõ
es do Codez Alimentarius do Fundo das Nações 

. Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e 
da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Art. 32 As mamadeiras, bicos, chupetas e mor
dedores não podem conter mais de dez partes por 
bilhão de nitrosaminas e devem atender os padrões 
de qualidade exigidos por norma específica, expedi
da pelo .Poder Público. 

Art. 4° É vedada a promoção comercial dos 
produtos a que se referem o inciso I, do § 12 , e o § 
2°, do art. 1°, por qualquer de suas formas e meios, 
incluindo estratégias promocionais para induzir ven
das ao consumidor no varejo, tais como: 
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a) exposições especiais; 
b) cupons de desconto; 
c) prêmios ou bonificações; 
d) venda com descontos ou preço abaixo do custo; 
e) vendas vinculadas a produtos não cobertos 

por esta lei; 
f) embalagens ou apresentações especiais. 
Parágrafo único. Este dispositivo não deve res

tringir políticas de preÇos visando a venda de produ
tos a preços mais baixos. 

Art. 5° A promoção comercial de alimentos in
fantis que possam ser utilizados como alimentos 
substitutos ou complementares, a que se referem os 
incisos 11 e III do§ 1' do art. 1°, deverá incluir, em 
caráter obrigatório e com destaque, uma advertência 
visual e/ou auditiva, de acordo com o meio de divul
gação, de que não devem ser utilizados na alimenta
ção do lactente nos primeiros seis meses tle vida, 
salvo sob orientação de médico ou nutricionista. 

Art. õ> É vedada a utilização, nas embalagens e 
rótulos dos produtos relacionados no§ 1°, do art. 1 ', de: 

a) ilustrações, fotos ou imagens de bebê ou de 
outras fonmas- que possam sugerir a utilização do 
produto como ·sendo o ideal para a alimentação de 
crianças menores de dois anos; 

b) frases--ou expressões que possam por em 
dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos. 

Art. 7° Os rótulos dos leites infantis modifica
dos, além de atenderem os dispositivos previstos no 
Capítulo III doDecreto-Lei n• 986, de 21 de outubro 
de 1969, e na Resolução n' 1 o, de 31 de julho de 
1984, da Comissão lntenninisterial de Indústria, 
Saúde e Agricultura,, devem exibir, em lugar de des
taque, de fonma legível e de fácil visualização: 

a) as seguintes mensagens: 
I - "O aleitamento materno evita infeções e 

alergias e fortalece o vínculo mãe-filho". 
11 - "Este produto só deve ser utilizado para lac

tentes quando orientado por médico ou nutricionista." 
b) instruções para a correta preparação do pro

duto e a dosagem para a diluição, quando for o 
caso, incluindo medidas de higiene a serem obser' 
vadas. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de ex· 
pressões tais como "leite humanizado", "leite mater
nizado"' "substituto do leite materno" ou similares, 
com o intuito de sugerir semelhança do produto com 
o leite matemo. 

Art. 8' Os rótulos de leites em pó, pasteuriza
dos e esterilizados devem conter as seguintes men
sagens: 

I - os leites desnatados - "Este produto nãq 
deve ser usado como fonte de alimentação do lac

-tente"; 
11 - os leites semi-desnatados e padronizados 

tipo C e "reconstituídos" - "Este produto não deve 
ser usado como única fonte de alimentação do lac
tente"; 
· · · III - os leites integrais, tipos A e B - "Este pro- _ 
duto não deve· ser usado como tlnica fonte-'Cie ali
mentação do lactente, salvo sob orientação de~médi
co ou nutricionista". 

Art. 9' Os rótulos de alimentos complementa
res e bebidas, à base de leite ou não, devem conter 
as seguintes mensagens: 

I - "O aleitamento matemo deve ser mantido após 
a introd~ção de novos alimentos na dieta da criança, até 
completar dois anos de idade, pelo menos." 

11 - "Este produto não deve ser utilizado na ali
mentação dos lactantes nos primeiros seis meses de 
vida, salvo sob orientação de médico ou nutricionista.' . 

Art. 1 O. Os rótulos de alimentos elaborados 
para atender a necessidades especiais de lactentes 
devem conter infonmações sobre as características 
específicas do produto, sem indicar as condições de 
saúde nas quais o produto é indicado ou pode ser 
utilizado. · -

- Art. 11. É obrigatório o uso de embalagens 
e/ou rótulos em mamadeiras, bicos, chupetas e mor
dedores. 

§ 12 As embalagens e/ou rótulos desses produ
tos, além de atenderem a legislação específica, de
vem conter a seguinte mensagem: "A criança ama
mentada ao seio não necessita de mamadeira e de 
bico". 

§ 2' _É vedada a utilização de expressõ;es ou 
frases que possam sugerir-semelhança -desses pro
dutos com a mama e o mamilo. 

§ 32 É. vedada a utilização de ilustrações! fotos 
ou imagens de bebê ou de outras .formas que pos
sam sttgerir a utilização do produto como sendo 
ideal para uso infantil. 

Art. 12. Unidades ou pequenas quantidades. 
dos produtos abrangidos por esta Lei podem ser dis-
tribuídos gratuitamente para fins de: 1 

a) avaliação profissional, apenas para médicos 
e nutricionistas, quando do lançamento do produto; 

b) pesquisa, para qualquer profissional de saú
de, mediante -pedido formal do pesquisador ou da 
instituição a que estiver vinculado. 

§ 12 Os rótulos dessas amostras grátis devem 
conter a seguinte expressão: "Amostra grátis para 
avaliação profissional". 
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§ 2° Ê proibida a distribuição de amostras grá
tis de produtos de· que trata esta lei a gestantes, a 
nutrizes ou a seus familiares, ou estabelecimentos e 
srviços de saúde e de assistência social e por traba· 
lhadores de saúde e de serviço social. 

Art. 13. Os fabricantes e distribuidores dos-pro
dutos de que trata esta lei só poderão conceder 
apoio ou estimulo financeiro ou material a entidades 
científicas e associativas de médicos e nutricionís!as 
que sejam reconhecidas nacionalmente, sendo ve
dada toda e qualquer forma de concessão de apoio 
ou estimulo financeiro a pessoas físicas. 

§ 1° As entidades contempladas com apoio ou 
estimulo financeiro ou material terão a responsabili· 
dade de zelar para que fabricantes e distribuidores 
não J;;tçam promoção comercial de seus produtos 
nos eventos por elas patrocinados, ficando autoriza· 
da somente a distribuição de material cientifico. 

§ 2° As instituições de ensino e pesquisa, bem 
como os estabelecimentos e serviços de saúde de 
qualquer natureza, não podem ser usados com a fi· 
nalidade de promover produtos de que trata esta lei. 

Art. 14. São proibidas as doações e a venda a 
preços reduzidos dos produtos de que trata esta lei 
a maternidades e outras instituições que prestam- as
sistência a crianças, quer para uso da pnópria insti· 
tuição, quer pa·ra distribuição á clientela. 

Parágrafo único. A proibição de que trata este 
artigo não se aplica a doações ou vendas a preços 
reduzidos em situações de excepcioroal necessidade 
individual ou coletiva, a critério da autoridade sanitá· 
ria, sendo permitida a impressão do nome e do logo-
tipo do doador, vedada qualquer propaganda dos 
produtos. 

Art. 15. É proibida a atuação de pessoal de 
promoção e de comerCialização dos produtos de que 
trata a lei nos estabelecimentos e serviços de saúde, 
exceto para cantatas com médicos e nutricionistas, 
devendo, neste caso, restringirem-se aos aspectos 
científicos e aterem-se ao dispositivo no artigo 12. 

Parágrafo único. É responsábilidade do !abri· 
cante informar a todo o pessoal de promoção e co
mercialização de seus produtos sobre o disposto 
nesta lei e pelo seu cumprimento. 

Art. 16. Todo material educativo que trate de 
alimentação de lactentes deve se ater- aos dispositi· 
vos da Norma Brasileira para a Comercialização de 
Alimentos para Lactentes .. 

Art. 17 Constituem infrações sanitárias, como 
previsto na Lei n• 6.437, de 20 de agosto de 1977: 

I - Embalar ou reembalar, importar, exportar, 
comprar, vender, ceder ou usar produtos de que tra· 

ta esta lei em desacondo com o aqui disposto e con
trariando a legislação sanitária pertinente. 

Pena:. advertência, apreensão e inutilização do 
produto; cancelamento do registro e/ou multa. · 

11 - Fazer propaganda de produtos de que trata 
esta lei, em desacordo com o aqui disposto. 

Pena: advertência, proibição de propaganda 
suspensão de venda efou multa. 
· - --Art. 18. Aplicá.:-sé ainda, no !:lue couber, as dis· 
posições -preconizadas no Código de Proteção e de· 
lesa do Consumidor, Lei n• 8.078, de 11 de setem
bro de 1990, alterada pela Lei n• 8.656, de 21 de 
maio de 1993, e no regulamento aprovado pelo De-
creto n• 861, de 9 de julho de 1993. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em centrá· 
rio_ 

Justificação 

O reconhecimento do impacto negativo do des
mame precoce, como um problema de saúde públi· 
ca, aparece na literatura médica em meados da dé
cada de 60, tendo sido denunciada, em 1968, pelo 
Dr. _Derrick Jelliffe, o que ele chamou de "desnutri
ção comerciogênica', referindo-se ao desmame pre
coce provocado pela promoção e pelo comércio de 
substituto do leite matemo. 

Uma mobilização mundial em prol do resgate 
da amamentação ocorreu durante a década de 70, 
com o apoio de dois organismos das Nações Uni
das: o Fundo da Nações Unidas para a infãncia 
(Unicef) e a Organização Mundial da saúde (OMS). 
Um fator importante de impulso desse movimento foi 
a publicação, em março de 1974, do livro The Baby 
Kil/er, de Mike Muller, resultado de uma investigação 
realizada por uma organização não--governamental 
sobre a promoção e a venda de leite em pó para !;la· 
-bês no.Terceiro Mundo. / # 

A indústria de alimentos infantis foi, então, acu
sada de promover seos produtos em comunidades 
que não podem usá-los adequadamente, de usares
tratégias agressivas de marketlng e erri serviços de 
saúde para promover seus produtos, além de distri
buir amostras e donativos. 

Em fins de 1979, em reunião conjunta da OMS 
(Organização Mundial de Saúde) e do Unicef - da 
qual participaram representantes de 150 países, en
tre eíes o Brasíl, representantes da indústria de ali· 
mentes infantins e várias organizações govemamen
tais e não-governamentais - foi reconhecida a ne
cessidade e decidida a criação de normas para a CO· 
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mercialização e a distribuição de alimentos para lac
tentes. 

Em maio de 1981, na 34• Assembléia Mundial 
da Saúde, foi então aprovado o Código Internacional 
de Comercialização de Substitutos do Leite Matemo, 
assinado por 117 países, inclusive o Brasil. 

Apesar de todos esses avanços, dirigentes da 
OMS informaram, durante a comemoraçãoc da Se
mana Mundial da Amamentação, em agosto do pre
sente ano, que a cada ano, morrem no mundo mais 
de um milhão de crianças e outras milhões sofrem 
com doenças diarreicas ou desnutrição porque não 
foram adequadamente amamentadas. 

Em nosso País, açõés de fncentivo ao aleita
mento matemo já eram incluídas no 11 Plano Nacio
nal de Alimentação e Nutrição, de 1976, ao que se· 
segu(u a realização de pesquisa com o objetivo de 
fazer um diagóstico·do aleitamento matemo no País. 
Este estudo revelou uma bah<a prevalência da ama
mentação e que 50% das nossas crianças eram · 
desmamadas em torno do segundo mês de vipa. 
Dentre as causas desta situação foi apontada a pu
blicidade indiscriminada de alimentos infari!is indus
trializados. 

Com os resultados da pesquisa e, novamente 
com o apoio da Organização Panamericana da Saú
de (OPAS) e do Unicef, foi promovido um amplo de
bate nacional sobre o tema do aleitamento matemo 
e criado, em 1981, o Grupo Técnico Executivo Na
cional de Incentivo ao Aleitamento Matemo, junto ao 
Ministério da ~aúde. · 

A elaboração e adoção de uma norma brasilei
ra para comercialização de alimentos para lactentes, 
no entanto, só ocorreu em 1988, espelhada no Códi
go Internacional, sendo adotada como Resolução 
pelo Conselho Nacional de Saúde, em dezembro da
quele ano, e atualizada, por nova Resolução do 
Conselho, em outubro· de 1992 (Resolução n° 31, de 
12 de outubro de 1992, do Conselho Nacional de 
Saúde). 

No ano de 1990, o Brasil esteve presente em 
dois eventos internacionais importantes, assumindo 
compromissos de promover, proteger e apoiar o alei
tamento materno, exclusivo até quatro a seis meses 
de vida, e complementando com outros alimentos, 
até os dois anos. 

O primeiro foi a assinatura da Declaração de 
lnnocenti, elaborada e adotada por um grupo de alto 
nível de formuladores de políticas de saúde de go
vernos, agências bilaterais e das Nações Unidas, 
reunidos em Spedale degli lnnocenti, em florença, 
Itália, de 30 de julho a 1• de agosto daquele ano. 

Uma das metas assumidas pelos governos - inclusi
ve o nosso- foi a de implementar totalmente o Códi
go Internacional de Comercialização de Substitutos 
do Leite Matemo e as subseqüentes resoluções da 
Assembléia da OMS. 

O segundo evento foi o Encontro Mundial de 
Cúpula pela Criança, realizado em Nova York, Esta
dos Unidos da América do Norte, em 30 de setem
bro de 1990, no qual nosso Pa:fs ratificou aquela 
meta de "ampliação das condições para que todas 
as mulheres possam amamentar seus filhos exclusi
vamente no seio, durante quatro a seis meses, e 
continuar a amamentação, acrescida de alimentação 
complementar, também durante o segundo ano de 
vida". 

A partir de 1991, começaram a ser publicados 
artigos científicos chamando a atenção para a ação 
oncogênica e mutagênica das nitrosaminas, detecta
das em bicos de mamadeiras e chupetas. Alguns 
países passaram a ~stabelecer limites e a trabalhar 
com suas indústrias, para minimizar os níveis des
sas substâncias. 

Em nosso País, já dispomos de alguns labora
tórios com capacidade técnica para análise e dosa
gem de nitrosaminas naqueles produtos, razão pela 
qual esta matéria passou a fazer parte da Norma 
Bràsileira. 

A partir do início de ano de 1994, organizações 
nacionais e internacionais denunciaram violações à 
Norma Brasileira por parte de fabricantes e meios de 
comunicação, tendo o Ministério da Saúde passado 
a aluar, realizando reuniões com os selares envolvi
dos, responsáveis pelo cumprimento e fiscalização 
daquela Resolução, incluindo a efetivação de <l'!ver
tência às indústrias, por parte de sua Secretatiil de 
Vigilância Sanitária. 

No entanto, essas ações não tiveram os resul
tados esperados, tendo as indústrias de alimentos 
infantis e mamadeiras respondido, em meados de 
1995, cõm a veiculação maciça de marchandising 
e publicidade direta em novelas de televisão e revis
tas de grande circulação, inclusive as dirigidas a 
gestantes, pais e crianças. 

O Programa Nacional de· Incentivo ao Aleit.
mento Materno do Ministério da Saúde, tendo à fre1 , 
te o próprio Ministro da Saúde, mobilizou-se nova
mente na tentativa. de desestimular tais práticas e 
buscar entendimento com as indústrias, dur· nte o 
mês de agosto do ano passado (1995). 

Da mesma forrna,os novos acordos foram des
cumprido.; pelas indústrias de alimentos infantis e de 
artigos d" puericultura e pelos meios de comunica-
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ção, tendo sido denunciados novas e frequentes vio
lações à Norma entre outubro de 1995 e maio de 
1996. 

Na úttima década, em parte com resuttado da 
existência de um Programa Nacional de Incentivo ao 
Aleitamento Matemo em nosso País, a produção de 
leite em pó modificado, produto típico da alimenta
ção de lactentes, reduziu-se quase à metade, se
gundo dados da Divisão de lnspenção de Produtos 
de Origem Animal, do Ministério da Agricultura. 

A experiência desses últimos anos - acima re
latada - nos mostra que, em nosso País, a existên
cia de um Código Internacional - do qual o Brasil foi 
signatário - e de uma Norma Brasileira - elaborada 
com a participação dos vários segmentos interessa
dos - não é suficiente para coibir aquelas ações 
anti-éticas. 

O mercado, brasileiro desses produtos é, se
gundo um estudo do Centro de Lactação de Santos, 
da ordem de 600 milhões de reais ao ano. Não es
tão incluídos nesses cálculos as potencialidades dos 
mercados de outros alimentos infantis e de produtos 

-·.de poericuttura, tais como mamadeiras, bicos e chu
petas·, nem os ganhos de empresas de publicidade e 
comunicação social. 

Pode-se perceber, assim, que os interessados 
nesse filão de recursos coloquem seus interesses 
acima da ética, da saúde e da própria vida de milha
res de crianças brasileiras. 

Da mesma forma não têm.sido eficazes nem 
as advertências da autoridade sanitária nem os 
acordos feitos entre as indústrias, os meios de co
municação e o Ministério da Saúde. 

A proposição que ofereço à apreciação dos no
bres colegas visa a criarumabase legal que confil1!, 
eficácia à ação reguladora e fiscalizadora das autor}-' 
dades J>anitárias do nosso País, reprimindo ações' 
para promover o desmame precoce, proporcionando 
um melhor crescimento e desenvolvimento de nos
sas crianças, além de prevenir a mortalidade infantil. 

Espero o acolhimento de meus pares e o apri-
moramento desta proposição. · 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996 .. -
Senadora Benedita da Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl N. &.437 - OE ~ DE ;.CQSTO OE lirrr 
Con.l'l,,c=-w. Wr-<:<k" il 1.-r;:U.t•<::ii..o """'IU...U. t<'<i<:r&l.. ~•bccl«e aa ~ 

n::.opocu~......_ o d.i. ou.~.n..o p.ro~l.r.l.Cacia..ll 

LEI N. 8.656- DE 21 DE MAIO DE 1993 

Altera di~po~ili\·o da Lei n. 8.078m, de 11 de setembro de 1990, 
4.uc dislH1c sobre a protcção do consumidor, 

c dá outras proYidéncias 

O P1·c.c::idt'lHC -C::.~1 Hcpúb1ico.. 

Faç~' ::ahc!· que o Congrc:::::o Nacional àccrcla e cu sanciono a seguinte Lei: 

Arl. F O a1·ligo 57 da Lei n. 8.078, de Jl de setembro de 1990, passa a vi
gorur com ~'1. $<.'guinu.: rcàação: 

"A1·t. S7. A pena de multa, gn1duadu d~ ucordo com a gravidade da ín-
fraçüo, <.1 \"ani.J.gCm auferida c a condição económica do fornecedor, será apli
cadu mediante procedimento aàminislrativo, revertendo para o Fundo de que 
trata a Lei n. í.3-n<21 , de 24 de julho de 1985, os valores càbívcis à União, ou 
p~rn os Fundo:; estaduais ou municipais de protcção ao consurriiâor nos demais 
casos." 

Art. 2!.' O Poder Excculivo, dentro de quarenta c cinco dias, contados da vi
gência desta Lei, rcgulam.cnt.arú o procedimento de aplicação das sanções adminis
Lrutivas prcvi~tas r:o Capítulo VII. do Título I, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro 
de !990. 

ArL. 3~ O Poder EXecutivo alualizará pcriodic:'lmcntc o va1or da pena de mu1-
La, res::pcitando o:::: parâmetros vigentes à épow du promulgação da Lei n. 8.078, d\ 
11 de setembro de 199_0. 
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Art.. 42 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

It-amar Franco- Presidente da República. 

1\"laurício Corrêa. 

Fernando Henrique Cardoso. 

DECRETO N. 861 -DE 9 DE JULHO DE 19?3 

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional _de Defesa 
do Consumidor- SNDC c estabelece as normas gerais 

de aplicação das sanções administrativas, 
e dá outras provitiências 

DECRETO-LEI N....S&:i- DE:!l"DE OUTUB!l.O DE 196~ 
lnstüu..i non::c..u t>as.icu só.brc .&i.i.mcnl.o<O 

(Ã Socretános<";.eril.lS do.:; MtnlSténo.s da Agricultura e dll Süt.ide. oo C1esempe. 
nho de su.u alrlt>Ul(Ocs de Coorden.adore:s da Com~ão Imermlrlisteri:aJ. de S&Ude 
e Acncultur.a - CISA. l!Utllw<ill pela ?oru..rta !nt.ernuru.sten.1Ll MS/MA n. 1. de 2 
de feven::tro de l9tl2. resolvem· 

Os a1L:nento~ J)c're<:iv~JS. tnct~tnahzado~ ou t>ene!lc:I....OOs. a.cond.1cwnados em 
emõ.al~cns. terão 11nj,>~:.U. no rotulo. instrul,;óes pa.r-a a sua. conservaçà.o n.Q3 

rases de tra.nspone. comercuiliz.a.çào e con.swno. 

2. As. condições pt~.ra a conservação serão t:Slabelecldõ:I.S pcl'd.S empresas produ· 
torJ:L:S. em coruoonanna com u.s teçn~<·as do pro~o wdu.stn.a.l que iidotar.::m, de 
modo a o!er~cc:r ortcnta.ção scgu.ra pans. -que o a.llmento nác .se torne tmprôprio 
pan. coruwno 

3 ?ara os. e!ettos de:Ha .H.esoluçã.o, coru.1ctera.·.se prOpno pa.ra comumo o aU· 
mento q1.1e. mant1do sob cond.lçóes .a.dt.-qu.a.d.a.$ de conse.rvaçã.o. pr~erv& .su.a.s pro
pned.a.des nutntJ11a.s e- não t::Xpóe a 11.~r;svo.s a saude da popLI.l.d.çã.o. 

i As emp~as produton.s clas.stllcarão cu ali.mento.s. com a !ncUcação d.a tem· 
-peratura. d.e o~~.corcto com ~ CJt.t.egona.s abau:o: 

1.1 - Alimentos R.es!nados. até lo-c (dez graus- cenui;:Taóos 1; 

1.2 - Allmemos Congdados: ~:~.tt ·- 8'"C cmenO;S oito graus ceutig:rados). 

5 Os allmento.s. que- ~am .ser consérvados ac1ma do lurtite est.abel«ldo para 
os res!ri&cto.s. serão ma..nttdo.s em e_qutpamen~ especüu.s ou nos desunad~ à.quela 
c~tegorta. se a temperatura tndJcada. pela. empresa produtól14 ror Uúenor à a.m-
b~nuu. -

6 Na arm.a.zenagem de a.!tment.o..s desunad.os a formação de estoques. ~rão 
exi~da.s a.s. mesmas temperaturas em que !5-.ã.O co·n.serVad.c6 na empresa produton&.. 

7, O prazo de vahda.de .se rã. md!cado pelHS empn::.sa.s produto nu em !unção 
d.a.s. ga.rantl.iU de con.serva.ç§.o dos alimentos o!erec!d.as pelas técnicas de 1ndu.st.rta· 
ltz.&.çã.o por elas apl.lca.d.J:Ls e do ruco de .se encontrarem em desacordo corn o d.l.s· 
po6to no -Item 3 de:st.a R.esoluçiio. antes de serem &dqulrido:s. para corurumo. 

8. O pra.z.o de validAde será expresso pelas. 3 (trb) prtmetras letras do m6s ou 
o número cor-re.spOndent.e e os 2 -\do!.!>) illmnos algansro.os do ano. nessa ordem, 
amecedido.s de QuaJQuer d..a.:l expre:s.sóe.s: ..:Vi.l1do ate • ou c.Melhor .se 
conswrudo a.t~ 

9. Se O a.ll:nento ror peredvel em per10<1o mtenor. 
9.1 -a. tS lqu.arenta e c•ncol clla.s, Ind.le&r.Se-á. li..lnCUI.. uned.J.auunent.e antea 

do m6s. o clla do vencimento. representado por· 2 (dou> altr..u-u.mos; 

9.2 -a 48 tquarent.a. e OlUH horn.s. ser& corutgnad.o a.penas. o a..ta. da .semana. 
por exteruo. em que oconer o venc1ment.o. 
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10. O pra.:.o de validAde poderá. t.ambém ser lnd.íc.tt.d.u pelo nUmero de dias. 
me3C$ ou anos. antecedidos da ~xprr~áo oe.Vâl!do por •. ou •Melhor con· 
swnlr em . ». a:ruculti.Ciwnente com a data de !w.bn...:açao. 

11. O prazo de valtd.a.de. será. aposto. em caracteres h::giveb não m!er"'lores a 
3 (três) m.ilimetros, por qualquer proces.s.o indetevel. na {a~ da embalagem onde 
e$Uver con.st~. com maJor evtdéncLS. o nome do produto ou onde o rótulo' 
mencionar. 

12. .'\ dt:s:~~.tcnçav a.s rt."'(''f'li<n<Uçôc:s do produtor- para a cons.ervaçi.o do altrnen
to en.sejanl a. a_berturw ck p~ do:: mfra.çio .soamtá.na. na ton:na d.a lcci3ta.çi.o 
Yl::tente. contra ..s empresou ou çorru:rcia.ntes que. de qualquer modo. intervierem 
nu tas.es' intermcd.Ja~ k a.quu1çio do produto pelo con:.wrudor. • · 

l3. ..U a.utonclade$ :s.an.it.áruu. em quauquer proced.i.ment.o:s de sua competência... 
iod.ica.ri.o sempre 3-e O& al1ment.os se encontravam na.s · oondiçóca de conserva.çã.o 
de&cri;a.s. no rótulo. 

14. Ols a.l1mentos que !ort:m encontrados impróprios para conswno. sem u 
lnstl"UÇ()c:;$ para a .sua. conservação ou coro l.nstruções que comprovadameote não 
~rem a.s co.ndlçóez descnta.s n.o item 3 desta Resolução. con..stttuiri.o rapoo
sabil.idade d& emp.reu. produtora a ser ProroovidJ:. em pro<::e:5.$0 rqul.&r de tntn.çio 
~t.ária. ... 

15. Verlt1cada a hipót~ prevtst.a. no item anterior, e só então, a empresa pro
dutora será notificada a a'(Xlr ou retl!lcar, na. embalagem de seu produto, as instru
çõe5 para a ~ua cons(.'rvaçâo e o prazo de validade. na !orm.a desta. Resolução • .em 
pre-Juizo de OUlOLS penahd..ades prevuta.s na. lei:J.Sla.çi.o san~t.âna.. 

16. Sem 1:mbart;:o para a imç-W:.ct.a. .apbekÇã.o desta Resolução, a. alimentos com 
data de Cabn.ca.çio anterior a s.u.:. publicação. poderão ser elCpo6to& • venda_ em 
c:ará..tcr exoepcwnal . .s.em as insli'U.ÇÓe$ pc-a a &ua conservação. 

17. Ex.oeto em rel.açáo ao pnu:o de v&l1dade~ a.s insti'UÇ6e5 das empresa& pro
autoras .s.erã.o apostas rlO$ invol•.~ocros de menor volume- ~ que sejam aerupadu 
em~eJ» unltàri..as. que, pelas SUB5 diminutas ~. não ~ con'*"lu. 

18 Est.a Resolução ent r:arã em vigor na data de 31 de outubro deste ano, re
'YOpda.s .as d.lSposiçóes. em contrário. especialmente as Resoluc;óe!. CISA ns. 7 e a. 
de 8 de jtm.bo e 12 de ae:osto de l983. resp.ectivamerite. - LeôoJd.u. Ma.La óe Alba
qucrquc, Socret.ârio-Ceral do MlrÜ.\Lério da Jl&"rlcultw-a. - Mo-r.art. de AbrtU c Um&, 
Secretário--Geral do MinJ.Sterio da Saüde. 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO N" 31, DE 12 DE OUTUBRO DE 1992 

O Conselho Nacional de Saúde, em sua Reunião Plenária de 07 e 08 de 
outubro de 1992, e no uso das competências e atribuições referidas na lei 
n• 8.142, de 1990, no Decreto n°99.438,cle 1990 e em consonância com as 
competêoclas de dlreção nadonal do Sistema Único de Saúde- SUS, de que 
trata o Artigo 16, da lei n• 8.080. de 1990 nos seus Incisos I e XII, e 

CONSIDERANDO: 
a) as recomendações da Organização Mundial de Saúde - OMS e do 

Fundo das Nações Unidas para Infância-UNICEF; a Declaração de lnnocenti 
- UNICEF/OMS; O CÓDIGO INTERNACIONAL DE COMERCIAUZAÇÃO 
DE SUBSTITUTOS DO LEITE MATERNO. aprovado pela Assembléia 
Mundial de Saúde, de 1981, e a sua Resolução, de 1986; 

b) que essas norrnas internacionais foram aprovadas como requisitos 
mínimos necessários para promover práticas saudáveis relacionadas à 
alimentação de lactentes; 

c) o estabelecido nó Decreto-Lei n• 986, de 21'de outubro de 1969, na 
lei n• 6.437, cle20 de agosto de 1977, na Lei n• 8.069. de 13cle julho de 1990 
-Estatuto da Criança e do Adolescente, e na Lei n• 8.078, -de 11 de setembro 
de 1990; 
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d) que os 118 Governos que aprovaram o Código Internacional de 
Comercialização de Substitutos do Leite Matamo foram instados a Implantá
lo de acordo com as peculiaridades de cada País, resolve: 

1 -Aprovar a.NOJWA BRASIL,_s~ _ _P_A~_COM_!:f)CI&IZAÇÃQ_DE 
AUME~IOS PAM_I,AÇ_TEt>JJ:!;S. a ser observada em todo o território 
nacional, na forma do Anexo desta Resolução. 

2 ·Conceder aos fabricantes o prazo de até 12 (doze)meses, contados 
_ r1a p;.Jbljcação desta Resolução para as adaptações e alterações necessárias 
ao cumprimento das diSPOSições desta NORMA. no que modifica a Resolução 
CNS n• 05 de 20/12188. 

3 -ESta NORMA entrará em vigor na datada publicação desta Resolução, 
revogando-se a Resolução CNS n• OS de 20 de dezembro de 1968, e demais 
disposições em contrário. 

Aprovo a Resolução CNS n• 31/92. • 
JAMIL HADDAD 

Presidenta dO Conselho Nacional de Saúde 

Homologo a Resólução CNS n' 31/92, nos termos do Decreto de 
Delegação de Competência de 12 de novembro de 1992. 

JAMIL HADDAD 

Ministro de Estado da Saúde 

NORMA BRASILEIRA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE 

ALIMENTOS PARA LACTENTES 

Do Objetlvo 
Artigo 1°- O objetivo desta Norma é contribuir para a adequada nutrição 

dos lactentes e para defendê-los dos riscos associados à não amamentação 
ou desmame precoce, protegendo e incentivando a amamentação, mediante 
a regulamentação da promoção comercial e uso apropriado dos alimentos que 
são colocados à venda como substitutos ou complementos do leite matemo. 

Da Abrangência 
Artigo 2' - Esta norma aplica-se à comercialização e às práticas a ela 

relacionadas, à qualidade e informações de uso, dos seguintes produtos. 
fabricados no Pais ou Importados: 

I - Leites infantis modificados; 
11- Leite em pó. leite pasteurizado e lei!'!! esterilizado; 

III· Alimentos complementares, bebidas à base de leite ou não, quando 
comercializados ou de outra forma apresentados como apropriados para 
utilização como um substituto parcial ou total do leite materno; e 

IV- Mamadeiras, bicos, chupetas e-OO!)OS"Íeehados com-canudinhos ou 
biGoo, come-rcializados ou indicados para o uso de criançils como recipientes 
para produtos líquidos relacionados nos Incisos I, 11 e III desse artigo. 

Das Definições 

Artigo 3'- Para as finalidades desta Norina considera-se: 

1-•AltMENTO SUBSTITUTO DO LEITE MA TERNO": Qualquer alimento 
comercializado ou de alguma forma apresentado como um substituto parcial 
ou total do leite materno. 
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·'I- "ALIMENTO COMPLEMENTAR": Qualquer alimento Industrializado 
para uso dirato ou empregado em preparado caseiro, utilizado como um 
complemento do leite materno ou de leites infantis modificados, quando 
qualquer um deles se tomar insuficiente para satisfazer às exigências 
nutricionais dos lactantes. Tal alimento é também denominado "alimento do 
desmame·. 

III - "AMOSTRA": Unidade ou pequena quantidade. de um pr!)duto 
fornecido gratuitamente. 

IV - "DOAÇÃO": Fornecimento gratuito de um produto em quantidade 
superior a caracterizada como amostra. 

V- "FABRICANTE": Empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na 
fabricação ou na cadeia de comercialização de um produto dentro da 
'abrangência desta Norma, quer diretamante ou, por intermédio de agente ou 
entidade por ela controlada ou contratada. • 

VI- '1.ACTENTE": Criança até 1 ano de Idade (de zero a 11 meses e 29 dias). 

VIl - "LEITE INFANTIL MODIFICADO": Alimento preparado 
Industrialmente de acordo oom os padrões do CódexAlimentarius- FAO/OMS 
- 1982, para satisfazer as exigências nutricionais dos lactentes e adaptado às 
caracterlsticas fisiológicas da faixa etária à qual se destina. 

VIII - "PESSOAL DE COMERCIALIZAÇÃO": Qualquer profissional 
(vendedor, promotor, demonstrador ou representante de vendas) remunerado 
direta ou indiretamente pelos fabricantes dos produtos abrangidos por esta 
Norma. 

IX- "PROFISSIONAL DE SAÚDE": Recursos Humanos de nível superior 
da área de saúde. 

X - "PESSOAL DE SAÚDE": Agentes e trabalhadores sem graduação 
universitária, que atuam no sistema de saúde, como técnicos e auxiliares de 
enfermagem, atendentes e outros, Incluindo voluntários. 

XI - "PROMOÇÃO COMERCIAL": Quaisquer formas de induzir vendas 
através de divulgação por meios estritos, euditivos ou visuais, contato direto 
ou lndireto com profissionais de saúde, pessoal de-saúde, estudantes da área 
de saúde, mães, gestantes e seus familiares e oorn o público em geral; 
distribuição de amostras, de brindes, de presentes; doações ou vendas a 
preços especiais e por outras formas não relacionadas. 

XII - "RÓTULO": Qualquer identificação impressa ou litografada, bem 
oomo os dizeres pintados ou gravados a fogo, por pressão ou decalcação, 

aplicados sobre o recipiente, vasilhame, Invólucro, cartucho ou qualquer tipo 
de embalagem dos produtos abrangidos por esta Norma. 

XIII- "SISTEMA DE SAÚDE": Complexo dle órgãos e enticladles do setor 
público e do setor privado, prestadores de serviços destinados à promoção, 
proteção e recuperação da saúde da população, Inclusive reabilitação. 

Da Promoção Comercial 

Artigo 4°- t: vedada a promoção comercial dos produtos a que se refere 
o Artigo 2•. incisos I e IV, incluindo estratégias promocionais para Induzir 
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vendas ao consumidor no varejo, tais como exposições espeCiais, cupons 
de descontos; prêmios. bonificações, vendas com descontos ou preço abaixo do 
custo, vendas vinculadas a produtos não cobertos por esta Norma, embalagens 
ou apresentações especiais. 

Parágrafo Único- Este dispositivo não deve restringir políticas e práticas 
de preços visando a venda de produtos a preços mais baixos. 

Artigo SO • A promoção comercial de alimentos infantis que possam ser 
utilizados como alimentos complementares a que se refere o Artigo<!", incisos 
11 e III, deverá incluir, em caráter obrigatório e com destaque, uma advertência 
visual e/ou auditiva, de acordo com a meio de divulgação, de que não devem 
ser utilizados na alimentação do lactente nos seis primeiros meses de vida, 
salvo sob orientação de médico ou nutricionista. 

Da Qualidade 

Artigo 6• · Os alimentos para lactentes devem atender aos padrões de 
qualidade e às especificações do "Codex Alimentarius FAO/OMS'", cumprida 
a legislação nacional especificada. · 

l 
Artigo 7"- As mamádeiras;_bicos e chupetas não podem conter mais de 

dez partes por bilhão de nitrosamin!à:i e devem aterlder aos padrões de 
qualidade, de acordo com .. a legislação nacional específica. 

Da Rotulagem 

Artigo 8' - É vedada nas embalagens e/ou rótulos, a utilização de 
ilustrações, fotos ou imagens de bebê ou outras formas que possam sugerir 

\,;; utilização do· produto como sendo o ideal para a ªlimenta@o do lactente, 
I\ bem como a utilização de frases do tipo •quando não forposi>íver ou similares 

que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem seus 
filhos. 

Artigo9"-Os rótulos dos leites Infantis modlfk:ados devem exibir em lugar 
de .Joataque, de forma Ieg!vel e de fádl visualização, além de atender os 
~previstos no Capitulo III do Decreto-Lei n• 986, de 21 de outubro 
de 1969 e na Resolução n• 10, de 31 de julho de 1984 da Comissão 
lntannlnlsterial de Indústria, Saúde e Agricultura - CISA. as seguintes 
mensagens: 

I • "O AL8T AMENTO MA TERNO EVITA INFECÇ0ES E ALERGIAS E 
FORTALECE O VÍNCULO MÃE-FILHO". • 

11- "ESTE PRODUTO SÓ DEVE SER UTILIZADO PARA LACTENTES 
QUANDO ORIENTADO POR MÉDICO OU NUTRICIONISTA". 

Parágrafo Primeiro- Devem constar instruções para a correta preparação 
do produto, incluindo medidas de higiene a serem observadas e a dosagem 
para a diluição, quando for o caso. 

Parágrafo Segundo - F1ca vedada a utilização de frases como ,eite 
humanizado", "leite maternizado", •substituto do leite materno" ou similares, 
oom o Intuito de sugerir forte semelhança do produto oom o leite materno. 

Artigo"10". Os rótulos dos produtos compreendidos no inciso 11, do artigo 
2", devem conter as seguintes mensagens: 
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I • Leites desnatados (em pó, pasteurizado e esterilizado). 

"ESTE PRODUTO NÃO DEVE SER USADO COMO FONTE DE 
AUMENTAÇÃO DO LACTENTE". 

11· Leites sarni-desnatados e padronizados (leite tipo ·c· e"reconstituldo" 
• 3,2% de gordura, leite em pó e leite esterilizado). 

"ESTE PRODUTO NÃO DEVE SER USADO COMO ÚNICA FONTE DE 
AUMENTAÇÃO DO LACTENTE". .. . 

III. Leites integrais (leite tipo "A" e "B", ert~ pó esterilizado). 

"ESTE PRODUTO NÃO DEVE SER USADO,COMO ÚNICA FONTE OE 
AUMENTAÇÃO DO LACTENTE, SALVO SOB ORIENTAÇÃO OE MÉDICO 
OU NUTRICIONISTA". 

Parágrafo Único • O leite condensado e os leites aromatizados, não 
sendo indicados para alimentação de lactentes, estão isentos do cumprimento 
deste Artigo . 

..o,rtigo 11•-Os rótulos dos alimentos complementares, além de atenderem 
à legislação específica, devem conter as seguintes mensagens: 

I • "O ALEITAMENTO MATERNO DEVE SER MANTIDO APóS A 
INTRODUÇÃO DE NOVOS AUMENTOS NA DIETA DA CRIANÇA. ATÉ 
COMPLETAR DOIS ANOS DE IDADE OU MAIS". 

11· "ESTE PRODUTO NÃO DEVE SER UTILIZADO ~A ALIMENTAÇÃO 
DOS LACTENTES NOS PRIMEIROS SEIS MESES DE VIDA, SALVO SOB 
ORIENTAÇÃO DO MÉDICO OU NUTRICIONISTA". 

Artigo 12" • Os rótulos dos alimentos elaborados para atender às 
necessidades especiais de lactentes devem conter informações sobre as 
caracteristicas específicas do alimento, mas sem indicar condições de saúde 
para as quais o prOduto possa ser utilizado. Aplica-se a estes alimentos o 
disposto no Art. 9°. 

Artigo ~É Q!:lrigatório o uso de embalagens e/ou rótulos em mamadeiras, 
bicos ou chupetas. 

t 
. Parágrafo P~imeiro • Os rótulos destes prOd. utos, além de atenderem a 

legzslação especzfica, devem conter a seguznte mensagem: "A CRIANÇA 
AMAMENTADA AO SEIO NÃO NECESSITA DE MAMADEIRA E DE BICO". 

Parágrafo Segundo - Fica vedada a utilização de frases ou expressões 
que possam sugerir semelhança destes produtos com a mama e o mamilo. 
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Artigo 14° - Os rótulos de amostras dos produtos abrangidos por esta 
Norma devem conter os seguintes dizeres: "AMOSTRA GRÁTIS PARA 
AVALIAÇÃO PROFISSIONAL". . 

Da Educação e Informação ao Públicq 

Artigo 15°- Compete aos órgãos públicos de saúde e de educação ·a· 
responsabilidade de zelar para que as informações sobre alimentação infantil 
transmitidas às famílias, aos profissionais e pessoal de saúde e ao público em 
geral, sejam coerentes e objetivas. Esta responsabilidade se extende tanto à 
produção, obtenção, distribuição e ao controle das informações, como à 
formação e capacitação de recursos humanos. 

Artigo 16°- Todo material educativo, qualquer que seja a sua forma, que 
trate de alimentação de lactentes, deve se ater aos dispositivos desta Norma 
e incluir Informações claras sobre os seguintes pontos: 

I - Os beneficies e a superioridade da amamentação; 

11 -Orientação sobre alimentação adequada da gestante e da nutriz, com 
ênfase no preparo para o início e a manutenção do aleitamento materno até 
2 anos de idade ou mais; 

III -Os efeitos negativos do uso da mamadeira, do bico e Chupetas sobre 
o aleitamento natural, particularmente no que se refere às dificuldades para 
o retomo da amamentação; 

IV- As implicações económicas decorrentes da opção pelos alimentos 
sut>stitutos do leite fTl<!terno,além dos prejuízos causados à saúde do lactente 
pelo uso desnecessário ou inadequado de tais alimentos. 

· Parágrafo único- Os materiais educativos não poderão conter imagens 
ou textos. mesmo de profissionais ou autoridades de saúde, que possam 
estimular ou Induzir o uso de alimentos para substituir o leite materno. 

Dos Fabricantes e do Pessoal de Comercialização 

Artigo 17"- Os fabricantes só poderão fornecer amostras dos produtos 
abrangidos por esta Norma a médicos e nutricionistas, quando do lançamento 
do produto e também a outros profissionais de saúde, para pesquisa, 
mediante pedido formal do profissional ou da instituição a que estiver 
vinculado, ·atendendo ao Artigo 14 desta Norma e aos dispositivos da 
Resolução n• 01/88 do Conselho Nacional de Saúde, que aprova as "Normas 
de Pesquisa em Saúde". 

Artigo 18°-Os fabricantes e distribuidores dos produtos de que trata esta 
Norma só poderão conceder estimulas financeiros e/ou materiais às entidades 
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cientificas ou associativas de médicos e de nutricionistas, que sejam 
reconhecidas nacionalmente, ficando, portanto, vedadas todas e quaisquer 
formas de concessão de estímulos a pessoas físicas. 

Parágrafo Único - As entidades contempladas com estímulos, terão a 
responsabilidade de zelar para que as empresas não façam promoção comercial 
desses produtos nos eventos por elas patroeinados, autor1zando somente a 
distribuição de material científico, conforme as diSposições desta Norma. 

Artigo 19" - Ficam proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos 
dos produtos abrangidos por esta Norma às maternidades e outras instituições 
que prestam assistência a crianças, quer para uso da própria instituição, quer 
para distribl,lição à clientela externa 

Parágrafo Único - A proibição de que trata este Artigo não se aplica às 
doações ou venda a preços reduzidos em situação de excepcional necessidade 
individual ou coletiva, a critério da autoridade sanitária, sendo permitida a 
imoressão do nome e do logotipo do doador, mas vedada qualquer propa
ganda dos produtos. 

Artigo 200- Não é permitida a atuação do pessoal de c;omerclalização nas 
unidades de saúde, exceto para contatos com médicos e nubiclonistas, 
devendo neste caso. restringir-se aos aspectos científicos, Incluindo as 
Informações especificas do Arügo 17. 

Parágrafo Único - O fabricante deve lnfonnar, a todo o seu pessoal de 
comercialização sobre esta Norma e suas responsabilidades no seu 

. cumprimento. 

Do Sistema de Saúde e daa Instituições de Ensino 

Artigo 21° - Compete aos órgãos do Sistema Único de Saúde, sob 
orientação nacional do Ministério da Saúde, a divulgação, aplicação e 
vigilância do cumprimento desta Norma. • 

Parágrafo Único - O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais de 
Saúde e órgãos equivalentes a nível municipal, sempre que necessário 
acíonarão outras entidades governamentais para melhor cumprimento do 
disposto nesta Norma. 

Arügo 22°- As instituições de ensino e pesquisa, bem como as unidades 
prestadoras de serviços de saúde de qualquer natureza, não podem ser 
usadas com a finalidade de promover os produtos objetos desta Norma. 

Arügo 23°- AS instituições responsáveis pela formação e capacitação de 
profissionais e pessoal da área de saúde devem Incluir a divulgação e 
estratégias de cumprimento desta Norma, como parte do conteúdo 
programático das disciplinas que abordem a alimentação Infantil. 
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Dos Profissionais e do Pessoal de Saúde 

Artigo 24° - Compete de forma prioritária aos profissionais e ao pessoal 
de saúde em geral estimular a prática do aleitamento matamo. 

Parágrafo Único- Os recursos humanos referidos no "caput" deste Artigo, 
em particular os vinculados ao Setor Público e âs instituições converiladas 
com o mesmo, deverão famiallzar-se com esta Norma, com vistas a contribuir 
para a sua difusão, aplicação e fiscalização. 

Artigo 25"- A alimentação com o uso de leites infantis modificados deve 
ser prescrita por médico ou nutrlcionista, poqendo ser demonstrada ou 
orientada por outro profissional ou pessoal da saúde, davidamentacapacitado. 

Artfgo26"- Fica vedado aos profissionais e ao pessoal oo saúde distribuir 
amostras de produtos referidos nesta Norma a gestantes •. nutrizes ou seus 
familiares. 

Da Implementação 

Artigo 27t - Fabricantes, organizações governamentais e não 
governamentais e, em particular, as de defesa do consumidor, Instituições 
privadas de prestação de serviços de saúde ou de assistência social, bem 
como entidades comunitárias e associações que congreguem profissionais 
ou pessoal de saúde serão estimulados a colaborar com o sistema público de 
saúde para o cumprimento desta Norma. 

Artigo 28"- As instituições responsáveis pelo ensino de 1° e 2" graus 
deverão promover a divulgação desta Norma. 

Artigo 29" - As penalidades pelo não cumprimento desta Norma serão 
aplicadas de forma progressiva de acordo com a gravidade e freqüência da 
infração. Aplicam-se aos infratores as sanções previstas na Lei n• 6.437, de 
20 de aljOSto de 1977. 

Artigo 30 - Visando o cumprimento desta Norma, de forma a assegurar 
a defesa e protação ela saúde da criança, aplica-se, no que couber, as demais 
disposições estabelecidas no Decreto-lei n• 986, de 21 de Outubro de 1969. 

Artigo 31 • Dada a conveniência de respaldo mais abrangente, para o fiel 
cumprimento, e assim, assegurar a sua efiCácia, aplica-se ainda, no que 
couber, as disposições preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, 
Lei n• 8.076, de 11 de setembro de 1990, em vigor a partir de 11 de março de 
1991. 

(.4.s Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania de Assuntos 
Econômicos e de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa, nos 
termos do art. 49 ':A ", no Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto será publicado e remetido às comissões 
competentes: 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcân· 
tara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.097, DE 1996 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos terinos do 

art. 258 do Regimentá Interno do Senado Federal, a 
tramitação conjunta das PEC 15, 45 e 49, todas de 
1996, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996.
Senador Ramez Tebet. 

-o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O re
querimento lido será publicado e, posteriormente, in
cluído em Ordem do Dia, nos termos do- art. 255, in
ciso 11, letra c, n' 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 
1' Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

São lidos os seguintes: 

Ofício N' 685/96-GLPFL 

Brasília, 22 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a V. Ex• a 

substituição dos Se-nadores Hugo Napoleão e Edi
son Lobão como titulares e como suplentes Franceli
na Pereira e Joel de Hollanda, pelos Senadores 
abaixo indicados, para coniporema Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer da Medida Provisória 
n' 1 .529 de 19 de novembro de 1996. 

Titulares Suplentes 
Francelina Pereira Freitas Neto 
José Alves José Agriplno Maja 

Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão -
Líder do PFL no Senado Federal. 

Ofício N' 686196-GLPFL 

Brasnia, 22 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a V. Ex" a 

substituição dos Senadores Hugo Napoleão e Edi
son Lobão como titulares e como suplentes Franceli
na Pereira e Joel de Holanda, pelos Senadores abai
xo indicados, para comporem a Comissão Mista in
cumbida do estudo e parecer da Medida Provisória 
n' 1.528 de 19 de novembro de 1996. 

Tity(ares 
Jonas Pinheiro 
.João Rocha 

suplentes 
José Bianco 
Waldeck Omel'as 

' . 
Atenciosamente, Senador Htigo Napoleão, Lí-

der do PFL no Senado Federa,!. .' 
SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Serão 

feitas as substituições solicitadas. 
. O tempo destinado aos oradores da Hora do 

Expediente da presente sessão será dedicado a ho
menagear os 100anos do início da Guerra de Canu
dos, nos termos dos Requerimentos n's 948 e 969, 
de 1996, do Senador Lúcio Alcântara e outros Srs. 
Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ai-
cântara. _ 

- O sf!: LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-
-_ nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Canudos 
vive._ Este é o ano do centenário do início da guerra 
e, surpreendentemente, nem um longo século trans
corrido entre o fato histórico e o atual momento faz 

---diminuir a intensa carga dramática que caracteriza 
este episódio da história brasileira. 

A historiografia, por sinal, vem contribuindo 
para o clareamento dos fatos e o julgamento do epi
sódio e do papel de seus protagonistas, na medida 
em que, muitas vezes, já reverte o discurso da histó
ria oficial que, até meados do século, veio adotando 
um enfoque fortemente etnocêntrico, obstruindo a 
versão 'isenta dos fatos. 

Graças às mudanças importantes ocorridas no 
panorama sócio-político brasileiro e mundial e à in
corporação de novas metodologias de interpretação 
sociológica surgidas da atualização dos debates e 
graças, ainda, à tardia publicação, em 1974, das 
"Prédicas" - coletânea de textos deixados por Antô
nio Conselheiro -, alguma luz tem sido lançada so
bre essa página da história, resgatando-a das som
bras. -

Até recentemente, Canudos falava mais pelo 
seu silêncio, pelo usurpado discurso dos vencidos, 
do que por toda a literatura, de várias correntes e di
ferentes extrações, que sobre ele versou. 

Na verdade, pode-se afirmar que raros são os 
movimentos sociais da nossa história capazes de 
suscitar uma leitura tão vária, com intarpretaçõ~as 
mais divergentes, como Canudos. ' 

Dos temas sociais, passando pelo político e o 
económico, até o puramente ideológico, Canudos 
proplcil:l ·aproximação e- fornece material suficiente 
para justificar qualquer dessas abordagens. 
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A" presente leitura, porém, não pretende adotar 
>~enhuma dessas vertentes, que um instrumental 
reórico específico - proveniente, principalmente, da 
sociologia e da antropologia -teria contribuído para 
lrazer à cena. Ao contrário, sem enveredar por uma 
análise científica, evitando o enfoque político~ideoló
gico, este texto ambiciona a leitura do viés mais con
lundente do episódio de Canudos e da sua perfeita 
contemporaneidade: o da luta do cidadão em favor 
de sua inserção na sociedade. 

Auxiliando a justificar a pertinência da escolha 
s, especialmente, a atualidade do tema, aí estão os 
testemunhos do discurso artístico que, por intermé
dio de múltiplos suportes, tem colaborado para man
ter o episódio de Canudos sempre à tona. 

Longe de ser um tema de eleição recente, a 
sagá.de Antônio Conselheiro tem motivado, desde o 
início do século, a manifestação literária. 

o marco primeiro e, certamente, um dos mais 
conhecidos e cultuados pela tradição letrada ·é a 
obra de Euclides da Cunha, "Os Sertões", publicada 
em 1902. À luz de análises mais recentés sobre o· 
significaao daquele evento histórico, constata-se que 
a obra euclidiana tenminou por expor uma visão uni
taieral e, muitas vezes, comprometida pelo rigor et
nocêntrico, de--base histórica, como convinha à sua 
época. 

Para tanto, foi fundamental a publicação das 
"Prédicas", há pouco referida, onde o Conselheiro 
expõe o alicerce sobre o qual se apóia sua ideologia 
e sua conduta, que comentaremos adiante. 

Importa observar, entretanto, que Euclides da 
(.:unha, enquanto literato, não perdeu o seu espaço 
lie importância e. pioneirismo no quadro da cultura 
orasileira e continua sendo um dos seus maiores ex
ooentes. Sem a obra de Euclides, o conhecimento e o reconhecimento· de Canudos estariam fadados a 
1.:m inevitáversegundo plano na história oficial. Isto 
sem falar das virtudes particulares do seu texto, do 
1;onto de vista estritamente literário.· 

À guisa de ilustrações, atestando a atualidade 
daquele episódio, se passamos os olhos pela pro
gramação cultural do presente ano de 1996, nos de
paramos, entre outras iniciativas alusivas ao fato, 
com os preparativos e os altos orçamentos estima
dos para as filmagens de "Canudos", do Diretor Sér- ·· 
gio Rezende, que se iniciaram em julho, em seu ce
nário original, no sertão baiano, com elenco de pri
meira grandeza. 

Não seria inédita, no entanto, a escolha de 
uma revolta sertaneja como tema central do discurso 
,;rtístico, no panorama da cultura brasileira. A luta 

dos desfavorecidos, em qualquer contexto, tem sido 
incorporada pela expressão cultural e encontra-se 
presente, tanto na ·poesia de João Cabral de Melo 
Neto, com "Morte e Vida Severina", como nas ex
pressões plásticas de Cãndido Portinari e filmográfi
cas de Glauber Rocha, com "Deus e o Diabo na Ter
ra do Sol", para citar apenas alguns. 

Da mesma fonma, nos países da América de 
fala espanhola - onde a temática da violência e 
opressão contra os desfavorecidos está igualmente 
muito presente - destaca-se, entre outros tftulos, "A 

. Guerra do Fim do Mundo', reeleitura de Mário Var
gas Llosa do próprio episódio de Canudos. 

Nessas obras, como em inúmeras outras, a re
sistência do homem do campo contra a espoliação 
de sua·cultura e de seus bens materiais tem ocupa
do farto lugar nas manifestações artísticas nacionais 
e latino-americanas. 

E por que Canudos? Qual seria o forte signifi
cado dessa guerra que faz cem anos? 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
" ... E surgia na Bahia o anacoreta sombrio, ca

belos crescidos até os ombros, barba inculta e lon
ga, face escaveirada; olhar fulgurante; monstruoso, 
de:ntro de um hábito azul de brim americano; abor-r; 
doado ao clássico bastão em que se apóia o passo ' 
tardo dos peregrinos .•. " 

Assim, Antônio Conselheiro foi imortalizado 
pela célebre obra de Euclides Da Cunha e, quase 
sempre assim, tem sido perpetuado pelo discurso 
artístico. 

· Evitando a repetição de uma biografia já estu
dada à exaustão, -importa saber, ·no entanto, que foi 
tão,.somente na década de 1870, aos 42 anos de 
idade, que Antônio Conselheiro iniciou sua missão, 
peregrinando como beato pelo sertão nordestino, co
meçando a marcar seu lugar na história. 

Antes disso, com uma vida semelhante a de 
muitos .. nordestinos em qualquer tempo, Antônio Vi
cente Mendes Maciel enfrentou a adversidade de ' 
uma vida dura, onde a carência de todo tipo de re
curso convivia com uma profunda crença religiosa. 

Nascido em Quixeramotiim, região central do 
Estado do Ceará, em 1828, tez os primeiros estudos 
estimulado pelo ideal paterno de torná-lo sacerdote. 
Entretanto, com o falecimento de seu pai, Antônio 
Vicente. teve que se voltar para o balcão do anma
zém de sua propriedade, assumindo o papel de che
fe de famma, responsável pela mãe e pelas inmãs, 
até que, após contrair matrimónio, liquidou os negó
cios ii partiu. Nesse ponto, começou sua vida erran
te, primeiramente como professor em fazendas, até 
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se fixar, por pequeno período, como funcionário do 
foro, em lpu, ainda no Ceará, localidade onde seu 
casamento foi desfeito. 

Retomando sua vida itinerante, esteve exer
cendo o magistério até que dívidas e antigas pen
dências de seu tempo ~de Quixeramobim fazem-no 
deixar o Ceará e iniciar sua trajetória~ âe pregador 
por Pernambuco, Sergipe e Bahia. 

Após alguns incidentes pessoais, que a brevi
dade nos recomenda relegar. fixou residência, por 
volta de 1877, ern ltapicuru, onde viveu por 12 anos. 
Por essa época,~ começam a se aguçar suas diferen
ças, tanto com a Igreja quanto com o Estado. São 
desse período as interdições estabelecidas pelo cle
ro em relação às práticas de Antônio Vicente que, 
àqueja altura, já justificava o epíteto de "Conselhei
ro", reflexo do crescente número de populares que 
vinham ao seu encontro para orientações. 

Proibido de pregar nas igrejas e taxado, pelo 
então Bispo da Bahia, de disseminador "de doutrinas 
subversivas". Conselheiro continuou a atrair para si 
contingentes cada vez maiores de seguidores,.con
trariando a impressão iniCial, alimentada pelo próprio 
clero, de que sua liderança, por suposta inconsistên
cia e ignorância, seria lugaz e não tardaria a fene-
cer. ·-

Vozes autorizadas esclarecem que " ... da leitu
ra dos sermões, o que surge, entretanto, é a figura 
de um sertanejo letrado, capaz de exprimir-se corre
ta e claramente na defesa de suas concepções polí
ticas e sociais e de suas crenças religiosas". t as
sim que relata Duglas Teixeira Monteiro, em "Um 
confronto entre Juazeiro, Canudo e Contestado", em 
"História Geral da Civilização Brasileira". 

O ambiente tenso tomou graves contornos em 
1893, quando, já sob os ãlbores da República, Antô
nio Conselheiro se insurge contra a cobrança de im
postos, pretexto suficiente para levá-lo a retomar o 
seu papel de beato itinerante, após o incidente públi~ 
co que, em plena feira, afrontou os poderes locais 
de Bom Conselho, na Bahia. 

António Conselheiro tinha 65 anos quando se 
fixou, com seus acólitos. em~ uma fazenda abando
nada junto ao Vaza-Barris, na localidade de Belo 
Monte, conhecida por Canudos, designação de pro
vável inspiração nos longos cachimbos, conhecidos 
como "canudos de pito", que os habitantes do lugar 
utilízavam. 

Começa, então, a prosperar, com espantosa 
velocidade, o arraial de Canudos, tido por alguns de 
seus estudiosos como Edmundo Moniz, como "abri
go estável para os esbulhados de seus bens, pelos 

perseguidos, pelos grandes proprietários e pelo fis-
co, pelas autoridades policiais e pol~icas." 

Na verdade, entre os sertanejos que dispu
nham de seus bens, fossem parcos ou vultosos, 
para seguir Antônio Conselheiro, vários estavam a 
procura tanto da salvação celeste prometida pelo 
beato quanto da comunidade igualitária enquanto 
solução para os seus problemas terrenos, sobretudo 
os que diziam respeitõ à luta contra os oligarcas em 
favor de um pedaço de terra. Nesse grupo heterogé
neo encontravam-se ainda escravos forros ou foragi
dos e também alguns beneficiados pela Lei Áurea, 
em 1988, sem esperança de obter o ambicionado 
pedaço de chão. 

O perfil da comunidade inicial de Canudos ex
plica por que contra ela se levantaram tão enfatica
mente os grandes latifundiários, com o suporte da 
Igreja e dos Governos Federal e Estadual: a emprei
tada do Conselheiro integra a extensa galeria ce 
movimentos de insurreição e resistência popular 
contra os quais a tradição ensina que prevalece a 
solução radical da sufocação e do extermínio(~ 

Contrariamente à conhecida caracterizaÇão da 
autoria de Euclides da Cunha, classificando-a como 
"cidade selvagem" o povoado de Canudos refletia 
nova disposição daquela gente sertaneja habituada a 
morar de modo disperso, "gente" ( ... ) no entender de 
Duglas Teixeira Monteiro, "que jamais havia vivido de 
modo sedentário numa aglomeração tão grande." 

A forma igualitária de distribuição de ·bens a 
que todós~~se submetiam, com os mais abastados 
contribuindo de maneira efetiva para a melhoria das 
condições dos menos áquinhoados, fez com que Eu
clides visse tanto nesses traços peculiares que ates
tam a forma complexa de uma organização social 
quanto na topografía de características originais, 
tão-somente uma comunidade "homogénea e' unifor
me, massa inconsciente e bruta." 

- Pgis foi essa população que resistiu a três e::
pedições militares que contra ela foram organizadas 
pelos poderes constituídos, expedições que se ca
racterizaram ao longo do tempo por um progressivo 
aumento do contingente, por gradativa sofisticação 
do armamento utilizado e pela incorporação paulati
na de ilustres patentes das Forças Armadas para o 
comando de cada uma. 

Da primeira expedição - em 21 de no11embro 
de 1896 e liderada pelo Tenente Pires Ferreira-. até 
a terceira- em março de 1897, comandada pelo Co
ronel Antônio Moreira César. florianista, que ponto·, 
com apoio integral das forças do Estado da Bahia · 
todas foram rechaçadas. 
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Canudos svcumbiu, no entanto, à quarta expe
dição; uma verdadeira máquina de guerra, posta em 
ação de junho a setembro de 1897, sob o comando 
do General Arthur Oscar de Andrade Guimarães, 
contando com poderoso armamento e imponente 
contingente de soldados do exército e da policia. 

Antônio Conselheiro morreu em 22 de setem
bro de 1897, aparentemente sem ter-se ferido em 
combate, vitima de um provável colapso, fruto da 
tensão com a iminente derrota. Os sobreviventes to
ram dizimados. 

Para entender, ainda que palidamente, o fenô
meno Canudos é importante conhecer um pouco so
bre a natureza daquele episódio histórico e sua in
serção no panorama social daquela região e do 
Pai~ -

Como ponto de partida, no entanto, é preciso 
entender Canudos não ·comó uma sublevaÇão de 
camponesês - de ocorrência mais previsível e usual 
em circunstâncias históríéas assemelhadas - mas, 
sim, como a resistência de uma comunidade, resis
tência não apenas como forma de defesa tisica, mas 
defesa de valores, da t•adição cultural e, parafra
seando o poeta João Cabral, "da parte que lhes ca
bia naquele imenso latifúndio". 

Primeiramente, parece· útil recordar que esse 
tipo de movimento de origem rural está inserido no 
quadro maior da tradição rústica, nomenclatura ado
lacta por estudiosos do fenômeno. 

A tradição ou cultura rústica nada mais é do 
que o amálgama resultante dos valores do homem 
do campo brasileiro com aqueles herdados do colo
nizador português, somados a todo o repertório assi
milado e incorporado, na convivência com negros e 
indígenas. Dotados de peculiaridades especiais, ofe
recendo o campo fértil de análise para os estudos de 
enfoque social, a tradição rústica se diferencia das 
demais manifestações éultúrais pelo apego especial 
que usualmente demonstra pelos seus modos de ser 
e de fazer. 

Tal configuraçãó propicia o surgimento de mo
vimentos messiânicos, como o de Canudos, onde, 
citando Maria Isaura Pereira de Queiroz, "os mes
sias autóctones ( ... ) são figuras pertencentes ao ca
tolicismo popular que concentram as esperanças 
messiânicas dessas populações rústicas. 

Na raiz, portanto, desses movimentos encon
tra-se o anseio de recuperar e restaurar práticas e 
valores tradicionais caros ao grupo social, resgatan
do formas tradicionais da cultura popular, sem pro
priamente colidir com a dinâmica do contexto que os 
abriga, conto mando possível confronto de feição vi-

rulenta. Não ràro, 6 que·desericaaeia o processo in
verso, de natureza hostil, é precisamente a interven
ção dos meios urbanos e a conseqüente imposição 

· áos seus padrões estranho aos meios rústi~os tradi
cionais. 

Para Maria Isaura Pereira de Queiroz os moVi
mentos messiânicos "têm como fulcro um individuo 
que se acredita possuir atributos sobrenaturais". 
Esse individuo acabá liderando espiritual e sobera
namente o grupo social que o apóia, criando socie
dades onde se adotam as práticas do que se conhe
ce como "catolicismo rústico" e as atitudes em favor 
do que o senso comum poderia designar por justiça 
sociaL Eis af, de corpo inteiro, o nosso Antônio Con
selheiro. 

- P'ara continuar a perseguir a mesma linha de 
raciocínio, perguntaríamos: qual a relação dessa li
derança com o contexto- histórico e social no qual se 
insere? 

O movimento de Canudos, em particular, eclo
de em um panorama de grandes transformações po
lítieas, cuja rafzes remetem ao período histórico an
terior à Abolição e cuja conformação fica melhor de
finida após a Proclamação da República. 

Naquele momento, fica evidenciada o que Du
glas Teixeira chama de "crise de mandonismo tradi
ctonal", cujos efeitos são mais intensamente percebi
dos com o advento e, em algumas regiões, com o 
reforço do "coroneiismo". A base do conflito continua 
sendo a terra, com os sertanejos premidos por uma 
nova ordem que vem do "litoral", do Brasil urbano, já 
então voltado para os padrões e modelos do mundo 
ocidental. 

A nova ordem política é igualmente portadora 
de inovações perturbadoras frente à tradição cultural 
do sertão, como, por exemplo, a prática do casa

. mento civiL Contra fatos como esse, insurge-se o 
conselheiro e seus seguidores como uma típica rea
ção da,.quele mundo rústico contra a invasão dos no
vos valores patrocinados por uma sociedade urbani-

. zada. . 

Maria Isaura de Queiroz esclarece que, antes 
mesmo de Euclides da Cunha, Nina Rodrigues teria 
interpretado o movimento de Canudos como uma 
reação previsível daquela sociedade conservadora e 
ciosa de seus valores contra a tendência "modem
izante" das populações então fixadas na faixa litorâ
nea, como modelo de inspiração ocidental. Aos 
olhos das populações rústicas, o que mais importa é 
o resgate e a manutenção dos seus valores tradícfÕ~ 
nais. Essa é a tendência encarnada por Antõnió 
Conselheiro. 
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Assim, o que poderia ser interpretado como su
blevação política de fundamento monárquico (cujos 
fndices podem ser apressadamente identificados, 
por exemplo, na recusa de adoção da moeda repu
blicana, já que, em Canudos, só circulava 'o dinheiro 
do Rei'), não passava de uma reação levada a ex
tremos contra a imposição de valores contrários à 
arraigada tradição daquelas populações. Um movi
mento, portanto, de motivação sócio:cultural, sobre 
alicerce religioso. 

A consolidação do povoado como índice de 
"resistência", faz prevalecer o ideal de uma socieda
de sem classe ou divisão igualitária de bens, já que 
nem a Abolição nem a nova ordem republicana pu
deram revertera a situação de exploração sem espe
rança. no panorama dominado pelos grandes latifún
dios. 

Aliás, esse é, basicamente, o fundamento co
mum aos movimentos ditos "messiânicos• que eclo
diram em diferentes regiões, de perfil cultural bas
tante diverso como foi, por exemplo, a Guerra do 
Contestado, no começo do século XX, no Sul do 
País. Naquele movimento pr•avalecia a intenção de 
se implantar uma nova monarquia em oposição ao 
que Maurício Vinhas de Que,roz qualifica de "Repú
blica dos Coroneis"_ Segundo o mesmo autor, na su
blevação do Contestado "as massas componentes 
manifestaram a clara consciência da necessidade de 
garantir o seu direito de terras"-

Esse é também um dos sinais mais visíveis da 
liderança de Antônio Conselheiro, pois Canudos fun
cionou como uma verdadeira cidadela contra princi
pies e valores dos poderes cultos constituídos - Es
tado e Igreja - e a favor da preservação do legítimo 
direito daquelas populações às condições mínimas 
de vida: a terra, a casa, o alimento. 

Nesse sentido, é pertinente ter em Antônio 
Conselheiro o símbolo do inconfomnismo ·e da luta 
em defesa de um ideário de justiça terrena e religio
sidade tradicionalista. t a partir dessa conjuntura 
que se coloca mais claramente o conflito entre as 
classes populares brasileiras e as chamadas elites, 
seus desdobramentos históricos e seu impacto 
aluai, como será esboçado a seguir. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, um sim
ples folheio nos compêndios de História demonstra 
que a relação conflituosa entre o poder e as classes 
populares - sem esquecer seu respectivo corolário 
de violência - sofreu, no final do século passado, um 
sensível agravamento (especialmente a partir da li
bertação da mão-de-obra escrava) e tem recrudesci
do de fomna acentuada, alimentado pelo acelerado 

processo de urbanização que o País tem experimen
tado ao longo das últimas décadas .. E a explicação 
mais acabada para o crescimento desmesurado de 
nossas populações urbanas está presente em _todas 
as análises de especialistas: um fluxo migratório de 
proporções anomnais costuma carregar consigo o 
sintoma de um agudo problema agrário em sua ori-
gem. . 

Neste País de aimensões . continentais e de 
·marcantes distinções culturais, surpreende a consta
tação de que, do ponto de vista social, continua ha
vendo, nos dias de hoje, espaço para "Canudos". Do 
ponto de vista religioso, porém, é útil lembrar que 
um eventual movimento messiânico de fundamento 
católico não teria, atualmente, o mesmo apelo, fato 
que se litribui, principalmente, ao posicionamento to
maâo por parte expressiva da Igreja Católica, incor
porando as reivindicações dos excluídos. 

-Como pano de fundo para a permanência des
sas perversas condições sociais há uma contradição 
cuja superação constitui um desafio para as políticas 
de desenvolvimento: a coexistência, em um me:>mo 
território, de populações rústicas - para utilizar a de
signação já adotada ; e de populações urbanas, 
contemporâneas e modernas, voltadas para os Imo
deles económicos e culturais das sociedades desen
volvidas do mundo ocidentaL 

-o que se observa é que esse contraste só tem 
se agravado nos últimos anos. Se no final do século 
XIX, no sertão baiano, as necessidades conjunturais 
propiciaram o surgimento da liderança de Antônio 
Conselheiro, em nossos dias, a formidável dicotbmia 
do Brasil de maioria urbana e o Brasil rural - com 
suas históricas carências, injusta distribuição agrária 
e dilapidação cultural irreversível - gera os inúmeros 
conflitos que a todo momento ocupam as manchetes 
dos jornais. 

Por um lado, os retirantes (ou refugiados?) do 
campo .Perdem sua identidade - pela quebra dos 
seus valores culturais e pela usurpação das condiçõ
es mínimas de uma vida digna - e incham as perife
rias urbanas, contribuindo para a cultura da violên
cia. 

Por outro, os que resistem às condições adver
sas e permanecem nó campo continuam espoliados 
pelas oligarquias "históricas" ou se insurgem contra 
esse estado de coisas, promovendo ou participando 
de conflitos cada vez mais cruentos e de mais gra
ves conseqüências para a estabilidade político-so
cial da Nação. 

Não há como escamotear: a questão agrária é 
o foco pemnanente dessa tensão. Para ilustrar, basta 
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conferir ·c, impressionante desempenho e o incre
mento dos números que constituem a trajetória do 
Movimento dos Sem Terra, criado há apenas doze 
anos. 

Se considerarmos a extensão territorial do 
País, parece absurdo que o Brasil possa estar em 
permanente sobressalto em relação às questões 
fundiárias. Afinal, são 371 milhões de hectarés de 
áreas agricultáveis, cuja utilização para lavouras se 
restringem a escassos 14%. Se abatidos, desse to
tal, mais 48% destinados à criação de gado, o que 
sobra é terra dita ociosa. 

A imprensa veiculou, recentemente, que "qua
se metade da terra cultivável está nas mãos de 1 o/o 
dos fazendeiros, enquanto uma parcela ínfima, me
nos àe 3%, pertence a 31 milhões de produtores ru
rais." 

Ora, esse é o retrato acabado de uma distri6ui
ção_de terras inteiramente desigual e que apenas re
força as gritantes disparidades encontradas entre os 
indicadores do crescimento económico brasileiro em 
confronto com os dados relativos à situação sócio- _ 
económica da sua população. Análises recentes in
dicam que, no início da década de 60, o Brasil pos
suía o 48° produto fntemo bruto do mundo ocidental. 
Vinte anos mais tarde, salta para o 8° posto entre as 
maiores economias mundiais. 

É espantoso constatar-se que posição de ta
manho relevo deva conviver com os índices que 
classificam ó mesmo Brasil como o campeão da de
sigualdade na distribuição de renda, superando paí
ses da África e da América Central. 

A agregação de tais dados à cruel desigualda
de verificada na distribuição de terras agricultáveis 
fornece a medida do atual quadro sócío-econômico, 
altamente favorável à conflagração, como no recen
te caso do massacre de Eldorado dos Carajás. O re
latório produzido pela Pastoral da Terra, com dados -
atualizados e lançado ao público no início do mês de 
junho, inventaria um aumento preocupante de confli
tos fundiários: 554 ocorrêncías, em 1995, contra 64, 
em 1994. 

O parentesco entre Canudos e Carajás não é, 
portanto, forçado. Se, à guisa de exercício, abstraí
mos a natureza messiânica do movimento liderado 
por Antônio Conselheiro já que, como ficou claro, é · 
improvável sua ocorrência nos dias de hoje , é fácil 
apreender a similaridade de motivação entre ambos. 
Um século se passou e, afastadas as margens de 
manipulação ideológica e partidária, o clamor do Mo
vimento dos Sem-Terra é, em sua essência, o cla
mor de Canudos. 

A crise fundiária tem deixado seus reflexos em 
muitos patamares do triste retrato socíal do nosso 
País: aí está a escassez dos produtos agrícolas, 

-acarretando importações emergenciaís de reposição 
de estoques e a elevação dos preços; ar estão as 
migrações em direção às periferias dos grandes 
centros, com suas alarmantes conseqüências de au

mento dos índices d!'l violência_ e deterioração da 
qualidade de vida. 

A convivência entre as elites e as classes po
pulares tem sido historicamente marcada pela vio
lência, desde a mais explícita que faz uma popula
ção inteira pegar ein armas até a violência silencio
-sa, transpirada pela contundência dos indicadores 
sociais .• 

Em Canudos, foi a força armada, pela extinção 
de uma nova Ordem anunciada. Em Carajás, assim 
como em outros pontos conflagrados do País, é a 
violência pela exclusão social, pela falta de perspec
tivas e, ainda uma vez, pela força armada. Ao longo 
deste século, como triste herança brasileira que re
monta aos tempos coloniais, tem prevalecido a força 
das oligarquias contra as reivindicações dos despes
surdos. Evidência que fez Frei Belo declarar recen
temente: "Enquanto o governo continuar de frente 
para o Primeiro Mundo e de costas para o Terceiro, 
essa cena euclidiana continuará a se repetir." 

Não se deve esquecer que, se o País de fato 
pretende instaurar a desejada modernização • como 
cita Frei Beta: "Enquanto o Governo continuar de 
frente para o Primeiro Mundo e de costas para io 
Terceiro, essa cena euclidiana continuará a se repe
tir c este País precisa, em primeiro lugar, sanar as 
brutais desigualdades existentes entre seus diferen
tes segmentos sociais, buscando, pela aplicação 
adequada da lei, solução para reverter as estatísti
cas que evidenciam sua permanência na treva do 
subdesenvolvimento. Da mesma forma, não seria 
justo ignorar a evolução do nosso quadro político, 
com seus esforços e avanços em díreção à plenitu
cfe ~democrática. 

Canudos, no entanto, está vivo. Nesse sentido, 
é ihdispensável lembrá-lo no centenário do início da 
guerra que calou aquele núcleo de resistência. 

Não há muito o que comemorar, é verdade, 
mas trazer o fato à cena pode servir de alavanca 
para que, em vez de apenas lastimar o desfecho do 
episódio histórico, sejam efetivamente envídados to
dos os esforços para a implementação de uma políti
ca séria e de resultados eficazes em favor das popu
lações do campo. o que não se pode mais tolerar é 
que, às vésperas de um novo século, episódin" -
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como o de Eldorado dos Carajás possam ainda 
ocorrer. 

Daí a importância, para nós~brasileiros, de se 
comemorar este centenário, de se decifrar a elo
qüente metáfora do povoado que, no século passa
do, foi uma fortaleza de resistência e, hoje, ironica" 
mente, repousa no fundo do lago fomrado por uma 
usina hidrelétrica, que, há muito pouco tempo, era 
um verdadeiro ícone do desenvolvimento. 

São os 100 anos de uma guerra que está soh 
nossos olhos todos os dias. Portanto, registre-se o 
centenário da Guerra dos Canudos, porém não ape
nas para lastimar, mas, sobretudo, para mudar. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân
tara, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Le>y 
Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Josaphat Marinho. (Pausa) 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. 

A SR• BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun
cia o seguinte discuso. Sem revisão da oradora) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não poderia 
deixar de associar-me às manifestações do Senador 
Lúcio Alcântara. 

A Guerra~ de Canudos, que aconteceu entre 
1896 e 1897, visou acabar com a "cidade santa", 
construída por Antônio Conselheiro, um arraial situa
do no nordeste da Bahia, às margens do rio Barris. 
Os fatos que envolveram aquele período tiveram re-' 
percussão nacional e foram tema do livro de Eucli· 
des da Cunha Os Sertões, um clássico da literatura 
brasileira. 

Segundo Euclides da Cunha, que fez a cober
tura da Guerra de Canudos como correspondente do 
jornal O Estado de S.Paulo, esse nome surgiu, já 
em 1876, porque, naquela região, a população fu
mava uns esquisitos cachimbos de barro em canu
dos de metro de extensão, fenos de tubos fornecidos 
por uma planta que vicejava à beira do rio: 

Tudo começou sob a liderança de um chefe re
ligioso cuja influência arrastou dezenas de milhares 
de pessoas. Antônio Conselheiro era cearense, nas
cido em Quixeramobim, e teve muitas profissões até 
largar tudo na vida e se tomar um andarilho e prega
dor, percorrendo os sertões do Ceará, Pernambuco, 
Sergipe e Bahia. 

Descrito por Euclides da Cunha como um ana
careta sombrio, cabelos crescidos até os ombros, 
barba longa e face escaveirada, tendo às costas um 

surrão de couro e livros religiosos, por onde passava 
Conselheiro exercia grande influência no espírito 
das classes populares. Vivia a pregar e a rezar ter
ços, a dar conselhos às multidões que reunia, arre
batando os sentimentos religiosos dos sertanejos 
miseráveis, que passavam a segui-lo. 

- 10 l De 1877 a 1887, cruza sertoes, constrm e recu-
pera capelas e igrejas, com o po..-o seguindo-o em 
mas<?a, pelo que os vigários remiam hostilizá-lo. 
Contudo, por volta de 1885, o bispo da Bahia deter
mina a todos os párocos que proíbam seus fiéis de 
assistir às pregações de Conselheiro. · · 

Paralelamente, a polícia da Bahia já dava si
nais .de apreensão com relação ao fenômeno que 
crescia e se movimentava por toda a região, princi
palmente após ter sido informada de que os homens 
de Conselheiro andavam fortemente armados. Na 
realidade, as armas dos sertanejos eram facas, ta
coeS e' eriXadas utilizadas para abrir a mata, cortar 
lenha, construir casebres e cozinhar. 

Em 1887, o arcebispo e o presidente da provín·· 
cia acusam Conselheiro de pregar doutrinas subver
sivas, fazendo grande mal à religião e ao Estado re
publicano. Surgia nessa época a primeira "cidade 
santa", o arraial do Bom Jesus, hoje Crisópolis. Um 
incidente decisivo ocorre em 1893, quando o Gover
no central autoriza os municípios a cobrar impostos 
no interior. Conselheiro rebela-se contra a decisão e 
manda arrancar os editais das paredes .das casas, 
fazendo com eles uma fogueira em público. A partir 
desse ato, retira-se mais para o norte, com cerca de 
200 fiéis, fixando-se numa .região que viria ·a crescer 
em tomo de uma velha igreja: era Canudos, a se
gunda "cidade santa". Para:lá.convergiram centenas 
de fammas, instalando-se erT) rudimentares casas de 
pau-a-pique. · · · · · · 

Em Canudos, acentuam-~e as tendências mes
siânicas do movimento. A esperança dos ~ertanejos 
de mei!:Jorar as suas vidas paupérrimas os levava a 
seguir Antônio Conselheiro,· a organi~arern-se comu
nitariamente, com a posse comum da terra, dos re
banhos e dos produtos do trabalho coletivo: somente 
os móveis e casas eram pro[Jrjeqade pessoal. 

O regime republicano era visto como "a lei do 
cão". Por isso, foram acusados de pretender restau
rar a Monarquia. Os fazendeiros da região viviam 
alarmados, enquanto milhares .de novos sertanejos 
fixavam-se em Canudos. Foi-quando;porfim,-o Go
verno da Bahia resolveu intervir em canudos, exe
cutando um ataque, em novembro de ·!·896, _,L;Om 
aproximadamente 100 praças. Os sertanejos, dri\'la
dos de facões, ferrões de vaqueiros e espingardas 
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de matar passarinhos, foram ao encontro dos ata
cantes, obrigando os 100 praças a recuar. 

O Governo passou a preparar uma segunda in
vestida, e o povo de Canudos passou a se preparar 
para o confronto. Organizaram-se em grupos de 
guerrilheiros, armaram-se e guardaram fortemente 
todos os acessos ao arraial. Em janeiro de 1897, â 
segunda expedição do Governo da Bahia foi derrota
da e perseguida pelos sertanejos, que se abaste
ciam com o armamento dos praças vencidos. Eles 
passaram a organizar-se militarmente, com colunas 
volantes de exploradores e um serviço de espiona
gem. 

Alarmado, no mesmo ano, o Governo Federal 
resolve intervir no arraial com uma torça de aproxi
madamente 1.300 homens. Mais uma vez, os conse
lhei riStas vencem a bata I h a, obrigando a expedição 
a retroceder. Começam a destacar-se chefes milita
res entre os sertanejos, entre eles João Abade, ma
meluco a quem Euclides da Cunha denorl)inou "bra
ço direito de Conselheiro, impetuoso, bravo e tort~". 

No Rio, surgem manifestações exiginçlo a mor
te de todos os adversários da República. Acusadas 
de instigar os sertanejos, são assaltadas as redaçõ
es dos jornais monarquistas. 

O Governo Federal providencia uma quarta ex
pedição, a maior de todas, com um total de mais de 
4 mil soldados. Inclusive o Ministro do Exército des
loca-se para a região a fim de acompanhar os movi
mentos. Assim, apesar da excepcional resistência 
do reduto, a tropa conseguiu passar de sitiada a si
tiante, apertando cada vez mais o cerco. A luta foi 
um verdadeiro extermínio e o arraial resistiu por 
mais de 30 dias. 

Depois da morte de Conselheiro, em 22 de se
tembro, muitos abandonam a luta enquanto um últi
mo reduto resiste na praça central do povoado. R
nalmente, em 5 de outubro de 1897, morrem os 4 
derradeiros defensores. Canudos, escreveu Euclides 
da Cunha, "não se rendeu ... resistiu até o esgota
mento completo". 

Antônio Conselheiro teve seu corpo exumado e 
a cabeça decepada a faca "para que a ciência dis
sesse a última palavra". No dia 6 de outubro, o ar
raial de Canudos foi t~talmente arrasado e incendia
do. Contava, então, com 5.200 casas. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu quis 
prestar uma homenagem a um companheiro que 
sempre me aparteia e que solicitou que o tempo 
destinado aos oradores da.Hora do Expediente des
ta sessão fossE' dedicado a homf" qear os 1 00 

anos da Guerra de Canudos: o querido Senador Lú
cio Alcãntara. 

Também o fiz com a intenção de repetir o que 
ele disse com as suas últimas palavras: que hoje 
continua a existir em nós a necessidade extrema de 
nos organizarmos, seja segundo a nossa fé, seja se
gundo a nossa opção política, seja como for, de ma· 
neira que possamos garantir a terra para todos e 
que a reforma agráriá seja feita sem derramamento 
de sangue, ao contrário do que aconteceu em Canu
dos, mas com a certeza de que fica a lembrança do 
retirante, do ruralista e lavrador Antônio Conselheiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavl'<l. ao nobre Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pode não pa
recer, mas registrar e recordar a Guerra de Canudos 
é extremamente importante para nós, brasileiros. rJ 

Evidentemente, por termos preparado discur
sos escritos, alguns de nós nos repeti remos, mas 

· cada um tem a sua própria conclusão e é ela que 
nos interessa registrar para fazer refletir cada Sena
dor desta Casa, cada homem público deste Pafs. 

O Brasil comemora o centenário da revolta de 
Canudos. Há cem anos, o Brasil viveu uma história 
de cujo enredo até hoje duvidamos. · 

Comandada por Antônio Conselheiro, uma le
gião de miseráveis atravessava o sertão em busca 
da terra prometida. . 

Corria o ano de 1893. Chegou a Canudos, en
tão uma fazenda de gado abandonada às margens 
do rio Vaza-Barris, no Norte da Bahia. Em três anos, 
formou-se ali uma comunidade agrfcola. Homens e 
mulheres trabalhavam na roça, dividiam a colheita, 
vendiam o excedente. Violência e exploração eram 
desconhecidas - era o socialismo utópico, Senador 
Bernartlo Cabral! 

A notfcia da existência de Canudos, Sr. Presi
dente, correu o sertão. Para lá acorreram milhares 
de homens, mulheres e crianças tangidos pela seca, 
pela tome, pela falta de esperança. Fammas inteiras 
abandonaram a terra onde moravam e se transferi
ram para a segunda "cidade santa'. Levaram canas
tras, toscas mobflias, oratórios, cachorro e papagaio. 
Todos os bens. Instalaram-se em edificações rudi
mentares de pau-a-pique, erguidas aqui e ali desol
denadamente. 

Naquele mundo reoõndito, pensavam, estava o 
. parafso. A pregação do Conselheiro acendia-lhes a 
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esperança. Fundaram uma comunidade com posse 
comum da terra, dos rebanhos e do produto do tra
balho coletivo. A propriedade individual restringia-se 
à residência e aos rnóveis. 

Estavam seguindo a Lei de Deus, acreditavam 
os conselheiristas. O regime republicano; porém, 
que instituíra o casamento civil, impunha a lei do 
cão. O Beato não aceitava a separação da Igreja e 
do Estado. Para ele, o poder religioso tinha que es
tar acima do poder politico. A saída era a restaura-
ção do Império. _ _ -

Essa pregação "subversiva" foi a desculpa 
para que as forças contrárias se mobilizassem con
tra os inimigos-da República. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Canu
dos incomodava. Os coronéis tinhari1-medo. A mão
de-o6ra estava se bandeando. Em tomo do arraial 
santo eram assaltadas fazendas, vilas e até cidades. 
A Igreja tomou posição. O bispo da Bahia dirigiu cir
cular a todos os párocos com uma-ordem: que fosse 
proibido aos fiéis assistir às prédicas de Antônio 
Conselheiro, o fanático inimigo da religião e do Esta
do, cujas doutrinas subvertiam a lei e a ordem. . -

O estopim foi aceso pelo juiz de Juazeiro. Em 
outubro de 1896, há exatamente 1 00 anos, ele pediu 
ajuda ao Exército para defender a cidade. Alegou 
que Antônio Conselheiro weparava uma guerra. Co
braria pelas armas certa quantidade de madeira que 
havia pago a um comerciante da região e que não 
lhe fora entregue - a ação desse juiz lembra a do de 
Curionópolis, que cometeu a maior injustiça que co
nheci na minha história de vida, ao pedir às Forças 
Armadas para desalojar os garimpeiros de Serra Pe
Jada. 

O Exército interveio contra Canudos. Mandou 
para Já uma força de 100 praças. Os 'soldados, sem 
recursos ou experiência para enfrentar as durezas 
da caatinga, logo foram vencidos pela fome e pela 
exaustão: -

Os conselheiristas, armados de tacões, ferrões 
de vaqueiro e espingardas de matar passarinhos, fo
ram ao encontro dos atacantes. Em Uauá, surpreen
deram a tropa dormindo. Enfrentaram-na. Os milita
res fugiram depois de sangrenta derrota. 

Humilhado, o Exército reagiu. Enviou 600 ho
mens na segunda expedição contra os fanáticos. Fo
ram derrotados. Na retirada desastrada, deixavam 
as armas que iriam abastecer os vencedores. 

O Governo, alarmado, preparoo uma expedi
ção regular. Confiou-lhe o comando ao Coronel An
tônio Moreira César. Em 2 de março de 1897, depois 
de sofrer pesadas baixas na travessia das serras, a 

força que restou dos 2 mil e 300 homens iniciais as
saltou o arraial. Moreira César foi mortalmente feri-
· do. O novo Comandante, Coronel Pedro Nunes Ba
tista Tamarindo, também morre no embate. A expe-
dição retrocede desorganizada. · 

- -Os homens de Antônio Conselheiro persegui
ram os sobreviventes. No caminho, reforçaram o ..ar
senal com armas, munições e até canhões. 

Era a desmoralização do Exército. Para o Go
verno, verdadeira tragédia nacional. Dizia-se que os 
fanáticos eram comandados por Conde DEu, marido 
da Pnncesa Isabel e genro de Dom Pedro 11. Complô 
perfeito para restaurar a monarquia. No Rio de Ja
neiro, capital do Pafs, em função dessas falsas infor
mações ~ porque não havia nada disso no pensa
mento de Antônio Conselheiro -, sucediam-se mani
festações reclamando a morte dos adversários da 
República. 

A última expedição contia Antônio Conselheiro 
e seus seguidores durou quatro meses. O próprio 
Ministro da Guerra, Marechal Carlos Machado Bi
ttencourt; seguiu para o sertão baiano. Instalou-se 
em Monte Santo, base das operações, a 15 léguas 
de Canudos. 

A luta revelou-se sangrenta e cruel. Os famin
tos e maltrapilhos sertanejos caíram. A luta rp~ de 
extermínio de parte a parte. Antônio Conselneiro 
morreu. Em 5 de outubro de 1897, morrem os quatro 
derradeiros defensores do arraial. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, "Canu
dos', escreveu Euclides da Cunha, "não se rendeu. 
Resistiu até o esgotamento completo'. O saldo foi de 
30 mil mortos, cinco mil casas incendiadas e um ba
nho de sangue. Os 300 sobreviventes, que as balas 
não conseguiram atingir, protagonizaram um ódio di
fícil de conter. Foram degolados publicamente um a 
um. Antônio Conselheiro, que havia morrido 12 dias 
antes, teve o corpo exumado. Ele também sofreria a 
degola. · · _ · · 

- A -expedição contra Canudos é considerada a 
mais dramática página da história republiC<jna. Hoje, 
Sr. Presidente, nobre Senadores, passado um sécu
lo daquele sangrento episódio; -o cenário que origi
no'u a saga dos sertanejos ·continua exatamente o 
mesmo: seca, pobreza, resignação e fé .. 

As palavras proféticas· do Conselheiro conti
nuam aguardando a· momento de se tomar realida
de: 'O sertão vai virar mar e o mar vai virar sertão', 
repetia ele. Quando? perguntamos nós. No dia em 
que se democratizarem os benefícios da civilização; 
no dia em que 300 anos deixem de separar o Bíasil 
desenvolvido do Brasil miserável, que está vivo, ape-
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sar de Canudos ter: ardido em chamas. "Cuidado', 
ecoa a voz do Conselheiro. "O fim vem, vem o fim". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Josaphat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, na rememoração, ora feita, da 
Guerra de Canudos, e depois de tantas palavras 
ilustres, é justo uma palavra da representação baia
na. 

Naquele Estado, no meu Estado, travou-se a 
luta incruenta. A história de Canudos está feita: de 
Euclides da Cunha aos historiadores mais moder
nos~.nacionais e estrangeiros, até o livro recentíssi
mo de Oleone Fontes, há um largo desdobramento 
de idéias em torno dos fatos ocorridos no território 
baiano. 

Ainda hoje, na Bahia, o Professor José Cala
zans, um sergipano que a Bahia zelosamente absor
veu, é um pesquisador constante dos fatos relacio
nados com a Guerra de Canudos, com a gente, com 
a terra, com os antecedentes históricos. 

De modo geral, pode dizer-se que tudo já foi 
revolvido na tentativa de esclarecimento do terrível 
conflito, desdobrado na transição da monarquia para 
a República. 

Um historiador baiano, Professor Luiz Henrique 
Dias Tavares, asSinala, numa frase muito expressi
va, que "Canudos começou com um excesso e se 
agravou c·om um equívoco". 

Não importa fixar se o excesso foi o desloca
mento de tantas tropas para conter o que se consi
derav~, de início, um movimento mais de místicos · 
sob o mmando de Antônio Conselheiro. Não importa 
verific"r se o equívoco consistiu sobretudo na ad
missibilidade de que o que se verificava em Canu
dos ma um movimento pela restauração da Monar
quia. O eXcésso e o equívi:li::o conduziram a uma 
!~~" que não deveria ter sido desferida, e ainda me
nos para ter desfecho com os ates de selvageria que 
ali se praticaram. Não importa hoje indagar quantos 
eram os pobres sertanejos que se reuniam em torno 
de Antônio Conselheiro. Indagar não é mais possível 
que ali houvesse um movimento contrário à Repúbli
ca e pela restauração da Monarquia. 

Se Antônio Conselheiro se rebelava contra de
terminados atas do governo republicano, como o ca
samento civil ou da exigência de certidões, daí não 
se poderia, e nem se pode, concluir que fosse um 
anti-republicano. Ele era, cómo~fántos que já foram 

descortinados neste País e outros que ain<ja se 
vêem por motivos diferentes; ele era, místico ou não, 
um homem preocupado com a sorte da sua região e 
dos que nela moravam. 

Nada justificava que o governo para ali deslo
casse as tropas que deslocou e que em três organi
zações militares foram dizimadas, apesar da diversi
dade de meios materiais para a luta. Certo é que so
mente a última tropa enviada êonseguiu subjugar 
Monte Belo. Mas, em verdade, as tropas não se limi
taram a subjugar os ditos rebeldes; foram subjuga
dos e liquidados. E liquidaram o arraial como se fos-

..se uma luta entre nacionais e estrangeiros, quando 
ainda assim não se justificariam os atas de selvage
ria que foram praticados. 

O que a História, afinal, verificou é que ali não 
havia uma rebelião anti-republicana, mas já era tar
de para a contenção dos ímpetos dos que, sobretu
do no Rio de Janeiro, envolviam o Governo e o con
duziam a uma luta sem limites. O excesso e o equí
voco, o equívoco e o excesso conduziram a erros 
talvez maiores do que a própria luta. Portanto, a 
essa altura, importante é que tomemos o exemplo 
de Canudos para refletir sobre o que tem acontecido 
no País depois dessa guerra e para que não se repi
tam mais nem equívoco nem excesso daquela ex
tensão. Em verdade, porém, equivoco e excesso se 
têm praticado repetidamente. 

_ _ Em 1935, em nome da luta contra o comunis
mo, o Governo também desfechou tremenda reação 
contra os brasileiros, civis e militares, matando-os, 
prendendo-os, processando-os, condenando-os. 
Também nessa época e nesse pressuposto de que 
havia a iminência do domínio comunista no País, o 
Governo, por assim dizer, dividiu a sociedade brasi
leira, feriu as instituições, sUbverteu a Constituição, 
criou tribunal de segurança e, por intermédio dele, 
processou e condenou-brasileiros, sem direito à de
fesa ou com direito a uma defesa terrivelmente limi

. tada e -submetida a julgamento de livre consciência. 

Por igual, em 1964, o exagero e o equívoco 
conduziram o País a subverter as insmuições demo
cráticas, restaurando-se o regime de força. Em 
nome da defesa da ordem democrática, da ameaça 
de uma revolução sindicalista, a Constituiç~ de 
1946 foi trucidada. Sobre ela colocaram-se ot thtos 
institucionais e os atas complementares; os tribunais 
tiveram sua competência delimitada pelo aribítiio mi
iitar; brasileiros, de diferentes idéias, foram presos, 
tortura,dos, massacrados, muitos-desapareceram até 
hoje, sem que suas fammas pudessem ter conheci
mento de seu destino. 
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Depois ·ae longo esforço, restabelecemos a or
dem democrática, sob a Constituição de 1988. Mas, 
em realidade, ainda não conseguimos a estabilida
de. Ainda não decorridos dez anos de sua vigência, 
ela tem sido submetida a sucessivos processos de 
alteração, alterando-se-lhe a essência, o espírito, a 
destinação. Tempo é de meditarmos sobre todos es
ses acontecimentos e atentarmos em que a Nação 
precisa, sobretudo, de segurança na manutenção de 
suas instituições, para a garantia da paz de seus fi
lhos. 

A Guerra âe Canudos serve, assim, como um 
m"-rco inicial para que se repense a história brasilei
ra. É indispensável que não fiquemos a nos dirigir 
por excessos e equívocos, mas que nos debruce
mos-'"SObre os fatos e, analisando-os, sejamos capa
zes de estabelecer o clima seguro para a manuten
ção das instituições democráticas da segurança so
cial e econõmica d.e que precisam os brasileiros, 
para que todos convivam sem as desigualdades e 
as injustiças quê hoje continuam a nos atormentar. 

Se os que atiraram tropas tão violentamente 
sobre Canudos imaginaram que havia um movimen
to anti-republicano, hoje há muitos que supõem que 
os que divergem, que os que contrariam, que os que 
contestam, são representantes de um passado ven
cido. 

Devemos atentar em que numa sociedade 
complexa e dividida como a do Brasil, com mais de 
150 milhões de habitantes, ninguém pode ser titular 
da verdade, nem dos chamados princípios da mo
dernidade. Será, antes, no confronto democrático 
das idéias que haveremos de descobrir o caminho 
para a solução dos nossos problemas, a contenção 
das nossas disparidades sociais e econômicas. 

Recordando Canudos, o que é relevante, por
tanto, já nãO -é a hiStôrfã dos acontecimentos; é o 
exemplo do que neles devemos encontrar para fixar, 
afinal, o caminho seguro à solução dos problemas 
brasileiros. Canudos deve nos servir de advertência, 
para que não continuemos a querer criar a história e 
desdobrá-la por excessos e equívocos. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Levy Dias,· 3• Secretário, dei
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exércfcio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art 336, alínea b, 

do Regimento I ntemo, urgência para o Projeto de 
Resolução n• 113, de 1996, "que fixa alfquota para 
cobrança do ICMS". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Elcio Alvares - Valmir Campelq- Jader Barbalho 

· - Sérgio Machado- Hugo Napoleão. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque

rimento será votado após a Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 
É lido o seguinte: 

-REQUERIMENTO N•t.099, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de Re
solução n• 1 03, de 1996, que suspende a vigência da 
Resolução n" 76, de 1996, do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Hugo Napoleão - Geraldo Melo - José Eduardo 
Outra - Valmir Campelo - Ademir Andrade - Epi
tacio Cafeteira - Osmar Dias - Júnia Marise - Lú
dioCoelho 

O -SR. PRESIDENTE (José Samey) - O reque-
rimento será votado após a Ordem do Dia. ' 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Levy Diasl 

. É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.100, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei da Câmara n2 151, de 1992 
(01 002/1988 na Casa de origem), que dispõe sobre 
a extinção da contribuição sindical a qual se referem 
os arts. 578 a 591 da consolidação das leis do traba
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1• de 
rnaio de 1943, cujo prazo já se encontra esgotado 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O requeri
mento. lido será incluído na Ordem do Dia após au
diência da Comissão de Constttuição, Justiça e Cida
dania, de acordo com o art. 255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

_É lido o seguinte: 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

~--·-- REQUERIMENTO N° 1.101, DE 1996 ., 

Senhor Presidente, 

' Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do parágrafo 3°, do 
artigo 58 da Constituição Federal e rta forma do artigo J45 e seguintes do 
Regimento-IIltem6 do Senado Federal, a criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, composta por 1 3 membros e igual número de suplentes, obedecido o 
princípio da proporcionalidade partidária, destinada a, no prazo de 90 dias, 
apurar irregularidades relacionadas à autorização, emissão· e negociação de 
títulos públicos, estaduais e municipais, nos exercícios de 1995 e 1996, no que 
~diz respeito a: 

existência de documentação forjada e 
irre~:,>ularidades nos pedidos e concessões de 
autorização para emissão de títulos públicos, feitos 
ao Senado Federal, pelos Estados e Municípios.; 

- existência de dolo ou culpa nos procedimentos de 
autorização, emissão e n~ociação de títulos 
Estaduais e Municipais. h-1 

Requeremos, ainda que, apurados os fatos, sejam as conclusões da 
CPI encaminhadas ao Ministério Público, para os fins previstos em Lei; e à 
Mesa do Senado Federal, para que esta, nos termos do artigo __ 55, inciso II, da 
Constituição Federal, tome as providências previstas no artigo 32, inciso II e 
pará~:,>rafo 2°, do Regimento fntemo desta Casa, caso as investigações indiquem 
a existência de conduta incompatível com o decoro parlamentar. 

JUSTIFICAÇÃÔ 

Estão sendo veiculadas pela imprensa notícias referentes a 
irregularidades nos processos de autorização, emissão e negociação de 
títulos públicos estaduais e municipais. Tais notícias referern-se a uso de 
documentos forjados nas solicitações de autorizaçãó pelos estados e 
municípios ao Senado, bem como a prejuízos incorridos pelo erário na 
negociação de títulos em mercado, por prefeituras e govemos estaduais. 

Tendo em vista que tais denúncias baseiam-se em fatos 
detenninados, quais sejam, a possibilidade de falsificaçõesde documentos e 

375 
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•. I I 
de preJmzos ao erano causados pelã -;égociação de títulos públicos por 
Estados e Municípios, cuja emissão foi aitforiz.1da pelo Senado Federal; e 
tendo em vista, ainda, que a possível existência dos ilícitos representaria 
dano significativo e irreparável às finanças públicas, com reflexos negativos 
sobre os contribuintes, acreditamos estar diante de fatos passíveis de 
investigação por uma Comissão Pariamentar de Inquérito, de acordo com o 
disposto no artigo 58, parágrafo 3° da Constituição FederaL · 

Além de apurar as possíveis irregularidades acima citadas, a 
CPI teria a importante tarefa de esclarecer o eventual comprometimento ou 
omissão nos episódios investigados, tendo em vista ser desta Casa a 
competência privativa para limitar e autorizar· operações de crédito de 
estados e municípios, confonne reza o artigo 52, inciso VII, da Constituição. 
Nesse sentido, a CP! teria por objetivo, também, zelar pelo bom nome do 
Senado Federal, evitando que pairem dúvidas sobre as ações de~s 
membros. /l 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • O reque
rimento lido contém subscritores em número sufi
ciente, na fonna do que dispõe a Constituição Fede
ral e o ar!. 145 do Regimento Interno. 

À Comissão Parlamentar de Inquérito constituí
da a Presidência fará, oportunamente, as designaçõ
es, de acordo com as indicações das respectivas Li
deranças, de acordo, também, com a proporcionali
dade. · 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 1• 
Secretário emexefCfCio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

DIVERSOS N°103, DE 1996 

SGMIP n• 955 

Brasma, 21 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que a Câmara 

dos Deputados, em sessão realizada no dia 17 de 
julho p.p., aprovou o Requerimehlo do Senhor Depu
tado Matheus Schmidt (PDTIRS) solicitando sessão 
solene comemorativa ao 200 aniversário de morte do 
ex-Presidente da República, Dr. João Belchior Mar
ques Goulart. 

Tendo em vista que o autor do requerimento 
sugeriu à Mesa a transformação do pedido em ses
são conjunta do Congresso Nacional, no próximo dia 
5 de dezembro, consu~o essa Presidência sobre a 
viabilidade de sua realização. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e apreço. - Luís 
Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota
ção a proposta. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, apenas para pedir um 
esclarecimento. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra, pela ordem, porque tem preferência regi
mental, o nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, pelo que ouvi da leitura, 
está sendo prevista uma sessão para o dia 20 de 
dezembro? 

O SR. PRESIDEHTE (José Samey) - Dia 5 de 
dezembro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, 
obrigado a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca-· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, quero manifestar o meu ponto de vista total
mente favorável. Foi oportuna a sugestão do Presi
dente da Câmara dos Deputados e oportuna será a 
deeisão do Senado, presidido por V. Ex", em reali
zannos uma sessão conjunta do Congresso Nacio
nal, pela homenagem do passamento do 20° aniver
sário da morte do ex-Presidehle joão Goulart. 

Sou inteiramehle favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a sugestão apresentada pelo Presidente da Câ
mara dos Deputados, na forma do que ali foi votado, 

· para transformação da sessão de homenagem pós
tuma ao ex-Presidente João Goulart em sesail.o do 
Congresso Nacional, em vez de sessão dis~duas 
Casas. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

Rca convocada sessão solene do Congresso 
Nacional para o dia 5 de dezembro, às 11 h, no ple
nário da Câmara dos Deputados. 

Consulto o Senador Pedro Simon se aceita ser 
orador do Senado na respectiva sessão. 

O SR. PEDRO-SIMON • Agradeço. e aceito 
com muita honra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - FiCa. de
signado o Senador Pedro Simon para orador oficial na 
sessão que acaba de ser votada no plenário da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência recebeu, do Banco Central, o Ofício n• 
3.429/96, encaminhando dados referehles às dívi
das dos governos estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, disponíveis naquele Órgão, tendo por base 
o mês- de outubro do corrente ano. (Diversos n• 
104, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuhtos E:conõ
micos. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A f'resi
dência recebeu, do Tribunal de Contas da União, o 
Ofício n• 630/96, de 22 do corrente, encaminhando 
cópia da Decisão n• 743196, adotada por aquela 
Corte de Contas na Sessão Ordinária do Plenário do 
úttimo dia 20, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, comunicando o acolhi-

- manto da solicitaÇão de auditoria no Banco Nacional 
do Desenvolvimento Económico e Social, constante 
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do Requerimento n• 968, de 1996, do Senador Pe
dro Simon. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento n• 968, de 1996, que ficará na Secre
taria-Geral da Mesa aguardando a realização da re
ferida auditoria 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requeri

mento n• 1050, de 1996, do Senador Jeffer
son Péres, solicitando, nos termos regimen
tais, que sobre o Projeto de Lei do Senado 
n° 92, de 1996, de autoria da Senadora Ma
rina Silva, que institui a meia-entrada para 
estudantes e idosos em espetáculos artí sti
cos, culturais e esportivos e dá outras provi
dências, além da .comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cida
dania. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Páusa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Constituição, Jus

tiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 1.057, de 1996, do Senador Ro
berto Freire, solicitando, nos termos do art. 
172, inciso I, do Regimento Interno, a inclu
são em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n° 86, de 1995, de sua autoria, que 
dispõe sobre incentivos à instalação de em
presas fabricantes de veículos, partes, pe
ças e componentes automotivos nas regiões 
economicamente desfavorecidas que espe
cifica, cujo prazo na Comissão já se encon
tra esgotado. 

Sobre a mesa, ofício da Presidência da Comis
são de Assuntos Econômicos, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

OF/CAE/190/96 

Brasma, 26 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que essa Presi
dência não detectou nenhum óbice à inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 86 de 
1995, solicttada através do Requerimento n• 1057, 
de 1996. 

Atenciosamente, Senador Gilberto Miranda 
Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.102, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí

nea c, do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento n• 1.057, de 
1996, a fim de ser feita na sessão de 12 de dezer:n
bro de 1996. 

__ Sala das Sessões, 26 de dezembro de 1996. -
Hugo Napoleão, Jáder Barbalho, Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Em vota
ção: 

__ Os _Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia da 

sessão do dia 12 de dezembro, de 1996. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 3:· 

Votação, em turno único, do Requeq
mento n• 1.059, de 1996, do Senador Ltklb 
Alcântara, solicitando, nos termos regimen
tais, a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado n• 201, de 1996, com os Projetas 
de Lei do Senado n•s 236, de 1995, e 84, de 
1996, já anexados, por versarem o mesmo 
assunto. 

Em votação. 
-OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

A matéria passará a tramitar em conjunto com 
os projetas referidos e vão ao exame da Comissão 
de Assuntos Sociais, posteriormente à Comissão de 
Educação e Assuntos Económicos. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.068, de 1996, do Senador Couti
nho Jorge, solicitando, nos termos regimen

-tais, a dispensa do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o 
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Projeto de l-ei do Senado n• 197, de 1996, 
de sua autoria, que altera a Lei n• 8.031, de 
12 de abril de 1990, e dá outras providên
cias, cujo prazo já se encontra esgotado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, para en
caminhar .. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o eminente Senador Couti
nho Jorge solicita, nos termos regimentais, a dispen
sa do parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto do Senado n" 197, de 
sua autoria, que diz respeito à Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Sucede que, rio mesmo sentido, há outras pro
posições tramitando nesta Casa. Pessoalmente, te
nho posição conhecida no sentido da não-privatiza
ção da Companhia Vale do Rio Doce; mas como há 
outros projetes, creio que deveríamos aguardar o 
exame de todos, conjuntamente, e não a votação 
isolada de um desses projetes. 

Por essa razão, como líder, manifesto-me con
trário à aprova·Ção do requerimento do eminente Se
nador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção o requerimento de dispensa de parecer, de au
toria do eminente Senador Coutinho Jorge. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 
A matéria volta à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 293, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n• 964, de 1996) 

Discussão, em turno únioo, do Projeto 
de Lei do Senado n• 293, de 1995, de auto
ria do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe 
sobre as contas hospitalares no Sistema 
Único de Saúde e dá outras providências, 
tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relata
ra: Senadora Benedita da Silva, em substi
tuição à Comissão de Assuntos Sociais, fa
vorável com emenda que apresenta. -

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a . 
discussão. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 293, DE 1995 

Dispõe sobre as contas hospitalares 
no Sistema Único de Saúde e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Quando da alta hospitalar, as Unidades 

Hospitalares do Sistema Único de Saúde e os hospi
tais da rede conveniada contratada deverão emitir 
demonstrativo oom os seguintes dados: 

I - Nome do Hospital; 
11- Localidade (Estado e Município); 
III - Motivo da internação; 
IV - Tempo de permanência; 
V- Número da Autorização de Internação Hos

pitalar- AIH, correspondente à internação; 
VI - Valor dos pagamentos referentes aos Ser

viços Profissionais, discriminando o nome do profis
sional que atuou; 

VIl - valor do pagamento referente aos Servi
ços de Apoio, Diagnóstico e Terapêutica; 

VIII -valor do pagamento referente aos Servi
ços Hospitalares, de forma discriminada; 

IX - valor do pagamento referente à órtese, 
Prótese, Material e Procedimentos Especiais; 

X- valor total referente à internação. 
Parágrafo únioo. Cada demonstrativo deverá 

conter, em destaque, a inscrição: "Esta conta foi 
pagr com o seu imposto - Saúde: um direito de to
dos, um dever do Estado". 

Art. 2• Uma via do demonstrativo será entregue 
ao paciente, ou seu responsável, mediante recibo. 

§ 1° É facultado ao paciente, por si ou repre
sentante qualificado, impugnar item do demo(~rati
vo apresentado, podendo fazê-lo diretamente a uni
dade hospttalar ou ao órgão representativo do Siste
ma Único de Saúde, no prazo de dez dias úteis, con
tado da apresentação do demonstrativo. 

§ 2° Na hipótese do evento morte, as providên-
cias previstas neste artigo poderão ser tomadas por 
representante qualificado. 

Art. 3° As !aturas referentes às contas hospita
lares deverão apresentar, de modo explfcito, a de
claração de que cada demonstrativo foi entregue ao 
paciente. 
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Art. 4° Os demonstrativos serão arquivados no 
estabelecimento que prestou o atendimento, pelo 
prazo de dois anos, ficando à disposição do Sistema 
Único de Saúde para fins de conferência 

Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei 
acarret?. multa no valor de R$1 00,00 (cem reais) por 
demonstrativo, tipificando ainda falta grave, passível 
de cancelamento do convênio celebrado, em caso 
de abusiva reincidência. 

Parágrafo único. A aplicação da multa não obs
ta a aplicação de outras penalidades. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 7" Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção ã. emenda com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N°1-PLEN 

Ao parágrafo único, do art. 1• do Projeto de Lei 
do Senado n• 293, de 1995, dê· se a seguinte reda-
ção: · 

"Art. 1° .............................................. . 

Parágrafo único. Cada demonstrativo 
deverá conter, em destaque, a inscrição: 
esta conta foi paga com o seu imposto. Saú
de: um direno de todos, um dever do Esta
do~~. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 6: 

Discussão, em lume único, do Projeto 
de Resolução n• 105, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 582, de 
1 996), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jerõnimo Monteiro (ES) a contratar ope
ração de crédno junto à Caixa Económica 
Federal, no valor de cento e vinte e um mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais e cin
qüenta e seis centavos, destinada à amplia
ção do Sistema de Água da Sede do Municí
pio. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem p_eça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ··· rJ 
A matéria vai Comissão Diretora para a redá

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 106, de 1996 (apresentado 

. pela Comissão de Assuntos Económicos 
como condusão de seu Parecer n• 583,. de 
1996), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir Letras Rnanceiras do Te-

• souro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos 
recursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária vencfvel no 2° semestre de 1996. 

Ao. projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. • 

- Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. · -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. - - · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. (Pausa.) I 
Sobre a mesa, redações finais que, nos termos 

do art. 320, parágrafo único, do Regimento Interno, 
se não houver objeção do Plenário, serão lidas pêlo 
Sr. 1• Secretário. em exercício, Senador levy Dias .. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 605, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

A-Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado n• 293, de 1995, 9ue 
dispõe sobre as contas hospitalares no Sistema Uni
ao de Saúde e dá outras providências: 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de novem
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Levy 
Dias, Relator - Odaclr Soares - Renan Calhelros. 

ANEXO AO PARECER N° 605, DE 1996. 

Dispõe sobre as contas hospitalares 
no Sistema Único de Saúde e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1' As unidades hospitalares do Sistema 
Único de Saúde e os hospitais da rede conveniada 
contratada, quando da alta hospitalar, deverão emitir 
demonstrativo com os seguintes dados: 

I - nome do hospital; 

li-localidade (Estado e Municfpio); 

III -tempo de permanência; 

IV- número da autorização de internação hos
pitalar- AIH correspondente à intenação; 

VI - valor dos pagamentos referentes aos ser
viços profissionais, discriminando o nome do profis
sional que aluou; 

VIl - valor do pagamento referente aos servi
ços de apoio, diagnóstico e terapêutica; 

VIII -valor do pagamento referente aos servi
ços hospitalares, de forma discriminada; 

IX - valor do pagamento referente á-órtese, 
prótese, material e procedimentos especiais; 

X- valor total referente à internação. 

Parágrafo único. Cada demonstrativo deverá 
conter, em destaque, a inscrição: "Esta conta foi 
paga com o seu imposto. Saúde: um direito de to
dos, um dever do Estado." 

Art. 2' Será entregue uma via do demonstrativo 
ao paciente, ou a seu responsável, mediante recibo. 

§ 1' ~ facultado ao paciente, por si ou repre
sentante qualificado, impugnar item do demonstrati
vo apresentado, podendo fazê-lo diretamente à uni
dade hospitalar ou ao órgão representativo do Siste
ma Único de Saúde, no prazo de dez dias úteis, con
tado da apresentação do demonstrativo. 

§ 2' Na hipótese do evento morte, as providên
cias previstas neste ;trtigo poderão ser tomadas por 
representante qualificado. 

Art. 3' As !aturas referentes às contas hospita
lares deverão apresentar de modo explícito, a decla
ração de que cada demonstrativo foi entregue ao pa
ciente. 

Art. 4' Os demonstrativos serão arquivados no 
estabelecimento que prestou o atendimento, pelo 
prazo de dois anos, ficando à disposição do Sistema 
Único de Saúde para fins de conferência. 

Art. 5' O descumprimento do disposto nesta 
Lei acarreta multa no valor de R$1 00,00 (cem reais), 
por demonstrativo, tipificando ainda falta grave, pas
sível de cancelamento do convênio celebrado, em 
caso de abusiva reincidência. 

parágrafo único. A aplicação da multa não obs: 
ta a aplicação de outras penalidades. 

Art 6' Esta Lei entre em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 606, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 1 05, de 1996, qui! auto
riza a Prefeitura Municipal de Jerónimo Monteiro 
(ES) a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econô'!'ica Federal, no valor de R$121.945,56 (cen
to e vinte e um mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais e cinqüenta e seis centavos) destinada à am
pliação do sistema de abastecimento de água da 
sede do Município. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de novem
bro de 1996. - José Samey, Presidente ;- Levy 
Dias, Relator - Odaclr Soares - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N' 606, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

_-RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jerônlmo Monteiro (ES) a contratar ope
ração de crédito junto à Caixa Econõmica 

-Federal, no valor de R$121.945,56 (cento 
e vinte e um mil, novecentos e quarenta e 
cinco reais e cinqüenta e seis centavos), 
destinada à ampliação do sistema de 

·abastecimento de água da sede do Muni
cípio. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° É a prefeitura Municipal de Jerónimo 
Monteiro (ES) autorizada nos termos da Resolução 
n' 69, de 1995, do Senado Federal, a contratar ope
ração de crédito junto à Caixa Económica Federal, 
com recursos do FGTS. 

Art. 2' A operação referida no artigo anterior 
deverá obedecer às seguintes caracterlsticas: 

- -a) valor pretendido: R$121.945,56 (cento e vin
te e um mil, novecentos e quarenta e cinco reais "' 
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cinqüehtã e seis centavos), a preços de 8 de abril de 
1996; 

b) encargos: 

- juros: 5% a.a. (cinco por cento ao ano); -
taxa. de risco de crédito: 1% (um por cento) do valor 
do financiamento; 

-taxa de administração: 1% (um por cento) do 
valor do financiamento; 

c) atualização do saldo devedor: de acordo 
com a variação do índice de atualização do FGTS; 

d) destinação dos recursos: ampliação do sis
tema de abastecimento de água da sede do Municí
pio; 

_e) condições de pagamento: 

-principal: em cento e oitenta prestações men
sais após carência de dez meses; 

-juros: mensalmente, inclusive no período de 
carência; 

f) garantia: vinculação do fundo de Participa
ção dos Municípios- FPM. 

Art. 32 A contratação da operação de crédito 
deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e 
setenta dias contado da data da publicação desta 
Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N2 607, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 1 06, que autoriza o Es
tado de São Paulo a emttir Letras Financeiras doTe
souro do Estado de São Paulo- LFTP, cujos recur
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de novem
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Levy 
Dias, Relator Odaclr Soares- Renan Calhelros. 

ANEXO AO PARECER N2 607, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 

Estado de São Paulo- LFTP, cujos recur
sos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliárla vencível no segundo semestre 
de 1996. 

O Senado Federal resolve: 

Art 1° É o Estado de São Paulo autorizado a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado d~ 
São Paulo - LFTP, cojos recursos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliária vencível no segundo se-t 
mestre de 1996. -- -

Art. 22 A emissão de títulos referida no artigo 
anterior- deverá ser realizada nas seguintes condi-
ções: · 

a). quantidade: equivalente a 98% (noventa e 
oito por cento) do valor das LFTP vincendas no ser 
gundo semestre de 1996; 

b) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro- LFT, criadas pelo Decreto-lei n• 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

c) modalidade: nominativa-transferfvel; 

d) prazo: até cento e vinte meses; 

e) valor nominal unitário: R$1 ,00 (um real); 

I) características dos títulos a serem substffuf
dos: 

Numéro no Selic Encjmento 

521825 15-12-1996 

Quantidade 

ll.664568121 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf
tulos a serem emitidos: 

Colocação 
16·12-1996 

vencjmento 
15-12-2001 

Pala-base 
16-12-1996 

h) forma de colocação: ofertas públicas, nos 
termos-da Resolução n2 565, de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central do Brasil. 

Art. 3° A operação deverá efetivar-se no prazo 
máximo de duzentos e setenta dias contado da data 
da publicação desta resolução. 

Art 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Os pare
ceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 1.103, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensá de püblicação do parecer, para 
imediata discussão e votação, da redação -iinal dÓ 
Projeto de Lei do Senado n• 293, de 1995, de auto
ria do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre as 
contas hospitalares no Sistema Único de Saúde e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de -1996, ~ 
Senadora Benedita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova
do o requerimento, passa-se à discussão da reda
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) ~-Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exercfcio, Senador Levy Dias. 

~-lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.1.104, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação; da redação final do 
Projeto de Resolução n. 105, de 1996, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jerónimo Monteiro (ES) a 
contratar operação de crédito junto à Caixa Eci>nõ
mica Federal, no valor de cento e vinte e um mil, no
vecentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis 
centavos, destinada à ampliação do sistema de 
água da sede do Município. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
~leio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova
do o requerimento, passa-se à discussão da reda
çâo final. (Pausa.) 

Não havendo quem peçaa palavra, encerro a 
discussão. · - · · - · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que- a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - sObre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre- · 
tário em exercfcío, Senador Levy Dias. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.105, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação, da redação tijl~ do 
Projeto de Resolução n• 106, que autoriza o Estado 
de São Paulo a emitir Letras Rnànceiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFTP, cujos recursos se
rão destinados ao giro da divida mobiliária vencível 
no segundo semestre de .1996. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Aprova
do o requerimento, passa-se à discussão da reda
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

perrnane.cer sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa

se, agora, à apreciação do Requerimento n• 1.098, 
de 1996, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de- Resolução n• 113, de 1996. De autoria do 
Senador Edison Lobão e outros Srs. Líderes. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pedido de 
urgência queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere será incluída na Or

dem do Dia da próxima quinta-feira. 
O.SR. PRESIDENTE (José Samey) -Aprecia

ção do Requerimento n• 1.099, de urgência, lido no 
EXJ)ediente, para o Proíeto de Resolução n• 103, de 
1996, de autoria do Senador Vilson Kleinübing. 

Em votação o requerimento. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

gostaria de saber do que se trata esse pedido de ur-
gência. _ , 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- O A\tulso 
foi distribuído. (Pausa.) 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 
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O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de cha· 
mar a atenção do Plenárto para o requerimento do 
Senador Vilson Kleinübing que pede urgência para o 
Projeto de Resolução n• 103, de 1996, que suspen
de por 90 dias a vigência da Resolução n• 76, do 
Senado Federal, que autorizou o Estado de Santa 
Catarina a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado, para os fins que especificou, até que o Go
verno daquele Estado comprove junto ao Banco 
Central do Brasil o disposto na referida Resolução. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço a 
atenção do Plenário. Há um orador na tribuna. 

O SR. JADER BARBALHO - Gostaoia de cha
mar "a atenção do Senado em relação ao assunto, 
considerando que na sessão de hoje foi criada Co
missão Parlamentar de Inquérito para apurar possí
veis irregularidades na emissão de Títulos de Gover
nos de Estados e Municípios com a autorização do 
Senado Federal, nos exercício de 1995 e de 1996. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já ·Pon
derei ao ilustre Senador por Santa Catarina, em pri
meiro lugar, a dfficuldade de alcance do Projeto de 
Resolução que. o Senador apresenta: S. Ex" pede a 
suspensão, pof90 dias, de uma Resolução do Se
nado que autorizou o Governo de Santa Catarina a 
emitir títulos do Tesouro Estadual. A autorização 
concedida foi exercida pelo Governo de Santa Cata
rina. Não entendo como o Senado da República po
deria suspender, tomar sem efeito Resolução que o 
Senado concedeu e que já foi exercida pelo Gover
no de Santa Catarina. Ponderei no sentido de que 
não percebia qual a eficácia técnica com relaç3o a 
esse Projeto de Resolução. 

Além disso, Sr. Presidente, na tan:fe de hoje, o 
Senado acaba de constituir Comissão Parlamentar 
de Inquérito para apreciar as denúncias que estão 
sendo oferecidas de que essas solic~ações não es
tavam devidamente instruídas, em relação aos pre
catórios até 1988. 

No final de semana, foi farto o noticiário a res
peito desse assunto, Sr. Presidente, inclusive, ten
tando envolver a pessoa de V. Ex•. Quero registrar 
que não acredito, continuo insistindo em não acre
ditar, que o Senador Esperidião Amin tenha conce
dido entrevista à revista lstoÉ em que declara que 
V. Ex• está a dar cobertura a esse tipo de corrup
ção, e que o Lfder do PMDB nesta Casa sabia da 
maracutáia. 

Face a essa circunstância, me vi na obrigação, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de plettear-

e mereci acolhida geral do Senado - a instituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para que 
se possa verfficar, em primeiro lugar, se o Senado 
da República foi levado a erro; se houve dolo na 

· apresentação da documentação ao Banco Central e, 
·por ciinseqüência, ao Senado; se no Senado Fede
ral, em algum momento, foi cometida alguma irregu
lariqade. E se, posteriormente, com a concessão 

. dada, irregularidaóes ·também póssam ter ocorrido, 
não apenas em relação ao Estado de Santa Catari
na, ao Estado de Alagoas, mas em relação a todas 
as prefeituras e todos os Estados que, no ano de 
1995 e 1996, mereceram autorização do Senado. O 
Senado não pode ficar exposto a esse tipo de sus
peição, Sr. Presidente. 

Pertanto, com todo apreço e respe~o que te
nho pelo ilustre representante de Santa Catarina, 
Senador Vilson Kleinübing, não consigo, Sr. Presi
dente, enxergar como, por intermédio desse Projeto 
de Resolução, se poderia sustar aquilo que já foi 
exercido. Não vejo como. Por outro lado, Sr. Presi
dente, mais do que sustar, nesse momento ternos 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito constitufda, 
criada, portanto, instrumento mu~o mais forte do que 
a suspensão de uma Resolução, porque, tecnica
mente, tenho minhas dúvidas sobre que efeito isso 
poderá causar. Sustar o que já foi exercido? Sustar 
o que já foi concedido? 

Não vejo como, Sr. Presidente! Por isso discor
do. Não discon:fo do mérito da apuração, tanto que, 
como Lfder do PMDB nesta Casa, solicitei e mereci 
a acolhida dos companheiros que tive a oportunida
de de abordar no dia de hoje. E isso com um regis
tro: não encontrei, em nenhum Senador, resistência 
de apor a assinatura no documento. Nenhuma •. ~p 
contrário, todos os Senadores que !ove a oportunojl~ 
de de encontrar e com quem tratei do assunto mani
festaram a mim o interesse de que esse assunto 
seja devidamente esclarecido, para não deixar sob" 
suspeição o Senado da República. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, eu gostaria 
de ponderar à Casa sobre essa questão, sobre 
esse pedido de urgência, com todo o respeito que 
tenho ao Senador Kleinübing, interessado em apu
rar esse fato. 

É o registro que quero fazer, como Líder do 
PMDB. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey),- Pediu a 
palavra antes o Senador Josaphat Marinho. Em se
guida, darei a palavra a V. Ex". 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden
te, eu ia apenas dar um aparte ao nobre Líder do 
PMDB. Mas terminado o seu discurso, pode falar o 
nobre Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Veja V. 
Ex" que a Mesa está atenta ao desejo dos Srs. Se
nadores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muno obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 

a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca

mííihar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi
nentes Senadores, particiPo desta discussão não 
como Líder do Governo, mas apenas como Senador. 

E em razão das pic!laviâs do Senador Jader 
Barbalho, acho que é meu dever historiar alguns fa
tos e fazer uma colocação para este Plenário, a fim 
de que a sua decisão se paute,como sempre, pelo 
respeito que temos pelos requerimentos dos mais di
versos colegas. 

Como Lfder, na semana passada fui instado 
por alguns colegas a que dirigisse ao Senador Vil
san Kleinübing um apelo para que S. Ex" não solici
tasse essa urgência, porque seria prejudicada a vo
tação de uma o.utra urgência, de interesse do Estado 
de São Paulo. Como tal foi lena a ponderação ao 
Senador Vilson Kleinübing. 

Dentro da norma de comportamento ético do 
Senador Vilson Kleinübing, que é irrepreensfvel, 
imediatamente S. Ex• atendeu à solicnação e deixou 
o seu requerimento para apresentar no dia de hoje. 

Não entro no mérito da questão. Já dei a minha· 
assinatura, como Senador da República, ao pedido 
de instalação da CPI formulado pelo Senador Jader 
Barbalho. 

Mas quero ponderar um fato. T adas sabem 
que o Senador Vilson Kleinübing hoje está em São 
Paulo. Motivo irrecusável o mantém em São Paulo. 
Ele não pode estar presente à sessão. Como S. Ex" 
gostaria de falar - e extemou isso para vários cole
gas -, faço um apelo aos Srs. Senadores. Vamos 
votar a urgência- o requerimento será apreciado na 
quinta-feira -, sem entrar no mérito. Após a exposi
ção do Senador Vilson Kleinübing, que retomará 
amanhã a Brasilia, !erramos a oportunidade de deci
dir a respeito do seu requerimento, concedendo ou 
negando o seu pedido, formulado de maneira tão 
clara e tão expressa. 

Faço este apelo ao Senador Jader Barbalho, 
reservando-me inclusive o direito de tomar uma po
sição pessoal a respeito do requerimento. Mas é 
uma homenagem que preslamos ao Senador Vilson 

Kleinübing, que não pode eslar aqui, por motivos in
teiramente alheios à sua vontade. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não, Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Josaphat Marinho, estamos na fase de encaminha
mento de volação. De maneira que o Regimento não 
permite apartes. 

O Sr. Josaphat Marinho - Acato a pondera
ção de V. Ex•, Sr. Presidente. 

O SR. ELCIO ALVARES- Eu gostaria de fa
zer este apelo ao Senador Jader Barbalho. Pode
mos vo)ar hoje a urgência, em hÔmenagem ao Se
nador Vilson Kleinübing, e quinta-feira recusar o re
querimento, participando intensamente da discussão 
na quinta-feira, quando teremos uma posição defini
tiva do Plenário sobre o pedido do representante de 
Santa Catarina. 

c_ Portanto, Sr. Presidente, faço esta ponderação 
perante o Plenário e o Senador Jader Barbalho que, 
sei, tem sensibilidade para compreender o alcance 
da minha solicnação. 

· Era o registro que eu queria fazer. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 

a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Em seguida, darei a palavra a V. Ex", Senador Jade r 
Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO - Nada tenho a 
opor, Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero fazer um encaminh!!llJento 
de votação, para ficar mais fácil para V. Ex". i ~ 

É apenas para dizer que uma solução interme
diária ~ria, evidentemente, não se votar agora o re
querimento de urgência, os Lfderes retirarem a urgên
cia neste momento, e quando o Senador Vilson Kleinü
bing viesse, novamente seria pedido ao Plenário que 
deliberasse. Ter-se-ia realmente mais tempo e, regi
mentalmente, estaríamos certos. Hoje não se delibe • 
ria de modo algum a respeito dessa matéria 

Acredito que isso agradaria ao Senador Jader _ 
Barbalho e, ao mesmo tempo, ao Senador Elcio Al
vares. Essa realmente seria a solução corret· . " não 
votar agora qualquer dessas duas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Antonio Cartas Magalhães, eu pediria que fosse for
malizado o pedido de retirada. 
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O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
não sei se a essa attura da votação, já que estamos 
no encaminhamento, isso seria possível. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pode 
existir, sim, a retirada. 

O SR. JADER BARBALHO - Da minha parte 
não existe absolutamente qualquer dificuldade, até 
porque entendo a ponderação do Senador Elcio AI· 
vares. 

Se vamos daqui a 48 horas julgar o mérito des
sa questão, por mim aprovo a urgência. 

Eu queria apenas ale~rtar a Casa sobre o as
sunto, já que se trata de uma comissão parlamentar 
de inquérito criada. Agora, não há nenhum prejuízo. 
Portanto, Sr. Presidente, da minha parte, não há ab
solutamente nenhuma dificuldade em aprovar a ur
gência hoje e discutir o mérito daqui a 48 horas. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pela or
dem, tem a palavra o Senador Antonio Carlos Maga
lhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, se .o Senador Jader Barbalho não se in
comoda e quer discutir na quinta-feira, votando a ur
gência hoje, realmente eu até desisto do requeri
mento. 

Eu queria uma solução que eu achava a mais 
correta para o encaminhamento do problema. Mas 
se o Senador Jader Barbalho prefere votar agora, 
nada a opor, porque vai ser uma votação unânime. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Deseja 
algum Sr. Senador· encaminhar ainda a votação do 
requerimento? 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Romeu Tuma, para enCámi
nhar. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-$P. Para eneámi
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é 
apenas para comunicar à Casa que, em razão do 
ofício encaminhado por V. Ex• à Corregedoria, as 
providências a respeito do assunto que está sendo 
tratado, no âmbito da Corregedoria, já foram toma
das. Já demos início à portaria e requeremoB, hoje, 
à Comissão, os dois processos referidos na matéria 
da lstoÉ. - ~ 

Era apenas para eomunicar o !ato. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PP&-PE. Para en
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, · 
vou falar muito rapidamente. Quero ·apenas dizer 
que acredito que a Corregedoria, inclusive, deve ou
vir, inicialmente, o Senador Vilson Kleinübing. 

A declaração dele à revista lstoÉ, se confirmada, 
é evidentemente preocupante, pelo menos, para mim. 

A minha preocupação é que .ele diz que é ~. 
palhada a corrupção. Isso é algo a nespeito do ql.u!, 
por mais que haja confusão em Santa Catarina, .as 
pessoas têm que ter ponderação. 

Foi importante esperarmos para discutir, no 
mérito, .o requerimento que S. Ex" fez, mas ele preci
sa· talvez ter maior ponderação. S. Ex• não está 
numa disputa política em Santa Catarina. S. Ex" 
está no Senado e deveria ter cuidado ao fazer certas 
afirmações. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Antes de 
submeter a votos a matéria, desejo esclarecer ao 
Plenário que, como tem ocorrido desde o início ·da 
minha Presidência nesta Casa, tenho mantido abso
luta isenção. 

A tramitação das nossas matérias obedece • a 
um critério que, irremediavelmente, tenho seguido 
até hoje. Temos um planejamento, todas as maté
rias que chegam à Mesa são submetidas ao Plená
rio, exceto aquelas que são objeto de requerimento 
de urgência dos Srs. Líderes. E, invariavelmente, te
nho submetido à Casa os requerimentos de urgência 
apresentados; e, algumas vezes, ponderado que a 
quantidade desses requerimentos tem tumultuado 
os nossos trabalhos. 

Quanto à votação dessa matéria. apenas cumpri 
o Regimento, submetendo à Casa, na forma regimell
tal, aquilo que foi entregue à Mesa para votação. Devo 
dizer que, na aprovação dessa matéria. estou em mui
to boa çompanhia. porque ela foi aprovada por todbs 
os Srs. Senadores presentes à sessão. livemos ape
nas um voto contrário, da Senadora de Santa Catarina. 
E o Presidente, na forma do Regimento, nem pode vo
tar em matérias dessa natureza. No .entanto, como o 
Senador Roberto Freire acentuou, concordo com o 
fato de que as afirmações a respeito da dignidade ,do 
Senado são dignas de serem aprofundadas, uma vez 
que elas não atingem o Presidente, que não votou, 
mas é solidário com todos os Senadores que participa
ramda votação dessa matéria. 

Em votação o requerimento de urgência . 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
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CfSR. PRESIDEN'TE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Gilberto Miranda para encami
nhar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Comissão de Assuntos Económi
cos, a qual presido, não teve oportunidade de apreciar 
duas matérias com relação a precatórios: de Pernam
buco e Santa Catarina, no biênio 95196. 

Com relação a Pernambuco, eu nem estava· 
presente à reunião quando a matéria foi votada. 
Houve um requerimento de urgência, que foi votado 
em plenário sem passar pela Comissão. No que se 
refere a Santa Catarina, a mesma coisa. Foi feito um 
requerimento de urgência, votado em plenário sem 
passar pela Comissão. 

"V. Ex" e o Senador Jader Barbalho, líder do 
PMDB, devem estar lembrados de que, na hora da 
votação de Santa Catarina, eu e o Senador Jader 
Barbalho estávamos atrás da cadeira de V. Ex". 
Nesse momento, o Senador Jader Barbalho consul
tou-me para saber se dois artigos estariam sendo 
apresentados na resolução para ser harmonizados 
com os projetes dos outros Estados, sobre as exi
gências feitas na Comissão de Assuntos Económi
cos. Ou seja, Q. Banco Central teria de receber a re
lação dos precatórios transitados em julgado para 
que pudesse autorizar a emissão e, depois, conferi
los. Antes disso, em hipótese nenhuma. 

Expliquei a S. Ex" como era esse procedimento 
na Comissão. O Senador Jader Barbalho apresen
tou-o à Mesa e, conseqüentemente, a matéria foi 
votada e foram introduzidos os dois artigos ou pará
grafos - não me recordo bem. Caso contrário, esta
ria livre, e Santa Catarina poderia, sem prestar con
tas ao Banco Central, sem enviar relação, sem ab
solutamente nada, fazer a emissão, o que seria 
completamente diferente de todos os precatórios 
aprovados na Comissão de Assuntos Econõmicose, 
posteriormente, no plenário do Senado. 

O Senador Jader Barbalho, logo depois, apre
sentou à Mesa e a matéria foi votada com emenda 
de plenário. 

Era esse o esclarecimento que eu gostaria de 
prestar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
como fui citado, eu gostaria de esclarecer alguns 
pontos. 

O SR. PRESIDENTE (Jcsé Samey)- Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDS-PA. Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, o ilustre Presidente 

da Comissão de Assuntos Económicos está come
tendo alguns equívocos. Três Senadores apresenta-· 
ram emendas - está registrado nos Anais e ainda 
ontem tive oportunidade de ler. Salvo engano, os 
Senadores Roberto Requião, Sérgio Machado e um 
terceiro do qual não consigo lembrar-me agora. O 
Relator da matéria foi o Senador Nabor Júnior, que 
acolheu as emendas apresentadas em plenário. 

Essas emendas passaram a ser adotadlas, a 
partir da autorização, Pelo Município de Goiãnia Até 
Goiãnia não vinha sendo apresentada uma redação 
que obrigasse a entidade que recebia a autori!zação 
a submeter ao Banco Central os precatóriosc Não 
apresentei nenhuma emenda. Apenas, como Uder 
do PMDB e tendo recebido uma solicitação para as
sinar o documento em regime de urgência, junta
mente éom outros Uderes - como, aliás, aconteceu 
quase que invariavelmente em todos os proGessos 
relativos a autorização de emissão de títulos; à ex
ceção de um para o Governo do Estado de São 
Paulo e para algumas prefeituras do interior do Bra
sil -, tive oportunidade, ontem, de verificar que a 

. matéria foi apreciada em plenário. 
Quero registrar, de forma clara, porque segura

mente está havendo um lapso por parte do Senador 
Gilberto Miranda, pois na verdade não apresentei 
emendas. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex" me permite 
um aparte? Apenas para esclarecer, Sr. Presidente. 
Creio que seja importante. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey}- V. Ex" 
poderá falar depois. Não se pode conceder apartes 
em explicação pessoal. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
quero apenas prestar essa informação ao Senado. 

Encontram-se nos Anais e no Diário do Sena
do Federal o que se passou naquela sessão, em 
que o Senador Nabor Júnior foi o Relator. S. Ex" 
acolheu as emendas, que são da maior cautela em 
relação. a e5sa questão é a esse procedimento, que 
já vinha sendo utilizado pelo Senado desde a autori
zação no caso de Goiãnia. 

Sr. Presidente, face ao que se referiu, agora há 
pouco, o Senador Roberto Freire sobre o noticiário 
do final de semana, devemos passar uma vista - e é · 
o que esta Comissão Parlamentar de Inquérito vai 
fazer - em relação a todos os demais processos. 
Tendo em vista uma Comissão Parlamentar de In
quérito, não cabe, portanto, discutirmos especifica
mente o mérito de Santa Catarina ou o de qualquer 
Unidade da Federação. Eu não cometeria a levian
dade de fazer afirmações nesse sentido ou se o Se
nado incorreu em qualquer irregularidade. 
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O fato, Sr. Presidente, é que há acusações 
contra a instituição; há acusações contra Unidades 
da Federação, e o caminho adequado é exatamente 
a Comissão Partamentar de Inquérito. Através desta, 
teremos a oportunidade de nos debruçar sobre toda 
a documentação a ser oferecida e de ouvir o depoi
mento das pessoas envolvidas. Assim, seguramen
te, o Senado da República demonstrará que não tem 
absolutamente nenhum envolvimento com relação a 
essa questão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Gilberto Miranda, V. Ex" tem a palavra pela ordem. 

-o SR. GILBERTO MIRANDA (PMOB-AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Acredito que 
o Senador Jader Barbalho tenha uma cabeça privile
giada. Talvez eu tenha dito "em emenda". Não vi 
realmente V. Ex" assinar nenhuma emenda. Mas o 
Senador Jader Barbalho poderá confirmar se é ver
dade ou não que S. Ex" me consultou para saber se 
aquela seria a redação a ser dada; quando estáva
mos atrás da sua cadeira. Não é verdade, Senador? 

O Sr. Ja$r Barbalho- O mesmo de Goiánia. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Mas V. Ex" me 

consuttou ou não? (Pausa.) 
V. Ex" não quer falar, mas consuttou-me. Com 

um papel na mão,- atrás da mesa da Presidência, V. 
Ex" me perguntou: "Senador Gilberto Miranda, é 
essa a forma como está sendo dada na Comissão"? 
Respondi: "Não, Senador, tem-se que colocar esse 
parágrafo e esse outro parágrafo". V. Ex• disse: 
"Muito obrigado." E entregou-o a alguém. 

Só gostaria de prestar esse esclarecimento, Sr. 
Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA -Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra 
para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão dó orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero 
dizer que voto a favor do requerimento de urgência, 
até porque é a forma que vejo para se trazer a discus
são ao plenário desta Casa, na próxima quinta-feira, 
independentemente do resultado que se terá em rela
ção ao mérito do projeto do Senador Vilson Kleinübing 
-essa discussão está ocorrendo apenas na imprensa. 

Em segundo lugar, quero fazer um registro -
até para corrigir a Mesa. No caso específico da 

emissão dos títulos de Senta Catarina, a Bancada 
do PT se absteve, sob a alegação de que existia 
uma ação judicial contra a sessão da Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina, que deu autorização 
ao Governo do Estado pará solicitar a emissão de tf
tulos, justamente porque, já naquela época, havia 
denúncias ou suspeitas de falsificação de documen
tos; denúncias essas que acabaram vindo para a im
prensa. Como nós, do Senado, ·não tfnhamos ele
mentos suficientes para analisar o mérito das sus
peitas que haviam em Senta Catarina, encaminrya
mos pela abstenção, registrando que havia uma 
ação promovida pela Bancada do PT em Santa Ca-
tarina. 1 

Em terceiro lugar, esperamos que a Comissão 
Parlamentar de Inquérito que foi criada hoje, a partir 
de requerimento do Sr. Senador Jader Barbalho, 
não tenha o mesmo destino de outras Comissões 
Parlamentares de Inquérito, como, por exemplo, a 
CPI das Empreiteiras, a do Banco do Brasil e outras, 
que, mesmo depois de criadas, não foram instalaàas 
em função da não-indicação dos seus membros pe
los Lfderes partidários. 

Esperamos que, em função do fato de o assun
to -ter_merecido razoável repercussão, os Srs. Ude
res partidários indiquem napidamente os seus Ude
res, logo após comunicados pela Presidência da 
Casa que foi criada a Comissão. A única forma de 
essa Comissão Parlamentar de Inquérito ter o prazo 
prorrogado para após a Sessão Legislativa é a soli
citação dos Lfderes nesse sentido. Logo, é impres
cindível que os Líderessejam indicados. Se ela não 
for instalada até o dia 15 de dezembro, o requeri
mento agora aprovado perderá o efeito. Nesse caso, 
terfamos que, a partir de março, formular outro re-
querimento. . 

Esse é o apelo que faço aos Srs. Lfderes no 
sentido de que essa não seja mais uma Comissão 
natimorta. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Antes 
de submeter a matéria a votos, agradeço as inter
venções dos Senadores José Eduardo Outra e Gil
berto Miranda em defesa do Senado da República. 
Isso mostra o cuidado que tiveram com esta Casa 
os Srs. Senadores que votaram, uma vez que o Se
nador José Eduardo Outra esclareceu muito bem 
que o assunto foi discutido. S. Ex" levantou questõ
es importantes neste Plenário, das quais tomaram 
conhecimento os Srs. Senadores, que, afinal, toma
ram as suas decisões. 

O Senador Gilberto Miranda lembrou que fo
ram aprovadas duas emendas de caráter restritivo 
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para resguardar a posição do Senado, providência 
que foi tomada somente em relação ao Município de 
Goiãnia e depois ao Estado de Santa Catarina. 

Portanto, o Senado Federal, com cuidado, exa
minou a matéria. Os Srs. Senadores votaram. Não 
houve, de maneira alguma, qualquer outra participa
ção desta Casa, senão o excelente trabalho e cuidado 
dos seus pa~amentares. A Mesa apenas dirigiu esse 
trabalho, não tendo tido a oportunidade de votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Em vota
ção o requerimento. (Pausa.) 

As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. [Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia da 

próxima sessão de quinta-feira. -
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi

dência comunica ao Plenário que foi constatada a 
existência ·de erro no Parecer n• 1 32, de 1 996, da 
Comissão Diretora, que ofereceu a redação final do 
Projeto de Resolução n• 21, de 1996. 

Nesses termos, em obediência ao disposto no . 
art. 325, alíneas a e b, do Regimento Interno, a Pre
sidência determinou a republicação do referido Pare
cer e da Resol\Jção n• 16, de 1996, oom as retifica
ções necessárias, no Diário Oficial da União e no 
Diário do Senado Federal. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Laura Campos, para uma 
questão de ordem. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para uma 
questão de ordem: Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de levantar uma questão de 
ordem que me parece, além de procedente, de 
suma importância. 

Minha questão de ordem reter~ à Resolu
ção n• 16, de 1996, Offcio •s• 01/96 na origem, "que 
autoriza o Município de Osasco--SP a em~ir Letras 
Financeiras do Tesouro do Municfpio de Osasco -
LFTMO, cujos recursos serão destinados à liquida
ção da sétima parcela de precatórios judiciais, bem 
como dos complementos da primeira a sexta parce
las". Tendo sido designado relator da matéria naCo
missão de Assuntos Económicos desta Casa, envi
dei meus melhores esforços no sentido de assegurar 
a lisura desta operação, atento que estava à compe
tência do Senado Federal referente a esta matéria. 
Não foi com outro intuito que tive o cuidado de intro
duzir em meu parecer um parágrafo único que deter
minava expressamente que as 'emissões autoriza-

das pela Resolução dele resultante somente seriam 
registradas e colocadas no mercado de tftulos no 
exalo montante das despesas com o pagamento dos 
déMos judiciais, apurados em sentenças transitadas 
em julgado, previamente apresentadas ao Banco 
Central do Brasil, observando-se ainda o disposto 
no Parágrafo-Único do art. 33 do Ato das Dispo~ 
es Constitucionais TransHórias e no § 4° do a!f.!]!6 
da Resolução n• 69, ·de 1995, do Senado Federá!". 
Cabe salientar que o referido disposHivo, por seu ca
ráter inovador e sua repercussão nas finanças públi
cas, sobretudo se levarmos em consideração que 
este ano foi um ano eleitorai, é, senão o mais impor
tante, fundamental em meu parecer. 

Pois bem, aprovado por unanimidade dos pre
sentes -o meu parecer, na reunião da Comissão de 
Assuntos Económicos reaiizada em 6 de março de 
1996, quando tomou o número de Parecer n• 90/96, 
foi lido em Plenário no dia 6 de março de 1996, 
quando foi aberto o prazo de cinco dias para apre
sentação de emendas, o que não ocorreu. lnclufdo 
em Ordemdo Dia da sessão de 21 de março do cor
_rente ano, ·em virtude de ter sido aprovado o Reque
rimento n• 255196 do Senador Valmir Campelo e ou
tros para a matéria, foi colocada em discussão e 

_ aprovado nesta mesma sessão, com despacho à 
Comissão Diretora para a elaboração da redação fi
nal. Sendo que ainda nesta mesma sessão foi lido o 
Parecer n• 132196, de autoria do Senador Levi Dias, 
oferecendo a redação final da matéria que, aprova
da, foi à promulgação. 

Quanto à tramitação, nada a opor. Mas qual 
não foi a surpresa do meu gabinete quando con~ta
tou na última sexta-feira, dia 22 de novembro, dllta 
esta que não está em questão, pois não é de com
petência do gabinete fiscalizar as publicações ~as 
resoluções desta Casa, que no Projeto de Resolu
ção n• 21/96, constante do Parecer n• 132196, não 
constava o disposHivo ao qual me referi anteriormen
te, de~brigando, por conseguinte, o Municfpio de 
Osasco a adequar a emissão dos seus !nulos aos 
débitos judiciais apurados em sentenças transitadas 
em 'julgado previamente apresentada ao Banco C~n
tral do Brasil. 

Casou-nos particular estranheza o fato de ter 
sido publicada uma ratificação referente à Resolu-_ 
ção n• 1 6196 no Diári,.. "~ "~"""'> do dia 27 de mar
ço de 1996, página 44 . asião ter sido reite
rada a omissão do parágrafo a que me refiro. 

A essa altura, faz-se necessário render loas à 
eficiência da Secretaria-Gerai da Mesa, que, informa
da do erro perpetrado no úHimo dia 21 de março, provi-
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denciou, com muita presteza, uma segunda ratifica
ção, publicada no Diário do Senado no dia 23 de no
vembro de 1.996, onde faz constar finalmente o já 
tão citado parágrafo único que figurava em meu pa
recer. 

Oconre, Sr. Presidente, que o fato de ter sido 
publicada tal retificação em nada attera o lamentável 
ocorrido: de fins de março até a presente data, uma 
vez que ainda não foi publicada no Diário Oficial da 
União eSsa nova retificação, os atos praticados pela 
Prefeitura de Osasco nortearam-se pelo documento 
viciado e isso tem implicações jurídicas que uma 
mera retificação não Corrige. 

Assim sendo, Sr. presidente, quer me parecer 
que eu poderia resumir em uma só indagação minha 
ques!ão de ordem: quais as providências que o Se
nado Federal pretende tomar para corrigir tão grave 
erro e as situações dele decorrentes? Numa época, 
Sr. Presidente, em que os precatórios ocupam pági
nas e mais páginas de um jornal de grande circula
ção como o é O Estado de S. Paulo, e é matéria 
importante de uma revista de grande circulação 
como lstoÉ, parece-me não ser demais exigir uma 
i media ta manifestação da Presidência desta Casa 
Caso seja necessário, tenho em mãos toda a docu
mentação que sustenta a minha questão de ordem. 
E posso passá-la à Mesa. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra V. Ex' pela ordem. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -' Sr. Presidente, 
desejo manifestar a minha solidariedade ao ilustre 
representante do PT, Senador Laura Campos. 

De fato, Sr. Presidente, ainda ontenl tive a 
oportunidade de ler e verificar que foi suprimido tex
to aprovado em plenário. O ilustre Senador por Bra
snia tem toda razão, Sr. Presidente. Há de se verifi
car mais uma vez nesta CPI se a Prefeitura de 
Osasco exerceu a autorização dada pelo Senado 
sem levar em conta os dispositivos aprovados por 
este mesmo Plenário. 

V. Ex", portanto, Senador Laura Campos, tem 
integral razão. A Mesa da Casa há de tomar provi
dências no sentido de verificar por que da publica
ção incorreta de autorização legislativa concedida 
pelo Senado ainda neste caso de precatório, Sr. 
Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em res
posta ao pedido de esclarecimento do Senador Lau
ra campos, a Mesa tem a informar que o seu proce-

dimento foi baseado no art. 325 do Regimento Inter
no, que trata da correção de erro. 

A Resolução aprovada pelo Plenário foi uma. 
Na publicação foi omitido um parágrafo dessa deci
são do Senado. 

Segundo o art. 325, b, do Regimento Interno, o 
procedimento seria a republicação com a forma çor
reta do que foi aprovado na casa A Mesa exclusiva
mente cumpriu com o· Regimento; determinando que 
fosse publicada a decisão da Casa e não aquela pu
blicação errada que omitiu um parágrafo da decisão 
do Senado. 

OÜando foi submetida à Mesa a reclamação de 
que essa decisão tinha sido omitida, e, constatando 
a Mesa que existia a omissão, a Mesa determinou a 
republicação. 

Questionaram se esse é um fato isolado dentro 
da Casa A Mesa responde que não. Mandei fazer 
um levantamento, e temos a oferecer ao Plenário, 
também na forma do art. 325- sempre com o Regi
mento à mão -, a informação de que, a pedido do 
Banco Central, foram republicadas as Resoluções n• 
52, 53·e 74 e, pela Presidência, de offcio, em face 
de provocação de algumas das pessoas que tinham 
detectado esse erro, foram republicadas as Resolu
ções nOs 4, 13, 24 e 39. 

Isso sempre para restabelecer a decisão da 
Casa por meio da resolução qúe tomou. É essa a in
formação que tenho que prestar a V. Ex1• 

O SR. LAURO CAMPOS- Sr. Presidente, •.. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex", 

se quiser, pode recorrer da decisão da Mesa para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Não 
há propriamente uma decisão. É apenas o esclareci
mento do procedimento. 

O SR. LAURO CAMPOS - Eu gostaria de 
agradecer o esclarecimento e mencionar que já hou
ve uma republicação que preservou o erro, ou seja, 
a supressão âe parte do meu parecer. De modo que. 
agora se trata de uma segunda republicação. ""A 

O parecer foi exarado em março, e tudo~ que 
ocorreu a partir desse mês, ou seja, aquilo que a 
Prefeitura de Osasco fez ao arrepio do meu parecer 
cria uma situação que não pode ser corrigida com 
uma simples republicação. 

Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

. . O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra a V. Ex•. , 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSS.:PA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gos-
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taria de fazer à Mesa duas indagações de importân
cia para nós. 

Salvo engano, foi aprovada por esta Casa a 
convocação do Ministro da Justiça, Nelson Jobim, 
para dar explicações ao Senado Federal sobre a 
operação realizada pelas Forças Armadas no Esta
do do Pará. 

O prazo para manifestação do Ministro é de 30 
dias e, portanto, está para esgotar-se. Julgo impor
tante que S. Ex" venha antes que entremos em re
cesso. Gostaria de saber se já há uma data marcada 
para a vinda do Ministro da Justiça ao plenário do 
Senado Federal. 

A segunda questão, Sr. Presidente, refere-se a 
um requerimento que apresentei à Mesa no dia 6 de 
novembro. Esse requeíiménto pede que seja incluí
do ém Ordem do Dia o "Diversos n• 129", que está 
relacionado ao parecer aprovado na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre a anulação 
da operação efetivada entre a Companhia Vale do 
Rio Doce e o projeto de uma mineração que perten
cia ao Governo de Mato Grosso. 

Esse projeto foi para a Comissão de Fiscaliza
ção e Controle. Evidentemente, já venceu o seu pra
zo para voltar ao plenário. Rz, no dia 6 de novembro 
um requerimeAto para que retomasse ao plenário e 
até agora o meu requerimento não foi colocado em 
pauta para a votação. Gostaria de. um esclarecimen
to da Mesa a respeito dessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quanto a 
primeira questão enfocada por V. Ex", ou seja, a vis~a 
do Ministro Nelson Jobim, essa já está agendada no 
Avulso distribuído ao Planaria, para o dia 11 de de
zembro, dentro do prazo previsto no Regimento. 

Quanto ao requerimento de V. Ex", as comis
sões já estão remetendo respostas à Mesa. Neste 
instante, acabo de recebê-las de duas comissões. 
Em seguida, será lido o requerimento para que pos
sa ser apreciado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, primeiro orador inscrito após a Ordem do Dia 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, movido pe
las tendências econômicas globalizantes e pela no
tória incapacidade do Estado em gerar recursos in
dispensáveis ao atendimento de suas funções bási
cas, o Governo brasileiro vem executando, nos últi
mos meses, uma política de desestatização de im
portantes setores produtivos da economia nacional. 
Uma das justificativas apresentadas pela Administra
ção Federal para a execução desse projeto é a de 

que o Estado não teria os meios necessários para 
bancar os investimentos aos setores de infra-estru
tura, onde aluou com destaque ao longo de várias 
décadas. 

Com a ascensão do atual Governo, em 1 9'95, 
desenvolveram-se com maior intensidade ações re
lacionadas à retirada do Estado do comando desses 
selares produtivos. Durante o período da forte pre
sença do Estado na economia, o setor elétrico des
tacou-se pelo volume de investimentos realizados e, 
por decorrência disso, viu-se na condição de esco
lha prioritária para inclusão no programa de desesta
tização. 

Diante desse quadro, as conjecturas seriam fa
cilmente superadas pelos fatos. E foi isso que acon
teceu. As Centrais Elétricas Brasileiras S/ A - a Ele
trobrás- e suas subsidiárias foram incluídas no Pro
grama Nacion;3_fde Dese5tatização. 

Essa decisão não foi aceita integralmente. Al
guns setorés ligados ao sistema de eletrificação, 
tanto os corporativistas como aqueles que, aluando 
ao largo da questão, que têm uma visão diferencia
da do Programa Nacional de De8estatização, exer
ceram forte pressão contra as medidas propostas 
pelo Conselho Nacional de Desestatização. De nada 
valeram as resistências oferecidas, uma vez que di
versos sistemas elétricos isolados e instalações de 
geração pertencentes às subsidiárias da Eletrobrás 
na região Amazônica, para o sistema de Manaus, in
cluindo a Usina de Balbina e o seu sistema de trans
missão associado, Acre, Rondônia, Roraima e Ama
pá, todos de propriedade da Eletronorte, foram alei

. tos como compatíveis à desestatização. ,...~ 

Chegamos, agora, Sr. Presidente, Sr% Se~á
doras e Srs. Senadores, ao verdadeiro cerne da 
questão. É necessário, antes de darmos o nosso as

. sentimento à privatização da Eletronorte, que a pro
posta seja avaliada corretamente, de modo que a 
operação venha a se consmuir um bom negócio 
para o "Estado e, também, para a região Amazôniea. 
Não podemos permitir que oprimeiro se beneficie·às 
custas de prejuízos para o segundo. No caso espe
cífico, não é ·admissível que as marionetes dominem 
o esPetáculo. 

A Eletronorte foi constituída em junho de 1973, 
com a missão de desenvolver empreendimentos na 
área de energia elétrica na região Amazônica, visan
do tanto o ábastecímento regional quanto a exporta
ção dos excedentes, mercê do vasto potencial hídri
co abrangido pela sua área de concessão. 

O Sr. Edlson Lobão - Perrn~e-me V. Ex" um 
aparte? . 
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O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Lf. 
der Edison Lobão, tão Jogo conclua esta parte, terei 
o prazer e a honra de ouvi-lo. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Logo em se
guida, nobre Senador. 

Ao longo da existência da empresa, o Governo 
Federal implementou medidas relacionadas ao 
abastecimento de energia elétrica na região Amazô
nica, afetando de um modo ou de outro as priorida
des empresariais e o resultados económicos da Ele
trobrás. 

Algumas das medidas impostas pelo Governo 
Federal à Eletronorte, que oneraram tremendamente 
a florescente empresa, alinho a seguir: 

A Eletronorte foi obrigada a absorver os par
ques térmicos de geração das capitais estaduais, in
cluído todo o quadro de pessoal. Ressalta-<>e que 
esses pequenos parques térmicos estavam obsole
tos e em avançado processo de deteriorização face 
à ausência de investi mentes das concessionárias 
estaduais então por eles responsáveis; 

Através de um decreto que seria imperial se di
tatorial não fosse, a empresa viu-se compelida a ga
rantir, a preços subsidiados por ela, o fornecimento 
de energia elétrica a indústria minero-metalúrgicas e 
eletrointensivas. O curioso é que as indústrias bene
ficiadas eram dez vezes mais ricas que a empresa 
beneficiadora. 

Chamo a atenção para esse aspecto - e é mui
to importante que o Plenário do Senado atente-, de 
que, enquanto as indústrias beneficiadas tinham dez 
vezes mais potencialidades que a empresa benefi
ciadora - a Eletronorte -, ainda assim, continuavam 
sendo beneficiadas. 

A Eletronorte teve de manter para as conces
sionárias estaduais distribuidoras uma pol~ica tarifá

. ria subsidiada, muito abaixo dos custos de geração, 
além de arcar com elevadíssimos índices de inadim
plência dessas concessionárias, que nunca se preo
cuparam em pagar os seus débitos. 

É importante -registrar, para uma visão mais 
precisa dos sacrifícios impostos pelo Governo Fede
ral à Eletronorte nos seus primeiros anos de ativida
de, que a transferência dos parques geradores tér
micos ocorreu em momentos de alta criticidade 
quanto à disponibilidade e aos preços dos combustí
veis fósseis utilizados para a geração de energia 
elétrica. 

É evidente, Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e 
Srs. Senadores, que as necessidades de investi-

mentes para a recuperação desses parques térmi
cos obsoletos onerariam de forma cruel a Eletronor- · 
te, principalmente porque ela não tinha programação 
orçamentária para esse tipo de investimento, total
mente inesperado. 

De um modo ou de outro, os executivos da Ele
tronorte acabaram tirando. coelhos da cartola e a 
empresa, com aijo grau de determinação e sensibili
dade nos problemas da região Amazónica, atuou de 
maneira adequada para recuperar os níveis de con
fiabilidade e da expansão mínima necessária a tais 
sistemas, oferecendo melhores condições de vida às 
populações das cidades da Amazônia onde atuava. 

Em conseqüência, não podemos deixar de re
conhecer que foi graças à disponibilidade de 9f)9rgia 
tomada viável pela Eletronorte é que se tom6Jl pos
sível a "consolidação definitiva da estrutura industrial 
da Zona Franca de Manaus, possibilüando a eleva
ção do nível de emprego e de renda, a formação de 
um parque industrial de alta tecnologia, a criação de 
mão-<le-obra especializada e a completa alteração 
dos padrões das relações económicas entre o Esta
do do Amazonas e as demais regiões do País. 

A questão dos subsídios às indústrias eletroin
tensivas, tema ao qual me referi anteriormente, é as
sunto para uma análise mais prolongada. Os núme
ros são grandiloqüentes e assustadores. Considera
dos até abril de 1996, a Eletronorte suportou US$1 
bilhão de subsídios energéticos concedidos a indús
trias privilegiadas na região Amazónica. Numa ,proje
ção realista, até o vencimento dos contratos de for
necimento com as indústrias eletrointensivas - ano 
2004, na sua maior parte -, espera-se, para o perío
do a partir de maio de 1996, que os subsídios a se
rem fornecidos pela Eletronorte atinjam cifras conso
lidadas entre US$1 bilhão e US$1 ,5 bilhão. Ainda 
assim, a Eletronorte tem dado continuidade a em
preendimentos ousados do ponto de vista técnico e 
executivo, visando cumprir a missão que lhe foi ou
torgada, garantindo o abastecimento de energia elé-
trica à região Amazónica. ' 

Esses investimentos, via de conseqüênc~ com 
taxas de retomo econõmico-financeiro negativos, são 
essenciais para o desenvoMmento da Amazõniat. 

Diante do quadro exposto, chegamos ao âma
go da questão: o Governo Federal, úsando seu po
der discricionário e, às vezes, arbitrariamente, con
seguiu, com a ajuda de um parceiro determinado, 
sacrificar os minguados recursos para realização do 
objetivo comum, qual seja a implantação de u.m am
bicioso projeto energético na Amazônia, garantindo
lhes os meios indispensáveis à sua evolução econô
mica. 
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Toma-5Ef meridianamente claro que esse pro
jeto ainda não se completou e, no presente estágio 
de desenvolvimento da região, não se pode vislum
brar solução que possibilite a retirada imediata do 
Estado do séu papel estratégico de promotor do de
senvolvimento regional da Amazônia - e é para isso 
que chamo a atenção de V. Ex"s. Qual a garantia 
que teremos de que uma Eletronorte privatizada 
continuará a: desenvolver as me5mas ações desen
volvimentistas executadas pela Eletronorte esiatiza
da? A resposta é a seguinte, conforme diz aqui o 
eminente Senador Lúcio Alcãntara: nenhuma garan-
tia. · · · · 

E continuo, se fizéssemos uma comparação 
entre os programas energéticos desenvolvidos pelo 
Estago no País, diríamos, sem receio de cair num lu
gar comum, que a Amazônia seria o patinho feio 
dessa operação. Com efeito, as regiões Sul, Sudes
te e Nordeste já usufruem, há algum tempo, de su
primentos de energia elétrica confiáveis, abundantes 
e uniformemente disponíveis em toda a sua área 
geográfica. 

O mesmo não se pode afirmar em relação à re
gião Amazónica. A decisão do Governo Federal em 
se retirar de cena, justamente no momento em que 
as regiões Norte e Centro-Oeste preparavam-se 
para receber as benesses concedidas ao Sul, Su
deste e Nondeste, poderia, no mínimo, ser encarada 
como· um tratamento discriminatório, ferindo de mor
te os princípios soberanos da federação. A fuga do 
Estado às suas responsabilidades, transferindo-as 
para uma incerta participação da iniciativa privada, 
certamente se transformará num obstáculo de monta 
aos anseios desenvolvimentistas do Norte e Centro
Oeste. 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senado
res, não estaria sendo melodramático e nem tomado 
pelo desespero injustificado, se dissesse que a reti
rada integral do Governo Federal, via privatização a 
curto prazo dos ativos da concessionária federal 
atuante nos Estados da região Amazónica, não se 
a.presenta como benéfica nem produtiva. Na verda
de, confirmando a tendência privativista, o Governo 
Federal nada mais fará do que, mais uma vez, pena
lizar a região e sua população, vedando-lhe as con
dições mínimas para o seu desenvolvimento, nos 
moldes do que foi concedido às demais regiões bra
sileiras. 

Além do mais, é bom ~ão esquecer que a pri
vatização apreSsada e impensada da Eletronorte de 
certo modo arrombará as portas da região Amazóni
ca aos mteresses predatórios de grupos internacio
nais. O potencial hídrico da região Amazónica e 

seus abundantes recursos naturais formam uma 
equação êconõmica que aguça o apetite dos cartéis 
internacionais_, e a priyatização da Eletronorte podEj
rá ser o cammho mars curto para que investidores 
não confiáveis se apossem de nossas riquezas. 

Como já foi exaustivamente demonstrado, Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Eletronorte 'é 
uma empresa produtiva, reconhecidamente identifi
cada com os destino~ da Amazqnia e que cumpriu 
com dedicação todas as missões que lhe foram de
Jegad<:s pel? Governo Federal e as suas ações sem
pre evrdencraram, além da capacidade técnica e em
presarial, seu intenso conhecimento e compromisso 
para com as características regionais. i 

Além de suas atuações no campo energético, a 
Eletronorte atua decisivamente para o desenvolv~ 
mento Amazónico em várias outras áreas de conhe
cimento, nomeadamente: 

* no financiamento e desenvC>Ivimento 
de açôes relacionadas com o meio ambiente· 

• no desenvolvimento cientftico e t~
nológico da área de energia elétrica e na for
mação e capacitação profissional a ele rela
cionada; 

* em diversos programas junto à comu
nidade indígena, voltados para a educação, 
saúde e resgate de aspectos lingüfsticos e 
culturais; 

* desenvolvimento urbano, com a im
plantação de núcleos de reassentamento de 
populações realocadas, em padrões de ha
bitabilidade dignos, e com equipamentos ur
banos e comunitários adequados; 

* implantação, ampliação ou recupera
ção da estrutura viária nas regiões de in
fluência e de seus empreendimentos; 

* desenvolvimento de um manejo flo
restal adequado, com a exploração da ma
deira submersa nos seus reservatórios. 

É longa a seqüência de atividades em 
que a Eletronorte atua, constituindo-se, des
sa forma, em vendadeira agência de desen

.. volvimento regional. Chamo bem a atenção: 
em verdadeira agência de desenvolvimento 
regional. 

A Eletronorte tem a cara da Amazônia 
Qual será o seu perfil depois de privatizada? 

Por tudo isso, entendemos que a de
sestatização anunciada pelo Governo Fede
ral para a empresa não atende aos interes
ses do Estado do Amazonas, de sua popula
ção e de sua economia, nem das suas pers
pectivas de desenvolvimento. 
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Embora pessoalmente reconheça que 
há urgente necessidade de se redefinir o pa
pel do Estado no setor produtivo, não posso 
esquecer-me de que as peculiaridades da 
região Amazônica e seu estágio de desen
volvimento exigem tratamento que contem
ple tais características, assegurando, ao 
mesmo tempo, a continuidade de evolução e 
a garantia de abastecimento confiável e pe
rene de energia elétrica à nossa região. 

É imprescindível que o Governo Fede
ral, através do Ministério das Minas e Ener
gia, reavalie as posições já assumidas quan
to à privatização dos ativos da Eletronorte 
nos Estados da Amazônia, determinando-se 
~. elaboração de um modelo de transição 
para o setor de energia elétrica na região 
que tenha como premissas: 

• os sistemas de transição associados 
às usinas, hoje operados pela Eletronorte, 
bem como a UHE Tucuruf, seriam mantidos 
sob a propriedade e controle operacional da 
atual empresa Centrais Elétricas do Norte 
do Brasil S/ A- Eletronorte, que teria ainda a 
atribuição de aluar como órgão planifieador 
e coordendor da implementação da política 
de desenvolvimento de energia elétrica em 
toda a região; 

• a reestruturação da Eletronorte, loca
lizada em cada Estado, com a constituição 
de empresas para atuar em toda a área geo
gráfica de cada um deles, haja vista a ne
cessidade e a oportunidade de promover-se 
uma solução conjunta e simuHânea para o 
abastecimento de energia elétrica também 
por parte das concessionárias estaduais; 

• que, no caso do Estado do Amazo
nas, tal empresa seria constituída como Ele
tronorte-Amazonas, sendo sua composição 
acionária mista, em bases que permitam a 
participação da inicfafilia privada e do Go
verno Estadual, mantendo a Eletronorte em 
seu poder um percentual de ações que ga
rantam a preservação e a transferência gra
dual da experiência técnica e gerencial da 
Eletronorte a essa nova empresa; 

• tal nova empresa, modernizada e 
atualizada mediante a participação dos capi
tais privados, teria seu valor bastante incre
mentado num horizonte de tempo razoável, 
previsto como necessário para essa transfe
rência e adequação do seu modelo de ges
tão, resultando em ganhos para o Governo 

quando da comercialização futura das ações 
de sua propriedade; · 

• manter-se, nessa fase inicial, a pos
sibilidade de rápida e eficiente inteM/nção 
governamental no processo, visando garan
tir-se a eqOidade, isonomia e razoabilidade 
de tarifas, a quantidade e a acessibilidade 
do abastecimento para todo o Estado do 
Amazonas; 

• a passagem gradual e não traumática 
de um modelo baseado na gestão e nos in
vestimentos governamentais para um modelo 
com progressiva participação de capitais e 
gestão privadas, sem prejuízo da confiabilida
de do abastecimento e da adequação "J'ffária 
à realidade sócio-econõmica do Estado. 

Aqui, abro um parêntese para dizer que o nos
so eminente colega Senador Antonio Cartas Maga
lhães, quando Presidente da companhia que tomava 
em seu poder o comando de todo a questão energé
tica no País, colocou na Eletronorte o atual Prefeito 
eleito de Salvador, para que todos tivéssemos a 
idéia exala da medida que poderia ser aplicada na-
quela região. . 

Tomo como .exemplo o Prefeito eleito Ahtônio 
lmbassahy, que lá esteve, para chegar até o Dr. 
Caio Banra, que também é o diretor identificado. Ve
jam V. Ex"s, portanto, que o que se quer é fazer uma 
transição que não gere prejuízos à Eletronorte. 

O Sr. José Roberto Arruda- Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte a V. Ex", por cessão do Senador Edison lo
bão. Portanto, o meu privilégio em lhe conceder 
esse aparte é duplo. 

Q ~r. José Roberto Arruda - Muito obriga
do, Senador Bernardo Cabral. Ouvi atentamente o 
pronunciamento de V. Ex" e queria, em primeiro 
lugar, registrar que, depois de ter militado como 
engenheiro. durante vinte anos no setor elétrico 
brasileiro - grande parte desse tempo, trabalhei 
aqui em Brasma -, reconheço a grande capacida
de técnica e a gra.'lde massa crítica de recursos 
humanos que tem a Eletronorte. Segundo, é forço
so reconhecer também que a Eletronorte, muito 
mais do que uma empresa geradora e transmisso
ra de energia elétrica, é, na verdade, uma agência 
indutora do desenvolvimento económico no Centro 
e no Norte do País. Terceiro, não tenho dúvidas 
de que as sugestões apresentadas por V. Ex", co
nhecedor profundo da região Amazónica, serão 
consideradas pelo Ministério das Minas e Energia, 
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até porque é necessário reconhecer que o País pre
cisa urgentemente atrair capital privado para investir 
na geração de energia elétrica. O Pafs continua a 
crescer, ainda que a taxas inferiores às de que gos
tarfamos. Talvez, por isso ainda estamos sendo sal
vos de um déficit de energia elétrica, principalmente 
nos meses de maior consumo. Não tenho dúvida de 
que as sugestões de V. Ex' serão registradas, até 
porque, fundamentalmente, há que se considerar a 
Eletronorte não apenas como uma empresa de ener
gia elétrica, mas também como uma agência induto
ra de desenvolvimento, como foi a Cemig no passa
do, quando da construção de Três Marias. Há na his
tória brasileira muitos outros exemplos. Senador Ber
nardo Cabral, hoje pela manhã, a Comissão de Assun
tos Econômicos aprovou a criação da Agência Nacio
nal de Energia Elétrica, e, provavelmente em regime 
de urgência, essa criação selá votada no plenário do 
Senado Federal nos próximos dias. Por que issc é fun
damental? Muitas pesscas se enganam quando enten
dem que o capital privado, quando constrói usina$ ou 
investe no setor de energia elétrica, esse setor deixa 
de ser um serviço público. Não deixa. Mesrrió quando 
o capital privado constrói usinas, o serviço de energia 
elétrica é público e essencial. Antes de mais nada, é 
fundamental reconhecer o cuidado que o Governo Fe
deral e o Ministério de Minas e Energia estão tomando 
nesse caso espec:ial, criando o órgão regulador antes 
que o capital privado possa de fato investir mais maci
çamente no setor de energia elétrica no Brasil. Agra
da-me, particularmente, o fato de saber que no novo 
modelo que está sendo estudado, se preserva o siste
ma de transmissão de energia elétrica controlado pelo 
Estado. O Brasil tem talvez uma das maiores malhas 
de linhas de transmissão do mundo. O nossc sistema 
interligado não perde tecnologicamente para nenhum 
outro do mundo. Manter esse sistema sob o controle e 
operação do Estado é o que nos dá a garantia de que 
o setor privado poderá, de um lado, construir usinas; 
de outro, distribuir energia elétrica, e o interesse públi
co estará preservado pela detenção da operação do 
sistema interligado. A criação da ANEL, um sistema 
moderno de regulação do Estado de um serviço pú
blico que poderá ter partfcipaÇãó'do capital privado, 
garante também os inPIJ!S ao desenvolvimento •. as 
tarifas mínimas e as qualidades máximas de servtço. 
Reputo o pronunciamento de V. Ex' como muito im
portante e muito oportuno. Todos esses cuidados 
são necessários em qualquer setor e em qualquer 
empresa. Particulamnente no caso da Eletronorte, to
dos sabemos que um dos grandes problemas brasi
leiros é a busca de investimentos diferenciados para 
as regiões menos desenvÓividas. É isso que se bus-

ca ·no Pafs: um modelo de desenvolvimento menos 
desigual e mais justo. Muito obrigado, Senador Ber
nardo Cabral. Parabéns pelo pronunciamento. ;(~ 

.. 
O SR- BERNARDO CABRAL - Senador 

José Roberto Arruda, vejo no aparte de V. Ex" du
pla finalidade: primeiramente, parte de um enge
nheiro especialista na matéria e, em segundo lu
gar, na qualidade de Lfder do .Governo no Con
gresso, conto com o apoio de V. Ex' para que a 
Eletronorte caminhe sempre na direção que pre
tendemos, não sofrendo, no meio da sua caminha
da; algum desvirtuamento. 

Devo ressaltar, ao incorporar o aparte de V. 
Ex' ao meu discurso, que o Ministro Raimundo Brito, 
preocupado com a Região Amazônica em todos os 
sentidos, não apenas neste, já me confidenciou que 
tem por aquela região uma preocupação constante 
na sua administração e que podemos contar com o 
seu apoio. Não poderia ser de outra forma, porque 
encontra-se naquela região, sem dúvida, a riqueza 
de que o País vai precisar; e, quando se pensa em 
energia, pensa-se na principal mola propulsora. 

o Sr. Romeu Tuma- Concede-me V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Edlson Lobão- Concede-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Senador Edi
son Lobão, peço que V. Ex• me permita que oui>'a 
o Senador Romeu Tuma; em seguida, ouvirei V. 
Ex' 

O Sr. Edison Lobão- Senador Bernardo Oa
bral, havei'á uma reunião do partido para a qual.já 
me estão convocando. Se V. Ex" me permitir usar da 
palavra agora, ficaria agradecido. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço com 
muita honra V. Ex". 

o Sr. Edison Lobão - Senador Bernardo Ca
bral, algumas empresas estalais nasceram com algUm 
charme-e até com carisma, como é o caso da Compa
nhia Vale do Rio Doce; já outras, desafortunadamente, 
nasceram para o sofrimento, como é o caso da Eletro
norte, uma empresa estatal de primeira grandeza gra
ças aos esforços de seus técnicos. De lato, ela opera 
em uma área considerada problema, tendo recebido 
empresas em extremas dificuldades e concessionárias 
de serviços que não pagam a energia que recebem. 
Quando iniciei meu mandato de Governador do Esta
do, verifiquei que havia um débito enorme da compa
nhia concessionária para com a Eletronorte. Felizmen
te, pudemos pagar rapidamente essa dívida. O mesmo 
acontecia com relação às demais concessionárias da 
região Norte. A Eletronorte resistiu a tudo isso, e está 
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aí Tucuruí, um exemplo para o mundo de uma bela 
usina hidrelétrica É interessante relatar aqui como 
surgiu Tucuruí. Essa hidrelétrica foi projetada e qua
se não foi construída porque não havia consumido
res para ela. Foi preciso que, àquela época, o Go
verno estimulasse a ida, para o Maranhão, da Aloca 
- depois transformada em Alumar - e, para o Pará, 
da Albrás. E5ses dois consumidores intensivos de 
energia tomaram possível Tucuruí, que utilizam, ain
da assim, de uma pequena quantidade da produção 
dessa usina Hoje, Tucuruí está a pleno vapor, ser
vindo a grande área do Norte brasileiro. V. Ex" faz 
justiça à Eletronorte, que presta os melhores servi
ços como uma agência de desenvolvimento da toda 
a região Norte brasileira. Oxalá, ela possa prosse
guir prestando os mesmos serviços aos nossos con
cidadãos do Norte e do Nordeste brasileiro. Meus 
cumpriméntos a V. Ex" 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Edi
son Lobão, V. Ex" demonstra, com a acuidade de 
quem foi Governador, que a Eletronorte teve tanta 
esperança, que acabaram transformando essa espe
rança numa frágil aspiração em trânsito para .o de
sencanto. O Senado precisa, com base nas sugestõ
es apresentadas, unir--se e mostrar que não se deve 
entregar a Eletronorte, como se, num passe de má
gica, ela pudesse soçobrar, sucumbir, depois de 
todo o seu passado de trabalho - um ponto de parti
da para o futuro -em favor da nossa Região. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite--me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Ouço V. Ex", 
Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Obrigado, Senador Ber
nardo Cabral. Após ouvir V. Ex• e os apartes dos 
Senadores José Roberto Arruda e Edison Lobão, 
este Plenário fica esclarecido sobre a importância da 
Eletronorte. Testemunho a preocupação de V. Ex" 
com o Estado do Amazonas e com toda a região 
Norte do País. Nessas últimas eleições, tive opórtu
nidade de caminhar com V. Ex" por aquele solo, 
passando por Manacapuru e por outras cidades que 
praticamente giram em tomo do desenvolvimento de 
Manaus. Pude observar que os Prefeitos e os candi
datos imploravam, pedindo que a energia chegasse 
às suas cidades. O interior do Amazonas não conse
gue se desenvolver por falta da energia elétrica. Há 
uma população desassistida, sofrida, sem opção de 
trabalho devido à fatta da energia elétrica .. E V. Ex" 
traz ao Plenário todos os esclarecimentos· sobre a 
necessidade não de acabar com a Eletronorte, mas 
de fortalecê-la, porque a parte embrionária de uma 

empresa de. produção de energia elétrica é o desen
volvimento tecnológico. Pela exposição de V. Ex", 
parece-me que essa fase a Eletronorte já conse
guiu. Faltam investimentos. Fatta também a União 
cobrir os incentivos dados às indústrias por meio do 
sacrifício financeiro da Eletronorte. Assisti a alguns 
pronunciamentos nas Comissões, principalmente na 
de Infra--Estrutura, a respeito de um projeto que dis
põe sobre criação de" pequenas usinas elétricas, de 
autoria do Senador José Roberto Arruda. A Eletro
norte, com a tecnologia de que dispõe, sobre a qual 
V. Ex" discorreu tão bem, poderia, por meio do seu 
corpo técnico, estimular a produção de energia e té
trica em regiões de dffícil acesso no Amazonas. Isso 
evitaria problemas na distribuição, pois diminuiria a 
extensão dos cabos necessários para esse atendi
mento. Eu o cumprimento, nobre Senador Bernardo 
Cabral, pelo discurso. Os cidadãos do Amazonas 
devem estar orando por V. Ex" por causa da{<f!ls
tante preocupação que tem com o povo sofridó da-
quela região. · 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço-lhe 
o aparte, Senador Romeu Tuma. Toda vez que o 
ouço tenho a impressão de que V. Ex" possui dupla 
naturalidade- de São Paulo e do Amazonas, se isso 
é possível -, tamanho o carinho com que V. Ex" se 
refere ao meu Estado. 

V. Ex" já esteve lá muitas vezes e é considera
do uma espécie de amazonense. Tenho a certeza 
que isso será consagrado mais fortemente quando 
V. Ex" e eu estivermos no mesmo partido na defesa 
daquele Estado, o que, espero, possa acontecer o 
mais rápido possível. 

Dizia·. ainda há pouco, que a Eletronorte tem a 
face da Amazônia. Precisamos, sobretudo o Gover
no Federal, não passar em sua face produtos ape
nas de simples maquiagem; é preciso fazer uma ci
rurgia plástica que a renove, que lhe dê meios, que 
aponte caminhos, que indique soluções, para que 
ela realize seu grande objetivo, o qual se confunde, 
como dizia há pouco, com a riqueza daquela regiãó. 
Por isso, eu me encoritro na tribuna. Essa a razão 
por que defendo a Eletronorte. 

O Sr. Sebastião Rocha - Nobre Senador Ber-
1 

nardo Cabral, V. Ex" me concede um aparte? · 
O SR. BERNARDO CABRAL- Ouço V. Ex", 

nobre Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Bernardo 
Cabral, parabenizo V. Ex" pela iniciativa de vir à tri
buna nesta tarde defender, com a competência de 
sempre, com o entusiasmo que lhe é peculiar, uma 
empresa que tem prestado serviços relevantes à re-
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g1ao amazomca. Presto; portanto, o meu integral 
apoio a V. Ex•, endossando seus argumentos. Estou 
preparando um discurso no mesmo sentido e, certa
mente, muitos dos argumentos utilizados por V. Ex' 
seJvirão para enriquecê-lo. Gostaria de destacar al
guns aspectos do pronunciamento de V. Ex'. O pri
meiro deles diz respeito aos subsfdios das empresas 
do ramo elétrico intensivo, que já tive oportunidade 
cie contestar várias vezes no plenário do Senado. 
Sou autor de um projeto de lei que autoriza a União 
a ressarcir os recursos dos subsídios que ela conce
deu a essas empresas. Ela deveria ressarcir a Ele
i:·onorte. Infelizmente entendo que, depois de tanto 
·1empo sem receber o parecer, esse projeto tem pou
ca possibilidade de ser aprovado. Entendo também 
que i'le caminhava na direção da justiça, favorecen
do a Eletronorte no sentido de garantir-lhe mais re
cursos para a execução de obras em nossa Região. 
•J que mai:úne causa espanto na questão da privaíi
zaçãCJ é que; na verdade, como bem sabe V. Ex', a 
Usina de Tucuruí, por exemplo, que é o grande desta
que da região em termos de geração de energia, não 
<lerá privatizada Em compensação, a energia gerada 
foOr Tucuruí, que continuará sendo empresa pública, 
1 ;ão vai atender às regiões carentes da Amazônia; ela 
c.erá utilizada para interligação do sistema norte de Tu
·cUI1JÍ com o sistema centro-sul. Quer áiZer, a energia 
Jarada por Tucuruí será vendida no sul a preço com
!''etitwo. Assim, Tucuruí poderá sobreviver ainda como 
~mpraendimento púbflco. Em compensação, os siste
':~as isolados de produção de energia, esses sim, se
cão privatizados. Isso me leva a crer que o Governo 
0stá querendo abandonar à própria sorte as populaçõ
~~s carentes das regiões mais longínquas, de mais difí
cil acesso e que, portanto, têm mais dificuldade no 
"cesso também à energia elétrica. Esta é minha princi
'l<d preocupação: de que fonna essas populações que 
· .oje, bem ou mal, são atendidas pela Eletronorte - no 
f stado do Amapá, per exemplo, várias comunidades 
·.io interior são atendidas per energia gerada por uma 
c1idroelétrica pública - Continuarão sendo atendidas? 
Como i3contecerá a e>:pansão da geração e do forneci
mento de energia elétrica para essas comunidades ca
rentes? Essa é a minha preocupação maior. Concluo 
meu aparte parabenizando-o mais uma vez e asso
~;ando-me à defesa que V. Ex' faz dessa causa. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Quero agrade-. 
ser-lhe o aparte, nobre Senador Sebastião Rocha e 
,jrzer-lhe que a preocupação de V. Ex' é válida. É 
GY.atamente para esse ponto que está sendo dirigido 
o toco central da iluminação, sem que se faça com 
.sso um trocadilho, do que se pretende, preservando 
e. nossa Eletronorte. 

É preciso saber se depois dessa privatização, 
sem um estudo mais ponderado, mais analftico, ~ 
Eletronorte realizará os mesmos feitos, terá a mes
ma atuação, propiciará a essas populações carentes 
os mesmos serviços, ainda que se possa dizer que 
ela o faça de forma precária. 

Essa é a razão de me encontrar na tribuna e 
vejo que V. Ex' faz coro com a nossa preocupação. 

Agradeço-lhe a interferênciá. \ 
O Sr. Romero Jucá -V. Ex' penmite-me um 

aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 

ouço V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá - Nobre Senador Bernar

do Cab.ral, não tive o prazer de assistir toda a expla
nação de V. Ex'. 

O SR. BERNARDO CABRAL- O que foi uma 
falta de privilégio meu. 

O Sr. Romero Jucá - Reoém-chegado de 
uma audiência, fiz questão de vir ao plenário para 
participar desse discurso tão importante para a re

~ gião que nós representamos. Sem dúvida nenhuma 
a Eletronorte deve ter a seu favor as vozes dos polí
ticos que têm compromisso com a região amazóni
ca V. Ex' faz um discurso que catalisa a posição da 
grande maioria da Bancada amazõnica nesta Casa. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Vou interrom
pê-lo apenas para corroborar. Veja: presidiu a ses
são o eminente Senador José Samey, que é da re
gião e deu a sua solidariedade. Encontram-se pre
sentes os Senadores Odacir Soares, Sebastião Ro
cha e agora, V. Ex'. Parece que estamos todos uni
dos, ainda que um tenha chegado um pouco depois 
do outro. 

Perdoe-me a interrupção. 
Ouço V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá- Senador Bernardo Ca

bral, gostaria de registrar alguns pontos que consi
dero importantes. Tenho acompanhado a ação da 
Eletronorte ao longo do tempo. Comecei a conviver 
com a Eletronorte, operacional e tecnicamente, 
quando era Presidente da Funai. Juntos empreende
mos diversas negociações que levaram o sistema de 
transmissão a vários Estados brasileiros. Desde 
essa época, aprendi que a Eletronorte é um instru
mento que precisa ser fortalecido em nossa região e 
existem caminhos para fortalecer e ampliar a atua
ção dela. O primeiro deles é a solução de um projeto 
que tramita nesta Casa e trata da questão do subsf
dio de que a Eletronorte é vítima devido a um acordo 
internacional do Governo brasileiro com outros go
vernos. Entendemos que o subsídio pode ser da<l,Q 
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de outra forma, mas a empresa não pode ser preju
dicada devido a esse entendimento internacional. 
Mesmo sendo favorável à privatização do setor elé
trico, a privatização na região Norte não será uma 
constante, porque o modelo é extremamente dife
renciado do restante do Brasil. Se no Sudeste ou no 
Sul, a privatização do setor élétrico é quase uma im
posição de mercado, eu diria que na região Norte, 
se houver, será exceção a uma regra, que é a regra 
da necessidade, da falta de energia, do racionamen
to e da pouca condição financeira e operacional de 
trabalho com que lutam os técnicos e dirigentes da 
Eletronorte. Neste momento que se discute a privati
zação do setor elétrico em todo o Pafs, a Eletronorte 
vai começar a implementar uma obra da maior im
portãpcia, a linha de transmissão de energia da Ve
nezuela, num primeiro momento até Boa Vista, capi
tal de Roraima e - temos certeza -, num segundo 
momento, complementando a matriz energética da 
região Amazónica, essa linha forçosamente chegará 
até Manaus, capital do Estado do Amazonas. A Ele
tronorte discute essa solução, apresenta uma tecno
logia de transmissão compatível com a região, e sua 
direção prioriza investimentos de recuperação do 
atendimento da região Amazónica. Faço aqui faço 
um parêntese para enaltecer o trabalho da diretoria, 
capitaneada pelo Presidente José Antônio Muniz Lo
pes. Entendo que a Bancada da Amazônia, Senador 
Bernardo Cabral, apesar das dificuldades, apesar do 
racionamento, apesar da necessidade de investi
mentos, como ocorre em Roraima, como ocorre no 
Estado de Rondônia do Senador Odacir Soares, 
aqui presente, que luta também com muitas dificul
dades, tem que ter a consciência de que a Eletronor
te é um património da nossa região e precisaser for
talecida para gerar as bases do desenvolvimento 
que queremos na Amazônia. Parabenizo V. Ex" pelo 
discurso. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Agradeço a V. 
Ex•. Outro dia, num jantar no qual estava presente o 
Presidente Muniz, falávamos exatamente sobre o 
que representa para nossa região a Eletronorte. Não 
tenho dúvida em afirmar, como disse há pouco, que 
é a cara da Amazônia, mas é um patrimônio que nos 
pertence. 

Essa a raZão~ de considerarmos a Eletronorte 
como um pólo de desenvolvimento que precisa, a 
todo instante, ser defendido por nós. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL -Ouço V. Ex", 
Senador Odacir Soares, que presta uma homena-

gem à Eletronorte, porque raras vezes V. Ex" apar• 
teia um orador nesta Casa. 

O Sr. Odaclr Soares - Senador Bernardo Ca
bral, queria começar meu aparte penitenciando-me 
pelo fato de não estar aqui desde o começo. Mas 
pude ouvir os apartes forTI)ulados e, de certa manei
ra, compreender a espinha dorsal do discurso de V. 
Ex". O fato fundamental é que a Eletronorte tem 
prestado serviços inestimáveis e· relevantes para a 
região Amazônia, num setor tão vital quanto o da 
energia elétrica, que diz respeito ao desenvolvimento 
intra--estrutural da nossa região. É claro que o mode
lo energético a ser adotado para a região Amazónica, 
particularmente para a Amazônia Ocidental, não 
deve ser idêntico para todos os Estados, uma vez 
que cada um tem suas peculiaridades, principalmen
te neste momento que se discute a questão da linha 
de transmissão que vem da Venezuela para Boa Vis
ta e para o Estado do Amazonas; também qualndo se 
discute a questão do gás de Urucu, que vai para os 
Estados de Rondônia e Acre e que também beneficia 
a cidade de Manaus, num primeiro momento. E claro 
que temos diversidades. Eu diria que terfamos que 
implementar mais de um modelo energético para a 
região Amazónica. O ponto fundamental do discurso 
de V. Ex" e de nossas posições é o fato de que o Go
verno Federal não pode continuar deixando a Eletro
norte à mercê dos fatos económicos que oco\::'m no 
Brasil. Se levantarmos os investimentos realizados 
pela Eletronorte nos últimos anos na região Amazôni· 
ca, poderemos verificar que tais investimentos estão 
muito aquém das verdadeiras necessidades da nos
sa região. Temos insistido na questão dos subsidies 
concedidos hoje, principalmente no Estado do Mara
nhão, onde a Eletronorte vende energia para empre
sas multinacionais por preço muito abaixo do seu 
custo. real, de onde inclusive são retirados recursos 
fundamentais para os grandes investimentos. Há, tra · 
mitando no Senado, salvo engano, um projeto do Se 
nador Sebastião Rocha e outro de minha autoria, 
com um enfoque diferente. Mas o fato é que o Go · 
vemo Federal, em nenhum momento, acenou, atra·· 
vés de suas lideranças, para que o projeto fosse 
aprovado ou tivesse prosseguimento. No projeto de 
Senador Sebastião Rocha, a União ficaria com a 
responsabilidade de conceder diretamente esses in
vestimentos. No meu, não. No meu, simplesmente 
retiro o subsidio, e fica o Governo Federal autoriza
do a encontrar a solução que for mais adequada. 
Mas. num primeiro momento, a nossa luta deve ser 
nó sentido de retirar o subsídio. Se a questão é do 
Governo Federal, ele que cuide, ele que trate, ele 
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que se encarregue de repor esses subsídios em fun
ção dos contratos internacionais que subscreveu. O 
fato é que verificamos que, nos últimos tempos, os 
investimentos feitos pela Eletronorte na região Ama
zónica estão aquém das suas verdadeiras necessi
dades. Por outro lado, até este momento, o Governo 
Federal não privatizou as empresas regionais sob o 
controle da Eletrobrás. A Eletronorte é uma empresa 
pública - não é uma empresa de economia mista -, 
que tem como acionista único e exclusivo, salvo me
lhor juízo, a própria União. Então, no modelo ener
gêtic9 que se está implantando no País, ainda não Vi 
a privatização de nenhuma empresa desse tipo, uma 
empresa pública com participação acionária majori
tária e exclusiva da União Federal ou de entes públi
cos. Nesta discussão de privatização de empresa 
do Sistema elétrico, não sei como o Governo Fede
ral partiria para a privatização da Eletronorte sem 
considerar imediatamente a privatização· da pró
pria Eletrobrás; porque, na medida que todo o sis
tema elétrico brasileiro vem sendo privatizado, de 
repente não precisamos mais de uma grande em
presa como a Eletrobrás, que tem hoje um quadro 
imenso de funcionários, sem que também, em um 
horizonte relativamente curto, se considere a pri
vatização da Eletrobrás, da Eletrosul e de outras 
subsidiárias da Eletrobrás do mesmo tipo. Espero 
que do discurso de V. E><'- perdoe-me a demora 
do aparte - resulte uma reflexão do Governo Fe
deral no sentido de que deva assumir o seu papel 
na supressão dos racionamentos que a Amazônia, 
principalmente a Amazônia Ocidental brasileira, 
vive constantemente. O meu Estado vive raciona
mentos constantes e diários, e isso ocorre mesmo 
na época de chuvas, já que a Hidrelétrica de Sa
muel, concebida para ter cinco turbinas - e terá -, 
na realidade só opera duas, só opera no inverno, 
quando o nível do lago está bastante elevado. 
Gostaria de cumprimentar V. Ex•. Espero que o 
Presidente da República - que tem lá em seu ga
binete um sistema de vídeo para assistir às sessõ
es do Congresso Nacional - esteja ouvindo o dis
curso de V. Ex" e nossos apartes e possa refletir. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sua Excelên
cia está na África do Sul. 

o Sr. Odaclr Soares- É verdade, mas o ga
binete do Vice-Presidente Marco Maciel, que está 
interinamente na Presidência, tem também o mes
mo sistema. Espero que Sua Excelência esteja ou
vindo. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ele verá o vi
deoteipe. 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente. Que ele 
ouça o discurso de V. Ex" e possa mudar o enfoque 
do tratamento que tem concedido até hoje à nossa 
Eletronorte, que todos apoiamos, aplaudimos e que 
esperamos que continue prestando à Amazônia, não 
os mesmos seiViços, que estão aquém das nossas 
necessidades, mas os seiViços de que a região 
Amazónica, principalmente a Amazônia Ocidental, 
realmente necessita. Meus parabéns a V. Ex". 

·. _O SR. BERNARDO CABRAL - Mu~o obriga
do;-eminente Senad.or Odacir Soares. 

Quero fazer uma tríplice análise do aparte de 
V. Ex". Primeiro, peço-lhe permissão para, dentr'o 
do seu conteúdo, incluí-lo no meu discurso, para va
lorizá-lo. Segundo, não precisa V. Ex" se pen~en
ciar do atraso em ter aqui chegado, porque bancou a 
Providência Divina, que quando tarda vem a cami
nho. E, terceiro, não se lamente por ter sido tão lon
go em seu aparte, porque o Padre Antônio Vieira, 
quando se defendia perante o Santo Ofício, produziu 
uma frase fantástica. Depois de muMs horas, ele 
disse: 'perdoe-me se fui longo, não tive tempo de 
ser breve". Foi o caso de V. Ex" no aparte brilhanty: 
não podia ser breve. • 

··o Sr. José Eduardo Outra- v. Ex• me conce-
de um aparte, Senador'Bemardo Cabral? 1 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço o emi
nente Uder do PT, Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Outra- Senador Bernar
do Cabral, o pronunciamento de V. Ex" traz uma dis
cussão que temos tentado promover aqui no Senado 
para sensibilizar os Srs. Parlamentares. Sempre que 
isso ocorre, porém, somos alvo de adjetivações pbr 
parte do Governo: somos atrasados, somos os pré
h i$t6rioos que não estamos preparados para a mo
dernidade, insistimos na ação do Estado na eoono
mia etc. Esse discurso, todos o conhecemos. Como 
V. Ex" sabe, existe um projeto de minha autoria em 
tramitação nesta Casa. Ele foi rejeMdo na Comis
são de Assuntos Económicos hoje, mas esperamos 
trazê-lo ao plenário antes do dia 15. O projeto modi
fica a Lei 8.031, a Lei das Privatizações, dando po
deres ao Congresso Nacional, para, por um projeto 
de decreto legislativo, retirar empresas da privatiza- . 
ção ou estabelecer modificações no edital. Os oon
trários ao projeto dizem que o Congresso já deleQOI.J 
pOderes ao Executivo para escolher as empresas 
que serão privatizadas e estabelecer oomo, quando 
e por quanto isso se dará Afirmam que isso seria 
uma ingerência indevida do Poder Legislativo no 
Executivo, que a lei existe e que, portanto, não há 
sentido 'em modificá-la. Mas eles se esquecem de 
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dizer que o que está possibilitando o Executivo pri
vatizar empresas do setor elétrico é uma medida 
provisória que já vai completar quarenta meses de 
existência e que até hoje não foi votada pelo Con
gresso Nacional. Mesmo a Lei n• 8.031, que foi 
aprovada pelo Congresso Nacional em abril de 1990 
-além de conter esse artigo que foi vetado pelo Pre
sidente da República e que não foi derrubado pelo 
Congresso e que estou propondo seja reintroduzido 
-, não permitia a privatização de empresas conces
sionárias de serviço público. Essa permissão foi in
troduzida por uma medida provisória do Poder Exe
cutivo, a qual o Congresso ainda não votou. Então, 
mais uma vez, fica um alerta para o Congresso Na
cional. Será que o Congresso vai se dispor a reto
mar uma prerrogativa que era sua? Será que os rep
resentantes do povo brasileiro ...:~os Deputados, e os 
representantes dos Estados da Federação - os Se
nadores, vão se dispor a retomar uma prerrogativa 
que deveria ser nossa e que é, em úHima instância, 
dar a última palavra sobre algumas empresas, parti
cularmente as estratégicas? Não estou interessado 
em que toda e qualquer privatização passe por aqui. 
Existe uma -série de privatizações que devem e po
derão ser feitas sem a intromissão do Congresso 
Nacional. Mas-entendo que os Deputados e Senado
res têm mutto mais autoridade e representatividade 
para deliberar sobre a privatização de empresas 
como a Vale do Rio Doce, as do setor elétrico e as 
do setor de telecomunicações do que os tecnocra
tas, os funcionários de segundo escalão do BNDES, 
que, na verdade, hoje, têm todo o poder. Parabenizo 
V. Ex" pelo pronunciamento. Mutto obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Agradeço a V. 
Ex" pelos parabéns. V. Ex" conhece bem a minha 
posição: desde o começo, disse e mostrei no Texto 
Constitucional que o assunto deve passar pela análi
se do Congresso. 

Não fora essa a minha posição, seria o renun
ciar a tudo aquilo que fiz ao longo da relataria da As
sembléia Nacional Constituinte. Eu a reafirmo e ago
ra a confinmo quanto à Eletronorte. 

Sr. Presidente, quero agradecer-lhe pela tole
rância. Sei que há mais de uma hora estou na tribu
na. Só mesmo o a feto e a amizade que V. Ex" dedi
ca a este seu companheiro Senador permiti riam ul
trapassar os limites do Regimento. Mas sei que, 
mais do que isso, V. Ex• é um homem voltado para a 
defesa das boas causas do nosso Pafs. E a Eletro
norte, sem dúvida nenhuma, é uma das melhores. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex" nunca uHra
passa o Regimento. Quando V. Ex" fala, não nota
mos o tempo passar. 

O SR. BERNARDO CABRAL - É mais uma 
amabilidade de V. Ex", Senador Pedro Simon, com 
este seu velho companheiro. 

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que me 
sinto convencido de que o modelo assim definido, 
como ainda há pouco dizia a Casa, só poderá trazer 
vantagens para o Governo Federal. A manutenção 
do seu papel de pro_motor de d_esenvolvimento da 
Amazônia, aliás de confonmidade com o que· disse 
na recente viagem a Amazônia o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, não tem senão o encontro do 
eco da voz daquela região. A melhor resposta seria 
a necessidade de se manter sob controle, consoante 
a política de maior interesse nacional, os aspectos 
estratégicos envolvidos nesta delicada questão da 
Arrlazõnia. 

Por isso, Sr. Presidente, quero que todos te
nhamos em mente que a verdadeira soberania na
cional em relação à Amazônia decorrerá, de forma 
induvidosa- eu não tenho como deixar de afirmar-, 
do bem-estar que o Pafs possa proporcionar a 
q-uem- ali vive,~ a quem~ ali trabalha e ali produz. Sem 
energia elétrica, não há como pensar em uma outra 
sustentação, até porque é ela o pilar maior que de
senvolve a política na Região Amazónica. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. José Samey, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, ~Secretário. ~ 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presiden
te; peçO-a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE {Renan Calheiros)- Tem 
a palavra a nobre Senadora Emilia Fernandes, para 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco mi
nutos. 

A SRA. EMIUA FERNANDES {P1B-RS. Para 
uma comurlicação inadiável. Sem revisão da orado
ra.) -Sr. Presidente, procurarei ser breve em respei
to aos demais oradores. Todavia, o assunto que tra
go à tona deve interessar a todos. Não podemos si
lenciar diante do que a imprensa publicou no final de 
semana e também no dia de hoje. · · 

Queremos fazer um alerta ao Senado da Ref)ú
blica, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Foi divulgada 
matéria pelo jornal Folha de s; Paulo, no final de 
semana, denunciando a grave situaç.~o vivida ,p,elos 
laboratórios oficiais do Pafs, o que cá uma n~'!!'- di
mensão ao caos que se instalou no sistema de' saú
de pública do Brasil. 

Segundo informações do presidente da Asso
ciação dos Laboratórios Fanmacêuticos Oficiais do 
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Brasil, Antônio José Alves, a falta de repasse de re
cursos de parte do Governo Federal está levando os 
laboratórios a suspenderem a fabricação de diversos 
medicamentos. 

O Ministério da Saúde tem uma dívida de R$48 
milhões junto aos laboratórios que está vencida des
de setembro. O Ministro interino da Saúde, Sr. José 
Carlos Seixas, afirma não dispor mais de orçamento 
próprio e estar dependendo de conseguir mais re
cursos junto à equipe econômica do Governo. 

Por outro lado, o Presidente da Associação dos 
Laboratórios nega que a verba suplementar seja ne
cessária, pois, segundo ele, os gastos com remédios 
já estavam previstos no Orçamento da União. 

De acordo com o presidente da Associação 
dos Laboratórios, se essa situação não tiver uma so
luçãõ em 15 dias, todos os laboratórios que fabricam 
medicamentos para o Governo paralisarão suas ati
vidades_por falta de condições e de matéria--prima. 

É importante destacar, Sr. Preside(lte, Srs. Se
nadores, que os 12 laboratórios oficiais que produ
zem 52 tipos de remédios são responsáveis por 50% 
dos medicamentos distribuídos pela rede pública de 
saúde, utilizados no combate às doenças como 
Aids, malária, tuberculose, diabetes, cólera, meningi
te, hipertensão-arterial, leishmaniose, entre outras. 

As conseqüências mais graves, registradas até 
o momento, são a paralisação dos laboratórios Lafe
pe, de Pernambuco, e Farmanguinhos, do Rio de 
Janeiro, responsáveis pela produção do AZT e por 
todos os medicamentos de combate à malária no 
Pafs, respectivamente. 

Em conseqüência dessa sijuação, o Laborató
rio Farmacêutico de Pernambuco, por exemplo, que 
deveria entregar 36. milhões de cápsulas do AZT até 
o final do ano, entregou, até o momento, somente 1 O 
milhões de cápsulas. 

O mesmo está ocorrendo com outros laborató
rios, responsáveis pela produção de anti-llipertensi
vos, antibióticos e drogas contra a tuberculose, to
dos medicamentos de distribuição pública e muitos 
deles de uso continuado. 

Os laboratórios oficiais, também por conta da 
falta de repasse de recursos por parte do Governo 
Federal, estão paralisando as pesquisas de novos 
produtos e reduzindo o quadro de funcionários. 

Os jornais de hoje novamente divulgam a infor
mação de que faltam vacinas contra a hepatije 8, na 
maioria dos Estados, e também vacinas trfplices em 
25 Estados da Federação, incluindo o meu Estado, o 
Rio Grande do Sul, onde.100 mil crianças já deixa
ram de ser imunizadas contra a coqueluche, difteria 

e tétano. Sabemos que há problemas de burocracia, 
inclusive no recebimento e nos repasses dessas va
cinas para os Estados. 

Essas informações, evidenciando o atingimen
to de situações limites, que não deveriam ocorrer ja
mais, demonstram um total descontrole do sistema 
de saúde pública do Pafs, que coloca sob risco toda 
a sociedade. • . 

Não podemos permitir que, depois de escânda
los como os de Caruaru, Santa Genoveva e o da 
mortalidade de recém-nascidos nas maternidades, 
venhamos a ser surpreendidos com uma epidemia 

- de grandes proporções por falta de vacinas. 
Nesse sentido, antes de mais nada, faço um 

apelo ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
para qúe se encontre uma solução, o mais rápido 
possfvel, para esse problema. 

Por outro lado, estou encaminhando à Mesa do 
Senado Federar requerimento para que esta Casa 
convoque o Sr. Ministro Interino da Saúde, José 
Carlos Seixas, para prestar informações sobre a si-
tuação do setor. "1"1-

Esse era o registro que queria fazer. ~ ~ 
Peço a atenção dos Srs. Senadores, porque 

entendemos que não podemos silenciar diante des
se problema que está sendo divulgado, e sobre o 
qual o Governo, por meio de sua equipe econômica 
e do próprio Ministério da Saúde, deve dar uma res
posta, não apenas ao Congresso Nacional, mas 
principalmente à sociedade brasileira. 

Muito obrigada. 

Duranfa o discurso da Sra. Emflia Fer
nancies, o Sr. Renan Calheiros, 2• Secretá
rio, deixa a cadeira da presidéncia, que é 

_ ocupada pelo Sr. António Carlos Vaiadares, 
suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Concedo a palavra ao Senador Guilherme 
Palmeira (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-
quião. - _ 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta opor
tunidade, quero enfocar três assuntos relevantes. 

Em primeiro lugar, trago a este Plenário mais 
algumas informações que dizem respeito à sone!!la· 
ção de IPI, por parte de contrabandistas de cigarros. 
Essas informações podem nos ajudar a esclarecer 
esse capítulo "negro" da sonegação de impostos lno 
Brasil. 
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Em segundo lugar, farei um enfoque rápido de 
uma tese sobre a duração do mandato presidencial 
e a reeleição. 

E, em terceiro lugar, quero apresentar ao 
Plenário um projeto de lei, já prometido e anuncia
do, que trata do direito à réplica, do direito à res
posta rápida e imediata às pessoas agredidas nos 
meios de comunicação, deixando de lado o proble
ma criminal e das indenizações civis para os Códi-
gos Comuns. · 

A respeito do cigarro, recebi a informação de 
que a Receita Federal exige selos para cigarros de 
exportação por via terrestre, o-que não ocorre quan
do a exportação é feita por via marítima. 

Setenta e cinco por cento dos cigarros produzi
dos 110 Brasil são fabricados pela Companhia Souza 
cruZ, que_ os exporta sem o selo que caracteriza o 
cigarro de exportação por via marítima. Essa empre
sa deixa de utilizar os meios rodoviários que levam 
carga de cigarros ao Paraguai ou }1 Argentina em 
dois dias, em 48 horas, e opta pelo transporte maríti
mo, que dura até 20 dias. 

Segundo informações que recebi, a Sudam e 
Phillip Morris têm reclamado desse processo. 

É um argumento a mais em defesa do projeto 
de lei que apresentei a este Senado, estabelecen
do uma talja vermelha ou verde, segundo a cor 
das embalagens, nas carteiras de cigarro e nas 
caixas, onde deverá ser escrito o seguinte: "produ
to de exportação, venda proibida no Brasil". Isso 
acabaria com o privilégio da Souza Cruz e tomaria 
facilmente identificável os contrabandos ou os 
descaminhos que ocorrem com cigarros exporta
dos ou supostamente exportados, pois temos notí
cia que em muitas ocasiões apenas a nota fiscal 
passa pela aduana. 

O segundo assunto que quero abordar diz res
peito à duração do mandato presidencial. Não me 
parece razoável, para que um Presidente da Repú
blica consiga executar o seu programa de governo, 
com um mandato de quatro anos. Portanto, estou 
elaborando uma proposta de emenda constitucional 
expandindo .o mandato presidencial para cinco anos. 
A essa propcsta, acrescento o direito de o Presiden
te da República, ao completar o seu mandato; exer
cer um cargo de Senador honorário com as imunida
des, a justificativa para o seu salário e, mais que 
isso, com as possibilidade de influenciar e falar no 
Senado da República, sem direito a voto. 

Cinco anos é um mandato razoável para o regi
me presidencial. Se estivéSsemos no regime parla
mentarista, proporia seis anos. 

Vale isso para o atual Presidente da Repúbli
ca? Não sei. Quem deve decidir é o povo brasileiro, 
é a cidadania, através do voto. 

Estou propondo, nessa emenda constitucional, 
a realização de um i'eferendum; que estabeleceria 
se esse dispositivo, que amplia o mandato do Presi
dente da República para cinco anos, vigeria pa:ra 
e$1e Presidente ou apenas para o próximo. Esse re

.ferendum seria uma 'espécie de· reeleição, uma ex
pansão do mandato de quatro anos para cinco, con
sentida pelo voto popular. Estou elaborando esse 
projeto e o trago ao Senado da República, para que 
os Srs .. Senadores me ajudem a refletir sobre ele. 

O terceiro tema que quero abordar diz respeito 
a um projeto de lei, à semelhança das leis que exis
tem em muitos Estados alemães, que estabelece o 
direito de rêpfica. Esta projeto tem as seguintes dis
posições: 

Art 1• - Ao ofendido em matéria divul
gada em veículo de comunicação social fica 
assegurado o direito de resposta. 
- - § 1• - A resposta observará: ,N) 

I - se na imprensa escrita, as r1t~mas 
dimensões que a matéria que a originou; 

11 - se por imagem, a duração da maté
ria original acrescida de três minutos; 

III - se per som, a duração da matéria 
original acrescida de dez minutos. 

§ 2" - O ofendido poderá requerer que 
a resposta seja publicada no mesmo dia, ho
rário e espaço em que () foi a ofensa. 

§ 3°. O pedido de resposta, quando 
formulado com base nesta Lei, será encami
nhado diretamente ao veículo de comunica
ção em que foi divulgada a matéria ofensiva, 
independentemente de quem tenha pratica-
do a ofensa. , 

Art. 2" Se o veículo de comunicação 
- não divulgar a resposta em sete dias, a con

tar do protocolo do requerimento, caberá 
ação judicial. 

Por.que sete dias? Porque o ofendido poderá 
escolher, definir, que a resposta seja dada no mes
mo dia da semana, no mesmo horário e no mesmo 
espaço em que ele foi agredido. · · 

Para isso nós precisaríamos, então, deste es
paço de sete dias. Os sete dias que completam sete 
dias da próxima semana. ! 

Art 3° Ao ajuizar a ação, o autor a ins
truirá com as provas da ofensa e o i'edido 
de resposta não atendido. 
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Art. 4° é; competente para conhecer o 
feito o Jufzo Cfvel do domicnio do ofendido, 
ou, se este preferir, aquele onde a ofensa 
tenha causado maiores danos. 

Parágrafo único. Se a divulgação tiver 
ocorrido em cadeia de rádio, televisão ou na 
imprensa escrita, para mais de um Estado, 
de igual forma e alcance será a resposta. 

Arl 5" O juiz, após ouvir o veículo de 
comunicação, em até 48 horas, conhecerá 
do pedido liminarmente e fixará a data para 
publicação-da resposta, em prazo não supe
rior a sete dias. 

§ F Se descumprida a determinação 
judicial pelo órgão de comunicação, o mes
mo juiz que decidiu o feito fixará mu~a em 
ravor do ofendido, em valor correspondente 
a 1% (um por cento) ao dia do faturamento 
bruto, verificado no balanço do ano anterior 
do veículo de comunicação, corrigido mone
tariamente. 

§ 2• Persistindo a recusa, após dez 
dias da determinação judicial, o mesmo 
magistrado determinará o fechamento do 
órgão de comunicação enquanto durar a 
recusa. 

Art. 6" A resposta, publicada pelo veí
culo de comunicação, atendendo a pedido 
na forma do art. 1° ou por determinação judi· 
cial, não importa despesa para o ofendido. 

Parágrafo único. Não se incluem na 
gratuidade as custas processuais nem os 
ânus de sucumbência processual. 

Art. 7" Não são admitidos a reconven
ção e o litisconSórcio. 

Art. s• Na ação de que trata esta Lei, 
objetivando a oportunidade de responder a 
ofensa, não é permitida a acumulação de 
pedidos. 

Parágrafo único. Os pedidos de repa
ração de danos morais e materiais e os de 
ordem penal far-se-ão em ações próprias. 

Art. 9° Esta lei obedece a rito especial, 
e o curso da ação, desde a data do ajulza
mento até a decisão, não poderá ultrapassar 
a trinta dias. 

Art. 1 O As ações de que trata esta Lei 
têm curso nas férias forenses. 

Art. 11 Ao optar pelos preceitos desta 
Lei, o ofendido, tacitamente, renuncia aos 
da Lei n• 5.250, de 09 de fevereiro de 1967. 

Art. 12 Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 13 Revogam-se as disposições 
em contrário, exceto as contidas nas Leis n• 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, e n• 7.300, 
de 28 de março de 1985, que continua111 e'm · 
vigor, observado, quanto à sua aplicação, o 

· disposto no art. 11 desta Lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição que ora submetemos à aprecia
ção desta Casa tem por objetivo oferecer rito espe
cial e célere às respostas a ofensas levadas à mfdia, 
que, hoje, são submetidas à Lei de Imprensa (Lei n• 
5.250, de 1967), com suas alterações pelas Leis nOs 
7.300/85 e 6.640/79 e pelos Decretos n•s 207/67 e 
509/69. 

Na verdade, a Lei de Imprensa foi concebida 
sob a inspiração e os reflexos do Estado Novo e 
vem sendo utilizada consoante sua concepção. As
sim, sua flexibilidade é nenhuma. Sua agilidade é 
nula. Sua aplicação, lmpossfvel. Veja-se, por exem
plo, que a exceção da verdade ali contida é frontal
mente contrária ao preceito iguaiMrio·estampado no 
art. 5", caput, da Constituição Federal; no entanto, 
na prática, perpetua-se a norma legal e não a que 
lhe é hierarquicamente superior, com o que se con
traria a carta também em relação ao art. 59 e seus 
incisos. 

o projeto que ora trazemos à apreciação, no en
tanto, não tem por escopo fulminar a atual Lei de Im
prensa Na verdade, o intuito único é permitir, desde já, 
que as ofensas veiculadas pela mfdia - em qualquer 
de suas modalidades - não fiquem impunes, mas te
nham, de fato, a oportunidade de resposta. 

É uma acusação feita na mfdia que se reflete 
no grande tribunal da opinião pública. E a ausência 
do contraditório viabiliza condenações sem que se 
estabeleça a oportunidade da defesa. 

O projeto contempla, ainda, o preceito constitu
cional que garante o direito do contraditório, art. 5", 
inciso LV, àa Lei Maior, permitindo que a parte atin
gida apresente dialeticamente suas razões, a bem 
da verdade dos fatos e da otimização da segurança 
e da paz social. 

Esciareça-se que este projeto tem fundamento 
constitucional, conforme. se observa no art. 5", cujo 

· inciso V preceitua: ' 

"V - é assegurado o direito de respos
ta, proporcional ao agravo, além da in~e.rtt 
zação por dano material, moral ou à ,rfia
gem." 

E porque a resposta constitui direito fundamen
tal, não se deve admitir contornos e desvios que a 
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impeçam, ainda que estes se encontrem em normas 
legais. Tais desvios somente evidenciam que as nor
mas onde se inserem estão flagrantemente supera
das. A circunstãncia fundamentadora desta proposi
ção, por seu turno, encontra fulcro no§ 12 domes
mo art. 5° da Constituição Federal: 

'§ 12 As nomnas definidoras dos direi
tos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata•. 

São estas as razões que me motivam a reque
rer apoio à presente proposição. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex• 
com.prazer. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Roberto Re· 
quião, V. Ex" apresenta duas proposições muito im
portantes. A primeira é que, lamentavelmente, o 
tempo de duração do mandato vem sendo debatido 
desde a Constituinte, e não se cfiega a uma solução 
correta. Em 1988, previa-se um mandato de cinco 
anos, com o parlamentarismo. Eu que não era Cons
tituinte, era governador de Estado, defendia seis 
anos, no parla!fJentarismo. Resultou na Constituição 
que aí está, e o mandato é de cinco anos, sem par
lamentarismo e com medida provisória, que é do 
parlamentarismo. E isto é uma violência dentro do 
sistema presidencialista. Argumenta o Presidente da 
República -e de certa fomna é verdade- que, como 
o regime deveria ser parlamentarista, deu-se ao 
Congresso Nacional algumas atri_buições que não 
são dadas no regime presidencialista. Se o Congres
so não funcionasse, o Governo teria que parar. Veio 
a Revisão constitucional, e eu, que era Lfder do Go
verno Itamar Franco. defendia intransigentemente ·a 
tese de que a Constituição deveria ser revisada 
após cinco anos. Mas a Constituição de 1988 não 
estabelecia que seriam cinco anos e um dia. Dizia 
apenas após cinco anos. A minha tese era a de que 
aquele não era o momento de se fazer a Revisão, 
pois era um ano eleitoral, com um Congresso já ma
chucado pelo impeachment do Presidente Fernan
do Collor, pela cassação de parlamentares da CPI 
do Orçamento e em vésperas de eleição, com candi
datos já nas nuas fazendo suas campanhas. Mas fi
zeram a Revisão. E fizeram pela metade. Baixaram 
para quatro anos, imaginando que haveria reeleição. 
Foi a ú~ima emenda votada na Revisão. De cinco, 
baixaram para quatro. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A famosa "sín
drome do Lula". 

O Sr. Pedro Simon - Exatamente, foi o medo 
de que Lula ganhasse, porque, ·naquela altura, ele ti
nha 45% nas pesquisas. Então, diminuíram o man
dato de cinco para quatro anos e não instituíram a 
reeleição~ Isso tem que ser decidido, concordo. Não 
é o problema do Fernando Henrique ou não Fernan
do Henrique; não é o problema da reeleição ou não 
reeleição: essa questão tem que ser decidida. Cum
primento V. Ex" pelo"projeto que apresentou, assim 
como V. Ex" me cumprimentou quando lhe falei do 
projeto que havia apresentado, uma tentativa, no 
ano primeiro do novo Congresso Nacional, tentar-se 
fazer uma análise geral de toda a Constituição: Feli
cito V. Ex", também, pela apresentação da segunda 
proposta, mas o que lamento profundamente é que 
este Congresso, ao longo do tempo, não tenha cora
gem para decidir essa matéria. E perdoe o que vou 
dizer, talvez V. Ex" não goste: se há uma matéria da 
qual este Congresso vai ter dez vezes mais medo de 
votar do que de qualquer outra e, por isso, não vai 
decidt-la, é essa que V. Ex" apresentou- ela é total, 
é ser ou não ser. O Congresso não decide resoluçõ
es muito mais amenas do que a apresentada Ror V. 
Ex", este Poder não tem coragem de dizer qu~l é o 
nosso procedimento com relação a uma matéria 
como essa. Fala-se muito, fica o sim pelo não, o 
que é verdade pelo que não é verdade. Pode-se 
dizer horrores de um Parlamento, de um Senador, 
de um Deputado, e nunca se sabe se é verdade 
ou mentira. Às vezes, dizem que um Senador é la
drão, vigarista, e nãc)_ sei mais quantas injúrias. E 
não acontece nada com o denunciante. Rca a mo
ral do político atingida e não acontece nad<j com 
quem fez as denúncias. V. Ex" é a 'bola da vez", 
perdoe-me a sinceridade. V. Ex" é um homem da 
maior dignidade, da maior correção. Lá.no Paraná, 
é tido como um homem radical, um homem que 
diz as coisas de maneira quase apaixonada. Co· 
nheço muitos adversário de V.Ex"- aliás, conheço 
adversarias que sempre foram adversários e, tam
bém, os velhos companheiros que hoje são radi
cais adversários - e todos falam muito de V.Ex•, 
mas com relação à sua dignidade, à sua serieda
de, ao seu trabalho como prefeito, há uma unani
midade. Alguns chegam a dizer: •o Requião pode 
ser louco, mas é um homem decente.•. Isso é uma 
unanimidade no Paraná. Faço essas afirmações por
que me relaciono com os amigos e com os adversá
rios de V.Ex", todos dizem que o Senador Requião é 
um homem de bem, um homem sério e que fez uma 
administração impecável. De repente acontece uma 
decisão que, na minha opinião, atinge muito mais os 
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·· é;i.iátrõ juízes que participaram do julgamento do que 
V.Ex". Como vários casos acontecem, ficamos aqui 
observando. É por isso que nós políticos somos ni
velados por baixo. Por exemplo, no caso de um jo
gador de futebol isso não ocorre. Há um craque 
como Ronaldinho, que está encantando a Espanha 
e o mundo; e há o perna-de-pau que não joga 
nada. Mas não nivelamos um pelo outro. Na Medici
na, temos Adib Jatene, que é fantástico na sua es
pecialização, e temos o vigarista que comete irres
ponsabilidades porque não tem competência e, por 
vezes, é até criminoso. Mas não se compara um 
com outro. Temos o grande empresário Antonio Er
mírio de Moraes, um homem de bem, digno, e temos 
os picaretas que estão ar roubando, tapeando, fa
zengp de tudo. Também aqui não se fazem compa
rações: Com político, a história muda. Político pode 
ser honesto apesar de ser político, e o resto está por 
baixo, porque cão se tem coragem de fazer algo 
como V. Ex" está propondo. O que V. Ex" está pro
pondo? Alguém falou mal, caluniou, o ofendido pode 
entrar com um processo. O jornal, a emissora de rá
dio ou a empresa de televisão vai dizer se publica ou 
não determinada denúncia. Acredito que não publi-
cará se não tiver provas. · 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em quarenta e 
oito horas o juiz decide. 

O Sr. Pedro Simon - Não vai publicar. O nor
mal de uma emissora de televisão é não publicar. 
Então, V. Ex" pega a denúncia, o pedido de defesa, 
a negativa da empresa e entra na Justiça. A Justiça 
decidirá. O jornalista, a rádio mi a televisão argúem 
a exceção da verdade: "É isso mesmo e eu provo." 
Então, provem. Agora, todo esse processo pode le
var tr"'~ ou dez anos e nada acontece. O mal é exa
Lamanta este: não ·acontece nada. Nos Estados Uni
dc.s ct: na Europa há denúncia, acusação. ministros, 
palian•antares e vigáristas vão para a cadeia. Se o 
aenun ;iado prova sua inocência porque é honesto, 
quçm faz a denúncia paga o pecado. Dos projetes 
· :';e conheço e que tratam dessa matéria, esse é o 
mais corajoso e ousado e é o que aborda mais dire
tamente a matéria. Perdoe-me - quero que V. Ex' 
não se ofenda -, mas conhecendo esta Casa, posso 
dizer que esse projeto é o que tem menos chances 
de ser levado adiante. Meus cumprimentos a V. Ex" 
Conte com meu voto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Senador Pedro 
Simon, sou um cético. E os céticos se caracterizam 
por não acreditar momentaneamente nas coisas e 
por um desejo muito grande de voltar a nelas acre
ditar. 

Hoje, a imprensa procede como a Santa Inqui
sição, levando personalidades públicas ao garrote vil 
sem a menor possibilidade do contraditório. No pro
cesso normal da Lei de Imprensa, alega-se a exce
ção da verdade. Talvez, após dois, três ou quatro 
anos, o agredido tenha a oportunidade da resposta, 
depois de ter sido julgado, arcabuzado pela opinião 
pública e liquidado no processo eleitoral, sem poder 
defender-se. Isso foí mais ou rrienos o que os Juí
zes do Paraná pretenderam fazer comigo; eles não 
o farão, porque existe o Tribunal Superior Eleitoral. 

O Sr. Pedro Simon- Não é o caso de V. Ex" 
O Tribunal Superior Elettoral ainda não decidiu a 
respetto. Há a decisão do Tribunal do Paraná, que, 
por quatro votos a um, disse que V. Ex" é culpado. 
As informações que me foram dadas por várias lide
ranças do Paraná são de que está sendo feita uma 
pesquisa naquele Estado e que 95% da população 
do Paraná disseram que o que fizeram com V. Ex" 
foi uma injustiça e que V. Ex' é um homem de tiem. 
Mas a decisão do Tribunal do Paraná não significa 
nada. Na pesquisa de opinião pública, 95% dos pa
ra'laenses entrevistados- esse é um dado que con
sidero fantástico- dizem que V. Ex" é um homem de 
bem, digno e correto. Talvez, se se perguntasse 
para esses 95% se eles gostam do Requião ou se 
votariam nele, o índice diminuiria. Repito: até seus 
adversários dizem "Requião é um homem de bem, 
está errada a decisão do Tribunal". 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES1- V. 
Ex" me concede um aparte, Senador Roberto Re
quião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Com muita 
honra, ouço V. Ex'. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES
Senador Roberto Requião, o Senado Federal, por 
meio de um grande número de seus Colegas, teve 
oportunidade de se manifestar sobre esse triste caso 
da Justiça Eleitoral do Paraná, que cassou o manda
to de V. Ex" de forma célere e injusta, atentando 
contra .os princípios mais simples da democracia 
brasileira. V. EX", estando no Paraná, talvez tenha 
sido o úHimo a saber que, naquela noite, o Tribunal 
estava colocando em julgamento aquele processo 
que definiria a vida política de um cidadão que rece
beu mais de dois milhões de votos da população da
quele grande Estado, um dos mais ricos do nosso 
País, polttizado e que não faz escolha aleatória. V. 
Ex' se elegeu Senador em virtude do seu mereci
mento e do trabalho profícuo que realizou à frente 
do !3õvemo. Sou testemunha disso, porque na mes
ma época eu governava o Estado de ·Sergipe e vi 
com que dignidade, com que competência V. Ex" se 
houve na administração daquele Estado. Queria re-
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ferir-me especialmente ao projeto que coíbe, por as
sim dizer, atftudes arbitrárias da imprensa que colo
ca como manchetes contra o cidadão, principalmen
te contra o político, determinadas notícias que não 
condizem com a verdade. Isso vai repercutir, neces
sariamente, no futuro do senador, do deputado, do 
político, que muitas vezes fica irremediavelmente 
perdido, sem condições de reaver sua honra. A hon
ra é um património que todos nós construímos ao 
longo de um passado de luta, de trabalho, de cons
trangimento, de humilhações, de renúncias. Quantos 
cidadãos que, à testa de determinados cargos eleti
vos, se sacrificam, não se submetem aos podero
sos, não se submetem às tentações naturais do po
der, permanecem na humildade da sua pobreza, na 
humildade da sua honradez, e vêem sua honra ser 
estrãÇalhada publicamente. Dificilmente ela será res
taurada. V. Ex", ao apresentar esse projeto, atende 
aos reclamos de todos os cidadãos que se vêem 
desprotegidos diante de noticiários falsos, tenden
ciosos, que muitas vezes são espalhados por incen
tivo e por estímulo de forças poderosas que querem 
a sua destruição. V. Ex" atingiu o fulcro da questão: 
apresentou não um projeto de lei de imprensa, mas 
um projeto que garante o direito de resposta. A meu 
ver, a lei de irTlflrensa é isso que V. Ex" propõe: o dire~ 
to de resposta pronto e imediato e uma indenização 
compatível, uma indenização paga pela empresa que 
proibiu a resposta no devido tempo. V. Ex" atingiu em 
cheio, quero crer, as pretensões âo cidadão brasileiro, 
principalmente daqueles que, no exercício do cargo 
público são, muitas vezes, atacados de forma ime~ 
da, como V. Ex" tantas vezes o foi, principalmente no 
Estado do Paraná, onde seu nome é sempre conside
rado uma sombra abs poderosos. 

O SR. ROBERTO REQUJÃO - Senador Anto
nio Carlos Valadares, agradeço-lhe o aparte. 

Quero reiterar que o meu projeto não cerceia a 
liberdade de imprensa, não inibe as denúncias, mas 
apenas garante, de forma rápida e concreta, o direi
to ao contraditório. 

No mesmo sentido mlita um projeto do Senador 
Eduardo Suplicy, apresentado há cerca de dez dias no 
Senado, que dá à oposição o direito de falar em rede 
de televisão sempre que o Presidente da República 
convocá-la para manHestar as opiniões ofiCiais. 

Assim, quando o Governo convocar a rede de 
televisão e manHestar as suas opiniões, a oposição 
terá direito ao contraditório e durante o mesmo tem
po, também em rede, poderá expor ao País a sua vi
são dos assuntos abordados pelo Presidente da Re
pública ou pelo seu ministério em qualquer rede ofi
cial estabelecida pelo Governo Federal. 

Como podem ver, o projeto do Senador Eduardo 
Suplicy milita no mesmo sentido do meu, qual seja, o 
da construção da democracia. A minha proposta 1 de 
voltar a estender o mandato presidencial, estabele
cendo que ele será de cinco anos, tem o mesmo 
sentido. Como não ficaria bem ao Congresso ofere
cer um ano a mais ao Presidente da República, que 
foi eleito para cumprir quatro anos, proponho o refe
rendo popular. Assirri, votamos õs cinco anos cqmo 
disposição permanente na Constituição para os 
mandatos presidenciais, e o referendo, que é um 
plebiscito feito a posterior!, que é a consulta popu
lar feita depois da lei, estabelecerá se o povo quer 
que o Presidente Fernando Henrique seja beneficiá
rio desse aumento de um ano, o que lhe daria mais 
trê& arras de governo a partir de agora, ou se isso só 
valerá para os próximos Presidentes da República. 
São questões que devem ser enfrentadas, questões 
que já não podem ser escamoteadas. 

No case da minha cassação no Paraná, essa foi 
a terceira tentativa, Senador Antonio Carlos Valadares. 
O art. 102, "n", da Constituição estabelece que, quan
do uma magistratura for suspeita em determinado 
casO, por ter interesse específico na matéria, o réu só 
pode ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Os juízes, por intermédio de sua associação, 
pediram o meu impeachment na Assembléia Legis
lativa. Quase todos eles assinaram o pedido, mos
trando, com toda a clareza, que não me queriam Go
vernador, mas não conseguiram fazer isso aconte
cerna Assembléia do Paraná. 

Eu estava no Equador, participando de uma 
palestra para ex-Presidentes latino-americanos 
sobre a administração pública no Brasil, e o Tribu
nal Regional Eleitoral do Paraná estava em reces
so. O recesso foi rompido à sorrelfa, fui julgado e 
cassado. 

O Tribunal Superior Eleitoral fez a revisão da 
sentença. 

Na época, o Ministro Torquato Jardim, se não 
me engano, concedeu-me uma liminar, interrom
pendo o processo. Depois disso, fez uma consulta 
ao Tribunal do Paraná para saber se as provas 
que eu alegava terem sido emprestadas e sem o 
contraditório eram realmente emprestadas e sem o 
contraditório. Foi informado de que eram provas 
antigas. 

Quando o processo veio a Brasma para julga
mento final, o Ministro Torquato Jardim percebeu 
que tinha sido enganado pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Comenta-se que na época o Ministro pensava 
em tomar uma atitude contra o Tribunal Regi~~al 
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Eleitoral do Paraná. Acabou aposentando-se, hoje é 
um dos brilhantes advogados do País, e a medida 
não foi tomada. 

O Presidente· do Tnbunal Regional Eleitoral, 
há noventa dias, em entrevista ao jornal Folha de 
Londrina, dizia: 'Devíamos ter cassado o Re
quião; só não o fizemos porque o Tribunal Supe
rior Eleitoral não permitiu'. Presidiu esse segundo 
julgamento. 

O Procurador da República no Paraná propôs 
o arquivamento do projeto, porque não via nas acu
sações que me faziam nem crime em tese. E disse 
mais: 'Se o Tribunal Regional Eleitoral achar que al
gumas dessas acusações são crimes eleijorais em 
tese, deve possibilitar a instrução do processo, por
que não existe nenhuma prova do alegado'. 

-o parecer do Procurador da República, Dr. Al
cides Munhoz da Cunha, foi ignorado, e eu fui fuzila
do, espingardeado, arcabuzado, como conseqüência 
de momentos do meu governo em que me neguei, 
por exemplo, a pagar salários de juízes aumentados 
por resolução, sem lei, sem o ato jurfdico..complexo, 
que é lei de iniciativa do Judiciário, passando pelo 
Legislativo e com a sanção do Governador. 

Foi um período muHo duro e de muitos confron
tos. Lembro-m-e de que ainda na Prefeitura de Curi
tiba recebi, Inaudita altera pars, sem a ouvida da 
parte contrária, sem a ouvida do Municfpio, uma de
terminação judicial para aumentar as tarifas do 
transporte coletivo por meio de uma medida judicial 
que alterava os valores da planilha. Indignado, re
corri ao Presidente do Tribunal de Justiça, que me 
aconselhou a agravar com um mandado de seguran
ça para dar efeito suspensivo. Foi o que fiz. A medi
da foi sustada ao fim e ao cabo sem que a Prefeitura 
de Curijiba fosse ouvida. Julgaram o agravo e manti
veram a sentença do Juiz. 

Na época, declarei publicamente: se a senten
ça afirma que um ônibus de Curitiba não mais rodá, 
como tem ocorrido nos últimos 15 anos - acompa
nhamentos eram feijos pelo órgão de gerenciamento 
-, 2,7 quilómetros com um litro de combustível, eu, 
em vez de obedecer a sentença que dobra o consu
mo do combustível,.vou colocar um litro de óleo die
sel em cima da bomba injetora do ônibus, vou con
vocar a imprensa nacional e internacional e fazer o · 
ônibus rodar 2,7 quilómetros. Se o ônibus rodar 2,7 
quilómetros, com um litro de óleo diesel, não cumpri
rei a determinação judicial. E, se o Judiciário quiser 
fazê-la cumprida, que casse o meu mandato, ponha 
um juiz na Prefeitura, pÓrque a sentença. dada pelo 
juiz singular da Vara da Fazenda Pública, apesar da 

sua vontade, do seu desejo, não alterou o consumo 
do combustível. 

Senador Antonio Carlos Valadares, enquanto 
fui Prefeito, esse acórdão não foi publicado. Não fui 
forçado a desafiar o Judiciário com um litro de vidro 
transparente de óleo combustível para provar que 
sentença não aumenta consumo de combustível 
nem em Curitiba nem em lugar algum do mundo. . . 

Quando saí, o novo prefeito fez um acordo com 
os empresários e cOncedeu mais ainda do que o Ju
diciário havia concedido. Mas a pinimba, o conflito, 
começou aí, atravessou q meu período de Governa-
dor do Estado. · 

No primeiro ano em que fui Governador, no 
aniversário do Judiciário, o Dr. Pedroso, Presidente 
do Tribunal de Justiça, faz um discurso falando na 
lua-de-mel com o novo Governo, porque tinha tido 
conflitos com o meu antecessor, Álvaro Dias . .,.~ 

. A lua-de-mel terminou no dia que me t cfuise
ram impor salários. No dia que quiseram me mandar 
a conta dos seus aumentos - e não era apenas o 
aumento dos juízes, era o aumento dos juízes vincu
lado a todos os funcionários do Judiciário -, o que 
impossibilitaria o Estado do Paraná de funcionar e 
iniciaria a deterioração das finanças do Estado, que 
acabana se assemelhando a uma Alagoas ou mer
gulhando na crise que vive o Rio Grande do Sul, eu 
resisti. Aí começaram as retaliações. Pedidos de in
tervenção vieram às dúzias. Intervenção porque o 
Estado não cumpria despejos judicialmente estabe
lecidos. Pediam-me para despejar, numa zona uma
na, 35 mil pessoas que ali residiam há 35, 40 anos. 
To dos esses pedidos de intervenção cessaram no 
dia que deixei o governo. 

O novo govemo nunca mais ouviu falar nesse riw 
gor absoluto pelo cumprimento das decisões judiciais, 
mas a folha de pagamento do Estado do Paraná bate 
hoje e'!l 97,2"/o da receita líquida disponível. E, no fim 
do ano, uttrapassarã 100% da receita líquida disponí
vel. O nosso Governador, que pede licença ao Senado 
para fazer empréstimos, a exemplo de tantos outros, 
vendeu ações da Companhia Paranaense de Energia 
Elétrica para pagar a folha e o 13". Empresas públicas 
estão sendo vendidas, náo para investimento, I mas 
para pagar a folha e dar contrapartida a empréstimos 
absurdos que o Governo do Estado deseja contrajr. Se 
não conseguimos pagar a folha, como pagaremos, no 
futuro, os empréstimos? 

O crescimento vegetativo da folha chega às ve
zes a 1 % ao mês. Os planos de cargos e salários, 
os avanços horizontais, os avanços diagonais, todos 
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esses artifícios colocados na estruttJra de organiza
ção do funcionalismo, fazem com que a folha inche. 

O governo hoje vive em lua-de-mel com o Tri
bunal Regional Eleitoral e com o Judiciário como um 
todo. O Governador disse que não discute sentença 
judicial. Negou-se a fazer o que eu faria no lugar 
dele: defender um mandato popular limpamente con
quistado. Assim foi conquistado o meu, assim foi 
conquistado o dele. Mas todos se calam num pacto 
de silêncio, restando a mim apenas uma certeza, a 
certeza de que existe Justiça no Brasil. Existem juí
zes em Brasma, e o Tribunal Superior Eleitoral aco
lherá as razões, não minhas, mas do fiscal da lei, do 
Procurador da República que funcionou no processo 
e que pediu o seu arquivamento ou produção livre 
de p~rovas, o estabelecimento do contraditório, o di
reito legítimo à defesa. 

É a terceira vez que tentam cassar o meu man
dato. Já estou pensando no que farei na quarta ~vez, 
pois tenho a certeza interior de que o Tribunal Supe
rior Eleitoral não falhará, não comigo, mas com os 
eleitores do Paraná que estão sendo cassados; não 
apenas com os eleitores do Paraná, mas com o pro
cesso democrático de livre esoolha, pelo povo, dos 
seus governantes e dos sel.Js representantes. 

Vou enfrentar este processo com attivez, sem
pre que tiver oportunidade: Sempre que provocado, 
contarei a história das minhas relações com o Poder 
Judiciário do Paraná. Não aceito os conselhos de 
conciliação e de silêncio, porque a conciliação e o si
lêncio signtlicam, claramente, a admissão de uma 
culpa, que eu não tenho. 

Sr. Presidente, espero que os meus projetos 
tenham guarida no .Plenário do Senado, bem como o 
interessantfssimo ~projeto democratizante do Sena
dor Eduardo Suplicy estabelecendo o contraditório 
toda vez que o Presidente da República se expres
sar em rede ou assim o fizer um dos seus ministros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Robertá Re
quião, o Sr. António Carlos Valadares, su
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre
sidência, que é-ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- ~ 
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher
me Palmeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nol5re Senador Jefferson 
Péres. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson 
Kleinübing. (Pausa.) 

Concedo a palawa ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa.) 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Sem revi
são do orador) - Sr. Presidente, eu gostaria que V. 
Ex" reiterasse a todos os Senadores que se encon-

~ Iram em seus gabinetes que há expectativa de verifi
cação de quorum na sessão extraordinária. Portan
to, solicito à Presidência que trasmita o apelo a to
dos os Srs. Senadores para que pemnaneçam na 
Casa e, na hora da votação, se for requerida verifi
cação de quorum, compareçam ao plenário para 
dar o quorum necessário à votação de matéria da 
mais alta importância constante da pauta da sessão 
extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Assim 
que terminarmos esta sessão, nobre Senador Elcio 
Alvares, acionaremos as campainhas. 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silv~':'A 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. PrO

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 'os di
reitos humanos são os direitos de todos e devem ser 
protegidos em todos os Estados e nações.' (Progra
ma Nacional de Direitos Humanos do Governo Fe-
deral}. · 

'Todas as pessoas são iguais perante a lei e 
têm direito sem discriminação a uma igual proteção 
da lei ( ... )' (Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, ratificado pelo Brasil em 1992). 

Sr. Presidente, venho à tribuna para dizer que, 
nas leis brasileiras e nos tratados internacionais, a 
noção de direitos humanos deve abranger a todos 
os cidadãos. Mas em relação aos negros, infeliz
mente, a igualdade continua apenas na palavra e 
não na ação concreta. 

Panawe Massama, jovem de 19 anos, filho de 
diplomatas da Embaixada do Togo, país africano, 
cultiva um estilo displicente de se vestir, típico dos 
adolescentes. É negro, como a maioria. dos habitan
tes de seu país e do continente africano. ·Mas, no 
Brasil, isso não é apenas um mero detalhe·. No últi
mo dia 21 de novembro, um dia após o Dia Nacional 
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da Consciência Negra, 'em plena Semana da Con.r 
ciência Negra, um incidente com todas as caracte
rísticas de racismo envolveu esse jovem e soldados 
da Polícia Militar do Distrito Federal. 

Vamos aos fatos: quando transitava de bicicle
ta pela Avenida W3 Sul, na altura da quadra 509, 
rumo à Aliança Francesa, Panawe foi abordado por 
policiais militares. Seguiu-se, então, o seguinte diá
logo: 

Policial, segurando o guidon da bicicleta: - Tu 
não sabe que não pooo andar de bicicleta na calçada? 

-Panawe mostra sua identidade de estrangeiro. 
Policial: -Isto (a carteira) não vale nadà. 
Panawe pede para o policial largar a bicicleta, 

pois tinha pressa de apanhar o irmão na escola. 
Como o policial não largou, Panawe disse-lhe que 
poderia ficar com a bicicleta e foi embora, provocan
do a ira dos policiais, que o agarraram e espanca
ram com socos,~ chutes e pontapés, em plena via pú
blica, cercados de testemunhas. Os policias pronun
ciaram, então, as seguintes palavras: - Teu lugar 
não é aqui. Volta para a África, palhaço. Lá estão 
morrendo de fome. 

Não restam dúvidas de que Panawe Massama 
foi mais uma \;.ítima do racismo e da ignonãncia e in
tolerância policial, comuns em nosso País. Mas não 
podemos aceitar isso justamente a·gora, quando o 
Brasil está tomando algumas decisões, como a que 
o Presidente da República tomou no dia 20 de no
vembro, que resgatam a cidadania do povo negro 
brasileiro, como a transformação de Zumbi dos Pal
mares no mais novo herói nacional, a titulação de 
terras de remanescentes de quilombos e a divulga
ção do décimo relatório periódico relativo à Conven
ção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, documento de fun
damental importância, ratificado pelo Brasil em 
1968, pelo qual se compromete a tranpor a barreira 
do racismo. 

Há ainda o fato de que o Presidente da Repúbli
ca está visitando os países africanos nesta semana 
Estamos aeíxando o Presidente da República em si
tuação constrangedora, quando não tomamos uma de
cisão mais tranparente com relação ao occiriido. 

É necessário que haja um pedido de desculpas 
de parte do nosso Governo e também do Governo do 
Distrito Federal, responsável pela PM, que se compro
meteu a apurar com rigor o lamentável epit.ódio. 

Sr. Presidente, peço que meu pronunciamento 
seja registrado na íntegra. 

Gostaria de fazer, desta tribuna, um pedido de 
desculpas· para a Embaixada do Tcgo, para esse jo-

-
vem negro, para esse cidadão ~strangeiro, que está 
numa terra democrática e hospitaleira O nosso País· 
é democrático e é hospitaleiro e não aceitamos esse 
tipo de tratamento. 

É importante dizerque o Presidente da Repú
blica inaugurou seu ciclo de viagens visitando os 
países do Mercosul, parceiros imediatos. Visitou 
também os Estados Unidos, a Europa e o Japão. 

Agora Sua Excêlência está.visitando os países 
africanos. E é bom que o faça, pois a África é bem 

-mais que um continente de países pobres e proble
máticos, "onde se morre de fome•. É um continente 
que sofre pressões que beiram o racismo, como a 
indiferença da comunidade internacional perante a 
situação dos milhares de refugiados do Zaire. A Áfri
ca é um continente de incomensuráveis riquezas e 
potencialidades. E com ele o Brasil pode e deve es

-tabelecer ligações comerciais. 
O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me permite um 

aparte? -

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Pois não, no
bre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Vejo, nobre Senadora, 
como muito importante a viagem que o Presidente 

····Fernando Henrique Cardoso está fazendo a Angola 
e à África do Sul. Sua Excelência foi muito feliz ao 
escolher os dois países da África: Angola, com cuja 
população temos origens comuns de colonização, e 
África do Sul, que tem essa figura que, na minha 
opinião, é hoje o chefe~ de estado mais importante, 

- de mais destaque, de maior representatividade, de 
maior carinho e respeito no mundo inteiro, que é o 

- Presidente da África do Sul, o Sr. Nelson Mandela. 
Tenho gostado das referências do nosso Presidente. 
Em Angola, por exemplo, gostei dos gestos e acor
dos que fez. Gostei da colaboração em dinheiro que 
deu, das visitas que fez, dos agradecimentos que 
está fazendo, dizendo que de lá vieram milhares e 
milhares de irmãos nossos para construir e ajudar a 
desenvolver o País. Creio que essa é uma das via
gens mais importantes e mais significativas de Sua 
Excelência. Digo, nobre Senadora, que, se tenho vá
rias e enormes restrições ao regime militar, tl4 um 
setor que tinha respeito me~ 10 no regime m~ilàr. é 
o ltamaraty. Em todo o regime militar, o ltamaraty 
estava liberado. Foi no regime militar que o ltamara
ty abriu as portas do Brasil para a África. Passou ·a 
visitar a África, abriu embaixadas, começou a nego
ciar com os nossos irmãos dos países da África. E, é 
claro, não poderia ser diferente: o Presidente José 
Sarney; o· Preside!1te Itamar e agora o Presidente 
Fernando Henrique es1ão levando adiante essa polí-
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tica. Por isso, no momento em que V. Ex• ocupa tão 
brilhantemente essa tribuna, faço questão de dizer 
que talvez nunca como agora um Presidente brasi
leiro representou tanto o nosso povo e a nossa gen
te como nessa viagem que o Presidente Fernando 
Henrique está fazendo à Angola, aos nossos irmãos 
que sofreram tanta injustiça, pois como lá não existe 
petróleo, o mundo não olhou as violências que ali se 
praticaram; e à África do Sul, que se transforma num 
grande país de esperanças, pois seu povo está com 
o direito de buscar o seu destino. Por isso, por inter
médio de V. Ex•, levo ao nosso Presidente Fernando 
Henrique Cardoso a satistação de ver que, com tan
ta autoridade, Sua Excelência está se saindo tão 
bem. Fala no passado; fala no presente; fala no 
gran.Qe. entendimento que me parece muito impor
tante: Africa-Arnérica Latina. Meus cumprimentos e 
muito obrigado a V. Ex". 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V.Ex". Como não tenho mais tempo, Sr. 
Presidente, gostaria apenas de lembrar que o Brasil 
é, depois da Nigéria, o País com a maior população 
negra do mundo. Peço a tran,-.crição na íntegra do 
meu discurso. 

Sr. Presidente, era o que tinha dizer. Muito ob
rigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
ORADORA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Sr"s e Srs. Senadores: 
"Os Direitos Hu-manos são os direitos de todos 

e devem ser protegidos em todos os Estados e na
ções". (Programa Nacional de Direttos Humanos do 
Governo Federal). -

"Todas as peSsoas são iguais perante a -iei e 
têm diretto sem discriminação a uma igual proteção 
da lei. Por este fato, a lei deve interdttar toda discri
minação e garantir a todas as pessoas proteção 
igual e eficaz contra toda discriminação, especial
mente de raça, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de qualquer índole, origem nacional ou social, de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situa
ção". (Pacto Internacional de Direitos Civis e Políti
cos, ratificado pelo Brasil em 1992). -

Nas leis brasileiras e nos tratados internacio
nais a noção de Direitos Humanos devem abranger 
a todos os cidadãos. Mas em relação aos negros, in
felizmente, a igualdade continua apenas na palavra, 
e não na ação coneretà. 

Panawe Massama, jovem de 19 anos filho de 
diplomatas da Embaixada do_ Togo, país africano, 
cultiva um estilo displicente de se vestir, típico dos 
adolescentes. É negro, como a maioria dos habitan-

tes de seu país e do continente africano. Mas, no 
Brasil, isto não é apenas um mero detalhA. No último 
21 de novembro, um dia após o Dia Nacional da CQA~
ciência Negra e em plena Semana da Consciência +.ar 
gra, um incidente com todas as características de ra
cismO envolveu este jovem e soldados da Polícia Mili
tar dó Distrito Federal. Vamos aos fatos. 

Quando transttava de bicicleta pela Avenida W3 
Sul, na altura da Ouaara 509, runio à Aliança France
sa, Panawe foi abordado por poficiais milttares. Se
guiu-se, o seguinte diálogo: 

PoliciaJ, segurando o guidon da bicicleta "Tu não 
sabe que não pode andar de bicicleta na calçada?" 

Panawe mostra sua identidade de estrangeiro. 
Policial: "Isto (a carteira) não vale nada". 

· Panawe pede para o policial largar a bicicleta, 
pois tinha pressa de apanhar o irmão na escola. 
Como o policial não largou, disse que poderia fiear 
com a bicicleta e foi embora, provocando a ira dos 
policiais que o aganraram e espancaram com socos, 
chutes e pontapés em plena via pública, cercados 
de testemunhas. Os policiais pronunciaram, então, 
as seguintes palavras: "Teu lugar não é aqui. Volta 
para a África, palhaço. Lá estão morrendo de fome". 

Não restam dúvidas de que Panawe Masama 
foi mais uma vfiima de racismo e da ignorância e in
tolerância policial, comuns em nosso País. Mas o 
fato toma-se ainda mais grave porque aconteceu 
em plena semana rica em discussões que marcaram 
época na história recente do Brasil, onde importan
tes decisões foram adotadas para o resgate da cida
dania dÓ povo negro, dentre as quais a titulaçãolde 
terras de remanescentes de quilombos; a trans(or
mação de Zumbi dos Palmares no mais novo Herói 
da pátria; e, principalmente, a divulgação do décimo 
relatório periódico relativo à Convenção Internacio
nal sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis
criminação Racial, documento de fundamental im
portãncia, ratificado pelo Brasil em 1968, pelo qual 
se compromete a transpor a barreira do racismo. 

Apesar de toda a mobilização da sociedade ci
vil para uma maior visibilidade da população negra, 
a agressão sofrida por Panawe demonstra que a te
mática racial é uma questãó cada vez mais urgente 
em nossa sociedade. 

Sabemos da necessidade de transformações 
radicais na estrutura das forças policiais brasilei
ras, que possuem um padrão altamente preocu
pante de violações graves dos direitos humanos. 
passo inicial, e no momento o mais importante, 
pode ser dado a partir da punição exemplar dos 
agressores de Panawe, com base na legislação 
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brasileira. Mas podemos ir além, criando um progra
ma da reeducação destinado aos integrantes das 
forças policiais, que inclua a questão racial no currí
culo de formação de policiais, promovendo, assim, 
uma reciclagem nas Polícias Militares de todo o · 
País, melhorando o tratamento dos policiais à popu
lação, especialmente das camadas mais pobres. É 
importante incutir na mentalidade do policial a idéia 
de tratar o semelhante como iguaL 

Além do mais, a agressão alcançou dimensões· 
de incidente diplomático, razão pela qual é urgente a 
formalização de um pedido de desculpas por parte 
do governo brasileiro e do governo do Distrito Fede
ral, responsável pela PM, que se comprometeu até 
apurar com rigor o lamentável episódio. 

Nesta semana o Presidente Fernando Henri
que Cardoso visita a África, em sua primeira viagem 
ao continente como Chefe de Estado. E o caso tor
na-se ainda mais !)rave, porque o Presidente levará, 
para os países africanos a imagem, já tão desgasta
da, do Brasil do preconceito raciaL 

A identidade étnica e cuttural do Brasil com a 
África é tão evidente que dispensa comentários. Nada 
mais natural que esse vinculo encontre ressonância na 
política externa do País, uma vez que a visão predomi
nante até hoje-- era que o Brasil deveria buscar seus 
parceiros polfticos e comerciais privilegiando-se os 
paises que lhe propiciassem melhor retomo econômi
co, desprezando-se o falar cuttural e enfatizando-se a 
visão mercantilista -Historicamente, falta ao nosso País 
uma política mais ousada em relação ao continente 
africano. E o resuttado é que a África não figura entre 
as prioridades da pai ftica de relações internacionais do 
governo brasileiro a muito tempo. 

O Presidente da República inaugurou seu ci
clo de viagens visitando os países do Mercosul, 
parceiros imediatos. Visitou os Estados Unidos, a 
União Européia e o Japão. Depois, visitou os Ti
gres Asiáticos e a China e Índia. A· África ficou, 
para agora, dois anos se passaram. Mas antes lar- · 
de do que nunca. 

A África é bem mais que um continente de paí
ses pobres e problemáticos, 'onde se morre de 
fome'. É um continente que sofre pressões que bei
ram o racismo, como a indiferença da comunidade 
internacional perante a situação dos milhares de ie- .. 
fugiados do Zaire, pressionando para o cancelamen
to de missão da ONU na-quele pais. 'Será a cor da 
pele o motivo que nos leva a acreditar no destino 
ineviTável dos africanos, sempre sujeitos a um ciclo 
de massacres?' Quantas vidas precisam estar em 
perigo para justificar uma ajuda e mobilização inter
nacional? 

A África é um continente de imensuráveis ri
quezas e potencialidades, com a qual o Brasir" pode 
e deve estabelecer ligações comerciais. As ligações 
históricas, étnicas e culturais facilitam esse pr~sso 
e- não podem ser desprezados ou encarados como 
algo secundário e irrelevante. O governo brasileiro 
deve estreitar cada vez mais as relações com o 
mundo africano, que está tão ou mais presente na 
·formação da nacionalidade brasileira quanto o mun
do europeu. Afinal, não podemos esquecer que o 
Brasil é, depois da Nigéria (país africano), o país 
com maior população negra do mundo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - q Sr. 
Senador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para 
ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a impressão que 
manijestei em meu discurso de 21 do corrente de 
que começavam a aflorar os primeiros indícios do 
desfecho da prolongada queda de braços entre o 
Governo Federal e o Executivo Paulista, é hoje\con
firmada pelo noticiário dos principais órgãos de im
prensa. 

Segundo a Folha de S. Paulo, por exemplo, as 
poucas divergências técnicas que ainda retardam o 
fechamento do acordo de rolagem das dívidas do 
Estado de São Paulo com a União e com o Banespa 
poderão ser eliminadas, ainda hoje. 

-Tais divergências, Sr. Presidente, prendem-se 
aos seguintes aspectos: 

ao valor-referência da dívida total do Estado 
que em março deste ano era de R$ 37 bilhões, e, 
hoje, é estimada em R$ 50 bilhões. 

. o valor corretivo do financiamento que, confor
me pretensão do Governo Paulista, seria baseado 
nos juws de 6%, mais variação cambial, enquanto 
que o Ministério da Fazenda, embora aceitando o 
montante dos juros, deseja que a correção se faça 
pelo fndice Geral dos Preços. 

Equacionados esses dois problemas, veremos 
confirmado, possivelmente, nas próximas horas, o 
tão esperado acordo de rolagem da dívidas do Esta
do de Sao -Paulo com a União e com o Banespa. 

Como sustentei em meu discurso de 21 do cor
rente, os olhos de toda a Nação estão voltados para 
os termos linà.is desse acordo, porquanto, além de 
representarem um teste sobre a autenticidade e a hi
gidez de nosso sistema federativo, eles irão ofere
cer, ainda, os parâmetros para o tratamento a ser 
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dispensado aos demais Estados, assim como a seus 
bancos oficiais. 

Com· efeito, no aludido discurso, deixei bem 
claro que, na qualidade de representante do Estado 
de Rondônia no Senado Federal, eu seria um dos 
primeiros e erguer a voz a favor de uma solução 
para os problemas do Banco do Estado de Ronâô, 
nia, BERON, tão flexível quanto a que está sendo 
aplicada ao Banco do Estado- de São Paulo. 

Hoje, Sr. Presidente, aqui venho para cumprir o 
prometido, não me limitando a levantar minha voz 
em prol dessa causa, mas acrescentando, também, 
ao meu clamor, a contribuição de uma proposta tão 
razoável quanto plenamente viável. 

E pala que não se alegue exclusivismos de mi
nha _parte, a fórmula que proponho abrange não so
mente o Estado de Rondônia e seu banco, mas, 
igualmente, todos os estados da Amazônia Tradicío· 
na! (do Acre ao Pará, excluído o Maranhão) e seus 
respectivos bancos oficiais. 

O que, pois, tenho a propor e a recomendar ao 
gcvemo Federal é que este federalize todos os bancos 
oficiais da Amazônia, nos Estados que ainda os posSui 
e nos mesmos moldes acordados para o Banespa. 

Por essa_ expediente, o governo federal favore· 
ceria a liquidação da dívida dos governos estaduais 
com seus respectivos Bancos, utilizando-se dos re
cursos do Proer, tomando-se, conseqüentemente, 
credor dos governos estaduais. 

O pagamento desses créditos devedores, efe
tuar-se-ia nas mesmas condições e nos mesmos 
prazos que estão sendo oferecidos aos estados mais 
ricos, como São Paulo, Rio de Janeiro ou Minas Ge
rais. Vale dizer, admijir-se-ão a: transferência e a pri· 
vatização de patrimónios para as amoitizações. 

Quanto ao saldo devedor, este seria pa:go a 
longo prazo, com juros favorecidos. 

Saneados os bancos estaduais amazónicos, a 
medida subseqüente, que viria resolver de vez o 
problema, seria a sua incorporação ao Banco da 
Amazônia, com o aumento de seu capital social. 

Com efeito, o fortalecimento do BASA preser· 
varia a existência, nesses Estados, de uma institui· 
ção financeira vocacionada para o fomento de sua 
economia e para suporte de sua população. 

Sr. Presidente, não é preciso ser perito na pro
blemática financeira da região para concluir que 
seus bancos estaduais não oferecem grandes atrati
vos para eventuais candidatos à compra de suas 
ações. Basta tomar-se em conta a fragilidade de 
seu movimento financeiro e o volume das dívidas 

nãcH:obradas de seus principais clientes, os Esta· 
dos. 

Tal precariedade, todavia, não constituí pretex
to para desconsiderar a peculiaridade dos vastos es
tados amazónicos, cujos municípios, a maioria dos 
quais de pequeno porte e separados uns dos outros 
por grandes distâncias, não pode se ver destitulda 
d:} um agência bancária, mínima que seja. 

Dá..:Se que, em ·muijos municípios amazónicos 
a única agência bancária é a do Banco Estadual, 
que ali permanece, sem suporte financeiro, é verda· 
de,. mas dobrando-se a imperativos irrecusáveis de 

--_ordem social. e económica. Separados dos granpes 
centros por imensas distâncias, tais municípios, se 
privados de uma agência bancária local, penderiam o 
suporte mínimo indispensável para o funcionamento 
de suas atividades econômicas. Nem mesmo o pa
gamento dos funcionários estaduais e municipais, 
neles sediados, poderia ser operado via bancária, 
como éo usual. -

Em suma, a incorporação ao BASA dos bancos 
estaduais saneados, além de fortalecer essa institui· 
ção de fomento regional, permitirá a racionalização 
de gastos pela eliminação de agências superpostas 
em vários municípios, evidentemente, com movi· 
menta negativo. 

A supressão de tais agências, assim viabiliza· 
da pela incorporação, ensejaria, numa estimativa 
realista, o corte de 50% de estabelecimentos onde 
estes são duplicados desnecessariamente. 

Embora não consumado em lodos os seus por
menores, o acordo entre a União e o Estado de São 
Paulo relativo à renegociação da dívida dessa viga-

-rosa unidade federativa, assim como da regulariza· 
ção de sua principal instituição financeira caminha, a 
passos acelerados, para o seu bom termo. 

Hoje, é o próprio governador Mário Covas 
quem o atesta, ao afirmar aos jornalistas que •o 
acord<>-está fechado e deve ser assinado ainda nes-
ta seniana•. 

E notem, senhores senadores, que, a esta altu· 
ra, é o próprio governador Mário Covas, quem se 
mostra _mais impaciente em apressar o fim das ne
gociações. 

É o que se pode inferir do relato da Folha de 
São Paulo, de hoje, no qual se afirma que o mais 
provável é que o acordo seja assinado amanhã, 
pois, para Covas, quanto antes melhor. 

Na verdade, •a dfvida de São Paulo cresce R$ 1 
bilhão por mês", justificou o governador. 

Toma-se evidente que o acordo é bom para 
São Paulo. Tão bom que a simples confirmação de 
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sua·p'rovável assinatura provocou a maior alta dos 
papéis do banco, na Bovespa, nos últimos sete 
anos. 

Ora, Sr. Presidente, o que é bom para São 
Paulo, há de ser melhor ainda para a Amazônia. Daí 
porque insisto na federalização dos bancos esta
duais da Amazônia e na sua posterior incorporação 
ao 8 · 

asa. 
Que, pois, essa proposta seja acolhida pelo go

verno Federal, como justa e irrecusável. 
É o que espero, Sr. Presidente. 
·o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A Presi

dência convoca sessão extraordinária a realizar-se, 
hoje, às 18h37min, destinada à apreciação de re
querimentos de urgência. 

-Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h361:nin) 

Ata da 206" sessão dellberatlva extraordinária, 
em 26 de novembro de 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, 
da SO• Legislatura 

Presidência do Sr. Romeu Tuma 

ÁS 18 HORAS E 37 MINUTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Va!adares - .1\demir Andrade - Bened!ta da Si!va -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobao 
- Elcio Alvares - Emilia Fernandes - Fernando Be
zerra - Flaviano Melo - Francelina Pereira - Fran
cisco Escorció - Freitas Neto - Geraldo Melo- Ger
son Camata - Gilberto Miranda- Guilherme Palmei
ra - Henrique Loyola- Hugo Napoleão - !ris Rezen
de - Jade r Barbalho- Jefferson Peres - Joao Fran
ca - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Alves- José Bianco- José E. Outra 
- José Eduardo - José Fogaça - Jose R. Arruda -
José Samey - José Serra - Laura Campos - Leo
mar Quintanilha- Levy Dias- Lucidio Portella- Lu
cio Alcantara- Ludio Coelho- Marina Silva- Marlu
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Junior - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si
mon ~ Ramez Tebet - Regina Assumpçao - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro- · 
mero Juca- Romeu Tuma- Sandra Guidi - Sebas
tião Rociha -, Sergio Machàdo - Valmir Campelo -
Vilson Kleinubing- Waldeck Ornelas. 

. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 65 Srs. · 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Hen
rique Loyola, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o Seguinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

DO MINISTÉRIO DE ESTADO DO , 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (ij 

' 
N• 1.066/96, de 21 de novembro de 1996, refe

rente ao Requerimento n• 975, de 1996, de informa
ções, do Senador José Samey. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -O expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr, 1° Secretário em exercício, Senador Henrique 
Loyola. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.106, OE 1996 

Senhor Presidente, 
------Requeiro, nos -termos do artigo 50,§ primeiro, 
da Constituição Federal, combinado com o artigo 
397, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede
ral, a convocação do DD. Ministro, interino, da Saú
de, Sr. José Carlos Seixas, para prestar pessoal
mente, informações sobre assunto da maior relevân
cia, de seu Ministério, sobre o que expomos a se
guir: 

Segundo matéria da Folha de S. Paul?., de 
23/11 p.p. a Associação dos Laboratórios Oficiais do 
Brasil - ALFOB, informou ao governo federal que 
seus 12 integrantes, responsáveis pela produçifo de 
50% dos medicamentos distribuídos na rede publica 
de saúde, estão suspendendo a fabricação até que 
o Ministério da Saúde pague a dívida de 48 milhões, 
vencida em setembro. 

Os laboratórios oficiais fabricam a maioria dos 
remédios para combater as doenças como AIOS, 
Malária, Tuberculose, Diabetes, Cóleras, Menill'gite, 
Hipertensão Arterial, etc. 

Portanto, Sr. Presidente, a suspensao da fabri
cação destes reinédíos.representa risco de vida para 
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grande parte da sociedade brasileira, razão pela 
qual não podemos silenciar e estamos propondo a 
convocação do Sr. Ministro de Estado, interino, José 
Carlos Seixas. 

Sala das Sessões; 26 de novembro de 1996. -
Senadora EmRia Fernandes - PTB-RS. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tu ma)- Este re
querimento será publicado e incluído oportunamente 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, "c", 9, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Henrique 
Loyola. 

É lido o seguinte 

-· REQUERIMENTO N2 1.107, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos .da alínea b, do art. 336, do Regi

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Cãmara n• 50, de 1996, de iniciativa do 
Poder Executivo, que institui a Agência Naciomil de 
Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das 
Concessões de Serviços Púbficos de Energia Elétri
ca e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Jader Barbalho- Élclo Álvares -Sérgio Machado 
- Francellno Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em vo-
tação o requerimento. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do arl 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995: 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tu ma)- Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exercício, Senador Henrique Loyola. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.1 08, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Ofício S n• 
93, de 1996, através do qual a Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo - SP solicita autorização 
do Senado para contratar operação de crédito junto 
ao Instituto Municipal de Previdência- IMP, no valor 
de R$1.800.000,00 a preços de 31-10-96. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
sérgio Machado- É! cio Álvares- Jáder Barbalho 
- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figllrará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art. 4• da Resolução n° 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A Presi
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 45 minutos, destinada à aprecia
ção de requerimentos de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar -a 
presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h44mín.) 

Ata da 207' Sessão Dellberatlva Extraordinária, 
· em 26 de novembro de 1996 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 501 Legislatura 

Presidência do Sr. Romeu Tuma 

ÀS 18 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Va
ladares - Ademir Andrade - Benedija da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocínio- Coutinho Jorge- Edison Lobão- Elcib~
vares - Emília Fernandes - Fernando Bezerra -, Fla
viano Melo - Francelina Pereira - Francisco Escorcio -
Freilas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil
berto Miranda- Guilherme Palmeira - Henrique Loyo
la- Hugo Napoleão- I ris Rezende- Jader Baribalho
Jefferson Peres - João França - Joel de Holanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves -
José Bianco - José Eduardo Outra - José Eduardo -
José Fogaça - Jose Roberto Arruda -: José Samey -
José Serra - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucidio Portella - Ludo Alcantãra - Ludio 
Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miran
da - Nabor Junior- Odacir Soares- Onofre Quinan -
Osmar Dias- Pedro Simon - Ramez Tebet -Regina 
Assmpção- Renan Calheiros- Roberto Freire- Ro
berto Requião - Romero Juca - Romeu Tuma -
Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sergio Machado 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing- Waldeck Or
nelas. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 415 

. -- ·-- " .---- --.---- --
O SR. PRESIDENtE {Romeu Tuma) - A lista de 

presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havencb número regimen!al, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisófian• 1.525, adotada 
em 30 de outubro de 1996 e publicada no dia 31 
do mesmo mês e ano, que "altera a redação dos 
arts. 14, 18, 34 e 49 da Lei n• 9.082, de 25 de ju
lho de 1995, e do art. 35 da Lei n• 9.293, de 15 de 
julho de 1996, que dispõem, respectivamente, so
bre as diretrizes para a elaboração da lei orçamen
tária para os exercfcios de 1996 e 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos do §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Bart:Jalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Odacir Soares Waldeck Omelas 
Romero Jucá Jonas Pinheiro 

PSDB 

Beni Veras ·Coutinho Jorge 

PPB 

Epitácio Cafeteira Lucfdio Portella 

PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Ricardo Barros Ciro Nogueira 
lberê Ferreira Cláudio Cajado 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 

Pedro Navais 

Ari Magalhães 

Arnaldo Madeira 

Roberto Valadão 

Bloco (PPBIPL) 

Darei Coelho 

PSDB 

_Yeda Crusius 

PSB 

Sérgio Guerra Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Sérgio Miranda Aldo Rebelo 
Dia 26-11-96 --designação da Comissão Mista 
Até 29-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. · · 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A Presi

dência recebeu Ofício n• 07, de 1996, do Presidente 
do Grupo Parlamentar Brasif-Argentina-Uruguai
Paraguai, criado pela Resolução n• 11, de 1996, da 
Câmara dos Deputados, comunicando a composição 
da Comissão Diretora do referido Grupo. 

o- expediente vai à Comissão de Relações Ex
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercício, Senador Henrique Loyola. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.109, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re

gimento Interno, urgência para a votação do Projeto 
de Lei da Câmara n• 127, de 1995, que "altera para 
285% o limite máXimo da Gratificação Extraordinária 
devida aos servidores da categoria funcional de Téc
nico do Ministério Público da União". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996.
Jáder Barba lho- Hugo Napoleão - Leomar Quin
tanllha- José Eduardo Outra- Valmir campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em vo-
tação o requerimento. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na O~ do 

Dia da. sessão do segundo dia útil subseqüent~, finos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exercício, Senador Henrique Loyola. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.110, DE 1996 

Senhor Presidente, 
., Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 10, de 1996, de iniciativa do 
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Senhor Presidente da República, que define os cri
mes de especial gravidade e altera dispositivos do 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7-12-40- Código Penal. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Jáder Barbalho - Élcio Álvares - Hugo Napoleão 
- Valmir Campelo- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi· 

dente, peço verificação de votação, com o apoia
mt>nto da Senadora Benedita da Silva e dos Sena
dores Antonio Carlos Valadares e Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O no
bre Senador José Eduardo Outra pede verificação 
de votação. Sendo regimental a solicitação, S. Ex" 
será atendido. 

O SR HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, soli
cito a V. Ex" a-atenção de fazer soar a campainha, a 
fim de que os companheiros que se encontram em 
seus gabinetes possam acorrer ao plenário. 

Convoco os Senadores da Frente Liberal a 
comparecerem ao plenário, para a votação do re
querimento do Uder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo 
soar a campainha.) - A Presidência solicita aos Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes 
que compareçam ao plenário, para a votação da ma
téria em pauta. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce
do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or
dem.) - Sr. Presidente, para orientação da Bancada: 
o requerimento é de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sim. ~ 
o PLC n° 1 O, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Portanto, já esta
mos votando a urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Já foi 
solicitada a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o Lfder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (Pf'L-PI)- Sr. Pre
sidente, o PFL vota 'sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o Uder do PSB? tl 

O SR. ANTONIO CARL:OS VALADAI'ri:S 
(PSB-SE) -Sr. Presidente, o PSB vota'não'. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o Lfder do PSDB? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) -Sr. Pre
sidente, o PSDB vota 'sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o l..íder do PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT..SE)
Sr. Presidente, o PT vota'não'. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o Lfder do PMDB? 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA}- Sr. 
Presidente, o PSDB vota 'não'. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)- Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 

Carlos Patrocínio - Elcio Alvares - Francelina 
Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geral
do Melo - Herique Loyola - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - João França - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro -' José Alves - José Serra - Lucia Alcanta
ra - Ludio Coelho - Mauro Miranda - Osmar Di?S-
Pedro Simon- Waldeck Omelas. i 

VOTAM 'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antonio Cartas Valadares- Benedita da Silva
Josaphat Marinho -José Eduardo Outra- Sebastião 
Rocha. 

ÃBSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Roberto Requião. 
. O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES)- Sr. Presi

dente, estamos em pleno processo de votação nomi
nal. Os Srs. Senadores que se encontram na Casa, 
evidentemente em seus gabinetes, devem compare
cer ao plenário porque essa votação exige um quo
rum de 41 Srs. Senadores. 

Portanto, o nosso apelo a todos os Srs. Sena
dores que estão na Casa, em seus gabinetes, para 
que compareçam ao plenário porque está sendo fei
ta a verificação de quorum com presença assinala
da de cada um. 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Vota-
ram SIM 20 Srs. Senadores e NÃO 05. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 26 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspende a sessão por 1 O minu

tos, fazendo acionar as campainhas para o compa
recimento dos Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(SuEpensa às 18h53rrin, a sessão é reabel1a às 19113Tin) 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A Presi
dência solicita aos Srs. Senadores que se encon-· 
tram em seus gabinetes que compareçam ao plená
rio para a verificação de votação do Requerimento 
de Urgência referente ao PLC n° 10, assinado pelos 
Srs. -Líderes. 

Apelo aos assessores dos Srs. Senadores que 
os avisem da ne·~essidade de vir a plenário, a fim de 
complementarem o número regimental exigido. 

Srs. Senadores, queiram ocupar os seus luga
res para a verificação de votação solicitada pelo no
bre Senador José Eduardo Outra. (Pausa.) 

Como vota o PMDB? (Pausa.) 
Como vota o PFL, Senador Hugo Napoleão? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL...:PI) - Sr. Pre

sidente, o Partido da Frente Uberal vota "sim" ao re
querimento, confinmando a votação feita anterior
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB--CE) -
"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)- Como 
vota o PPB? (PauSa..) 

Como vota o PT? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) -O 

PT vota "não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 

vota o PTB? (Pausa.) 
Como vota o PDT, Senador Sebastião Rocha? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - O 

PDT vota 'não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 

vota o PSB? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 

(PSB-SE) - Sr. Presidente, o. PSB reitera a votação 
anterior: •não•. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
vota o PPS? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-8E)- O 

PT vota 'não", Sr. Presidente. 

o SR. ELCIO ALVARES (PFL-ESi.:.: s~J>riisi- . 
dente, é necessário um quorum de 41 Senadores, e 
temos conhecimento de que alguns Senadores já 
estão se dirigindo ao plenário. Portanto, Sr. Presi
dente, solicito à Presidência que encaminhe a todos 
os Srs. Senadores, por meio do sistema de comuni-

. cação, o apelo para que compareçam à votação. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)- O siste

ma de votação ainda-se encontra aberto, Sr. Lfder, 
aguardando mais alguns segungos. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE)
Sr. Presidente, o Regimento Interno prevê 1 O minu
tos. Quando foi verificada a última votação? J 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - á se 
aguardaram os 1 O minutos entre uma votação e ou
tra. Esternos no processo de votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-8E)
Não cabem, pois, apelos de natureza alguma. De
vem-se apurar os votos. · 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -A \'Ilesa 
é competente para decidir e está conduzindo o pro
cesso de acordo com o Regimento. Não gostaria de 
discuti r porque o tempo está-se esgotando. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB--RS)- Pode ha
ver apelos, mas o Presidente não os precisa acatar. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE) - Gostaria de elogiar o procedimento cor
reto e regimental da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Muito 
obrigado. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

A. Csrlos Magalhães- Beni V eras- Carlos Pa
trocínio - Coutinho Jorge - Élcio Álvares- Flaviano 
Melo - Francelina Pereira - Francisco Escorcio -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda -
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - !ris Rezende -
Jader -Barbalho - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- José Alves - José Serra - Ludio Coelho - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Onofre Quinan - Osmar 
Dias- Pedro Simon- Waldeck Omelas. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antônio Cartas Valadares - Benedita da Silva -
Josaphat Marinho- José Eduardo Outra- Sebast;ão 
Rocha. 

ABSTÉM-5E DE VOTAR O SR. SENALJrl: 

Roberto Requião. 

. O f R. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Vota
ram SIM 26 Srs. Senadores; e NÃO 5. 
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Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 32. 
Não hoÍNe quorum. O requertmento está pre

judicado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE)- O 
meu voto é "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Será 
registrado o voto de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or
dinárta a realizar-se amanhã, às quatorze horas e 
trinta~ minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

-1-
REQUERIMENTO N° 888, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
888, de 1996, do Senador Ademir de Andrade, soli
citando, nos termos regimentais. a convocação do 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, 
para prestar, perante o Plenário do Senado Federal, 
esclarecimenos a respeito da privatização de ativos 
da Eletronorte. 

-2-
REQUERIMENTO N° 1.052, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.052, de 1996, do Senador João França, solicitan
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dfa do Projeto de 
Lei do Senado n• 78, de 1996J _de sua aUloria, que 
dispõe sobre a remissão de créditos tributários fede
rais de pequeno valor, cujo prazo ·na Comissão de 
Assuntos Económicos acha-se esgotado. 

-3-
REQUERIMENTO N° 1.053, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.053, de 1996, do Senador João França, solicitan
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado ri• 26, de 1995, de sua aUloria, que 

institui o Estatuto dos Garimpeiros e oa oUlras provi
dências, cujo o prazo na Comissão está esgotado. 

-4-
REQUERIMENTO N°1.061, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.061, de 1996, do &enador Joã.o França, solicitan
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 

Lei do Senado n• 216, de 1995, de sua aUloria, que 
dispõe sobre a mineração em terras indfgenas e dá 
oUlras providências, cujo prazo na Comissão está 
esgotado. 

-5-
REQUERIMENTO N° 1.073, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento 
1
n° 

1.073, de 1996, do Senador Josaphat Marinho, soli
citando, nos termos regimentais, a tramitação con
junta das Propostas de Emenda à Constituição q•s 
21 e 27, de 1996, por tratarem de matérias que ver-
sam o mesmo assunto. · 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 258, DE 1995 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 258, de 1995, de aUloria do Senador 
Lauro Campos, que cria área de livre comércio em 
Brasília, Distrito Federal, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador Val
mir Campelo, favorável eom emenda que apresenta. 

-7-
PARECER N° 597, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 597, 
de 1996, da Comissão de Assuntos Económicos, so
bre a Mensagem n• 230, de 1996 (n• 1.000/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se
nhor Paolo Enrico Mana Zaghen para exercer o car· 
go de Diretor do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levantà:..:Se a sessão às 19h9min.) 
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Ata da 208! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de novembro de 1996 

2ll Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qll Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey, Levy Dias, Valmir Campelo e Romeu Tuma 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
AntOnio Carlos Valadares - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Canos 
Patrocínio - Coutinflo Jorge - Edison Lobão - Élcio 
Alvares - Emnia Fernandes - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelina Pereira - Francisco Es- -
córcio- Freitas Neto- Geraldo Melo- Gerson Cama
ta - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henri
que Loyola - Hugo Napoleão - Humberto Lucena -
Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França • Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho -José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça - José 
lgnácio Ferreira - José Roberto_ Arruda - José Sar
ney • José Serià • Lauro Campos - leomar Ouintani
lha • Levy Dias • Lucídio Portella - lúcio Alcântara -
lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto- Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requiãci - Romero Jucá - Romeu 
Tuma • Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado • TeotOnio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas 

. O SR. PRESIDENTE(Valmir Campelo) _ A lis
ta de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo· número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a prcteção d3 Deus, íiciarros nooros trabelt-os. 
O Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Jef

ferson Peres procederá a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Projeto recebido da Cámara dos Deputados: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 108, DE 1996 

(n• 337196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para Isen
ção de Imposto$ Relativos à Implementa-

-çâo do Projeto do Gasoduto Brasi~Bolívla, 
celebrado entre o Governo da República Fe
derativa do Brasn e o Governo da República 
da Bolívia, em Brasília, em 5 de agosto de 
1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica aprovado o texto do Acordo para 

Isenção de Impostos Relativos à Implementação do 
Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bolívia, em Brasma, em 5 
de agosto de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer aios que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri
mónio nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 855, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, in

ciso I, da Constituição Federal, submeto à eleVI!da 
consideração de Vossas Excelências, acompan~ildo 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es
tado, interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo para Isenção de Impostos Relativos à Imple
mentação do Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia, ce
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bolívia, em Bra
sflia, em 5 de agosto de 1996. 

Brasília, 3 de setembro de 1996. -
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 393, DE 3 DE SE

TEMBRO DE 1996 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO INTERINO 
DAS RECAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Re
pública, no exercício do cargo de Presidente da Re-
públlca, · · 
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Submeto· à:consideração ·de Vossa Excelência 
o anexo Acordo que o titular desta Pasta firmou com 
o Chanceler da Bolívia, Antonio Aranibar, por oca
sião de sua vistta a Brasília, em 5 de agosto passa
do, prevendo a isenção dos tributos federais, esta
duais e municipais incidentes sobre a implementa
ção do projeto do gasoduto Brasil-Bolívia. 

2. Como se recordará Vossa Excelência, o 
compromisso entre os dois países de envidar esfor
ços com vistas à obtenção da isenção dos referidos 
impostos consta das Notas Reversais que o Presi
dente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
então na condição de Chanceler, firmou com o seu 
homólogo boliviano, em 17 de fevereiro de 1993, em 
Cochabamba. 

. 3. Em 16 de março do mesmo ano, os Secretá
rios de Energia dos sete estados brasileiro por onde 
passará o gasoduto (Mato Grosso do Sul, São Pau
lo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Santa Ca
tarina e Rio Grande do Sul), tomando com base as 
referidas Notas Reversais, celebraram Protocolo de 
Entendimento com o Ministério de Minas e Energia, 
em cujo ijem 8 assumiram o compromisso de "dili
genciar, no âmbito do Governo Federal e dos Gover
nos Estaduais, respectivamente, a redução parcial 
ou total da carga tributária incidente sobre a constru
ção dos gasodutos necessários ao suprimento de 
gás boliviano". 

4. A visita que o Chanceler Antonio Aranibar 
realizou a Brasflia, no dia 5 de agosto último, para 
tratar da definição das bases do marco jurídico que 
regulará a fase de implementação do· projeto, ofere
ceu a oportunidade para a celebração, ad referen
dum dos respectivos Parlamentos, do Acordo de 
Isenção dos tributos relativos à construção de gaso
duto. 

5. A isenção fiscal prevista no anexo Acordo 
atende ao duplo objetivo de estimular o desenvolvi
mento de novas fontes gasíferas na Bolívia, em adi
ção àquelas já certifiéadas por consultores interna
cionais independentes, e de favorecer uma maior 
participação do gás natural na matriz energética bra
sileira, passando do nível presente de 1 ,8% para 
12% em 2012. 

6. Ao aplicar-se sobre os lados da oferta e da 
demanda do gás natural, a isenção proposta no 
Acordo reforçará o potencial do projeto do gasoduto 
de criação de oportunidades de investimentos pro· 
dutivos e de geração de empregos, mediante a utili
zação de um insumo de alta produtividade econômi· 
ca e ecologicamente limpo. Trata-se de metas parti· 
cularmente importantes, à luz da evolução premisse-

ra do· processo de· iniegração económica conduzido 
pelo Mercosul - com o qual a Bolfvia negocia a im
plementação de uma área de livre comércio - e das 
perspectivas de déficit no abastecimento energético 
do País, antes do final desta década 

·· Respettosamente, - Sebastião do Rego Bar
ros, Ministro de Estado, interino, das Relações Exte
riores. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBIJCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNQ\ 

DA REPÚBLICA DA BOLfVIA, PARA ISENÇÃO 
DE IMPOSTOS RELATIVOS À IMPLEMENTAÇÃO 
DO PROJETO DO GASODUTO BRASIL-BOLÍVIA 

O. Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Bolívia, 
(doravante denominados "Partes Contratan

tes"). 
Considerando a elevada prioridade politica atri

buída pelas Partes Contratantes à consolidação do 
processo de integração eeonômica na Amérii:a do 
Sul; · 

Destacando a importância da implemenlí!ção 
da área de livre comércio entre o Mercosul e a Bolí
via, para a consecução do objetivo acima menciona
do; 

Reconhecendo o papel estratégico desempe
nhado pelo Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia para 
o abastecimento energético e para a criação de 
oportunidades de investimentos produtivos e gera
ção de empregos, mediante a utilização de um insu
mo de a~a produtividade económica e ecologica
mente limpo; 

Tendo em vista os compromissos assurYjidos 
pelas Partes Contratantes no Acordo de Alcance 
Parcial sobre Promoção de Comércio entre o Brasil 
e a Bolívia (Fornecimento de Gás Natural) firrlj8dO 
pelos Çhanceleres das Partes Contratantes em 17 
de agosto de 1992, sob a égide do Tratado de Mon
tevidéu, de 1980, assim como os termos do parágra
fo 7 do Acordo por troca de Notas Reversais, de 17 
de fevereiro de ·1993, estabelecendo que os Gover
nos do Brasil e da Bolívia buscariam atender aos 
requisitos necessários à isenção dos impostostinci
dentes sobre a construção do gasoduto; 

Levando em conta que a isenção dos impostos 
incidentes sobre a implementação do Projeto do Ga
soduto contribuirá para consolidar as condições de 
desenvolvimento da produção e comercialização do 
gás natural. 

Acordam o seguinte: 
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Artigo 1• 

1. Estarão isentas dos impostos atualmente 
vigentes nas diversas esferas de competência 
das Partes Contratante-s~ assim como daqueles 
que se criem no futuro pelas autoridades compe
tentes das referidas Partes, as operações que 
compreendam: 

a) importação· de bens e serviços desti
nados ao uso direto ou à incorporação na 
construção do gasoduto Brasil-Bolívia; 

b) compra, fornecimento e circulação 
locais de bens e serviços destinados ao uso 
direto ou à incorporação na construção do 
referido gasoduto; 

c) financiamento, crédito, câmbio de di
visas, seguro e seus correspondentes paga
mentos e remessas a terceiros. 

2. Estas isenções serão aplicáveis quando as 
mencionadas operações forem realizadas ou contra
tadas pelos executores do gasoduto, diretamente ou 
por intermédio de empresas especialmente por eles 
selecionadas para esse fim. 

Artigo 2" 

Para efeito deste Acordo, os executores do 
Projeto serão designados pelas Partes Contratantes. 
As Partes Contratantes comunicarão mutuamente 
estas designações por via diplomática. 

Artigo 3• 

As isenções referidas no Artigo 1• serão aplica
das exclusivamente na fase de construção do gaso
duto até que se alcance a capacidade de transporte 
de 30 milhões de m'3fdia 

Artigo 4• 

Este acordo vigorará até a total implementação 
do Projeto, definida esta conforme indicado no artigo 
anterior, que será objeto de notificação entre as Par
tes Contratantes. 

Artigo s• 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) 
dias após a última notificação comunicada por uma 
das Partes Contratantes, a respeito do cumprimento 
das formalidades necessárias à sua correspodente · 
promulgação. · 

Artigo 6" 

As partes Contratantes estabelecerão as nor
mas legais internas necessárias à aplicação do pre
sente Acordo. 

- .. . 
Artigo 7" 

A Parte Contratante que deseje denunciar o 
presente. Acordo poderá fazê-lo mediante notifica
ção diplomática, após a fase de construção a que se 
refere o Artigo a•. Essa denúncia surtirá efeito é( par
tir do 1• (primeiro) dia do exércfcio fiscal após decor
ridos 2 (dois) anos da notificação. 

Feito em Brasflia, em 5 de agosto de 1996, em 
dois exemplares originais, nos idiomas português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autên
ticos. - Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil, Lulz Felipe Lampreia- Pelo Governo da Re
pública da Bolívia, Antônio Aranibar Quiroga. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
• Defesa Nacional.) 

PARECER N• 608, DE 1996 

.. Da Comissão ela Assuntos Econômi
cos, sobre o Ofício n" Sf85, ela 1996 (Ofi
cio PRESI-9612837, de 19 de setembro de 
1996, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, referente à solicitação 
do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, no sentido de que o Estado seja au
torizado a prestar garantia à União,' con
forme Protocolo de Intenções firmado 
com o Banco do Brasil S.A., objetlvando 
a aplicação de recursos do Fundo de Am
paro ao Trabalhador-FAT, para o financia
mento de programas de geração de em
prego e renda no segmento informal da 
economia. 

Relator: Senador José Fogaça 

1- Relatório 

O Presidente do Banco Centrai do Brasil, por 
intermédio do Ofício n• S/85, de 1996 (Ofício PRESI-
96/2837, de 19 de setembro de 1996, na origem), 
encaminha à Presidência do Senado Federai o Pa
recer Dedip/Diare-961880, de 16 de setembro de 
1996, do Departamento da Dívida Pública daquele 
banco, referente à solicitação do Governo do Estado 
do Rlo Grande do Sul no sentido de que o Estado 
seja autorizado a prestar garantia à União, conforme 
Protocolo de Intenções firmado com o Banco doBra
sil S.A., objetivando a aplicação de recursos do Fun
do de Amparo ao Trabalhador-FAT, mediante repas
ses ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, para 
financiamento de programas de geração de empre
go e renda no segmento informai da economia. 

·A operação de créd~o associada à prestação 
da garantia tem as seguintes características: 
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a) valor pretendido: R$4.500:000,00 (quatro mi
lhões e quinhentos mil reais); 

b) juros: Taxa de Juros de Longo Prazo-T JLP; 
c) destinação dos recursos: financiar o progra

ma RS Emprego - Um trabalho de Todos, com a fi
nalidade de estimular a formação de novas empre
sas, fomentando e ampliando a geração de emprego 
e renda; 

d) garantia: Fundo de Participação dos Esta-
dos-FPE; -

e) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti

zado mediante o pagamento de 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais, após carência de 6 (seis) me
ses; 

_,.- dos juros: exigíveis semestralmente na ca
rência e mensalmente na amortização. 

Os autos do processo encontram-se instruídos 
com a documentação exigida pela Resolução n2 69, 
de 1995, do Senado Federal, que "Dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de suas res
pectivas autarquias, inclusive concessão de garan
tias, seus limites e- condições de autorização, e dá 
outras providências". 

O Parecer Dedip/Diare-96/880 informa que são 
atendidas as exigências da Resolução n• 69, de 
1995, relativamente à prestação de garantia em par
ticular quanto aos limites de que tratam os arts. s• e 
42,1ell. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão a iniciativa de proje
to de resolução referente ao exercício da competên
cia privativa dó Senado Federal prevista no art.52, 
incisos V a IX, da Constituição Federal. 

Face á relevância do financiamento de progra
mas de geração de emprego e renda no País, e ten
do em vista as considerações constantes do relató
rio acima, manifesto-me favoravelmente a que se 
autorize o Estado do Rio Grande do Sul a conceder 
a pretendida garantia à União, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a prestar garantia à União, conforme 
Protocolo de Intenções firmado com o 
Banco do Brasil S.A., objetivando a apli
cação de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT para o financia
mento de programas de geração de em
prego e renda no segmento informal da 
economia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É autorizado o Estado do Rio Grande do 

Sul a prestar garantia á União, conforme Protocolo 
de intenções firmado com o Banco do Brasil S.A., 
objetivando a aplicação de recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT, mediante repasses 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, pana fi
nanciamento de programas de genação de emprego 
e renda no segmento informal da ·economia 

-l')rt. 2• A operação de crédito ora autorizada se 
dará sob as seguintes condições: i 

a) valor pretendido: R$4.500.000,00 (quatro mi
lhões e quinhentos mil reais); 

-- b) juros: Taxa se Juros de Longo Prazei -
TJLP. 

c~ destinação dos recursos: financiar o progra
ma RS Emprego·- Um trabalho de Todos, com a fi
nalidade de estimular a formação de novas empre
sas, fomentado e ampliando a geração de emprego 
ere~~ , 

dj garantia: Fundo de Participação dos ESta-
dos- FPE. - -

- e) condições de pagamento: 
- - do principal o empréstimo deverá ser amorti-

zado mediante o pagamento de 24 (vinte e quatro) 
preStações mensais, após carência de 6 (seis) me-
ses; 

- - dos juros: exigfveis semestralmente na ca
rência e mensalmente na amortização. 

Art 32 A contratação da openação de crédito a 
que se refere o artigo anterior deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contados 
da data da publicação desta resolução. 

Art. 4° Esta resolução entna em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 16 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - José Fogaça, Rela
tor- Lúdlo Coelho- Geraldo Melo- EleJo Alvares 
- Osmar Dias - Francelina Pereira - Mauro MI
randa- Jonas Pinheiro - Valmlr Campelo - Ger
SOfl Carnara - Vlison Klelnüblng - Aelernlr Andra
de - Benl Veras - Lauro Campos - Joel de Hol
landa. 

PARECER N• 609, DE 1996 

Da Comissão ele Assuntos Econôrni
cos, sobre o 01íclo n• 93, de 1996, da Pre
feitura Municipal de São José do Rio Par
do - SP, solicitando autorização do Sena
do Federal, para que possa contratar 
operação ele crédito junto ao Instituto Mu
nicipal ele Previdência - IMP, no valor de 
R$1.800.000,00, a preços de 31-10-96. 
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Relator: Senador Beni Veras 
O Exm• Sr. Prefetto do Município de São José 

do Rio Pardo - SP, por intermédio do Ofício n• 
"S"/93, de 1996, solicita autorização do Senado Fe
deral para que possa contratar operação de crédito 
junto ao Instituto Municipal de Previdência- IMP, no 
valor de R$1.800.000,00 a preços de 31-10-96. 

Os recursos a serem contratados destinam-se 
ao pagamento de débitos em atraso junto às institui
ções financeiras, fornecedores e ao IMP. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 
· ·a) Valor Pretendido: R$1.800.000,00 (um mi-
lhão e oitocentos mil reais), a preços de 31-10-96; 

b) Juros: 16% a.a.; 
c) Indexador: TR; 

•d) Garantias: quotas-partes do ICMS e aliena
ção de imóvel; 

e) Origem dos Recursós: recursos de caixa do 
IMP; 

f) Condições de Pagamento: 
- do principal: 6 (seis) parcelas semestrais, 

após seis meses de carência; 
-dos juros: mensalmente, sem período de ca

rência; 
O Parece.r do Banco Central do Brasil - De

dip/Diare - 96/1991, anexo ao Ofício encaminhado 
ao Senado Federal, demonstra que o Município de 
São José do Rio Pardo - SP encontra-se em situa
ção em que os limites estabelecidos nos arts. 3° e 4° 
da Resolução 69/95 são observados, mesmo com a 
contratação da operação de crédito pretendida. 

RessaHe-se ainda que a Prefettura Municipal 
de São José do Rio Pardo - SP, encontra-se adim
plente junto às instituições integrantes do Sistema 
Rnanceiro Nacional, conforme informação constante 
do cadastro da Dívida Pública- Cadip. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução n• 69/95 são plenamente atendidas 
pelo Município de São José do Rio Pardo-SP. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo 
- SP, nos termos do seguinte projeto de resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°117, DE 1996 

Autoriza o Município de São José 
do Rio Pardo - SP a contratar opera
ção de crédito junto ao Instituto Muni
cipal de Previdência - IMP, no valor de 
R$1.800.000,00. 

O Senado Federal resolve: 

Arl 1° Fica o ·Município de São José do Rio 
Pardo - SP autorizado a contr,1~ operação de cré
dito junto ao Instituto Municipal de Previdência -
IMP, no valor de R$1.800.000,00, a preços de 31-
10-96. ·:-"! 

Parágrafo único. Os recursos referidos trt~te 
artigo serão destinados ao pagamento de débftos 
em atraso junto às instituições financeiras, a forne
cedores e ao IMP; 

Arl 2" A operação de crédtto referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Valor Pretendido: R$ 1.800.000,00 (um mi- · 
lhão e oitocentos mil reais), a preços de 31-10-96; 

b) Juros: 16%a.a.; 

c) Indexador: TR; 

d) Garantias: quotas-partes do ICMS e aliena
ção de imóvel; 

e) Origem dos Recursós: recursos de caixa do 
I MP; 

f) Condições de Pagamento: 

- do principal: 6 (seis) parcelas semestrais, 
após seis meses de carência; 

- dos juros: mensalmente, sem período de ca
rência; 

Arl 3" A presente autorização deverá ser exer
cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Arl 4° Esta Resolução entra em vigor nd data 
de sua publicação. · 

Sala da Comissão, 26 de novembro de 1 !)96. -
Gilberto Miranda, Presidente - Benl Veras, Relator 
- Pedro Simon - José Fogaça - Elclo Alvares -
José Roberto Arruda - Jonas Pinheiro - Valmlr 
Campelo - Francelina Pereira - Vllson Klelnü
blng - Geraldo Melo - Osmar Dias - Lauro Cam
pos - Mauro Miranda - Joel de Hollanda - Ade
m ir An"drade - Lúdio Coelho- Gerson camata. 

PARECER N° 610, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi
cos, sobre a Mensagem n• 359, de 1SO'i 
n• 1.184195 (na origem), do Senhor Pre ... -
dente da República, que encaminha ao 
Senado Federal a Programação Monetá
ria relativa ao quarto trimestre d<: 1995, 
com estimativas das faixas da evolução 
da economia nacional previste para o tri
mestre e justHicatlvas pertinentes. 

Relator: Senador Joel de Hollanda 
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I - Relatório 

Está em pauta a Mensagem n• 359, de 1995, 
do Senhor Presidente da República, que encaminha 
ao Senado Federal a programação monetária refe
rente ao quarto trimestre do ano de 1995. 

A Lei n• 9.069, de 29 de junho de 1995, esta
belece em seu art. e• que o Presidente do Banco 
Central do Brasil submeterá, no inicio de cada tri
mestre, a programação monetária do trimestre ao 
Conselho Monetário Nacional, que, após aprovada, 
será encaminhada à Comissão de Assuntos Econó
micos do Senado Federal. Ainda segundo o disposto 
no art. s•, o Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Económicos 
do Senado Federal, mediante decreto legislativo, re
jeita[. a programação monetária ou optar pela sua 
aprovaçãq ln totum, vedada a introdução de qual
quer alteração. 

Nos termos da referida Lei, a programação mo
netária deverá vir acompanhada de "estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá
rios, compatíveis com o objetivo de assegurar a es
tabilidade da moeda; análise da evolução da econo
mia nacional prevista para o próximo trimestre e jus
tificativa da programação monetária". 

Foi anexâdo à Mensagem Presidencial o Voto 
CMN N• 140/95, de 19-10-95, que apresenta a pro
gramação monetária do 4° trimestre, bem como sua 
fundamentação técnica. A seguir, fazemos um breve 
resumo das informações contidas no referido docu
mento. 

O Voto CMN N• 140195 está dividido em várias 
partes. A primeira parte contém um panorama geral 
da economia brasileira no terceiro trimestre de 1995. 
Vários indicadores que medem o nível da atividade 
económica su9erern a continuidade de sua redução 
no terceiro trimestre. O faturamento real do comércio 
varejista da região métropolítana -de São Paulo re
gistra diminuição desde maio de 1995, e atingiu em 
agosto o mesmo nível observado no início do Plano 
Real. A indústria paulista vem apresentando contf
nua queda no nível do emprego, acumulando, até a 
terceira semana de setembro, redução de 4,03% no 
nível de emprego no ano, o que representa a demis
são de aproximadamente 93 mil empregados. 

As taxas de inflação permaneceram em desa
celeração no mês de setembro, conforme resultados 
dos principais Tndices·de preços, sendo que registra
ram-se taxas negativas nos casos do IGP(DI) e do 
IGP(M). Esse processo vem se acentuando desde o 
mês de agosto, refletindo o desaquecimento da de
manda interna. 

A execução financeira do T escuro NaclonaÍ re
gistrou superávit primário de R$6, 1 bilhões, 17,3% 
superior ao de igual período de 1994. O valor da df
vida pública interna federal em setembro de 1995 
atingiu R$ 88,6 bilhões. O crescimento observado a 
partir de julho é contrapartida da esterilização, via 
emissão de títulos, do forte ingresso de recursos ex
temos no país, no último bimestre, não significando 
portanto política fiscal expansionista. 

O resultado da balança comercial, que foi defi
citário nos primeiros oito meses de 1995 em US$3,9 
bilhões, registrou superávit de US$ 400 milhões no 
trimestre julho/agosto. O governo espera manter a 
balança comercial em equilíbrio no restante do ano. 

: O saldo global da contratação de câmbio, no 
segmento livre, atingiu US$10,8 bilhões, no -terceiro 
trimestre de 1995, com destaque para as operações 
financeiras realizadas no bimestre julho/agosto, que 
representaram 57% do total. Essa forte entrada de 
capitais, se por um lado possibilitou que as reservas 
internacionais superassem os níveis verificados ao 

. final de 1994, implicou, dada a restrição imposta 
pela política monetária em ajuste de liquidez da eco
nomia via colocação de tftulos públicos, impactando 
a dívida pública interna. Tendo em vista tal cenário 
em meados de agosto, foram adotadas medidas d~ 
restrição ao ingresso de capitais, principalmente os 
de curto prazo, via tributação (IOF) no momento do 
ingresso. 

A segunda parte do documento contém uma 
análise do comportamento dos agregados mànetá
rios.no 3• trimestre de 1995. A expansão dos agre
gados mais importantes para o controle inflacionário 
não ultrapassaram os limites projetados. A Base Mo
netária Restrita, que deveria se situar entre R$15,1 
bilhões e R$18,3 bilhões no mês de setembro ficou 
em R$15,02 bilhões. O MI, que deveria atingir um 
valor entre R$18,2 bilhões e R$21 ,8 bilhões no mês 
de setembro, ficou em R$19,2 bilhões. No entanto 
os números indicam que houve no terceiro trimestr~ 
expansão excessiva da Base Monetária Amplii!.dh e 
doM4: 

(1) A Base Monetária Ampliada atingiu 
R$105,1 bilhões em setembro, quando de
veria ter ficado entre R$87,9 bilhões e 
R$94,0 bilhões. 

(2) O M4 atingiu R$230,8 bilhões em 
setembro, quando deveria ter ficado entre 
R$207,5 bilhões e R$222, 1 bilhões. 

O Banco Central procura justificar o estouro 
das metas. O documento revela que as metas de ex
pansão monetárta do terceiro semestre foram elabo-
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radas levando em conta a expectativa de superávit 
do Tesouro Nacional, bem como a ausência de pres
são monetária do setor externo. Entretanto tais pres
supostos não se confinnaram. O Tesouro Nacional 
registrou, em termos médios, expansão monetária 
de R$1,4 bilhão no mês de julho, contração de R$95 
milhões em agosto e de R$141 milhões em setem
bro, enquanto as operações do setor eX1emo resul
taram em expansão monetária média de R$4,5 bi
lhões em julho, R$3,8 bilhões em agosto e R$431 
milhões em setembro. Assim, o Banco Central, para 
ajustar a liquidez da economia, aluou no sentido de 
colocar maior volume de títulos públicos federais no 
mercado, compensando, portanto, aqueles movi
mentos expansionistas. Desta fonna, os agregados 
restritos M1 e base monetária registraram valores 
dentro da faixa estimada na programação monetária 
para o 3° trimestre, enquanto os agregados base 
monetária ampliada e M4, na medida em que refle
tem a esterilização da expansão da moeda via colo
cação de titulos, superaram os valores projetados. 

Na terceira parte do documento são apresenta
das as perspectivas para os próximos trimestres, 
que são basicamente otimistas. Apesar da desacele
ração, o PIB deverá crescer entre 5% e 6% em 
1995. O comportamento esperado para os preços é 
de estabilidade. Espera-se que a partir do avanço 
das reformas estruturais, o governo consiga o sa
neamento das finanças públicas. A balança comer
cial deverá apresentar um superávit em tomo de 
US$2,5 bilhões para o periodo de outubro de 1995 a 
setembro de 1996. 

Na quarta parte são àpresentadas estimativas 
da evolução dos agregados monetários para os pró
ximos trimestres. Para· a Base Monetária Restrita, 
estimou-se uma faixa entre R$22.4 bilhões e R$22,4 
bilhões e R$27,8 bilhões no próximo trimestre. Para 
a Base Monetária Ampliada, a faixa de variação fi
cou entre R$111,0 bilhões e R$122,7 bilhões. Para o 
M4, a faixa estimada ficou entre R$233,4 bilhões e 
R$258,6 bilhões. -

Na quinta e última parte são apresentadas as 
conclusões. O Programa de Estabilização incorpo
rou importantes modificações no regime monetário 
do Pais. A emissão da nova moeda, o Real, passou 
a obedecer a programação monetária, que implica 
estrito controle sobre as fontes de expansão da base 
monetária. A trajetória do MI para o quarto trimestre 
de 1995 e o primeiro trimestre de 1996 tem por base 
alguns exercícios econométricos para se estimar a 
demanda por moeda nos períodos. A partir das esti
mativas do MI, foram feitas as estimativas da base 

monetária, em função do multiplicador monetário 
que, por sua vez, foi calculado a partir de projeções 
realizadas para cada um dos seus componentes. 
Por úttimo, estimou-se o comportamento do M4. 

li-Voto 

Passamos agora à análise do mérito. 
Devemos observar inicialmente que o Banco 

Central cumpriu apenas parcialmente a programa
ção monetária do trimestre anterior. O Banco Central 
conseguiu conter, dentro dos limites autorizados, a 
expansão da Base Monetária Restrita e do M1. No 
entanto, foram estouradas as metas para a Base 
Monetária Ampliada e para o M4. 

_ O estouro das metas da Base Monetária Am
pliada e do M4 é um fenômeno importante. Está dito 
na página 19 do documento do Banoo Central que "o 
acompanhamento do M4 é, também, importante na 
medida em que esse agregado representa o nivel de 
liquidez global da economia, estando relacionado à 
evolução do n ivel geral de preços•. Podemos "aizer, 
portanto, que à luz da teoria adotada pelo Banco 
Central, houve, no terceiro trimestre de 1995, au
mento desordenado no nivel de liquidez global da 
economia, com possível imj>acto no nível geral de 
preços. 

O estouro seria um pequeno deslize se resul
tasse provavelmente de influxos de capital interna
cional especulativo, induzidos por uma política de ju
ros danosa para as finanças públicas. Ou setâ, o 
Banco Central elevou as taxas de juros a nrvelS~ab
surdos e atraiu capital volátil, descompromissado 
com o desenvoMmento do Pais, que provocou ex

-pansão desordenada da base monetária e obrigou o 
Governo a aumentar sua dívida pública interna para 
neutralizar o efeito dessas entradas de capitais. 

Segundo um documento do BIS (Banco' para 
Compensações Internacionais), mencionado pelo 
Deputado Delfim Netto da Folha de 29 de novem
bro, os papéis brasileiros valorizados em dólar ren
deram" mais de 70% em 1994, e 30% neste ano, en
tre janeiro e agosto. Ou seja, o Brasil está proporcio
nando lucros elevadós aos especuladores interna
cionais à custa de uma polfiica monetária-cambial 
que sacrifica as exportações e aumenta desordena
damente a divida pública. O Deputado Delfim Netto 
apresenta uma tabela demonstrando que o Brasil 
está perdendo terreno nas exportações mundiais e 
comprometendo seu crescimento económico e seu 
futuro em razão da política de juros elevados e da 
valorização cambial... ' 

No entantó, inexiste no documento do Banco 
Central uma única menção sobre as taxas de juros. 
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Essa lacuna é injuSiilicável. Será que as taxas de ju
ros não fazem parte da política monetária? Embora 
as metas para a Base Monetária Ampliada e para o 
M4 tenham estourado em razão de influxos de capital 
atraídos por taxas de juros elevadas, sequer foi reco
nhecida a existência do problema Essa posição do 
Banco Central é inaceitável, pois a fixação das taxas 
de juros é responsabilidade do Banco Central, e sua 
fiscalização é responsabilidade do Senado Federal. 

É preocupante o crescimento desordena
do da dívida pública interna federal, que passou de 
R$ 68.433 milhões em junho de 1995 para R$88.614 
milhões em setembro de 1995. Esse crescimento 
vem sendo puxado pelas taxas de juros. Se o fenô
meno não for contido nos próximos trimestres, pode 
vir a produzir conseqüências adversas para a estabi
Jidaãe monetária do País. 

Outra grave lacuna é <1 ausência de qualquer 
menção à política cambial do Governo. lnexistem 
dados sobre as reservas internacionais que, nos ter
mos do art. 3° da referida lei, constituem o lastro do 
Real. Se o aumento ou diminuição das reservas in
ternacionais provoca perturbações nas metas da po
lítica monetária (como aconteceu no terceiro trimes
tre deste ano), se afetam o Jasrramento da moeda, e 
se provocam -aumentos não-planejados na divida 
pública interna - é muito estranho que os dados so
bre as reservas internacionais sejam omitidos. No 
documento do Banco Central, há apenas breve men
ção sobre o aumento do nfvel das reservas interna
cionais, que teria ultrapassado o valor registrado no 
final de 1994. Isto é muito pouco para que o Senado 
Federal faça uma análise abalizada do problema. 

Antes de concluir, desejamos observar que o 
lato de a Programação Monetária estar sendo sub
metida ao Senado Federal representa um avanço 
em relação ao tratamento dado pela Lei n• 4.595/64, 
que estabelecia instrumentos automáticos de emis
são de moeda pelo Poder Executivo. 

A nova ordem monetária estabelecida pelo Pla
no Real confere, pelo menos teoricamente, a cc-res
ponsabilidade do Legislativo nas decisões quanto à 
evolução da oferta de moeda. ·contudo, não há 
como negar que, mesmo diante dessa formulação 
institucional mais aprimorada, o Legislativo continua 
sendo mantido distante de uma participação mais re
levante, seja pelo acesso limitado às informações, 
seja pelo atraso com que os documentos são envia
dos a esta Casa. 

Assim sendo, embora o quarto trimestre tenha 
começado em 12 de outubro, a Programação Mone
tária só nos foi entregue no dia 11 de novembro. A 

Lei n° 9.069/95 estabelece em seu art 62, § 62, que 
"caso o Congresso Nacional não aprove a progra
mação monetária até o final do primeiro mês do tri
mestre a que se destina, fica o Banco Central do 
Brasil autorizado a executá-la até a aprovação". O § 
42 do art. 6" da referida Lei estabelece que se a 
eventual rejeição da Programação Monetária pelo 
Plenário do Congresso Nacional não ocorrer dentro 
de um prazo de 1 O dias após o seu recebimento, ela 
será considerada aprovada. 

Em suma, não obstante o avanço institucional 
ainda há falhas graves na legislação, que somadas 
aos relat61ios incompletos do Banco Central, confi
nam o Poder Legislativo a uma atuação, nessa área, 
não muito distante do papel apenas homolog~rio 
que tel(e no passado. · • 

Embora o Voto CMN n• 140195 contenha lacu
nas e tenha sido enviado a esta Casa com grande 
atraso, acreditamos que, diante das circunstâncias, 
pouco ou nada se poderia obter com a rejeição da 
programação monetária. 

Na expectativa de aprimoramento da polftica 
monetária do Pafs e confiando em que a consolida
ção da Democracia consiga um dia apagar do nosso 
cenário institucional os resqufcios de autoritarismo, 
votamos pela aprovação ln totum da Programação 
Monetária do 42 semestre de 1995, nos termos do 
seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO , 
N°109, DE 1996 

Aprova a Programação Monetária 
relativa ao 42 trimestre ele 1995, com esti
mativas das faixas de variação dos prin
cipais agregados monetários, análise da 
evolução da economia nacional e as jus
tificativas pertinentes. -

o Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Rca aprovada a Programação Monetá

ria reiâtiva ao 42 trimestre de 1995, com estima~vas 
das faixas de variação dos principais agregados mo
netário:;;, análise da evolução da economia nacional 
e as justificativas pertinentes. 1 

Art 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1996. 
- Gilberto Miranda, Presidente - Joel de Holanda, 
Relator- Benl Veres - Ademlr Andrade - Elclo Al
vares - José Fogaça - Gerson Camata - Osrnar 
Dias -Jonas Pinheiro - Vllson Kleln!lblng - Sér
gio Machado - Geraldo Melo - Pedro Simon -
Lauro, Campos - Valmlr campelo_ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
anexada pela Secretaria-Geral da Mesa. 

LEI N° 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Siste
ma Monetário Nacional, estabelece as re
gras e condições de emissão do Real e 
os critérios para conversão das obrigaçõ
es para o Real, e dá outras providências. 

CAP[TULO 11 
Da Autoridade Monetária 

Àrt. 6° O Presidente do Banco Central do Brasil 
submeterá ao Conselho Monetário Nacional no início 
de cada trimestre programação monetária para o tri
mestre, da qual constarão, no mínimo: 

-1 - estimativas das faixas de variação dos prin
cipais agregados monetários compatíveis com o ob
jetivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

11 - análise da evolução da economia nacional 
prevista para o trimestre, e justificativa da programa-
ção monetária.~ ~ 

§ 1° Após aprovação do Conselho Monetário 
Nacional, a programação monetária será encami
nhada à Comissão de Assuntos Económicos do Se
nado Federal. _ 

§ 2° O Congresso Nacional poderá com base 
em parecer da Comissão de- Assuntos Econõmicos 
do Senado Federal, rejeitar a programação monetá
ria a que se refere caput deste artigo, mediante de
creto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento. 

§ 3° o decreto legislativo referido no parágrafo 
anterior limitar-se-á à aprovação ou ~rejeição ln to
tum da programação monetária, vedada a introdu
ção de qualquer alteração. 

§ 4• Deconrido o prazo a que se refere o § 2' 
deste artigo, sem apreciação da matéria pelo Plená
rio do Congresso Nacional, a programação monetá
ria será considerada aprovada. 

§ 5" Rejeitada a programação monetária, nova pro
gramação deverá ser encaminhada, nos termos deste 
artigo, no prazo de dez das, a contar da data de rejeição. 

§ 6° Caso o Congresso Nacional não aprove a 
programação monetária até o final do primeiro mês 
do trimestre a que se destina, fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a executá-la até sua aprovação. 

PARECER N°611, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 
238, de 1996, do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovaçãó do 
Senado Federal, o nome do Sr. Felix FI
cher, para o cargo de Ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça. I 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, em votação secreta realizada em 27-11-96, 
apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Roberto Requião (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem n• 238, de 1996, do ·senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escollla do 
Senhor Felix Rcher para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1996 
- lrls Rezende- Presidente, Francelina Pereira
Relator, Bernardo Cabral - Ramez Tebet - Gui
lherme Palmeira - José Blanco - Regina As
sumpção - Jefferson Peres- Elcio Alvares- Ro
berto Requião - Pedro Simon - José Fogaça -
RomeuTuma-Benl Veras-José E. Outra. 

Relator: Senador Roberto Requião 

1. A Mensagem n• 238, de 1996, do Exmo. Sr. 
Presidente da República, traz ao exame do Senado Fe
deral a incfJCaÇão do Doutor Felix F!Cher, Procurador de 
Justiça do Estado do Paraná, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, na vaga reser
vada a membros do Ministério PúbriCO, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Francisco de Assis Toledo. 

2. A Constituição Federal (art. 52, 111,. a) atribui 
ao Senado Federal competência privativa para exa
minar, previamente e por voto secreto, a escolha de 
magistrados, após a devida argüição. A nomeação 
dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça enqua
dra-se no dispos~ivo referido, conforme determina o 
art. 1 04, parágrafo único, ln fine, da Carta Magna. 

3. O art. 101, 11, 9, do Regimento Interno, con
fere a esta Comissão competência para emitir pare
cer sobre indicações dessa natureza, obedecendo 
ao rito prescrito no art. 383. 

4. Consta dos autos da presente Mensagem o 
curriculum vltae do indicado, em obediência à 
prescrição regimental do art. 383, a. 

5. O Doutor Felix Ficher, nascido a 30 de agos
to de 1947, filho do Sr. Johannes Christian Rcher e 
da Sr" Lotte Rcher,'lormou-se, no Rio de Janeiro, 
em Ciências Económicas (1971) e em Direito (1972). 
Integra a carreira do Ministério Público do Estado do 
Paraná desde 1974. Suas promoções na carreira 
deram-se sempre por merecimento: para a entrãncia 
in.icial em 1976, para a intermediária em 1979 e para 

.~ a· final em 1981. Enfim, o merecimento guindou-o ao 
cargo de Procurador de Justiça em 1990. 
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6. Sua formação, seu mérito e sua proficiência 
levaram-no a ser designado para funções na Asses
soria de Recursos Extraordinários (1978/1990), 
atualmente Coordenadoria de Recursos, de que é 
Coordenador para os que sobem ao STJ e ao STF. 

7. Formador de novos membros do Ministério 
Público, lecionou no antigo curso de estagiários da 
Procuradoria Geral de Justiça, foi membro das ban
cas examinadoras dos concursos públicos para a 
carreira do Ministério Público (1988 e 1991/92) e 
para a da Procuradoria Geral do Estado (1992). 

8. Seu perfil de carreira incluí a função de Con
selheiro do Conselho Superior do Ministério Público, 
no bíênío 1991/92, para a qual foi eleito com 289 vo
tos, a maior até então registrada. Constou, também, 
da lista tríplice para o Tribunal de Alçada do Estado 
do P"araná, em 1995, sufragado com 23 dos 25 vo
tos possíveis. 

9. O Doutor Felix Rcher distinguiu-se, igual
mente, como professor universitário. Ensinou Díretto 
Penal e Processo Penal na Universidade Estadual de 
Londrina (1977178), para cursos de graduação e pós
gra<;luação. Ministrou cursos de Diretto Penal da Uni
versidade católica do Paraná de 1979 a 1984. Foi 

homenageado como •nome de turma" na Uni
versidade Católica do Paraná (1983) e na Faculdade 
de Diretto de Curitiba (1992). Participou de comissõ
es examinadoras de concurso público para professo
res, na Universidade Federal do Paraná, em 1985 e 
em 1991. Exerce o magistério, atualmente, na área 
de Diretto Penal, na Faculdade de Direito de Curiti
ba, na Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Paraná e na Escola Superior do Ministério Público 
do Estado do Paraná. 

Diante do relatado, entendemos que os Senho
res Senadores integrantes da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania dispõem de suficientes 
elementos para deliberar sobre a indicação presi
dencial. 

PARECER N2 612, OE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econôml
cos sobre o Projeto de Lei do Senado n• 
191, de 1996, de autoria do Senador José 
Eduardo Outra, que "altera a Lei n• 8_031, 
de 12 de abril de 1990, e dá outras provi
dências ... 

Relator do vencido: .Senador José Serra 

1- Análise 

Submete-se à apreciação desta ComiSsão téc
nica, o Projeto de Lei do Senado n• 191, de autoria 

do Senador José Eduardo Outra. que attera a Lei n' 
8.031, de 12 de abril de 1990, que instituiu o Progra
ma Nacional de Desestatízação (PND). 

O referido projeto dispõe que o Congresso Na
cional, através do. instrumento do Decreto Legislati
vo, venha a excluir empresas do Programa Nacional 
de Dj)Sestatízação_ O projeto de lei pretende incluir, 
na legislação éttada, o artigo abaixo transcrita: 

• Art 12." Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publicação no Diário Oficial da 
União, do edttal referido no art. 11 desta Lei, 
com tramttação em regime de urgência, o 
Congresso Nacional, mediante Decreto Le
gislativo, poderá excluir a empresa, objeto 
do edital, do Programa Nacional de Deses

- tatízação, ou determinar providências condi-
cionantes da Desestatízação que poderão 
se constituir, inclusive, em atteraçõel! nas 
condições especificadas no Edttal. • 

Argumenta o autor, na justificativa apresentada 
para o projeto, que pretende regulamentar o previsto 
no Projeto de Lei de Conversão aprovado pelo Con
gresso Nacíomil quando da traínitação -da:· Medida 
Provisória n• 155, de 1990_ Tal matéria legi~latíva 
originou a Lei n• 8_031/90, que dispõe sobre o Pro
grama Nacional de Desestatízação. Mesmo tendo 
sido a matéria objeto de veto presidencial, o ilustre 
autor entende que acontecimentos ocorridos poste
riormente àquela sanção determinam a revisão do 
processo de desestatização. 

Assim, o que se pretende com o projeto de lei 
em questão é ccnferir competência exclusiva ao 
Congresso Nacional para retirar do Programa Nacio
nal de Desestatízação determinadas empresa esta
tal, que tiveram publicado o seu edttal de privatiza
ção, ou estabelecer atterações nas regras de privati-
-zação nele previstas. · · 

Todavia, a proposição não encontra qualquer 
amparo na Constituição Federal, pois o Programa 
Nacional de Desestatização já se encontra devida
mente aprovado pelo Congresso Nacional com a vo
tação da Lei n• 8.031190, sendo a execução desse 
programa jaz, de 1")1odo exclusivo na competência do 
Poder Executivo. 

De fato, o decreto legislativo, instrumento defi
nido no art_ 59, inciso VI, da Constituição Federal, 
poderá ser apresentado em determinada circunstân
cias definidas entre as matérias referidas no art. 49, 
como de competência exclusiva do Congresso_ 

Em especial, poderá o Congresso Nacional, no 
sentido do disposto no inciso V do artigo referido, 
"s!Jstar os atos normativos do Poder Executivo que 
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exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da 
delegação legislativa." 

Ocorre que as ações realizadas pelo Poder Exe
cutivo no âmbito do Programa Nacional de Desestatiza
ção e nos limites estabelecidos pela Lei n• 8.031/90, em 
nenhum momento exorbitaram o poder regulamentar, 
nem muito menos os limites de qualquer delegação que 
tenha sido concedida pelo Legislativo ao Executivo. 

Ações do Congresso Nacional já ocorreram, in
clusive, indo além dos limites definidos pelo referido 
artigo, quando votou-se pela recriação de empresas 
estaduais, sustando, portanto, atos de mera gestão 
do Poder Executivo, aios estes de natureza concreta 
e especifica, no exercício do seu poder de adminis
tração. Tais ações conflitam flagrantemente com o 
disposto no art 49, V, que cabe tão somente em 
atos-abstratos e gerais do Poder Executivo, regula
mentadores de normas legais. 

O Projeto de Lei do Senado n• 191, de 1996, 
quando estabelece competência exclusiva por parte 
do Congresso Nacional para determinar a retirar, do 
Programa Nacional de Desestatização, uma empre
sa pública com edital de privatização já publicado, 
ou modificar regras de privatização, representa uma 
intervenção totalmente indevida do Poder Legislativo 
no âmbito do Eoder Executivo, ao arrepio da letra e 
do espírito da nossa Carta Magna. 

11- Voto 

Nos termos da Constituição Federal e da Lei n• 
8.031/90, é competência exclusiva do Poder Execu
tivo, e ato de sua órbita administrativa, a definição 
das empresas a serem incluídas no Programa Na
cional de Desestatização. A exclusão de tais empre
sas, ou modificações nos Editais produzidos para 
que se realize tal privatização, representaria interfe
rência do Poder Legislativo nas ações e prerrogati
vas específicas do Poder Executivo. 

Face aos argumentos expandidos, cabe-me a 
manifestação, através do presente voto em separa
do, e sob o argumento de flagrante inconstitucionali
dade, bem assim por estar o mesmo em desacordo 
ao interesse público, contrário ao Projeto de Lei do 
Senado n• 191, de 1996. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1996. 
- Gilberto Miranda, Presidente -José Serra, Rela
tor - Sérgio Machado - Jonas Pinheiro - Pedro 
Simon (vencido) - Beni Veras - Osmar Dias -
Lauro Campos (vencido)- Joel de Holianda- Vil
san Kleinübing- Ele lo Alvares - Valmlr Campelo 
(vencido)- Geraldo Melo- José Fogaça (vencido) 
- Mauro Miranda - Ademir Andrade (vencido) -
Gerson Camata. · 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO DO ·f ~ 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

I - Relatório 

Com fundamento no poder de iniciativa geral a 
que se refere o art 61 da Constituição Federal, o 
Senhor Senador José Eduardo Outra apresentou à 
consideração deste Senado Federal, o Projeto de 
Lei n• 191, de 1996, .que "altera- redação da Lei n• 
8.031, de 12 de abril de 1990, para facultar ao Con
gressó- Nacional; mediante Decreto Legislativo, ex
cluir empresas do Programa Nacional de Desestati
zação e dá outras providências'. 

A proposição pretende que a inclusão de um 
artigo 12, assim redigido: · 

• Art. 12 Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publicação no Diário Oficial da 
União, do edital referido no art 11 desta Lei, 
com tramitação em regime de urgência, o 
Congresso Nacional, mediante Decreto Le
gislativo, poderá excluir a empresa, objeto 
do Edital, do Programa Nacional de Deses
tatização, ou determinar providências condi
cionantes da desestatização que poderão se 
constituir, inclusive, em alterações nas Fn
dições especificadas no Edital." 

Ao justificar sua proposta, o eminente autor as-
sim se pronunciou: I 

"Entendemos que, desde então (ihfcio 
do Governo Collor), questões supervenien
tes vêm ensejando novas reflexões sobre o 
processo de desestatização. Os contencio
sos no comércio internacional, a entrada se
letiva de capitais· externos, voltados p~cu
larmen_te para a especulação financeira ou 
para atividades em que não haja concorrên-

--cia com a geração de empregos nos locais 
de origem do capital, bem como a incapaci-

- dade de uma economia liberal dar conta de 
superar os desequilíbrios regionais, suge
rem a revisão de uma visão prevalecente de 
inserção subordinada na economia globali
zada." 

Ao projeto ora relatado, não foram apresenta
das emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

li - Voto do Relator 

Como se verifica, a redação proposta pretende 
restaurar· as prerrogativas do Congresso Nacional 
quanto a matéria, que foram apresentadas na recta-
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ção final do projeto sancionado na forma da Lei n• 
8.031, já citada, tendo sido vetadas pelo então Pre
sidente da Repúbflca. 

Mas, o que é fundamental, restaura-se a parti
cipação do Congresso Nacional no Programa Nacio
nal de Desestatização, como legftimo representante 
da sociedade. 

Na verdade, a iniciativa legislativa se reveste 
de alta significação, na medida em que disciplina, de 
maneira adequada, um assunto que envolve a alie
nação de parte do patiimõnio nacional de significati
vo valor económico, polftico e social. 

Ao promover a presente iniciativa, é o ilustre 
Senador José Eduardo Outra surpreendido com a al
teração do texto original da Lei n• 8.031, de 12 de 
abril de 1990, por sucessivas medidas provisórias, 
até á última de suas reedições, na forma da Medida 
Provisória n• 1.481-40, em 29 de agosto de 1996, 
ora em discussão no Congresso Nacional. 

Tal fato, se substantivo em seu aspecto formal, 
não colide, em conteúdo; com~ o propósito da iniciati
va original, cuja validade se mantém ina~erada, re
querendo, outrossim, a revisão do texto legisl.~tivo 
apresentado. 

Por considerá-lo como de interesse para a boa 
gestão das finanças públicas nacionais, notadamen
te no que concerne à proteção do interesse público, 
somos de parecer que o Projeto de Lei do Senado n• 
191 , de 1996, deve ser aprovado, na forma do subs
titutivo ora apresentado. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI N°191, DE 1996 

Altera redação da Lei n• 8.031, de 12 
de abril de 1990, para facultar ao Con
gresso Nacional, mediante Decreto Legis
lativo, excluir empresa do Programa Na
clonai de Desestatização e dá outras pro
vidências. 

Art. 1• A Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, 
com a redação ora vigente, passa a vigorar acresci
da do seguinte art. 13, renumerando-se os artigos 
subseqüentes: 

"Art. 13 Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publicação no Diário Oficial da 
União, do edital referido no art. 12 desta Lei, 
com tramitação em regime de urgência, o 
Congresso Nacional, mediante Decreto Le
gislativo, poderá excluir a empresa, objeto 
do Edital, do Programa Nacional de Deses
tatização, oü âetenninar providências condi
cionantes da desestatização que poderão se 

' . . ' 
constituir, inclusive, em alterações nas con
dições especifiCadas no Edital. • 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação; ~ · 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Comiss5es, 26 de novembro de 1996. 
- Roberto Requlão, f'lelator. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Projeto de Lei do Senado n• 191, de 1996. 
Nosso entendimento é de que o Projeto de Lei 

do Senado n• 191, de 1996, que "altera a redação 
da LI,; n• 8.031, de 12 de abril de 1990, para facultar 
ao Congresso Nacional, mediante Decreto Legislati
vo, excluir empresa do Programa Nacional de De
sestatização e dá outras providências•, é claramente 
inconstitucional. 

O relator do projeto, o nobre Senador Robe!Jo 
Requião, menciona o art. 61 da Constituição como 
fundamento constitucional da proposição. 

De fato, o art. 61 da Carta estabelece que 

Art. 61. A iniciativa .das leis comple
mentares e ~ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Câmara dos Depu
tados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador Geral da Repúbli
ca e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição. 

E que forma e casos são esses? 
Ao definir as atribuições do Congresso Nacio

nal o art. 48 estatui: 

Art. 48. Cabe ao cOngresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, 

- não exígida esta para o especificado nos 
~ arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as ma
térias de competência da União, especial
mente sobre: 

.......................... ·-···· ·····--··--·· ·····--·· ............ -.. --rJ ... . 
XI - criação, estruturação e atribuições 

dos Ministérios e órgãos da administração 
pública. 

Tanto que o Programa Nacional de Desestati
zação foi instituído por uma lei, a de n• 8.031, de 12 
de abril de 1990, não podendo, portanto, ser altera
do por um Decreto Legislativo, sem que haja clara 
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invasão na competência privàtiva· cio Presidente dá 
República. 

De fato, não se encontra em nenhum dos de
zessete incisos do art. 49·tla Constituição, que trata 
da competência exclusiva do Congresso Nacional, 
nenhuma referência ao poder de dispor sobre a ad
ministração pública, a não ser mediante lei de inicia
tiva do Presidente da República. 

Pode - e deve- o Poder Legislativo, "fiscalizar 
e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas 
Casas, os atas do Poder Executivo, incluídos os da 
administração diieta", cónforme dispõe o inciso X do 
errado art. 49, o que envolve, óbviamente, o Progra
ma Nacional de Desestatização. 

Tanto que a. própria Lei n• 8.031190 estabele
ceu uma série de Condições para a venda das em
presas estatais, inclusive para constar obrigatória
mente do respectivo edital, cujo cumprimento pode e 
deve sel" fiscalizado pelo Congresso, através de 
suas comissões ou de qualquer parlamentar. 

Embora, pelos argumentos acima expostos, 
consideremos claramente caracterizada a inconstitu
cionalidade do Projeto de Lei do Senado n• 191, de 
1996, requeremos a audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que tem compe
tência regimental para examinar a matéria, do ponto 
de vista de sua constitucionalidade.- Senador Fran
celina Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ex
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Jeffer
son Péres. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 256, DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica Federal de Morri
nhas, no Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Escola Agrotécnica Federal de Morrinhas, no 
Estado de Goiás. 

Art. 22 A Escola Agrotécnica Federal de que 
trata esta Lei mantera curso de segundo grau, com 
disciplinas referentes a agropecuária no currículo a 
ser ministrado. 

Art. 3° A instalação do citado estabelecimento 
de Ensino subordina-se à prévia consideração, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as
sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento. 

------·-
-Art. 4° Ouvido o ministério da Educação e do Des-

porto, o Poder Executivo regulamentará esta Lei no pra
zo de 90 dias, contados a partir de sua aprovação. 

· Art. 5° Esta lei entra em vigor· na data de sua 
publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A criação da EScola Agrótécnica Federal de 
Morrinhas se justifica por estar com 70% de sua in
fra-estrutura construída e instalada e estrategica
mente bem localizada em um município com 40.000 
habitantes, próxima às capitais do Estado e Federal. 
Cortada pela BR 153 que dá acesso aos grandes 
centros, facilita a comunicação e o escoamento da 
produção, em uma região cuja economia se baseia 
na agricultura e pecuária. 

A criação da Escola Agrotécnica Federal de 
Morrinhas visa atender aos objetivos da educação 
tecnológica, formando técnicos de nível médio com 
habilitação em agricultura, zootecnia, agropecuária 
agroindústria e infra-estrutura rural, paraatuar no se
lar primário da economia; atender a .uma grande de
manda oriunda da zona rural, filhos de médios e pe
quenos produtores rurais; constituir-se em pólO! de 
referência dos produtores; constituir-se em cen6-& de 
difusão de tecnologia; constituir-se em centro de de
senvolvimento sócio-econômico e cultural; prestar 
assistência técnica aos produtores rurais da região; 
absorver mão-de-obra qualificada da região e ofere
cer ensino gratutto e de qualidade à comunidade lo-
cal e regional. · · 

É imprescindível a criação da Escola Agrotéc
nica Federal de Morrinhas para que a Instituição te
nha autonomia administrativa, didático-pedagógica e 
disciplinar, proporcionando agilização e melhora
mento do processo ensino-aprendizagem, principal
mente o adequado funcionamento da Escola como 
umtodo. . 

Pelo exposto, esperamos contar com o apoio 
de nossos pares para a aprovação desse· projeto. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador lrfs Rezende 

(A C9missão de Educação decisão 
terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 257, DE 1996 

Dispõe sobre o direito de resposta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Ao ofendido em matéria divulgada em 

veículo de ci>municação social fica assegurado 'o di
retto de resposta. 
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§ 1 ° A resposta observará: 
I - se na imprensa escrita, as mesmas dimen

sões da matéria que a originou; 
11 - se por imagem, a duração .da matéria origi

nal, acrescida de três minutos; 
III - se por som, a duração da matéria original, 

acrescida de dez minutos. 
§ 2° O ofendido poderá requerer que a respos

ta seja publicada no mesmo dia da semana, horário 
e espaço em que o foi a ofensa. 

§ 3° O pedido de resposta, quando formulado 
com base nesta lei, será encaminhado diretamente 
ao veículo de comunicação em que foi divulgada a 
matéria ofensiva, independentemente de quem te
nha praticado a ofensa. 

Art. 22 Se o veículo de comunicação não divul
gar ã resposta em sete dias, a contar do protocolo 
do requerimento, caberá ação judicial. 

Art. 3° Ao ajuizar a ação, o autor a instruirá 
com as provas da ofensa e o pedido de resposta 
não atendido. 

Art. 4° É competente para ·~onhecer o feito o 
Juízo Cível do domicílio do ofendido, ou, se este 
preferir, aquele onde a ofensa tenha causado maio
res danos. 

Parágrafo único. Se a divulgação tiver ocorrido 
em cadeia de rádio, televisão ou na imprensa escri
ta, para mais de um Estado, de igual forma e alcan
ce será a resposta. 

Art. 5° O Juiz, após ouvir o veículo de comuni
cação, em até 48 horas, conhecerá do pedido limi
narmente e fixará a data para a publicação da res
posta, em prazo não superior a dez dias. 

§ 1° Se descumprida a determinação judicial pelo 
órgão de comunicação, o mesmo juiz que decidiu o fei
to fixará multa. em favor do ofendido, em valor corres
pondente a 1% (hum por cento) ao dia do faturamento 
bruto verificado no balanço do ano anterior do veículo 
de comunicação, coriigido monetariamente. 

§ 2• Persistindo a recusa, após dez dias da de
terminação judicial, o mesmo magistrado determina- · 
rá o fechamento do órgão de comunicação, enquan
to durar a recusa. 

Art. 6° A resposta, publicada pelo veículo de 
comunicação, atendendo a pedido, na forma do art. 
1 °, ou por determinação judicial, não importa despe
sa para o ofendido. 

Parágrafo único. Não se incluem na gratuidade 
as custas processuais nem os õnus de sucumbência 
processual. 

Art. 7" Não são admitidos a reconvenção e o li
tisconsórcio. 

. . 

Art. 8° Na ação de que trata esta lei, objetivan- · 
do a oportunidade responder a ofensa, não é permi
tida a cumulação de pedidos. 

Parágrafo único. Os pedidos de reparação de 
danos morais e materiais, e os de ordem penal, far
se-ão em ações próprias. 

Art. 9° Esta lei obedece a rito especial, e o cur
so da ação, desde a data do ajuizamento até a deci
são, não poderá ultrapassar a trinta dias. 

- Art. 10. As ações de que trata esta Lei têm cur
so nas férias forenses. 

Art. 11. Ao optar pelos preceitos desta Lei, o 
ofendido, tacitamente, renuncia aos da Lei n° 5.250, 
de 9 de fevereiro de 1967. 

Art 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrá
rio, exceto as contidas nas Leis n° 5.250, de 9 de fe
vereiro de 1967, e n° 7.300, de 28 de ma<\!? de 
1985, que continuam em vigor, observado, qt/allrto à 
sua aplicação, o disposto no art. 11 desta Lei. · 

Justificação 

A proposição que ora submetemos à aprecia
ção desta Casa tem por objetivo oferecer rito espe
cial e célere às respostas a ofensas levadas à mídia 
que, hoje, são submetidas à Lei de Imprensa (Lei n° 
5.250, de 1967), com suas alterações pelas Leis n°s 
7.300/85 e 6.640/79 e pelos Decretos n's 207/67 e 
510/69. . 

Na verdade, a Lei de Imprensa foi concedida 
sob a inspiração e reflexos do Estado Novo, e vem 
sendo utilizada consoante sua concepção. Assim, 
sua flexibilidade é nenhuma. Sua agilidade é nula. 
Sua aplicação, impossível. Veja-se, por exerTiplo, 
que a exceção da verdade, ali contida, é frontalmen
te contrária ao preeeito igualitário estampado no art. 
5°, caput, da Constituição Federal; no entanto, na 
prática, perpetua-se a norma legal, e não a que lhe é 
hierarquicamente superior, com o que se contraria a 
Carta também em relação ao art. 59 e seus incisos. 

O projeto que ora trazemos à apreciação, no 
entanto, não tem por escopo fulminar a aluai Lei de 
Imprensa Na verdade, o intuito único é permitir, desde 
já, que as ofensas veiculadas pela mfdia - em f!Ual
quer de suas modalidades- não fiquem impunes,' mas 
tenham, de fato a oportunidade de resposta 

O projeto contempla, ainda, o preceito con~tu
cional que garante o direito do contraditório, art. 5', 
inciso LV, da Lei Maior, permitindo que a parte atin
gida apresente dialéticamente suas razões, a bem 
da verdade dos fatos e da otimização da segurança 
da paz social. 
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Esclareça-se que este projeto tem fundamento 
constitucional, conforme se observa no art. 5°, cujo 
inciso V preceitua: 

'Art. 5° ................................................. . 

V - é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indeniza
ção pó-r dano material, moral ou à imagem. 

E porque a resposta constitui direito fundamen
tal, não se deve admitir contornos e desvios que a 
impeçam, ainda que estes se encontrem em normas 
legais. Tais desvios somente evidenciam que as nor-. 
mas onde se inserem estão flagramente superadas. 
A circunstância fundamentadora desta proposição, 
por seu turno, encontra fulcro no § 1° do mesmo art. 
5° da Constituição Federal: 

§ 1° As normas definidoras dos direitos e ga
rantias fundamer-tais têm aplicação imediata. 

São estas as razões que motivam a requerer 
apoio à presente proposição. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, PMDB- PR. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DF1967 

Regula a liberdade ele manifestação 
do pensamento e de Informação. 

LEI N° 6.640, DE 8 DE MAIO DE 1979 

Altera a rectação da alínea d do ·Inci
so I do art. 40 da Lei n• 5.250, de 9 de fe
vereiro ele 1967, que "regula a liberdade 
de manifestação do pensamento e da ln
formação ... 

LEI N° 7.300, DE 27 DE MARÇO DE 1985. 

Equipara às empresas Jornalísticas, 
para fins ele responsabilidade civil e pe
nal, as empresas cinematográficas.. 

DECRETO-LEI N• 207, DE 27 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Altera dísposttlvos da Lei n• 5.250, 
de 9 de fevereiro ele 1967. 

DECRETO-LEI N° 510, DE 20 . 
DE MARÇO DE 1969 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n• 
314, de 13 de março de 1967, e dá outras 
providências. i 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- d.ecisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
projetas serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.111, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos da alínea c do art. 

336 do Regimento Interno do Senado Federal, ur
gência para o PLC n° 68, de 1996 que 'Dispõe sobre 
prorrogação de prazo para renovação de certificado 
de entidades de fins filantrópicos e de recadastra
mento junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS e anulação de atos emanados do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS contra 
instituições que gozavam de isenção a contribuição 
social, pela não apresentação do pedido de renova
ção do certificado em tempo hábil'. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Valmlr Campelo- Hugo Napoleão 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De 
acordo com o disposto no arl 340, III, do Regimento 
Interno, o requerimento figurará na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 o Secretário em exercfcio, Senador Jeffer
son Péres. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N°1.112, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do arl 50, § 2", da Cons-

tituição Federal e do art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas à Eletronorte, 
através do Ministério de Minas e Energia, as seguin
tes informações: 

1 - Se o Governo do Estado de Roraima-está 
inadimplente com a Eletronorte e caso afirmâMo, a 
partir de 'quando se deu a referida inadimplência e 
qual o valor atualizado do referido débito; 
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2 - o Governo do Estadô de Roraima já finali
zou alguma negociação sóbre o citadó débito? 

3 - O Governo do Estado de Roraima pagou 
qualquer parte do referido débito com os recursos li
berados pela Caixa Econômica Federal, no dia 30-9-
96, no total de R$16.000.000,00 (dezasseis milhões 
de reais)? 

4 - Quais as providências adotadas pela Ele
tronorte e pelo Ministério de Minas e Energia para o 
equacionamento e recebimento do referido débito? 

5 .:.. O Governo do Estado de Roraima já está 
pagando em dia as novas contas de energia junto a 
Eletronorte ou a referida dívida aumenta a cada dia? 

6 - A Eletronorte inscreveu o Governo do Esta
do de Roraima no Cadastro de lnadimplentes - CA
DINe, caso afirmativo, a partir de quando se deu tal 
inscrição? - --

Justificação 

O Governo do Estado de Roraima recebeu, se
gundo o documento anexo da Caixa Económica Fe
deral (Ofício n• 292196), recursos decorrentes do 
Programa de Reestruturação e Ajustes Fiscal dos 
Estados no montante de R$16.000.000,00 (dezas
seis milhõesâif-reais), liberados no dia 30 de setem
bro de 1996. 

Tal linha de financiamento, como bem diz o do
cumento da Caixa Ecenõmica Federal, é destinado, 
no caso do Estedo de Roraima, para pagamento de 
dívidas pendentes até o dia 30 de novembro de 
1995. 

Já havíamos colocado, anteriormente, à Eletro
norte, à Secretaria-do Tesouro Nacional e à própria 
Caixa Económica Federal, a existência de vultoso 
débito do Governo de Roraima-para coin-a Eletro
norte, motivado pelo não pagamento do consumo de 
energia elétrica durante vários anos, bem como de 
obras conveniadas. 

Este montante, de cerca de R$30.000.000,00 
(trinta milhões de reais), cresce a cada dia e poderá 
inviabilizar futuras administrações do nosso Estado. 

Para realizar a operação de empréstimo, o Go
verno do Estado de Roraima necessitaria estar 
adimplente com Siafi e o Cadin, Cadastros consuH
ados pelo Governo Federal para pactuação e libera
ção dos recursos. 

Estranhamente, no documento em anexo, Ofí
cio n• 292/96, da Caixa Econômica Fedéral, é infor
mado que o Governo Estadual "apresentou situação 
de regularidade no Cadin, quando da contratação do 
empréstimo". 

ISto- posto, no~ sentido de elucidar tais !aios e 
embasar ações que serão propostas· na Justiça, é 
que solicitamos as informações acima enumeradas. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador Romero Jucá. 

Brasma, 5 de novembro de '1995 

Senhor Chefe 

Reporto-me ao Requerimento de Informação 
n. 961/96, pelo qual o ilustre Senador Romero 
Jucá solicita informações acerca de liberação de 
R$16.000.000.00 (dezesseis milhões de reais), em 
30/09/96, ao Governo do Estado de Roraima. 

A propósito do solicitado, apresento os seguin
tes esclarecimentos: 

- a Caixa Econõmica Federal foi eleita Agente 
Financeiro da União. Votos CMN 162195 e 175/95, 
de 30111/95 e 20112195, respectivamente, dentro do 
"Programa de Restruturação e Ajuste Rscal dos! Es
tados"; 

~ foram especificadas 3 modalidades de crédi
to: Linha I, para pagamento de dfvidas pendehtes 
dos Estados em 30/11195; Unha 11, para financia
mento de Programas de Incentivo a Demissão Vo
luntária e, Linha III, para transformar em dívida fun
dada as operações de Antecipação de Receita Orça
mentária; 

- a seleção dos beneficiários é feita pel<; Se
cretaria do Tesouro Nacional gestora do Programa, 
mediante solicttação do Estado e avaliação pela 
STN, através de "missões", da situação prospectiva 
e retrospectiVa. referente às esferas económica, fis
cal e administrativa. 

~·após a manifestação de interesse por parte 
do Estado esse apresenta ao Tesouro Nacional sua 
proposta de reestruturação, tanto a nível financeiro 
como administrativo e, de comum acordo são traça
das as cláusulas contratuais. 

--a Resolução n. 69, com extensão da Resolu
ção n. 70, do Senado Federal limita o valor máximo 
de comprometimento mensal dos Estados a 16% da 
receita liquida real determinando, desSa. forma, o 
teta do valor do empréstimo; 

- a autorização para empréstimo é expedida 
pelo Ministério da Fazenda através de Aviso Ministe
rial, sendo que a autorização em tela se deu por in
termédio do Aviso MF 758/96, de 22108196. 

~em adição às informações prestadas, é paf\e 
integrante do Aviso Ministerial autorizativo a minuta 
contratual a ser celebrada cujo teor reflete o resumo 
dos entendimentos mantidos entre o Governo Esta-
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dual e o Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesou
ro Nacional; 

- Cabe à STN a fiscalização sobre a destina
ção dos recursos e· o acompanhamento das cláusu
las contratuais, as quais foram pactuadas de ccmum 
acordo com o Governo Estadual, cabendo a esta 
CEF, exclusivamente após a edição do respectivo 
Aviso Ministerial o rito contratual de celebração do 
mútuo; 

- o processo para contratação teve início na 
mesma data de expedição da Autorização Ministe
rial, foi objeto de análise e deliberação nas instân
cias componentes do regime de alçadas da Caixa 
Económica Federal, tendo sido aprovada sua ccntra
tação pela Diretoria Colegiada da CEF em 23/09/96; 

- ainda a título de esclarecimento, a documen
tação necessária à formalização do instrumento con
tratual pelo beneficiário foi devidamente remetida, 
estando de acordo com as exigências legais que re
vestem a operação; 

- mais especificamente, no que tange ao Ca
dastro de lnadimplentes do Setor Público - Cadin, o 
Governo Estadual de Roraima apresentou·situação 
de regularidade quando da contratação; 

- o contrato foi celebrado em 24/09/96, e a for
ma de liberação de recursos determinada pela STN, 
gestora do Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal dos Estados foi a de que os recursos contra
tados fossem liberados em parcela única, quando da 
celebração e registro do instrumento contratual em 
Cartório, lato este que ocorreu em 30/09/96. 

Quando ao pedido de oópia do referido contra
to, permito-me ponderar que o seu fornecimento 
está protegido pelp sigilo bancário, nos termos do 
art. 38 da Lei n. 4.595/64, o que prejudica o atendi
mento desse item do Requerimento, pois a votação 
daquele preceito é passível de cóminação penal. 

Na oportunidade, renovo a V. Exa. protestos de 
estima e apreço. - Sérgio Cutelo dos Santos, Presi
dente. 

(À Mesa, para devisão.) 

REQUERIMENTO N2 1.113, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2•, da Cons

tituição Federal, e dos arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo 
Ministério de Minas e Energia, as seguintes informa
ções relativas ao gasoduto Brasil-Bolívia: 

1 - As características técnicas do empreendi
mento. 

2 -A previsão dos custos de sua implantação. 
3 - Cronograma da su'a ·construção. · 

4 - O trajeto do gasoduto. 
5 - Localidades a serem beneficiadas com a 

sua construção e operação. 
6 - A participação financeira do Brasil e da Bo

lívia no projeto. 
Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996.

Senador Levy Dias. 

(À MeSf! para decistio) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, ·nos termos do inciso III do art 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo .• 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.114, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 281 do Regimento lnt$mo, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui
ção de avulsos para inclusão em Ordem do Dia da 
MenSa.gem n• 238,de f996, que submete à aprecia
ção do Senado Federal, o nome do Doutor Felix R
cher, Procurador de Justiça do Estado do Paraná, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu
nal de Justiça, na vaga reservada a membros do Mi
nistério Público e decorrente da aposentadoria do 
Ministro Francisco de Assis Toledo. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1 S96. -
Bernardo Cabral- Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Apro
vado o requerimento, a matéria a que se relere figu
rará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, ofíciOs que serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Jefferson Pé
res. 

São lidos os seguintes: 

Ofício/GABII/N2 880 

Brasma, 26 de novembro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Comunicc a Vossa Excelência que o Deputado 

Wilson Cignachi passa integrar, na qualidade de titu
lar, a Comissão Mista destinada a emitir parecer so
bre a Medida Provisória n• 1.526, de 5 de novembro 
de 1996, passando, portanto, o Deputado Dilso Spe
rafico à condição de suplente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
. protestos de consideração e apreço. - Deputado Mi
chel Temer, Líder do Bloco PMDB/PSD/PSLIPSC. 
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Ofício PSDB/I/N° 2448/96 

Brasflia, 27 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição dos Deputados José 
Aníbal, como membro titular, e Ubiratan Aguiar 
como membro suplente, pelos Deputados Paulo Fei
jó e Leónidas Cristirio, respectivamente, para inte
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a Me
dida Provisória n° f.529/96. 

Atenciosamente, Deputado Ubiratan Aguiar, 
Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Se
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secre!ário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

E lido o seguinte 

OFÍCIO/CAE/191 /96 

Brasma, 26 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do Artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex" que esta Comissão ·rejei
tou o PLS n° 191, de 1996, de autoria do Senador 
José Eduardo_Dutra que altera a redação da Lei n• 
8.031, de 12 de abril de 1990, para facu~ar ao Con
gresso Nacional, mediante Decreto Legislativo, ex
cluir empresa do Programa Nacional de Desestatiza
ção e da outras providências", em reunião realizada 
na presente data. 

Atenciosamente, 
Senador Gilbeto Miranda Batista - Presiden-

te. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com 

referência ao expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do art. 91, §§ 3° a s•, do Regimento· Interno do Se
nado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n° 191, de 1996, seja apreciado pelo Plená
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nos 
termos do art. 376, "c", do Regimento Interno, com
binado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995, 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo 
n° 1 08/96, lido anteriormente, terá, perante a Comis
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de 
emendas, findo o qual a referida Comissão terá 15 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, para opi
nar sobre as propOSições. 

O SR: PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Projeto de Resolução n2 116, de 1996 e o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 109, de 1996, cujos pareceres 
foram lidos anteriormente, ficarão perante a ~esa 
durante cinco dias úteis para recebimento de emen
das, nos termos do art. 235, 11, f, do Regimento ln
temo, combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

O Projeto de Resolução n• 117, de 1996, que 
Iram~ em regime de urgência, constará da Orde·m 
do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
quando poderá receber emendas até o encerramen
to de sua discussão. 
·----0 SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Há 
oradores inscritos. 

Ooncedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

A SR' BENEDITA DA SILVA {PT-RJ. Pronun
cia o segointe diSCUrSO. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a decisão do 
Governo Federal de vender a Companhia Vale do 
Rio, empresa estatal competitiva, rentável, estratégi
ca, faz com que mais uma vez eu ocupe a tribuna 
para dizer à população, especialmente aos cidadãos 
do Rio de Janeiro, o que essa empresa representa 
para o Brasil e o quanto a sua venda abalaria a so
berania do País. 

Quando Getúlio Vargas criou, em 1942/43, 
como parte essencial do Projeto de Desenvolvimen
to Nacional, a Vale tinha como objetivo a explora
ção, o transporte e a exportação do minério de ferro 
produzido em ltabira, Minas Gerais. Ela enfrentou 
inúmeras dificuldades e muita pressão externa, mas, 
superando todos os obstáculos, se expandiu, diver
sificou-se e se tomou a maior empresa de minera
ção do mundo. detendo 23% do mercado internacio
nal, com 90 milhões de toneladas de minério de fer
ro exportaâos anualmente. 

A Vale opera em nove Estados diretamente ou 
por intêrmédio de suas empresas controladas e 26 
coligadas. Os negócios a que esse conglomerado se 
dedica são a exploração de minério de ferro, manga
nês, ouro, bauxita e caulim, operação nos sistemas 
interligados mina-ferrovia-porto, no Pará, no Mara
nhão, em Minas Gerais e no Espírito Santo; navega
ção tran5oceânica, atividades nas áreas de peletiza
ção, siderurgia, ferro-liga e alumínio; manejo de ma
ciços florestais para a produção de madeira, cele'lo
se e papel. Cada atividade complementa a outra~ âa
rantindo a sinergia entre os negócios do grupo. 

Para construir esse sistema, a Vale vem fir
mando parceria com investidores brasileiros, japone-
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ses, italianos, espanhóis, franceses, sul-africanos e 
argentinos. Ela é uma empresa de capital aberto, 
consagrada no mercado per sua transparência: 51% 
das suas ações pertencem à União e 49% já estão 
nas mãos de acionistas privados. 

Queremos destacar que a mina de ferro de Ca
rajás é uma das maiores dó mundo, e suas reservas 
podem ser exploradas até nos próximos 400 anos. 
No Estado do Rio de Janeiro - este é o meu grande 
destaque - a Vale Sul produz aproximadamente 92 
mil toneladas de alumínio por ano. Em Sergipe, ex
piÇ>ra. o cloreto de potássio. A empresa é a maior 
produtora de ouro da América Latina, explorando mi
nas na Bahia, Minas Gerais e no Pará, por meio de 
tecnologia avançada. A descoberta de uma grande 
mina de ouro em Carajás toma ainda mais absurda 
a idéia da venda da Companhia Vale do Rio Doce. 

Além disso, a Vale gera 17 mil empregos dire
tos e aplica 8~o de seu lucro lfquido anual em inves
timentos voltados para o desenvolvimento social, 
saúde, saneamento básico, meio ambiente e cultura 
das regiões onde atua. A Companhia investe em de
senvolvimento tecnológico e em programa de pes
quisa de reservas minerais. 

A Vale do Rio Doce, com suas múltiplas funçõ
es, cumpre o Importante papel de fator impulsiona
dor da economia e do desenvolvimento tecnológico 
do País. É uma empresa considerada modelo mun
dial no setor. Portanto, do ponto de vista do interes
se nacional, não existe nenhuma razão, nenhum ar
gumento que justifique a venda da Vale. 

Depcis que o Governo se desfez de uma em
presa estatal com uma hist.ória e importância econó
mica como a Companhia Siderúrgica Nacional e pôs 
fim ao monopôlio estatal do petróleo, conquista do 
povo brasileiro, a Companhia Vale do Rio Doce ~:~)p
resenta o último grande baluarte da soberania. Ven
dê-la, Srs. Senadores, é cometer o crime de lesa-pá
tria. 

O principal argumento do Governo é de que a 
venda da Vale vai ajudar a resolver o problema do 
déficit público. Pela avaliação subestimada que está 
sendo feita, em tomo de US$1 O bilhões, o produto 
dessa venda mal vai dar para cobri r o déficit de um 
mês. Isso é um verdadeiro absurdo! Não é se desfa
zendo do Pafs que iremos resolver os problemas do 
Tesouro. 

Diz também o Governo que, no mundo globali
zado, é um anacronismo o fato de o Estado intervir 
na economia; agora são as leis do mercado que de
vem regular toda a vida económica. Isso não é as
sim nem na Inglaterra, berço do neoliberalismo. 

Mesmo nesse país, onde a força do mercado tem 
sólida tradição, o Estado tem papel ativo na econo
mia. Aliás, Estados Unidos, Japão e demais países 
desenvolvidos nunca vacilam em proteger suas in
dústrias quando acham que isso é necessário. Um 
exemplo é a navegação de cabotagem, cujo ·mon·o
pólio nacional acabou de ser extinto no Brasil sob o 
argumento de protecionismo, mas que nos Estados 
Unidos só pode ser feita por empresas nacionais. 

Sem dúvida, a globalização é um fato mundial 
irreversível do qual nenhum pafs conseguirá ficar de 
fora. No entanto, o centro da questão não é esse, 
mas como cada pafs se integrará na globalização. 
Como território ou como nação? E o Brasil, por suas 
dimensões continentais, sua grande população e in
calculáveis necursos naturais, tem de se integrar 
como uma Nação soberana, com interesses claros e 
objetivos estratégicos definidos, e não como mero 
apêndice dos interesses hegemónicos da globaliza-
ção. ..~~ 

Lamentavelmente o Brasil vive um moiMnto 
em que o interesse nacional não é referência para 
as grandes decisões políticas. Em nome do combate 
ao estetismo, a ideologia privatista está dilapidando 
o patrimônio nacional. Claro que muitas empresas 
foram estatizadas durante o. regime militar apenas 
para salvar interesses privados do prejuízo. Esse 
tipc de estatização prejudica o interesse público. 
Mas, Sr. Presidente, em um pafs em construção 
como o Brasil, que recebe fortes pressões externas, 
o Estado tem que ter função ativa e estratégica no 
desenvolvimento económico. Empresas como .a Pe
trobrás e a Vale do Rio Doce cumprem perfeitamen
te esse papel e, pÇ>rtanto, têm de continuar nas 
mãos do Estado, mas sob o cor:1trole da. sociedade. 

As entidades da sociedade civil, parte conside
rável da classe pclítica e os setores mais sensíveis à 
defesa da Pátria, começam a. se mobilizar para im
pedir a venda da Companhia Vale do Rio Doce, pois 

. essa é-a maneira mais concreta de se defender a 
soberania nacional. 

Quero, desta tribuna, expressar total aprova
çãoao Manifesto de Apeio à Vale, que está circulan
do em todo o Pafs .. Concordo inteiramente com a 
proposta do meu companheiro e Líder da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores, Senador José E;duar, 
do Outra, de que a decisão de vender a Vale tem 
que ser submetida à apreciação do Congresso Na-
cional. I 

Sem a nossa soberania assegurada, não tere
mos nada, não seremos nada. Com soberania tere
mos uma pclítica económica que desenvolva o País, 
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elimine a fome, gere emprego e combata as desi
gualdades sociais, integrando os selares excluídos; 
com soberania conquistaremos a admiração e o res
peito do mundo, porque seremos uma Pátria, uma 
grande Nação. • 

Por isto venho a esta tribuna: para fazer mais 
uma vez um pronunciamento em defesa da Vale do 
Rio Doce. E temos encontrado eco nesta Casa. Sei 
que o Senador José Eduardo Outra não será uma 
voz solttária da tribuna na defesa da Vale, porque 
estamos somando com o Senador; porque entende
mos que não é possível entregar nosso património. 
Desde o Presidente do Congresso Nacional, Sena
dor José Samey, ao Senador José Eduardo Outra e 
tantos outros, estamos nessa defesa, porque temos 
con59iência de que essa venda é verdadeiramente 
uma entrega e nem sequer é um bom negócio do 
ponto de vista económico. 

O Sr. José Eduardo Outra - Penmite-me um 
aparte, nobre Senadora? 

A SR1 BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex", Senador José Eduardo Outra. 

O Sr. José Eduardo Outra - Nobre Senadora 
Benedita da Silva, quero apartear o pronunciamento 
de V. Ex", com o qual concordo integralmente, ape
nas para registrar que mais uma voz se manifestou 
contra a privatização da Vale; uma voz que talvez 
seja considerada insuspeita pelo Governo; pois, 
sempre que alguém do PT ou de esquerda se mani
festa contra essa privatização, ele é classificado 
como dinossauro, atrasado, saudosista. Hoje, os jor
nais manrrestam o pronunciamento da nova grande 
vedete do PFL, o Prefeito da cidade de V. Ex", Sr. 
César Maia, em que S. Ex" se manifestou contra a 
privatização da Vale do Rio Doce. Nesse pronuncia
mento, S. Ex", que é privatista, estabeleceu alguns 
argumentos que temos repetido: primeiro, a venda 
da Vale do Rio Doce é um péssimo negócio; segun
do, privatizá-la é simplesmente copiar tudo aquilo 
que nos é ordenado de fora. Ele cita um fato concre
to: que a Vale do Rio Doce, como importante alavan
ca do Brasil nesse processo de globalização, conse
gue colocar bõnus no exterior com facilidade maior 
do que o Governo brasileiro. É empresa como essa 
que o Govemoquer privatizar. Esperamos qué o Se
nado da República se disponha a retomar suas prer
rogativas. Ainda temos tempo até o dia 15 de de
zembro. Meu projeto foi rejeitado ontem na comis
são, mas já temos assinaturas suficientes para tra· 
zê-lo a plenário, inclusive por meio de requerimento 
de urgência. Esperamos que o Senado da República 
se disponha, até o dia 15 de dezembro, a retomar 

Úma prerrogativa que era do C~ngresso e que foi · 
entregue ao Executivo na época do então Presiden
te Fernando Collor de Mello. Muito obrigado, parabe
nizo V. Ex" pelo pronunciamento. 

- A SR1 BENEDITA DA SILVA • Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador José Eduardo Outra. 

A Vale do Rio Doce pnesta um relevante servi
ço à economia do Estado do Ria de Janeiro. A pro
dução de ah.imínio cfo Estado do Rio de Janeiro tem 
sustentado economicamente o Estado. É uma gran
de contribuição que temos, porque garante bem 
mais do que-geração de empregos. 

O Congresso Nacional - Senado e Câmara -
não pode abri r mão de suas prerrogativas. Estou 
acompanhando V. Ex" no seu esforço de resgatar 
para o Congresso Nacional a prerrogativa de discutir 
e decidir sobre a matéria Não entendo por que ain
da não encontramos o respaldo necessário. O que 
se quer fazer- e o que V. Ex" tem continuamente co
locado aqui - é pura e simplesmente trazer esse de
bate para o Congresso Nacional, envolvendo tam
bém a população. Sabemos perfeitamente 9Jje o 
processo de globalização é irreversível, mas~o é 
possível que ele não contemple o fato de que ternas 
como esse são de propriedade da sociedade brasi
leira. Como representantes do interesse do povo 
brasileiro, temos que garantir o espaço para o deba
te e discussão dessas questões. 

Como discordo, evidentemente, que se dê à 
Companhia Vale do Rio Doce esse tratamento, es
tou dando minha tlmida contribuição, somando-me a 
V. Ex" e aos demais neste Congresso, para fazer 
com que a matéria venha para o plenário. Já que a 
comissão não pode apoiar, que possamos aprovar 
os requerimentos feitos e garantir assim, dentro des
sa prenrogativa que nos é própria, que essa decisão 
seja tomada pelo Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) • Con
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
(Pausa.) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli
na Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Le6mar 
Quintanilha. (Pausa) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro100ro 
Jucá. (Pausa.) 
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-· O Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupilâa pelo Sr. Lel.Y 
Dias, ;'l• Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, "eliminar monopólios estatais e privilé
gios da previdência, reformar o aparelho do Estado 
e tomar a buroc:acia mais responsável perante o 
Estado e a nação", esses são, no dizer do Ministro 
Bresser Pereira, alguns dos objetivos que norteiam a 
"reforma do Estado" em curso no atual Governo. 

No mesmo contexto, desenvolve-se a contro
vertida reforma administrativa, com a qual o Gover
no intenciona '"garantir o ajuste fiscal e a recupera
ção da poupança pública", através de uma igual
mente polémica racionalização da administração pú
blica brasileira. 

Digo que a reforma administrativa em curso é 
polémica, Sr. Presidente, em razão dos procedimen
tos até agora adotados levarem em conta, prioritaria
mente, a necessidade de reduzir gastos com o fun
cionalismo público. 

De algum tempo para cá, o funcionalismo pú
blico transformou-se na causa principal de todas as 
mazelas nacionais, constituindo uma "burocracia iso
lada da sociedade". 

Desde os tempos da infeliz gestão Collor de 
Mello, o servidor público brasileiro passou a ser alvo 
de uma intensa, maldosa e sofisticada campanha de 
desmoralização. 

Com o pretexto de restabelecer a capacidade 
administrativa do EStado, o Governo idealizou o cha
mado "Plano de Demissão Voluntárta•, com o qual 
acredita ser possfvel viabilizar uma administração 
pública modema e eficiente .. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todos 
concordamos que o Estado brasileiro precisa passar 
por uma profunda reforma, e que, para isso, neces
sitamos de um oorpo de funcionários nas carreiras 
especificas capaz de administrar e fortalecer o nú
cleo estratégico da administração. 

O que não se pode esquecer é que, ao longo 
da história, o funcionalismo público foi sempre o es
teio que sustentou o crescimento do Pais. 

Submetê-lo, agora, a toda sorte de constrangi
mentos, significa oomprometer a funcionalidade do 
Estado que se pretende funcional e racionalizado. 

Reformar o Estado brasileiro vai muito além 
dos programas de demissão de servidores públicos. 
Reformar o Estado é, antes de mais nada, livrá-lo 

dos déficits crõnicos que o inviabilizam e impe?em 
de crescer. · 

A privatização e a quebra dos monopólios esta
tais, muito mais do que a demissão de servidores, 
são imperativos da reforma que não estão sendo 
executados com a mesma celeridade. 

Precisamos, Sr. Presidente, acima de tudo, li
berar as energias empreendedoras d.O Pais, abrir a 
economia de modo a·atrair investimentos produtivos 
que permitam a retomada do desenvolvimento. 

Por isso mesmo, não posso negar um certo 
desconforto em. relação a esse propalado "Plano de 
Demissão Voluntária" lançado pelo. Governo. O tal 
"PDV", no meu ponto de vista, mostra-se inócuo no 
que diz respeito à real redução de despesas com o 
funcionalismo, exatamente porque não atinge os nú
cleos em ql.Je se concentram os maiores gastos, os 
protegidos "ninhos de marajás", espalhados Brasil 
afora. 

Os servidores cooptados pelo "PDV", que se 
iludem com as promessas de tomarem-se patrões 
da noite para o dia, mediante uma singela indeniza
ção por anos e anos de serviços prestados ao Pais, 
são precisamente aquele segmento do funcionalis
mo que menos onera a folha de pagamento. E o que 
é mais grave, Sr. Presidente, o tal "PDV" vai acabar 
funcionando como mais um indutor do já preocupan
te índice de. desemprego que atinge o País. 

Que ninguém se iluda com essa indenização 
paga aos que pediram desligamento do serviço pú
blioo. Na maioria dos casos, o servidor receberá 
essa quantia irrisória e não conseguirá, como pre
tende o Governo, montar um pequeno negócio para 
sobreviver. Dentro de poucos meses, o dinheiro terá 
acabado, e o ex-servidor estará engrossando os 
alarmantes fndices de deseml'rego. 

No meu modo de ver, está faltando criatividade 
ao Governo nessa sua intenção de r;l.Cionalizar a 
máquiQa do Estado. Preocupado apenas em demitir 
funcionários, o Governo se esquece de aspectos 
fundamentais da reforma, como as necessárias mu
danças na estrutura. politico-institucional, capaz de 
modernizar o funcionamento dos três Poderes. De 
há· muito sabemos que o Brasil precisa passar por 
uma ampla refonna dos três sistemas do seu ~ime 
democrático: o sistema eleitoral, o sistema partidário 
e o sistema de governo. 

Mas isso é temp. P)lra uma outra oportunidade. 
Hoje importa-me deixar registrado o meu desconten
tamento com essa politica de demissão de servido
res públicos, mais ainda com essa sistemática cam
panha de desvalorização do servidor público brasi-
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feiro, injustamente transfonnado em bode expiatório 
de todos os problemas da nossa administração pú
blica. 

Era o que tinha a di_zer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. (Pausa.) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique 
Loyola. 

O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB-SC. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a diminui
ção dos investimentos em energia elétrica, ao longo 
dos últimos 15 anos, começa a ;;.meaçar efetivamen
te o Pais com a possibilidade de racionamento. A 
ocorrência desse fato não apenas traria incómodos 
diretos à população, como também iria representar 
um sério entrave para a manutenção e para o cresci
mento das a~vidades económicas. Quando o Presi
dente da Eletrobrás fala da necessidade de medidas 
emergenciais para evitar os riscos de blecaute nas 
Regiões Sul, Centro e Sudeste ainda este ano -
quando, mesmo com a adoção dessas medidas; o 
racionamento continua a ser cog~ado para o segun
do semestre de 1997, dependendo de fatores como 
o nívef'aas precipitações pluviais e o ritmo do cresci
mento econômico - percebemos que houve negli
gência, poTparte das autoridades, quanto a esse se
ter absolutamente estratégico para o nosso desen
volvimento. 

Chegamos a um momento em que não somen
te devem ser retomados, com urgência, os investi
mentos na geração, transmissão e distribuição de 
eletricídade;· deve-se repensar, como um todo, o sis
tema de energia elétrica no Brasil, ·formulando-se 
uma nova política para o setor. 

Uma das questões básicas refere-se. à necessi
dade de se diversificarem as fontes de energia elétri
ca. Não p()demos continuar a depender quase exclu
sivamente da produção das hidrelétricas, passivei 
de considerável diminuição nos períodos prolonga
dos de seca, além de exigir investimentos iniciais 
muito anos. Algumas fontes anemativas vêm sendo 
experimentadas com êxito, ainda que em escala mo
desta. 

A geração de energia elétrica pelas usinas de 
açúcar e álcool, a parnr da queima do bagaço de 
cana, já é uma realidade no Estado de São Paulo. 
Além de garantir o suprimento das próprias usinas, a 
energia assim produzida vem sendo fornecida para 
outros usuários, podendo ir muito além dos aluais 20 

megawatts, ;;tssim que for regulamentada a Lei de 
Concessões e forem oferecidas condiçõés de co
mercialização mais atraentes. Essà opção toma-se 
parncularmente interessante, ao considerarmos que 
a safra de cana coincide com o per[odo de seca, nos 
meses de setembro e outubro, quando são acentua
damente maiores os riscos de déficit da energia pro
duzida pelas hidrelétricas. Também o Proálcocl, im
portante pilar da nossa política energética, ganhará 
maior viabilidade econômica na medida em que a in
dústria passe a aprove~ar, em condições rentáveis, 
os seus subprodutos. 

A geração tennelétrica, que requer menores in
vestimentos e produz menos impacto ·ambiental que 
as hidrelétricas, se beneficiará do gás natural da Bo
lívia, o qual deve começar à ·chegar ao País, via ga
;;oduto, em 1998. Até lá, às empresas que investi
rem na construção de pequenas tennelétricas para 
uso próprio e comercialização do excedente poderão 
utilizar-se do óleo combustível. · 

Uma questão, sem dúvida crucial, para o equi
líbrio do sistema de energia élétrica no Brasil diz res
peito à outra ponta do processo: o consumo. Parte 
considerável da crise atual ·5e explica pelo aurriento 
da demanda de eletricidade nas residênCias, decor
rente, por sua vez, do crescimento das compra;> de 
eletrodomésticos com o ·Plano Real. A racionaliza
ção do uso de energia é uma necessidade já por de
mais adiada, podendo investimentos relativamente 
reduzidos trazer retornos excelentes em economia. 
O desperdício de energia elétrica no País fica em 
tomo de 15,5% da produção, segundo levantamen
tos do Programa de Conservação de Energia &;tétri
ca da Eletrobrás. Algumas medidas de impacto po
dem ser adotadas para red.uzir drasticamente esse 
índice. O estabelecimento de padrões dé desempe
nho para geladeiras, lâmpadas, aparelhos de ar con
dicionado e eletrodoméstícos em geral tem sid.o as
pecto fundamental da política energética dos países 
industrializados. A utilização da energia solar em 
-substituição ao chuveiro elétrieo, responsável por 
substancial aumento do consumo no horário de pico, 
impõe-se especialmente em um país tropical como o 
nosso. É necessário ainda um trabalho de comuni
cação e de conscientização da população, paralela
mente às medidas que vierem a ser adotadas. 

. . Sr. Presidente, essa série de ações, incluindo 
ainda a melhoria de interligação dos sistemas elétri
cos, de norte a sul do País, devem ser concebidas e 
pianejadàs globalmente pelos órgãos responsáveis 
do Executivo Feaeral. A diversificação de fontes de 
energia e a racionalização do consumo são, sem dú-
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\lida, imprescindíveis. Disparatado, entretanto, 5eria 
abrir mão de nosso potencial de energia hidrelétrica. 
Sabemos que são abundantes os recursos hídricos 
no Brasil, com renovação permanenta e natural. O 
fato mais grave é que vá,rias OQr;tS de usinas hidrelé
tricas, como as importantes Xingó e Tucuruf, perma· 
necem sem conclusão, encontrando-se interrompi
das ou progredindo muito lentamente. É inadmissí
vel que se trate com simultânea irresponsabilidade o 
dinheiro público e um se to r tão crucial como o ener
gético. 

Já não cabe agora ao Governo arcar com a 
parte mais substancial dos investimentos necessá
rios para ampliar u nosso sistema de energia elétri
ca. A iniciativa privada terá um papel sem dúvida 
fundamental na reestruturação do setor. O que não 
pode ser aceito é a omissão do Governo diante da 

- questão. Compete a ele propor de que modo e em que 
medida.se conjugarão as ações da iniciativa privada 
e do setor público para reerguer a um patamar ade
quado a geração e dis:riliuição de energia elétt:ica. 

Isso implica, certamente, a necessidade de de
finição de uma politica clara para o setor; com o es
tabelecimento de regras estáveis no que se refere à 
participação do capital privado. O Plano Decenal da 
Eletrobrás prevê que o Pais invista R$32 bilhões em 
energia_ elétrica até o ano 2000, quantia estimada 
como necessária para se evitar a crise no fomeói
mento. Esses recursos existem, mas certamente 
não cairão do céu. É necessário que o Governo defi
na claramente as metas e tome iniciativas para a 
mobilização dos recursos, pois a sua responsabilida
de quanto ao setor energético não será transferida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. 'PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. (Pausa.) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 

Fernandes. (Pausa.) 
Concedo a· palavra ao nobre Senador Sebas

tião Rocha. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Miranda. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher

me Palmeira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ai

cântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, quero 
apenas fazer um comentário sobre matéria que saiu 
na Imprensa referente à avaliaçã~ ·, Ministério da 

Educação em relação à qualidade do ensino de se
gundo grau no Brasil, tanto de escolas públicas 
quanto de particulares. A conclusão trouxe alguns 
dados importantes e foi obtida a partir de uma pes
quisa realizada sob o patrocínio do Ministério da 
Educação. 

A Dr' Maria Helena Guimarães Castro, do Mi
nistério da Educação, diz - em entrevista publicada 
no Jornal da Tarde de ontem: ·o ensino secundário 
está uma tragédia". Manchete: "Alunos brasileiros 
reprovados pelo MEC". 

O resultado da avaliação dos alunos de primei
ro e segundo grau mostra pouco aproveitamento em 
Português e Matemática. Segundo a pesquisa do 
MEC, os alunos concluem o segundo grau sem sa
ber escrever um bilhete. Quer dizer, há dificuldade 
çfe apreensão, de coordenação, de expor uma idéia 
por escrito. · 

O Sr. Jefferson Péres- Trata-se do analfabeto 
funcional! 1 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA • Exatamente, 
analfabeto funcional - socorre-me o Senador Jeffer
son Péres, com uma definição precisa. 

Quais foram o.s pontos levados em considera
ção nessa avaliação? 

Até 150 pontos 
Português: têm compreensão apenas 

mera! do texto, com leitura fragmentada. 
Matemática: identificam grandezas, tra

balham com !rações e conhecem unidade 
·de medida. 

De 151 a 225 pontos 
Português: lidam com leituras práticas, 

como telegramas, mas a interpretação fica 
restrita a informações contidas no texto. 

Matemática: têm conhecimento conso
lidado das quatro operações e interpretam 
gráficos de barra. 

De 226 a 300 pontos 
Português: sintetizam a idéia principal, 

relacionam informações com vivência pes
soal e compreendem o texto. 

Matemática: resolvem equações de 1° 
grau e aplicam propriedade de progressão 
aritmética. 

De 301 a 375 pontos 
Português: localizam a seqüência lógi

ca do texto, estabelecendo relação de causa 
e efeito. 

Matemática: dominam conceitos relati
vos à equação do 2° grau e trabalham com 
funções simples. 
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o· jÓmai publica támbém um ranking dos ESta
dos. Parabéns ao Distrito Federal, que está em pri
meiro lugar, de acordo com o percentual de acerto 
das questões, 51 ,8%; Minas Gerais, com 49,4%; Rio 
Gránde do Sul, com 48,2%; São Paulo e Paraná, 
com 47,8o/o; Santa Catarina, com 4To/o; Goiás, com 
46,7% e assim ·se segue até o último: Maranhão, 
com 38% de acertos. 

É interessante examinarmos o fato de que 
essa avaliação foi aplicada nas escolas públicas e 
nas particulares. 

Desempenho das escolas: 

Avaliação da s• série do 1° Grau das 
redes pública e particular, numa escala de 
150 a 375 pontos. 

Na rede federal, o teste foi realizado em 1 O Es-
-· lados. Matemática, 314 pontos; Português, 290 pon

tos. Na rede particular: 291 pontos para Matemática, 
e Português, 277. Rede estadual: 241 pontos para 
Matemática e 248 para o Português. Rede munici
pal: 246 para Matemática e 242 para o Português. 

Há um outro ponto importante: nem sempre a 
escola particular é melhor do que a pública. ~xistem 
boas escolas particulares, porque podem pagar me
lhor os professores, o ambiente educacional é me
lhor do que o da escola pública, mas não é totalmen
te verdàdeiro que a escola particular seja sempre 
melhor. Esse fato é demonstrado com clareza na 
avaliação do Ministério. Portanto, não podemos des
crer da escola pública. 

Essa avaliação é muito importante, na medida 
em que nos âá o conhecimento da dimensão da ca
tástrofe que é o ensin-o de 1 ° e 2° Grau no Brasil. 
Quem, como eu, teve o privilégio de ser aluno da es
cola pública pode atestar, com toda a segurança, 
que ela é um elemento inclusive de coesão saciei!. 
Ali estão presentes, muitas vezes, alunos de diver
sos Estados, de diversas categorias econômicas, de 
diversas condições sociais; conseqüentemente, tra
ta-se de um ponto de socialização, de melhor conví
vio entre alunos que provêm de diferentes pontos, 
seja no que se refere ao aspecto econômico, social, 
religioso e outros. 

Foi importante para mim ter cursado a escola 
pública, porque cedo tive a percepção da realidade 
da vida no Brasil, das suas desigualdades. Lembro
me, por exemplo, do último ano do antigo Científico, 
que cursei à noite no Liceu do Ceará. Eu era o que 
se poderia chamar de aluno profissional, porque vi
via tão-Somente para estudar. Convivi com pessoas 
que saíam diretamente do balcão de lojas, de repar
tições públicas e de corporações militares, às vezes 

·sem jantar, para assistirem às aulas, à noite. Na de
monstração de um esforço muito grande, prooura
vam, com seus próprios méritos, o caminho da infor
mação, do aprendizado e da ascensão social. Mui
tos deles se formaram, são hoje grandes profissio
nais das diferentes áreas do conhecimento humano. 

Faço esse registro para, mais uma vez, chamar 
a atenção - trata-se de uma repetição até mon9tona 
de outros pronunciamentos - para a necessidade de se 
investir em edtJcação. Felizmente no Brasil estão em 
eurso vários projetas, principalmente nos Municípios e 
aqui, no Distrito F9Peral. Devo registrar a iniciativa da 
concessão da bolsa-escola por parte do Governo do 
Distrito Federal, por intermédio do qual se vincula o de
sembolso de uma determinada importância à tamfiia 
do aluno matriculado nas escqli'S públicas .. : 

Além de medidas como essa, estamos avan
çando na aprovação de a~erações conStitucionais 
que dizem respeito a esse tema. Como bE)m disse o 
nobre Senador Jefferson Péres, o Ministro Paulo Re
nato tem sido um homem altamente. preocupado 
com isso, inclusive tem lev;tdo várias propostàs ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, das quais al
gumas têm o apoio. do Congresso Nacional, que já as 
transformou em propostas de emendas. constitucio
nais. Estamos na fase de aprovar a regulamentação 

. dessas ~erações constitucic;mais, bem como de uma 
nova Lei de Diretrizes e Bases e de um novo sistema 
de financiamento da ectucáÇãO. ·Tudo issO ·alimenta a 
nossa esperança em que esse Governo e os que a ele 
sucederem possam perseverar no caminho do investi
mento na educação, única forma de aparelhar as pes
soas para que elas encontrem. na sociedade. seu local 
para viver com dignidade e cidadania. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João França. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias)- Em sessão 

anterior foi lido o Requerimento n• 1 .093, de 1996, 
do Senador Hugo Napoleão e outros senhores Se-
11adores, solicitando, nos termos do art. 76, § 1°, alí
nea a, do Regimento Interno, a prorrogação até o 
dia 30 de junho de ·1997, do prazo concedido à Co
missão Especial criada através do Requerimento n° 
470, de 1995, destinada a analisar a Programação 
de Rádio e lV no País. 

Em votação o Requerimento n° 1.093, de 1996. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficaprorrogado até 30 de junho de 1997 o pra-

zo da referida Comissão. . .... 
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O SR. PRESIDENTE (Lêv"'y ÕiaS'J. _ -.O Senhor Presidente da República enviou .ao 
Congresso Nae~onal a Medida Prov1sóna n~ 1.463-7, adotada em 22 de novembro de 
1996 e putllicac!a no dia 23 do mesmo mês e ano. que "dispóe sobre o reajuste do 
saJârio mln1mo e dos beneficias da Previdência Social. altera aliQuo1as de contribuiyào 
para a Segundada Social e instrtui contnbuição para os servidores 1nativos da União•. 

De acordo com as ~ndicaçóes das lideranças, e nos termos dos§§ 49 e s~ do art._ 
29 da Resolução n~ 1/89·CN. l1ca asstm constitulda a Comissão Mista incumbida de 
em1tif parecer sobre a mate ria: 

Senadorea 

Titulares 
E!M!l§ 
Jâder Barbalho 
Nabor Júnior 
E.EJ. 
Frai'!Celino Pereira 
Waldeck Ome!as 

= Geraldo Melo 
!:>!! 

Adc:~mir Andradc:~ 

!fi 
Roberto Freire 

Titulares 
Bloco fPB.JETB) 

Josã canos Aleluia 
João Mellão Neto 
Blocp fPMQB/PSDtpSLJPSCl 
Sandra Mabel 
S!oeg WPB!pll 
Valdomtro Meger 

= Netson Otoch 
PT 
Si'ndra Starling 
eQI 
Matheus Sclunidt 

Suplentes 

t .Geraon Camata 
2.Carlos Bc:~Uims 

1 .José Bianco 
2.0dacir Soares 

1.Lúdio Coelho 

1 .Antônio C8rl0ll Vala dares 

1. 

1.VitmarAocha 
2.Saulo Ot.ieiro:z: 

1.Aibérico Filho ... 

1 .Ari Magalhães 

1.1ldemar Kussler 

l.NIImário Miranda 

!.Silvio Abreu 

De acordo com a Aesolução·n~ 1, de 19"89-CN. fica estabelecido o seguinte 
calendárkl o~_;a a tramitação da matéria: 

Dia 27·11·96 
Dia 25·11·96 
Até 26·1 1·96 

Até 07·12·96 
Até 22·12-96 

• designação da Comissão Mista. 
- instalação da Comissão Mista 
• prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o pai'&CEir sobre a 
admissibilidade 
• prazo final da Comissão Mista 
• prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE -iLe~y Óias) - O 5entlor_ Presidente da RepUblica 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nR 1.464-15, ad.otac!a em 22 de 
novembro de 1996 _Q._ publi::acla no dia 23 do mesmo mês e ano, que •acrescenta 
paranr=>1~ .~ ... ot. 75 ~a Let n~ 4.728, de 14 de julho de 1965'. 

De &co•jo com as 1ndicaç6es das lideranças. e nos termos dos§§ 4~ e 5~ do an. 
~ da Aeso!U' ào ~ 1189-CN, ftea asstm constituída a Comissão M'tsla mcumbida de 
emllir parecer sobre a matãria:: 

Senadores 

Titulares 
eM!l§ 
.J~ ;,.., b<orbalho 
Nabo r Júriii:lr 
m 
João Rocha 
Hugo Napoleão 

= eeni varas 
~ 

Epitáclo Cafeteira 
m 
RomeuTum.a 

Titulares 
Bloco rpFI iPIBl 
Aégis de Oliveira 
Paulo Bauer 
Bloco fPMQBJPSD/!='SlJPSCl 
Geddel Vteira L1ma 

Suplentes 

1.Genon Camata 
2.CarlO$ -Be"ZI!Ine 

1.Qdacir Soares 
2.Jonas Pinhetro 

1.Jefferson Peres 

l.Lucidío Portella 

1. 

Suplentc:~s 

.1 .José Carlos Coutinho 
2.Ciáudio Cajado 

t ,MaJC Aoset1mãlln 

Bloco fPPB!pl l 
lbmhim Abi-Ackel 

= Jovair Arantes 
~ 
Sérgio Guerra 
~ 
Aldo Rebelo 

1.Jarbas Lima 

1 .ZUiaià Cobra 

1 .João Colaço 

1.5érgio Miranda 

De acordo com a Resolução. n9 1, de 1969-CN, fíca estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matEma: 

Dia 27-11-96 
Dia 28-11-96 
Até 28-1,·96 

Até 07-12-96 .,, 22:-12-96 

-designação da Comissão Mista 
-instalação da Comissão Mista 
• praza para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o pamcer sobre · a 
admisslbilidadê 
-prazo final da Comissão Mista 
- pr.u;o no Congresso Nac:iQnal 

.. . 

O SR. PRESIDENTE (leVy Dias) O Senhor Presidente da República enviou 
ao Congresso Nacional a Medida Provisória n~ 1A654, adotada em 22 de novembro de 
1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano. que •acrescenta § s~ ao ar1. 4g da Lei 
nQ 8.B84, de 11 de junho de 1994, e dá outras províc!êndas". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos tennos dos§§ 41! e 5~ do ar1. 
2; da Resolução n~ 1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista JJ1cupal:l_1da de 
emitir paracer sobre a matària: f a . ' ~~ 

Trtularea 
E.Mil!l 
Jid8r' Bartlalho 
Nabor JUnlor 
E.EJ. 
Freitas Neto 
Vilson KleinUbing 
EôW 
Bani Veras 
.EQ! 

Júnla Marise 
PT • 
Eduardo Suplicy 

OoputadOll 

TJtu"""• 
B!OCSJIPF!JPTB) 
Magno Bacelar 
José Carlos Aleluia 
BI!?C9 (pMDBIP-SDIP§ttpSCl 
De Velasco 
BlQCO lpPBJPU 
Eralóo Trindade 
1'§00 
José Thomaz NOnó 
!fi 
Sérgio Arouca. 
PV 
Fernando Gabeira 

Suplantes 

1,Garaon Camillta 
2.Carlos Bezerra 

1 .Hu9o Napolaão 
2.Júlio campos 

1.car1os Wilson 

1 .Sebastião Rocha 

-- 1 .Lauro Campos 

SUplentes 

1.Aogério Silva 
2.5ameyFilho 

t.Udson Bandeira 

1.Agnaldo Timóteo

' 1 .Nãlson Otoeh 

1.Augu.ato Carvalho 

1. 

09' acordo com a Resolução n~ 1. de- 19S9·CN, fica estabelecido o segu1nte 
calend.áno para a tramitação da mataria:: 

Dia 27-11·96 
Dia 28·1~·'96 
Até 26·1 1-'96 

Até 07·12·'96 
Atê 22-12·96 

- designação da Comissão Mista 
-instalação da'Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emttir o parocer sobre 
admissibilidade 
• prazo tinal da Comissão Mista 
- prazo no COn!iJreSSC? Nacional 

O SR. PRESIDENTE -<l~~Õiasl - O-Senhor Presidente da República 
envtou ao Congresso Nac:tonal a Medida Provisória n2 1.466-7, adotada. em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 de mesmo mês e ano, QUe •auton:z:a o Poder 
Executivo a abrir ao Qrçamemo Fiscal da União. em favor de Encargos Finari:etros da 
União- Recursos sob Sullervisão do Ministério da Fazenda. crédito extraordinãno ate o 
limite de RS S.OOO.OQO.OOO.OO, para os fins QUe aspectfica". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos dos§§ 4~ e s~ do an. 
2\' da Resolução n~ 1189-CN. fica as,s.tm eonsutu1da a Comissão M1sta mcumbtda de 
emllir parecer sobre a mataria: 

SG~adores 

TitUlares 
PMDB 
Jáder Batbalho 

Suple~tes 

1.Gorson Camata 
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Nabor . .Jünlor 
ffi. 
Edison Lobão 
Francelina Pereira 

= Lúdio Coelho 
em 

2:.Carlos Bezerra 

1.Joel de Hollanda 
2.Hugo Napoleão 

Valmlr Campelo 

l.José lgniicio Ferreira 

1.Emillll Fernandes -Ademir Andr.~~de 

Deputados 

Titulares 
B!oço <PFVP!Bl 
Lima Netto 
Saulo Queiroz 
Bloço fPMOB/PSOIPSUf'SCl 
AntOnio do Val1a 
Blo;o fPPBIPL\ 
Roberto Balestra 

Eôl1l! 
Veda Crusius 
EMM 
Basco França 
PT 
Sanc:lrll Starling 

1 .Antônio Carlos Vala dares 

Suplentes 

t.Paulo Cordeiro 
2.Sam_ey Filho 

!.Oscar Goldoni 

-l.Carlos Ainon 

I Zé Gerardo 

'· 
t.Nilmlirio Miranda 

De acordo com a Resolução n~ -:. de 1989-CN, fica estabelectdo o SEISjUil"'te 
calendário para a tramrtaçào da materia: 

Dia 27-11-96 
Dia 28·11-96 
Alé 28-11·96 

Atê 07-12-96 
Até 22·12·96 

• designação da Comissão Mista 
• instalação da ComiSSão Mista 
• pr.uo para receb1mento de emendas e para a 
Comissão Mista em1tir o parecer sobre 
admissibilidade 
• prazo final da Comissão Mista 
• prazo ·no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE · (Le~y Óias) • O Senhor Presidente da RepUblica 
enviou ao Congresso Nacional a Medida ProvisOria n' 1.457-7, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no d1a 23 do mesmo mês e ano, que •autonza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Ascal da União, em lavor do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrána, crédito e)(lraordinârio até o limite de RS 
800.000.000,00, para os fins que especifica·. -

De acordo com as 1ndieaç:ões das lideranças, e nos te~mos dos§§ 4~ e s~ do an. 
2'-1 da Resolução n~ 1/89-CN, fica ass1m constrtulda a Comissão Mista mcurnbida de 
emrtir parecer sobre a matá na: 

Senadores 

Trtulare$ 

= J;í.der Barbalho 
N:~bor JUnior 
ffi, . 
Bernardo Cabral 
Joel de Hollanda 

= Ccuunho Jorge 
EE§ 

Roberto Freire 
eEl 
Epibicio Careteirlll 

D~utados 

Trtul3res. 
Bloco !PFUPI81 
Claud1o Cajado 
Benedito ee Lira 
Bloco !PMDB/PSD/PSUPSC\ 
Elcione Bartlalho 
SIOCO IPPB./PL\ 
lil;ino Cavallazz1 

= ..lova1r Arantes = Mathcus Schmidt = Gonzaga Pa~nota 

Suplente$ 

!.Gerson Camata 
2.Carlos Be:tel'nl 

!.Guilherme Palmeira 
2.JOãORocha 

t.Carlos W11son 

1 .Lucidio Portella 

Suplentes 

1 .Hugo Rodrigues da Ciintia 
2.Adauto Pere1ra 

l.Conltíeio Moura 

"i .Paudemey Avelino 

t.Silvlo Abreu 

t.Serg,o Guerra 

De acorc:o com a Reso1u;ão n9 t. de 1969-CN. l1ca esta!ielec1C:o o segUinte 
calendarro oara· a tramr.açâo da matena: 

Dia 27-os-96 
Dia 26..()8 -96 
Até 28--1,·96 

Até 07-,2·96 
Até 22·,2.·96 

·designação da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de 
Comissão Mista emitir o 
admissibilidade 
-prazo final da Comissão Mista 
-prazo no Congresso Nacional 

emendas e para a 
parecer sobre a 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) • O Senhor Presidente da RepUblica~ 
enviou ao Congresso NaciOnal a Medida Ptovisória ng 1A68--13, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano. que 'dã nova redaç:ão 
ao parágrafo único do an. 12 da Lain~ 8.995, de 24 d& fevereiro de 1995. que autoriza o 
Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de Trens Ulbanos
CBTU. a transferir à Companhia Fluminense de Trens Ulbanos • FLUMlTRENS 
~ecursos para pagamento d_e pesscal". 

041 acordo com as indicações das lideranças. e nos termos dos§§ 4v e 5~ do art. 
~ da Resolução n~ 1189-CN. flca. assim constrtuida a Comissão Mista lncumb1da de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadoret: 

rrtulare• 

= -J.ádGr Barbalho 
Nabor Jünior 
ffi. 
Hugo Napoleão 
Joio Rocha 

= Artur da Távola 
Elll.. 

Romeu Tuma 

DeputadO$ 

Titulares 
BIOÇQ <PFlJPTBl 
Laura Carneiro 
Jose Carlos Vieira 
BIÕCO fPMDBJPSp!PSUPSC\ 
Noel de Oliveira 
Bloco rPPBfPU 
Agnaldo Tlmóteo 

= Alexandre Santos 
~ 
Jandira Feghali 
EE§ 
Sêrgio Arouca 

Suplt~ntes 

1.Genon Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Jonas Pinheiro 
2.Vilson K!einüblng 

1 .Jefferson Peres 

t.Seba111tiào Rocha 

Suplentes 

1 .Rubem Medina 
2.Aro!de de Oliveira 

!.Roberto Paulino 

1.FranCISCO Silva 

1.Paulo Feijó 

1.LindberQ Farias 

1.August:o carvalho 

De acordo com a Resolução nv 1. de 1989-CN. lica estabelecido o seçUinte 
calendáno para a tramnaçâo da maténa: 

Dia 27-11·96 -designação da Comissão Mista 
Dia 28-11-96 - IOStalação c:a Com1ssão Mista ' Atà 28-11-96 prazo para receb1mento " emendas ' Para ' Comissão Mis:a emitir ' parecer sobre 

admissibilidade 
A !é 07-12-96 - prazo linal da Comissão M1sta 

"' 22-12·96 • prazo no Gonçresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE '.l,;y i:i1as"1,. - O Senhor Presidente da RepUblica 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Prov1sóna nR 1.46g..12, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano. que ·autoriza a 
utilização de recursos do Fundo da Mannha Mercante • FMM, em favor da Companhia 
de f.lavegação Lloyd 8ras1!eiro • U.OYDBAAS, e dA owas providências". 

De aC{Irdo com as indicações das lideranças. e nos termos dos §§ 4v e sv do art. 
2'1 da Resolução n~ 1/89-CN, fica ass1m const1tuida a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 
Senadores 

·Titu_lares 

J:MJlll 
Jâder Barbalho 
N11bor JUnior 
lli 
Hugo Naooleào 
Júlio Campos = CoUtinho Jorge 
e!_ 

em 
Vl!llmir Gampelo 

Suplentes 

1.Gerson Camata 
2.Carlos BezeiTa 

1 .Jose Agnpino 
2.0daclr Soares 

1 Geraldo Meto 

1 .José Eduardo Outra 

1.Emilia Femande$ 
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Deputados 

iitulares 
BIQCS! f?Ft!PT8l 
Robeno Pessoa 
Jose Carlos Coutinho 
Bloco f?MPBIPSQ!PSUp$Cl 
António 9rasi! 
Bloco f?PBIPll 
Jorge Wilson 

= Jova1r Arantes 
E!L 
Fernando Gabeira 
!!lill 
Bosco Frl'lnça 

Suplentes 

1.Rubem Medina 
2.José Carlos Aleluia 

- t.MarcãiOTeixeira 

1 .Laprov:ta Vieira 

l.Leõnidas Crístiriõ 

1. 

1. 

De acordo com a Resolução n~ 1, de 19!J9.CN. fica estabelecido o seguinte 
calendllno para a tramitação da matéria: 

O ia 27·11·96 
Dia 25·11·96 
Até 25·11·96 

Até- 07·12·96 
Até 22·12·96 

• dilsignação da Comissão Mista 
• instalação da Comissão Mista 
• prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emit1r parecer sobre 
admissibilidade 
• prazo final da Comissão Mista 
·prazo_ no Congresso Naciõnal 

O SR. PRESIDENTE ~y ~) . b -Senhor Presidente da Repüblica 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisóna n~ 1.47D-,3, adotada em 22. de 
novembro de 1996 e pub~eada no dia 23 do mesmo mês e ano. que "dispõe sobra a 
responsabilidade soüdãria de eontrrJ!adores de institu'1ções submetidas aos regimes de 
c;ue tratam a Lec nq 6.024. de 13 de março de 1974. e o Decreto-lei nq 2.321. de 25 de 
fevere1ro de 1967: so~ro _a zndis~o.mbilidade de _seus bens: sobre a responsabilização 
das empresas de audrtona contabil ou dos auditores contãbets Independentes; sobre 
pnvatizaçâo de instituições curas ações seJam desapropriadas. na lorma do Decreto-lei 
n~ 2.321, de 1987, e dá outras. proVIdências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nçs t~rmos dos§§ 42 a 52 do art. 
2" da Resolução n~ 1189-CN. fica assim constttuida a Comissão Mista incumbida de 
emrtir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 

= J:idcr S:~rbatno 
Nabor Júnior 
ru 
Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

= José Roberto Am;da 
E>§ 

Suplentes 

t.Ger.son Camata 
2.Carlos Bezerra 

!.Freitas Neto 
2.Rõfnero Jucá 

!.Geraldo Melo 

Ademir Andrade 1.Antõnio CariO$ Valadores 
~ 
Roberto Freire 

Titulares 
Bloco (PB..!pJBI 
Manoel Castro 
Rubem Medina 
Bloco !PMQBif'SDIPSVPSCl 
Gonzaga Mota 
Bloco !PP8/PU 
Anivaldo Vale 

= Paulo Mourão 
IT 
S:~ndra Starling 
e!li 
Matheus Schmidt 

1. 

Suplentes 

1.Pau!o Bomhausen 
2.José Ca~os Ale!uia 

1.Edinho aez 
!.Pedro CorrEia 

1. Yeda Crusius 

1.Nllmárlo Miranda 

1.Silvio Abreu 

De acordo com a Resolução n'"' 1. de 1989-CN. fica estabefecidõ o- seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Doa 27·11·96 
D•a 26·11·96 
Até 26·11·96 

Até 07-12-96 
Are 22·12·96 

·designação da Comissão Mista 
• instatãção da Comissão Mista 
· prazo para recebrnento de emendas e para 
Comissão Mista em1t•r parecer • obre 
;u:lmlsSJbilidade 
·prazo final da Comissão MiSta 
·prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (LeVy Dias) • O Senhor Presidenta da RepUblica 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória n'i! 1.471-26. adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que "institui a Taxa de 
Juros de Longo Prazo-TJLP, dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo de 
Participação· PI5-PASEP. do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha 
Mercante, e dã_outras providências•. 

O e acordo com as indicações das liderãnÇaS:e· rios tennos dos§§ 41' e Sg do art. 
~da Resolução n~ 1189-Clif; fica-assim constilufda a Comissão" Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Sen.adon1s 

Titulares 
EMl!l! 
Jãder Barbalho 
Nabor JUnior 
.EEl. 
Francelina Pereira 
RomeroJucoi: 

= Carlos Wilson 
em 

Epltácio Cafeteira 
rn. 
RomeuTuma 

Oaputados 

Titulares 
Bloco fPR.!p!B) 
Adauto Perel'a 
Elraim Morais 

= Jayrne Santana 
ESl 
Raquel Capiberibe 
&ll!l.l! 
Sérgio Miranda 

Suplentes 

1.Gonon Camata 
2,Carlos Bezerra 

,,Hugo Napoleão 
2.Freitas Neto 

1.Geraldo Melo 

1.Luddio Portella 

1. 

Suplentes 

1.Ma!uly Netto 
2.Coraúci Sobrinho 

1 .Pedro Novais 

1 .Arnaldo Faria de Sã 

1.Aécio Neves 

1 .João Colaço 

1 .lrlácio Arruda 

De acordo com a Resolução nR 1, da 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

o;. 27·11·96 - designação ela Comissão Mista 
o" 26-11-96 • instalação da Comissão Mista 

-Até 28·11-96 prazo para recebímenlo de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre • 
admissibilidade 

Até 07-12-96 · priZo final da Comissão Mista 
Até 22·12-96 ·prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (levy Oias} - O Senhor Presidente da. República 
enviou ao C011gresso Nacional a Medida Provisória n'i! 1.472-31, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre os 
quadros de cargos do Grupo-Oireçio e Assessoramento Superiores-DAS daAqvoeac~a
Geral aa Uníã?, do Ministério da Fazenda, e dã outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tartnos dos§§ 4~ e s~ do art. 
211 da Resolução nQ 1189-CN, fica assim constrtuida a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matãria: 

Senadoros 

Títtdares 
EMl!l! 
Jãdttr Barl:lalho 
Nabo r Júnior 
.EEl. ~ 

Francelina Pereira 
Vilson Kleinübing 
esM 
Carlos Wilson 
e.QI 

Júnla Marise 
PT 
Laura Campos 

Deputados 

Titulares 
Bloço rPFUPTBl 
Ney Lopes 

Suplentes 

1 .Gerson CamaUI 
2.Carlos Bezerra 

1.Joe! de Hollanda 
2.Waldeck Ome!as 

1 .Geraldo Melo 

1 .Sebutiio Rocha 

"l.Benedita da Silva 

Sup!entaa 

1.Ant0nio dos Santos 
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Paulo Gouvea 
Bloco IPMQ81PSD!PSUPSÇ) 
Alberto Goldmann 
BlOCO IPPBIPU 
José Rezende 
E!lQl! 
Zutaiê Cobra 
~ 
Sérgio Arouca 
PV 
Fernando Gabeira 

2.Mauro Lopes 

l.Mauri Sérgio 

l.Jarbas lima 

!.Vicente Arruda 

I .AU9U5IO Carvalho 

1. 

pe aco«:lo com a Resolução n~ I, de 1989-CN. fica estabelecido o segurnte 
calendano para a tramitação da matéria: 

Dia 27-1196 • designação da Cor'russão Mista o• 26-11·96 • rnstalaçâo ca Comissão Mista 
Atê 26·11·96 · prazo para recebimento do emendas ' pom a 

Comissão M1sta emrtrr 
admissibilidade 

o parecer sobre a 

Até 07-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Alé 2.2·12-96 • pra:zo no·coogresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Levy Óras) • O Senhor Presidente da República 
envrou ao Congresso Nacional a Medid<~~ Provisória ng 1.473-25, adotada em 22 de 
novemb~ de 1996 e publicada no dia 23 :lo mesmo mé:; e ano, que •dá nova redação 
a d1sposttivos da Lei n; 8.742, de 7 d& dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

.._ organ1zação da Ass1stàneia Social, e dâ outras provid~UlS·. 

De acorde cQITI as indieaçDes das lideranças, e nos tenncs dos§§ 4~ e s~ do art. 
2; da Resolução n~ 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão MISta incumbida de 
emitir parieer sobre a matéria: 

Senadores 

Trtulares 
2M2!! 
Jâdcr Barbalho 
Nabor Júnior 
!'.Eb 
Cdacil" Soares 
Jonas Pinheiro = . 
Artur da Távola 
eil! 

e.>i1 
\'almlr Campefo 

Ademir Andrade 

Deputados 

Trt:ulares 
Bloco fPR.JPTBl 
Célia Mendes 
Osrmrlima 
Bloco fPMDBfPSQi'f'S:t/PSCl 
Pedro Yves 
Bloco fJ:'PB!pU -
Arnaldo Fana de Sã 

= F;itima Pelaes 
E1lli 
Bosco Frt~nça 
er 
Sand1111 Starling 

Suplentes 

1. Ger:rson camata 
2.CaMos Bezerra 

l.Joel de Hollanda 
2.Vilson Kleinübing 

\.Carlos Wilson 

1.Emilia Fernandes 

!.Antônio Cl'$rlos Valadares 

Suplentes 

t.Jairo Azi 
2.lberê Ferreira 

!.Saraiva Felipe 

t.Valdenor Guedes 

t .Flávio Ams 

1. 

t.Nilnui.rio Miranda 

De acordo com a Resolução n~ 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendá~ para a tramitação da mat6ria: 

Dia 27-1196 
Dia 28-11·96 
Até 28·11·96 

Até 07·12·96 
Até 22·12-96 

·designação da Comissão Mista 
• instalação da Comissão Mista 
• pra::o pa:a recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer so_bre 
admissibilidade 

: • prazo finai da Comissão Mista 
• prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O Senhor Presidente da República 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória n 2 1A75-21, adotada em 22 de 
novembro de 1995 e ;iubiieada no dia 23 _do mesmo mês e ano. que •altera as Leis n 11s 
8.019, de 11 de abril de 1990. e 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos§§ 42 e s~ d_o art. 
~ da Resolução nQ 1/89.CN, fica assim constltuida a Comissão MiSta 1ncumbida de 
emt11r parecer sobre a maténa: 

Senadon:~s 

'frt:ulares 

= Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 
fi. 
Jonas Pinh~ro 
Joel de Hol!anda 
E!lQl! 
Jetferson Peres 

E>!. 
Romeu Tuma 

E.!li 
JUniaMariM 

Deputados 

Titulares 
Bloco fPFt.JP!Bl 
César Bandeira 
Ursicino Queiroz 
Bloço (pi.AOB!?SD/PSUF'SÇ} 
Udia Quinan 
Bloco fPPB/Pl \ 
José Unhares 
~ 
Sebastião Madeira 
EÇ_s)J!Jl. 
Jandira Feghali 
!fi 
S~loArouca 

Suplentes 

l.Gerson camata 
2.cartoa Bezerra 

1.José Bianco 
2.Josã Alves 

1 .Carlos Wilson 

1. 

1.Sebastlio Rocha 

Suplentes 

1 .Ant6nio Geraldo 
2.Augusto Viveiros 

1.Saraiva Fellpe 

1.Ama1do Faria de Sá 

1.Máreia Marinho 

t.Agnelo Queiroz 

1.Auguato Carvalho 

De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989·CN, fica estabelecido o segulflte 
calendãno para a tramitação da matéria: 

Dia 27·1196 • designação da Comíssão Mista 
Dia 28·11·96 • instalação da Com1ssão M1sta 
Até 26-11·96 • prazo para recebimento do emendas e para a 

Comissão MISta emitir o pa.ace< sobre 
admissibilidade 

Até 07-12·96 • prazo final da Comissão Mista .,. 22·12·96 • prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE ' (Levy Dias) • O Senhor Presidente da Repúb~a 
enviou ao Congresso Nacional a Medida ProVISOria n11 1.476-17, adotada em 22 d& 
novembro de 1996 e pt~blicada no dia 23 do mesmo mês e ano. que "di~ sobre 
medidas reguladoras do abas1ecimento do mercado Interno de produtos do setor 
sucroalcooleiro•. 

_ _ De acordo com as ll'ldicaçOes das llderanças. e nos termO'õõ dos f§ 4 11 e s~ do art. 
29 da Resolução n~ 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobro a matéria: 

Titulares 

= Jãder BarbaJho 
tiabor Júnior 
ff!. 
Vilson Kleinübii'lg 
Jonas Pinheiro 

= Geraldo Melo 
E! 

José Eduardo Outra 
Em 
Valmir Campolo 

Deputados 

Titulares 
Btocro IPFVPTSl 
José Múcio Monteiro 
Benedito de Lira 
Bloco JPMDBIPSQIPSUfSÇ) 
Antônio do Valle 
Bloco IF'F'B/Pl) 
Ari Magalhães 
E>Ql! . 
Fernando T erres 
~ 
Fernando Gabclira 

Suplentes 

1.Geraon Camata 
2.Cm'los Bezemr 

1.Hugo Napoleão 
2.Jo<io Rocha 

1.Teotonio Vilela Filho 

1.Marina Silva 

1 .Emllia Fernandes 

Suplentes 

t.Maluly Netto 
2..0svaldo Coelho 

1.0..1so $perafico 

1.Roberto Balestra 

l.Luiz Piauhylino 
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E!lli 
60ICO França 1. 

De acordo com a Resolução n; 1. de 1999-CN, lica estabelecido o seçuinte 
calerldá.rio para a tramrtação da mataria: 

Ola 
Dia 
Até 

27·1196 
29·11·96 
28·11·96 

07·12·96 
22·12·96 

• designação da Com1ssâo Mista 
• instalação da Com1ssào Mista 
• prazo para reeab•mento de ·emendas e para a 
Comissão Mista em1t1r o parecer sobre a 
admissibilidade 
• prazo final da Comissáo Mista 
• prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE {levy Dias) . O Senhor Presidente da República 
env1cu ao Congresso NaCionara·Med•da Prov1sóna n~ 1.477·30. ;~dotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do me:Smo mês e ano, que "dispõe sobre o 
valor total anual das mensalidades escolares e dà oulras prov•dênc:ias·. 

De acordo com as tnd•ea.çõ&s das lideranças, e nos teiTI"lOS dos§§ 4Q e s~ do art. 
2~ da Resolução n~ t/99·CN. f1ca ass1m eonstlluida a Comissão M1sta n"fcumbld.a de 
emrtir parecer sÕbre a maténa:: 

Senadores 

Titulare~ 

~ 
Jãder Barbalho 
N11bor Júnior 
lli 
Guilherme Palmelfa 
Júlio Campos 
~ 
Cout•nho Jorge 
Eâl! 

Suplentes 

t .Geraon Camat.a 
2.C.arlos BentrTill 

1 .João Rocha 
2.Romero Jucá 

t.An~r da Távola 

Ademir Andrade t.An1ónio Carlos Valadare• 
~ 
Roberto Freire 

D~dos 

Titulares 
Bloco IPFUfTBI 
Paes Land•m _ 
Roberto Jefferson 
Srçço rPMOBIPSD/P"SVPSC\ 
lvandro Cunha L1ma 
Bloco fP .. B/PLl 
Fausto Mar1ei1o 
~ 
Ubiratan Aguiar 
E! 
Sandra St.arling 

= Matheus Schmldt 

1. 

Suplentes 

1.8ellnho Rosado 
2.Marilu Guimarães 

LMarisa Serrano 

1 .A.dhemarde Barros Filho 

1.0smãnio Pereira 

1 .Silvio Abreu 

De acordo com a Resoiução nQ 1, de 1989·CN, fica estabelecido c seguinte 
ealendàno para a traf!Jrtaç.ào da maténa: 

Dia 27·1196-
0ia 28·1 1·96 
Até 28·11·96 

Até 07·12·96 
Até 22·12·96 

• designação da Comiss~o Mista 
• instalação da Ccm•ssão Mista 
• prazo para recebímento de emendas e para 
Comissão Mista em1tir o par&cer sobre 
admissibilidade 
• prazo final da Comissão Mista 
· prazo no Conçresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE- (l:.ev'y Dia;)· • O Senhor Presidente da Aepúbli· 
enviou ao Conçresso Nac•onal a Medida Provisóna n' 1.478-18, adotada em 22 ~e 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que 'dá nova redaç:ao 
aos arts. 9Q da lei nQ 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2~ da Lei n~ B.S44. de 20 de 
taneiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tet;no_s do~ §§ 4' e s~ ~o art. 
2" da Resoluyão nQ 1/89·CN, fica assim eonstitulda a Com1ssao M1sta 1ncumb1da de 
emit•r parecer sobre a matéria: 

T'rtulare1 
fMQl! 
Jãde~r Barbalho 
Nabor JUnior 
E!. 
Júlio Campos 
Edison Lobão 

Suple~ntea 

t.Ger&Cin cAm8ta --
2.Carloa BeziHTll 

1 .Hugo Napoleão 
2.Waldeek Cm elas 

= José lgnáciO Ferre1ra 1.Jetferson Peres 
a'.l! 

Epitácio Cafeteira 1.LuCídl0 Po11ella 
E>!, 
Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares 
Bloco IPFUPTBl 
Manoel Castro 
Átila Lins 
Btoço IPMDB/PSO/PSUPSCl 
Lidia Ouirlan 

~ 
Raquel Capiberibe 
!'l<..d2J! 
Agnelo aue1roz 

1. 

Suplentes 

l.António Uenc 
2.Rober1o Pess0.1 

1.8cione Barbalho 

1 .Benedito Guimarães 

1.0anilo de.Castro 

t.João Colaço 

1.Aido Rebelo 

De acordo com a Resoluç:ão n2 1, de 1989-CN, fica estabelecido o. segu•nte 
catendario para a tram1tação da matéria: 

Dia 27·11·96 • designação da Comissão M1sta 
Dia 29·11·~ • onstalat;:ão da· Comissão Mista 
Até 29·11-96 prazo parn recebimento ,, emendas ' para • 

Comissão Mista eml1ir ' pateca r sobre 
admissibilidade 

Atê 07·12·96 • pra:zo final da Comissào Mista 
Até 22-12-96 ·prazo no· congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE · Levy D•.asl • O Senhor Pres!dente da República 
enviou ao Congresso Nac~ona! a Medida Provisória n' 1.479-22, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e pul:lheada no dia 23 do mesmo mês e ano, que •dispõe sobre o 
pagamento dos seMdo:-es ciVis e militares do Poder Executivo Federal. i~c~sive suas 
autarqUias e tundaç6es, bem como dos empregados das empresas publ1cas e óas 
sociedades de econom1a m•sta. e dá outras providências". 

De ecoreo com as Indicações das lideranças. e nos termos dos§§ 4w e 52 do art. 
22 da Resolução n~ 1/99-CN. fica ass.m constituída a Comissão Mista mcumb1da de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares Suplentn 
~ 
Jádt~r Barblllho t.Gerson camata 
Nabor Júnior 2.Carlo1 Bezt~rra 
Efb_. 
Odacir Soàres 1.Vi!son KleinUbing 
Josê Alves 2.Hugo Napoleão 

= Josê lgnácio Ferreira 1.Lúcio Alcântara 

= Jt:ínia Marise 1.$ebastlão Rocha 
PT 
Lãuro Campos 1.J~ Eduardo Outra 

Deputado a 

Trtulartla Suplentes 
Bloco lffl..t'P"@\ 
Arq__lde da Olilleira 1..Aoberio Pessoa 
Costa Ferreira 2.Jonival Lucas 
er!i!Sis:! (PMQ!2Lf:SQIP!ij~~J;i 
José Aldemir 1.Emerson Olavo Pires 
Btoco (PPBJPLI 
Jair Bolsooaro 1 .Do!Ofes Nunes 

= Aclroaldo Streck 1.Eduardo Mascarenhas 
Ell 
Sérgio Arouca 1.Augusto Carvalho 

') ..... ~ fY f!l Fomando Gabeira 1. 

0& acordo com a Resolução 11° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da materi(l: 

Dia 27·11·96 
Dia 28·11·96 
Atê 28·11·96 

• designação da Comissão Mista 
• instalação da Comissão Mista 
• prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer ~bre 
admissibilidade 
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Até 07-12·96 
Até 22·12·96 

• prazo !inal da Comiss.ão Mista 
- prazo no Congre'S$0 Nacional 

O SR. PRESIOENTE . (le-_.y D1as) • O Senhor PreSidente da Aepiiblica 
env1ou ao Congresso Nacional a Med'u;a Provisória n~ 1.430.24, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que "altera dispositivos 
das Le1s n'~s 8.112, de-1 1 de dezembro de 1990. e 8.911, de 11 de julho de 1994, para 
instituir os Décimos. Incorporados. e dã outras providências'. 

De acordo cem as indicaç5es das lideram;:as, e nos termos dos_§§ 4~ e s~ do art. 
2° da Resolução n? 1189-CN, fica ass1m const1tuida a Corrussão M1sta incumbida de 
em1t1r parecer sobre a matéria: 

Senadores 

TilUiares 
eMil§ 
Jáder Barbalho 
Nabo r Júnior 

E!E1 
José Bianco 
Vilson K!einubing 

= Jefterson Peres 

.Ela 

Suplentes 

__ 1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.José Alves 
2.Francelino Pereira 

1.Lildio Coelho 

V~l_mir C.111mpelo 1.Emilla Fernandes 

5Jl 
Ademir Andrade 

Deputados 

Titulares 
B1ocq !PFVPI8l 
Manoel Castro 
MauriciO Najar 
BlOCO !PMOB/PSQtpSVPSÇ) 
Zalre Rezende 
BIQCO IPPB!Pll 
Adhemar de Barros Filho 

= An!õnio Aureliano 
PMN 
Bosco França 

EI 
Sandra Starling 

1.Anlõnlo Carlos Valadares 

Suple~tes_ 

I .Átila Uns 
2.Augusto Viveiros 

1.Nestor Duarte 

1.Eral:lo Trindade 

l.Adroo.ldo Streck 

'· 
1.Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n~ 1. de 1'389~CN. lica estaOelacido o segu1nte 
calendàrio para a tram1tação da matéria: 

Dia 27·1 1-96 
Dia 28·1 1-96 
Até 28·11-96 

Até 07·12·96 
Até 22·12·96 

• designação da Comissão Mista 
• instalação da Comissão M1sta 
• prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 
• prazo final da Comissão Mista 
- prazo no· Congressc Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Levy 01a:.) • 0 Senhor Presidente da RepUblica 
enviou ao Congresso Nacion"al a Medlda Provisõria ng 1.481-43, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no d1a 23 do mesmo mês e ano, que 'altera a Lei rfl 
8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras provid-ências·. 

De acordo com as indicaç5es das lideranças, a nos termos-dos §§4~ eSQ do art. 
:29 da Resolução n11 1/89-CN. fica assim const!!Uida a Comissão Mista incumbida de 
emrtir parecer sobre a matOria: 

Senadores 

Titulare:~~ 

EMQll 
Jáder Btubalho 
Nabor Júníor 
ff].- - -
João RoeM 
José Agripino 

= Cal'los Wilson 

eE> ' 
Roberto Freire. 

EEll 
Epltácio Cafeteint /, 

Deputados 

Titulares 
9!oco rrFUml 
Josê MUC!O Monteiro 

Suplentes 

i.Ge-non Camata 
2.C8rlos Bezerr.111 

1.Guilhenne Palm-eira 
Uosá Bianco 

1 .Gera!do Me!o 

l. 

1.Lucldio Portella 

Suplontes 

t.OsórioAdriano 

Eliseu Moura 2.Benedito de Lira 
BIQÇo <pMDBrpSQ/PSlJPSCl 
Alberto Goldman t.Gonzaga Mota 

t.Roberto Campos 

1.Rommel Feijó 

1.Sfivlo Abfeu 

Bloco <PPB!Pll 
Fetter Júnior 

_psos 
.luiz. Carlos Hauly = Matheus Sehmidt 
e>!! 
A!e)(llndre Cardoso 1.Aicardo Herác!io 

De acordo com a Resolução nQ 1, da 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calenda-rio para a lramttação da matéria: 

Dia 27-11·96 
Dia 28-11·96 
Até 28·11·96 

Até 07 • 1 2-96 
Ate 22·12-9"6 

·designação da Comissão Mis:a 
·instalação da Comissão Mista 
• pli!Zo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parncer sobre 
admissibilidade 
, prazo final da Comissão Mista 
• prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O Senhor Presidente da AepUbUca 
enviou ao Congresso Nacional a Maoida Provisória nQ 1.482-30, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobro _as 
alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor pUblico avi! 
alivl;) dos Poderes da União, das_ autarQuias e das fundaçCes pUblicas. e dá outras 
providt!ncias'. 

De acordo com as 1ndii:3ÇÕes das lideranças. e nos tennos dos§§ 4g e 5" do art. 
2" da Resolução n; 1/89-CN, fica ass1m constitulda a Comissão Mista Incumbida de 
emrtir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Tflulares Suplentes 
EMQl! 
Jádor Barbalho 1.GMSOn Camata 
Nabor Jünior 2.Carlos Bezerra 
m 
José Bianco 1.Franc:elino Pereira 
Freitas Netto 

= 
2.Hugo Napoleão 

Artur dil Távola t.JeHarson Peres 
~ 

RomeuTuma '· = JUnill Marise t.S.butião Rocha ,.~ 
t' 

Deputados 

Titulares Suplentes 
_ Bloco IPR...!piB) 

Jalro Cameiro 1.Laura Cama iro 
Marilu Guimarães 2.Mooro lope_s 
a~ (PMQ~PSQLES!.iPSQl 
Saraiva Felipe 1.Aemi Trinta 
Bloco 1PE8/PL> 
Nilton Baiano 1.Jair Bolsonaro = Pimental Gomes 1 .Jorge AndeiS 
~ 
Jandlra Feghali 
E> 

t.Asnelo Queiroz 

Sérgio Arouca t.Augusto Carvalho 

Da acordo com a Resolução n~ 1, de 1989-CN. fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 
Dia 
Alé 

Alã 
Alé 

27-11·'36 
28·11·96 
28·11·96 

07·12-96 
22·12·96 

·designação da.Comissão Mista 
·instalação da ComiSsão Mista 
• prazo para recebime!Jto de 
Comissão Mista errntir o 
admissJbHidade 
·prazo _final da Comissão Mista 
~-prazo_ no Congresso Nacional 

emendas a para a 
parecer sobre 

O SR. PRESIDENTE ~ (i:ãV)rõ:asÍ • O Senhor Presld&nte da RapúbUca 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nt 1.512-4, adotada em 22 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 23 do mesmo màs e ano, que "dá nova red~ç~o 
ao art 2~ da Let ng 9.138, da 29 de novembro de 1995, que disp5e sobre o cred1l0 
rural". 

Da acortlo com as indicações das lideranças. e nos tec:mo_• d~ §§ 4Q e Si ~o art. 
~ da Resolução nQ 1/89-CN, fica assim constrtuída a Com1ssao M1sta mcumb1da de 
emitir parecer sobre a matãna: 
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Senadores 

TitUlares 
Wll! 
JádcrBarbalho 
Nabo r Júnior 
EB. 
Jonas Pinheiro 
Joel de Horlanda 

= L!Jdlo Coalho 
em! 

Suplentes 

t,Gerson camata 
Z.Carlos Bezerra 

l.Júlio Campos 
2.Freitas Neto 

t.Geraldo Melo 

Ademir Andrade 1.Antõnlo Carlos Valadarn 

~ 
Roberto Freire 

Deputados 

rrtutarn 
Bloco !PFUpiBl 
Hugo Aodrigoes da Cunha 
José Aocila 
BIOCQ IPMDB!pSDIPSUFiSCl 
Siias Brasileiro 
Blgçq IPPB/PL> 
Mário Cavallau:i 
~ ' 

- Ayrton Xerez 
EI 
Sandra Starllng 

= Matheús Schmldt 

\. 

Suplentes 

l.Adauto Pereira 
_--~·Jaime Femandes 

t.Oscar G_otaonr 

l.Cleonãndc Fonseca 

1.Antõnio Aureliano 

1 .NIImirio Miranda 

l.Silvlo Abreu 

De acordo com a Rasolução nQ 1. de t989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calandâtio para a lramttação da matelia: 

Dia 27-11-96 
Dia 28-11·96 
Até 28·11·96 

Até 07·12·96 
Atá 22·12·g6 

·designação da ComissãO Mista 
·instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas: e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 
• prn.Zo final da Comissão Mista 
·prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE 'cl.êV)roíaSl ·O SenhOr Presidenle da República 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nt 1.520-2. adotada em 22 de 
novembro de 1996 e put:lllcaóa no dia 23 do m_esrTiO mês e ano, qu9 "dispõe :wbre a 
nevação de dívidas e responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais • FCVS: altera o Decreto-lei no 2.406. de 5 de jane1ro de 19B6. e as Leis n~s 
8.004, S. 100, e 6.692. de 14 de março de 1990. 5 de dezembro de 1990. e 26 de julho 
de 1W3, respectivamente: e Cá -outras proviCãncias". 

De acordo com as indicações das ~deranças, e nos tem'los dos§§ 4~ e 5° do an. 
2t da Resolução n'i 1/89-CN, li.ca ass1m constnuida a Comissão Mista Incumbida de 
emitir parecer sobri! a matéria: 

Senadores 

T"rtulares 
eMQ!l 
Jáder Barbrdho 
Nabo r Júnior 
EEl. 
Freitas Neto 
Waldeck Omelas 

= Cartos Wilson 
ffil 

Epitâcio Cafeteira 
1'§!. 
RomeuTuma 

Deputados 

rrtulares 
Bloço fPFVPTBl 
César 8ande1ra 
Aroldo Cedraz 
Bloco !PMD9/PSQ/?Sl.JPSÇ) 
Saraiva Fe\ipe 
Slgeo IPPB/f'Ll 
Plisco Viana 

= Ayrton Xerez 

Suplentes 

1.Gei--aon Camata 
2.Cartos 6e<~:erra 

'!.Romero Jucâ 
2.José Bianco 

1 .Bani Varas 

t.Lucidio Portella 

\. 

Suplentes 

!.Benedito de Lira 
2.Rogério Silva 

1 .André Puccinelli 

, .Odelmo Léão-

, .Nelson Marchez:an 

~ 
Pedrt~ Vala dares t.Ubaldino Júnior 
~ 
Agna!o Queiroz t .Aido Arantas 

0& acordo com a Resolução na t, de 1989-CN, fica estabel&cido o Seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 27-11·96 • designação da Comissão Mista 
Dia 28-11-96 • instalação da ComiSSão Mista .,. 28·11·96 •= para recebimento do emendas; • para a 

Comissão Mista emrtir o '""""' sobre a 
admissibilidade 

Alé 07·1-2·96 • prazo final da Comissão Mi~a 
Atê 22·12-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE · {[e"vy bias) • O Senhor Presidente da República 
enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nR 1.530. adotada em 20 de 
novembro de 1996 e publicada no dia 21 do mesmo mês e ano, que ~institui o 
Progrnma de Desligamento Voluntário de servíclores civis do Poder Exocutivo Federal e 
dá._ outras providéllcias'. 

O~ acordo com as indicações elas lideranças, e nos termos dos§$ 4' e 5° do art. 
2; da Resolução n; 1189-CN, lica ass1m constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

TitUlares 
Wll! 
Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 
EB. 
Francisco Escórcio 
Freitas Neto 

= José Rober1o Am.:da 
EI 

Jose Eduardo Outra 
E!l! .. . 
Valmlr C"ampelo- -

Deputados 

Trtulares. 
Bloco IPFt.JPJID. 
Jonival Lucas 
José Santana de Vasconeetlos 
Bloco fPMOB!f'SO/PSVPSCl 
Max Rosenmann 
Bloco (PPBIPLl 
Ari Magalhães 
E>Ql! 
Arnaldo Madeira 
E! 
Fernando Gabeira = Sérgio Arouca 

Suplontea 

t.Gonon Camllta 
2.cartos Beulrra 

t.José Agripino 
2.Guilllerme Palmeira 

t.José lgnãCio Ferreira 

1 .Benedltll da Silva 

1 .Emilia Fernandes 

Suplentes. 

t.Roland Lavigne 
2.Antõn1o Joaquim Araújo 

t.Chicáo Brigido 

t .Beredito Guimarães 

1.Ayrton Xerez 

I. 

1.Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n~ t. de 1969-CN. lica estabelecido o seSJuinte 
ca!endârio para a trarmtação da m<iltéria: 

Dia 27·,1·96 • designação da Comissão Mista 
Dia 28-11-96 • msta!ação da Com1ssão M1sta 
Atê 26-11-96 '"""' para recebimento de emendas • para a 

Comissão M•"" emnir o parecer sobre a 
admissibilidade .,. 05-12·96 - pra.z:o final da Comissão Mista 

Ate 20·12·96 • prazo no Congresso Nacional 

Será fe1ta a dev1da comuni.Cação aCamara dos Deputados 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • Sobre a mesa. otrcios. quo serão 
lidos pelo Sr. 1° Secretário em exerdcio, Senador Valmlr Campelo. 

São lidos os soguintes 
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OFÍCIO GLPMDB N°667/96 

Brasllia-DF, 27 de novembro de 1996 
Senhor PreSidente, 
Em resposta ao Ofício SF n• 1.606/96, tenho a 

honra de encaminhar a Vossa Excelência os nomes 
dos Senadores do PMDB que integrarão a Comis
são Parlamentar de Inquérito, criada através do Re
querimento n• 1.101, de 1996, destinada a "apurar 
irregularidades relacionadas à autorização, emissão 
e negociação de ti!ulos públicos, estaduais e munici
pais, nos exercícios de 1995 e 1996". 
Titulares Suplentes 
Sen. Pedro Simon Sen. Nabo r Júnior 
Sen. Roberto Requião Sen. Onofre Quinan 
Sen. Fernando Bezerra 
Sen. Jader Barbalho 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração Se
nador Jader Barbalho - Líder do PMDB 

Bras ma, 27 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental e em res

posta ao Ofício SF/1.601/96, venho à presença de 
V.Ex.• com o objetivo de indicar a Exm.• Sra. Sena
dora Emnia Fernandes, como titular, para, como rep
resentante do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 
integrar a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
através do Requerimento n• 1.101, de 1996, destina
da a "apurar irregularidades relacionadas à autoriza
ção, emissão e negociação de muros públicos, esta
duais e municipais, nos exercícios de 1995 e 1996". 

Aprovetto a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e distinta con
sideração. Senador Valmir Campelo- Lfder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão fei
tas as indicações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Presidên
cia designa o Senador Beni Veras, em substituição 
ao Senador Artur da Távola, para compor a Delega
ção do Senado Federal que visitará o Conselho da 
Federação da Assembléia Federal da Federação da 
Rússia, no período de 02 a 06 de dezembro próxi-
mo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà · 

O~DEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 888, de 1996, do Senador Ademir 

de Andrade, solicitando, nos termos regimen
tais, a convocação do Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento, para prestar, pe
rante o Plenário do Senado Federal, esc.!~feci
mentos a respetto da privalização de atiyeíp da 
Eletronorte. · 

Votação do requerimento, em turno . . / 
umco. 

O SR. G_ERSON C4MATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Para enca
minhar votação concedo a palavra ao nobre Sena
dor Gerson Camata, por cinco minutos. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estranho a intem
pestividade com que o requerimento foi apresenta
do. Trata-se de uma convocação do Ministro do Pla
nejamento e Orçamento para prestar esclarecimen
tos a respetto da privatização da Eletronorte. Nin
guém falou ainda na privatização. Suponho que nem 
o Ministro tem informações sobre um assunto que 
não foi cogttado nem sequer nas áreas do Governo. 

Portanto, Sr. Presidente, a meu ver, a convoca
ção do Ministro seria procedente e necessária daqui 
a uma ano, dez anos, na data oportuna, ou seja, 
quando o assunto se tomar importante, necessário e 
atual. Agora, não! Seria o mesmo que - mal compa
rando - convocar alguém para explicar, no Senado, 

. • I 
a maneira pela qual se pode fazer uma VIagem a 
Marte dentro de um foguete brasileiro. Ora, não se 
cogtta ainda ir a Marte, mutto menos se prestar es-
clarecimento sobre isso. 1 

A solicitação que faço é no sentido de que se 
rejette o requerimento, cuja apresentação é extem
porânea e intempestiva. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Mesa so
licita ao Senador Gerson Camata que formule o re-
querimento de adiamento. , 

O SR. GERSON CAMA TA- Sr. Presidente, o 
êncaminhamento é pela rejeição do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Fala V. Ex" 
pela Bancada do PMDB? 

O SR. GERSON CAMA TA- Perfeitamente. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Sr. Presi

dente, peço a palavra para er.caminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda, Lí
der do PSDB, para encaminhar. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse requerimento 
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está solicitando a presença aqui do Ministro Kandir 
para discutir uma eventual privatização da Eletronor
te. Mas esse assunto não está na pauta do Executi
vo e, mesmo que estivesse, não seria o Ministro 
Kandir o primeiro a tratar do tema, que é específico 
do Ministério das Minas e Energia; ele está numa 
fase de modelagem de atração de capital privado 
para esse setor, ainda não tratando da Eletronorte. 

Daf por que~ desejo secundar as palavras do 
Senador Gerson Camata, pela rejeição do requeri
mento, por total improcedência e inoportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex1 faz o 
encaminhamento pela Bancada do PSDB? 

o· SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Tem V. Ex' 
a palavra, Senador Elcio Alvares, Líder do Governo. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, desde que cheguei aqui te
nho procurado encontrar o Senador Ademir Andra
de. Ontem, conversei com S. Ex', autor do requeri
mento, passando-lhe uma idéia que agora está sen-
do estratificada através dos Líderes partidários. · 

A respeito desse requerimento, vários Uderes 
de Partido, inclusive eu, conversaram com o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso. Cheguei até a 
perguntar a Sua Excelência a respeito da privatiza
ção da Eletronorte, que fez um ar de espanto muito 
grande, porque não tinha conhecimento disso, di
zendo-me que não havia, dentro do Programa de 
Privatização, nada relacionado com a Eletronorte. 

Ontem, voltei a falar com o Senador Ademir 
Andrade, pedindo-lhe atenção para o assunto; pare
cia-me que para debater a respe~o da privatização 
de ativos da Eletronorte talvez fosse mais aconse
lhável a convocação do Ministro das Minas e Ener
gia. Fui mais além: pelo fato de ter sido dado a nós a 
palavra presidencial, S. Ex' poderia examinar esses 
aspectos na comissão técnica competente, e não 
convocar o Ministro para o plenário; no meu modo 
de ver, que também é o pensamento da maioria dos 
Srs. Senadores, a convocação de ministro para o 
plenário justifica-se pela existência de fato muito re
levante, concreto, que nos perm~ realizar uma sa
batina em nível da sabatina soberana do Plenário. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado
res, se o Senador Ademir Andrade estivesse aqui, 
neste momento, reiteraria a S. Ex' a conversa que ti
vemos ontem. Como Líder do Governo que nunca 

se recusa ao diálogo com os colegas nessa questão 
de trazer autoridades governamentais, penso que a 
convocação de um ministro para o plenário deveria 
ter uma fundamentação. Neste casó, também coloco 
o óbice das palavras dos Líderes que me antecede
ram, porque a Eletronorte nem está incluída no Pro
grama de Privatização. Sugeriria ao Senador Ademir 
Andrade que encaminhasse esse requerimento à co
missão competente, convocando um Ministro da 
área, e não o Ministro Antônio Kandir. Caso S. Ex' 
tenha de comparecer a este plenário vai dizer o 
mesmo gue os Líderes partidários e eu, como Uder 
do Governo, ouvimos do Presidente da República, o 
que depois foi por mim comprovado como expressão 
exala da verdade: que a Eletronorte não estava in
cluída no Programa de Privatização. 
• Assim, como não é do meu hábito, pptque 
sempre concordo com os meus colegas, ententf~ndo 
que a palavra dos ministros, das autoridades gover
namentais, é necessária. neste caso, com toda sin
ceridade, oponho-me ao requerimento, solicitando 
do Plenário a sua recusa, declarando publicamente, 
como faço neste momento, que o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso passou-me até um certo ar 
de espanto: "Mas estão falando na privatização da 
Eletronorte?" Tomei conhecimento- aqui se encon
tram Senadores do Sul - de que a Eletrosul está in
cturda na lista das empresas do Programa de Privati
zação. 

Portanto, na condição de Uder do Governo, 
também oponho-me ao requerimento, pedindo vênia 
ao Senador Ademir Andrade e lamentando que não 
tenhamos sua presença aqui - parece-me que hou
ve uma antecipação da Ordem do Dia, devido à au
sência de oradores. 

Porém, verifico que o Senador Ademir Andrade 
está chegando e gostaria de reiterar o que lhe disse 
ontem, em virtude das palavras proferidas pelo Pre
sidente Fernando Henrique Cardoso aos Uderes e a 
mim. 
_ Portanto, mais uma vez, dirijo ao eminente co
lega do Pará, Senador Ademir Andrade, este apelo, 
porque não te-mos conhecimento de qualquer medi-
da no sentido da privatização da Eletronorte. ' 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senador 
Elcio Alvares, Líder do Governo, também encan'!inha 
o ~u voto contrário. ~ 

A Mesa deseja esclarecer ao Plenário que a an
tecipação da Ordem do Dia deu-se em razão de falta 
de oradores inscritos e falta de expediente a ser lido. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Tem V. Ex" 
a palavra, Senador Francelina Pereira, Líder do PFL. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL·MG. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
sidente, o requerimento do caro e ilustre Senador 
Ademir Andrade, em primeiro lugar, merece de nós 
toda a atenção, por se tratar de um companheiro da 
Casa e de um Parlamentar atento aos assuntos do _ 
País e da sua· região, de forma específica. 

Porém, está bastante claro que o pedido é atin
gido por inadequação e inoportunidade. Conseqüen
temente, o Partido da Frente liberal pede que se 
vote pela rejeição do requerimento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O PFL, 
através do seu Llder, Senador Francelina Pereira, 
também encaminha contrariamente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
~· dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Tem V. Ex" a 
palavra, Senador José Eduardo Outra, Líder do PT. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT·SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden
te, o requerimento de autoria do Senador Ademir 
Andrade solicita a convocação do Ministro de Estado 
de Planejamento e Orçamento para prestar, perante 
o Plenário do Senado Federal, esclarecimentos a 
respeito da privatização de ativos da Eletronorte. 

O Cider do Governo, Senador Elcio Alvares, diz 
que não tem sentido o requerimento porque não · 
está nos planos do Governo a privatização desses 
ativos. 

Ora, temos em mãos um aviso de licitação e 
concorrência do Banco Nacional de Desenvolvimen
to Econômico e Social. 

.•o Banco Nacional de Desenvolvimen
to Econômico e Social - BNDES toma públi
co que, no dia 02.10.96, às 14:30 horas, no 
auditório Reginaldo Traiger, na sala n• 6 do 
Centro de Treinamento, localizada no pri
meiro subsolo do Edifício do BNDES, na Av. 
República do Chile n• 100, na cidade do Rio 
de Janeiro-RJ, realizará licitação, por Con
corrência de Técnica e Preço, visando à 
contratação de serviços especializados de 
consultaria para desestatização dos Siste
mas Elétricos Isolados, de propriedade da 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETRONORTE, empresa integrante do 
Sistema Eletrobrás, a saber: a) Sistema Iso
lado de Manaus; Usina Hidrelétrica Balbina 
e o sistema de transmissão associado, de 
230KV; Parque Térmico de Manaus, incluin-

do a Usina TE;>rmelétrica Mauá, a Usina Ter
melétrica Electron e a Usina Termelétrica 
Aparecida; Sistema de Distribuição (linhas e 
rede de redistribuição e .sistema de sub
transmissão - 691<V); e b) Sistema isolado 
de Boa Vista; Parque Térmico de Boa \(ista, 
incluindo a Usina Termelétrica .•. • 

E mais alguns outros. 
O requerimento pede para explicar a venda de 

ativqs; eStá escrito aqui: •com respeito à privatizàção 
de ativos da Eletronorte•. Isso é o que está escrito 
no requerimento. -

O SR. JEFFERSON PÉRES (Intervenção fora 
do microfone) 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Se~ador 
Jefferson Péres ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas claro! Que
ro colaborar. 

_ _ O SR. PRESIDENTE {levy Dias) - Com a pa-
lavra o Uder do PT, Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Embora 
possam dizer que todas essas unidades sejam pe
quenas hidrelétricas, que não há problema, elas es
tão ·sendo privatizadas ou vendidas. Privatizar um 
empresa significa que se vai vendê-la para a iniciati
va privada - ou não? São ativos da Eletronorte que 
vão serprivatizados ou vendidos. 

_ Pode-se questionar ou argumentar, como já o 
fez o Senador José Roberto Arruda, que são peque
nos ativos, de menor importância. P9rém, ·entende
mos que se justifica a presença do Ministro; não 
concordamos com a argumentação do Uder do Go
verno de que ela não se justifica porque não está 
nos planos do Governo Federal essa venda de ati
vos. Tanto está que existe o edital de licitação. Nes
se sentido, a Bancada do PT encaminha favoravel
mente ao requerimento. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR~ PRESIDENTE (levy Dias) -Tem V. Ex" 
<r palavra. Em seguida, fará uso da palavra o Sena
dor Ademir Andrade, como autor do Projeto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como líder. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, penso que ántes de emitir a opinião de ser
mos favoráveis ou contrários à presença, aqui, do 
Ministro Kandir, é preciso entender exatamente o 
que diz o edital apresentado pelo Senador Ademir 
Andrade. 

o referido edital, em primeiro lugar, não é de 
privatização; é um edital de busca de empresas es-
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pecializadas na área de estudo e consultaria para 
avaliação~ de áreas onde hoje a Eletronorte atua 
como geradora e transmissora de energia elétrica, 
para a busca de capttal privado em novos investi
mentos em que, pela escassez de oferta de energia 
elétrica e pelo aumento de demanda que se está ve
rificando, se taz necessário. 

O próprio Senador Ademir Andrade, conhece
dor que é da Regiãô Norte do País, sabe da impor
tância de se buscar novos investimentos nesSas 
áreas. Algumas delas, onde o sistema de energia 
elétrica tem sido garantido, mediante a geração tér
mica de energia, extremamente cara para o País e 
notadamente para a Região. ~ 

Se este assunto -o aumento de demanda veri
ficado nesta Região, a escassez dos sistemas exis
tentes, a necessidade de novos apartes de recursos 

-~ e a fatta de recursos do Governo Federal e dos Go
vernos Estaduais, que se verifica não de agora, mas 
nos últimos 20 anos - quer ser tratado - e acho inte
ressante que o seja -, a minha sugestão, depois de 
ter militado 20 anos no setor de energia elétrica no 
Brasil, é que possamos ouvir o Ministro da Área, que 
é o Ministro Raimundo Brito, na Comissão compe
tente, a Comissão de Infra-Estrutura. Um pedido 
para se ouvir o Ministro Raimundo Brito na Comis
são de lnfra-Estrufura teria de p-ronto, em meu nome 
pessoai; o meu apoio e, tenho certeza, o apoio da 
Bancada do PSDB, bem como do Líder do Governo 
no Senado, o Senador Elcio Alvares. 

Ora, se um pequeno estudo para se verificar a 
possibilidade ou não de se atrair capital privado, no 
lugar do Governo, que há 20 anos não está investin
do naquela Região, que está, Inclusive, com escas
sez de energia, com usinas térmicas funcionando, 
onde hidrelétricas poderiam ter sido construídas; se 
se pode verificar a possibilidade de mercado de bus
car esse capital privado, obviamente colocando-se 
algumas usinas exisientes nesse estudo; se esse 
estudo de mercado tiver que trazer o Ministro do 
Planejamento ao plenário do Senado, é bom deixar 
claro que todo o programa brasileiro de atração de 
capital privado para investir nos setores produtivos 
da economia absolutamente não vai andar. 

Por isso, entendendo o aspecto técnico e a 
preocupação pertinente do Senador Ademir Andra
de, faço um apelo a S. Ex' no sentido de que trans
forme seu requerimento em um convite ou em uma 
convocaç-ão~ do MinistroRairrnmoo-Briro, para~que, 
na comissão competente, a Comissão de Infra-Es
trutura, S. Ex" discuta com os Srs. Senadores as 
possibilidades de investimento do Governo naquela 

âiêa e; eventualmerite, os estudos que pos$am ser 
feitos para se trazer capttal privado. 

No que diz respeito ao requerimento específi
co, mantenho aqui a posição que extemei em nome 
do PSDB de que não se justifica, primeiro, pela ino
portunidade, pois se trata ainda de um estudo preli
minar; e, em segundo lugar, pelo aspecto do conteú
do em si, que é atinente ao Ministério das Minas e 
Energia- a convocação do Ministro Kandir. 

Era o que queria dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 

peço a palavra como Lfder. 
~ 0 SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 

Elcio Alvares, eu já havia anunciado a cessão da pa
lavra ao Senador Ademir Andrade e nesse sentido 
peço a gentileza de V. Ex". 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Ãdemir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para en

caminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, eu gostaria que V. Ex's tives
sem a máxima atenção com esse requerimento. Em 
primeiro lugar, o Lfder Elcio Alvares e também o U-

~ der do PSDB, ontem, conversaram comigo ponde
rando que o Governo não queria e nem pretendia 
privatizar a Eletronorte. 

Eu tinha conhecimento disso e o meu requeri
mento convocando o Ministro do Planejamento foi 
muito bem pensado, porque, na verdade, não é o 
Ministro das Minas e Energia quem está tomando a 
iniCiativa desse processo, mas o Presidente do Ban
co Nacional de Desenvolvimento Económico e So
cial. E veja bem, Senador Elcio Alvares, o edital pu
blicado não é para estudos, mas determina a deses
tatização de ativos pertencentes a empresas do sis
tema Eletrobrás e é muito claro. Está publicado na 
imprensa e consta também da Resolução do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, 
assinada pelo Presidente, Dr. Luiz Canos Mendonça 
tle Barros, que diz: 

"Art. 1•. Determinar a desestatização 
~~dos seguintes ativos pertencentes a ~íl\pre

sas do Sistema Eletrobrás," 

Agora, quero chamar a atenção dos Srs. Pana
mentares para o fato de que a única coisa que vai 
~sobrar da Eletronorte é a Hidrelétrica de Tucuruf. 

O Sr. Jefferson Péres- É a principal. 
O SR. ACEMIR ANDRADE- Pois é, V. Ex~ diz 

que· é â principal, mas o resto da Betronorte deixa 
de existir. E sabem por que não vão colocar a Hidre
létrica de Tucuruf no processo de desestatização? 
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Porque a Hidrelétrica de Tucuruí fornece energia 
subsidiada à Alcoa, à Albrás, à Alunorte e à Camar
go Corrêa Metais. Quarenta por cento da energia 
produzida na Hidrelétrica de Tucuruf é vendida por 
um preço subsidiado a essas três empresas. O pre
juízo ... 

O Sr. José Roberto Arruda - Eritão vamos 
acabar com isso! 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ah! Eu gostaria, 
Senador, mas, no momento oportuno para tal, duvi
do que V. Ex"s topassem isso, até porque existe um 
contrato até o ano 2004. E sabe V. Ex• qual é o pre
juízo anual da Eletronorte com subsídio a essas três 
empresas? Duzentos milhões de reais. 

O Sr. José Roberto Arruda- Meu voto aqui é 
público, contra o subsídio. Sugiro que V. Ex" tam
bém declare o seu. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Mas, então, Se
nador, há um projeto nesta Casa, do Senador Se
bastião Rocha, no sentido de que o Governo volte à 
situação anterior e compense a Eletronorte pela. per
da que está tendo. Agora, se V. Ex" sabe como rom
per um contrato que está feito, vamos criàr uma for
ma para tal, porque também condeno veemente
mente esse subsídio. 

Mas, preste bem atenção, Senador Jefferson 
Péres, ()_Governo baixou um edital que lerei para fi
car bem claro: 

"O Banco Nacional de Desenvolvimen
to Econômico e Social- BNDES ... • 

E aí está, Senador José Roberto Amuda, a ra
zão de termos convocado o Ministro do Planejamen
to e não o Ministro das Minas e Energia, porque 
quem está definindo isso aqui - o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econõmico e Social - está sob 
a orientação do Ministro do Planejamento- · 

• ... com os poderes que lhe foram con
cedidos pela Resolução CND n" 14/95, de 
27 de junho de 1995, toma público que o 
Conselho Nacional de Desestatização, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 6" 
da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, com 
a redação dada pela Medida Provisõria n° 
1.491, de 4 de julho de 1990, e o Decreto n• 
1.204, de 29 de julho de 1994, 

RESOLVEU" 
É taxativo. 
• Art. 1 o. Determinar a desestatização 

dos seguintes ati)I9S pertencentes ~ empre
sa do Sistema Eletrobrás." 

E af, Senador Jefferson Péres, o que há da 
Eletronorte no seu Estado é vendido, bem como o 
que existe no Estado de Rondônia, no Estado do 
Acre e em Roraima Só resta a Usina Hidrelélrica de 
Tucuruf. Só. E só resta porque o Governo não quer 

· vender uma hidrelétrica, como a de Tucuruf, para 
uma empresa de capital privado, para que essa oon
tinue tendo um prejuízo de R$200 milhões por ano, 
no caso do subsídio a essas empresas que produ-
zem o alumínio, . 

Sr. Presidente, creio que essa situação é muito 
séria e grave. Temos que ver que o Norte do País é 
uma Região que passa por extremas dificuldades, o 
consumo de energia per capita no Norte do Brasil é 
34% do consumo no resto do Brasil. Há uma série 
de dificuldades que só o Estado pode resolver. Não 
é possível simplesmente se oolocar à venda o patri· 
mônio e os ativos da Eletronorte. Meu requerimento 
é claro, Senador Elcio Alvares. Não falo em privati· 
zação da Eletronorte mas sim privatização de ativos 
da empresa, e é absolutamente coerente o meu re
querimento. 

Por isso, acho que tem que ser o Ministro do 
Planejamento já que é S. Ex", por intermédio do 
BNDES, quem está determinando essa venda. A 
Eletronorte, Senador Jefferson Péres acaba, liquida, 
deixa de existir praticamente. 

Apelo para V. Ex"s porque precisamos desses 
esclarecimentos e não vejo inconveniente em convi
darmos o Ministro para que venha aqui e diga o que 
está pensando, quais suas idéias a respeito. Que 
mal há nisso? Que prejuízo pode haver para a Na
ção o Ministro vir ao plenário do Senado explicar 
suas razões em uma situação erri que o Norte iD_!eiro 
é contrário? Pediria que V. Ex"s ooncordasserfl!bom 
o meu requerimento para que pudéssemos tomar 
conhecimento real da situação. · · · 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra como Líder. · 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
. palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda, 
como Líder. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presiden· 
te, Sr's e Srs. Senadores, particularmente, Senador 
Ademir Andrade. Primeiro duas colocações que me
recem ser sublinhadas: a Eletronorte construiu e 
opera a usina de Tucuruí, e grande parte de sua 
energia elétríca é fornecida às indústrias eletro-in· 
fensivas do Norte do País, com subsídio até 2004. 

Quero deixar claro que, particularmente, sou 
totalmente contrário ao subsídio. 
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O Senador Sebastião Rocha é autor de projeto 
em que não se pede para acabar com o subsídio, 
até pela impossibilidade legal que V. Ex" colocou; 
pede apenas que o Tesouro pague o subsídio. 

Ora, particulannente, se Jor possível encontrar
mos juntos solução - e estou procurando entendimen
to com a área económica nessa linha - para acabar 
com o subaídio, porque é o Brasil que está exportando 
energia bruta sob forma de alumínio, estamos total
mente de acordo. Que não paire nenhuma dúvida: par
ticulannente, minha posição concettual é contra o sub
sídio, mas é contra tembém que o Erário Públicó, que 
toda sociedade brasileira pague o subsídio. 

Segundo ponto: mais de 90% do ativo dà Ele
tronorte está colocado em dois itens: primeiro, na 
Usina de Tucurof, que é exatamente a metade de 
ltaipu; Tucuruí é o maior investimento feito na Eletro-

•• norte; segundo, a segunda grande concentração de 
ativos da Eletronorte é no seu sistema de transmis
são, principalmente no sistema Norte/Nordeste •. 

Ora, estando a usina de TiJcuruí, pela sua im
portância estratégica, e o U nhão Norte/Nordeste ex
cluídos desse estudo, até porque em qualquer mo
delagem de atração de capital privado para o setor 
de energia elétrica o sistema de transmissão deve 
estar na mão do Estado, estando isso excluído, o 
que resta são os pequenos sistemas de subtrans
missão e distribuição de energia elétrica em que o 
Governo Federal rião vem tendo recursos para in· 
vestir há 20 anos. Como bem sabe V. Ex", algumas 
cidades do Norte do País estão com escassez estru
tural de energia elétrica hoje. 

Deseja o Ministério das Minas e Energia, por 
meio do BNDES, contratar estudos de consultaria 
para verificar a possibilidade de mercado, de atração 
de capital privado para investimentos novos em 
PCH's, ampliação de usinas térmicas e ampliação 
em sistemas de distribuição, nessas cidades brasi
leiras que estão com carências de energia. Hoje, 
para se conseguir um litro de óleo diesel para gerar 
energia gastam-se três litros de óleo diesel no trans
porte da Região Sul para a Região Norte. ESsa. é 
uma questão que está posta. 

Se queremos discutir essa questão e se V. Ex", 
de forma oportuna, deseja discutir eSses ativos, que é 
o que está colocado no edital do BNDES, tenho uma 
sugestão a V. Ex": que façamos a convocação do Mi
nistro das Minas e Energia ou do Presidente da Eletro
brás ou do Presidente do BNDES ou ainda de iodos 
eles, na comissão específica. Trata-se de discutir esse 
assunto na Comissão de Infra-Estrutura, se quisermos 
falar do déficit de energia elétrica da região Norte, ou 

na Comissão de Assuntos Econõmicos, se quiser
mos falar do edital de estudos. Trazer esse assunto 
ao plenário não é razoável tecnicamente, além de 
não ser o fórum adequado à discussão sobre toda a 
modelagem do setor elétrico brasileiro. 

Sr. Presidente, essa é minha colocação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Conced() a 
palavra ao nob"re Senador Jefferson Péres, para en
caminhar a votação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) i- Sr. 
Presidente, a discussão afeta diretamente meu Esta
do porque entre os ativos vendidos está o sistema 
que abastece Manaus, que é misto: temos uma usi
na hidroelétrica e duas usinas térmicas que suprem 
Manaus de energia elétrica. Esse sistema está no li
mite, Sr. Presidente. Manaus já começa a sofrer cor
tes de energia elétrica e a ter a expansão do seu 
pólo industrial - que é o maior da região Norte -
ameaçada; a expansão está ameaçada. A saída 
está ou na extensão da linha da Usina de GJri, na 
Venezuela, ou no aproveitamento do gás de Urucum 
para uma usina térmica, a gás, em Manaus. Esse 
projeto está concluído, e a Eletronorte, nobre Sena
dor Ademir Andrade, não tem recursos para tocá-lo. 
A possível privatização ou venda desses ativos tem 
que ser estudada com cuidado, com cautela. 

Ainda ontem, nobre Senador Ademir Andrade, 
meu colega Senador Bernardo Cabral, da tribuna, 
chamava a atenção para a necessidade de a privati
zação, ou a venda, não ser feita sem os devidos cui
dados a fim de não implicar, no final, talvez, uma 
elevação de tarifas que penalizará, principalmente, a 
população mais pobre da capital. Mas é preciso sa
ber também se a descapitalização da Eletronorte 
não implicará, em curtíssimo prazo, no estrangula
mento do desenvolvimento industrial de Manaus, em 
virtude da escassez de energia elétrica, pela falta de 
recursos de investimentos na exploração do gás de 
urucum, Senador Ademir Andrade, que foi descober
to pela Petrobrás há 15 anos e está lá sendo reinje
tado nos poços por faita de recursos da Eletrono = 
para montagem e implantação. 

O Sr. Ademlr Andrade - Mas vender será a 
solução? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não & • quero 
discutir. Não estou defendendo a privatização, con
cordo com o requerimento de V. Ex" e chegarei lá. 

Quanto a Tucuruí, Senador José Roberto Arru
da, V. Ex" é engenheiro e eu sou leigo, mas coloco-
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me mais ao lado do Senador Sebastião Rocha. V. 
Ex" deve saber que a produção de alumina e alumí
nio metálico implica um dispêndio imenso de energia 
elétrica: o processo é de eletrólise, o que significa di
zer que a energia elétrica é matéria-prima essencial 
na produção de alumínio. Sem subsídios, muito pro
vavelmente, as usinas de alumínio do seu Estado fi
carão antiecoriômicas, Senador Ademir Andrade. Ou 
o Poder Público subsidia, ou fecham. Ouvido que te
nham condições de competitividade sem subsídio, 
porque o alumínio é subsidiado em todo o mundo. O 
consumo de energia é altíssimo, Senador, pelo pro
cesso atualmente existente. Mas esse é um outro 
assunto. Apenas estou adiantando uma opinião. 

De forma, Sr. Presidente, que essa questão in
teressa diretamente ao meu Estado. Concondo intei
ramente com o Senador Ademir Andrade, porém te

-· nho as minhas dúvidas se o melhor seria trazer o Mi
nistro aqui. 

Por que não convocarmos os dois Ministros, o 
do Planejamento, Antônio Kandir, e o das Minas e 
Energia, Raimundo Brito, para ir à Comissão de Ser
viços de Infra-Estrutura, onde, inclusive, a discussão 
toma-se mais produtiva, mais útil, porque o número 
de Senadores é menor? 

Se V. Ex" não aceitar a sugestão, eu até ficarei 
com o seu requerimento. Porém, faço a V. Ex" esta 
ponderaÇão: eu não apenas concondo com a convo, 
cação, como desejo que seja feita, porque quero dis
cutir essa matéria ta.mbém. Mas não me parece que 
o melhor seja trazer apenas o Ministro Antônio Kan
dir, e ao plenário. 

Esta é a sugestão que faço a V. Ex": que refor
mule o seu requerimento. Eu votarei a favor. 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ {PFL-RR. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, Sr's e Srs. Senadores, por tudo o que foi 
dito aqui, pela importância do assunto que o Sena
dor Ademir Andrade levantou - que ontem já tinha 
sido objeto de um discurso do Senador Bemando 
Cabral -, pelo momento da discussão da questão da 
privatização, e eu poderia aqui discorrer sobre a pri
vatização no Estado de Roraima, sObre a linha de 
transmissão de Guri, sobre a possibilidade e a van
tagem da privatização para o meu Estado, que per
miti na a ampliação do investimento, e na mesma li
nha do que disse o Senador Jefferson Péres, e tudo 
isso eu entendo, a idéia sena, com a concordância 
do Senador Ademir Andrade, fazer, num requeri
mento~ conjunto dos Senadores Ademir Andrade, 

- .. 
Jefferson Péres e meu próprio, enfim, de todos nós · 
que temos interesse em discutir essa questão, con
vites aos Ministros Raimundo Brito e Antônio Kandir, 
ao Presidentes da Eletronorte, da Eletrobrás e do 
BNOES, para discutirmos, num painel de que partici
passem todas essas autoridsdes, o modelo ~a pFiva
tização no setor elétrico nacional e, em especial, na 
Amazônia, que tem peculiaridades muito fortes e gri
tantes, que, efetivamente, precisam ser discutigi!S. 

O Senador Ademir Andrade tem tods <i ~ão 
em apresentar ·as~.suas preocupações sobre a ques-
tão da privatização. · 

Gostaria de dizer qué, nesse painel, na Comis
são de Serviços de Infra-Estrutura, sem dúvida ne
nhuma teremos ' condições de discutir com muito 
mais profundidade, com muito mais tempo, com mui
to mais participação com essas autoridades todas. 
trazendo para a discussão as áreas do Planejamen
to, do BNOES e . das Minas Energia, nós teremos 
uma posição, ar sim, de Governo, completa, o que 
nos possibilitará retirarmos uma posição inclusive da 
Bancada da Amai:ônia quanto a esta questão, o que 
é de extrema urgência. Roraima está racionando 
energia, a Amazônia está racionando e Ronpônia 
tem problemas graves na área de energia. 

Eu gostaria de ponderar para o Senador Ademir 
Andrade que entendo que seria mutto mais produtiva a 
vinds dessas autoridsdes todas, de uma s6 vez, à Co
missão de Serviços de Infra-Estrutura, para delinear
mos o modelo e a posição sobre essa questão. 

Era essa a minha sugestão, Sr. Presidente. 

O SR- ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Elcio. Alvares. 

O SR- ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca
minhar a votação.. Sem revisão do orado.r.) -Sr. Pre
sidente, Sr's e Srs. Senado.res, tenho. a impréssão 
de que o requerimento do Senado.r Ademir Andrade 
suscitou a o.portunidade de um magnífico debate. E 
penso mais, como Senador, independentemente da 
condição de Uder do Governo, que foram muito 
oportunas as intervenções dos Senadores Jefferson 
Péres e Romero Jucá. , 

Seria muito importante para nós, Senadores 
que não conhecemos tecnicamente o sistema elétri
co brasileiro, debatermos com os Ministros. E com 
isto estou de acondo: com os Ministros Raimundo 
Brito e Antônio Kandir, com os Presidentes do 
BNDES e da Eletrobrás, teríamos um painel, na Co
missão, do qual os Senadores interessados partici
pariam - e acredito sinceramente que todos os Se-
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nadares ligados à região Norte do Brasil teriam opor- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
tunidade de comparecer. palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. Ex" O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca-
um aparte? minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-

0 SR. ELCIO ALVARES _ Com prazer, nobre sidente, Sr"s e Srs. Senadores, acho essa matéria 
Senador. da maior importância, não há dúvida nenhuma. 

O discurso do Senador Bernardo Cabral, o n-
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Lembro ao tem, chamou-me a atenção para um detalhe. Corno 

Senador Ademir Andrade que durante o encaminha- ·é que vai ficar a situação, e esta é apenas uma par-
menta de votação não é permitido aparte. Mas con- te, das regiões brasileiras? vamos fazer a privatiza-
cederei a palavra a V. Ex" depois de falarem o Sena- ção, mas corno ficarão as regiões brasileiras? 
dor Elcio Alvares e o Senador Pedro Simon. . N_a hora de investir, alguém vai deixar de inves-

0 SR. ELCIO ALVARES - Rnalizando, Sr. tirem São Paulo, onde duas cidades são maiorpi do 
Presidente, apenas para ser sucinto e objetivo, o que a Amazônia, onde a obtenção de resposta é 
Governo não tem nenhuma dúvida em esclarecer imediata? Essas questões são da maior importância. 
qualquer aspecto de editais, e me parece que o as- Respeito o debate que foi fetto aqui e até con-
sunto, principalmente pelo enfoque que foi dado pelo cardaria em ouvir as autoridades na Comissão, mas 
Senador Romero Jucá, é oportuno. acho que o Senado está tão pouco presente na 

Eu, como Lfder do Governo, e acho que inter- questão das privatizações, ele está discutindo tão 
preto o pensamento dos colegas que estão partici- pouco as privatizações que, com toda a sinceridade, 
pando deste debate, considero que o Senador Jef- eu gostaria que o Sr. Ministro AntOnio Kandir viesse 
ferson Péres abriu uma perspectiva. Tenho certeza falar no plenário. Para o Senado aparecer, para S. 
de que o objetivo do Senador Ademir Andrade é co- Ex" apresentar as suas idéias. S. Ex" é um Ministro 
nhecer na intimidade quaiquer questão relacionada novo, que ainda não veio ao plenário do Senado. 
principalmente à Eletronorte, uma empresa da sua E reparem que não há aqui a questão de que-
região. : rer chamar o Ministro, porque sabemos que, no pie-

Endosso, aqui, inteiramente, a sugestão: na nário, o Ministro se sai mutto melhor do que naCo-
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, que é a missão, onde é mais informai a sttuação. Lá nós la-
comissão de mérito, realizaríamos um painel sabre a !amos e o Ministro responde; ele tem condições. ele 
problemática energética no País, Convidando para tem o tempo praticamente livre para dar as suas res-
que aqui viessem os Ministros da área e os Presi- postas. Enquanto, no plenário do Senado, pelo as-
dentes do BNDES e da Eletrobrás. pecto mais formal, a resposta tem que ser sintetiza-

Este é o apelo que faço. da naqueles 5 minutos. 
Quero apenas acrescentar que quando falei Eu, com toda a sinceridade, com todo o respei-

como Líder, insurgindo-me contra o requerimento, to, voto a favor de que S. Ex" o Ministro Antônio 
eu fiz uma avaliação muita tranqüila, muita justa. Kandir venha ao plenário. Em primeiro lugar, para 

As vezes saem notícias nos jornais e se convo- conhecermos bem s. Ex". Eu, por exemplo, s6 co-
ca um Ministro de Estado para vir ao plenário prestar nheço bem o Sr. Kandir do tempo do Governo ante-
esclarecimento. Para mim a presença de um Minis- rior, do Sr. Collor de Melo. · / 
tro de Estado no plenário do Senado tem de ser so- Ainda não conheço o Sr. Kandir do Governo do 
Iene, tem de ser para tratar de um assunto muito Senhor Fernando Henrique Cardoso. Quero conhe-
palpitante, mufto emergente, para que tenhamos a cê-lo, mas conhecê-lo ali, na tribuna, debaMndo, 
oportunidade de argui-lo. . analisando, expondo. Sei que é um homem muito 

Portanto, falei em tese, mas em relação ao que competente, muito capaz; tão competente e tão ca-
lei trazido pelo Senador Ademir Andrade, P'!rlicipo paz, que é um homem sério. Tanto que, vindo do · 
prazerosamente da sugestão feita pelos Semidores Governo Collor, saiu com dignidade daquele Gover-
Jefferson Péres e Romero Jucá, de que deveríamos no e ocupa, com dignidade e respeito, uma posição 
encaminhar esse assunto para a comissão téCnica, no atual Ministério. , 
af sim, convidando as autoridades governamentais Mas é uma figura que, até por isto, por ter vin-
para prestar inteiro esclarecimento, principalmente do de um Governo e ingressado em outro é impor-
sobre o edital que foi lido pelo Líder do PT, Senador tante que venha ao plenário. Eu diria que o Ministro 
José Eduardo Outra, agora secundado pelo eminen- Kandir tem o direito de ser ouvido no plenário do Se-
te Senador Ademir Andrade. nado. 
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Poroutio lado, não me parece que essa seja 
uma matéria apenas para a comissão técnica, para 
os seus 20 membros - e não cabem mais do que 
20, 30, dentro de uma comissão. Essa matéria é 
para ser ouvida por todas as pessoas que possam 
aqui vir assistir ao Ministro do Planejamento. 

Dentro da tese da privatização. dentro da tese da 
globalização, dentro da tese de que a iniciativa privada 
freará com liberdade de comprar, de expor, de plane
jar. de aumentar, de desenvolver. como ficarão as 
questões regionais, os investimentos na telefonia, no 
aço, na hidrelétrica. na energia, em termos de desen
volvimento da Grande São Paulo, no Sul e no Sudes
te? Ou leva para o meio da floresta Arnazõnica? 

Creio que essa questão é da maior importância 
e tem que ser debatida. 

Até agora, sinceramente, não sei! Não estou 
~ nem criticando, só estou confessando a minha igno

rância; eu não sei! Não conheço a estratégia do Go
verno, se é que tem alguma. Mas, se tem, confesso 
que não a conheço. É hora de o Governo dizer qual 
é o estudo, qual é o planejamento, para aonde está 
caminhando. 

O discurso do Senador Bernardo Cabral, on
tem, alertou para a questão, e a convocação do Li
der do Partido Socialista está consolidada no pro
nuncia11J.ento de S. Ex". 

O nobre Uder já estava com o seu requerimen
to, tanto que ele se encontra na Ordem do Dia de 
hoje, mas houve uma grande coincidência no fato de 
ele ser votado hoje. Ontem. o Sr. Bernardo Cabral 
chamava a atenção para o mesmo detalhe, para a 
mesma questão. E S. Ex• não sabia, assim. como 
nós, que a matéria seria votada hoje. Com muita 
profundidade, com muito conteúdo, disse S. Ex": "Na 
hora da privatização, quero saber como ficará a re
gião amazônica, o que acontecerá lá, quais serão os 
resultados"? Pois é isso que quer saber o Senador 
Ademir Andrade. 

Com· todo o respeito, Sr. Presidente, para não Ii
cannes sempre na mesma sitUação, quando se tala em 
Vale do Rio Doce, saem do plenário. Está na hora de o 
Plenário do Senado falar, está na hora de cizermos o 
que queremos, o que pensamos, o que desejamos. 

Eu, que ainda não tive a oportunidade de ouvir 
o brilhantismo do pronunciamento do Ministro Kan
dir, penso que S. Ex• tem o direito de falar da tribu
na, e nós temos a obrigação de escutá-lo, para co
nhecermos o seu pensamento. S. Ex" é hoje o gran
de Ministro, aquele que planeja a ·socialdemocracia 
do Presidente Fernando Henrique. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente,· 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Ademir Andrade pela ordem. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pela or
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, gostaria de repetir que o que me 
fez fazer esse requerimento não foi notícia de jornal. 
Trata-se de Ul]l ato concr;lto, de uma resolução do 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvil-nento 
Econõmico e Social, dizendo que tem que desestati
zar os ativos da Eletronorte, e o Senador Jol!jé Ro
berto Amuda disse que o maior ativo é à hidreléttica 
de Tucuruí. · 

Eu quis dizer aquela hora que os ativos que se 
estão pretendendo desestatizar custaram aos cofres 
é!a União U$4 bilhões, U$4 bilhões! Fala-se em ven
der essas obras e algumas outras na região Sul do 
Pais, por um valor que corresponderia de U$2,5 a 
U$3 bilhões. Portanto, não se trata da menor parte 
da Eletronorte. A hidrelétrica de Tucuruf custou 
U$6,5 bilhões. Tudo bem! Mas essa parte que se 
está querendo vender custou U$4 bilhões. 

Há poucos dias - quero dirigir-me ao Senador 
Elcio alvares -, a Comissão de Economia fez uma 
espécie de seminário, pela manhã, para tratar da re
forma agrária. Estavam presentes o Ministro da Agri
cultura, o Ministro Extraordinário da Reforma Agrá
ria, outros representantes do Governo, além de enti
dades ligadas ou interessadas na questão. 

Entendo, Senador Elcio Alvares, que podería
mos fazer esse seminário aqui, no plenário. Poder
se-ia acrescentar no meu requerimento as vindas do 
Ministro das Minas e Energia e do Presidente do 
BNDES. Mas V. Ex" assumiu um compromisso co
nosco de que essa questão será levada à Comissão 
de Assuntos Econõmicos, e não à Comissão de In
fra-Estrutura. Senador Elcio Alvares, esse assunto 
não deve ser tratado na Comissão de lnfra-Estrutu
~· e sim na Comissão de Economia É uma questão 
de venda de patrimônio público. 

Se V. Ex" concordar com o fato de que a con
vocação dos dois Ministros, do Presidente do 
BNDES e do Presidente da Eletronorte seja feita 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos, tnaríamos 
o debate a este plenário - assim como à Comissão 
de Assuntos Econômicos. Nesse caso, eu concorda
ria com V. Ex" e retiraria o requerimento para vê-lo 
aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos, 
que poderia atuar juntamente com a Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. Mas é o Ministro que 
responderá a essa questão principal e é a Comissão 
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de Assuntos Econõmicos que está envolvida com a 
questão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL·ES. Pela or
dem) - Sr. Presidente, eminentes Colegas, retomo 
ao assunto porque ele é momentoso e está provo
cando um debate que, a meu ver, é profundamente 
esclarecedor. 

Não há nenhuma restrição a respeito. Quero 
dizer ao Senador Ademir Andrade que quando falei 
na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, tratava-
se de um enfoque exclusivamente do mérito. . 

Porém, Srs. Senadores, eminentes colegas, 
creio até que poderíamos promover esse debate 
com a Comissão de Assuntos Econômicos e com a 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, ficando a 
critério de seus respectivos Presidentes - os Sena
dores Gilberto Miranda e José Agripino- o estabele
cimento do sistema de trabalho, se seria mais produ
tivo na sede das duas Comissões ou aqui, no plená
rio. Trata-se de um problema a ser examinado pela 
Comissão. · · 

Não me oponho a nenhum tipo de restrição à 
iniciativa do Senador Ademir Andrade, até mesmo 
em virtude dos debates que foram aqui produzidos. 
Hoje, estou inteiramente solidário, porque também 
entendo que esta Casa tem de trazer para cá os pro
blemas nacionais. 

Eu disse há pouco que não tenho o conheci
mento de causa do Senador José Roberto Arruda. 
Por isso, creio que é importante para nós, que so
mos brasileiros -embora eu seja do Espírito Santo, 
Estado de outra região, assim como os Senadores 
Gerson Camata e José lgnácio Ferreira -, conhecer
mos a problemática do nosso País, e essa seria a 
grande oportunidade. 

Evidentemente que, na ocasião, o Senador 
Ademir Andrade faria as perguntas necessárias ao 
esclarecimento dos motivos que o levaram a formu-
lar o requerimento. . 

Portanto, mantenho a posição inicial. Sou con
trário ao requerimento para uma convocação de 'ple
nário. Acompanho prazerosamente o Senador Ade
mir Andrade, na sugestão de o tema ser levado à 
Comissão de Assuntos Econômicos e de se convo
car também a Comissão de Infra-Estrutura, para rea
lizarmos um painel completo sobre a problemática 
energética do País. 

Não tenho qualquer restrição, mesmo porque 
tenho reiterado nesta Casa, Sr. Presidente, que é 
sempre motivo para o Presidente Fernando Henri
que Cardoso talar a todos os Líderes, como falou re
centemente, que o Governo quer inteira transparên
cia sobre os seus atas. 

Portanto, estou de acordo com o Senador Ade
mir Andrade e formulo um apelo a S. Ex" no sentido 
de retirar o requerimento. Assumo o compromisso 
com os outros Colegas da. Comissão para participar 
da iniciativa de fazer esse painel sobre o problema 
energético brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A Mesa es
clarece ao Senador Elcio Alvares, Líder do Governo, 
que vai colocar em votação a matéria, porque não 
existe nenhum requerimento_. 

Senador Ademir Andrade, V. Ex" está prepa
mndo o requerimento para retirada? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sim, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
está aguardando. (Pausa.) 

A Presidência convida o Senador Nabor Júnior 
para nos auxiliar na Primeira Secretaria 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.115, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 256, § 2" a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n• 888, de 1996. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador Ademlr Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota-
ção o requerimento. ,..A 

Os Srs. Senadores que o aprovam qudi~ 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Requerimento n• 888, de 1996, será definiti

vamente arquivado. . 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.052, de 1996, do Senador João 
França, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se
nado n• 78, de 1996, de sua autoria; que 
dispõe sobre a remissão de créditos tributá
rios federais de pequeno valor, cujo pr;azo 



460 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

na Comissão de Assuntos Económicos 
acha-se esgotado. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Comis
são de Assuntos Económicos que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercfcio, Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO/CAEI189/96 

Brasma, 20 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que essa Presi

dência não detectou nenhum óbice à inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 78, de 
1996, solicitada através do Requerimento n• 1.052, 
de 1996. 

Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda, 
_Presidente. 

O SR. PRES,IDENTE (Levy Dias) - Em vota
ção o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n• 78, de 1996, 

será incluído em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 3: 

R.EQUERIMENTO N°1.053, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.053, de 1996, do Senador João 
França, solicitando, nos te!Tl)ÓS do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se
nado n• 26, de 1995, de sua autoria, que 
institui o Estatuto dos Garimpeiros e dá ou
tras providências, cujo o prazo na Comissão 
está esgotado. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Comis
são de Assuntos Sociais que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N• 45/96-CAS 

Brasma, 7 de novembro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao ofício n• 1.527 referente ao re

querimento n• 1.053, de 1996, de inclusão em pauta 
do Projeto de Lei do Senado n• 26 de 1996, informo 
a V. Ex' que nada tenho a obstar sobre a providên
cia solicitada. 

Atenciosamente, Senador Benl V eras, Presi
denle. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota
ção o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei n• 26, de 1995, será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 4: 

REQUERIMENTO N°1.061, DE 1996 

Vótação, em iumo único, do Requeri
mento n• 1.061 , de 1996, do Senador João 
França, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se
nado n• 216, de 1995, de sua autoria, que 
dispõe sobre a mineração em terras indíge
nas e dá outras providências, cujo prazo na 
Comissão está esgotado. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Comis
são de Assuntos Sociais que será lido pelo Sr. 1• 
Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N• 46/96-CAS 

Brasma, 18 de novembro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao ofício 1.529 referente ao reque

rimento n• 1.061, de 1996, de inclusão em pauta do 
Projeto de Lei do Senado n• 216 de 1995, informo a 
V. Ex' que nada tenho a obstar sobre a providência 
solicitada. 

Atenciosamente, Senador Benl Veras, Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - Em vota
ção o requerimento, em turno único. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Con~<fpo a 
palavra a V. Ex'. ' 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, pondero aos Líderes e à Composição da 
Casa alguma eventual oposição com relação à inclu
são na Ordem do Dia do Projeto de Lei n• 216, que 
dispõe sobre a mineração em terras indígenas e dá 
outras providências, cujo prazo na Comissão está 
esgotado. 

Ocorre, Sr. Presidente, e a Casa tem conheci
mento, que a matéria é bastante polêmica. Há posi
ções diversificadas, mas afinal há um projeto do Se
nador Romero Jucá, já aprovado pelo Senado, que 
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está tramitando na Cãmiúà ê que dispõe sobre a 
matéria. Sobre o assunto posso prestar a seguinte 
informação: · 

Desde a promulgação da Constituição de 1988 
tramitavam vários projetas de lei objetivando a regu
lamentação da atividade de mineração em terras in
dígenas, de acordo com as determinações dali 
emanadas. 

Sem que nenhum deles prosperasse, pois re
fletiam interés5es individuais específicos de grupos 
que se preocupavam com o assunto, o DNPM con
vocou a si a tarefa de, fora do ãmbito do Congresso, 
buscar um texto consensual que pudesse ser apro
vado sem maiores dificuldades. 

Após um ano de reuniões e discussões com 
representantes de diversas entidades, conseguiu-se 
alcançar um texto que, se não satisfez integralmente 

- às demandas individuais, pennitiU constituir-se--um 
marco legal sobre o assunto. Esse texto está quase 
na sua totalidade consubstanciado no Projeto de Lei 
do Senado n• 121, de 1995, subscrito pelo Senador 
Romero Jucá. 

Diante do elenco de informações aqui ~l.acio
nadas, somos pela não aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n• 216, subscrito pelo Senador João 
França, devido principalmente ao fato de ter sido o 
projeto do Senador Romero Jucá discutido com toda 
a comunidade interessada no assunto, além de ter 
uma abrangência quase que total sobre a matéria 

Essa é a ponderação que faço às lideranças e 
ao Plenário sobre o requerimento do Senador João 
França. Somos contrários à inclusão do projeto em 
Ordem do Dia. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
esclarecendo ao Plenário, registro que esse projeto 
do Senador João França trata de uma questão já 
discutida e aprovada há alguns meses. Na verdade, 
a proposta era um projeto de lei de minha autoria, 
com a colaboração de vários segmentos, tais como 
a Funaí, o Governo, a Igreja Católica, setores bas
tante díspares, engajados na discussão da minera
ção em terras indígenas. 

Quando tomei conhecimento do projeto de au
toria do .Senador João França, apresentei à Comis
são um requerimento pela prejudicialidade do mes
mo, já que proposição no mesmo sentido, mas de 
forma mais abrangente, já havia tramitado nesta 

Casa e hoje se encontra em tase final de votação na 
Câmara dos Deputados. 

Faço esse esclarecimento ao Plenário porque, 
na verdade, se o projeto de nossa autoria ainda esti
vesse no Senado, pediria o apensamento do Projeto 
do Senador João França, em que pese ser a nossa 
proposição muito mais abrangente e mais completa. 
Ela traz a participação do Ministério Público Federal, 
enfim, é um Projeto que atende aos diversos s[eg
mentos envolvidos na questão. 

Encaminho contrário ao Requerimento não 
pelo mérito do Projeto do Senador João França, rhas 
pela forma como a questão foi conduzida dentro. do 
Congresso Nacional. 

Era o esclarecimento, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Mesa es

clarece ao Plenário que o que está sendo discutido é 
Õ Requerimento de inclusão na pauta, o mérit'l da 
questão 56 será discutido quando estiver na pauta 
ou a sua prejudicialidade. · 

Em votação o Requerimento de inclusão ou 
não na pauta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria volta à tramitação normal; retoma à 

Comissão de Assuntos Sociais, para parecer sobre 
o Requerimento n• 587, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.073, de 1996, do Senador Josap
hat Marinho, solicitando, nos termos regi
mentais, a tramitação conjunta das Propos
fas de Emenda à Constituição n•s 21 e 27, 
de 1996, por tratarem de matérias que ver
sam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição n•s 21 

e 27, de 1996, passam a tramitarem conjunto. 
As matérias retomam ao exame da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•-258, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 258, de 1995, de auto-
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ria do Senador Lauro Campos, que cria' área 
de livre comércio em Brasma, Distrito Fede
ral, tendo : 

Parecer proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos So
ciais, Relator. Senador Valmir Campelo, fa
vorável com emenda que apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
Emenda n• 2, de autoria do Senador José Roberto 
Arruda, apresentada perante a Mesa, nos termos do 
art. 235, inciso 11, letra d, do Regimento Interno, foi 
retirada a seu pedido, por deliberaÇão do Plenário, 
através do Requerimento n• 1.032, de 1996. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda apresentada pelo Relator, em turno 
único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.116, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro o adiamento 

da discussão, por onze dias, do Projeto de Lei do 
Senado n• 258/95. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador 1.auro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dia na data 

estabelecida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A matéria 

constante do Item 7 da Ordem do Dia da presente 
sessão, de acordo com o disposto no art 383, alí
neas g e h, do Regimento Interno, deve ser aprecia
da em sessão pública, procedendo-se à votação por 
escrutínio secreto, por meio de esfera, nos termos 
do art. 297 do Regimento Interno, tendo em vista 
problemas técnicos no equipamento de votação ele
trõnica. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 7: 

PARECER N° 597, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n• 597, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Económicos, sobre a Mensagem n• 230, de 
1996 (n• 1.000196, na origem), pela qu-al o 
Senhor Presidente da- República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor 

Paolo Enrico Maria Zaghen para exercer o 
cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

Em ãiSCUSsão o parecer, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. · 
Em votação. 
A Mesa comunica ao Plenário que a uma en

contra-se à esquerda da Presidência. As Sr" e os 
Srs. Senadores Podem exercer o seu direito de voto, 

- que será feito através de esferas. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A ~sa do 
Senado esclarece, mais uma vez, às Sr"s e :Ad\;; Srs. 
Senadores que hoje haverá sessão do Congresso 
Nacional às 18h30min, para apreciação de vetos, 
cujas cédulas já foram distribuídas. 

(Continua a votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Todas as 
Sr"s e os Srs. Senadores já volaram? 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
se encontram nas dependências da Casa que ''9-
nham ao plenário para votação secreta. (Pausa) 

Declaro encerrada a votação. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

Ademi r Andrade - Antonio Carlos Magal!lães -
Antonio Carlos Valadares - Benl Veras - Carlos Be
zerra - Carlos Patroclnfo - Edison Lobão - Elcio Al
vares- Emma Fernandes- Fernando Bezerra- Fla
viano Melo - Francelino Pereira - Francisco Escór
cio - Freitas Neto - Geraldo melo - Gerson Camata 
- Guilhenme Palmeira- Henrique Loyola- Hugo Na
poleão - Humberto Lucena - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Péres - João França - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Outra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça - José I~Jnácio 
Ferreira - José Roberto Arruda- José Serra -' Lauro 
Gampos - Levy Dias - Lucldio Portela - Lúcio Ai
cântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mayro Mi
randa - Nabor Júnior - Onofre Quinam - Osmar 
Dias- Pedro Simon- Regina Assumpção- Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - Sebas· 
!ião Rocha- Sérgio Machado- Teotónio Vilela Filho 
- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Solipito ao 
funcionário da Casa que traga a uma até a Mesa. 

Designo o Senador Valmir Campelo para traba
lhar como escrutinador, juntamente com o Senador 
RomeuTuma. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Votaram Costin, e até junto ao Presidente da República, que 
SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO 5. sempre nos respondem que não é intenção do Go-

Houve 3 abstenções. vemo Federal fazer qualquer tipo de demissão em 
Total: 55 votos. massa de servidores do Amapá. 
Aprovado. A situação é parecida em outros Estados. O 
A Presidência fará a devida comunicação ao comentãrio existente é que, após o Plano de Demis-

Senhor Presidente da República. são Voluntária, que por sinal não é voluntário, é 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden- coercitivo, os seiVidores não-estáveis que a ele,.f)ão 

te, gostaria de registrar o meu voto. aderirem serão demnidos; eles não têm direno ã Bp-
O SR. LEOMAR QUINTANILHA- sr. Presi- ção de pennanecer na União: ou pedem demissão 

dente, gostaria que meu voto fosse registrado. agora e recebem algumas migalhas de vantagens 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nobres Se- ou vão ser demitidos posteriormente. Repito: após a 

nadares, a votação foi secreta. conclusão desse Plano de Demissão Voluntária, to-
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ Encerrada dos os servidores não-estáveis dos ex-territórios se-

a matéria constante da Ordem do bia. rão demitidos. 
Então, nesta oportunidade, quero fazer este 

Volta-se à lista de oradores. apelo ao Ministro Bresser Pereira, a sua equipe, ao 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro- Presidente da República, aos líderes do Governo no 

cha, como líder do PDT. Congresso Nacional para que olhem com carinho 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Como essa situação. 

líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Hoje à tarde, o Governador do Amapá, João 
orador) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Alberto Capiberibe, está ednando um decreto que 
quero nesta oportunidade fazer um apelo ao Presi- deverá receber o respaldo da Assembléia Legislati-
dente da República e ao Ministro da Administração va, declarando estado de calamidade pública e se-
Federal, Bresser Pereira, para que dêem uma solu- cial no Estado do Amapá diante dessa ameaça in-
ção para o problema dos serVidores públicos fede- transigente do Governo Federal de proceder a de-
rais do ex-território à disposição do Estado. missões em massa no Estado. 

O P\mapá, nesses três últimos dias, tem passa- Esse Decreto deverá ser publicado hoje, para 
do por um clima de grande aflição, de grande preo- que a União possa ter a peri::epção exala da reper-
cupação, com a ameaça de retirada da folha de pa- cussão desses atos no Estado. Há praticamente 
gamento de mais de seis mil servidores. mais de 2.000 servidores excluídos da folha de pa-

0 Ministério da Administração Federal retirou gamento e também a ameaça de demissão de mais 
de folha recentemente 1.050 servidores e, por um de seis mil, que teriam ingressado na União após 5 
mandato judicial, o Tribunal Regional Federal da Se- de outubro de 1988, não tendo adquirido, portantp, a 
gunda Região, com sede em Bras ma, retirou mais estabilidade no serviço público. ' 
992 servidores. Faço um apelo para que o Presidente da Repú-

0 comentário no Amapá hoje é de que está bflca reveja essa posição e não permita a demi~ão 
sendo preparada uma lista com mais de seis mil ser- em massa em nosso Estado. 
vidores para serem retirados de folha Pertencendo Muito obrigado. 
a empresas estatais, esses servidores, desde a épo-
ca em que 0 Amapá era território, são pagos com re- . O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
cursos da União. Essa tentativa de demissão é injus- pelavra ao Senador José Roberto Arruda. 
ta; vai penaflzar muito o Estado que, recém-criado, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
não tem condições de manter o pagamento desses Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
servidores. orador.) - Sr. Presidente, abro mão do pronuncia-

Com os seis mil servidores do Estado do Ama- menta que faria, pois gostaria de pedir a atenção 
pá, se de fato essa ameaça se confirmar, ter-se-á dos Srs. Senadores para uma comunicação inadiá-
aproximadamente um total de trinta a cinqüenta rnil vel. Hoje, às 18 horas e 30 minutos, e amanhã, às 
pessoas que podem ser prejudicadas diretamente 11 horas e 30 minutos, teremos sessão do Congres-
por esse ato do Governo. so Nacional para apreciação de vetos do Exoelentís-

Temos feito -a Bancada federal em Brasflia- simo Senhor Presidente da República. 
várias gestões junto ao Ministro Bresser Pereira, jun- Encareço aos Srs. Senadores que estejam pre-
to à Secretária Executiva do Ministério, Dr" Cláudia sentes a essa sessão do Congresso. As Lideranças 
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dos Partidos· já' estãO-de posse das cédulas ·distribui
das pela Mesa do Congresso. É importante, repito, 
que todos os Srs. Senadores compareçam, hoje, à 
sessão do Congresso que apreciará os vetos presi
denciais. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presiden
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem 
a palavra. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, o Con
gresso Nacional está convocado para, hoje, às 18 
horas e 30 minutos, discutir vetos presidenciais. 
Conclamo a todos os senhores membros desta 
Casa a que compareçam hoje, em sua totalidade, ao 

~ plenário da Câmara dos Deputados, porque temos a 
obrigação de derrubar os vetos apostos pelo Presi
dente da República ao projeto de lei que trata do 
planejamento familiar. 

Esta é uma oportunidade fmpar e, possivel
mente, o Congresso Nacional não terá o quorum 
necessário para proc·eder à discussão da matéria. 
Enfatizo, Sr. Presidente, que já é de comum acordo 
entre o Presidente da República, as Oposições e 
praticamente todos os Partidos clesta Casa que o 
item 4, ·que trata do Projeto de Lei da Câmara n• 
114, de 1994, deva ser vetado em sua totalidade, ou 
com exceção, se assim o quiserem, do parágrafo 
único do art. 14, conforme recomenda o Governo. 

Portanto, Sr. Presidente, minha intervenção 
tem o propósito de conclamar a presença maciça 
das SC's e Srs. Senadores à sessão do Congresso 
Nacional, para a derrubada de vetos presidenciàis. 

Muito obrigado. 
A SRA. EMIUA FERNANDES - Peço a pala

vra para uma comunicação inadiável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem 

a palavra por cinco minutos, Senadora Emília Fer
nandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES {PTB-RS. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, nossa comunicação refere-se 
ao mesmo assunto abordado pelo Senador Cartas 
Patrocínio, a quem cumprimentamos. 

Em nome da Bancada feminina no Congresso 
Nacional, conclamamos os Srs. Partamentares para 
a reunião do Congresso Nacional, a realizar-se no fi
nal da tarde de hoje, quando será necessário quo
rum suficiente para derrubarmos o veto com relação 
ao PLC n• 114, de 1996, referente ao planejamento 
familiar. Esse projeto atendeu a uma reivindicação 

··da sociedade ··é teve alguns artigos ·vetados peló 
Presidente da República, que já se conscientizou do 
equívoco técnico desses vetos. 

Solicitamos, assim, que os- Srs. Senadores es
tejam presentes à reunião do Congresso Nacional e 
que votem pela derrubada dos vetos. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso do Sr. Emflia Fer
. nande$, o Sr. Levy Dias, 3• Secretário deixa 
a cadeirà da presidência, que é ocupada 

·pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. i 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra a V. Ex'. 
. O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pela ordem. Sem revisão do oradór.)- Sr. 
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, tem sido ampla· 
mente noticiada a atitude do BIRD, Banco Mundial. 
Seus tecnocratas, que existem também no Brasil e 
em maior quantidade-nos Estados Unidos, estiveram 

· fazendo críticas injustas, no caso, ao nosso Pafs, 
com relação à nossa política no Mercosul. ·, 

Sabem os Srs. Senadores que faço aqui reser
vas ao Mercosul, no que diz respeito à sua atuação 
no Nordeste. Mas, ninguém mais do que V. Ex', Sr. 
Presidente, conhece os seus propósitos, por ter sido 
ó benemérito Presidente que cuidou da sua organi
zação. 

Não podemos, pois, ficar sujeitos a estudos in
ternos do Banco Mundial e à sua divulgação, pelos 
tecnocratas, para a imprensa norte-americana, que 
dão uma posição falsa da situação econõmica do 
Brasil. 

Daí por que tenho de louvar o Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos, Paulo Tarso Flecha de 
Lima, que reagiu com coragem, desassombro e 
competência, fazendo corii que as opiniões erradas 
desses tecnocratas não pudessem vingar no estran
geiro ·e Serem difundidas no mundo inteiro. 

Essa atitude deveria ter sido tomada pelas au
toridades econõmicas do Brasil, mas nosso Embai
xador, cumprindo seu dever, reagiu com muita com
petência, mediante documento que levou ao Banco 
Mundial. 

Tenho certeza de que o próprio Presidente do 
Banco Mundial fez sentir aos seus tecnocratas que o 
procedimento desses analistas não era correto, por
que não dizia a verdade sobre o Brasil. Essas opi
niões não podem ser levianamente divillgadas, pre
judicando, em todos os países, a situação do Brasil. 
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Ainda bem que, atento aos interesses do País, 
o Embaixador Paulo Tarso soube reagir com a firme
za necessária, fazendo com que o Governo brasilei
ro desse ao Banco Mundial a resposta indispensável 
em relação a um de seus funcionários, que não sou
bera bem cumprir com seu dever. 

Muito obrigado a V.Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador José Fogaça, · segundo orador 
inscrito após a Ordem do Dia. V. Ex' dispõe de cin
qüenta minutos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, aprovamos ontem na 
Comissão de Economia do Senado o texto do relató
rio e· do parecer que proferimos a_respeito da Agên
cia Nacional de Energia Elétrica; a chamada Aneel. 
Quero fazer aqui não apenas um destaque, mas rei
terar uma série de considerações a respeito da im
portãncia dessa decisão. 

A Aneel é uma grande inovação institucional no 
Brasil. A Aneel signrrica uma ve(dadeira revolução, 
uma transfonmação profunda em-hábitos, em méto
dos, em estruturas, em formas básicas de decisão; 
mas sobretudo significa, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, uma mudança profunda em um conceito que 
tradicionalmente sempre teve outra formulação; o 
conceito do que é público, do que é de interesse- pú
blico e do que é de controle público. 

A Aneel é uma comprovação de que se pode 
criar um organismo institucional de caráter público, 
sob controle público, debaixo do interesse público e 
que não seja basicamente um organismo estatal, ou 
pelo menos não é üm organismo gerido diretamente 
pelo Governo. · 

A Aneel é o órgão regulador que fiscaliza e que 
conduz todo o processo de reestruturação do. siste
ma de serviços de energia elétrica no Brasil. É um 
órgão constituído por uma diretoria especializada, 
com quadros funcionais especializados, que vão 
conduzir a política energética do País. 

Os diretores são nomeados pelo Presidente da 
República. O mandato desses diretores é de quatro 
anos e, passados quatro meses da sua nomeação, 
depois de aprovados pelo Senado, seus mandatos 
passam a ter caráter fixo. Ou seja, não podem mais 
ser demitidos, não são demissíveis ad nutum pelo 
Presidente da República. Portanto, adquirem um 
conteúdo e um caráter de independência formal den
tro do Governo. 

O Senado tem um papel institucional importan
tfssimo na configuração da Aneel. São os Senado-

res que fazem a avaliação, a sabatina e procedem à 
conseqüente aprovação ou rejeição das pessoas 
que vão dirigir essa instituição. 

A figura não é inteiramente nova no Brasil. 
Atualmente, o Procurador-Geral da República já é 
nomeado dessa forma: é indicado pelo Presidente 
da República, aprovado pelo Senado e, uma vez 
aprovado, também não pode mais ser demitido pelo 
prazo de dois anos. Todos os diretores da Aneel te
rão mandatos incoincidentes de quatro anos, o que 
significa dizer que o Presidente da República deverá 
nomear,' a cada ano, um novo membro da diretoria , 
mas não a sua totalidade, pois o mandato de alguns 

· desses diretores irá ultrapassar o mandato do pró
prio Presidente da República. É isso que vai dar o 
·caráteF de independência institucional ao órgão re
gulador do sistema de energia elétrica no Brasil. 

O órgão regulador tem a tarefa de fiscalizar; 
acompanhar os serviços; multar as empresas quan
do· esses serviços nlió atendem· ao que está estabe
lecido no contrato de concessão; alterar as tarifas, 
quando issci for permitido pelo contrato - pela nova 
lei <;le concessões ·a· tarifa que é fixada em contrato 
nãb podé ser alieràda -; ter sob sua responsabilida
de a condução dos editais de concorrência e depois 
a as5i.natura do contrato junto à empresa vencedora. 

·. Estamos diante, Sr. Presidente, de algo real
mente novo ·~o Brasil. Há quem possa, do ponto de 
vista das empresas, dizer que esse órgão continua 
dependente do Governo, porque vai sobreviver do 
Orçamento da União e, portanto, será um órgão su
bordinado aos interesses governamentais. Não! A 
Aneel terá recursos próprios e também inde
pendentes. o projeto cria uma taxa de fiscali~o 
dé o,so;, do fatliramento anual das empresas de 
energia · elétrica e, dessa taxa de fiscalização, a 
Agêricia:·reii~rá_os recursos para a sua manuten
ção, lqgo ela não dependerá de dotações orçamen
táriaS 'pílra pagar o salário de seus funcionários, di
retoreS, é para se manter como uma autarquia 

Por outro lado, Sr. Presidente, é importante di
zer que a AneE;ll não vai causar maiores ónus às em
presas, porque esses 0,5% farão parte de uma outra 
taxa que já é cobrada há muito tempo, que não é 
.n.ada no\'ll, chamada de Cotas do· Fundo Geral de 
.Reversão, as quais são da ordem de 2,5% ao ano. 
As empresas pagarão 2% para o Fundo de Rever
são e 0,5% para a própria Aneel, por meio dessa 
taxa de fiscalização. 

O órgão; portanto, tem diretores com mandato 
certo, aprovados pelo Senado e nomeados pelo Pre
sidente da República; diretores com mandatos in-
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coincidentes; e recursos próprios, independenteS ~ 
autônomos para a sua sobrevivência, para a su~ 
manutenção. · · · 

Há quem imagine que isso possa significar, mais 
oedo ou mais tarde, uma apropriação da Anàel por 
parte das chamadas empresas privadas que vão ope
rar o setor de energia elétrica no Muro. Não é essa a 
experiência mundial. Não é e5se o resultado obtido 
nas experiências, por exemplo, vividas nos Estados 
Unidos, onde essa independência elo órgão compro
vou que essa sua configuração, essa sua não-vincula· 
ção, essa sua não-dependência, gera um compromis
so tão-só e unicamente oom o interesse. público. O 
mais importante é que não é só com o usuário de 
energia elétrica, mas com o País, ou seja, deve manter 
uma oferta razoável e consistente de energia elétrlca 
para~ garantir as taxas de crescimento a que o Pais se 
propõe na sua polftica econômica. • 

Para isso, a Aneel tem que, primeiro, evidente
mente, atender aos interesses do usuário, mas, sobre
tudo, atendendo à estratégia de desenvoMmento do 
setor energético do Brasil, à estratégia de crescimento, 
de expansão dos serviços e de aumento da.llferta 

Como sabemos, o Brasil é um pafs que está vi
vendo os lim~es da atual s~ação, os limites do seu 
potencial, da sua capacidade atual. Se não houver 
aumento da oferta nos próximos anos, seguramente 
haverá colapso dos selares que dependem da fonte 
de energia elétrica no Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o órgão tam
bém será indepsndente porque os diretores nomea
dos com mandato de 4 anos, tendo saldo da condi· 
ção de diretores, tendo conclufdo seus mandatos, 
não podemo trabalhar em nenhuma empresa do se
to r, seja estatal, seja privadà. Estarão obrigados a 
uma quarentena de doze meses durante a qual re
ceberam o mesmo salário correspondente a sua 
condição ·de diretor por um ano, sendo proibidos 
nesse período quarentenai de trabalhar em qualquer 
empresa do setor, privada ou estatal. Há quem·en
tenda que esse deveria ser um órgão da administra,
ção di reta subordinado ao Governo,' portanto, soj) o 
controle daquele governo que foi eleito democratica-
mente pelo povo. · 

Ora, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, até 
aqui, 95% das empresas que operam 9- setór de 
energia elétrica no Brasil são concessionárias esta,
duais ou concessionárias do Governo Federal; mas 
todas elas de natureza estatal, ou pelo menos 95%. 
Há alguns nichos localizados aqui ou ali, ccimo no 
Estado-do Paraná, por exemplo, ou em São Paulo, 
onde há algumas pequenas empresas que são em
presas privadas há muito ·tempo. Na verdade, quár]· 

do isso se tomar algo mais volumoso, mais significafi: 
vo, será mu~o importante a desvinculação elos Gover
nes e elo Estado. A experiência muná1al tem compro
vado, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, que, 
quaildci se abrem concessões para empresas priva
das, em qualquer setor, se o Estado e o Governo con
tinuam sendo o órgão controlador, o órgão que fiscali
za, o órgão que fixa tarifas, o órgão que controla e con
duz as concorrências, inevitavelmente abrem-se as 
portas ao clientelismo quando não à corrupção. 

Portanto, é básico, é essencial, é indispensável 
que a Aneel, como todos os demais órgãos regula
dores, sejam independentes. Tais órgãos não po
dem depender de lavores, não podem depender de 
uma autorização, aqui ou ali, de quem governa, não 
podem depender de facilidades que lhe venham ou 
não a ser garantidas. 

O Sr. Jáder Barbalho -V. Ex" me permite um 
aparte? · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Logo lhe concederei 
o aparte cem muita honra, Senador Jader Barbalho. 

Isso me parece ser uma grande inovação. No 
Brasil, a única experiência que temos em relação a 
essa forma de concessão, ou seja, o controle pelo 
Estado de um sistema de concessões operado por 
empresas privadas, é no setor de transporte público 
municipal ou estadual. ~ nesse ponto que se dá cla
ramente o problema. Como não há um órgão regula
dor independente, as empresas de ônibus depen
dem dos Prefeitos. Não digo generalizadamente de 
forma absoluta, mas há casos relatados pela crônica 
politica do Pafs de graves práticas de clientelismo 
entre essas empresas e os Prefeitos: ou o Prefeito 
faz uma extorsão mediante criação de dificuldades, 
ou a própria empresa ganha vantagens mediante 
qualquer mo-delo de subamo que possa ser usado. 
Os empresários do setor da chamada área de trans
porte municipal, estadual ou interestadual saudaram, 
.satisfe~os. a Lei de Conoessôes, porque ela lhes 
dava garantias e um nlvel de independência que im
possibil~va a manipulação. 

Um desses empresários, em um debate, che
gou a dizer que, com a nova Lei de Conre,l$ões, 
com o novo modelo institucional que está se il'ilfinin
do no Brasil, os e'mpresários que operam concessõ
es públicas deixam de ser clientes dos Prefeitos 
para serem parceiros, com regras, com normas, com 
contratos que têm de ser cumpridos, sem pressões, 
sem extorsões, sem práticas que muitas vezes são 
danosas ao próprio interesse público. 

Portanto, a independência da Aneel é a garan
tia de que os empresários do setor não serão clien
tes do Governo, mas parceiros estabelecidos de for-
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ma clarà, garantidos pelas regras fixadas no contra
to, na lei e também na Constituição. 

Com muita honra, ouço V. Ex", Senador Jader 
Barbalho, que, há algum tempo, já me havia pedido 
o aparte. Peço desculpas a V. Ex" pela demora. 

O Sr. Jáder Barbalho- Senador José Fogaça, 
é uma satisfação muito grande ouvi-lo discorrer so
bre tema da maior importância para a sociedade 
brasileira. Quero cumprimentá-lo pelo discurso e, 
acima de tudo, cumprimentar o Senado por mais 
uma vez ter escolhido V. Ex" como Relator de maté
ria da maior importância para o Brasil, como é essa 
relativa à energia elétrica. Quero festejar as obser
vações que V. Ex" faz. Trata-se de um avanço -
como bem ressaltou V. Ex• -, principalmente no mo
men10 em que caminhamos para a privatização des
ses selares que possuem demanda reprimida. Não 
há nenhuma dúvida de· que a iniciatiVa privada irá 
ocupar o espaço que até hoje o Poder Público não 
pôde preencher. Quando isso aconteceu, a popula
ção é que foi apenada. E continua sendo. Quero di· 
zer a V. Ex" que, tendo sido Governador do Pará, 
por duas vezes, uma das coisas que eu lamentava
e lamentava com o sentimento da impotência- , era 
exatamente o fato de não poder atender, por meio 
das Centrais Elétricas do Pará, populações do meu 
Estado que estavam dispostas a pagar energia elé
trica; onde havia mercado, portanto, mas, lamenta
velmente, a nossá companhia de energia elétrica 
não possuía os recursos para investir. O discurso de 
V. Ex" se refere a um novo tempo em que deseja
mos que, efetivamente, a convocação da iniciativa 
privada possa ser atendida e para esses investimen· 
tos possa acorrer o investimento que o Poder Públi
co não pode fazer. Em última análise:-a comunidade 
ser atendida. Desejo cumprimentar V. Ex" pela visão 
que tem desta questão e pelas informações que traz 
para o debate no plenário do Senado Federal. Hoje, 
estamos tratando da questão da energia elétrica. 
Logo mais, trataremos da questão relativa às teleco
municações. O que V. Ex• desenha hoje sobre o que 
será a Aneel, não tenha a menor dúvida, é o modelo 
que se há de desenhar também para a área de tele
comunicações. NeSte meu aparte, congratulo-me 
com V. Ex" pelas observações que faz e cumprimen
to o Senado Federal por ter tido em V. Ex", mais 
uma vez, o relator atento de matéria tão importante 
para a sociedade brasileira. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador 
Jader Barbalho, não só pelas palavras de V. Ex", 
mas sobretudo pela maneira como esclareceu o Ple
nário com o exemplo prático do Estado de V. Ex", 

sobre um fato que é inequivoco e irretorqufvel. Se 
depender dos Estados ou mesmo do Governo Fede
ral, o Brasil não terá ampliação considerável da ofer-
ta de energia nos próximos anos. 1 

Há casos em que as empresas estatais, por 
um processo de endividamento cuja origem histórica 
conhecemos - mas não é o fato de conhecê-lo que 
vai mudar essa realidade - estão tolhidas em sua 
capacidade de investir, estão absolutamente impos
sibilitadas de expandir a infra-estrutura de energia 
elétrica. Ou atraímos os capitais privados, ou não 
haverá aumento, não haverá expansão. 

O que há de novidade, Senador Jader Barba
lho? Há o fato de que essa área não deixou de ,ser 
pública, de ser de controle público, e onde tem que 
predominar o interesse público. Ela se desestatiza, 
mas não se "despublicisa". Isso é da maior impor
tância, inclusive ideológica - se é que isso é impor
tante neste caso. 

Não se trata aqui de vendermos uma usina si
derúrgica para uma empresa privada brasileira ou 
estrangeira. Uma vez vendida, ela sai completamen
te do âmbito e do controle do Estado, a não ser, 
dentro das regras da lei, no pagamento de impostos, 
naquilo que ela se relacione com o Estado. 

Não é o caso, Senador Jader Barbalho, do se
lar de energia elétrica, porque essas empresas são 
operadoras de capital privado, mas são empresas 
que prestam serviços públicos e que têm de seguir 
todas as regras que seguem as empresas estç.tais 
que hoje operam no selar, sob fiscalização da Aneel 
e do Senado Federal, que é quem vai tomar conta, 
pedir contas, pedir informações - é um novo encar
go do Senado Federal. Não é da Câmara dos Depu
tados, é do Senado Federal. 

Teremos um relacionamento de comprometi
mento mútuo com esse órgão tal como temos hoje 
com o Banco Central, por exemplo. Ou seja, o papel 
de fiscal do Banco Central é proeminentemente um 
papel do Senado, porque é o Senado que aprova os 
diretorês do Banco Central e o seu presidente. 

O papel de fiscal da Aneel é, proeminentemen
te, um papel do Senado, porque é assim que a lei 
estabelece institucionalmente. De modo que essa 
inovação, essa mudança, eu quero saudá-la e dizer 
que isso significa para o Brasil um passo de modern
ização institucional, de melhoria econõmica e de ga
rantia para o nosso crescimento econõmico. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concedo o aparte ao 
Senador Hugo Napoleão, líder do PFL, com muita 
honra.· 
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O Sr. Hugo Napoleão- Muito obrigado, Sena
dor José Fogaça. Tenho acompanhado o pronuncia
mento de V. Ex" a respeito da Aneel, que acaba de 
chegar ao Senado, vindo da Câmara dos Deputa
dos. A posição do meu Partido com relação aos ór
gãos reguladores é clara, inclusive jâ definida em 
reunião de sua executiva nacional em mais de uma 
oportunidade. Não falo especificamente da Aneel; 
falo, por exemplo, do órgão regulador de telecomuni
cações ou de qualquer modelo de órgão regulador. 
É a idéia de um órgão regulador autônomo, que não 
tenha necessariamente uma submissão ao Executi· 
vo e que possa, efetivamente, ter certa liberdade 
dentro de conceitos, evidentemente, de probidade, 
da necessidade que, aliás, consta do próprio projeto. 

•. 0 SR. JOSÉ FOGAÇA -O projeto estabelece 
que o caso em que se pode fazer a demissão, em 
que o diretor ou o presidente da Aneel pode ser de
mitido é o caso de comprovada improbidade na con· 
dução da sua administração. Portanto, de acordo 
com o que V. Ex• está observando. 

O Sr. Hugo Napoleão - Perfeitamente, isso 
está delineado. Já me referi especificamente ao 
caso em que, eventualmente, na saída de um mem
bro do órgão .regulador, ele passe um interstício, 
que, no caso, como eu dizia, está previsto em um 
ano, sem vinculação direta ou indireta com quais
quer empresas do mercado. Mas o que eu gostaria 
de dizer é que essa posição, que é clara, nítida, defi
nida - e nós dois ·tivemos oportunidade de debater a 
questão em seminário internacional- é que o órgão 
tenha a sua autonomia. Não me parece que, pelo 
desenho de autarquia preyisto para a Aneel, essa si
tuação esteja configurada completamente nos ter
mos em que o meu Partido defende. Espero que, 
quando a nova lei de telecomunicações chegar ao 
Congresso Nacional, poiisamos configurar maior au
tonomia às suas ações. Não tenho dúvida de que V. 
Ex" vem abordando com precisão, com conhecimen
to de causa e com profundidade, que jamais lhe fal
taram no desempenho da missão parlamentar, esse 
projeto que se encontra à consideração do Senado 
da República. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Hugo Napo
leão, agradeço a V. Ex•. De fato, o PR. manifestou 
essa posição. Ouvi também, em debates com a 
FIESP, que tive oportunidade de fazer, observações 
quanto a esse aspecto, ou seja, o órgão; na verda
de, é independente dentro do Governo. É o que 
mais ou menos dizem os americanos com relação 
ao seu Banco Central: independente dentro do go
verno. Vale para a Aneel aquilo que os americanos 

dizem do seu Banco Central. Nós, dizem os ameri
canos, somos absolutamente suje~os · ao Senado 
Federal, porque é ele quem nomeia os nossos dire
tores, e dependemos do que o Orçamento vai dizer 
que podemos gastar. Não dependemos para a ob
tenção dos recursos. O problema não é o quanto 
dispomos; o problema é o que nos é autorizado a 
gastar, o que nos é autorizado a utilizar dos recursos 
que temos. 

O fato de o órgão continuar sendo uma autar· 
quia e, portanto, um órgão dentro da estrutura do 
Governo, embora independente, dá ao Senado, ao 
Congresso o grande e majoritário poder sobre esse 
órgão. Não é o poder de.controlar, não é o poder de 
manipular, que seria extremamente negativo; é o po
der de-fiscalizar. O Senado é o fiscal dos fiscais. E 
isso, parece-me, é a grande mudança, a grande re
volução. A Aneel depende muito menos da$f'Eifnpre
sas, deve muito menos satisfação ao Governo, me
nos satisfação às empresas e muito mais satisfação 
ao Senado e ao Congresso. 

Portanto, embora conhecendo e respeitando a 
posição do Partido de V. Ex", que já me tinha sido 
trazida, devo dizer que o modelo que construi mos foi 
aquele que o consenso entendeu ser o mais ade
quado. Agradeço o aparte de V. Ex". 

Quero dizer, Sr. Presidente, que já obtivemos a 
urgência A matéria está na pauta, está correndo o 
prazo, e faço um apelo a esta Casa para que aprove 
a Aneel. Tive a · necessidade de rejeitar algumas 
emendas, entre elas a do Senador Mauro Miranda, 
mas creio que a necessidade de aprovarmos o mais 
imediatamente passível esse projeto significa' a ga
rantia também dé que os investimentos virão com 
maior celeridade. · 

O Sr. Mauro Miranda- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ouço V. Ex" com pra-
zer. 

O Sr. Mauro Miranda - Quero cumprimentar 
V. Ex", qlle mais uma vez brilha nesta Casa relatan
do esse importante projeto que trata da Agência Na
ciÕõal de Energia Elétrica. Minha emenda '(isa à 
descentralização, ou seja, à participação direta dos 
Estados que têm potencial energético. Entendi per
feitamente as ponderações de V. Ex" no sentido de 
apressar soluções para que o projeto tramite com 
toda rapidez. Votei em todos os nrveis possíveis de 
urgência urgentíssima, porque o bem maior estaria 
garantido. Conversei com o Ministro das Minas e 
Energia, cuja opinião também é no sentido da des
centralização e da participação dos Estados q~e têm 
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os potenciais energéticos, desde o inicio, de qu~ 
quer projeto de geração de energia elétrica. Assim, 
cumprimento novamente V. Ex" por esse trabalho 
que vai adiantar muito o nosso setor energético. 
Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Se
nador Mauro Miranda. As emendas de V. Ex" tinham 
o mérito de já explicitar na lei e de já garantir na lei 
os detalhes dessa descentralização: como ela se da
ria e a quem competi ria as parcelas da taxa de fisca
lização. V. Ex" avançou, pois apresentou maiores 
detalhes sobre essa descentralização. 

Mas, como nos garantiu o Ministro das Minas e 
Energia - também recebi um telefonema de S. Ex" -, 
a descentralização, que já está prevista, embora em 
regras gerais, vai ser levada a efeito. E já há um 
exemplo primoroso disso. São Paulo já criou seu ór
gão por lei estadual e, portanto, já se habilitou para 
fazer o papel de órgão regulador de tudo que repre
sentar a atividade de geração, transmissão e distri
buição de energia elétrica no seu Estado. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA·· Com muita honra dou 
o aparte a V. Ex•. 

O Sr. LaDro Campos - Nobre Senador José Fo
gaça, tenho uma certa dificuldade de compreender 
uma proposta que ainda está em abstraiO. Quando o~ 
Ministro Sérgio Moita esteve aqui e falou a respeito da 
criação de conselhos, que na reaiidade constituem or
ganizações muito semelhantes à Aneel, fiz-lhe uma in
terpelação e considerei que lealmente não era umà 
novidade tão grande, porque se assemelhava muito, 
em estrutura, em organização - nas funções de fiscall.. 
zação e outras- ao Banco Centrai. Vejo agora V. Ex" 
se referir ao FED, justamente confinnando minha su
posição. Infelizmente o Banco Central não tem agido 
de maneira tão digna de aJ)Iausos quanto gostaríamos, 
principalmente em suas funções de fiscalização. Pwa 
que eu me esclarecesse, gostaria de perguntar se as 
concessões salão feitas de patrimónios de empreSas 
já existentes ou se séJão apenas para abrir o capital 
para que essas atividades privadas possam desempe
nhar desde o iniCio a exploração desses setores. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Se
nador Laura Campos. A pergunta de V. Ex" é impor
tantrssima. Em primeiro lugar, antes de deter-me na 
parte final da intervenção de V. Ex", gostaria de di
zer que a Aneel é dessemelhante do nosso Banco 
Central, porque o nosso Banco Central não é inde
pendente. Ou seja, os diretores do Banco Central do 

- -· ·- ---
Brasil. não possuem mandato fixo. Creio que essa é 
uma das razões pelas quais o Banco Central tem 
pouco podef.Qe. intervenção e fiscalização junto j!ÇS 
bancos privados. Sei que há quem discorde disso, 
sei que há quem pense o contrário, mas é uma dis
cussão que está posta e terá suas conseqüências. 
· No case: da Aneel, essa independência já se 

configura 'iriieiramente. Eu não compararia o que V. 
Ex" chaina: de "desaéertos do Bánco Central" com o 
fU)t.iro da Aneel. Porque a Aneel será independente 
e o Banco Central não é ainda. Poderá vir a ser, se 
aprovarmos urna lei complementar que regulamenta 
o àrt.1~2~' 

· · · Respondendo à parte final da pergunta de V. 
Ex", quero ãJZer que penso que é da maior importân· 
cia aqu.iiQ que V. Ex" está colocando. Quando se ven
de uma empresa estatal, oomo se vendeu a Ught no 
Río de Janeiro, isso, sim, é privatização. E ar, Senador 
Laura.~; a Lei das Concessões não está, diga
~ liS5im; ferida. ou seja, ela não atinge essa opera
ção, que é operação de venda de uma empresa esta· 
tal para um grupo privado. Por quê? Porque ar houve, 
sim, uma 'privatização, urna desestatização: Embora a 
empiesa contiilue dentro do setor público e funcionan
do como' urna· concessionária de serviço público, o ato 
de vender a Ughl para um grupo americano e francês 
é um ato de privatização debaixo da Lei das Privatiza
ções, aprovada aqui em 1990 e que agora queremos 
modificar com o projeto do Senador José Eduardo Ou
tra a respeito da Vale do Rio Doce. É essa lei que se 
aprrca para o caso da Ught. . 

Quando se apfica a Lei das Concessõ~s? 
Quando houver urna concorrência pública para abrir 
uma usina ou para montar um sistema de distribui
ção e uma empresa privada se apresentar para con
correr, podendo até conoorrer com outras empresas 
estatais. Ar é que entra, de fato, todo o _processo, 
que é o da Lei das Concessões e agora da Arjeel. 
Ence"!lda a operação de venda da Ught para a em· 
·pre~ àmericana e francesa, ela entra para o mundo 
jurfdico S()b 'o bojo da Lei das Concessões. Mas, a 
legislação que pennitiu a venda da Light não foi a 
Lei dàs Concessões e, sim, a Lei das Privatizações. 
Trata-se de um outro âmbito, de uma outra esfera, 
assim c:Omo à lei que permite, hoje, a venda da Vale 
do Rio Doi;e; são situações distintas. 

. O que. há de caracterlstico, de peculiar, é que a 
nova empresa surgida da venda resultante dessa 
operação comercial está debaixo desse guarda-chu
va jurldico, que é a Lei das Concessão e a Aneel. 
Qual a diferença? A diferença é que as antigas em
presas estatais, ou seja, as atuais, tinham concessõ-
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es de vinte anos, sem contrato, e as novas opera.do
ras de serviços de energia elétrica só poderão entrar 
com contrato e com a realização de concorrência 
pública: há que ser publicado um edital de concor, 
rência, há que haver uma disputa e aquele que ofe
recer o melhor preço de energia para o· usuário e 
quem ficará com a concessão. E, a partir daí, essa 
empresa privada está debaixo de regras moldadas.e 
definidas no estabelecimento, digamos assim, de um 
desenho que é basicamente público, ou seja, de in
teresse público, sob regras que o Congresso Nacio-
nal fixa e ele mesmo fiscaliza. . 

O Congresso Nacional não pode, por exemplo, 
fiscalizar as usinas siderúrgicas que foram vendidas 
para o setor privado; não pode fiscalizar uma antiga 
empresa de tecelagem que foi vendida; não pode 
fiscàiizar mineradoras como a Vale do Rio Doce, 
porque as concessões não dependem de um órgão 
regulador, cujo presidente, cujos diretores sejam 
aprovados pelo Senado. Mas quando uma empr:e~ 
de energia elétrica resolve comprar outra, ela aceita, 
pelas regras da lei brasileira, colocar-se debaixo do 
guarda-chuva da Lei de Concessões, da Aneel. e, 
evidentemente, do Senado. Essas empresas. devem 
satisfação ao órgão regulador e fiscalizador e íàffi.. 
bém a quem tem o papel de fiscal que, no caso, é o 
Senado. 

Então, essa lei da Aneel não autoriza vender 
empresas estatais já existentes. Se depend!!sse da 
lei da Aneel, a Ught nunca poderia ser vendida .. 

V. Ex" pode perguntar. mas como isso. aconte
ceu? A Light foi vendida não por causa da Lei da 
Aneel ou da Lei das Concessões, mas porque, em 
1990, no Congresso, aprovamos a chamada Lei das 
Privatizações, cujo teor, por sinal, ·o Üder do ·P.artido 
de V. Ex', Senador José Eduardo Outra, quer mu
dar, introduzindo algo que já existia em 1990 e que 
havia sido vetado pelo então Presidente. Fernando 
Collor. dar ao Congresso o poder de editar um de
creto legislativo e sustar a privatização, se o mesmo 
entender que a privatização não segue as regras de 
honestidade e transparência. 

Nesta minha tentativa de esclarecimento, bus
quei mostrar que essa venda não é resultado do que 
estamQS tazendo aqui, mas do que já foi autorizado 
no passado. Estamos agindo exatamente no sentido 
inverso, garantindo que essa venda não exclua a 
empresa do nosso controle. Ao contrário, estamos 
criando mecanismos pelos quais essa empresa pas
se rigorosamente por um sistema de controle público 
e transparente, que, por sua vez, está sob a fisc,.Ji
zação do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Dito i~, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' a 
tolerância e encerro aqui o meu pronunciamento. 

Muito obrigàdo. 

Durante o discurso do Sr. José Foga
ça, o Sr. José Samey, Presidente, ·deixa a 

· · cadeira ttá·presidência, que é ocupada pelo 
· Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

' ' ,... . 

Durante o discurse do Sr. José Foga
ça, o sr.. Eevy Dias, 3• Secretário, deixa a 
cackira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma. 

;\~·:· 

A SRA. MAEIINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra para unià breve comunicação. 

O.SR. PRE~ID!=NTE (Romeu Tuma)- Conce
do a palavra a V .. E;x•, por cinco minutos. 
. A SRA. M4RINA SILVA (PT-AC. Pal"!l uma 
breve comunicação. Sem revisão da oradora)) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, gostaria de regis
trar um artigo pubíiwdo no jornal Folha de S. Paulo 
do dia 26 de novembro, escrito por Josias de Souza. 

Primeiro, quero Parabenizar a fonna, o estilo e, 
?Cima de tudo, a perspicácia e a compreensão que o 
articulista teve em relação aos fatos que correlaciona. 

Diz o artigo, intitulado 
~· . 

"Fábrica· de cadáveres: 
Para .começar, proponho um ~sforço 

de memória. Traga para a superffcie da 
mente a tragédia do võo 402 daTAM. 

Nãa há de ser diffcil. As imagens rema
nescem frescas. Roçam, em cores vivas, o 
topo do cérebro. Esqueça, por irrelevantes, 
os detalhes; Para a comparação que se fará 
mais abaixo, o reverso da turbina, as frases 
do piloto, ·importam pouco. 

Os corpos. É neles que desejamos fo
car o interesse. É como se ainda estivessem 

• lá, estirados no asfalto, embrulhados em 
saco preto. O sangue escorrendo à farta 
pela quina da rua Um odor espesso invadin
do o nariz. Um cheiro de morte. 

Pronto. Estamos de volta à cena de 
horror. Morreram 98. 

Proponho agora um macabro exercfcio 
de imaginação. Imagine 40\ acidentes como o 
da T AM. Insisto: 40! Na ponta do lápis: 96x40 
= 3.920. Sim, 3.920 mortes. Alucinação? 

Não. Aconteceu aqui mesmo, no Bra
sil. Ano passado, os acidentes de trabalho 
mataram 3.967 pessoas. Temos ar os 40 
acidentes da TAM. E ainda nos sobram 47 
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cadáveres. Há mais: os acidentes de traba
lho, quando não matam, aleijam. 

Em 95, nada menos que 15.156 pes
soas ficaram definitivamente incapacitadas 
para o trabalho. A estes é reservada a sina de 
sobreviver com pensões miúdas do INSS. 

Os números evocam um mistério: por 
que só os cadáveres daTAM nos sensibili
zam? Por que não choramos pelos corpos 
que tombam sobre máquinas, que despen
cam de andaimes? 
_ Talvez porque eles não voem de avião. 
Freqüentam o andar de baixo da sociedade. 
Um andar para o qual não temos olhos. 

No último dia 11 de novembro, reuni
ram-se em Sergipe agentes de inspeção de 
trabalho. Divulgaram a "Carta ae Aracaju", 
um "grito de dor". 

O texto utiliza imagens fortes. Imagens 
que, de fato, benram: "Imagine o Maracanã 
lotado. Multiplique por quatro. O número de 
acidentados em 95 ficou por ai". Somos 
mesmo um bando de cegos." 

Como tenho dificuldades de -enxergar, Sr. Pre
sidente, talvez. tenha ficado um pouco truncada a lei
tura; todavia, é por inteiro a emoção, uma vez que 
não vemos as pessoa.Squelreqüentam o andar de 
baixo porque elas não aparecem na televisão. É de 
fato uma comparação muito forte: seriam 40 vezes o 
número de pessoas mortas naquele lamentável de
sastre aéreo e que não são sentidas porque não são 
mostradas. Ele nos chama de "cegos" e tem razão o 
articulista. Parabenizo-o pela feliz comparação, que 
faz com que nós; detentores da responsabilidade 
pública de cuidar de fazer as leis, assumamos efeti
vamente a responsabilidade de fazer com que elas 
sejam cumpridas, sendo punidos aqueles que provo
cam tantos desastres, tantos acidentes, os quais, 
muitas vezes, são piores que a morte, pois colocam 
pessoas em cadeiras de rodas, sobrevivendo de 
pensões minguadas, que humilham e aviltam a dig
nidade humana. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Com a 
palavra o nobre Senador Pedro Simon. Em seguida, 
ouviremos o nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB/RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, hoje transcorre mais um aniversário da 
morte de Teotónio Vilela. Quero apenas transcrever 
nos Anais do Senado o meu sentimento. 

Nada mais difícil do que traçar o perfil de Teo
tónio Vilela, apesar de ter convivido com ele durante 

tanto tempo na resistência democrática e na luta pe
los direttos mais fundamentais de todos os brasilei
ros. É que Teotónio parecia transcendental. Ele ins
pirava algo de divino. Pudera, ele incorporava o po
der de Deus até no próprio nome! Talvez seja por 
isso que o seu reino parecia nãó ser, também, deste 
mundo. Como alguém que encarnou, no seu tempo, 
a imagem de semeador, ele plantou idéias e exem
plos. E não partiu pára a etemidi!de sem, antes, nos 
ensinar todos os passos da colheita. 

Talvez não fosse necessário resgatar a sua 
biografia, porque a vida dos verdadeiros amigos é 
transparente. Imagine-se, então, a dele, Teotónio Vi
lela, que dedicou a sua existência a todos os que 
pouco ou nada tinham e têm além da própria vida. 
Teotõnio era onipresente. A dor do exclufdo era. 
para ele, sempre maior do que a de seus cânceres. 
E ele pregava que a fome, a miséria e a injustiça são 
tumores malignos, mas, ao contrário dos dele, são 
tumores curáveis. 

Suas muletas pareciam ser, na verdade, batu
tas. Como um maestro, dava o tom e marcava as 
entradas, dos cárceres, dos templos invadidos pelos 
vendilhões e dos càrações petrificados pelo ódio, 
pela. discriminação e pela omissão. 

Apesar de, ainda hoje, sentir a sua presença 
vjva, como uma verdadeira luz, eu, às vezes, imagi
no Teotõnio caminhando no planaRa do céu, de .!i't'ft
ços dados com Ul~es, com Tancredo, com PáS
qualini e com tantos outros. Parece-me até que ne
nhum deles está a ·desfrutar do merecido descanso. 
Também imagino que Teotõnio · continua inquieto 
com o que está acontecendo nestas tenras acidenta
das do Brasil. Quem, como éu, tantas vezes cami
nhou ao seu lado, sabe que ele, onde quer que este
ja, não descansará, nem no céu, enquanto faltar ·pão 
na terra onde ele ensinou a plantar e a colher. Por 
isso, para o seu verdadeiro descanso eterno, ele 
quer a,_ salvação de todos aqueles que ainda ardem 
no intémo da fome, da desnutrição, da miséria; da 
doença, do analfabetismo, da injustiça, da discrimi-
nação e da omissão. · · 

Teotónio Vilela é o outro nome de todas' as 
ruas e praças deste Pafs, porque em todas elas ele 
fincou a sua bandeira da esperança. Ele dizia ser 
um homem de multa sensibilidade e de multa ilusão 
e que "é preciso acreditar no amanhã, mesmo sa
bendo que, até lá, é preciso muoo esforço e tenaci
dade. A gente sentir lá dentro que é capaz de uttra
passar a adversidade é uma forma de ilusão. É o 
meu caso. E não é uma coisa vã, desprovida de 
qualquer apoio, porque eu sinto isso. É um problema 
de sensibilidade. 
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Pois é; Teotónio Vilela não morreu. Deus lhe 
pediu um aparte! 

Trago a minha homenagem a Teotónio Vilela. 
Não tenho nenhuma dúvida que, das figuras que 
passaram por esta Casa, talvez, ele tenha sido a 
que mais a dignificou. Com quatro cãnceres, mule· 
tas, sem cabelos pelo efeito da quimioterapia, caire
gado em cadeiras de rodas, andávamos pelo Brasil 
inteiro. E o Brasil, por onde ele andava, delirava com 
sua presença, porque lá estava lutando pelo resgate 
das quatro dívidas do Brasil: liberdade, justiça social, 
democracia e a construção da brasilidade. 

Lembro-me até hoje a viagem a Fortaleza, 
quando acompanhamos Teotónio numa visita ao últi
mo preso político. 

Lembro-me de Teotónio se dirigindo ao povo 
de F'orto Alegre, ao jovem de Porto Alegre dizendo: 
"Você, jovem, tem diante de si um homem com qua
tro cânceres, a quem os médicos dizem que a morte 
pode ocorrer a qualquer momento. Os médicos me 
orientaram para ficar em casa esperando. Nego-me 
a esperar em casa. Nego-me a ir para a Europa des
cansar ou passear ou ficar em casa com meus fi
lhos, como querem meus médicos. Percorro o Brasil 
para chamar a atenção da minha gente, de meu 
povo, que ele deve se unir para defender as bandei
ras sociais. Você, meu jovem, que tem dois olhos 
para ver, dois ouvidos para escutar, pernas para ca
minhar, braços para lutar, você está fazendo sua 
parte? Está desempenhando seu papel?" 

Sr. Presidente, muitas e muitas vezes, com os 
olhos fechados, vejo Teotónio Vilela, na Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, vejo aquele audi
tório delirar e aquelas pessoas com lágrimas nos 
olhos responderem a Teotónio: "Faremos a· nossa 
parte". Quando ele diz que gostaria que levantassem 
a mão aqueles dispostos a dar a sua colaboração, 
todos se manifestaram. 

Acho que essa pergunta continua: quem está 
disposto a fazer a sua parte? Meu amigo Teotónio, 
lá onde tu estás, dando um abraço no Tancredo, um 
abraço no Ulysses, acreditas: são mu~os, Teotónio, 
são muitos os brasileiros, desde a gente mais sim
ples à mais importante, que aqui, no Brasil, conti
nuam fazendo a sua parte. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena
dor Ademir Andrade, V. Ex" tem a palavra, como Lí
der, por 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como lí
der. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, gostaria de registrar um encontro 

extremamente importante oconrido aqui em Brasília 
na segunda e na terça-feira desta semana e, tam-
bém, durante o dia de -hoje. , 

O encontro foi promovido pela Coordenação 
Confederativa dos Trabalhadores. Vou citar aqui, 
para que se tenha uma idéia da importância desse 
evento, as confederações que dele participaram: 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na In
dústria- CNTI; Confederação Nacional dos Traba
lhadores no Comércio - CNTC; Confederação Na
cional dos Trabalhadores em Transportes Terres
tres -'- CNTT; Ccmfederação Nacional dos Traba
lhadores em EmpresaS de Crédito - CONTEC; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Co
municação e Publicidade - CONTCOP; Confede
ração Nacional dos Trabalhadores em Estabeleci
mentos de Educação e Cultura - CNTEEC; Confe
deração Nacional dos Traloalhadores Metalúrgicos 
CNTM; Confederação Nacional dos Trabalhadores 
das Indústrias de. Alimentação e Afins - CNTA; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Saúde - CNTS; Confederação Nacional dos Tra
balhadores em Turismo e Hospitalidade - CON
TRATUH; Confederação Nacional dos Trabalhado
res das Profissões Liberais- CNPL; e, finalmente, 
Confederação Nacional dos Servidores Públicos 
no Brasil - CSPB: 

- Quero chamar a atenção para a importância 
desse encontro e para as decisões que dele surgi
ram. Trata-se de um eneontro de sindicalistas que 
possuem uma certa moderação, uma certa com
preensão, não são aqueles sindicalistas radicais. 
Mas é para o que eles decidiram que eu quero cha
mar a atenção do Senado. 

Vou ler aqui o documento com o resumo de 
suas propostas: 

O Encontro Nacional de Dirigentes Sin
dicais, realizado em Brasma-DF, em 26-11-96, 

• por iniciativa da CCT- Coordenação Confe
derativa dos Trabalhadores, tendo reunido 
152 federações estaduais e interestaduais, 
1.416 sindicatos e 2.640 dirigentes partici
pantes, produziu oito horas ininterruptas de 
um caloroso e consistente debate sobre as 
conseqüências do neoliberalismo contra os 
direitos dos trabalhadores e o património pú-
blico. _ ·1""':1 

__ Além de aprovação do manifestd a ser 
divulgado pelos sindicalistas, mobilizando 
trabalhadores de todo o País, o ponto culmi
nante foi a decisão de partir de imediato 
para o enfrentamento do Governo Fernando 
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Henrique Cardoso e barrar o avanço do pro
jeto neoliberal. · 

As propostas de ação aprovadas para 
o Plano de Ação são: 

1. Campanha nacional e popular con
tra a reeleição, através de atos e movimen
tos nos Estados e Municfpios coordenados 
pelaCCT; 

Aqui não estou falando de centrais sindicais. 
Aliás, salientam que o Governo tem negociado com 
as Centrais Sindicais- CGT, CUT; Força Sindical ·, 
e as Confederações, que detêm o poder institucional 
da categoria, realmente não estão sendo ouvidas. 
Essas Confederações são tidas como moderadas, 
compostas por trabalhadores tranqüilos, que não 
têm ~osição ostensiva contra o Govemo, mas esse 
Governo está sendo tão ruim, que ensejou a realiza
ção de u.m ato dessa espécie. 

Retomo à leltura d!) documento, Sr. 
Presidente. 

2. Rm da intervenção do Tribunal Su
perior do Trabalho e do. Ministério Público 
nas assembléias sindicais; 

3. Exoneração imediata do Ministro do 
Trabalbo; 

Essas Confederações estão pedindo a exone
ração imediata do Ministro do Trabalho!; 

4. Mobilização geral dos trabalhadores 
e sindicatos, em defesa do emprego e das 
condições de cidadania para todos os brasi
leiros, e contra as propostas do projeto neo
liberal do Governo patronal de Fernando 
Henrique Cardoso; 

5. Acompanhamento técnico especiali
zado dos projetes de interesse dos trabalha
dores em tramitação no. Congresso Nacio
nal, denunciando à manipulação da votação 
às bases dos ·trabalhadores; 

6. Apoio efetivo e permanente às maté
rias legislativas comprometidas com o de
senvolvimento do movimento sindical e o 
avanço das lutas em defesa dos interesses 
da classe trabalhadora. 

Finalmente, resumem: 

CONTRA A REELEIÇÃO! 
CONTRA O NEOLIBERALISMO! 
PELA UNICIDADE SINDICAL! 
PELA CIDADANIA! 
POR UMA PREVID~NCIA PÚBLICA E UNI

VERSAL! 
PELO FIM DA INTERVENÇÃn :!O TST! 

ABAIXO O NEOLIBERALISMO DE FHCI 
FORA PAULO PAIVA! 
CONTRA A PRIVATIZAÇÃO DA CVRD! 

Srs. Senadores, esse documento é da maior im
portância e é preciso que se tenha consciência do que 
está acontecendo neste Pais, porque essas confede
rações jamais, nem em governos militares, fizeram 
pronunciamentos tão duros, nem· a dotaram posiçpes 
tão firmes com relação ao Governo como está aconte
cendo agora, o que deixa claro que o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso está sendo pior do que todos 
os Presiden1es que o antecederam. 

Chamo a atenção para a importãncia e para o 
peso pomico desse documento, que, de forma am
pliada, foi entregue hoje nas mãos do Presidente do 
Senado Federal, Senador José Samey, que recebeu 
esses trabalhadores e lhes mostrou que, no tempo 
em que foi Presidente da República, até no Conse
lho Monetário Nacional havia a participação desses 
trabalhadores e que o Presidente Fernando Henri
que está fazendo um governo extremamente fecha
do, prepotente e ditatorial. 

· ·Registro a realização desse encontro pela sua 
importãncia e porque o documento dele resuHante 
foi elaborado por sindicalistas pertencentes ao poder 
institucional de fato dos sindicatos, visto que a CUT, 
a CGT e a Força Sindical representam os trabalha
dores, mas não são uma forma institucional de rep
resentação dos trabalhadores. Todas essas confe
derações se uniram nessa posição, que, basicamen
te, é contra a reeleição do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Esse fato deve fazer com que todos nós pres
temos alenção ao que está acontecendo no Pafs e 
possamos acompanhar os problemas do povo brasi
leiro e ter sensibilidade para resolvê-los. 

Era este o registro que gostaria de fazer nesta 
tarde. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce

do a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de tratar 
especificamente da questão para a qual pedi a pala
vra, gostaria de solicitar ao Ministro Raul Jungmann 
e ao Presidente do Incra providências relativas à si
tuação dos agricultores de Roraima que se encon
tram, há alguns dias, ordeiramente acampados -
não houve invasão da propriedade pública - na fren
te da sede do Incra. Esses agricultores esperam 
uma decisão do Ministério da Reforma Agrária quan-
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to à liberação dos recarsos do Procera e também re
cursos de assentamento prometidos a eles há algum 
tempo, fruto de uma política fundiária errada, equivo
cada e - por que não dizer - usada de forma distor
cida durante a eleição. Prometeram recursos àque
les agricultores, mas depois das eleições eles foram, 
de certa forma, abandonados, e a promessa do In
cra não foi cumprida. 

Gostaria de apelar para o Ministro Raul Jung
mann e para o Presidente do Incra, a fim de que to
mem providências para sanar essa dificuldade. Ao 
mesmo tempo, quero deixar aqui minha homenagem 
e meu apoio à movimentação pacífica desses agri
cultores que foram assentados, mas não estão rece
bendo o apoio necessário e prometido pelo_ órgão fe
dera[ no Estado. 

Gostaria também, Sr. Presidente, de comunicar 
à Casa que dei entrada hoje em um requerimento de 
informações ao Ministério das Minas e Energia e à 
Eletronorte sobre a dívida que o Estado de Roraima 
tem para com essa estatal. Na discussão do proces
so de pagamento de precatórios, foram levantados 
os débitos, a situação de dívida dos Estados e o en
caminhamento do pagamento dessas dívidas. 

Quero lel(antar também a questão da liberação 
pela Caixa EC:onômica Federal da recursos, dentro do 
programa de reestruturação e ajuste fiscal dos Esta
dos, que deveriam ter sido liberados pelo Governo Fe
deral pera pagamento de dívida dos EstadOs. Roraima 
tem uma dívida de R$30 milhões para oom a Eletro
norte por falta de pagamento de mais de oito anos de 
oontas de energia elétrica do Estado. Entenâíamós 
que parte da dívida deveria ter sido negociada e equa
cionada quando foram liberados os recursos da Caixa 
Econômica Federal para pagamento de dívidas dos 
Estados, mas isso não ocorreu. 

A fim de confirmar esses dados, estou pedindo 
informações à Eletronorte. Recebidas essas e tam
bém as da Caixa Económica Federal, vamos entrar 
com uma ação e também fazer um comunicado ao 
Tribunal de Contas da União, para que providências 
sejam tomadas. 

O dinheiro que o Estado de Roraima tomou na 
Caixa Económica para pagar dívidas não foi direcio
nado para essé fim; foi direcionado para gastos elei
torais e políticos da eleição do dia 3 de outubro. As 
dívidas continuam, e é isso que vamos provar. 

Ao receber as respostas desse comunicado, 
pretendo também encaminhá-las à CP! dos Precató
rios, já que, apesar de não terem sido precatórios, 
esses financiamentos da Caixa Económica Federal 
tratam também das dívidas e pagamentos de dívidas 

dos Estados, e entendemos que deveriam ser tam
bém objeto das investigações da CPI. 

Gostaria, Sr. Presidente, que fizesse parte des
ta minha tala não só o requerimento que apresentei 
hoje, mas também,. o. que é muito importante, o Ofí
cio n• 292196, da Caixa Económica Federal, que res
ponde que a liberação de recursos no dia 30 de se
tembro último foi teita para pagamento de dívidas. A 
Caixa Económica CO)lfinma o direcionamento do em
préstimo para P'!g~nto de dívidas, mas, infeliz
mente, o Estado não pagou essas dívidas. 

Espero que ç .M(nistério das ·Minas e Energia e 
a Eletronorte rapidamente respondam os iteris desse 
requerimento,· pam :cjue possamos embasar, como 
disse, comunicadQ àõ"tribunal de Contas da União, 
à Secretaria do Tésouro N&cionàl e também uma 
ação popular que intÊ~rporemos, para que, efetiva
mente, seja resguàidado o pagamento dessas dívi-
das do Governo do Estado de Roraima. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
. Era isso o que tinha a dizer. 

: . ' 

DOCL/MENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRd/QUN-
CIAMENrO:. . . 

REQUERIMENTO N'1.112, DE 1996 

"senhor Presid8nte: . 
Requeiro, nos tetrnós do Art.: 50, § 211, da Constituição Fe

deral e _do _Art 216, do Regimento Interno do Senado Federal, se
jam- sollcitaciaS à EJetróriorte, atravéS 'do Ministério de Minas e 
Energia, as seguintes infónnações: 

1 -Se o Govemo,do Estado de Roraima está inadimplente 
_co_m a Eletronorte e caso afinnativo, ._ partir de quando se deu a 

-referida inaQimplência e -~aJ o valor atualizado do referido débito; 
2 - O Govemo do Estadc de Roraima já finaJizou alguma 

negociação sobre o citado débito? · 
· 3- O Governo do Estado de Roraima pagou qualquer par-

te .do referido débito com" os recursos liberados pela Galxa Econó
mica Federal, no dia 30~9-96, no total da· A$16.000.000,00 (de-
zasseis milhões de reais)? · ' 

· · 4 - Quais as p-rovidências adotadas pela Eletronorte e 
pelo Ministério de Minas e Energia para o equacionamento e re

- cebimenfo do referido débito? 
5 - O Governo do Estado de Roraíma já está pagando em 

dia as novas contas de energia junto a Eletronorte ou a referida 
dfvida aumenta a cada 'dia? 

s -A Eletronorte Inscreveu o Governo do Estado de Rorai
ma no Cadastro de lnadimplentes- CADIN e, caso afirmativo, a 
partir de quando se deu ~ insaiçã.o? 

Justificação 

o Governo do Estado de Roraima recebeu;,segundo o do
cumento anexo da Caixa Econõmlca Federal (Offclo n" 29~96), 
recursos decorrentes do Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal dos Estados no montante de R$16.000.000,00 {dezasseis 
milhões de reais), liberados no dia 30 de setembro de 1996. 1 

TaJ linha de financiamen1o, como bem diz o documento da 
Caixa Ecónõmica Federal, é destinado, no caso do Estado de Ro-
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raimá, para pagamento de dívidas pendentes até o dia 30 de no
vembro de 1995. 

Já havíamos colocado, anterlonneote, à Eletronorte, à Se-
cretaria do Tesouro Nacional e à própria Caixa EconOmlca Fede-
ral, a eXistência de vultoso débito do Governo de Roraima para 
com a Eletronorte, motivado pelo não pagamento do consumo de 
energia elétrica durante vários anos. bem como de obras conve
niadas. 

Este montante, de cerca de R$30.000.000,00 (trinta !'flilhões 
de reais), cresce a cada dia e poderá inviabilizar futuras adminis-
trações do nosso Estado. 

Para realizar a operação de empréstimo, o Governo do Es
tado de Roraima necessitaria estar adimplente com Slafi e o ca
din, Cadastros consultados pelo Governo Federal para pactuação 
e liberaçãq do~ recursos. 

Estranhamente, no documento em anexo, Ofício n12 292196, 
da Caixa Economica Federai, é infonnado que o Governo Esta
dual, "apresentou situação de regularidade no Cadin, quando da 
contratação do empréstimo•. 

Isto posto, no sentido de elucidar tais fatos e embasar ações 
que sêrão propostas na Justiça, é que solicitamos as informações 
acima enumeradas. 

Sala das Sessões, Zl eiS novembro de 1996. - Senador 
Romero Jucá. 

Ao Senhor 
Anibal Arruda 

Brasma. 5 de novembro de 1996 

Chefe da Assessoria Partamentar do 
Ministério da Fazenda 

Senhor Chefe, 
Reporto-me- ao Requerimento de Informação n2 961196, 

pelo qual o ilustre Senador Romero Jucá solicita infonnações 
acerca de liberação de R$16.000.000.00 (dezasseis milhões de 
reais), em 3D-9-96, ao Governo do Estado de Roraima. 

A propósito do solicitado, apresento os seguintes esdaraci
mentos: 

- a Caixa Econõmlca Federal foi eleita Agente Financeiro 
da União, Votos CMN 162195 e 175195, de 30-11-95 e 20-12-95, 
respectivamente, dentro do Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal dos Estados; 

- foram especiflcadas 3 modaDdades de crédito: Unha I, 
para pae"l, ..... ento de dívidas pendentes dos Estados em 3D-11-95; 
:..u1na 11, par.:1. financiamento de Programas de Incentivo a Demis
são Votunbria e, Unha UI, para transfo!Tilar em dívida fundada as 
oparaçõe.s de Antecipação de Receita Orçamentária; 

-a seleção dos beneficiários é feita pela Secretaria do Te
souro Na. ;lonal, gestora do Programa, mediante solicitação do Es
tado e é"...aliação pela STN, através de •missões•, da situação 
prospect.va e retrospectiva referente às esferas econOmica. fiscal 
.. administrativa; 

- após a manifestação de interessa por parte do Estado, 
esse aprasenta ao Tesouro Nacional sua proposta de reestrutura
ção, tanto a nfvel financeiro como administrativo e, de comum 
acordo, são traçadas as dáusulas contratuais; 

-a Resolução n2 69, com extensão da Resolução n2 70, do 
Senado Federal limita o valor máximo de comprometimento men
sal dos Estados a 16% da receita liquida real, determinando, des
sa forma, o teto do valor do empréstimo; 

- a aUtorização para o· empréstimo é expedida pelo Ministério 
da Fazenda, através de Aviso Ministerial, sendo que a autorização 
em tela se deu por intennédlo do Aviso MF 758196, de 22-8-96; 

- em adição às informações prestadas, é parte integrante 
do Aviso Ministerial autorizativo a minuta contratual a ser celebra
da, cujo teor reflete o resumo dos entendimentos mantidos entre o 

Govemo Estadual e o Ministérto da Fazenda/Secretaria do Tesou
rO Nacional; 

- cabe à STN a flscalização sobre a destinação dos recur
sos e o acompanhamento das cláusulas, as quais foram pactua
das de comum acordo com o Govemo Estadual, cabendo à esta 
CEF, exdusivamente, após a edição do respectivo Aviso Ministe-
r1al o rito contrattJal da celebração do múluo; , 

- o processo para contratação teve início na mesma data 
de expedição da Autortzação Mlnlster1al, foi obleto de análise e 
deliberação nas Instâncias componentes do regime da alçadas da 
Caixa EconOmlca Federal,·tendo sido aprovada sua contratação 
pela Diretorta Colegiada da CEF em 23-9-96; 

- ainda a titulo de esclarecimento, a documentação neces
sária à foimãliZa.çã:o do instrumento contratuaJ pelo beneffciálio foi 
devidamente remetida, estando da acordo com as exigências le
gais que revestem a operação; 

- mals especificamente, no que tange ao cadastro da• lna
dimp!entes do Setor PúbUco - CAOIN, o Governo Estadual de Ro
raima apresentou sltuação de regularidade quando da contrata
'ção; 

-o contrato foi celebrado em 24-9-96, e a fonna de Dbera· 
ção de recursos detenninada pela STN, gestora do Programa de 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados foi a de que os recur
sos contratados fossem liberados em parcela (mica, quando da 
celebração e registro do instrumento contratual em cartório, fato 
este que ocorreu em 30-S-96. 

Quanto ao pedido de cópia do referido, contrato, permito
me ponderar que o seu fomedmanto está protegido pelo sigilo 
bancário, nos tennos do art. 38 da Lei n!t 4.595162, o que prejudi
ca o atendimento desse item do Requertmento, pois a violação 
daquele preceito é passrvel de cominação penal. t 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' protestos de estima e 
apreço. -Sérgio Cutoio santoe. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V.IEx" 
será atendido na fonna regimental. 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce
do a palavra ao Senador Mauro Miranda, para uma 
comunicação urgente. 

V_ Ex" dispõe de cinco minutos. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Para 

uma comunicação urgente. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em declara
ção recente que a imprensa atribuiu ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, o prestígio do Ministro 
da Educação foi colocado em alta. Na paisagem fria 
da Esplanada dos Ministérios, o Dr. Paulo Renato 
Souza quebrou a apatia do conjunto de Ministros 
que lidam com a área social e movimentou o debate 
sobre a qualidade de ensino brasileiro. Instituindo o 
chamado 'provão' e trazendo a público os resulta
dos de uma avaliação sobre o ensino de primeiro e 
segundo graus, o Ministro, de fato, deu alguns pas
sos à frente no clima de imobilismo que vem mar
cando áreas importantes da estrutura federal. 

É fora de dúvida que s. Ex" está contribuindo 
para mobilizar a consciência brasileira para a educa
ção, como matriz básica e essencial para o desenvo~ 
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vimento. A grande indústria do conhecimento e da 
formação tecnológica é que vai impulsionar o País 
dos nossos sonhos. Sem essa alavanca, estaremos 
condenados a navegar sem destino. Neste momen
to, importa reconhecer que o Governo está lançando 
as âncoras institucionais para a recfiscussão do nos
so modelo educacional, com todas as polêmicas que 
são da índole da convivência democrática 

Repensar a educação, no meu entender, signi
fica imaginar uma universidade mais aberta para o 
diálogo com a sociedade, sem qualquer tipo de tabu 
que separe interesses entre a cátedra e o povo. A 
instituição universitária tem de encontrar caminhos 
para democratizar o acesso aos filhos de famftias 
menos abastadas. Só na nudez do nascimento os ri; 
cos e pobres são iguais, neste País de tantas desi
guaiCJades. Deus não discrimina o dom da inteligên
cia, mas as drrerenças sociais separam aqueles que 
um dia vão chegar a algum lugar, daqueles que vi
vem condenados a nunca chegar a lugar algum. É a 
maldição do seciarismo de origem. 

Repensar a educação é entender que este 
País é parte de uma -sociedade internacional que 
está aumentando a velocidade da globalização, e 
também entender que este País, para afirmar-se 
nessa engrenagem que vai moer os mais fracos, 
terá que revolucionar os conceitos de formação de 
seus recursos humanos. Universidades menos aca
dêmicas, formação intermediária mais profissionali
zante, grandes investimentos no aperfeiçoamento 
tecnológico, são desafios para já. O processo iri'e
versfvel de automação industrial, como instrumento 
de produtividade e de redução de custos para a 
competição, é o fenômeno que está guiando as eco
nomias de escala no mundo inteiro. A qualificação é 
a exigência imperativa e o desemprego é um dos 
principais subprodutos dessa realidade. 

É público e notório que o Brasil está carente de 
número suficiente de profissionais de nível médio 
para o atendimento de indústrias e serviços. Histori
camente, a melhor contribuição tem sido dada por 
instituições como o Ses i, o Senai e o Sena c. O se
gundo grau é conduzido para a peneira do vestibu
lar, e quem fica na metade do caminho acaba re
fluindo para as áreas sombrias do subemprego. 
Agora, com a redução da carga tributária sobre as 
pequenas e microempresas, abre-se um mercado 
potencialmente formidável para a mão-de-obra quali
ficada que pode estabelecer urna· elite intermediária 
de profissionais. Abrem-se também novas possibili
dades de recuperação do poder aquisitivo dos estra
tos mais baixos da classe média. 

Está tramitando na Câmara dos Deputados um 
projeto do Executivo que reorienta a estrutura do en
sino de 2° Grau, que fica separado do ensino profis
sionalizante. Esse mesmo projeto prevê a conces
são de certificados que habiliTam para o exercício 
profissional Os técnicos formados fora da escola. É 
uma iniciativa inovadora, que deve merecer o apoio 
do Congresso para a sua rápida aprovação. Mas 
creio que apenas isso não basta. É imprescindível 
que o Governo trabalhe na multiplicação das escolas 
técnicas, que, no meu entender, são o mais impor
tante instrumento de apoio para o desenvolvimento 
da agricultura, da indústria e dos serviços. Além de 
significarem poderoso aliado na fixação dos jovens 
em suas origens, no fortalecimento dos municípios e 
na contenção das correntes migratórias que incham 
as grandes cidades e favorecem a proliferação da 
miséria 

Os jornais de ontem estamparam os números 
alarmantes do desemprego no mundo. Segundo a Or
ganização Internacional do Trabalho, um bilhão de 
pessoas estão desempregadas ou subempregadas no 
planeta, o que significa 30"/o de marginalização da 'tor
ça de trabalho. No Brasil, os números são de 5,2% da 
população economicamente ativa, de acordo comi as 
estatísticas do IBGE. Os sinais de alerta dessa grande 
crise estão figados, e não temos o direito dé virar as 
costas para esse fato desalentador do final de século. 
É preciso romper a apatia, com a expectativa realista 
de que o Brasil é um pafs de terreno fértil para os re
sultados de uma boa politica de educação; Poucos 
países do mundo têm a felicidade de possuir tantos\ es
paços para crescer em todos os setores da economia 
E mais escasscs ainda são os países que contam com 
territórios físicos praticamente desocupados, como é o 
riossc Centro-Oeste. 

A vontade política que começa a ser desenha
da nas ações do Ministério da Educação é um gran
de aleQto. Idéias para promover a explosão do nos
so universo educacional não faltarão se houver um 
grande esforço de mobilização que faça um casa
mento perfeito entre o Governo, a sociedade como 
um todo e o setor privado. Bastárá colocar a educa
ção como a principal de nossas metas na direção do 
futuro e elegê-la como a prioridade mais importante 
de nossas preocupações aluais. Recomendo aos 
caros colegas a leitura de matéria de autoria de 
Klaus Kleber, publicada na Gazeta Mercantil do últi
mo dia 22. Sob o título "A nova corrente de Hum
boldt", ele mostra a linha de integração que vem per
mitindo o aperfeiçoamento da mão-de-obra em vá
rios países europeus, sobretudo na Alemanha. Na 
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Europa, segundo a reportagem, as universidades 
perguntam constantemente às indústrias o que elas 
precisam. É o ensino guiado pelas necessidades da 
produção e do emprego, pela busca do enriqueci
mento profissional da massa trabalhadora e pela 
afimnação dos indivíduos diante da sociedade. Essa 
é uma das muitas alternativas que podem orientar 
as nossas reflexões, sem prejuízo de muitas outras 
compatíveis com as nossas realidades. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tu ma)- Agrade
ço V. Ex' pela compreensão. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -Os Srs. 
Senadores João França e Odacir Soares enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do ali 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR- JOÃO FRANÇA (PMDB-RR) - Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, recentemente apre
sentei um projeto de lei que tomou o número 78/96. 
Nele, proponho a remissão de débitos tributários 
cujo valor não ultrapasse os nove mil reais. 

Encaminhado à Comissão de Assuntos Econô
micos, depois de aperfeiçoado, recebeu parecer fa
vorável do Relator, o nobre Senador Geraldo Melo, e 
dos membros da comissão. 

É vez, agora, de manifestação do Plenário. Por 
essa razão aqui estou, Sr. Presidente. É para pedir 
urgência na apreciação da matéria. 

O pedido não é gratuito. Nem motivado por vai
dades pessoais. Ao contrário, encontra justificativas 
na relevãncia da matéria de que trata a proposição, 
nascida depois de longa busca. Ela visou a encon
trar saídas capazes de proporcionar alívio de caixa 
para o governo e, ao mesmo tempo, impedir a ina
dimplência de pequenos empresários. 

A primeira força que me motivou a apresentar 
o projeto foi a necessidade inadiável de desconges
tionar as vias administrativas e judiciais. Tanto umas 
quanto outras estão abarrotadas de processos de 
pequeno valor, que sobrecarregam inutilmente os 
profissionais responsáveis pela cobrança. 

Inutilmente, repito. Informações que obtive da 
Secretaria da Receita Federal dão conta de números 
bastante esclarecedores. Dos 100 bilhões de reais 
de créditos tributários em cobrança administrativa ou 
judicial, 98 bilhões são de responsabilidade de 2% 
dos devedores. E, pasmem, Srs. Senadores, 840 mil 
contribuintas devem apenas dois bilhões de reais. 

A minha proposta estimula a concentração de 
esforços nos tubarões, que se protegem sob o mes-

mo manto dos lambaris. E perdoa os débitos dos 
peixes miúdos. A cobrança de valores tão pequenos 
onera duplamente a Fazenda Pública: por um lado 
pela necessidade de manter uma eStrutura adminis
trativa cara; por outro, pela complexidade e custo do 
processo judicial, que não poucas vezes supera o 
montante a receber. 

Além da enorme vantagem que representa 
para a Fazenda Pública, o projeto traz benefícios 
para o pequeno contribuinte. A política económica 
atual sabemo-lo todos sufoca os pequenos. O valor 
devido, somado a muttas e juros, é caminho certo 
para a inadimplência, com seu desesperado séquito 
de desemprego, pobreza, crianças nas ruas, violên
cia e doenças. 

Quero salientar, Sr. Presidente, que o projeto 
não beneficia nem de longe os médios e grandes 
empresários. Ao contrário. A idéia que o anima é de 
acelerar a cobrança dos attos valores esses sim 
necessários aos cofres públicos para que o País 
consiga atander adequadamente as necessidades 
básicas da população. 

É em prol da saúde, da educação e da segu
rança, funções intransferíveis do Estado, que ii il'ro
jeto de Lei 78, de 1996, deve ser submetido a9 Ple
nário, se necessário aperfeiçoado, e, por fim, apro
vado com a urgência que o Brasil espera e merece. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr: Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o pânico a respeito 
da escassez de alimentos, tomando-se em conta o 
pânico ambientalista, parece ser nada mais que isto: 
pânico. Em dois aspectos, entretanto, Sr. Presiden
te, duas advertências ambientalistas devem s,er le
vadas à sério: a exaustão dos recursos pesqueiros e 
a escassez dos recursos hídricos. 

De acordo com a FAO- Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentos, cerca de 70% 
dos esioques pesqueiros estão sendo explorados mu~ 
to perto da perda da sustentabUidade. A exaustão dos 
estoques pesqueiros mundiais, levaram nações civili
zadas à "guerra". No ano passado, Ganadá e Espa
nha, se empenharam até à luta, para estabelecer a 
quem caberia o direito de acesso à pesca no Green
land Halibut. Nações européias estão continuamente 
em fricção; fazendo prevalecer seus direitos sobre re-
cursos pesqueiros remanescentes. . 

I 
O consuttor lsmail Serageldin, do Banco Mundial, 

adverte que as guerras no próximo século serão em 
disputa por recursos hfdricos, serão guerras por ,água 
Pelo mundo afora existe mais reserva de água doce 
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do que as necessidades das populações que ali vi
vem, porém em certas regiões, incluindo o Oriente 
Médio e parte da África, os suprimentos de água são 
precários, são escassos e não estão satisfazendo · 
agora mesmo as necessidades das populações. 

A tecnologia da irrigação, utiliza dois terços da 
água usada pela humanidade. Os projetes de irriga
ção da região do Punjab, na fndia, e de extensas 
áreas ao norte da China, levaram à dramática redu
ção das águas subterrâneas, ou ao esgotamento 
dos lençóis aqüfferos naquelas regiões. 

Os problemas com os recursos pesqueiros e 
com as águas, entretanto, são mu~o mais resultados 
de políticas estreitas, da falta de cuidados, da não
utilização parê:imoniosa desses recursos. Poucos 
Governos se dedicaram a aprovar e pôr em prática, 
normas, regulamentos, que encorajem os pescado
res a trabalhar em forma associativista, em coopera
ção uns com os outros, para dar sustentabilidade 
aos estoques pesqueiros. 

Trabalhando sem quaisquer limitações, os pes. 
cadores têm sido incentivados a pescar o máximo 
de peixes possível, no menor lapso de tempo dispo
nível. 

Isso se deve, em grande parte, aos governos 
que, longe de- coibir essa pesca desordenada, até 
certo ponto, a estimulam, graças aos subsídios con
cedidos indiscriminadamente à industria pesqueira. 

É a própria FAO quem denuncia que as ativida
des dessa indústria fortemente subsidiada e condu
zida sem critérios de racionalidade, infligem às naçõ
es prejuízos anuais da ordem de US$ 50 bilhões, 
além dos danos que impõem à sustentabilidade dos 
estoques pesquéirqs dispersos pelo mundo. 

De forma assemelhada, Sr. Presidente, em 
muitos países, os fazendeiros são cobrados pela 
água que utilizam, a uma !ração do custo real da 
água que lhes é suprida É surpreendente que muito 
da água utilizada seja desperdiçada. Menos do que 
a metade da água utilizada em projetes de irrigação 
chega até aos sistemas radiculares dos cultivos. 

Preços mais altos pelo custo da água encoraja
riam os fazendeiros a investir em tecnologias de irri
gação mais modernas, como a irrigação por goteja
mento, que seria capaz de promover grande econo
mia de água. A irrigação por gotejamento emprega 
condutos de diminutos diâmetros, pequenos capila
res, para fazer que a água chegue às raízes das 
plantas cultivadas, com grande eficácia. 

O problema é que elevar o preço da água é po
liticamente tão dffícil, quarito deixar os pescadores 
entrarem em falência. Em todo o mundo, os produto-

res que recorreram à modema irrigação tendem a 
ser bem sucedidos, e a ser, politicamente, bem 
aliançados. 

Ninguém duvida de que alimentar a população 
crescente do mundo requererá pesquisadores criati
vos, recursos financeiros abundantes, instituições 
sólidas e per-Sistência nas políticas agrícolas. Mas, 
para tanto, faz-se necessário, igualmente, um raro 
componente constituído por ge·rações de políticos 
comprometidos com a causa. Polflicos combativos, 
determinados, bravos. 

Deixando de lado, Sr. Presidente, a abordagem 
de aspectos macroeconômicos, passarei a discorrer 
sobre a questão pesqueira, em particular, até poder 
chegar à questão da pesca praticada nos rios e la
gos amazónicos, a chamada pesca interior da região 
Amazónica e de Rondônia em particular. 

Ao contrário do que muitos possam imaginar, 
os mais de o~o mil quilómetros da costa marítima 
brasileira não são um paraíso para a indústria pes. 
queira nacional. Segundo o técnico Carlos Fischer, 
do IBAMA-Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis, as correntes 
marítimas que chegam às costas brasileiras são po
bres em nutrientes e têm alto grau de salinidade. 

Por causa disso, Sr. Presidente, apesar de 
bem mais extensa. a costa do Brasil é menos propí
cia à pesca do que a costa do Peru e a costa do Chi
le, dois dos grandes produtores mundiais de pesca
do. "Com pouco nutriente, a reprodução das algas, 
base da cadeia alimentar nos oceanos, fica prejudi
cada", explica o Dr. Carlos Fischer. 

Uma outra opinião que coincide, basicamente, 
com a opinião do Dr. Carlos Fischer, é a do técnico 
do Instituto de Pesca de São Paulo, Dr. Hélio Valen
tini, que acredffa que o crescimento da pesca de 
captura no Brasil, está muito mais nas regiões oceâ
nicas, longe da costa. 

. Porém, a viabilização da pesca de captura nas 
regiõeS oceânicas, esbarra neste problema: • ..• a fro
ta pesqueira brasileira está sucateada", o que repre
senta um dos principais entraves ao crescimento da 
produção. A nossa frota, segundo Helio Valentini, 
está com uma idade média de 20· anos, contra os 1 O 
anos da média mundial. Além disso, os barcos brasi
leiros são mal equipados e, conseqüentemente têm 
uma baixa produtividade na captura. 

Por outro lado, Mário Marcelino, Presidente do 
Sindicato dos Armadores de Pesca do Estado de São 
Paulo, manffesta a opinião de que • .•. a maior parte da 
frota brasileira não está preparada para pescarrÊÍfll 
alto-mar nem tem equipamentos modernos". · ' 
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Segundo Mário· Marcelino, o principal' entrâve à.·. 
renovação da frota reside na falta de uma política 
para o setor pesqueiro, na falta de financiamentos 
com créditos adequades (taxas de juros e prazos de 
carência). Anota, ainda, Mário Marcelino outras difi
culdades para a importação de equipamentos para a 
pesca tais como as alfquotas de importação dos 
equipamentos para o setor, as quais variam, aluai
mente, entre 14 e 50%. 

É importante frisar que países como a Argenti
na e o Uruguai, que nos últimos anos têm aumenta
do expressivamente a sua produção pesqueira, isen
tam de impostos boa parte dos equipamentos impor
tados. 

Fica, pois, demonstrado, Sr. Presidente, que 
problemas ambientais, económicos e· políticos têm 
levaao a pesca brasileira ao declínio. Em compara
ção com a década de 80, a produção brasileira de 
pescado diminuiu cerca de 20%,. 

Em 1987, o Pafs produziu 934 mil toneladas de 
pescado, segundo a FAC-Organização das Nações 
Unidas para Agricu~ura e Alimentação. Em 1993, a 
produção foi de 780 mil toneladas, um decréscimo cte 
16,5%. No mesmo período, a produção mundial cres
ceu de 84 milhões de toneladas para 101 ,4 milhões 
por ano. A produção brasileira expressava valores, em 
relação à produção mundial, inferiores a 1 o/o. 

Em 1985, o Brasil teve um superávit (exporta
ções maiores que as importações) de US$250 mi
lhões com a comercialização de pescado. No ano de 
1995, o déficit foi de cerca de US$ 200 milhões. Isto 
quer dizer que a redução da produção brasileira in
verteu a balança comercial no item pescado. 

Os números do loama - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, so
bre a pesca brasileira são bem mais modestos, mas 
também indicam uma queda na produção. Segundo 
o Dr. Carlos Rscher, Chefe do Departamento de 
Pesca do IBAMA, a produção de pescado caiu de 
750 mil toneladas em 1985 para cerca de 500 mil to
neladas em 1995. 

As diferenças numéricas, entre os dados da 
FAO e os dados do IBAMA, teriam sido causadas 
por distorções nos levantamentos fenos nas déca
das de 1980, dados nos quais se baseia a FAO. "Em 
muitos casos, o IBGE contava duas vezes uma car
ga de pescado transportada de um Estado para ou
tro", explica o Dr. Carlos Fischer. 

As entidades do setor pesqueiro nacional dizem 
que a produção brasileira vem caindo porque os pro
dutores não conseguem competir com os estrangeiros. 
O óleo diesel, é mais caro no Brasil. Exempltlicando, 

a(ltli-c'ustaUS$380'a tonelada enquanto o· preço mé
dio mundial do diesel é de US$250. 

O Presidente do Conselho Nacional das Enti
dades de Pesca-CONEPE, José ciaglia, diz aipda 
que o excesso de impostos sobre as importações de 
equipamentos inibe a modernização da frota, o que 
impede o País de voltar-se para a pesca das regiões 
oceãnicas, onde estaria a grande vocação brasileira. 

"Além disso, a ·abertura ecbnômica e a valori
zação do real em relação ao dólar facilttam a impor
tação de pescado", explica José Ciaglia. 

O lbama acrescenta mais uma explicação para 
a queda da produção brasileira de pescado: a pesca 
indiscriminada. De acordo com Carlos Fischer, o au
mento do esforço de pesca na década passada afe
tou os estoques de pescado. 

Um bom exemplo é o caso da sardinha (Sardi
nella brasiliensis). O excesso de pesca, a partir do fi
nal dos anos 70, reduziu a produção de sardinha de 
200 mil para 60 mil toneladas por ano. É a referência 
que fizemos na abertura de nosso discurso: • ••• traba
lhando sem quaisquer limttações, os pescadores 
têm sido incentivados a pescar o máximo de peixes 
possível no menor lapso de tempo disponível". 

Outra parte do setor pesqueiro acredtta que a 
solução do problema seria a criação de uma Secre
taria da Pesca, com atribuições voltadas para o de
senvolvimento pesqueiro. 

"PreCisamos de um órgão que cuide do desen
volvimento econômico e não se preocupe apenas com 
a preservação" é o que afirma Giacomo Perciavalle, 
presidente do Sindicato das Indústrias de Pesca de tta
jaf, Santa Catarina. Desde a extinção da SUDEPE, 
criada em 1962, a produção brasileira sattou de menos 
de 500 mil toneladas para as 934 mil toneladas, se
gundo a FAO, ou 750 mil, segundo o lbama. 

Aliás, Sr. Presidente, essa queixa sobre o ex
cesso de preocupação do lbama com a preserva
ção/conservação dos recursos pesqueiros é também 
lembrãda para o caso da produção da borracha na
tural. No final da década de 80, criou-se um órgão 
pafa tratar do meio ambiente e dos recursos natu
rais-pesca, floresta e borracha: o IBAMA - Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu
rais Renováveis, oriundo da fusão da Secretaria do 
Meio Ambiente-SEMA, do IBDF-Instituto Brasileiro 
do Desenvolvimento Rorestal, da SUDHEVEA-Su
períntendência do Desenvolvimento da Borraclla e 
da SUDEPE-Superintendência do Desenvolviirrknto 
da Pesca. 

Em· ampla matéria assinada pelo Dr. José Ubi
rajara Timm e publicada no semanário de Brasnia, 
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"Sete Dias da Semana", do dia 20 de novembro, 
este relata que um ex-Presidente assim conceitua: 
"a criação do lbama representou a geração de um fi
lho bastardo pelo casamento na polícia de uma se
cretaria de preservação ambiental com três órgãos 
de desenvolvimento". 

Quando existia a SUDHEVEA-Superintendên
cia do Desenvolvimento da Borracha, estabelece
ram-se os Probor I, 11 e III, que se não trouxeram a 
ampliação da produção da borracha de plantações, 
se não permitiram nossa auto-sufiCiência no setor 
gumífero, permitiram-nos, todavia, contar com uma 
instituição forte, e com uma política direcionada para 
o desenvolvimento da heveicultura nacional. 

Hoje, a produção de borracha, mesmo nas tão 
protegidas e divulgadas Reservas Extrativistas, vê
se quase inviabilizada porque as importaÇões de 
borracha da Malásia, sufocam e penalizam, pelos 
baixos preços, a produção de borracha dos "fiscais 
verdes" das Reservas Extrativistas, idealizadas por 
Chico Mendes. 

No setor de produção florestal, muitos empre
sários da indústria madeireira têm saudades dos 
tempos do IBDF-Instituto Brasileiro de Desenvolvi
mento Florestal, e ressentem-se da falta dos incenti
vos do FINEP.·· 

É certo que a criação do lbama, cuja função 
primeira é a de assegurar a proteção aos recursos 
naturais e de desenvolver comportamento ambienta
lista, aliada à fusão de órgãos tão díspares como o 
IBDF, a Sudepe e a Suhevea, dentro de uma mes
ma casa, sob um mesmo comando, acabou por es
tabelecer propósttos contradttórios tais como: produ
zir versus preservar/conservar recursos. 

O Governo está tentando superar a pior crise 
vivida pela pesca nacional em toda a sua história, 
considerada nos seus aspectos institucionais, eco
nómicos e sociais, responsável pela existência de 
perversos paradoxos, já por nós apontados. 

A criação do GESPE- Grupo Executivo do Se
ter Pesqueiro, em 15 de novembro de 1995, vincula
do à Câmara de Políticas dos Recursos Naturais, 
presidida pelo Ministro Clóvis Carvalho, Chefe da 
Casa Civil, o Presidente Fernando Henrique Cardo
so," ... instituíümi:Cverdadeira junta médica constituí
da por especialistas de dez Ministérios e Coordena
da pelo representante do Ministério da Marinha, Al
mirante Araripe Macedo, para tratar de um paciente 
terminal, e em fase de internamento na UTI", diz 
José Ubirajará 1imm. 

O acerto, Sr. Presidente, da criação do GESPE 
pode ser avaliado pelo intenso trabalho desenvolvi-

· do em men~s de um ano de-existência; para o equa
cionamento da problemática pesqueira e do encami
nhamento de urgentes soluções, que já começam a 
se materializar: 

- equalização do preço do óleo diesel para a 
pesca nacional ao preço do mercado internacional, 
com a redução de cerca de US$1 00 por tonelada; 

- revigoramento do projeto de lei orgânica para 
a pesca (Código da Pesca) e do· Projeto de Decreto 
para o arrendamento de embarcações estrangeiras 
para operarem na "Zona Económica Exclusiva Brasi
leira", compreendendo as 200 milhas marítimas; 

- projetas para a implantação do Sistema de 
Estatísticas, criado pelo Decreto n• 1.694, de 13 de 
novembro de 1995. 

-"{lrograma de estoque regulador para o pescado; 
- programa de fomento da aqüicultura nacional; 
- grupos de trabalhos para a elaboração de um 

plano diretor para a pesca e a aqüicultura; para a 
sistematização das ações governamentais no setor 
pesqueiro; para treinamento e capacitação dos re
cursos humanos; para a atividade de pesquisa. 

Num próximo discurso, Sr. Presidente, trarei a 
esta Casa as agruras e situações, ainda bem mais 
precárías, que aftigem a pesca praticada pelas popu
lações noeirinhas, no interior da Amazônia, tão es-
quecidas e relegadas à própria sorte. ·r'.' 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - iJ..da 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or
dinária a realizar-se amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°113, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.098, de 1996) 

Projeto de Resolução n• 113, de 1996, de auto
ria do Senador Edison Lobão e outros senhores'Se
nadores, que fixa alíquota para cobrança do ICMS. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Económicos) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 103, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.099, de 1996) 

Projeto de Resolução n• 103, de 1996, de auto
ria do Senador Vilson Kleinübing, que suspende a vi
gência da Resolução n• 76, âe 1996, do Senado ·Fe
deral. 
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(Dependendo de parecer da CÔmi5são d·e A.i
suntos Económicos) 

-a-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 50, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.1 07, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1996 (n• 
1.669/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, quer institui a Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime 
das concessões de serviços públicos de energia elé
trica e dá outras providências. 

· (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Assuntos Económicos, de Serviços de Infra-Estrutu
ra e de Constituição, Justiça e Cidadania) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 117, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.1 08, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 117, de 1996 (apreserrtado pela Comis
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n• 609, de 1996), que autoriza o Municí
pio de São José do Rio Pardo - SP a contratar ope
ração de créd~o junto ao Instituto Municipal de Pre
vidência- IMP~ no valor de R$ 1.800.000,00. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°127, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n°1.109, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 127, de 1995 (n• 720/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que altera para 285% o limite máximo da Gratifica
ção Extraordinária devida aos servidores da catego
ria funcional de Técnico do Ministério Público da 
União, tendo 

Parecer sob n• 537, de 1996, da Comissão 
,.,_deConstituição, Justi9a e Cidadania, favorá

vel ao Projeto, com emenda que apresenta. 

-6-
REQUERIMENTO N°1.111, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento. n• 
1.111, de 1996, dos Senadores Valmir Campelo e 
Hugo Napoleão, sólicitando;nos termos do art. 336. 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n°68, de 1996 (n°1.487/96, na Casa 
de origem), que dispõe sobre prorrogação de prazo 
para renovação de certificado de entidades de fins fi-

lantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho· · 
Nacional de Assistência Social - CNAS e anulação 
de atos emanados do JnstiMo Nacional de Seguro 
Social - INSS contra instituições que gozavam de 
isenção da contribuição social, pela não apresenta
ção do pedido de renovação do certificado em tem
po hábil. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 195, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n• 12, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 195, de 1995, de autoria do Senador José 

· Eduàrdo Outra, que concede anistia de multas comi na
das pelo Tribunal Superior do Trabalho a enticljtdes 
sindicais em virtude de setença judicial, tendo 

Parecer sob n• 828, de 1995, da Comissão· 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favojável 

ao Projeto, nos termos de substitutivo que oferece .. 
(Em virtude de adiamento) 

-a-
PROJETo DE LEI DO SENADO N°196, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n• 13, de 1995) i , 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 196, de 1995, de autoria do Senador 

- José Eduardo Outra, que concede anistia a dirigen
tes ou representates sindicais e trabalhadores pun~ 
dos por participação em movimento reivindicatório, 
tendo 

Parecer sob n• 829, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável 

ao Projeto, nos termos de substitutivo que oferece. 
(Em virtude de adiamento) 

-9-
PARECER N• 611, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

-Discussão em turno único, do Parecer n• 611, 
de 1996, da co;niSSão ele Constiluição, Justiça e Ci~ 
dadania, sobre a Mensagem n• 238, de 1996 (n• 
1.131/96, na origem), através da qual o senhor Pre
sidente da República submete à aprovação do Se
nado Federal a escolha do Dr. Felix Fischer, Procu
rador de Justiça do Estado do Paraná, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga reservada a membros do Ministério Público 
e decorrente da aposentadoria do Ministro Francisco 
de Assis Toledo. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h30min.) . 
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Ata da 209ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 28 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs. José Smey, Renan Ca/heiros, Antônio Carlos Valadares 
Ney Suassuna, da Sra. Eml1ia Fernandes, e dos Srs. Valmir C~pelo e ~era/do Melo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Benedita da Silva - Beni 
V eras- Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio- Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Élcio Alvares - Emflia Fernan
des ,~ Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco 
Escórcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca
mata - Gilberto Miranda - Henrique Loyola - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Bar!Jalho - Jefferson Peres - João França - Jonas Pi
nheiro - Josaphat Marinho -José Alves - José Bianco 
- José Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça 
-José lgnácio Ferreira -José Roberto Arruda - José 
Samey- José Serra- Júlio Campos - Laura Campos 
- Leomar Quintanilha- Lucídio Portella- Lúcio Alcân
tara - Lúdio cOelho - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan- Osmar Dias- Pedro Simon- Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire- Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sandra 
Guidi- Sebastião Rocha- Sérgio Machado- Teotônio 
Vilela Filho- Valmir Campelo- Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 62 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Val
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Projetas Recebidos da Câmara dos Deputados 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 85, DE 1996 
(N• 2.504/96, na Casa de origem) 

Altera a Lei n• 9.093, de 12 de setem
bro de 1995, que dispõe sobre feriados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° FICa acrescentado ao art. 1° da Lei n" 

9.093, de 12 de setembro de 1995, o seguinte inciso III: 

"Art. 1° .................................................. . 

III - os dlas do inicio e do término do 
ano do centen~rio de fundação do 'Municí
pio, fixados em lei municipal. • 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em centrá-

PROJETO ORIGINAL 
(Do Sr. Nilmário Miranda) 

Declara feriado, no Município de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
os dias 12 de dezembro de 1996 e 12 de 
dezembro de 1997, para comemoração do 
centenário daquela cidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Será feriado, no município de Belo Hori

zonte, capital do Estado de Minas Gerais, os dias 12 
de dezembro de 1996 e 12 de dezembro de 1997, 
consagrados à comemoração do ano do seu cente
nário. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

~Lei n° 9.093, de 12 de setembro de 1995 li
mitou em quatro os feriados municipais, nestes in
cluído a sexta-feira santa. 

Uma vez que o município de Belo Horizonte já 
está com o número de feriados · esgotados, bem 
como pelo fato de que a mesma Lei 9.093195 diz 
que serão os feriados civis criados por lei federal, re
cebemos representação da Câmara Municipal da
quela Capital e do seu Prefeito Municipal, no sentido 
de propormos a presente lei. 

Dessa forma, a capital de Minas Gerais poderá 
contar com feriado na data do início do ano do seu 
centenário, bem como no dia em que completa os 
100 anos de fundação. · 
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Sala das Sessões, 30 de outubro de 1996. -
Deputado Nllmárlo Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA -- --
LEI N° 9.093, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre feriados. 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1° São feriados civis; 
I - os declarados em lei federal; 
11 - a data magna do Estado fixada em lei esta

dual. 
Art. 2° São feriados religiosos os dias de guar

da, declarados em lei municipal, de acordo com a 
tradi.ção local e em número não superior a quatro, 
neste· incluída a Sexta-feira da Paixão. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrá
rio, especialmente o art. 11 da Lei n° 605, de 5 de ja
neiro de 1949. 

Brasília, 12 de setembro de 1995, 17 4° da ln
dependência e 1072 da República.- FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO- NELSON A. JOBIM. 

(DOU 13-9-95) 

(A Comissão ele Educação) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 86, DE 1996 
(n° 1.536/96, na Casa de origem) 

Altera o § 1° do art. 39 da Lei n• 
8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta, o art. 236 da Constituição 
Federal, dispondo sobre os serviços no
tariais e de registro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O § 1° do art. 39 da Lei n° 8.935, de 18 

de novembro de 1994, passa a vigorar com a se
guinte redação: 

"Art. 39 •••..•••••......••......•...•.•••..••..••......••• 

§ 1• Dar-se-á aposentadoria facultati
va ou por invalidez nos termos da legisla
ção a que se refere o art. 201 da Constitui
ção Federal, permanecendo inaplicável a 
aposentadoria compulsória por implemento 
deidade." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

PROJETO DE LEI N2 1.536-B, DE 1996 
(Do Sr. Magno Barcelar) 

Altera o § 1• do art. · 39 da Lei n" 
8_935, de 18 de novembro de 1994, que 
"regulamenta o art. 236 da Constituição 
Federal, dispondo sobre os serviços no
tariais e de .registro"; tendo pareceres da 
Comissão de Seguridade Social e Fam~ 
lia, pela aprovação; e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação, pela 
Constitucionalidade, jurldlcldade, técnica 
legislativa e, no mérito pela aprovação, 
contra o voto do Sr. Aldo Arantes. 

G Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O § 1• do art. 39 da Lei 8.935, de 18 de 

novembro de 1994, passa a vigorar com a redação 
seguinte: 

"Art. 39 ................................................ . 
§ 12 Dar-se-á aposentadoria facultati

va ou por invalidez nos termos da legisla
ção a que se refere o art. 201 da Constitui
ção Federal, permanecendo inaplicável a 
aposentadoria compulsória por implemento 
deidade." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O art. 236 da Constituição Federal vigente de
termina, de forma inequívoca, que as atividades no
tariais e de registro são exercidas em caráter priva
do, embora por delegação do poder público. 

Quando de sua edição, a lei regulamentadora 
desse comando constitucional - Lei n• 8.935, de 18 
de novembro de 1994 - declarou em seu art. 39 que 
a perda da delegação a notário ou oficial de registro 
poderá se dar, entre outras coisas, por aposentado
ria facultativa. No § 12 do mesmo artigo, entretanto, 
mencionou que essa aposentadoria facultativa dar
se-á nos termos da "legislação previdenciária fe,d~ 
ral", suscitando dúvidas a reSlJeito de qual dos ~Is 
sistemas -previdenciários contemplados por lei fede
ral - o geral ou o exclusivo de servidores públicos -
seria aplicável aos titulares de atividades notariais e 
de registro. 

Para definir claramente a questão e, uma vez 
mais, caracterizar como privada uma atividade as
sim -êõnsagrada na Constituição Federal, toma-se 
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necessário explicitar, no texto da lei, que as normas 
da legislação previdenciária federal aplicáveis são 
as mesmas de todos os trabalhadores da iniciativa 
privada, ou seja, as da legislação referida no art 201 
do texto constitucional, concernente ao regime geral 
de previdência social. · 

É o que procUramos fazer no projeto de lei ora 
apresentado, para cuja aprovação contamos com o 
apoio de nossos ilustres Pares no Congresso Nacio
nal. 

Sala das Sessões, de ··-f996. - Deputado 
Magno Bacelar. 

LEGISLAÇÃO CTT ADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO H 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO III 
Da Previdência Social 

Art. 201. Os planos de previdência social, me
diante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte, incluídos os resultantes de acidentes do tra
balho, velhice e reclusão; 

11 - ajuda à manutenção dos dependentes dos 
segurados de baixa renda; 

III - proteção· à maternidade, especialmente à 
gestant&, 

IV - proteção ao trabalhador em ·s~uação de 
desemprego involuntário; 

V - pensão por morte de segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro de depend
entes, obedecido o disposto no § 52 e no art 202. 

§ 1° Qualquer pessoa poderá participar dos be
nefícios da previdência social, mediante contribuição 
na forma dos planos previdenciários. 

§ 22 É assegurado o reajustamento dos benefí
cios para preservar-lhes, em caiáter peimanente, o 
valor real, conforme critérios definidos em lei. 

§ 3° Todos os Salários de contribuição conside
rados no cálculo de benefício serão corrigidos mone-
tariamente. · 

§ 42 Os ganhos habituais do empregado, a 
qualquer titulo, serão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da 
lei. 

§ 52 Nenhum beneffcio que substitua o salário 
de contribuição ou o rendimento do trabalho do se
gurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 

§ 62 A gratificação natalina dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do 
mês de dezembro de-cada ano. · 

§ 72 A previdência social manterá seguro cole
tive, de caráter complementar e facultativo, custeado 
por contribuiçõeS adicionais. 

§ 82 É vedado subvenção ou auxilio de poder 
publicO às entidades de previdência privada com fins 
lucrativos. 

LEI N2 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Regula o art 236 da Constituição 
Federa~ dispondo sobre serviços nota
riais e de registro. 

TÍTULO li 
Das.Normas Comun~ 

CAPITULO VIII 
Da Extinção da Delegação 

Art 39. Extinguir-se-á a delegação a notário ou 
·a oficial de registro por: 

I -morte; 
11 - aposentadoria facultativa; 
I ir- invalidez; 
IV- renúncia; 
V- perda, nos termos do art. 35. 
§ 1° Dar-se-á aposentadoria facultativa ou por 

invalidez nos termos da legislação previdenciária fe
deral. 

§ 22 Extinta a delegação a notário ou a oficial 
de registro, a autoridade competente declarará vago 
o respectivo serviço, designará o substituto mais an
tigo para responder pelo expediente e abrirá concur
so. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania). 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 110, DE 1996 

(n" 320196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre• 
a Cooperação nos Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos 
da América," Em Brasília, em 1° de 
março de 1996. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o texto do Acordo-Quadrei 

sobre a Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço Exterior, 

celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

o Governo dos Estados Unidos da América, Em Brasília, em 1° de 

março de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer ates que possam resultar em 

revisão do referido Acordo-Quadro, bem como quaisquer ajustes 

complement.ares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituic;::ão Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrírnônio nacional. 

Art. 2°. Este De=eto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 64 5 ~ DE J 996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I. da Constituição Federal, 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor :Minlstro de Estado, Interino, das Relações Exteriores, o texto do Acordo·Quadro sobre a 

Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço Exterior, celebrado entre o Governo da RepUblica 
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Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da AmCrica. em Brasília, em 1° de março de 

1996. 

Brasília, 8 de julho de 1996 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 306 1 DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
INTERINO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, o texto do 

Acordo-Quad=o sobre a Cooperação nos Usos Pacíficos d~. Espaço 

Exterbr, celebrado entre o Governo da República Fede~tiva do 

Brasil e o Gbvenl.o dos Estados Unidos da América, em Br~;~lia, em 

1• de março de 1996. 

2. o Acordo t.em .por objetivo estabelece:- uma molclura 

básica para o desenvolvimento de projetes concret:os de cooperação 
em matéria espacial, a serem executados no âmbito de ajustes 

complementares espeCíficos. Consoante o texto do Acordo, os 

projet:os de cooperação deverão . abarcar as seguintes áreas: 

int:ercâmbio de dados científicos; pesquisas conjuntas em ciências 

e aplicações espaciais; e a explo.J:-ação de áreas para possivel 

desenvolviment.o complementar de inst:::-umentos científicos 

brasileiroS e americanos nos quais haja intercãmQio. mút:~o. 

3. A assinatura do Acordo-Quadr.o. de Cooperação Espacial 

é emblemática da nova fase de relacionamento entre os dois paises 

na área das tecnologias sens.íveiS e pode ser viSta como 

conseqUência nat.ural da ent.rda.. do Brasil. no Regime ·d.e C.ont.role de 

Tecnologias de Misseis (MTCR) , marCando a ret.omada da antes 

tradicional cooperação entre as instituições brasileiras dedicadas 

às at.ividades espaciais e a NASA. a· Aco:::-do inscreve-se, ademais, 

em um amplo esforço, por part:.e do Governo brasileiro, no sent:.ido· 

de consolidar o quadro institucional de sua cooperação_ 

internacional na área do espaço exterior mediant:.e a conclusão de 

acordos semelhant.es com países tais como a Rússia, a Argencina e a 

França, que viriam a somar-se ao Acordo-Quadro que já temos em 

vigor com~ China. 

4. Uma vez que a ratificação do presente Acordo-Quadro 

sobre a Cooperação nos Usos Pac.í=icos do Espaço Exterior depende 

de aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso I, artigo 

49 da Constituição Federal, submeto o anexo projeto de mensagem 
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presidencial, 

encaminho o 

Legislat.ivo. 

para que Vossa Excelência, 

referido instrumento à 

caso esteja de acordo, 

apre_cia~Yão do Poder 

Minist.ro de 

Respei t~n""/-) 

v::-h' 
SEBASTIÃg no"REGO BARROS 

Estado, in~erino, das Relações Ext.eriores 

ACORDO-OUAPRO ENTRE 0 GOVERNO DJ'l REPÚBUCA fEI)ERATTV.d..QQ 
BRAS ri.. E O GOY}-RNO DOS EST ADps UNIDOS DA AMÉRICA SOBRE 

A COOPERACAO NOS lJSOS PACifiCOS DO ESPACG EXTERIQR 

O Governo da República Federativa do Brasil -

e 

O GoVerno dos Estados Unidos da América 
(doravante denominados ''Partes Cpntratantes··) 

Reconhecendo a histôria de l(,rlc interesse miltuo nql&·splicaçües 
pacíficas da pesquisa esp41cial; 

Reconhecendo o bencHcio mútuo a ser obtido com -o lrobalho 
conjunto nos usos pacilicos do espuço c.."Xlcrior; 

Considerando u interesse de 1i.>mcnlar ·a cooperação entre as Panes 
Contr~lanles em ciência espacial. ciências dá lerra e pesquisa em mud.:1uças 
globa1s, com beneticios potenciais p.:1ru todas as nações; 

Considerando os interesses respectivos das Partes Contratantes nas 
aplicações potenciais das tecnologias espaciais~ 

Reconhecendo seus compromissos como membros do Regime de 
_Controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR); 

Afirmando que toda cooperoçãn no âmbito deste Acordo será em 
coriformidade com os tennos das diretrizes e do anexo do MTCR; 

ACordarant o seguinte: 
ARTiGO i 

A Agência Espacial BraSileira (AEB) e a Administração Nacional de 
Aeronáutica e Espaç-o dos Estados Unidos (NASA) são designadas como agências 
executoras principais deste Acordo. As Panes Contratantes podem designar outras 
agências, se necessário, para o desenvolvimento de programas de cooperação nas 
áreas enumeradas no Artigo n. 

ARTiGO 11 

I. As Partes Contratantes identificarão áreas de interesse mútuo e 
buscarào desenvolver programas de cooperaç:lo nos usos pacíficOs do espaç-o 
exterior. e concordam em trabalhar em estreito t..lltendimento para esse fim.' 
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2. Esses programas de cooperação poderão ser conduzidos, caso 
mutuamente acordados e sujeitos aos procedimentos estabelecidos no Artigo III, 
nas seguintes áreas: 

a) intercâmbio de dados científicos; 

b) atividades de pesquisa conjuntas em: 

i) ciências da terra e atmosféricas; 

ii) astrofisica; 

iii) lisica espacial; 

iv) ciências planetárias; 

v) ciências da vida e microgravidade; e 

vi) aplicações espaciais. 

c) exploração de .:írea:s para possível desenvolvimento cmnplementar 
de instrumentos cienlílicos br:a.sifcirõs e americ.3no-s nos quais haja 
interesse tnúluo. 

3. Os progmmas de cooperação referidos neste Artigo poderão ser 
implementados por meio de: 

a) observações e medições de instrumentos de satéliles; 

·h) observações de solo-, 

c) medições com foguetes de sondagem e balões; 

d) mediç<jes com aeronaves; 

e) investigações utilizando o Ônibus Espacial da NASA:. 

J) pesquisas relacionadas ao espaÇO COin a utilização de inst~lações 
terrestres; e 

g) programas de intercâmbio de estudantes e cientist.us e atfvidades 
educacionais. 

ARTIGO III 

Os lennos e condições específicos para esses programas de 
cooperação serão estabelecidos em Ajustes Complementares entre as agências 
executoras principais, que incluirão, inter alia. caso necessário, a natureza e o 
alcance do programa, e as responsabilidades individuais e conjuntas das agências, 
juntamente com as respectivas responsabilidades por dano. 
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ARTIGO IV 

As agências execuloras principais se consultarão. caso necessano. 
para rever a execução dos programas de cooperação desenvolvidos nos lermos 
deste Acordo e intcrcambiarão opiniões sobre áreas potenciais de cooperação 
futura. 

ARTIGO V 

I. As agências executoras principais serão responsáveis pelo custeio de 
suas respectivas responsabilidades nos programas de coopcr.tç.5o desenvolvidos 
sob este Acordo. 

2. Essas atividades serão conduzidas de acordo com as respecliv:~s leis e 
regulamentos de cada Parte Contratante. e est:uão sujeitas à disponibilidade de 
Jllndos alocados para tais iins. 

ARTIGO VI 

Este Acordo não prejudicará a cooperação de qualquer das Partes 
Contratantes tom outros Estados e organizações inteniilcionais. 

ARTIGO VIl 

Em casO de dúvidas sobre a implementação deste Acoido. estas serão 
resolvidas pelas agências executoras princiPais da República Federativa do Brasil 
e dos Estados Unidos da América e. caso necessário. erlcaminhadas aos d-iri-gentes 
máximos das <1gências executoras principais para solução. 

2. 

ARTIGO VJII 

Sujeitos a suas leis e regulamentos? cada Parte Contratante: 

a) permitirã a entrada, sem impostos. de equipamentos necessários 
para a implementação d,çs programas de cooperação acordados; 

b) facilitará a concessão da documentação ;adequada de· entrada e 
pennanência para os nacionais- da outr3 Parte Contratante q~ .. 
entrarem? saírem e pennanecercm em seu território com o fim de 
executar atividades no âmbito dos Ajustes Complementares 
estabelecidos nos termos _deste Acordo; e 

c) facilitarâ a concessão de autorizações de sobrevõn, caso 
necc~sârio, para lins de realizar atividades no âmbito Jos Ajuste 
Complementares estabeiecid<)S nos lermos deste Acordo. 

Tais medidas serão plenamente recíprocas. 
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ARTIGO IX 

Nada neste Acordo devero:i ser cntcndid(> como ~oncedendo ou 
pressupondo quaisquer direitos ou interesse em patentes ou invenções das Partes 
Contratantes. da:; instituições qUe rituem em- Seu nome ou· seus -cüntratantes ou 
subcontratantes:· 

ARTIGO X 

As disposições sobre propriedade intelectual gerada ou fornecida 
durante as atividades de cooperação no âmbito deste Acordo estão contidas no 
Anexo, que passa a constituir parte -integral deste ~ráo~ c serão aplicadas a 
todas as atividades conduzidas em seu ârt~bito, exccto quando as Partes 
Contra.lantes ou suas agências executoras principais cOncol-dem, por escrito, cm 
contrário. 

ARTIGO X! 

1. No interesse de fomentar a participação na exploração, investimento~ 
atividades científicas espaciais, as Partes Contratantes, por si mesmas ou por, 
intermédio de suas agências executoras principais, compi'ometernwse a estabelecer. 
como parte dos Ajustes Complementares. urÍt· sistema próprio de assunção de 
responsabilidade por suas respectivas perdas e danos. As Partes Contratantes 
assegurarão, de maneira compatível com suas respectivas legislações nacionais. 
que os contratantes. subcontratantes e entidades participantes· a elas associadas 
tomem parte neste sistema de responsabilidade 

2. Na eventualidade de uma queixa derivada dos termos da Convenção 
sobre Responsabilidade Internacional por Oanos Causados por Objetos Espaciais 
(a "Convenção sobre Responsabilidade"), de 29 de março de 1972, as Partes 
Contratantes se consultarão prontamente sobre qualquer responsabilidade 
potencia~ sobre a repartição de tal responsabilidade e a defesa contra a referida 
queixa. 

ARTIGO XII 

O presente Acordo poderá ser emendado por troca de Notas 
diplomáticas entre as Partes Contratantes. 

ARTI< ;o X III 

O presente Acordo. ou qualquer emenda a ::;cu texto, cntrnr:i crn'vignr 
na data cm que cada Parte Cnntralanle notiHcar a outra do cumprimento das 
li.lrmalidadcs internas para a entrada em vigor. O presente Acordo permanecerá 
cm vigor por urn periodo de 10 (dez) unos e poderá ser prorrogAdo' por 
cnnscnlimcntn mútuo das l)arlcs Contr:uanlcs. 

ARTIGO XIV 

l. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das Partes 
Contratantes mediante Nota dipJomârica., com uma aritecedência de 6 (seis) mese~~ 
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Tal denúncia não afCtará necessariamente a execução dos Ajustes 
Complementares previstos no Artigo III que porventura estejam em vigor quando 
do ténnino deste Acordo. 

' 2. Obrigações aplicáveis no âmbito deste Acordo continuarão a ser 
<~plicadas à execução dos Ajustes Complementares que possam pennanecer cm 
,·igor após o ténnino deste Acordo. 

Feito em Brastlia. em ol de março de 1996, em dois exemplares, nos 
idiomas português c inglês. sendo amboS os te."\[ OS igualmente autênticos. 

;;-z:;_p-i 6 
PELO GOVERNO f.iAREPtmUCA 

FEDERATIVA DO BRASil. 

ANEXO 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Nos termos do Artigo X deste Acordo: 

As Partes Contratantes assegurarão a ãdeq-uada e efetiva proteção da 
propriedade intelectual gerada ou fornecida no ãm~ito d~te Acordo. 
As Partes Contratantes acordam em notificar oportunamente. uma à 
outr~ quaisquer invenções ou trabalhos sujeitos à proteção pelo 
direito autoral, pr.oduzidos sob a égide dest~ Acordo. bem como em 
buscar, oportunamente, proteção para essa propriedade inteiectual. 
Os direitos a essa proprieâ"a.de intelectual serão atribuídos nos termos 
estabelecidos no Presente Anexo. 

L ÂMBITO 

A. O presen I e Anexo se apfica a todas as atividades de cooperação 
desenvolvidos no âmbito deste Acordo, salvo espcciJicação em çontrário acordada 
pelas Partes Contratantes ou por seUs represénta.rHeS acreditados. 

B. Para os propósitos deste Acordo, a expressão "propriedade 
inrelecluo!" teril o signilicodo que lhe é atribuiLio no Artigo 2 do Convênio 
Consli[ulivo da Organi7.aç.ão Mundial de Propri"edade Intelectual (OMPI). feito em 
Estocolmo, em 14 de julho de 1967. 

C. O presente Anexo retere-se á atribuição de direitos. rendimentos e 
royalties entre as Partes Contratantes. Cada Parte Contratante assegurará as 
condições para que a outra. adquira os direitos de propriedade intelectual 
atribuídos nos tennos do presente Anexo, mediante a obtenção desses direitos 
junto aos seus próprios participantes. se necessário por meio de contratos ou 
outros meiosjuridicos. O presente Anexo não altera ou afeta, de nenhuma forma, a 
atribuição de direitos entre uma Parte Contratante-e seus participantes, que será 
determinada de acordo com as leis e as práticas dessa Parte Contratante. 

D. As controvérsias sobre propriedade intelectual, surgidas no âmbito 
deste Acordo, serão resolvidas por meio de consultas entre as instituições 
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participantes interessadas ou, se necessário, pelas Partes Contratantes ali por seus 
representantes acreditados. Mediante acordo mútuo das Partes Contratantes. uma 
controvérsia será submetida à decisão definitiva e compUlsória de um tribunal de 
arbitragem. de acordo com as normas de direito internacional aplicáveis ao caso. 
Salvo decisão cm contrário acordada, por escrito, pelas Partes Contrataátes ou por 
seus representantes acreditados, serão aplicáveis as normas de arbitragem da 
Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional 
(UNCITRAL). 

E. O término ou a expiração deste Acordo não afetará: os direitoS"uWii~ 
obrigações a que se refere o presente Anexo. 

II. ATRIBUICÃO DE DIREITOS 

A.. As Partes Contratantes,. ou suas agências executoras designadas, nos 
termos do Artigo I do presente Acordo, terão direito não exclusivo,. .irrevogável e 
isento de royalties. em todos os países, a traduzir, reproduzir e .(iistribuir 
publicamente artigos,. relatórios e livros técnicos e científicos gerados dir~ta.mente 
pelas s.tividades de cooperação a que se refere este Acordo. Todos os exemplares 
de um trabalho com direitos autorais reservado~ elaborados nos tennos destas 
disposições c distribuídos publicamente, conterão os nomes do autores, salvo 
quando estes declinarem explicitamente dessa menção. 

B. Os direitos a todas as forma"'S de propriCci"ade intelectual" que não 
sejam os descritos na Seção II (A) acima serãõ assim atribuídos: _ 

1. Pesquisadores visitanteS e cientistas cuja vts;ta tenba um 
propósito primordial de aperfeiçoamento receberão direitos de 
propriedade intelectual nos termos das diretrizcs da instituição 
anfitriã. Além disso, cada pesquisador visitante ou cientista 
classiJicado como inventor lerá direi lo a uma quola proporcionai 
de quaisquer royalties auferidos pela instituição anfitriã ein razão 
do licenciamento do uso dessa. propriedade intelectual. 

2. a) No que concerne à propriedade intelectual gerada por pçsquisa 
conjunta com participantes das duas Partes Contratantes como 
por exemplo, nos casos em ,..que as Partes Contratantes, as 
instituições participantés ou o pessoal participante tenham 
acordado com antecedência quanto à abrangência do trabalho, 
cada Parte Conlratante terá o direitO de obter todos os direitos e 
rendimentos em seu próprio território. Os- direitos e- os 
rendimentos em terceiroS países serão determinados nos Ajustes 
Complementares concluídos nos tennos do Artigo 111 do 
presente Acordo. Se no Ajuste Complementar correspondente, 
concluído nos termos do Artigo III do presente Acordo, a 
pesquisa não for classificada como "pesqUiSa- conjunta". os 
direitos de propriedade intelectual por ela gerados serão 
atribuídos nos tennos da Seção II (B) l acima. Além disso, cada· 
pessoa designada como inventor terá direito a uma quota 
proporcional de quaisquer royalties auferidos por sua instituição 
com o licenciamento de uso da propriedade. 

Novembro 1996 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

b) Não obstante o disposto no parágrafo 2.( a) acima. se um tipo de 
propriedade intelectual estiver previsto nas leis de uma Parte 
Contratante, mas não nas da outra, serão atribuídos à Parte 
Contratante, cujas lels se refiram a esse tipo de protc:Ção, todos 
os d~reitos c rendimentos em todos os países que atribuam 
direitos a tal propriedade intelectual. As pessoas designadas 
como inventórés da propriedãde terãó, por~ direito a rovaltles.. 
conforme o disposto no parágrafo 2.(a) aci!Jla. · 

lll. INFORMAÇÃO SUJEITA A SIGILO COMERCIAL 

Se uma,infonnação oportunamente identificada como sujeita a sigilo 
comercial for fornecida ou gerada nos t'ennos deste Acordo, cada Parte 
Contratante c seus participantes deverão proteger tal infonnação conforme as leis, 
os regulamentos e a prática administrativa aplicáveis. A informação poderá. ser 
classificada como "sujeita a sigilo comerciar• se a pessoa que estiver de posse da 
mesma puder dela auferir beneficio econômico ou obter vantagem competitiva cm 
relação a quem não a possua, se a informação .não for do conhecimento geral ou 
não puder ser publicamente obtida de outras fontes e se o proprietário não~i.lver 
fornecido previamente essa informação sem impor, oportunamente, a obrig.iq1to de 
manter sua confidencialidade. 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO, N" 111, DE 1996 

(n2 313196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro ln
ter-Regional de Cooperação entre a 
Comunidade Européia e os seus Esta
dos-Membros e o Mercosul e os seus 
Estados-Partes, assinado em Madri, em 
15 de dezembro de 1995. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro 

Inter-Regional de Cooperação entre a Comunidade Européia e os 

seus Estados-Membros e o Mercosul e os seus Estados-Partes, 

assinado em Madri, em 15 de dezembro de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atas que possam resultar em 
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revisão do referido Acordo-Quadro, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

fJconstituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao.patrimônio nacional. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo.entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 440, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional; 

De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da Constituição Federal, 

submeto à alta consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado, Interino, das Relações Exteriores, o texto do Acordo-Quadro Inter

Regional de Cooperação entre a Comunidade I;:uropéia e os seus Estados Membros e o Mercosul e 

os seus Estados Partes, assinado em Madri, em 15 de dezembro de 1995. 

Brasfiia, ;,o de maio oe 1 99!>. 

EXPOSIÇÃO OE f.t!OTIVOS f\:n 227, OE 1a OE MAIO DE 1996, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO INTERINO DAS RELAÇ0ES EXTERIOR!iS 

SEBASTIÃO DO REGO BARROS 

Excelen~issimc Senho~ Presiden~e· da RepUb~, 

El.evo a con:::i.:ieriçât..: à-~, vossa.. Exce.l.ênc±~ o. anexa. 
projete de- Mensagem: pela qual.. se: sUbmet:e· ao ref.erenda à=. C'cnqraaaa. 

.Nacic;mal. o texto do 11Acerdo-Quaaro- Int:e:-R.eqional. diE CQcpftl:!r:ç4.o 

e~nt:r .. a Comunidadlll!.. Européia e os. seua Estados Membros e. o. Mercado 

ComUlD. da. Sul. e Seus. Estados Pa:::1:es", !~ado e:z:r. dezelll.bz:a: da: 1.99~, 

por ocasião. do conse-lha: ê.e; !1..inis"t:J:c.;::: d<::.. Uni..ã.o Eux:opéia.,.. GlDI Maàl::±., 

ao Conselho Ew:op~;.u.. qu.::. i..·ü::iass~.~ c·:; trá.J:ri.tes inte:oms;: pa%%:. a.. 
rati.ticaçào ê.o menc.ionB.dc. inst::l:1.l.:l:.e:n""::"c junto aos seus tmrpe;._-t:ivos: 
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Laqisl.at:ivos e jun:c:c a.u ?arlataen't.~ Europeu, com visi::&:rs A. SUL 

pront:a. entr.J.cia em- vigor~ 

o principal. obj"e"t:i.vv· de. Acc::ào~ o 
apJ:ot:unda.men't:o· àa:s: ::-el.aç:ões en'C:'e.· as1 Part:"eS" e a p:s:ep"rzrç:in· da;. 

conà.ições. para a ciriaçãQ· de ~ 1~ usccia.ção Inter-reqiomitl..r. 'l'<ll:l. 

Asscc::i.aç:ãa teria como ca::ac't:"e-..... ~ • .s:c:ica:. pl:incipa.L a: mçrl.&. 

libera..J..iza.ção àa. intarcámbio· en'b::e aso c:lua.S' reqi.ões, na. e......rnr das 

resul.t:a.d.J::I,s. da:. Roàa.ã.a Ol:Uqua.i.. ?!l.l:"..:. t:.u::rt:c', pl:etliUld.a.-sa d ; ul..v.z::' 

UlltZ!r: caapet:açia: P~:CZ. a:. in~ e.n.tre os. da::Ls. b1cc::as;. caa a:: 

t~ de ~ =U~ (e>:±o.àcr p.-La: Ac:az:lz>: 

eeon~ E.ssa.s: açã~ ae.ve~ pJ::Oc:eáE::' as: neqoc:::::i.a.ç:es- pa:ca: Wlra 

l.i.b~çãa: proqresSJ..va. e rec:J.pt:OCE.:. .. d.as: trcc::as, quat cl.-nt tar 
allt' cont::;s:. a.. sansibil..ida.de d~ certos: produtoS" e os: c •so-; 

plitQJtt:::e:- a OJ:9'<Uti.Utçã.cr Mlllla..ia.L a.o: com~. 

'. 
aind~ a cooperação e~ 't.ema& :cmc assun"t:cs aduaneiros, tran~po~, 
energia, propried.ade. int:elec~.l. ~ cr.::t:=os . 

. -----~ 
Ki!:SFE:I....~o·l,:G..lllen~e.v 

/ ···.-=--; -__,· 
:.-~I -. •. 

sEBAs'qi6Í od Zl1:C\:! BARROS 
Minis~o da Bs~do. ~1:e;±n~. aas Re1ações. EXteria~ 

~/ 

ACORDO·QUAORO INTER·REGIONAL OE COOPERAÇÃO 

ENTRE A COMUNIDADE' EUAOP~IA E OS SEUS ESTAOOS·MEMBROS, POR UMA PARTE, 

E O MERCADO COMUM 00 SUL E OS SEUS SST AOOS PARTES, POR OUTRA 

O REINO DA Bi:LGICA. 

0 REINO DA DINAMARCA. 

A REPÜBUCA FEDERAL OA ALEMANHA, 

A REPÜSLJCA HEL.eNlCA, 

O REINO OA ESPANHA, 

A REPÜBLICA FRANCESA, 

A REPÚBUCA OA IRLANDA, 

A REPÚBLICA JT At.iANA, 

O GAÃO·OUCAOO DO LUXEMBURGO, 
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O REINO DOS PAfSES BAIXOS, 

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA. 

A REPÚBLICA PORTUGUESA, 

A REPúBLICA DA FINL.ÃNOIA, 

O REINO OA SUS:CIA, 

O REINO UNIDO DA GRÃ·BRET ANHA E. CA IRLANDA 00 NORTE, 

Panes no Tratado cOnstitutivo da Comunidade Europ6ia e no Trataao da Uniio Européia, adiante 

d .. ignados •Estados-Membros da Comunidade Européia". 

A COMUNIDADE E:UROPS:IA, 

.1d1ame dtts1gnitda ~comunidade~, 

por um lado. e 

A REPÚBLICA ARGENTINA, 

A REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL. 

A REPÚBLICA 00 PARAGUAI, 

A REPÚBLICA ORIENTAL 00 URUGUAI, 

P11n:es no Tratado de Assunçlo para a constituu;:Ao de um Mercado Comum do Sul e do 

Protocolo Adicional de Ouro Preto, adiante designados "Estados Partos do Mercosur·, e 

O MERCADO COMUM 00 SUL, 

adi11n1e desu:~naCo "Mereosul", 

por outro 

CONS10ER.14.NOO os profundos laços hu:tórieos. culturars, oolitrc-cs o l!lcon6rnrcos c;ua os unem 

6 •nscrrados nos valores comuns aos seus povos: ._ 

CONSIOERANOO a sua plana adesão 4'"'S objetivos e prineloros consagtedos na Carta das Naç6es 

Unidas. aos valores democr6trcos. ao Esnrdo de diren:c e ao respt:ttc e promoção dos dt!IIZos. 

hUmanos: 

CONSIDERANDO a imoort3ncra Qua as duas o anos atrrbuom oos prinefcros evaloresconsrgnados 

n.a Oectaraç:;!o Final da Confer6nctll oas NoçOu Unidas sobra o Mato Ambiente e o 

Desenvolvimento, aprovada no Rio de Jan11iro em JUnho de 1 992, bem come na Decll!lrosclio Ftnosl 

dos Cúpula Cimetra Social. aprovada em Copi!nhosguo em março de. 1 995; 

TENDO EM CONTA Qui! os duas Partes constderam os processos da rntograc.!to ragtonat como 

instrumentos de desenvolvimento econOmlco e social CIUil ürcihtam a mserc~o internactonal dlts 

~uas economtas e, em Ultrma analtse. promovem a acrox1macão entra os covo:; e con•.rtOuem 

para uma m.ttor estabdtdade tn:ernacron3t; 

Novembro 1996 



Novembro 19% ANAIS DO SENADO FEDERAL 

RE!TERANOO 0111 sua vontade ce manter e reforçllr u regras de um comérc10 internacional hvre 

sepundo as regras da Organ1zacão Mund1al do Comércio e salientando emparnCular a1mportlncia 

de um regionalismo aberto: 

CONSlOEFIANOO Que t<lntO a Comunidade como o Merc:osul desenvolvaram expet~Cnc•as 

especificas em matéria de rntegraç:io regJOnlll de Que poder!o bene1icier·se mutuamente no 

processo de reforço das su0111s relações. de: .acordo com as suaS próprias n'ICOSSidades: • 

TENDO EM CONTA as relaç:Ces de eooperllção desenvolvida.& em acordo:. bil0111terais entre os 

Esudos das respetivas regiões. bem como nos acordos-Quadro de coooeraçio assinados em nível 

bilateral pa:los úudos Partes do Mercosul o a Comumdado Europóia: 

TENDO PRESENTES os resultados do Acordo da: CooperaçJo lntennstitUCJonal de 29 de Maio do 

1992 entre o Conselho do Mercado Comum do Sul e a Comissiio das Comunidadas Europêias, 

a dest3cando a neeoss1dada de dar eontinu•dade h açõas realizadas nessa tmbito; 

CONSIDERANDO a vontace politica das Partes c:le estabelecerem. como meta final. uma 

assooação Jnter-reg1onal ce car3ter politiCO e aconõm1CO baseada numa cooperação 

politica reforçada. numa liberaliUÇào gradual e reciproca de todo o eomilrcio. tendo em 

conta a sensibilidade de certOs produtos e eri, cumprimento dél3 regras da Orgamzaçao 

Mundial do ComérciO, e baseada, por último. na promoção dos investimentos e ~o 

aprofundamento da cooperação: 

TE~OO EM CONTA os termos da Declaração Conjunta Solene. pela qual afnbas as Partes 

se propõem a celebrar um acordo-quadro lr'lter-regtonal que abranja a cooperação 

econõrmca e comercial. bem como a preparação da liberalizaçillo gradual e recíproca das 

trocaa comerCiais entre as duas. regiões. como fase preparatória para a negociação de um 

Aeorao de ksooaçào lnter-Reg1onal entre l!!llas. 

OECIDIRAM conclu1r o presente acordo e, para tal fim. da:stgnaram eomo ptenrpotenciános: 

O REINO OA BÉ!..GICA: 

Erik DERYCKE. 

M1n1stro dos NegócioS Estrangetros. 

O REINO DA DINAMARCA: 

Niels HELVEG PETEASEN. 

Mirustro dos No:.góctos Estrangetros. 

A REPÚBUCA FEDERAL DA ALEMÃNHA: 

Klaus KINKEL 

Mtustro Federal dos Negôctos Estrangetros e Vice-Chánceler. 

A REPÚBLICA HELÊNICA: 

Karolos PAPOULJAS. 

MiniStro dos Negéc1os Estrangetros, 
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O REINO DA ESPANHA: 

Javier SOLANA MAOARIAGA, 

Ministro dos NegóCios Estrange1ros, 

A REPÚBUCA FRANCESA: 

Hervé di CHARmE. 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

A REPÚBLICA OA IRLANDA: 

Dlc'k SPRING. 

Ministro dos Nag6cios Estrangetros, 

A AEPÚBUCA ITALIANA: 

Susanna AGNEW. 

Min1Stta dos Neg6etos Estrangerros. 

O GRÃO·OUCAOO 00 WXEM8URGO: 

Jacques F. POOS. 
Ministro dos NegóCIOS Estrangeiros. 

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS: 

Hans Van MIEALO, 

MinistrO dos Neg6dos Estrangeiros. 

A REPÜBUCA DA ÁUSTRIA: 

WoJtgang SCHÚSSEL 

Ministro Federal dos Negéeios Estrangeiros e Vice..chaneeler, 

A REPÚBUCA PORTUGUESA: 

Jaime GAMA, 

Ministro dos N&gócios Estrangeiros, 

A REPÚBUCA DA FINIANOIA: 

Tarja HALONEN, 

Ministra dos Nsgécios Estrangeiros. 

O REINO DA SUECIA: 
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Mats HEU..STAOM. + 
Mm!!tro dos Assuntos E~fopel,;j; e do Com&roo Externo. 

O REINO UNIDO OA GRÃ-BAET ANHA E OA IRLANOA 00 NORTE: 

M&lco!m AIFKlNO. 

Min:stro dos Neg6oos Estrange1ros t da Comrnonwtalth, 

A COMUNIOAOE EUAOPE!A: 

Javier S01..ANA MADARIAGA. 

Min1stro dos NegóCIOS Estrangesrcs. 

Pres1dente em •xerciCio do ConselhO da Unilo Europe1a, 

Manuel MARIN, 

VICt·PI'eaident• da Comesão da; Comunidades El.lfOpejaJ, 

A REPÚBUCA ARGENTINA: 

Guido di TELLA. 

Ministro dos Negócios Esuanglliros, 

A REPÚBUCA FEOERATNA 00 BRASIL: 

Luiz: Filipe Palmua LAMPREIA. 

MinistrO dos N1g6cios Eatrangft'os. 

A REFÚBUCA 00 PARAGUAI: 

Luil Maria Ramittz BOETTENER. 

MinistrO dos Negóc:IOS Estrangltlt'OS, 

A REPÚBliCA ORlENTAL 00 URUGUAI: 

1-Jvaro Ramos TRIGO. 

Mirusuo dos NegóCIOS EstrangelfCs. 

O MERCADO COMUM DO SUL: 

AlvarO Ramos TRIGO. 

Mlniltro CIOS Neg6elos Estrangeiros. 

Prtsiaer.te em ttxercic1o do Mercado Comum dO Sul, 

OS QUAIS, apCs tetom trocado os seus plenos poderes.reccnhecidos am bCa e devldl 

lorma. 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 
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OBJETIVOS, PRINCIPIOS E ÂMBITO CE APUCAÇÂO 

ART!GO ,. 

Principias da caopeta;lo 

O rcsparto dos princípío.s democ:rtticos • dos dirli!t?l fundamenttil dO Hotnt:m, enuncildos na 

Caclara~Jo Universal doe Diteittls do Homem, rnspira as ~olit•cas mtemu eextemu Cfll Pettn. 

1 constitUI um aleml!nto euenc•el do presanta Acordo. 

ARTIGO 2• 

Objatnool e lrnbrtO da IPliC:ItlO 

1. O presen~• acordo tem por objativcs o acwohrndamento das rtlaç6.a anua as Panaa 1 a 

pra~:~ara;lo das condiç:6os para a cnaçlo da uma Anoc:iaçlo lnta,.Ril9ionte. 

2. Pata o cumpnmento desse objet•vo. o ~·santa acordO abrtngl os dornlrnat comet'c:iat 

econ6m1co 1 de c:ooparaç:io oara a1ntegraçlo. bem como outras areas Cll interesst mUtuo, c~ 

o propóSito de intenstficar as ralac6u entre as Parttls e resoactwas 1ns1atuiç:6u. 

ARTJGO 3• 

Oi.tlogo PoiCcico 

1, At parus institulrlo um dilllogo J'QUtico regutar aue acompanhafll e c~ • 

apro~eim•r;:lo entre a UniJo EureJH~i• • o Mucosul. Ess• di&lo;o efanru·sH noJ termot da 

declatlfi:IO comum anua ao Acordo. 

2. O dil!Lopo mmistel'ial preVtttO ne decl.lraçlo comum efetuat•H-41 no tmbitO do ConMiho 

da Cooperaçlo instrtuldo no arttgo 25• dO ore .. nte Acetdo ou noutras inntncill do m.smo n!Ytf 

1 di:Cidir' medtante acordo mUtuo. 

ÂMBITO COMERCIAt. 

As PIH't&s comprometem~• a insansific1r 1s sUIS ralac6es cara fomentar o incremento e 1 

divetsaficaçio da. suas trocas comerciai~. pr~arar 1 futura liberahzaç:lo prog~e'niva e reciproca 

das trocas e crzllr condições Qt.~e favoreçam o estabelecimento da Allociaç.io lnter-Regional. 

tendo ein conu a sensibilidade de certos orodutos o em conformtdldl com ·• OMC. 

ARTIGO s• 

DiAlogo econOmico e comercu1l 
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1 , As panu detarrninario da comum liiCOtdo 111 áreesde eoopenu;:lo comerei• I sem excluslo 

do qualquer setor. 

2. Para tal fim, as Põ!U'"'es comprometem-se a manter um diálogo en:onómico e coermc:ial 

periódicc, do ecordo com o quadro institucional previsto no Titulo VIII do ptiiSI!Inte Acordo. 

3. Esta co-operecio abrangera especrl!lmento as segurntes .!ireas: 

31 acesso ao mercado, liberallzaç.!io comercral !obstáculos tarrfános e não·tant'4riosl e regras 

c-emercrars, uus como prám:as resmtrvas de concorrl!ncra. regras de ongem. SlllvagullrCIIs, 

r~grmes aduaneiros especutrs. entre outras; 

bl relllçQes comerciais das Panes com terceiros países; 

c:l ccmoatibilidade da liberalrtaçlio comercral com as normas do GATT/OMC; 

dl rdentificação de produto:& sensivei:~; e d~ produ~os pnori~;!orio:~; para as P.artes; 

el ccoperaç.ão e interc!mbio de informações em matéria de Sllltviçes, no dmbito das 

eompetllncta~ respectivas. 

ARTIGO G-

Coopetaç~o em matéria do norma, agro-alimentares e industnais e 

;econhecimento da conform1dade 

1. As Partes ,acordar"' .n cooperiJr para promover a sua aproximaç:io em ma~ria de pr.~licic:a 

de QUoJlid.!lde dos prod• s lllgro-alimentaras e industna•s e de reconhecimento de conformidade, 

de 11cordo c:om os cmérioS tnt~macionai.s. 

2. As Partes, no !mbito das suas competénciu, anaiisl!rlo a possibilido~de de iniciolr 

nogoc;ac:~es sobre acordos de rec:onhec:imento mútuo. 

J. _ A cooperaçiio r11ai1Zar•se•il princ•palmllnte. mediante a promocio de qu11lquer tipo d• 

•nn:•anva CIUfl contnbu .. õlllta elev.er os nlvei:~ de qualidade dos produto:& a empresas das Partes. 

1. AsPartu fomenrar!o a ccc:Jaraç:.io ~cuar.:-:,.a. te~do ;;, v•sta e melhona e ac-=-nsohdaç:!G 

do Quadro )Urldic:o da.11 suas re!aeóes com~rcurn~. 

A COOPiraçio aduanot1ra Pode ~g~Dimet!tl" ae:l'l:tn:r!:·"" a rP.iorcar as estruturas adu;meJras d.u 

Pan:es e a melhorar o SI!U funez::maml'!nt:< ne ~mtlrto t:a et:opençâo 1nter1nsuruclonal. 

2. 

•• 
•• bl 

tntarc4mbio de mformações; 

duonvolvunento de novas ur:n.c~l: ~'" ., .. :nen;s r:e torml!lcêc 11 ccor~_enoclio dct acCies de 

organ•zacões 1n1ernac•om~us :::::rr:c~Umt~::; 1:,1 -n:~leno.•; 
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di simplificação dos pro_c!ldlmen:::-:: .!!:Ciu:ne1re>::: 

e) liSSISt4ncia t6cnica. 

3. As Partes mantrestam e -;eu ,.u~r-!l:!~e ~..,, c~!ebrar. n"i futuro. um Protocolo de 

Cooparaç;!o Aduantnra. n-o ~mbtto do m:.aor" ·~:su'ttlc1on~l preVtsto no presente Acordo, 

As P1rtes acoraam em promover •JI.-H\ t'::"':l~.r·.-"':-::.a:~ m8tOcc:ó<;:~tc.::J ~m f':l"ltém~ Gl! estat(stiCit, 

tendo em VISta ut1h.zar, nl.lml!. c~!:a rl!l::onr-'1:::~·, ;;:o .,;:!i'C<:::m•;ifr•tiJ, C::id:JS estatist!COS relativos às 

trocas de bens e seMcos e. C:'! llriP! te~~ r. ~~·-•1 .•. ., ~::-::~s 35 llre<!s s•Jsc::tiveiS de serem obieto 

di tratam em o estatrst!CO. 

1. ~,"!!anes acordam ~m coo:Ptlror <lr:'l r.'lntlna dlt oro:lrltC!soa ,ntelac~unlll fim dedin.r~mtzar 

os i~~,mentos. a transter~ncut ot~ tecno•co:<!.!l. ~~ troca:~ e-ornsret~is bem como todas as 

atMcfades eeon6mlc:e1 c:onexes. a ac II!IVItlilr o::t.:.l:,ntliH crno~c:ón. 

2. As Partes. no <i.mtmo_ae su.,,. reJoe,:;t:,as •e9:Siacóes. regulamentos o cotit•eas. e em 

c:onfotmtoaaa com os c:omprom;ssos ~~:>\.>m:oos ,,o ... coro~ í?.tPS. asseçt~rar.!lo a .110eouada e 

eletNa protecão dos C::tr~ttcs ~e :::~:::~:~':la::!~ ,,.:~l~ctu;;r e. se necesHttiO. acordarão seu 

fonateczmento. 

3. Para eteotosoo n" z. J croct.eC:lOe .:-tro•eot,.al ~oranço:ra. enua outros. o CtfllltO oe autor 

o dtrettos conexos. as maro~s ce r:::r:c:.1 :..1 ,. .... ~.-:_-::j •• .:.:;~~:~a-::. ;i •r":ft:ã-cões-geõçrollio.u e as 

denommaçóes de artgem . .-~ .1esu:n~-s •r .... ;;~·-"os ,r.~UlPO:•I!ts .. d c.aterJt~s os ~ouemas de 

conftguracào nopo~raftas ae c;rcu:tos wteor.::<~o;;, 

COOPERAÇÃO E.CONOMiCA 

ARTIGO 10" 

ObJOtivos o prmciptoa 

1 . A.:~Pattas.levanda em conta seus rnteresses mUtuas • seus objetivos acot~6mtc:os 1 mldt~. 

e Jot1Qo pra:zos, promoveria a cooperaçio econ6mic1 vtsendo a contrtbwr pzra <~ excensio de 

suzs ec:onom1<:~S. o tort•lec:rmento di! sua eompemrvrdlde rnternacional. o estimulo a seu 

deaenvotwmento cie~tlftco • utcnotógtco, a mfllhora de seus respectiVOS nivttrs de VJda, a · 

conseeuc:lo de condiçóe' de garaç:io de empregos 1t de sul quzlidade e, em Ultrma anlllhse, 

facllttar 1 drVIHsrf•caçio t1 o utrertamento do SttuS vincules econOmicas. 
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2. As P!rtes ~o'moviufi"Õ irstsminto r~cOnll a. todlls •• ~ .. Ç~CI de coopilhçllio que, em 

vcrtude do seu o\mbito ds aplicaçio e do resultada dl.l ecDn.omill de escsla, permttam, na OZ:IInilo 

de smbu, uma Vlilizaç!o mais rac:ionillle eficn dos m1101 PCIItol i disposiçio, 1 um e Otlmiuçio 

-dos resUit"liCos esperados. 

3. A cooporaçlo económic• emre n P1rtes dnonvoiYir•se·á num1 0.11 tio a~a quemo 

possivel, 1'110 excluindo ~ nenhum .. tor 1 tendo em conta as respectivas prioridadta, 

interesses comum o compet6ncu1s próprias. 

4, Tendo em conu. o que precede, IS'"Panes cooperario em todos os domin•os que 

tavonu;:am 1 crcOIJÇio de la.ços e de redes ~rconOmn:as e socca•s e condu;z:sm a uma aproxmaçlo 

das re.s.pect•vas economuJs. bem comO em todos os dominsos de Que decorr• uma ttansf•rlncia 

de conheCimentos especihcos em matOria de 'nte;rac;:io regsonal. 

5. No imb1to desta coooeracio. 'IS Partes promoveria o 1ntarcimb1o da 1nformaçõu sobra 

os respeCtiVO~ indiCadores macroecon6m1cos. 

6. A conservaç!o do me1o amb1ente e dos eQt.lllibnos ecológiCOS seri t1da em conta palas 

Partes nas ações de coop~:~raç:io emor~endld.IS. 

7. O dutinvõivimento social e esp~tcialmenut 1 promoc;:io dos dltlltOS soc1ais fundamental~ 

serlio tidos em c-onta nu açóe:s; ' medidas promov1das pelas Partes nesta dominio. 

ARTIGO 11• 

Coooen.ç.io etmpruarz.il 

1. As Partes gromov.rio I cooperacio empresarial ,. fim di criar 'lm Quadro favorjvel ao 

.desenvolvlm.ento econ~m1co Q'll tenha em Conta os i:eus Interesses mUtues: 

2. Esta cooperacio desnnar·se·A em Pllrtlcular a: 

.11 aut:lentar os fluxos de trocas comerciaiS. os 1nvestsmemos, os prorotos de c:oop•raç:lo 

mdustnal e ,. ttansfer6nc11 àe tecnolOgias; 

cl Identificar e eliminar os obstáculos a cooper,ac;:io Industrial e~tre as Partes'medslnte 

med1das o:ue 1ncer.t1vem o respeitO d.as le1s da eoncorrênc1a e promovam " su~ adeo:u,aç:io 

às I'I!ICeSS1dades do mercado, tel"dO em c~n~a. ~ partzczpação. ~os opero~~aores e a 

concertaç:io entre estes: 

di dmam1:ar a cooperação entre os açentes econôm~cos .:las Parte~, especialmente entre as 

pequenas e meazas empresas; 

cl favorecer a ;oovaçio zndusmal med1anut o l1etsenvo!v1mento de um<~ Abordagem zntegrada 

e descentralizada da coocerac.ao emre os oceraoores oas duas reg1óes: 

n manter a coerencza de :coas as <Jcões O:.Je possam exercer u.ma mflwênc:a ocsmva oa 

cooceracão entre as emoresas àas duJs'ree•óes. 

a) lntenszf1cacão dos COI"lUIOS organ1tao:os e!'lne ooeraoores e redes das duas Partes. 

mea1an1e conferénc1as. semii'I3TIOS •ecn1co~. m1ssóes ex'CioratóTias. oartiCipacio em te1ras 

gera1s e setona1s e em encontros emoreun~us; 
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b! onoc;oatwas .ldecv.110a~ d~ a!looo 11 coc::oeracào entre pequenas e médias empreuts. taos 

como promocão .:e e~oresas con)t.mtas. c~oacào de reoes C:e ,,..Jormacão. mcent"'o a 

crracão de escmor•cs co:':'\e~c;,3:S. transle~ênc•a_ ce '!!'l:!:er:ê~"'CI<lS e ce ccnneeime.ntos 

fi~CI:S; 

d) aç:ões de forma cão. cromoc~o oe reces e acooo a .. wes:~acio. 

ARTIGO 12"' 

Pramoc:;!o dos o:Jvestlmentos 

1. As Partes. n.o imtuto das su.u comoetbncoas, oroc1.1rarão cnar conou:.ões estaveos e 

2. Esta co-operac.ão desenvolver·se·d. tlt"olre outfãs, mecioai•.:e u seguontes ac6es: 

a! promover o mterciimbro s1stem~t•co oe mlormõ'!!c6es .. :.1ent•locacão e c!JV1.1l;ac;:âo das 

~ !egislacões e das ooortun•dades de onvest1mento; 

bl ' ·--ou1r o dt!lsenvo1v1mento de um CIUadro Jurldrc:o (!uo hvorec:a o ,,west!mento entre as 

·~artes. em especral mecnante a eventual celebrac;ao, :>elos Estados-Membros <:a 

Comumdade e pelos Estados Partes de Merccsu! rmeressaoos. :~e acordos br!atera1s o e 

promocão e prctec.lio dos tnvestrmentcs. o em como de acordos bdaterars oest1n.aoos a 

ev1urr a duola trtbuuç:io; 

ARTIGO 13~ 

CooPiracio no domin•o ·al!l energ1a 

1. A eoooeracio entre as Paites destrne·se a fomentar a aprox•n:racio das suas economtas 

nos setoresda energra, tendo em conta a sua utt!iz:ac!o rac1ona1 e resoettadora do me•o ambrente. 

2. A COOPtlr~o no domrnio da energia desenvo!YIItt·U·4, prlne!oalmente, meón1nte es 

~·D~:~Intn a;c5as: 

ai interc:tmbiO de infonnaç:c5es sob todu as formas adequadas. esoecia!mente mt:Jdt.Bnte a 

organ1zaç:lo de encontres; 

c.J 1omeme di l)articipaele dei agemes eeonOmicos das duas Partes em pro:-jetos COIJ:II,oll"'s 

de duenvolvlmento tecnOlógico ou de infra-estruturas; 

c11 programas de formaç:io tdentea; 

el di.ttogo, no tmblto no .tmb!to das suas com~et&ne!a~ res.P!!JCtcvas, sobre es po!fticas de 

en•rgia. 

3. As Partes, poderio celtbrar, Slt OPOrtuno. acordos especi!ICOS ele interesse comum. 
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Cocperaçao em matêrza oe m~risportes 

1. A cooparaçio entra .s Partes no domln10 dos transportes desnna·se a aoo1at a 

tMstfl.lturaç:io a a modarnizaç:io dos s1stamas de. transporte e a procur.ar soluções mutuamente 

lallsfatónas para a circ:t,llaçio de pessoas e mercadoriaS em todos os modos do tran:ooorta. 

2. ,. coooenç:Jo reahzar·ll'·i, ~momanamcnte. mediante: 

ai ,ntatcltnbLO da mtormações IObTI as politicas de uaE'lsgortes resoectLvas, bem eomo 

sobtl outros temas de interesse recio:oco. 

bl 'programas de tormaç.io aestmados aos ooeraaores dos Sistemas de ttanspone. 

3. No lmb1t0 do d1ilogo económieo e eomere•al orevcsto no an1ço s~ c na perspeet1va da 

ISSOCI&Çio inter•rag;onal, as du11 Partes teria em conta todos Ôs a~pectos retac,onad'os com os 

urvLÇOs lnletnaccanal& de transporte, de forma a aue nio venham 11 corrsmu1r obstáculo 6-

'e:q,ansio raclprac:a do c:omêrCIO, 

1, A a Partes acordlln'l am c:oo~rar em matérll de ci6ncia o tecnologia, de modo a promover 

'Úma r.i1&c;:io' da trabalho duradoura enira as suas comuncdaders Cientificas e a ttocat 1ntormaçõe:o 

e expenlnc:laa ragiona11 am mat"ia de c1incsa ., tecnologia. 

2. A cooparaçlo cientffiea • tecnológsca entre as Partes rc111i.zar·se·.6. prcncipalmentc, 

11 projatos COOJUMOI de invastigaç:io em áreas de 1nternse comum: 

bt cnt.,ctmbio da cientii.UI para a promoç:io de mvastJC;aç:io c:on,unta, a preparaçio da 

ptOfetos • a lonnaç;io da alto nfv.l; 

cJ reunil!ias Clentificcs conJunta:~. para o mtercjmblo de informaçõaa. promoçlo de intataç"611 

a para facilitar • Jdantlficaç.llo du ãreu comut\3! "• lnva~tigaç:io: 

dl divulgaç:io dos resultado• • duenvolvimento dos vinculoa antra os SaUII'N pUblico I 

privado. 

3. Esta cooperac;io requar a pan:•ciDac;io do• centros de ensmo :wgerior d&a duu Panas. 

dos centros de inven,gac;io • dos setoru produnvos. em asoeclal peQuenas • medias amo1'8111S. 

4. As P.artes determmar.io de comum acordo o lmbito. a n11turez1 • aa J)rioridadu dalla 

eoooeracio medu1nte um programa clunanual adaptãvel •s circunstanc•as. 

ARTIGO ,6,. 

Coooeracio cm matóría de tclccomuri,caçõe• e tocnolo;,as da 

informotçio 

1. As Partes acordam am esnbcleccr uma cooparaç:io comum am mat•rta da 

telcccmunscac6:~ <: tccnOIOgla:õdalnformaç:lo, tendO lim VÍ$tl PfOL'nOVCf O SeU dll'lflnVOJvimamo 
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econ6mrco- e socral. desenvolver a soctedade da lnformaçio e facilitar .1 modomiuçio da 

socredade:. 

2. As ações de cooperaç.!io nesta lirea or•entar-se·io especialmente p•r•: 

ai facilitar o estabelecimento de um diãtogo sobre os voinos aspectos QUI caracteriZam a 

SOCiedade da rnformac!o e promover lnterc.6mbros de tnformaç.õas sobre norm11lizaç::.lo, 

provas de conformidade e cert1ficaçio em matltria de tecnologias de in!otmaçjo e de 

telecomuntcacões: 

bl dwulgar as novas tecnolog~;u de rnformaciio a de telecomunicações. em especr1l no que 

se refere bs redes digruus de servrcos integrados. transmrssi!io de dados e criaçlo de 

novos servtcos de comunrcl!c.!io e de tecnotogras de informaçio; 

cl estrmuiar o lançamento de projetes conjuntos de pesquiu 1 di desenvolvimento 

tecnológico e rndustrral em matéria d~t novas taeno!og'lu dncomunicac;l5es, d&telem~iCI 

e da SOCiedade da informacio. 

ARTIGO 17• 

Cooperaç!o no domln1o da protccç:io do mct10 ambteme 

1. De acordo com o objettvo do desenvolvimento sustentável • .1:1P1rt1ts procurorlo assegur.

oue a protoccio do mero amb•ente • a uttli:taclio racional dos recursos naturais sejam tidas em 

..::onu ne$ vanu vertentes da cooooraçio inte~·ntgtonal. 

2. As Panes acordam em pre.11ter especial .atençlo 1111: modrdas ralacton•doa eam a dim1nslo 

mundtal dos prootemas de meto ambiento. 

3. Esta eooperaçio podorj incturr. em aspoci.lll. as seguintes aç6os: 

.ai mterc:4mbro de tntorm.llc;:óes e de e~Cpon6ncrn, rnclustvl no qu1 11 rafara 8 

regul•mentac;:llo e h normas: 

cl · · ltlisT:tncia t4cnicl, e~Cecuçio de proretos comuns do invutigaçlo o,. quando pertinenttl, 

ossiltlncta mstitucionel. 

T(TULO IY 

REFORÇO DA INTEGRAÇÃO 

AATIGO 1s• 

Obiltivos 1 lmbrco de splic~lo 

1. A cool)tlraçlo entre as PartiS destina·•• 1 apoiar os OOjetivos do I)I'Ocasso dlt lnt1gra~lo 

Go Mateosut e ebfar'igorlll todoa os domínios do Ptlaant• acordo. 

2. Jlata tal fim, as atwid8du di cooperlçlo serlo considaradas em funçlo das solleitaç6ea 

upac:rfiUI do MlltCOSul. 
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3. A. COOPttlç,lo dtwrj 1dotar toelu " forma• cw• se con.sicMrem eonvenitnt ... 

IIPfCIIlmsnte 11 stguintes: 

el lllttmll de interctmbio de intorm.ç;l5•• sob todtl 11 formas adequtdliJ, tncluaive 

med•tnte • critç;lo dt rede1 lnformiacts; 

111 formar;:lo 1 1poio institucionel: 

di ellil'tlnc::11 ttcnicl. 

4. A.s P•rtes cooperaria po~re usegurar 1 ma:wam1 1f1cjc•a na Utlli.ztç;io dOI stus tiii;W'I01l 

em matCr11 Ge compila~j:iO, amill:&e. PUblicaç;io 1 divulgaçio d1 1nformaçlo, sem pr&JuiJ:o das 

d•SPOSICóes QUI se reveltlm even~uaLmon" necess.:llrias para saLvo~gu1rdar o cariter confidlncial 

de algumas dntas 1nform1ç:óos. Acordam, igualmeme. 1m C.IPIItll' 1 prottçio dos dados 

pessoa li 1m todos os domín•os om Que osteJI pr1v•sto o •merc::.imt11o de lnformtç:61s atravós de 

rodes mtom'l•~•c::as. · 

COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIOW..L 

ARTIG.O , 9' 

Objllt~IVOI 1 ãmbito 

1. As P1rtts fomentaria uma cooperoaç:io moa1s ettrOitl lll'ltrll: as rospect1Vas •nsmuiçl!ies. 

11~1mullndo, Plrtlcularmente, o ttttblllcimtnto CS. cont1tos Ptrió<úcos enut 1111. 

2. Esta cooptraçlo abran;tr,j .um gr .. l'ldl número da domínio. • reali:r.:ar•st·j, 1m especitl, 

mtdian~t: 

ai todos os mo1os QUI favoracam interc&mblO:l rog~llres de •nformar;:6as. 1nclusive medlantl 

o desenvolvimento COt'IJUI'ItO d6 radllts informit•cas da comurnc.aç;io; 

1>1 troansterencua de expericl:nctas: 

cl a:ssanor1a e il'lformaç:!o. 

OUTRAS ÁREAS OS COOPERAÇÃÔ 

ARTIGO 20" 

Cooperaclo em mat6na de tormaçáo e educaç:lo 

1. No lmbltO das suoas comcetànc,as. as Partas procederio .\ Cl:afiniçio dos meios 

nocnsários a melhoria da educaçio • do ans•no em matôria do mtograçio re;•onal. tanto no QUa 

so refere .1 JI..Ventude e a formacão profissional como a cooperação inter-un.vers1tána e 1nter• 

empresar•al. 

2. As Partes prestarão esoec1a1 atencão bs ações Que favoreçam o estabelecmento de 

vineulos emre as rescectNas entidades espee1ali::adas e factbtem a ut•hz;sçio de recursos 

téemcos e de lntereflmb•o de excenêne1as. 
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3. As Partes fomenurlio a conc!usio de acordos entre centros de formaciio. bem como o1 

realizac.!o de encontros entre orgarusmos re:tPonsõlivets ceio enstno e oet11 formaclio em matCria 

do •ntegraç:io reg•onal. 

ARTIGO 21• 

Cooperaçio em matéria de comunici!lcio. informacio e cultura 

1 . No lmbttO d11s suas compettnci;es. e a fim de facilitar o connt~c•mento das respecnvas 

realidades politicas. econclnucas e soci1111S, as Partes acordam em aprofundar as suas reta~ãu 

culturais o em fomentar e dtvulg:ar a narurez.a. obtlttivos e .imblto dos seus processos da 

integraçlio para facirttar a sua comPfaens!o por parte da socutdade. 

As Partu acórdi'·'TI tgt.:almento em intensificar o interc!mbio de informaç:óes sobro ouestães do 

interesse mútuo. 

2. Medtante esta cooperaç:io proc:urar•se·á promover encontros entre os me1os do 

comu,aicaçio a de 1nformacào das duas Partes, 1nclus!Vtt mediante acões de asS1Stl!nc1a t~cnica. 

€stá eõ6~tac6o podet6 inclu1t a realizaçio de atividades culturaiS quando a sua natutez:a reg1ona1 

o justi'tique. 

ARTIGO 22• 

Cooperaçio no domlnio da luta contra o narcou"ico 

1. Oe acordo com as comoetl!nc:1as rescecnvas. as Partas promoveria a coordenac;:6o • a 

•ntens1ticaçio dos saus esforços na luta contra o ,arcouáflco e suas múltiplas consaQQ6nc,as. 

incluSIVO; financeiras. 

2. Esta coooerac.âo promover .;i consultas e uma ma•or coordenaciio entre as Partes em nfvel 

reg•onOJl e. eventualmente. entre as '"$tltUICÕes reg:onaes competentes. 

ARTIGO .23" 

As i'Jnes oooera.o lll':'l~uc~r o o:cserne-ac.croo~ ;;-.e:l:a,:1!! ccns~rtt,mentO mutuo. a 1...,t;'4é 
aumentar .:.s nTve.·~ :n :c~:=~~rac.!v ..1 oe <:omo:ttà·ioS, .ue acordo com ;u sua.~o resoeê€1V..s' 

leg•SIIIc6es e meo1an~e a concluJ>il.o a e acotdos SO.Jte setor~s ou auv1daoes esoecif•eos . 

.2. No Qi,;e re~ce•ta a aoncaci:o;. o:;: o~e~en·te. ACordo. c;aoa uma oas Parte~ ooOera aoilsentar 

orooosta~ destinada$ • 11moltar o llmorto ca coooera:::ào mUtua.·. tendo em eon:a a exoerr~ne1.t 

adQUitld3 durante a sua eJO:ec:ueiio. 

MEIOS PARA A COOPERACÃO . 

ARTIGO 2.:1• 

1. A iim de fõ!lcelltar o cumpr~mento dos obreuvos de coooeraç:ão oro:vrstos no ores.e,te 

acordo, as Partes comprometem·se a prooorc1onar os mo:ros Ddt:QU.u!OS cara a sua re.thzac6o, 

1nc:lu1ndo mero~ f1nance1ro~. de l!leordo com as suas drsoon1t:l1hdades e mecanrsmos próorros. 
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2. Tendo em conta os reSultados obtsdos, as Panes sncen~am o Banco Europeu cie 

Jnvestsmento 11 sntensshcar a SUil aç:io no Mercosul, da acordo com os seus procedimentos e 

cménos Qe hnanctllmento. 

3. As dssoosic:óes do preseme Ac::ordo nio preJUdtcam as cooperações bslatarats resultantes 

oos acordos de cooperacáo exs~Tentes. 

TiTULO VIII 

QUADRO INSTITUCIONAL 

ARTIGO 25• 

~alado um Conselho de Coooeraçio Que suoervssronar3 a execuc4o do presente acordo. 

O Consesho de Co'"'oeraçiio reunsr-s1:Hi em nivel minssteri"!,l penodscamente e sompÍ'e CIUI as 

~:•rc:unstãn-ci,.s o cucijotm. 

2. · O Cor~se1ho de Coooeracio analssara os orincspass problemas suscitados ceio presente 

Acordo. oem como tocas as outras qvestóes tnlltcttõtll ou lnterm,t:IOI1:tll de: inte~resse comum. 

tendo 11m VISta o eumpnmento dos ob)euvos do presento acordo,' 

3 . O Cõi"lsf:f!iõ _de Coop.erl!ç ão pooüá igualmente apr•sentar propostu lildeQuadills tfe comum 

acordo entre as Panas. No e:xercle1o d~tstas funções, o ConSelho er'icirreÇ!~r-se·é, 0$PGCÍIIImmte,. 

de propo~ re~mendacões Que conmbuam o ara a reailzaçlo do Çbjetivo ulternlr, ;s AssOCiliCio 

!nter-Regional. 

ARTIGO 26• 

1. o Conulho de Cooperaçio é composto. por um i-IdO. por membros do Conulho di Uniio 

Européia 1 por membros da Com1ssio dn Comunidades Europ••• o. por ouuo. por membros c:lo 

Conselho do Mercado Comum do M~treosul e por membros do Gruoo Merc-1d0 Comum do 

Mereosul. 

3, .A. prostdlnc•a do Conselho ·do Cooporaçio seré exorc•d• alternedameng por um 

repreiOntlng da Comunidade e por um representante do Mercosul. 

ARTIGO 27• 

1. O Consoii'IO de Cooper11çio :ieri nsistido no exercicio diiiS suu funç6ea 001 um• 

comiss.io M1sta de Cooper•o;;io comoosta oor membros do Consl:lho da UniJ~ Eurep,jia • por 

membros da Comu•sio das Comurudades Europeias, por um lado, e roprosentant~S do Morcosul. 

por outro. 

2. A Com1nio Mista reunir-se·•. em 9tral. altornadamentlt em Bruxelas • num Oos EstlldOS 

Panos do Mercosul. :.nuatmento. &m oat• • com agenda fix1dn dlt comum acordo. Podltio ser 

convocadas reuniQesextr.aord•,.,ãnas mad1ant• acordo entro as Partos. A pres1dtncia da Comissio 

M11-t1 sora exerc1da altornadam•nte por um representante dll cada Pane. 

3. O Conselho dlt Coooeracio dnorrrunt~r6 no seu re91men1,p 1ntorno as modalidad•s de 

func•onamenlo da Comcss.io M1sta. 
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4. O Conselho da Coopll'racio poder' delegar todas ou can:e das suas compettnc:faa • 

Comisdo Mista, que aSs~urar' a continuidade entre as reun•ões do Conselho de Cooperaç:lo. 

S. A Comtssio M•sta asSJsttrã o Conselho de Cooperaçio no oxercfcio du suaa funç6es. No 

deltltnl)enho desta funçio. a Com•sslo Mista encarnll!illt·~•·•· em espect•l. de: 

ai estimular as relações comerciais de acordo com os obtetivos PUIV1St9S no presente A~ordo 

no Que se -refere 10 Titulo 11; 

bl real•zar trocas de optniões soero auatcwer ouestiO de tnteresu comum relativa 8 

liberatiz•çlo comercial e j cooperaçlo. incluindo os futuros crograma$ de coooeraç:lo e 

os meios disponive•s para a sua ruliz:açio: 

cl ~aprn:entar ao Conselho de Co'ooeraçio propostas QUe utarnulam a prapuaç.lo da 

· _ ~àli.zac;:io comere:ial e a 1ntens1ticac;:io d'a cooparac;:io, ponderando ~lmente • 

;.~assdri.l e:oordtlnaçio das ações prav.sU11, o 

di óe um modo g1ual. apresentar ao Cons.lho de CoOp-.raçio proPQstu que C:Cinmbuam para 

1 realizaçio do objetivo final, 1 Assoc.11<;:io lnter-Aog1on11 UE-Merc:oaul. 

ARTIGO 28• 

o Consel!lo de Coopera~io pode deeidlt da eonstituiçio de QualQuer outto órgio QUtJ o assis1• 

no exercíCIO das suas fun~as. comoetlndo·lhe detetn'llne.• a compoaiçio. os ObjetiVOI • 

func1onamento dessas órvios. 

ARTIGO 29' 
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1: Nos termos das disposições previstas no ãrtigo 5° do presente Acordo, as Partes criam 

uma Subcomissão Mista Comercial que assegurará ·a· cumprimento dos objetívos comerciais 

previstos no presente Acordo e preparará os trabalhos para posterior liberatizac;:ão das troct~s 

comerciais. 

2. A Subcomissão Mista Comercial será composta por membros do Conselho da União 

Européia e por inembros da Comissão das -Comunidades Européias, por um lado, e por 

representantes do Mercosul, por outro. 

A Subcomissão Mista Comercial poderá solicitar todos os estudos e análises técnicoS que 

considere necessários. 

3. A Subcomissao Mista Comercial apresentará anualmente à Comissão Mista de 

Cooperação prevista no artigo 27° do presente Acordo relatórios sobre o anaamento dos 

trabalhos e propostas destinadas à futura liberalização das trocas comerciais. 
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4. A Subcomissão Mista Comercial submeterá o seu regimento interr'!o à aprovação da 

Comissão Mista. 

ARTIGO 30' 

CláUsula de consulta 

No âmbito das suas competências, as Partes comprometem~se a realizar consultas sobre todas 

as matérias previstas no presente Acordo. 

O procedimento para as consultas previsto no -primeiro paragrafo Será definido nO re9imento 

interno da Comissão Mista. 

TITULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 31' 

Outros acordos 

Sem prejuízo das disposições estabelelecidas nos Tratados constitutivos da Comunidade Européia 

e ··do MercosuL o presente Acordo, da mesma forma que qualquer medida adotada de 

conformidade com o mesmo, não afeta a faculdade dos E~tados-MembfoS da Comunidatie 

Européia, nem dos Estados Partes do Mercosul, de empreender, dentro do !mbito de sua 

competência, ações bilaterais e estabelecer, conforme o caso, novos acordos. 

ARTIGO 32' 

Definição de .. Panes" 

Para efeitos do presente acordo, a expressão "Partes" designa; por um lado. "a Comunidade ou 

os seus Estados-Membros, ou a Comunidade e os seus Estados-Membros,· da acordo. com as 

respectivas competências. tal como decorrem do Tratado _c;ue institui a Comunidade Européia, 

e, por outro, o Mercosul ou os seus Estados Partes, nos termos do Tratado para a constituição 

do Mercado Comum do Sul. 

ARTIGO 33' 

Aplicação terrítorial 

O presente Acordo é aplicável, por um lado. aos territórios em que é aplicável o Tratado que 

institui a Comunidade Européia, nas condições nele previstas. e aos "territórios em que é aplicável 

o Tratado para a constituição do Mercado Comum do Sul, nas condições previstas no referido 

Tratado e Protocolos adicionais, por outro. 
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ÃRTIGÓ 34" 

Duração e entrada em vigor 

1. O presente acordo tem vigência ilimitada. 

2. As Partes, de acordo com os seus respectivos prOCedimentos e em func;:ão dos trabalhos 

e propostas elaboradas no âmbito institucional do presente Acordo. decidirão da oportunidade, 

do momento e das condições para iniciar as negociaçÕes para a criaç&"" da Associa~ão lnter

Regional. 

3. O presente acordo entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da data em que as 

Partes tiverem procedido à notificação recíproca do cumprimento dos procedimentos necessários 

P"{" tal fim. 
~. 

4. As referidas notificações serão dirigidas ao Conselho da União E~Jiéia e ao Grupo 

Mercado Comum do Mercosul. 

s. Os depositários do presente Acordo serão o Secretário~Geral do Conselho, por Pl!lrte da 

Comunidade. e o Governo da República do Paraguai, por parte do MercosuJ. 

ARTIGO 35" 

Cumprimento das obrigações 

1. , As Panes adotarão qualquer medidi!l de CBráter geral ou especffico necessária ao 

cumprimento das suas obrigações decorrentes do presente acordo e velarão pelo cumprimento 

dos objetivos nele previstos. 

Se uma das Partes considerar que a outra Parte não cumpriu uma das obrigações que o presente · 

Acordo lhe impõe, pOderá adotar as medidas adequadas. Exceto em caso de especial urgência, 

aquela Parte deverá fornecer previamente à Comissão Mista todos os elementos de informação 

úteis QUe se revelem necessários para uma an"ise eprofundada da situação, com vistas a buscar 

uma solução aceitável para as Partes. 

A seleção das medidas deverá incidir prioritariamente sobre aquelas que menos perturbem o 

funcionamento do presente Acordo. Essas medidas serão imediatamente notificadas à Comissão 

Mista e constituirão objeto de consulta no âmbito desta Comissão, a pedido da outra Parte. 
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2. As Partes acordam em que se entende por "caso de especial urgência" previsto no n° 1 

um cas~ de violação material do acordo por uma das duas Partes. A violação material do Acordo 

consiste em:-----
~ 

' 
a) uma rejeição do Acordo não prevista nas regras gerais de Direito lnt-cit'ijaé:ioOai; -ou 

b) uma violaçáo dos elementos essenciais do Acordo referidos lio anigo 1°. · 

3. As Partes acordam em que. as "medidas adequadas" menciOnadas no presente 

artigo constituem medidas tomadas de conformidade com o Direito lnterni!lcional. Se uma das 

Partes adotar uma medida em caso de especial urgênCia. em aplicação do presente artigo, a outra 

Parte pode solicitar a convocação urgente de uma reunião entre as duas Partes num prazo de 

quinze dias. 

ARTIGO 36• 

Textos autênticos 

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar nas línguas alemã, dinamarquesa. espanhola, 

francesa, finlandesa, grega, holandesa. inglesa, italiana. ponuguesa e sueca~ todos os textos 

fazendo igualmente fé. 

ARTIGO 37" 

Assinatura 

A presente Acordo estará aberto para assinatura em Madrid, entre 15 e 31 de Dezembro de 

1995. 

Comissão de Relações Exteriores e· Defesa NacionaQ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N°112, DE 1996 

(n" 322196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação êelebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° . Fica aprovado o te:M;to do Acordo-Quadro de 

Cooperação celebrado entre o Governo da República Federativa 
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do Brasil e o Governo da ~pÜblica Francesa, Em Paris, em 28 

de maio de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo-Quadro, bem corno quaisquer ajustes . . 
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrirnônio na.cional. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

1 ~ .data de sua publicação • 
.,.;. 

MENSAGEM N9 698, DE 1996 

Senhores Membros do Congres~o Nacional •. 

De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I,. da Constituição Fcdc:ral., 

submeto à. elevada consideraçio de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Miriistro de Estado, Interino, das Relações ExteriOres, o texto do Acord~ de 

Coop~o. celebrado entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República F~ em Paris. em 28 de maio de 1996. 

EXPOSiçAO DE MOTIVOS N9 339, 00 SR. MINISTRO OE ESTACO INTERINO 
DAS RELAÇOES EXTERIOR~ 

Brasilia, 2J de julho da 1996. 

E~celentissimo Senhor Presidente da RepUblica, 

Elevo a consideração de Vossa Excelincia o anexo. 
projeto ·de mensaqem pela qual se sul::nnata ao ra!erendo do 

con9resso Naci~nal o taxto do Acordo-Quadro antro o Cevamo da 

RepUblica Federativa do Brasil e o Governo da RepUblica 
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Francesa, assinado eln Paris, no dia 28 de maio da 19!Í6, pelo 

Ministre de Estado das. Relações I:xterioreS e pelo Ministro dos 

Neqócios Estrangeiros :francis, Horvé de Ch4rette,. por ocasiio 

da Visita de Estado que Vossa Excelência realizou à. França· no 

periodo de 27 a JO de maio da 1996. 

2. O presente Acordo-Quadro, que substitui o finzado em 
24 de ou~ubro de 1975, cria um~ Comissão Geral Franco
Brasileira, presidida palo.s Ministros das RRlações ~Brioras 

dos dois paises, que tem por objetivo a promoção do diálogo 

politico e a coordenação dos diferentes aspectos das relações 
bilaterais. o Acordo institui, tam.bQm, .uma Comissão de 

Cooperaç~o CUltural e Lingüistica e uma Comissão Econõmica 
Franco-Brasileira e prevê. a assinatura dos ajustes que :forem 

necessários para instrumentalizar a cocperaç.!c bilAteral. Para 

prcm.over o estreitamento das relações econl5micas tranco
brasileiras, representantes do setor pri'tado serão chamaclos a 
participar dos trabalhos da Comissão ~:e:con6mic:a Franco

Brasileira. 

'J. No que diz raspeitc iL intensa e axitosa cooperaç4o 

cient1t:!ca e tecnolcSqica. entre os dois paises - e que incl.ui 

diversos setores, tais como maio anbiente~ desenyolvimentc 
urbano, agricultura, administraçào pública, saúde,. eclucaç!.o e 

desenvolvimento tecnol6qi~ ••se Acordo-Quadro' previ, 
contor=e seu artigo 2, paráqrato 3, que o já existente Grupo de 

TrAbalho Bras.ileiro-Francllis de Cooperaçào Cientifica e T'cnica 

paasa agora a dispor de: inst!ncia superior i:\ qual deverá 

reportar-se, a cada dois anos, a comiss~o Geral FrancO
Brasileira, com o intuito de incluir a Cooparação e: ciência e 
Tecnologia na coordenação qaral das relações bilateraia. 

4 • Com a assinatura do presente acordo busca-se, assim, 

construir moldura institucicnal apta a balizar, consolidAr e 
harmonizar~ de :forma mais consentAnea 

maca.ni&lllos, açóes a iiliciativas na 

bilatarais entre o Brasil a a França4 

Ministro de 

com 
bbito 

a atualidade, 
da:r;; ralaçCo:s 

Exterioras 

ACORDO-QUADRO DE COOffRACÃOENfl!E O GOVERNO DA RFPÚB1JCA 
FEDERA1IVA 00 BRASll E o GOVERNO DA REpÚBUCA fRANCESA 

O Governo da República Federativa do- Brasil 

e 

O Governo da República Francesa 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 
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Convencidos de que a participação ativa do Brasil e da França nas 
relações politicas e eeonômicas internacionais, bem como sua contribuição ao 
diálogo das culturas, favorecem o estabelecimento de uma ordem mundial mais 
aberta e mais equânime; 

Animados pelo desejo de instituir uma nova parceria e de refOrçar 
suas tradicionais relações de amizade pela criação de um mecanismo de consultas 
bilaterais regulares e pelo aprofundamento do diálogo político; 

Ciosos. de promover a cooperação nos campos econômico. cultural, 
científico e técnico, bem como em novos setores de interesse comum; 

Desejosos de desenvolver suas relações de boa vizinhança na zona. 
fronteiriça situada de um lado c de outro de sua fronteira comum~ 

Tendo em vista ser o a·~asil membro do Mercosul e' a França., .da 
União Européia. e conscientes da importância do diálogo cada vez mais estreito 
que se desenvolve entre esses dois grup'os regionais, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO ! 0 

As Partes Contratantes dispõem-se a conferr renovado impulso às 
relações bilaterais. Com esse obje_tivo,_ empenhar-se-ão em favorecer os cantatas 
politicas em todos os níVeis entre os dois EStados e em reforçar ·o desenvolvimento 
da coopemç:ão econôDlica,. cuitura4 científica e técnica, segundo as modalidades 
definidas no presente Acordo. · 

ART!G02° · 

L As Partes Contratantes decidem reunir bianualrnente uma Comissão 
Geral franco-brasileira., que terá a nlissão de promover o diálogo politico. de 

. coordenar os diferentes aspectos das relações bilaterais e de estabelecer um 
programa de trabalho para o biênio seguinte. 

2. A cOmissão Geral franco-brasiJeira, que se reunirá aJternadamente no 
Brasil e na França,. estará integrad3. por representantes dos dois Governos, sob a 
presidênci~ dos Ministros das Relações Exteriores. As Partes Contratantes 
determinarão, de comum acordo e por via diplomática, a data e a agenda das 
reuniões. 

3. Os Grupos de Tmbalho previstos nos diferentes acordos de 
cooperação setorial em vigor, ou que venham a ser criados, relatarão bianualmente 
seus trabalhos à Comissão Geral franco-brasileira. 

ARTIG03° 

~ 
1. As llafles Contratantes confirmam o espírito no qual estabeleceram os 
instrumentos de cooperação cultural, científica e técnica e decidem adaplá-los às 
novas condições da cooperação franco-brasileira. 
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2. COm tal objetivo. as Partes Çontratantes reunirão ">ianualmente.. sob a 
égide da Coinissão Geral franco-brasileira, uma Comissão Científica c T6cnica e 
uma Comissão Cultural e Lingüistica encarregadas de estabelecer um programa 
éomuni .. de cooperação em suas respectivas áreas de aluação. · 

3. Entre duas sessões da Comissão Geral. reunir-se-á. quando 
necess:J:no? um grupo de avaliâ.Ção e de acompanhamento encarregado das 
questões científicas e técnicas e um grupo de avaliação e de acompanhamento 
encarregado dos assuntos culturais lingüísticos. · · 

ARTI004• 

1. * As Partes Contratantes rCa.firrnam sua intençãO de desenvofver 
relações econômicas. especialmente em matéria de intercâmbio comercial, de 
investimentos c de cooperação financeira e, ern especial,. a- proinoyão de iniciativas. 
no nível de pequenaS e médias empresas _dos dois paises. 

· 2." · Para esse fim. as P3.ries Contratantes reunirão bianualmente. sob a 
égide da Comissão GeraL uma COritiSsãO EconÔmica thlnco-braSileira que 
suce4~rá à Comissão Econômica __ francC?::"_~rasileira para Indústria e Comércio, 
criada pelo Comunicado Conjunto franco-brasileira, em 6 de novembro de !975. 

· 3. Entre duas sessões da Comissão GCrnl, a Comissão Econômica 
franco-brasileira reunir·se-á periodicamente sob a presidência dos Ministros 
competentes em matéria econõmica iliteinadÕnal ou dC seus representantes. 

4. Com o objetivo de associar mais estreitamente as empresas dos dois 
países no desenvolvimento da cooperação econômica franco-brasileira. a Comissão 
Econômica franco-brasileira poderá faZer representantes do setor privado 
participarem de seus trabalhos e criar grupoS de trabalho setoriais ou temáticos 
":?s ~pos jul~a~os prioritários peJas Partes Contratantes. 

ARTIGO 5• 

I. Nos anos em que a Comissão Geral não se reunir, as Partes 
Conlnltantcs manterão consultas politicas em njvel de altos funcionários, a fim de 
proceder a um amplo int<mâmbio de idéias sobre as questões bilaterais correntes, 
bem como sobre os assuntos internacionais de interesse comum .. 

2. Essas consultas reallur--se·io. aJtcraadamccte. no Brasil e na França. 
h datas. a age:xla. o nível e o local de cada reunilo :seria dctmninad~ de: 
c:omunrac:ordc) pela via diplomáciu. Ficam ab-rogados: 

ARIJGO 7• 
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a) o artigo 12 do Acotdo Cultun.l entre o Govemo da RepUbliddos 
E.3tac:los Unidos _do Brasil c o GoYcmo da Repü:bli<:a Francesa. 
firmado cm 6 de dczcmbm de 1948~ 

l. AJ Partes Ccmtnr.tantcs rcaliurlo a c:cda ano consuJt:ts visando ao 
favo~to da ooopcnu;:!o transfronteiriça em IOOos os dominios dC mtercsse 
comum c ao ex&mO" doi pc'9jctos desenvolvidos pelas colc:tividldcs locais dos dois 
p1.i~ no qiWiro das lesifaf{les nacionais. RepiC::scatanlc:s dessas colelividades 
loc.!l.is podcrl.o cst.u associados a rs;ses ltlbdhos. ., · .. /' ,. 
2. Esse &n~po de consulta reunir-se-i. alternadamente no Brasil e na 
frança. 

b) o Acordo. por- lroea de Notas. entre o Governo da RepUblica dos 
Estados Unidos do Brasil c o Governo do. Rcpil.bliu E=ranc:c:so.. que 
cria uma Comissão Mista franco-brasileira de desenvolvimento 

. ccooômico. firmado em 24 de: abril de 195<1~ · 

c) o Acordo mire o Governo da R-epUblica Fc4emtiva do Bt;o~c: 
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Gmemo da RepúbÍicà F~ que c:oriSti!úi uma G~de 
Comiulo. firin.do em 24 da outubro de 1975. 

ARTIGQr 

~ --··----
2. O pn!lenlo kordo poderá ser denun~::iad~· .·.qualquer momento por 
~lquer ~ ~ Partes Contratantes, por 'ria diplomãtica.. A denüncia surtiri. 
efesto 6 (.as) meteS depoil da data. do n:ccbimento da noci.6ca~ respectiva. 

~ 

Em fC do que. m rerresentantes dus du:lll P:~rtcs Contrat:mtes 
A lisra doi Acordos em ~sor xri cstabclec:idt. após exame conjant6' 

pdu Plrtes Contratantes. 011 acordos omilidol DCDa lista nlo ICfJo o:msicleftda:t. 
~ aatmmi mclltD ab-ropdos. salvo • as Partes Contrataitcs usini 

devidamerllc autorizndos para tanto, assinanlm e sclarnm o presente Acordo. • 

. . . _ fc!t~ cm Paris,. ~ ~..:2. 'íS de msio de 1996. em doís e:o:cmplares 
ong~n~1S. DOS id1omu portugues c hnd::s, sendo ambos os lelt1.os ígual~te 
aul!atic:os. 

---
ARTIGO 'r r2 gz;'~ /.- I= 

PELO QOVERJ-P ÕA REPUBUCA PELO GOVERNO 0-\ R.EPIJBUCA 

1. Cada uma du Parte~ CoalfaWI.tes notificará • outra do cumprima~lo 
das I1ISJif.CÚYU formalidades ccmstitucioaail o lepis intcma «qtzerid.u pua a 
en~ em Yiror cio pracnto Acordo. quo•led efeito no primeiro dica do mês 
scgwntc à data ck roc:q:çJo ~ qunda 110tilic.y.lo. 

FEDERA11VAOO.BRASIL. FRANCESA 

Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•113, DE 1996 
(n" 315196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre 
Cooperação em Pesquisa e Desenvolvi
mento Tecnológico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Fede
ral da Alemanha, em Brasília, em 20 
de março de 1996. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro 

sobre Cooperação em Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, 
I celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

. o Governo da República Federal da Ale1nanha, em Brasília, em 20 

de março de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujei tos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo-Quadro, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patr.imônio nacional. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário • • 
MENSAGEM N~ 543, DE 1996 

Ser.hores Membros do Congresso Nacional. 

De confonnidade com o dispost~ no artigo 49, inciso I, da Constituição federal, 

submeto ã elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçlo de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo.quadro sobre a Cooperação 

em Pesquisa Cientifià·e- ~~senvolviment9 Tecnoló~ico. ce{ebrMo ~tre o Governo da RepUblica 

Federativa do Brasil e o Governo da ~ública Federal da AJemanha._ em Brasília, em 20 de março 
de 1996. 

Brasilía., 1 C de juntto 

~""'::: ·,-~;-v-Ç 
de !996. 

.EXrosro:o DF. :-;!QTI\'OS X9 257/DCTF.C/Df:-f/.\BC-~!RF. - ETEC BRAS RF,\, 

DE 0-l DE .JU.:\HO Dê 199~. DO SEXHOR ~n:o.;-ísiRCf-tlé ESTADO 0.-\S REL.~ 

ÇOES 5XTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repüblica, 

Tenho a honra .da sUbmeter à elevaàa c::onsicleração cm 
Vosaa Excelência o . anexo texto ào Acordo-Quadro so!Jip 
Cooperação em Peaqui•a Cientifica ·a Desanvolvima~to 

Tecnológico~ celebrado entra a Repúl:::llica Federativa ào Bra•il :·•· 
a Reptli:llica Federal da. Alemanha, em Brasília, no dia 20 de 

t:~arc;o. do ano em curso, o .qual deverá substituir instrumento 

se~elhãnee, fi~do em 1969. 

2. como á do conhecimento de Vossa Excelência, a 

cooperação cientifica e tecnológica que o Brasil desenvolve com 

a Alemanha e das mais intensas e exitosas, em diversos SQtores 
de cooperação, tais como meio ambiente~ saúde, biotecnoloqia, 

info::::lâtica., ~a temática e pe.squisa básica, pesquisa· espaCial Cil 

novos aateriais. Não obstante, nos Ulti:=os anos constatou-ao 

que o Acord.o que ampara essa. cooperaçio não correspond.e às 

a.tuais realidades sécio-pol1tico-económicas de 'â:nbes os pai.ses, 

em especial, no caso brasileiro, p_or· não possibilitar a. 
participação ào ·setor privado em iniciativas oficiais de 

cooperaç:ão. 
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3. A COnClusào deste novo Acordo-Quadro · intenta ad.equar 

a cooperação bilateral na áraa de 'C;lêneia e Te:cnoloqia a essa 

realidade, pois prev4 a rarticipação ativa tanto do setor 
privado como dos Governos estaduais nas atividades oficiais de 

cooper.açào desenvolvidas em conjunto pelos dois paises •. 

4 4 Encaminho a Vossa Excelênc}-a a presente ExposiÇão de 

Motivos, juntamente com a minuta de Mensagem ao Congiesso 

Nacional e c6pias autênticas do Acordo, cq10. vistas. a 

possibilitar as providências necessárias para 
encaminhamento ao congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

~ 2 
LTJIZ FELIP~A 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

A\:.9J<.!1Y-QU,\I)_R~.l_!ili:(l!&.Q W.VE!{l'!!)..ll,\JU!l'lJ!>LlC.: A \'EDERA'Il\i A DO 

JlM!!JL..RQ WYlilW.\1..1M.!l&~.B~lÇ~ l'~l)llRAJ, p,.,_ Al,Ji~.I.ANJ.!A 
~~wr.eJ~A.~ÃQ;j::M!'J;'.S<iw~"XJE['[riJ.'J~:t.<_!; · 

P~.li.!o!Y!JI.Yl.M!Uf!11:tE.<;l'!QJ.,WlÇQ 

O Governo da República Federativ<J. do Brasil 

e 

c.~ Guvemo da R.Cpública Federal c.ln /\lcnwnha 
(dom \.·ante denominados ''Parles Conl w l:mlcs ··) 

seu 

T~ndo por base ;:rs n:laçõcs :tmistosus <:xisft.•ntcs cnltc :nnhos os 
Estados: 

Consider:mdn sc:us intcl!::->sc'i <.·nmlms c:m rd:u1::in :tL1 li~in~.:nlo da 
pc~quis:.l cicnti lica c do Jcscn\·oh:irucult 1 lccnolú~c.:o~ 

Rccnnhcccndo as \'aulng.cns para :unhos ns países rc:->ul!:ultc:s de urrw 
csln:it:t conpcnu;Iio no cmnpu da ciência c tccnologi:c - · 

Conlinmuu.lu a frtllítCm coopcr:u;il(l executada no :"1111hito do /\cordo 
entre o Om·crnn d.a Rcoúhlic::l Fedcrath·:r dn Brnsil c o ( it'\crnn d~1 R(.:puhlic:a 

Fcdcr:tl d:./\lcrn:uth:.t sobre CtM»pcmç.ão em PcsquiS:J Cit•nti!iêa e Dcscllml\'i!llcnlo 
Tccnulúgico. dalf1dú Uc 9 de junho Jc 1969. 
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i:\IHIOO L 

I. t\s I'::~r1cs l'ontml.;tntcs lhmcnt:ufio. C<tm 
C:ltlahowçilo cnlr~· ambos ns países nos dnminius ~1:1 
dcscn\·, ,f \'ill1l'llltl l•.:cmllúgico. 

lin:tli<l~dcs pncíticm~;. . _ 
pc~quisa cicnlílicn C, t 

' 

2. A ClXlpcração pc.xle.rá incluir particul.armç:nte as atividadcs abaixo 
mencionadas: 

a) interciirnbio de inibrmações. publicações e.r.clatórios de pesquisa; 

b) preparação e implcmentaçào cor.Jjunta de simpósios. conli:rêucias. e 
exibições~ 

c) intercâmbio de de]cgações especiali7.adas. cientistas e técnico~ 

d) envio de peritos com o ubjetivo de !Omccer int<>nno.ções e 
orientações: 

e) c<xlrdenação de projetos de pesquisa cientifica~ 

f) cnncertação C Ímplemcnbção:tle Ulividm!cs cmtiuntas de JlCStJUÍsa .c 
desenvoivim~nto. assim cunu1 intercâmbio de seus resultados: 

g) utilii".aç~1t• de ilJSI~llaçt'lcs c CtiUilt.:llllcnh• <:icntilh:tl c lécnicc.l: 

!1) qu:tlqucr c mira l(,rm:l de Ctltlflt.:r:t\'âtl cicnliJica c lcc.:m,Júgic:.t 
acordada pclus l)artcs Cnttlratanlcs. 

3. T>tis :tti\·iúadcs podcrfio ser cxcculml:ts- por imi\'Cisidmlcs.. <.·c:ulro.<,: ele 
pcsquis:1. institui\·õcs c empresas pilhli"cns- c ,-lri\·ml:~s. tlc :acc.m.Jc1 ctuu :1 h.·gisl:u;fic.1 
\Ígcntc cm cada pais. 

i\RTIU02 

I. /\s Pmtcs Conlml:aulcs inslituiriiu unm Comissão Mist:1 bmsilcim· 
gc1mamca ct~j;~ lí.mçãu será dclinir- ús campos da coopcraç5o c os programus 
cxigidtiS pam sua implcmcntaçfit). 

;\s l:ut,:bs da Ctmlissfío Mista indui1iio. cm particular: 

n i a ç1 iaç:it• de an1hicJJic li.!YtJ!'á\·d para a CtlOJICr:tçãu: 

d Ínlt'lr:"uuhin ck• Ppinit•«.':-> ~nbrt• :1~ pt·r~plTth·:ls <' ptinritl:1Cii.•s d:t 
<.·t•PJK'mçfin t:i«.•utíli<.·a c tC,·nicn. hcm t·nmn discuss(lcs de proposl:ts 
para lttiUI'' dcs<:nn•l\itliC.'Ith• da C.'tltl~1Ct<rç:1tJ: 

d J :nodi:t~·;1o dos rc.•sulladns dtlS pu~j<.·tos ,;onimlolos. 

3. 1\ CtJmissàt• Mist:~ rcunir-se-â. ultcm:uJamcnte. em antbtJs tls.paiscs 
cm datas c lncais a serem aC<1rdaJn.'> entre os ÇhciCs da Comiss:io Misl:t. quando 
ncccssitrit 1. 
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4. A Com is são Mista poderá adular suas prôprias regras de 
proccdimcnlu. 

5. 1\ Comissão Mista poderit estabelecer grupc.v.; de· pcrito,;;'liara lidar 
com temas especí ticos. 

6. Detalhes d:1 implcmenlaçiio da cnoperuç5o poderão ser estabelecidos 
por ajustes complementares lCitos pela Comissão Mista ou_ por agên~ias 
designadas pela COmissão Mista. 

7. Esses :J.justcs complementares rcgulamcnúua(,. cm particular: 

U) o cuntcúdu c :llcancc dos pn~jctns de..· pcsqui!\:1 c as il!slilltições :1 
serem rcsponsil\cis )ltlr su~1 in.lplcnJcntaç~1,,~ 

b) a C:"i:plomç;1,, dos rcsult;~dos produzidos pdas ali,·id:lc.k·s cunjunli.ls 
de pesquisa e dcscnvoh·ilncntu: · 

c) o timmci:.nnentu du CtK1pcrm;;i~1: 

Ô) sc.•gnJ"O SõJÚdc C Ctllllm :lCidcnlc..~ Jlal:l t)S f.:ÍCIIIÍ:-;I:IS C tC<.·nic.;clS. :tssirn 
como rcspons:•hilid:1tfc civil I"''" d:mos soli'idns pelas P:ulcs 
Cunlml:mtcs. ~~~ pcssual c lerc<.•irus. nu :imhiln du pr·cscntc 
Acordo: 

c) ohediênd~t nus regula meu los \'iiicnlcs _no Iuc~• I d~- trahnlhn llCius 
cicntisl:ts c f1CSlJUÍsmJurcs t(UC- participem de pr~1gmnms de 
intercâmbio. · -

NHIUO.l 

I . As despesas com o trunspurtc . do pcssnal cicnlilicu c técnico 
intercambiado. nn ümhilo do presente Acordn. ser5u pagas. em princípio. pelo pnÍS" 

que <l cn\'Ía: enquanto as despesas com n mnnulcnçiiu do mesmo pessu:al seriin 
p3g:~s. em princípio •. relo pais que o recebe. Nu que se rciCrc :is pnrticularidndcs 
dos progrnmns: indi,·i~uais ucnrdndns pela Cumiss:.1o Mista. estes cust(lS pudcriio 
ser comp:1rlill1adc.,s de lhrmn diversa. 

2. A cohcitur::t dos.'·<.·ustn~ dt•cnrrc-nlcs d11 <."twlpcrnçfill p:mt n C.':(.•t·uçiio 
simullfinca. cor~junt:l c coon.lcnadn de lmclhs de pesquiso. c dcscn\·nh·inu.~•lo 
tccunlú!-tit·n' c a utili;.r:u;iio de instul.ac;õcs c cqui(l:tnl<"llhlS cit•ntilit·os c.· t&cnic:os 
:.:t.•r.fiu:~e:r!itb"' pdos ajustes c.:omplcmcntmcs cm conl~'rniÍdaúc ctllll o /\rtigo 2. 
p:u:lgr:lli~s (• c 7. 

NHIUO.J 

1. O· intercâmbio de inl(lrmaçõcs nus -setores abrangidns pcl<) presente 
Acordo-Quadro poderá rcali7.:~r~se entre institulos de · pesqujsa. ccntn->s ·de 
docmm:mtação e bibliotecas especializadas e empiesas qttandn designados 
expressamente. pelos ajustes complementares previstos no Artigo 2, parágral(>s 6 c 
7. 
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2. J\s_Pa~tes Contratantes poderão repassar as informações recebidas a 
entidades públicas Ou a instituiç:Oes-mantidas por recursos públicos. como tat}\l)é:m 
a empresas e instituições sem fins lucrativos. Esta divulgação de inl(mnação pode 
ser limitada ou excluida nos ajustes complementares a serem celebrados consoante 

~o Artigo 2, parágrafos 6 e 7. A divulgação de tais informações para outras 
institui~õe_~ o~ pes~oas ficará e~cluíd~ ou I~mitada. ~.so·a outra Parte Cc~lanlc 
ou as mshtu1ções por da designadas asstm detemunarem. antes ou ··tÃiriailtc o 
intercâmbio. · 

3. Cadu Parle Colltr<.llanlc dc\·crú asst·gur.lf que os r<.-ceplurcs de 
int<mnaçUcS. autorizados por eSte Acordo ou ~Jus ;~juslc$ complcmcntures a 
~ercm celebrados para a sua c:...ccnçüo. nãu :ts lr:msmilmn a úrgãos ou pcssn .. 'ls qnc 
não estejam aúlorizadas a receber tais inJCmnãçUcs cm e<mlhnnidadc com cslc 
Aêordo ou os ajustes complementares a serem cclcbradus segundo n Artigo 2. 
par.lgmfi.lS (, c-7~ 

i\IUIU05 

l'ada Parte Conlml:mlc cnvidar:"1 todos os csiC1rçus possin·is p:u:1 

Hl\·orcccr o intercâmbio e a utilizaç;ln de ÍTÍ\·cnçf)cs pmtcgid:Is pnr p:1tcntcs nu 
nu1dchls de utilidade. bem cmno de experiência lécnica Uc prnprit..-d:u.lc pri\·ad.a. 

I. O presente Acordo não se aplicará a: 

a) inl~lrnUJ.ção da qual as· Parle::: Conlr.atanlcs ou úrgãos por elas 
designados não disponlmm fh·Temcnte. por ser originária de 

. terceiras partes e ler SU3 dh:ulg'açãn \'edada; 

h) inl(numçõcs. hcm ccnuo dirci1c1s de fUclpl'icd.ade intclc.'Cln;JI e 
industrial que. cm virtude de cmJ\·ê-nios com mllrn (ioYcrnu. flàu 
possam ser divulgados ou transJCridus. 

2. :· A di\'ltlgação de ini(mnaç(lcs de \'alor cumcrci.al dnr·se·á com base 
cm . cnm·ên-ios cspCci:'lis qnc. ao mesmo ic1i1po. rc!:!-;llamcnlcm as cnn<.li~(Ics 
conccrncnlcs à transmiss:"iu dessas inl(.lrmações. 

3. ·Esle Artigo será aplicado de acordo cmn as leis \-·igcnlcs e demais 
regulamentações válidas no território de c~~ uma das Partes Conlratantcs. 

ARTIGO? 

I. Ca.sn não haja sido celebrodo cmn-ênio especial a respeito. a 
transmissão de inlhrmações e o lOmecimento de material. equipamentos e demais 
requisitos, ICitos com base no presente Acordo ou nos ajustes c•Jmplementares a 
serem celebrados pnra a s.ua execução, não darão fundamento a . nenhuma 
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responsabilidade entre as Partes Contratantes no 9ue se refere à e:'<tttidão das 
informações transmitidas ou à adequação dos objetos-- Jbrn~cidos para 
detenni!1ado fim. 

2. No que diz respeito à relação exisicntc entre as P~lrlcs Contwtan(c-:-; -
ou entre os órgãos por ela designados os .ajustes compl'cmcntares :t serem 
celebrados de acordo com o Artigo 2. parágr:tÜlS 6 c 7. rcgul:unent:lriio. se 
necessário. cm especial. o seguinte: 

• a re:r;;pnnsabilidadc por prCJtllZus que aiCtcn~-rerccim:-; cm 
dcconência dn transmisSão de intilrmaç(lcs. do lomccirncntn de 
material. cquipmnentns c outros itens necesSários. on~iutcrC:imbio 
de pcssn:tl cJetu:Hio scg.nudo t•stc J\çosdo tl\1 ajustes 
cnmplemcnl:m .. -s n serem Ccichmdos pam a :ma cxccuçiio: 

- a re.sponsahilidmle pnr prc:iuízos e:ms:tdns uu pcs:-;o:tl tb mua dr1s 
Partes Contr.alanles ou <lO pcssual de um dos úrgiios p()r cl:1 
designado. segundo este J\corúo nu ·~instes complcrm.·ntarcs a 
serem cclchmdos para a sua implcmcntaçfio. indusi,·c seguro 
cventuahncnte necessário para cobrir tais riscns: 

a responsabilidade por pr~iuizos causados a umo. dns Parles 
Contratantes em virtude de :uyões ou cm\issõcs da outra Parte 
Contmt:mte. ou rcsult:mtcs de :u,·ões ou omissões do rx~ss(t:tl da 
nutra Pmte Contratante. ou praticoH.Ias pelos integrantes de um 
órgão por ela designado, 

ARTIGO 8 

1. 1\.s Partes Contratantes asscglll':mio no âmbito dos n~spccli\·os 
preceitos \'ig.cntes em suas legislações interna:;:. que os bens impnrlados ou 
e:o.::portados com ~~e nos ajustes complementares .u serem celebrados scgmli.l(l n 
Artigo ·2. parágraJ(,s 6 e 7. 1iquem ·. na medida d(l pnssh·cl. isentos de taX3s 

·::dlàndc-g.árias c demais gra\·amcs incidentes sobre importações c C.Xpnrtaçflc!-0. 

2. A~ Partes Contratantes. no âmbito dos respectivos preceitos vigentes 
em suas legislações internas. permitirão aos cientistas~ téCnicos e pesqtiisadores 
participantes da execução dos ajusies complementares celebrados segundo n 
Artigo 2~ parágrafos 6 e 7~ dumnle sua primeira instalação. a importação e 
exportação, livre's de taxas alfandegárias e imPostos .. de objetos destinados ao seu 

uso pessoal e tàmiliar. inclusive de um veículo por làmília. na· condição de que sua. 
intenção de permanência no país seja. nO mínimo. um ano. -

ARTIG09 

As Partes Contratantes darão apoio ac)S cientistas c técnicos 
intercambiados no âmbito dos ajustes complemenlares segundo o Arligo 2~ 
parágrafos 6 e 7. para a implementação das tarefas que lhes J(nem conJiQdas. Com 
esse objetivo. as Partes Contratantes deverão emitir documento de idcntic.i:~:de caso 
a legi~la~ão nacional vig~nte assim o permita. · 
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ARTI(;(J 1!! 

. C> pc~so.al intcrc:unbiado no ilmbito dos :tjus!cs cmnplcmcnlarcs scril 
reg.tdn ~1clos regulamentos e instru~õ.cs \'i!:lcntcs cm seu local de trabalho. qwmlu à 
cxecuc;ao (lH.!cnada c scgum das allvnJadcs que lhe li.lr.am con!iadas. 

ARTIGO li 

I· t\s di\erg_éncin~ .<>urgíd~IS quauto :1 iutcrplcl:t~·:in ou :i. :1p/ic:tç:1n 
presente Acordo scriio dirimidas. na medida do possí\·cL pelas P:ufé:S 
Cunlratantes. 

2~- C:tso n~i(l .s~ja fXlSSÍ\'(.•) dirimír-linw di\'cr,gêncí:t por Jl(.'.1!oci~ 1 ç:io dircr:1 
c~da P~trle Cuntmt:mte p~1dcrá .solicitar que a mesma s~j3 submetida à decisão ú~ 
C(lrlc l crmancntc de Arb11mgcm da ll~ia. ·-

ARTIGO 12 

1: Este. J\~orcl~ cnlrarú em vigor e substituirá o /\cordo ncral cnlrc 0 
< rovcnul da l~cpubltca f·cdewti\·a dn Brnsil c o < j1,vcrn11 d:1 Rcpublic:• 1:cdcral da 
1\lcmar.rlm .. sobre .. Coop~r?ç:ii<t rH'S Selores da (1es(rttisa Cientílic.'l e Útl 

J)esernol\Jrncnto Jecnolngrco. de 0() de ,·unhn <lc l'i'><i ,- J c· 1 
. • • . • 11 • ao 020 o H1\'crno l a 

Rcpuhl1ca I·ederatrva do Brasil notifique (l Cjm·crno da ReptÜ.,Iica Federal d~ 
~lc~u:-t~1ha ~e que es~ã(~ preenchidas as fhrmalidntlc_s intentas necessárias pam sua 
'1gcncra. Como data da enlrad:1 cm ,-jgor scr·í cons1"Jc1 ..... 1.1 " d"l" .o 1 · .o 

1
·
1
• • · • • .. u. •• ..... un rccc muento ua no r rcaç:ltl. 

2. _O presente Acordo será válido pelo período de 5 (cinco) anos. 
prorroganda.se por períodos sucessivos de um ano. a não ser que uma das Partes 
CõntrataitteS Venha a denunciá·lo com 12 (doze) meses de antecedência mínima. 
Se deixar de vigorar o Acordo em virtude de denúncia. suas disposições serão 
válidas pelo tempo e na medida que forem necessárias para assegurar a- e.'<ecução 
dos ajustes complementares celebrados de acordo com o Artigo 2. parágrafo 6. e 
que se encontrem ainda cm execução na data em que deixar de vigorar o Acordo. 
A vigência dos ajustes complementares celebrados em confonnidade eom o Artigo 
2, parágrafo 6, não será atingida pela denúncia deste Acordo. 

Celebrado em Brasília, aos J,O diaS do mês de março de 1996. em 
dois originais, nos idiomas português e alemão, ambos igualmente válidos. 

(Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

~?9t~~~ 

LOvl~ 
PELo G()Vi~i~NOI)Ã.REPi;rJ~i.rcÁ 

FEDERAl. DA AI.EktAN!IA 
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PARECERES 

PARECER N2 613, DE 1996 

Da Comissão de Constituição Justi
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 34, de 1996 (n" 716, de 1995, 
na Casa de origem), que "Dá nova reda
ção ao Inciso III do art. 82 da Lei n• 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro
cesso Civil". 

Relator: Senador Ramez Tebet 

1- Relatório 

O Projeto de lei em epigrafe, de autoria do ilus
tre Deputado Domingos Outra, pretende tomar obri
gatória a intervenção do Miistério Público "nas ações 
que envolvam litígios coletivos pela posse da terra 
rural", com a alteração do inciso III do art. 82 do Có
digo de Processo Civil. 

Tendo tramitado regulannente na Casa de ori
gem, o projeto recebeu parecer favorável da Comis
são de Constituição, Justiça e de Redação que apro
vou, finalmente, o substitutivo do Relator, Deputado 
Vicente Casione. 

Esta Comissijo deve agora opinar sobre a 
constitucionalidade juridicidade e regimentalidade da 
matéria em apreço, de acordo com o inciso I, do art. 
1 01, do Regimento Interno. 

Inquestionável a legitimidade da iniciativa (CF., 
art 61) que atende aos requisitos constitucionais da 
competência da União (CF., art 22), inscrevendo-se 
dentre as atribuições do Congresso Nacional, sujei
tas à sanção do Presidente da República (CF., art. 
48), inexistindo reparos a fazer no que concerne à 
regimentalidade. 

No mérito, a iniciativa deve receber eneõmios, 
ves que intenta promover a participação obrigatória 
do Ministério Público, na angustiante questão dos li
tígios possessórios desencadeados pela posse da 
terra, posse de imóveis rurais, mais conhecida na 
doutrina como "posse rural" ou "posse agrária". 

Ninguém desconhece que a questão agrária no 
Brasil experimenta na atualidade uma situação de 
crise, renovada com a sucessiva eclosão de novos 
focos de tensão social rural. Essa questão encontra
se, evidentemente, inserida num contexto mais am
plo, em que elevados índices de concentração da 
terra convivem com a precariedade de recursos fi
nanceiros, nos diversos níveis, para levar às popula
ções rurais assistência médica, educacional, sanitá
ria, etc., sem talar da insegurança e, sobretudo, da 
aljsência de uma justiça concreta e eficaz. 

' Nesse ponto, é oportuno salientar qué o projeto, 
representando significativa contribuição para dirimir a 
velha e inquietante questão agrária, aponta também 
para o imperativo de se adolar uma justiça agrária no 
Brasil, instalando-se, de imediato, varas com compe
tência exclusiva, de aocn:fo com o mandamento inscri
to no artigo 126 da Constituição Federal. 

Em nosso ambiente polfiico e cultural, onde 
são visíveis o sucessivo embate- de idéias e o exa
cerbado conflito de interesse, é o Poder Legislativo, 
como a mais elevada instância de representação po
pular, que vem sendo diutumamente invocado para 
oferecer respostas imediatas e eficazes, para por 
termo a esse desalentador quadro de confronto, vio
lência e morte. 

Ainda estão vivos em nossà memória os deplo
ráveis episódios ocorridos em Corumbiara, no Esta
do de Rondônia, e Eldorado dos Carajás, no Estado 
do Pará, os quais pela sua dureza e crueldade me
recem a repulsa de todos nós. 

O projeto que tenho a honra de relatar obje!iva 
oferecer uma resposla, em meio a tantas outras que 
são esperadas, no sentido de que a crise ora apon
tada se atenue, oferecendo-se maiores garantias 
para o exercício, no campo, do impostergável direito 
de cidadania. 

Como bem assinala o autor em sua justifica
ção: • A presença obrigatória do Ministério Público 
em questões como essa traria mais segurança a 
todo processo de desocupação, não permitindo, 
como fiscal da lei, que atos arbitrários, ilegais, desu
manos e autoritários sejam praticados por quem se 
diz possuidor de direitos." 

Não se pode esquecer ainda, no âmbito da in· 
tervenção obrigatória ora proposta, que o lvlinistério 
Público recebeu. do constituinte de 1988. um redi
mensionamento jamais experimentado em nossa. 
história, com a elevação de suas atribuições institu
cionais e legais. 

&sta lembrar aqui a competência para promo
ver o inquérito civil e a ação civil pública, destinados 
a defender o património público, o meio ambiente e 
os interesses difusos e coletivos, ao lado de prerro
gativas magnas, como a de zelar pelo efetivo respei
to dos poderes públicos, dentre outras. 

O órgão ministerial já tradicionalmente rela· 
cionado às lutas pela preservação da cidadania e 
dos direitos humanos converteu-se, por isso mes· 
mo, em valioso parceiro das instituições democrá: 
ticas deste pafs na construção de uma sociedade 
mais igualitária, menos injusta e essencialmente 
solidária. 
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Na esteira das razões ora.el<pendid~s. o nosso . 
voto é pela aprovação do projeto em exame, sem 
restrições de qualquer natureza. 

Sala das Comissões, 27-de novembro de 1996. 
- Íris Rezende, Presidente - Ramez Tebet, Relator 
- Romeu Tuma - Jefferson Peres - Guilherme 
Palmeira- Ademir Andrade- Regina Assumpção 
- Pedro Simon - Henrique Loyola - Hugo Napo
leão - Élcio Álvares - Edison Lobão - José 
Eduardo Outra- Lúcio Alcântara. 

PARECER N• 614, DE 1996 

0,. Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania ao Projeto· de Lei ela Câmara n• 
110, de 1994, (n" 1.339191, na Casa de ori
gem) que "conoede adicional de periculosl
dade aos carteiros, alterando o art. 193 ela 
Consolidação das Leis do Trabalho." 

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n" 11 O, de 1994, que 
"concede adicional de periculosidade aos carteiros, alte
rando o art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho", 
é de autoria do ilustre Deputado Fernando Carrion. 

Intenta-se garantir ao carteiro, no exercício de 
sua atividade profissional, o pagamento do adicional 
de periculosidade, decorrente das condições de ris
co à integridade física a que está exposto. 

A efetivação dó benefício foi garantida pela al
teração da redação do caput do art. 193 da CL T e 
pelo acréscimo de um parágrafo, numerado como 
parágrafo terceiro, assim redigido: 

"Art. 193 ............................................... . 
§ 32 O exercício da atividade de cartei

ro dá ao trabalhador o dii-9ito ao adicional a 
que se refere o§ 12 deste artigo." 

Como a reuação atual do caput do art 193 da 
CL T não se harmoniza com a redação proposta para 
o § 3°, o piofeto introduz uma pequena alteração na 
redação do caput, de modo a agregar às situações 
de periculosidade as condições de riSco à integrida
de física do trabalhador. 

Na Comissão de Assuntos Sociais, responsável 
pelo exame de mérito da matéria, o projeto foi aprovado. 

No prazo regimental não foram apresentadas 
emendas à proposição. -· · ·· 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Compete a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal, nos termos do art. 

101, inciso I, do Regimento Interno, manifestar-se 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimen
tabilidade do projeto ora em discussão. 

Trata-se de proposição que visa introduzir.alte
rações no Decreto-Lei n• 5.452, de· 12 de· maio de 
1943, que aprovou a Consoiidáção das Leis do Tra
balho. 

O inciso XXIII do arl 72 da Constituição esta
belece: 

• Art. 72 São direitos dos trabalhadores, 
urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 

XXIII - adicional de remuneração pana 
- as atividades penosas, insalubres ou pe(igo

sas na forma da lei;" 

O dispositivo constitucional em tela declara 'um 
direito dos trabalhadores constituídos pelo paga
mento de um adicional de remuneração para as ati
vidades penosas, insalubres ou perigosas. 

()bserva-se, contudo, que a nonma constitucio
nal tem eficáCia limitada, pois depende de regula
mentação infnaconstitucional. 

A regra aluai, no tocante ao adicional de peri
culosidade, abrange apenas aquelas atividades que, 
por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
contato permanente com inflamáveis ou explosivos 
em condições de risco acentuado 

A lei não especifica que o exercício de determi
nada profissão, mesmo que sujeita a risco, dê direito 
a percepção do benefício constiturdo pelo pagamen
to do adicional de periculosidade. 

Neste sentido, considerada a eficácia limitada 
da norma constitucional, somente por lei se pode 
atribuir o pagamento do benefício a uma determina
da categoria profissional exclufda da abrangência do 
disposto no art. 193 da CL T. 

A atividade exen:ida pelos carteiros enseja, 
sem dúvida, riscos de toda natureza, justificando, no 
mérito, o pagamento do referido adicional. 

_ Em face do exposto, opino pela constitucionali
dade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de 
Lei da Câmara n• 11 O, de 1994. 

Sala da Comissão, 27 de novembro de 1996.
Íris Rezende - Presidente - Antônio Carlos Valada
rés -'~lator - Guilherme Palmeira - Jefferson Pé
res - Edison LobãO -José Fogaça - Romeu Tuma 
- Josaphat Marinho- Pedro Simon- José Eduardo 
Outra- Adem ir Andrade- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex
pediente lido vai à publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) ·- Nos 
termos do art 376, 'c', do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 
1995, do Senado Federal, os Projetes de Decreto 
Legi,slativo n•s 11 O a 113, de 1996, lidos anterior
mente, terão, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco 
diasl úteis para recebimento de emendas, findo o 
qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, 
prorrogáveis por igual perfodo, para opinar sobre 
as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- O Pro
jeto de Lei da Câmara n• 34, de 1996, cujo parecer 
foi lido anteriormente, ficará sobre mesa, durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter
mos do art. 235, 11, 'd', do Regimento Interno, com
binallo com o art 4° da Resolução n• 37, de 1995, 
do Senado Federal. 

·O Projeto de Lei da Câmara n• 110, de 1994, 
será inclufdo em Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
feitas as subsiiiuições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

OF[CIO GAB/I/N° 884 

, Brasma, 28 de novembro de 1996 
Í' i ;..Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 
Deputados Barbosa Neto e Nove! de Oliveira para 
integrarem, respectivamente, na qualidade de Titular 
e Suplente, a Comissão Mista destinada a emitir pa
recer sobre a Medida Provisória n• 1.529, de 19 de 
novembro de 1996, em minha substituição e do De
putado Geddel Vieira Lima. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. 

Deputado Mlchel Temer, Lfder do Bloco 
PMDBIPSOIPSUPSC. 

OF[CIO N° 1.135/96 

Brasma, 28 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Antônio Jorge e 
Osmar Leitão para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 

·destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1.529, 
de 19 de novembro de 1996, que "dispõe sobre o 
pagamento com sub-rogação, pela União, de dívidas 
da Rede Ferroviária Federal SA. - RFFSA junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Sociai-INSS e à Funda
ção Rede Ferroviária de Seguridade Sociai-REFER, 
e dá outras providências'. Em substituição aos ante
riores indicados. 

Atenciosamente, Deputads Odelmo Leão, Li· 
der do Bloco PPBIPL. 

OFfCIO N° 1.136/96 

Brasflia, 28 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os~ Deputados Hugo Biehl e 
José Rezende para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1.528, 
de 19 de novembro de 1996, que 'dispõe sobre o 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR, sobre o pagamento da divida representada 
por Títulos da Dívida Agrária, e dá outras provi
dências'. Em substituição aos anteriormente indi
cados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do Bloco PPBIPL. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
feitas as substituição solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. 1° Secretá
rio em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

OFfCIO N° 692/96-GLPFL 

Brasma, 27 de novembro de 1 996. 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Ofício SF/1605/96, indico, 

para comporem a Comissão Parlamentar de ln
quéritÕ destinada a 'apurar irregularidades relacio
nadas à autorização, emissão e negociação de tí
tulos públicos, estaduais e municipais, nos exerci
cios de 1995 e 1996', os seguintes Senhores Se
nadores: 

Titulares 
Bernardo Cabral 
Hugo Napoleão 
José Agripino 
Vilson Kleinübing 

Suplentes 
Edison Lobão 
Francelina Pereira 

Cordialmente -, Senador Hugo Napt:>leão, Lí
der do PFL no Senado Federal. 
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OFÍCIO 82/GLPSDB/96 

Brasnia, 27 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, -
Em ·atenção ao ofício SF/604/96, dirijo-me a 

Vossa Excelência para, nos termos regimentais, in
dicar os nobres Senadores José Serra e Geraldo 
Melo na qualidade de titulares e Sérgio Machado 
como suplente, para representarem o Partido da So
cial Democracia Brasileira - PSDB, na Comissão 
Parlamentar de inquérito destinada a "apurar irregu
laridades relacionadas à autorização, emissão e ne
gociação de títulos públicos, estaduais e municipais, 
nos exercíCios de 1995e 1996'. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. :..: Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

OFÍCIO GLDPT/260/96 

Brasma, 27 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, · 
Em atenção ao OF. SF-1602196, indico o Sena

dor José Eduardo Outra e o Senador Eduardo Suplicy, 
como titular e suplente respectivamente, para integra
rem, como representantes do Partido dos Trabalhado
res, a Comiss&o Parlamentar de Inquérito, criada atra
vés do Requerimento n• 1.1 01, de 1996, destinada a 
"apurar irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos estaduais e 
municipais, nos exercícios de 1995 e 1996". 

Na oportunidade, reitero protestos de apreço e 
consideração. - Senador José Eduardo Outra, Lí-
der do PT. ·· 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna}- A Presi
déncia designa para compor a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada por intermédio do Requerimento n• 
1.101, de 1996, os Srs. Senadores indicados pelas U
deranças do PFL, PSDB e do PT, nos termos dos ex
pedientes que acabaram de ser lidos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Encer
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen
das as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1996, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, que dispõe so
bre a convocação de redes de radiodifusão; 

- Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica de São 
João da Baliza, no Estado de Roraima; 

- Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Mucajaí, no Estado de Roraima; 

- Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1996, de 
autoria do Senador Carlos Bezenra, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso; 

- Projeto de Lei do Senado n• 1 02, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a exibição de filmes brasileiros de curta-metragem e 
dá outras providências; e .·•t 

-Projeto de Lei do Senado n• 109, de 199b/tde 
autoria do Senador Gerson Camata, que dispõe so
bre a instituição do "Dia Nacional do Imigrante Italia
no" e dá outras providências. 

Os Projetes de Lei do Senado n•s 90, 91 e 
93, de 1996, não tendo recebido emendas, serão 
incluídos em Ordem do Dia, oportunamente; o Pro
jeto de Lei do Senado n• 70, de 1996, recebeu 
duas emendas e volta à Comissão de Educação 
para exame. 

O Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1996, 
não recebeu emendas e vai, portanto, ao exame da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
virtude da aprovação do Requerimento n• 1.080, de 
1996, neste sentido. ' 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDA N° 1 - PLEN 

Altere-se o presente Projeto na forma do se-
guinte substitutivo: · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 70, DE 1996 

Altera a redação do artigo 87, do Re
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n• 52.795, de 31 
de outubro de 1963. ! 

Ar!. 1° O artigo 87, do Regulamento dos Servi
ços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 

1 
n• 

52.795, de 31 de outubro de 1963, alterado pelos 
Decretos n• 84.181, de 12 de novembro de 1979, e 
86.680, de 2 de dezembro de 1981, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 87. Na preservaÇo da ordc:"'l pú
blica e da segurança nacional ou no ir.teres
se dã Administração, as emissoras de rai-'':r 
difusão poderão ser convocadas para, gra
tuitamente, formarem ou integrarem redes, 
visando à divulgação de assuntos de rele- _ 
vante importância. 

§ 1° A convocação prevista neste arti
go somente se efetivará para transmitir pro
nunciamentos do Presidente da República, 
dos Presidentes da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Supremo Tribunal 
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Fedéral, assim como do Uder da Minoria no 
Senado Federal. 

§ 2• Poderão, igualmente, ser convo
cadas as emissoras para a transmissão de 
pronunciamentos de Ministros de Estado, 
autorizados pelo Presidente da República. 

§ 3" A convocação das emissoras de ra
diodifusão é da competência do Ministro de 
Estado Chefe do Gabinete CMI da Presidên
cia da República se efetivará por intermédio 
da Secretaria de Imprensa e Divulgação. 

§ 4° Fica facultado à Oposição no Con
gresso Nacional, constituída na forma do 
seu Regimento Interno do Congresso, toda 
vez que o Poder Executivo usar da prerroga
tiva de falar em rede nacional, utilizar o mes
mo tempo e espaço que este, num prazo 
não superior a dois dias úteis, para manifes
tar-se sobre o mesmo assunto. · 

§ 5" No caso de a Oposição no Con
gresso Nacional decidir pronunciar-se em rede 
nacional, na forma do § 4°, incumbirá ao Pre
sidente do Senado Federal receber a requisi
ção e encaminhá-la ao Gabinete Civil da Pre
sidência da República, que procederá à con
vocação da rede no prazo de 48 horas. • 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · · · 

1 Art 3° Revogam-se os Decretos n• 84.181, de 
12 de novembro de 1979, e n' 86.680, de 2 de de
zembro de 1981. 

Justificação 

O substiMivo ora proposto não altera a essência 
do Projeto. Modifica, apenas, sua forma. através do 
uso de técnica legislativa diferente. A versão original 
cria uma nova lei que, conquanto revogue os Decretos 
n• 84.181, de 12 de novembro de 1979, e n" 86.680, 
de 2 de dezembro de 1981, não alude ao Regulamen
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De
creto n• 52.795, de 31 de outubro de 1963, cujo artigo 
f57, em úttima anáflse se quer modificar. Esse Regula
memo, até que tenha sido integralmente superado, 
continua sendo a grande âncora para todos os discipl~ 
namentos na área de Radiodifusão, não havendo, por
tanto, razão para ouvidá-lo, ou mesmo deixar de men
cionar, que está sendo modificado. 

Entendo que, sem este cuidado, contribui-se 
para o retalhamento gratuito da legisiação vigente 
no país. Nossa emenda visa ào aperfeiçoamento, 
aludindo claramente à legislação alterada, de forma 
que quantos dela se inteirarem tenham plena cons-

ciência do movimento modificativo e seu limitado al-
cance. . 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1996. 
- Lúcio Alcântara. 

EMENDA N• 2- PLEN 

Dê-se ao § s• do art. 1• do Projeto de lei do Se
. nado n• 70, de 1996, _a seguinte r_edação: 

§ 5" No caso de a oposição no Congresso de
cidir pronunciar-se em rede nacional, na forma do § 
4•, incumbirá ao Presidente do Senado incluir a re
quisição em pauta de sessão extraordinária do Con
gresso nos três dias úteis que se seguirem, obser
vando-se que: 

I - aprovada a requisição, o Presidente do Se
nado à encaminhará imedialamente ao Gabinete Ci
vil da Presidência da República, que procederá à 
convocação da rede no prazo de 48 horas; 

11 - rejeitada a requisição ou findo o prazo sem 
que haja deliberação, a matéria será definitivamente 
arquivada; 

III - em qualquer hipótese, é vedada a renova
ção da requisição; e 

IV - no período do recesso, a Comissão Rep
resentativa do Congresso Nacional, de que trata o § 
4° do art. 58, deliberará sob a requisição consideran· 
do-se aprovada se obtiver o voto favorável da maio
ria absoluta de seus membros. 

Justificação 

A abertura de espaço para contraditório em 
face de pronunciamentos oficiais do Poder Executivo 
em rede de rádio e televisão pode representar um 
avanço democrático. Todavia, pode gerar, também, 
uma infindável discussão política nos lares dos bra
sileiros, razão pela qual, a proposta do Senador Su
plicy merece ressalvas. 

A amplitude dada no projeto de lei pode gerar 
abusos ante a automaticidade do procedimento ado
lado. 

Ressalte-se que é exatamente o Congresso o 
forum das discussões sobre pronunciamentos do 
Poder Executivo, quer seja em rede· nacional quer 
em face de manifestações isoladas tanto do Presi
dente da República quanto de Ministros de Estado. 
Por certo, as repercussões de determinados pronun
ciamentos no Congresso gera um fato noticioso, 
despertando o interesse da mídia e, consequente
mente, chegando até a opinião pública. 

Por outro lado, o projeto refere-se a uma figura 
inexistente no Parlamento, qual seja a de Uder da 
Oposição no Congresso. 
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Em suma, na expecranva Cle discutir melhor as 
bases em que é formulada a proposta, apresento 
esta emenda que busca, fundamentalmente, subme
ter ao Plenário do Congresso. Nacional a requisição 
do Líder da Oposição no Congresso pata a fonma
ção de rede nacional de rádio e televisão, bem como 
define um processo mínimo a ser observado. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presi
dência recebeu manifestaÇões do Banco Central do 
Brasil, nos termos da Resolução n• 69, de 1995, do 
Senado Federal, referentes aos seguintes Ofícios: 

- N• S/98, de 1996 (n• 3.480/96, na origem), de 
27 do corrente, encaminhando solicitação do Gover
no do Estado de Minas Gerais, para emitir Letras R
nanceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais
LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária vencível no 1° semestre de 1997; 

· ·- N° S/99, de 1996 (n• 3.481196_. na origem), de 
27 do corrente, encaminhando solicitação de;> Gover
no do Estado do Tocantins, para contratar operação 
de crédito externo junto ao The Expol't-lmport Bank 
of Japan no valor de quarenta e oito milhões de dó
lares americanos, cujos recursos serão destinados 
ao cc-financiamento do Programa de Gerenciamen
to da Malha Rodoviária Estadual; e 

- N• S/1 oo, de 1996 (n• 3.482/96, na origem), 
de 27 do corrente, encaminhando solicitação da P~ 
feitura Municipal de Coronel Barros (RS), para con
tratar operação de crédito junto à Caixa Económica 
Federal no valor de sessenta e um mil, trezentos e 
cinqüenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos, 
destinada à construção de unidildes habitacionais. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- A P~ 
sidência comunica ao Plenário que a Mesa do Sena
do aprovou, em reunião realizada nesta data, os Re
querimentos nOs 1.074, 1.075, 1.079, 1.084, 1.096 e 
1.112, de 1996, de autoria dos Srs. Senadores 
Eduardo Suplicy, Pedro Simon, Lúcio Alcântara, Gui
lherme Palmeira e Romero Jucá, solicitando infor
mações a Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. 1• Secretá
rio em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 258, DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fotografia no· título de eleitor e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O título eleitoral deverá conter uma foto

grafia do eleitor, além dos dados de qualificação e 
dos necessários ao procedimento eletrõnico de alis
tamento. 

Art. 2• Além dos documentos exigidos para o 
alistamento eleitoral, nos termos do art 5° da Lei 
7.444, de 20 de dezembro de 1985, são indispensá
veis a fotografia do eleitor e a impressão digital de 
seu polegar direito. 

Art 3° O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo 
de cento e vinte dias da publicação desla Lei, defini
rá o novo modelo de título de eleitor e de formulário 
de alistamento, e procederá ao recadastramento dos 

_ aluais eleitores. 
Art 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art 5. Revogam-se as disposições em contrário, 

em especial o§ 4° do art 5" da Lei n" 7.444, de 1985. 

Justificação 

Dentre as principais condições da democracia 
representativa, destaca-se a manutenção permanen
te de mecanismos capazes de receber e transmitir, 
com fidelidade, a vontade dos cidadãos. EsSa. capa
cidade configura a legitimidade do processo eleitoral 
-e se conquista pela rotinização de procedimentos 
que tanto evitem as fraudes como assegurem ao ci
dadão a livre e válida manifestação de sua vontade. 

A inscrição eleitoral, passo inicial desse pro
cesso, é fundamental para configurar a sua lisura, a 
sua credibilidade. O vfcio original de um eleito!Rdo 
formado por pluralidades e fraudes no alistarfe(llto 
contamina todos os momentos seguintes, por mais 
corretos que se configurem. 

Um passo importante na conquista da legitimi
dade do processo eleitoral brasileiro foi a Lei n• 
7.444, de 2D-12-85, que determinou o processamen
to elettilnico de dados no alistamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado. O recadastramento eleitoral 
realizado em 1996 e o processamento eletrônic6 eli
minaram os vfcios anteriores e implantaram meios 
para identificar e impedir futuras irregularidades. 

Mesmo assim, os títulos de eleitor, por não 
conterem fotografia que permita a identificação do 

·· eleitor, ainda são objeto de fraudes, principalmente 
nas regiões Norte e Nordeste do País, onde são 
mais fecilmente manipulados por agentes políticos 
inescrupulosos, que aliciam criminosamente cidadã
os de boa-fé, tanto mediante processos de transfe
rência como de novas inscrições de eleitores já ins
critos em outras localidades. 
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A reintroduÇão oil foiogrãfiã néi lffiÍio 'de eféitór . 
e no fonnulário de alistamento eleHoral justifica-se, 
assi'\h-1 pela imperiosa necessidade de se impedirem 
as frt!údes que ainda ocorrem no alistamento e, con
sequentemente, de se garantir a lisura de todas as 
etapas do pleito. 

Outra medida proposta no projeto concorre 
também para evitar a incidência de fraudes, tanto no 
alistamento como no momento da votação. Trata-se 
da exigência de fotografia e de impressão digital do 
eleitor no ato de alistamento eleitoral, na forma indi
cada no art 2" desta proposição. 

Por fim, como decorrência natural das medidas 
propostas, será necessária a definição de um novo 
modelo de tfiulo de eleitor e de formulário de alista
mento. 

- O projeto de lei que súbmeto à apreciação des
ta Casa prevê não apenas essa mudança, como 
também a participação do Tribunal Superior Eleitoral 
na edição das instruções necessárias à implantação 
do novo modelo. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. 
Senador Romero Jucá. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
LEI N• 7.~, DE ~O DE DEZEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre implantação do pro
cessamento eletrõnico de dados no alis
tamento eleitoral e a revisão do eleitora
do e dá ouras providências. 

Art. s•. Para o alistamento, na tonna do art. 1° 
desta lei, o alistando apresenlará em Cartório, ou 
em local previamente designado, requerimento em 
fonnulário que obedecerá a modelo aprovado pelo 
Tribunal Superior. Eleitoral. 

§ 1• O escrivão, o funcionário ou o preparador, 
recebendo o fonnulário e os documentos, datará o 
requerimento e determinará que o alistando nele 
aponha sua assinatura, ou, se não souber assinar, a 
impressão digital de seu polegar direito, atestando, a 
seguir,. terem sido a assinatura ou a impressão digi
tallançades na sua presença. 

§ 2• O requerimento de inscrição será instruído 
com um dos seguintes documentos: 

I - carteira de identidade, expedida por 
órgão oficial competente; 

11 - certificado de quitação do serviço 
militar; 

III -carteira emitida pelos órgãos cria
dos por lei federal, controladores do exercí
cio profissional; 

IV - certidão de idede, extraída do Re
gistro Civil; 

V - instrumento público do qual se infi
ra, por direito, ter o requerente a idade míni
ma de 18 (dezoito) anos e do qual constem, 
também, os demais elementos necessários 
à sua qualificação; 

VI - documento do qual se infira a na
cionalidade õrasileira, oiiginária ou adquiri
da, do requerente. 

§ 3° Será devolvido o requerimento que não 
contenha os dados constantes do modelo oficial, na 
mesma ordem, em caracteres inequívocos. 

§ 4• Para o alistamento, na fonna deste artigo, é 
dispen~ a apresentação de fotografia do alistando. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 259, DE 1996 

Acrescenta parágrafo ao art. 18 da 
Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, qoo 
dispõe sobre a sistemática de saque do 
FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. É acrescentado ao artigo 18, da Lei nú

mero 8.036, de 11-5-90, o seguinte parágrafo: 

··········································-··-···················· .. ····· .. ·········· 
"§ 4°. Os valores depositados na conta 

vinculada do trabalhador serão transferidos 
ao beneficiário, nos casos previstos nesta 
lei, no momento da assinatura do Tenno de 
Rescisão do Contrato de Trabalho, por meio 
de cheque administrativo, entregue pelo em
pregador e emitido pela Caixa Económica 
Federal. • 

Art. 2". Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s•. Revogam-se as disposições em 
contrário". 

Justificação 

O Projeto de Lei ora apresentado acrescenta 
um parágrafo ao artigo 18 da Lei n• 8.036, de 11 de 
maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garan
tia por Tempo de Serviço-FGTS. 

O objetivo básico das alterações propostas é 
incluir, entre as obrigações do empregador e da 
CEF, a rsponsabilidade pela entrega de documento 
hábil para movimentação da conta vinculada do em
pregado. A idéia é a de qual tal obrigatoriedade exis
ta em casos de despedida sem justa causa, com cu I-
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pa reciproca, por força maior, bem como em caso de 
extinção do contrato a termo. 

O que se visa com a proposta é evitar a demo
ra injustificada na liberação do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e inibir a sonegação de depó
sitos na conta vinculada do trabalhoador. 

E isto se dára, na medida em que o trabalhador 
passe a receber, no ato de desligamento, documet
no especificando o montante de recursos desposita
dos na conta vinculada e autorizando o imediato sa" 
que ou transferência dos valores para a conta dele. 
Em 0utras palavras, opera-se o saque automático 
em favor do beneficiado. 

É muito comum, atualmente, que o empregado 
demitido receba a guia de saque do FGTS, mas não 
encontre os valores devidos depositados em sua 
conta vinculada. Além disso, são freqüentes os ca
sos em que o trabalhador tem que recorrer à Justiça 
do Trabalho para conseguir a fiberação do FGTS. 

Por fim, cabe sublinhar que a obrigação da 
Caixa E99f1ôn'lica Federal de prestar, no prazo esti
pulado; as informações necesárias à determinação 
do montante de recursos passivei de ser movimen
tado pelo trabalhador já encontra amparo coencitivo 
(estipulação de multa) no art. 24 da Lei n• 8.036, que 
assim dispõe:-- - ··· 

"Art. 24. Por descumprimento ou inob
servância de quaisquer das obrigações que 
lhe compete como agente anrecadador, pega
dor e mantenedor do cadastro de contas vin
culadas, na forma que vier a ser regulamenta
da pelo Conselho Curador, fica o banco depo
sitário sujeito ao pagamento de multa equiva
lente a dez. por cento do montante da conta do 
empregado, independentemente das demais 
comi nações legais. • 

Tendo em vista o inegável alcance social das 
medidas propostas, solicito o apoio dos ilustres con
gressistas para a aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das sessões, 28 de novembro de 1996.
Hugo Napoleão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 

DE SERVIÇO-FGTS 

Lei n° 8.036, de 11-5-1990 - Dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras 
providências. (DOU de 14-5-1990.) 

Decreto n° 99.684, de 8-11-1990 - Consolida 
as normas regulamentares do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- FGTS. (DOU de 12-11-1990) 

Circular n• 5 de 21-12-1990- Estabelece có
digo para saque do FGTS e baixa instruções com
plementares. (DOU DE 26-12-1990) 

lei n• 8.177, de 1-3-1991- !=stabelece rElgras 
para a desindexação da economia, e dá outraS pro
vidências. (Parte. Art. 17) (DOU de 4-3-1991) 

lei n• 8.678, de 13-7·1993 - Dispõe so~re a 
concessão de benefício no pagamento da modalida
de de saque do Ful'ldo de Garantia por tempo de 
Serviço - FGTS prevista no art. 20, inciso VIII, da 
Lei n° 8.036, de 11-5-1990, e dá outras providências. 
(DOU de 14-7-1993) 

lei n• 8.844, de 2D-1·1990 - Dispõe sobre a 
fiscalização, apuração e cobrança judicial das dontri
buições e multas devidas ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- FGTS (DOU de 21-1-1994) 

Instrução Normativa nO 2, de 29-3-1994 -
Dispõe sobre a fiscalização do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço- FGTS. (DOU de 30-3-1994). 

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras provi
dências. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de tra
balho, por parte do empregador, ficará este obrigado 
a pagar diretamente ao empregado os valores relati
vos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e 

· ao imediatamente anterior que ainda não houver 
sido recolhido, sem prejuizo daS éominações legais. 

§ 1° Na hipótese de despedida pelo emprega
dor sem justa causa, pagará este diretamente ao tra
balhador importância igual a 40% (quarenta por cen
to) do montante de todos os depósitos realizados na 
conta vinculada durante a vigência do contrato de 
trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos 
dos respectivos juros. 

§ 2• Quando ocorrer despedida por culpa recí· 
proca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o pencentual de que trata o § 1° será de 
20% (vinte por cento). 

§ 3" As importáncias de que trata este artigo 
deverão constar do recibo de quitação de rescisão 
do contrato de trabalho, observado o disposto no art. ~ 

477 da CLT, e eximirão o empregador el:clusiva· 
mente quanto aos valores discriminados. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) .:._ Os 
projetes lidos serão publicados e remetidos às co
misSÕes competentes. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Hugo Napo
leão (art. 203, do Regimento Interno). 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. 
Senadores. 

Criado há quase trinta anos, o Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço - FGTS - tem sido objeto de 
justas criticas dos trabalhadores e entidades repre
sentativas dos empregadores e dos empregados. 

O Setor da construção civil, por exemplo, de
monstra preocupação com o uso de 50% dos recur
sos do Fundo na privatização das estatais e reclamà 
maior incentivo aos programas de habitação. 

" Por outro lado, alegam os trabalhadores que o 
FGTS tem suas finalidades desviadas. São da maior 
importância, senão vejamos: 

a) sustento temporário do trabalhador 
demitido; 

b) indenização pelo tempo de serviço; 
c) financiamento da construção de ha

bitações populares, destacando-se, aluai
mente, os programas 'Carta de Crédito", 
Pró-Moradia, Credi-Casa e outros, não obs-

e f tante também assegurar recursos para as 
.-• habitações da classe média; e, 

d) substituição da estabilidade do em
prego na iniciativa privada. 

Vale ressaltar que, nos últimos anos, a Caixa 
Económica tem envidado esforços no sentido de 
melhorar a remuneração do FGTS, além de facilitar 
o acesso do trabalhador às suas linhas de crédito. 
Contudo, perduram as dificuldades quanto à admi
nistração e saque dos vaJores depositados, por parte 
dos trabalhadores, erro que esse projeto de lei pre
tende corrigir. 

É importante recordar que os recursos do 
FGTS pertencem ao trabalhador. Certamente serão 
gerenciados de forma mais eficiente e bem aplica
dos, na proporção em que as entidades repre
sentativas dos empregadores e dos empregados ti
verem maior poder junto ao Conselho Curador, ins
tância de decisão superior. 

Os recursos do FGTS têm origem nos depósi
tos correspondentes a 8% dos salário, feitos numa 
conta vinculada, arrecadada e geridà pela CEF. Se
guindo as determinações do Conselho Curador, a 
CEF administra esses recursos, tendo no mercado 
uma remuneração de 25%. Desse percentual, 6% 

sãó1rànsferldos para o Fundo e somente 3% vão re
munerar a conta vinculada do trabalhador. 

As centrais sindicais dos trabalhadores e seg
mentos empresariais assinalam que essa forma de 
remuneração dos recursos do FGTS acaba por pre
judicar o trabalhador porque os valores depositados 
na conta corrente são corrigidos, anualmente, em 3 
por cento, acrescidos da TR. Esse desvio deve, no 
futuro, ser corrigido: 

De acordo com dados da CEF e informações 
veiculadas pela mfdia, os saldos dos depósitos do 
FGTS chegam à casa dos R$53 bilhões, originários 
da contribuição de um milhão e quatrocentos mil em
presas. Registra-se grande sonegação que, aliás, 
vem sendo coibida pelo governo. De acordo com a 
Folha de S.Paulo de 24-1 ~96, página 1-2, existem 
83 milhões de contas vinculadas, envolvendo um 
universo aproximado de 20 a 25 milhões de traba
lhadores, número que oscila conforme o nível de 
emprego. 

Evidencia~se, nos números e valores acima ex· 
postos, a importância do FGTS para a economia na
cional. No entanto, cabe melhorar a operacionalida
de dos recursos alocados no FGTS, até para que ele 
seja um instituto social respeitado e capaz de cum
prir suas finalidades. 

É nesse contexto que ora apresento o presente 
projeto de lei, através de mínima alteração na legis
lação em vigor. Acrescentei parágrafo ao Ar!. 18, da 
Lei n° 8.036, de 11-5-90. 

A proposta tem dois objetivos imediatos. Pri
meiro, tomar automático o saque dos valores das 
contas vinculadas do FGTS, nos casos permitidos 
em lei. Segundo, combater a sonegação praticada 
por algumas empresas que descontam as parcelas
referentes a 8% dos salários - mas não as deposi
tam na conta vinculada. 

Como automatizar o saque? o projeto de lei sim
plifica a operação. Não onera as empresas e tampou
co a CEF. Reduz o uso de papéis, de guias de saque 
e acelera a transferência dos recursos para quem de 
direito, isto é, o trabalhador. Após entregar o Aviso 
Prévio ao empregado - o comunicado de dispensa - o 
empregador vai a uma agência da CEF e verifica os 
valores deposttados. A CEF, por süa vez, emite um 
ciheque administrativo segundo o valor apurado, em 
nome do beneficiário - isto é, o empregado demttido. 

No momento em que o empregado assinar o 
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho ou do
cumento equivalente, recebe, das mãos do empre
gador o cheque administratico emitido pela CEF. 

Espero que o projeto de lei, que ora apresento 
venha a ser aprovado de modo a beneficiar o haba
lhador e coibir a sonegação.· 
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· Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 

oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 

Neto. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pro

nunciamento. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, os bancos oficiais brasileiros desempe
nham, como toda a população reconhece, um papel 
diferente das demais instituições de crédtto do Pais. 
Ao longo do tempo, vêm estimulando o desenvolvi
mento nacional, frequentemente pela sua simples 
presença em regiões que, caso cõntrário, permane
ceriam desassistidas, privadas do crédtto necessário 
a suas atividades eoonômicas. 

Por essa razão, tenho com alguma frequência 
manifestado oposição ao fechamento de agências 
desses bancos, notadamente da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil. Os efettos de medidas 
como essas são bastante prejudiciais às regiões 
mais pobres, que precisam sempre da presença do 
Governo, para seu desenvolvimentO, senão para sua 
sobrevivência, Compreendemos que as instituições 
financeiras oficiais necessitam passar por um pro
cesso de racionalização administrativa, mas deseja
mos que, ao fazê~o. mostrem sensibilidade para as 
repercussões que as medidas neste sentido inevtta
velrnente ocasionarão. 

Acabo de receber manifestação do eminente 
Deputado Estadual Moisés Reis, um lutador das 
causas populares do Piau i, a respetto do iminente 
fechamento da agência da Caixa Econômica Federal 
em Oeiras, a antiga capital piauierise. Os serviços 
prestados pela agência, pondera Moisés Reis, assu
mem enorme importância para a região, em especial 
nas áreas privativamente de alçada da Caixa, como 
habitação, fundo de garantia por tempo de serviço, 
PIS e seguro-desemprego. 

Oeiras constitui o principal pólo econômico de 
uma região corn cerca de 15 cidades de razoável 
porte e mais de 300 mil habitantes. O fechamento da 
ag$ncia prejudicará a toda essa área, afetando ain
da a captação da poupança popular e o apoio finan
ceiro às suas atividades econômicas. 

Alerta o Deputado Moisés Reis, nessa manifes
tação cujo texto incorporo a este pronunciamento: "A 
extinção pura e simples dessa unidade econômica, 
sem que se dê pelo menos uma oportunidade ao 
povo da região de provar seu interesse pela manu
ienção da agência, seria medida antipática e injusta, 

além de se caracterizar como um desapreço à mais 
antiga cidade do Piauí". Essa advertência correspon
de rigorosamente à realidade. · · , · 

.,~ 

Justamente por reconhecer, como eu, a nqss;
dade de se estabelecerem critérios administrativos que 
racionalizem custos e viabilizem resultados poshivos, o 
Deputado faz uma proposta concreta, sensata, lógica. 
Deseja ele, transmitindo sem dúvida a posição de toda 
a comunidade de Oeiras e de sua· região geo-econõmi
ca, que se suspenda pelo prazo mínimo de seis meses 
a decisão de fechar a agência. 

Nesse período, os servidores da própria agên
cia da Caixa Económica Federal, de um lado, e os 
segmentos organizados da sociedade local, de ou
tro, desenvolverão ações conjuntas que mostrarão a 
viabilidade econômica da sua preservação. Como se 
vê, Oeiras nem mesmo invoca a chamada responsa
bilidade social das· instituições financeiras oficiais, 
reivindicando apenas um prazo para adequar a 
agência aos severos critérios fixados pela direção da 
Caixa para racionalizar ao máximo seus serviços. 

Associo-me aqui a esse esforço do Deputado 
Moisés Reis e de toda a população de Oeiras, que 
defendem na verdade a viabilização econõmica da 
região, uma das mais importantes do Piauf. Acredito 
que a direção da Caixa Econômica Federal acolherá 
essa justa proposta, mostrando respetto à população 
e flexibilidade na execução de um prçgrama admi
nistrativo que deve atender não só à fria realiqade 
econõmica, mas também às necessidades do País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FREITAS NETO EM SEU DISCURSO: 

DO DEPUTADO MOISES REIS 
PARA O SENADOR FREITAS NETO 

A sociedade oelrense encontra--se, neste momento, irresig
nacta 00m a abrupta dadsão da Diremrtada Caixa Economica Fede
ral de suspender o funcionamento da agência daquela lnstHulção 
naquela àdade. A medida sem dúvida, é eld!amamenta pm;udlcial à 
ragiá<>. (>OSlo que. sa realmente c:onaatlzada, terá negativa reper
cussão sóclo-e<:onOmlca, atingildo a pelo menos 15 cidades que 
gravitam em tomo de oelras, causando consideráveis projufzos a 
urna população de aproximadamente 300 mil pessoas. 

Não devemos, na discussão dessa medida lntenàonada 
pela CEF. esquecer -a realidade economica., fruto do programa de 
establlzação inplementado em 1994, o conhecido plano real. É 
f.Jndamental para as lnsUtulções, tanto públicas quanto privadas, 
establacerem critérios administrativos que racionalizem custos e 
viabilizem resultados positivos. É lfcito e legftimo que as empre
sas busquem atingir esse objetivo, também 'facultado aos órgãos 
do Govemo Federal. O povo de Oeiras a ddades adjacentes de
sejam, preclsam e haverão da continuar recebendo o apoio lnsti
tudonal da CEF, e reconhecem que essa. parceria deve serres
paldada pela reciprocidade mútua. 

Os serviços realizados pela dependência da CEF, em Oei
ras, afiguram-se da maior Importância para a região, sobretudo os 
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que são PrWaliVifmentãõe-sUa Mça-da., "r'elaeionadds com interes-
ses ligados às áres de habitação, FGTS, PJS e _de seguros-de
semprego. É oportuno registrar, ainda.· por que não menos impor
tantes, a captação de poupança popular bem como o apoio finan
ceiro deferidos às atividades econõmicas pela Agência sediada 
naquela cidade. 

Com efeito. 
A extinção, pura e simples, da unidade econOmlca em 

apreço, sem que seja dada, pelo menos, uma oportunidade ao 
povo da reigião de provar seu interesse pela manutenção da 
Agência, seria mecida antipática e injusta. além de se caracterizar 
como um desapreço à mais antiga cidade do Piauí. 

Portanto, venho em nome da todo o povo de Oeiras e das 
cidades circunvizinhas solicitar de Vossa Excelência, confiado no 
alto espfrlto púbfico do eminente Senador, seu providencial apoio 
no sentido de deligenciar junto ao Presidente da CEF, Dr. Sérgio 
CUtolo, a ftm de que seja suspensa, pelo prazo mínimo de seis 
meses, a dedsão de fechamento da mencionada agência, tempo 
em que, ao se desenvolver ações conjuntas, tendo, de um lado os 
servidores da CEF e, de outro, os segmentos organizados da so
ciedàae locai, se poderá demonstrar a sua viabilidade economica. 

Cordialmente - Moisés Reis- Deputado Estadual. 

Durante o ÕISCurso do Sr. Freitas Neto, 
o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocu
pada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) -Concedo 
a !Jílla.VIll ao nobre Senador Henrique Loyola (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma: (Pausa:) · 

i_ Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli
na Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Al
ves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher
me Palmeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 
Fernandes. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cartas 
Patrocfnio. (Pausa.) 

. Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva, com petmissão prevista no art. 17, § 1• do 
Regimento Interno. 

A SR1 BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na semana 
próxima passada, o Rio de Janeiro recebeu a comis
sf!q que está examinando as cidades candidatas a 

·-
sediar as Olimpfadas do ano 2004. Venho à tribuna 
para falar da importância desses jogos olímpicos de 
2004 não apenas para o Rio de Janeiro, mas tam
bém para o Brasil. 
. O primeiro ponto que eu gostaria de enfocar é 
que essa ação não pode e não será apenas decisão 
de alguns ou património de outros; sobretudo, ela 
deve estar associada à possibilidade de a cidade do 
Rio de Janeiro recel5er financiamentos, obter recur
sos para que possamos investir não só em lugares 
previstos para alojamentos e jogos das Olimpfadas, 
caso sejamos vitoriosos, mas também para fazer da 
cidade e do Estado do Rio de Janeiro um espaço de 
destaque na economia do Pafs. 

Na verdade, perdemos consideravelmente 
quando vimos o Estado do Rio de Jan.eiro em meio a 
notícias de violência na cidade e que eram exporta
das para o mundo; vimos o Estado do Rio de Janei
ro - que era coloca_do como o segundo PIB brasilei
ro e cuja capital é chamada de a cidade maravilhosa 
-ser exportado como o Estado mais violento, o mais 
desassistido; e vimos, finalmente, o empresariado se 
debandar para São Paulo e outros Estados sem que 
pudéssemos fazer algo. HoLNe um esvaziamento 
económico de tal natureza que aumentou notavelmen
te o número de desempregados no meu Estado. 

E o Rio de Janeiro também sofreu, porque não 
teve as políticas públicas prioritárias voltadas para 
os setores marginalizados da sociedade carioca. TI
vemos a oportunidade de ver, por mu~os e muitos 
anos, barracos que deslizavam por falta de conten
são de encostas, rios que transbordavam, a bafa po
luída e uma série de outras necessidades em meio 
ao esvaziamento econômico do nosso Estado. 

- Ora, isso tudo fez com que pudéssemos ver, 
nessa perspectiva evidente das Olimpíadas 2004, o 
momento de, em grande mu.tirão com forças políti
cas do Estado, organizações não-governamentais, 
sociedade civil e população como um todo, juntos, 
fazetmos verdadeiramente do Rio de Janeiro a cida
de campeã. Para isso estamos buscando todo o res
paldo. Sabemos que teremos a iniciativa pelo Sena
do de uma moção de apoio· que deverá ser votada 
esta semana ou na próxima, quando esta Casa irá 
manifestar o seu apoio para que os Jogos Olímpicos 
de 2004 aconteçam na cidade do Rio de Janeiro. 
Estamos em entendimento - e é importante dizer -. 
coesos, independentemente das nossas siglas parti
dárias, junto ao Governo Federal, ao Governo do 
Estado e ao Governo Municipal, para que possamos 
garantir que as Olimpíadas de 2004 aconteçam no 
Rio de Janeiro. 
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Lembro-me de' que em· um jantar em homena-· 
gem a essa Comissão, com a presença do Presidente 
da República, um de seus integrantes ficou impressio
nado por saber que somos Oposição ao Governo. Eu 
disse que nem tanto, que estamos juntos na campa
nha pela realização das Olimpíadas de 2004, no Rio 
de Janeiro. Eu disse, também, que tinha absvluta cer
teza de que a Bancada do Estado Rio de Janeiro
não a partidária, mas a·dos Parlamentares do Estado
estava coesa na defesa desse interesse da cidade, e 
que o Presidente da Repúblicà poderia e estaria con
tando conosco. Por isso, a minha presença ali, naque
le momento, quando estávamos reoebendo e homena
geando aquela Comissão. 

Rcou ta!Tlbém a Comissão impressionada com 
a cidade, apesar de ter chegado ao Rio de Janeiro 
sob ·uma chuva intensa·- e o Brasil inteiro estava 
orando para que a chuva parasse, ·porque quería
mos que eles vissem que o Rio é uma cidade linda e 
maravilhosa. Mesmo assim, eles tiveram oportunida
de de ver o potencial da cidade. Um medo atroz to
mou conta de nós, porque, como cariocas, como 
moradores do Estado do Rio, ficamos pensando: e 
se começam a deslizar os barracos? E se começa a 
haver inundações no Rio? E havia aquela coisa toda 
na nossa cabeça, uma preocupação enonne, mas 
assim mesmo estávamos torcendo. E quis Deus, 
pela sua infinita misericórdia, que, no domingo, ti
véssemos um dia de sol. Pudemos fazer a apresen· 
tação de tudo o que acumuláramos até então na 
área do esporte, no Estado do Rio de Janeiro. 

. Foi importante t!"imos conseguido não apenas 
impressionar - é claro que a Comissão não se de
clarou, evidentemente, favorável, porque não cabe
ria, à, cidade do Rio .de Janeiro ·, mas mostrar qUe 
existe sobretudo o apoio da população, sobretudo a 
de baixa renda, que foi para a rua, pois estamàs fa
zendo com ela um trabiilho qu~· consideramos muito 
importante, através do Ministério Extraordinário dos 
Esportes, e que tem melhorado as condições do es
porte nas comunidades carentes. O Ministro Pelé 
está, através do Jndesp, fazendo um trabalho exce
lente nas comunidades, que foram para o asfalto e 
ali apresentaram, representaram e contribufram, evi
dentemente, para mover ali o coração e as intençõ
es daquela Comissão. 

E é importante isso porque· queremos recupe
rar o Município do Rio de Janeiro, queremos uma 
ação social e não apenas o momento de lazer, que 
também é importante; queremos que os recursos ali 
garantam, antes, durante e após as Olimpfadas, 
condições dignas de moradia, de e~. :ação, de em-

prego'; dé turismo, para a nossa oictade; que· é mara-· 
vilhosa. Queremos reoeber novamente o apoio inter
nacional e que os empresários voltem a acreditar 
naquele Estado, voltem a investir nele, a fim de que 
possamos garantir o emprego, e possamos ter a cer
teza de que contribuímos para que houvesse uma 
reurbanização da cidade do Rio de Janeiro. 

o Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex- um 
iiparle? • . 

A SR1 BENEDITA DA SILVA- Concedo o 
ilparte ao Senador Ney Suassuna. 

o Sr. Ney Suassuna - Nobre Senadora Bene
dita da Silva, o assunto que V. Ex" leva a essa tribu
na não é do interesse da Bancada do Rio de Janeiro 
!lpenas, mas do Brasil. Interessa a todo o País que o 
Rio de" Janeiro seja a cicjade escolhida. Por quê? O 
Rio de Janeiro é a vitrina do Brasil. Nós temos um 
movimento maior de saída do que de entrada de tu
ristas no País. Se a cidade do Rio de Janeiro for 
bem divulgada, com certeza trará um número incrí
vel de turistas ao Brasil. Mas, com certeza, a melho
ria da qualidade de vida no Rio de Janeiro, ocasio
nada por um evento como esse, vai dar à cidade ou
tro impulso, a exemplo da ECQ-92. E, mais do que 
isso, com toda certeza vai haver uma redução gran
de nos índices de violência. Esses índices vão cair. 
A prática de esportes vai fazer com que haja uma di· 
minuição do consumo de tóxicos por parte da ju~n
tude, daqueles que estão titubeando. Eles vão mu
dar quando puderem ver a beleza do esporte. São 
muitos os fatores: vamos ter redução dos índices de 
violência, vamos ter diminuição do movimento do tó
xico, que investe contra a nossa juventude a torto e 
a direito; vamos ter o Brasil mostrado através de sua 
vitrina e isto vai mexer com a cabeça dos nossos ha
bitantes, não só do Rio de Janeiro, mas de todas as 
capitais. O Brasil vai ter orgulho, por isso estamos tor
cendo, com a Bancada do Rio de Janeiro, inde
pendentemente de partido, de ideOlogia, para que o 
Rio seja a nossa grande praça de esportes em 2004. 
Sucesso é o que desejamos ao nosso Rio de Janeiro. 

A SR• BENEDITA DA SILVA- Obrigada, pelo 
aparte de V. Ex"; ' 

- O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex- um 
aparte? 

. A SR• BENEDITA DA SILVA- Concedo o 
aparte a V. Ex". 

o Sr. Pedro Simon- Nobre Senadora, creio 
que o Colega de Partido que me antecedeu já fez 
uma análise importante. Não é apenas a do Rio de 
Janeiro. V. Ex" disse que, em se tratando das Olim
píadas, os representantes de todos os partidos 
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constituem a Baricada do Rio de Janeiro. Mas V. EX" 
pode ir além disso. Existe a bancada de todos os 
Estados do Brasil que defende a realização dessas 
Olimpíadas no Rio de Janeiro. Não tenho qualquer 
dúvida de que emociona o trabalho, o esforço unís
sono que vêm fazendo os nossos amigos, os nossos 
imnãos do Rio de Janeiro em busca desse objetivo. 
Acompanhamos pela televisão, embora infelizmente 
tenha chovido a maior parte do tempo, mas mesmo 
assim foi perceptível e emocionante o trabalho, a 
presença, a unanimidade dos habitantes do Rio, 
pois um dos quesitos principais para a escolha da ci
dade é a simpatia e o desejo que a cidade tem de 
sediar as Olimpíadas, a preocupação, o carinho, a 
vocação para o esporte ou não de determinada cida
de. O Rio de Janeiro reúne todas as condições, reú
ne tpdas para ser a futura sede das Olimpíadas. 
Creio que a unanimidade que há no Brasil, a impor
tância que o Brasil dá para o significado desses jo
gos no Rio de Janeiro têm, realmente, que ser mar
cada. Eu sóube que o ilustre Líder do Governo no 
Congresso vai entrar com uma moção, aqui no Se
nado, para que esta Casa aprove a sua solidarieda
de, a fim de que o Rio de Jàneiro possa levar junto .o 
apoio do Congresso Nacional, que pedirá, apoiará e 
dará os estímulos e a força necessária para que as 
Olimpíadas se realizem ali. O Rio merece que essas 
Olimpíadas se. realizem lá, mas os atletas do mundo 
inteiro merecem conhecer e viver e conviver com o 
Rio de Janeiro. Não há dúvida de que, neste final de 
século; se tivemnos que perguntar o que deixamos 
de mais lindo, de mais positivo, de mais concreto 
para o século que vem, a resposta será a realização 
das Olimpíadas, onde a unanimidade de sexo, de 
cor, de raça, de todas as diferenças desaparecem 
naquela confraternização magnffica. As. Olimpíadas, 
que sãq realizadas em qualquer lugar, merecem ser 
realizadaS no Rio de Janeiro, onde, somando-se ao 
espíritó da Olimpíada, haverá o espírito do Rio de 
Janeiro'; aquela miscigenação de raça, de alegria, de 
festa, de grandeza, aquela beleza natural incomen
suráveL É diffcil que haja outro lugar no mundo que 
ofereça as mesmas condições de festa e de alegria 
que a Cidade do Rio de Janeiro. Por outro lado, sa
bemos que, atrás desse evento, há uma multidão de 
vantagel)s das quais se beneficiam a cidade sede. 
Em 1primeiro lugar, a festa das Olimpíadas em si, a 
que todo o mundo assiste. Parece que será a gran
de oportunidade de o mundo inteiro conhecer o Rio 
de Janeiro, as suas belezas, a sua realidade, confra
ternizar com a cidade. O Brasil estará na televisão 
para o mundo inteiro. E o que vem depois? Barcelo
na .mostrou, assim como várias outras cidades, a in
finipade de turistas que vêm assistir ao evento. Meu 
carinho pelo seu pronunciamento. Creio que foi mui
to importante caracterizar esse fato. V. EX" tem a 
baljlcada do Rio de Janeiro, que está toda unida, in-

dependentemente de partido; mas V. Ex" tem a ban
cada do Brasil, que está toda unida, em favor das 
Olimpíadas no Rio de Janeiro. Muito obrigado. 

A SR1 BENEDrTA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V. Ex" 

O Sr- Jefferson Péres - Permite-me V. Ex' 
um aparte, Senadora Benedita da Silva? 

A SR1 BENEDrT A DA SILVA- Ouço, com pra
zer, o aparte do nobre Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Desculpe-me ter to
mado um pouco do seu tempo, Senadora Benedita 
da Silva, mas eu não poderia deixar de aparteá-la. 
Para as pessoas da minha geração, o Rio de Janei
ro foi não apenas a Capital oficial, mas a Capital real 
do Brasil. Era a segunda cidade de todos nós, o cei
ração. Era lá que nós, obrigatória e anualmente, go
závamos nossas férias. A maior parte das pessoas 
desertou por causa da degradação urbanística e so
cial da cidade. Mas eu me mantive fiel. Ainda agora, 
vou para lá três ou quatro vezes por ano e, por coin
cidência, hospedo-me no Leme, de onde vejo, dos 
fundos do meu apartamento, o Chapéu Mangueira 
de V. Ex1 - aliás, eu gostaria de cumprimentá-la por
que o morro está ficando muito bonito com as novas 
construções. Nobre Senadora Benedita da Silva, fe
lizmente, inicia-se um processo de recuperação do 
Rio de Janeiro que será importantrssimo para todos 
nós. As Olimpíadas darão uma contribuição enorme 
não apenas pelos investimentos em infra-estrutura 
urbana, despoluição da Bahia, etc., mas porque 
vejo, com muita alegria, que existe também uma 
agenda social. Os cariocas não estão preocupados 
apenas em colocar biombos para esconder as ma
zelas, nem em varrer a sujeira para debaixo do tape
te. Há realmente uma preocupação em começar um 
processo de erradicação dos problemas sociais gra
víSsimos da cidade, não apenas para inglês ver, 
mas para solucioná-los. Creio que as Olimpíadas, 
entre 6utros fatores, darão aos brasileiros algo muito 
importante: farão com que o carioca recupere a sua 
au\<Histima e, com isso, tOdo o povo brasileiro have
rá de recuperar a sua. Parabenizo V. Ex" pelo pro
nunciamento e minha integral solidariedade, que 
acredito ser de todos os Srs. Senadores, ao pleito 
do povo carioca. 

A SR• BENEDrTA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. EX". 

O Sr. Romeu Tuma- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

A SR• BENEDrTA DA SILVA- Ouço o nobre 
Senador Romeu Tu ma. 
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O Sr. R!)meu Tuma - Senadora Benedita da 
Silva, ao se tiatar de um assunto que enche nossa 
alma de alegria, entre tantos outros que nos deixam 
tristes e angustiados, eu não poderia deixar de apar
teá-Ja para dividir com V. Ex• a esperança de que as 
Olimpíadas sejam realizadas no Rio de Janeiro. 
Todo o entusiasmo e a alegria que vimos estampa
dos no rosto daqueles que r&eeberam a Comissão 
especial, que veio estudar a possibilidade de o Rio 
de Janeiro sediar os jogos olímpicos em 2004, indi
cam-nos a importância de esse evento vir a se reali
zar no Brasil e, principalmente, no Rio de Janeiro. 
Há um pequeno fato que me preocupa: é uma notí
cia de jornal que analisava a recepção e outros fatos 
indicativos de que o Rio seria o principal candidato 
às O li mp íadas. Essa notfcia fazia referência à possi
bilidãde de um acordo com o crime organizado, para 
que não houvesse nenhuma ação criminosa contra 
os atletas. Creio que as autoridades podem e devem 
- faço um apelo a V. Ex" e ao Ministro da Justiça 
nesse sentido - equacionar essa s~uação, a fim de 
que, no ano 2004, não só os~ atletas, mas o povo do 
Rio de Janeiro possa transitar e respirar com liber
dade. Não estou~dizendo que o crime ocorre apenas 
no Rio de Janeiro, porque, em São Paulo, a situação 
também é grave. Mas aventar a possibilidade de 
acordo com o crime organizado para a realização 
das Olimpíadas me assusta um pouco. Estou rezan
do! Deus nos ajudará e as Olimpíadas poderão ser 
realizadas no Rio, mas não com acordo da criminali
dade. Não devemos permitir que isso aconteça. Mui
to obrigado, Senadora Benedita da Silva. 

A SR1• BENEDITA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V. Ex'. 

G~~ria de concluir dizendo aos aparteantes 
que as Ol:mpíadas realmente não serão uma questão 
oo Rio c;e Janeiro, mas uma questão nacional. Por 
'sso, cs;:e evento envolve o Poder Executivo, está en
vo!vend· > o Legislativo e envolverá o Judiciário, além 
cios Go 1emos Federal, Estadual e Municipal. 

C:ntendemos que será preciso garantir para o 
Estado do Rio de Janeiro a oportunidade da agenda 
social que está estabelecida. Esta deverá receber de 
nossa parte não só um apoio político, mas fiscal. De
vemos buscar recursos para que possamos cumprir 
essa agenda. Sabemos perfeitamente que ela é o 
instrumento primeiro para que a comissão dê o seu 
voto favorável, ou seja, a agenda social é o que mo
verá a comissão, quer seja no Rio de Janeiro, quer 
seja em qualquer outro Pais. Ela será o carro-chefe. 

Eu não poderia concluir, Senador Romeu 
Tuma, sem dizer a V. Ex•- osâemais Senadores já 

~ -
abordaram a importância das Olimpiadas no Rio de 
Janeiro - sobretudo que está havendo uma con,gre
gação de torças. A população está atendendo a 
esse chamado nos seus dHerentes segmento.s. 

Por conseguinte, está sendo real~izada agora 
uma nova organização, voltàda, pura e simplesmen
te, para o cumprimento dessa agenda social, com o 
esforço de todos os segmentos. Está havendo tam
bém- e é importante· que se diga- um momento até 
mesmo de confraternização entre morro e asfalto, 
porque a convivência não tem sido boa, principal
mente quando exportam a idéia de que o Rio de Ja
neiro é uma das cidades mais violentas do mundo. A 
cidade fica num isolamento total! Sabemos o que 
esse conce~o nos traz: desemprego e aumento do 
índice de marginalidade. 

Não acredito- nunca acreditei, eu e meu Parti
do, embora nunca tivéssemos sido Governo no Es
tado - que algum dos Governantes que passaram 
pelo Estado do Rio de Janeiro tivessem sido coni
ventes ou parceiros do crime organizado. Estamos 
querendo acabar exatamente .com o chamado poder 
paralelo. Para isso, é preciso que se faça um investi
mento urgente em relação à segurança; a segurança 
deve permear o morro e o asfaito. 

Concluindo, digo que para nós é extremamente 
importante deixar claro que os crimes e balas perdi
das que se verificam no Rio de Janeiro ocorrem em 
todo o Pais. Quem conhece o Brasil, quem anda 
pelo Brasil sabe disso. A nossa cidade é sofrida, é 
uma cidade que prospera às custas dos braços da
queles que nada têm e que recebem maus salários. 
No entanto, somos, mais que marginais, trabalhado
res, razão pela qual merecemos o apoio e a consi
deração de todos. A segurança deve existir para to
dos. Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ge

- raldo Melo. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Geraldo Melo deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador Júlio campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, é opinião francamente predominante a de 
que deve ser preservada a grande conqui~ nacio
nal que foi a implantação do Programa do Alcool, um 
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combustível automotivo, alternativo aos derivados 
de petróleo. 

Pensam assim os políticos, os economistas, os 
ambientalistas e a sociedade em geral. No entanto, 
devo ocupar esta tribuna para, mais uma vez, apon
tar a importância do álcool energético, essa criação 
brasileira ímpar, pois volta a enfrentar uma situação 
perigosa. Nesse momento, a ameaça vem de duas 
portarias, uma do Ministério da Fazenda e a outra do 
Ministério das Minas e Energia, que determinam que 
seja o álcool exposto a uma precoce e deletéria con
corrência de mercado, e que sujeitam o setor su
croaleooleiro a um desequilíbrio económico que lhe 
pode ser fatal. 

A Portaria n• 64, do Ministério da Fazenda, libera 
totalmente os preços da cana-de-açúcar fornecida às 
usinãs e destilarias autónomas do açúcar e do álcool 
para fins catburantes de todos os tipos. A portaria en
tra em vigor a partir de 01 de janeiro de 1997. 

A outra Portaria, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, é a de n• 114, do Ministério das Minas e Ener
gia, que extingue no transporte de combustíveis, a 
cha,f:O,!Ida conta FUPA, Frete de Un~ormização de 
Pret;IJS do Álcool. Também essa portaria entra em 
vigor no dia 01 de janeiro próximo. 

O efeito imediato dessas medidas, se entrarem 
em vigor, será o aumento de 25% no preço do álcool 
para aqueles quatro milhões e trezentos mil veículos 
que utilizam exclusivamente esse combustível. Tam
bém subirá o preço do álcool anidro. Mas a grande 
ameaça que trazem consigo é o desmoronamento 
do setor alcooleiro, que emprega diretamente oito
centas mil pessoas no Brasil. 

O Proálcool não pode subsistir sem uma certa 
dose do subsídio, enquanto perdurar a situação atual 
de preços baixos de petróleo no mercado internacio
nal. O Proálcool foi criado como uma alternativa estra
tégica para o Brasil, e assim deve ser mantido, espe
cialmente levadas em conta as vantagens que ele ofe
rece que não são computáveis por um mecanismo de 
preços simpüsta Não é possível, sem a adoção de 
medidas prévias em defesa do álcool, impor a convi
vência, no mesmo sistema de preços, entre um com
bustível fóssil e outro renovável. 

Ao invés de destruir o Proálcool, o Brasil deve 
orgulhar-se de tê-lo. O álcool combustível brasileiro 
é um exemplo para o mundo todo, é a evidência viva 
de que a humanidade não precisa depender do pe
tróleo para movimentar veículos. O petróleo, no mo
mento, barato tem inúmeros inconvenientes para o 
Brasil e para o mundo. 

O petróleo é politicamente caprichoso: já pro
vocou crises económicas e impôs prejuízos terríveis 
a muitos países por muitos anos, entre os quais o 
nosso País, o Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o petróleo é fi
sicamente esgotável. Fatalmente se esgotará, e, à 
medida que fique mais próxima essa crise inescapá
vel, seus preços e seus suprimentos se tomarão um 
suplício para as sociedade que dele dependerem ex
clusivamente. 

O Sr. Geraldo Melo- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. JÚUO CAMPOS - Com muito prazer, 
nobre Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo- Cumprimento V. Ex" ini
cialmepte pela contribuição que dá ao debate de um 
dos assuntos mais mal discutidos do País. Estou 
acostumado a ver apresentar-se o Proálcool ao País 
como algo que tenha feito mal e que seja pesado e 
oneroso à sociedade. Ainda nesta semana, li nos 
jornais - e encontro a referência feita no bom senti
do por V. Ex" - algo sobre a iminência do cancela
mento dos subsídios ao Proálcool. Aproveito a opor
tunidade para pedir que alguém me explique, que al
guém me indique, que alguém me mostre que subsí
dio é esse. Quem é que está pagando subsídios ao 
Proálcool e quem é que está recebendo subsídios 
dentro do Proálcool? Tenho a minha vida muito pró
xima desse segmento e ignoro a existência de sub
sídios. A não sêr que se queira considerar subsídio 
a falsidade com que se informa ao País a respeito 
desse assunto. Por exemplo, diz-se que um barril de 
álcool é mais caro do que um barril de petróleo. 
Essa comparação não pode ser feita, porque álcool 
é produto final e petróleo é matéria-prima. Se que
rem comparar o custo do petróleo, deveriam fazê-lo 
em relação ao custo da cana e não ao custo do ál~ 
coo!. Na realidade, esse tipo de desinformação que 
se passa para a população é que deformou total
mente.as noções que se têm sobre esse assunto. A 
não ser também que se considere subsídio o fato de 
que a Petrobrás, partindo desse tipo de conta, acha 
que deveria comprar álcool por um preço, e compra 
por outro. Se ela, pagando o preço que o Governo fi
xou para o álcool, considerar que isso é um subsí
dio, tudo bem. Não é um subsídio. Alguém precisará 
explicar, ao se referir a subsídio de álcool e subsídio 
de cana-<le-açúcar, que subsídio é esse. Porque, afi
nal de contas, todas as autoridades, todas as entida
des, todas as pessoas, todas as infonmações divul
gadas dão conta de que há subsídio para o álcool. 
Por intermédio de V. Ex", faço um apelo para que 
seja sanada a minha ignorância. Quero que alguém 
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. ' ··-· 
. me diga quem é que paga esse 'Subsfdio e para 

quem o faz. Conheço essa atividade, mas não co
nheço esse subsidio. Cumplimento V. Ex" pela sua 
contlibuição ao Pafs. -

O SR. JÚUO CAMPOS - Mutto obrigado, no
bre Senador Geraldo Melo. Incorporo, com mutta 
honra, o aparte de V. Ex" ao meu pronunciamento. 
Tenho certeza absoluta de que a nossa voz será o'u
vida. Não é justo que os Ministros Pedro Malan, da 
Fazenda, e Raimundo Blito, das Minas e Energia, 
por sinal meu correligionálio do PFL, não tomem co
nhecimento da sttuação difícil que vi~;em os produto-
res de álcool deste Pafs. · 

É necessário, realmente, que o Brasil mude 
essa imagem de que se dão subsfdios para produzir 
álcopl neste País. No meu Estado de Mato Grosso, 
as portartas que vão vigorar em janeiro causarão 
prejuízos enormes à Economia 'e principalmente à 
geração de empregos. 

O Sr. Edlson Lobão- Senador Júlio campos, 
permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JÚUO CAMPOS - Com mutta honra, 
Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edlson Lobão - Senador Júlio Campos, 
nessa altura do seu discurso, peço-lhe permissão para 
interrompê-lo e acrescentar alguns dados a esse pro
blema que considero de grande importãncia para a 
economia do Pafs. Em plimeiro lugar, quando se diz 
que o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e o Ban
co da Amazônia financiam ou financiaram as destila
lias de álcool, isso é uma meia verdade; todos esses 
recursos são oriundos do Banco Central, que, por sua 
vez, já os recebeu do BIRD, por empréstimo altamente 
beneficiado com taXas baixas e a longo prazo. Portan
to, nem sequer são recursos nacionais, que viessem a 
onerar os cofres do Banco do Brasil e dos bancos of~ 
ciais. Em segundo lugar, o número de empregos que 
se cliou no País com as destilarias de álcool é monu
mental. Será que isso não tem importância na compo
sição da paisagem social desta Nação? Os homens do 
campo que passaram a ter um trabalho nas grandes 
destilalias de álcool - isso não tem importância? Era 
esta a contribuição que quena trazer a V. Ex". 

O SR. JUUO CAMPOS- Mutto obrigado a V. 
Ex"; Senador Edison Lobão. Neste momento, em 
que há uma clise de emprego no Pafs, em que o nf
vel de desemprego chegou a um 'patamar dos mais 
elevados da histólia do Brasil, nos últimos 30 anos, 
promove-se uma politica destnuidora do álcool, aca
bando com postos de trabalho em todo o interior 
brasileiro. Há cidades de Mato Grosso, como Nova 
01 fmpia, com duas usinas de álcool, que empregam 

· mais· de três mil pessoas em sua volta, cÕm Üm nívéi 
de vida condigno, com o salálio em dia, com o pes
soal tendo a sua casinha para morar, em vez de se 
mudar para Cuiabá e as grandes cidades, supe~o
tando-as e causando desemprego. Essa medida é 
realmente um absurdo. O preço da geração de em
pregos tem que ser computado no Programa Nacio-
nal do Álcool. · 

o Sr. Edison LObão- Senador Júlio Campos, 
permita-me mais uma ligeira intervenção, , para 
acrescentar dois outros dados, .que me parecem 
também importantes. Na medida em que aqui se fe
cha uma usina produtora de álcool está se ablindo 
uma pe~ração de petróleo no exterior, porque o ál
cool que deixa de ir para o tanque dos carros nacio
nais tem que ser substituído por' gasolina, sendo o 
petróleo, em grande parte, importado; estamos ge
rando, portanto, emprego no exterior. Por outro lado, 
fala-se hoje, no mundo inteiro, na preservação do 
meio ambiente, na ecologia. Qual a importância do 
álcool no tanque dos automóveis? Ele evtta a polui
'ção, é antipoluente. Se não produzimos álcool, não 
temos álcool aluando contra a poluição ambiental e, 
portanto, deixamos· de preservar o meio ambi~nte. 
Isso tudo é de uma impo~ância capital, e parece que 
as pessoas se esquecem dessas informações, des
ses fatos, dessas realidades, preferindo ficar nos nú
meros superficiais, sem uma análise mais profunda 

da qu6~~ JÚUO CAMPOS - V. Exo antecipou o 
item seguinte do meu discurso. Diz o meu pronun
ciamento: 

O petróleo é ambientalmente mutto agre~ivo. 
Ele tem custos teníveis ocuttos, que oneram a to
dos. Sua queima produz gases noçivos à saúde e li
bera gás carbónico, causador da ameaça do efeito 
esMa, que preocupa hoje toda a humanidade. A ga
solina que o mundo usa tem como aditivo, para au
mento-da sua octanagem, o chumbo tetraetila, um 
veneno para a humanidade. 

O Brasil foi o primeiro pafs a eliminar o chumbo 
tetraetila da gasolina. Em vez de chumbo venenoso, 
adicionamos álcool anidro. Isso alivia os nfveis de 
poluição de nossas grandes cidades, entre as quais, 

. São Paulo e Rio de Janeiro. 

O álcool carburante brasileiro faz com que nosso 
País tenha o privilégio de ser o único a oferecer, nova
rejo de comercialização de combustíveis automotivos, 
uma attemativa ao petróleo, o álcool hidratado, que 
serve a uma vasta frota de veículos especialmente fa
bricados para utilizarem esse combustfvel. 
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A implantação da alternativa álcool em nosso 
País foi um projeto nacional bem-sucedido na ges
tão do saudoso Presidente Ernesto Geisel, que em 
tão boa hora lançou aquele Programa, hoje uma rea
lidade no território nacional, cuja continuidade foi 
dada nos Governos seguintes, de João Figueiredo; 
de José Samey, de Fernando Collor e de Itamar 
Franco. Agora, lamentavelmente, parece-me que o 
Governo Fernando Henrique Cardoso quer acabar 
com o Programa. 

Acima de obstáculos circunstanciais e peque
nos sacriffcios, devem assumir essa responsabilida
de de manter o Proálcool tanto Governo como socie
dade civil. 

As centenas de usinas produtoras em funcio
namento; o grande aperfeiçoamento alcançado 
nas.tecnologias do ciclo agrícola da cana-de-açú
car e do ciclo industrial do álcool; a criação de mo
tores adaptados ao uso exclusivo do álcool; todas 
essas são etapas e sucessos das quais não deve
mos recuar. 

1Temos terras, temos clima, temos tecnologia e 
temos mão-se-obra para continuar a produzir álcool 
combustfvel e devemos continuar a fazê-lo. A cana
de-aÇúcar é uma fonte de energia extremamente 
vantajosa do ponto de vista ambiental. Dela se apro
veita até o bagaço, para o processo industrial e para 
a produção de energia elétrica, como já se faz entre 
nós, principalmente no meu Estado de Mato Grosso. 

Tomando-se õ ciclo completo da cana energéti
ca, ela se revela absorvedora lfquida de gás carbóni
co. Isto é, corno qualquer floresta, a lavoura de cana 
absorve gás carbônico, e uma quantidade de gás 
carbõnico superior à liberada pela queima do álcool 
que dela se extrai •. 

'Não é hora de implodir o setor sucroalcooleiro 
brasileiro. Ao contrário, ele deve ser mantido e pres
tigiado, com as cerrações de rumo que se fizerem 
necessárias, desde que prudentes e construtivas. 

Muitos não sabem, mas há no mundo um reno
vado interesse por essa ousada solução brasileira. 
Delegações de vários países visitam o Brasil para se 
informar, para admirar nossas realizações nesse se
ter. Pois, apesar de não estar ocorrendo, no momen
to, nenhuma crise de petróleo, muitos países preo
cupam-se com a vulnerabilidade econômica e políti
ca desse combustível fóssil e com sua agressividade 
ambiental. Esses países procuram attemativas ao 
pet\P!eo, mas não conseguem nada que se iguale 
ao ,álcool de cana-de-açúcar como produzido no 
Brasil, com tecnologia brasileira, orgulhando-se o 
Mato Grosso de ser um dos Estados mais avança
dos nesse setor. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores; é grave 
a ameaça ao setor sucroalcooleiro deste País, repre
sentada pelas portarias do Governo que promovem 
o encarecimento do álcool, colocando-o em desvan
tagem em relação aos derivados de petróleo. Essas 

.. portarias, assinadas recentemente - a de n• 64 pelo 
Ministro da Fazenda e a de n• 114 pelo Ministro das 
Minas e Energia -, devem ser revogadas imediata
mente e a situação deve ser reavaliada. 

Neste instante, faço um apelo ao Sr. líder do 
Governo nesta Casa, Senador Elcio Alvares, no sen
tido de que chame a atenção dos Ministros do Go
verno Fernando Henrique Cardoso, para que antes 
de tomarem medidas como essa discutam o assunto 
com sua Bancada. 

Perece-me que este Governo, do qual fazemos 
parte e o qual ajudamos a eleger - o Governo do 
PSDB, do PFL e do PTB, inicialmente, ·hoje apoiado 
também por outros partidos, como o PMDB -, enten
de de diálogo apenas com o voto contra nesta Casa 
Na hora em que votamos contra falam que o Sena
dor está votando por fisiologismo. Não se trata dis
so. Ninguém está votando por fisiologismo. Estare
mos votando contrariados com medidas como es
sas, que ferem os interesses da cidadania, do nosso 
Estado e dos setores económicos nacionais, como o 
que produz o álcool. 

Por isso, Sr. Líder do Governo, esperamos que 
V. Ex", que estava aqui neste instante, tome conhe
cimento dessa situação e leve ao Presidente Fer
nando Henrique e aos seus Ministros a possibilidade 
de se reavaliar com urgência essas duas nefastas 
portarias, assinadas nos gabinetes frios, com ar re
frigerado, pelos Srs. Pedro Malan e Raimundo Brito. 
Esperamos que esses Ministros se reúnam conosco 
para dialogar e ouvir o clamor do interior brasileiro. 

Chega de desemprego neste País! Chega de 
desemprego no interior brasileiro! Até hoje poucas 
medidas foram adotadas para gerar emprego no 
Brasil -e, lamentavelmente, muitas estão sendo to
madas para diminuir o emprego no interior do País. 

.. O álcool gera emprego e economiza divisas e 
com o encerramento do Proálcool vamos ter que im
portar muito mais petróleo, cuja importação é feita em 
preço de dólar, gerando mais desequilíbrio na balança 
comercial do Brasil e constituindo mais recursos que 
os brasileiros têm que gerar para poder, a preço de dó
lar, comprar petróleo dos nossos exportadores. O ál
cool evita poluição e o Proáloool, enfim, é um grande 
programa que o Governo tem que preservar, devendo 
urgentemente reexaminar essa questão. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência prorroga o período destinado ao Expe
diente por 15 minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião ROCha, para comunicação inadiável, pelo prazo 
de 5 minutos, conforme o disposto no art. 14, inciso 
Vil, do Regimento Interno. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes que se dirijam, por gen
tileza, ao plenário, pois teremos votação nominal. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT·AP. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente,- Sr's e Srs. Senadores, ontem tive 
oportunidade de mencionar nesta Casa que o pânico 
tinha tomado conta de milhares de fammas ama· 
paeiJ.ses, em iunção da ameaça da União de demitir 
aproximadamente seis mil servidores. 

Estive, no final da tarde, em uma reunião com 
os técnicos do Ministério da Administração· e Refor
ma do Estado e mais uma liez, como-já tinham pro
cedido em outras ocasiões, negaram essa possibili· 
dade, o que, de certa forma, tranqüiliza em parte es
ses servidores ameaçados de demissão. 

Quero deixar claro que o Ministério tem se pro
nunciado reite.tadas vezes no sentido de que não to
mará mais medidas contra esses servidores relativa· 
mente a demissão em massa nos ex-Territórios. 
Mas o único aspecto que precisa ser resolvido nessa 
questão, definitivamente, para trazer de votta a tran· 
qüilidade aos servidores do Amapá é a definição do 
aluai Governo a respeito do entendimento que tem 
sobre o Parecer FC-3, que permitiu a reintegração 
de servidores que trabalhavam de forma indireta 
para os ex· Territórios. O total desses servidores 
chega a mais de 1 o mil, e o Governo atual até hoje 
não definiu claramente o que pensa sobre o FG-3. 

O Ministério da Administração Federal pediu uma 
revisão do FG-3 junto à Advocacia Geral da União e, 
até agora, esse processo se encontra engavetado. 
Portanto, paira a ansiedade sobre os lares das tammas 
amapaenses, em função dessa indefinição, porque, a 
cada momento que passa, se anuncia a ameaça de 
demissão em massa nos ex-Territórios. 

Por falar em demissão, Sr. Presidente, eu gos
taria de pedir que seja transcrito nos Anais da Casa 
um artigo assinado pelo Ministro do Supremo Tribu· 
na! Federal e Presidente do Tribunal Superior Eleito
ral, Ministro Marco Aurélio, publicado no Correio 
Brazlliense, de 26/1-1/96, sob o tííufo ".Servidor: uma 
questão de justiça". 

Lerei apenas um pequeno trecho deste artigo 
que anuncia claramente uma posição oficial do Pre-

sidente do Tribunal Superior Eleitoral a respeito des· 
se ·processo -de demissão de servidores, inclusive, 
do Programa de Demissão Voluntária. 

Diz S. Ex': 

"Como se fôssemos regulados por invisf
vel marcapasso, cá estamos cumprindo o ca
lendário neoliberal primeiromundista: parece 
que chegou a hora de exorcizar os terrfveis 
males provoCados pelo "funcionalismo" públi
co. Pronto: finalmente conseguimos encontrar 
o culpado, o bode expiatório. Vai ver o País 
amargou tanto anos de atraso porque foi um 
ilustre funcionário público, D. Cabral, quem 
primeiro deu com os costados por aqui. Se, ao 
reverso, os louros de tal façanha pudessem 
ser atribuídos à diligente iniciativa privada, 
bem, aí sim,· teríamos sido potência mundial 
antes mesmo de o 'fio Sam abrir os olhos! 

Quanta falácia! Não há como esquecer 
que os servidores públicos ·formaram, ao 
longo de toda a história do Bràsil, a espinha 
dorsal que possibilitou o contínuo, ainda que 
lento, crescimento do Pafs:" <"a 

. . fi d f • E conclUI o art1go, a rman o: . · • 

- "Longe de se tratar aqui de absurdas 
considerações utanistas, cuiâa-se, antez, de 
uma questão de justiça, dar a César o que 
de fato lhe pertence. Ao povo brasileiro, in· 
éluindo os milhares de funciohários públicos 
imerecidamente mal-amados, cumpre, sim, 
o registro de sua comprovada competência. 
É só tirar o véu oportunista desse abjeto 
neocoloniillismo, que insiste· em diminuir a 
nossa auto-estima, para ·enxergar a grande 
Nação que sempre fomos. "' . 

S. Ex" faz também menção, em seu artigo, a 
respeito da eficiência, dedicação e competência dos 
servidores da Justiça Eleitoral em todo o País. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. 
Muito obrigado. c • 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SEBAST1ÃO ROCHA. EM SEU PRo
NUNCIAMENTO: 

SERVIDOR: UMA 
QUESTÃO DE JUSTIÇA 

Marco Aurélio 
Como se fôssemos regulados por invísível marcapasso, cá 

eS1amos rumprindo o calef1Ciário neoliberal primairomundi~: pa
rece que chegou a hora de exorcizar os terríveis males provoca
dos pelo "funcionalismo• público. Pronto: finalmente conseguimos 
encontrar o culpado, o bode expiatório. Vai ver o País am~gou 
tantos anos de atraso porque fol um ilustre funcionário públiOO, O. 
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.cabra!, qt.:sm 'prlm:eirõ dSu com os oo"sf.aOOs J)pr. aqui. -~e; ao· re- · 
verso, os loUros de tal façanha pudessem ser atribuídos à dilig8n
te lnldativa privada, bem af sim, teríamos sido potência mundial 
antes mesmo de o Tio Sam abrir os olhos! 

Quanta falácia! Não há como esquecer que os servidores 
públicos fonnaram, ao longo de toda a história do Brasil a espi
nha dorsal que possibilitou o continuo, ainda que lento, cresci
mento do País_ Para citar um exemplo atual, talvez por isso no
tado, basta ver o esforço dos servidores que integram os tribu
nais eleitorais no intuito quase obsessivo de viabilizar as eleiçõ
es informatizadas. Eram escassos os recursos, quase nenhuma 
a tecnologia, exfguo o tempo. Ninguém foi poupado de sacrifí
cios, tamanha era a vontade de superar obstáculos. O resultado 
está ai: eleições limpas, realizadas e apuradas praticamente no 
mesmo dia. Candidatos e eleitores tranqUilos, seguros de que 
valeu a vontade da maioria, como, de resto, é usual esperarwse 
de um Estado Democrático de direito. Todavia, ainda não tfnhaw 
mos a prova definitiva de que a democracia apartara de vez, 
forte, inabalável, evidente. 

E o que dizer, então, depois do segundo turno? Mesmo 
diantEJ'de tão insignificante índice de falhas notado quã.ndo da pri~ 
meira etapa das eleições, os servidores dos órgãos eleitorais, do 
magistrado ao mais humilde atendente, puseram-se a campo com 
maior vontade de acertar, porque a aprovação popular serviu 
como poderoso elixir, a revigorar o animo até dos mais exaustos. 
E o mote aia um sô: aprimoiar o-sistema, deixá·lo perfeito, se é 
que é possível falar·se em perfeição. 

Pois bem, que dessa vez se cante vitória em alto e bom 
som, já que temos a odiosa mania de desqualfficar nossos avan· 
ços, de minimizar nossas coriquistas. O cafnpo, limpo e semeado 
já no primeiro turno, floresceu no segundo e a colheita é prO;misw 
sora: o brasileiro, vez por todas, acredita no Brasil, e à luz da es
perança em muitô fortalecida, haverá da partidpar ainda mais na 
grande tarefa de, continuamente, (re) construir o País. 

Daqui por diante será cada vez mais fácil, porque o mo
mento urde, em telas bem tecidas, as próprias soluções. Já se 
fala abertamente em voto facultativo, com naturaJidade que p·enniw 
te afirmar ser tal mudança uma questão de tempo, apenas. Por 
outro lado, os próprios partidos cobramwse mais definição ideoló
gica e maJor fidelidade aos princípios que escolheram para nor· 
teá~los. Mecanicanlsmos viabilizadores da participação popular, 
como referendos e plebiscitos, tomam-se instrumentos agora corw 
riqueiramente lembrados se o assunto envolve decisão sobre te-
mas de abrangência nacional, fazendo acreditar que, atualmente, 
o povo já não é mals aquele ente abstrato esporadicamente men~ 
cíonado em aJguns tratados de sociologia. 

Longe de se tratar aquí de absurdas considerações ufa· 
nistas, cuida--se. antes, de uma questão de justiça, dar a César o 
que de fato lhe pertence. Ao povo brasileiro, incluindo os milhaw 
ras de funcionários públicos Imerecidamente malwamados, cumw 
pra, sim, o registro de sua comprovada competência. É só tirar o 
véu oportunista desse abjeto neocolonialismo, que Insiste em diw 
minuir a nossa auto--estima, para enxergar a grande nação que 
sempre fomos. 

Marco AuréUo Mendes de Farias Melo é ministro do Suw 
premo Tribunal Federar e presidente do Tribunal Superior Fede-
ral. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Valmir Carripelo deixa a cadei
ra da presidência, qúe é ocupada pelo Sr. 
José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota
do o tempo destinado ao Expediente. 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.1·17, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item n• 1 seja submetida 
ao Plenário em 3" lugar. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996.
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção o requerimento. 

Os Srs. senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

1 Aprovado, com o voto contrário do Senador Vil
san Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 2f 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N•103, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.099, de 1996) 

-Projeto de Resolução n• 103, de 1996, 
de autoria do Senador Vilson Kleinübing, 
que suspende a vigência da ResoluçãO< n• 
76, de 1996, do Senado Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Economicos) 

Nos termos do art 140, letra "a", do 
Regimento Interno, designo o nobre Sena
dor Josaphat Marinho para proferir parecer 
em substituição à Comissão de ASsuntos 
Economicos. 

Q SR. VILSON KLEINiiBING- Sr. Presidente, 
só uma orientação. Gostaria de fazer uma exposição 
sobre essa minha proposta. Poderia fazê-la agora 
ou depois? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
poderá fazê-lo, na forma regimental, após o pãrecer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, honrou-me muito V. Ex" com a designação de 
Relator do Projeto, que suspende a vigência da Re
solução n• 76, de 1996, do Senado Federal, de auto
ria do eminente Vilson Kleinübing. 

Nos termos da proposta, é suspensa por 90 
dias a vigência da Resolução n• 76, de 1996, do Se-
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nado Fede-~1, que autorizbú ·o· Estado ··Cie Santa 
Catarina a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado, para os fins que especificou, até que o 
Governo daquele Estado comprove, junto ao Ban
co Central do Brasil, o disposto na referida resolu-
ção. ·· 

O eminente autor justifica seu pedido, argüindo 
a existência de irregularidades no pedido fonnulado 
pelo Governo de Santa Catarina, como na sua exe
cução. A exposição de motivos acompanha o proje
to, por isso me dispenso de lê-la na íntegra. 

Como Relator, devo salientar que toda suspeita 
fundada, argüindo irregularidade, em negócios públi
cos, deve ser investigada e devidamente apurada. 
Quando a alegação envolve, sobretudo, a responsa
bilidade do Senado, tanto maior deve ser o nosso 
cuidãdo na verificação da verdade para as medidas 
cabíveis. 

É evidente que não se há de opor dúvida ao 
que alega o eminente Senador autor do projeto, não 
apenas por sua idoneidade pessoal, mas também 
por sua responsabilidade de Senador. 

Ocorre, porém, que a resolução· a que se refere o 
pedido foi expedida pelo Senado e já foi posta em exe
cução, 5e não na sua total ida dei, erri parte de sua fina
lidade. Dessa execução, hão de ter resuHado, natural
mente, direttos de terceiros, interesses, enfim, que vin
cularão o Estado de Santa Catarina e terreiros. 

Assim colocado o problema, parece que não nos 
é dado suspender a resolução sem a devida apuração 
das irregularidades, não obstante a palavra respettável 
do eminente Senador. Não é problema de dtlvida; é pro
blema de orientação institucional no procedimento do 
Senado. Ocorre mals: após o requerimento de urgência 
para exame da Resolução suspensiva, constituiu-se co
missão parlamentar de inquérito exatamente para apu
rar fatos relacionados com resoluções emitidas pelo Se
nado, inclusive, senão notadarnente, no que se refere a 
Santa Catarina. 

Já declarada a constituição da comissão por V. 
Ex", que parece que aguanda apenas a indicação 
dos nomes, tenho para mim - e é a opinião. que, 
como Relator, transmito ao Senado - que não será 
prudente, através deste projeto, suspender a execu
ção da medida. 

Agora, cabe à comissão parlamentar de inqué
rito tomar conhecimento das irregularidades suscita
das inclusive neste projeto e apurá-las devidamente. 
Na medida em que as apurar, a comissão parlamen
tar de inquérito adotará as medidas que lhe coube
rem dentro de sua competência e sugerirá, porven
tura, a V. E:x", para que adote aquelas outras que 

sejam próprias da competência do Plenário dcf~ 
nado Federal. 

Nessas condições é que levo tals ponderações 
ao eminente Senador e ao Plenário, ,opinando no 
sentido de que o projeto seja declarado prejudicado 
ou senão assim encaminhado à comissão parlamen
tar de inquérito para que dele tome conhecimento e 
promova a apuração das irregularidades apontadas. 

É o parecer. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Josaphal Marinho, a Mesa deseja anunciar fielmente o 
parecer de V. Ex". De maneira que eu pediria a V. Ex" 
que expHcitasse exatamente os tennos do seu parecer: 
se é no sentido da rejeição do projeto de resolução, 
com o encaminhamento dos assuntos nele tratados à 
comissão de inquérito, ou se está prejudicado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não declarei a 
rejeição do projeto. O projeto contém denúncias que 
devem ser apuradas. Como se criou a comissão par
lamentar de inquérito, a apuração deve ser feita por 
ela. Sendo assim, parece-me que o projeto está pre
judicado, mas, devendo ser encaminhada a matêria 
à comissão parlamentar de inquérito, para a devida 
investigação. 
. . O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O p;ire
cer conclui por julgar prejudicada a matéria e ai en
caminha à comissão constituída pelo Senado para 
apurar os fatos ali contidos. 

1 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 

palavra o Senador Vilson Kleinübing, para discutir a 
matéria. 

V. Ex" dispõe de dez minutos para o seu pro
nunciamento. 

O SR. VILSON KLEJNüBING - Sr. Presidente, 
tenho uma emenda a esse projeto de resolução,\ que 
posso encaminhar até a hora da votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Será 
lida, de acordo com o Regimento, até o encerramen
to da discussão. 

O SR. VILSON KLEJNüBING (PFL-$C. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, estou nesta tribuna hoje mui
to mais na condição de Senador por Santa Catarina 
e Senador da República Federativa do Brasil do que 
éomo Senador que neste momento vai discorrer so
bre questões partidárias. 

O Senado da República conhece minha posi
ção sobre essa questão de títulos públicos desde 
que aqui cheguei: sempre fui contrário à emissão de 
títulos públicos, tanto no âmbno municipal quanto fe
deral, por princípios e por prática de Governo nas 
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vezes em que administrei a Prefeitura da cidade de 
Blumenau e o Governo de Santa Catarina. Nunca fiz 
uma antecipação de receita e nunca fiz uma emis
são de títulos como administrador público por ande 
andei, por uma questão de princípios. 

Em segundo lugar, estou aqui porque jurei 
cumprir a Constituição, assim como todos os Gover
nadores juraram cumpri-la. 

Diz a Constituição:· 

"Ressalvados os créd~os de natureza 
alimentar, o valor dos precatórios judiciais 
pendentes de pagamento na data da pro
mulgação da Constituição, incluído o rema
nescente de juros e correção monetária, po
derá ser pago em moeda corrente, com a 
utilização em prestações anuais, iguais e su
cessíveis no prazo máximo de oito anos, a 
partir de 12 de julho de 1989, por decisão 
editada pelo Poder Executivo até 180 dias 
da promulgação da Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades 
devedoras, para o cumprimento do disposto 
neste artigo, emitir, em cada ano, no exato 
montante do dispêndio, títulos de dívida pú
blica não computáveis para efeito do limite 
global'de endividamento. 

Esta é a Constttuição do Brasil. 
O que aconteceu no caso de Santa Catarina - e 

não só em Santa Catarina, mas em outros Estados? 
Primeiro, quero dizer que, na Comissão de As

suntos Económicos, solicitamos aos líderes partidá
rios que assuntos de endividamento não fossem tra
tados em regime de urgência - até porque esses, 
principalmente, não necessitam de regime de urgên
cia -, para que a Comissão pudesse fazer um exame 
mais profundo, mais técnico, porque são bilhões e 
bilhões que podem ser emitidos a título de paga
mento de precatórios. 

Eu não estava-presente aqui na semana em 
que o projeto foi votado, eu estava hospitalizado. 
Algumas emendas foram feitas na resolução e o 
projeto foi aprovado. O Senado não se equivocou 
quando aprovou a resolução de Santa Catarina. O 
Senado incluiu 3 parágrafos que condicionam a for
ma de utilização desses recursos. Não há equívoco 
nenhum na rt:solução. 

O que pretendem os governadores é, simples
mente, passar por cima da resolução do Senado, 
emiti.- títulos que não são para pagar precatórios e 
do.r-lhes outra finalidade. 

Ora, a Constituição proibiu a emissão de títu
lo.~. Esse foi o desejo dos constituintes, que abriram 

uma única exceção: para precatórios transitados e 
julgados até a edição da ConstibJição de 1988, des
de que editados em documento público e publicados 
no Diário Oficial. 

Tenho o exemplo aqui, que está na pasta 11ue 
entreguei a todos os Senadores, do caso da Pr~lfei
túra de Florianópolis. Em 1988, era Prefeito de Flo
rianópolis o Senador Esperidião Amin. Foi o exem
plo mais rápido que eu peguei, até para mostrar que 
Santa Catarina também tem bons exemplos, não só 
maus exemplos. Foi feito o decreto, foram listados 
todos os precatórios da Prefeitura de Rorianópolis, 
em todos os tribunais, isso foi publicado no Diário 
Oficial, com todo o zelo, à época, pelo Prefeito Es
peridião Amin, e muttos devem ter feito isso neste 
País. • 

Com a dúvida, quando cheguei ao Senado, eu 
fui ao Banco Central e perguntei ali se aquele Banco 
tinha conhecimento de que, em 24 horas, um chefe 
de departamento do Banco Central autorizara, ba
seado na nossa resolução, o registro, no Cetip, de 
552 mil títulos, correspondendo a uma outra questão 
que não está muito clara - pela primeira vez eu vi 
uma resolução do Senado com data retroativa para 
os títulos, 31 de maio. 

O Senado acabou não autorizando os 552 mil 
taulos que Santa Catarina pediu, mas 605 mil, retro
ativos a maio. Foram emitidos R$605 milhões, em 
24 horas, e registrados no Cetip em 24 horas. 

Creio que nem o Presidente da República tem 
tanta autoridade para aumentar o endividamento em 
R$605 milhões em 24 horas. 

Vejam bem V. Ex"s o que está acontecendo 
com o Brasil em tenmos de lançamento de títulos no 
exterior. O Banco Centrai está a 60, a 90 dias ten
tando emitir US$800 milhões em t!tulos, para rene
gociar a dívida que foi objeto de uma resolução e 
cujo Relator no Senado foi o Senador Roberto Re-
quião.-

0 Banco Central solicitou ao Presidente do Tri
bunal de Justiça de Santa Catarina: qual é o volume 
de precatórios que tem Santa Catarina no dia da 
promulgação da Constituição? A carta foi endereça
da ao Presidente do Banco Centrai, a carta veio à 
Comissão de Assuntos Econômicos·do Senado, ela 
é de conhecimento público. Não há nenhum precató
rio pendente de pagamento no dia da promulgação 
da Constituição. Nenhum. 

O que existe são 25 milhões de questões,·~ 
juízo, posteriores a 1988. O Presidente do Trib6r\al 
de Justiça mandou essa carta ao Banco Central e à 
Comissão de Assuntos Económicos do Senado. 
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· · De onde surgirammr R$552 milhões?·Surgiram 
de uma ordem de serviço, não estão no documento 
de 88, isso não foi publicado no Diário Oficial. 

Resuttado, Srs. Senadores: o meu Estado, Santa 
Catarina, tem os· melhores títulos do mercado, porque 
sempre pagou em dia, porque no meu Governo e no 
Governo de· Antonio Carlos Konder Reis sempre res
gatávamos os títulos. São títulos que têm o mesmo pa
drão de negociação~- portanto um mínimo de deságio 
- dos títulos do Banco Central do BrasiL 

E vejam V. Ex"s, em dezembro de 1994, 0 total 
de títulos públicos de Santa Catarina era 552 miL 
Neste momento, estamos com R$1.4 bilhão. O que 
se autorizou aqui, para Santa Catarina, é muito 
maior, proporcionalmente, do que a dívida do Estado 
de São Paulo. Transformamos o Estado de Santa 
Catarina no maior devedor per capita do País, inclu
sive maior que o Estado de São Paulo. É R$1.4 bi
lhão para 4 milhões e meio de habitantes. 

Esta é a parte formal, a parte legal, que, pelo 
menos eu, que tenho pouca experiência de Parla
mento, Sr. Presidente, espero que seja verificada e 
examinada. Não é possível que a mentira ... ISso é 
uma mentira, o Governo mentiu para o Senado. Não 
há precatórios, O Tribunal de Justiça confirma isso. 

O Senado fez a resolução correta. E hoje, no 
meu Estado, sou acusado de impedir que Santa Ca
tarina receba recursos para fazer obras. É a assun
ção do descumprimento da Constituição. Esta é a 
primeira parte por que fiz o requerimento. 

Eu estranho. Não sou jurista e vou respeitar a 
posição do nosso querido jurista e mestre da Casa, 
Senador Josaphat. Marinho. Mas eu imagino o se
guinte: se alguém se apropria indebitamente de re
cursos e eu descubro, vou fazer um inquérito e deixo 
o dinheiro com ele? Quando o inquérito tenminar o 
dinheiro não existe mais; já foi pago todo tipo de 
conta. E aí o Sul está liquidado. 

Por isso fiz até uma modnicação naquela minha 
proposição, em nome do povo de Santa Catarina, que 
não merece isso. Essa conta é impagável, não há 
como pagá-la; ela vai custar R$28 milhões, por mês, 
de juros. Nós estamos estimulando o calote, o nãcrpa
gamento. É impossível pagar essa conta. 

Sabem V. Ex"s quando é que vencem esses tf
tulos? No primeiro, no segundo e no terceiro anos 
da nova administração. Recentemente, foram lança
das 100 milhões de debêntures- o Governo de San
ta Catarina agora emite debêntures. Quando é que 
vencem essas debêntures? Em· janeiro de 1999, no 
primeiro mês da nova administração. Quer dizer, es-

· - tàm""at: g~nd;:~m p~ble,.;; ig~~~ a~ que· foi gerado 
em São Paulo. 

É esse o apelo que vim fazer aos meus cole
gas de Casa. O povo de Santa Catarina é trabalha
dor, honra os seus compromissos. Quando houve a 
enchente em Blumenau, uma senhora, embaixo de 
chuva- a cidade alagada-. foi à nua 15, a um banco 
que estava fechado pela enchente, pagar a sua 
prestação. E ficou irritada porquê o banco não esta
va aberto, já que naquele dia vencia a prestação da 
sua casa. 

E agora estamoS vendo esses festival de dívidas 
que passará para o outro Governo, tendo sido rasgada 
a Constituição e sido contadas para o Senado. 

Ouvi observações de que •outros Estados tam
bém fizeram", "se os outros fazem eu também posso 
fazer", "eu vou fazer obras", •os fins justificam os 
meios·~ 

E esta não é uma posição partidária. Eu fui 
eleito pelo povo de Santa Catarina para fiscalizar; 
ninguém pode me tirar o direito de fiscalizar a conre
ta aplicação da lei e dos recursos do meu Estado. 

Agora vem a segunda parte, a parte mais dolo
rosa para o meu Estado. Esses R$604 milhões fo
ram colocados no mercado com um deságio médio 
de 20% no seu período de vencimento, um títulotq~e 
é consiclerado blue chlps no mercado, um título que 
é considerado excepcionaL E o que é pior: uma em
presa com R$15 mil de capital comprou 200 milhões 
de títulos, por R$906,00, e vendeu para a Fundação 
Petrobrás, para a Fundação Telebrás, para a Funda
ção dos Economiários da Caixa Econômica Federal 
por R$1.058,00. Em 48 horas, o título cresceu mais 
de R$150,00. Pagaram R$33 milhões de corretagem 
de uma empresa- cuja fachada V. Ex"s devem ter 
visto hoje, em O Estado de S. Paulo - que tem 
R$10 mil de capital; um sócio com R$9 mil, e a .sua 
senhora, mil; dois funcionários. Ganhou, em 24 ho
ras, R$25 milhões com esse deságio. 

Portanto, há indfcios sérios de que não é corre
ta essa aplicação. O Banco do Estado tinha recursos 
suficientes para fazer a compra dos tftulos e a venda 
no mercado sem corretagem. Não! Preferiram colo-

-car intermediários e fazer esse tipo de operação. 
Escutem o mercado para ver o que ele está fa

lando dessa venda de títulos. Se alguém conhece 
uma pessoa que opera no mercado, pergunte a ele 
o que foi feito dessa venda de títulos. 

Em boa hora, criou-se a CPI, porque, caso 
contrário, seria uma yerdadeira tragédia 

Se não fizermos cumprir a Constituição, haverá 
uma fila de prefeitos e de governadores, baseados 
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no Estado de Pem:>mbuco, baseados na 'prefe~uia ·. - Titulo público é emissão de moeda, é simplesmente 
de São Paulo, baseados na prefeitura de Osasco, escancararcom as finanças públicas do Pais. 
baseados no Governo de Santa Catarina para dizer: Muito obrigado, Sr. Presidente. 
"também quero~! O SR. PRCSI:JENTE (José Samey) -Continua 

Por que só demos R$552 para Santa Catari- a discussão. (Pausa.) 
na? Por que nãó demos R$800 milhões, já que 
não interessa? Por que não se dão R$2 bilhões Não hav!)ndo quem peça a palavra encerro a 
para Santa Catarina? Outra pergunta: por que dar discussão. 

6 " d á ? p Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1° 
s 20~o e des gio · or que não 5o/o ou 50%? Por Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
que não venderam para o cidadão comum? "Ah, 
mas o cidadão comum não tem dinheiro p1ua com- É lida a seguinte 
pra r título"! Não precisa, o BESC financia. O Besc 
está financiando essas empresinhas que nem têm 
capital! Vende de manhã e recompra de tarde, até 
que possa repassar, com esse deságio, para algu
ma i~stituição comprar. 

Eu vim dar essas explicações ao Senado. 
Entregarei esses documentos à CP!. Modifiquei a 
minha proposta. Não vou exigir aquela outra dos 
meus companheiros nem em relação à questão 
partidária. Reconheço que o Governador tem parti
do politico, que tem companheiros que são seus 
partidários nesta Casa. 

A única coisa que vou pedir aos Senadores é 
que seja resgatada a dignidade do Senado, que 
não se rasgue a Constituição, que se cumpra o 
que consta do art. 16, § 4°, da Resolução n• 69, já 
aprovada, por nós,· na atual gestão da Mesa -
essa resolução tem inclusive a assinatura do Pre
sidente da Casa, Senador José Sarney. 

O art. 16, § 4°, da Resolução n• 69 diz que se 
qualquer recurso for utilizado, não sendo para pre
catório, o Governo tem que resgatar imediatamen
te todos os tftulos. · 

Vamos dar essa autorização para que o Banco 
Central fiscalize e aplique. Trata-se de uma resolu
ção que já aprovamos. Não estou pedindo nada di
ferente. Vamos acabar com essa farsa de achar 
que se pode mentir para o Senado e ficar quietos 
esperando as coisas acontecerem - com todo o 
respeito! Não se trata de uma posição partidária, 
porque todo mundo sabe dos meus princípios. Não 
quero fazer crítica a ninguém, mas não posso per
der a oportunidade de defender um povo trabalha
dor e honrado como o de Santa Catarina, que não 
pode pagar essa conta. 

Vamos lamentar, como o estamos fazendo 
todos os dias aqui, o que foi feito em termos de 
empréstimo para o Estado de São Paulo. É muito 
fácil fazer uma obra para o outro pagar. Quero ver 
alguém ser governador com a sua receita própria, 
sem fazer dívida, sem passar a conta para o outro. 

EMENDA N2 1-PLEN (SUBSTITUTIVO) 

Dê-se ao projeto de Resolução n• 1 03 a se
guinte ~dação: 

Proíbe o Estado de Santa Catarina de 
comercializar as Lebas Financeiras do Te
souro do Estado de Santa catarina -
LFTSC emitidas com base na Resolução n• 
76, de 1996, do Senado Federa~ bem como 
utilizar os recursos já obtidos por meio 
destas lebas financeiras nas condições 
que especifica e dá outras providências. 

'l.v:J 

O Senado Federal resolve: •I d 
Ar!. 1• É o Estado Santa Catarina proibido de co

mercializar as Letras Financeiras do Tesouro do Esta
do de Santa Catarina - LFTSC, emitidas com base na 
Resolução n" 76, de 1996, do Senado Federal, bem 
como utilizar os recursos já obtidos por meio de letras 
financeiras, pelo prazo de 90 dias a contar da data de 
publicação desta Resolução ou até que seja compro
vado o fiel cumprimento da legislação pertinente à 
emissão de títulos públicos estaduais. 

Parágrafo único. É o Banco Central do Brasil 
autorizado a fiscalizar o disposto neste artigo, e in
clusive determinar a aplicação do estabelecido no § 
4° do art. 16 da Resolução n• 69, de 1996, do Sena-
do Federal. ' 

Art. 2• Os recursos obtidos pelas LFTSC emi
tidas com base na Resolução n• 76, de 1996, do 
Senado Federal, deverão ser depositados em uma 
conta vinculada específica para o pagamento dos 
precatórios, separada das demais contas que por 
ventura o Governo do Estado de Santa Catarina 
detenha. 

Art 32 O Governo do Estado de Santa Catari
na, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de 
publicação desta Resolução, deverá encaminhar à 
ComiSsão de Assuntos Econômicos do Senado Fe
deral as seguintes informações: 
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a) o tótal de LFTSC vencidas ao mercado em 
definnivo e mantidas em carteira; e 

b) o valor dos recursos obtidos com a venda 
das LFTSC e o total dos pagamentos de precatórios 
já efetuados, acompanhado de documentos compro
batórios destes pagamentos. 

Art 4° Revogam-se as disposições em contrá
rios. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação Oral 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço ao 
Relator que ofereça o parecer sobre a emenda que 
acaba de ser lida. 

-0 SR. RELATOR (Josaphat Marinho) -Peço a 
V. Ex", Sr. Presidente, que me permita um minuto 
para a letlura. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
dispõe do tempo necessário. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra, pela ordem, a V. Ex'. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero indagar da Mesa se, de acor
do com o Regimento, considerando que o Senador 
Vilson Kleinübing acaba de nos oferecer um novo 
projeto, e não Uma emenda ao projeto de resolução, 
já que fica claro que os textos são distintos .:. ele 
está a tornar outras providências. Indago se o proce
dimento regimental. é de devolver ao Relator a maté
ria, como emenda, considerando que estamos dian
te de um novo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pelo Re
gimento, qualquer dos Srs. Senadores pode fazer a 
emenda que achar procedente ao projeto que está em 
discussão. De maneira que, apenas o Regimento con
cede ao Relator, se julgar necessário, o prazo de 24 
horas para proferir parecer sobre a emenda 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Estou em con
dições de opinar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o nobre autor do requerimento oferece 
agora emenda substitutiva à que havia oferecido. 
Ali se cuidava apenas das letras concernentes a 
Santa Catarina e à execução da resolução. Agora 

S. Ex" oferece· proposta que se desdobra em dois 
aspectos: um, de autorizar o Banco Central a fiscali
zar o fiel cumprimento da legislação pertinente à 
emissão de títulos príblicos estaduais nas operações 
de emissões de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina, autorizadas pela fie
solução n• 76, de 1996; outro, de determinar que 
o Governo de Santa Catarina, no prazo de cinco 
dias a contar da publicação· desta Resolução, 
deverá encaminhar à Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado Federal as informações 
que especifica. 

Quanto ao primeiro aspecto, tenho a impres
são de que não será por iiltermédio de uma Reso
lução do Senado Federal que se há de autorizar o 
Banco-Central a fiscalizar o fiel cumprimento de le
gislação pertinente à emissão de títulos príblicos 
estaduais. A legislação é que deve dar essa auto-
rização. · ·-

o Senado pode, em cada caso, solicitar do 
Banco Central as informações devidas, a fim de 
que esclareça se está cumprindo os termos da 
legislação editada. Não cabe, portanto, a título 
de verificar o que ocorreu ou está ocorrendo no 
Estado de Santa Catarina em função da nossa 
Resolução editada, cuidar de dar autorização ao 
Banco Central para fiscalizar o cumprimento da 
legislação pertinente à emissão de títulos esta
duais. Não nos competiria mesmo dar essa auto
rização para· saber se o Banco está fiscalizando 
o fiel cumprimento da legislação. A legislação é 
que deve dar essa autorização. Se o Banco não 
cumprir devidamente a sua tarefa, o Senado, 
como a Câmara dos Deputados, poderá pedir· 
lhe as explicações necessárias e, conforme for o 
caso, aplicar-lhe as sanções devidas. 

De outro lado, a essa altura, fixar prazo ao 
Governo de Santa Catarina, a partir da data desta 
Resolução, para encaminhar informações ao Se
nado é admitir como tranqüilamente averiguadas 
as alegações que estão sendo suscitadas ou apre
sentadas. Estaremos admitindo a procedência, e 
isso significaria desconhecer a formação da Co
missão Parlamentar de Inquérito, constituída já 
para apurar, entre outras supostas irregularidades, 
as argüidas contra o Estado de Santa Catarina. 

Por isso, sem pôr, repito, em nenhuma drívi
da a palavra do eminente Senador, parece-me que 
a conclusão deve ser equivalente à do parecer ini· 
cial. A matéria deve ser cOnsiderada prejudicap'~ ~ 
encaminhada à Comissão Parlamentar de lnquên· 
to, para que faça as averiguações devidas. 
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O que se pode acrescentar, nesse parecer 
complementar, é que, tendo em vista a gravidade 
das argUições formuladas, que o Plenário do Se
nado sugira à Comissão Parlamentar de Inquérito 
que comece por averiguar essas particularidades 
e adote, com a presteza necessária, as medidas 
que forem de sua competência e, com a mesma 
urgência, sugira ao Senado as que dependerem 
deste Plenário. -

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Pare

cer conclui pela prejudicialidade. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Encaminha

da a matéria, como no primeiro caso, à Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A re
solução registrará o parecer de V. Ex" nesse 
sentido. 

Conéedo a palavra ao nobre Senador Gil
berto Miranda para encaminhar votação. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo mais 
como Presidente da- Comissão de Assuntos Eco
nómicos e pelos membros dessa Comissão do 
que simplesmente como um Senador. 

Inicialmente, peço que a minha Assessoria 
traga a este plenário toda a documentação, que 
coloco à disposição da Taquigrafia, para que 
conste dos Arquivos do Senado e sirva de subsí
dio para que a CPI possa analisar a veracidade 
dos fatos apresentados pela imprensa e pelo Sr. 
Senador Vilson Kleinübing. 

Pelo respeito que tenho ao Sr. Senador Vil
san Kleinübing, membro atuante, competente e 
sério da Comissão da qual sou Presidente, e 
pelo respeito que tenho pelo Governador de 
Santa Catarina, membro do Partido ao qual per
tenço, é que vou relatar a matéria. Tenho em 
mãos toda a documentação a respeito do assun
to, documentação que conseguimos depois que 
o Senado aprovou a Resolução. 

Primeiramente, informo que passaram pela 
Comissão de Assuntos Económicos no biênio 
1995/96 onze processos de precatórios, entre Es
tados e municípios, sendo que dois deles ainda 
se encontram em análise. Um, de Jundiaí, com o 
Senador Eduardo Suplicy, está tramitando; outro, 
de São Bernardo, também com o Senador Eduar
do Suplicy, está tramitando. 

-- -o úniÕo Senador que relata dois processo's 
é o Senador pelo PT. Dos onze processos,· te
mos o PT relatando três; o PMDB, quatro, sendo 
a maior Bancada; o PSDB, três, e o PPB, um. 

Com relação a Guarulhos, o Senador Pe
dro Piva, que presidiu a reunião, foi o relator 
juntamente com o Senador Jonas Pinheiro. Do 
Estado de Alagoas, Senador Beni Veras, rela
tor, e Senador Pedro Piva, Presidente. o único 
projeto, Srs. Senadores, em relação ao qual o 
Banco Central desaconselhou a emissão foi o 
de Osasco. Foi relatado pelo Senador Laura 
Campos, que deu parecer favorável, apesar de o 
Banco Central ter sido contrário. Foi aprovado 
pela Comissão e pelo Plenário desta Casa. Per
nambúco, foi relatado pelo Senador Carlos Wil
son, relatório de Plenário; São Paulo, inicialmente, 
Senador Pedro Piva e, posterionmente, Senador 
Gilberto Miranda; Rio Grande do Sul, Fernando 
Bezerra; Goiãnia, Mauro Miranda;, Santa Catarina, 
Nabor Júnior, de Plenário. 

Passo aos fatos que se seguem. Gostaria 
que os Srs. Senadores tivessem o máximo de 
atenção, porque a matéria requer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vou entiar 
no mérito da matéria, simplesmente aos fatos. Te
nho a documentação necessária, que subsidia e dá 
condições para que todos os Parlamentares deSta 
Casa possam manipulá-la e analisar os dados nela 
contidos, tais como as datas. Poderão verilicar a ve
racidade desses dados e também se são anteriores 
à Constituição de sa: -

I - A matéria não passou na Comissão de As
suntos Económicos - CAE- e foi dada urgência ~m 
plenário. 

2 - Novamente a matéria deixa de passar na 
Comissão de Assuntos Económicos - CAE, por ter 
sido aprovado pedido de urgência em plenário pelo 
Senador Vilson Kleinübing. 

Se o Senador Vilson Kleinübing não tivesse pe
dido urgência em plenário, a matéria estaria sendo 
discutida com o novo Relator na Comissão de As
suntos Económicos; e, sem dúvida nenhuma, muito 
mais subsídios seriam dados a este Plenário. 

3 - O projeto de resolução é relatado em pie
-nário pelo Senador Nabor Júnior. 

4 - Tendo sido consultado pelo Uder do PMDB 
sobre o que deveria ser dado como redação ao Projeto 
de Resolução, adequando-o aos outros já aprovados 

-pela Comissão de Assuntos Económicos - CAE, suge
ri que fossem colocados os §§ 1°, 2" e 3" da Resolu-
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ção n" 7_6/96, l!J)rovailà Pàr'"Eisfu' easá;-ria ciu<il à se
nado toma as precauções, conforme passo a ler: 

'§ 1° - A emissão dos títulos corres
pondentes aos preéát6rios judiciais não 
transitados em julgado fica condicionada à 
comprovação de decisão judicial final, junto 
ao Banco Central do Brasil, que autorizará 
o respectivo registro na Central de Custódia 
de Titulas Privados - CETIP, e instituirá 
controle das informações prestadas pelo 
Governo do Estado de São Paulo, encami
nhando-as ao Senado Federal somente para 
conhecimento.• 

É muito importante dizer aos Srs. Senadores 
que .o Senador Vilson Kleinübing afirmou, desta 
mesma tribuna, que o Banco Central é responsável 
pelo registro. Gostaria de esclarecer aos Srs. Sena
dares que a CETIP, a que se refere a resolução do 
Senado, não é>regida pela Banco Central. É uma 
instituição privada, estabelecida na Rio de Janeiro e 
presidida pelo Sr. Ernesto Albrecht, que faz o regis
tra das títulos estaduais para o SELIC. Este, sim, 
funciona dentro do Banco Central, com convênio da 
Andima. Portanto, o Banco Central não tem respon
sabilidade no caso do controle da CETIP, pois eles 
são registrados numa entidade privada Logo, quem 
deveria ter tomado cuidado, lido a resolução do Se
nado, era o Presidente, Sr. Ernesto Albrecht, e a 
CETIP, e não o Banco Central. 

'§ 2" -As emissões autorizadas por esta 
Resolução somente serão registradas e colo
cadas no mert:ado de titulas na exalo montan
te das desPesas; com o pagamento dos débi
tos judiciais apurados em sentenças transita
das em julgado, previamente apresentados ao 
Banco Central do Brasil, observando-se ainda 
o disposto no art. 33, Parágrafo Único, do Ata 
das Disposições Constitucianáis Transitórias, 
e no art. 16, § 4•, da Resolução n• 69, de 1995, 
do Senado Federal. 

§ 3° - As emissões autorizadas por 
esta Resolução referentes aos complemen
tos serão efetivadas no exalo momento das 
despesas com o pagamento dos débitos ju
diciais apurados em sentenças transitadas 
em julgado, observando-se ainda o disposto 
no art. 16, § 4°, da Resolução n• 69, de 
1995, do Senado Federal. • 

Logo, Srs. Senadores, o Plenário deste Sena
do apresentou emenda, corrigiu e ·colocou todas as 

chaves que se tomaVam difíêeis, desde. que ~ autori
dade que registrasse a matéria tivesse lido a Reso-
lução do Senado, o que não foi feito. · 

,..-~1 

5 - No dia 30 de outubro de 1996, na Coíni$io 
de Assuntos Econômicos - CAE, aprovamos requeri
mento do Senador Vilson Kleinübing para que fosse 
convocado o Diretor de Política Monetária do Banco 
Central, Dr. Francisco Lafaiete Lopes, como também o 
Secretário da Fazendà de Santa 'Catarina, Dr. Oscar 
Falk, para que comparecessem, em 21 de movembro, 
às 1 Oh, para prestarem todos os esclarecimentos. 

6 - No próprio dia 30 de outubro, enviei o Ofi
cio n• 179/180/CAE, convidando as pessoas men
cionadas para oomparecer à Comissão. 

7.- Não oompareceram e também não justifica
ram. 

8 - No dia 30 de outubro, o Senador Vilson 
Kleinübing apresenta no plenário do Senado p'edi
do de suspensão da vigência da Resolução n• 76, 
tendo sido despachado à CAE pelo Sr. 1• Secretá
rio. 

9 - Estando no plenário, fui chamado pelo 
Presidente do Senado, Senador José Samey, no 
momento em que este presidia sessão do Senado, 
pedindo-me que averiguasse com a maior profun
didade possível e fizesse todas as diligências ne
cessárias, colhendo subsídios para que o Relator 
da matéria na CAE tivesse condições de apreciar 
a matéria, como também seus membros, oêjeti
vando verificar e comprovar as denúncias feitas 
pelo Senador Vilson Kleinübing e pela imprepsa, 
no intuito de tão-somente resguardar o Senado 
Federal. 

1 O - Nos dias seguintes, entrei em oontato coni 
Secretários de Estado de Santa Catarina e com o 
Governador Paulo Afonso, e agendamos uma reu
nião para o dia 6 de novembro, às 18h, em Rorianó
polis, tendo S. Ex" mart:ado encontro na residência 
oficial; com as p-resenças do Senador Casildo Mal
danar, de Secretários de Estado e do Presidente do 
BESC. TIVe que esperar mais de uma hora para que 
o Governador chegasse, estando a ponto de ter que 
voltar sem ter realizado a reunião. 

11 - A reunião iniciou-se por volta de..; 
19h30min e demorou cerca de uma hora e meia. 

Transmiti ao Governador, como Presidente da 
CAE, que ele deveria remeter à Comissão d€' '.ssun
tos Eoonõmioos todo o material que comprovasse que 
os processos eram anteriores à promulgação da Cons
tituição r que desse explicações sobre a mudança de 
numeraçào desses processos, tendo em vista que a 
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:·miiJoria ·dos preeatóri6s apresentava dalas após passando; de fd~ahehhu::-~a, -coino-·relãpsb.nuh; 
1988, o que é-proibido pela Constituição Federal. - tema tão sério como este. 

12 - No dia 18 de novembro, remeti três ofí- "Solicito a Vossa Excelência que infdr-
cios: me à Comissão de Assuntos-Económicos--

- 01. 186;- da CAE, ao Presidente do Banco CAE- do Senado Federal se esse Tribunal 
Central, Dr. Guslavo Loyola, não tendo obtido res- de Justiça do Es1ado de Santa Catarina con-
posla oficial até o presente momento, mas tendo firma que as informações contidas nos qua-
condições de informar a este Plenário os deságios dres _ demonll(rativos dQS precatórios judi-
p raticados nas emissões. ciais que foram apresentados, no âmbito !lo 

- Ofício mandado ao PreSidente do Banco processo que solicitou a emissão de letras 
Central: financeiras do Tesouro do Estado de Santa 

"Solicito a Vossa Senhoria que o Ban
co Central do Brasil remeta, com a maior ur
gência possível, a esla Comissão de Assun-· 
tos Económicos- CAE, informações sobre o 
deságio referente a todas as emissões de tí
tulos aprovadas/autorizadas pelo Senado 
Federal durante o ano de 1995 e em 1996, 
até a presente data, para pagamento de pre
catá rios judiciais anteriores à Constituição 
Federal de 1988, tantos de Eslados quanto 
de Municlpios." 

É muito importante o ,:>ienário desta Casa sa
ber os deságios que cada Estado e Município pa
gou: Alagoas: 6.88; Pernambuco: 6.38; Sanla Calari
na, 3.77, a metade dos dois deságios anteriores; 
Guarulhos: 3.2fi;"Osaseo: 6.97; Campinas: 3.41; Es
tado de São Paulo: 1.18, no Banespa. 

Esses dados são aproximados, porque não fo
ram oficialmente fornecidos pelo Banco Central do 
Brasil. 

Lamento que o BC não tenha fornecido à-CAE 
a resposta oficial, _apesar de ter falado, hoje pela 
manhã, com o assessor parlamentar, Dr. Neumar, e 
ter tentado, inutilmente, falar com o Presidente do 
Banco, Dr. Gustavo Loyola, como também com o Mi
nistro da Fazenda em exercício, Dr. Pedro Parente, 
que me retomou a ligação na hora do almoço, não 
me sendo possível obter maiores informações. 

- 01. 187, da CAE, endereçado ao Presidente 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Dr. Napo
leão Xavier do Amarante, que me responde, em 19 
de novembro, pelo Ofício n• 354/GP. Passo a ler a 
primeira folha do ofício enviado ao Presidente do Tri
bunal, pedindo a atenção dos Srs. Senadores para o 
que ali está escrito: 

(O Presidente faz soar a campainha.) 
Sr. Presidente, a matéria -é importante e devo 

concluí-la, para mostrar ao Plenário do Senado e a 
toda a Nação que esta Casa se preocupa com o as
sunto, pesquisa e traz todas as informações, não 

Catarina, objeto do Ofício-S n• 89/96, do 
Banco Central do Brasil, referem-se àqueles 
processos anteriores à promulgação da 
Constituição Federal de 1988." 

O Presidente, Dr. Napoleão Xavier do Amaran
te, respondeu-me no dia seguinte, e passo a ler a 
primeira folha da resposta do Presidente do Tribunal 
para que os Srs. Senadores sejam informados do 
que o Presidente daquele órgão envia a este Plená
rio, ao Banco Central e à Comissão. 

·senhor President§, 
- Em atenção aos termos do ofício que me foi 

encaminhado, em 28 de outubro do corrente ano, 
cumpre-me, antes de ater~me ao núcleo da solicita
ção ali contida, regiStrar que os dados fornecidos 
pelo Governo do Estado, referentes a precatórios, 
com a finalidade de poder cobrir os débitos judiciais 
pendentes de pagamento, mediante a emissão de tí
tulos de dívida pública, foram montados pela Direto
ria Financeira do Tribunal de Justiça de Santa Cata
rina, a partir da orientação de órgãos do Executivo. • 

Imaginem, Srs: Senadores, que o Tribunal 
manda uma correspondência oficial para o Senado 
da República, para o Banco Central do Brasil, assina 
esse correspondência com todos os 415 precatórios 
relacionados e, depois, afirma em carta que a culpa 
não é dele porque fez a montagem eom base em da
dos fornecidos pelo Poder Executivo. 

Ora, se o Banco Central necessita de informa
ções, cabia, sim, ao Tribunal de Santa Catarina co
lher os dados e fornecê-los corretamente, ou então 
não os fornecesse. 

Na seqüência, diz o Presidente do Tribunal: 
"Acentua-se que, no primeiro contato mantido 

oficialmente com esta Presidência, perante a sua 
equipe de apoio, os emissários deste Poder, para 
justifiCar iniciativa, diante de ponderações que lhes 

_ foram feitas - eventual prescrição do direito ao im-
plemento da correção monetária, inaplicabilidade do 
art 33, das Disposições Transitórias da Constituição 
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Federãl de 1988, eritre oUtràs'~ .hiSistiram na in\p_iesi 
cindibilidade dos dados relativos a precatórios, tra
zendo como argumento não só o cumprimento do 
disposto na última parte do aludido artigo, como 
também, sem exaurir o rol, os precedentes para Per
nambuco e São Paulo." 

É de estranhar, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, que o Presidente do Tribunal de Justiça envie 
informaçõeS ao Banco Cenlral e ao Senado Federal, 
baseado única e exclusivamente, no caso, em da
dos fornecidos pelo Governo do Estado, sendo 
que os processos correm no Tribunal de Justiça. 

No dia 18 de novembro, remeti três ofícios. 

Passo a ler o Ofício n• 188, endereçado ao 
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina: 

-•senhor Governador, 

Solicito a V. Ex1 que remeta à Comissão de 
Assuntos Económicos - CAE - documentos com
probatórios de que a relação dos precatórios apre
sentados ao Senado Federal no âmbito do Ofício 
S n• 89/96 do Banco Central do Brasil, solicita a 
emissão de letras do Banco Central do Brasil, refe
rem-se àqueles processos anteriores à promulga
ção da Constituição Federal de 1988. • 

Em respÕsta, o Governador de Santa Catari
na em exercfcio enviou-me, no dia 26 de novem
bro, o Ofício GG n• 10908/960, que passo a ler: 

"Fiorianópolis, 26 de novembro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em atendimento a sua solicitação contida no 

OFCAE 188/96, datado de 26111/96,- S. Ex" se en
gana, porque foi datado de 18 de novembro-, enca
minhamos a Vossa Excelência cópia de todas as 
ações judiciais constantes da relação expedida pelo 
Tribunal de Justiça, confinnando que elas foram 
ajuizadas antes da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, conforme esclarecido pelo De
sembargador Napoleão Xavier do Amarante, Presi
dente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, em correspondência ao Presidente do 
Banco Central do Brasil.· 

Srs. Senadores, deixo anexa a relação, na 
qual apresento alguns exemplos: Precatório n• 
1.465; de 1990, constando do processo que instruiu 
o Senado Federal. Na verdade, essa ação começou 
sob o n• 127/84, interessado Mário de Andrade Le
mos; interessado Vilmar José Lossi, Precalório n• 
1.465, de 1990, Ação n• 127, de 1984; Precatório n• 
1.465, de 1990, Átila, Antônio Rotchacal, Ação Pre
catório n• 127, de 1984. 

' ' : Perô--que a' minha assessoria conseguiu ler, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo menos 80% 
dos precatórios que vimos e que estão aqui à dis
posi.;:ão dos Srs. Senadores são anteriores a 
1988. Não posso dizer se o Estado pagou ou não, 
anteriormente, ou se o Estado está pendente, mas 
temos a cópia dos 415 precatórios. 

Somente quero. que fique bem claro, Srs. Se
nadores, que não foram encontradas as datas de 
12 precatórios, dos 415, que perfazem um total, 
com. correção, de. aproximadamente R$200 mil. 
Entretanto, estão anexos parà a CPI pesquisá-los. 

Sr. Presidente, de ontem até hoje, consegui 
ler mais da metade das datas dos precatórios dos 
quadros demonstrativos com a assessoria. 

"14 - No dia 27 de novembro, expedi novos 
offcios, de n•s 193 e 194, da CAE, convidando no
vamente o Secretário de Fazenda de Santa Catari
na e o Diretor do Banco Central para comparece-

. rem à Comissão no dia 10 de dezembro de 19.66." 

"15 - No dia 27 de novembro, enviei o Offcio 
n• 100/96, da CAE, ao Senador Nabor Júnior, co
locando à disposição dele, tendo em vista que o 
nobre Senador foi o Relator de Plenário, toda do
cumentação existente na CAE." 

"Gostaria de informar também que o Banco 
Central esclareceu-no,; que todos os valores dos 
precatórios são analisados tomando como referên
cia a data informada pelo proponente - qu'e, no 
caso de Santa Catarina- a data foi 31 de maio." 

"Quando o Selic autoriza a operação, retroage 
à data-base que consta das resoluções do Senado, 
que é a mesma que consta do parecer do Banco 
Central." 

Para finalizar, Sr. Presidente: 

• Apesar de a CAE não ter podido se manifes
tar em-seu próprio plenário por duas vezes conse
cutivas, trago em seu nome, e em nome de seus 
membros, como seu Presidente, toda a documen
tação até agora apresentada depois de a matéria 
ter sido aprovada pelo Senado, com o intuito de, 
tão-somente, apresentar dados e informações ob
jetivando o pleno esclarecimento do caso, em res
peito e para resguardar o Senado da República.· 

·Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. GILBERTO MIRANDA EM SEU 01~ 
CURSO. 
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. - .-:· - ,-

Sr. Presidente, Sras. e Srs: Senadores~--· ·· 
I -A .matérialríã~ passou n~Comissão de 
Assuntos' Econômicos. - CAE - foi d<!do 
'Jrgência em Plenário. _ · . 

. tu<"' 
2 - Novamente~ ~ixa de passar na 
Comissão de Assuntos Econômic;os - CAE 
- por ter sido aprovado Pedido de Urgência 
ern Plenário. 

3 - O Projeto de Resolução é relatado em 
Plenário pelo Senador Nabor Júnior. 

4 - Tendo sido consultado pelo Líder do 
PMQB, sobre o que deveria ser dado como 
Redação ao Projeto de Resolução 
adequando-o aos outros já aprovados pela 
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, 
sugeri que fosse colocado os§ 1°, § 2° e o 
§ 3° da Resolução n° 76/96, aprovado por 
esta Casa, na qual o Senado toma todas 
as precauções conforme passo a ler: 

§ 1° t1 emissão dos títulos 
correspondentes aos precatórios 
judiciais não transitados em julgado 
fica condicionada à comprovaçiio da 
decisão judicial final, junto ao Banco 
Central do Brasil, que autorizará o 
respectivo registro na Central de 
Custódia de Títulos Privados QETIP, e 
instituirá, controle das informações 
prestadas pelo Governo do Estado, 
encaminhando-as ao Senado Federal, 
soment~ para conhecimento. /} _ 

1 rS~- v t2--~úa1 ~ 
{e:b.f 1v..e M/-ok p-z-rv--1~0~ 

§ 2° As emissões autorizadas por esta 
Resolução somente serão registradas 
e colocadas no mercado de títulos no 
exalo montante das despesas com o 
pagamento dos . débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em 
julgado, previamente apresentadas ao 
Banco Central do Brasil, obervando-se 
ainda o disposto no art. 33, § único do 

Ato das Dispo~ições Constitucionais 
Transitórias e no art. 16, § 40, da 
Resolução n° 69, de 1995, do Senado 
Federal. 
§ ao As er:nissões autorizadas por esta 
Resolução referentes aos 
complementos serão efetivadas no 
exa'to montante das despesas com o 
pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em 
julgado, observando-se ainda o 
disposto--no art. 16 § 40, da Resolução 
no 69, de 1995, do Senado Federal. 

5 ·- No dia 30 de outubro de 1996, na 
Comissão de Assuntos Econõmicos - CAE, 
aprovamos requerimento do Senador 

,Vilson Kleinubing para que fosse 
convocado o Diretor dePolítica Monetária 
do Banco Central Dr. Francisco Lafaiete 
Lopes, como também o Secretário de 

·Fazenda de Santa Catarina, Dr. Oscar Falk 
para que comparecessem em .21 de 
novembro às 1 O horas para, em conjunto 
com o Diretor do Banco Central, 

_prestassem todos os esclarecimentos. 

6 - No próprio dia 30 de outubro, enviei o 
Ofício n° 179, 1801CAE convidando as 
pessoas mencionadas para comparecerem 
à Comissão. · 

7 - . Não compareceram e também não 
justificaram. 

' 
8 ·: No dia· 30 de outubro o Senador Vilson 
Kleinubing apresenta no Plenário do 
Senado pedido de suspensão da vigência 
da Resolução n° 76 · tendo sido 

. despachado à CAE pelo Senhor Primeird
Secretário. 

9 - Estando no Plenário, fui chamado pelo 
Presidente do Senado, Senador José 
Samey, - no momento em que este 
presidia Sessão do Senado - pedindo-me 
que averiguasse com a maior profundidade 
possível e fizesse todas as diligências 
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necessárias, colhendo subsídios para que 
o Relator da matéria na CAE tivesse 
condições de apreciar a matéria, como 
também seus membros, objetivando 
verificar e comprovar as denúncias feitas 
pelo Senador Vilson Kleinubing e pela 
imprensa, no intuito de tão somente 
resguardar o Senado Federal. 

1 O - Nos dias seguintes entrei em contato 
com Secretários de Es;ado de Santa 
Catarina, e com o Governador Paulo 
Afonso, e agendamos uma reumao para o 
dia ·s de novembro às 18:00 hpras em 
FlorianópoJis, onde ele marcou o ·encontro 
na residéricia oficial com as presenças do 
Senador Casildo Maldaner, de Secretários 
de Estado e do Presidente do BESC. Tive 
que esperar mais de uma hora para que o 
Governador chegasse, estando a ponto de 
ter que voltar sem ter realizado a reunião. 

11 - A reumao iniciou-se por volta das 
19:30 horas e demorou cerca de uma hora 
e meia. 

Transmiti -··aó -- Governador, como 
Presidente da CAE, que ele deveria 
remeter à Comissão de Assuntos 
Econõmicos, todo o ·material que 
comprovasse que os processos eram 
anteriores à Promulgação da Constituição 
e que desse explicações sobre a mudança 
de numeração desses processos, tendo 
em vista que a maioria dos precatórios 
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"' 
..,,, ; ~li'O'W.. REM:!TO 

5 l'llESI,...G::elN 
Oê1.;!. :t.~tc:.c; ~ F'>lG riXO NT.A 

19 l'OJ 0S:2J:2J 01:40 2 T~ O.K 

DE:: Senador GILBERTO MIRANDA BATISTA 
PARA: Exma Dr. Gustavo Loyola 

DD. Presidente do Banco Centtal do Brasil 
FAX n': (061)226-1989 • . 
Páginas Transmitidas: 01 (uma) 

Brasilia, 18 de novembro de 1996 

- EncamÚlho-lhe em anexo c:6pia de oficio destinado. a Vossa 
Senhoria, sobre precat6rios judiçiais. . 

__ ~~pública . Gl~~· /) ÁDA BATISTA 

Presidente d m· · âo de Assuntos Económicos 

OFCAE 186196 Brasilia. IS de novembro de 1996 

Senhor Presidente. 

Solicito 1 VoSSI. Senhtl!la.. que o Banco Central do Bruil 
retne~L com a ~or urgência passive! a Esu. Comis:tlo de Auuntos E.ccmôm1eos • CAE' 
info~ sobtc o deságlo referente a todas as emoSSOes de titulos apro.wt4as; 
_wtoriuda, pelo Senado Federal d1,1ran1e o ano de 199S e em 199o. miO: 1 presen~ <'Ala 
pan: pagamento de precat6riosjudiciais a_mcnorcs ii Constitu!Ç.ão i'ederal de I '!HS': ;;ht~ 
lk Estados quanto de Municipios. ' 

envio meus cumprimentos. 
No •suardo de um pronto atendimento de Voss:a Senhori•, 

Cordialmente, 

A sua Senhoria o Stllhor 
Doutm' GUSTAVO L LOYOU 
!'re$idente do Banco Central do Brasil 
~ 

L 

1-V'-.:. : QSo:\39 1:0 NOv ·s 
• JoC~ ' rce: I"Jee 
"-

•·~· · . 'reRt!li>A. AEI'OTO 

' 
~TI'. !N!CJ: OI.RACA:: 1',:.::; I'OXI ~;:. 

DE:: 
PARA: 

19 tOJ es:m:r e~=:t~ J T> o. r.. 

Senador GILBERTO MIRA?\DA BATISTA . 
Exma Dr. NAPOLEÃO XAVIER DO AJ\tARAI'\'TE 
DJ). Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina 

FAX n': (048) 221-1000 
Páginas Transmitidas: 01 (uma) 

Brasília. IS de novembro de 1996 
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~or Prcsideace, 

t:.ncaminho--Ihe em anexo c6pia de oficio destmado a Vossa 
Exce!Cncia. sobre precat6rios judiciais, 

Sen pública 
GILBER~/ ~DA BATISTA 

Presidente da Co s o ( t.suntos Econ6m1cos 

QF'CAE 187196 Bra~il1a, IS 'de novembro de 1996 

Santa Catarina. objeto do Oiu:'1o.S rf' 89/96 do Banco Central do Brasil. referem· 
se àqueles procc~sos anteriores à. promulgaçi'io da Constinnção Federal de 1988, 

No aguardo de um pronco atendimento de Vossa 
ExceiCncia. envio mcll:! eumprimcmos. 

C(lrdialmcntc, 

Senhor Presidente, Â Sua Excelência o Senhor 

Solicito a Vossa Exe<:lência, que 1nformc i. Comissio 
de A.s:suniO$ Econõmicos • CAE do Senado Federal. se este Tnbunal de Jusuça 
do Estado de Santa Camnna. confirma que as mfoiTI'Iaçõc~ ~:on11da• nos quadro> 
dcmonstrauvos dos precatOnos JUdiCIIIS que íoram apr~so:nr~tdo~ 1m liuubuo d<1 
processo que sohertou a emissão de lemas frn~nce•1•s du I C>our" •h• l·.~tll\lO de 
Santa Catarrna. objcto i:lo-Oficio.S n• 89/9b do Banco {'o:nlllll du \jl~~~l. refer<::lll· 
se aqueles processos amcnore$ 1 promulgação da Co~Mrtur<,;ã(J Fed<::t'al de 1988 

No aguardo de um pronto atcndrmcmo de Vossa 
Ex.cciO::ncia. envio mcus·cumpnmcmos. 

Cordialmente. 

Á Sua Ex.cc!ênci& o Senhor 
Douror NAPOLEÃOX1VIER DO AMARANTE 
Ptcsídentc do Tnbum.J de Justiça do Estado de Santa Catanna 
F'lor·ianórolit M se 

OF'CAE 187196 Brtsllra. 18 r.lc 110vembro de 199(> 

Senhor Presrdcnte. 

Soh,rto a Vossa E:.:.cei~nc•!. que míorm<: ii Comr$sil.o 
de A~unros EeonCm1co; • CAE do Senado Federal. se cite- Tnb1.1nal de JustiÇa 
C.o f.s1aC.o dt :!)anta Camnna. confmna q1.1c as •nrorma.;,:óo c.onud~> no> quadros 
cl<:mcnsrr~IIVrJS dos precatono~ JUdiCiaiS que- folilm apro:scntados no âmb•ro do 
prQc<::_~>o cue soliCitou a ~m~~~âç d~ lerr~> fonancc•ras du 1 e)ouru dQ l:.stado d: 

Oíkion' 

Dolttor NAPOLEÁO MI/lER D(} AMARANTE 
Presidente do Tribumü de JusriÇ& do Estado de Sana Catarif!a 
flori•Tiópori,. se 

fST.o.tlO OE IANTACATAAIM 
llll5UAA1.0&JUS'TIC.l 

CA!IlNE.T&XlOl'RESIDENTt 

At dcndo ~cliei.tuç~o cnrnid~ nu axp<::r.hcntc ~I.LM<:.nto pur YOl'< l:~r;el~n~1 ~. 
cnCólminho n.~ 11:101 cóC"S rcmcuclu ao Pr<:Sidcntc do l.lanc.o Ctotr.:u. qi.L~. 1m~~=:•nu. I)\>$S~ lt)• 

pondcr aos !cru.,, d ()J·CA.E 187/911, dM.WO de IM r.lc novembro de 19!1(> 

A.p '"<-,10 a uponu:tidadc p:tra r~:~nnvu" VoSU: l:i.~e-:lênc•• OlqlrelSÔc~ r.lt -=•~· 
var.lo apreço G-<;·'l'l~d raçlll. 
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Of!CLO I'" :3~4/GP 

ESrAOO DE SANTA CAT"A.IUNA 
TRlBliN'A.LDI.JliSTIÇI\. 

Ftortan6polls, 19 de novemtlro ae 1S.J6 

-Senhor Presidente, 
Em atençao aos termos _ao offc1o _que me-- roi 

enc:am1nha~o, de 29 ae outubro ao corrente ano: cumpre-me. antes 
aa att< .m ao núcleo aa soticltaçê.o ali conuca. _reg1suar que os 
oaoos. ·orn CIOO$ pelo Governo do Estao_o+ referentes a precatOr1os. 
com a lma 1aaoe o e pooer cot>r1r os aet11tos }U.diCHJIS penoantes o e 
pagenwnlo meà1ante a eml&&Ao oe tHUltts de d1v1oe pUO!IC.II, toram 
montlt'fos !ela DtrtltOtl8 Fmance1r-D oo TnDunaJ oe JUStiça oe Santa 
C!ltanra. a parur de oriemaçao de 6rQáos do Execut1vo. 

' Acentue-se que, ntt primeiro contato mant1d0 
o11ciatn•en~, com esta Pres1dênc1a, perante a sua equt_ce de i!IPOIO. 
os e!T' uâ 10s desse Poder, para JUStificar a 1nrc1allva. anmte oe 
ponoer.JÇ-0 s que Ines foram feitas- eventual prescnçao ao one110 
ao !m'plem nto da corr~tçêo mone!ároa. mapllca~rl_tCIQ.OO do artigo :33 
oas 01<0pO çOes trans.1t0r1as da ComaituiçDo Federal de 198-8-. entre 
outras - nsr:o\lram na lmpresclnéu:auaace aos aaaos relativo~ a 
precatronOSl trazendo corrco IÍrQumento nAo so o eumpnmento oo 
orspos1o n;& U!tima parte do aludillo arti<;Cl. como tamcem. 111m exaulll 
o rol o:> prtcaoentes dOS Es.tsoo~ de Pernamouco a sao Paulo. 

Permitido o ICI&&o 101 •utos do• prec•tórios, 
p•go1 e ltnpagos, ao representante di Procur•doria.Gen•l do 
Est•dc, ~eleclonou ·e-sto, &penas, aquole& cuja'& decisoes 
c;.ondenat 111 tiVII-Ittm por baae IIÇ8o ajuizadoll antes oa 
promu1g1 o do Diplom;a con.&tltCJclonal vigente. 

Ao 
Excele . .,lls~tmo Sentfor 
Gusta..-o J ·ge l..mbol&slére L.oyo1.a 
Presrdl:'nle do Banco C~ntral do Srasll 
BruUtu· r 

pelo:;. tuo~tOilértos que Integram a .t:areçao do aetor .. flnlnce!ro desto 
Cone po sor comum a roJtoelra o rotaçllo ent1e eles e o Org!lo l.le 
repre•.ent ç;,o JUdiCral do Poder Pub1rco. d111n1e dos rntereuo& d\ra 
aeve tut ar. ve1o a ser requertca a compos1çao do quadro ae· 
man:s•·atl c ce que trata o expeotente de voua ExceiOnc1a 

Do alud!do quadro :ransparecem, de forma mu1to 
nitld<1 o~dll'biiOS decorrtmtGs' ae senlenças tr&nsnas em juiQaao. 
como ta em a data da respectiva qultaçê.o ou oo pnrnatro paga· 
me"nU•, e ralaçao aos procat6rros atet1vamonto pagos. e. 81f1da o 
reg,:stro d vcuor daQueles que pendem ee soluçáo f." 

:... Pode.se verttu::er, dnmte Classe ctml~:~x\o, sem 
quatoueriiflc'iltdadtt, que. na lllpórase das d!v1das amda IU'fo 1/qu<· 
aaaa;., e tas somentl!i' se tomaram defmlllvamonr& extglvers. VIa 
pracõ./óri . após a vlg(lncla dii Constlt-ulçao feoeral de 19BB. 

Esclar&ça-se, ainda, Que as duas ült1mas colunas 
do q 1ad~ aemonstretJVO o os precslófiOS - precatO IJOS piigos ou 
amo< p ~dentes de pagamento - comemptam. sem lovl)r em 
cons,dqr 10ao a ltQr.naaçao ou. ntío dl! dividi JUdiCial, vatores atva\1· 
zaoo;: o ~, a• maio d& 1996 

Na penOlllma aelss, sao con:s!Oerados os {ruJir.;~~ 

aoowao:sf,tlelo tribuna! dtl Just1ça dO Santa Cii.tãnn.a a. na o. utra 
entre:ant . O$ v3lores s:to e;o:ace:rbados por naver 5100 sollcltaoa a 
atuenzaç o aos crédrtos, eom a rnclusllo de Gxpurgos de Planos 
EconC~mi o5, conforme ressa1 expressamente de nota de rooapé 

À [JUlioa de esclartclm•nto, registre-ln, •lnde, 
ou e- na ~lmelra cotun:~ do qvaoro aub e.u·men, elo!m oe con•ur o 
número o protocolo, quo e o moamo do preoat(lrro, vem indlca(jo 
o ano lpreaenta.çllo, junto ao TribunaL, da correapondll!nte 
rsqulslç ·o oc pagam•nto, 

Por aerradetro, no que tange a. essas constdara• 
çOe:; '"'1J81S, rmpende salientar que o qu•dro menc\oneao perm1te 
oetmaar as ugumtes conctusou: 

e) o axlsténcla de prGcltOrlos UquldiidOio. 
aor~ngete'm partooo antonor t <;on&t:tl.IIÇliO o e 1í1Sa. 

................... ~v• ~;~voa re1er1dO E&tstuto Pouttco. 

c) a prosorylo dos respectr .. os valores, em ter6os 
de atuauza1!:1o monetána, segundo critériOS d1vers.os ae tal moac 
que, ptuse e a diratrlz adotada pelo tribunal de Jusuça oe San!a 
CatartnH, o otal da dfv1da dos pree.à!6rios se1ec1onados. em ma1o OE 
1995, n n da tlveue sido pago, ucenaeru!l ·a RS 77.862 675.34 
enquan!o q a. se prevalecesse a sugestao d_o Executivo, o qvantum 
aobe!lllr s mana R$ 229.941.049,46; 

Registre-se que, a 5Ubtralr-5o, ~··coluna com 
crilérto ja ~ualtzaçêo ct.o·Tribunal da JJJUlç:a. a soma relatiVa ao~ 
precatOrros jb~plilgos, remane:acor1a um OEI01t0 ae apenas RS 
27.49S.:·.96, 7. E&ta quant1a, entretanto, (I rnlanor & drv1aa relijitiVa 
-119:11 exerclc s do 1995 e 1996, porque a Procuradona Geral oo 
E•tado :lei u de .&alecronllr preca\Orios des5BS aors periodos 
tazondo o d lorma JncompletB, em obod1~nc1a aos par~motros quR 
elegeu 

Ceda uma dessas concluli61ts, e outras mars; que 
saltem, de~ pronto, a inteligêncra de oualquer tócn1co da 
''.m. ínisl·aç lm.ancelra, conlébil ou técmca. seriam :auttc1entes para 
a form.!lyao ae um juizo de admiS!Hbiild&de ou nao do pleito 
governa•"len ai. a luz do que prectutuam o artiço 33 e :seu parágraro 
úmCõ. do lO da:s Oispo:stçOe:s CQOSlttUCtonaiS Tran&ttOnas do 
Ea!aluto lun amontai ao Hi88 .. 

E. se ctúv1da pudesse perstSlir, as âreas envolvldBS 
no e;~~:allLe qa maténa. deveriam abrigar-se. Obngalonamente, no 
ax-ped10• te jda conversao do proceatmento aamrn1strel!vo em 
dUigé:ncr• · 

Na eapecio. sem a necollidade dG or•g~t o 6rglo de 
JUrlsdlç&:•.r e~ in5t.tlnc1a conaul!iv11, rli:Jiad•mon!ll quando )a oxl11e 
uma de;;r~ll na esfera &dmlnlstratrva, passivo!. rnclurnv9, dG 
demando:. ru CISI, como vem nollctand.o a mldta, tonne; que o queoro 
de prac.~tor s ut!llzado pelo Executivo é lente segura para a 
aquaçlio ou reequacionamento da matllltrla. 

Finalmente. quanto à sollcitaçao soora o valor de 
eventual" pet:hdos de correção lransltados em JUlgados (.a:Jc). cabe· 
me rntor"narJ que, segundo levantamento afetuado. com base n,a.. 
divida pandlln!B do pagamento,_ somente os prt11M1os 1861 (pàgm.s: 
19). 1918, 1919, 1920 e 1930 (pâgrna 28> to o?!le 1994, têm por 
ob]eto a corroçQ,o monetaria nQo incorporaoa a 1)}'', 1Cipal. (luanoo da 
tGipectlvalr.qllldar;:llio. , 

Regic:tre-se. outrou•m. a lixtst11ncia de dividas 
complamantarea decorrente& de precatórlos ting1 l81S fotmallzados 
apos da Con$tltulçllo de 11i19S. 

Qut~ro, ao iltramate. vatar~e do ensejo para 
encaminhar, em lilne;o:o, oficio firmado pelo XCG••mtissrmo Sennor 
Go'óernador do Estado. recebidO em 14 do ltue tlt r·.es. 

Entendendo que estas sen~rr. '' ln1ormaçOes a 
prestar, cotoc-o-me à mtetra disposiçêo de V ss1. E.xeotênc1a para 
quelquflr outro oscl~roclmo~~ntn, 11n IAmpo em q e n 1tero protestos de ·-········:· 

OFICIO GG N ~ prf:c t.Oó-'1!:!1~69 

Florianópolis, 14 dctnovmnbro de 1996 

Excelciltfssimo s=or ~ 
NAPOLEÃO XA V ;R DO AMARANTE 
Presidente do 1' ~Justiça 
Nosta 
Senhor PrcsidenLc. 

Dirijo-me a Voss4 Excel!ncia para prestar algumas informações acerca das 
manifestações de: 'Funho eminentemente politi,co repercutidas recemcmcme m 

imprensa' 
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O Estado -dc-!o!3Jl~Catarina emitiu Letras Financeiras do Tesouro- LFTSC com
fwldamcnto nq artf 33 do Ato das Dlspos1çõcs Constitucionais Transnõrias -da 
Constituição l'cde$1 de 1988. Essa emissão foi autorizada pnmeiramente pela 
Assembléia Uogi;l'iva do Estado de Sllflta Catarina nos termos da Lei n~ l 0.168. 
de II de julho de lfWó, e até o montante de RS 585 rniihOes,. 

Na seqUência foraf;l desenvolvidos todos os trnbalhos c:om vistas à estruturaç.!lo 
do processo 11 serrsubmetido ao Bm::~co Central do Brasil, incluindo mmucioso 
levantamento de dàdos c reuniAo da documentação necesw-i11. . · 

9 pi"OCel:iO maructc: a mesma fnnnatação dt; pleito9 exttosos de outtos Estados e 
Mllllicipi9&. 

Apól: a WJáli.~c t*]os :seus org~~nismos t<!:cnicos, o BACE_N em obediência a 
Resolução n~ 69/fS do Senado I'ediral encaminhou ilquela Casa Jeg~slativa o 
processo de .':!antalCatarina. O -Senado Fcderãl, ctn rcuruào p!enana do d1a IS de 
ourubro, com vota favorável de 43 Senadores, 03 votos contra e 07 abstenções, 
aprovou a Resoluej!o n° 76/96, autorizando a cmi:IOSão de 552.152 LFTSC. 

Posteriormcmre, o ~artmncnto da Divida Pública - DED!P do Banco Central do 
Bra.sil, :~traves dt e:rcpodientc 96/827, de 18 de ourubro de 1996, tomou as 
necessárias providéncias para registro pcrm1te a Cemrat de t 'ustódia c Uquidação 
FinancC:ira de Tftulos - CETIP, drscnminadas as q~ntuladcs, a dara base, o 
vencimento c o tipo do tltulo. 

Cumpiidas tais fonnalidadcs, o Governo do ~ado PT<f1<icucWu a publicação de 
Edital de .. Oferta PUblica do Letras Financeiras do T~ou" do Estado de Sama 
Catarina" no Joip! Gazeta Mercantil cio dia 2 I de oulrrbro, comumcando â 
comunidade fulllntlcira a disponibilidade para venda tlo pap-~rs catanncnses. 

Em 24 de outubro, DO mesmo veiculo de comunieaçãQ, roí publicado O respectiVO 
fCIUltado, cm funça:o do qual os Htulos t:Jram deposrw4os un Fundo de Lrqurde:.e 
da Divida Pública de Santa Catarina. A Seo;Telaria de Essu.Jo da Fazenda enuo 
autorizou o Banco do Estado de Santa Catarizla a Wocc.lcr a colocação dos 
dtulos, em regime de venda definitiva, o que pcnnuir• riuarmcmc a captação de 
rccursos a custos infc&iorC~ aos pra1icados no mercado financerro para operações 
da c:spécie e nw:smo cm relaçao a outras modalidades dt c:mnrtstimo para o setor 
público. 

Tal fato é a confinnavão da credibiüdade do Estado deiSanra,Catarina e a plena 
aceitação dos papéis catarinc.nses jtmto à comunitUrdc: JirianceLra nacion:~l. 
Dispensável dizer o qu!o imponan~e e para o nosso tis~o ll mgresso cm Santa 
Catarina de rootll'300 oriundos desta operação que aqUI '*rcularao â medida que o_ 
Governo efetuc os pagamentos. 

Permaneyo ao intoiro dispor de Vossa Excelência e 4os liignos membros do 
Pod_er Judiciárifi'o. de S ta Catarina para prestar. jnch•sive pessoalmente, 
qu&squer Otrtl'U mfonnaç es que entendam necessárras. po r~mpo em que renovo 

prot .. wd _,~. _ 
,...,.._.., .;, 

PAULO AFONSO EV ANGEIJSTA VIEIRA 
Govcmador do Estado 

apresentava datas após 1988, o que é 
proibido pela Constituição Federal. 
12 - No dia 18 de novembro remeti três 
offc~s: é 

-> Of.-' 186, ao Presidente do Banco 
Central, Dr. Gustavo Loyola, - não tendo 
obtido resposta oficial até o presente 
momento, mas tendo em condições de 
informar os deságios praticados nas 
emissões; (Ler) 

Lamento que o BC não tenha 
fornecido à CAE, - apesar. de ter falado, 
hoje pela manhã, com o assessor 

parl~nientar br. -Neumar e tentado falar 
com o Dr. Loyola " a resposta oficial. 

'-> Of. 187, ao· Presidente do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina Dr. Napoleão 
Xavier do Amarante, onde ele me 
responde em 19 de novembro, pelo oficio 
n. 354/GP que passo a ler a primeira tdlha 
e peço a atenção dos Srs.- Senadores para 
o que ali esta escrito. (Ler). 

( FURT. Cl'U'liCI'O'O - nc ] 

K:A'I : 09:21 19 10.! '96 
KrE ' ra: F'300 
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......... ..,...~,U17..,.t.:ZAJ.~..tli •• HU4f3J05 -Fax- (061) 3J:4727 
DE:: Seuador GILBERTO MIRANDA BATISTA 
PARA: Exm• Dr. Paulo Afonso Evangdista Vieira 

OD. Governado do Estado de Santa Catarina 
FAX n•: (048) 221-3190 
Págiuas Transmitidas: 01 (uma) 

Bruilia, 18 de IIO'Vembrv de 1995 

Senbo~ Governador, 

OFCAE 183196 

Senhor GovemadQr, 

Solicito a Vossa Excei&!cia, que flmleta i. Com~,;. 
de Ass~mtos Ec:<rnómic:os - CAE, documcnros comprobatórios de que a rc:laçio 
dos prceatÓriOS apresentados ao Senado Federal no imbito do Oficio S n• 89196 
do Bar!&. Central do Brasil, solicita a emiuio de Jc:tm. do Banco Central do 
Brasil. n::fcmn-se àqueles processos a:ntcriofelõ à promulpçio da Constiluiçio 
Federal de 1~. 

No aguardo de um proaiO atcndimenro de Voua 
~ envio meus r:umprimc:Ditls. · • 

C«diolm<mc. -

A Saa Exc:eiáJcia o Senhor 
DtNtbwPAULOAFONSO EJIANGEUSTA JIIEIRA 
Govemador do Eado de Santa Catlrina 
flpdenWgi[J- se 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

N 
Nuiriero vara Local 

1 3.556/83 
2 3.555/64 

'ffUPCtanQa 
ltuporanga 

• ~,554~&e 

º' 
8 

~., 

c. ~ 
'po 

- --~- :e!!!!_ 

!um 

;39/90 
.õ38/90 

1.508/9Õ 

!.90 
2.90 
5.89 
9.90 
9.9 

Lb8.9 
1.08.9' 

.502190 02.0 •. 
20.() 
28.00. 
16.01 

,..., 02/85 2CI C. Videira '·""o"' 
17 008/82 2" C. Jta ai H81J 
18 125/88 2" c. Fpolis •. 1.605/91 19.06.1 
19 127/88 2' c. Foolis 1.565/91 28.05.! 
•n "8/87 1' C. FpoJis 1.590191 10.06. 

J/88 :!<C. Fpolis 1.615/91 28.06.! 
1 .c:21 u;JI/88 :r c. Foolis 1.594/91 11.06.! 
I "31 "'8/84 1' C. Fpolls 1.562191 15.05. 

1187 1' c. Fpolis _ _ 1.54_8/91 25.03.! 
Ç.~ 197/87 1'" C. Fpolis 
28 04/86 2" c. Videira 
27 332186 1' (' -
28 60/BR ? 11 , 

tc;t!t.JUt!lt:Jme 

, Rengen e outros 
ners e outros 
<e outros 

lrumilda · 
:; Badu Ltda 

__ _ _r Blgaton 
1.04.93 Harrobert Milke e SIM 
1.04.93 Auto Peças Badu Ltda 

ho Pinturas Ltda 
ilberto Hiendlmayer 

f!.ut~_y_l~p_etrolandia Ltda 

José e outros 
HJ4.93]Jacl Pi~es e outra 

[) Spricigo e SIM 
limentosS/ 

tenê Jorge' da Silva Ribeiro 
!élio Gaynett e outros 
:dith Konnann 
~ercia Silveii'Q de Mello e outros 
1edro Donato Frutuoso 

:i Oacheó Pagtia e outros 
Jio Luiz Zuanazzi 

Emília Sigueira de Oliveira 
lu r Carlos Sell e outros 

Perdi ão Alimentos S/A 
Nelson Hailton 

-A _. ..... 1 ""I wofaãlio C.-- Fj;õ!is. • .• 11 
"01 350/66 2'C. Foolls 1.6'" 

J6.9 
4.06.91130 

79/80 2' c. Fpolis 1.6-
1 o2l 369/86 2' C. Fpolis 1.601/91111.01 
I 331. 108/88 única. S.Lourencod'oeste 1.580/9 
1 34 144/68 única S.Lourenco d'oeste 1.579/9 
I ~.. 1 "-0/86 única S.lourenço d'oeste 1.576/! 
I ::1 ·-- I 1.571 

28.0! 

).93 Ana Antonla de A. CarvaJho e outro~ 
).93 Auto Paças Estrela ltda 

:restani e SIM 
no Beninca e SIM 
·b~~o Test_a e SI~_ 
IVolfart e SIM 
ig~_Vazat: 

\,..UIIItHi:lllU~ 

:Tipo de açl!o, etc.) 
·adE 

\ação_de reconhecimento de direitos 
la de indenizacao e desag:. lndlieta 
·l de cobran~ 

' -l fação procedimento sumarfssimo 

~o de reDaeão de danos 
~ç.ão de repa ão de danos 

ia -
·a por indenizacao 

o e embargos 
a de lndenlzacao e desapr. indireta 

la cãO de reconheCimento de -dlielto~-=1 

a de cobran 

revisão ato de reforma 
ração J1e danos 

reparaÇào-®~anos 

reconhecimento de direfto 
indenlzacao e desapropriação indireta 
cobranca-DER 
indenizaça:o - O 
lndenizacão - D 

lenização • D 
lenizaçã'!.:.: 

) -' 

I 
i 

I~ 
~ 
"' 8 
"' 
~ o 

'I 

I 
"' "' "' 



i 
r-

N 
Vara 

•• 

(Numé1 
145/. 
!59/. 
jÕ4) 

411 36Q/. 

., 

Local 
oeSI 
oeSI 
Õe5i 
oeSI 

i' oeste 
J'oeste 

Num 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Orl •..... 

@ 
1 :ln 

~8.05.! 

1 Batista dos Santos e Outras 
1 e SIM e outros 

Jacl Piovesan e SIM 
Alzira Milan e S/M e outros 
- caresis e SIM e outros 

Betla Mollon 
o cfõêSi'8 
~--cj'o~ste 

128.05.91130.06 ton!o Fabro e outros 
iJSanto Fattore Ozelame e SIM 

31.01.89 Construtora J.B.Barros S.1 ~ 

~-· 

Fpo 

I is 
'polis 

~ F .. 

"' 239/86 1'C. Fool 

__ 44/. 

.245/. 
'2467 
1.247/6 
1.248/8" 

~ 
1.250/87 
1 .75~/n~. 

1.62" 

19.05.87 31.01.89 trena da Silva Fa undo 
31.01.89 Millon Paulo Noronha 
!1.01.89 Zoralde Juslino Puccinl 

~.08.1 

1.01.89 Marta Rogério Zapelinl RonciiHo 
1dete Silva 
larisvalde Pereira Pinto 

06.95(Com. e Repr. de Móveis el 
~os Daux 
:1 Alves Ltda 

B. Barros S.A 

58 2463/82 2" C. Timbó ' ~estN 
59 2461/82 z;' c. Timbó ..... ,41. thur_S.QI)_ulz e: 
60 45/88 1' C. Foolls 1.663/92 25.05 
"' 100/87 2"C. Fpolls 1.746/93 17.06.93 17.10.94 Maria Ivone !_l~osa 

.2" C. FDOJiS 1.749/93 17.06.93 30.06.95 Bock & Cia. Ltda 
2" C. Fpclis 1.750/93 11.06.93 17.10.94 Mozart Santos da Silveira 

lf4~/88 2" C. Foolls 1.751193 18.06.93 30.06.95 Osnl Mazon Debiasi -
1 65 151/BB única Tan ará 1.743/93 03.06.93 30.06.95 Granla Mon Ltda 
I 66 002/87 única Santo Amaro Imo. 1.742193 03.06.93 30.06.95 ArthurMaci 

67 003/67 única SantoAmarolm . 1.741193 03.06.93 30.06.95 AntOnio VIeira 
68 016/86 única Santo Amaro lmp.. 1.738193 28.04.93 30.06.95 Hikfa Francisca VIE!ira 
59 068/87 1' C. Fpolls 1.735/93 06.04.93 30.06.95 Fioueiredo F. c. Ena. de PrÜi. Ltda 
70 OOB/87 única Santo Amaro lmp. 1.737/93 28.04.93 30.06.95 Gonzaga Estefano Becker · 
71 123/88 1' c. FDOiiS 1.689/92 30.06.92 30.06.95 Lulz José Piei nini 
72 335/86 1' C. Fpolis 1.660/92 21.05.92 30.06.95 Canos Roberto Amorim 
73 420188 1' c. Foolls 1.675/92 08.06.92 28.02.94 Guloberto Chanlin Savre<fa-
~~9/88 2" C. . Fpolis _1.678192 19.06.92 28,02.94 Eni R. Estevão Martins 

Oroinar 
)rdinár 

1espejo 

(Tipo de açllo. etc.) 

··~ 
ll_:_ 

DE 

to:::oe 
:R 

> por ato lllclto 

>de Danos 

dãDan~_ 

~ 
or Dãsaprop1 
>de Danos 

VIUUji:llltl 

R~raç!_o de Danos 
Embamos a ExecuÇão I 
Desaprol'liil!\l_o 
Desa ropriação -
Desaprojlfia~--

Dro. 
:=:arta de: 

de Direitº_lnd~!_tlz. 

g 

~ 
8 

~ 
I 

~ 
~ 

g 
~ 



,. 

'N 

~ ~5~ N~~ero Vaiã loeal 
>imp . 

~ 
liguaçú 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Num Dt.Oi 
. ----

ue 1.674/92 05.06.92 22.03.94 MMizenia dos S. Ferretli 
~LHJV I '-'• I Ull_. 1.666/92 01.06,9.2 '1"1•~~-~~ '::!:~: :::!: ~::.:;::. 

84 19n9 2' c. S. Fco. do Sul 1.655/92 04.05.92 28.02.94 Guilhenne Coelho Pereira 
85 250/881'C. Fpolis 1.647/92 06.04.92 28.02.94 MariadasGraçasR.S.Affonso 
86 254/85 1' C. Fooiis 1.864192 25.05.92 22.03.94 José Ca~os Savas Bas1o Silva 
87 99/86 2'C. FJX>IIS 1.639/92 24.04.92 26.02.94 • ., __ ~-·-' "--

16.05.90 17.09,9 
22.05.90 19.09.8" 

39/6611' c. IFP<>IIi!__ __ _1_1 .484/90 g8,05.90 17.09.91 Waldir João Alves 
la I 7.09.91 Osmar Buizi 

280/8812' c. IFP<>IiS '· I 1.489/90126.06.90117.09.91 Elizete Marta 
7.09.91 José Adolfo Schmith 

66/84 1.01.89 Maria Terezir1ha MarinhO 
9"" uu,. v. fpalls 1.252187 22.05.87 31.01.89 NelsonTofano 

96 120/64 2'C. Foolis 1.253/87 22.05.87 31.01.89 Milton kucker 
97 41/84 2' C. Fpolis 1.254/87 22.05.87 31.01.89 Ivone de Souza Lima 
98 16/84 2'C. FJX>IiS 1.255/87 22.05.87 31.01.89 LuderteSoaresdossantos-
99 50/84 2' c. FJX>IiS 1.256/87 22.05.87 31.01.89 Rosllda Uliano Efftino 

----.--.. -
(TiJX> de açllo, etc.) 

--
i de Danos 

J lndireta 

DeSpe~ I 
J de Titulo de Concessão Terra 

J de_par!.Q!_ 

~ ~~-

Re ara o de Danos 
Emba os a I 
Ordinária de 
.... 'in_ária 

AnulatMa I 
if!ária Anu•~•.~....~ ... 

la_ 

100 22/84 2' c. Foolis 1.257/67 22.05.87 31.01.89 Es1er Vieira Coelho Ordinária Anulatórta 
101 46/64 2' C. FP<>IiS 1.256/87 22.05.87 31.01.69 Acindino Graciliano de Quadros Ordinária Anulalóóa 
102 30/84 2' c. Foolis 1.259167 22.05.87 31.01.69 Roberto Lulz Bousfield Orninária Mulatória _I 
'"" 49/84 2' C. Fpolis 1.280/87 22.05.87 31.01.89 Marta Bemarnete Simas Ribeiro Orninália ,0.11Qiat6rla 

59184 2" c. Epolis 1.261/87 22.05.87 31.01.89 Maria Helena Franzoni Ordinária Anulatória 
45/84 2° c. Fpolis 1.262/87 22.05.87 31.01.89 Amadir Manoel de Matos Ordinária, 
38184 2' c. FJX>IiS 1.263/87 22.05.87 31.01.89 Es1her Cannita V. F. Cos1a Orninárta, 

•v• 14/82 1' C. Timbó 1.264/67 19.06.87 31.01.89 lngo Roeder e SIM · -- -
106 04/62 1' c. Timbó 1.265/87 19.06.87 31.01.69 Curt Kannemberg e SIM 
109 /82 1' c. Timbó 1.266/87 20.07.87 31.08.89 Harobert Kruger e S/M 
110 585/86 única Criciúma 1.287/87 20.07.87 31.08.89 Sybisa Emp. imob. Ltda 

lndenizaªo I 
Indeniza o 
indenlzaçllo 

"' _!!i/l!g 1' C. . Tlmbó 1.268/67 20.07.87 31.01.89 Ademar Naumann e S/M lndenlzaçllo 

I 
~ 

~ 
tl o 

~ 
',g 

I 

g:. 
-' 

• 

~ 



~ N 
Vara 

~ 

Local 
'polis 
'P" 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

I.Ortg. 
4.õ7.ãi 

4.0: 

José L-amin Neto 
Evaldo Luiz de Souza 
Adauto Dias 
Tania Regina Airoso May 

116 --:l1!84 2' c. Foolis 1.274/87 24.07.87 31.08.89 Alba Peixoto 
117 43/84 2' c. Fpolis 1.275/87 24.07.87 31.08.89 Ester Iracema Lamln 
118 78/84 2' C. Fpolis 1.276/87 24.07.87 31.08.89 Olirta Lidia Vieira Petry 

{119 77184 2'C. Fpolis 1.277/87 24.07.87 31.06.69 Sola~gePetryArceno 
120 42/84 2' C. Fpolis 1.278/87 24.07.67 31.08.89 Astrogildo Graciliano de Quadros 
121 24/82 1' C. Timbó 1.279/87 24.06.67 31.01.89 Wilhelm Sprung e SIM 
122 17/821'C. Tlmbó 1.260187 24.06.67 31.01.69 ZindorvaiGessnereS/M 
123 12176 1' C. Fpolis 1.218/87 13.02.87 27.10.68 Maxminlano J. Caetano e SIM 
124 92/82 2' c. Fpolis 1.219/87 13.02.87 31.01.89 Helena A vila Osório 
125 79/82 2' c. Fpolis 1.220/87 19.02.87 31.01.69 José Goncalves Pereiia 
126 001184 2' c. Fpolis 1.221/87 19.02.87 31.01.89 Rioquimlca lnd. Qulmica Ltda 
127 67/85 2' C. Fp<>lis 1.223/87 19.02.87 31.01.89 Alvaro de Campos Lobo Na~ 
128 144/84 2'C. Fpolis 1.225/87 24.02.67 31.01.89 RomãoOihonleldeMiranda 
129 1.226/87 24.02.87 31.07.89 José Edelson do Amarai 
130 257/84 2' C. Fpolis 1.227/87 24.02.67 31.01.89 H. M. 

única Palmitos 1.228/87 30.03.87 31.08.89 Farmá 
2' C. Foolis • 1.231/87 01.04.87 31.01.89 M• 

I·,,.., o.JIIIU .. 20C. Fpolis 1.232187 01.04.87 31.01,89 Lo 
t•"' nno< 2'C. Fpolis 1.234/87 14.04.87 31.01.89 Nabor 

2' c. Fpolis 1.235/87 29.04.87 31.01.89 Máno 
L' oõl_ OO<OL 1' c_ Timbó 1.236/67 05.05.87 31.01.89 Ho!S1 r 
I ~..,'7 ~..,,o., ~o r- Tl-~.r. ~-~~!~~ 

da"S:oc. Assist. e Hosp. Palm 
o Mota Galvan 

fng S. 

o Lorefice Paiva 
l e S/M 

n Kruger e SIM 
lt e SIM 

tondal 1.239/87 11.05.87 31.01.89 Comercial Riqueza Lida 
i4õ 479/86 única Maravilha 1.240/87 11.05.87 31.08.89 Casemiro Galenski 
141 22/83 única Santa Cecilia 1.241187 12.05.67 31.08.89 João Varela de Souza 

I t42 164/80 2' C. Fpolls 1.242/87 19.05.87 31.06.89 GAP- Enoenharta de Const. Civis S.A 
I'" 73/84 1' C. Fpolls 1.348/68 28.06.88 21.12.89 Osni Hugolino de Freitas 

76/84 1' C. Fpolis 1.349/88 28.06.66 21.12.89 Rui Leocádio de Freitas 
44/79 1' C. Epolis 1.497/90 28.06.90 17.09.91 Cia. Bandeirantes de 

t146t 005/88 2' C. Fpolls 1.492/90 26.06.90 19.09.91 Jandira Waoner Somes 
!147 467/88 2" C. FPOiis 1.499/90 29.06.90 30.07.91 Mar1ete Caetana da Silvi· 
!148 47/68 211 C. . Epplis 1.495/90 26.06.90 22.03.94 Polli Comércio Jnd. Uda 

Ordln 
Ordiii 
Ordin . 

(!lpo de_aç!lo, ~c,)_ 

Ordinária Anulatórta I 
Q~i~~riCI Ant:~~!~ria 

o de Danos 
o de Direito-

a Fiscal 

a lndenlzacAo 
·a lndenlzacao 
tÇfto por Acidente de Veiculo 

·a lndenlzação 
a lndenizaçâo 
a lndenizac;ao 

e Devedor 

rdinária_ 

, Danos Acidentes Velculos 
mento Direito Indeniza 

rdíilárla Responsabilidade Civil 

~ 

~ 
8 

; 
I 

i -:g 
-~ I 0\ 



N 
Numero Vara Locar 

149 907/85 2' C. Bru ue 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

t. Orif 
i]6] z Paini-

l,;Offi~·-··~~ 

(Tipo de ação, etc.} 

150 264/88 2' C. Fpolis 

-Num. 
"""õiiiiii 

ii'ii9 
14/9 

i]W9 

1.00.9 
'.06.9 
1.06.! 

Criciúma Ordinária 
151 23/88 2" c. ltaal oberto kraisch Ordinária indenlzacão I 
152 208/85 2' C. Brusque 2.03.94\José Ali"ÇiUsto Comandoli lndenlzacão Acidente Vefculo 
153 179184 2" C. Bruooue i]2ãi9 ldorico Prett lndenizalória 
il:A "U:: 

1' 

r V. t"IJOUS 1.649/92 wv ... --.. 

única Balneário Camboriu 1.651/92113.0.!,! 
'"" .. -~·· 1' C. Fpolis 1.766/931 
160 330/88 2"C. fpolis 1.759/9~ 

161 221186 2" c. Fpolis 
162 212178 1' c. Fpolis ... _ _ 
163 337/88 2" c. Foolis 1.763/9:. ••. 
164 296/88 2' C. Fpolis 1.765/93 28 .• , 
165 201/88 2' c. Fpolls 1.767/93 29.00.1 
166 72188 2" C. Biguacú , 1.769/93 29.00.! 
167 146/861'C. fpolis 1.771/93 30.~ 
168 604/88 2' C. Fpolis 1.764/93 
169 565/88 2' C. fpolis • 1.785/93 
170 08/85 1' C. Fpolls 1.tlll8/92 ••. 
111 572/68 2" c. Fpolis 1.690/92 
112 65/88 2' c. Fpolis 1.684/92 ••.••. 
173 1667/87 2'C. Fpolis 1.755/93 22.00. 

~almorco_lli 
,Lut::U t0fiini e SJM 
lionel Ferreira 

Reunidas S.A • Transp. 
Ooraci Strutz 

;elso I'" 

"o'>P<'e"re"i"ra"J"'ún"l"or'"" 
é- Gevaerd 

ourdes SiiVS 
llnst. Educ. Madre Elisa Savaldi 
Ponciano Pereira 
Vltor Hugo Marins 
· · -- uos Filho 

O. da cunha 

174 120/82 2' c. Timbó 1.473190 l5.05.90 17.09.91 oTgà Koõj)Sõf 
t75 590/88 1' C. Fpolis 1.629/91 02.12.91 22.03.94 Osni Mazon Debiasl 

341186 2" C. Fpolis 1.638/92 19.02.92 18.03.94 Const. e com. Camargo Corroa S.A 
1008/88 unica Gaspar 1.636/92 04.02.92 30.06.95 Clemente Ciodoaldo TrieiWeiler 

.,AtAA ~r Videira 1.470/90 09.05.90 17.09.91 Perdiaão Alil 
Fpolls 1.469/90 09.05.90 17.09.9111\fiuinaldo Jose Louiãii 

~c 
~ 
~c 
[iC 
~ 

Foolls 1.466/90 02.05.90 17.09.91 Ivo Evaristo de Carvalho 
"polis ____________ ___ 1.465/90 26/04190 17.09.91 Cartas Armando D'Avlla d1 

Ira 
li 
, JoaQuim 

4190 26/04191 30.07.91 Nelson Jose de Miranda 
1/90 23.04.90 17.09.91 Darei Luiz Zani 

lA_60/90 17.04.90 17.09.91 Edu Prlpr 
.04.90 17.09.91 Gaucha Madeirelr.~ S/A 

leão 

loroin~ 

lOrd i 

ode 
JõãríõS 

J Posse 
o Danos 

ãdei5ébi 
ade 
ode 

o de Danos-

o de Danos 

Fiscal 

Ol'lSCal 
lo de Danos 
o Fiscal 

f 
~ -"' ·~ 

~ 
8 

~ 
I 

el 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

lls 1.452190 27.03.90 19.09.91 Aloisio Jose da Silveira Ordinarla de 1 

11891 2467/82 2' c Timbó 1.450/90 23.02.90 17.09.91 Dllllnd Slrelow lndenização po~ 
p9~2449/82 2' C Timbó 1.449/90 23.02.90 17.09.91 Adilson Voltar Indeniza o oor 

2453/82 2° c Timbó 1.446190 23.02.90 17.09.91 Aroldo e Vanda Klilzke Indeniza o por 
•~.t: 273/85 2° C Foolis 1.338/66 23.06.86 21.12.69 Restaurartte Cavalinho Branco Ltda Ação Dectaratór 
193 26/82 1' C Tlmbó 1.341/88 24.06.88 21.12.69 Atfre<!o Hlnsching e SIM lndenizaçac ··· 
194 36/84 1' C Tlmbó 1.342188 24.06.88 30.03.90 Luiz Poltronierl e SiM lndenlzaçãc 
195 11/82 1' c Timbó 1.343/88 24.06.88 21.12.89 Wigand Raddats e SIM lndenlzaçãc 
196 3.554/83 Unlca lluooranga 1.344/88 24.06.88 30.03.90 José Adamek e S/M Ordinarla deli 
197 3.555/83 Unica ltuporanga 1.345186 24.06.68 31.05.90 Dionisio Kammems Ordinaria de 
196 3.556/83 Unlca lluooranga 1.346/88 24.06.88 31.05.90 Fre<lolino Rengel Ordlnaria de_l! 
199 197/83 Unica Trombudo Central 1.347188 24.06.88 30.08.90 Manoel Hipolito 
""" 183/83 2' C Foolis 1.285/87 04.08.87 31.07.89 Eugênt Camoolina de souza foi<flnárla de( 

2.168 2' c Conrordla 1.284/87 28,07,87 31,08,89 Vilmar Bemardi +.Reparação de Danos 
., 07'>ra., 'H,... São joaqulm 1.282187 01.06.87 31.01.69 Gaucha Madeireira S.A 

~ 
~ ,_ 

Tlmbó '· 1.281187 24.06.87 31.01.89 AmoldoTheilackereS/M 
!04 · ·123185 2' C Fp<>lis 1.317188 29.04.88 31.08.89 Pe<!ro de Oliveira 

-~- -

1478/79 3' V. C. Joinville 1.318/88 04.05.88 21.12.89 Nlcanor Alexi!ndre Ramos 
109/85 ~c ~~tis t 1.319/88 04.05.88 21.12.69 MaurinioPrim • 
382184 2' c Fpolis 1.320/88 04.05.88 21.12.89 Casa Lux com. Represn!açao Ltda 

4.173/84 Un!ca Bom Retiro 1.321/86 05.05.88 30.03.90 Cia Laminadora Catartnense INd. Com . 
.Lu~ 333/84 29 C Fpalis 1.322/88 10.05.88 21.05.89 Cloves Jonas Pinto 
210 387/84 29 C Fpolis 1.324/88 10.05.88 31.08.89 Jeferson Fábio Lucas 
')<(i 73n7 39 V. c. Joinville 1.327/88 19.05.88 21.12.89 Giovanio Oomenico Pacfflcl 

72184 2' C Foolis 1.330/8.8 31.05.88 21.12.89 Orlando Lang e SIM 
Fpolis 1.332/88 10.06.88 31.08.89 

366/84 2' c 
j215 4174/84 3' V. C. 

3.970/85 
156/80 

lfpolis 1.333/88 15.06.6U 
Joinville 1.336/88 
ião José 1.337/8 

Fpolis 1.31511J_B, ""·""· 

,, Glória Ltda 
e Maria H. Torres 
ir José Shmill 

011/86 Fp<:l!iS 1.311 ).0~.88129. 
!spôl!o de Saulo Ramos 
,artolo Com. Confecções Lida 

11 Lajuense Ltda ~onda! 1.30! 
1 <di 212178 1' c ---J'Foolis 1.308/88 
1221 1' c JFoolis 1.305/87115.12.87 

222 254185 1' c Jfoolls _ 1. 

7.89 Mauri Francisco da Silva 
1.07.89 E reio José da Silva 

9.89 José Ca~os de Bastos Silva 

I Ordinal 

:te Retificação de Ato 
ode Danos 

denização DER 
deni~ação 

de Posse 
~-Ato. 

o de Danos 

"' •.. ,.. 1$: 

~ 
8 

I 
I 

i a -"' ~ 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

!N 
! Numero Vara Local Num - Dt. c 
223 20179 2"C Xanxerê 1.301/87 30.11.67 22.11.69 IMprtmax Ltda 
224 119/85 1'C Fpolis 1.299/87 13.10.87 29.09.89 concrebrásS.A 
225 178/80 1' C Fpolis 1.297/87 01.10.87 29.09.89 construtota J. B. Barros S/ A 
226 023/82 1" C Fpolis 1.296/87 21.09.67 31.07.89 Cactos Eickembe~ 
227 6.012/86 1•c lndaial 1.294/87 10.09.87 31.08.89 Erich 
228 218174 1"C Fpolls 1.292/87 03.09.87 31.07.89 Marti silva Furtado de Miranda 
229 156/85 1'C F lis 1.287/87 13.08.87 31.08.89 José 
230 2.306184 Unica São José 1.256/87 04.08.87 .31.08.89 Claudio Satuminlo LeHe 
231 358186 Unica São lorenço D'Este 1.589/91 07/06/91 30.06.93 Domin os luiz BoHega 
232 133188 Unlca São Lorenço D'Este 1588/91 28.05.91 30.06.93 Dorvalino Mlotto 
233 149/88 Unica São Lorenco D'Este 1.587/91 28.05.91 30.06.93 Rosalino MOraro 
234 112/88 Unica São Lorenço D'Este 1.586/91 28.05.91 30.06.93 Constantino Pedro Levi 
235 148/88 Unica São Lorenco D'Este 1.585191 28.05.91 30.06.93 Lortvai Sandrine 
236 143/88 Unica São Lorenço D'Este 1.584191 28.05.91 30.06.93 Leomarde Brida 
237 125188 Unica São Lorenco D'Este 1.583191 28.05.91 30.06.93 Eduaroo Leoooldo Mulher 
238 106188 Unica São Lorenço D'Este 1.582/91 28.05.91 30.00.93 lrineu Vazzata 
239 130188 Unlca São Lorenço_ D'Este 1.581191 28.05.91 30.06.93 Ivo Antonió Galeazzi 
--- 149185 ZOC. Brusque 1.368188 16.06.68 30.08.90 Egon Verwiebe 

154/83 zoe. Brusque 1.369188 16.08.88 30.08.90 José Braz Ricaroo 
147/83 ZO C. Brusoue 1.371/88 08.09.88 30.06.90 Francisco Gn!ff 
06176 única Uaplranoa 1.373188 04.10.88 30.08.90 S/A -- - a "Safrita' 

6735/86j"j:. _ lndaial ___ __ 1.374188 21.11.88 30.08 

... ... 
'18411' c. 

~ 
~ 
'poli 

lfP.2j' 
~ 

""' .,. .. ,Q<+ .- '-'· FPolis I..J 

252 28184' 111 c. FJ>i !is 1.384/89 : 
253 27/54 -jc C. F lis 1.385/69 ; 
254 37/88 i" c. F olis 1.386/89 · 
255 s.~:e4 1° c. Fpolis 1.392/89 1 

256 1õ7/õ4 1" c. Fpolls 
257 656/óS 1" C. Foolis -- ÍT.986/94 
25a· 15/82 1' c. Timb6 _ _ -1-1.793193 
259; ü16~ 2"C. ___ j>alhoça .11. 

Rodolfo Nilson Sche!dt 
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1 N Processo Precatório ~C\f.uclcm~;~ vuul<.liC>.uu.. I 
Numero Vara Local Num DI. Ori!J. Dt.Uquid. (Tipo de ação, etc.) 

260 319/82 3' V. C. Blumenau 1.861/94 18.02.94 Leoooldo Hinschlng lndenizaçao- DER 1 
261 291n7 1.594/90 28.07.90 29.04.93 INPS I 
262 111188 Unlca São Lorenco D'Este 1.567/91 28.05.91 30.06.93 Antonio Reck lndenizaÇlio DER 
263 109ta8 Unlca São Lorenco D'Este 1.566/91 28.05.91 30.06.93 Angelina Maria Pistore Cunlco lndenizaÇão OER.r 
264 361/87 Unica sao José 1.564/91 22.94.91 30.06.93 Jair dos Santos Ramos Reparação de Danos 
.,~~ "l!l!/o.., "'"~'~- Fpolis 1.563191 20.05.91 30.06.93 NormamA.B.deSouzalobo Despejo 

Foolis 1.553/91 04.04.91 30.06.93 João Jdalinio Somariva R.esarclmento de Danos 

~ 
~ 

Fpolis 1.552191 04.04.91. 30.06.93 Orlando Lang Ordinaria de lnder 
i!Ca- Trombudo Central 1.549/91 01.04.91 30.06.93 Manoel HiDOiito lndenizacao DER 
- ~tis 1.547/91 26.03.91 30.06.93 Lulz Gonzaga Azevedo lndenização DER 

J14ta7 única 
212 434/88 2' c - Fp<íus --- - Ts98t9l -11.06.91 
273 348/88 2' C Footis 1.593/91 11.06.91 
274 253/88 2'C Fpotis 1.592191 11.06.91 
275 2433/82 2' c Timbo 1.445/90 23.02.90 
276 48/86 1' C Chapecó 1.482/90 21.12.89 
277 157fl6 1' c Fpolis_ _ _._ 
278 7.669/861-jõt- ln<taial 1:435i9Õ l9.< 
279 42184 2" c Timbó 1.436/90 : 
280 26184 2" c Tlmbó 1.437/90 ~"-
~1 2.462/84 2" c Jimbó 1.436190 : 
282 2.428/ ;20 c I UIIUU I ~: 

.440/90 : 283 2466162 2' c Tlmbó · 
284 2470/82 2" c Timbó 1.441t9õ" 
265 2429/82 2' C Timbó 1.442/90 
286 2448/82 2' c Tlmbó . 1.443/9~ 

267 2430/85 2' c Tlmbó 
268 2432182 2' C Timbó 

•é IFpolls 
289 2431/82 2' ( 
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i r'r[_= - ProceSS<J _ --,-- PieealóiTo r· 
Numero Vara Local Num Dt. Orig. Ot.Liquid. (Tipo de ação, etc.) 

'297 2211881'C Footis 1.810/93 20.10.93 27.12.95 VeraLuciacoSlaesoilza 
298 1700/87 1' c Fpolis 1.764/93 28.06.93 31.01.95 Mauricio de Freitas Noronha 
299 · 60/64 1' c Fpolis 1.155/66 30.05.66 11.04.91 Marlene 1_eixelra_Seara 
300 46/84 1' c Fpolis 1.15611l6 30.05.86 11.04.91 Manoel 

(}1 58/64 1° C fpolis 1.157/86 30.05.86 11.04.91 Rodolfo dos Passos Pires 
02 651841 6 C EP<:!Ils 1.158/86 30.05.86 11.04.91 NeliBombasar 
03 40/84 1' c Fpolis 1.159/86 30.05.86 11.04.91 Ande FreHas cunha 

1304 578/86 Onica Palmitos 1.312188 23.03.68. 11.04.91 Guida de Sordi 
fe, 

o Fiscal 
h305 006/851'C Fpolls 1.4181l19 03.07.89 11.04.91 Piteo;Abdalla&CIA 

lOB ?41/~ _!'_C __ J:E<>Iis _ -1.4~1/89 07.07.69 17.09.91 Mauoro Julio de Abreu (Ordlnarla de Reliflcação de Ato 
I oun 470/88 2' C -- l'iiO!is - 1.424/89 18.07.89 17.09.91 Manville Produtos floreStais Ltda Carta vv v _ ~ 
1""61 97/87 :ao C lndaial 1.423/89 17.07.89 17.09.91 Lilli Stefen Ordlnarla de lndenizaca.o DEP. 

161/84 1•c 'FpoJis 1.350/88 28.06.88 21.12.89 ClotildesPrá OrdinarladeAnula o 
1 .. >~01 23/841•c Foolis 1.351/88 28.06.88 21.12.89 Elavdiolunardi Ordlnariade • · '" 
1"11 1900/87 3'V.C. Fpotis 1.377/89 16.01.89 30.08.90 tNPS Ordinária 

• c. .Footis 1.352188 28.06.88 21.12.89 Pollcaroo Neto de Souza Ordinária, 
(3131 62/B ... c ...... n.. 4 '].1::-:IJQO <'lO l'tA OD .," -~~.89 Nicolau BJRosa MaHos__ ---- -- Q!!f!nária!l 
314- 259/li 
315 294111 
316 115/8 
317 266/B 
318 __lS/11 

1

.- ~..~. rpons ~- I •. ~::)1,. 
1' c. F~lls 1.355/. 

'!"! 
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~ 366/84 
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'32? 
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326 222/87 Vara Prec. r um_, 1.::1 1: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

I N 
Numero Vara Local 

371 14186 Vara Prec. F lis 
"ll'7"' ... n,oo \J... n ,.,, .. .-. .. J. tFpolls 
373 071/79 única 
374 435/88 
375 341/82 única 
376 009/ll7 Vara Faz. _l_Santo Amaro Imo. 
377 1485/88 única ...j,São D 
378 3555 

Precatóric 
Num Dt. Orig. 

;7/B4it0.10.1 
1 2.11719• 

.167/1 

.296/~ 

918/9 
'i\79f9 379 3554,u ... .,m,_ nu'I)Ofe~u IIli 1,1;11 

;equerem 

~Caparica 

a Medeiros Maria 
Jnctorro Manoel Paulino 
olalmira Duarte Outra e outros 
~anoel AntOnio Pita Pinheiro 
::ranclsco Ventura 
Jsvaldo Salir 
Jionisio Kam 
José Adamek 

380 3556183 única ltuporan a 1.920/94 25.05.94 JFredolino Rt ngel 
381 197!ll3 única Trombudo centrBI 1.930/94 07.06.941 IManoel Hio i~ 
382 341186 Vara Prec. l_:~lis . 1.958/94 14.06.9~1_ !Const. e ( :om.C1 
383 64/ll4 única Tai6 1.996/94 11.01 1.1 :lslo de Souza 
384 135/84 Vara Prec. Fpolis 1.998/94 12.08.94 Vanderlel Va as 

polis 1.999/94 12.08.94 Municlpio de Gaivão 

'-'VIII"'I<>IIV"" 

'===~(Tlpod_e ação, etc.) 
Ordinária de 

ia de Danos 

IS a 
lio<:e;:s:;a=::r~o= 
Ordinária 

o- DEF 

~ Prec 
a Prec 

41a71'JiiiãPi'õõ: 
polis ·' 2.000/94 12.08.94 Artur Francisco Cabral Reparação de Danos 

lfpolis 2.060194 10.10.94 Auto Pecas Badu Ltda Ordinária de Co 
a Prec 
a Prec 

51/84i10C: 

!!:polis '· 2.064194 14.10.94 Milton Rodrlgues Reparaçao de banas 
38~ 

39( 
391 

polis 2.085/94 09.11.94 Auto Mecânica Melo Lida Ordinárla do 
IFpolis 1.1541116 30.05.86 29.04.93 Tania Regind Barcelos Pacheco 
Jryolis 2.100/94 24.11.9~ I-- Município de Cnciúma 

Prefeitura Municipal de 
a Prec. 

3921 179/( 

397 451188 Vara Prec. F lis 
h398 118188 1 1 2.126. 
-- 14~~~~~ única _f.São Domingos -1.. 2.139j 

1119.01 
' 15.10. 

l"tUU U--- -· •--·--

1401 044/86 única lftuporanQa 2.160/95j{ 
t402 537/88 I I 2.1661951 
'"" 1845/88 J. j 2.173/9~23.11.9' 
__ . 201/ll8 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINB'IE DO GO'VERN:ADOR 

OFiCIO GG N2 109081960 

Florianópolis, 26 de novembro de 1996 

Excelentissimo Senhor 
SenadorGILBER.TOMIRANDABATISTA 
Presidente da Comissão de Assumas Econômicos do Senado Federal 
BRASíLIA. DF -

Em atendimento a sua solicita.ç:ào colltlda no OFCAE 188/96, datado de 
26/11196, encaminho a Vossa Excelêocia côpia de todas as aç:õc:s judiciais 
coDSt.antes da relação expedida pelo Tribunal de Justiça. çoofumando que elas 
foram ajuizadas 8Jltes da promulsação da Constituição Federal de 198S, 
confon:c.e esclarecido peJo Desembargador Napoleão Xavier do Amar.mtc, 
Presidei:tte do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em 
correspolldblcia ~gida ao Presidente do Banco Ceatral do Brasil. 

Coloco-me à disposição de Vossa ExcciCncía e reitero-lhe minhas considerações. 

• .:=:a=. 

1 
~;. Ofício no 188, endereçadoçao Sr. 

-'Ç;iovernador do Estado de Santa éatarina, 
I , 
que passo a ler . 

Em resposta o Governador de Santa 
Catarina em exercício, enviou-me em 26 
de novembro o seguinte ofício que passo a 
ler, complementado por correspondência 
de 27 de novembro que também passo, 
igualmente a ler. 

~3 - Junto dessa correspondência, veio 
··um conjunto de 415 processos 
relacionados e assinados pelo · Dr. Marco 
Aurélio - Executivo de Negociações da 
Dívida Pública, que, neste momento, 
passo ao Presidente da Mesa, para que 
façam parte do Projeto de Resolução como 
também sirvàm como primeiro lote de 
material a ser analizado pela CPI dos 
Precatórios, onde o Estado de Santa 
Catarina afirma conforme atestam esses 

:_Q_ocumentos, que os precatórios são 

anteriores à Promulgação da Constituição 
de 1988. 

De ontem até hoje, consegui ler mais da 
metáde desses processos. Passo,::.a LER 
algumas , folhas ·dos quadros 
demonstrativos desses mesmos 
processos. 

14 - No dia 27 de novembro expedi novos 
. ofícios de números 193 e 194/CAE, 
convidando, novamente, o Sr. Secretárib 
de Fazenda de Santa Catarina e do Diretor 
do Banco Central, para comparecerem ~ 
Comissão no dia 10 de dezembro de 1996. 

15 - No dia 27 de novembro, enviei o ofício 
número 1 00/96 CAE, ao Senador Nabor 
Junior, colocando à disposição dele, tendo 
em vista que o nobre Senador foi o Rela!Glr 
de Plenário, toda documentação existente 
naCAE . 

OFJCAE·N°193196 Br.lsilla, 27 ~~~'novembro de 19516 

Senhor c;;ovemador, 

Reitero a lnterleréncia de Vossa Excelência, 
solicitada através .do OFÍCIOICAEI-N"179196 no sentido di:l que 
o Secretário d~ Fazenda do estado de Santa Catarina, O$car 
Falk, compareça a esta Comisdo, a fim da prestar 
esclarecimentos sobre .. a emlssao de Letras Financeiras do 
Estado de Santa Catarina, cÕm a finalidade de liquidar 
precatórios judiciais"; no próximo dia 10 de dezembro de 1996, 
-às 10:00 horas, na saia n• 19, Ala Alexandre Costa do Senado 

' 

Atenciosamente, 

Exm•sr. 
PAULO AFONSO eVANGWSTA VIEIRA 
Govemadordo Estado de Santa Catarina 
NESTA 
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arasllla, 27 ele novembro de 1996 

Senhor Dlretcr, 

Reitero o co1wite feito ;a Voss;a Senhoria 
através do OFÍCIO/CAE-N°180/91i, pillra comparecer a 'esta 
Comissilo, a fim dtt prestar esclareclmBntos 5obre "a emiss.ilio 
de Letras Financeiras do Estado de Santa C;nartna, com a 
finalidade de liquidar precatórios judic:iais"; no próximo dia 10 
de dezembro de 1996, as 10:00 horas, na sala n° 19, Ala 
Alexandre Costa do Sen:.iildO Federal. 

Atenciosamente, 

11m• sr. 
FRANCISCO LAFAIETE LOPES 
OIRETOR OE POLiTICA MONETÁRIA DO 
BANCO CENTRAL DO BRASil.. 
NESTA 

OFGSGM l()Q.t96 --BrasÍlia, 27 de novembro de f996 

• 
Senhor Senador Nabor Jimior, 

Tendo-o como Relator do Projeto de Resoluçllo que 
::cMdeu aur Jrizaçllo ao Governa de Santa Catarina para em1ssao de Letras 
d~ ·r~~c.~Jra pata pagaJncniO de precatórios jlldiciais. esta Comissão de 
Aso.·.ml"ls F. :onõmicos..CAE coloca a sua ~sessoria â d1Spos1ção de Vossa 
i::~~.~\C!'c:a bem assim cópia de e:tepediemes remetidos ao Tnbunal de 
Just;~·s ~ :; J Governo daquele Estado e suas respectivas respos1as. 

E;tcelentissi:no Senhor 
Secador- NABO R JUNIOR 
NESTA 

Cordialme:~te 

~
-

' . ESTADODESANI'ACATAJUNA 
GABJNE'lE DO GOVERNADOR 

Bmilia, 27 de novembro de 1996 

Excelentíssimo Senhor 
Scaador- GILBERTO MIRANDA BATISTA 
DO. Presidente da Comissão de ~tos Eeonõmicos do Senado Feder.d 
Bnsffia-DF 

Em comPlemento ao oflcio GG I 09081960 
encaminho cópiaffax do expedierue em que o BESC SI A comunica à 
Secretaria da Fazemb de Santa Catarina haver efetuado a colocação final da ' 
totalidade das L.F.T.S.C. emítidas com ftmdamenro na- Lei Estadual n° 1 

10168 de 11 de julho de 1996 e na Resolução rf' 076/96 do Senado Federal. 

MAR~O DE ANDRADE OUTRA 
Executivo de Negociações de Divida Püblica 

BESC 

DIFIN • 961279 
Floriunópolis, Z1 de o.ovcmbro de 1996. 

À 
S0Cl'Ct31ia de Esthdo da fazenda 
N""' 

Sr. Scctdário. 

Atendendo sua solicitação confirmamos que o &nco, por conta e ordem 
do Tesouro do Estado e na qualidade de gestOr do Fundo de Uquidcz dos Titules do 
Estado de Santa Catarina, já. efetuou a '\"CJtda, em caráter" definitivo., da totalidade das 
Letras Financeiras do T escuro do Estado de Santa Catarina - L TESCEA • através do 
Sistema Nacional de Ativos - CE'IIP, ernjtidas cotn base na Resolução 76, de 15 de 
outubro de 1996, do Senado Fcdmal. 
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apresentava d9tas ·após 19813, .. o que é · 
proibido pela .. Constituiçãd Federal. 

12 -, No dia 18 de novembro remeti trés 
oficies: 

-> Ofício n". 186, ao Presidente do 
Banco Central, Dr. Gustavo Loyola - não 
tendo obtido resposta oficial até o presente 
momento, mas tenho condições de 
informar sobre os deságios praticados 
nas emissões; (Ler) 

- Lamento que o BC- não tenha 
fornecido à CAE, a resposta oficial -
apesar de ter falado, hoje pela manhã, 
com o assessor parlamentar Dr. Neumar e 
tentado inutilmente, falar com o Dr. Loyola 

-> Ofício n° 187, endereçado ao 
Presidente do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina Dr. Napoleão Xavier do 
Amarante, onde ele me responde em 19 
de novembro, através do oficio n° 354/GP 
que passo a ler a primeira folha e peço a 
atenção dos Srs. Senadores para o que ali 
esta escrito. (Ler). 

SENADO FEDERAL 
COMISSÃO OE ASSUNTOS ECoNÓMICOS 

OFJCAE·N°180/~5 Bras.Uia, 30 de ou(ubro de 1996 

Senhor Olrotor, 

Tenho o pr.az11r de convidar Vossa Senhoria 
a compuecer a esta Comlss~o, a fim de prestar 
esclantclmentos sobre "a emissao de Letras Financeiras do 
Estado de Santa Conarlna, com a finalidade de liquidar 
precatórios judiciais"; no próximo áia 21 de novembro de 1996, 
às 10:00 horas, na s.ala n• 19, Ala Aleundre Costil do Senado 
Fedoral. 

Atenclosamentt, 

llm8 Sr. 
FRANCISCO LAFAIETE LOPES 
DIRETOR OE POLITICA MONETÁRIA 00 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NESTA 

OFJC15·N"179196 

SENADO FEDERAL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

8r.~sllla, 30 de outubro de 1996 

Senhor Governador, 

Solicito a Interferência de Vossa Excelência 
no sentido de que o SeCf'atárlo de Fazencâ do Estado de Santa 
Catarina comp_areça a esta Comlssao, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre "ii emissão de Letras Financeiras do 
Estado de Santa Catarina, com a finalidade de liquidar 
praCéltórlos judiciais"; no próximo dia 21 de novembro de 1996 
às 10:00 noras, na sala n° 19, Ala Alexandre Costa do Senad~ 
Federal. 

Exm<' sr. 
PAULO AFONSO EVANGEUSTA VIEIRA 
Governador do Estado d9 S<mta C<ltarina 
NESTA 

- Gostaria de informar também que o 
Banco Central esclareceu-me que todos os 
valores dos precatórios são analizados 
tomando como referência a data informada 
pelà proponente - que no caso de Santa 
Catarina -.a data foi 31 de maio. , 

Quando o SELIC autoriza a operação, 
retroage à data base que consta das 
Resoluções do Senado que é a mesma 
que consta do parecer do Banco CentraL 

- Apesar da CAE !'lão ter podido se 
manifestar em seu· próprio plenário, por 
duas vezes consecutivas, trago em seu 
nome, e de seus membros como seu 
Presidente, toda documentação até agora 
apresentada depois da matéria ter sidfl'â 
aprovada pelo Senado, com intuito de tão' 
somente, apresentar dados e info"!lações, 
objetivando o pleno esclarecimento do 
caso, em respeito e para resguardar o 
Senado da República. 

Batista 

Muito 1/l?!,J· 
Se~1G~ Miranda 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • CcmeDJ a pala
vtaao Senad:lrVison l<leiüli1(j pam. en::arrí:tlara ~-

0 SR. VILSON Kl.EIIIUBING (PR.. ..SC. Para enca
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr"s e Sls. Senadores, 
o obje!ivo da minha proposta ficou bem claro a todos os 
Senadores e, pelo que vejo, já que a minha fonnação é em 
Engenharia, estou com áficuldaOOs jurfcicas de dar enca
minhamento à minha proposta Não posso, em hipótese 
alguma, prescindr da amizade, do respeito e dos ensina
mentos do Senador Josaphal Marinho. 

Todos os Sls. Senadores e o Presidente da Mesa 
sabem que tenho corno olljetNos, primeiro, preseJVar a 
Resolução aprovada pelo Senado; segundo, cumprir a 
Constituição e; eni teii::eiró klgar, não perrritir que o EStado 
de Sãina Calarina se 1ome o mais encividado do Pais. N6s 
não pi:idemos Pa9ar essa conta, a rrenos que estejamos, 
pura e simplesmente, fazendo aquela lleltia história de que 
"dMda não se paga, se rola". Nesse caso, ningJéril poderá 
mais reclamar aqui no Senado da taxa de juros. 

Então, tendo em vista que, na primeira proposla, no 
primeiro parecer do Senador Josaphat Marinho, o que me 
atrapalhou, no bem senti:lo, foi a constiluição da CPI. E te
nho oet1e2a de que a Mesa e os Senadores que dela fazem 
parte vão constWr essa CPI, e para valer; que não vai ser 
uma CPI pura e si~ para evilar que meu req.Jeri. 
merto seja aprovaci:>. Tenho falos que CXJI1llfllVõiDl isso. Ne
ntum dos Sts. Senadores, m.ITla conta de R$600 rríhões, 
daria R$120 nWhõeS em corretagem e deságo a ciJas insti
tui;:ões fan1asrnas, literalmente fanfas-nas. 

Aliás, temos um projeto aqui nesta Casa deslinado a 
colocar nos eixos os sistemas de fadDmg que existem no 
BrasiL Há errpresas .de factoring dentro de palácios do 
Governo! No meu Estado, existe uma empresa de factD. 
ring dentro do Palácio do Governo! E em cubos Eslados 
tarrbém há. Por isso, tenho um projeto que precisa ser 
aprovado, e não foi ainda para a pauta de volação. · 

Vou retirar meu projeto, para que a CPI CIJilllla o 
seu papel. No entanto, desla tlibuna, quero fazer um apelo 
à honra do Governador do meu Estado: que ele não utilize 
um c:eni<Ml desses recursos, não utilize da boa vontade 
do Senado para pagar com esse cinheiro a empreiteiros 
ou outras despesas; que ele utilize para pagar precat6rios. 
Se ele utilizar um cenfa\,Q desses recursos que não seja 
para pagar o previsto pela Constituição, ele terá ;qJi no Se
na:lo novas rolagens de dívidas por titulas a fazer. E ar 
vou pedir a todos os senhores que me ajudem a impedir 
que essa rolagem seja feita, porque ele, mais urna vez, 
estará desmerecendo a confiança do Senado. 

Retiro o projeto, confio na Mesa e nos Líderes 
que propuseram a CPI. Estou disposto a trabalhar e 

tenho elementos que vão escandalizar a Nação. Te· 
mos de parar essa quadrilha 

Sr. Presidente, Sls. Senadores, espero que o aluai 
~ do meu Esfado rão anebenE as fi1anças de 
Santa Catarina, passando a conta para o plÓl<il1lO ga.'6fl1ll.dor 
eleib pagar. Essa ptáli;a E!m de acabar no País. Já dsse 
<r:jl.i, no meu prineiro d&:urso, que a.ntig'!rnene aig.J!ras 
pessoas iJslili::avam deteirrinados a1os de polilicos ctiej!m: 
"RoWou, mas fez." Gmças a Deus, não ouvi mais isso. Mas, 
o que estou ouvindo hoje é: "Ele endvidou, mas fez." 

Quando se faz uma dívida, pago~ se duas vezes a 
obra: uma para o erqJreiteiro e uma para o banco, isso se 
quem contraiu a dívida for sério; se não for, paga-se três 
vezes: uma para o banco, uma para o empreileiro e urna 
para a corrupção. É isso que queremos evitar. Só isso. 

Cumpra.;;e a Constituição, a lei e que se respette 
uma Resolução do Senado. · 

Apelo à honra do meu Governador para que ele 
não faça isso, porque senão ele terá um inimigo aqui e, 
nesse caso, vou querer cOntar com a colaboração de V. 
Ex"s para a rolagem de dívida 

O proje1o está retirado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Sobre a 

mesa, requerimen1o que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercfcio, Senador Renan Calheiros, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.118, DE 1996 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno, a retirada, em caráter definttivo, do Projeto 
de Resolução n• 103, de 1 g95. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
Vllson Klelnüblng. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A matéria 
vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - ltem13: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 50, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos 

tetmos do Requerimento n• 1.107, de 1996) 
Projeto de lei da Câmara rf' 50, de 1996 (rf' 

1.66995, na Casa de origem), de i1icialiva do Plir 
sidenle da Rep'ltka; que insli1l.i a Agêrda. t-Jacio
nal de Enef9a Elétrica - ANEEL, disciplina o reg. 
me das concessões de serviços p(bicos de ener
gia elétrica e dá outras prcNidências. 

(IJepenclendo de pareceres das Comissões 
de Assuntos Econõmicos, de Selviços de Intra· 
Estru1ura e de Consti!Lição, Justiça e Ci:ladania) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assun· 
tos EcónOmicos, que será lido pelo Sr. 1• Secretário 
em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 
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PARECERN" 615, DE 1996 

Da COMISSÃO DE .ASSUNTOS 
ECONÕMICOS, sobre o Projeto de ~i da 
Câmara n• SO,_cie 1996 (o• 1.~69, de 199~, 
na Casa de Origem) que ''mstr{UI a Agéncta 
Nacwnal de Energia Elélrlca - ANEEL. 
dtsctplma o reg1me da.<; .conc_es.~ões de 
servsços públrcos de energra elctnca e dá 
ourras provtdbu::la.~ ". 

RELATOR Senador J<?SÉ FOGAÇA 

I. RELA TÓRIO 

,_ O Projeto de Lei da Câma:ra rl 50, de 1996, originou-se da 

Mensagem D0 234 do Presidente da RepUblica, datada de 21 de março de 1996. 

A ~ciati.va do Poder Executivo 6 devida .a ilccessidade de 

:instituiçlo de novo órgão re&Wador dos serviços de energia eléoica no Pais. 

Na Exposição de Motivos no 011/MI'AE, propõe o M:inistro de Estado de 

Minas e Energia a criação da Agência Nacional de Energia Elétric:a-~

em substituição ao Departamento Naciocal de Âguas e Energia E!éttica -

DNAEE. 
Essa neeessidade foi demonstrada ao longo de muitos anos de 

discussão entre técni'OO:> do se'tor elêtrico e autoridades governamentais. O 

modelo de expansào efê:lrica, baseado nos investimentos estatai:>,. apreset~ta 

nitidos ~ de exaustão. Os ínvestimentos têm Dcado 25% ~xo do rzrimroo 

nccessârio, segu.i~entc, DOs últimos anos. Não estamos s:cit;rendo os efeitos 

de racionamento &'enerali:zado de energia eletrica,. em todo o Pais, porque a 

economia brasileira vem de um longo peri~o de sem.i-estagnação. 

É tambem constatado que miihões de brasileíros continuam sem o 

suprimento de energia indispensavel aos minimos requisitos de uma 

sobrevivência digna: ãgua pot.àvel, alimentação, s:a.Ude e educação. Como a 

quantidade de eletric:idade necessária à essa satisfação é mWto pequena. 

podemos afirmar que o modelo c:nergérico brasileiro. voltado primordial.mente 

ao atendlmcnto das zrandes demandas oriundas das áreas mais eXpresSivas do 

mcrca.clo, falhou em sua função social. Contnbuiu, por omissão, para o 

agravamento das disparidades: sociais regionais. Colaborou, 

U:woluntariamcme, para incentivar a mig:raçlo elas populações: turicolas para os: 

grandes centros urbanos, já congestionados c incapazes de absorver essa mão

de-obra pouco qualificada. 

O Piano Plurianual parn o perlodo de 1996 a 1999 (PPA~%199), 

elaborado pelo Poder Executivo cm 1995, propôs as seguintes ii..nhas: bâsicas 

parn o sctor elétrieo brasileiro: a) quebra da verticalização das fun9ÕCS de 

geração, transmissão e distribuição; b) competição na gaação c na 

distribuição, com llvre acesso à transmissão, neutra c não dis:criminat6~ c) 

permanência da transmisstio sob contmle do Estado, em razão da 

complexidade de openção dos sistemas interligados e de ser área de 

monop6li~ .natural, essencial p~ garantir a conco~ia · nos' sistemas de 

gera.Ça0 e d.istribuiç.:io, a serem privatizados; d) gar.mti.a de IMe acesso dos 

grandes ~umidores à rede de distribuição ( concorrincia no fornecímento ); 

e) p~amcnto indicativo para a expansão da geraÇlo e co;tPU!sório para a 

extaDsão da malha de transmissão. 
---- - -- ~ 

D=t:~t:ro deste contexto, foi apresentado ao Congresso Nacional 

texto de projeto de lei, instinrindo a Agência Nacional de Energia Elét:rica. e 

criando o Conselho do -serVlço Público de Ênergia Elétrica. objetivando-se 

adequar a função reguladora ao novo papel do Estado, não mais agente, 

praácamecte exclusivo, da prestação desses serviços. mas facilitador e 

controlador da atuaçio dos diversos segmentos mteressaàos. 

Efetivamente, o cenário alterou~se a partir da Lei n° 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995, reguladora das concessões e permissões de serviços 

públi~ de forma geral. que foi seguida pela Lci n° 9.074. de 7 de~ de 

1995, visando .à reesttutur'açio do sctor clCtrico nacional. esta~o 
dirctrizes para a prorrogação das amcessões, estimulando a aóvidade de 

produção indepcrldente. fomentando a compctiçlo na ~·dos ~ços e 

garantindo o direito àe livre .acesso aos sístemas de trausmissão e distribuição 

c ~ a consoreiação para geraçlo de CDergia elétric.a. 

Na Câmara dos Deputados., a proposiç;lio foi aprovada. na forma 

de substitutivo, com o acolhimento de divctsas cmeudas, aperfeiçoando-se, 

assim. 0 texto original, seDi desfigurar seu objetivo. Todas as vozes que se 

fizer.un ouvir, independememcnte de partidos, convergiram pata .a criação de 

um órgão autónomo, administrativamente fone, capaz de impulsionar uma 

nova ordem·no setor eléttico. 

II, VOTO 

Face ao esgotamento da capacidade estatal de fazer ' os 

investimentos imprescindiveis:, da ordem de RS 6 bilhões anuais, para atender à 

demanda de energia elétrica,. faz-se imperiosa a participação dos c;.apitais 

privados. A parceria com a iniciativa particuiaT necessita, para sua 

intensificação, da implantação de novo arcabouço insrirucional. 

O Depanamento NaciOõlal de Águas e Energia Elétrica- J:?NAEE. 

atua1 órgão regulad.cr, coordenador e .fisc.alizad.or, tem notêrias deficiências de 

recursos .. -humanos. Ao longo de muitos anos, tem sido praxe rorineira a 

util..iza.ção de mão-de-obra qUãlfficada proveuiente, por mdo de requisições, 

das próprias empresas que lhe compete fiscalizar. 

No novo <:eoârio, no qual o Estado deixa de ser o ater priDc::ipa.l de 

execução da expansão clétrica, mas continua com o papel -mais nobre fe 

diretor tcatial, como detentor do ~~ normativo e controlador, çom .a 

obrig:aç.ão de reglll.amentar as arividades e de sinalizar, por meio de estimules 

apropriados, as modificações que se recomet~dam na matriz energética, 

visando ao melhor desempenho global, sob os aspectOs económico, estratégico 

e ambiental, bã necessidade de uma cova ~tidade rezuladora. coordenadora e 

fiscalizadora. reaparelhada e rces:ttutw"ada. com a forma de mtarquia ~b 

regime especial. 1 
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Asstm, o :rtojeto de Lc:i da Câmara n° 50, em seu caplrulo. I, 

insntt.U a Agência Nacional de Energia Eletnca - ANEEL, que_seni dirigida, 

em regÍme de colegiado, por wn Diretor-Geral e quatro Diretores, tun dos 

quais terá a incwn~cia de, n~ qual~ de ouvidor, zelar ~la qualidade do 

serviço público. OS membros da Diretoria terão mandatos de quarro anos, não 

comcidemes, sendo nomeados pelo Presidente da RepUblica, mediante prévia 

aprovação deste Senado Federai. Referidos diretores ni!:o poderão ter vincules 

corn empresas sob regulamentação ou fiscali.z.aç.ão da autarquia, estando 

tambem Impedidos os representantes de grupos organizados de consumidores. 

E previst4 ainda a chainãda qu.arectena para evitar a tão indcsejãveJ advocacia 

administrativa, ficando o ex-dirigente à clisposição da ANEEL por wn prazo de 

doze meses. A administração da Agôncia serã objeto de contrato de gestAo, 

negociado e celebrado entre a Diretoria e o Poder Executivo. 

O capitulo II , que cuida das receitas da autarquia, estabelece a 

Taxa de Fiscalização de Serviços de Energla El6trica, anua!, diferenciada em 

f,:ylÇão da modalidade e propordonal ao pone do serviço concedido, pemritido 

ou .autorizado. Referida rax.a será -deduzida do valor das quotas da Reserva 

Global de Reversão - RGR, de que trata o an. 4" da Lei n" 5_655, de 20 de 

maio de 197l, com a red.ação dada pelo art 9" da Lei n° &.631, de 4 de março 

de 1993, devidas pelos. concessioruirios. e permissionários., vedada qualquer 

majoração de taifas por conta da instituição desse tributo. São inttoduzidas 

alterações. na RGR, destinando-se cinqtlenta por cecto, no minimo. dos. 

reCW"SOS arrecadados, para investimeotos nas regiões Nane. Nordeste e 

Centro-Oeste. 

No ~pitulo Ill, referente ao regi..-ne econômico e financeiro das 

concessões de servrço público de energ~.a eléttica, define-se o denominado 

servi9o~ pelo preço, visando a que .as empresas operem de forma a ganhar com 

a efici~cia e a perder corro .a ineficiência. 

A desCentralização àas arividacles compleme~s de regulação, 

controle e fiscalização para os Estados e o Distrito ,&ed~a!.~._flUtorizada no 

capitulo V. 

O último capitulo, de n" Vl, trata das disposições finais e 

1I'3."lsitórias, prevendo a ~rin9ão do DNAEE. 

Finalmente; -cumpre· assin:alar, nesta aná.lisc, que a criação do 

Conselho do Serviço Público de. Energia Eléoica, proposta pelo Executivo, foi 

suprimida, por desnecessâria. 

Consideramos adequa&$ as disposições constaotes do Projeto de 

Lei da Cãmara n" 50, de 1996, motivo pelo qual manifestamo-nos a favor do 

mesmo, bem como pela rejeição das emendas apresentadas, com .a 

esper.mça de que a instituição da ANEEL conttibua para que soja propiciado a 

todos os brasileiros o acesso aos beneficias proporcionados pe 

~- ~-~- d4.~,. EM- 26 OE NOVEMBRO OE 1996., OS 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
JOSÉ FOGAÇA: Rolator . . 
JOEL DE HOLLANOA 
BENIVERAS 
OSMARDIAS 
FRANCELINO PEREIRA 
GERALDO MELO 
MAURO MIRANDA 
JONAS PINHERIO 
GERSON CAMA TA 
VILSON KLEINÜBING 
LOOIO COELHO 
VALMIR CAMPELO 
LAURO CAMPOS 
AOEMIR ANDRADE 

·O PROJETO 

r:c ;,:r(:d· 

.~,,r: :i C~· 
-~-~:~-Voto cm Separado ao PLC 50196 

"lnstHui a A~ N<ldOCial ~ En11rçta Elétriea • 
ANEEL diSCiolina O rt!QI!Jlll c1as ccrlCCS.S6es de SCIMÇOS 
púti!ICQS(It IIMIIÇII'elst:bill d.t. gulla5 pltMd~llQIS· 

O Projeto em questão. ta'm como princiPal objetivo a regulaÇão 
dos seNtÇOS de energia elêtrica. E Jnstituido um novo órgao regulaCcr, a 
AGÉNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRlCA- ANEEL. em, substttuição ao 
Departamento Na~;~cnal de Água e .Energia Elétrlca - DNAEE. suborchnado ao 
Ministério de Mtnas e Energia A ANEEL deve rã ser uma a!JU!ri:luia sob regime 
especial onde seus dtrigantes. ind!C3dos· pelo Prestde.nte da Repúbllca e 
aprovados pelo SenadQ~ terão mandatos de quatro anos,· podenco serem 
reccnduzldos mais uma vez por igual periodo: sendo bxi::lnerados somente 
após condenação penal transitada em julgado. sem mencionar que estarão 
isentos de prestarem contas de setts ates. . . · ~""·! 

O Projlito ainda institui a Taxa de Fiscaiízaçáo, principal aportt ae 
recursos para a estruturação da A~êncta; redimenstona a, Re.S'arva Global de 
R~ersão • .altera a Lei de ConcessQes fl0 8987195 no lccante ao regime 
econômíco e· financeir'o das concessões de ServiÇOs PúblicoS de energia 
elétrica, demre outras. 

11- RELATÓRIO 

11.1 Contexto do Projeto 

O Proje_to está inserido no contexto da refonna do Estado brasileiro a 
partir da diretnz. da reorientaçtio do papel qus o Poder PUblico desempenha no 
ámt:Jito económico. Tal reformulaÇão se prcpOe a afastar o EstadO da 
parttQPaçãO direta nas ativldades econónucas. resgtJard:ando-as a iniciativa 
prrvada e cabsndo ao Poder PC:bhco a função ae estimUlador, indutor e 
sobretudO fiscaliz.ador e rel;lu!ador deStas aüvidades. 

A reformulação do setor eliltrico. ativid.ade estratégica para a 
organização da economia e para o desenvolvimento brasileiro careca de 
especial atençtio pois estas defanições prodUZirão eonsequGncias imocli<i1as e 
irreversiveis. E necessário definir o marco (egulal6rio qua deverá tra;ar a 
particlpaçáo das diversas fontes primãrias de energta. da forma a potsncializar 
e otinuzar a geração energiltica assegurandO o suprimento da demanda e 
diminuição do ·custo Brasil", :a formatação das ccnca5SÕeS observand~ os 
segmentos do sistema d& energta elétrica {geração. transml$5Ao e 
distnbuição). a forma de inier..relacibnamento das diversas modalidades e 
estruturas enar~étleas. definição de areas pnoritánas de desenvolVImento 
regional a partrr do supnmentc de energta. a descentralização da h.Jn9áo 
regulatóna. além de outros aspectos. 

~ Neste âmblto, a[ém do rmtrco· regulat6rto devera ser definido a 
partiCipação dos diversos agentes pübUcos e pnvados no Cisterna. além das 
competênCias de cada um. Por ftm, constderando tais pàÍ'ametres, IOmõi·Se 
necessário a de'llrução do órgão ou tnstánda reguladora, capaz de assumi!' o 
direc~cnamento ~a execução da politica er.ergãtica nacional. 
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.À r~ulação de sete r e!êtrlc:o braSilel!o s& "inieiÍI de'fonna conturbada e 
incompativel com a impor.ãne~a das necessãrias redefiniÇôes. Prem1do pela 
·sua· urgência em processar as privatizações do setor, o Poder Executlvo 
propõe. em Projeto da Lei apresentado na ~mara dos Deputados. a c:r1ação 
da ANEEL. órgão regulador que deverâ redimenSionar o DNAEE. facilitando as 
relações com os mvestJdores. objetiv.ando principalmente a atração de capital 
externo para Investimentos. Tal medida. de natureza provJsêria, propõe-se a 
reVItalizar a ação regulatéria do MinJstEirio de M1nas e Energ1a. atendendo as 
suas necassidades de ação. ao mesmo tempo que procederei os estudos 
nnprescindiveis iJ nova concepção do marco regulat6rio e do modelo 
instituCIOnal, para em seguicfa reqimensJonar o Orgão regulador, compatível 
com a nova realidade. Para tan_to jã fo1 provldencJada a conttatação da 
·coope:n;; & Lybrand", consu!toriã 1ntemaclooaL -

Atropelando a lógica e c bom senso. sem considerar que este projeto 
mereceria o debate mais aprofundado das propostas apresentadas e a 
consideração da experiência de outros países, a Câmara dos Deputados 
aprovou o SubstittJ!ivo do Dep. José CMlos Aleluia. designado Relator de 
Plernirio após a aprovaçao da urgênc1a Este SubstittJtivo redtmensionou 
totalmente o Projeto inicial do Poder Executiv~. ampl1ando a competência e as 
características da Agência Naaonal de Energia Elétnca. ostaoetecenc1o jã, um 
modelo definitivo, tomando temerários os passos futuros no caminho da 
redefinição do setor. Sendo assim compete ao Senado Federal contribuir com 
o aprimoramento do ProJetO, levando--o para ·a seU curso inicial e·ragu!ar. 

III • ANÁUSE DO SUBSTITUTIVO APROVADO NA CÃMARA DOS 
DEPUTADOS 

llll A concent:raçio de competilncias 

O Projeto define a ANEEL como uma autarquia sob regime 
especial, v~nc:ulada ao Ministério de Mtnas e Energia com a finalidade 
de regWar e fiscalizar a produçao, tr.msmlu;ão, dlstribu/Ç1o e 
comen::ialização de energia el6bica.. 

0 refle.xo da defll'lição das finalidades e a atribuição a ANEEL de 
·super comDaténcias". Ao mesmo tempo a Agéncia deverá assumir 
tOdas as funções de regulame:'ltação. contratação {licitação t! 
concessão dos serviços oe energ1a e!émca) e t1scahzação da execução 
dos contratos tumaoos. 

A função ,rJa regUlamentação e da fiscaliz:aç:ão dos contratos 
firmados não são incompativets emre st. devendo po1s, const1tuirem-se 
atribut~es originárias de um órgão reguJador. f:. 

A prime1ra fun~ destina-se a exoed1~ instruções gerais acerca 
da orgaiüzação c!o. semço de energta e!étnca em suas diversas 
dimensões, possibilitando a ccmpallblhzação da polillca nac1onal de 
energia com a defesa c1os interesses da SOCiedade. A fiscalização dos 
contratos de concessão vtsam assegurar o regular c:umpnmento destes, 
sugenr ou opinar acerca das revisões necess3rias r.os contratos, e:c. 
Para d~senvolvet, cem efrdênaa. tais funçees e necessário que o órgão 
regulaoor não tenha se envolvido com o procêsso de contratação. Tal 
inc!ependêr.cia assegura: além do necessàno rtgor. na fiScalização, a 
constatação de possive1s irregulatldades ou fragdzdades no próprio 
processo de contratação. Esta divisão garante, por outro lado, a 
fiScaltZação inclustve no ·procBsSO de licrtação e contratação, corrigindo 
as deficiências, 01i!:111zando o SIStema. Vale ressaltar que da 
regularidade dos cantatas de concessões de serviços pUblicos de 
energ1a e!étnca dependerá' tamo a qualidade do supnmento quanto do 
preço justo da tarifa. 

IIL 11. A estruwra organizacional da ANEEL • O Poder acima do 
qualquetr controle 

A estrutura organiZacional da ANEEL segundo o Subst:tutivo do 
Oep. José Aleluia. é composta por um diretor~ral e quatro diretoru,. 
indicados pelo Presidente e aprovados pelo _Senado, que deverao 
cumprir mandato de quatro anos. só podendo ser exonerado por 
imptcbidade administrativa, sentença çenal transitada_ em julgado ou 
08scumprimemo injustificado do contrato de gest:.io. 

O Relator Introduz o contrato dit gestlio como instrumento de 
controle da atuação administrativa da ANEa e da avaliação do seu 
desempenho. Tal instrumento, bastante propicio para o estabeledmento 
do modelo de gestão em organo:ações "fim", ou seja, que so orientam 
para 01 produção ou prestação da serviços direto ao cidadão, po1s 
possibilita o estabeleCimento de metas e menst.Jraçâo dos resultados 
(concessicnârias de sei'VIÇOS püblicos, nospltais, empresa de petróltta, 
etc.), mostra-se inadequado, por ccnseguintes ineficaz para 
orgamzações de nswreza tipicamente "meio". que não produzem 
serv1ços d1retamante. como a ANEEL.. Co-mo e quats parámetr'tls 
estabelecer para mensurar atividades do um Orgão re~laOOr e 
fisca!tzador? 

c.._ O ccn1rato d~ g~stão. este dêbi!·lnstrumento. apceserna-se .;.,mo 
a única forma oe controle sobre os diretotes da ANEEL. Sobre as ações 
da "intocãvel' ditetona não fica estabeleCido qualquer espêcie de 
controle, se;a do Poder Executivo ou Legislativo. Ressalvo-se que, rla 
condição de órgão regulador. expedirá as nonnas de controle do setor, 
em conseqüência, o Poc:ler Judiciário també!n não se COf'lStit\Ji um 
ínstnlmento de controle, pois terá que julgar ates ~r das normas 
editadas por quem estaria sendo julgac:o_ • ··· 

• Tal situação se agrava quando o Substitutivo atr1bui competência 
aos Oiretores para julgar em única inStánoa administrativa, os conflitos 
provenientes c1o Setor (Art. 3•. V). 

O exemplo da disfunção e do desamparo do c!dadilo e das 
empresa$ consumidcr.rs e o llvre aroiltio para proceder revisão d_e 
tarifas e prorrogação de concessões. permissões e autorizações. sem 
que haja qualquer cwa instãnc1a rev1sora ma1s democratica e scb 0 
controle dos poderes ccnsutuidos e oa sociedade. A ANEEL. nesta 
pe~pectiva. CQ!oca-se na condição de Jnvu!nerãve!, com poderes 
maiores que o do próprio Presidente da República, que tem a obngação 
de prestar cot1tas ao Congresso Naaonal. 

Outra fragilidade deSte modelo organizacional é a imorev1são de 
quadro permanente dê tBcrucos, pois. a ativldade de fiscaliz:ãr não pode 
estar sujeita ã: censura e a pressões de nawreza funaonal. Trata-se de 
uma funç;!l:o típica de Estado, á semelhança aos fisca1s da Recena 
Pederal. É necessãno que se asseguram a tais agentes públicos as 
c;ondi'j::Oe:5 impresdndivei:> me~ntes ao desenvolvtmemo de seu 
trabalho. Para tanto. ê imprescindlvel que SGI assegurem um QUadro 
permanente de técnicos, que garantirão indusive a continuiQade 
~dministrativa, para atem dcs d!f(ltores. 

ILUL Fnagilidade o~entária - A dascaracteri2aç:ão do uma 
.tividado tipica de Estado 

Constitui a principal receita da ANEEL o resultado da cobrança 
da taxa do fiscalização. ii ordem de 0.5% sobre o valor do beneficio 
eccnõmlco da -;atação. transmissão e distribuição. a qual o Congresso 
ainda não foi devidamente lnformzdo do montame. 

Além desta relaciona outras fontes insignificantes tais como: 
venda de pt.bhcaç6as, matenal téCI"'ico, editais. rendimentO$ de 
operações financeiras. etc. 

màlci~=~~= !o'!elrT: a n~~~ibi~C:e ~-:r ~~~~~ ~~ 
Tesouro Naoonal. A provisão orçamentária da ANEEL. nos parece 
insuficiente para pr«:eàer as atividades própnas de fiscalização da 
intm-estru:ura de energia. e!étnca brasileira caractensllcamentf'l 
complexa seja pelos multt Sistemas em operação s1mUJtãnaa e 
integradarmmte, seja pelo ?erfil diversificado da matriZ de geração ou 
pelo pane dos operadoras privados do s1stama. 

Nesta perspectiva. a fragilização orçamentária da Agél'lela com a 
ex~mçao do apone fl!lanceiro provemente do Tesouro Nacrorn~!, tende a 
enfraquecer a fiScalização da allvidade e expor tat!a ii SOCiedade. é: 
imprescindlve! registrarmos que, segundo os te/aiOs do Ot. Stave 
Th<lmas, õrr.Professor da Universidade Sussex - tnglaterra. o órgão 
regulado(. inglês, com um parque energetico estabilizado. cresceu 
organicamente três vezes e meia em relação ao seu dimensionamento 
inicial. a partir de ,990. 

Jll.tV. Rogra de transição (DNAEETANEEL) • A temoridade da 
nomeação de Diretorn som aproVõlção do Senado 

Na prime1ra gestão da ANEEL, o Relator deftne que o diretO!'
.geral o dozs diretores, dos. cinco previstos, serão nomeados pelo 
Presu:lente da Repútllica, com mandato definido de três anos, sem a 
providência da aprovação da suas indicações pelo Senado. Esta 
excsçâo ê perniciosa e tnoporwna em qualquer CII'O.Instância, 

. _principalmente em relaçaD as awais caracterlstlcas da ANEEL (falta do 
controle externo pfliO Congresso Nacional}. Tal excepcionalidade é 
agr.avada na medida em que o setor elétncc não dispõe de 
regulamenta;ão nesta nov01 ordem cujos agentes geradores, 
transmissores e distribuidores serão tanto públicos quanto privados {o 
modelo anterior era essencialmente pUblico)." Assim, Oiretcres com 
mandatos, não oass.iveis de exoneração, senão nos casos referidos, 
ccrn::entrarão poderes absolutos. inclusive para detel'l'nlnar a seu 
criténo. as normas transit6nas para o setor, que entretanto tendem a 
pcoduzlr efeitos permanemes. Logo. inv8f'Samente ao que propOe o 
Relator, a regra de transição. em face à inexistênda de regulamentação, 
deveria prever O"itérios mais rigidos para a composição desta primeira 
ditetoria. _O critério da transitoriedade não deveria c:entrar-se na 
transu;:ão do poder politico (do Executivo), ~ do"'mode!o a ser 
concebido, portanto, critérios de narureza téa'\ica. 

lU. V. Outns mnomalias 

A ressurreição do deCURo da prazo- Em 1988 a Cons_titt:.ir;ão 
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Feclãral extinguiu o decurso de prazo como me~smo de ~ali~·d;· · 
legiSlação produzida pelo Poder Executivo, caso o Congresso Naoonal 
não o apreoasse no prazo do seis meses. No art. 15, parágrafo 
pnme1~0, o Re.lat~r rectia a figura do decurso de prazo para a aprovaçAo 
c:l~ revisão tarifâ:na caso a 01retona da ANEEL na o se pronunció"l sobre a 
proposza de- reajuste de concessionãrio ou l)l!rmissionãric no exlguc 
prazo de tnnta di3S. Esta Sltuaçilo é agravada pelo fale de qu11 no$ 
com:atos ong1na1s, por força aa Lei de CcncessOes, a tarifa é fixada 
"pelo preço· (quem oferece o menor preço ve:'ICtl a licitação). Senci.Q. 
ass1m. é 1nconcebive1 o es1abelec~mento de pra:zo para o reajuste 
tatrfâno, ainda mats por decurso de prazo. o .lógico e que, a 
semelhança de qualquer cidadão comum. o proponente do mapração 
tanfâna Que se Sinta preJudicado no seu d1re1:o. não sendo atendido 
pela ANEEL. recorra ao Poder Judiciário. · 

A invas!o do eom~ncia ou a disfunçior'"competente • Em 
seu art. 3°. VII,_Q_Substitutivo prevã competência pa1à a ANEEL arbitrar 
o valor dOIUanspone oe comeustiveis fósseis e do gâs natural utilizados 
na goraçâo de energ1a elétrica. Tal prerrogativa se constitui em 
msanável disfl.Jnção na medida em que tem o poder de def1nir $COre 
questões· qu~ extrapolam c setor elêtricc. A definiÇ<lo de tal preçO, 
1noependentemente ae qual uso se destme. dG\'e fazer parte da mac:ro
po!itlca de aoastee1mentc que não pode estar centrada num setor 
especifico. · 

IV- NOSSA PROPOSTA 

N.J. • Gestlo e n~sponsabilidades c:o~lhadas 

A formatação oc novo arranjo lnsmuCJonat para regulação do 
setor elétrico braslle1ro. hojo representado no ProJeto ANEEL ceve 
assegurar as condições essei'ICiais para que o Orgão cumpra fielmente 
o SeJ.J p2pel sem pender para qualquer tJm dos lados envolVIdO$ na 
ques!:io. resguardanoo-se os Interesses da soCJBCade 

A multipliCidade dcs agentes e a complexidade d& suas relações 
desC!G a geração atê o CO:\Sl.lniO irn:tividual de cada ctdaclão. envolvendo 
grandes empre~a.s e consl.lnlldores i_ntens~vos de energia el8tric:a, 
estados e ITI1.IniCJPIOS. relaçOes mtemaCJOnaiS. etc.. refletem dlnttamente 
n~ ~nom1a n3Cional. rn:1 med!c!a em que a energ~a é um lllSUffiC 
bás1co. Tal relação alêm da definir o potenCia! de competitlvidade de 
produto brasde1ro. a1nd<J poaem acentuar as desipldadiis reg!OI"Ulis. 

Nesta perspe~va, o modelo c;;ue se mowa mais adequado, já 
testaoo em outros Patsas {Estados Unidos. Canadá, etc.], contempla o 
compartJihamento das deCISões a partir da representação dos diVel'aOS 
setor;:s envolvidos. Desta !erma, além de transparente, o planejamert.o 
e sua ex~o. deverá contemplar as mU]Uplas faces da quedo. 
Neste ambtente, rech . .a:-se substancialmente as possibilidades dli!l erros. 
~ém de cnar espaço privilegtado para a redução dos cordlitos di! 
Interesses. c:iando uma stnergJa positiva e necessária neste momento 
de transil;:i:io. 

À esta alternativa prcp&t-se a lnstit:Jiçao de um conselho 
dehberatrvo. tnstáne1:a 111erarqU1camente supencr a d1retora da ANEEL. 
constJil..nndo-se em espaço de.intara;ão entre os diversos agent~ 
competência fiSC3!Jzaoora da açao da Agênc1a e Ultima 1nstàncla 
admrnrstrauva de recursos à d8Cisóes da Ditetol"la. 

Nele oevem ter acento agentes tais come: Governo Federal 
estados. munleipios. concessionários pUblicos, prrvados. autoprodutore~ 
e produtores Independentes, consurrudores resrOenciais, inr:tustnais, 
comer01ars e rura1s. tratlaltladores. alêm de repres~ante dos comitês 
de baCias hidrogrãf"teas. ··· 

' IV.I!. • Fi~caliz.aç!o 

Tendo em vista as atribuições constitUCIOnaiS reservadas ao 
Congresso N3C101'1al e o poder das decisóes do órgão regulador o SIJ\.IS 
reflexos. é imprescindível qui! o Poder Legislativo exerça sua 
prerTC?gativa fiscalizadora. assegurando !imites ao poder da ANEEL e 
com rsso resçtuardando. em óltima instánCJa. os Interesses de toda a 
SOCiedade. da qual e representante. 

, Sendo Jassim. tcrm:.-se sensato e imperativo que o Congre$SO 
Naelonal, além de aprovar o ~mente da Agência, aprecia sua 
prestação de contas tanto relacionada à execuç.:io orçamentaria, CjUSnlo 
à suas atividades. 

tv.lll. • Ouvidaria 

A instituição de instrumento para recepciOI'Iar os reclamos e 
sugestões da sociedade. não se constitui ncviC!ada nas organimç:6es 
pnvadas nem tão pcucc nc ãmbito Co poder pUblico. A figura do 
"omi:ludsman" no poder pUblico, iniciativa InoVadora no Brasil da Nova 
República, fo1 acolhida no subsli!Utivo do Relator de forma distorcida 
po1s atribL:iu o papel c:a ouvidorla à um dos ditetcres da Agência. · 

Esta alternativa desvirtua a proposta, na medida em que, o 
ouvidor deve possuir autonomia suficiente para preceder as deVidaS 
eritic;u e encaminhamantcs. muitas vezes contrànÕs .as prt)prias 
deeisOes da Di reteria da ANEEL 

IVJIL ·Voto De De:aconfiança 

Em caso _ae não aprovaçlio das contas da ANEEL na forma do artigo 
13" do subslltubVO, o Congresso NaCIOnal poderã encammhar ao Prestdente 
da Rapública Voto de Oesconflm'lça sugerindo a exoneração da qualquer pos 
membroS da dll"&tona da ANEEL 

Tod medida vem reforçar o dispclõto em n0$$8 ConstituiÇ<lo no que 
concerne a competênCia de Congresso Nacional como instáncia fiscalizadora 
do$ atos de c;;uatquer dos orgãos do Poder Executivo. Considerando que o 
ParlamMtO é o único e legffimo representante do povo .brasileiro seu 
fcrtaleamento O tambGm o fortalecimento da soberansa popular. 

v. VoTo 
O_ novo modelo econêm!CO brasileiro. caractenzado pela jjanicip~ção 

d<?s capitaiS privados em setores tradu:ionatmente desenvolvidos pelo pOder 
pubSk:o, demanda uma nova ordem no SIStema regulador por parte do Estado. 
Faz-se necessário, alêm da fiXaÇão das novas Tegra~.dc JOgo", órgãos 
controladores estatais que a:sse9Urem os Interesses da sociedade, inserido no 
ambiente inst1tu~ona1 onde se reconheça a representatiVIdade dos setores e 
da responsabilidade social enquanto pni'1:dpto a ser ~ttivado. 

É necessáriO a constituiÇ<lo de um SIStema onde o órgão regulador sep 
capaz de contemponzar as demandas. assegurnndo estabilidade. 1sençãc, os 
mell"lores resultados e encamumamentos. ev1tando-se o imobilismo e~as 
diSputaS judiCiaiS 

O Substitutivo aprovado pela Cámara dos Deputados ignora 
terminantemente os erros 1ntemaClona1s do mocJeto que segt.Je. bem como o 
êXIto dos s1stemas de gestão compartilhada. A 11131er1a. aprovada em regtme 
de ur;éncla/t.~rgentisslma na Cãmara Baixa, por conseguinte sem o 
aprofundamento que ex:~çe a complexidade do tema, traz em s1 d1versas 
inc:ot~réncias. como antenormente apontadas. Ao Senado resta a 
oportunidade. como casa r&vtSol"l!l. de apnmorà-lo e recolocar a regulação do 
:setor nos rumos compativets com as necessidades do Brasil. NaSio sentido e 
o.ue voto contra o PLC ri> 50196 e submeto a apreciação dasta comissão o 
substitutivo anexo. 

f/;7/:Jrít-:J 
Senador Eduan::I~~S~ 

SIJBSTtTUnVO AO PROJETO OE LEI DA CÂMARA N•. 50, OE 1996 

"IIISitui ; AQI!:na; N;c:!Onal ele !nerçl; S6Uic<r • 

~~~ :::~~~~ÇO Pilbl!ço de Ene~ÇII 

O Congresso N~onal decreta: f 
CAPiTuLO I 

DA INSTITtJIÇÃO, ATRJBUIÇOES E ORGANIZAÇÃO DA AUTARQUIA 

-·· Ar!. 14 
• Ftea instituída a Agência Nacional de Energia Elêtrica- ANE~L. 

autarqul8 federal, de estrutura descentralizada. vinculada ao M1n1sténo .de 
M1nas e Energ1a. com sede e foro no Distrito Federal e prazo indetorminado de 
duraç:io. 

~ 2°_ • A Fica institufda 3 Agência Nacional de Energia Elétrica 
COrlstisulf!l ul"lldad& diÕI despesa e gozará de autonomia técrm2, administrativa 
o financetnl. 

Art 3• ·A Agência Nacional de Energia Elétnea tem por finalidade: 

r M regular. controlar I! fiscalizar. as atividades relativas aos serviços e 
instalações de energia eliltrica e: · 

11 - _lncentivar a competitividade e a melhoria da qualidade nos serviços 
de energra elétnca, bem como estimular a conservação de energ1a e a 
preservaçAo do meio ambiente. · · · 

Ar!. 4• - Na cansecuçtio de stJa finalidade, a Agénaa Nacional de 
Energia Elêtnca observarâ _a$ seguintes diretrizes, pertinentes a organi:tação e 
exploração dos seMÇOs e tnstalações de energra alétrica e ao aproveitamento 
energétic:o dos cursos de água: · 

I • uso racional dos bens colotivos, prindpalmente dos recursos 
natur~s; 
. U - operação :otimlzada das _rnstalações de geração e transmissão 
1ntegmrn:es da rede bás1c:a dos sistemas elétricos interliçaclos: 

lU • permanente aumento da eficiênCia e da competitividade dos 
coocessionârios e permissionários de serviços públicos. dos produtores 
independentes e dos autoprcdutores de enecgia elétrica;. 
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IV. atendimento abrangente ao mercado. sem exclusão das populações 
de bai:<a renda e das ãreas d& b<mca densidade populacional. InClUSive as 
rura1s, nas condiÇÕes fixadas em reçuramento: 

V • hvre acesso, por fornecedores de energ1a eletrica e respectivos 
I:Onsumidores, aos SIStemas Ce :ransm1ssão e d!i distribu:ç:ao de 
concessionários e permissicminos de serviços públiCOS e: 

VI· articulação com os Estado. s.'Oi:strito Federal e VU'JiciploS onde se 
situam os potenClals energê:icos e descentrafJZação pa'fa as unidades da 
Fedt!ração da &:ecuçáo de atividades relat1vas aos serviÇOS e inSlalações de 
enerç1a elétrica:"nos termos desta Lei. 

Art s~ • Comcete à Agência Nacion-al de Eiiergia Elétr1C<!1: 

I ·conceber as politicas ediretr:zes para os serviÇOs de energia elêtrie<:~, 
QUalqt.~er que seJa a fonte primána de energta: 

li - acompanhar e substdiar teenu:~mente os programas de expansão e 
de operação dOS Sistemas de energta elétT!ca. 

UI - promover a articulação com outros cirgàos da adrTlinistraÇâo federal 
e a aruculat;::io com os Estados. MuntciptOS e o Distrito Federal para o 
aprovettamento energético dos cursos da á!;;I:Ja: 

IV- elaborar e apresentar ao Congresso Nacio."1al Proreto de Ccidigc de 
E!etrlcic!ade e respectiva regulamentação. bem como das demaiS !eis 
subseqUentes qus venham a dtspor sct:lre c aprcveitamento energético dos 
CUI'$OS d'âgua e a exploração do::; servtços de energta elétnca; 

V - declarar de Ulilidade pUblica, para fins de desapropriação ou 
institulç:ãc de servidão administrativa. as âreas necessârias ã implantação de 
Instalações. destinadas aos serviços de ene~ta e!étnca: 

VI • expedir a regulamentat;ão téentCõl e suporvi~ionar os serviços de 
enert~ia elétrtca. emitindo 01.1 propondo os atos reçuladores respectivos, 
tnclu~ive o~ retativcs à utilização de energia hidráulica; 

VIl • decidtr sobre concessão~ permissão e at..tortzação para exploração 
de serviços e instataçOes de energla e!étrtca e o aprover.amento de energia 
hic!r.ilulica de cursos da âgua. de comum acordo com os Conselhos de ServtÇO 
de Ener;:a Elétrtca estaduats. municipais e do Dlstrtto Federal, quando 
existentes: ... 

VIII - exercer d1retamente ou _através de eredenciamento de órgãos 
púbbCO$ estaduais, municipaiS e de Distrito Federar. a fiscalização técnica, 
económica, contábil e ftnancetra das concessões. permi~s6es e autorizaç6es, 
d& serviços de energta elâtrica e de aproveitamento de energia hidráulica, 
aplicando as penalidade~ adniinistratlvas prevista nos regulamentos e nos 
contratos respect1vcs. inclusive multas p~uniárias. conforme dispuser o 
r99!Jlamen:o desta Lei; 

IX • efettvar, no interesse dos serviços. a alteração de condiçCes e de 
áreas de concessóes. autora:aç.6es e permissões: 

X - defll'lir t::riterics de apuração e registro de custos operaoonais e de 
1nvestimentcs em serviços públiCOS de en~gta elétrlca. realizaeo~ pelos 
concessionàrios. permisSionárlos e autcriza:lOS. exercendo o controle e a 
fiseaiJZa~o correspondentes: 

XI- estal:lelecer eritânos gerats para a d~niçâo e revisão das estn.tturas 
das tarifas aphcolve1s aos serv1ços públicos c:e energta e/êtnca: 

XII • alterar os valores das tarifas de energia elétrtca, tr.clusive as de. 
transpone. d!!t comum acordo com os Ccnselnos de Seryi_ÇO da Energia 
Elétnca estaduais. municipais e do Distnto Federal. quando existentes. 
meC:r2nte revtsão ou reaJUSte. na forma da legtslação e oa acareio com o 
respecttvo cofl'.r.ato: _ f: 

XIU ·fiXar critérios çerats aplicávets acs preços de·vonda de energia 
elétr'tca por produtor Tndependente, nos caso~ previstos no parágrafo único do 
antgo 12 da Lei 1'1" 9.074. de 1995; 

XIV- zelar pela boa qualidade do servtçc públlco de energia elétrica e 
pelo atendtmento das sugestóes e reclamações dos usuários, Observado o 
dtsposto no Códtgo d& DefEsa do Consumidor e na Lei 8.987. de 13 de 
fevere1ro oe 1995; 

XV - dotermtnar a intervenção nos sorv:ços ccncedidcs, permitidos ou 
autonzados. de comt,~m acordo cOm os Conselhos de Servtço de Energia 
Elétnca estaduaiS. muniCipaiS e do Distmo FederaL quando existentes. nos 
casos preVIstos em lei ou no contrate. bem assrm a encamp.ação. peta Untão. 
por motJvo Oe imeresse pübUco: 

XVI - particlcar do sistema nacior.al de gerenciamento de recursos 
hidnccs, previsto no ar!. 21. tnctso XIX. da Constituição Federal. e fornecer 
dados e infcrmaÇ:Ces decorrentes de sua competêncta aos demats 
participantes: 

XVII • implantar estrutura de gestão descentraliza:ja a pal'lir da 
Delegacias Reg!Otlats: 

XVIII - estabelecer t::ritêrics de continuiàade e de confiabilidade dos 
servtços prestados per conces~ionârics, permissionârics e autorizados. 

XIX • dinmtr pendências que surjam l!ntre concessionã.ios. 
pemussionários e autoriZados l!t entre eSles e ccnstJmldores que envolvam, no 
áml:lito de sua competénaa, c serviço de energia elõtrica. obServada a 
feçislação apltcâve!; 

XX • elaborar e divulgar anualmente o relatcirio oficial da situação e 
condiç6es dos serviços de energia elétrica disponiveis. sob os aspectos da 
quantKtade & quafldade, contemplanôo análise do aumento futuro de demanda 
e oferta dos serviçoS; · .,. 

XXI - manter estatísticas sobre o uso da e!ler9ia elõtrica e sobre as 
in~talaçóes para produção, transmissão, trans:klrma;:io e distribl.ti;:io da 
onergta elétnca no pais. 

§ Único - A Açéncla Nacional de Energia E/Otrlca realizará aullillncia 
oública obriqa:oriamente sempre oue deterrntnar mudanças Ou revisão tarifliria 

e 8111Jalmente na hipótese da avaliaçao dO que trata o artigo 8° desta leL 

Art 6g ~ A Agência Nacional dl!l Energia Etétrlca se estnrturará 
descentralizadamente, a panlr de Delegacias Regionais, conside:ando os 
~iste!tl2s e!êtrieos. os aspectos regionais e. o pfanejamento inte9radc de 
pr«~ução e consumo da energia elétri02. 

Art. "JO - Para a conse:ução de seus otljetivos. a Agêncta Nac10na1 de 
Enargta Etêtrica vater-se-ã dOs segutntes mStrtJmerucs: 

I ~poder de dilir;ência e acesso ilfestrito ãs informaçóes do setor: 
11 -convénios e contratos com Orgãos ou enttdades públicas e privadas; 
III • planilhas de cusros. preços e tantas: 
IV- auOié~ct~s pUblicas. regulamenta~ as em seu re~ento: . 
V - constttuiÇao de com1ssóes técntcaS' e esped'ais, temporanas e 

permanentes: 'i.,. 

VI - nonn'lls e padrOes da qualidade para a produção, transmissão e 
fcmecunemo de energia elétrica: 

VIl ~campanhas de ir.formar;:ão e divul;a~o sobre prografl13s soaais 
no setor: 

Vtll- estudos e pesqutsas e: 
IX- banco de dados. SIStema de informação e centro de documentação. 

abertos a tocos os Interessados. 

Art. a~ • Para a avaliação cff::ial da situação. eficiência. eficâoa. 
qualidade e desenvolvimento das fontes. recursos. Infra-estrutura e do~ 
servtço:s de energ1a elêtnca a Agência Naoonal de Ene!'Q'Ja Bétnea elaborara 
e manterã ;:;waltzado. com divulgação anuaL um Diagn6soco dos Servtços, 
que cevará corner, ernre outros. os ~eguintes itens: 

I avahação de qualidade e adequação dos serviços; · 
11 ~balanço de disponibilidade e demanda. por ctasses e tJSuário~; 
III • indlcaçóes de desempenho. lndustve de qualidade. das 

concasslonãrias e; 
IV - avaliação de resultados. em ralação aos planos e metas das 

concessionánas. no pen"odo. 

CAPiTULO 11 

DO PATRJMON/0 E DOS RECURSOS 

M. 9• ~ O patrimOnio daAgênd'a será ccnstituldc pelos"bens e direitos 
que vter a adquirir a qualqtJer título. 

Art 1 O - Constituom recursos da Agé nela N actcnar de Energia Bétnca: 

I ~produto da taxa d~ fiscalização sobra servtços de energia e!étr!ca, de 
que trata o art. 28 desta Let: 

11 - dotações consignadas no Orçamento Geral da União. créditos 
especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos: 

III - Produto da venda de publieaç:ões, material técnico. dados e 
informaç6es. inclusive para ftns de licitaç:ão pública. de emolumentos e de 
taxas de inscriçao em COf1CUI"$O pllblicc: 

-- IV - rendas resultantes Ca aplicação de seU$ bens e valores 
p~;~tnmoniais: 

V ~ reaxsos provenientes . de convêntOS. acordos ou contratos 
ceJeb~os com entidades. crgantsmos ®empresas,. públicos ou privados. 
nacionais ou intemacionais: 

Vl - dcaç6es. legados. sut:went;ées ou outros recursos que lhe forem 
destinados: 

=- Vil ~valores apurados na venda ou aluguei de bens móvets e imóveis de 
sua propriedade. 

§ Único -lõeri!io transferidos ã Agência Nacional de Energia Elêtrica os 
acervos téa1icoS-e patrimonial. os direitos a as receitas do Oepanamerno 
Nacional de Águas e Energia Eliltr1ca - DNAEE do Ministério dB Minas e 
Energia. 

M. ~1 -Fica o Poder ExecutiVO autorizadO a remanejar. transferir cu 
utif!Zar os saldos orçamentáreis do Ministério de Minas e Energia. para atender 
-às despesa$' de estruturação e manUienção "cta Agilncia Nactona! de fnef91a 
Elêtnca. utllizanoc como recursos as dotaçOes cr;amentárias d&stmadas às 
atividades finalistieas e administrativas. Observados C!S mesmos subprojetos, 
subativtdades e grupos de despesa PfGVIStos na Lei Orçamentaria em Vigor. 

Art. 12 - A AgênCia NaCional de Energia Elétrie~ encaminnará ao 
Congresso Naaonal, até o dia 30 de agosto de cada ano, a proposta 
orçamentária parn o ano seguinte. ou• se_rá analisada e aprovada ~415 de 
dezembro_do 8f)j corrente. "t ~ 

Art.. 13 - A Agência Naconal dB Energia Elétrica enc;aminha;a stJa 
prestação do contas. financeira e dtt atividades, qua deverâ ser aprovada pela 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos P~ e Fiscalização de Ccngre~sc 
Naoonal, e pela Comissao de Minas e Energii!l da C:.mara elos Deputados. 

§ 1• Os diretores da ANEEL poderio ser exonerados "ad nutum" pelo 
preaidente da RepUblica nos casos do improbidade adminiStrativa. 
descumprimento do contrato de gestao, condenação penal transitada em 
JUii,)ado e não aprovação da pres1açAo de contas referida no ·caput' deste 
artigo. "" 
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CÃPiTULOIII 

OA ESTRUTURA 

Art. 14 - A Agência NaCional de Energia Eiétrica terá a seguinte 
J!.trl..:tura b:às1cz: 

I- Conselho dOs ServiÇOS de Energia Elétr.ca 
U • Oiretor:a 
lll· Procuradoria 
IV· 0UV!dOria 

Alt. 15 - O Conselho dos Serv~r;:os de Energ1a E!étflca. órgão 
deliberativo super1or dõl Agênc.1a NaCional d& Energ1a Elêtnca, terâ 
composição de vtnte membros. que terão acesso Jrrestnto a todas as 
1ntonnaç:Oes e condições necessár1as ao exercJc:o do mandato, e drre1to a voz 
e V!llO. nos termos d1sct1mrnados a segurr: 

1- Quatro representantes dos usuários sendo: 
a) um representante dos consumidores re!i!dencJais; j' 
b) um reprr.sentante dos consum!Ccres mdustriaJS: 
c) um r ... 'xesentante dos consumidores co.'Tlere~ais: 
d) um rePresentante dos consumidores ruraiS: 

11- Sel$ representantes dos prcdutores. sendo: 
a) dOIS dentre as conc.essronâtias pUblicas: 
b) deis dentre as coocess1onárias pnvadas: 
~ dors denue os autoprodutores e prcdutorl'!s Independentes 

III- Três representantes de Poder PUblico: 
a) uma das Secretanas de Energ1a de um dos Estados da Federação e 

Distnto Federal: 
O) um do Ministério das Minas e Energia: 
e) um dos municípios~arravês do Poder Executivo dos mesmos. 

rv. DOIS representantes dos trabalhadores das ConcesSIOnárias dQ 
energia elêtnca. 

V. Oots representantes: dos atmg1dos cor empreendimentos energéticos 

VI • Um reoresentante dos Comitês de Bacias Hidrográficas. 

VIl- O Dlretcr-Gi!!r.a! da ANEEL: e 

VIII· Um ouvidor da ANEEL 

M. 16 ·Os membros do Conselho e da Diretot~a serão CleS!gnados pelo 
P~sidente da ~.epUblica. após aprovação do Senaéo, para um mandato de 
1ras anos, perm1t1da uma recondução. 

§1° • <:ada categoria com representação no Conselho submeterâ ao 
Pres1dente da RepUOliea llsta séxtupla para designação do nome a ser 
submet1do ao Senado Federal. 

_§2<' • Os mahdatos, tariio de côn!;elheiros quanto _de Diretores, não 
devarao ser c:ornCidente.s.. 

§3• • O pnme1ro manda~o da cada Representante no Conselho poderá 
ter prazos diterentes entre st, para assegurar o que é1spõe o parágrafo 
segunào. 

Att. 17- • Presentes dOIS terços de seus membros. c Conselho 
dellberarà por ma1ona absoluta. esoec:almente nos casos de restruturar;:âo 
soetetàr1a e patnmon1al das eoneess1onàllas 

Ar!. 18 - É perrrut!do a qualouer c1dad.lio assistir âs reuniões do 
C01'1:relno. em lugar reseNado para este fim. sem que lhes seja facultado 
manifestar. 

AA. 19 - A./ alta não JUStificada a 3 (três) reumões consecutivas ou a 5 
(c1nco) attemaoaS. por ano. 1mportarã na perda do mandato ào Co11Selh9lro 
faltoso. 

Art. 20 - Os membros de Conselhos_ d& Serviço do Energia Estadual, 
Muruopal ou do 0JSU!to Federal podem panu:IPáfOaS-reuniiSe-s do Conselho 
cos ServiÇOS de Energia Elétnca. com direito ã voz. -

Art. 21 • Comoete ao C0t1selho dos Serv1ços C:Je Efiergia Efétne2: 

I - estabelecer as politicas. d1retr1zes. cnténos para o planejamento e 
f1scallzar;:ão. além oe medidas reguladoras aos serviÇ"Os de energ1a elétrrca: 

11 -aprovar as d1remzes e o proQrama de açâo da Oiretorta: 
III • homologar as medidas reguladoras dcs serv1ç:os de ene1'91a efétrica 

prop-ostas pela Agência Nac:Of'lal de J:r",l;rgla E!étm:a: __ _ 
IV - aprec1ar e Oectdlr sobre as procostas da Oiretoria que devam ser 

encam1nhaoas autonoades supenores: 
V - resolver. em grau de recurso, como Ultima 1nstânc1a admtniStratwa 

os o1ssidtOS entre a admlntstrar;:ão pUbhca e os concess1onimo,:; 

penn'1ssionários e "autonzados de seNtÇCIS e tnstalaçães de energ1a elétnc;; ~ 
entre estes e os consumidores· 

VI ·fixar o valor da taxa de fiscalização. prev1sta no art. 28 desta Let;...1 . VJI • eleger. dentre seus membros. o Pres1dente, que não podara :~aúo 
D1retor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrlca· f '1 

_ VIII • a~rovar o Regtmento lntemo da Aginda Nacional da enerG'1a 
Elétrica e altera-lo Quando necessário; 

. ~X - OIValiar o desempenho do setor a partJr de estudos·e relatório di!! 
DlrelOrta; 

. X - apreciar os resultados da fiscialitaçáo periódica dos seNiços de 
energta elétnca: 

. XI • fixar as recomem:::ar;:ões tiu:::nicas e os procedimentos comerciais 
relativos aos serviços de energia eliltrlca; 

_ XJI • aprovar a alteração das condições e de âreas de concessão e 
pemussão; • • 

. XIII ·autorizar liCI'.açóes. homologar ou vetar contrato de concessões e 
permissões ~ autorizaçõ?s de serviÇIJS públicos de energia; 

XN • Impedir práticas abu$1vas contra os interesses dos consumidores. 
normatJZando e fiscalizando os setores estatal e privado; 

XVI , •. centro lar fusões .. lnCOfPO!õiçées e aquisições entre as 
COnC8SSIOOanas; 

XVII- caociUZlr audiências públicas e investigaçõas: 

XVIII • dtscur:~r e aprovar as diretrizes orçamentânas. e as proPQstas 
para o Plano P!unanual de lrwesttmentos referentes ao setot elétt1co. bem 
como para a furmu!ar;:ão do Prweto de Lei Orçamentária e para o Plano 
Nac:or:,a~ de Energta E!étrtca: 

XIX - elaborar e rell8r seu regimento interno; 
; XX . - praticar outros ates retaoonados com seus objetivos• e 

competénoas: (: 
· XXI - autonzar a celebração de convlm1os da c:oopefaçáo com Estados 

Municipios e Di;ilrtto FederaL · 
XXll· resÕ!ver os casos omissos. 

§Único· São atribuições privativas do Conselho as contidas nos inClSCS 
IV, V. VI, VIl. X. Xt XIII e XVI do ari:. 5" desta Lei. 

Art. 22 • A Diretoria serà ccriloosta. por um Diretor-Gerat e Dlretores 
setonaJs. nos termos da regulamentação desta Lei. 

Art 23- Compete à Diratoria: 

I. cumpnr e fazer cumprir as decisões do Conselho: 
11. submeter ao Conselho. devídamente mstruldas, as matérias de 
c:ompeténcia deste; 
III. resolver, em primeiro grau. os dissidios entre a administração pública 
e os concesslon:ânos, perm1ssion:ânos e autonzadcs de servJÇ:>, e 
Jtlstala?Oes de energ1i!l elémca e entre estes e os consumidclres; 1 

IV, exercer as atribu1~es da Agência não reservadas a<'l Conselho: 
V- prover apeJo técnlco-admintstratJVO ao Conselho. 

~ 2-= ·Compete ao Dlretor-Garal: 

I. representar a AgêncTa Nac:or:a! de Energia E!êtrica em Juizo e fora 
dele: · 
U. superv~stonar as atividades técnicas e administrativas da AgênCia 
NaCional de Energia Elétrica.: 
UI. delegar atr1bU1çóeS ao Diretor-Geral AdiJmto e aos dãmais Dlretoras. 
reservadas as atril:luir;:ões a es:e consignadas no Regmento !mamo, 
!V. exercer todas as atnbuições merentes à função exeart1va, 
DOServaclas as normas legais. reQUJamentares e regimentais aclu:.ãveis. 

M. 25 ~ Compete à Procuradorta: 

' I. patrocinar a defesa juridica dos interesses da Agência Nacional
1 
de 

Energia Eltltr1ca. em Juizo e fora dele: e 

ir. exercer as funções de c:onsuHor1a e assessoria jurídlca da Agénc:1a 
Nacional de Energ1a E!~trica. _ . 

Art. 26 - A OuvJdona será constrt_uida ae um Ouvidor Geral e tantOs 
Ouv1~o_res quantas Delegac_ias Reg1ona1s a Agência NaCional de Energta 
Elémca. ms:aJar. -

§ 1° - Os Ouv•dores serão obrigatonàmente servidores públicos 
feder.:us. deSI!ilnaaos pelo Conselho dos Sel"l'!ços de Ene~g1a Elétm:a, r::om 
competência p.ara receber rec12maçOes. quesnonament,s.. den~nClas o:.J 
qualquer tlpo oe mformaçóes Inerentes ao funoonamentà dos servtços ce 
energ1a elêtnca lo, , 

§ 2" - A Ouvidoria encaminhará mensalmente ao Conselho. e 
semestralmente ao MiniStério oe M1nas e Energ1a e às Com1ssóes de 
Fiscahzaç:.ao e Cotltro!e das duas Casas do Congresso Nac1onai. relatOnos 
detalhaoqs de sua$ at1v1dades e encammhamentcs 

§ 3° - Os Ouv1dores des1gnaoos ten!o autonom1a têcruco-adm1n1strauva 
e manàato de ouatro anos. não come1dentes com o mandato da D1retona nem 
00 Conselho 
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CAPiTULO IV 
DA ASCAL!ZAÇÃO 

Art. 27 - A Agêncta Nac1ona1 ce Energ1a Ehàtnca ooderâ contratar 
técnicos ou emoresas especta!Jzaoas. consuttoJes moeoenoentes e auditores 
externos oos ccncessJonarJcs, permlsSJonanos e aurcnzacos. com a flnaiJdaoe 
de obter, analisar mformações 0:.1 cacos necessanos as aUVldades oe 
fisca!aação e controle aos servtços. 

Art. 28. Fica tnStitüida ·a-Taxa de Flscahzs.ção dos Servtços de Energta 
Eiétnca. oev1oa ã Agênc1a Nac1ona1 de Energ1a Eletnca. soore a concessão 
parrmssáo ou autonzação oe serv~ço ce energra e!étnca. 

M. 29 • A taxa de fiscalização ser.i anua!. fixada objemo:~ndo supnr as 
despesas oe custe1o oas attvioaaes merentes aos serv1ços e Instalações de 
energ1a elCtnca. e seu total serã oev~oo pelos concesstonános 
permtsstonános e autonzaoos. rateaoc oe acoroo com a natureza e porte oe 
respecttva attvidaoe. na forma estaoeteaaa em regulamento. 

-§ úntco . SubStozartamente serão previstos recursos orçamentános de 
natureza complementar oesunaoas ~::;; Despe::;;as Corren:e::> da Agene1a 
Nac1onal de Energ1a E!éinca. 

CAPÍTUL.OV 
DA DESCENTRAL.IZAÇÃO PARA ESTADOS, DISTRITO FEDERAl E 

MUNICiPJOS 

~ Att. 30 ·Sem pre1uiz.o d~ disposto no Art. 21. mczso ~11. alinea b. e no 
art. 23. InciSO XL óa ConsttiUIÇâo Federal. a execucão tias atLVidades oe 
regulação. con:ro!e e (1ScaL1zação dos ser.-tços e tÓStaiações oe energta 
eletrlca poder~ ser oescentra!Jzada para Estacas. D1stmo Federal e 
Mun1c:iptos. medrante convênto oe cooperação. 

§ 1" • A descentralização atlrdngerá: os servu;:os e 1nstalaçées oe 
energia elétr!Ca siwaoos no temtôno da respecz:zva Umdace da Federação. 

§ 2" • A aescentral~ZC~ção ce que trata este art1go sera Praticada desce 
Que a Unidaoe da Federação 1nteressaoa possua servtços tecrncos e 
admmLstratlvos competentes. dev1camente organzzacos e apare!haoos para a 
execução das resoectwas ::mv1oacas. 

§ 3°· Tera pnondad9 na descemrallzacáo de que trata o caout deste 
artigO os Estacas. MumciPios e Distr1to Federãt que consutuirem Conselho ce 
Serv1ços de Energia Elétnca .. com recresentaçáo dO pccer cütlllco 
ccncesslonãnos. usuanos.e consum1dores. · 

Art. 31 • Na execução cas atividaces ce regulação. controle e 
flscartzaç.ãc cos servtços e mstalaçôes de energ1a elemca a Umoade oa 
Federação ocsãNará as normas legaiS e reguramemos perttnernes. 

§ Únrco • As normas especíiicas de regulatj:ão. batxadas peJa Unidade 
da Feoeração. deverão se harmonzzar com as correspondentes normas 
genencas de re9ulação exped1das pela Agenaa se ex1stentes. 

Art, 32 • Em caso de descentralização da execução de atzvidades 
relauvas aos serv1ços e Instalações oe energra elétrica, parte ea taxa de 
fiScalização de cue trata o .art. 28 desta Let arret:aaaoa na reSCecuva Umdaoe 
da Feaeraçáo. sera a esta transfenoa para custeiO de seus servu;:os. 

CAPiTULO V 

OAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33 • A A!;[énc1a NaCional de Energia Elétr1ca crspensarã aos 
Conselhos de Consum1oores. consmuídos na forma oa Lei n" 8.631. de 1993. 
aos Orgãos cu cons-elnos estaduais e mun1apa1s e do DIStritO Federa! 
reraoonados com energta. e as entJdaaes sem l1n::> lucrativos. todas as 
faciii030es e 1nfonnaç.Oes reouendas. 

Arl 34- Ftca cr1aco. na Ãgê;d;-N;CI";~ de Ener9ia Elétn~ o cargo 
em comtssão. de D1retor-Geral. do Gruco-D!reção e Assessoramento 
Supenores. cód1go DAS 101.6. 

Art. 35 • O Poder Executivo f1c:a autorizado a transfenr os cargos em 
comissão e ,funções gratJfJcaaas atualmente extstemes no Oepattamemo 
NaCional de Aguas e Energ1a Elétnca • ONAEE para a es~tura acmznistratzva 
da Agência Naacnal de Energia Elétnca. 

' Art 36 • r.;ica o Poder Executivo autoozado a promover á redistribuição. 
observado o Interesse da Admintstração. de servzdores lotados no Ministãrio 
de Minas e Energ1a, para formação do quadro permanente de psssoal da 
Agência Naoonal de En~rgla Eléa-zca. 

Art. 37 • AJ.ê que seja provido o cargo de Procutador..(3eral da Autarquia. 
a Consulto'rla Juridit:a do M1nrntãno de M1nas e Energia e a Advocacia-Geral 
da União prestar~o a Agência Naconal oe Enerçua EléU'ica a ass1sténcta 
juridtca necessâna no ãmbzto de suas comoetênczas. 

A:L3B ·A taxa anual de fiscalização será dev1da peles concessionários. 
perm1~onár10s e autonzados a parur de 1• de J3nezro de 1997, devendo ser 
recolhida ~m ducdêcimos ata o décmo dia do mês sut:Lsequente ao mês ce 
competitncta. 

~ 39 • O Poder êxeeutivo adotarâ as provldêncas necessárias a 
constrtuição da autarquia Agência Naezona! de Ener9ia Elétne<:! 

Art 40 • ':'- Agência Nac:zonal de Energia ,Elétrzca poder3 oeuoar espaço 
e tempo nos VSICUlos de comunzcação e teiEimáuea. para a realização de suas 
atribuzçoes e divulgação de suas dellb€1rações. pareceres e ações. observadas 
as deCisões do Conselho. ~'""1 

Ar! 41 c . . t , 
• · • onst1tu1da a Agencia Naczonal de Energia Elãtrieà. écm a 

pubj1caçao de seu regunento Interno. ficmi extznto o Oepanamento NaCIOnal 
de A.guas e Energ1a Elétnca. ONAEE. · 

. _ § Úruco - Enquanto não constituída a Agência Naacnal de Energ1a 
Eletnca. as competências ~ ela attzbuidas ~or esta lez serão exerctdas pelo 
Departamento ~ae1cnal de Aguas e Energia Elétnca • ONAEE. 

Art 42- Esta le1 entra em vigor na data de sua aublicaçAo. 

Art. 43- R~vogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente ·substitutiVO obJativa bas1eamente redimensionar a 
estrutura da ANEEL, com relação â proposta oferecu::la no PLC no' 50JS6. 
asseguranco o controle $0C13l no processo oe regjlaçãc. controle e 
f1Scauzaç.ão,J:los servzços de energ1a el8lrica. · · 

' A àxrtencz:a da um conselho dos seMços de energia e!étnca. com 
representação dos d1versos segmentos da SOCiedade relaCionados com os 
rumos do desenvotvLmemo e do plane.tamento do abasteCimento de energt.a em 
nosso Pais. fórmula expenmentaoa em outros paises. é uma componente 
1mpresondivel para se at1ng1r graus ma1s elevados de eficiência no serv1ccs 
com Importantes reflexos nos setores oa v1da naetonal. · 

Alem disso mclui o onneipio para a descentralização oas 
attvzoaoes oe regulaçZo e ilscaliZ<!r;:âo dos setv!ÇOS oe energta e!li".r1ca. 
comoamlhanoo tal função com Est2dos, DistriTO Federal e Munic!pios. 
pnvilegtando o ooder local. / 

Suprune tambêm os capitules que tratam ·do regtme ecoi'IÕmlco 
finaii"Ce1ro oas concessões dos servtr;:os pUblicos ce enerç:ta elémca". bem 
como o "das hotações" por cons1derã--1os um tamo prematuro em '(aco da 
indef1mçáo- oa crgantzaçào global oo setor elittr1co. quanto por ser -htaténa 
estranna ao ProJeto. oevenco ser contemplada em ProJeto prôpno 

Sala oas Sessões. em 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare
cer é favorável ao projeto e contrário às emendas 
apresentadas perante a Comissão. 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o Senador José Fogaça para profe
rir em plenário o parecer, em substituição à Comis
são de Serviços de Infra-Estrutura. 

Com a palavra o Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de projeto que institui a 
Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, e dis
ciplina ô regime das concessões de serviços públi
cos de energia elétrica e dá outras providências. 

Ontem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive a 
oportunidade de fazer da tribuna um pronunciamen
to a-respeito da Aneel, e reitero, neste momento, a 
importância dessa Agência como órgão regulador do 
sistema de energia elétrica no Pais. 

A Aneel vai representar uma grande transfor
mação, uma profunda revolução no conceito de con
trole público. O controle público é absolutamente in
dispensável. O controle das concessões de serviços 
públicos é absolutamente imprescindlvel e funda
mental, mas, pela primeira vez, o controle não é ob
jeto exclusivo .. da áre;i gqvemamental propriamente 
dita. Institui-se um órgão regulador de caráter inde
pendente, embora dentro do Governo, cujos direto
res são nomeàâos pelo Presidente da República e 
aprovados pelo Senado Federal. 

A aprovação pelo Senado Federal, após quatro 
meses, garante a esses diretores mandatos fixos e 
certos de quatro anos. Concluído o seu mandato na 
Aneel - Agência Nacional de Energia Elétrica, o di
reter que nela tiver servido deverá permanecer por 
um ano sem qualquer outra atividade, sem qualquer 
outro tipo de emprego que não seja vinculado ao 
próprio Estado ou à própria administração pública di
reta .. Ou seja, cria-se também, para esses diretores, 
uma espécie de •quarentena•: durante doze meses, 
recebem o salário correspondente ao cargo que 
exerciam, mas não podem prestar serviços ou con
sultaria à empresa privada. 

Por outro lado, funcionários, empresários, acio
nistas, controladores e donos de empresas que 
atuem no setor elétrico de alguma maneira, não po
dem pertencer à direção ou à presidência da Aneel. 
Todo o funcionário, em qualquer escalão, não pode 
ter vfnculo algum com as empresas privadas ou con
cessionárias. Isso dá à Aneel, de fato e de direito, 
uma verdadeira e qualificada independência. O que 
significa dizer que, com esse novo órgão regulador, 

desaparece a possibilidade do clientelismo, que ge
ralmente é criado pela inteira subordinação aos go
vernos, e de uma subordinação aos interesses priva
dos das empresas, já que o órgão é nomeado pelo 
Presidente da República e aprovado pelo Senado. A 
Aneel possui uma fonte de recursos próprios, que é 
a taxa de fiscalização cobrada das empresas à or
dem de 0,5% do faturamento anual. Depende do 
Congresso apenas no que diz respeito à votação do 
seu orçamento, no que diz respeito à autorização or
çamentária, que ela, como autarquia, deve ter. Os 
recursos não são dotações orçarilentárias; eles têm 
origem nessa . taxa de fiscalização, que é geia da 
pela própria atividade da Aneel. · · ·· 

De modo, Sr. Presidente, que estamos diante 
de uma grande mudança institucional, um extraordi
nário avanço no sentido da efetiva moctemização do 
parque energético do Brasil e da possibilidade de 
num futuro próximo o setor atrair investimentos pri
vados, pois regras estáveis darão segurança e a 
cérteia de que esse setor terá um cunho de serieda
de . e de confiança. Os direitos dos usuários serão 
respeitados e defe·ndidos e as necessidades de in
vestimento e de crescimento da oferta de energia 
também estarão garantidas. 

Por isso, Sr. Presidente, no mérito e no aspec
to da constitucionalidade e da juridicidade, o ffi,§fJ 
parecer é favorável ao projeto. A aprovação imedip~ 
da Aneel vai significar também a imediata certeza de 
que novos investimentos serão feitos para expandir 
o setor energético brasileiro e para garantir o nosso 
desenvolvimento econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Ca/heiros, 2 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -O 
parecer do nobre Senador José Fogaça é favorável 
ao projeto. 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento ln
temo do Senado Federal, designo o nobre Senador 
José Fogaça para proferir parecer, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- (PMDB-RS. Para pro
ferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, da mesma forma, o 
parecer é favorável em face da juridicidade e consti
tucionalidade do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
parecer do Senador José Fogaça conclui favoravel
mente ao projeto. 
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Completada a instrução da matéria, a Presi
dência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere
cidas emendas à proposição até o encerramento da 
discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabor Jú
nior. 

São lidas as seguintes 

EMENDA ADITIVA N° 1-PLEN 

Adicione-se ao parágrafo único do art. 2" do 
projeto de lei da Câmara n° 50196 referenciado as 
palavras "Distrito Federal e Municípios", nos seguin
tes termos: 

'Art. 2" ................................................. . 
oooo••••oo•n•n•••••••oou--•••••••-uooo--oouuu-••• 

Parágrafo Único. No exercício de suas 
funções, a Aneel diligenciará para que o 
aproveitamento dos pontenciais de energia 
hidráulica, bens de domínio da União, seja 
feito em articulação com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, onde se encontrem." 

Justificação 

Esta emenda objetiva ampliar o espectro de ar
ticulações, levando-o cada vez mais para o âmbito 
do poder local, o que implica em maiores possibilida
des de eficiência no desenvoivimento das atividades 
propostas à Aneel. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 2-PLEN 

Acrescente-se ao final inciso 11 do art. 3°, deste 
Projeto a expressão: · 

• ... condicionada à outorga prévia de 
uso energético da água•. 

Justificação 

Por mais importante que seja a geração de 
energia hidráulica, o uso energético dos recursos hí
dricos deve ser previamente compatibilizados com 
os demais usos. O não atendimento deste princípio 
poderá provocar conseqüências mais danosas em 
outros setores como abastecimento, por exemplo. 

Esta emenda, pois, óbjetiW. compatibilizar este 
PL à política de gerenciamento de recursos hídricos. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. 
-José Eduardo Outra. 

EMENDA ADITIVA N° 3-PLEN 

Acrescente-se o parágrafo segundo ao artigo 
5° do presente Projeto nos seguintes termos, renu-

merando-se o parágrafo único para parágrafo primei
ro: 

"Art. s• ............................................ . 
Parágrafo 2°- Os postulantes aos Car

gos de Direção da Aneel deverão ser apro
vados em concurso público prévio." 

Justificação 

A exigibilidade de aprovação em concurso pú
blico para provisão do cargo, em que pese não se 
constituir quadro permanente, é uma garantia de 
qualificação prévia, oferecendo ao Presidente da 
República e ao Senado um quadro técnico compatí
vel com as necessidades da constituição do Órgão 
Regulador do setor elétrico. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N• 4-PLEN 

Modifique-se a redação do caput do art. 6°, e 
seus incisos I e III, mantendo-se a redação dos de
mais incisos, nos seguintes tennos: 

• Art. SO - Está impedido de exilrcer 
cargo de direção na Agência Nacional de 
Energia Elétrica a pessoa que mantiver os 
seguintes vínculos com qualquer empresa 
concessionária, permissionária, autorizada, 
produtor independente, autoprodutor ou 
prestador de serviço contratado dessas em
presas: 

I - acionlsta ou sócio com participação 
individual direta superior a 0,3% do cppital 
social ou superior a 2% do capital social de 
empresa acionista; 

11 - ...................................................... .. 
III - Empregado,' mesmo com contrato 

de trabalho suspenso, inclusive das suas 
empresas acionistas, ou das fundações de 
previdência de que sejam patrocinadoras•. 

Justificação 

Esta emenda objetiva aumentar o espectro 
de impedimentos de participação na direção da 
Aneel e com isso evitar a contaminação, por inte
resses particulares, do processo de regulação, fis
calização e controle, no qual a independência é 
imprescindível. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 5-PLEN 

Acrescente-se ao artigo 7" o seguinte parágra
fo primeiro renumerando-se os demais: 
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. • Ar!. 7" .... : .........••..... ~ .....•.... : .. ; .. ;:;.:::...... .. 
Parágrafo 1° - O Cohtrato de Gestão 

de que trata o presente artigo deverá ser 
aprovado pela Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Rscalização do 
Congresso Nacional e pela Comissão de Mi
nas e Energia da Câmara dos Deputados." 

Justificação 

A finalidade da Aneel diz respetto a um impor
tante e estratégico serviço público, com impactos di
ratos no próprio desenvolvimento da Nação ~ o su- . 
primento regular de energia elétriéa à sociedade. 

Opções equivocadas ou negligências podem 
comprometer substancialmente o desenvolvimento e 
a qualidade de vida, principalmente das futuras ge
rações. Assim, sendo o Congresso Nacional um dos 
Poderes responsáveis pelos destinos da Nação, 
bem corno pelas politicas públicas, é imprescindfvel 
que o instrumento básico de gestão da Aneel seja 
apreciado por esta Casa, possibilttando correção de 
equívocos ou redirecionamento, antes que se tome 
fato consumado. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 6-PLEN 

Acrescente-se ao parágrafo único do art. 8° do 
presente Projeto a seguinte expressão, passando o 
referido parágrafo a ter a seguinte redação: 

• Art. 8• ................................................ . 
Parágrafo único - Constttuem motivos 

para a exoneração de dirigentes da Aneel, em 
qualquer época, a prática de ato de improbida
de adminstrativa, a não aprovação das contas 
financeiras e de atividades pela Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e FIS
calização e pela. Comissão de Minas e Ener
gia da Câmara dos Deputados, a condenação 
penal transilada em julgado e o descumpri
mento injustificado do contrato de gestão; nes
te úttimo caso precedida de verificação pelo 
Tribunal de Contas. da União." 

Justificação 

A ampliação dos mecanismos de controle à di
reteria da Aneel é um imperativo para preservar as 
próprias funções do Órgão Regulador que tem sobre 
si a responsabilidade por uma ativídade imprescindí
vel e estratégica para o atendimento das necessida
des sociais e pressuposto para a estabilidade eoo
nômica e desenvolvimento regional. 

- · ··Nesta:. ·perspectiva, consideramos imp~scindf
vel que ·não só as contas financeiras da agênj:ia, 
como o desempenho de atívidade, que não pode es
tar ;eferenciada somente pelo contrato de gestão, 
devem ser apreciadas pelas Comissões referidas, e 
o não atendimento das expectativas de desempenho 
da Agência devem ser motivos para exoneração da 
Diretoria, ensejando um rearranjo providencial . a re-
direcionar a composi~ do Órgão. \ 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. · 

EMENDA N• 7-Pien 

Acrescente-se o seguinte artigo após art. 1 O. 

• Art... A Agência Nacional de Energia 
Elétrica terá em sua estrutura uma Ouvidoria 
Geral e tantas Ouvidorias Regionais quan
tas forem as Delegacias que a Aneel insta
lar. 

§ 1° Os Ouvidores serão obrigatoriamente 
servidores públicos federais, designados pelo 
Conselho dos Serviços de Energia Elétrica, com 
competência para receber reclamações, questio
namentos, denúncias ou qualquer tipo de informa
ções inerentes ao funcionamento dos serviços de 
energia elétrica. 

§ 2" A Ouvidoria obrigatoriamente encaminha
rá mensalmente ao Conselho dos Serviços de Ener
gia Elétrica, e semestralmente ao Ministério de Mi
nas e Energia e às Comissões de Rscallzação e 
Controle das Casas do Congresso Nacional, relató
rios detalhados de suas atividades e encaminha
mentos. 

§ 3° Os Ouvidores designados terão autonomia 
técnioo-administratíva e mandatO de quatro anos, 
não coincidentes com o mandato da Diretoria ou do 
Conselho. 

Justificação 

A constituição de ouvidorias na Aneel segue 
uma tendência modema de resguardar ao usuá
rio/consumidor um canal direto para prover suas re
clamações e insatisfações, sem ser inibido ou afet • 
do pela estrutura burocrática da organização. 

Este instrumento constituiu o modelo contem
plado no Código de Defesa do Consumidor, obrigan
do as empresas instaladas no Brasil a criar ._ linha 
direta de atendimento ao consumidor, o que tem 
propiciado resuilados posttívos tanto para os consu
midores quanto para os produtores, empreendimen
tos COITlbrciais e de prestação de serviços. 
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Antes de representar uma aineaça à orgariizá
ção (Aneel) a Ouvidoria propicia um monitoriamento 
imediato no desenvolvimento da atividade da Agên
cia, aumentando as suas condições de eficiência. 

Sala das Sessões, 2a de novembro de 1996.
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 8-PLEN 

Insira-se após o art. 1 O" o seguinte artigo: 

Art.. É criado o Conselho do Serviço 
Público de Energia, órgão colegiado, vincu
lado ao Ministério de Minas e Energia. 

Art... O Conselho de Serviço Público 
de Energia é compoSto pór. 

I - um representante dos consumido
res residenciais; 

11 - um representante dos consumido
res comerciais; 

III - um representante dos consumido
res industriais; 

IV - um representante dos consumido
res rurais; 

V - um representante das empresas 
concessionárias de energia elétrica de capi
tal público; 

VI - um representante das empresas 
concessionárias de energia elétrica de capi
tal privado; 

VIl - um representante dos autoprodu
tores e produtorees independentes de ener
gia elétrica; 

VIII - um representante do Ministério 
de Minas e Energia; 

IX - tim representante do Ministério da 
Indústria, Comércio e do Turismo; 

X - um representante do Conselho Ad
ministrativo de Defesa Económica do Minis
tério da Justiça; 

XI - um representante de Secretaria de 
Energia ou correlatas de estado ou do Distri
to Federal; 

XII - dois representantes dos trabalha
dores em empresas de energia elétrica; 

Xlll - um representante de organismo 
gestor de recursos hídricos. 

Parágrafo único. Cada representante 
terá um suplente. 

Ar!. .•• Os membros do Conselho do 
Serviço Público de Energia Elétrica e seus 
respectivos suplentes, serão indicados pelos 
segmentos representados, e nomeados pelo 
Presidente da República. 

.<\rt.' .•. ós 'membros do Conselho 1 do 
Serviço Público de Energia Elétrica terão 
mandato de dois anos, admitida a recondu
ção por dois períodos. 

Art. •.• Compete ao Conselho do Servi
ço Público de Energia. Elétrica: 

I -·resolver, em grau de recurso, c9mo 
úttima instância administrativa, os dissídios 
entre a Administração Publica e os conces
sionários, perrnissionários e autorizados de 

. serviços e instalações de energia elétrica e 
entre estes e os consumidores; 

11 - avaliar a execução -do contrato de 
gestãoda Agência Nacional de Energia Elé
trica e sugerir medidas necessárias para o 

• seu cumprimento; 
III - realizar audiências públicas sobre 

os assuntos de competência da Agência Na
cional de Energia Elétrica; 

IV - avaliar o desempenho do setor a 
partir de estudos e relatórios da Agência Na
cional de Energia Bétrica. 

Art. ... O apoio administrativo, técnico e 
financeiro necessário para o funcionamento 
do Conselho do Serviço Público de Energia 
Elétrica será provido pela Agência Nacional 

. de Energia Elétrica. 

Justificação 

A formatação do novo ananjo institucional para 
regulação do setor elétrico brasileiro, hoje repre
sentado no Projeto Aneel, deve assegurar as condi
ções eSsenciais para que o Órgão cumpra fielmente 
o seu papel sem pender para qualquer um dos lados 
envolvidos na questão, resguandando-se os interes
ses da sociedade. 

A multiplicidade dos agentes e a complexidade 
de suas relações desde a geração até o consumo in
dividual de cada cidadão, envolvendo grandes em
presas-e consumidores intensivos de energia elétri
ca, estados e municfpios, relações internacionais, 
etc., refletem diretamente na economia nacional, na 
medida em que a energia é um insumo básico. Tal 
relação além de definir o potencial de competitivida
de do produto brasileiro, ainda pode acentuar as de
sigualdades regionais. 

Nesta perspectiva, o modelo que se mostra 
mais adequado, já testado em outros Países (Esta
dos Unidos, Canadá, etc.), contempla o compartilha
mente das decisões a partir da representação dos 
diversos setores envolvidos. Desta forma, além de 
transparente, o planejamento e sua execução, deve
rá contemplar as múttiplas faces da questão. Nehle 
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ambiente, reduz-se substancialmente as possibilida
des de erros, além de criar espaço privilegiado para 
a redução dos conflitos de interesses, criando uma 
sinergia positiva e necessária neste momento de · 

transif'~~a alternativa propõ~ ~instituição de um 
conselho deliberativo, instância hierarquicamente 
superior à diretora da Aneel, constituindo-se em es
paço de interação entre os diversos agentes, com 
competência fiSCalizadora da ação da Agência e últi
ma instância administrativa de recursos à decisões 
da Diretoria. 

Nele devem ter acento agentes tais como: Go
verno Federal, estados, municípios, concesisonários 
públicos, privados, autoprodutores e produtores inde
pendentes, consumidores residenciais, industriais, co
merelais e rurais, trabalhadores, além de rePre
sentante ·dos comttês de bacias hidrográficas. A apro
vação desta emenda, portanto, criará um·órgão capaz 
de contemporizar as demandas com isenção e agilida
de evitando-se o imobilismo das disputas judiciais. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 9-PLEN 

Insira-se ·após o art. 1 O o seguinte artigo: 

• Art ••.. A Agência Nacional de energia 
Elétrica se estruturará desrentralizadamen
te, a partir de Delegacias Regionais, consi
derando os sistemas elétricos, os aspectos 
regionais e o planejamento integrado de pro
dução e consumo de energia elétrica. • 

Justificação 

A estruturação da Aneel de fonma descentrali
zada, a partir de delegacias regionais, objetiva asse
gurar maior eficiência no cumprimento de suas fun
ções, na medida em que coloca os operadores da 
Agência em contato direto com os prestadores e 
consumidores de energia elétrica. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 10-PLEN 

Acrescente-se o seguinte artigo após o art. 1 O: 

• Art .... Sem prejuízo do disposto no 
Art. 21, inciso XII, alínea b, e no art. 23, ln
ciso XI, da Constituição Federal, a execu
ção das atividades de regulaçãó, controle 
e fiscalização dos serviços e instalações 
de energia elétrica poderá ser descentraii-

zada para Estados, Distrtto Federal e Muni
cfpios, mediante convênio de cooperação. 

Justificação 

O substitutivo não contempla o principio da des
centraflzação (estadualização .e municipaiização). atra
vés de convênios de cooperação, para delegação das 
atividades de regulação e fiscalização dos ~rviços de 

. energia elétrica. Tal princípio é pressuposto para a efi
ciência do desenvoMmento dessas atMdades. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 19.96.-
José Eduardo Outra. · 

EMENDA N°11-PLEN 

Insira-se após o art. 13 o seguinte artigo: 

· • Art. • •. A Agência Nacional de Energia 
Elétrica encaminhará sua prestação de con
tas, financeira e de atMdades, que deverá ser 
aprovada pela Comissão Mista de Planos, Or
çamentos Púbflcos e F'ISCalização do Corr 
gresso Nacional, e pela Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados. • 

Justificação 
I 

A finalidade da Aneel dis respeito a um irr\por
tante e estratégico seiViÇO público, com potencialida
de de produção de impactos diretos no própriq de
senvolvimento da Nação - o suprimento regular de 
energia elétrica à sociedade. · 

Opções equivocadas ou negligências podem 
comprometer substancialmente o desenvolvimento e a 
quafldade de vida, principalmente, das futuras geraçõ
es. Assim, sendo o Congresso Nacional, um dos Po
deres responsáveis pelos destinos da Nação, 1 bem 
como também pelas politicas públicas, é imprescindí
vel que as atMdades da Aneel sejam apreciadas por 
esta Casa, possibilttando correção de equívocos ou re
dírecionamento das açOOs porventura observadas. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de ,996.
José Eduardo Outra. 

EMENDA N" 12-PLEN 

Insira-se após o art. 13 o seguinte artigo: 

• Art •••• A Agência Nacional de Energia 
Elétrica encaminhará ao Congresso Nacio
nal, até o dia 30 de agosto de cada ano, a 
proposta orçamentária para o ano seguin
te,que será analisada e aprovada até 15 de 
dezembro do ano corrente. • 

Justificação 

Tratando-se de recursos públicos alocados em 
uma estrutura que se propõe a desenvolver ativida-
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des, típieas do governo central, que inclusive agirá 
"em nome da União", apesar da natureza de autar
quia especial, é prudente, desejável e coerente que 
a peça orçamentária deva ser apreciada pelo Con
gresso Nacional. 

O Relator propõe que ã base de prestação de 
contas seja o "contrato de gestão' assinado entre a 
Diretoria da Aneel e o Poder Execuüvo. É pemnente 
a consideração de que este instrumento é frágil e 
inadequado no que diz respeito à definição de aloca
ção dos recursos a serem empregados nas ativida
des de fiscalização e controle, reforçando, portanto, 
a necessidade de apreciação do orçamento pela Câ
mara dos Deputados e Senado Federal. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 13-PLEN 

Suprima-se o Capítulo III: 

Justificação 

O Capítulo III do Subsütutivo, que dispõe sobre 
o regime econõmico e financeiro das concessões, 
permissões e autorizações ·ae serviços públicos de 
energia elétrica, é prematuro em face da indefinição 
do modelo organizacion"al do setor e dos serviços de 
energia elétrica. 

Nessa· condição, não é possível afinnar que as 
disposições conüdas no Capítulo sejam passíveis de 
aplicação,- bem come, desconhece-se as conse
q üências que, se aplicadas, poderão provocar no 
processo organizativo do selar, tanto para prestado
res, considerando o grande aperte de recursos fi
nanceiros que necessitam ser investidos, quanto 
para usuários. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 14-PLEN 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único no 
art. 14: 

"Parágrafo Único. -As tarifas de trans
missão e distribuição serão baseadas nos 
serviços pelo custo". 

Justificação 

Os serviços de energia elétnca apresentam ca
racterísticas dfferenciadas em seus segmentos - ge
ração, transmissão e distribuição. A geração, confor
me a Lei de Concessões reconhece, pode ser uma 
atividade competítiva, fazendo sentido o regime de 
serviço pelo preço, como dispõe o Substitutivo. 

A transmissão e a distribuição caracterizam-se 
pela impossibilidade de concorrência entre diversos 
fornecedores, constttuindo-se monopólios que necessi
tam ser regulados, não fazendo sentido o regime de 
serviços pelo preço, mas sim o de serviços pelo custo. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMEN_DA N°15-P!-EN 

Suprima-se os parágrafos 1• e 2° do artigo 15 
deste Projeto. 

Justificação 

As bases de revisão tarifária devem estar deta
lhadamente expressa no Contrato de Concessão, 
confoJ1!le estabelece o imperativo da Lei n• 
8.987195. Assim, o não cumprimento dos prazos es
tabelecidos no contrato ensejam moüvação suficien
te para o ingresso de ação judicial, que é o mecanis
mo regular para fazer valer os direttos contratuais de 
um modo geral. Portanto, é uma 'imoralidade" pro
ceder revisão tarifária por "decurso de prazo•, de
vendo, pois, ser rejeitada. 

Por outro lado, é função precfpua da Aneel se 
posicionar em relação aos pleitos relacionados à regu
lação do setor elétrico, sobretudo em relação à redefi
nição tarifária. Portanto, a omissão caracteriza fal!ii'ipe 
natureza funcional, constttuindo-se moüvo, mais "do 
que suficiente, para exoneração da Diretoria. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N°16-PLEN 

Suprima-se o amgo 29 e seus parágrafos. 

Justificação 

A primeira gestão não se constitui motivo para 
a não apreciação pelo Senado Federal da Diretoria 
daAneel. . 

Ao que tudo indica, a Aneel iniciará suas aüvi
dades sem uma definição clara do modelo instttucio
nal do setor elétrico, o que aumenta substancialmen
te seu poder de decisão, justificando pois, justamen

. te o contrário. A maior necessidade de apreciação 
dos nomes pelo Legislativo. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N°17-PLEN 

Suprima-se o art. 32. 

Justificação 

O estudo de viabilidade é pré-requistto para o 
conhe9imento dos parâmetros indispensáveis à fiJta-
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ção do valor da concessão-a ser licitada e ao esta
belecimento do valor da tarifa 

Assim, toma-se incoerente a desvinculação do 
poder público dessa importante etapa do estudo. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996.
José Eduardo Outra 

EMENDA N2 18- PLEN 

Inclua-se onde couber: 

• Art. - Fica o Poder Executivo autoriza
do a promover a redistribuição, observado o 
interesse da administração, de servidores lo
tados no seus Ministérios, especialmente 
aqueles que estejam prestando serviços ao 
Dnaee, inclusive os anistiados pela Lei n• 
8.878, de 11 de março de 1994, para forma
ção de quadro permanente da Aneel. • 

Justificação 

A presente proposição era parte integrante do 
Projeto de Lei originalmente encaminhado pelo Po
der Executivo ao Congresso Nacional (§ 2° do art. 
36 do Projeto de Lei n• 1.669-C, de 1996) e tem por 
escopo permitir o equacionamento dos dez mil pos
tos de trabalho criados pela Aneel (estimativa do 
próprio GÕvemo) a partir do aproveitamento dos ser
vidores anistiados e do remanejamento dos exces
sos de quadros. 

Por ser de interesse do Governo Federal (re
solve a arrastada questão dos anistiados e abre es
paço efetivo para a Reforma Administrativa), dos 
Governos Estaduais (evita os gastos decorrentes de 
contratações novas para boa parte das vagas cria
das), do Congresso Nacional (a quem cabe encami
nhar soluções legislativas que atendam aos anseios 
de justiça da sociedade) e, finalmente, do próprio 
mercado de trabalho no setor público (tumultuado 
pela questão dos anistiados e pela inadequada dis
tribuição dos quadros, com excessos e superlotação 
em algumas áreas e déficit em outras), a Emenda 
assume importância fundamental. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1996. 
- Senador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As 
emendas lidas vão à publicação.-Nos termos do art. 
140, letra a, do Regimento Interno, designo o Sena
dor José Fogaça para--proferir parecer sobre as 
emendas, em substituição à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para profe
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

te, as emendas são de 1-'lenano, eu as recebi neste 
momento, mas vou considerá-las uma a uma. 

A emenda aditiva pede que se adicione ao pa
rágrafo único do arl 2• do projeto a expressão 'no 
exercício de suas funções, a Aneel diligenCiará para 
que o aproveitamento dos potenciais de energia hi
dráulica, bens de domfnio da União, seja feito em ar
ticulação com os Estados, Distrito Federal e Municí
pios, onde se encontrem'. Essa reivindicação que a 
emenda faz já está contemplada, porque o próprio 
projeto estabelece, no inciso VIl do art. 3° e nos de
mais incisos, fórmulas segundo as quais pode a 
Aneel articular-se com os Estados, com os setores 
regionais, para buscar a descentralização. Desse 
modo, a questão da descentralização está contem
plada no projeto. 

O Senador Mauro Miranda apresentou oito 
emendas, também relativas ao processo de descen
tralização. Na verdade, o que essas emendas pre
tendem é apenas, Sr. Presidente, explicitar melhor 
ou dar ao processo de descentralização regras já 
prévia ou anteriormente definidas, quando, na verda
de, o poder normativo da própria Aneel, em copyê
nio cooperativo com os Estados, é que vai proj:lyzir 
esse resultado. Desde logo, explicitar essas regras 
significa tolher, limitar o poder normativo, o poder re
gulador do órgão, ao qual estamos conferindo exala
mente a natureza de um órgão regulador, com o seu 
poder normativo e fiscalizador. 

Como a questão da descentralização está con
templada no projeto, o parecer é contrário. Não há 
discordância de mérito, mas evidentemente a emen-
da não acrescenta. . 

A emenda seguinte, Sr. Presidente, pede que 
se acrescente ao final do inciso 11 do art. 3° a expres
são: • .•• condicionada à outorga prévia de uso ener
gético da água'. O projeto da Aneel, Sr. Presidente, 
também prevê que toda autorização ou concessão 
para utilização de recursos hfdricos deverá ser feita 
em compatibilização absoluta com os órgãos res
ponsáveis pelo setor. Portanto, o respeito aos recur
sõs hídricos está assegurado no projeto, ou seja, o 
projeto de uma usina de energia elétrica tem de es
tar compatibilizado com os demais usos, para que 
se lhe sejam destinados esses recursos hídricos. O 
parecer é contrário, Sr. Presidente. 

A emenda seguinte tenta altemr o art. 5", no seu § 
2", ou melhor, acrescenta o § 2" com o seguinte texto: 

Os postulantes aos cargos de direção 
da Aneel deverão ser aprovados em col)cur-
so público prévio. ' 

Eu não diria que essa emenda é imprópria. 
Digo que, se os di retores da Aneel devem ser apro-
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vades pelo Senado e aqui serem submetidos a uma 
sabatina depois de terem sido nomeados pelo Presi
dente da República a partir do seu notório e reconheci
do saber na área, o concurso público quebra, rompe 
esse laço de confiança que deva se estabelecer entre 
o Presidente da República e o representante que ele 
nomeia A qualfficação intelectual, a quaflficação cienti
fica para o cargo advirá dos próprios critérios que o 
Presidente, ao nomear, e o Senado, ao avalizar, deve
rão ter. Ao introduzir-se esse sistema, retira-se a sobe
rania do Senado nessa decisão. 

A emenda seguinte, Sr. Presidente, diz que o 
art. 6" deve ser redigido com o seguinte texto: 

ArL s• - Está impedida de exercer car
go de direção na Agência Nacional de Ener
gia Elétrica pessoa que mantiver os seg(!in
tes vínculos com qualquer empresa conces
sionária, permissionária, autorizada, produ
tor independente, autoprodutor ou prestador 
de serviço contratado dessas empresas: 

I - acionista ou sócio com participação 
individual direta superior a 0,3% do capital 
social ou superior a 2% do capital social de 
empresa acionista; 

11- ··"···············-·····················-·--······· 
III - empregado, mesmo com contrato 

de trabalho suspenso, inclusive das suas 
empresas acionistas ou das fundações de 
previdência de que sejam patrocinadoras ..••• 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. 
Ex" tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -sE. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Senador José Fogaça, para economia processual, 
informo que estou retirando essa emenda. Dessa 
forma, não é preciso emitir parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sim, até porque essa 
emenda já estava contemplada no texto. 

Sr. Presidente, a seguinte emenda é adttiva; 
ela acrescenta ao art. 7• um parágrafo, denominan
do-o de parágrafo primeiro, e o parágrafo único pas
saria a ser o parágrafo segundo: 

Ar!. 7" ··················-················ ·······----· 
Parágrafo 1° - O contrato de geslão de 

que trata o presente artigo deverá ser apro
vado pela Comissão Mista de Planos, Orça
mentos Públicos e Fiscalização do Congres
so Nacional e pela Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados. 

Concordo, Sr. Presidente, primeiro, que haja 
um contrato de gestão. O projeto já determina .. ,Há 
um contrato de gestão na administração inte~do 
órgão, entre o órgão e o Governo Federal, entre o 
órgão e o Poder Público, entre o órgão e o Executivo 
Federal, mas não é da natureza de um sistema exe
cutivo presidencialista que os contratos de geslão 
realizados e levados a efetto pelo Poder Executivo 
com empresas estatais sejam aprovados pelo Con
gresso Nacional: Isso não ócorre em nenhum ç:aso. 
Não há nenhum caso de contrato de gestão que é 
basicamente um contrato de gestão executiva, ou 
seja, que é do ãrnbtto estrito do Executivo, ser sub
metido ao Congresso Nacional. 
· Portanto, o descabimento da emenda é quanto 
à natureza institucional, quanto a sua inserção insti
tucional. Assim, somos obrigados a rejettá-la Er)ten
demos perfeitamente a intenção, que é, a nosso ver, 
correta, essa de fazer com que o órgão fique subor
dinado ao Congresso. Mas é importante dizer que o 
órgão está de fato e de direito subordinado ao Con
gresso e, principalmente, ao Senado. Está subordi
nado ao Senado, porque é o Senado que aprova 
seus diretores; e ao Congresso, porque é o Con
gresso que autoriza os gastos. Não há nenhuma 
execução de gastos ou uso de recursos provenien
tes da taxa de fiscafização que, por sua vez, é des
contada da reserva global de reversão, que não1 seja 
autorizada pelo Congresso Nacional. É um órgão, é 
uma instituição que tem um caráter de inde
pendência dentro da estrutura de Governo e, pqrtan
to, de grande subordinação ao Congresso Nacional. 

A emenda seguinte fala a respetto da demis
são, río parágrafo único do art. a•: 

Constituem motivos para exoneração 
de dirigentes da Aneel, em qualquer época, 
a prática de ato de improbidade administrati
va, a não aprovação das contas finanl:eiras 
e de atividades pela Comissão Mista de Pla
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e 
pela Comissão de Minas e Energia da Câ
mara dos Deputados. 

O projeto, Sr. Presidente, já contempla essa 
questão, dizendo que são motivos de exoneração os 
casos de improbidade e quando hou\ter sentença 
transttada em julgado de algum dos diretores. A 
questão já está contemplada. Fazer com que a de
missão de Liin diretor da Aneel fique dependendo da 
não aprovação de suas contas por parte da Comis
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e de Fis
calização, creio que seja uma sttuação pior do que 
aquela que o projeto, na sua forma original oriunda 

{:::: 
>..- • 
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da Câmara, prevê. Sabemos; Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que a cultura da Comissão Mista de Pla
nos, Orçamentos do Congresso é de rigor apriorfsti
co. Ou seja, nós aqui no Congresso, ao aprovarmos 
o Orçamento, estabelecemos todas as formas e to
dos os instrumentos mais rigorosos e mais rígidos 
possfveis, mas sempre a priOr-I. Não· é da nossa ca
racterística, não é da nossa história, não é da nossa 
cultura parlamentar fazer um exame a posteriori 
das contas. Se ficasse dependendo disso, creio que 
não seria uma boa recomendação. Por isso, o pare
cer é contrário a essa emenda, Sr. Presidente. 

Quanto à emenda seguinte, que trata do art. 
42 , o seu texto estabelece o seguinte: 

A Agência Nacional de Energia Elétrica 
terá, em sua estrutura, uma ouvidoria geral 
e tantas ouVidorias regionais quantas forem 
as delegacias regionais que a Aneel instalar. 

No art. 42 , Sr. Presidente, no § 12 do 
projeto está dito o seguinte: 

O decreto de constituição da Aneel in
dicará qual dos di retores da autarquia terá a 
incumbência de, na qualidade de ouvidor, 
zelar pela qualidade do serviço público de 
energia elétrica, receber, apurar e solucionar 
as reclamações dos usuários. 

E, a seguir, estabelece a necessidade da arti
culação cooperativa com os Estados para que esses 
possam ter seus órgãos reguladores regionais su
bordinados à Aneel. Assim, os Estados e os órgãos 
reguladores regionais também poderão ter o seu ou
vidor-geral regional, conforme prevê a emenda. Daf 
por que creio que, de certa maneira, a emenda é re
dundante. Meu parecer, nesse sentido, é contrário, 
Sr. Presidente. 

A emenda seguinte é aquela que trata, tam
bém, da descentralização mediante convênio de 
cooperação. É exatamente o que o projeto prevê, ou 
seja, que a Aneel será constitufda como órgão fede
ral, como uma autarquia de caráter independente -
seus diretores terão mandato fixo, e essa é a nature
za de sua independência - , mas terá a obrigação 
de se í!rticular com os Estados que deverão, por sua 
vez, elaborar sua legislação própria e especffica. E, 
Sr. Presidente, em articulação, em convênio e coo
peração com esses Estados, haverá a necessidade 
da descentralização. Portanto, também contempla
mos a emenda, a qual damos parecer contrário. 

A emenda seguinte propõe o estabelecimento 
de uma representação corporativa do Conselho de 
Serviço Público de Energia, que já está previsto na 

Aneel. O que o prójetõ rião-lãz· é"éstabel;;.:or quan
tos e quais serão os membros que vão integrá-lo. 
Fui convidado recentemente para um debate na,Fe
deração das indústrias do Estado de São Paulo e, 
discutindo este projeto, recebi a reivindicação de in
chifr na Aneel um representante das empresas, e, lá, 
diante dessas empresas, disse que essa não era 
umá boa proposta e que, por isso, não poderia ser 
aceita. A representação corporativa é danosa a esse 
órgão, que tem que expresSar interesse público ge
nérico. Estamos num processo de 'descorporativi
zar" o Estado brasileiro, e é isso que o projeto pre-

. tende. A emenda caminha no sentido· contrário. Por
tanto, o parecer é contrário no mérito desta emenda. 

A emenda seguinte, Sr. Presidente, parece-me 
que reproduz, de alguma maneira, algo já proposto 
em e!Tlendas anteriores: 

Insira-se, após o ·art. 10, o seguinte artigo: 

Art ... - A Agência Nacional de Ener
gia Elétrica se estruturará descentralizada
mente, a partir de Delegacias Regionais, 
considerando os sistemas elétricos, os as
pectos regionais e o planejamento integrado 
de produção e consumo de energia elétrica. 

A emenda é excelente, apenas tudo o que ela 
diz já está no texto original, portanto, aprová-la seria 
uma forma de fazer com que o projeto .voltasse à 
Câmara dos Deputados. 

A emenda seguinte trata do art. 13 e diz: 
Insira-se, após o art. 13, o seguinte artigo: 

Art. ... - A Agência Nacional de Ener
gia Elétrica encaminhará sua prestação de 
contas, financeira e de atividades, que deve
rá ser aprovada pela Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional e pela Comissão de 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados. 

Ora, Sr. Presidente, evidentemente, isso deve
rá. acontecer na medida em que aquela agência é 
uma autarquia. A Aneel pertence ao corpo do Poder 
Executivo e, como o seu orçamento será previsto 
pelo Governo, terá ·que prestar contas a respeito da 
sua execução. Para efeito de administração interna, 
a Aneel terá que prestar contas da mesma forma 
que qualquer outra instituição, como o Banco Cen
tral, que também tem receita própria e não precisa 
dos recursos do,Qrçamento. Mas o Banco Centràl 
só existe e opera porque o Congresso assim aut6n'l. 
za. Por isso, o Banco Central está subordinado ao 
Congresso. É o que aeontece com a Aneel. 

A emenda. seguinte diz: 
Insira-se, após o art. 13, o seguinte artigo: 
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Art ••• - A Agência Nacional de Ener
gia Elétrica encaminhará ao Congresso Na
cional, até o dia 30 de agosto de cada ano, 
a proposta orçamentária para o ano seguin
te, que será analisada e aprovada até 15 de 
dezembro do ano corrente. 

Parece-me que esta emenda também reitera 
sttuações já previstas e estabelecidas. 

· Sr. Presidente, há uma outra emenda, que, in
felizmente, discordamos quanto ao mérito. Ela 
acrescenta o seguinte parágrafo único ao art 14: 

Parágrafo Único - As tarifas de trans
missão e distribuição serão baseadas no 
serviço pelo custo. 

T ode o projeto de reestruturação que estamos 
empreendendo a partir da lei de concessões e de re
gulamentação da Aneel, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, é justamente para pôr fim ao chamado 
serviço pelo custo e para estabelecer o serviço pelo 
preço. 

A empresa privada que quiser operar energia 
elétrica tem que vencer a concorrência, fazer um 
contrato e cumprir o preço nele fixado. É pelo preço 
e não pelo custo, porque, pelo custo, sabemos e a 
história recente tem demonstrado, que nem sempre 
os interesses majoritários da população são consi
derados. E, em um regime de concorrência, eviden
temente, o serviço pelo preço seJVe melhor aos inte
resses da população. 

A emenda seguinte pede que se suprimam os 
§§ 1• e 2" do art 15 deste projeto. 

A emenda que vem a seguir pede que se supri-
mam o art 29 e seus parágrafos. 

A outra emenda pede a supressão do art 32. 
A emenda SE!9Jilte pede a supressão do ~íhio III. 
Sr. Presidente, as últimas emendas que vou re-

latar são todas supressivas. 
A supressão dos §§ 1• e 2" deste projeto deter

minariam que as empresas - e 95% das que hoje 
operam são estatais- não pudessem, eventualmen· 
te, atterar as suas tarifas, que não são objeto de 
contrato, são tarifas fixadas por governos anteriores. 
Esta emenda prejudicaria só as empresas estatais. 
E por que não prejudicaria as empresas privadas? 
Porque as novas empresas privadas terão que en
trar nesse setor através de edttal de concorrência; 
elas terão que assinar um contrato, que, de acordo 
com a lei, tem que fixar preço, que não pode ser rea
justado, a não ser quando é autorizado no contrato. 
Logo, os pedidos de reajuste virão da CEE, da 
CESP de São Paulo, da Copel do Paraná, da Cemig 
de Minas Gerais, das estatais, porque essas estão 

passfveis de reformulação de tarifas. As empresas 
novas não serão passfveis de reformulação de tari
fas, porque estarão subordinadas, rigorosamentê, ao 
preceito contratual. E a lei diz que o que consta do 
contrato lião pode ser atterado. De modo que o pa-
recer é contrário. · . .1 

. ·O que o art. 1.5 pretende é 'dar agilidade a essa 
possibilidade de revisão. 

O art · 29, Sr. Presidente, que é objeto de 
emenda supressiva .. ; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Valada
res) - A Presidência deseja alertar ao nobre rjllator 
para o fato de que o tempo de 30 minutos destinado 
a V. Ex" já se esgotou. 

V. Ex", assim, terá mais dois minutos para dar 
continuidade ao seu parecer. 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Murro obrigado, Sr. 
Presidente. 

A referida emenda tenta suprimir, nas Disposi
ções Transttórias, a forma pela qual a primeira ges
tão será nomeada pelo Presidente da República 
sem a participação do Senado. 

A razão, Sr. Presidente, é uma só, qual seja, a 
de que esses primeiros diretores não terão mandatos 
de quatro anos, mas de um, dois ou 1rês anos, respec
tivamente, porque os mandatos são incoincidentes; daf 
a necessidade dessa estruturação, já que o projeto 
também prevê que durante 36 meses, ainda no seu 
momento inicial, a Aneel fJCa.rá sob as diretrizes dos 
Ministérios da Fazénda e das Minas e Energia. 

Quanto ao art 32, também objato de emenda 
supressiva, parece-me que é importante manter o 
estudo de viabilidade, evidentemente, e, na fixação 
da concessão a ser licttada, isto sim. Todavia, é mui
to diffcil, talvez impossível, levar isso ao estabeleci
mento da tarifa. 

Quanto à supressão de todo o caprtulo III, Sr. 
Presidente, objeto da última emenda, suprimir-se
iam desde o art. 14 até o art. 19, eliminando-se, as
sim, as regras segundo as quais a Aneal pode con
duzir o regime de contratos e concorrência pública. 
Essas regras constituem, exatamente, um dos seus 
papéis fundamentais. Logo, também neste caso, o 
parecer é contrário. 

Este é o parecer relativo às emendas, Sr. Pre
sidente. 

O Sr. Renan Catheiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Antônio Carlos Va/adares, Su
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - O parecer conclui pela rejeição de todas as 
emendas. 
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A SR1 EMILIA FERNANDES -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res)- V. Ex• tem a palavra. 

A SR1 EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, parece-me que faltou a 
emenda do Senador Ney Suassuna. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- É verdade, Sr. Presi
dente, veio separada e tardiamente uma última 
emenda de autoria do Senador Ney Suassuna, mas 
esta emenda já tem parecer contrário. Consulto o 
Senador Ney Suassuna quanto a isso, porque a 
emenda já tem parecer contrário, que foi aprovado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, sendo, 
portanto, rejeitada a emenda naquela comissão. 
(Pausa) 

Tendo a confirmação do Senador Ney Suas
suna de que é a mesma emenda, considero-a pre
judicada, Sr. Presidente, embora me parece que a 
emenda, como disse, trata de uma questão impor
tante, não há-- dúvida. Trata-se de alocações de 
funcionários, mas isso mé parece ser algo que vai 
ser encaminhado pelo decreto a ser emitido logo 
após a aprovação e publicação do projeto. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. pela or
dem. Sem revisão do. orador.) - Sr. Presidente, é 
apenas para informar que o Senador José Fogaça 
tem razão. O parecer contrário à emenda foi acata
do pela Comissão de Assuntos Econômicos e, pro
vavelmente, será motivo para uma legislação espe-
cífica: · 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res)- Deverá V. Ex•,_ Senador Ney Suassuna, en
caminhar requerimento à Mesa, solicitando a reti
rada da emenda, nos termos regimentais. 

O parecer conclui pela rejeição de todas as 
emendas, ficando prejudicada a emenda do Sena
dor Ney Suassuna, conforme requerimento que S. 
Ex• encaminhará à Mesa. 

Nos termos do art. 140, letra•a•, do Regimen
to_ Interno, designo o nobre Senador José Fogaça 
para proferir pareeer sobre as emendas, à exce
ção da de n• 4, em .s!Jbstituíção à C9missão de 
Serviços de Infra-Estrutura. 

São 18 emendas, e dispõe V. Ex" de 30 mi
nutos para proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, evi
dentemente, o conteúdo do parecer é o mesmo 
dado no ãmbito da Comissão de Assuntos Econô
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Vai;J.da
res)- O parecer, então, conclui pela rejeição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sim, Sr. Presidente. 
Conclui pela rejeição, tanto na Comissão de As
suntos de Assuntos Económicos quanto ·na Comis
são de Serviços de Infra-Estrutura, que represento 
ad hoc no Plenário. 

·o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Ainda, de acordo com o Regimento Interno, 
art. 140, leta •a•, designo V. Ex" para proferir pare
cer sobre as emendas em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Profere V. Ex• da mesma maneira? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sim, Sr. Presidente. 

Da mesma maneira, o parecer é contrário a todas 
asemendas. ' 
- - - Ó SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res) - A Mesa aceita o parecer contrário. 1 
Completada a instrução da matéria, passa,se 

. à apreciação do projeto, em tu mo único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

lgnácio Ferreira, il)scrito para este fim. 
O SR. JOSE IGNACIO FERREIRA (PSDB· 

ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs •. Senado~es, 
inscrevi-me para falar porque esse projeto merece 
um enfoque especial de nossa parte. . 

Trata-se do primeiro projeto, ao que me cons
ta, de órgão público regulador na administração do 
Presidente Fernando Henrique. Na verdade, esta
mos participando de um momento alto desse novo 
perfil do Estado brasileiro que nos determinamos a 
construir, o novo papel do Estado brasileiro. -

Quero, Sr. Presidente, perfilhar· o entendi
mento do eminente Senador José Fogaça. Tive 
oportunidade, enquanto S. Ex" fazia sua exposi
ção, não só na primeira parte como depois na 
questão das emendas, de me deter minuciosa
mente sobre o projeto. 

Nesta oportunidade, quero felicitar o eminen
te Relator José Fogaça e, em particular, o eminen
te Ministro de Estado Raimundo Brito que, sem dú
vida, é uma das melhores figuras deste Governo e " 
que tem a seu cargo uma área específica da maior 
importância, a área de Minas e Energia. 

No tocante a essa questão, Sr. Presidente, pa
rece-nos importante que saudemos esse como o 
primeiro projeto revelador da integralidade do círcu-
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lo. Quer dizer, fechamos, com esse projeto na área 
de Energia, uma parte importante na reforma do Es
tado. 

Desse modo, introduzimos o órgão regula
dor em um Estado, Sr. PresidEmte, que, no pas
sado, era tudo: era poder concedente, poder re
gulador, poder fiscalizador, operador e também 

· acionista majoritário. Quer dizer, alguma coisa 
que, absolutamente, não se compatibilizava, 

· éomo bater o corner, cabecear, pegar no gol e 
ainda apitar· o jogo. Era argo que merecia uma 
reforma, sobretudo para adequá-lo às realidades 
do mundo de hoje, ou seja, um Estado que, ago
ra, entrega toda essa operação à área privada, 
mas não entrega a propriedade. Ele entrega 
apertas a operação. 

Então, os operadores privados vão ter, na 
_outra ponta, sobre eles, a presença do Estado 
no melhor sentido da socialdemocracia: o Estado 
continuará sendo poder concedente, poder regu
lador e poder fiscalizador. Melhor ainda, ele sol
ta aspectos de regulação e de fiscalização para 
um ente que tem muito mais preocupação com o 
interesse público, e não só com as razões de na
tureza estatal. Quer dizer, é um órgão absoluta
mente compatível éom a realidade dos nossos 
tempos. 

O que se objetiva, portanto, com esse órgão 
é, conforme bem se depreende do próprio texto do 
projeto, regular, fiscalizar, a produção, transmis
são, distribuição e comercialização de energia elé
trica em conformidade com as políticas e diretrizes 
do Governo Federal. 

Rede Ferroviária f'ederal, que nos alcançam até 
aqui,quenuncasecompàtibilizaram. 

Em relação à Companhia Vale do Rio Doce -
é [:lom que se registre isso -, tínhamos, nesses 
660 quilómetros, apretensão de ver surgirem pó
los importantes de desenvolvimento económico, 
centros de irradiação económica que nunca foram 
constituídos porque, na realidade, a Companhia 
Vale do Rio Doce destinava inteiramente à sua fer
rovia a sua atividade principal - o transporte de 
minério. 

Então, estamos vendo surgir aqui algo mui
to importante para que as diversas concessões 
que ocorram no País não se transformem em 
ilhas, mesmo que sejam ilhas de eficiência. Elas 
tí\m que ter processos de ligações entre elas para 
que o interesse do País, afinal, seja inteiramente 
compatibilizado com essa realidade nova que se 
cria. 

Abre-se espaço à iniciativa privada para que 
ela possa operar por intermédio de um órgão que 
tem um altfssimo sentido público e não_ mais so
mente o sentido de presença estatal. Esse orga
nismo será absolutamente importante para que 
nós prossigamos na definição das consequências 
da reforma do Estado que estamos promovendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. · 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada.

res) - Concedo a palavra ao Senador José Rober
to Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (P_f~B
DF. Para encaminhar a votação. Sem revisao do 

Sr. Presidente, essa estrutura, portanto, orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
criada pela proposta do eminente Ministro Rai- aceitando a provocação do Senador Josaphat Ma-
mundo Brito; é muito importante porque dá início rinho, com a minha admiração e o meu respeito 
a uma sequência de outras propostas que segu- obviamente, gostaria de dizer que, hoje, infeliz-
ramente virão na área de-- telecomunicações e, mente, terei de contrariar a previsão de S. Ex•· · 
por que não, na área das ferrovias e rodovias. Falarei como engenheiro eletricista que sou, 
Estamos cedendo - ressalto - apenas a opera- depois de ter militado 20 anos no setor elétrico. 
ção. Recordamos, no entanto, o que ocorria até Não posso deixar de fazer um registro que me pa-
reoentemente: não conseguíamos fazer a com- rece fundamental. 
patibilização entre duas ferrovias. A Aneel, cuja criação está sendo discutida s 

Recordo-me bem do que ocorria, e ocorre votada hoje no Senado, não é apenas um órgão 
ainda hoje, com a ferrovia da Companhia Vale regulador da energia elétrica no Brasil. A Aneel, 
do Rio Doce e a já privatizada Rede Ferroviária de acordo com o projeto que foi remetido pelo Go-
Federal. Elas nunca se entenderam, Sr. Presi- vemo, com as-alterações propostas pelo relatór na 
dente. Tínhamos um corredor imenso, com uma Câmara dos Deputados, o eminente Deputado 
coluna vertebral importantíssima, que seguia de José Carlos Aleluia, também ele engenheiro eletri-
Vitória até a grande Belo Horizonte, com 660 cista e com uma longa folha de serviços prestados 
quilõmetros da Estrada de Ferro Vitória-Minas, ao setor elétrico brasileiro, e com a análise compe-
que ainda estão aí COfT!_ ?_.Co~TIQ~ Vale do tente do Senador José Fogaça, aqui no Senado 
Rio Doce, e os outros 1.200 quilõmefiosca-··-··: federal, traz algumas novidades: a principal delas 
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é que se trata do primeiro Órgão regulador do Estado 
brasileiro com efetiva independência para fixar as ta
rifas máximas e a qualidade mínima de serviço. A 
Aneel, mais do que um órgão regulador, vai ser o 
representante efetivo dos consumidores de energia 
elétrica no Brasil, frente às empresas públicas ou 
privadas que gerarem, transmitirem e distribuírem 
energia elétrica. 

Mais do que isso, Sr" Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a Aneel traz, no bojo do projeto 
que a institui, um exemplo que talvez possa ser 
seguido pelo sistema financeiro nacional. Os di
retores da Aneel serão indicados pelo Governo 
Federal, aprovados ou não pelo Senado para um 
mandato de tempo predeterminado; não poderão 
ser oriundos das empresas participantes do sis

_tema; e, além disso, ao deixarem, já na data 
aprazada, os seus encargos no órgão regulador, 
não poderão prestar às empresas seus serviços 
profissionais por um determinado tempo. Fosse 
assim a indicação dos diretores do Banco Cen
tral, estaríamos evitando uma série de constran
gimentos que, ao longo dos últimos anos, o Bra
sil vem vivenciando. 

A Aneel, por todas essas razões, é um órgão 
regulador moderno, independente e, o mais impor
tante, está sendo criado no momento certo, no mo
mento em que o País busca investimentos privados 
para o setor elétrico brasileiro. 

Por isso, Sr" Presidente, Srs. Senadores, é que 
faço este registro e cuinprimento por esse trabalho o 
Ministro. Raimundo Brito, autor da proposta original; 
o Deputado José Carlos Aleluia, Relator na Câmara 
dos Deputados; e o Senador José Fogaça, ·Relator 
no Senado Federal. 

Concluo minhas palavras com uma questão 
concettual que me parece extremamente importante. 
O serviço de energia elétrica, mesmo sendo presta
do pelo setor privado, não deixa de ser um serviço 
público essencial. Portanto, o Estado deve cuidar de 
fixar as tarifas máximas e a qualidade mínima de 
serviço, porque, sob a ótica do consumidor, além de 
o serviço de energia elétrica continuar sendo um 
serviço público, é tecnicamente monopolizado. 
Quando saímos à porta de nossas casas, não en
contramos dois postes de energia, um de cada em
presa, para escolhermos, a cada dia, de quem com
praremos energia elétrica. O serviço de energia elé
trica é tecnicamente monopolizado. 

É, portanto, necessário que o Estado exerça 
sobre esse setor fiscalização rígida, fixe tarifas e de-

fenda o consumidor exigindo qualidade mínima de 
serviço. 

Esse projeto é inovador, é moderno e, com 
muita honra, pretendo apoiá-lo. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Rober
to Arruda, o Sr. António Carlos Valadares, 
Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ecupada pela Sra. Emflia 
Fernandes, Suplente de Secretario. 

O SR1• PRESIDENTE {Emília Fernandes) -
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT-SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pri
meiramente, quero registrar que é profundamente 
lamentável que estejamos votando um projeto;\ de 
tal envergadura, de tal importãncia para o futuro 
do Brasil com o plenário do Senado como se en
contra hoje. E não só isso: lamento, também, a 
forma como o projeto foi aprovado na Câmara dos 
Deputados e provavelmente o será aqui no Sena
do. 

Todo o discurso do Governo Federal na justi
ficação de suas emendas constitucionais, na sua 
proposta da chamada "modernidade", era embasa
do em um argumento muito forte: de que o Estado 
deveria ser afastado da atividade direta, mas que 
permaneceria presente enquanto Poder Público, 
enquanto controle, através dos chamados "órgãos 
reguladores•_ 

E estamos vendo neste País, que não tem a 
cultura regulatória de outros países - não somos a 
Inglaterra, não somos a França, não somos a Itália 
-, que estamos estabelecendo um modelo em que 
o Estado se afasta da atividade e é substitufdo por 
pretensos órgãos reguladores nos quais, ao con
trário das promessas dos Ministros, não haverá a 
menor participação da sociedade. 

- O projeto, proposta originária do Poder Exe
cutivo, não tinha essa pretensão. A partir de um 
parecer do Deputado José Carlos Aleluia, que hoje 
nos honra com a sua presença, a Câmara piorOIJ o 
projeto original do Governo. Devo dizer isso, não 
obstante o respeito que tenho por S. Ex•. 

Segundo, esse projeto foi aprovado na Câ
mara dos Deputados em regime de urgência, com 
parecer dado em plenário, e o mesmo acontece 
aqui no Senado. 

o projeto, originariamente, foi encaminhado 
para passar pela Comissão de Assuntos Econômi-
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cos, pela Comissão de ln';a-Estru!Dra e pela Cernis- · 
são de COnstituição e Justiça. O Senador José Fo- . 
gaça apresentou seu parecer na Comissão de As- · 
suntos Económicos, sem que tal ~omissão estabele
cesse qualquer debate sobre. o· assunto, sem que se 
ouvissem as experiências de outros países, sem que 
se fizessem audiências públicas, a fim de que espe
cialistas apresentassem a sua diferente visão sobre 
a matéria. 

Houve pedido de vista. Depois foi aprovado na 
sessão seguinte. Antes que o projeto passasse pela 
Comissão de Infra-Estrutura e pela Comissão de 
Constituição e Justiça, foi aprovada a urgência, e. 
chegamos a essa situação esdrúxula, em que o Se
nador José Fogaça, Relator das três Comissões, 
tem que, surrealisticamente, apresentar três vezes o 

~parecer sobre as emendas. 

Vamos analisar questões relacionadas com o 
conteúdo do projeto, que, em nosso entendimento, 
deveriam merecer aprofundamento por parte dos 
Srs. Senadores. 

Em primeiro lugar, destaco a concentração de 
competências nesse órgão reg.Jiador que está sen
do criado. A Aneel é definida no projeto como autar
quia sob regime especial, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia, com a finalidade de regular e fisca
lizar a produção, transmissão, distribuição e comer
cialização de energia elétrica. Portanto, a Aneel de
verá assumir todas as funções de regulamentação e 
contratação, aí inclufdas a lictiação e a concessão 

_do serviço de energia elétrica e a fiscalização da 
execução dos contratos firmados. Ora, é lógico que 
a função de regulamentação e fiscalização permane
çam em um mesmo organismo, mas incluir nele a 
função de contratação não é posslvel. A Aneel é um 
órgão fiscalizador que irá fiSCalizar os contratos que 
ela mesmo estabelece. Estamos criando um orga
nismo com supercompetências, o que, em nosso en
tendimento, é absurdo. 

Em segundo lugar, fica a própria estrutura or
ganizacional da Aneel, que reforça nossa visão- de 
que é um poder acima de qualquer controle. Como é 
a estrutura organizacional da Aneel? Um diretor-ge
ral e quatro diretores, indicados pelo Presidente e 
aprovados pelo Senado, deverão cumprir um man
dato de quatro anos, só podendo ser exonerados 
por improbidade administrativa, sentença penal tran
sitada em-jutgaàe cu--descumprimento injustificado. 
A única forma de- controle introduzida foi o contrato 
de gestão. Gostaria de abrir um parêntese para falar 
sobre ele. O contrato de gestão é um instrumento 

moderno, eficaZ, e. devo registrar que o atual Gover
. no, nos contratos de gestão, retrocedeu em relação 
aos governos anteriores. Esse é um instrumento típi
co para controlar empresas ou organismos com ati
vidade fim. O que é o contrato de gestão? É o ins
trumento que estabelece as metas, por exem~ 
como serão produzidos tantos barris de petróli!d{ 
como serão produzidas tantas toneladas de ouro 
etc. Pergunto: como funciona o contrato de gestão 
em uma atividáde meio? Quais são as metas? A 
Aneel terá de fazer tantas lictiações? Terá de fis
calizar tantos contratos? Por incrível que pareça, o 
único instrumento de controle que existe nesse 
projeto é o contrato de gestão, que é um instru
mento típico de organizações que desempenham 
atlvidade fim. 

Terceiro, a regra de transição para nomeação 
dos diretores. O Relator define que na primeira 
gestão o diretor-geral e dois diretores, ou seja, 
três dos cinco previstos serão nomeados pelo Pre
sidente com mandato definido de três anos sem • a 
providência da aprovação das suas indicações 
pelo Senado. A justificativa desse procedimento 
para a fase de transição é a de que ainda não 
existem regras muito claras para estabelecer o 
controle de regulação. Esse é um argumento que 
devia funcionar exatamente em sentido contrário. 
Justamente no início da atividade da Aneel é que 
seria ainda mais importante que os seus diretores 
fossem aprovados pelo Senado. Mas três do cinco 
membros da primeira diretoria, inclusive o diretor
geral, serão indicados pelo Presidente da Repúbli
ca e não necessitarão de aprovação do Senado. 

Há outra anomalia: o projeto restabelece o 
decurso de prazo. O art. 15, § 1°, diz que a revisão 
tarifária solicitada por qualquer concessionário 
será aprovada automaticamente, caso a diretoria 
da Aneel não se pronuncie sobre essa proposta no 
prazo de trinta dias. 

Daqui a pouco, vou falar sobre a licitação 
pelo custo e não pelo preço. Em todos os contra
tos, mesmo com as empresas privadas, haverá 
cláusulas prevendo revisão tarifária em caso de 
desequilíbrios económicos. A Ught pediu a revisão 
tarifária e, a partir da aprovação desse projeto, 
qualquer concessionário pedirá revisão tarifária. 
Se, num prazo de trinta dias, a diretoria da Aneel 
não analisar essa proposta, essa revisão estará 
automaticamente aprovada. Qualquer cidadão que 
se sente prejudicado recorre à Justiça, e o lógico 
seria que as concessionárias, ao se sentirem pre
judicadas no processo de revisão tarifária, fizes-
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sem o mesmo. Mas isso não acontece, porque há o 
decurso de prazo. 

O meu tempo está-se esgotando e, com isso, 
não poderei sequer fazer comentários sobre mi
nhas emendas. 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Senador José Eduardo Outra, o seu tempo está 
esgotado. Peço que V. Ex• conclua o seu pronun
ciamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr' Presi
dente, peço um pouco de paciência à Mesa. Gosta
ria de fazer o último comentário sobre outro aspecto 
importa-nte, que é a invasão de competência. O art. 
3°, inciso VIl, prevê competência da Aneel para ar
bitrar o valor do transporte de combustíveis fósseis 
e de gás natural utilizados na geração de energia 

·elétrica. 

Ora, em nosso entendimento, a definição de 
tal preço, independentemente do uso para o qual 
será destinado, deve fazer parte de uma macropo
lítica de abastecimento. Não pode a Aneel se me
ter na arbitragem do valor de transporte de com
bustíveis fósseis e de gás naturaL 

Com relação às emendas, Sr' Presidente -
peço mais um pouco de paciência-, estou pedindo 
destaq ue·para a votação em separado de seis de
las. Uma versa sobre o contrato de gestão. Enten
demos que tal contrato não é o instrumento ade
quado para controle de um órgão de atividade 
meio. Entendemos que, pelo menos, as metas e 
esse contrato de gestão sejam aprovados pela co
missão mista do Congresso Nacional. 

O Senador José Fogaça argumenta que a 
Aneel já prevê um ouvidor, que ·é um dos direto
res. O ouvidor, que teoricamente será a pessoa 
responsável pela apresentação das demandas da 
sociedade, será um dos cinco diretores. Nessa pri
meira fase de transição, pode ser um dos diretores 
que não tenha passado pelo Senado. É uma situa
ção em que, ao contrário de todas as promessas 
do Governo, não há absolutamente nenhum con
trole por parte da sociedade. E só o argumento 
que cqstumeira e vezeiramente é utilizado nesta 
Casa de que "tem que se aprovar logo para não 
voltar para a Câmara•, porque 'o dinheiro está 
prestes a entrar, tem muita gente, com a mala 
cheia de dinheiro, querendo investir no Brasil', etc. 
É esse lengalenga, esse nhenhenhém que esta
mos cansados de ouvir aqui todas as vezes que 
há um parecer contrário a qualquer emenda a pro
jeto que vem da Câmara. É esta a justificativa 

apresentada para não modificar o projeto: vai atrasar 
e o projeto vai voltar para a Câmara. 

I lá outras emendas para as quais vou pedir 
destaque no momento oportuno. 

Concluo o meu pronunciamento, lamentando 
mais uma vez a forma como o projeto vai ser apro
vado. Se houver número, creio que vai ser aprova
do, mas nós vamos votar contra. 

Muito obrigado, Sr' Presidente. 
A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -A 

Presi(jência informa aos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes que há sobre a 
mesa requerimento solicitando votação nominaL 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
~lo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.119, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 294, do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Projeto de Lei da 
. Câmara n• 50, de .1996. 

Saia das Sessões, 28 de novembro de 1996 -
José Eduardo butra. 

A SR1 PRESIDENTE (Emilia Fernandes)- Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, vai-se proceder à 

votação nominal. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr" Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Tem a palavra o nobre Senador. Elcio Alvares. 
O SR. ELCIO .ALVARES (PFL- ES. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, emi
nentes colegas, em virtude do requerimento formula
do. pelo nobre Líder do PT, Senador José Eduardo 
Outra, solicito a todos os companheiros que inte
gram os partidos que constituem a base de susten
tação do Governo que compareçam ao ple~~o, 
pois a votação será nominaL ' 

Também, Sr" Presidente e eminentes colegas, 
logo em seguida, estaremos votando a indicação de 
nome para o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. Trata-se de votação secreta e também 
nominaL 

Portanto, apelo a todos os companheiros para 
que compareçam ao plenário, pois teremos votação 
nominal, que requer o quorum de 41 companheiros; 
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suas presenças permitirão.· a votação de <Jm f\rojeto 
da mais alta importância, relatado pelo Senador 
José Fogaça. 

Reitero, portanto, Sr',. Presidente, apelo a todos 
os colegas que se encontram nas imediações do 
plenário ou em seus gabinetes para que compare
çam ao plenário. 

A SR1 PRESIDENTE (Emilia Ferrianaes) -
Alertamos, mais uma vez, os Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes que iremos proceder 
à votação nominal para o projeto em discussão. 

Será feita a chamada nominal pelo Sr. 1° Secre
tário em exercfcio, sen~u:lOrValmir Campelo, uma vez 
que estamos com problemas no painel eletrônico. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr" Presidente, 
~peço a palavra para um esclarecimento. 

A SR' PRESIDENTE (Ernilia Fernandes) -
Tem a palavra V. Ex". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para um 
esclarecimento.) -Sr" Presidente, está-se votando o 
projeto, sem prejufzo das emendas? · 

A SR' PRESIDENTE (Ernilia Fernandes) -
Exatamente. Vamos votar o projeto sem prejufzo 
das emendas. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Si" Presidente, 
desejo esclarecer que o Partido da Frente Uberal 
encaminha o voto "sim•. 

A SR' PRESIDENTE (Emilia Fernandes)- Se al
gum Líder quiser orientar a Bancada, poderá fazê-lo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT·SE) - O 
PT encaminha o voto "não". 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Como vota o Uder do PSDB? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - O 
PSDB encaminha o voto "sim", Sr" Presidente. 

A SR' PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Como vota o Uder do PMDB? 

o SR. PRI'i:SIDENTE ·-(Enillia Fernandes) -
Como vota o Líder do POT? 

Como vota o Lfder do PSB? 

O SR. ADEM IR ANDRADE (PSB·PA)- O PSB 
encaminha o vota· "não". 

A SR' PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Como vota o Lfder do PPS?_ 

Como vota o Líder do PSL? 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-8P) O PSL vota 
"sim", Sr" Presidente. 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -O 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Valmir 
Campelo, procederá à chamada nominal. 

(Procede-se à votação nominal.) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM SIM 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães- Beni V eras -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Edison 
Lobão - Élcio Alvares - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Henrique Loyola - Hugo Na
poleão - Jader Barbalho - João França - Jo
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves 
- José Bianco - José Eduardo Vieira - José 
Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Rober
to Arruda - José Serra - Júlio Campos - Leo
mar Quintanilha -.J..ucfdio Portella - Mar!uce 
Pinto - Nabo r Júnior- Ney Suassuna- Osmar 
Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan 
Ca]heiros - Roberto Requião - Romero Ju(fã;j
Romeu Tu ma - Sandra Guidi - Teotõnio Viléla 
Filho- Valmir Campelo. 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Benedila da Silva - José 
Eduardo Outra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN) --· -· A SRA. PRESIDENTE (Emfiia Fernandes) --
0 PMDB encaminha o voto "sim". Votaram SIM 40 Srs. Senadores e NÃO 3. 

A SR1 PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Como vota o Uder do PPB? 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) -0 PTB 
encaminha o voto "sim". 

Não houve abstenções. 

Total: 43 votos. 

Aprovado o projeto. 

É o seguinte o Projeto aprovado. 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA N~ 50, DE 1996 

(N° 1.669/95, na Casa ~e origem) 

(De iniciativa do ].>residente da República) 

Institui a Agência . NacionaJ. de Ener
gia Elétrica .ANEEL, disciplina o 
regime das concessões de serviços 
públicos de energia elétriêa e dá 
outras.~rovidências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

.CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1°. Fica instituida a Agência Nacional de Ener

gia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial, vinculada 

ao.Ministério·da Minas e Energia, com sede e foro no Distrito 

Federal e prazo dá duração indeterminado. 

Art. 2°. A Agência Nacional de Energia Elétrica -

.ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, 

transmissão, distribuição e comercialização de energia elétri

ca, em conformidade com as politicas e diretrizes do governo 

federal. 

Parágrafo único. No exercicio de suas atribuições, a 

ANEEL promoverá a articulação com os Estados e o Distrito Fe

deral, para-o aproveitamento energético dos cursos de água e a 

compatibilização com a politica nacional de recursos hidricos. 

Art. 3° .• Além das incumbências prescritas nos arts. 

29 e 30 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicá

veis ~os serviços de energia elétrica, compete especialmente. à 

ANEEL: 

I - implementaT as politicas e diretrizes do gove~o 

fed<>ral para a exploração da energia elétrica e o· ·àproveita-
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manto dos potenciais hidráulicos, expedindo os ates regulamen

tares necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela 

Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995; 

II ~ promover as licitações destinadas à contratação 

de concessionárias de serviço público para produção, transmis

são e distribuição de energia elétrica e ;para a _outorga de 

concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos; 

III - definir o ap;r;-oveitamento étimo de que tratam 

os §§ 2° e 3° dó art. 5° da Lei no 9. 074, de 7 de julho de 

1995; 

IV - celebrar e gerir os contratos de concessão ou 

de permissão de serviços públicos de energia elétrica, de con

cessão de uso dá bem público, expedir as autorizações, bem 

como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgã0s 

estaduais, as concessões e a prestação dos serviços de energ~a 

elétrica; 

V - dirimir, .no âmbito administrativo, as divergên

cias entre concessionárias, per.missionârias, autorizadas, pro

dutores independentes e autoprodutores, bem como entre esses 

agentes e seus consumidores; 

VI fixar os critérios para Cálculo do preço de 

transporte de que trata o § 6° do art. 15 da Lei n° 9.074, de 

7 de julho de 1995, e arbitrar seus valores nos casos de nego

ciação frustrada entre os agentes envolvidos; 
VII - articular com o órgão regulador do setor de 

combustiveis fósseis e gás natura~ os critérios para fixação 

doa preços de transporte desses combustiveis, ~ 
destinados à geração de energia elétrica, e para arbitramento 

de seu& valores, nos casos de negociação frustrada entre os 

agentes envolvidos. 

Art. 4 o . A ANEEL será dirigida por um O:i::retor-Geral 

a quatro Diretores, em regime de colegiado, cujas funções se

rão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a estrutu

ra organizacional da autarquia. 
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§ lo. o decreto de constituição da ANEEL indicará 

qual dos diretores da autarquia terá a incumbência de, na qua

lidade de ouvidor, zelar pela qualidade do serviço público de 

~nargia elátrica, receber, apurar e solucionar as reclamações 

dõs usuários. 

§ 2°. Fica criado. na ANEEL, o cargo de Diretor-Ge

~1, do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, .código DAS 

:!.01. 6. 

§ 3°. O processo decisór~o que implicar afetação de 

direitos dos agentes econômicos do .setor elátrico ou dos con

sumidores, mediante iniciativa. de projeto de lei ou, quando 

possivel, por via. administrativa, será precedido de audiência 

pública convocada pela ~EL. 

Art. 5°. o Diretor-Geral e os demais Diretores serão 

nomeados pelo Presidente da República para cumprir mandatos 

não coincidentes de quatro anos, ressalvado o que . dispõe o 

azt. 29. 

Parágrafo único. A nomeação dos membros da·Diretoria 

àepanderá qe prévia aprovação do Senado Federal, nos term~s da 

alinea :e do inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 

Art. 6°. Está impedida de exercer cargo de d ração 

!"ta ANEEL a pessoa que mantiver os seguintes vincules com 

qualquer empresa concessionária, pe!rmissionária;- autorizada,· 

produtor independente, autoprodutor ou prestador de serviço 

contratado dessas empresas sob regulamentação ou fiscalização 

da autarquia: 

I acionista ou sócio com participação individual 

direta superior a três déc~os por cento no cap~~l social ou 

superior a dois por cento no capital social de empresa 

controladora; 

II - membro do conselho de administração, fiscal ou 

de diretoria executiva; 

599 
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III empregado, mesmo com o contrato de traba~ho 

suspenso, inclusive das empresas controladoras ou das funda

ções de previdência de que sejam patrocinadoras. 

Parágrafo único. Também está impedido de exercer 

cargo de direç:ão da ANEEL membro do conselho ou diretoria de 

associação regiona~ ou nacional, representat;iva de _interesses 

dos agentes mencionados no caput, de categoria profissional de 

empregados desses agentes, bem como de conjunto ou c~asse de 

consumidores de energia. 

Art. 7°. A administração da ANEEL será objeto de 

contrato de gestão, negociado e celebrado entre a Diretoria e 

o l?oder Executivo no prazo máximo de noventa dias após a nome

ação do Diretor-Gera~, devendo uma cópia do instrumento ser 

encaminhada para registro no Tribunal de Contas da União, onde 

servirá de peça de referên~ia em auditoria operaciona~. 

§ 1°. O contrato de gestão será o instrumento de 

co~tro~e da atuação administrativa da autarquia e da ava~iação 

do seu desempenho e e~emento integrante da prestação de contas 

do Ministério de Minas e Energia e da ANEEL, a que se refere o 
art. 9° da Lei n° 8.443, de 16 de ju~ho de 1992, sendo sua 

inexistência considerada falta de natureza formal, de que tra

ta o inciso II do art. 16 da mesma Lei. 

§ 2°. ~ém de estabelecer parâmetros para a adminis

tração interna da autarquia, os procedimentos administrativos, 

inclusive para efeito do disposto no inciso V do art. 3°, o 

contrato de gestão deve estabelecer, nos programas anuais de 

traballto, indicadores que permitam quantificar, de forma obje

ti va, a avaliação do seu desempenho. 

§ 3°. o contrato de gestão será avaliado· periodica

mente e, se necessário, revisado por ocasião da renovação par

cial da diretoria da autarquia, sem prejuízo da solidariedade 

entre seus membros. 

Art. 8°. A exoneração imotivada de dirigente da 

ANEEL somente poderá ser promovida nos quatro meses iniciais 
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do mandato, findos os quais é assegurado seu pleno e integral 

exercício. 

Parágrafo único. Constituem motivos para a exonera

ção de dirigente da .ANEEL, em qualquer época, a prática de ato 

de improbidade administra ti Vi!, a condenação penal transitada 

em julgado e o descumprimento injustificado do -contrato· de 

gestão. 

Art. 9°. o ex-dirigente da ANEEL continuará vincula

do à autarquia nos doze meses seguintes ao exercicio do cargo, 

durante os quais estará impedido de prestar, direta ou indire

tamente, independentemente da forina ou natureza do contrato, 

qualquer. tipo de serviço às empresas sob sua regulamentação ou 

fiscalização, inclusive controladas, coligadas ou 

subsidiárias . 

§ l •. Durante o prazo da vinculação estabelecida 

nesta artigo, o ex-dirigente continuará prestando serviço à 

ANEEL ou a qualquer outro órgão da administração pública dire

ta da União, em área atinante à sua qualificação profissional, 

mediante remuneração equivalente à do cargo da diração que 

exerceu. 
§ 2". Incorre na prática de advocacia administrati

va, sujeitando-se o infrator às panas previstas no art. 321 do 

Código Penal, o ex-dirigente da ANEEL, inclusive por renúncia 

ao mandato, que descumprir o disposto no caput desta artigo. 

§ 3". Exclui-se do disposto neste artigo o ex-diri

gente que for exonerado no prazo indicado no capk. do artigo 

anterior ou pelos motivos constantes da seu parágrafo único. 

Art. lO. Os cargos em comissão da autarquia serão 

exercidos, preferencialmente, por servidoras ocupantes de car

go de carreira técnica ou profissional da autarquia, aplican

do-se-lhes as mesmas restrições do art. 6° quando preenchidos 

por pessoas estranhas aos quadros da ANEEL, exceto no periodo 

a que se refere o a~t. 29. 
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Parágrafo único. RessalVada a part~cipação em comis

sões de trabalho =iadas com fim especifico, duração determi

nada e não integrantes da estrutura organizacional da autar

quia, é vedado à ANEEL requis;i.tar, para lhe prestar serviço, 

empregados de empresas sob sua regulamentação ou fiscalização. 

CAPÍTULO II 

DAS RECEITAS E DO ACERVO DA AUTARQUIA 

Art. ll. Constituem receitas da Agência Nacional 

de Energia Elétrica - ANEEL: 

I - recursos oriundos da cobrança da taxa de fis

calização sobre serViços de energia elétrica, instituida po~ 

esta Lei; 

II - recursos ordinários do Tesouro Nacional con

signados no Orçamento Fiscal da União e em seus créditos adi

cionais, transferências e ràpasses que lhe forem conferidos; 

III - produto da venda de publie<Lções, material. 

técnico, dados e informações, ·inclusive para fins de licita

çãq pública, de emolumentos administrativos e de taxas de 

inscrição em. concurso público;· 

IV rendimentos de operações financeiras que 

r~li·zar; 

V - recursos provenientes de convênios, · acordos 

ou contratos celàbrados com 'entictades, organismos ou empre

sas, públicos ou privados, nacionais ou internacionais; 

VI - doações, legados, subvenções e OUÊros recur

sos que lhe forem destinados; 

VII valores apurados na venda ou al.uguel. de 

bens móveis e imóveis de sua propriedade. 

Parágrafo único. O orÇamento anual da ANEEL, que 

integra a Lei Orçamentária da União, nos termos do inciso I 

do § so do art. 165 da Constituição Federal, deve considerar -
as receitas previstas neste artigo de.forma a dispensar, no 
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prazo máximo da três anos , os recursos ordinários do Tesouro 

Nacional. 

· Art; 12. É instituida a Taxa de Fiscalização de 

Serviços de Energia Elétrica, que será anual, diferenciada em 

função da modalidade e proporcional ao porte do serviço con

cedido, permitido ou autorizado, ai incluida· a produção inde

pendente de energia elétrica e a autoprodução de energia. 

§ 1 o. A taxa de fiscalização, equivalente a cinco 

décimos por cento do valor do beneficio econômico anual aufe

rido pelo concessionário, permissionário ou autorizado, será 

determinada pelas seguintes fórmulas: 

I - TFg = P ·X Gu 
onde: TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração 

P a potência instalada para o serviço de geração 

Gu = 0,5% do valor unitário do beneficio anual decorren

te da exploração do serviço .de geração 

II - TFt = P x Tu 

onde: TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão 

P ~ potência instalada para o serviço de transmissão 

Tu a 0,5% do valor unitário do beneficio anual.decorren

te da exploração do serviço de transmissão 
.. III - TFd = [Ed I (FC X 8, 76)] X Du 

'""'•e: TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição 

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de 

distribuição, em megawatt/hora 

.FC = fator de carga médio anual das instalações de dis

tribuição, vinculadas ao serviço concedido 

Du = 0,5% do valor unitário do beneficio anual decorren

te da exploração do SE!rviço de distribuição 

§ 2°. para determinação do valor do beneficio eco

nómico a que se refere o parágrafo anterior, considerar-se-á a 

tarifa fixada no respectivo contrato de concessão ou no ato de 

outorga da concessão, permissão ou ãutorização, quando se tra-
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tar de sÉu:viço público, ou no· contrato de venda de energia, 

quando se tratar de produção independente. 

§ 3°. No caso de exploração para uso exclusivo, o 

beneficio econõmico será calculado com base .na estipulação de 

lllll valor tipico para a unidade· de energia elétrica gerada. 

Art. 13. A taxa anual de fiscalização será devida 

pelos concessionários, permissionáriOs e autorizados a partir 

de 1° de janeiro de 1997, devendo ser recolhida diratamenta à 

ANEEL, em duodécimos, na fo=a em que dispuser o regulamento 

desta Lei. 

§ l c. Do valor global das quotas da Reserva Glo

bal de Reversão RGR, de que trata o art. 4°. da Lei n° 

5.655, de 20 da maio de 1971, com a redação dada pelo art. 9° 

da Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993, devidas pelos conces

sionários e permissionários, sera deduzido o valor da taxa de 

fiscalização, vedada qualquer majoração de tarifas por conta 

da instituição desse tributo. 

§ 2°. A Reserva Global de Reversão de que trata o 

parágrafo anterior é considerada incluida nas tarifas de 

energia elétrica, com as alterações seguiptes: 

I - é fixada em até dois e meio por cento a quota 

anual de reversão que incidirá sobre os investimentos dos 

concessionários e permissionários, nos termos estabelecidos 

pelo art. 9° da Lei no 8.631, da 4 de março de 1993, observa

do d limite de três por cento da receita·anual; 

I I - do total dos recursos arrecact,idos a partir 

da vigência desta Lei, ci.nqüenta por cento, no mínimo, serão 

destinados para aplicação em investimentos no Setor Elétrico 

das Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, dos quais 1/2 em 

programas de eletrificação rural, conservação e uso racional 

de energia e atendimento de comunidades de baixa renda; 

III - os recursos referidos no inci-so anterior 

poderão ser contratados diretamente com Estados, Municípios e 
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concessionários de serviço público de energia elétrica; 

IV - os recursos destinados ao serni-árido da Re

gião Nordeste serão aplicados a taxas da finanCiamento não 

superioras às previstas para os recursos a que se refere ·a 

alinea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO I II .. 

DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO 

DAS CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Art. 14. o regime econômico a financeiro da con

cessão da serviço público da energia elétrica, conforma esta

belecido no respectivo contrato, compreenda: 

I - a contraprastação pala execução do serviço, 

paga pelo consumidor final com tarifas baseadas no serviço 

pelo preço, nos termos da Lei n• 8.987, da 13 da fevereiro da 

1995; 

'II - a responsabilidade da concessionária em rea

lizar investimentos em obras a instalações que reverterão à 

União na ex:tinção do contrato, garantida a indanização nos 
casos a condições 'prav:Lstos na Lei n• 8.987~- da 13 da fava-
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rairo ·da 1995, a nesta Lei, da modo a. assegurar· a. qualidade t. 

do serviço da energia elétrice, 

III - a participação do consumidor no capital da 

concass~onária, mediante contribuição, fi.nanceira para axacu

ção de obras da interesse mútuo;· .. conforma ~ido em 

regulamento; 

IV - apropriação da . ganhos. de .ef.iciênciac.amprasa

rial e da competitividade; 

v - indisponibilidade, pala concessionária, c salvo 

disposição.contratual, dos .bens· considerados ravarsiveis. 

Art. ·15. Entande.-se .por .sarv:j:ço· pelo preço O·.ra"

qime· econõmico-financairo .madi·ante. o ·qual.·.a:s tari·fas -~s 
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do se-rviço -púl:>~ico de- energia· elét-rica.' .são.· .fi'Xada:s.:: 

I --no contrato· -.<ia concessão. ou-.·.permi'Ssão resul

·tan-te·-de 'licitação· pública, nos· termos .da Lei. .n~, .8.987, de 13 

de· fevéreiro de- 1995;. 

II.-- -no contrato· qtre .. prorrogue :a·. conçessão exis

•tenta·,' nas• hipóteses ·admitida~> ·na·.·I.ei·. n°· -9~.~'74; ·da·"" çie· julho 

de 1995; 

III '" no con~to ·de"éoi>iceissãó'. celebrado em da

dc>rrênCiá'·'-dec desestatização; :nos ca:sGs· indicados .. no .. art •. 27 

da'Li:iJ:'.n<?-.·!).074, de 7.<ie julho.·!:le 19.95·; 

IV -. em ·ato·. especifi-co. •. da·, ANEE·I:., ·que · auur.i.ze. -a 

aplicação da novos vaJ.ores, resultantes de revisão· ou. àe:r-

juste, nas condições do respectivo contrato. 

• § 1 o. A manifestação da·· ANEEL :para ·.a autorização 

exigida · no inciso· IV deste . artigo. devel:'á· -ocorrer .no .. pJ:azo 

'máxi:Iilo dé trinta dias a contar da· apresentação c:ta:. pr~poista da 

·concessionária ou permissionária, vedada a. formulação àe exi

gências que não se limitem à comprovação .dos fatos alegado_s 

para a revisão ou reajuste, ou dos indicas utilizados. 

§ 2°. A não manifestação da ANEEL, no prazo indi

cado, representará a aceitação dos novos valores tarifár ... -s 

apresentados, para sua imediata aplicação. 

Art. 16. Os contra.tos de concessão referidos no 

artigo anterior, ao detalhar a. cláusula prevista no inciso v 

do art •. 23 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro Qlt 1995, pode

rão prever o compromisso de investimento minimo "ánua~ da con

cessionária. destinado a .atender a expansão do mercado e a 

ampliação e modernização das insta~ações vinculadas ao 

serviço, 

-Art. 17. A suspensão, por falta da pagamento, do 

fornecimento de energia elátrica a consumidor que preste ser

viço ·público ·ou essenci-al à população e cuja ativ.idade sofra 

prejuizo sará :comunicada com .antecedência de quinze dias aç:> 

Poder ·Público local ou ao Poder Executivo Estadual. 
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.Parágrafo. único. O l?ocier Público que receber a 

comunicação adotará as providências <>dministratival!. para .. pre

servar a· população dos efeitos· da ·11uspensão do fornecimento 

de energia,· sem prejuizo .. das ac;:ões .. de responsabilização. pela 

falta de pagamento que motivou a medida. 

Art •. 18. A ANEEL somente aceitará cómo. bens re

versiveis da concessionária ou permissionária do serviço pú

blico de energia elétrica aqueles utilizados, exclusiva e 

permanentemente, para produção, transmissão e distribuição de 

energia elátrica. 

Art. 19. Na hipótese da encampação da concessão, 

a indenização devida ao concessionário, conforme previat~ no 

art. 36 da Lei n• a. 987' de 13 de foavereiro de 1995' compre

enderá as perdas decorrentes da extir>ção do contrato, exclui

dos os lucros cessantes. 

CAPÍTULO IV 

DA DESCENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADSS 

Art. 20. Sem prejuizo do dj,§posto na alinea b do 

inciso X~I do art. 21 e no inciso XI do art. 23 da Constitui

ção Fede~al, a execução das atividades complementar~· -de regu

lação, controle e fiscalização dos serviços e insta-lações de 

energia elétrica poderá ser descentralizada pela-União para os 

Estados e o Distrito Federal, ·mediante convênio de cooperação. 

§ 1°. A descentralização abrangerá os serviços e 

instalações de energia elétrica .prestaàos e situados no terri

tório da respectiva uniàade federativa, exceto: 

r - os de geração de· interesse· do· sistema elétrico 

interligado; 

II - os de transmissão integrante da rede básica. 

· § 2 •. A delegação de· que . trata · es:te Capitulo será 

conferida desde que o Distrito Federal ou o Estado interessado 
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possu_a servi_ç:os técnicos e administrativos com~tentes, devi

damente organizados e aparelhados para execuc;:ão das respecti

vas atividades, conforme condic;:ões estabelecidas em regulamen

to. 

§' ·3°. A execução, -pelos Estados ': Distri_to Federal, 

das: atividades delegadas será ·permanentemente ·acompanhada e 

avaliada pela ANEEL, nos termos ~o respectivo convênio. 

Art. 21. Na. execução das atividades complementares 

de regulação, controle e f:i,scalização .dos· serviços. e instala

ções 'de energia elétrica,. a unidade federati:va observará as 

pertinentes normas legais e regulamentares federais. 

§ 1 o. As normas de regulação complementar baixadas 

pela unidade federativa deverão se harmonizar com as normas 

expedidas pela ANEEL 

§ 2°. É vedado à unidade federativa conveniada exi

gir de concessionária ou permissionária sob sua ação comple

mentar de regulação, controle e fiscal.izac;:ão obrigação não 

exigida ou que resulte em encargo distinto do exigido de em

presas congéneres, sem prévia autorização da ANEEL. 

Art. 22. Em caso de descentralização da execução de 

ativldades relativas aos serviços e instalações de energia 

elétrica, parte da taxa de fiscalização corre*~dente, pre

vista no art. 12 desta Lei, arrecadada na respes::tiva unidade 

federativa, será a esta transferida para custeio de-seus ser

viços, na forma do convênio celebrado. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. As licitações realizadas para outorga de 

concessões devem observar o disposto nesta Lei, nas Leis n o• 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 

1995, e, como norma geral, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993. 
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§ l •. Nas licitações destinadas a contratar conces

sões e permissões de serViço público e uso de bem púbJ;ico ·é· 

vedada a declaração de inexigibilidade prevista no art. 25 da 

Lei n• 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 2°. Nas licitações mencionadas no parágrafo ante

rior, a declaração de dispensa de licitação só será admitida 

quando não acudirem interessados à primeira licitação e esta, 

justificadarne~te, não puder ser repetida sem prejuizo para a 

administração, mantidas, neste caso, todas as condições esta

belecidas no edital, ainda que modifiquem condições vigentes 

de concessão, per.mdssão ou uso de~bem público cujos contratos 

estejam por expirar. 

· Art. 24. As licitações para exploração de potenciais 

hidráulicos serão processadas nas modalidades de concorrência 

ou de leilão e as concessões serão outorgadas a titulo 

oneroso. 

Parágrafo único. No caso de leilão, somente poderão 

oferecer proposta os interessados pré-qualificados, conforme 

definido no procedimento correspondente. 

Art. 25. No caso de concessão ou autori'zação para 

produçãb independente de energia elétrica, o contrato ou ato 

autorizativo definirá as condições em que o produlbr indepen

dente poderá realizar a comercialização de energia elétrica 

produzida e da que vier a adquirir, observado o lirni te de po-

têricia ___ ãU:torizada, para atender aos contratos celebrados, in-

clusive na hipótese de interrupçã~da geração de sua usina em 

virtude de determinação dos órgãos responsáveis pela operação 

otirnizada do sistema elétrico. 

Art. 26. Depende de autorização da ANEEL: 

I - o aproveitamento de potencial hidráulico de po

tência superior a mil kW e igual ou inferior a dez mil kW des

tinado à prOdução independente;_ 

II - a importação e a ·e><porta'ção de ·energia elétrica 
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por produtor independente, bem como a implantação do sistema 

de transmissão associado. 

Art. 27. Os contratos de concessão de serviço públi

co de energia elétrica e de uso de bem público celebrados na 

vigência desta Lei e os resultantes da aplicação dos arts. 4° 

e 19 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995! conte:.::ão c;l.áusula 

de prorrogação da concessão, enquanto os serviços estiverem 

sendo prestados nas condições estabelecidas no contrato e na 

legislação do setor, atendam aos interesses dos consumidores e 

o concessionária o requeira. 

Art. 28; A realização· <ie estudos de viab;i.lidade, 

anteprojetos ou projetes de aproveitamentos de potenciais hi

drául.icos deverá ser informada à ANEEL para fins de,registro, 

não gerando direito de preferência para a obtenção de conces

são para serviço público ou uso de bem público. 

§ 1° . Os proprietários ou possuidores de terrenos 

marginais a potenciais de energia hidráulica e das rotas dos 

correspondentes sistemas de transmissão só estão obrigados a 

permitir a realização de levantamentos de campo quando o inte

ressâdo dispuser de autorização especifica da ANEEL. 

§ 2°. A autorização mencionada no par~rafo anterior 

não confere exclusividade ao interessado, podendo a ANEEL 

estipular a prestação de caução em dinheiro para . eventuais 

indenizações de danos causados à propr~adade onde se lo~lize 

o sitio objeto dos levantamentos. 

§ 3°. No caso de serem esses estudos ou projetes 

aprovados pela ANEEL para inclusão no programa de licitações 

de concessões, será assegurado ao interessado o ressarcimento 

dos respectivos custos incorridos, pelo vencedor da licitação, 

nas condições estabelecidas no edital. 

§ 4°. A liberdade prevista neste artigo não abrange 

os levantamentos de campo em sitios localizados em áreas indí

genas, que somente poderão .. ser realizados COI!\ autorização es-
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pecifÜ:a do Poder Executivo, que estabelecerá as condiçÕes ~ 

cada caso. 

Art .. 29. Na primeira gestão da autarquia, visando 

impl~entar a transição para o sistema de mandatos não coinci

dentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados pelo 

Presidente da República, por indicação do Ministério da Minas 

e Energia, e dois Diretores nomeados na forma do disposto no 

parágrafo único do art. 5°. 

§ 1°. O Diretor-Geral e os dois Diretores indicados 

pelo Ministério de Minas e Energia serão nomeados pelo pariodo 

de três. anos. 

§ 2°. Para as nomeações de que trata o parágrafo 

anterior não terá aplicação o disposto nos arts. 6° e 8° dasta 

Lei. 
Art. 30. Durante o pariodo de trinta e sais mesas, 

contados da data de publicação desta Lei, os reaj·ustas e revi

sões das tarifas do serviço público de energia elétrica serão 

afatuados segundo as condições dos raspacti vos contratos a 

legislação pertinente, observados os parâmetros e diretrizes , 
especificos, estabelecidos em ato conjunto dos ~istros da 

Minas e Energia e da Fazenda. 

Art. 31. Serão transferidos para a ANEEL o acervo 

técnico e patrimonial, as obrigações, os direi tos e recai tas 

do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

§ 1°. Permanecerão com o· Ministério de Minas e Ener

gia as. recai tas oriundas do § 1 o do art. 20 da Constituição 

Federal. 

§ 2°. Ficarão com o Ministério de Minas e Energia, 

sob a administração temporária da ANEEL, como órgão integrante 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos, a 

rede hidrométrica, o acervo técnico e as atividades de hidro

logia. relativos aos aproveitamentos de energia hidráulica. 

§ 3°. Os órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos 
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recursos hidricos e a ANEEL dev~ ~e arti~í.ltr'~;.,t..;.·' a: outorga 

de concessão de uso de águas em bacias hidrográficas, de que 

possa resultar a redução da potênci<;L firme de potenciais hi

dráulicos, especialmente os que se encontrem em operação, com 

obras iniciadas ou por iniciar, mas já concedidas.· 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a remane

jar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Minis

tério de Minas e Energia, para atender as despesas de estrutu

ração e manutenção da ANEEL, utilizando como recursos as dota

ções orc;:amentár:ias destinadas às atividades f.:Lna1ísticas e 

administrativas, observados os mesmos subprojetos, subativida

des e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em 

vigor. 

Art. 33. No prazo máximo de vinte e quatro meses, a 

contar da sua organização, a .ANEEL promoverá a simp~i.fi.cação 

do Plano de Contas especifico para as empresas concessionárias 

de serviços públicos de energia elétrica, com a segmentação 

das contas por tipo de atividade de geração, transmissão e 

distribuição. 

Art. 34. O Poder Executivo adotará as providências 

necessárias à constituição da autarquia Agência Nacional de 

Energia Elétrica - ANEEL, em regime especial, com a definição 

da estrutura organizacional, aprovação do seu regimento inter

no e a nomeação dos Diretores, a que se refere o § 1° do art. 

29, e do Procurador-Geral. 

§ 1°. A estrutura de que trata o caput deste artigo 
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incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas atual

mente existentes no DNAEE. 

§. zo. Fica a ANEEL autorizada a ·efetuar· a contrata

ção temporária, por prazo l)ão excedente de trinta e seis me

ses, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Fede

ral, do pessoal técnico imprescindível à continuidade de suas 

atividades. 

§ 3°. Até que seja provido o cargo de Procurador

Geral da ANEEL, a Consultoria Juriaica do Ministério de Minas 

e Energia e a Advocacia-Geral da União prestarão à autarquia a 

assistência juridica necessária, no âliibito de suas 
compe têrii::ias . 

§ 4°. Constituída a Agência Nacional de Energia Elé

trica - ANEEL, com a publicação de seu regimento interno, fi

cará· extinto o Departamento Nacional de Águas e Energia Elé

trica - DNAEE. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - So
bre a mesa, requerimento que-será lido pelo 1• Se
cretário em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO NO 1.120, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen

to Interno, a retirada da Emenda n• 4-PLEN, de mi
nha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 50, de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
--1° Secretário em exercício, Senador Valmir Campa

lo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.121, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 256, do Regimen

to Interno, a retirada da Emenda n• 18, de minha au
toria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n• 
50/1996. -

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
Ney Suassuna. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Será cumprida ài:!eliberação do Plenário. 

Votação em globo das emendas de parecer 
contrário. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário-em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N"1.122, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, da Emenda n• 5, de Plenário, ao PLC/50/96. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

REQUERIMENTO N°1.123, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, da Emenda n• 7, de Plenário, do PLC/50/96. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

REQUERIMENTO N2 1-124, DE 'Í996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, da Emenda n• 8, de Plenário, ao PLC/50/96. ; 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduarcto·outra. 

REQUE~IMENTO ~0 1.125, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
- do, da Emenda n• 11 , de Plenário, ao PLC/50/96. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

REQUERIMENTO N" 1.126, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, da Emenda n• 14, de plenário, ao PLC/50/96. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

REQUERIMENTO N2 1.127, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, da Emenda n• 15, de plenário, ao PLC/50/96. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Vo
tação em globo dos requerimentos de destaque li
dos. 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Votação das emendas de parecer contrário, 

ressalvados os destaques. 
Os Srs. Ucferes que -desejarem orientar suas 

Bancadas queiram fazê-lo. 
-0 SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr" Presidente, 

solicito um esclarecimento: quem aprova o parecer 
vota 'sim'? Vota-se o parecer ou votam-se as emen
das? 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Es
tamos votando as emendas. Quem concordar com o 
parecer do Relator, que foi pela rejeição, v<;AArá 
110á0 11

• - ·tO 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 

recomenda o voto 'não". 
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A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) - Vo
·,ação das emendas de parecer contrário, ressalva
dos os destaques. (Pausa.) 

Aprovadas. 
O Sr. José Fogaça - Sr" Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
A SR• PRESIDENTE (Emília Fernandes) - V. 

Ex" tem a palavra: · 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) -Sr" Presidente, pedi 
a palavra apenas para explicitar o modo de votação. 
Gostaria que V. Ex' avaliasse se estou dando orien
tação _con:eta: o voto 'não' rejeita as emendas e o 
voto "sim" é favorável às emendas. 

A SR• PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Exatamente. Votação das emendas destacadas. Te
mos de votá-las uma a uma. 

Em votação a Emenda· n" -5, para a qual está 
sendo solicitado destaque. A emenda é de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra e tem parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane
çam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) ..:; Vo

tação da emenda n• 7, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra. Tem parecer contrário do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane
<,:am sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação a Emenda n• 8, também do Sena

dor José Eduardo Outra.. Tem· parecer contrário do 
Relator. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr" Presi
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

A SR• PRESIDENTE (Emília Fernandes) - V. 
Ex" tem a palavra para encaminhar a votação.· 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, resolvi defen
der esta emenda porque, a meu ver, simboliza a crf
tica principal que temos ao projeto. 

O projeto, como já disse na posição inicial, cria 
um órgão chamado de órgão regulador, mas que, na 
verdade, tem poderes absolutos. O diretor-geral des
se órgão, comparativamente, tem mais poder do que 
o Presidente da República, porque Sua Excelência 
tem que prestar contas pelo menos ao Congresso 
;~acional e o diretor desseórgãó não tem. 

Aliás, ao contrário da proposta que está trami
!r-.ntio no Senado, de.se criar o cargo de Senador vi
tslíc:io para ex-Presidentes, creio que o cargo mais 
:·rd:icionado será o de diretor da Aneel, pois tem 

mais poderes do que o próprio Presidente da Repú
blica. Nossa emenda propõe a criação de um Con
selho do Serviço Público de Energia, órgão colegia
do, vinculado ao Ministério de Minas e Energia e hie
rarquicamente superior à Aneel. E, ao contrário do 
pronunciamento do nobre Relator, de que se trata de 
um órgão corporativo, na verdade, trata-se de .uma 
proposta que busca copiar- já que gostamos de co
piar tantas outras coisas que vêm do exterior - os 
modelos de paises que já estão mais avançados 
nesse processo de regulação. Propõe-se a participa
ção da sx;iedade e dos setores envolvidos em todo 
esse processo, a saber. os consumidores residen
ciais; os consumidores comerciais e os consumido
res industriais. 

Isso não é corporação. Estamos falando de 
consumidores: consumidores rurais; representantes 
das empresas concessionárias; representantes dos 
auto-produtores; representantes do Ministério de Mi
nas e Energia; representantes do Ministério da In
dústria, do Comércio e do Turismo; representantes 
do CADE. Trata-se de um órgão hierarquicamente 
superior à Aneel, que necessariamente vai estabele
cer esse controle que a sociedade deve ter sobre 
um órgão tão podérósó como esse e que, a no~ 
ver, deveria merecer o apoiamento dos Srs. Senallo-
res. 

Sei que não terá o apoiamento das Uderanqas 
do Governo, porque nada pode ser modificado nesta 
CaSa. para que não volte para a Câmara. Essa é a 
orientação que move as votações no Senado Fede
ral. Mas entendo que deve ser assim , pelo menos 
essa questão, a fim de que se restrinjam os super
poderes desse órgão que está sendo criado hoje. 
Muito obrigado. 

A Sfii PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Em 
votação a Emenda n• 8. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -
Sr" Presidente, peço verificação de votação, com o 
apoiamento dos Senadores Ademir Andrade, Bens
dita da Silva e Sebastião Rocha. 

A SR• PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 
nobre Senador José Eduardo Outra pede verificação 
de votação. Sendo regimental a solicitação, S. Ex' 
será atendido. 

A SR• PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
Presidência solicita aos Srs. Senadores que se en
contram em seus gabinetes que venham ao plená-
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rio, visto que foi requerida uma votação nominal 
para a Emenda n• 8 ao PLC n• 50/96. (Pausa.) 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
Presidência orienta a votação. Quem concorda com 
a emenda vota 'sim", quem discorda vota "não'. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr" Pre
sidente, o PFL, acatando as razões do eminente Re
lator, Senador José Fogaça, recomenda o voto 
"'não". 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - O 
PSDB recomenda que os Srs. Senadores acompa
nhem o voto do Relator. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - O 
PMDB recomenda que os Srs. Senadores acompa
nhem o Relator. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - O 
PT recomenda o voto favorável à emenda. 

.. A SR1 PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Va-
mos proceder à chamada dos Srs. Senadores. 

A Presidência solicita ao Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo, que inicie a 
chamada dos Srs. Senadores. 

(Procede-se à votação.) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Adefnir Andrade - Bendita da Silva - Josaphat 
Marinho - José Eduardo Outra - Roberto Requião -
Sebastião Rocha. 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "NÃO' 
OS SRS. SENADORES: 

Beni Veras - Carlos Bezerra - Garlos Patrocí
nio - Edison Lobão - Elcio Alvares- Geraldo Melo
Gerson Camata- Henrique Loyola- Hugo Napoleão 
- Jáder Barbalho - Jonas Pinheiro - José Fogaça -
José Roberto Arruda - José Serra - Júlio Campos
Leomar Quintanilha - Lucfdio Portella - Nabor Ju
nior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros- Romeu Tuma- Valmir Campe
lo. 

A SR1 PRESIDENTE (Emilia Fernandes. Fa
zendo soar a campainha) - Consulto o Plenário so
bre a prorrogação da sessão por 30 minutos, para 
que se conclua a votação. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro
gada a sessão por 30 minutos. 

A SR1 PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Vo-
taram SIM 6 Srs. Senadores e NÃO 24. 

Não houve abstenção. 
Total: 30 votos. 
O SR. PRESIDENTE (Emília Fernandes)- Não 

houve quorum. 

A Presidência suspende a sessão por dez mi
nutos, fazendo acionar as campainhas para o com
parecimento dos Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18h34min, a sessão é 
reaberta às 1Bh44min.) 

A SR1 PRESIDENTE (Emifia Fernandes) -
Está reaberta a sessão. 

A Presidência solicita ao Senador Valmir Cam
pelo que repita a chamada nominal de votação. 

(Procede-se à votação.) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Benedita da Silva - José 
Aduardo Dutra - Marina Silva - Osmar Dias - Ro
berto Requião -Sebastião Rocha 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM NÃO" 
OS SRS. SENADORES: 

Beni Veras - Carlos Patrocínio - Élcio Alvares 
- Geraldo Melo - Henrique Loyola- Hugo Napoleão 
- José Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Ro-
berto Arruda - Leomar Quintanilha - Lucfdio Po[l>lla 
- Renan Calheiros - Romeu Tuma- Sandra Gui\:Jil
Valmir Campelo. 

A SR" PRESIDENTE (Emifla Fernandes)- Há no 
plenário algum Senador que não foi chamado? (Pausa) 

Todos os Srs. Senadores foram chamados. Po-
demos proceder à apuração dos resultados. 

Votaram SIM 7 Srs. Senadores; e NÃO 15. 
Não houve abstenção. 
Jotal: 22 votos. 

- Não havendo quorum, a matéria será incluída 
na Ordem do Dia da próxima sessão deliberafiva, 
para votação das Emendas n"s 8, 11, 14 e 15, des-
tacadas. · 

A SR" PRESIDENTE (Errilia Fernandes)-Hmi ri' t 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 113, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.098, de 1996.) 

Projeto de Resolução n2 113, de 1996, 
de autoria do Senador Edíson Lobão e ou
tros senhores Senadores, que fixa alíquoía 
para cobrança do ICMS. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de AsSuntos Económicos.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte 
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Kt:QUEBIMENTO N• 1.128, DE 1996 traordinária devida aos servidores da cate· 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso 11, do Regi

mento Interno, requeremos a extinção da urgência 
concedida para o Projeto de Resolução n• 113, de 
1996. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
Sérgio Machado - Jáder Barbalho - Edlson Lo
bão - Élclo Alvares. 

A SR• PRESIDENTE (Emitia Fernandes) - A 
votação do requerimento fica adiada por falta de 
quorum e sob restada a apreciação da matéria. 

A SR' PRESIDENTE (Emília Fernandes) -Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 117, DE 1996 
(Em regime <;Je urgência, nos termos do 

Requerimento n•1.108, de 1996.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 117, de 1996 (apresentado 
pela Comissão. de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n• 609, de 
1996), que autoriza o Município de São José 
do Rio Pardo - SP a contratar operação de 
crédito junto ao Instituto Municipal de Previ
dência -I MP, no valor de R$1.800.000,00. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Seêretárto em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.129, DE 1996 

Senhor Presidenie, · 
Nos termcs do art. 352, inciso 11, do Regimento 

Interno, requeremos a eXtinção da urgência concedi
da para o Projeto de Resolução n2 117, de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. - ~ 
Jáder Barbalho - Edison Lobão - Sérgio Macha
do. 

A SR• PRESIDENTE (Emitia Fernandes) - A 
votação do requerimento fica adiada por falta de 
quorum e sobrestada a apreciação da matéria. 

A SR• PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -
Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°127, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 1.1 09, de 1996.) 

Discussão, em lu mo~ únieo, do Projeto 
de lei da Câmara n• 127, de 1995 (n• 
720/95, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que attera para 
285% o limite máximo da Gratificação Ex-

goria funcional de Técnico do Ministério Pú· 
blico da União, tendo 

Parecer sob n• 537, de 1996, da Co· 
missão 

~ de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto, com emenda que apre
senta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma· 
léria foi adiada para o dia 12 de dezembro, em virtu· 
de da aprovação do Requerimento n• 1.049, de 
1996. No entanto, a matéria foi inclufda em Ordem 
do Dia, em regime de urgência, nos termos do Re· 
querimento n• 1.1 09/96. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art.235 do Regimento Interno. 

Passa·se à discussão, em conjunto, do projeto 
·e da emenda em ~ttiino ·único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

O processo de votação fica adiado por falta de 
quorum. 

A SR' PRESIDENTE (Emilia Fernandes)- Hem 6: 

REQUERIMENTO N•1.111, DE 1996 ,··~ 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. Mo, 

III, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 1.111, de 1996, dos Senadores 
Valmir Campelo e Hugo Napoleão, solicitan
do, nos termos do art. 336, 'c', do Regimen
to Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 68, de 1996 (n• 1.487/96, na 
Casa de origem), que dispõe sobre prorro
gação de prazo para renovação de certifica
do de entidades de fins filantrópicos e de re
cadastramento junto ao Conselho Nacional 
de Assistência Social - CNAS e anulação de 
atas emanados do Instituto Nacional de ,Se
guro Social - INSS contra instituições que 
gozavam de isenção da contribuição social, 
pela não apresentação do pedido de renova· 
ção do certificado em tempo hábil. 

A votação do Requerimento n• 1.111, de 1996, 
também fica adiada por falta de quorum. 

A SR' PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°195, DE 1995 
. (lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n• 12, de 1995.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 195, de 1995, de ayto-
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ria do Senador José Eduardo Outra, que con
cede anistia de multas cominadas pelo Tribu
nal Superior do Trabalho a entidades sindicais 
em virtude de sentença judicial, tendo 

Parecer sob n• 828, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto, nos termos de substitu
tivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento.) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.130, DE 1996 

·Senhor Presidente, 
Nos termos do art 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiantamento da discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n• 195, de 1995, a fim de ser 
feita na sessão de 4-12-96. 

Sala das Sessões, de 28 de novembro de 
1996,- José Eduardo Outra. 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -Não 
havendo quorum, fica prejudicado o requerimento. 

Em discussão a matéria. (Pausa). Encerrada. 
A võtação tambérn fica adiada. 
A SR" PRESIDENTE (Emília Fernandes) -Item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°196, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n°13, de 1995.) 

Discussão, em turno únicc, do Projeto 
de Lei do Senado n• 196, de 1995, de auto
ria do Senador José Eduardo Outra, que 
concede anistia a dirigentes ou repre
sentantes sindicais e trabalhadores punidos 
por participação em movimento reivindicató
rio, tendo 

Parecer sob n• 629, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto, nos termos de substitu
tivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°131, DE 1996 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 

de Lei do Senado n• 196, de 1995, a fim de seftêita 
na sessão de 4-12-96. 

Sala das Sessões, de 28 de novembro de 
1996. -José Eduardo Outra. 

A SR1 PRESIDENTE (Emília Fernandes) -Não 
havendo quorum, o requerimento fica prejudicado. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Encerrada. 
A votação da matéria fica adiada. 
A SR" PRESIDENTE (Emília Fernandes) -Item 9: 

PARECER N• 611, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 261 do Regimento Interno.) 

Discussão, em.túmo único, do Parecer 
n• 611, de 1996, da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, Sobre a Mensa
gem n• 236, de 1996 (n° 1.131/96, na ori
gem), através da qual o senhor Presidente 
da República submete à aprovação do Se
nado Federal a escolha do Dr. Felix Rscher, 
Procurador de Justiça do Estado do Paraná, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga reservada a 
membros do Ministério Público e decon:ente 
da aposentadoria do Ministro Franciscb de 
Assis Toledo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido1pelo 
Sr. 1° Secretário, em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.132, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Pare
cer n• 611, de 1996, a fim de ser feita na sessão de 
3 de dezembro de 1996. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1996. -
Hugo Napoleão..:. Jáder Barbalho- Geraldo Melo. 

A SR" PRESIDENTE (Emfiia Fernandes) - Por 
falta de quorum, o requerimento fica prejudicado. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada. 
A SR•. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 

Presidência convoca sessão conjunta do Congresso 
Nacional a realizar-se dia 1 O de dezembro, às 
16h30min, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação de medidas provisórias. 
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, A SR•. PRESIDENTE (Emilià Fernandes) - · 
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. 

S. Ex" dispõe de seis minutos. 
A SR1• BENEDITA DA SILVA- Si• Presiden

te, Sr's e Srs. Senadores: 

'No Congresso, nós sabemos como 
entra a coisa. Como sai, ninguém sabe. En
tra uma fotografia da Marilyn Monroe ·e sai 
uma de Madonna. Madonna .. .foi boa a com-

- paração. É uma coisa mais Benedita da Sil
va ou coisa assim." 

Essa foi a declaração dada à imprensa pelo 
-·novo Presidente do Sebrae, Pio Guerra, durante en

trevista coletiva hoje,. Suas palavras causaram mal
estar profundo, inclusive entre os muitos jornalistas 
presentes e que posteriormente buscaram uma de
claração minha, identificadas que foram como mani
festação explícita de discriminação e racismo, feita 
por uma personalidade recém-eleita para repre
sentar os interesses dos pequenos e microempresá
rios. Representam o que estamos tentando comba
ter no selo da sociedade brasileira e. que até pouco 
tempo atrás, mitificada por termos como 'democra
cia racial", esgueirava-se entre labirintos e becos da 
mente e do comportamento: o racismo, a discrimina-
ção, o estereótipo, a ignorãncia. . - ·-

Depois que passa a indignação, nossa reação 
foi no sentido de racionalizar o fato. A palavra real
mente é força criadora. A palavra· é mágica. Pode 
ser bálsamo ou veneno, alento ou desespero. Pode 
•:..::, "c <"-' condenar. A palavra-é fragmento de ex
pr8ss.í.O ~muitas vezes inconscientemente proferida 
oara <::1k~ n do seu enunciado), de pensamentos in
ccnies&f,veis, de medos paralisantes, de desejos da 
alma rv ,mana. A palavra busca comunicar aquilo 
que está mais próximo do que somos, busca mate
.,.,llzar nossa energia pensante, busca representar
nos na tentativa de entendimento com o próximo. 
Não é instrumento fácil de usar. É multifacetada e 
complexa. 

O que seriam projetes com cara de Marilyn ou 
de Madonna? Projetes delicados, puros, perfeitos, 
bonHos? Ou seriam projetes vazios, feitos para es
trangeiro ver e aplaudir, distanciados da realidade 
brasileira, recheados de ingredientes importados de 
outras culturas que nada têm a ver com a nossa bra
silidade, que nada tem a ver com as necessidades 
do nosso povo? 

Seriam projetas carregados de mistério, de sig
nificados inexatos, dados à interpretações sub-reptí
cias? Ou, ao referir-se a Marilyn e Madona, estaria 
tipificada uma modalidade grotesca do erotismo 
masculino, na sua forma mais primitiva? Há tum 
corilportamenfo clássico, que·é hoje objeto de estu
do e estatística em pesquisas psicanalíticas: o pra
zer alcançado tão-somente a partir da mulher objeta
lizada. 
· O que são projetas com a cara da Benedita? 

Seriam projetes negros ou -quem sabe? -prOjetes 
cariocas? Femininos, representativamente popula
res? Seriam projetes humanistas, verdadeiramente 
identificados com a Nação? 

A Rlosofia, a Sociologia, a Ética nos mostram 
que hoje a luta pelo eras, pela vida, é uma luta políti
ca. Os modelos culturais impostos já não se enqua
dram nos debates éivilizatórios, incapacitando aque
les que rançosamente os mantêm, em desrespeito 
às diferenças e, portanto, ao convfvio democrático. 

Se a intenção era levianamente fazer graça, 
ser moderno, ferir gratuitamente, tentar humilhar ou 
diminuir, pode ser que tal destempero acabe por 
atingir protunda e verdadeiramente aquele que a 
profere, como um bumerangue que atiramos e desa
parece momentaneamente, mas que retoma certo e 
pode nos atingir. 

A declaração dada foi lamentável, preconcei
tuosa e demonstra .a idéia de elites que realmente 
questionam a representação popular no Congresso 
Nacional. Isso atinge também a imagem do Con
gresso Nacional como um todo, pois critica a atua
ção dos Congressistas que modHicam os projetes do 
Governo, e essa é uma atribuição constitucional. 

Várias leituras da declaração podem ser feitas. 
Na concepção do novo Presidente do Sebrae, o Es
tado do Rio de Janeiro deve ser indigno de ter repre
sentação no Senado Federal, pois o mandato da Se
nadora Benedita da Silva estaria associado à desor
ganização. 

·Tenho certeza de que essa declaração não ex
pressa o pensamento da direção do Sebrae, pois 
aqui sou uma defensora incansável daquela institui
ção e das pequenas e microempresas. 

Quero dizer ao novo presidente do Sebrae que 
ele terá que conviver com a democracia, que garan
tiu a Marilyn Monroe, Madonna e Benedita da Silva o ~ 
direito de exercerem sua cidadania. 

Quero agradecer a benevolência de V. Ex", f~ 
Presidente. Eu não poderia deixar de me expressar, 
pois esta tribuna é o meu instrumento para, sempre 
que necessário, levantar a minha voz contra qual-
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quer tipo de discriminação que possa atingir não 
apenas o Congresso Nacional, mas também a mi
nha pessoa como cidadã brasileira. 

A SR' PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Se
nadora Benedita da Silva, a Presidência solidariza
se com V. Ex•, pedindo escusas por não ter concedi
do antes a palavra a V. Ex". Estávamos cumprindo o 
Regimento, em um processo diflcll de votação. 

Queremos crer que a declaração feita pelo 
novo presidente do Sebrae, Sr. José Pio Guerra -
eleito com uma votação expressiva -·; será melhor 
esclarecida, uma vez que não representa o pensa
mento do Sebrae. 

Em nome do Senado Federal, pedimos que o 
Sr. José Pio Guerra faça um esclarecimento da sua 
manifestação à imprensa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr' Presi
dente, peço a palavra pela Uderança do PT por 30 
segundos. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Tem a palavra V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Como Líder.) - Sr' Presidente, Srs. Senadores·, de
sejo manifestar a minha solidariedade à companhei
ra Beneqita da Silva e repudiar a declaração do 
novo presidente do Sebrae, Sr. José Pio Guerra, 
que começa muito mal. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Os 
Srs. Senadores Mauro Miranda, José lgnácio Ferrei
ra, Pedro Simon, Ademir Andrade e lris Rezende en
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero trazer ao 
conhecimento deste Plenário uma notícia da maior 
importância para o meu Estado de Goiás. Nossas 
exportações nos 10 primeiros meses deste ano cres
ceram 57,7 por cento, comparadas com o mesmo 
período de 1995. Comparados com a média nacio
nal de crescimento das exportações, que é de 3,78 
por cento, esses números registram um recorde his
tórico que merece todas as comemorações do povo 
goiano e dos empresérios que estão construindo a 
grandeza da economia estadual. 

Graças a esse desempenho dos produtos geia
nos na pauta nacional de exportações, o Secretário 
de Indústria, Comércio e Turismo do Estado, Dr. Eri
can Bueno de Moraes, recebeu hoje,. no Rio de Ja
neiro, o prêmio "Destaque de Comércio Exterior". A 

homenagem foi presidida pelo Ministro Francisco 
Domelles, da Indústria e Comércio, e é o reconhjlCi
mento pelo grande esforço que vem sendo realizado 
pelo governo Maguito Vilela para fortalecer a pre
sença de Goiás no mercado internacional. 

·oe janeiro a outubro, as receitas de exportaçõ
es de Goiás chegaram ao nível recorde de 333 mi
lhões de dólares, contra 211 milhões no mesmo,pe
rfodo do ano pa:;sado. Para chegar a esses resulta
dos, foi fundamental o apoio dado pelo governo es
tadual para que as micro e pequenas empresas tam
bém participassem das exportações, dentro de um 
r:>rograma de novos pólos que foi estabelecido para 
diversificar as linhas de produção de bens exportá
veis. 

Goiãnia, Anápolis, ltumbiara, Rio Verde, Neró
polis, lporá, Santa Teresinha, Cristalina, Crixás, Jau
paci, Piranhas, Fazenda Nova, Rubiataba, lnhumas 
e Luziãnia foram algumas das cidades que aderiram 
a essa nova frente de produção, num processo de 
amplo aproveitamento de suas riquezas e de novas 
incorporações tecnológicas. Essa evolução é parte 

--de um intenso período de avanços iniciados nos dois 
governo de lris Rezende, nos quais Goiás ganhcu 
uma modema rede de infra-estrutura de transportes, 
e implantou o Fomentar, programa especial de in
centivos fiscais para a atração de novos investimen
tos. 

O fato que tenho o privilégio de relatar a este 
Plenário confirma todas as razões de lute que as 
bancadas go.ianas no Congresso vêm empreenden
do para aperfeiçoar e aumentar a rede de transpor
tes que integra o Centro-Oeste aos portos brasilei
ros. E demonstra, além disso, que estamos ocupan
do os nossos espaços na economia brasileira, ape
sar de todas as dificuldades impostas pela talta de 
inveStimentos federais !la infra-estrutura de apoio às 
exportações. É uma luta que não vai parar, e não 
pode parar, porque é unânime entre os goianos a 
cOnvicção de nossa importância no abasteciMento 
dos grandes importadores mundiais de produtos mi
nerais e de alimentos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui
to obrigado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
-Sr. Presidente Sr's e Srs. Senadores, o Atlas Fun
diário Brasileiro, editado pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, em agosto úttimo, 
mostra o quadro perverso da concentração da terra 
no Brasil. Vejamos alguns dados reveladores. Exis
tem cerca 430 mil imóveis rurais com extensão enl':e 
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100 a 100 mil hectares, que ocupam uma área de 
270 milhões de hectares. Já os imóveis com menos 
de 100 hectares são 2 milhões e 600 mil, ocupando 
uma área total de apenas 61 milhões de hectares. 

Comparando os dois grupos em termos per
centuais, os dados do INCRA mostram que 14% das 
propriedades rurais detêm 82% das terras; enquanto 
86% do total dos imóveis rurais ocupam apenas 
18%. Estes dados colocam o Brasil entre os pafses 
de maior concentração fundiária do mundo. E expli
cam muitos dos nossos problemas económicos e so
ciais, tais como: o êxodo rural, a inchação e faveliza
ção das periferias das cidades, a violência urbana e 
rural, a escandalosa concentração de renda e o bai
xo poder de compra do mercado interno. 

As conseqüências desse fato sobre as pers-
-pectivas de desenvolvimento econõmico e social do 

país são evidentes. A proliferação~ da miséria no· 
meio de grandes massas tem custos eco[lômicoo, 
políticos e sociais muito altos, que acabam se aba
tendo sobre toda a sociedade. O país ·está há déca
das pagando um preço muito alto pelo descaso de 
suas elites que, até hoje, não soubéiam dar ao povo 
brasileiros mais do que as migalhas que caem de 
suas mesas. 

Enquanto isso, outros povos, que há algumas 
décadas eram considerados culturalmente mais 
atrasados do que nós, fizeram reforma agrária, in
vestiram na educação popular e distribufram renda. 
Estão, por isso, tomando a nossa dianteira e o nos
so lugar no processo de globalização da economia. 

Srs. Senadores, se a situação fundiária do 
pafs, segundo o mapa do INCRA, não é nada ani
madora, no Estado do Espírito Santo é bem diferen
te. Ali, as 76 mil e 600 propriedades com menos de 
100 hectares ocupam 50% das terras. É uma situa
ção fundiária que dá ao Estado certa tranqüilidade 
no campo, em comparação com o que acontece no 
resto do pafs. 

A distribuição fundiária do Espfrito Santo, mais 
eqüitativa que a brasileira, tem uma eXJ)Iicação his
tórica. Durante o período colonial, sobretudo nos sé
culos 17 e 18, as autoridades coloniais fizeram da 
região montanhosa, coberta pela densa Mata Atlânti
ca, uma barreira natural em defesa das minas de 
ouro recém-descobertas, contra as incursões de 
possfveis conquistadores, sobretudo de holandeses 
e franceses. Dessa forma, a colonização do interior 
do Estado foi tardia; já no século 19, pela imigração 
de açorianos, sufços, alemães e italianos. A topogra
fia e a mentalidade dos imigrantes, que se apossa-

vam de glebas do tamanho da capacidade de explo
ração de suas fammas, deram ao Estado do Espfrito 

· Santo uma organização fundiária mais equilibrada 
que no resto do pafs. · 

Dessa maneira, os problemas rurais mais gra
ves e freqOentes do Estado são típicos das regiões 
de minifúndios com baixa produtividade. O fato pro
voca a pauperização dos colonos e um crescente 
êxodo rural, tal~ez tão grav~ quanto .o provocado pe
los latifúndios no resto do pafs. 

Diante desse fato, Srs. Senadores, a reforma 
agrária mais urgente no Estado do Espfrito Santo 
não é redistribuir terras, mas dar aos colonos e pe
quenos produtores as condições necessárias e sufi
cientes para que eles, como o seu trabalho, consi
gJim reproduzir e melhorar o modo de vida de suas 
famflias. Isto significa dar ao pequeno proprietário 
rural incentivos como: crédito barato, a juros subsi
diados e com menos burocracia; assistência técnica 
que lhes proporcione o acesso a tecnologias batatas 
e eficientes; financiamento de safras, que permita à 
sua pequena produção competir no mercado em pé 
de igualdade com a grande produção capitaiilada; 
infra-estrutura, como estradas vicinais, eletrificação 
e telefonia rurais; escolas, postos médicos e odonto
lógicos, e obras de saneamento. : 

Pelo que vimos, Srs. Senadores, a nova formu
lação do Imposto Territorial Rural,' em boa hora intro
dY<:ida por uma medida provisória do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, não d._ve ter, no Esta
do do Espfrito Santo, o mesmo caráter punitivo dos 
latifúndios improdutivos com o objetivo de forçar a 
redistribuição da terra. Deve ter, sim, o caráter de in
centiv9, como mostramos acima •... 

É neste sentido que apoiamos a nota da Fede
ração da Agricuttura do Estado· do Espfrito Santo, 
assinada pelo seu presidente Nyder Barbosa de Me
nezes, publicada nos jornais na. semana passada. 

. Diz a nota: "A situação do Espfrito Santo face às no
vãs normas revela-se particulamJEmte delicada, 'por
que a conceituação de produtividade ali definida 

· contrasta com a realidade. rural vivida pelo Estadp." 

E apresenta três exemplos deste contraste en
tre a nova norma e a realidade das três principais 
produções agropecuárias do Estado. O primeiro diz 
respeito à cuttura do café. Pelas novas normas do 
Incra, o produtor capixaba deveria produzir 25 sacas 
beneficiadas por hectares, quando ele, nas suas 
condições aluais, só consegue produzir de 8 a 1 o. 

O segundo exemplo é o da pecuária. Neste 
caso, a ocupação exigida passa a ser de 1 ,8 unida-
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deslanimal por hectare, quando a ocupação aluai 
não passa de 0,8 unidaaes/animal por hectare. 

Por fim, a produção exigida da cultura do ca
cau é de 750 gramas/pé, contra uma produção aluai 
de 450 gramas/pé. 

Pelo que vimos, se, no Estado do Espírito San
to, a conceituação de produtividade do Incra não for 
adaptada às suas condições de produtividade, os 
pequenos proprietários, que são a maioria, serão 
mais penalizados pelo novo imposto que os latifun
diários, que são poucos. 

Concordamos também com o Presidente da 
Faes, Nyder Barbosa de Menezes, quando, em sua 
nota, pede para os produtores do Espírito Santo, aos 
invés de pressões e punições, 'crédttos e demais 
estímulos que possam lhes propiciar condições para 
reálizarem a melhoria de produtividade.' 

Dadas as condições fundiárias peculiares do 
Estado do Espírito Santo, as novas normas para o 
lmpo&to Territorial Rural devem ter ali um caráter 
não punitivo, mais de incentivo à produção e de m&
lhoria de renda e de condições de vida para os pe
quenos produtores rurais. Esta é a reforma agrária 
mais urgente que o Espírito Santo espera das autori
dades municipais, estadual e federal. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) -Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, 

O Diário do Senado Federal de 27 de novem
bro vem de publicar o Requerimento n• 1.1 01, de 
1995, datado do dia anterior, de iniciativa do Líder 
do PMDB, Senador Jader Barbalho e assinado pela 
quase metade dos Senhores Senadores, em que é 
solicttada a criação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a apurar irregularidades rela
cionadas à autorização, emissão e negociação de tf
tulos públicos, . estaduais e municipais, nos exercí
cios de 1995 e 1996, aprovado no mesmo dia. 

O Diário do Senado Federal de 28 de novem
bro publica o Ofício GLPPMDB n• 667/96, de 27 de 
novembro de 1996, em que o Líder do PMDB indica 
os nomes dos Senadores do Partido que integrarão 
a referida CPI, entre os quais consta o meu próprio 
nome. 

Despiciendo dizer da oportunidade da iniciativa 
do nobre Líder de requerer a CPI: ela vem mutto a 
propóstto, já que qualquer dúvida quanto à correta 
manipulação dos dinheiros públicos deve ser objeto 
da mais imediata e rigorosa apuração, com a exem
plar punição dos culpados, se apuradas irregularida
des. Também digno dos maiores encómios e de 
todo apoio seu esforço para obter a mais rápida 
aprovação para a mesma. 

Dispensável dizer, ainda, da enorme honra 
com que me cumula o Líder do meu Partido, ao indi
car o meu nome para integrar a referida Comissão. 
Meu propóstto é o de com ela colaborar com o que 
esteja ao meu alcance. 

Entretanto, vi-me obrigado a declinar da honro-
sa indicação, uma vez que finnnei, desde algum tem
po, o propóstto de não vincular meu nome a CPis, 
como membro • forrnalmen!e designado, enquanto 
não vir constituída a CPI dos Corruptores, objeto do 
Requerimento n• 402, de 24 de março de 1995, de -
minha iniciativa, aprovado pelo Plenário desta Casa, 
mas remetido a anquivo, em 15-12-95, com funda
mento no disposto no art. 76, item III, do Regimento 
Interno, em virtude da não indicação dos repre
s~ntantes do PSDB e do PFL, pelos respectivos Lí
deres. 

Para relembrar, Senhoras e Senhores Senado
res, a CPI dos Corruptores não foi constituída, única 
e exclusivamente, ponque os dois partidos que ele
geram o Governo se omitiram no dever de apoiar a 
apuração dos nomes dos agentes corruptores dos 
servidores públicos, em complementação aos traba
lhos de apuração efetuados pelas CPls Collor/PC e 
do Orçamento. Dita complementação tinha - e conti
nua a ter - o propósito de revelar os agentes atiitos 
da corrupção, sem os quais não existiriam os CO!:;., 
rompidos e, por conseqüência, a corrupção. t ~ 

Esta é a atitude que decidi adotar para rnáni: 
!estar o meu protesto contra a incúria do Poder Le
gislativo no exercício de uma função constitucional 
de sua precípua competência. Em conseqüência, 
solicitei ao nobre Líder do meu Partido, Senador Ja
der Barbalho, através dÓ Ofício PSIM N° 91/96,' de 
28-11-96, o meu desligamento da CPl recém-consti
tuída, com a indicação de outro nome, entre os mui
tos e dignos integrantes do nosso · Partido, para 
substituir-me. Simultaneamente, pedi ao Senhor Lí
der que desse ciência à Mesa das razões que me le
varam a pedir meu desligamento da CPI e que estão 
expressas neste pronunciamento. 

Estes, Senhoras e Senhores Senadores, · ém 
resumo, os motivos de abdicar da honrosa indicação 
para atuar como membro designado da CPI em 
questão. · · 

Muito Obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, iniciou-se on
tem pela manhã, na capital do Pará, o Fórum Be
lém: Vias de Desenvolvimento Sustentável e as 
Dimensões do Desafio 
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Este evento internacional, que reúne repre
sentantes dos cinco continentes do mundo, se pro
põe a ensejar um espaço de amplo debate sobre os 
conflitos e discrepâncias sócio-econõmicas da Ama
zônia, tomando como escopo as teses do desenvol
vimento sustentável sendo, portanto, fruto do esfor
ço coletivo de várias instituições governamentais e 
não governamentais agregadas em tomo do Projeto 
'Pobreza e Meio Ambiente na Amazônia- POEMA", 
sob a coordenação do Prof. Thomas Mitschein; pro
jeto este que é vinculado à Universidade Federal do 
Pará. 

É de se destacar, Sr. Presidente, que o Fórum · 
Belém está credenciado como reunião preparatória 
para a conferência Rio Mais 5, que deverá ocorrer 
no próximo mês de março de 1997, no Rio de Janei-

--ro, cujo principal objetivo é avaliar os avançOs e en
caminhamentos até agora viabilizados, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pela conferência 
Eco-92. -

Na verdade, Sr.•s e Sr.s Senadores, a realiza
ção do Fórum Belém, coloca o Estado do Pará, e a 
Amazônia como um todo, no eixo das discussões e 
experiências que visem buscar alternativas sustentá
veis para o desenvolvimento, baseadas no uso ra
cional dos recursos naturais e na conseqüente me
lhoria da qualidade de vida das populações. 

O modelo de exploração económica vigente no 
nosso país como um todo, e na Amazônia em parti
cular, tem nos mostrado de modo inequívoco e por 
uma ótica míope, as graves contradições que exis
tem ao se confrontar a imensa riqueza dos nossos 
recursos naturais renováveis e, na mesma propor
ção, os inaceitáveis índices de miséria e empobreci
mento do nosso povo. 

No meu Estado do Pará, como todos sabemos, 
está a maior reserva mineral do planeta. Ali, como 
de resto em toda a região amazõnica, subsistem 
geograficamente juntos, porém afastados por um 
abismo quase intransponível, alguns dos maiores 
projetas de desenvolvimento implantados neste país 
nas últimas décadas, dentre eles o Projeto Carajás, 
o Parque Industrial Albrás/Aiunorte, a Usina Hidrelé
trica de Tucuruí, o Projeto Trombetas etc., conviven
do lado-a-lado com os maiores bolsões de miséria e, 
conseqüentemente, de conflito social de que temos 
notícia na história recente do Brasil. 

É de se lamentar, Sr. Presidente, que contrastes 
tão gritantes eomo os que ocorrem hoje na Amazônia, 
levem pelo mundo afora a imagem de um País que pa
rece não ter descoberto ainda que rumo dar ao seu 

próprio desenvoMmento, e o que é pior, parece 
mostrar-se incompetente para gerir as riquezas 

· imensuráveis que lhe foram legadas pela natureza 

A proposta do Fórum Belém tencioná exala
mente discutir as controvérsias entre o desenvolvi
mento económico e . suas conseqüencias sociais, 
buscando definir a incógnita de uma equação que, 
na Amazônia em particular e no Brasil de modo ge
ral, tende a exçluir o hornem dos benefícios mais 
elementares gerados por sua força de trabalho, be
nefícios esses que podem ser sintetizados pela bus
ca incessante da melhoria da qualidade de vida do 
nosso povo. 

O Fórum deverá reunir, nos próximos três 
dias, instituições, cientistas, técnicos e empresários 
de alguma forma envoMdos no manejo dos recursos 
naturais, tomando como centro de ··discussões as 
mais. diversas experiências inovadoras em execuy,ão 
na África, Ásia, América Latina, Europa e Am~ífa 
do Norte. :c · · • :. ' ·" 

Desta maneira, os diversos segmentos sciciais 
envolvidos no evento, esperam ampliar os espaços 
de discussão e parcerias, contribuindo· efetivamente 
para a consolidação das ações de desenvolvimento 
sustentável, baseadas em oportunidades econômi
cas, com responsabilidade social é súsfentabilidade 
ecológica, identificando parâmetros· que assegurem 
a viabilidade e reaplicabilidade das .experiências po
sttivas analisadas no decorrer do evento. 

Dentre a vasta programação P.~vista, Sr. Pre
sidente, julgo oportuno trazer ao conhecimento des
ta casa algumas das questões mais)iljportantes que 
estarão sendo apreciadas, tais com~; ·. 

• Condições sócicH3conômicas e políticas indis
pensáveis para o fortalecimento de projetas de de
senvolvimento sustentável; 

• A sustentabilidade, a longo pJaZo, da peque
ri~ produção rural; 

• Os nfveis de conhecimento clentffico e tecno
lógico, de organização social e de 'estrutura 9COnô
mica necessários para·o sucesso de projetes de'de-
senvolvimento sustentável; • · · 

• Umftes e possibilidades de beneficiament~ ·.in
dustrial a partir da pequena produção rural; 

• Possibilidade de mercado para produtos natu-
rais; 

• o combate à pobreza através do uso dos re
cursos. naturais com preservação para as gerações 
futuras. 
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Não se Po(fe"C!eix'ar de argumentar. Sr."s e Srs. 
Senadores, que todos os debates e discussões so
bre desenvolvimento sustentável são sempre polé
micos, principalmente quando se restringem a uma 
abordagem marcada pelo excesso de rigor científico 
ou, como ocorre com freqüência, quando limitam-se 
muitas vezes pela visão xenófoba que toma antagó
nicos o desenvolvimento industrial e a preservação 
dos recursos naturais. 

Quero dizer que não é este o caso das expe
riências que vêm sendo realizadas no Pará, pelo 
Projeto Pobreza e Meio Ambiente na Amazónia, liga
do à universidade Federal do meu Estado. 

Desde 1992 o Poema vem desenvolvendo ex
pressivas ações em parceria com o poder público, 
através do governo do Estado do Pará e de inúme

"ras PrefeitUras Municipais, envolvendo aioda a ini
ciativa privada através da Daimler Benz Alemã e sua 
subsidiária brasileira- Mercedes Benz do Brasil S/ A, 
com as quais mantém um acordo de cooperação 
técnica. 

Dessa parceria têm resultado inúmeras expe
riências de expressivo êxito nas áreas de saúde e 
saneamento, educação, agrossilvicu~ura e benefi
ciamento industrial a experiência em execução na 
comunidade de Praia Grande, municfpio de Ponta 
de Pedras, arquipélago do Marajó. 

Ali, a comunidade, assessorada e orientada 
pele Poema, implantou um projeto revolucionário de 
beneficiamento da fibra de cOco, obtida através de 
um tratamento industrial da casca do cõco, que hoje 
é ublizada na elaboração de assentos, encostos de 
cabeça e revestimentos internos dos automóveis, 
Onibus e caminhões fabricados pela Daimler Benz 
no Brasil e em várias outras fábricas espalhadas 
pelo mundo. 

Senho Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu 
poderia discorrer ainda sobre tantas e tantas outras 
experiências na área de desenvolvimento sustentá
vel realizadas no meu Estado do Pará, tendo à fren
te a atuação do Projeto 'Pobreza e Meio Ambiente 
na Amazónia', como por exemplo o uso de plantas e 
ervas usadas na medicina caseira; as micro-estaçõ
es de captação e tratamento de água; os sistemas 
comunitários de produção de hipoclorito destinado 
ao tratamento de água; os sistemas aHemativos de 
captação de energia sola1; os programas de educa
ção ambiental; os núcleos comunitários de agrossil
vicultura. etc ... 

Para não me tomar cansativo, contudo, limito
me pois a registrar nesta tribuna a significativa con-

tribuição que todas estas experiências irão propiciar 
·ao debate que ora se trava em tomo do Fórum Be
lém, destacando que a importância do evento, n~<l 
só para a Amazônia e o Pará, como para todot cil 
pais, pode ser medida pela sua repercussão interna
cional, cabendo assim informar que além da partici
pação de especialistas e representantes de diversas 
instituições internacionais, cerca de trinta e cinco 
equipes de jornalistas das maiores redes de comuni
cação do mundo estarão àcompanhando o evento, 
permitindo deste modo a divulgação de seus resulta
dos em nfvel mundial. 

Congratulo-me, portanto, Sr. Presidente, com 
os organizadores e participantes do Fórum Belém, 
desejoso de que as conclusões alcançadas através 
dos debates travados naquele evento possibilitem 
ab Pará, à AmazOnia e ao Brasil, vislumbrar cami
nhos e ações concretas que minimizem e tomem 
menos fr:ustrantes as aparentemente insuperáveis 
diferenças sociais existentes em nosso pafs, toman
do como base as propostas do desenvolvimento 
sustentável. 

Era o que tinha a dizer. 

Multo obrigado!!! 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO) - Sr. Presi
dente, S,.s e Srs. Senadores, é com profundo senti
mento de pesar que registro, em meu nome e em 
nome dos Senadores Mauro Miranda e Onofre Qui
nam, o falecimento do Doutor Odilon Santos, um 
amigo de longa data e um dos empresários de maior 
conteúdo cristão que conheci em toda a minha vidà. 
Ele faleceu hoje, em Goiãnia, aos 82 anos, vítima de 
enfarte, e deixa uma legião de muitos amigos que o 
acompanharam por toda a vida, além de milhares de 
funcionários que o admiravam pela grande generosi
dade. 

O Doutor Odilon era o maior empresário de 
Goiás na área de transportes de cargas e de. passa
g~iros. Proprietário das empresas Transbrasiliana, 
Aragualna. Rápido Araguaia, Viação Goiãnia e Ana
polina, ele era também um dos maiores empregado
res do Estado. Deixa a imagem de empresário mo
demo e inovador, e todo o Centro-Oeste deve muito 
à sua capacidade de homem empreendedor e de 
grande visão. 

A SR• PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 19h04min.) 
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Ata da 21 02 Sessão Não Deliberativa 
em 29 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência da Srª Emília Fernandes e dos Srs. Gilvam Borges, 

Jefferson Péres e Ramez Tebet 
(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção rle Deus, iniciamos nossos tra
balhos.· 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Sr, Valmir 
Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projetas recebidos da Câmara dos Deputados. 

PROJETO DE LEI DA CÂ\iARA :-.;• 87 DE 1996 
(no I 125/96. na Casa de ongem) 

De mlcJatJVa do Presadente da Repubhca 

O:Lspbe sob~• ~ ordon.aç:.l<:o do c:r;-:an.spcr
t.e Sq>.l&V:L:i.r:~.o • d.á oucraa 
provJ..:ioionc:~.aa. 

~pit-.:lo r 

Do ÃW:I:a. t;g da. Apll.eaçi.o 

Al:''t. 1•. 1ata r..::. •• apll.ca: 

I - aos anaadorea, às e~DProass dei naveg-;aç:ão e io.a 

~:-~::açõea b~al.lel.~a; 

II àa .mb&rcaç:Cea ••tranqel.naa •r~tad.aa por 

a.tl!lad.orea ~sl.l&:.roa; 

III - aos at'III&CI.Q;,. .. a, •• WÇ~r.aaa d.e naveqaçio • :i.a 

~reaçóea -t~nq••~•, quando amp,aradoa por acordos 

!:~.~• ~la uni:l.o. 

Pari.çrat'o Un:~.co. :&xc-tu~-•• dQ d.l.apoato near.. 

I - oa n.a.Vl.OI ~ guerra • clll ~~~do quo ll.i.o oae.:;tam 

"""'~I - atl.V:Ld.adaa CQIIIOI.rc.J.aJ.I ; 

II - aa ~rc:.W,a CS. ••port• • r•cr•l.o; 

III - &I -.b&rc:-~1 d.e turl..Pl!O: 

IV - aa ealb&rc:.çbea de peac:.; 

v - aa ~rc:.ç.6ea CS. peaqu::~.aa. 

C&pl.t.Ulo II 

:..as ~oat':L!'I:L~OI 

A.rt. 2• · Pa~ 01 - ot'al.toa deat:.a LoJ., !l.ça:n 

••~lo_c~~· .aa soqu::.ntoa_ da~:.nJ.,.::õea: 

I - a!'"rotamanto .a ea.-co- nu: ccm.trato om Vl.rtJJdo de 

quzl o a!ratad.or tAIII & poaao, o uao o o CQrn:rolo ~ 

.mbareaç.io, pol:- tempo da1:.~~ado, :~.nclul.ndo o .dl.re:.t~ o. 
daa1<;nar o Com.lln_danto o a cr::.:pulaç:io; 

II - atroamento por terço: contrato -. Vl.rtUda d.Q 

qual~ o a!ratactor rae.bo a .nb&reaç..io a~da o tr:Lpul..:t&, ou 

part;o dola, para oper:it.-la por tampo CS.tarmJ.nado; 

III - a~ratu~onto por v::~.ag-: contrato om V:L:t'CUda d.Q 

qual o ~~t.&clor •• obrlga a col.oear' o todo ou ~r'to da ~ 

or.!b:area~o, cot~~ tnpu.la~o, ~ c:l..upouç..io do •!r!t:.ador p.ra 

at'atuar traru~po:l:'te - uma ou =aJ.I Vl.ag•na; 

IV - a=aclor braa1l.a:.ro: poaa.oa ~1-a:~.ea roa:.dan.ta a 

raaponaal:JJ.lld&do, :aproata a OIDOarc::açlo ~a aua .xplonçio 

eamare:~.al; 

V - ~t'oaa braa:Ll•l.r:a. ele nav.,.a.çi.Q: poaaoa. ;:~u.rid.l.~ 

eoru:.:.tv..tda aogundo aa lo:La braailo:Lraa, com aode no ~1a, quo 

ton.ha poe ob:;teto o t.r:an.aporto aquav:~.áe:t.o, autor:t.:za4a a oponr 

pelo 6rq.io corapetonta; 

VI - -.bareaçlo braal.le:t.n: a que tom o c1.:t.re1to da 

arvorar a ba.nd.l..r:a. braal.le:t.ra; 

VII - nav.gaç:i.o de apo.Lo port.uár:~.o: a rwal:~.:r:ad& 

a.xclua:.v.-nte noa portoa o tormJ.naJ.a aqu.a~•r:LQI, para 

... ata~to a -=ba.t'c:aç6ea • :.na'l;.&laç6ea PQr~r:~.aa; 

VIU -~ de apoio aariUDO: a ~i:za.da ~ 

o apo:t.o loqiat.ico a -.b&rea~• • ::~.natalaçõaa - iquaa 

tarr::~.tor.l.&l:S nac:~.on.-.J.• o na zon.a Econõauca, C[l.lO aeu.m naa 

atl.V.td&da• da pesq-.a•a • lsvr:a. do lll.l.ne.:ral.• • hl.d.roc:a.rbonoeo.: 

IX - navaq:a.çlo do ~tag-: a re.ll.~.ad.a entre 

porto-• ou ponto• do t•rr:.eórl.o br:a..J.loJ.ro, uul:.:r:ando z v.:.a 

ma.ritl.llla ou ••ta • aa Vt&a nav.QáV.l.l .:.nterJ.orea; 

X - navoqaçJ;o .tnt:er~or: a re&l.t:cada - h.l.ci.J:'ovtaa 

l.ntor:~.ores, -. ~cu.r:ao nac;.onal. ou :~.nto.rnac.tonal; 

Xl - navoçaçJ;o da longQ eu.rao: & re&l.l.:cada •ntro 

porto• br&al.lo::~.:r-o. • oat:canqe.:~..:roa; 

XII - auapenai.o prov:L.•ór'.l.& de l:l&ndel.ra: ato pelo 

qual o propr.tetárl.o da ..C.rcao;.io auapende t:omporar:t.U>an.t• o 

uao da b&n.daJ.ra de orl.g-, a :fJ..m ele qu• ~ ~eaçlo ••Ja 

J.nacr.tta- rogJ.•tro de out:ro pa.ia; 

XIII - t'rete aqu.av:~.ár:.o J.n.t:arna.cJ.ona.l: mercador::~.a 

J.I'IVl.livel do :~.ntore.ilabio c.omercl.~l :..nt•rTiaCJ..on~ ~ prod.u:r:J.da 

por emOarcaçlo. 
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capitulo III 

Oa Ba.nc:le.:a.ra d.-.:1 Embareaç6e• 

Jl.rt-. _J•. '1'erio o dJ.::-e.:a.to da arvc:~rar a bandeJ.ra 

brasl.lei.J:"a •• .c&rcaç6-.s: 

I - inser:~.t.aa no Requtro da Propruod.ada Maritl.llla, 

da p:repr;a.~ ~ ~asoa !is1.c::a re:I.:Lâente • d.oml.c:::~.liact.. no 

Pais ou da .-apnM bnls:.le:.ra: 

II - sob eontrato da a:freu-nto a casco nu, por 

~r.sa braa:~.l•:a.ra de na~açlo, oond.J.c:~.onaclo à suspenalo 

provisõr:~.a de ~l.ra no pai a de O.l:'l.o:-z • 

C..pi tulo IV 

Oa 1'npulaç.io 

.. 
naveqaçJ.o, o:L.s.:Wo qu• l.~U.co prtv:.l~lo :IOJ& eont'erl.~O & 

~l.r& bras1l•:a.ra nos outros Estad.os contratantes· 

capitulo VI·· 

Dos Mre't.ai:Mntos da Emb&rcao;õ.s 

Art. e•. A. ,...,r. •• bn.uls.:a.ra da t\aV>t9'ao;:lo poderá 

a:!r.tar ~rcaçó-.s bras:~.lel.ra. • eatrangel.r&:l por vl.a~. por 

t-.po • a casco nu. 

JU't. so•. o a:f:r•~nto da Clbareaç:lo estran~•:n. pol:' 

Vl.&q-. ou por t~. p&:r:a operar na nav.qaç.io :L.ntsr:t.or da 

percurso n&Cl.onal ou no transporte da -rc:ador:a.a.• na nav.;açio 
.IU't. -4•. Nas amb&rca<;Qes do :b-.nd:ll.l:'& bras:a.lo1.ra "'-- eak>ota9- ou nas na~ç:óol• da apo.:z.o portu&r;.o • n>ariel.mO, 

ser:lo l'locs•s&:r:l.~nte b:c":as,:.le:~.J:"os c Ccm:!.nd.:anto, c Chefo de !:>em como .a. casco nu na naveqaçi.c doi apc,:.o pc:.:tua~:~.o, d.ep.~nde 

Capitulo V 

Oos ~J.mes da Nav.<;J&ç:lo 

nav.<;J&~o de lonqo e\lrso 

do "ut.o:::~.=:aç:lc do Orq.lc e~tanta o sO podar'a OCOr'r'Or' )nos 

saqt.ant.as c.ascs: 

quando 

:~.nd.:.sj:)onJ.b:~olui~da de ~r'ca.ç:i.o da bandaJ.r'& b:c"as:~.la:~or'a do i.:.pc 

o pol:'ta ao:t.quados para o transpcr'ta ou :apcJ.o pl:'Otand:~.do; 

II Q'IJ&ndo Vilr1!J.c:ado :~onteressa :públ.::eo, 

devJ.damente JUStJ.t':~oeado; 

quando ""' subst:~otu:~oç:lo 

a:::lll&.d.Qreos, às amp~;asas de nav..;açi.o • àa ~rca.ç:O.s da todos const=ç.lo no Pais, -. oatala1:o bras:..:.o:~.J:"o. com contrato 

os :pais••, ~aJ:Vados os acordos !.!.~dos pela Un.:~.lo, atend.ldo et":.e.ác:a.a. enqu.anto dura:.: .., cor>struçio, ;:oor :pe:.:icdo :Ux:.mo do 

o :pr:~.nc::i:p:~oo d.a l;aCl.:PJ:"OeJ.dade. tJ:":I.!'lU • sa.1.• !'IleSos, ata o l:~.nute: 

JUlho de 1~6~. a suas alta:-.~•. sô se apl:~.eam :ãs e&l:'q&s d• ..aba.J:"ea~s cio ea:.:ga; 

:~ompoJ:":t.aç:.fio b:-.a,:.la1ra da pai••• c:u• prat:~.qu.m., d.l:r;ata:Mnee b) da s.~aç:Ao bruta contratada, par'!' ombareaç:Oos 

po:.: ,:.:n.te~o ~ qualquer bena!'.l.c:~.o, subsidJ.o, !avo:.: dsostl.nadas ao apc;~.o. 

o;ove~tal ou prascr,:.ç.io da ea::qaa em !avor da navJ.o de sua 

band.tll.ni. 

ll.nter,:.or, o ~r E.x.o<=UUVO mant.ri, .., caráter :per=anente, a 

relaçi.o, d.Qs ps.1saa que as~lecem p::ot.6Çi.o àa suas bande:~.ras. 

S 3•. o Podoar J:x.cut.lvo pod.e.eá suspender a a:plJ.caç:lo 

ciaa d.l.sp.oa,:.~a do o~to-!aJ. n• 15156, da 2 do )Ulho da 1969, 

.:.ncll.•pon.1bil.1~ O. .abarcaçl>ea OPQJ:'*das por ~~•• 

braal.J.aJ.r:aa dot n..v.q:aç::lo, do tl.po porta acLaqu:ados :ao 

tz:an~rtot pnotand.ido, quando aau.: ni.o o:!arec.~ 

eond..l. çõa:s doa pr•ço 

:~onternael.on:;a.l. 

r.aveqa.;<io • ambare:aç:i:lo• de todos oa pai,.aa, exclus.l.vwnonta na 

!"orl'l:a dos aeordoa .ru;~~>adoa pela tlr.J..lo, atanciJ.dc:~ o pr.1ncip,:.o da 

::-ac::.proe.1dade. 

Partç::at'o (;auco. A lloutor:a.zaç.lo da que trata outo 

a:.:t,:.go t.&mboirD sa apl.:.ea ao c::aao da :a!ratamento de ornbareaçio 

:percurso ,:.nternae:~.onal, quando o I!IOamo sa re&l:~oza.r -. v:~.rt~ 

da apl.1caç::l.o do S 3• elo :art. s• o:t.ata La:~.. 

Art. lO. !mHopenda da autor.1z.aç.io o ;a!r•tamento de 

ambarc::açl.o: 

:r. - da b:ande.1r:a brasJ.l•:a.ra para a n:aV09açJ.o ~ l.onqo 

=.a ou int.r:a.or de poare~.~rso J.nta:rnac:a.on:al; 

:rx ••tra:n.gao:a.r:a, qu.-.nd.o ~o •pl,:.etv.J.• 

cliapoa:z.çõea do Ceel:eto-loi n• 666, de 2 de JUlho ele 1941-, • 

sua.a ... •lta:.:açõe•, P,.:.:a a nav.gaçlo da lonço cur•o ou ::a.nt.ar.1or 

III - ~ ~:z.r:a bra•:a.la..~..r.. p-.ra a na...-..;aç.io da 

cabotaq<m~, ioterior, de .apo:z.o portuárJ.o • ?- apo1.0 -.r.l.t,:.mo; 

l?a.ri<;ra!o ún.l.eo. O Q'OVilrno br:as:~.lol.l:'O poderá eraba:.:eaç6a• bra•.l.le:~.r:a• de sua propr,:.od.acie, r•••alvado e 

eol~r:ar aeorc;tos .:.ntarnae.J.ona:~.• qua pa%1!Ubi:l1 a ~rUcJ.p&~o de d.J.re.tt.o ao a!rat.&mento de pelo IMnos uma omb;a:.:ca.çio da po:o-ta 

~re:açõos astr:.OI'>ço,:.ra• r>a• naveçaç:biu rafar:~od.as no c:aput:, .aq~uvalel'>t•. 
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Capitulo Vtl 

Do Apolo ao D•aenVQlVl!Nintc c1& H.ar1nh.a M&treant11 

Art-. - 11. Fiea instJ.tcid.o c ~1a5-r~ Eapcac:~.al 

Bn.alliiJ.ro • RJ:B, no qual -poderiO' aer reçiatrada• el!lbareaç:õea 

b:c"aalllll.raa, ope~l por ~=•••• braaJ.lel.raa e. nav-.;aç:t.o. 

S t•. O !inancJ.a:aoanto o!:~.cl.al a .apresa bn.al.llllr• 

a. navaqaçl.o, para oonatruçlo 

reparaç3o de .albl.reac;:lo pri-req.utr~ no tu:B, eont.ará co;n 

taxa de Ju.t'Oa •-lhant:e à da -.barcaç1o para ..xport.llç1o, a 

a.: .q-.J&l.1z:a.d.a pelo Fundo da lú.r:~.nha Molreante. 

S 2•. Fica aaa..;urad..a ta -.:apr•aaa branlolraa C. 

na~aç:l.o a oontrat&çl.o, no ll*reado l.ntern.\eJ.om•l, da 

oobtortuta cM ·~ro • ~aaequro de e.acoa, Nqtanaa 

reapon&~lll.daO. e:~.v:~.l p.:ra •uaa .mbarca~a r..;:~.atract.aa no 

'Rl:B, d.e.&. qu• o -rcado lnUrno ~ o!ereç:a t&l.& cobertura• 

ou p~a cocapativ.J.a COIII o ~rr;ad.o J.nt•r-nac:~.on.al. 

S 3•, Fica a r.c.J.ta do !r. e. C. moarcadorl.&& 

~•portada• entre o Paia e o .xterJ.or ~laa OIDO&rcaç:õea 

roQ'l.~trad.aa no RI:B lsontõll. das contrl.bu:~.ç6ea p.an. o PIS o o 

COF:n;IS. 

S 4". 1-li.o si.o apl.:~.câvoJ.• ao REB aa a tua:~.• eond.l.ç:~• 

ost~loe.:.d&a por eonvenç:õoa • acordo• colet:~voa do tr~lho 

das t::apulaç:Qos d111 ombareaç:õos do bando-.::-a :CJ:"asJ.loJ.ra. 

praso~r eond.l.çõoa d• e~tl.tl.VJ.d&do eQII\ o rnor~do 

lntornae:~.on~_l. 

n.eoaaarl.an>onte braa.tle:~.roa &Ol'Ona' o COm&ndant<~ o o Che~fo d.o 

I'U.qu.:~.nas. 

S 7°, 0---t'roto acr~av:a.i.rJ.Cl ::.nt:o:nlaCJ.Qnal, prQdurl.do 

por embarc.aç:.t.Cl do bandel.ra bra:ulou·a rl"if.l.Strad.z. no REB, nio 

:a.ntOÇ"ra a baao d• eilculo ;nra t;rl.buto• l.ncJ.d•ntoll sobre a 

lmpC~rtaç:.io • CI.XpOrt&ç:iCl da IMirc.adorl.&ll ~lo Bra111l. 

S a•. A.a Cllllbarc.aç:O.• •n•r::r.l.t&a no Rl:B !t.e&Jil .:~.s•nta• 

do raooltumento c!..- e.axa ~=>ara ll.l.anut•n~o do FllndQ d.-

Do••nvolv~nto do En•.:~.no P:rC!t'l.•a.:~.e~nal Marit:l.mo. 

5 9". A oonatruç:io, conaervaçlo, IIIO(I.orTU:taçio o o 

""PAro dia .abarca~• pri-roç-l.atnd&s ou ~l.at.rad&a no Rl:B 

sedo, para todo• 011 of'•:l. toa ltoqal.IJ • t'l.&eal. •, oq1Up&rad&11 à 

opoon.çlo da ~rtaç:io. 

5 lO. Ali ~re•a• bn.s.:~.lei:raa de nav.qaç:lo, oca 

proprJ.otár:~.aa .. 
o:;matruict.aa llO B:raaJ.l, t.ra:na!.:Ol.d.aa c:l.o sua mat:n:.: :Cra&l.loin, 

t'l.CU!. autQ.rl.:tada• a :r.at.&beleeer Q r'IJ09l.&t.ro b:raal.le.:~.:ro ~ da 

pJ:Opl:'l.edad.o da IQIIIJ!Ia OD'Ip:t'OIJ& n&Cl.Ollal, 

:~.n=d&r:i.CJ.a de l.lllpOIJtQs ou t&:lcaa. 

S 11. A l.nacrl.çi.O ng 

Mari tl.m.o o nio •upr.:~.mo, ••ndo eompl-ntar, 

·-

Art. 12. S.lo oxtona:z. voa .ia emb&l:"ea~a que QPOJ:'am na 

naveç~ao;:lo d-. c::abotaqoa:. • naa nav.qa~• c:l.o apo:z.o port:uár::.o o 

ma ri~ o• ~=>roço a do ccra);:Juati vol cobra® a à.a ombarcaçõoa cio 

lon;oo cru r ao. 

Art. 13. O Pocior ,txocutl.vo C..at:.n.ri, por :QOl.o do 

regul&mellto, um percentual do A.d.l.Cl.onal de Fro.to para 

Ren.o~çio da Ma.rl.nha Mll~nte - ~. para ~utonçlo do 

FUndo d6 OoaonVQlv:~.~nto do Ena::.:no Prof'iaal.on&l Har1tl..zlx:o, a 

titulo c!o c:c;aponaaçlo pela perda c:1.o r.col.t.. l.lllpO&ta ~lo s s• 

do Art. 11 ele& ta l.ol. . 

Ar-t. 14. ~•t.::.nar-••-.i ao FU:nclo c:1.a Marulha Morcant:e 

- n+l ~ por oento do prociuto 0... arreeadaçlo do AniH( 

r.colhl.dlo por ..,naa :Craa:.lel.ra c:1.e n&~o, operando 

...t>&rc~LQI.o ••tra:vJel.:n. af're~ a ca•c::o nu. 

Pari9raf'o ún::.c:o. Qu.anc:l.o gerado por -':l&rcaç.io 

••tranqo:a.:n. a.!rotacia a eaaeo nu - auOautu.:~.çlo a -':l&rcaçlo 

d.o Upo • porto •-lhante MI c:cnatruçlo ou reparaç:Ao -

••ta:•l.ro :Cna:.le.:~.ro, o APtOtM t:llri, por Ulll po:r:iodo ~ c:1.o 

trl.nta • •••• ~•••· eo:ntadoa da data da •••:~.natura do 

contrato de eo:nat.ruçlo ou roparaç:.lo, a meama c:l.oaunaçlo c:1.o 

p~z:z.do por -c..:rcaçio c:l.o r.<;ia'tz'o braa:~.lal.:ro. 

capitulo VIII. 

:oaa Inf'raç:3ea o Sanç64oa 

I - multa, no valor do atlio R$ 10,00 (de:t rea1111) por 

II - sua~nsi.o da aut.or1z.açio para operar, por pra:o 

do at.O .sol:s- mo•••, 

capitulo IX 

Daa Dl.IPQIIIJ.ç:õoa Trans1 t6r1aa 

Art. 16. case~ Cl ~1atro E:a~c:l.&l Braal.lol.ro não 

so,a requla.rn.ntado no prazo do C.llto • o::.tent.a d.l.a•, eontado 

da d.ata de publ:~.ea.çio ~ata Lol., será adau.ud.a • .at• quo ••t.•Ja 
• ' ...... ·1 

reç\ll~nt.ado e~ REB, a transt'•renc::::.a ou o.xportaç:i.~i r• 
~re.aç:.t.o ~n•c:r:~ota no Raqlatro do Proprl.edad• Ha.ritl.lllll., ~ele 

propr.:~.edade do ampr•aa br.aa1.la.1ra, para. a au.a sub•l.d.l.:lt.rl.a 

::.ne.qral no axe.rior, atend.l.das, no eaao d&ql.lelaa &l.nda ni.o 

quJ. tadloa, aa •oqw.nte• e:uo;inCl.&&: 

I: - manutenç:lo, - nome c:1..a ~=-•• b:raa:~.loJ.ra, do 

f':~.naad..-.ntQ v:!.:neu.lado • Mlbareaçlo, da -- ro:.a qu• novas 

•o.LJ.d.t&96es c:l.o ~•e~•: 

II oonatl.tw.ç:ie~, no pala ele reç.ut.ro da 

-o&rc:aç:t.o, c:l.o hipotoea a favor do credor no ~1111; 

nr pro•taçio c:1.o f'ia:nça ad.J.CJ.onal, pol> 

aubal.dihl.a J.ntoQ:ral, para o t'l.na:nc:~.._nto da qUe trata o 

inc:ioo I dilate Utl.9'0. 

5 1", Ali .-ba.re.-;6e• tranat'or:J.d.aa ou .xportadaa . para 

aubaid.iárJ.&& in~•· cloml.Cl.ll.&c:laa no .axter:~.or, ele 

tovore1ro do 1~88. ~rcaç:Qaa de banc:l.ol.ra brasl.lel.r&. 'delicie que: 

s 1.2. Caberá ao Pod.er Exeeut.:~.vo roqulam.ntar 0 ru:B, I - IOJa:tl braa:.l•:~.ro• _o sou Comandant.a • seu Chet'e 

t'une.:~.on&~~~ento e a• condl.ç:~• p.ara a :.nacr:~.ç.ão de ombarea.ç:Ma • 

aou cancelamento. miramo• 
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••t.ab.leeJ.dol por orQan:tlmos lntornaé.:.õnaJ.s dov.t~ntll M~ r1•1.093, Gc 199S ............. . 

reccnhac.l.d.oa; 

eonstzuiclaa no -xter::.or, tenham sl.do ror;~J.st.rad.ll.s no Brall.l atê 

a datll & part:a.r d.a qual p.aaa• a Vl.Qor oata lAl: 

.-ul:meu.m-•• 

-c..rc.ç&oa ele b&ndoura braa:~.lo:t.ra, 

5 2•. AplJ.ea·so o dl.apoato no pariqrat'o anto::':~oor ia 

-.b&.reaç:õ<la quo Já tonh.am a:~.do antar:LonMnto ~rtadaa ou 

~ Me.brw do Coapei!IO Na::ioiW, 

Nas trmo~ do aruco 614& ~ FoclmJ. .submeto a elevada dclibera;:lo de 

Voau Euebàu. .x:c~ de E1;poliçio de Moti\IOf ck:c Scnbotcs Mini=rot de Esu4o Q 

llwtdSint do ComttdO e do TariJnto. ela MlríMa f: doi TtllllpCICa. o ICW) do projero de lei. que 
"Diip6t 10M aOI'dMII;Io do~ ~c d'-Oulru ~-. 

BtuGia. 18 4e outubro de tm. 

t.rartat'or:;.da• para as l~l.d..l.;lo.r.:.aa l.nt.-.qraJ.s 1'10 axterl.o:e de 

.ap.:-•••• oru:~.loJ.raa. FERNANDo-HENRIQUE CARDOSO 
S: 3•. -~ «<lbareaç6lls eonatruid.aa no Braa:a.l o 

..cportad.aa ou tnnat'orld.aa para as suba:a.d.lt:n.aa l.nt.,q.r&ll de 

!MIIp.r.aa bnaJ.lOJ.ra <;oz.ari.o elos lnO.ntl.VOI leq&.l.l rot"orontoa & 

axport.~ de b.na. 

S •• • O O.acumprl.m-.nto a. qualquer d.aa .Xl.t;;ine.aa 

•·~~da• nesta art.J.qo .uapllc::a 

pz'*viato• no S 1"' . 

.Art. :1.7. ~zo ...,. pra~<> doo daz ano•, contado a pa.rt:~.r 

da dat.a - que i*•••J:" a v.:....-:' ••ta r...:., n.lo .:.ncid.J.ri o 

Ml.caonaJ. ao Fr.te P&t'& Ranovaç.io da Har:~.nha Marcante - Anil+! 

•ob:. as -:rcadot"l.a• C:UJa or:z.q- ou c:uJO deiJtJ.no t':z.nal 

porto localizado na A..q:z.lo Norte ou No:rci ... te do Pa1a. 

Parâ9t"a!~ Un:z.c:o. O Fundo d.a M:ar:.nha Mereant• 

rassa:-cu:à as Gmprasas bra$~loJ.::-a:s do navoqaçio <::ias parc:elas 

pravJ.•t•• no• lnC:J..110s II • III do Art. a~ do Deeroto-lcu. n° 

2 .404, da 23 de .Qez~i-o' do 1!;87, rilpublo.eado do aeol:'do eom o 

Decl:'eto-leJ. n• 2.41-4, d• l2 do !oVt~l:'•uro de 1986, que~ do1xario 

EXPOSIÇÃO DE MOUVOSIMJCTIMMIMT N"' CIOS, DE 13 DE oyTUBRO DE 
199~. DOS SENHORES MD'>IISntOS DE E_STAOO DA INDUSTiUA., DO .~1 
coMEllciO E.OO T"URJSMO. DA MARll>o"HA E DOS TllAl'«"'SPORTES t a 

EJ:celenlbslmo Senhor Prc:sidcme cl.r. Rtptlbllca.. 

TemD:II a bonnl de $Ubmetel" III slta eoru;idcrlçlo de VO$P. Exeeleneu o anexo Projeto 

de Ld, que azi.pul.a rKX"rlW ~da OJOen.açJ.o Go :muporu: IC[u.t.\Urio de .lflc:rea4orias. dando 
C\llll.pimc-n!O :w mandamelllo ccn.~uwc10nal precoruz.ado no &ruJO 173. com a nova red.lo;lo d~ 

pelo .n,o \4 <13 Emcnlla CcmsiiiUClOnal n•7.<1e IS de~de 1995 

Tnt.a-se de miciõ~.uva ela ma.tor Slp!iflc:açlo.. no :leftti.:lo de Obler a reâuçio do C:lUI.O 

do tl"ll1lpOf1e Xj~V•1nO. uml vez que propomonan substancial aumento di compc:tiuVl<1ad.e no 

.11e(or. :1e111. contudo. c::~~:por a frou nacion&l a uma ~1a de!cquilibnda com u em~ 
eann~t~ru. Ao abnr a c-.;plonç.lo da n.avcp:;:So marlt1ma e nuvill U emban::açOCS de ouii"OS 
~ a 110m1a proposta as submclt: U mesmas Cltl,eiiCil.'i e.ço.beledàas !)anl u brui.lell"U. 

enx:jando o dif"eC"lOflamcniO do~ esforçO\ p~n. a busc• <11. cliciblc1Lji que cs~a.. no CASO. p&SS.IJ':l ~ 

ela sar noeolh.:t.C.I em ra:z:io eL. nio lnc:.:t.dinc.:t..1. .,u.boloelcla 
nest• :o;.rtJ.qo. Na e)aborlçio óo mencionado Projeto de Lei. ob!c~·:IC. corno ~tos btsico.s. 

DWeavwCO!lxnllnco5com o~doGovemodc V~Exc-e~ l.liJcc.no: 

C.1.pitulo X 

Da• Dlsj:>Oa.:t.ç0•8 F1nil.l..1 

AJ;-t. 18. A. ord•r.ayio ea d.:.reo;.io e.l.Vll do t.r_.J.nsport• 

aquav.:~.ãr::.o ... u.tuaç:i.~ da ton•ão. omor<;~ône1a ou guerra ta.ri: 

•u• CXQposJ.çi.o, o.rqanl.zaçio a.dm.J.nJ.sl:r:a.tl~ e. .imb1t0 de 

c:oo~naçlo naclonai·d•t'lrll.doa pelo Poder I::w:ac:utlvo. 

Art. l$1. 0 f'nta &QUaVlârJ.O .I.J"ltan~aeJ.on:al prod.UZJ.do 

por .abarcaçlo Ge bandeu·a bl:'&sJ.laJ.J:"a nlo .:.n~ra a baae de 

cálculo para t.rJ.but:oa lnc.:&.cloanta• aob:ra J.:zç>Ort.açlo • 

l&lq>OJ:"taçio Ge ~c:adorl.&s pelo BrasJ..l . 

Art. 20- O S 2• do Art. 2• C. La1 n• !1,074, da 7 de 

JUlho de 1!1!1.5, paeaa a ta.r a s-.;uu1te r-=Laçio: 

'"Art. 2• ................. -· -·· ........... . 
...... ···--.----.c. ......... · .......... c ••• -•••••• ·.--•••• ;~·'· 

S 2• · I nele~ de eonca•d.o, ~nu i: alo oc: 

auto:rlzaç.io o transporta de e&:J:"Iita• pelo• -J.os rQdo

~i:rJ.o e &quav:J.&rJ.o." 

Art. 

Pllbl.1.~çlo. 

d..zoamb:-o Qa 1SI70 a "o ·art. 6"" d.a t..J. n• 7.óS2. da 

!aver•lro " 151'88. 

a) o ajm~e das C)l.ii!nc1as imposW inlei'IWl'lellte aos mn1dmt:s nac1DI1011$ U 

coadiçOes óO mercado m~eTnac:Jonal: 

b) • =noçlo nu dc::sburo:r&Cl;r.açiodc rep;a.~ que limiwn O!õ •ju.stes opc:rw:ionais cm 

riiiiÇio <1e trtfe;zOiõ espccCriCQS.. d.ei:.;ando 0:\ em~os hv;u ~ proverem suas =Wdaóes 

x:m 1nleliertoc'a do Ciovemo. tlintO~ navcrJ~Çk> de lon~o cur.<O. qliZJltoiMI navepçlo mlt:nor e 

lll Oe eabotl.~trn: 

C") a ampl"1l1Çlo di concontncia enut: mnlldares IIIC"lonms. c!ando-lhes melhoru 

cooa~ uc rt:.\[10.\L;J rupua 41. Ml.il.' nox~:.~t.\111..1~" 11.1 ;:n~~~.,.;;u Uu., "''"'~"~· 

c0 o aJl:IDI!:flto ., ttlftiPOriC dorJárieo de carzu por via mattt~ma oo nuvi.al, 
..._..., IIICDxl!.cqvillbrio cn~ u difem~~C~IDOdalidl4cl na m.uri.z bnsilciJJ. de Cflr!SI)OrU:. 

Smbor ~ a:a lado illo eltli ~IC I IIC:Ce.id.lldc de ~ 01 

'-- aack:aaiJ: c de alo ~ a .um.;:lo tnÃicira. funcbmcncal 1*"1 a ctinllmi~ do 
~ cao iii~ qumto cn:mo. e. por via de cor~~CQII&Ici.a. pn o próprio deteln-olvimc:Dto ...... 

_ C-olhe:mot o e.ejo l*"llipiflear a voaa ExceJtncu._os noaos mais !izx::erp' VOCCJi: 

• ,..àlraci?" ... ' :açk. --- - . -

PROJETO ORIGINAL 

O "CONGRESSO NACIONAL dccn::c.: 

Cop«lllo I 

Do Âmbito de: Aplk:llçlo 
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m z• Esta Ld x çlia.: 

I· ao.~ e em~ bns:lleiro&: 

[I -ls emblrclçi:es ~ afretadls por ai'I'Illodaet l:nliJei:ol; 

m . - ~ e embateaç(les ~l:tls. qliiDÕD 1111padol por .::onb 
lntc:mldonW tlnniOos pel& Unilo. 

comerciais; 

Parágrafo único. E:tectuam-5(: do disposto neste artigo: 

[ • os nav!.Olõ de guerra e de Estado que nil.n es~.e;am emp:-cg~ = ~livicl&de5 

Hl • as cmlnKIIÇOe$ de nmsmo: 

IV • as embarc:aç[>es de Pl"SCa 

Capítulo II 

02.> DcnniçOes 

Att. 2" Pan Olõ efeitos de.~ Lei. fie:tm e1>1:tbeleeidu u seguintes definiçb: 

I - af~wnento 1 cuco nu: c:ontnno t:m virtude do qual o lf.n:tador tem & posse, o 
uso c o controle aa cmbMCaç.1o. por tempo determina®. inelumdo o cfucito de doãgnM 0 
Com1111dlnte e a tripui&ÇIO: 

TT • a!rcHlmento por tempo: cantrato tm ~I!"Ulde do q-Jal o afrcador rea:be a 
embar::~~çJo a.rm&dl c tripul!da para opcrt·la por tempo detm:Jin~da: 

m • afn:t.I!Tiento por ~tagem: conu-ato em ·~~u.~e do c;ual a fr~t.:~dor si--obriga 1 

colocar o 1oda cu pane de uma m'!b;tttaç!o. com !npul~;~o.l dt~p~t<;ão do af:~:tador para cfctuar 
tran$p0rte em uma ou m3JS vtagens: 

rv • armador brasileiro: pessoa ffsi~a !'e!<tdentc e domiciliada no PW ou cm~ 
brasileira. ~uto~udas pelo Orgao compete me_: _ _ 

V· cmban::a>;jo bra.silcofll: a que tem o .:lin;-ito de arvorar a bandeira bnsilcin; 

V1 • navc~çlo dc ap..>tO' a realiuda panr. a apoio lagfstlco a embarcaçOes c 
instaJnçoes malitimas: 

brasileira: 
VTl • n~vcgaçia de cabaugcm: a ~al,Zlda cnL"e ponos ou ponta~ ~o litoral 

. VIII • navegaçllo tntc:rior: a realizada em hidrovia.~ mteriores. em percurso n.u:Ional 
ou tntcmaetooal; --

D: - navegaçlo de longo eurso: a rea!lz.ada entre panos bnsileiros e cstrang.:iros; 

X • suspc:n~o provisória de bandeira: ato pelo qual o proprietário da cmbarcaçlo 
ro~pende LCmparuiamentc o uso da bandeira de origem. a fim de que a emban:açlo sc:;a inscrita 
em T'Cí:JSL"'O de UUU"a p;~(s. 

Capl!ulo m 

Da Bandc:~ dl.'i Embucações 

An. J• Tenio o 4ireito de 3I'YOtllT a bandei111 brasileira &S embar.::açOcs; 

I • in:;eriU:S no Registro óe Propriedade Marítima. de propriC{iade de peMOI. CCJica 
n:sidente c domiciliada no Pais ou de emp~n~~ brastleira; · 

n . sob canmua de: afretamentO a ~=o nu. par armador brasi!ci.-o. condicionado t 
siJSpe~ prov1S0na de ba.n.;!cir.1 no pafs de origem. 

1.-.!.plliiiU JV 

CaprtuloV 

Dos ReJ!mesde Navepr;lo 

Arl. s• A apençlo ou czp!oraçio da ~re de mereadorias·na navepç!o de 
lOll&o eurso .:! abcru: aos annad~s c. emba~QÇ!Se:s de todos os p&íst3. observados os acordos 
Unnado.s pela Umlo. atendida o pnncfpto d1 m:lprocicbõe. 

Art. 6• A. apcnçlo ou e~pl~ da 111vepçlo Interior de pereuno inlemaeioul ~ 
abcru: 103 arma4ores c cmbarçzçoes de todos os paf$e$, 111. fo~m~ dos acordos flmtados pela Uni~ 
atendido o ptínefpio cb ~procidu!e. • 

Cap!tula VI 

Do$ A!n:tamemosde ~ 

• Art. 8'" O amwlor bnsilcin> podert lfretu cmtw-açocs brasileiru e estn."lltiru 
por~.pqrtc:mpoc•casconu. 1 

- Ãrt. 9" O &frcWIIenl6 ..c c ... t~~n:a;lo estrangeira por 'YII&'CfU c por .., .. ....,, ,._ 
operar "" amuporu: de merc~riu na nnqaçto de Clbo!aJera 011 na intelior de -~ 
nacional. bem como na navcpçla de apoio, depea4c: de llJton.uçlo do óqlo eompetet~tc: c .só 
po4cri ocom:r llOS qumces CUOI: 

I - i~ ou indisponibilid:loe de ernbalQçlo de bandeira tn.lileir. do tipo c 
potte adequados para o trlll.1pOrU: ou apoio ~ . 

1 • in~c:res:~e pab!ko. dcYidanlentc justiBcldo. 

Art. !O.lndepende cSe aulorlzaçlo o aCn:wnento de cmb&!Qçlo: 

n • de blndei~ llruilcira JI'R anavcpç.lo de abotqem. iDterior e de apoio: 

rn • estrlnJCifll a cuco nu. com suspcnslo de bandc:in.. par. a n;ttvesaçlo de 
cabotagem. navc&açlo inlcricrdc pcmlt$0 nacional c nave,;açlo de apoio. 

Cipílulo vn 

Do Apoio ao Ocsc:n'YO!vimcnto c1l Marinl\3 Mcn:arnc 

Arr.. 11. Fica instimklo Q Registra Especial Brasileiro, no qual podaio ser 
rcgisir.tdas cmban::liÇOcli lmsileiru. opcrad&i. por armadores bra.'i'Jeiros. que se dc$linan:m a 
nave~;aç~a óc lonzo eurso e intcriar de~ intcmaeionJI. 

P~gnfo ónico, À& em~ ~ no Rc,S:i.1tn:> E.wc.;iaJ tlrJ.liilcil-o :w;:rAu 
aolicadu normas espe:c:iais de c:ilriter fi:;Q!. &duane1ro. preY1de~~~:lú1a, Lraba!hisla e sccuriWio. 

Cap!tula vm 

D:u Infraç6:Jc Sanç6es 

Art. !2. A inab.~lncia do dis~ta nc:.~ ~i sujcitarf 11 infratar a mulll de a~ 
cem por cen1o do valor do freiC. con!onnc definido cm rq:ulllncruo.. 

Capílulo IX 

Das Dispb:ciçõe:\ Fin.ais 

An. !3. A ordeltaçlo da di~o civil do lrln~ aqu•vürio em situaç.lo de 
tc:ns!o. emcfl'!neia ou gucm tet1 sua composiç:lo, org:ani:7.acao admmistrativl c ~bi1o de 
eoordenaç!o nacion,.J definidos pelo Poder E~eculiYr 

Art. 14. Esta l.ei entra em virar na daa de sua publicação. 

caTripu!liÇ3o julhocSe 1969.~tt.~~-~='fJi~~n·.s.666.. de 2de julho de !969.6S7.cle 16de 

Att. 4" Nas e:nbvcaçõe$ dc: bandcir.J. br:uile!ra seliio ~~eCJ:ssariamcntc brasileiros o 
Comand3Jitc c o Chefe" de !-•Uqutnas. l'lru!Ji;~~. 
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DECRETO~ L E! W;J 6'f18"- liZ ~ DE 
J'll'ULO DE 1969 

lrutitul a obMgo:toned4G! de eram
porte em nO:tiO de bande'tra ora.!t• 
letra e da ourrru prot:~~:lénc:a.s: 

o Presld~nte da RepUblica, no uso 
da &tr butr;ào que lhe contere o 1 LV 
do art!~O 211 do Ato !nstitUCIOD~ D' ~ 
de 13 de dezembro ,Je t96lJ, decre!a; 

Art. 1° A Sup~r ntendencf.a Naclo
naJ oa Marinha Mercante - •..•••• 
SUNAMAN, no exercicJo de aua lan
ção regula.dor" do traus.Xlrte marJt1-
mo. c"ãbe d1:sclpUnar e .:ontrolar, me-
d tan te re:;:otuçó~ que expenir, a ~~ar
tlcJpaçio da frota mercante na.cJ,,nal 
das Jmha:o: Jnternacion&lS de u.~ves;a.
çã.o. 

Pan\grato ünico. Para os f"tettoa 
t:este arttgo, dever<\o predomtna.t·, no 
trafego entre o Br&.sll e "S oema:s 
~a1ses os a.rma.ctores -nactonat~; do 
pats exportaaot e u:nportador -:e mer
caoorl.as, 1ue- w~ s~ja. o<JJ ra :.1 l!;UaJ
da.de d~ partJclp&cil.o entre •n mes. 
mos armadores precomza.da ~e,a poo... 
lltlc& tHBSJie ra de uansporte n a.rJtl• 
mo Internacional. 

Art. 2° · Sera. Íelto, Obr!g&!.Or·amen· 
te, em navios de bandet:~ nras1lelra. 
respelt&dO o pnnc1p10 da r~.lPrOCl· 
da.de. o tra..nsrorte d.e merr-.anc:..rJa.s 
lmportaaa:~ por .qualquer .)!';l&O da 
a.amnustraçã.o puDI ca ted.er&l; u.r.a.. 
duaJ e municipal, d1reta ou tndtretol. 
1.1c:JUSI.-e empresas publicas ' ~ce·e-
da.ce.s de econom1a mtst.a, oem como 
L$ Importadas com 'QU&J.squer favo-
res governamentaJ.s e. a. nd.a, &.., ad
qutrtd&.a com r~nanclarnento. tutaa ou 
parcial. de estabetec:ttriento :>!icJ&I Cle 
c.réd.lto. a.ss1m t.am~m com !ln&n
c:tam-e.ato externos. c:oncec:Udo• a. or. 
gilos aa aa:nm straçào pubUca. rectek 
raJ, dueta ou LO.dlreta.. 

~ 1° Estio ·gualrr.entl "ujemu a 
obngator.edade prevtsta n~te a.rt,lfO 
as merc:&dOrJas na.ctonats P.xpor,S4a.s 
con1 qua·..so>;Jer dos beneflcios r..ele Cl.~· 
rendes. 

1 201 A obngatorledtde prnlsta nes
te a.rtJgo ser a. extms. vo u tnereaa.o.. 
nas CUJO transporte esteja ~·~uJ.a..1o 
em acordos ou coaTen1oa Urmaaoa ou 
reconh~1ao.- pelu a.uto:MdiLiles bra
,;· letras ob~ec1dLS u c::ond:çõ~ nos 
mesmo.s tlxadaa. 

~rt. ~ A:s c::a.rgu de tmpoo: '.açao ou 
e-rportaçlo vUJc::ull.d.a.s orm1a tona
mect.P- ao tra..cspor~ em naVlOS de 
b&odelra bra..slle1ra. pOd~r&o .sPr ll• 
ber&das em favor da b3.nde~r.a. CIO 
pat.s exportador ou !mport.fl\1or. pon
dl"naamente are 50,.. de ~u total, 
desa:e que a Jegisla.ção 'l'l f als ..:orn
prooor ou .,.endedor -conceaa. p!tO 
menos 1gual tratamento em o:etaça.o 
aoa; naTlOS de tJa.cdeira tr~ileir~. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO CITADA, 

t lot Em caso de absoluta l~~o.t:l di! 
caT 0.1 de ba.ndel!& br&.s1teira pro.. 
prtos ou atretados. para o ran.spor;.! 
do tot..n.t ou ae parte da perr:t':~lfll!;~m 
~ ..... ,.. .. .............. ............ ... .................. ':''"~ 

liberaaa em !avor ce n&VIO aa tla.n· 
de1ra .do pais e:pOTT.&d.Or ou l.mpõtroo 
tador. 

t 2'> C.a.so nio h· Ja nav1.> d"' ban
deira ta as letra. ou o a can11e1r~ dO 
imponaaor ou e::r:PO'"ta.aor_ •·m p051 .. 
çiu:. para o emoa.rQue aa car~;a., poa~
ra a Supenotenae.octa Naczona.t aa 
Mar1nha. Mercante. a lõi"U a:;-.als190 · 
criténo Ubera.r o transporte para na
v o de terc~tra bandeira -:!sper.:ltt•~a
men~e_ deSignado. 

§ 3° QUa.n<lo .a export.ac::Ao .:~u tm• 
poruu;ao Iór !elta para ou n'l!: P.ll~ 
que nao seJa servidO por fl&710S nl\• 
c.oruus de amou u O.l.ode.ri\s :m
pOTtztlora ou e:tporta-ao:ra at> me-rca. 
doha ~uJeua a l!beracao. a ::::uc'!rm
te-r:d!ncJa Nac1ona1 aa .\.larmna Mf!'T· 
eantf" tara. & Hoençao prevJa. rl~s 
ca.rg&s de que .trata este Oecretn....tel 
de.sJgnando· o tra.n:;portattor. · 

Art 4'l' Q;;.. a tos. do Poder E%eeut vo. 
QUe obJetlvem prot'!~er e :"e>l'Ulnr o 
transporte mant:mo oe mer-:a....,onas 
de e p.:tra portos nactoniJ.S. ~o :e aDJI· 

cam a conierénct~ ... •.-.•~te.s. a :•cor· 
d~. & rareie.~: de lretes '.JU !,. c':ir'!'as 
e a contratOs. oesar:o que de,;ti!'S atos 
part ctpe 11 CompaOhla de "'lau.rac:to 
L!oyd B~a.slletro. com ou sem a'otr~a.· 
dores a e!.a a.ssoctados b!m coTf't. " 
qua.Jquer armado! c~aslletro ort>vta ... 
ment.e autorizado pela suoermtt"n· 
d!nc!a Nac ona.l aa Marinha. Mer-
cante pau, trafego !specmco. 

Art. :;o Para os !lns d!ste Decreto
Ui. con.sJdera-se nav1o de ha.ndeJrft 
brulll!"lt• o .. navJo afretado por em· 
presa bru.:teira dtvld&tnente auton
zada a tunclona.r no tr~m:porte de 
longo curso. 

Arr.. 6ot F.:nt:nde-se como tavor ~o
v~rna.rne-ntaJ auaJqu~r l.senç&o ou re· 
duçã.n tributárJa. tratamento tR:-Jra ... 
rln ornt!:'C' oni.sta. ~ bemertcto ae QUBJ ... 
quer t1atureu. c.onceatdo oeto. oover• 
oo Federal. 

Art. 7o Para a pert~tta •:t!cue&o 
dé.o:te Decteto-Lel, a. Supertn~:nden
Ci& Nacional da Marinha M~r~am.e -
SUNAMAM - pOd.era est&OP.t~c:er os 
meao.s e norma!t necessanas M oon· 
trOl~ de emoarque bem como ~eaut· 
stt&r documentos. pa.pe s, proces~s e 
fnformacó~s de quaJsquer ·>ttf&O.s d& 
admtntsttaca.<' pútJIIc& rec~erst. ~"Sta"' 
du&l e mun1c1pal. d reta ou 1na•rPta. 
e em~rP!Ias ~coocesstontl.rtaa <1e ~em· 
ÇOS J)UbhC:OIS, 

Art. 8" O prts~nte Decreto--V.! l"n· 
tra~Q. em VIIZOt na <lata da ~u~ PUbli· 
c11cào ... evoga.das as tttspoe;tçóes m 
contru•o. 

Bra.sm• de 1ulho de 1~: 
aso da. Independ!ncla (I at• ela 
Repúblfca. 

A. COSTA 1: SILVA. 

Mdrfo David .A.ndreau.a 
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DECP.:C"!'O·LEI ~~ L H3 - o: 30 •1:. 
lll:l . .Ll\Ifi'RO DE l!};O 

Di!:põc S'Júre a ma.rmha , mcrcant~ 
..t construr.;ci.o mu·al 

O Presidente d:t Republica. no u:ooJ 
ua. àtrlbUtÇjo qlle lhe confere o ::u·· 
t.i~o 55, H~m I, C:a constt'-Uiç:io. de
c,·et:~: 

Al't. 1" Compet~ ~ Administracf.•> 
F:'der~l; 

r - Conceder e cancelar autoriza. 
çóes parn. o funciOnamento das em· 
presas r•:lCiona.Is de navegação inrc. 
l'ior, d~ c<:~.bctagem e longo curso. or
ganiz:u· o seu cacastro fiSico e finan. 
ceiro e !i:->ar normas ptua a padrot\l· 
zaçâo -~os seus rc:pstros contabeis; 

rr - E."'Cecutar S. politica r.õt.cional 
n:lacionnda c-cm a concessão f" c:~.nce· 
lamento d<:!s linhas de navegaçào in· 
tertor. d~ cabotagem e longo curso, ~ 
aUtol'ilar ~ t't>!tlização de \'iagens eY.· 
trn.ordinári:t~ p:u::~. portos r.r.~.cionats '! 
estrangeiros; 

III - E:stabclccer as co:tdic:ócs pai':\ 
a po~se e o exercJClO de quaisquer c•:tr· 
gcs da admimstra~ào de empresas de 
navegar.;~o publicas ou pri\'ada.s. u.s~ 
sim como para o exerctcto de quaio;;
quer funçóes f"m óq;:los consutth'::.; 
!iscajo;; P s~mclhantes; 

IV - Deliber:t.r sObre a transfec·en· 
cí:t. de rrcursos. P<'las e-mprêsas de na. 
~·rf":-tc:io. ~~:J.:a i:n:~stil::ncntos no cxte-
!';Or: 

V - Fi;{ar os letos ta:-ifãrios para a 
.. t~;t,ve~ço:..o m<':·cante. interior e de ca. 

l;ot:l.t:~l. " c ... '):'d"!n~t· ::t. t·m:·t:cipac:b 
("~~ !Jtn:Jrésas nac1or.a.ts nas con!erên
C:as int~:-!lact~nais de frete: 

VI - Flxar os percentuais de au
mento ou reajustamento salarial pa.ra 
os trabalhadores das categorias de 
operadores je car~;a e descarga, vigia~ 
portuarios e 'iemais trabalhadores da 
'rl& mar.itima, ouvido. prev1a.mente, v 
:onselho ·Nacional de Politica Sah· 

rial. de acórdo com a Lei n~ 5.617, de 
lõ3 de outubro de 1970~ ,.....

1 

VII - Fixar O.<; ternos de tra~~la
dores das c::a.~oria.s de operador'es- eh 
carga e de~carga e \·igias pot tua rios: 

vrn - E.'Cec::uta:r e cont~o:ar oS at""~" 
decorrentes dos acõrCos fh·mados pelo 
Brasil por fól'ça de com··encões inter
n:::r.cíor•ais de ttansporte ~ direito mn
l';timo: 

IX - Autorizar a vencia de cmbar· 
cacóes n.lcLonais empre'!adn.s na n·"l
\'t'l.:a~o intcuor, de c::tbota.!;cm t• de 
lt n~:o r.:urso; 

X - Autorizar o !r-: r~ r.lf'nte dC' ~·~11~ 
~a:'cacôcs per rmt)l't~as n:~.cio:Jats 1.k 
!:avct.:a\~\o; 

XI - Promo .. ·er a fusão ou a i:-.cor
pcr.lG"âO de cmprê$aS !'!c navf.-:ac:IQ, 
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quando nec.essano il. obtc:1r.::"1o rtc t'C ·
t\OmJ:~. ctc escala. 

Art. ::! 0 s::o p:tsstVC'IS ctc mult:l: 

I - C.c JOO ICt>mi ::t 1.000 trntl• 
tlrAdade:;-p:tdrão de cap:t:tl t at t~E!O i':! 
d:L Lei 0° ~. 380. de ::! l de :l2:0~~0 j-'. 

1964), a l'mprcsa de naveg:aç:io ou rs
t:tlciro qu ~. por ::>1. seus a~entés .ntt 
Drepostos. in!rinRir qualquer dtsoo.,t
tit·o dêste Decn~to-lei o_q de re~oluç:\'J 
d" 0n;âo ou entidade da Admmtstt:t..· 
~;:io Fc:::lt.>:·nl compet('Jitc: 

II de 10 t de.?.' a :!00 • duzeut:r:. • 
umc!o.dcs-padrão de cap1t:J.l, aqui.'IC'i 
(]Ue de aualque>r forma contnbutrtrn 
pa10. pratic::u, cr.c.obnr ou d1SSlmul::~.•· 
a in!rllç.õlo. 

,\rt. 3" /\r. multas que não fort>rn 
r:~c:o.s no pr::~.~ dt> 30 ttrir,taJ clia:; 
C'Cilt:idos da data da notJflcacão. <;("

r:1o co.brad.Js medlaatc exccuttvo fl<;_
(':ti. 

,\rt. -t" o presente Decreto-lei en
tr~u.'\ t'm o;,'lC::lr na dnta c!e sua pnb !· 
c-ação. rev.op.a::i::r.s as c.ltsposJçóe5 ,.::n 
t"(,ntt·:-o~io. 

Brasllia, 30 de r.le-zembro d(' 197tl: 
149" da I:Jdependencla- e- 82" d:J. 
Rcplll::lica. 

E!l.tiLIO G. ).1t~lCI 

Jicnu Dat:ld .tndrca::.:a 
Joti.o Paulu dos Hc:s t.'clloso 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

DECRETO-LE'I N~ 687 =: D.l l8 DE 
:111LHO D& 1969 

A.lttra: o Decreto-lei n' 668. de :l ds 
"JUlho de 1969. que m3titui a: obrr
çatori.edadt dt transporte em n:a
zno de bandeira bra.sildra:, e a Lei 
5. o:zs. dff 10 a e: ;unho de li68, llloiS 
di.Jpóe sóbre :intercãmblO •:omer
cial com o e::tenor. 

O Presidente da RepUblica. ustu:J ... 
do da at.r1bu:ção que lhe- con!er.:- o 
l 19 do a.rt1go 2~ do Ato lD:sUt.ucJo
nal n~ 5, de 13 de iezembro de 1968 .. 
decreta: 

Art. 1~ O 1 10 do artigo 2'. o t 3" 
do artigO 3". e os artigos 6" e 'JO do 
Decreto-Lei n" 666, de 2 de julho de 
1969, pa.'" m a vigorar com & ~u .... • 
te red.açio: .dJ 

"'Art. 211' .. ""'""'•'"••••••A• 
§ 1° A Supertntend!c.ci& Na

ctona.t da Ma.r1nha. ~rca.utc -
S~AMAN - pod.era, com a. 
aprovaç-ào preVia ao ':oJtsclho 
Nacional de Comércio Ex.ten..o:.or 
- CONCEX, estender a obrJga
torteda-de previSta neste art1gu B
merca.aoua.s oa.clOnaLS exporta
daa''. 

"}.rt. 3~ ••·······•••·········•• 
f. 3'1' Q~~~·d~. ~- ~põ;~ç·~·-·d; 

mer.cadortas SUJeitas a liberação 
Cõr feita d~ p ts r:ão sernao r1or 
navto de sua bandeira 1em ;~o.r 
na v1o a e ba.ndelr& brl.$iJe.tra, a 
Superlntend!ncza N:aelonal da 
Marmtla Mercant~ fari. "' l:ber&
çBo preTt.a du cargu••. 

.......... -.. --- ..... -..... 
.. Art. s• Entendem-se por ta-
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vóre:s governamentaJs os Deo~ll
clos de ordem C1sca.l, camb1iol ou· 
flnance1ra cnncectidos p~io Go
v!rno Federal. 

Pa.raq:t.uu unJeo. As dúvid·s de 
ln terpretaçáo >Óbre o concelt.? de 
!a vore.s gov~rna.m~ntal.! ser ao di
rim· .... ~ pelo Minlstêrlo da Fa-

- .zeod.a". • 1 I 
"Art. 7° Os Orgãos da ldmhu.s

tr çao pubhca federal, estadual e 
muntctpaL dlreta ou lndiret.a e 
as empresas concess1onar .as de 
servtços ptlbllc~. prest .rio a 
SU.riAMAN . t.óda a .:olabOr--r.;:ilo 
necessa.ria para a e:tecução ~la.s 
med 1aas prevt&ta.s nesto Oecl e
to 1e1·•. 

Art. 211' No f ~ do artigo EP da. 
Let a• 5.025: d• 10 d.e Junho da lsse. 

• com a red.aç6o . que a fste tol dada 
peJo Decreto-lei 487. de :S de março 
de lMe. fa, . 1neluido, ~amo iJlte .. 
erante da Coml.&do E!Xecuttn. do 
CODielbo Nactoaal do Com~reto .ex
te:r1or tCONCEX) - o SUpertaten
deat.e d& Supertntend&!.e1A Nac:1onal 
da Marinha Kl:n:.&nte. 

Art. 3' bte Decreto-lei entrará em 
't't&or na data de sua pubUc&çioi re
't'os"adaa u dispos1ç6es em con trá
rio. 

.• Brui_tl_a. 13 de Julho c1e 1;ea; 
ltat da ladependl!nc1a e 81' da. 
.Rep~b-. 

CONSTITUIÇÃO 
Art. 179. A União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios dispe~o 
às microemprcsas e às empresas de pequeno porte. assim definidas cm lei, 
tratamento jurldico diferenciado, "\-'isando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações ac:im.iniSU3tivas, tributárias, pr~ideneiãrias e cred.iticias. ou 
pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

RD'Úl!LlCA n:DE:RIJIVA DO BRASIL 
1988 

TtroLoVU 

DA ORDEM EcosóM!CA! FL"fA..'KEDIA 

CAPtniLO I 

Dos PR.INcl:P!o.s GERAis DA Anvo:l."DE EcosOMICA 

... Art. 171. (revogado) 

Art. 17t. A lei disdpli.nará, com base no interesse nacional, os investime.ntos 
de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de 
lucros. 

••Are. 178. A lei disporá sobrt a orcienaçao das transportesaêreo, aquático e 
1erresrre, devendo, quanto â ordenaçao do transporte internacional, observar 
os acordos flrrtados pela !:mi2o, atendido o principio da reciprocidade, 

Parógrafo imico. Na orcienaçdo do transporte aquático, a lei estabele· 
cerâ as condrçôes em que o rransporu de mercadonas na cabotagem e a 

navegaçilo m:erJOr poderilo ser foi tos por emb(JJ'Cãç~s estrangeiras; 

............... :. ::·. :::::::::::::: :-:·.::: :·.:::.::·.:::·:·.:::::·.::·:.:::::: ·:.: ·.:: ~:::: :::-::: ... 

E)1L••·"DA CoNsnn;-ao:'\"AL NO 6,. DE. 1995 

_ As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
~ § _3• do art. 60 da Cocstituiçaio Federal, promulga a seguinte emenda cons
ntuctonal: 

···········~3ô'Fj~·;;.~·p-;·~-~-i7i*~·~~~;~r~:··· .. ········ 

II - .empre.>;a brasile:ra de capnal nacional aquela cujo controle 
~feuvo este; a em car.!.t~r pc~c:nte 5tY.J a titu..laridade di reta ou 
Jndireta de pessoas fis1cas donuciliad.as e residentes no Pais ou 
de enllda_des de direitO pUb~ic:o interno, entendendo-se por con~ 
trote efet:Jvo da empresa a urularidade da. maioria de seu capi
tal vota..D:te e o ex~cicio de fato e de direito, do poder decisório 
para genr suas au\1d.ades. 
§ 1 ~ A lei poderá,. em relação à empresa brasileira de capital 
IlaCJOo.al: 

r - conceder proteç.â:o e beneficias especiais temporários para 
de~mrol\er _atl\ida~es 70nsideradas estratégicas para a defesa 
c.actonal ou tmprescmdiveis ao desenvolvimento do Pais· 
II- estabel~r. sempre que considerar um .setor imprescindível 
ao dese~vo_h:m:nto tecnológ;~co nacional, entre oc:tras condi
ções e reqws1tos: 
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a) a e:dg:ência de que o controle referido no inciSo II do cap-Jt ~ 
estendas às athidades tecnológicas da empresa. assim entendi· 
do o exerdcio, de fato c de direito, do poder decisório para de· 
scnvolver ou absorver tecnologia; 
b) percentuais de participação, no capital, de pessoas .tisicas do
miciliadas e residentes no País ou entidades de direito público 
interno. 
§ 2g a aquisiçao de bens e ierv:iços, o poder público dará trata· 
mente pre!ertncial, nos termos da lei, à empre5a brasileira de 

capital nl;lciO~:~---·······-~·-··-··············-··············· ..... 
O"-'~---~ 00 000 00 00000~'-'h•o---~L~·-··••ooo+•-OOOOOOOOOOOOOOoooooo 

As ~1es.as da Câmara dos Deputados e do Senado Federa!, nos termos 
do§ 39 do art. 60 da Constituição Federal, promulga a seguinte emenda cons
tirucional: 

Art. 1° O art. 178 da Coostiru.ição Federal p3:ssa a vigorar wm a seguinte 
redação: 

.. Art. 178. A Iei disporá sobre a ordenação dos traosportes aé· 
J'eQ, aquático e terresue. de\-endo, quanto à ordenaçllo do trans
porte internacional, observar os acordos firmados pela União, 
alendido o principio da reciprocidade. 
Parágrafo único. Na ordeoaçâ:o do O"ansporte aquático, a lei es
tabelecerá as condições em que o.tia.llspOrte de mercadorias na 
cabotagem e a aa,,.egaça:o interior podera:o ser feitos por embar
cações I:St.raogeiras." 

Art. 21 Fica i.nc1ufá0--o seguinte:· art. 246 no Título [X - "Das Disposições 
Constitucionais Gerais":· 

.. Art. 246. E vedada a adoção de medida provisória o.a regula
mentação de artigo da Consutuiça:o cuja redação tenha sido alte
rada por meto de emenda promulgada a partir de 1995." 

B.rasilia, 15 de agosto de 1995. 
A Ms.:v.DA C~oa; Dm.n-AOOS: Luis.Eduarrio, Presldente-Ronaldo 

Pe,.im, -·1• Vice-Presidentc- Beto ManlUr, 21 Vicc-Prcsidentc- Wilson 
Campas, 1' Secretário-Leopoldo &ssone, 211 Secretário -Benedito Domingos, 
31 Sccn:tário -Jodo Hennque, 411 Secretário. 

A~ DO SENACO FmEJW.: Josi Samey, Presidente- Teotonio Vilela 
Filho, 1• Vice-Presideo.te -Júlio Campos, 211 Vice-Presidente- Odacir Soares, 
1 e Secretário- Rtnan Cafheiros, :V Secretário - úvy Dias, 3"' Secrctâri.o -
Emandes Amorim, 41 Secretário. 
DO 16-8·2S 

LEI N. 8.884 - DE ll DE JUNHO DE 1994 

'1'1-a.nsforma o Cons.elho Administrati\·o de 0-:fesa Económica- CADE 
t:"m Autarquia. dispõe sobre a preven<;:~o e a repress4o as infraçõ~s 

contra a ordem econ6mica, e dâ outra' prov!d~ncias 

O Pruidente da RepUblica. 
Faço saber que o Conlrl'U:aC. ·"•cional de:reta e eu nneiono a Sel:'Jin~e Lei: 

TiTULO I 

Dlls Disposições Gerais 

CAPiTULO I 

Da Finaliàade 

Art. 1' Esta Lei dispZ>t- sobn a prevenção e 11 reprnsão il.s inírações contra 
a ordem eeonôrnica, oritntada pel~ ditames cor.nitucior.ais de liberdad~ de inicia
Uva. livre concorrenda, íunçio aocial da propn~dade, defesa do10 con~um1doru e re· 
preuio ao abuso do poder ~conômieo. 

Parif'I'&ÍO Unii:Q. A coletividade i a titular dos ber:.s juridico:11 prote&:idoa por 
e•t• Lei. 

CAP!T.Ut.O II 

Da Territorialidade 

Art. 2' Aplie&·&l ena Lei. um prejui~ de convenções e tratadoa ~e_q._ue ~e· 
ja aipatá.:io o Bruil. U prãticaa cometidu no ~o ~ em parte lW T.,rr1tor1o ~a· 
cional ')U que nele produ:.am ou pouam produ.:~ar efe1t01. 

Pa.rápdo Unieo. ~puta·-e_ 1itu.ada ~:~.o_ ierrit.ório N&do~:~.al a ~~presa eatrar:· 
reira que open ou tenha no Brull fiha\, a~nc1a. aucur .. l. eacr1tor.o, eatabelec1· 
mo1:1to, aranu ou rapra~.entacte. 

TiTULO I! 

Do Conaelho Administrativo de De(esa EeonOmlca- CADE 

CAP!TULO I 

Da Autarquia 

Art. se O ConHlho Admiaiatn.tivo de Iníeaa Econiimica- CADE, ór&:io ju· 
dlcanu com juriadlçio •m todo o 'Iirritórlo Nacionlol, eriado p41la La:i n. 4.137m, d.e 
10 de .. umhl'1) d.e 1962, pu .. a •• conatit~ir ~m autarq.,uia· fed~~· yincula~a ao 
Mini•térlo da JuJtiça, com 1ede e foro no D1etnto Fadara!, • atT1bU1ÇOitl prav1atu 
nesta IAL 

·::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::=::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::-

LEX -1297- .- l,EG, FEDERAL 

LEI N. 9.074- DE 7 DE: JULHO DE 1995 

E.s:tabeleo:c normas para outorg'::l e pro;rro;rações das eonce:~;sões e 
pcrmissües de serviços pUblicos, e d.é outras proviàenda.ll' 

O Prcs:do:ntc da RepUblica. 

F::tço s::tbc: que o Congresso ~acior.al decreta e eu sanciono a seguintt Let: 

CAPITULO I 

Das Disposições Iniciais 

Art. 1~ SuJeitam-se ao regime de COncessão ou. quando couber. de penJssio . 
nos termos aa Lc1 n. 8.987' 1 

• de 13 de fevereiro de 1995. os seguintes serviços e obras 
pUblicas de competlinc1a da União: 

l- (vetadGJ; 
Il -(vetado;; 

III -I vetado); 

IV- vias federais. precedidas ou não da execução de obra püblica: 

V - exp\oraçlio de obras ou serviços federais de barragens, contenções, f:clu· 
sas, diques e irrigações, precedidas ou não da execução de obras pUblicas; 

vr- estações aduaneiras e outros termi~:~.aill alfandegados de 1130 públi~. não 
instalados em área de porto ou aeroporto, precedido& ou não de obras públicas, 

Art. 2~ É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipl05 
executarem obras e serviÇOS públicos por meio de concusão e permi11aio de servi
ço público, sem lei que lhes autorize e fixe os terrnoa, di11pensada a lei autorizati
VEI nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na CoDiti· 

-- tuiçio Federal, nas Constituiç~es Estaduai1 e nas Lds Oreánlca' do Distrito Fede· 
r11l e Mu~:~.icipios, observados, em qualquer caso. 0$ tennos da Lei n. 8.987, de 1995. 

§ 1~ A contr:n.açdo dos serviços e obras pública:~ re•ultantes doa procesao1 
iníciadiJS com base na Lei n. 8.987. de 1995, e1:1tre a data de sua publicação e a da 
presente Lei, fica dispensada de lei autori:tativL 

§ 2~ lndepende de concessio, penili:laAo ou autorb:ação o transporte de c:ar· 
ga:~ pelo meio rodoviário. 

§ 3! lndepende de concessão ou petmiauão o trangporte: 

I - aquaviário, de passageiroll, que _nlio seja reali:~:~~do entre l)(lrtos organ.iu.dcw, 
II -rodoviário e aquaviário de pes~oaa, reali:tado por operadorn.s de turiSino 

no exerd'cio de1sa aüvidade: 

III - de peuoas, em caráter privativo de Or&'Eini:tações públlcall ou priv.11das, 
ai~da qu! em forma regular~ 

Art. 3~ Na aplicação doa artigos 42, 43 e 44 da Lei n. 8.987, do l995,urio 
ob:.ervadas pelo poder concedente M set;uiDtell deter'ltlinações: 

I - garantia da continuidade tia prestação dos serviços pUblico.~; 
II - priorlduc!e para conc!UIIliO de obra.s paralisada. ou em atrhD; 
III - aumento da eficiência das e01preaaa coneeuionári.al, vilando à ol.vaçio 

da competitividade global da economia r~acio:Dal; 

IV - atendimento abran!Jente ao mercado. sem exctusào das populações de bai· 
xa renda e d'as ãre:ts de ba1x;:a densidade populacton:~l inclusz\·e as rurais: 

V- uso rac1onal dos bens coletwos. mdusive o.s recursos naturais. 

CAPÍTULO l r • 
Dos Serviços de E~e-rgia Elétl·iea 

SEÇÃO I 

Das Concessõei, Permissões e Autorizações 

Art. 4! As concesseies, pennissões e autori:r:açQes de exploração de serviços 
e instalaçQes de energia elêt:rica e de aproveitamento energético dos cur:;os de ligull 
serão contratadas. pro.-rogndas ou outorgada~ nos termos desta e da Lei n. 8.987. 
de 1995, e das demais. 

i 12 A$ contratações, outorgas e prorroraçQes de que trata este .. rtigo pode· 
rão ser feitas a título oneroso em f;:avor da União. 

§ 2! As concessões de geração de energia elêtrica. contratadE\3 a partir des· 
ta !..ei, terão o prazo necessário â amortização dos investimentos, limllado a trin· 
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ta e ~Hl~O anos, cont::Ldo ca data de assmatu:a do imprescindível contrato, poden~ 
do ser profTtlgado no :ntl..:dmo por igual período, a critério do poder con~edente, nll.5 
condições estabelecidas no contrato. 

§ 3! A3 co:1cesslies de transmissão e de distribuição de ene:-Pa elétrica .... con
tratadas a partir desta Lei, terão g prazo necessàrio à amortn:ação dos investimen· 
tos, limitado a trinta anos, contado da data de a:ss1natura do imprescindível contra· 
to, padendo ser prorrogado no máximo par igual perlodo, a criterio da poder conce· 
dente, nas ~andiçõea estabelecida$ no contrato, 

§ 4! A3 proiTOgaçõu nferida:~ neste artigo dever.ii.o :ser requeridaa pelo COn· 
cessionârio ou pennissioJJário, no prazo de 11.tt trinta e seis me11es anteriores 1 da· 
ta fica! do respectivo contnto, devendo o poder concedente manlfestDr-se sobre o 
requerimento até dezoito meses antes desta data. 

Art. 5~ São objeto de concessão, mediante licitação: 
l - o aprovei~mento de potenciais hidráulicos de potência superior a l.OOOk.W 

e a implantação de usinas termelétricag de potência superior a S.OOOkW, delltina· 
doa a execução de seniço público; 

II- o aprove1tamecto de potenciaill bidrti.u.liCOII de potêccia superior a l.OOOkW, 
destinado• à produção icdepecdente de eDerf!a elétrica; 

III - de uso de bem público, o ap:roveitamecto de potenciais hidráulico• de po~ 
t~neia superior a lO.OOOkW, de.stic.ados ao uso exclu11ivo de autop:rodutor, resguar· 
dado dinito adquirido relativo às conc:essi5es existentes. 

~ 1t N~s licitaçi5es prevista~~ neste e no artiil) aeguinte, o poder concedente 
deverá e.~pt~cificar u finalidade~ do a.,roveltamento ou da implantação du usinu:. 

~ ~ Nenhum aproveitamento hidrelétrico poclení 11er lidtado sem a definiçlo 
do ~apfÕV«~itamcnto 6timo'' pelo poder coneedecte, podendo ser atribuída ao licitan· 
te venc:odor a ruponsabilidade pelo deaenvolvimecto do.s projetoa bálli.eo e e:r.ecutivo. 

§ ,31! ' Con.tidera·ae "'aproveil:.all:iento 6t:imo~. todo potencial definido em :u.a COil· 
eepçtl.o clob.J pelo melhor eixo do blln'Q..tnect.o, arnmjo fisieo geral, niveis d'água ope-
raêvoa, ntlervatório e potência, ictegra.ct.e da alternativa eseolhidll P.Bra divisão de 
quedaa de uma bacia bidrogrãfica. 

Art. 6! As usinas terme!Ctricas destinadas à produçiio independente pode· 
ráo ser objeto de conce:ssão mediante licitação ou autorização. 

Art. 7~ SÃo· ci6ji!tOae·autorizaçllo: 

I- a l:nplant.açáo de usir.a~ termelétnca..s, de potência ~uperior a S.OOOkW, de$· 
tinada a uso exclusJvo do autoprodutor; 

II- o apro~·eitamenw de poten~iais hidl-áulic'»', de potência superior a l.OOOkW 
c :gual ou 1nfenor a lO.OOOkW, destinados a uso exelusivo do autoprodutor, 

Par:i.g.rafo único. As usiriu tc:rmelét.r:~as re{eridas neste e nos artigos 5~ (:! 
6! não compreendem aquelas cuja fonte primária de ener~a é a nuclear. 

Art. 8! O aproveitamento de potendni3 hidl"áulicos, ie;uois ou inferiores a 
l.OOOkW, e a implantaçlio de usina,s termelétri~as de potência igual ou inferior a 
S.OOOkW, estã~ dispensados de conceasã_o, permi$s.lo ou autorização, devendo ap.. 
nas ser comumcados ao poder concedente. 

Art, r. t o poder eoncedente autorizado a regularizar, mediante outorga de 
autorização. o .aproveitamento hidrelétrico existente na data de publi~açáo desta Lei, 
.sem ato autorizativo. 

Parágrafo úni~o. O •equerimento de regularização deverá ser apresent11.do 
ao poder concedente no prazo máximo de cento e 01tenta dias da data de publi~a
çio desta Lei. 

Art. lO. Cabe ao poder eoru:edente declara.r a utilidade pública pari!. fins de 
de.sapropriação ou instituição de servidão admini.stl"lltiva, daa áreu cecessárias .a 
implantação de insta.lações conccdida.t, d~thu.d"'s a aerviço1 pUblicas de enereia 
elétnco., autoprodutor e produtor indepe~;~dente. 

V- qualquer ~onsumidor que demonstre ao poder concedente não ter o con· 
cessionário loc:;!.L lhe nssegurado o forne~1ment.o no pruo de até cento e oi~nta dias 
contado da respectiva solicitação. 

Parigrafo unico. A \'enda de enerbia eMtrica na forma previSta nos incisos 
1. !V e V deverã se.r e:-cercida a pr~os sujeitos aos critérios gerais fixados pelo po
der con~edente. 

Art. 13_. O aproveitamento de Potencial hidrdulieo, para fins de p.rodução in· 
dependente. dar·SIHÍ. mediante contrato de concessão de uso de bem público, na for· 
ma desta Lei. 

An~ 14. As linhas de transmissão de interesse restrito a~ a; ettamentos. 
de produção independentli: poderão ser concedidas ou autorbadas, simu:>.mea ou com· 
plemectarmente, aos respectivos ccntratos de uso ~o bem público. 

SEÇÃO UI 

Das Opç~es de Compra de Energia Elétrica 
por Parte dos Consuntidores 

Art. 15. Respeitadtts. os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação 
das atuais e as novas concessões serão feitas sem exdusivldade de fornedmecto de 
energia elêtric:a a consumidores com carc:a igual ou mll'ior que lO.OOOkW atendidos 
em tensão igual ou superior a 691c:V, que podem optar por contratar seu Íornecimen· 
to, no todo ou em parte, ~om produtor independente de energia elêtrica. 

4 1! !>ecorridos três anos da publicação desta Lel, os consumidores referidos 
neste artigo poderão também estender au~~. opção de compra a qualquer concessio· 
nárlo, permi.ssioruirio ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interli· 
gado, exeluida11 as conce.uionárias supridora& regi;on11.is. 

§ ~ Decorrida. cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com car-
ga Igual ou superior a 3.000kW, a~ndid~ em tensâo igual ou superior a 69kV, po
derio optar pela compnt. de enetg:~a elé:tnca a quaique.r concessionário, permillio
nário ou autorizado de ene.rgia elétrica do mesmo sistema interligado. 

. .l3! .A~ós oito anos da pub~icaçilo des~ Lei, o poder concedente poderá di· 
manuar os hmates de car&'a ,, ·;~nsao estabelecidos neste e no arti&'O 16. 

§ 4: · Os consumidores .;-ue não tiverem cláu.11-ulaa de tempo determinado em 
seus eontratos de fornecunento só poderão optar por outro fornecedor apôs o prll· 
zo de trinta e aeis meses., contado a partir dll. data de manifestação formal ao con· 
cessionãrio. 

• § 5! O e:r.ercício da opção pelo consumidor faculta o conce.ssi.onário e o auto· 
nzlldo ro-ver, na mesma proporç!o, seus contratos e previsi1es de compl"a do ener· 
ela ell!tricajunto às suassupridoru. 

f 6! Ê auegurado aos fornecedores e respectivos consuiilido.reslivre acesso 
aos siatemaa de distribuição e transminio de conce11sionário e permissiocário de 
.111erviço público, mecliacte ressarcimento do custo de transporte envolvido calcula· 
do com bate cm critério• f'txad03 pelo pode.r concedente. ' 

f '1' M tari!a:J: daa concessionárias, envolvidu na opçlo do consumidor po· 
derlo 1er revi.aaW pa.ra mais ou para meco1, quando a perda ou o ganho de ~er
eado lllterar o eqllilíbrio económico·fillanceiro do contrato. 

Art. 16. É da livre eacolha dos novos con.sumidorea. cuja carga seja igual ou 
maior que 3.000kW, atendidos em qulllquer tensão, o fornecedor com quem eoct.ra
tará aua compra de energia elétrica. 

SEÇÃOIV 

Das: ll'lstahoções: de TNt.nsmiss.ãc c- dos Consórcio~> de- Geração 

Art. 17 O pod~r conc~dcnte dever:i. definir, dentre as instalações de ~ran~· 
missão, as que se destinam:. formação da rede básica dos SlStemas inte.rlig-ados. as 
de ãn:~b1to próprio dd" concessionáno de distribuição e as de Interesse excluswo das 

SEÇÁO I1 centrais de ~eração. ,.,..1 
§ l~ Ã.s :nstalaçl.u!s de transmissão. integrantes da rede blislca dos s.f,t~}na..;; 

Do Produtor Iadependeate- de Enera:ia Elétrica elétri~os ont~rligados, se:r:\o obJeto de con<:en6.o mediante li~itação, e fun~aod'ardo 
Art. 11. Considera·l!e produtor independente de energia elétriea a peno a ju· na modali_!iade_de instalações integradas aos sistemas e com regras oper.au,·a.; cie-

d finidas per D.gente sob controle ds União. de Corma a assegurar a otim1zaçào dor. rt· 
r!díca ou empresas reunidas em co:uórcio que recebam conce11aão ou a.utorizaçtlo 0 cursos eletroene.rgétieos existentes ou futurds. 
poder concedente, para produzir enerria el~t.rica destinada ao ct~mércio de toda ou 
parte da energ:ia produzida, por sua conta e rilco. § 2' As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionáno de 

distribuição poderão se.r consideradas pelo ooder concedente parte integrante da con· 
Pu6.r.afo único. O produtor iDdependente de ene•P elétri~a está sujeito cessão de distribuição. 

a regra:s operaciontt.is e comerciai• próprias, atendido 0 dlapost.o Desta Lei, !la leps· ~ 3~ As instalações de transmissão de interesse restrito da~ centrais de g~:· 
lação em vi,or e no contrato de concessii.o ou ato de autorização. raç.iio serão ~_onsideradas integrantes das respectivas concessões. permissões ou au· 

.Art. 12. A venda de energ:ia elétricv. por produtor independente poderá aer_ torizaçQes. 

feita pa.ra: § 4: As instalações de transmissão, existentes na dat.a de publicação desta 
I - concessio11ário de: s<~rviço pUblico de energia elét.rica; Lei, serão classificadas pelo poder concedente, pa.ra efeito de prorrogação, de con· 

formidade com o disposto neste artigo. 
II- ..:onsumldor de energia ehítrica, nu condições estabelecida~ noa artiso• __ -§--51 ---As-in-st-a{s.ç-õe:o--de-tnnsmi~sãó",-~la:!rsificada:n:oitiO!nl.egrãrit"e"s-oa rede 

15 e 16; básica, poderio ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecido~ 
In- COD.Iumidons de enelT!a elétri~a inte~:tantes de complexo Industrial ou nos artigos 19 e 22, no que couber. 

comercial, aos quais o produtor indFptndente também forceça ;vapor oriundo de pro- Art. 18. É autorizada a ~onstituiçll.o de consórcios. ~om o objetivo de gera· 
ceuo de C:O&'(Itll.çlo; ção de enerpa -elétnca para fins de serviços púbhcos, p11.ra uso exclUSIVO do& con· 

fV- conJunto de coD.Bumidore• de enerria ~:~lét.riCA, independentement~:~ de ten· sorciadol!, para. p.roduç~o ~ndepeodente ou pa:a essas atividades assodad~s, écnl!er· 
do e care;"a, nas condiçõe1;1 previamente aju.stlldas com o concessionário local dt:~ dil~ va~o o regime l~gal propno de C"ada uma, aphcandc-ae, no que couber, o di3posto no 
tribuiçào; arhgo 23 da Le1 n. 8.987, de 1995. 
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SEÇÃOV ? 2! Ne contrate de concessão cu pennissão, as chiusulas relativas à quati· 
• dade têcniea, referidas no parágrafo anterior, serão vinculadas a penalidades pro· 

Da Prorro~taçlo dar> Conc:eruu3e• Atua•• gressivas, que guardarão proPQrdonahdade cem o prcjuizo efetivo ou potencial cau· 
Art. 19. A União poderá, visando garantir a QUalidade do. atendimento aos sado ao mercado. 

consumidores a custos adequados, prorrogar, pelo pra:z:o de até vu1te anos. as con· 
cess~es de geração de energia elétrica, aleançadas pelo artigo 42 da Lei n. 8.987, de 
1995, desde que requerid11. n prcrropção, pelo concessionário, pe:rllli.ssionirio ou ti· 

CAPÍTULO IIl 

tular de manifesto ou de declaração de usina termelêt:rica, observado o disposto no Da Reestruturaç.iio dos Serviços Públicos Concedidos 

artigo 25 desta Lei. Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecomunicaçl!ies, é a União au· 
§ 1! Os pedidos de prorrogação dever!o ser apresentados em, até um RllO, con· torizada a; 

tado da data da publicação desta Lei. . J- promover cis~es, fusões~ incorporaçOes ou transformaçi!e:11 societárias dos 
§ 2'! Nos ensot em que o prazo remanesceote da concessão for supenor a um concessionários da serviÇOS públicos sob o seu controle direto ou indireto; 

aoo, o pedido de prorro~çâo deverá ser apresentado em ati seis meses do adven· II_ aprovar cisl!es, fusi!es e-transferimcias d~concessóes, estas últimas nos 
to do ter:mo final :respectiVO, tenrio's do disposto no artigo 27 da Lei n. 8.987, de 1995; 

§ :r.: Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos com· . , . . . . • 
probatórlos de qualLficação juridica, técrlica, financeira e administrativa do interes• III - c~brar, pelo. direitO .d~ exploração de serviÇOS pubhcos, nas cond1çoes 
sado, bem como comprovação de rei:Ularidade e adimplemento de seus enears:os jun· preestabelecidas no ed1t.al de hCJtaçã.o. - . 
to a órp.Oll públicos, obrigaçõea fi~:~cai.s e previdcnciâriat~ e compromUsos contratuais, Parágrafo único. O inadimplemento do disposto no inci.so III sujei~ o con· 
firmados junto a órglloa e entidades da Administração Pública Federal. referentes cessio~ário _À apllcação da pena de caduddade, nos te:nilos do disposto'}l~Let n. 
aoa serviços de energia elétrica, ine!Ullive ao pagamento de que trata o§ 1~ do ar· 8.987, de 1995. . f n 
tigo 20 da Constituição Federal. Art. 27. Nos caaoB em que os serviços püblico111, p~tados por pessoasjuri· 

dicas sob controle direto ou indireto da União, para promover a privatização simul
taneamente com a outorga de nova concessão ou com a prorrogação das CO!lcess6es 
existentes, a União, exceto quanto ao, serviços públi~os de telecomunicaçõe9, poderá: 

~ 4~ Em caso de não apresentação do r-equenmento, no pra:z:o fi:o:ado nos 
S~ 1~ e 2~ deste nugo. ou havendo pro-n\mc1amento do pe~der concedente contrário 
ao pleito. a:; concessões. maoifestos ou ::!eclaraçiies de usina termelCtr1ca serão re· 
ven1da$ para a União, no vendmento do pralo da concessão, e licitadas. 

f~~ (Vet<Jdo). 

I- util~ar, no procedimento licitatório, a. 'modalidade de leilão, obaet"Vada a 
necessidade da venda de quantidades mínimaS! de quotas ou ações que garantam a 
transferência do controle societ.ário; · · 

Art. 20. As eoncess6es e aJJtorizações de l(eração de energia elétrica alcan· U- fixar, previamente, o valor das quotas ou ações de sua propriedade a se· 
çad:u pelo par::igraío uniC"O do artigo 43 e pelo Utl!':O 44 da Le1 n. 5.987. de 1995. ex. relO alienada•, e proceder a licitação na modalidade de concottência. 
~to aquelas cujos empreendimentos mie tenham sido inimldos atf!: a edição dessa § 1! Na hipótese de prorrog'àç.Ao, esta poderá .!ler feita por prazos diferencia. 
mesma Lei. poderão ser prorros:adas pelo prazo necessário à amorti~ação do inves- doi, de forma a que os termoa fl!laia de todas a:~ collceasões prorro~:ndas ocorram oo 
timento, limitado a· tnnta e cmco anos, obser.•ado o d1spe~no no artigo 24 desta Lei me.!lmo prazo que .será 

0 
ne<:e85ário à amortização do; iovestimentos, limitado a trin· 

e desde que apresentado pelo interessado: ta a.no1 , contado a partir da a.a:ainatura do novo contrato de concessão. 
I- plane de conclusão aprovado pelo poder CO!lCede!lte:. f z,: Na elaboração dos editais de privatização de empre!laG concession:irins 
II- compromisso de partic:pa.çã.o superior a u:n terço de mvestimentos pnva· de aarviço pUblico, a Uoiiio deverá atender b exigências das Leia na. 8.031'~'. de 12 

dos nos recursos neeessãrios à conclusão da obr11 e a colocação das unidades em op•· de abril de 199<1 e 8.987, de 1995, inclus1ve quanto 1t. publicação da.s cláusulas es-
ração. •enc:iah do contra.to e do pra:z:o da coc.cessll.o. 

Pará&:rafo único. Os titulares de concessão que não procederem de confor· 
mtdade com 05 termos deste artigo terão suas concessOes declaradas extintas, por 
ato do poder concedente, de acordo com o autorizado no parágrafo úr.ueo do artigo 
44 da Lei n. 8.957. de 1995, 

Art. 21. É !ac~ii.ado ao conCessionário in:luir no plano de conclusão das obras, 
referido no inc1so I do artigo a.ntertor, no :ntuito de viabitizi-la, proposta de sua 8.!1· 

sedação com ter<:"i:iros nO: modalidade de consórCIO empresarial do qual seja a. em· 
presa lider. mantida ou não a finalidade preVIsta orig'lnalmente para a energia pro· 
dudda. 

Parágrafo l.inico. Aplica-se o disposto neste artigo 11o! consórcios empresa· 
riais formados ou CUJa formaç11.o se encontra ~m curso na data de publicçâo desta 
Le1, desde que já manifestada ao poder concedente pelos interessados, devendo as 
concess~es serem revistas para adaptá-las ao estabelecido no ar•.igo 23 da Lei n. 
8.987, de 1995, observado o disposto no artigo 20, inciso II e no art1go 25 desta Lei. 

Art. 22. As COllCessOes dli distribuição de ene~:-a C:létrica alcançada"S p;;,Jc:;"ãr
tigo 42 da Lei n. 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas 
segundo critérios de racionalidade operacional e econômica. por solicita~o ~o con· 
cess1onário ou iniciativa do poder concedente. 

§ 1~ Na hip6t.se de a coneession:iria não concordar com o reagrupam=to, se· 
ráo mantidas as atuais áreas e prazos das concessões. 

§ 2~ A prorrogaç.ào terá prazo Unico, lg'Ua! ou maior remanescente dentre ali 
conce.s3óes reagrupadas, ou vic.te anos, a contar da data da publicação desta Lei, 
prevalecendo o maior. 

§ 3! {Vetado). 
A:rt. 23. Na pron-ogaçáo das atuais concessões para distribuição de energia 

elétrica, o poder cooce-dente diligenciará no sentido de compatibilizar as. área:~ con· 
~didas às empresa.~~ diGtribuidoras com 11.5 âreu de atuação de cooperativa' de ele· 
trif1eação rural, examinando Guas situações de :ato como pre.stadoru de ~erv:iço pU· 
blico, visando er~quad:rar IIli cooperativas como permissior~âri.aa de serviço público 
de e!leriia elétrica. 

Parágra.fo único. Constatado. em processo administrativo. que a cooperati· 
va exerce, e:rn tituaç.Ao de fato ou com base em permbsão anteriormente outorga· 
da, atividade de comerciali:z:aç:ll.o de energia e\etrica a pUblic~;~ indistinto, localiza. 
do em sua área de atuaçio, ~ facultado ao poder concedente promover a regulari· 
:z:açlio da pe:nilisdo. 

Art. 24. O disposto nos §~ 1\ 2~. 3~ e -l~ do artlf!'O 19 aplica-se Ps cpncessõe.s 
refe-r1das no art:t:"o 22 -

Paragrafo u:uco. Aphca-sc. a1nda. as conce-ssô"es -referidas no an:go 20. o dis· 
posto nos §4 3~ e_., do :lrtlj!O 19 

An. 25 A.s prorro,C":lçôes d(• ;lr:IT.O. de que tr:ua es~3 Lei. somente terão efi. 
cac:a com assw:uura de conu-atos de eonccss.ilo que cõhtenham dáusula de renún· 
c1a a eventuais d1renos preexistente~ que contranem a Lei n. 8.987. de 1995. 

~ P Os contrato:; de conce$s.ão c permissão contou ;lo, alCm do estabelecido 
na lcgJslaçào cm Vl_I!Or. clausulas rclatJva~ a requl~to!iõ .. ~m1mos de desempenhe te_ç. 

ruco do.concess:onarJo ou pernliSSIOn:irlo, bem assim. sua a!erH;(io pela fiscabução 
a traves de ind1ccs apropriados 

§ 3~ O d1sposto ni:ste :lrt1go poder.i :linda ~er aplicado no ca~o do pn,·aut:•· 
çio de conces:aonario de ser.'JÇO pl.ibhco sob controle d1:cto cu mdireto cios E~tacos, 
do Dtstrito Federal ou dos ~lunic1p10S, no amh1t0 de su.as respectwas compt'tion~l•\~ 

~ .j~ A prorro~:"acão de que tr:n:1 este nr~u::o esta ;.u_iCit:l às cond1ç6es est01b, .. 
lccida~ riO arugo 2~. 1 

Art. 25. Nos caso~ de prtvatização, no!; termos do artt~o antenor. 6 f:l.c,.lt;l· 
do :lo poder coneedcnt~ outorgar novas conce:o;sóes sem efctu:~r a revcr:<ào·prc;,·~a CM 
b!.!ns ~·Jncul:idos ao respc~t:~·o S!.!rv1ço pübhco. 

Art. 29. A modalidade de leilão podera ser adotada nas ltcna~óes rel:HI'':l~ 
a outorga de nova concessão com a linalid,!lde de promover a tronsferenci:~. de SH· 
\'IÇO pUbhco prestado por pessoas jurid1eas, a que se refere o o11:ttgo 27. mciuidll~. 
para os fins e efeitos da Lc1 n. 5.031. de 1990. no Programa :'liac:onal de De~>:'~ lo~· 
m:açâo, ainda que não h:l;a a ahenaç:lo das quotas ou ações rcpresc.-r.wth·:1s de seu 
controle societário. 

Parágrafo Un:eo X o. h1pote~e pre~'lsta nesw :ll'ti{!:O. os hens \'lnculado~ no rr~· 
pect:vo serviço pubhco scrác utiil:z:ac!os, pelo no•·o conceSS!O:'I:ln\l, med1ante c\lntr.l· 
to de afrendam.ento a se:- celebr:~.do com o concesslcn:lrlo or1gma!. 

Art. 30. O disposto no artigo 27 nplica·se. ainda. oos casos em que o conces· 
sionór\o de serv1ço pUbl1co de ccmpetêncta da União for empresa sob controle d1re· 
to ou md1reto dos Estados. do Distnto Federal ou dos MumClPIOS. desde, que as par· 
tes acordem quanto as regras cstabclecJdas. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

Art. 31. Nas licitações para concessão e pcrmiss3:o de ser\'IÇOS pUJhcos ou 
uso de bem_püblico, os autores ou responsáveiS economicamcnte.pelos proJQtos [)a. 

s[Co-õu exeCUtivo podem participar, diret.a ou indiretamente, da !Jcltação ou da elljf· 
cução de obras ou serviços. 

Art. 32. A empresa est.atal que participe, na qualidade d.e licitante, de ecn· 
corr~r.cla para concessào e pennlssão de serviço público, podera, para compor sua 
proposta. colher preços de bens ou serv1ços forneCJdos por ter~1ros e assm;u pre· 
contratos com dispensa de lic1taçào. 

§ 1~ Os prê·contratos cont.e:rão.'obrigatoriamer~te. cl:iusula resolutiva de ple· 
no direito, sem penalidades ou inden1zações, no ca~o de outro lictt.ante ser declara· 
de~ vencedor. ' 

§ 2~ Deelarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contbtos de-
finitivos, firmados entre a empresa estatal e os forni."c:"edores de bens e serviços, s~· 
rão, obngntonamente. submetidos à apredaçáo dos competentes órgãos de contra. 
le externo e de fiscalizaÇão específica. 

Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo reç:ulam.:nto 
dcte:rr::~na~ ~ue o poder eor~~dcnte, obsei"Vado o dJsp0111to r~os :1rtigos 3~ e 30 da t..:i 
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n. B.!ll:!'J, ce 1!:195, estabeleça forma de participação _dos usuários o a fiscali:!:ação e 
torne dispocível ao público, periodicamente, relatóno sobre os serv1ços prestado~. 

Art. 34. A concessionãr:ia que receber bens e instalações da União, já rever· 
tidos ou entre~ea 1L sua administração, deverá: 

I- aresr com a responsabilidade pela manutenção e conservação doa mesmos; 
II - responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na forma do 

disposto no artigo 6! da Lei n. 8.987, de 1995. 

Art. 3:i A estipulação de novos bencfmos tarif:.irios pelo poder ~:onceCent~. 
:":ca condiClOnad.J ;;,. pren5ào, em 1<:1, da <.lngcml dos recursos ou du simult<inea r<:· 
''1$~0 da eHrutur:J. tadf.:irl<!. do conce~s!ooarw ou pcrmJSSJonario. de forma a prese:· 
,·;~r o cquii1br1o econ6m,co·financcJro no contrato. 

I>arograf-:> t:.n1CO. A conce-ss;1o de qualquer bcnefic:o tari!'ario somen":e pode· 
r:< ~e: atnb:.uCa o u~:~a da~sc ou oolc:ii'!Õadc de usuorios dos sen·1ços, vcdacio. sob 
4ualqucr prot('xt.O. o bene(icio ~ml!ular 

Art 36. Sem preiu1zo do disposto no inciso Xll do artigo 21 e no 1neiso Xl à~ 
artl"'O 23 da ConStituição Federal,() poder concedente poderá. mediantf! convenio 
cio c~oper::tçâo, credencia: os EsCaCas c o Distrito Federal a realiznrom ath·idade~ 
ccmple:nentares de fiscalização c controle dos serv1ços prestados nos :espcctivos ter-
ntonos. 

. .;rt, 37. E; inexlglvel a licitação na ou:orga de serviços de telecomunicação 
de uso restnto do outorgado, que não St>J3m passiveis de exploração comercial. 

Art, 3d. 1Vetadol. 
krt. 39 E:sta Lei entra em vicor na data de sua pub!icaçiio. 
Art. 40, Rcvogam·se o parágrafo Lin1co do artigo 25 da Lei n. 8.9Si, de 1995 

t" as demais disposições em contrário. 
Fernando_ Henrique Car"âoso - P residen~e .da RepUblica. 

Raimundo Brito. 

LEI N. 7.6S2- DE 3 OE FEVEREIRO DE !SSS 

D:.spõe ~obre o reç1str:: da Propriedade .'11aritima, 
e da ouna.• protldér.clas 

O Presidente ea RepUblica. 
Faço ~'ltlcr c;ue :!_Congresso Nactonal decreta e eu sanciOno a seg-umte t.~: 

CAPITULO I 

Do Fi>~alidcde 

... rt. J. Es:<~ Lei tem por finalit!ad.e rerular o re~lstro da propnedade mari· 
r!tlr.l:>t. ctos dJreltOS rui~ ~ t:emalS ónUs s_obr~ embarc.'lçóes e o ~stro C:e 
armador. 

CAPtTULO II 

Do R1:9istrr> da Prop:-ted.ade de EmbarcaçCles 

Art. 2.- (' registro da p!C>prled.ade te.:~ po1· objeto C!$tabelecer a nacicnali 
dnl!e. ~altdad ... :;egurança e publli::idaee da propriedade de embarcaçoe.s. 

Art. 3: "'' o>:,tbarc.aç:ões brasileu·as. exce:o as da Mar1..'lha de Guerra. estão 
su;e1tas à mscriçáo na Captta::ua dos Portos cu órgão subordimdo. em Ct.:Ja 
JUn.sdlçlo for do;,rniclllado . .o proprietário o~ armaõ.or. SC."'dO obrigatório o regts· 
tro da propriedade no 'l'r.bunal Marltlr.lo clltS <;.ue _ possui rem :o.rc;Uéao;'ão br..Jta 
superior z Zfl 1v1n:e> torteladas. se empregadas na navegação 1:1.a:riuma. e <:ta 
<:l'.leW com :~.rqucaç5.o bTI"a supen'Jr aSO fclnq~.>,enta\ tondad<>.:;;, q.,arulo \le~tl· 
nadas a qualc;uer modalidade dP. navegação mterlor. 

§ ~ • Estando a embarca.ça.o serpente sujeita n inscr.iç[!.o, e:;ta valera como 
reg±:>tn. 

§ 2.- A !alta. do re~PStro sUJc-lta o in!rator às sanções previstas ::~esu. Lei. 

Art, 4.' A aqu1s!çio de uma embarcaç:A.o pode ser leit:a. através d.e sua cons
~áo ou de outrú melo regular em direit.c permitido, I!IU a tra.nsrru.ssão de 
sua propriedade só se consolida pe~o re;ist:o no Tnbuna! Marítimo ou, :para 
aquelas n.io SUJeitas a esta ex:illl:êncl;t,, pela ~r.scrlçào na Capitania dos POrtQs ou 
órgão subon:l.mado. 

Art. s.· Ao proprietário da embarcação será expe(!lt!a a Provisão õe Re~tro 
da PrGpl:'iedade M:lrltlma ou o Tltuio âe lnscr.ção depois de ultlmado _o processll 
de reiJ$tro ou de Ulscriçio. 

P11rágra!o tio:lco, Presume-se proprietár:lo a pessoa fisica ou juridica e:n cujo 
nome estiver rertstradn ou inscrita a embarcaç:i.o, con!orme o ca.so. 

Art. 6.· O registro da propriedade de en:barca;ç!lo será deietido, exce1.0 tlos 
casos previstos tlesta Lei. a brasileiro nato 01: a SC'>Ciedade con.stitWõ.a cie acordo 
com a lei br-;z.slleira, eom sede no Srasü. acimil:Ustrada por brnsileiros :natos, CUJO 
Cllpital votante pertenca, em pelo ment;Js 60% (sessen:a :por cento), a l:lrasileiros 
cates e controLat!a por bn.silelros natos ou por pessoa moral bra.silelra que 
satts!nça às exigtncW e:n realee. 

; l.' Persiste ll.SSeiiJl'a.d:ll a s1tua.cio dos que, bra.silelros naturalizados, já 
doi.l.nham a qualldada de proprietário::;, annnclores. comandantes e tripulantes de 
:rmVl.os nactonai!l, de acotdo com o artigo 20 do Ato das DisposlçOes Constitu· 
c~onais ":!'nl.nsitórias, de 18 de setembro de 1945. 

§ 2: Além dos ~os pre-vistos neste Brtllll:O, o registro ser!!., ta.rn~m. defe
rido a: 
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a! pessoas de dire1to p\lbllco mtemo; e 
b l 5ociedades de economia mista, empresas pUbl!~s e fundações instituldas 

pelo Poder Público. 
§ 3.• O b!".J.Slie;ro nato. casado com estrar:ie-eira, somente poderâ ser propne· 

tano de embar::ação se t1ver a direçào dos 5eus bens ou dos bens do. casal. nos 
termos da lei civil. 

§ .; A bras:le:ra nata. casada com estl'ang.:uo, so'mE"nte poder:i. ser proprle-
tàrla de embarcao;ão se exctuid.a esta da comunhão de bens e competir à mulher 
a sua administração, nos term9$ da 1~1 civil. 

Art. ;:· O registro da propriedade das emb=ções classi!lcadas nas atlvi· 
dades de pesca. será, também. deferido a brasileiro ou à sociedade constitu:lda 
de açord.o com a lei brasileira, com sed-E: no Brasil, que seja ac\mlnistrnd.a. por 
brasileiros, CUJO capital votante penen~a. em pelo mencs 60~. tse5senta por 
cento), a brasüeírOs e controladi por brasileiros "ou por pessca moral brasi!en·:a 
Ql.!e satisfaça às exigê:lcias em realce. 

Art. s:• O rea:istro d.a propr:iec\aô.e c\.as: embar~es classi!lcadas na auv1, 
dacle ® e.s:porte e;ou recrelo poderi ser d.efertdo a estrange1rcs com perma.'lên 
cia legal elo pais. 

Art.. 9." O pec\1do de reilst.ro da propriedade c\Q embarcação. lnlciai ou por 
trans!erêncla. bem como o da- averbação da- promessa ele compra e venda. sen 
fe1to pelo adquirente, nn pr!J.ZO l'l1Jb:imo de 15 (quinzel clias, contados da data·. 
con.s~~d!,o n-:~;e entreo:a pelo estaleiro, quando se trotar de emp;tycação 

U - ela chegada ao porto onde deverá ser inscrita a embafc:açãl. fiando 
adquJríõ.a ou constn:ic\a no estran&:ell:o; e 

nr - do ato transl.ati.vo da propriedade ou.. no caso ae premes.». ele aon'iprli 
e venda, do c\1re1to e aç!o. 

§ P O requerimento devei-a Cantei-: 
a) certidão de :edstro civil da nasc:tmento do :atiquirente ou prova ec;uiva· 

lente; 
b) d.ocum.E"ntos que ateoclam às exiiênc!a.s elos arti&"O$ s: e sew; ~~os 

e 1.~ destn Lei; 
c) Utulo de aquisição ou. em Cll$0 de const:rUçio, a respectiva licellça e a 

prova de quitaçlo cl:o preço, sendo aWnttld11. e. ressalvu qtmnto ao ~aprnento ela 
parcela de prantia~ 

d) prova ele quiU/J;:áo c1e Onus fiscal$ e de enca.reoa soci:ais. 
e) certi!icado de arqueação; e 
!) d.e:$enb.os, esped!lcações e memorial ctescr1t1vo. 
§ 2.' · Sendo a embarcac;Ao ad.qu:lticl.a em contlom1nlo. o pec\ldo seni. o.ssmado 

por qualquer dos COlldóminos. fazendo referência aO$ demais e à:. respectivas 
quow. 

§ 3.• Quandu :se tratar de 6rglo ou entldncie$ da Ac1minlstraçio :Qireta ou 
Inõ.ireta Federal, Eatadual ou Municipal, o pedido se%4 tei.to por of!cto. 

Art. 10. Qtw1do a e:JJbarca.çiio !or adqulrhà IlO Cstnulielro, a. II.Utoridade 
c=ular brasjleira fOl'Jleeerá cloc:umento l)rO'Yisór1o de propriedade que vatern 
atA! a ~ ao porto, onde tiver ds ser ~ 

Pa.rtanfo único. Em cenhwna b.lpótese sen!. iniciada nova viaiem antes de 
feito o JXId!do d.e reilstro. 

Art. ll. Ellquat:Jto se processar o reiiatro. a ew.bareaçio !1cut autorizada a 
trafep.r, mediante rq:lstro provuóno, fornecido pelo órltio ele lnscrlção, com até 
l (wn) ano de val!dade. 

Paragrafo Un1co. O prazo esiabelecit!.o neste artizo poderá ser prorrogaO:o;, 
pelo o:gão de Ir.scrtção, desde que o proprietário não esteja incurso nas sanções 
pre\'1stas nesta Le1 pelo não cumpr:memo ele exlgências. 

CIU'lT"ULO Ili 

Do Registro dos Direítos Reais e de Outros onus 

Art. 1:2 O rc~nstro de direitos rc...ls e d.e oUtros OQUZ que gravem emban:a<;{ies 
bra::ale1ras deverá ser !elto no Trlbunal Marltuno, sob pena de não valer con:.Ja 
terceiros. 

§ 1,• Enquanto não r~strac\os. os direitos reais e os ónus s~:.bslste:n apenas 
entre as partes, retroagindo a e!iclicia. do rqistro à data ela pre:Jota.ção do 
titulo. 

§ 2." Os ... direitos reais e os Omw serl6 registrados em livro próprio. ~verba· 
dos à maro:em do rezistro de propr:iec\R.de e anotados no re$pectivo tt:U!o, deven· 
do o !.r.teressado promover previamente o rezj.st:ro da3 e:nbarcnções ainda não 
registradas ou isentas. 

cons~~t~;· o~ ~!~~Jc:doC: !u:!ogr!:~~~e~~~~~:~~:r~t:!,~~~a d~ 
arqueação bruta da embarcação, devendo, neste caso. constar ào Instrumento o 
nome do construtor. o número elo casco, a espe~:Uicação d.o material e seus d.aclos 
característicos e, quando !or o caso. o r.ome õ.o !ln&nclacl:or. 

Art. 14. Os lntelessados. para requererem. o feiiStro dos direitos reais e de 
outros Onus. apresentarão o contrato que deverá comer, obr:igato:riame:lte, alem 
dos elemento:o il:itrinsecos ao ato: 

I - as caracteristlces principais da embarcação, arqueaçi'Lo bruta.. tonelage:n 
àe porte bruto e outros daõ.os que a ldenWJqoem deviõ.ar:ieote: e 

II - a declara.çáo de esta~ segurada a embarcaçito, exceto qua."!dO constt· 
tu!da hipoteca ou outro gravame real na !onnn permitida pelo artliO 13 d~sta LeL 

§ I.' O pedido de re~stro ser& apresentado med:la.nte requer±mento elo pro. 
pr.etárto ou de seu representante legal. acompanhado dos documentos necessários, 
à Capitania dos Portos ou ôro:iio suborclinado, em cuja jurisdição estiver incluJdo 
o porto de inscrição d.a embarcaçií.o, a c;uem caberá encarninh:ar o requerlmenta 
e documentos a este apensol!l ao TribUDDl Marltimo. 
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§ 2.· o registro do d.ireito real ou do ~cus será comunlcado pelo Tribunal 
M.ar1tllno à capitania dos Portos em cuja ju:isdição estiver i.ncluido o porto dc
il"'~çlo ttn em.barcaçio, pam a devid.a. ELnOt.tlçào. 

CAP1'l'1JWIV 

Do .Registro tU Armador 

Art. 15. ~ obrip.tó:r!o o re~tro no Tribunal Marltimo de anruidor c!le em· 
baraçlo mercante SUjeita a :reiPS1;ro de propriedade, mesmo quando a ati'rl.&lde 
lor exercida pelo proprietárto. -

§ 1: AJ!1 dispo&içOes deste arti;o aão ~ente apllcâvets. ainda. que III!! 

mte Qe e::n'barcaÇlo mercante com arqueação bruta interior ks previstall DO 
a."'tizz 3.' de3tu. Lei, quandO, provida de ;rro'P'JlsUo meea..ruca, se cte<Uq~ a qwt.l· 
quer at:lv1dade lucrativa !ora das limites da lla\"eguçl!.o do porto. 

§ ~-· Só será deterido o registro cl!i annado:r a p=oas ou entid&des que 
opan.ut~, de modo habitual, embarc:llçlo com !irulllciade luc:mt!va. 

~ 3 · E ob:JI;!i\da. t.:~.'tlbem. a reg:strar.se no Tnhunnl Mariumo. como a:m~. 
dor, a peSSO'.! ou emi~e não enquadrada no -·~capta'' ou r.o ~ 1: deste .arago, 
c;uando o so<:latorJO d:i.$ arqueações brutas dlo..S e:nbarcaçóes por esta aprestacias 
ul~rapassar os valere<; E!.subeieCldos no artigO 3 · desta ü;-1. obsen•ado o disposto 
no par:i.gra!o .:mtenor. 

Art. 16. Pa.ro. os e!enos desta l.e1 •. compreena.e·S'i> como armador a pes59~ 
llSIC:l. ou ;urJdJ.ca q:,re, e:n seu nom~ t! soo sua resPOtlSal:!ilidadc, apres~ a embar· 
cação para sua 'JtilJ:taçáo, pondo·a ot.: não a ;.avegar õ'Or sua conu 

Pa.rá'g::l!O U.mco. Ness~ conceno ::.ambi:n J.C Incluem aqueles que tenham o 
exclUSive. controle lia exp2dtçào. ::.ob qualquer :n~dali4ade d~ cessão. embor;.. 
recebam a embarcação deVIdamente aparelhatla e tripulada. desde que possuam 
sobre ela poderes ~ admtrustração. 

Art. l'i. A a:rmação Ce el::lbarcação só pod.erá ser exercida por pessoas e 
entidades caracterizadas r.o artigo 5. , -no seu ,ij l: e nas :ilineas de seu ~ ~ .• e, 
qu:mdo se tratar de embarcação cla.ssifieatia ll?. atlvictade de pesca. pelas enu· 
meraãa.s no arugo 7.• desta Lei. 

§ !." 1\s pessoas e socled.ades menclonaelas no artigo 5.• e seu li l.· e as 
sociedades constitufchs na forma do an1go 7.• teri:io que possuir os reqt:tsttos 
de comerclar.te, para exercerem a armaçli~ ele- tmbarcaçàc mercante .• 

- § 2. ;,s l)e55oãslis!cas. ·armadores de pesca. !icarn dispensadas lia ~omprova· 
ção da quaUc!ael~ de comerciante. 

Art. IS. O pedido éle ree:istro e o seu encaroiml.amento obedecerão. no que 
couber, ao estabelecic!o no § 1.·. dO artlgo H. elesta Lei, expeclindo a Capiarua 
dos Portos ou órs:ão S'llborcllnaelo a autc~ua.çio para cr.Je o armador possa pra· 
ucar. âesde lOiQ. os atos perttnentes a expediçio t!n embarcação, uma vez cum· 
pridas as elemais e:d~Dcia.s le~. 

Paráita!O único. Oltimn.cl.o o proceaso. s2ri e:cped:ldo pelo Tribum.l Ml:riumo 
o Certificado de Re;istTo de At"tnalior. 

Art. 19. A annação, qualquer que seja o. sua mrxtalidncle. deverá ser averbacl8. 
a rra.raem do res:istro ela embarcação e na respectiva Provisão. 

§ I." A averbaçio será requerida antes da viagem, cabendo à Capitarua dos 
Portos ou órgão subord!nado fazer coostar do Rol de Equipa~;em o nome do 
responsável pctla çxped.Jção. antes mesmo de encuntnMr o requerlm.el.to ao 
Tribunal M'lrltimo. 

§ :,• O requi~ será apresentado 11. qualquer Capitania dCIS Portas ou 
ót'i'Õ.O !õUbon:Unaelo por quem for exereer 11 annnçil.o. a.compll:lha.do de uma via 
do il".strumento da outorga, para. enc.IUUinhamento imed.l.ato ao 'I':óbu.'lal Ma.ri
tlmo, poelen~o ser .requerid.o. ao mem:no tempo, o registro de armador, quando 
se tratar da pessoa alnâa não habilitada. Jt~r.ttando-se. neste caso. os elocumento.s 

""""""""· § 3.: Cabenl., a quem fizer a outo~ a olmp.Çli.o ele particlpã-111. ao Tribunal 
Mluitlmo. no pnu:o de 15 cqumze) cUa.s da data do instrUmente. 

A:t. 20. M emb~ mereat~.ta sujeitas: a r~tro só poderio operar 
$0b a admiuistraçli.o de pe:!$01. ou el:l.Ud.ado que esteja reibtrada como armador 
no 't'rtbuwll Ma::Etimo. resulvad~ os casos em que este registro 11!. Wspensad.o. 

Art. 21. Para o nel curt1p~to cio ~o no:s art.lios anteriores. caberá 
às C::t.pit:ania.S dos Portos ou 6rpos subortlinados e às u.utortciade:s consulares 
brasileiras no exterior !lseal1zar e reter a:s eml:uu~ões tnfratoras. com~ 
a oco:n"ência AO Presidente do Tribunal MMtimo, >:~ara apllcaçlo da!> penn!idade:s. 

CAP!TtTLO v 

An. ~. O reg:Istro da propriedade ser:< can~lado quando: 

I - a embarcação deu:ar de pertencer a qualquer d::..s pes-soas carac:.cmzaàol.S 
I".Os aruólos·s.·;7.- e a.- de.s::.a Le1; 

II - a embarcação tlver QUe ser desnuncbada: 

III - a embarcação J?frecer ou. estando em ''I.B&em. dela não houve:- not:CIA 
por m:us de 6 lSels) meses; 

IV - a embarcação !Or cOn!iSCada ou apresada por Caverno estrangetro. n::: 
Li!llmo ('""...W,. se cons.iàerada boa presa: 

•: - ;lrovado ter .slelo o reg::istro !elto med.iante declata(,;li.O, doc~.:mentos ou 
atos mQumados de dolo, fraude ou simulação; 

VI - àetermmado poi · semenÇ:.; judicial tran.ma.da em julgaelo; e 

· VII -- 2xt1nto o gravarrie q~.:e provocou o registro de embarcação 1senu 

S t.• Nos casos dos incisos I, ii. III. IV e VII, prcceder-se·ã ao cancela· 
mento rlo registro a requerimento d.o proprietário. o qual cteverá faxé.lo no pr:Uo 
màximo de 2 ldoisl meses, contados da data do evento, ou de 8 loitot mes-es. 
contados da data. cia último. notlct::t no segunelo caso do inciso III. cabendo. pelo 
não cumprimento da exig.:ncJa. a mu!U. prevista nesta l...el. 

§ :r: Nos cas()S dos incisos V e VI e nos demal.s, nlo previstos neste an:.a-o 
proceder·se·á ao cancelamento do ~gi.stro "ex octJc.!o", quando comU.'llcados ao 
Tribl.l1lal Mariurno. 

Art. 23. A hipotecA ou outro ;rav=e será _consicle'rad.o extinto, cancelando-se 
o registro respectivo: 

J - pela extinção 4a obrigação principal; 

II - pela renuncia do credor; 

III - pela perda da embar~; e 

IV - pela prescriçio extintiva. 

Pa:ág:rato únlro. o cancelamento será felto a pedido Qo interessado. 

·Art. 24. O reiL<~tro de armador será ca.ncel.ncto: 

I - pela. extinÇâo do contrato; 

II - QUlll'ldO deixarem de ~r :satisfeita:!: as conci.Jções le(a1l para o exercido 
ela atiViãrode; 

III - qUancio obt.ic1o em desaeorelo COI:ll a 1egi.sUlçir.o vigente ou po:r meio 
de declaraç~ documentos ou a.tos inquinados de ctolo, fraude ou simulnção; 

IV - ~ provado que o armactor empre;ou a ombArcllÇ!i.o. no todo ou 
em parr.e, na pr:ltica de atos p!'CV!stos em lei como crtme ou contravenção pe:u~.l 
ou lesi\'O.S à Fazenda Nacional, ou que. de qualquer forma. fa.cilltou a. sua utili· 
::açi.o para ta1:ll .um; e 

V - qUando, canceladas todas a:s autorizações. que lhe tenham .sldo outor· 
pelas, o arraadol' rao vetlba a obter. dentro elo praw de 2 Cctoil:l ano.s. a n0':1a 
.nutorU.açli.o para operar na navepelo. 

3 l. · No caso do mciso 1, proceeler·:se·á ao cancelamento do re~:~suo a reQue 
nmento dO mter~ssad.o. enqll:lr.to nos elem:us o cancelamento será -ex o!!lClO~. 
dependenelo. na htpôtese do mdso IV, de decisão cleiinith•a. em processo de ac: 
dente ou !ato da navegação. e. no caso de mdso v. de comunicacãc, ao TrilJu."'lal 
:.taritimo, pelo órgão competente. 

~ 2: Ficam lmpeelidas de se res:istrarem como a:rmador as pessoa$ que, exer 
cendo de !ato essa atividade, incorrerem na prát.ir.a de que trata o inci:so l\' 
deste artigo. · 

.Art. 25. O c~mceJamento do registro de armador. nos casos dos incisos II, 
III e IV do artigo anterior. resulta no cancelamento automático da ll!ltorizaçãc,. 
para operar em qualquer classe de naveeação. 

Art. 25. As pessoas que tiverem o registro ele armador cancelaelo na !erma 
do inciSo !V. do artigo 24. elesta Le!. !Jcrur. imPedlclas ele partlctpar da ad.mln.ts· 
tração de entidades de direito público ou privado Que .se decllquem à armAçào 
de embarcaçOes. 

§ 1.• }Lo; entidades que não observarem o dispo:sto neste anliO. não será 
coor:edJ.do registro de axmador, !icB.t:ldo suspensa t.eroPOn.rl.a.roettte a. ativJd.ade 
da:s- que já estlverem rePstracla.s. 

§ 2.' São considerados na concllçilo de armador, e, assim, sujeitos ao inlpe 
dimentc al.ud.id.o neste arti~~:o: 

aJ os QUe, mesmo sem reifstro no Tribunal. Marltimo, exerçam a ativldade. 
aJustand.o-se ao conceito esubelec.ido no artigo l6 e seu parágrato linico desta L:!•: 

bl os que integravam. ao tempo do !ato. a direç!o de eotic!ades de àirei.to 
públiCo ou privado que tiverem o registro de armador caocelacto na !~ do 
inciso IV, d.o B.l'tigo 24, elestn Lei. a não ser que fique prova~a .sua ~n~f.l 

Art. 27. A reablltt.açáo de armador pessoa tislc.a ou de :sóc.iCIS e dirigentes de 
empresa que teMam so!rido a sançlo do inciso IV, d.o artigo 24, desta Le: po. 
derá :ser ~erld.a :soment~ 1 lum.nJ vez perante o Tribunal, após 5 CcincoJ anos 
de trAnsito em jUlga.cio da dec"isão condena~a, ob:servacUl.s as exigência!!' lei:llis, 
e desde qu.e,. no perfodo de ca.:ssação, não tenbam :so!rido nenhuma punlçlo pelo 
Tribunal Marftimo. 

CAI'l'roLO VI 

DQ.I Sanç6u 

A:rt. 28. Pela inclJservt\ncill; das obripções nO$ prazos prevl:stos nesta Lei, 
será aplicada,. pelo Tribunal Marítimo, ao 1ntn.tor, a mUlta de- 5 <cinco) veres o 
Maior Valor de Re-ferênc.!a vigente no Pais. por m~s ou !ração decorriélo 'após o 
prazo fixal:!o, até o má:tlnlo de 200 (dw:entoaJ valores de re1e:rêucin. 

§ 1: A !alta de regl.'ltro, :~eja o de proprteàacie ou o de armador, sujeita o 
tn!rator tambtm ao cancel~to da. autortza.ção para operar em qWUQuer clAsse 
de llll.~c. :sem p:reJtW:o da suspens!o imediatn do tl'!U• da embarc:sr;lo em 
.sltuaçlio irnrular" ou ele todas EIS emb~ do annac:\or, conforme o caso. 

§ 2.• .Aa mesma.s penalidades serão GPliCDdas à pessoa que, sem estar lep.i· 
m&r~te babWtacta como '8l'nltldor, exerça. tal ativictade na .s1tunçáo prevista no pa· 
l'áira!o W:Uco. do·Nt1(o 16, desta Lei. 

§ 3." Noa casos de reincld~a. as muitas serio aplicada:~ em dobro. 

!i 4: Mediante o pa.gamento da muit.a e iniciado o processo de registro. o 
t:rt!e~ d.a embart::.çi.o será liberado por autorização do Presidellte do Tribunal 
Marítimo. 
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Art. 29. O nilo cumpnmemo da ex:l!:én~Ja-no--pra.:::o de 30 •trima• dms ou 
n.iquele (:xado r:<o despachQ, contados a parur da data do seu conhecJmemo. ou 
~:m!a a falta d-: pagamento das taxas :~a Jorma estabe:lectda no Regtmento d.E:
C'.Jstas do TrJOun:!.l ~1anumo tmportara no mde!l:!i':!memo d.ó',pedldO e CO!l$equen· 
te lll'qUJ\'amento ao processo. 

~ l A partu· da data da ci;ncJa dO despacho de inde!cnmemo, sera const 
C.erada etn snuacào ·Irregular a embarcação ou o seu arr.~ador 

• • M Pua d.esarql.:iJ~·amento do pro~esso indeferido. 'J interessado !icara. su· 
Jeito à rcnc\•açllo do pagamento das taxas. 

Art. 3'1 Verl!Jcad.o, a qualquer tempo, que- o propr!etlirlo ou armador deJXoU 
de atender aos reqwsuos dos arU&Os 6 ·. 7,-. e S. desta Le1. ser-Lhe·á con~edido 
um pra:to de 60 tsessental dias. contado da data du seu conhecimento. para qut
se a;uste as citadas normas. sob pena de. nào o fazendo, ser determmada a 
suspensão do trátego das suas embucações, bem como o cancelamento da auto 
nzaçin para operar em qualquer classe de navegação 

Art. 31. A Superi.'1tem!énc-ia Nacional da Marinha Mercante - SONAMAM, 
nos casos de sua competência, provldenclar:l. a efetlvação das sancões apllcadiLS 
com bll.Se n~:.a Lel, a vista Qe comucicao;áo do Preslàente c!.o Tr:!bunal Mar!ttmo__ 

Paráli:'ra!o llnlcO" As med.idns pu:litivas serão t-omadas sem efeito tào loto 
cessem o~ moth·os que as determinaram. fe1ta a prova através de documento 
expedidO pelo Tnbunal MarJtirno. 

CILP!TULO Vli 

Dlspo~fçôes Gon-aff e Transl~órfa~ 

J.rt: 32. ..u disp(.)slções da 1eilslaçli.o sobre reg:l.stro.s pllblicos serão aplicadas, 
subsld.iaria."Tlente, ao re&:fStro de dlrel.tos reais e de outros Onllll sobre embar· 
C3Ções, e às avcrbaçO~ decon:entes. 

Art. 3.1. Os atos relD.Uvos lLs promea:r.a:, ~s. compn e vend.a e oul.nl 
qualquer modalidade de t:ans!erincill. de propriedade de emb!U'CaÇOes sujeiw a 
re&Utro serlio feita!> por escritura pübllca, lavnda por qualquer Tabellilo de 
Notas, se na co:narea nAo e%1s~U' cartório privlltlvo de contratos martllmos. 

Parâe:ra1'o Unlco. Qua:~do o outorpnte for casado, qualquer que seja o re~· 
me de bens, se:-ã indispensável o consentimmlto do outro cOnJure. 

Art. 34. Aos processos em an.mmento, qut. estiverem com exili:'êncla. sen!. 
upllcad.o O disposto tiO artizO 29 C SCWI prmi.rraJ:OS, se os Interessados não a 
satl.s!~m dentro de 60 (sessenta) dias, cont.e.os da puOllcaçlo desta ld. 

..ut. 35. O Trtbtmal Marltirno baixará as normas complementares referentes 
b. instrução e tram!taçào dos processos ele registro em geral. 

Art. :16. Esta Lf:l ~entra em vi&:or ;12. clata. de sua pUb!Jcaçio, 

Art. 37. Fica:n revogados o T:ltulo III da Le1 n, 2.180{1), de 5 de li!vetmo 
~ l.SI5{, oa utt~:os de 12 a 20 da Lei n .. S-056 (t), de 29 d.e junho de t9tki, a I.el 

5.742 (J), de 1.' l:le dezembro lie U171 e as demais dJs:posições em contráno. 

J~ Samey - ~te da Repúbllea. 

Henrique StWófa. 

empresumos c~!lCedicios co:r. recurso~ do F~1M , e o eve~tual ex c e 
dente será :~ep0s1tado na eo!'lta \"Jnculaaa t3rtlgo ,01 e ter:a. a mesma 
dest!nação ah detcrmmad:!. 

~ 3: o Mlntstro dos Transportes regulara. por portar1a. a ap!l· 
c~·o do d.Jsposto neste artigo 

,o,.rt. 31 AS ~rr.presas brasileiras de navegação poderão propor ao 
COI''M31 a. repactua~ão dos eont:-atos de ÍL."lanc1ame."1.tO de embarca· 
ções c;,ue rer.J:am l~rr.tal:lo com base nn dJsposto no § 2:•. do artlg~ 12 
c!Q ceereto-L<n n. 1.801, de 19 d.e o.gosto de 1980, v•sa. ... do O.Jillltll.·tos 
3-s normas previstas neste Decreto-Lei." 

Are 2.· O Poder Executivo fará republicar_ no "Dl:i.no O!icial~ da Uruão 
0 texto do Decreto-Lei n. 2.401., de 23 de d.nemh:-o de 1987, com as alterações 
decorrentes deste Decre~o_.Lei. 

Art. 3,' Este Decreto-Lei entr.a em vigor na data de sua publlca.;âo. 

Art. 4 • Revopm·se as d.ispostções em contrário. 

Jose sc:rnev - Pmidente da RepUb!Jca 
Jose JUmaZdo CarneirO Tavare3 

I')DECRE'I'O-l.E:I N. 2.404('1 -·-DE 23 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dts;cl!ie 30bre o .tdielonaZ ao F'rete ~ara R"encvação tft:1 Mc:nnha 
Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante. 

e dá outras prooldéncia~ 

o Presidente Gn RepUblica, no ·uSo da atribuição que lhe confere o arU&o 55. 
:rem u. da Constituição. c:teereta: 

[1) Leg. Fcd .. 1954, pég. 64: (2) 196S. pl\gs. 559 11 1.203; (3) 15?1. pág. 1581. 

CAPn'ULO I 

Do A.tfieional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mei"CQ.nte - AFRMM 

Dúposlç~: PTel!mlnare: 

. ' Art. t.• O AdiciOnal ao Frete para Renovaçlo da MariM& Mercartte 
AFR.'\!M ciestlna-se 11. atender a.os encargos da intervençio da Onlio nas aUvi. 
-Clades de naveeação mercante nos termos deste Decreto-Lei . 

Pa.râgra!o ónlco. A Intervenção de que trata este artigo COM!.stc no apoio 
.ao deSi!nvoh'imento ela Marinha Mercante a da indü.stria tte construçlo e repa. 
ração Illt.Val bra31leitu. 

Art. 2.· O AFRMM é wn adlelotlal ao frete cobrado pelas empr= bras!. 
Jelra.:s e es~ de navea:aç!o QUe operem ein porto btaslleiro, de acordo 
com o conhedmento de embarque e o malli!esto de Cfll'il1. pelo transporte de 
carp cte qualquer natureza. 

~ 1: C A.f'lt.'!M e dev1cto na entrada no porto de deseazga 

~- '2. Para os e!mtO$ deste Decreto·Let, eons1dera-se. também, empresa br.,. 
S1leira de navei'ao;àO o orgão ou entidadt que inte~e a AdmhUstrar;ã.o J:staduo.: 
D~reta ou Indueta ou esteJa sob controie ac1onâno cte qualquer entidade escan: 
autonzada a execu-:ar as at~vidades de nave&ação mercante 

SEÇA.O I 

DCJ Ba~e de Câlculo 

Art. 3; O AF'RMM serà calc:ulado sobre o frete, a !azáo de: 

I - 50'• tclnqúenta p,or centoJ •. na navejp.Çâo de IOni'O curso; 

H - 20°" tvinte por centOJ. na na~o ele cabotagem; 

lll - 10''• tdez ;por centoJ, na navel:aÇão Iluvial e lacustre. 

Parali:'raío tiruco. Para os efeitos doste Decreto-Lei, entende-se: 

a 1 por navegação de eabOtlllem aquela reallza.da entre portos bra.SI..letros. 
uubz:anc:to exclusivamente a via mar:Jtima ou a vi2 narttima e as lntenores: e 

b l por navezação de lona: o cur..o aquela rea.l1zad.a entre portos brasileiro~ 
e portos estrangeiros. :sejam maritimos. fluviais ou lacustres. 

SEÇAO U 

Do Fre~ 

Al:t. 4.' Considera-se frete a remuneraç:lo do transporte mercante porto a 
porto. inclui~ as despesas portuãnas com a :m:an.ipulação de carca constantes 
do eo:lllecimento de embarque, IL!lteriorelõ e posteriores a es.5e tl'lll'J$porte. e 
ou~ despesas de qualquer natureza. pertinentes ao tran.sportc. 

§ 1.• Para elelt~ cte cálculo do .AFRMM:, o valor do frete serã detenmnado 
de acordo com normas &erals, tmiformes e públicas, a sen:m estabelecidls pelo~ 
Superintenclência Naclo.tW da M&zinha Mercante - SUNAMAM.. quando: 

ai não houver cobrança d.e frete: 
b) não constar o IIC1J valor no conhecimento d.e embarque; 
c) esdver 11bel'a(i0 o seu valor. 

§ 2.• Procedimento .lauaJ ao previsto no ~o anterior sert aclotado 
qWilldo se tratar de mercadoria transteriàa, por 'ria m&ritima, fiu'Yi&l ou la. 
custre. a outro departamento da mesma empresa, utll:!zando emba:'c:a.çi.o própria 

~-. 
§ 3t Na navepçio de lon&:o eun.o, quando o frete estiver expresso em 

moed.a estrangeira, a eonvet':$lo será feita à tua de abertt:ro. para S!Ul compra, 
!WI.da pelas. autortdii.Cies mouet.árta:s braslleiras e 'flltellte na data de ln.lclo e!e
tivo da operação de desca.x-repmento da embarcaçio. 

SECAO III 

D43 /Knç/le$ 

Art. s.• !'1ca:n lscntas do papmento do .oU'RMM u c:a..";aa~ 

I- detlzddu eomo bapeem, na ltJII]Açio eçecW.ca; 

n - de llvroa. jornais e peri0t1k:OJ, bem eomo o papel destltlado 11 sua 
lmpr.dQ: 

III - transportac!.as' 
ai por emba:cações dt: arqueação bruta até soo tqumhentas). operadns JSO· 

tadamente ou ar,upadas e:n comboio: 
b/ por belor.aves, nactona1s QU est:angeiras. qunnclo não empreg:J.das ~:>~ 

Yiagem de caráter comercial; 
C) nas ativ!d.ades de apoio para a exploração de hidrocarb<metos e outros 

minera.ts solJ agua 

IV - que consistam em 'Oens: 

a/ sem interesse comercial, doados a entidades filantrópicas, desde que ~ 
dQnatâria os destL."le, total e ~clu.uvumente. a obras social$ e as.sistenclats gra. 
tuttamente prestadas: 

l"l RapubUcadó'd~t acordo com o anigo 2." do Decreto-Lei n. 2.414{'1). de 12 d11 fGvarelro 
di! 1508. 

!1) Leg. Fod .. 1987. pág. 969: (21 1988. pllç:o 116. 
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'ol que l.l'lgressem no Pats especif:camente para partlcipar de eventu~ cultu· 
ra;s ou artisttcos. promo\'idos por entidades que se ded.lque:':'l. "<::n e;(clustv~· 
dade ao desen\'OIV!r.lento da cultu:a e da ane. sem ob)etlvo com~r;:1al 

V -de mercaeiorias· 

a1lllea. .. c" e noa itens II e UI, des~ qutt tal emb&l"caçlo esteja :substituin<io outra 
em construÇlo = estaleiro bms.Ueiro, com contr3to em efleácla, Cie tipo l(!tne
lhan~ e porte bf!lto eqUivalente àquela a.tretada. 

~ 2'." A destmação de que trata o paráa:ra!o anterior !at-$1:!-Ei. por prazo :oio 
al m:portadas para uso próprio das rr.issões ci.iplomáticas e das repawçóes superior a 36 !trinta e seísl meses, contados na data da asslll3.tura do contrato 

consulat·es de carater permanente e de seus membros; ::!e construção da embarcação. · 
'ol importadas para uso próprio elas representações de ot·ganismos mtema

ctonats, de caritn permanente, de que o Brasn s~Ja. membro, e d~ seus late· 
grant~s: 

e 1 unportadas em decorrêocia de a.tos mte:rr.aclona.is firmactos pelo Bras1J. 
sendo, neste caso, o ped1do de lsençlo encatr'Jnhado através do Mlmstér!o das 
Relações E:u~nores: 

c!.> que seJam _objeto das operações previstas no.-; reg:mes es~belecidc~ no 
art1go 78 do Decreto-Lei n. 37 (l), de 18 de novembro de 1S66, !lca.'l.do a isenção 
condicJOn.ad.A ii e:~tporta.Çào para o exterior <ias merc:~dorias submetidas oos rele· 
ridos reeUnes aduaneiros e=;peciais; 

el rubmetida.s a transbordo ou baldenção em portos b:asileiros, quando des
tinadas à exportw;;1io e provenientes de outro portG brasileiro; 

n que estejam e~;:pressam.eote ddinldas em lei como tsentas do AFRMM. 

Parágrafo único. Sobre as mercadorias em trànslto de passagem, que VIl· 
r-.bu.m a ser descarregadas uma ou mais vl:%es em portos bra.sileil'os, o AFRM:M 
melcl.mi uma única ve:c. no porto onde se e!ntua.r a primeira desc.a.I'Ja. 

SEÇJ..O !V 

-Da Arreccdação 

Art. 6." O AERMM será U(:Olh.lr:lo pelas err.presas de navepçlio ou seus 
agentes. até lO (dez L r:lJ.a.s após a dll.tll. c!. e L'llc:!o e!etlvo ela operação cl.e duca:rre
s:=e~:~to da embarciLçio, em as:tncla do Banco do_ Brn.sU S/ A .. na pru.ça de toca· 
Uzaçlo do porto. 

§ 1.• Dentro d.esse prazo, u emp:esas de navega.ção ou seus agente:!: deverão 
aprtae!:ltar h Delep.cia ou Ag~ tocai w. SUNAMAM o comprovante do reco· 
lh.l.mento do AFlUeM. 

S :1.• A S"ONAMI\M poderi, 11. seu cr!t.6rlo, alterar o local pnro o recolhi· 
mllllto do Al'RMM. re!erldo neste a.rti&O. 

~ ~ Aquele que receber u AFRM!<.I sera seu l!el ':lepos:t3.rw até o eíetL\"C. 
H~Ollllmento a<) Banco do Bras1l S,A. ou a representante autoru:aC.o deste. corr: 
a r~spon.sabllld.:J.df' Cl\'ll e crur.:mal decorre:Jte dessa qualidade. 

~ ~ · O atraso no.. recolhlmento do AFRM!<o! lmpor:ara na cobra:1ça adr.u.r..:~ 
:ra:1~a ou e~~:ecutJva d..:l. diVlda. !1.:::ando o \'ale>r ongmi!io C.o débitO acresciC.o d.i! 
correçàe> ·monetana. multa de 20· .. tVUH<: !)Or cento! e JUros d.e mom de l 
• '-lm por cento t uo mes. 

~ 5 · Esgotados os meios adm.Jni.S.tratJ\'C>S para a cobrança do AFR..,L\1. o 
débuo será mscrlto na DiiTlda Auva da. Uruào Ft!((eral. para cobrança execuu·.-~. 
nos te:mcs d~ leg-Jslaç~o err. v1gor. m:idmclo sobr~ e!l> os encnrgos f:nar.~e1rc' 
mencumados no para~fo antenor, além do pre~1sto no artlgQ 1. Dec-n::o te: 
:1. 1.025<'J. de 21 de-outu"tlro de l96S, e alterações po.o;tertores. 

~ 6' A empresa de n:lvegação, ou seu a&er~te, que liberar conheCJm.ent!. 
de embarque sem eretu:u a cobrança de> AFR."\1.\-!. respondera pelo seu paga· 
mente. 

~ 7.• Os ór_gàos regionais da Secretirli-d.a Receita Fede:al não dai"lo segUI· 
mente a pedtd.os de despacho -oe mercadorlas de qualquer nature:ca, sem qu€ 
dos conheclmenUJ5 de: embarque conste o rec:bo de pagamen:.o do AFRM..'\1 ou <~ 
competente decla~ação de isenção, de acordo com: o arugo 5 . 

Ar! 7 · Não se aplicam ao hFRMM as d.lsposlcões do Decreto·I.et n 1.755 r·'· 
de 3! de dezembro dt: 1979 

SEÇJ.O V 

Da Destinação d:o PToduto da Arreccdaçã:o 

Ar!. S.• O produto da arrecadação do Af'RMM .serâ desunado: 

I - (1;0 Fundo da Ma:inb11. Mercante - FMM: 

§ J." O a!reta.mento ou sub:Líretamento de ~aço, asslm como :t: Oêupacão 
de espaços por empresas brasileiras de naveiação em embareações de repstro 
Estrangeiro. :ntegradas a acordos de a.ssociaç.ão homolo~dos pela SUNAMAM, 
hcam enquadrades nas regras deste artigo, conforme se dispuser em relrlila· 
mento. 

I 
Art. 9." As parcelas recolhictas i:t. conta a que ze refere o item III do 1rti;o 

a.· serão rate_a~ entre as empresas bra.sl:leiras de nave-gação, proporciOnalmente 
ao total de !ret~s por elas iterado nos trá!e&:os ele import.aç:lo e P.:~tportação do 
comérclo exterior brasileire>, obtido quando operando emba.rcações próprias ou 
atretadas de registro brasileiro, bem como embarcações afretadas de Wf1St:rc:. 
estrar..geiro no regime de que trata o § 1.' do artlgo B.·. 

§ J.• A participação de órgio ou entid.ade estatal serà calculada com b3$e, 
exclusiVIunente, no total de fretes por ele rera.do no transporte de carsa geral 

§ '2: o produto do rateio a que se refere este a.rtiso será cieposU.a.d.o~ con· 
forme se dispuser em regulal:lento, na conta vinculll.d.a menclonad.a no artlZO !(I 
c tera a mesma destina.çãa ali detenninadl:l. 

Art. ltl ... o produto da arrecadação d.o AFRMM destinado à empr~ btaSI· 
Jeir::L de r.aveg:>çii.o ~rli depositado .l:lO Bnneo do :Snl.I:U S/.A., em. conta nncula.d.a 
em nome da empresa, a qual ~ movimentad.a por intermédiO do a;:ente 
Hna..'l.celro do FMM. nos squintes casos: 

; - por soUcitaç!i.o da Interessada: 
11.1 para a aqu.islção de emban:ações novas. para uso pl'óprio, eonstruidas em 

estaleiros brasileiros; 
bl para. o reparo de embarcações próprias, quando realizado por empresas 

brasileiras; 
c) para a manutenção ou modemlzação de embarcal;ões próprias, iDclusive 

para a aquisição e !Iutl.llaçil.o d.e equlpunentos neees.sárlos, quando realizatl.as 
por empresas brasileiras; 

d) para o pa~~:amento de pre:otaçõe3 de principal e enca.riQS de empréstimos 
conceàidos com recursos do FMM. 

Il ~compulsoriamente, na amcrtizaçlio de dividas \'encidas de empréstimos 
concedidos com recursos do n.w. 

Parái:ra!o únie:o. A conta viDculada llAo pocter& ~r utill%ada para. o paza· 
mente de prestllÇ~ de priDc:iplll e enc:a%1:0S dos empréstimos :re!erldos llO 
Item n do artlgo 18; e, no caso cJ.a. a.Unea ·o .. , !:lo Item I, deste artigo, a ut:llil:a· 
ção será limitada a ao•, <oitenta por cecto) do valor cl.a. prestação. qua!ldo o 
pa.;a.mecto se :e!erir à embo.reação emprC(Rda !la naveltaÇÚo d.l: lOil&"O cu=. 

Art. 11. 0a valores deposl~ na conta. v1ncul&da. (&rtito 10) podedo ser 
apllcados pelo aa:ente !!na.nceiro em operaç6es de mercado aberto. com Utulos 
públleos federais, em Pome ão Utulu.r, con!orme se Clispuser em rezui;A.mento 

Art. 12. 0_ J4illil;tro dos 'I'ransportes ba1xará llOX'Ill&S :elaUVU à extinção do 
d1re1to ela empresa. brasileira de na.vepçlo ao pro<iuto do APRMM e aua tralls· 
!ettnda para o :n.tM. no cuo de lnllL n1o ut.Wz.ação no prazo d.e 3 (trts) anos. 

Art, !3. cõmpeli à ·s'trnt.MAM, sob suPervtMo do Co~Diretor d.o Fu:u.1c 
du. Marinha Mei'C8r.l.k> - CDFMM, exercer a coort:!.enação e o controle de arreca· 
ô.açiio do AFRI\1.\1 e da parulha de seu p:oduro, na forma que se diSpuse: err. 
re&ula.mento. 

CAP:tTt:i.O II 

Do Fu.Jtào da Marin}u: Merccm~ 

D!S;tJOSIÇdo Prclfmmar 

Art. 1-1. O Fundo da Marinha Mercante - FMM e urn !undo d.e natureza co:· 
tab1l. destma.do 3 pro\·er recursos p_a.ra _o desenvoiv1mento da Marinha Mercame 
Brastlell"11 ... 

a) 100'1• 1cem por cento) do AF'RM..'\1 arrecadado por empresa estrange:ra .SEÇ.AO 1 

de navegnç!o: De con.stuuição 
b! 100"'• (cem por crnto) do AFRMM. arrecadado por empresa brasllelra 

ô.e :1avegação. oper:mdo emb:&rcaçiio arretada de registro estrangeiro; Art. 15. São rec\li"Sos do !"MM: 

de ~v~~~~~~~:~~~':~i!.~~ = 0~r=~=: p~: :=rt~: :r:::~~~~ l - a parte que lhe cabe no produto da arrecadação do AF'RY.JI.l. se!Plndo o 
na navegação d.e lo.ngo curso. disposto !leste Decreto-Lei; 

II - a empresa b111Sileira d.e navegação, operando embarcação p~ó?ria. ou li - as dotações orça.merJt:1ri.as que lhe forem atril:luldas no Orçame:r.to Gera! 
a!reta.r:J& d.e reg1suo bra.s1J.c!ro: da Ur.i~o: 

a) H% (quatorze) por ee~:~to do AFRMM. .que tenha gerado na mvega.ção de III - os valores e lmportãnQuts que lhe !orem destlna.dos em le.i; 

lOniO curso; - IV --: _ o produto do retomo d!l.S :a.p\icações em empréstimos conced.idos e 
b) 100% leem por cento> do AFRMM que tenha gere.d.o n.as na.-~ega.çOes de ouy;ras :ecell:as resaltante.s de operações !'l.=iru.s; 

cabo:qem, !luvill.l e lacustre. 
_v - c.s ;:>ro~en~es de erii.préstimos coritraldos no Pais e no exterior. p:ua 

IU - a uma conta especial, :J.Ii 0.'o (t:inta e seis por cento) d.o AFRMM gerado _ ~s ::na.lidad.es prc\'i.st_a.s neste Decreto-Lei; 

~b::: p~pri.a.OO: ~~~ d.;n;~:"t~o b~~~~o:e na.vez:açio, openr.do _VI -:-: _a~ receitas provenieiliis de multas :o~pllcn.d.as por -ln!r.açoes ~ lels, no~ 
J:las, regulamentos e resoluçoes ret:erer.tes â =vegaçio e à ma.ri..'lha merca.nte. 

S 1: O .APRMM s:erado por em!:la.rcaçâo ele reststro estrangeiro. fl.!retad.a por excetuandO.se as preiTlStas no Res:ulamento d.o Trá!es:o Ma.rftimo - RTM; 
emprMa 'bras1le1n. c\.e navegação, poderá ter a. destinação prevista no item I. 

{31 L"V· FCid., 1958, p4g. I.S36 14] log. FCid .. 1969, pag. 1.717; 15) 1979. p4;g 1.1111 
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V!! - e ~t'\CTSâO t~US saldO.> IIIIUIII~ "~() ~p!I<:'·<CIU:·.: 

VIII ·- ·~ (.[e 0:.1~ras fomes_ 

P.:;ra~:rhl'~ \:me~· '!.'octos os recun.:,~ ~.<Jt:.>:riv<-15 1•0 FMM s~:ri::.> !'ecolhidos ao 
E<..'l<:u cio B1~.~:1 S/1\., cm conta cspe,·ial. e:n !lO!'T:~ c a ordf.'m do av.er.te [manceno. 

SEÇAO II 

Uas AnhcaÇ<iti f.o l'und~• du Mcw!rL'lc:: Mercante 

,\~L. !íl •~-~ rt"-::urs-:s dr~ l:~t.V.: pod~lf.o ~~~ apJ!c~C.os· 

: -· eu: ;;p{l:o !u:.:mc.-lro reer:1bolsiivel. ''~ilia.~:tte ii ~0/:..:essiio de e::npréstimos 
paro "':l•n:,,r gat',\nthls clluce.ti::lts: 

lI - ~ I :•Jd•.l fl~~<li•!o. 

Art. l'l '-' 1\:or,do tt:.ence!ro ri:!~"'~;• !~6,.,., ,.,,.~oi!\~·~ .v senmc!fl os niveis c1.e 
p~:orid.ad~. ~.r.: 

I - "-::llll''•';•ic~ prmc1pa.ls 

I! - }.Pil"::.';l)!"> ~umplementan:s 

Part;~.gr-.lfr.- ,ndr.Q. A parcela d!!S~ir...,,l:.o. ~ :..;ti•~a<;f>cs <:mnpl-~mentates será !:..":a· 
d.... a cnda c.ml. pelo r.1ml.st~o :u.ts 'l't""'":I-'OrleS, atO: Q lllmte d~ ~!.<'-' (vinte por 
cen~oJ :10 t<.trtl da:; api1cuçê~~ de• l·'M,,i no e::o:::do::io. 

; .. o! .. 

:.r:.ii:lr:l:'-'~ 

1.1•1' 

''l·~·o· .. 

·· :• ,.,, •.·o.;,;, , ... 

'''"<:' ~; L'c.·:~•J t:rnoarC":•i:;O~s pr:>;:;n~s. ~nCI'.J.$l~e 
''~'-'';;,., •'- ,.,., ;.; ' ~ ,., ··~>.:"' ,.,. •:·-m.:·~ !l"'\112::1das por 

J:- . c·::r;ne!':\ r"a~:lt-1ras tl~ "\l'.r;::•.··;, %',,i<:l:u~ t,lo.:-•1<:11~., .. •Jut:r:.s ~~ 
pr!.·s:.-; o.: l·::ndmi~~ :g;\Stlrlra~. VIla :"'·'.1'·1• · ;·. ;'<.:::<: _,,,, •: <l~~<:'n\·o:·.trrie:-.:c 

:.:,!:•:'• r,: :~~!"l.tl_l•~~·t'\1" I~J:rr.:.çfl<' ·.:~ r~~~t: ::.>~ .-~m~r<l>~ \tJI!M:OO~ 1•>1:.: •h setOH;h 
.,. '"''~llnt;il<l ''!' ,, !' ·.:<i 

""•'Hiélr<:·~ ilr>~S!ll'lrr"l~. p:~r,, f•: '··•·•·:• ,..,,., .• prr.o~t:~·:,..;. <lo· ~aüJar:açGes 
"<·s::::~-::,_, .,x::,_ .. ::;,·.:io, a:( 81:. ''-'ll~r:•:· "'' ,.,_ntot ,,o~~" l?r...-;r· di" venda: 

I: - '.F:r::,:•.a .:,, IlT<~.Sil, ;.ar:, n '''·' >l· .,,;1•, 1k tom!;,;, :u:r•(·.> m:.~ihan'S. :-.: 
•:ro12:rn!:ca~ ~ oeeat:.ol{:ãflcas em e!'olaleuo~ ~·psil"'''l~: 

!I!~~~ w:-;-::nr-ss~ bns1leJrns. pa~a a e•.· ~'tn,·,o d~ dlll'.l'!S (Jtiu.:ant~s. drag-as ó
:·,,~r~::.s ::.- ,;,t~res.~e dá- !i!..".n:tl":~ :ll<'n'i'-~-l·.' Hr:t,llo•tr:,, <'11· \"s!aler:os btas.r!euos. e 

~::.r.~;.\·~~:·.-~;::;s:.''ll[!iol~ :!~•liC3Cóes ~~" it:·.est!:, ''"""· uc .l.!tness~ (1l' 5-Ta:r:-.. 'la Mer 

Art. 20 ü~ n!CLlrSo:S ·cto Fl\-!M ;:klâerão ~':'r aphc:.dos a !unc!o ;Jerd!do· 

I - cct1:o parte du preço de construção c!~ e:nllarcaçio em estaleiro b:a.sile1ro. 
comr.:&\.:l.Ca J..ul emiJ:e~<~.S l:tr:is!Je:ras de navegaç:i.Q, em perce."l.tu:;u~ prefLxados pelo 
:.I:ru:;.ao ~:o;s rra:I.Sp(..rtes, por recomen..:.a.;,ão do C:or.selho·Drretor do Fw:tdo C.a 
:>t..:J!lha ~.;e:.,:;lll[l? -- CDF'MM. OOJeUvru:cio nr~l!:l:::.::.r sua aq,Ulslção no Pais: 

II - :iOS <:asos :r.enclOn.ados no lte.."l: ll do artigo J6. rtesé.e qu~ os resultados 
;lTtnst.Os ::.:.~ Pl'<l)etos SeJarr. relevam~:~ e ée mtercsse ge-raL devendo ser ar:Jpla· 
me::~e d:·nJ;t~.l\os em se:r.irulnos, ro::gres.-;0<:, !Jlllt>st~ l'.S e evtmtos a.fms realUados 
:-:o Br~~tl, ·~,'Ir. <.'•.•mo t'm publi·:a<:óe5 erllt.ll.ria.~ 1''' Pais. lOtnnndo. !\.'>~tm, ds- c!OminlO 
p,_;l!l:co ~~S<"• :esl;!~!l,los. 

!!I ""' ):ltt'(::'<lntiiS Ue nanspO!l\! ~Qb:>• :ii':IUL .lt• €'iev9do illle~se soctaL 
•·:;,::,::.jo ao :.tendnnemo de popula~á;:-s ~are.>tes. 

~ ' -'' ~:;.:-:::•çilo p·~'l'i~ta no 1te:n 1 t~ra D !imlte :-ná.:d!no de zs•, (V:tnte e 
~l:':IC" por ~c·ntol do ·:alor !!o projete aprovado, te-ndo em 'lista c ind.ice de na
r;::Jn:l!iza<~'' :;-_~ e::·l.t~:t">'.tio e ~ CO!llpeusnçiw ~P t:·ill:!~os 

·· '' ~~ a~·hcaç(•t·~ ;:JTt'I.'!S:as no ne:r.. ri ~ poderão exceder. anl.ialmente. à 
:~:::e!la c"::_:t~;JQnu~m~--~ _;urt~s dus eti,pré5tliJIOS CCirllll'<lid'•~, bem como ao re· 
sul~!l-d<l <.k ~;!_l:..:n.ç~!'~ =- o;ruU'BS- u~.n.~a-;.Ge~ fhU\:lceJ.rr•.:~. 

Al't. ~! '-Is rec:~usos d.tsporJ·Iels do PMM pno:!erão ser apUcadt>s na aquisição 
de titulos pubhc:os ;e.:terats ·ou em outras OT'~I·;u,:Ues <eprO\'UÕ.O.S {lE'ln Conselho 
M~tar1o :i~.<·Jon..t, :,>~1 propQS!.I< tlQ M:J!•St!V ctcs Tc~pones. 

Art, .2:0:. As e_:ubarençóes q~te. -para eonst:ruç-!o. teparL' ou melhoria. tenham 
shlo ObJeiO c<.t- !ma::;cnunente corn recursos de l"lvr!'Jt, !lcam sujeitas a h!poteca 
legal, em !r.~·<.~r d.:.. Ur:.:I.0 Pederll.l, e :rua insc.rlcti.o f' especiabucií.o serií.o !eit.a.s 
~e:o: oUlcJor 110 reltV;tl'(l ~OlTIP~t~rit~- c 

.-'o.:: .':l t.>c;_,una~:a r.:!' prt>,·t:, ~<Honzuc;ac t!.u ~1ln1Slro dos Transportes a ah~ 
~" c-.~ ••n::mt·ca-(,'o~s c!e qu<.' t:aJ;,. o ar::gt~ ar.tt·ncr 

A~: ·:• '' F:l!:ll \C~~ ··m::u .;~~:·,r, !lil:l'll'fl~O o l;larwu ~aCIC;)al de Desenvol 
~"'>i: o:ll!"·'- S<>("l:;i • B:-:llf S <J.o <H.J!TÕ/ Ll.lii<!ÕI Oll.,:tal !t?deral, mdu::;;d.:. 

rq:~,u•: .. 11'.•, 

;>:.::.":,,.,. ~lt·<.!l.:l.ll.ll' o-or.~u·:• ... ~ cl:~w>sws en; :(•gub:nel'lJI) o :>.:u·.tsr~· 

"''~ T::.-~.,, .. -.. ::• · :Jr:c:t·::, :::.t>~ln:<r onnco~ ~ .. de-se:n·o!•·•menw e d~ L'lV('Stun~n:. 
'•"''lOr.a:::. l':'r"' ;,·.w.:•·:r. ~(Jrno suuar•·:',te~ !u•:,nt·errr)s para apl1c:.ço~s esP~l':llC.;'

:i" F:-.1.\-: 

Art. 25. Os riscos resultantes das opera.ç~es com N!'Cllrsos elo PMM serâa 
suportados pelo agente ou su'oagente financeiro, na forma que dispuser- o C.:or~· 
seiho Monetnno !'l'acJonai. por proposta do MJnistro cio:o Tn.nsportes. 

Parag-ra!o timco. Cont1nuarão suportados pelo próprio FMM, até !in.al l1qwda· 
çâo, os nscos ci:ls operações ~pr{lVadas pelo Ministro dos Transportes com base 
no ~ s:·. artigo 12, do Decreto-Lei n. 1.801 t•), de 18 cie agosto de 1980, ou con
tratac!.as at!l: 31 de dezembro de 1987. 

Art. 26. O c_onselho Monetário Nacional, por proposta- do Mlnistr>) dos Traru· 
portes, baixará normas reru.Jadoras dos empréstimos a serem concedidos pelo 
FMM, no que concerne a encariOS financeiros e pruos 

SECAO ni 
Da Administração dO Fun-do da MÕ:nnha Mercant<! 

_Art 27. O FMM é a.dmírustrado pelo M:inil!lt6rto C:os Transportes. por !ntermé 
dlo do Consel."'o·Diretor do Fumlo <1a. V.a:rinhii. Mert:~te - CDFMM. 

Art. 28. O CDFMM terá sua composlção estabelecld.IL em decreto. 

D~wiç6e.:t: Nnai.:t: 

Art. 29. Os programaa anuais de aplica.r;io dos rec=os cio FMM serio apro· 
V3-dos -pelo Mirustro dos Trllll$portes, sem preju.izo do disposto no artia:o 4. .• 
~ J.•. do Decreto-Lei n. 1.754 (1), de :n de deumbro de 1!1'19. 

Pa:á~;ra~ llnico, O orça."T!ento anual C:O l"MM' poderá conter dotações para 
despesas de custeto que se refiram ao pacameoto do serviço Qa divida, de estudos 
e proJetes do interesse ela marinh.ll. mercante e dos $eTv1ços aâministraúvos de 
arrecaduçi'lo e do agente Cln&n.:euo. 

Al't. 30. O saldo cievedor dos emprésUmos concedidos com reeu:rsos ® FMM. 
de ongem interna, será corrilt!ido pela va.r1&çlo tLOminai da Obr:igaçio elo Tesm:ro 
NaciOnal, sofrendo, a!:làa, a _Incidência de j~ _e mulW ctllltT'II.ttUilrnentc prevUt.a:5. 

§ 1.• A requenmento do lDUtuárit), o CDFIC4 poderâ autorlul!' M. repactu.çio 
cie contratos a!ru:ia. nlo liqWdad.oa, para o Um de fuer r.tl'oqir, "m aeus et-eitos. 
o -~to :neste lll'tiiO. 

§ 2.' Na hlpóte&O de os valores jt pqoo eom ~ de outras forma.s 
de antall.znçi'lo monetária :previstas em lei ou contrato nsu.ltanml su:perto~ ~ue
le.s devidos :rea:undo o d.il!:post-o ~te Mti&o, ll d1tenmça Arl. imputada à. UQU1· 
daçAo das dlvldns venclcias de emp~o' coneod:ldt» c:Qm rccuno5 do PNW e c 

even:~.ml excedeme se:ã d.eposttado na conta vtncubda tani;:o tOJ e teru a mesnut 
ccsu.mrcào .:l._b dete_rmrnad.a. 

~ 3 · o MUl.lst:o cios T:unsportes rogWará. _por portaria, o. Ut:tlicaçio do tl!~ 
po~to n~ste nrn&o 

Mt 3; t.S empre~as Orasileiras dE na.vea;ação por;tu•o propor uo COF!I-1!>1 .t 

repac:u:t<:âc dos cOl:tr:uro de fmuncmmento de embarcações que te-:-.h:ur. !t::r.ac.; 
com :O ase no c!.Jsposto no ~ ~. -, .;te a:::ugo 1~. do Oec~!O·l.cl n. l.Sül. de ~8 ê~ 
ag:osto de L960. vi,Sando_ ajl.l.St_ã·los às Mrrrut:s. prev~tas n~te Decreto-Lei, 

Art. 32. Este Decreto·Let entra em vigor na do.:a cl.e- sua publieac;áo, prod·~· 
zmdo dettos a partir de 1.' de jane1ro ele l&aa. 

Aft. ~3 Revogam·se as disposições cm contrlirio. 

Jose Sarnev - Presidente da Re-púbUca. 
Jose Relncldo CanHmo Tavares 

DECRETO-!'-:. 95.726 - DE 12 DE FEVEREIRO DE 1988 

F!:r.a o perc-entual de não numerado! dt:" Cal'ltúeJ-de-Mar-<·GU<!rra do,, 
dwersos Corpos de Carretra da Marmha. deJinWt:amente 

1mposs-ibilitados de acesso ao primeiro po;to de 
OJ!C::al.Gencral 

O Pr~stciente da Re-púhllca, usando da atri:Ouiçlio que lhe c-ontere o artlgo 8!. 
ltet:l III da.-Const!tUlçlo. e em confonr.ic!ade com G< disposto no § 3.•, do -artt· 
~o l.S. da Le1 ri. 5.821 (t}. de 10 cfe novembro de 1972, de acordo com o. re:l.D.çio 
dãcta'.pela Lei n. 6.814 [l), de 5 d-e as:osto ele- 1980, decreta: 

Art. 1.' ruar o percentual de 5% Cclnco por cento), ca1cUlado sobre os 
e!eêvos !ixll.dos pelo Decreto n. 95.605 (l), .de 8 de janeiro ele 1988, de Cap!ties· 
de-Mar-e-Guerra d~ Corpos da AJma:dD., de Puziletros Navais, ele tr.tendentes <ia 
Mal'inha, ele EngenheirO!. e Técnicos Naval!. e do_ Quadro de Médicos d.o Corpo 
de- Sãl.i.de da Mãrmha que deverão ser r.onslden.dos nio t:m.:neraC.os ~t estarem 
de!tnltt.,amer.te lrcposs.J:OUitados ele acesso ao primeiro posto de O!fi~-General 

- Art. i;o- O Mloistro do. Mar1nhi àprova.nl. a relação dos Capi~·de·Mar-e
Guerr& q\le pii.SSII.I'io a situaç-i'lo de :ci'lo :cumerad.OS. no respectivo Corpo ou 
Quaêro, er:::~ conseqüência do estabelecido no artigo anterior. 

§ l.' Integrarão a reluçi'lo a ser aprovada pelo Ministro àa Marinha os Ca· 
pltlies-de-Mar..e.Guerr:L impos.sibUitados definitivamente de acesso ao pnmelro 
postõ de O!!clal-General, ele nWs id:lde DO respocUvo Corpo ou Quadro, a.:Oran· 
gidos pelo percentual ti::t::a.do neste Decreto. 

§ 2.' A data na qual -os Capitile$-de.Mar-e-Cuerra serão considerados não nu· 
rnerados. no respeeUvo Corpo ou Quadro, :lerá a do ato do Mlrustro da Marinha 
que aprovar a :relação de que trata este art!a:o. 

------(6) I.Gg. Fed., 1980. pág. 360; {7) 1979. pág, 1.070 
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Art. 3.· &te Decreto entra em viJo.r na data de stta publlcaçi\o, revopdu 
aa ~ em CCII:It:ário. 

JoH S4T1tey - Pmlldente t1a. RepUbllca. 
!fr:nrft{lu S~61tt. 

(Às Comissões de Scn:iços de. Ú:1fra-Estrutura. de Relações E:-.:tcriorcs 
c Defesa Nacional. 
de Constituição .. Justiça c Cldadaniil. c de Assuntos Econõmicos). 

PREOJETO DE LETDA CÃMARA N" 88. DE 1996 
( n° 1.240/95. na Casa de origem) 

Al.tCira os ares. l 8 111 20 c:i..ll Leu. n° 
7.716, o:t. S do J:Ul1Uro dQ 1969, qUe 
dcat'.l.no os c::-~mo:s r•sultantos do P=•
COr'!Ccu.to dCI raç:a ou do cor, 111 aCres
conta par~qrat'o :~.o art. 140 do tlacr•
to-loJ. n° 2.848, do 7 do de:l:ombro dlll 
15140. 

O CONGRESSO NACIONAl. docrota: 

Ju-t. 1°. O• A:r:'ts. 1• o 20 cUr. t.o1 n° 7.716, dOS do 

Jano:~.ro do 1SI8SI, pao••a:n a vigorar eom a -'1119U~nto r~ç.lo: 

"Art, ::. • • S11rlo punl.dos, na t'o:m.; dose. 

1..-l., o• cz-:,%fl0a r••ult:antos do ctJ.:scrJ.m.J.naçi.o ou 

proeonc.ito do raÇa, cor, lltl'l.l.a, rol::.q:~.!o ou 

ptocod9n<:::~.a nae:~.onal." 

"A.rt. 20. PratJ.ear, .:.ndu:;::~..r·o\.1 :~.ne.Ua.r :;s 

d.:l..ller.::.:ru.naç:.io ou, p.roeonc:a:~.to de .raç:a., eo.r, otn:~.a, 

l:'ell.q:~.l.o-~ou p.roc:odine.a nae.onal. 

i'ena: reelu•io d• um a c.r-i• ano• • mult.a. 

S 1•. Fab.r.:.car, eomore:~.al:~.:.~r. d.:l.•t.r:~.bu1r 

voieular o:rnamontoiJ, 

d..i.lltl.ntJ.VOIJ ou propa...,anda qt.l• Ut1l1z:om a eru:. 

•ui•t.:.ca ou 'õlõa!N.da, para t'in• do d.:l.vulg•çi.o do 

~:z:iamo. 

multa. 

S 2~. Se qualquor do• erlJnO• p.roVJ.ito• no 

ea.put ó eaE~~oet..l.do por 1ntormód..lo doiJ meio• ct. 

natu.r.z:a: 

mult:a. 
S 3°. No ea.so do parõigr;a!"o antor:~.or, 

Ju::.:. poder:i. dot.armlna:;, ouv1d.O o H.l!llst.ãrlo • :J.c:O 

a p.od.ld.o da.11t0, a1nda a.nt.a• do l:", 

pollCJ.a.l • .sob pana dQ d.asobed..:.itne.J.;a' 

I - o roeolh.li:\Qnt.o lmod.J.ato ou õl. busca 

2", eon:Jt::.tul 

at'QJ.to da eond .. n:"ç.io. ,.p,;,. o ~r.ãn,.ltO am ;JUlgado da 

doc:z.s;io, a dast.:UJ.~O do l!'.at.arlal. ;:Lprg,gnd::.do." 

Art. 2'". o art. l40 do Cód1;'o PQna: !":.<:a aerosc:z.do 

do '"'T.:.lnt• paràgr:a!"o: 

"A.:rt. 140. 

············-······--·~·························· 

S 3". S• a .l.nJúr:~.a eon1uat• na ut:z.l:z.zaçi.o 

dot •lomontos ro!'oronta• a raça, cor, catn.:.a, rol:z.gllo 

OU Orl.g«n: 

Pona: reclu.11l.o do um a trõ• a11.0.11 o mulb." 

kt. 3°. E.11ta IA:z. entra ·- v:~.qor na <à.b 

do •ua publlca~o. 

Art. 4". Rovo~-·· 

oontririo, ••pecial-nte a Lei 

junho eLo lSI94. 

..... di.llpo..:.r;õo•.1·"':-m 

n• 8.892, de"~~· 

PROJETO ORIGINAL 

Afl&ra o ,rtigo 1• • licJMeema ardg~ a Lei n• 7.716, ct. 5 de Janeiro de 1989, que 
.. define a. crimes ,..ultantH de prKonceltos de raça ou de cor"; tftldo pa~VCt~r 
da" Combalo de co,.titulç.lo • Justiça e de Redaçlo pela constltuclonalidlde, 
juridlcid.lldo, técnica legislmtvll e, no rMrlto, pela aprovaçlo. com su~titutlvo. 

. O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° A Lei n<> 7.716, de 5 de janeiro de 1995, pas~ a 
vigorar com as seguintes alterações: 

I- nova redaçao ao art. 1•: 

HArt. 1° Ser.lo punidos. na forma desta lei, o.s 
crimes resultantes de ·discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nadonal." 

11 • acréscimo dos seguintes artigos, renumerados os 
atuais de números 21 e 22 para 24 e 25; 

publicação 

"Art 21. Praticar ou instigar preconceito ou 
discriminação de raça, cor, religião, etnia ou pcocedénda 
nacional. 

Pena: reclusaO de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 22. Causar constrangimento, praticar injúria, 
calúnia e difamac;ao utilizando elementos referentes' à raça, 
cor, etnia, ieligião ou Procedência nacional. 

Pena: reclusãc- je 1 (um) a 3 {três) anos. 

Art. 23. Discriminar alguém 
económicaS, sociais. políticas ou religiosas, 
trabalho. em público. ou em reuniões 

por razões 
em locai de 

I 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos." 

_Art. 2" Esta lei entra em vigor na data· da sua 

JUSTIFICATIVA 

É_ oportuno registrar: JntCJalmente. que os _l!dim.os 
profetas de meados do século XX for~m Sr.>ren Kierkerga~rd. Fnednph 
Nietzsche e Franz Kafka. Todos eles t1veram uma antev1sao de valores 
que ocorria em nosso tempo. NietzsChe, inclUSIVe. referiu-se à perda do 
sentido do valor e dtgnidade do ser humano. 

Não se pode admittr que os bens JUrldtcos sejam 
levianamente agredidos. Esses bens possuem a mais alta valia 
e sígníficad_o impondo. ém conseqüência. uma proteçao 
;n:o;.~t Fr.l.ncl~~o \r.lOhJõ~J Ja a.~~m::.l:n:~ q ut ~ runçao do or~~..namcnu:. JUrJd;to e a :~<lelõl 
e :.1 "ar:llllia do~ b~o~ oJa qoJ::J inúi"Tidu:ll r social .1 fim dr ::J))t~UT:lf :a tOll\.el":lCiO da 
-..;;~ú::.dc .. \ or~n~::. :a um bem prruc;,;:ido pelo dJr~;Jo. cnmn n.:io poderia dN:tar ~c"<(~. 

~f con,.UIUI en~~c~~;>:l:.~:iu. v J"''·~·H.· • .31 lxnu..:o . .a J:;;:..,J...J" J...., ~""='>><~_,. ·.k:n~"'l..nn 
,;nnStJ~r~.;..;o r: r<:'pcuo . . 4.5 pr~JiC."I.S Ji~..:rimin.a1ón.:~:o ou Jc: pr.con,;.:ilo Jc r~çJ . ..:~r. clr.l.l. 
""''~-·,!..'-;;~:..: ~:::::;~n.::l ~1-,·c:-..:nL:m_ ~IJ:-m..::n:e~ inJi.:::~ ..!.:: .l:irr:.:nl:"' F ~~ ~ln< ;tr:.:•~.::m .;c~ 
:~ .. ;·.1,j.,. Yll~J1.;~.b.mcutc. U l;'.!ol~fJO:..Upo. muito u:..adu Jlt:>.>.U .-.;.ndl.IU .. "- ~ <lnJ.l fO:..IIII.:t dt 
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prt(;OliCt'ito poí:. tr:lt:t·~~ d~ um tlpl'dil'ntr joco:.o. irõnico. (lrboch:~üo e cotn ~cenlU!ldo 
~ompnntntr de desprtlO no de~crtHT õligu~m. Muno:. pro~ram:u. ~e tele•·i~o. texto~ 
jurn:lli~ticn~. no•-eW e fí!mi'S cm ;oer:2l tém pr:!tic:ulo r:2ci~n10 ~ob o r:~bo di.~cursu de 
drr:UncQ. 

P:'luJo :"~tr, rm SUJ. obra "Fllosll'lia do 011'('110". p :>;9. f~z a ~gu1111c 
~~h·:n;;,·~Ía. -p:ll':a qur o dirtdLu ;;:u~nl~ cur~poudfilcix u~ mutlu pt't'mxn~nl~ com 1r.1 

(~ln~ ~nciai~. e: impt'riMn que n lrgi.~!Jdnr "l' mantf'nhll U"'!il.:mte quantn a e•·mo<;:iin 

ilbt6rica.. •comp•nhto a judsprudfnda to lntrodu.u.. colll oporttmidade, altuaç~ no 
urden:tnlencu juridko". 

A ..:.arta ['l)llti.:~ rlc t9Rl!: di<pf>c ~m o::::u m. 5". incho XLII. qu.; ";a pr.itkn do 
r:~d~111o ~uu,titul crlm~ Ju;~nxll~lhrl t imprn.:rithd, !>lljdtu ã p~na u~ ro:.:lo»u. nu1o 
tn-mos d:t lei" .. \ ~.,"t;r:l ~3o Je pr.itic~ de r.:eimlo. p~·.-lsu n:1 nonn:~ 
~vn~ntu~io~Ul, tC'O>: $CU ~ompkmetno com .a cdi-;3o da lci n" 7, ilô, J~ 05 .:l~ j.mci.ro d.:- 1)189, 
de :tutoria cio e:t-deptlt:ldO C:~rlos Alberto C:~ó. a denominada lei C:tó, tmde leg~~!ador 
C'l'ili:l:irio ripüi:ou =:1!1 pr;!ti= =ion:mcio·» = pm:~ de r-clu:..io. 

FOI:zc:m~jTi.OÇ[]{Oiti'lmt>êni-:I.Q tl-dtopmarl<:> Ib~n Pmhll'lrn que C<) ;uunr rln 
.lfi.J(idest.'lleí. _ 

A maioria dos Ltpos penais da 1•1 n° 7.il6. j.i CSt.'IV:t prcvisu como 
:nntr:l'.-cn;?n na lei n° 1.39(). :o-;'3.o'-C j'llldc ne~. n1To,:~mente,;; imfK>rt.iinciõt d.:llei n° 7,7lti 
-1ue ~wnpriu ~ .:lctcnnin.Jç~ do legisl..l<br ~onsmuinre no que \:Onccrne a se-.-cr:t 
crimuuliuç.5o dt: pratic;u rxi!tas. E:w:~ <:onduw abjeras prossc~=t e amp!tam seu campo 
de ay5o impondo :1 ~bçlo d.:llei n• 7.7t6. c;peci:!lmentc no qm: ~e 11:fere aos tipO$ 
pc:-n:zilo que preellQm M:l' :zumenr.J.dn:ol p:lr:t crimin.ali;o.ar :IUK .llenl:zrori~ ao~ hcm juridie<Y.< 
pi'Ot.:gldos. '.:>i bens juridi~ prot~g.idos., ~omo ensina o ProrMsor Luiz Luisi en1 ~ livro 
"O Tipo Penal. 11 T~r0ria FinWsla c a Novs Ltgíslalfllo Penal". p. 51, servem lk critO::rio 
nnenc.lnr e nr.denad.,r do~ ripl'l!< n;~., legi:d:l.ç~ pen.t~ 

A perdi~ 4o sc::!Uido do v.dor e ~ do ser hum.lno, Pfl:'-l$Ll por 
Xie!Z!fche, n3o pode ~e milt=lizar. A soeic'cbde, em seu l:zmentáve! proc~o Je 
d=;=n-:::cç.!l::l, ; a prin~:tl re:pom..L,-el por rudo is.so. E.$tc projeto, que :tumrnb os tlpO$ 
l)e'l\21~ con, a :rlteraç:âo I!' acmdmo dto ans. i lt-111"7.716189, de aa1oria do n-dl"Jiulado 
C:trltn ;\lb~rtu Cllú, \i:l:mUc crimi:m..li.u:r pci\ic:&::~ LI: Ui:lcrimin;r.ittJ ou. Ue Fe=~=itU ~::~;:a. 

..::or. ~tnia c: pro..:c:dên..:ia; n:~~:ion.ú. ()bjc:tiva re:>g:l!.ll' todos=~ valores e :ILX.lf :1 irnpu!Úd:ld.:. 
r.~r ...:-•~ rr·"J~tn :~:: dT:~,lll; •r~n<gr~< ... ~~~ n.in ...:r~n m.1i~ tirúi~;~d.\<; ..:.omo .;1..;111·,, d.1 ~J!úniJ.. 

Uwm.;~. e Jll~mJ.,.Jo • .:: ••. m. ~ron~s J.:; r.l";;mo. 
P:1.~ .l ~.:m!:l:~u;;o ..!..~~ obj;:ivo outr::~.S :ire~ pr~ci.::.lm .ser a~:onad.:!: .. l,. .ire:~ 

;!.o .:dc~:~~;;o c: um ~-:nplo .;lis:ri~o. Por ouuo l:ldo niio podemos ::SGU~~~r o orden.:~:rru:nTo 
j:.:~.~ü. = ::.ltet:.õj~es que .:l:'l.·: sofr::r fa~c ~ m~.:~,T:I .:lo~ r-:mpos. Por isso eon..--'Or.:i.=:os 
pl~n~mc:nt-: ~om a opuúJo Jo deputado f'linio Barreto. rel;~tor da Com.{ss;lo de 
C'un~1ítuíç:io t Ju~dç:t ;)õroe:~!>1.5o C; trõlm.i~3.o cio projeto .;u= ú~u ori:;cm ~lei n~ L390. 
~u.1ndn :lllOJ<:ic p::..rlamc:nur. rcf.::rin~ ::lll .lhnm1n~\·d (l'I'C~nncenn. :..~~im j;C m;mifc!ltnu· 
":'>unca h1lH:I'à !~is 'Jllt' os destru . .un. nunca hou~·e lei ollguma que pudes~e Je-sarrai&:Lf 
1-('ntÍlllt!'ni~Y.> profund~ "' ttlK'llr a mrnulidadE' de um po\·o. ~bs isto n1o imped~ que, 
p.nr mrin. de leloç. adequ;~d~~. ~ tllmin~m :dguma~ ,J;~<; m~nif•~Taçl>f< pliblka' dtur 
trl"t<ÇouC:t<ilu'", Quetr:m~ cl.i.uwi.OII. Jc: JIJI13:. ~ .t0!1Jiób. ~ u ... nll"'>t.:r..,d.:P pu!Jllv;J. Jv vo.li~<t 
p:-econ~:ito. Este· e o obj~U\"0 do 110!;$0 projeto. 

C"onclumdo, gosu.ri;unos de registrar, que a melhor forma; do C;::ngnsso 
:"adon:d bomen.::u:;e:ar :1. rap neçn n~te tri ~entcnatiu tm que lernbr:tmos a ,id:t t 
mnl1c de Zumbi dos f':llmlli'CS i: :;pro'"lll' c:~tc proj~o. Scri:1. o primdro p:ll!I.SO que cs~c 
P:\1~ thtn~ p11rn come-çar a rep:arnr :1 t!lOnne dl~'lda pohUç~. ~n:~J t tconolllllc:'! qur o 
m...:-.mu 1~111 <.Vm u pu~u alõro 

Res~n'>á.,·el~ ptlo projeto· 

,),miu'lin Rentn \1:~1a tla Sih·:t. ..~. ....... ,~~/ln : 'mmn.1li~:-1. ~r~<iJcrn:: d.:l 
........ ..:.l.l~~ ol.A .-\J\.vg.a.Jw L'Mur~u. Jo Riü (ir~.:!e Ju- :, .. L ', ;.,..,..['ro,;.,.;,k.nl<! :::.il~.J..;~J J.; 
·.J,1,o.;~3c.r Br:u.úcll':. .10$ .-\tlviJ~dOlõ Crmunll!:.w.. ~spcc1~bz~do ..:m C1~n~1li P~n:u~ ~d.l 
l :-"R·.iS. _-

lulz Albe-rto d:t Sih ri, A,h0pdo 1\illillnt~ .J..~ i'"•.>rum ·J-: ?o !'I•) . .>Jc~r-: -
t;,\13 "RS, mcmbrv o: .11hil.t.a Ju :O.Iu~im.::ntu ;..;t"!P'U i.."lcii~~,Ju • $c~.:i<.r R,;.., Gr ~nUc Ju Sui. 
~:u!.:::li.:o o:m Cio:n.:W. S«i:ls pel.l t'FRGS. in.tcsr~t~ Jv Du-..::cno ;>.lam.:ip:~l d-.:1 P.:r.iJo 
Jv~ Tr:..'>.ll.'l:tJc.r.:~ .: m~mbra do C.:~nJ.:_lh.:~ _ J.: Eti~J ~ D••~Jpt...,~ ..:.- r~r:i..l.:. J.::~, 
I r:!.l'-11!1:11k>res • f:.stadu:U. 

Fútum Jc: Enli.J;u.k~ ;..;~J:.'l'a.lo o.lu R.iu GranUc .iu SW" .::ie1uri.ai .'uui-R .. ~i~mu .Ju 
Plrt!.!o Jos TJ:J.b;alb...:lon::s. 

I>nlaques~ 
.\Jcn:unos que .u modi!icl<rÕ:s :'eit.u ;m rci=>.!o .i L~-: n~ '1'.716.39 r.~~~= 

prnjcro .;:~p.1nJcm Mm ente .10.( .lrrign.~ 1 ~, 17", 111~ .! I<;.·' c<ot.:l.ndo n.~ mo;~mm; an 
rKgriiO 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚ1!LJCA FEDIJUITIVA DO BRASIL 

1988 

TftULO II 

Dos Dll!.ElTOs E DE\'ERf:S htlr.'IDL'.OJS E Cet.urvos. 

.-\rt. ~-a Todos s:io 1guais perante a lei. sem dJs:tint;:ao de qU31quer narureza garantin
do-se 3~$ braslleJros o; aos estrangeiros residenu:s no Pai~ a inviolabilic!add do d1reuo 
a I Td<!. a hbo!rd.1de. a lg"Ualdade. i scgu_ran;a _o; â propnedade, nos tennos seguintes: 

........ ~;1· ~- ~-~:~~;~-~~ :~~-i~::::~rui ~::~~~-~~~:·;~·i·~·~;:~ll·su~ 
Jttto a pena de rer::lo.s:io. nos termos da !et~ 

................................................... 

LEI N? 7.716. DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os Cl'imes resulrantcs de prct:onr~iros de raça ou de ~ar. 

Art. l? Se-r ao punidos. na forma desta Lei, os crim~:s resultant~$ de precon,;ehos 
de r:lça ou de cor. _ · 

Art. 17. (Vetado.) 
Art. 18. Os.efeitos de ~ue: traiam os aru. l6e 17 desta Lei nllolao automàtkos 

d-c~endo ser motwadarr.ente declarados da r.cntença. 
An. 19. (Vetado.} 

... - ........ .. ·····-···-· -·-··-·· ... ......................... 

LT'í N",~ 1.39{~ -- il:E: 3 I>~ J:..'LHO L"!: 1951 

Jncll!; cntn~ as con!raren('ócs penais 
c. p.-a~ica de ato~ resultante~ c!e 
preconceitos de raça o;, cie cô;·. 

b P!·_esiõente da Rep::iblica: 
F-:tt;O !-oabcr q1.1e O cong::-es~o ~;acio~ 

nal decreta e e'.J s::n'lciono a segu:nte 
Lei: 

A~-· ., ... c ··r · · 
~ -· ... ;:. :" o:'!~d 1.31 cont:·:::n:ençlo pe-

nc.l. pu.11da nos termos desta Lei.j a 
i'e~llSc. por parte àc estabelecinlento 
CO!li~".Cl.0 ] ou . . d I - - ae ensmo e oua quer 
n~lture ... z::. ~e ~ospeâ~:-. sen-_ir, ·at!.'n9.e:· 
o ... 1 e,. .. 0~1 :C!J?~te. ccn;;;;raaor o.:..t í'UU· 
:::.o·. p.Jr ~;·E-:-ol~ceito cie raça ou de .::ó1·. 

Pani?ra:o único_ Será consider~
do ngn~te da coi~travencão o dirr~tcr. 
gere:>te ou responshel pelo estabéíe
cirr.ento. 
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An. 2. o Recusar al;1.uém hospçd?.
~em em· hotel. pensão. estalagem ou 
e.~~:lbeledmento da mesmn fi:1aliünde, 
po~ preconceito de raça ou de cór. 
Pena:· prisão simples cie trés meses a 
um ano e multa de CrS 5.GOO.CO fcin
co mil cr:.!Zeirosl a crs ::?O. 000.00 • vin-
1e m:l cruzeiros> . 

Ar:. 3.' Recusar a nnd:'l de mer
C2dorias é em lojas d~ qualquer gêne

ro. ou atender clientes em restauran
tes. bare<. confeita:·ias c locais se:~~;:,
lhnntes. abertos ao público. oncie se 
sirvan1 alimentos. bebió.as. refri:zeran · 

(:0-:-. ~ ~uloseimas. ;>o:· precor::ce!r·) or· 
ra';n ou de, .cór. Pena: Qrisâo sin1pie.c: 
~.e :euir~iZ dia~ ~ três mese~ o-..1 mult::1. 

<!e crs 5oo.oo •quinhentos cruzeiro;, 
a crs 5. ooo.co 'cinco mil c:·uzei!·os) . 
··································----··-····· 

LEI N. 8.882- DE 3 DE JUNHO DE 1994 

Acrescenta parágrafo •o artigo 20 da Lei n.7.'116m, de 5 de 
jo.neiro de 1989, que define 01 c:ime• re5ultantes de 

preconceito• de raça ou de cor 

O P'l"esidente da República. 
Faço ubcr que o Coll.rreno Nacional decreta- e eu sanciono a aeruinte Lei: 

Art. l~ O a.rtiJO 20 da Lei ll. 7.716, de 5 cie janeiro de 1989, com a Ndação 
~ada pela Lei n. S.Oalm, de 21 de setembro de 1990. pana a via:orar ac:roescido do 
lefUillt-t § 11, renumerando-ae como §:52' e 3' Oll&tuais 11 e 2G: 

"Are.. 20. '''"----·----------·-------~---··-------------"-'·''·--'---=·--· 

i l' Incorro 11a me.ma pena quem fabricar, eomerciali:l:ar, distribci:r 
ou veieulu 1ímboloa, emble~t~u, omament-oa, distintivo• ou pr-opaa:a11da que 
utilizem a er~U •uQ_tlca ou ramada, para fin• de divul&'ação do na.zinao." 

An... 2' E1t.a ~i entra em via-or ll& data de •u• publicação. 

Ar;. 31 Rclvoram·se u di•poliçiiea em cor.u-i.rio. 

ltamlll' Frur.eo - Pn.ider.r.. da Repüblica. 

Ale:z:andn! de Paula Dupoyrat Mart.iu. 

DECRETO-LEI~? :r:848;D!~ 7 DE-DEZEMBRO DE 1940 (•) 

Cód1~Õ Penal. 

O ?resu::tcn:~ da Repo..:blica, llsamio .:la !tribll!dO q1.1c lhe ~on[c-rc o ;m. !80 da 
Co:ut!l1.11çio .. decrc1a <1 ~etto..:mte Le1: 

CÓDIGO PENAL 

Injúria 
Art. 140. tnJYI!.al algYem. ofel"\dendo-lhc a l!!~md:~.dc ou o decoro; 

Pe;,a - dcten~io. de I \Yml :l 6lSCl5l mc::.cs • ..:JU m1.1lla 
o V>C< D"J ~/9 D ~~J d~ Ccfl•tc tk i>fr><:<- /'o~DI ,o., P'O<t>JD t c/~ JI>~D-n'~ <UI< ,•r~m<S IH 

,,,.,,.~,., m1~,<D. dt~"'~ttMOJD da 1~"- ''~l"l""' )]6 c/D "'"' n• _. 'J~. d« o! <!t f"'~Q "' f'l(,~ 
lO•{Uno "" ~Of}QfDMD.:l t/m<mJ// 

• > •d< "" !1 <U> '" n• S ]X), <U 9 dt _fr>trtrro dt JP!~ MJ~"" ~14 '"'~' 

§ 1 ~ O JYtz poCe <:ki:-~;u óe aplicar a pcna: 
J- .:.u:mao o of~nd1do •. dc forma r~prova.,.el, prov=u o::hrctarnc:nt~ a ln1úna. 

\ll t.o1. F.d .. t9El9. pàr. 3: (2) 1990, ~r- l.OS7. 

11 ·• no caso de retorsão imo:di.ata, que conSI.sla rn1 outr.t ll'IJilria. 
§ ~~ Se a injUrta eonsbte em vlol~n~i;t ou vias de fato, que. por sua n!tureu ou 

pc!o me10 empregado, se con.sidc-ràn aviltantes: 
Pcn<i - dctenç..io, de J (tr~f meses a I (um) õUJO. e mYlta. al~m da pena corres- -

pondente a violên~a. 

{À Comissão de Cons1ilu1ç:io. Justiça c Cidadaní:L) 

OfÍCIOS DO PRJMEIR,O-SECRETÁR!O DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

- N' 228/96. de 17 do corrente. encaminhando, para 
os~devidos fiilS, autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n.o 
117. de 1994 (n' 4.151/93 naquela Casa), que altera 
dispositivos do Decreto-lei n° 227. de 28 de ftvereirO de 
1967, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei n° 9.314, de 20 de novembro de 
I996;e · 

. N' 229/96, de 27 do corrente, encaminhando,· para 
os devidos fins, autógrafos do Projeto de Lei do Senado n° 
227, de 1995 (n° 1.9! 1/96. naquela Casa), de autoria da 
Senadora Benedita da Silva, que inscreve o nome de 
Zumbi dos Palmares no "Livro dos Heróis da Pátria", 
sancionado e transformado na Lei n° 9.315, de 14 de 
novembro de 1996. 

PARECER N' 616, DE 1996 

Da CO,\,/ISS,{O ."Jê A~:)l':-.'TOS 
F.C'O.Wit.f!C'OS \tJhrr " í"">mJ.:to dr /.<:r da 
(~dmora 11". .JJ 9:i •• qr~ "f)i-rpil.: .\"afiYi!. u 
·"'•/lurma/ ao 1·1-er.: para " R.-nm'a,'6~Ja 
,'.[armha Jf.:rmntl! t.-1PR.WM!. u Fundo da 
,l,farmha ,l,f-:rwmte e a Fnml(lfilo .\'(lcmnaJ dns 
Trahalhmiarl!~ na Cnn'ffm~·àa r Reporar;ao 
Nr:n·af. TrahatmuJore.f .\famrmo.f e 
Tmha!Jmúnref ,;m Am'hlml-:v ,Je A.poto 
Opemcrmml rm F:mpre'ltls dt! .\"<.TI"(r:!n~·iJo 
Marmma • Fl.'"NDNAJ' <' Ja onrtras 
prmwlrn<:.,sa~~. 

RELATOR: Senador V ALMIR CAMPELO 

I - RELA TÓRIO 

Vem a exame desta Coni1ssão. nos tennos do art. 99. incisos I. 
m e IV. do Regimento Interno. o Projeto de Lei da Câmara n~. 43/95 
(3.448/92 na ori_gem). de ementa em epiJ;,>-rafe. de amoria do nobre Depurado 
CARLOS SANTANA. 

2. --() projeto altera e consolida a legislação relativa ao Adicional 

ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, e ao Fundo da 
Mt!.nnha Merc:mte - FMM. introduzindo texto substinttivo ao Decreto-Let 
n°. ~.404, de 23 de dezembro de 1987, e modificações posteriores 
decorrentes do Oecrelo-Lei n°. ~.414. de 12 de fevere'ro de 1989. do art. 11 
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da Lei n<>. 7.742,-de 20 de março de 1989. e do art. 9<>. da le1 8 032. de 12 

de abril de 1990: As aher:~ções st!o de car.ite~ mOdificanvo. supresS1vo e 
aditivo e podem ser visualizadas no "Quadro CÕmparath·o entre o Decreto
Lei ng. ::!.4Q4/87 (e Altemções Postenores). o Projeto de Le1 da Câmara n<> 
43,95 e a Medida Prov1sória l l 09 de 19.'08.'95H- ailexo e pane mteG:rnnte 

Jeste parecer. Destoc:Jmos. a_ se!i!uir. as pri1'1c1pa1s mudanças propostas.' 
:ornando como referênc1<~. os disposm\'OS do PLC -1.•;95 

3. O an. :zo, {."a{mr. excluí da inc1dênc1a do AFR~P.vf a navegação 
fluVlal e lacustre. com e'C_ceção das cargas de gãs liquefeito de petróleo e de 
graneis liqmdos qt1e n:io o petróleo bnno O § l':_ preve expressamente a 
concessão de financiamentos de recursos oriul'fdos do ruM a ~~!rgtlo ou 
ttnudade que mrr!J:re a admm1srraçiJo esratal dm:ta ou mdJrr!ra rm eçre;a 
sob cónrmfe acmnórm de qualqu~r enrtdaJe l:!sraral. dumn=ada a e:cecutar 
as attvrdades dt! nal'(!~ação mercante" Os §§- 2" e 3°, acrescidos ao art. 2~. 

fixam res:ra de correção do conhecimento de embarque ( § 1°) e de 
prevalênc1a do conhec1mento sobre o manifesto. quando estes divergirem 
l§ )0). 

4. O art. 3° acrescenta ao rol de is~çóes as cargas referentes a 
bens· I) exportados temporariàmeme e reimportados em prazo detenmnado~ 
2) importados pelos ministCrios militares, desde que destinados a fins 
exclusivamente militares e de interesse para a segurança nacional; 3) 
destinados a pesquisa científica e tecnolôgica. nos termos da Lei n°. 8,010, 
de 1990. E, ainda. as cargas relativas a mercadorias: l) 1mponadas pela 
União e tendo como mandatário órgão federal da administração direta ou 
indireta: 2) que retomem ao Pais nas condições ali previstas: 3) destinadas 
a Zona Franca de Manaus e a Amazônia Ocidental; 4) ímponadas por 
pennission:inos de lojas francas. 

Mas exdui das isenções: 

a} "men;:adorias importad:as para uso próprio das 

representações de organismos intem.acionais. de caráter pennanente, 
de que o Bnsil seja membro. e de seus integrantes"; e 

b) "as cargas transportadas por emba~ações de arqueaç::lo 
bruta .ate SOO (quinhentas), o~t:tdas isoladamente ou agrupadas em 
comboio". 

Modifica as condições para o reconhecimento da isenção nos 
seg:mntes casos: a) as cargas transportadas nas anvidades de e:<.ploração de 

htdroc:::~rbonetos r: outros mmer.l!S sob a a!,.'"l.Ja. desde que na zona 
econõmic:~ e-:clusi\'3 brasileirn: bJ mercadon:::~s 1mponadas em decorrênc1a 
de .:~ros tmem.:~c:Jonms firmados pelo Brasll. desde qu~ celebrados e 
apro\·ados pelo Presidente da Rt-püblica e r::~rificados pelo Congresso 
,-.;acional e contenham cláusula e'tpressa de isenç::io de pagamento do 
AFR:\1"1. sendo o pedido de reconhecimento d~ isenção fonnulado ao 
órgão competente do :\tinisté-rio dos Transportes - \1T, e não mais ao 
ltamarary; c) as merc:adorias importadas em regime de "drawback" têm a 
isenção condicionada a reexportação, exceto quando destinadas à 
construção de embar:.:aç:ões. 

5. O 3n. 4~. capm. introcl•LZ a mais importante alternção. ao elevar 
as a\íqumas do AFRM'M na seguinte proporção: 

I -de 25% para 50%, na navegação de longo curso; 

II - de 10% para 20%, na navegação de cabo ta sem; 

m -de 5% para 20%, na navegação fluvial e lacustre. 

O inciso m. acrescentado ao parâgrafo único. , conceitua. 
navegação fluvial e lacustre como "as rt'alizadas através das vias 
interiores~. 

6. O § 3o do an. 5o fixa novo critério para a conversão do valor do 
frete e:oc:presso f:1D moeda estrang:eira para a moeda nacional. Sem adotada a 

t~ media para compra. vigente no primeiro dia Util anterior a data de inicio 
eferivo do descarregamento da embarcação e não mais a ta:<.a de abertura 
para compra vigente na data do_ inicio do descaqegamento. 

O att. 6°, caput. admite que, além do Banco do Brasil S.A .. 
outro banco possa ser autorizado a recolher o AFRMM. Seu § 4° esclarece 
que a amalização monetãria será definida pelo ministerio competente e_ que 
tanto a multa quanto os juros de mora incidirão sobre o_ dêbito arualizado. O 
§ 7o determina que a Secretaria da Receita Federal • SRF não proceda ao 
desrmbuaço da m~rcadoria sem que do conhecimento conste o recibo de 
pagamento ou a declarnção de isenção. ambos firmados pelo MT. A versão 

anJ:::I! prescJõeve que J SRF não dê se~uimento a pedidos de despacho de 
mercadorias E acrescentado o § 8°. que autonzo o ~T a. uma vez. 
configur.ldo o mad1mplem~nto. cond1c1onar a hberação do conhec1memo ã 
apresentação de cópia do comprm-ante do recolhimento do AFR.\1M. 
autennc.lda pelo Banco do Brnsd. 

7. O an. go introduz as seguintes modificações na destmaç:io do 
produto da arrecadação do AFRMM: 

I- ao FMM:: 

a) 3~0'o. e não mais 50%, do AFRMM arrecadado por empresa 
brastleira de navegação. opemndo embarcação. própria ou afretada, _de 
registro brasileiro, na navegação de longo curso: 

b) adicionalmente, 100% dos valores arrecadados a tinl!o de 
multa e juros de mora, incidentes sobre recolhimentos de 1 AFR.M:Nr 
eferuados fora do prazo: 

II - a empresa brasileira de navegação, oper.mdo embarcaçao 
própria ou afretada. de registro brasileiro: 

a) 15%, e não mais 14%. do AFRMM que tenha gerado na 
navegação de longo curso~ 

b) adicionalmente, 15%. dos valores arrecadados a tirulo de 
arualização monetária, quando o atraso houver sido provocado 
e:teclusivamente pCfã Importador; 

III - a uma conta especial: 

a)_ 48%_. _e não maís 36%, do AFRMM gerado na na~g:ação de 
longo curso. por enlpres.a brnsileira de navegação. operando embarcação, 
pràpna ou afet<Ida. de registro bm~leiro~ 

b) odiciomlmenre. 5"0°/o dos \'.:!!ores .:mecacbdos .:1 mu!o de 
antahzaçflo moneta.na mcidenre sobre recolh1mento do AFR:vr.ví em atraso. 

(V -a conta-fimd:~ção !Fund::r.ção :-Jacional dos Traba!h:::~dores 
na Consmtção e Reparaç:io Naval. Trabalhadores Mannmos 
Trabalhadores em Atividade .. de Apoio OperaCional em Empresas de 
Navegação Marioma- FUNDNA V~ cuja criação ê ora proposta): 
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a) 3°1:. do AFR!\.fl\.1 arrec:!dado por empresa brasileira de 
nave~çâo. oper::mdo embarcação. própna ou afretada. de reg~srro brasileiro. 
na nave~P3çâo de longo curso~ 

b) l 0 "0 dos valores arrecadados a tintlo de arualização monetária 
inc1deme s.::.bre recolhimento do AFRMM em atraso. devido por empresa 
brastle1ra de navegnçào. operando embarcação própna ou afretada. de 
reg1stro brasileiro 

Não são alterados os produtos da arrecadação do AFRMM 
gerado por empresa estrangeira de navegação: por empresa brasileira de 
navegação, opemndo embartação afret<!da, de registro estrangeiro. ou 
embarcação própna ou afretada. de registro brasileiro, nas navegações de 
cabomgem, fluVial e lacustre. Para melhor visualização. as modificações 
ocomdas na ~distnbuição do produto da arrecadação do AFRMM 
arrecadado por empresa brastleira de navegação operando embarcação, 
propria -ou afretada. de registro bras1leiro, na navegação de longo curso", 
constam de quadro anexo. 

Suprime-se o § 1" do art. 9" do Decreto-Lei n" 2.404/87. Este 
dispositivo prevê que a panicipaçào de órgão ou entidade estatal de 
navegação no rateio dos recursos da conta espec1al será calculada com base, 
exclusivamente, no total de fretes por ele gerndo no transporte de carga 
gera! Acrescentam-se cmco novos paràgrafos. Os ~§ l" a 3" fixam regras. 
que limitam a 35% o teto de p~rticipação de c~da empresa brasileira de 
navegação maritima no mteio dos recursos da conta especial. e determinam 
a redismbUição do excedente. O § 6" veda a partictpaçào no rateio da conta 
espectai ã empresa in~dimplente com o A.FRM?v!:. .! 

O art. ! O ocrescema as lupoteses auiorizãdOras da 
mO\lml!flt:Jçâo da co"7,ra .. ,nculada de empresa brastleira de navegação as 
:>egumres: al o pagamento de pres.:ação de pnnctpal e encargos de 
empresttmos concedidos com recursos da FINAtvfE. com vistas a construção 
de embarcação própria. por estaleiro brastleiro: b) a aquisição de 
embarcação usada. de reg:-tsrro brastleiro. para uso próprio. consmlida no 
8ras1l S~rpnme-se o parãgrafo úmco do art. ! O que veda a utilização da 
conta \1nculada para pagamento àe prestações de principal e encargos dos 
empréstimos relativos a 1) projetes de pesqUJsa e desenvolvimento 
Cientifico ou tecnológico e fonnação de recursos humanos: 2) embarcação 
de longo curso. no que e:-cce:der a 80% da respectiva prestação. 

O art. 11 em vigor faculta a :1plicação dos valores depositados 
na conta ~-inculada em operações de mercado abeno. A redação proposta 
torna a referida aplicação ímPerariva. 

O an. 12 reduz de 36 para 24 meses o prazo màximo de não 
utilização da conta vinculada, findo o qual serão os respectivos valores 
transferidos ao FMM. Maméom-se o prazo de 30 meses no caso de a 
empresa estar com processo de consrrução de embarcação sob exame do 
órgão competente. 

!0. O art. 14 inova ao dispor que o FMM se destina a prover 
re<::ursos para o desenvolvimento da construção nav:d •. a!Cm da marinha 
mercante. 

O parãgrafo ünico do art. 15 admite que os recursos do FMM 
possam ser recolhidos em outro banco. que não o Banco do Brasil. 

O par:ig:rafo único do art. 17 eleva de 20% para 40% o limite 
anual do tOla! das aplicações do f1'..1M em aplicações comolementares-. E 
condiciona a aplicação em financiamento à produção de embarcações 
desunadas a e:-cponação a inexrscência de demanda por esses recursos no/ 

Em vez do amai teto de 90°-ó. dete~i~~ o art. t 8 que a empresa 
brasdeira de navegaç!io Seja finançiada em percentual n::!o inferior a 85% do 
valor de seu projeto aprovado. E acrescentãdo a este artigo parág-rafo único 
que determina reajuste a~omàtico do financiamento contmtado_ sempre 'que 
houv_er inflação. de modo a ganmtir a mesma j:lanicipação prevista 
inicialmente. 

Em vez do amai teta de 80%, determina o art. t 9 que o 
financiamento à produção de embarcaçOes destinadas à exportação seja 
igual a este percenntal ou inferior. se pol"" sol"icitação do interessado. O 
mesmo artigo amplia o rol de aplicaçOes complementares do FMM em 

favor: 

- - _ a) da Mannha _ do Brasil, para a construção não só 
7 

das 

embarcações au."iliares. hidrogni.ficas e oceanogrâficas. jã previstas, como 
também de navios e embarçac&;s de aooio locistíco todas no valor de 85%, 
ou em -valor- inferior por solicitação de interessado; 

b) de estaleiros brasileiros. par:a financiar até 80% do valor de 
investimentos na adequação de seu ativo operacional: 

c) de empresas brasileiras, para financiar em 85o/o. a construça:o 
e reparação, em estaleiros braslleiros. de embarcações destinadas a 
exploração e produção de hidrocarbonetos sob a agua. 

Igualmente é acrescentado panigrafo Uníco que determina 
reajuste automatico do financiamento contratado sempre que houver 
inflação, de modo a garantir a mesma participação prevista inicialmente. 

O art. 20 faculta a aplicação de recursos do FMM na devolução 
de rributos incidentes nas embarcações construidas em estaleiros brasileiros 
para empresas brasileiras de navegaçlio e que não incidam nas embarcações 
exportadas. 

É suprimido o art. 22, que obriga a hipoteca legal, em favor da 
União. das embarcações objeto de financiamento com recursos do FMM. 

O art. ~5 fi~ as condições ftnanc-eims apliciveis aos 
emprestimos concedidos pelo P.l.fM, como segue: 

I· fin:mctrimento para consmtção de embarcações: 

a) prazo de carencia: até 4 anos; 

b) prazo de ãmortização: 15 anos. ou menos. por solicitação do 
interessado; 

-c) juros: 6% <JO ano_, para navegação de longo curso, e 4% ao 
ano. para navegação de cabotng:em. fluvial, lacustre e interior de porto; 

II - financiamentos para outras modalidades previstas nesta lei: 
serão fi:cadas pela Comissão Diretora do FMM. a juroS de 6% ao ano. 

11. O art. 27 estabelece nova composição da Comissão Diretora do 
FMM: CDFlvfM, que passaria a ter doze membros, representantes, em 
partes iguais, do governo, dos empregados e dos empresârios. Hoje, o 
CFDMF tem sua composiçlio fixada err. decreto. O representante do Mr 
presidiria a CDFMM. 

12. Os ans. 28 a 32 compõem o novo Capin1lo m, intitulado "Da 
Fundação Nacional dos Trabalhadores na Consm1ção e Reparação Naval, 
Trabalhadores Maritimos e Tmbalhadores em Ativídades de Apoio 

mercado incemo. fi Operndonar em Emp"'as d< Navogação Maritima- FUNDNAV". 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FED~ 645 

A FUNDNA V tem como fina!id<~de "o formação e rrcrnamcnro 
do.ç rrah_alhadore.~: das carcgorra:~: profis:r:irmars a ela vmculado.~:. hc:m como 
a assmiJncra .<;ncral e_ comp!emenraçtJo prevrdencrária". Os recursos do 
AFRMNf destinados ã FUNDNAV, enquanto esta não for constiruida, 
seriam repassados ã Asspciação d9s Empre~ados nas Indústrias _de 
Consmtção e Reparnção Naval e em Atividades Maritimas, a ser criada em 
60 dias. exclusivamente para elaborar os esrudos. projetas. re~lamento 
mterno e estatutos da constituição da Furidação, "que .~:crti suhmf!(ldo à 
aprm·aç6o do mantcnedor IFMM). atravr},<; da-C'DFAfM". 

13. O an J3:_Qcfspõe que as embarcações consrruidas sob a vi!:,.'ênda 
dos Decretos~Leis n°, ::!.404,'87 e n°. ::!.4!~:88 terão. mediante requenmento 
da empresa interessada. seus conrratos repacntados _para atenderem às 
nonnas desta le:L E. nas disposições finais: arrib~i·se ao MT :colnPetencia 
para bai:-car "nnrma.<> reguladoras dos emprr.!.I'Timns conccdtdos peln A.IM 
em complcmrmraçàrJ (W arr. 25. no que concerne ó atuaf1:ação mnnctdrta, 
enca~".:.~· pra:n.( e ~arantta.t para nperaçfks" (an. 34) 

14. Finalmente:. todas as referências à SUNAMA.M:. existentes na 
atuallegi~lação. passam a ser feitas ao "órgão cnmpctcnte do MmmJrm dos 

Tran.tpnrre.~". 

l :5. Na justificação. o autor ajinna que o projeto representa a 
postção consensual entre os empresários representantes ga conSmlçâo naval 
(Sindicato Nacional d.as. lnd~as da Cpnstntção Naval ~ SINA V AL), do 
transporte aqttaviârio (SINDARMA) e os representantes dos rrabâfhadOres 
metalúrgicos da constmção naval, bem como dos nabalhadores em 
ariviàades maritimas. O PLC inspirou·se no "Manifesto Conjunto de 
Trabalhadores e En'!presários sobre a Construção e Reparo Naval." 
deliberação do I Encontro Naciona,l_sobre Construç~ Naval. realizado em 
17 de: novembro de 1991 pela Comissão de: Viação e: Transportes. 
Desenvolvimento Urbano e Interior da Cãmara dos Deputados. 

embarcações nos estaleiros nacionais. por parte da marinha mercante 
brasileira, e de aumentar suã -competirivida$!e no comércio exterior. Recorda 
que uma destas medidas jã foi tomada atraves da Lei n° 8.402 de 8 de 
janeiro de 1992, que restabeleceu incentivos fiscais a c~rtação 
novamenlc equiparou o navio c~ido, para O_ armador nacional, a 
produto industrial de exportaÇão. Assim se expressa. ao final: 

"Para ~r C0111p!fltiva illtnnacio!}(f/m~ntt!, a consmtç4o de 
~mbarcoç&,, 1'10 Brostl, alêm rk ~r lkstmeroda d~ toda ~ <:arga 

trih11taria. rw«.mta Mr favor~<:ltia fHia produção rm e.<o<:a/a económica. 

Emhcra a mdtistna nt11-af brasileira nda r:a;a e:rpre.un>os ~~-fflmrnros 
Pt~racifNitlt.f com vi.va.' a 31ta tntn.<!l' prod111i17dfxk. ela requer, no 

entamo. Ufll"'L" dana~ e.ft~JS d11 polilica qr~ fM ~mrttam mjhlir de 

matlt!tra estimulante na cadeia produtil'a e tamMm na mamuençlio de 

jOI'Ça dt troh<!lhn_pamanente11rt!nrr trrmada r mm to mlnri:ada," 

19. Foram apresentadas sete emendas. todas de autoria do nobra 
Senador Fernando Bezerra. 

A Emenda n° 1 mantem em 25°-ó a aliquota do AFRMM na 
navegação de longo cursoL sob o argumento de que a elevação proposta: 

a) "implu:ara r:m um acré.fctmn no Cll.WO mtal das 
1mpom:u;&.f hnz.flfl!tro.f, ~rrt:rndn dl!.'•;dnhraml!lllns m:gam•n.f err lda a 

l!cotmmui do Pais; 
-1 

h) cnntrcma iis nbJr/fl-o_f dn programa broslfe1ro de 

libcrali:ar;iín comere/a/; r 

c) pndt! 1•rr a gerar reJtJiiaçi';e,f dt! parceJrfl.f cnmercmrs do 

Bra.~d. crlinn r)nr ármpln O.f F.sriukl.f ( ~uda.'l. q11e, t!m reum&!l dn 

Acordn Marinmn Bilateral Brau/. F.s1odns l fmdAf, ;ii se prcmmcurram 

contrârfn.f o e:11e atifcinnal". 

t 6. Esclarece, ainda. que o transporte maritimo responde por mais 
de 90% das cargas movimentadas no ~omC:rcio exterior brasileiro, mas a 20. A Emenda no 2 modifica o inciso I do art. IS substituindo a 
frota própria do País participa com insi~ificantes 1 O% e se encontra expressão " ... em percentual -não inferior a 8:5% do valor do projeto 
enveihecida e defasada tecnologicamente. O negócio envolve, anualmente. aprovadoR por " ... em percenntaf não mperinr a 85% ... ". Segundo b autor, 
cerca de USS 5 bilhões de ftetes gerados. dos quais apenas USS 700 na fonna em que o projeto está redigido, o agente financeiro deveria 
milhões ficam efc:tivainen'te retidos no Pai.s. Os gastos anuais com · finan~iar de 85% a I 00% do valor do prÕjeto. totalmente em desacordo com 
aftetamemos ele' navios estrangeiros superam USS 800 milhões e tendenl a as nonnas internacionais. Por outro lado. a participação minima de 15% de 
mplicar. se os ann:1dores internacionais continuarem a ocupar _o espaço que r~u:sos próprios_ d~ anna~or nos. fi~~cíamentos do ~ cons1ste em 
esta aberto a opemção e ao desenvolvimentp da ~nnação nacion_al, mas que pratica .normal e mdtspensavel à ~abthzação de novos prOJetes. ? agente 
os nacionais não ocupam por falta de insrrumemos adequados para a.f ~:oro .a:"ume .l?talmente .o nsco da operação. podendo. pots. a seu 
retomada da consmtção naval. "n que este prnp:rn pretende .mpr1r". , - cnteno,I!'Xlglf' parttcxpação matar do armador. 

17, Por outro lado. observa o ilustre Deputado que. em todo o 
mundo. há forte apoio insnmcional ã navegação marítima e ã construção 
naval, Este apoiõ e dado por meio de regras próprias e especiais. muitas 
vezes nào transparenles, para tornar a operação do navio cada vez mais 
competitiva. em termos de tecnologia e preço. O Brasil dispõe de um dos 
melhores parques de construção naval do mundo e os mercados interno e 
externo apresentam nilida demanda reprimida. Paradoxalmente, sua indústria 
naval enfrenta elevada ociosidade, "e wdn COI!.SOdn pf!!a falta d~ umq 
pol/nca de marmha mercante e de cnnstroçg9 n(IVa/ para o aumdimento do 

mercado mtemn e para a expnrtaçãn de nawm". Esta ociosidade e a causa 
do desemprego de quase 70% de sua mão-de-obrn altamente especializada 
que. durante a dt!çada _de 80, passou de :50.000 para os aruais 18.000 postos 
de trabalho 

IS. ConClui o autor pela necessidade de adoção de medidas 
mstitucionais. a fim de reverter a falta de contratações de novas e: modernas 

21. ... A Emenda n° 3 suprime o parãgrafo único do art. 18 que prevê 
um ajuste autom~ico do financiamento contratado em fimção da variação 
_inflac_i_omiria. O Senador potiguar sustenta que ~a correção mMetâria do 

financ/am~nro deverá ser a;ustada entre as porres no contrato. que é 
apena.t um contrato .financeiro. e não· um seg11ro crmtra vanaçao dos 
preço.v de msuma.t nacmna1s e tmportado.(". 

22. A Emeilda na 4 modifica os incisos [. !I. III. IV e V do art. 19, 
convertendo em fetos os percenruais fixos para as modalidades de 
financiamento do f1..fryi ali previstos. E:..:pende. aqui, os mesmos argumentos 

mvocados em prol da Emenda na ~ A-dicionalmente. retira. no inctso m:; 
pa!a,ra "na\10s". por entender que o objetivo de atender 3 Mannha do Bras1l 
e pennmr a produção em estaleiro~ brasileiros de embarcações outras qut:
não _as de g-uerra propnamente dila. 

23. A Emenda n° 5 ~edifica a letra ''b" do inciso I do art 2.5. 
trocando a e:-cpressão "b) prazo de amortização: IS anos para todos os 
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segmentos de navet!'3ção. podendo ser menor, por solicitação do 
interessado" por ~b) pra=o.o; fie amonr=aç4o: até IS anos poro todos os 
segmentos de navegaçdo". O emendador apregoa que o prazo de 
amortização deve ser result:1do da avaliação econõmico~financeira do 
projeto, realizado pelo agente financeiro e. ainda, que cada segmento da 
navegação possui caracteristicas próprias em tennos de prazos de maturação 
dos projetes e conseqüente retomo dos investimentos. 

24. A Emenda R0 6 suprime os arts. 28, 29, 30, 31 e 32, que tratam 
da criação da FUNDNAV. Assim se e:tprcssa o autor: 

'"A Fundaçao q111 o projttn fk lei p~r~I'Hk cmv. por ~r 
custeada mm pat'C~Ia do A.FRMM. q11t tem nat~Jrt:a Jllridlca de trrhttro, 

CCHr.r~th:rtmJCw-;o;r em Fundaçifo dt Dit?im Público, ameia que nao 

(ZIJtãrqmca. e .'IOIM:ntr pntk w cnaúa pnr lei de itliciati\'CI do Prt.'ildtnlr: 

da Rf:prihlica, .~mfio norTifQ CGil.'riUIICJOifa/ t:rprf:.'i.<õa (wt. 6/, § /", "'e"). 

:Z5. A Emenda n° 7 suprime, igualmente, o art. 33 que prevê a 
repactuação dos contratos relativos às embarcações construídas sob a 
vigincia dos Decretos-Leis n<> 2..404187 e n° 2.414188, com vistas a 
enqnadrá-los nas normas propostas. Assim se manifesta o ilustre Senador 
relativamente à repactuação: 

a) ·é discriminatória, uma vez que só abrnnge algwnas 
empresas; 

b) não contribui para a construção de novas embarcações e 
geraçilo de novos empregos. principal objetivo do projeto; ;[ 

.. ' 

c 1 reduz. ninda ma1s. os já escassos recursos do F"M1VI, 
ms:uficiemes para :Jtender a crescenre dem::mda de renovação da frota 
bras!leirn. que j:i apresent:J. idade média avançada: 

d) foi rejeitada. nos entendimentos havidos em renniões da 
Câmara Setorial da fndúsrria Naval. pelos representantes dos trabalhadores, 
do governo e dos empresários da consm1çáo naval. exceruando-se. apenas, 
alguns annadores que seriam diretamente beneficiados com a mencionada 
rcpactuação. 

II • VOTO DO RELATOR 

26. O sC:tór de construção naval e marinha mercante, a ex.emplo da 
agricultura, tem sido objeto de subsídios~- em maior ou menor escala. em 
grande parte dos países do mundo. Nlio é de hoje que aquele setor dispõe. 
no Brasil, de mecanismo próprio de financiamento, cuja fonte de recwsos ê 
o A.FR1v!M. contribuição de intervenção estatal no domínio econõmico, 
criada no Governo Kubitschek e existente, desde entlio. Lamentavelmente, 
como bem demonstrou o autor da proposição, não foram, ainda, alcançados 
os objerivos que der.tm origem ao AFRMM, há quase quarenta anos atrás.· 

27. Entre1::1nto, a insuficiência de reCursos financeiros para retomar 
o crescimento do setor, que alcançou destaque internacional na década de 
setenta, não se deve ao nível das a!íquotas cobradas a partir de abril de 
1990, quando f001m reduzidas em 50%. A inadimplência de alguns 
mut"Jârios, a aPlicação de recursos a fundo perdido e o baixo nivel de 
importações no periodo de 1975 a 1992, decorrente da politica restritiva de 
~mporrações adorada pelo governo, foram fatores determinantes da escassez 
de recursos. Após fevereiro de 1991, os annadores nacionais ficaram 
desestimulados de tomar empréstimos por causa da elevação do ônus 
financeiro denvado da aplicação da Ta.'X3 Referencial-TR. 

'f ~~ 

28. Tais fatores desapareceram ou foram atenuados no periodo 
mais recente. Em 1990, foi vedada. pela Lei 8.032, a aplicação de recursos a 
fundo perdido. A p:utir de·t992. o nív'erde importação aumentou de fonna 
extraordinâria com a nova politica de ;~.bermra comm:iaL que tende a 
permanecer. A arrecadação do AFRMM passou de USS 195 milhões, em 
i992, para USS 243 milhões, em 1994, projetando-se um total de USS 540 
milhões para 1995. Os encargos financeiros foram aliviados, a partir de I" 
de dezembro de 1994, pela Medida Provisória J1° 684, de 31110194, que 
criou a Táxa de Juros de LOngo Prazo - TJLP. Os rc<:ursos do FMM: 
destinados a financiamentos contratados a partir daquela data passaram a ter 
como remtmeraçâo nominal a TJLP. Ademais, os financiamentos 
contratados atê 30 de novembro de 1994 tíveram a TR substituída pela 
TJLP, ajustada por fator de redução definido pelo _Conselho Mon~o 
Nacional- CMN. 

29. Tendo em vista a inegável vinculação internacional que 
constitui a característica predominante da indústria naval, foi estendida a ela. 
pela Medida Provisória n" 1.082, de 25 de agosto de 1995 (reedição 
_modificada· da MP 684194), a mesma sistemática. adotada pelo BNDES, 
para financiamento a empreendimentos e projetes destinados à produção ou 
comercialização de bens com reconhecida inserçlio internacional. Assim 
sendo, os recursos do FMM destinados a financiamentos contratados a partir 
de 1~ de setembro de 1995, bem como os respectivos saldos devedores. 
serão referenciados pelo contravalor, em moeda nacional. da cotação do 
dólar americanO. Em outras palavras, serão corrigidos pela variação cambial. 
Os encargos, comiSsões e prazos serão redefinidos pelo CMN. Os 
beneficiários dos financiamentos contratados até 31 de agosto de 1995 
poderão optar pelo mesma critério em lugar da TJLP. 

30. Novas medidas de apoio financeiro, que incluem subsidjos, 
foram baixadas atravês da Medlda Provisória n° 1.109, de 29 de agosto de 
1995. Assiin ê que a nova redação dada ao art. 16 do Decreto-Lei n" 
2.404/87 estabelece: 

Art. 16. Os recursos do FMlvf poderão ser aplicados: 

"ll- no pagamento ao Agente Financeiro: 

g) de valor cor!'(!spondente à diferença apurada entre o custo 
de captaçtfo para o Agente Financeiro e o custo dos 
finãnciamentos conirarados com o hen~ficiário: 

h) Ja.ç ,·omr.<:slk:s dcwdas pc:/a conc-cssdo dc financiamentos 
r.eall:ados l.'Om recurso.~ do Flt!Lf t: dt: nmras .fmues. a rfmlo 
de admmtsrração f! ou nscn da.'ô npr.:raçrk:;: 

c) da ,_.omis.tào devida pela admrnmraçdo de operações 
aprovadas pela Mini.wro de T;..\'((1{/o dos Tran:rpnrres com ha,çe 
no§ 5" do art. 12 do Decrero-Lei n" /.80 J, de i R de agosto de 
191W. ou contratada.~ até 3! dr.: de::cmhro de 1987; 

III - na difert!nça emre o ctLffO interno eferrvo de con:<õrn.tÇdo 
de emharc-açtk'<i e o valor da.f operaçlJc.'<i contratadas. limitada 
a de:: por cento do valor do contrato de con.m·zrçiJo de 
emhaicação dc.o::tinada ao mercado mtcrno; 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 647 

IV·- na cnnsllflllt.'ão de um aCdun-n:serva, _aré o !tmlle de 
vmte por cenro do···valnr-do· crmtram de _jinancurmcnro. 
concr:d!dn_ com rc~1rso.t de outras fnnte.~. ã prnduçiJo de 
embarcação ~d~stm~da a exporraçao. vssando a.f.'<egurar o 
rénnmo da obra. no caso de descumpnmcnto da 
corrc.fpnndrmte nhngaçào dc.fa:er. pnr pane do e.'<toferro." 

3 1 A do!arização dos financiamentos e a cobertura, com recursr'~ 
do F:vfM_, da equalização da taxa de juros e das comissões de...;das ao agente 
financeiro são medidas inequivocas em favor da construção- naval e da 
mannha mertance. que passam a gozar de condições de crêdito não menos 
favonl:veis que as vigentes no mercado internacional. Também o saneamento 
financeiro do FM'M promovido pelo encontrO de contas de que trata o art. 

2". da MP 1.109195 inaugura uma nova etapa propicia ao desenvolvimento 

do semr. 

32 Não vemos_,_ assim. necessidade de se aumentar as_al!q~ota_:; d.o_ 
A,FR:-.,'[11..i'í, com o ingresso de outras fQntes óe .fin<~.nciamento, tanto internas 
quanto externas. alavanc:~das pela equalização da ta.."ta de Juros, deveri. 
ocorrer um aumento ade_qlt<tdo de recursos ã disposição do setor. A elevação 
das aliquotn:; acarretana. ainda, vários inconvenientes. entre o~_ qu'!_is: a) o 
de onerar o cns~o dos prodntos tmportados em cerca de 2.5%, contranando.l!. 

polmc:l. de aber:ma comerc!:JI e de combate a mtlaçõ!o. bJ o de fenr c acordo 
do \ fERCOSL'l. que eXJge negoet-:~çdo pre·.-13. com os países-membros. em 
matena de :l!,.'TõlV3menro- de resrnções não t::mf:i.nas. c J o de onerar o custo 
da cabomgem e _da navegação mtenor. m:m momento ~m que :::1 L." mão, 
arraves da. Emenda Consnmctonal !1~ -:-,de 15 .de :lg:osro de 1995, r_ettra 
enrraves ins!mtctonms ao .Jesenvolvimemo destas modalidades de 
transporte 

33. As mõaificações propostas na destmação do produto da 
arrecadação do AF'RJ\..IM (art. S0

.) objenvam aumentar a participação da 
conta especial /rateada entre as empresas brasileiras de navegação, 
proporcionalmente ao fret~ gerado na importação e exportação) e custear a 
FUNDNAV. çnada no projeto. em detrimento do F?vfrvf. Entendemos que o 
FMlv1 não deve perder recursos. o que contr:Jriaria a prôpria filosofia da 
proposição, voltada para fÔnalecimento do Fundo. Também não deve ser 
mudada a regra do§ 1°. do an. 9". que fixa participação de entid~de.estatal 
no rateio da conta especial com base exclusivamente no frete por e! a gerado 
no transporte de carga geral. A inclusão do frete gerado no transporte de 
granéis causana a concentração dos recursos da conta especial na Petrobr.is 
e na Companhia Vale do Rio Doce, em detrimento de dezenas de empresas 
privadas. cujo poderio financeiro é insignificante em face das duas estatais 
g~gantes. 

34. Ao eliminar a dícoromia .entre aplicações princ1pais e 
complementares do FMM. CNJressa no art. 17 do Decreto-Lei n° :!.404187. a 
l\1P 1.109!9S (arr: 16) contemplou, indiretamente. a intenção do PLC de 
aumentar a parcela das aplicações do_ FMM nas atividades ames tratadas 
como complementares i exportação. Mannha do Brastl. construção de diques 
flutuantes. dragas e cábreas). 

35. A obrigação de constituir hipoteca_ legal, em favor da União, 
relativamente as embarcações objeto de financiamento com TeC1.1rsos da 
União (art. 22 da lei vigente) deve ser mantida por razões óbvias. Por outro 
lado. é de todo desaconselhável a fixação em lei das condições financeiras 
aplicáveis aos empréstimos concedidos pelo FMM (art. 25 do PLC). pois 
estas devem ser mutáveis e adaptã.veis ao mercado intcmaciona\ pelos 
órgãos normativo (CMN} e gc:stOJ do crédit9 (BNDES). 1 

3q.. O an. 27, que estabelece nova compos1ção da Com1ssão 
Diretora do F\tfM. os arts. 18 a -3::!. cjue criam e reg·ulam a FUNDNAV, 
ass1m como o arr. 3~. que atribui comperencta nonnauva sob;e empréstimos 
ao ~fT. contrtmãm o dispo~to no art. 61. § 1° .. II. ~e", da Constiniição 
Fede!'31. que pre-.·e a iniciatJVa exclusiva do Presidente da RepUblica em tais 
maténas. 

37. ~_As'dema:is alterações veiculadas no PLC ou foram, direta ou 
indiretamente, convertidas em normajuridica pela MP 1.109195, ou não ::;ão 

- imprescindíveis ao aperfeiçoamento da lei vigente. 

38. As Eme'ndas de n°s. l, 2. 3. 4. 6 e 7. apresentadas. pelo nobre 
Senador Fernando Bezerra. são de !ado pertmentes e suas razões coincidem 
com as razões expostas neste parecer. Elas são de c:arâter supressivo e, com 
a reJeição do projeto. adiante proposta, estarão sendo tndireramente 
acolhidas. A Emencian~. 5 fica prejudicada. porque a alinea que pretende 
modificar se insere em um artigo (25}, o qual. como observamos no item 35, 
trata de matéria que não deve ser normatizada em lei. 

39. Consfderando toda a argumentação aqui expendida e a 
superveniencia da rvtP 1.109, de 29 de agosto de !995, que, ao alterar a 
leg~slaçào referente ao AFRM'M e ao FrvrM, acolheu muitos dispositivos 
constantes do 'projeto, prevendo. inclusive. tratamento financeiro ma1s 
favorável, votamos pela rejeição do Projeto de Lei da Cãmara n~ . ..j:3 • de 
1995. e das emendas a ele oferecidas. 

.. Sala das Comissões, em lG {)'" t,·ai.i(IJfi,~c ,;\ 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
VALMIR CAMPELO: Relator 

JOSÉ FOGAÇA 
GERSON CAMA TA 
JOEL DE HOLLANDA 
PEDRO SIMON 
GERALDO MELO 
JONAS PINHEIRO 
OSMARDIAS 
LAURO CAMPOS 
FRANCELINO PEREIRA 
BENIVERAS 
MAURO MIRANDA 
LÚDIO COELHO 
ADEMIR ANDRADE 
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ANEXO AO PARECER N' 6/( 19/ 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE O DECRETO-LEI N" 2.404/87 (E AI.TEIU('OES !'OSTERIORESJ O 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 43/95 E A MEDII)A PROVISÓRIA;, I.IU9, DE 29.08.95 o• 

~i 
~g 

DecretoKLci N° 2.404/87 E Alleraçõe1 Poslel"iores 

Ementa 
Dispõe sobre o Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante • AFRMM e o Fundo da 
Marínha Mercante e dâ outras providênci~s 

.. 

-·· CAPITULO I 
Do Adicional ao Frete para a ~euovação da 

Marinha Mea·c.ante- AFRMM 

Disposições PreliJninares 

Art I' O adicional ao Frete para Renovação "' M~:~rinha Mercante ~ AFRMM destinakse a atender 
aos encargos da intervenção da União nas atividades 
da navegação mercante nos termos deSte Decreto-
lei 
Parágrafo imico A intervenção de que trata este 
artigo consi!'te no_ apoio ao dcsl.!nvolvimcmo da 
Marinlu\ Mercante e da indústria de COJIStruçào ~~ 

t....!!naração naval l>~asileiras 

An zo O AFR.!viM é um adicional ao frete cobrado 
pelas enlpresas brasileiras e estrangeiras de 
navegação que operem em porto brasileiro, de 
acordo com o conhecimento de embarque e o 
manifesto de carga. pelo, transporte de carga de 
qualquer natureza 
§ J o O AFR.MM e devido na emrade& no porto de 
descarga 

-§ 2° Para os efeitO:; d~::ofe D~reto-Le~ cons.idera-se. 
também, cmpres.'l brasileira de navegação o órgão ou 
entid<~de que integre a administração cslatal direta 
ou indireta ou esteja sob controle ac'Lonârio de 
qualquer entidade estatal, au;orízada a executar as 
atividadcs de navegação mercante 

Projelo De Lei Dit Câmara N~ 43, De 1995 

-· ~menla 
Dispõe sobre o Adicional ao i-' rele para a 
Renovação da Marinha Mercanze (AFH.MM}, o 
Fundo da Marinha Mercante ' u Ftmdaçào 
Nac10ual do:> 'll·abalhcu.ion•.s ua ('onwnu1·âo • 
Reparaçào M.1110I. Tn.WWhadori!S A1urilmuJ.\' • 
7'raha/had(H'[!.\' (J/11 Afll'ldud;,:s Ú< Apoto 
Opt.:rac:ioua/ Jtm t._'mprt:~U.\' d" N'wegariio 
Mm·iuma- FliN/)NA f' ,. úâ oltl(m mm•rdJ11cru.\', 

·-
CAt•JTULO 1 

Do Adicional de Frrte parn a Renovação da 
Marinha l\1erc11nte 

Dísposições Prelíminares 

An. !0 O Adicional ao J:rete para a Renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM) destina-se a prm'l.•r 
l'l!('l/I'.SO.S pa'a apoio ao dc:;envolvimento d• 
marinha mercante e da indúslria de con::otruçào < 
reparação naval nos termos desta lei, 

·---
Art. r O AFRMM e um adicional ao fiete, devido 
na emrada do porto de descarga, cobrado pelas 
empresas brasileiras e estrangeiras de navegação 
que operem cm pano brasileiro, de ac_ordu com o 
conhecimento de embarque e o mauili!s10 de 
carga, pelo transporte de carga de qu<~lqueJ' 
natureza, I.!Xc'l!fu na nawga<;ãoflm•m! 1: !rn·u.wn•. 
onde! mcJúrrú ~·ommre mu ,·ar~a.~ de )!Ú.\ 

/rquejet/U de [11.!/J'lil~·o e dr! graná.-. litflt"lus, 
exc:luido o pl•trúJeo bruw, t' c·tm.SIIflll tt ./oflft' 
hti~·wa de 1'1!CIIN>OS d~J F11udo da A fw·mhu 
Mtm·ante ~ FMM. 
§ 1~ Para os efeitos desta lei, cunsidc1a-sc. 
também, cmprcS<J brasileira de navegação o iugU(l 
ou elllidadc tJUt: iutcw·c a adlllluistlaçào c)o\<!lal 

dire!a ou indil'cta ou esteja sob conuolc adomilio 
de gualqucr entidade estatal. auwrizada a <.:>:CCUii\1' 

as a!ividades_ de navegação mt:lc:ante, ct ''""' 
podi!râ re,·eber as frm.rm·tunte!tWs de n•curso.~ 

vrnmdm; do Fundo da Marmha A..ft•rcante, mi.\ 
rernW!.' di!~>lcl 11.!1, e arn.Jl't!.\· das ri!.IJ'ffl/1/l'lJS "K''IUI!.I 
ftnal/('l!tTO$ qu.: n•pm>Sf!m retwrJos do r4i.'J'Itid 

• ..._..__.~= .. - .............. "" .. 'i:i--
Ml'dída Pro\'isória 1.109 dt• o 

, __ _:.2~W~0~8:195 ~ .............. _ _j' 
-· -------·--·--··· ... L 

ln;rltcr ;u.lu 

ln:tltcradtl 

lnah~·r;u.h1 

--·---~-~-~-~~-~-~-----\~J-Cu~l~ld~v~;,d<~I~ÁJ1::v~r~u~<h~<~l ~M~':;"'~·~·~~~~~~~~'~' ;;--;:::;;;;:;;;::;;;:~.~;;:-J.:t-~-·----- --~- , -·· .... ---· .. ---· 
§ 2° Qualq111::r c:om:ção no ,,xmhnrmt•nlfl dr: 

lnexr::otentc 

emburque dewJ'!; ser jella por l"W'Ia dii"IJ{Idil pdo 
emrtenre dv çcmhe\'tnumtcJ cr órg{io ''fJIIIfJ<'It'Jife d,, 
M11u~·rênv dos 1hm.,pones, e só wrá t·o1mderaJa 
cu~·u SI!)U t'mlflda em data mllt!rtor ú da afrm·upio 
da embun·a~lio 110 porto dt• d'•sc·arn•gwt/1'1110 c' 

dewrâ estar a~·ompwrhtrda d;,: n>pw do 
r.:onhw.:mJc:n/0 ,·orng1du, e a.1·smadu p;,:/o emlk'llh' 
nas tll'i!1'bu~·dc:.1·, re.~sa/Fa~. enu·nda\ ou 
etlfrt:lmhu~·. 

[IW:oi.lSlCnl!,' 
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c Inexistente 
_I 

SEÇAOI 
Da Base de Cálculo 

Art 3" O AFRMM senl calculado sobre o fre~e, à 
razão de: 
I~ 25% (vinte e ciili::o por" cento), na navega.Ção.de 
longo curso, 
II - 10% (dez por cento), na navegação de 
cabotagem, 
III - 5% (cinco por cento), na navegação fluvial e 
lacustre 
Parâgrafo Uníco Para os efeitos deste Decreto-lei, 
entende-se 
a) por navegação de cabotagem aquela realizada 
entre portos brasileiros, utilizando exclusivamente a 

SEÇAO ii 
Da Bas~ do Câlculo 

Art 4" O AFRM.M serà calculado sobre o frete, â. 
razão de: 
I·- 50% {t.·mqueulll por t.·enro) na navegação de 
longo curso, 
11 - 20% (l-ime por {.."t!IJICJ) na navegação de 
cabotagem; 
III · 20% (vm/1! por ci!IIW) na. navegação lluvial e 
lacustre. 
fl - por navegação -de cabotagem aquela realizada 
entre portos brasileiros, utilizando exclusivamente 
a via marítima ou a via marítima c as imerio1es, 

rv~ia'-"m0a"<eit"in"l:O~O"U"a'-'Vl"a'-'m"a0r"i"ti0m"a"C"'"'"'"in"t"e"<i"o"res,;"e'-~-!f7-,c-:,C"::C::--;ccc--:--,,-,:,-::-,'C"::-;~-,-,-;--f·--·· 
Parâgrafo único Para os efeito~ desta lei, emende· 

b) j)or navegação de longo curso aquela realizada 
entre portos brasileiros e portos estrangeiros, sejaiJl 
marítimos, fluviais ou lacustres - • 

se: 
I - por navegação de longo curso aquela rcali:.:·.ada 
entre portos bra$ileiros e portos estrangeiros, 
sejam maritimos, fluviais ou lacusues, 

1----==~---l..,.----=~==-=::;--:--,,-::::-:--::::f---lnCXistentc 111 - p<Jr navegação jluwul I! lm.:u:>JI"l! as 

:r: .. 
\\' ,, 

ln<J!I~'I ad1l ~ 
' ~ 
8 
~ 

-f 
~ 
~ • 
~ 
> 
< . 
5 

I1Lilt~·1adu 

l-----------,;;;-;,.,-;;:-;-;---------+'"'"""l"""""da::::'"a"l"ra0•c•"''c'"'~'So~·i;w=;u=;';,'';;";;'=;"'c''""~"•''"·. _____ +--·----···------····. 
aEÇAO 11 SEÇAO ltl 
Do F1·ete Do Fr"Ctt 

A.rt 4" Considera-se frete a remuneraçao do Art $" Considera-se frete a remuneração do 
transporte mercante porto a pono, incl.u.idas as transporte mercante porto a porto, incluidas as 
despesas portuârias com a. n13.0ipu!ação de carga despesas portuárias com a manipulação de carga e 
constantes do coiíhecimento de embarque, anteriores outras despesas de qualquer natureza constatlles 
e posteriores a esse transporte, e outras despesas de do conhecimento de embarque, ameriores- c 
qualquer natureza, pertinentes ao transporte posteriores a esse transporte, e pcninentcs ao 

-----------------------'"'"n,e~"""ooc·-------------------'--
§ 1 c Para efeito de cálculo. do AFRMM, o valor do 
frete será determinado de acordo com normas 
gerais, uniformes e públicas, a serem estabelecidas 
pela SuperintendCncia Nacional da Marinha 
Mercante- SUNAMAM, quando· 
a) não houver cobrança de frete; 

§ I" Para efeito de câlculo do AFRMM, o valor do 
frete serâ determinado de acordo com mmmr.\ 
e~;tabdec1da~; pl!/o Qrgiio t.·ompl!f~'IIIL' do 
Mmrsrério dos 1i·aJJSfXJrlr!.\" IJitGI/du: 
I - não houver cobrança de frete, 
II - não constar o seu valor no conhecimento de 
embarque; 

lnaliL'radu ·~·"'-t 

H 

lu;J!tcladtl 

b) não constar o seu· valor no conhecimento de 
embarque, III - tlão t.:o/1.\t.tr 110 ("mrlwdmttfllo dt• emlwnJm' 

alguma da~· d.:~pe~·aç portuána~· mençwJmdus uo 1f 
!-,--o;;;"T.-:c-'7'--,--,-~,---=-,----~"CO+''O"""=!"'""'"d":o'o:'l<'iar:=:"li"'K':,:'"c.· ~-,----,-----,---,,-f--·-------·------··~·- _!_ 

c) estiver liberado o seu valor. 

§ 2~ Procedimemo igual ao Previslõ no pal-â8i.ifo § 2° Procedimento iSual ao previsto no palâgraf< :;; 
anterior setit. adotado quando se tratar de mercadoria anterior serâ adotaclo quando se tratar de ~ 
transferida, por via maritima, fluvial ou lacustre, a mercadoria transfetída, por via marilíin3, Iluvial ou lnult1..'1<1dn S 
outro departamento da mesma empresa, utilizando lacustre, a outro depanamenteada mesma empresa, ~ 

~-:;•~m~b~ar~c~,,,_çlã"'o~>"" prrc""<~ia~o~u::..;n~ã~o-------,---,c-:-rl-~"~'i~Hza""'o~d~o~e~m"'b~a~r~ca,.,cãã~o'-"' ptt~ó""ptri~a~o~u~no:ã~o'---,---;--f----___ --------·-- ~ .. .aJ 
§ 3" Na navegação de longo curso, quando o frctê· § 3" Quando o frete estiver" expresso em ·moeda o 
estiver expresso cm moeda estrangeira, a conversão estrangeira, a conversão serà feita à u.mr mJJw 
serâ fcita á taxa de abertura para sua compra, fixada para sua compra, Vlgt•nte no pnm~tn·o dw tini 
pelas autoridades mont::;târias brasileiras e vigente na anterior à da/a de miâo ejei1VO da operação de 
data de início -· efetivo da operação de descarregamento da embarcação. 

lnal1cnu.kl 

descarre •arnento da embarcação. ,. 
r=====sii:E1!;Çí;"Af.O~il;fl------J-------,S"''E;:;'C"''A''o"I ------ ..... ----------· 

llas Isenções Das Isenções 
Art so Ficam isenta:s do pagamento do AFRMM a~ An 3° Ficam isentas do pagamento l.lo AfH.MM 
car~as as cargas 
I. defmidas como bagagem, na legislação especifica, I . definida~ como bagagem, na legisla~·ão 

11- de livros, jamais e periódicos, bem como o papel especifica; 
dt:stinado à sua impressão; II - de livros, jornais c periódicos, bem como o 

1-:-11<'-1-:-::""!'""'ê:iP'OC:"':'':'cda::'s;-. c::-7:--:cc:--::::;:--;::c;:"""-;-<ru;t"Paa""'pee,_l ,de,;s,ti,na00d,o'-'à''"""-""'·n,>p,_re,s,s,ãoe,·~------l-···
a) por embitrCaçõCs de:· aújtltação bruta a1C SOO 
(quiaheutas), operadas isoladamente ou agrupadas Inexistente 
em comboio. 

lnalt..:ra~hl 

lll<.:XISl~~llll' 

·--· --·· ;. 

~ 

' • J 



650 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

b) pnr bdo~1~vcs. nacionais Ou csuangeÍlas, 4uando lU - ti'ãn'SrõO~d;i!;~~;- bclmÍa·\··-cs,-·;l~tL'!;lu.u~ ,·,u I 
nfio cm1uegada~ em viagem de ..::arâtcr cmúcrclal, estrangeuas, qu<:~ndu 11A.'; clllpH:gaJ~t~ L'lll \ I·I!'Vlll 

__________________ _J_d"'"-"'''"""'"'"' ''"""'!ll~!:i<~l.:.... ------------- .. 

c) nas--atividadcs de apoio para a cxplo1ação de 
hidrocarbonetos e outros minerais sob ãgua 

IV· uanspo.maJa$ nas a\1\-Jdadcs ..ie expi~~Í.t,·:'u; ,!L· 
hidrocarbonetos e outros mlnera1~ S11b a ilgu;l. 
J~SÚ~ lf/11! 1/(/ :!01/(/ t'COIIÚ171Jnt <''(( /1/.11\'(! 

hru.~lir!ll'a, 
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lli,d!~'l ,hl<' 

Jh·d,10,:.111 ld!,~)llt•,! 

J'l.(' -1 \i•),'i 

IV- que co-;sistam em bens. V· que consisioi~1 cmb~~-,------·- · · · ---- ·· 
a) sem interesse comercia!, doados a entidades a} sem intcrcsst:- comercial, dl);u.Jos .:; cmtd:.:dc.-; 
filantrópicas, desde que 11 donatária ós destine, total filantrOpícas, dc)dc que! a donatám os (k~lwc, 

e cxclusívameme, a obras sociais e assistenciais total c exclusivamente, a ülH<>s soctat~ c 
gratuitamente prestadas, assisteuciais g1atuitarncntc pt estada~, 
b) que ingressem no Pais especiflcameme para b) que ingressem no Pdis especil1eam~·ttll' p<ua 
pan1cipar de eventos cuhurais ou anislicos, panicipar de cvcntm culturais ou <H'tt~II\."\)S. 

promovidos por entidades que se dediquem com promovidos po1 entidades que ~c in~.hqul'tll cout 
exclusivit.lade ao desenvolvimento da c_ultura e da exclusividade au dcs<.:nvolvun~;:nto di! .:ulw1" o: d" 
<~11c. sem objetivo comercial ane, st:m ob)t:ti\u comer~Lal 

f.!!"-''-"""'-""'-'"'-"-'"'""""'::...----------+","j","·x"p0o",c,,",J~o".,",",.",",l",",",",.",.",",",-,-~-. -,-"-,-,-,-,,-,-,-,-,-,,-,-,-,-1, Ú\·.1.1•,';1" ~.t\·nH,·a 
Inexistente <'UIIÚ/CitJ/1(/Jl/S O 1<'/lllfl<t!'l<l\'j{l ('III fll"ll:::.o> 

-------· ---------------------+'Jé'"''o'c"c"cc"c""""l'"'--· 
d) {jln' ('11/J.I'/,\'W~;:·:;u-:.;;:,;;~;;;;;;,;, ,,;.I;,,;;/~ <I. /o,'i/1, 

Inexistente 

m..:t~nw.~ <' <'<flllfiWII<'IIfos mtpurftrtf.,, !''''"' 
n/1/lf: .. térw· 111/Üftu···-~-- /tt'<llld., .·mt·"·~·~~~.~.~-~~- .-,~~I 
('U/la t'<I.IIJ, ú Jt•drm.Jpiu Jll 11/tdor ,/.1 J'il'ht 
/'1!,\]II!('(/I'U de tf/1~' ti 11/ljJ/Jrltlp/v tf.o.lfl/111-1<' ;/ /IIII 

I!Xdll.\ll'tt/1/t'/111! /11/Ü/(In',l t' é de fllf<'lc'll<' (IW<I <I 

---·-·~-------------- -----+!i!!JJUI'<IIIÇU 1/UC/<1/!Uf; •. __ ..... . _ . . 
l!) Úl!:>tmadw: ú pe:;'qtii\H ('ft!llf(/1<"<1 ,. ln ll·•fu~''-'r 

t.:onfitmlt' Úl.lfW.Ilo ttu /.e1 u" 0.0/0. d.- :!') lll•fl_·,,;u 

lnexistent(;: 
dt: }')f}(), '-llh~·mlo 1,.{1! ('flf'lJ ''11'</1/llllihll <lO orgúo 
t.:ompwJ~,.'J/11,.' do 1-./ml:;f<'no do.~ Ji.sll\j!Wh',\, JIW•t 

jms Út! t'OJI/rok, rela~·ã" .J,• 1/J/f'l/lltldoJ/•"• t' o 
\~tlor global, ;mr t•nftÚ(IÚt', d<1.\ O!lf!•': hl) !),-,, 

- --- ---,--,-----------------~'~';;"""""~-~:.êocdê'c"c·_c_·-- --------·---- ~--- , .. 
V-- de mercadorias VI - de Mercadunas 

a) unponadas para uso próprio das m1ssões a) imp1;u1adas para u~o proprw d.1~. m1s~.nL·s 
diplomâticas e das repaníçõcs consulares de carâte1 diplomatica~ ~ da!> rcpaniçõt:s con~ul:uc!. di.! 
pcrmant!ntc e de seus membros, carincr permanente c de Sçl!S mçnlLH(l:>:. __________ _ 

b) ímponadas para uso próprio das representações 
de organismos internacionais, de caràter permanente, 
de que o flrasl\ seja membro, e de seus integrantes, 
c) imponadas em decorrência de atas imernacior.ais 
firmados pelo 8-rasl\, sendo, neste caso, o pedido de 
isenção encaminhado através do Minis.terio das 
Relações Exteriores; 

d) que sejam objcto das operações previstas nos 
1egimes estabelecidos no anigo í8 do Decreto-Lei 
n° 37, de 18 de novembro de 1966, ficando a isenção 
condicionada â exportação para o exterior das 
r;nercadorias subrr1etidas aos referidos regimes 
aduaneiros especiais; 

JnCXlS\el\te 

b) iniponadas em~~~;)~~a- -~lc il\\1:.. 

internacionais firmados t•mr<! f/<'.1\IIW ;undt~<l\. dt• 
útrtt/lo púb/i~·o exft:rno, ('e/ebrado.1 , • .ltj!l'lll'!.r.lo.~ 

pl!!o }'ri!.\'IÚI!IIIt' da lú-ptíhlw(/ t' mff/~t-udo.\ {!<'lo 
C'o11gre.>SO NucumuJ, qut• <'IJII/t'II!Jam <'ftm\ula 

erpri!ssa t.k 1.~1!1/rão do.' fW~WIIt'/1111 .lo Af.'H.~IA/, 
.\'t:lldo o pc,/Jdo de renmhtA·JJnenro d,· 111!/1\'Úo 

jvrnru/aúu ao ó1gàv ,·omp!!lenh• Jo Aimt,\h'I'W do.1 
1"mnvwrre.1·: 
c} que :-ejam objeto das oreraçõ;i p;:~~:rst;;s··;~;·; 
regimes estabelecidos no arl 7& dD Decreto-Lei n" 
37, de 18 de novembto de_l~66, ftcamlo a i!>cn\:à(l 
condicionada ii exponação pa1~ o e;,.tt:ttor das 
mercadorias subm~:tidas aos rcJ\:-riUüs <cg;IIH!S 

aduaneiros especiais, ('),Tt'llltmdo .. \'c' ,/iJ 
atelldtmeulo dt:.\'fa conJtt,-iio t/,• •f•'lll'ft <'\f'"llu\ úu 
a.\' operaçi'Jes /'t:(!{J::.adas 1101 h'I'IIW\ dP § 2" do w I 

rudui.elJ/"8 . ./02, de 8ill!)<II/I!m1dr: /<J\1'}, 

R~·,l.tl·;';u ,'>lliliLII .1 11<••1'<1-.l.t l'"'lu 1'1 \. 
li OJ'i 

1.\,'•i'i 

lu.dt~·t,ld'' 

RL'l\<1\,\U Mlll\1;:1 

-t l. '!~ 

~ 
.. ' ' -~ 

o:) qt~t· ~I'J<I!H cobj<.:!tl da~ Olll'l·l~·ó?:. 

JlH'' i!>l,t~ lhl~ ,tCgllllL'S \'~tilbdL'!,'ld~ 
uu <ui 'lH d11 lk~l<.!ltl·k·L 11" :l7· d~· ~ 
de 1:11\'l.'lllhtd de 1'1\l\>. ho:amh1 01 

l~l'llo,.'!U ,·nmhl.'l\111;\Ua a ~·>.;pull«,·àu 

pa1<1 n c\1(,'tlor da> llll't<.:,<dlllli<., 

~IÜIIIIL'Jid,l~ itO~ IC!cm!ll'> tq,!,l!ll\'~ 

adl<.tll<.:ll "~ L'~po.·,·1a1 ~, 

,•ln .i" N1111 I<' lfJ<It( H au ,IHf""'" 11<1 

/11~ 1'1' J' or/111<'<1 "1" "" wl 5' ,/,,I <'I 

11" _, 1/J,/, ,/,· .?3 do.• o/,•:.-mh;u d~-? 

}I)'" <11 •'i'll<l\lit'l l<'tr/i:,lo/111 1ifnf,1 
1<'11/!u' du ,- .~"do tt/1 /" ,/,1 !.•r 11" 

,~, 10_', ,/,· \',1<-/oiJ/t'IJfld<' /'.)'1:3 
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c) submetidas a 1ransl;lu1 do ou baldcãÇão em- porto~ 
brasileitos, quarido dcstinad<!S <i exportaÇãO e 
P.rOVL'flientes de oulro porto btasileiJo, 
I) que estejam expreSSameme definidas em lei como 
isentas do AFRMM 

Inexistente 

h) submtlida~ a transbordo ou balrJCaçà(l e~Ü -
portos brasileiros, quando destinadas a cxpona<;ãu 
e_Q_rovenicntes de outros pelrtos brasllciws, 
i) que estejam expressamenle defiuidus cm lei 
como isentas do AFRMM 

lnalh:Jad~l 

-
ti) imporrmlas pela ( Jmào afn.m!s ti.: ÚI'J.:ÚU 

federal da admml.\'lraçâo din•tu ou mtltn•ra. 
ugmd(l r:xr.:lu.\ivanu:ntr: IW qualidade ti,• 

.. H.éd<Jçãtl idCmica !)10])\l:it.l,:· 
'I \. I)L(' 43/9'5 

f---------------------~---jf-'""'f'acn~darórül da mr:sma. 
r:) que: rewrm:m ao l'uú ua.~ .wguullt'.\' ,:oudiS;Ik.\; 

J - r:nviadus r:m r.:on:ugmrçcio e não \Wid11.1u.1· nos 
prazo:.· aulorrzudo:.· 
2 -por dejerto lêcmm tfUI! f:XIJU .ma Jr:I'()/UÇiio. li? 
para rtparo ou suhstllltirão; %_' 

3 -pvr motiVO de nwdrfic(lçiJe.\· 1m .\·lstemáltca do 
pais tmportador; ~ 
.f-por motri'O d~· K1tt'I1'U ou ,u/ttmltkult•p!ibllnl: :ii 

lncxislente 

5 - por qumsqw:r ~ outra.~ jútol't'.\' '~ 

comprovadamr:ntt' a!htttos a vcmrude dtJ i!: 

exportador bntwft'lro: ~ 
f-------------~--------1-j)'i''-"q"u=,:::.:,c,=./c""n=, "-'d.7,",~·t,-n-ud.'uc,--.,co--"-"c'·-"-"_"_"--.,c,--1·j{cdal,'à\l iUCn1ica " l;;·~~;;l~l·,;--p~~~; 

mdusrda!tzw,:ào na Zmu.r Fran~·u de A4wtau.\· ,. llL(' 43/9:\ 
Inexistente 

lnexistenle 

Amatôllta Ot·/l}entul, exduid(L\' eiS urmc.l.l', 
mumções, fumo, br:b~tlus a!t..·tHJ!tt:u:.·, pr:rfumr:s e 
aulom6ver~· di! pa.VSaKtttro.!/; 
g) importuda.J por Jn•nmsswnârw.~ tmforr:m/o.~ 

pelo Mmr.l'tc!rw du Fuzr:nJ,1, para wmiu 
exdustwm1r:n1r: l'/11 /o;u.~ frutlc.'tr.\, u ptts.\"x~·tnt.~ de 
Y/ClJ.!/11/S rtl/l!ri/CJL'/01/UfS; 

Paragrafo Unico Sobre as mercadorias cm trãnSito Paligrafo único Sobre as mCrcadorias cm trânsito 
de passagem, qlie venham a ser descarregadas uma de passagem, que venham a ser descarregadas uma 
ou mais vezes- em portos brasileiros, o AFRMM ou mais vezes cm portos brasileiros, o AFRMM 
incidirâ uma Unica vez, no porto onde se cfeluar a incidirá um Unica vez no porto onde s.e cfctuar a 

IZCU~·ã(.) itlémlca a .jifili;~,~;-·r~7~ 
PI.(' .l]I'J5 

I primeira descar~a I primeira descar •a 
~=~~-;----~==-::---:--~---:---. ------

SEÇAO I v' St:~ão I V (.k 
Da arrecadaçio Da Arrecad:tção ·, r:t'' 

Art 6" O AFRMM serã re<:olhido pelas empresas de 
navegação ou seus agentes, atÇ; dez dias após a data 
de início efetivo da operação de descarregamento da 
emb<~rcação, em agência do Banco do Brasil SI A, na 
pnça de localização do porto. 

1-7: . . . . . . . .. . . . 
§ l" Demro desse prazo, as cmprt:sas de navegação 
us seus agentes deverão apresemar à Delegacia ou 
Agência local da SUNAMAM o comprovante do 
l'ecolhimc:nlo do AFRMM 

I!MIII.'l ii< lO 

I naltcl adtJ 

§ 2" A SUNAMAM poderá, a sell critêriõ, alterar o 
local para o recolhimento do AFRMM. referido 

A11 6" O AFRMM será recolhido ptl'l<ls C'lllprt.~as 
de navegação ou seus agentes, ate de:r. dias após a 
dala de inicio efetivo da opcr:u;~'l ou 
descarregamento da C'mba1caçà,l, 
preferr:ndulm.:mr: r:m ugrJnr.:w do UWit'(Jdu ffru.wl 
S.A. 011 outro bmlt'IJ uu/m'tzu~./o c.·onw úrg<iu 
''ompereme do Muu.wr!rw dw; 'li'tui.'JJOI'h'.~ "'' 

Jra(·a d!! lot"Uir:urlw do pol'fo -·-·-·-
§ 2" N11 ocorrência da situaç~o p1 cvi~la lltl 

parâgrafo ;mterior, ficam as cmpn~sas de 
navegação ou seus agt:ntes oilrigadQs a apresentar 
a delegacia do Mlnistério_dqs, Transportes locaL 
um d1u úlll ''luis o remlhrmt•nto dcJ AFRJviA.f, 
L'ÓpJu do çomprova11fl! da ef~;tivação da mesmo 
§ I" O Ministêrio dos Tran_sportes podérà, a seu ----·--------- -----·--· 

critCrio, altcl'ar o local para o n:colhimento do 
AFRMM referido neste ani •o 

lnahcrad\l 
~~rti~o. _ _ __ 

§ 3° Aquele que receber o A.FRMM seril Seu fiel 
depositârio atê o cfetivo rccolhimenlo ao Banco do 
Brasil SI A ou a representante autorizado desle, com 
a responsabilidade civil e criminal decorrente dessa 
qualidade 

§ 3" Aquele que receber o -AFRMM sc~I"fki" -·------- ------
deposltârio a16 o efetivo recolhimento ao Banco 
do Brasil SIA ou a representante auh)riz.ado deste, 
com a responsabilidade civil e elimina! Jecmlcllle 
dessa qualidade 

lnallci:Hit) 

l-,,-:,,:;:,-;o'~at~r~as~o,--~no.,.-~r~eco""l"h~;m~,~.,~ll~o-=ct~o-AF""RM;;-c~Mc;-!-,§-;4õ"-O"-,~,-,~,o,.--no,.--re_c_o7.1\c,.-nr-ccn~ro:-d~o-~A~I~'R~,~,~M-;--\-·--·--- .. -·-----------· 

imponarã na cobrança adminisHativa _ou executiva importará na cobrança administrativa ou executiva 
da dívida, ficando o valor originário do débito da divida, ficando o valor oriHinàrio do dCbilo 
acresc1do de correção mone1ária, mulla de vinte por acrescido d~ alua!ização moor.:lária. Úl:flludu pda 
celllo e juros de mora de u.n por cr.nlo ao mês m/111.\'/ét·w nmiJH:Ie/111!, mulla de vinte rm cC"rHo c 
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juros. de mora de um por cento ao mês, umhus 
im:üklllt:s sobn: o dt}buo aJuullzmlo 
mollet"riamente. 
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I 
7-::-::-::--:-------:~:-:-::-:-~::-:::-:;;-::::::;:::==:;:::::;::::::;:::;=-:----:----:.-:::-... ----,---~--'~·· 

§ s• Esgotados o1 .mcjos administrativõs para a § s• Es8otados os meios administrativos para a 
cobrança do AFRMM. o débito seri inscrito na cobrança do AFRMM. o debito serâ inscritQ na 
divida ativa da Unilo Federal, para eobrança dívida ativa da União Federal, para cobratfÇa 
executiva, nos termos da legisl1çio em vigor, executiva, nos termos da lcgislaçlo em vigor, 
incidindo sobre ele os encargos financeiros incidindo sobre ele os encargos fmanceiros 
mencionado:s no parágrafo anterior, alérq do previsto mencionados no parágrafo anterior. além du 
no anigo J• do Dec:reto--Lci rr 1025, de 21 de previsto no art J• do Decreto--lei D0 1025, de 21 
out®ro de 1969, e alterações posteriores. de outubro de 1969, e alterações posteriores. 

§ 6° A empresa de navegaçlo, ou seu agente, que 
liberar conhecimento de embarque sem efetuar a 
cobrança do AFRM:M, responderá pelo seu 
pagamento. 

§ 6° A empresa de navegação ou seu ageme,. que 
liberar conhecimento de e~•>barque sem efctuar a 
cobrança do AFRMM, responderâ pelo seu 
pagamento. 

lnaltcra<.lu 

lnalt\.'ntdo ~ • 
~ 

~;-;;:::-zc=======:-:;::...-::=-h;-,.-=c=====~:o::==cc;:+-··-- ·-·------·-.Z. § 7• Os órg'os r••;onao·s da Secret·"a da R•-eo·oa § 7' As rooli· 1~·'e•· -~otalleirw: o·'·· ''ec:.· ... ·tuo·ooo ·'·r ~ 
~~~eral nl; dario seguimento ; ' pedido;' de Receita Fedei~, co';)uri.Wiçciu ~~m! ';JS IX".;;., 5 
despacho de mercadoria:; de qualquer natureza, sem 11ilo pmceJerào aa tk$embt•raç1J de mercadoria de 
que Oos conhecimentos de embarque conste o recibo qualquer natureza, sem que do conhecimento de 
de pagamento do AFR.MM ou a competente embarque conste o recibo do pagamento do 
dcclaraçio de isenção, de acordo co!!l ao-artigo so AFRMM ou a competente declaração de isenção, 

lnaltcrad~~ 

ambos jirnUJdus pelo árgãa t."OmJIC!It:IJie tlu 
Mimltério do~ li'lltiSJ>OI'I~s cm p~:la dtdt:gm:ie~ 
local do Mimstêrio d(IS 7huuportes. 

l------------j..:;:=;;;.=;;;é'7:==~"7"':'2":'7=':::--::--.=,.-t--···· ······--·--~-§ SO Co~rfigurado o inadimpl!!m~mo. (J árgõo 

Inexistente 
competem~: do Ministério dos 7i'UJI.\1){)1'1f..'S pmA:rú 
''CJIKilc:.·lollar a /iberaçlio do t'mlhec:mn:mo de 
embarque à apreselllaçdo de ''úpiu do lnc:~>iSICJltC 

. __ j_ 

comp·m'llnlt! do rel:olhimf!Jllo. auttmlu:uda p•or 
agi!ncia do Banco do Brasil S.A. 

l-:-:-==-:---=-.,.-,-;=-;;-;-:c--,::=-=-l~~~'=="""="='~7;;-;-:::-:=:-,::;-::+--·-· --------Art 'JO Não se aplicam ao AFRMM as disposições Art 7° Nio se aplicam uo AFRMM as disposlções 
do Decreto~lei n° J.7SS, de Jl de dezembro de do Decreto-lei n" 1.755, de :H de dezembro de lnahc1atlo 

~19~~~·------------------------~~1~97~9~·------------------------~------------·-------
S~oV Scçio V 

Da DCJiinaçio do Produto da Arrecadaçio Da Destinação do Produto da Arrecadaçio 

An so O produto da arrecadação do AFR.MM: scrâ Art. so O produto da arrc:cadaçlo do AFRMM 
destinado· será destinado. 

1 -ao Fur.clo da Mariuha Mercante- FMM: 
a) cem por c!!nto do AFR.M:M. arrecadado por 
empresa estrangeira de navegação; 
b) cem por cento do AFRMM arrecadado por 
emprcsJ brasileira de navegação, operando 
emban.ação afretada de registro estrangeiro; 
c) cinqUenta por cento do AFRMM arrecadado por 
empresa brasileira de navegação, OJ)Crando 
embarcação, própria ou afretada, de registro 
brasileiro. na navegaçlo de longo curso. 

Inexistente 

1- ao Fundo da Marinha Mercante - FMM 
a) 1000/o (cem por cento) do AFRMM anecadadu 
por empresa estrangeira de navegação; 
b) 1000/• (cem por cento) <.lo AFRMM arrecadado 
por empresa brasileira de navegaçilo, operando 
cmbarcaçio afretada de registro estrangeiro, 
c) 35% (11"/nta t! G"ÜIW por cerllrJ) do AFRMM 
arrecadado por empresa brasileira de navegação, 
operando embarcação, própria ou afretada, de 
registro brasileiro. na naveg.içilo de longo curso. 
d) 100% (C4!m por l:ulllo) das mÜJI"L'S urn•,·uúudo.~ 
a titulo de mulla e Jllrl:A.'õ de mom. uu:Jdt•lllf!.\' .o;ohn• 
recolh1mmws de Al'llMM ejl!tmula.\· fi1ru do 

I prazo estipulado no cupul dot~l"l. 6" dc.\'1" lc:i: 

lnaltcwdu 

lm;xistcmc 

II - a empresa brasileira de navegaçilo, operando II - à empresa brasileira de navegação, operando.---------
embarcação própria ou afretada de registro embarcação própria ou afretada de regimu 
brasileiro· brasileiro: 
a) qu&tOIZe por cento do AFR.MNI: que tenha gerado a) /5% (quiii'U por ce11to) do AFRM.M que lcnh<~ lnaltcl;tdo 
na navegação de longo curso; gerado na navegação de longo curso; 
b) cem por cento do AFR.M};.f que tenha gerado nas b) 100% (cem por cemo) do AfRMM que lenha 
navegações <.le cabotagem, fluvial e lacustre. gerado na navegação de cabotagem, Iluvial c 

lacustre; 
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c.~ 15% (tlllinze por c.'I!Jllo) dus \'Uiare,\' 
arrecadadc)S ti 1;1111o de llllliJII::tlf·iia mmn•rúm1 
quando c.·omprm-udunumte o urra.m 1/(J 

recolhmumto hcnn>er Sido prm·tx·utlo 
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exclusivam~:nte ue/o im wrtador: 

lncxt:;\l'niC :l 

-------------' 
III - a uma conta etpcrcia.L trinta e seis por cento do 
AFRMM gerado na navegaçlo de longo ·curso, por 
empresa brasileira de navcgaç!o, operando 
embarcação, própria ou afretada, de registro 
brasileiro. 

Inexistente 

UI ~a uma conta especial: 
a) 50% (cinqtteuta por celllo) do AFRM.M gerado 
na navegação de longo curso, por empresa 
brasileira de navegação, operando cmbarcaçãQ, 
própria ou afretada, de tégistro brasileiro; 
b) 50% (cmqtienta por ceu/o) dos mJon:s 
arrecadados a titulo de atualizm;iio IIHnterânu 
inciátmle sobre re(.v/hrmelllo do Al·1~1 c:m 
atraso; 
IV - a uma c.·tm/!1, chammJ., c.'ml/tt-juuduçãu, d,· 
part1dpaç-ão dw> empregados em ''on.wruydo 1: 
reparaçl'lo IIUI'(.l/ e em aiiVidudtt.'i marilm1u~ 

destmadas ú cousJituição e mamuençtio de 
fimdm;ãu, c.·mifármt• dtspo.\'lo i1o ('upltu/o III Úl!.'illl 
let, c.·QnJr.J abaiXO llk.llc.·aJo: \ 
a) I 'JS {ltl/1 trillla e c.·mc.·o tiWJ.\) do n·c:u!ht~1o m1 
forma de a/inr:a "~.:" do 1111.:1:>u I d,•,'i/r: urtrgtJ, 
corre.spondt:llfe a 1% (um por c.'I!IIW) úu 
arre~.:aáado por empre.w bm.nleu·" de.• mrwguçãu 
openustiu embun:uçiio, pnlpna ou t!frt:lmlu. d~· 
reg1.s1ro bra.srl.:n·o. nanawgaçàu dr: lcmg'1 ,.,,r.m; 
b) 1% (um pcw cenlo) dos w.rlor~:s ttrn•,·atfudos " 
titulo de ulmllt:uçiiu mom:rtina fl"'trf,wte .wbJV 
reculhn11~nm tio AFRJ.1M 1:111 utru.\'0, llt•wdo por 
cmpre.sll bru.nlcu·tJ d~ nm'f:'gaÇtiu, opr:nmdo 
embarwç~iu prôpna ou tsfn:Judu. ,/~: l't'W-"II'tl 
breu-l/erro; 
v) 1·2.5 (11111 1'11111! ~ ''WL'(J ctl•m') do n•t·u/hido 1111 

forma J" alim:a u dt~ mt.ucJ III Ú•!Sic: ctrllgo. 
COI'I't'~l)<USÚii!IIÚO tr 2% dt' AFH.A4A-f, g~:mdu mr 
nat•l!gat;ão ÚL' longo c.·ur:Jo, por ''mJ"'''·'"' hrmr!t•tru 
d~ IIUI't'gm;,io, operanda embun·ução. pnJprru uu 
Q]l't!ludd. til! l'!!gUII'CJ bt'tiSI/t!/1'(1: 

lmtlteradu ~ 
~ 
; 
i 
~ 

" • 
~ • • 
~ • . 
5 

§ I 0 O AFRJ\.-!M gerad() por embarcação de registro 
estrat~geiro, afretada por empresa brasileira de 
navegação, podeJâ ter a destinação prevista no item 
I, alinea "c~ e nos 'itens II e III, desde que tal 
embarcação esteja substituindo outra em construção 
em :staleiro brasileiro, com contrato em cficâcia, de 
tipo semelhante c porte bruto equivalente aquela 
afretada 

§ )0 O AFRMM gerado por embarcaçã-o--de 
registro estrangeiro, afretada por empn .. -sa 
brasileira de navegação, ;erd a destinação prevista 
no inciso.-1, alínea "c" e nos 1ncisos 11, 111 c IV, 
deste anigo, quando tal embarcação estiver lnahclitdu ;-
substituindo outra cm construção em estaleiro ~· 
brasileiro, com contrato em c:ficâda,- de-- üp~i t 
semelhante e porte bmto equivalente âque\a UI 

afretada g 

f-,-::;-;-,..,.,=::;;:--:;-~:-:::::---==;:-::=:::h;-;;;-:;-:;-:==:;::-:=:c::;;:c:-==:A:=c:-l---· ----··------ _j § 2• A destinação de que trata o paragrafo anterior § 2° A destinação de que trat:l. o parágrafo ant~ior ~ 
far-se-â por prazo não superior a trinta c seis meses, far-se-8 por prazo não superior a trinta e seis ,. 
contados t~a data da assinatura do contrato de meses, contados na daHt da assinatura do contrattl lnalu:tado :ii 

~CO!!Jn~'!!''"J!uc,;iã!!joe!d!!•e!•:!•!!!•b~a!r!c:!a~çllo'-,=---:--.-=-:-:-~d~c:,;c;'on~st~ru~çãã~o~d!;!a~c~m~b~a~rc"""f'll"o'==-:-c,.-;-::-==c+··· . _. ---· ------ . ~ 
§ 3° O afretamet~to ou subafrctamento de espaço, § 3° O afretamento ou subafretamemo de espi!.ÇO, 0~ assim como a ocupação de espaços por empresas assim como a ocupação de espaços por empresas 
brasileiras de navegação em embarcações de registro brasileiras de navegação em embarcações dt· 
estrangeiro, integradas a acordos de associação registro estrangelro, integradas a acordos de 
homologados pela SUNAMAM, ficim enquadrados associação homologados pelo Or#iio t'tJmpt•/~:111'' 
nas regras deste anigo, conforme se dispuser em do Mm1st!irio du::.· Tmm~~art~:.~, ficam enquadradu~ 
regulamento. ,. nas regras deste anigo, conforme se dispuser cm 

lncxistente 

re •ulamento 
§ -r A destmurfw do.\ n:c.·ur~nJo: w·rl!t'miir<iJ.\ '' 
lituJo dr: atuuü:nçdo mum:tána c:omo Úl.'ijJtJ,\/o IW 

parúgrajo ·I" do url. 6~. nos c:l.tso.~ etsquudrmJo.\ //(1 
alintta "c" do mdso I, s~:1Ú dt! 1% (um por c~:ulo), 
para« cuntts-fwu.Utç.io ,. di:' 3-1% (mntu ,. lflWII'd 

por c.·tmru) ao J·MNf, q11anJo ,·omprmud"mt•llh' o 

lnultctaLiu 

Jnc-.;;t~tc.:ntc.: 

·' 
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atraso no recolhmumto horrl•er ~-tdo prm•o,·t.uiuj 
pelo mtportadur. 011 dr! J% (11m jXJr (."t!IIW) e dt• 
49'J.% (quan:nta c úov.e por Ct:llltJ) f!lll úecmn•u,·w 
da açãa do/t).~ 011 ,,.,tfpo.•iu da empn'MI ele.• 

~~-=~----~----~~~~=:::::::::~::~'~w:•:~:·~~u~·:a;":":":':'~"~"~~·:~~":':·;;·~:::::::·::;::;:·;·:·:·~·:·:::·:·:::::::::--- .. 
Art 9° As parcelas rccollúdas à cciíua a que se refere Art. 9co As parcelas recolhidas à coma a ijue se 
o item III do anigo 8° serlo rateadas emre as refere o inciso IIJ do artigo 8°, erceto os I 25 (um 
empresas brasileiras de navegação, vinte e cinco Ql'OS) repmsadus à comt~-fimdaçào a 
proporcionalmeme ao total de fretes por elas gerado que se reje1·e o inciso IV do mesmo un ó"~ serão 
nos trâfegos de importação e exportaç:lo do rateadas entre as empresas brasileiras de ~ 
comC:rcio exterior brasileiro, obtido quando navegação, proporcionalmente ao total de frc:tes i 
operando embarcações próprias ou afretadas de por elas gerado nos trãfegos de imponação e I naltera<.lo g. 
reHistro brasileiro, bem como embarcações afretadas exportação do comércio exterior brasileiro, ob1ido ~ .. 
de regisuo estrangeiro no regime de que trata o § 1° quando operando embarcações prôprias ou ~ 
do arcigo 8°. · afretadas de registro brasileiro, bem con1o ~ 

embarcações afretadas de registro estrangeiro no ~ 

regime de que trata o_§ 1° do artigo go ·-··--+---------·-·--------- .~ 
§lo- A participação de órgão ou entidade estatal serâ 
calculada com base, exclusivamente, no tola! de 
fretes por ele ~erado no transporte de carga ~eral. 
§ zo O produto do rateio a que se refere esta anigo 
serâ depositado, eonforme se dispuser em 
regulamento, na conta vinculada mencionada no 
artigo I O e terit a mesma destinação ali determinada. 

lnexist~nte 

Inexistente 

Inexistente 

§ 4° O produto do rateio a que se refere esta artigo 
serâ depositado, co-nforme se dispu.scr em 
regulamento, na conta vinculada mencionada no 
artigo 10 e terã a mesma deslinaçào ali 
determinada. 
§ r A partu·rpaçiio de L'tlda empn:su 1/(1 I'U/t:l() 

dos reL·ursos da cmlla especial, ua fornl!l dest~ 
artigo, é /imuada superlormeme a 35% rirmw t: 
cmco por L'ellla) do tola! raleado. 
§ r Os t•alores tlecorremes do I'Wt•icJ lfll'' 

t!rt:ederem uo limite definido 110 purâgn.ifo 
ante!'ior serão rcdrstrlbuidr»i demre u~· dt:I11Ut.~ 

empresas que nàa o tenham atmgido, :u:gund,J o 
meJ•mo critério estuhcleâdo no cap11t de,\·te 

o 

lnahc1atlo 

lnt·xi:;tente 

Inexistente 

"-------------~------~--------~~ac~u~~~~--------~~------------L------------~----~-J 

Inexistente 

§ J" Ao ,\'t: rea/mtr u retlrsrnlnlll,;titJ ÚtJs I'L''-'IIr~u.~ 
em r:x<:eSSfJ eJ'Uib~tleâda tlfJ pa1'Ügnrfi1 anterim· e 
wrijtc:cn·Mse ([III!, ainda tL'tsim, cllgunw empre.'r(/ 
1•ier a dc:lc:r parcela .~·uper·tm• " 35% (11'111/u e 
cincu por G't!IJio) dm· l>ttlon.::> 1o1m.~ tr sentm 
drstl'ibllidos, mais uma wz será ap!tcado o hmlle 
estabelecido no§ I" dt!J:II! urtigo, ,'U!ndo o su/dtJ 
remanescente destinado à t:OIJiplJSIÇÜO úa mtr:w 
do t_:ui_s_ ,n~hseqiumte. 
§ S"' Serão '-reduadu.~ ll<l coma I·'MM a,\' 

lm:.xistcntc 

mtpurtãnâus uujel'lda.~ no rate{() da c-rmtu < 

especial, proporc:wnal.\' aos fr,•tes gt·md(JS pelm: lnc:-.;istCJl!C E Iilexistente 
emburcaçlk~· enquadrudu~ t/Q .vtuut;üo do § 2" do :ii 

- ar/. 8" desra lei. ~ 
~----~~~~--~--~~~----rT~~~~~~~~~~~~"~·~-------------------··-~ § 6" A empre;su brustlerm, <JIIum/0 d,•txar ck ;:: 

l!jetuar o rew/hJmt:llltJ Ú<J AFUMM p<Jr .w próprür 5 
Inexistente ou por itJtermédro de seus ugemt:s. deowrá úe 

participar do rateio du ''mlla l!:ipeL·utl rtierellfe 
ao mêl· do iiUJdlmplr:mento, sem preJtiÍ:o das 

I penalidades PI'L'l'h:ras no arf. 6~ 
l-:c=--;-;;-.,-::="'7:"==:-=~;:;;;-l-'7'3'~~~':2':'::=:;::;-:-c;::-;=..-\---· An 10 O produto da arrecadação do AFRMM An. 10. O produto da arrecadação do AFRMM 

destinado à empresa brasileira de navegação será destinado a empresa brasileira de navegação serã 
depositado no Banco do Drasil S/ A, em conta depositado no Banco do nrasil S/A., em coma 
vinculada em nome da empresa, a qual será vinculada em nome da empresa. a qual seni. 
movimentada por imemlêdio do agente financeiro do movimentada por intermédio do ngente financeiro 
FMM, nos seguintes casos: do FMM, nos seguintes casos: 
I M por solicitaç.io da interessada. I ~ por solicitação da interessada 
a) para a aquisição de embarcações novas, para uso a) para a aquisiçio de embarcações novas, para 

I proprio. construídas em estaleiros brasileiros· usó pr6orio construidas em estaleiros brasilt:iros. 

lncxistent~: 

IIWlEt:riidU 
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b) para o reparo de cmbarc:açOcs próprias. quando 
realizado por empresas brasileiras; 
c} para a manutençlio ou mOOcrnização de 
embarcações próprias, inclusive' para a aquisição c 
instalaç3o de equipamentos necessários, quando 
realizadas por empresas brasileiras; -
d) para o pagamento de prestações de principal e 
encargOs de empréstimos concedidos com recursos 
doFMM. 

Inexistente 

ll - compulsoriamente, na amortização de dívidas 
vencidas de empréstimos concedidos com recursos 
diHMM 

Parâgrafo único. A conta vinculada não 1ioderâ ser 
utilizada para o pagamento de prestações de 
priLlciparC encargos dos empréstimos referidos no 
item ll do artigo 18; e, no caso da alínea Md", do 
item I deste m1igo, a utilização será !imitada a 
oitenta por cento dÕ valor da prestação, quando o 
pagamento se referir à einbarcação empregada na 
nave •a ão de lon o curso. 

Al1 11. Os valores depo.sitados na conta vinculada 
(artigo lO) poderio ser aplicados pelo agente 
financeiro cm operações de: mercado aberto, com 
títulos públicos federais, em nome do titular, 
conforme se dispuser em regulamento. 

"" 12. O Ministro dos Transportes baixara normas 
relativas à extinção do direito da empresa brasileira 
de navegação ao produto do AFRMM • sua 
transferência para o·FMM, no caso de sua não-
utili:ução no prazo de l (três) anos. 

An.. 13. Compete à SUNAMAM, sob supervisão do 
Conselho-Diretor do Fundo da Marinha Mercante -
CDFMM, exercer a comdenação e o comrole de 
arrecadação do AFRMM • da )1artilha de seu 
urodu1o, na forma guc se disEuscr cm regulamento 

CAPÍTULO 11 

Do Fundo da Marinha Mercante 

Disposição Preliminar 

An 14 O Fundo da Marinha Mercante ~ FMM é um 
fundo de natureza contàbit, destinado a prover 
recursos para o desenvolvimemo da Marinha 
Mercante Brasileira 

b) para o reparo de cmbarcaçõt:s próprias, .,.,... j~;-!~·>o:..--·--··· -.-.-"'-: 
realizado por empresas brasileiras, 
c) para a manutenção ou modernização de 
embarcações próprias, inclusive para a at1uisição c 
instalação de: equipamentos necessários, quâi~1 
realizadas por empresas brasileiras; 
d) para o pagamento de prestação de principal I! 

encargos de empréstimos concedidos co111 
recursos do FMM e da l-1NAMJ~: qmmJo o 
jmcmciamell/u for tlestmad(l à ''Omill'llçdo d,• 

o 

lnahc:radu i 
;; 

emban·a ·(Je.!i ró ma.~. mr e:olalewo htustl.:tra, -:-;-:i"c:-;-:,-,,--,:-,-:--::::-:c::-:--;--· ·---·--:;; 
e) para- iiqrltii,_,:au dt: --i!iri!XUcáçãu -il.'>tld<r, ~h· c:) pw·tiJktJ:rtllk'IIICI ele· Jll'~'.\flf\lk.\ ,f 
registro brasileiro, pw·a ltl'O prúprw, ('flll.'~lruiú" pi'II"'IJH.If ,. ''"'"'II'J.:tl.\' d,• ,. · -
110 Brasil ou '-om jinatwtan11:111u cm"'t•duio mJ ''OIJcctltúo . .,; pt'lt~ AJ.:t'lllt' 
199/, ejem•ando-se o p<1gamenw t·om a ,.m,, nTur.m.~ dt• cmtru.,· 
tranJ.jerE11cia do.~ n:t.:ur.w.~ da c:oulcr l'itt<:ulwlu Jo '''11/mm por uf?Jt•/o ,,,,. modululw./c. 
comprador, para" conla 1•iuculada Jo w:uJ.:dor; "'' Clpow pn•w . .,;w ... Jtol Jlt'JJ.\' I, ., ~· 3 

da crlitt''" "tr" doiiU'M'fl/ ,/u arr 16: 
/J ('UI1/j}Ul'>O}'IW1Jc'l/h', -;;;; 

UIIIOI'IJ:U.tÇÜII Ú!! diJ'IddS \'('1/('fdU.\' 

11 • compulsoriamente, na amortiZação de dividaS 
vencidas de empréstimos concedidos com L"ccursos 
doFMM. dt•,·un·,•llf('.\' tf, ,•mpn'.\/t/1/tJ,\' 

. .!!l!::.ndus 1/d.\ crhllt'ot,\ "d" t' "c•" .111/Jru 

Inexistente 

Art. 11. Os valores depositados na conta vinculada 
a que se refere o artigo anteriOr serão aplicados a 
partir do dia do depósito pelo agente financeiro ein 
operações de mercado aberto, com titulos pUblicos 
federais, em nome do titular, conforme se dispuser 
em regulamento. 

Art. 12. A t!mprt:sa bra:ôileiJ'a J, lutl'f!guçl;o 
perderá o drrt!iw ao pmdrlfo da trrn:md"riio ,)() 
AI'11MM, til!po.\itud(l cm L'QI/IU I'IU'''"trdu. que 
seci transferido ao FMM no caso de não-utili:asção 
da conta no prazo de 24 (vmt~: I! qumro) '''''.-.c.\: 
seudo de 36 (trimcí -1!- seis) mi!Jic's nu c:a.m di! t1 

t:mpre::;u e.~/Ur com pnx·f!,\',m tk t'I.JII.'óiJ'IIÇlio Jr: 
l!mburL·a~·üa ~oh exame úu ár •iia t'OIIIIII:It'/11!! 

An 13 Compete ao Ministàw do:~ l'mm]lf.Jt'll!s; 
Olt'lii!I~S de :seu Orgão cumpt•ft•llle. exercer a 
coortlenaçi!.o e o controle- da arrecadação do 
AFRMM e da partilha de seu produw, na forma 
L ue se dispuser em re~ulamenlo 

CAPÍTUWII 

Do Fundo da Marinh111 Mercante 

Disposição Prclimluar 

An 14 O Fundo da Marinha Mc:rcal"tte • FMM é 
um fundo de natureza c,ontãbil, destinado a prover 
recursos pai· a o desenvolvimento da marinha 
mercante brasileira I! dlt ,·onstntç,io mm:tl. 

lmdtc.•radu 

Ar I. 11.0 
L'tmtcu ''·V' 

-~ l'u/un·.\ dc•lm.\lfwlrt.lf.' 
!!t'tttl (un. s•: ma:w 

l'lllt'lllm/u 
Clfl/t('CIJC1S 

()pt·rurrX:.~ 

/ÜIIif.'S piÍ 

{urt. /()) t•od,•nio W1 

/lt'/u Cl~t'fll!! ./IIIWII't'/1'11 1':1/ 

dt• 111~'1'('(11,/f/ ·tlht'l'lil, ('fig.' 

h/tt·o.~ .ft'ât'I'W.\, ck• 1'11/J\.I'Ii 

do Jf:.mur 11 A'm·umal. ,.,.,.,.1'/t'//dtl~.· 
da ttphnrrúo à ,·ome~ c fJ produ/ti 

1-'lmdoda A lunuha /;/,•n·u/Jit'. - i. 

tnalt~::ratlu 

--· ,_ . 

lnaltc!atln 

-- , ___ 

lnaltcradu 

_..-z ••" 
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., 

SEÇÃOI 

Da Consliluiçio 

Art. IS. SAo n:cuno1 do FMM: 

I ~ a parte que lhe cabe no produto da arrecadação 
do AFRMM, segundo o disposto neste Decreto-Lei 

11 - as dotações orçamentárias que lhe forem 

atribuídas no Orçanlento Geral ôa União. 

III - os valores e importâncias que lhe forem 

destinados em lei: 
IV - o produto do retorno das aplicações em 
emprtstimos concedidos e outras receitas resulromtes 
de operações financeiras; 
V • os provenientes cle empréstimo_s _çontraidos no 
Pais e no exterior, para as tinalídadcs previstas neste 
Decreto-Lei -
Vt' • as rcc.:itas provenientes de multas aplicadas por 
infr.ações a leis, normas, regulamentos c resolw;ões 
referentes à navegação e a marinha mercante, 
excetuando-sc: as previstas no Regulamento do 
Trâ~o Marítimo. RTM, 
Vll - a rev~são_d_QS saldos anuais não aplicados, 
VIU - os de outras fontes 
Paragrafo Unico Todos os recursos disponiveis do 
FMM serão recoll1idos ao Banco do Brasil SI A .• cm 
conta especial, em nome e ã ordem do agente 
financeiro. 

-
SEÇÃ.OII 

Das Aplit:"ações do Fundo da Marinha Mercante 

Art 16 Os recursos do FMM poderão se aplicados: 
I ~ em apoio financeiro reembolsivd, mediante a 
concessão de tmpréstimos ou para honràr garantias 
concedidas~ 
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- . 
. SEÇÃO I ' 

Da Conslituiçio 

lualtCJéldu 
An 15. São recursos do FMM. -, 
I • a parte que lhe cabe no produto da arrêcadaç~o 
do AFRMM, segundo o disposto ncsla lci 

o 

t 
VIl - complementarmente, por dt1taçõe:. 

orçamemárias, os que lhe forem atribuídos no 
lnalt~liulu 

O~mento Geral da União· -
--- --~-

II - os valores e importâncias que lhe forem 

dcstin_ados em lei; 
Inalterado 

< • 
·------ ---·· IIJ - o produto do retorno das aplicações cm 

empréstimos concedidos e outras receitas lmtllclad,l 
resultantes de operações financeiras 

---~----·---- ·--IV- os provenientes de emprêstimos comraidus nu 
Pais e no exterior, para as finalidades previstas lnahcrar.l11 . nesta lei ....... -----·--·-· V ··as receitas provcJlientes de mui! as apii~:~d~-; · -- .. :.;; . 

por infraçõcs de leis, normas, rcgulamenluS e 
resoluções referentes ã navegação e • marinh:t 
mercante, exccruando-se as previstas no 
Re.~~:ulamento do TrâfC-;o·Maritimo ~RTMJ, ·-
VI· a reversão dos saldos anuais nãoap_!_icac.Ju~. 
Vlll • os de outras fomes; 
Parigrafo Unico Todos os recursos disponivcis d(l 
FMM serão recolhidos, pt·,f~tn.'llt'ltrlnu•ttu•, (I() 

Bam.:o do Hnt~il S.A .• ou omro hwrcrJ mt.iJt·mJo 
pelo Mmü·tJnv dos 7"rampm'leJ.·, cm t'Unta 
especifica, cm tlome e à ordem do !l!\CniC 
fin~n~ro, -

SEÇÃO II 

Das aplicações do Jo"undo da Mariuha Mtrcanle 

Art. 16. Os recursos do FMM serão aplicados cm 
apoio fina11ceiro reembolsâvtl, mediante a 
concessão de cmprCstimos ou para honrar 
garantias concedidas. 

lualtct:tdu 

·- -lnal!entd(l - --lm!ltcradtl -

Revogado 

-·--
AI'! /li {)!). r,'('/11'.1'<1.~ '~" l·MM fii.J•!Jr 
x~:r 11JIIWC1dcn ~ 

1 · t'/11 ttpmu {inau,·c·tru l'<'<'lllilu/l,·'A·r:, 

lllt'dtunt~· ~'<tl1n'.I'Mlr1 âc• t"t/Jftl'tl,lf/11111. '/11 
pcmt lwmnr ~1/1'111111<1)' ,·om·r,/u.Jm 2:-

tl) "rmprt•J:u.~ bra.ulc·u·,n· d;· ll<ll't'J.fU~1ii. 
utf: 1/5% du vulm· Ur1 pnyc'fll ''P""'"'ktf!; 

I. JIIWLI t'WI.I"tnl,~io dt• t•mburnrçlkl' ,f, 
r:.~Wfc•lftJ.I' hln.~IIJ:Irtl.\. i 
J jlllfll " fl"jli./!'11 1h• <"IJJ/lllrt<Jill§• 
pnrpt/11.\, f!llillld•t J'l'llh::wlo pfir: 
''J//f>n·w~ br,rHit•tru.~. 3i 

J Jktru u 1/ftiii/J/t'll~'flo c111 rlwc/~·rm.-uç-.~ 
1k t·mhtlfurçci,·.l' [lfÚjt/'111.\, m, lu.w~ 
para 11 mfiJI.~Ifllc• ,. IIIM11Mr•io R<· 
l'l/11/f/li/J/1'11/<1\' /II'<'I'.HÚJ't/1\, lf/Millfll 

r~'l.rhz,ulm 1"',. t'lllflf4'·'•1.\' lmmkmt.l'. 

h) u t'IIIJWt'.IIU lmndc•tFU.\' 1/,• 1//ll'<'t,.'ctf•io. 
c.~t"h·m1.~ bnr.l'lh•traJ ,. c/U/TIIN l:lllfl/"r:.ld.l' 
oll f!llttd,lllt·.~ hru.1·ih•rrus. fl<lfll fJI'UJt'lm 

ck /N..'.I'ql//.1'11 ~· d(',l'f!/li'IÚI'IIm"lllll t'/t'l/li/ÍL'II 

IIII IC!t'nofàJ:I< '11 <' {ilri1Uipi11 t/t• /'tT//1".1'11.1 

iJIIII/IInCIS 1111/iUif<l,\' JN.11'41 f/.1' ,\"t'flll'<'l'.ro'rt 

tmlrmhtt 1/Jt'I'I'WIIt'. t.'llll.l'lf/1\ ,;., 'fcl!f 

l'L'{J(/fl/ nttw.tl. ~ 

t') 11 t'.I/U/t'/1'11.~ ln·cl.l'll••ln,.~. fll.lfd 

lillo/Jt'l<fllll'/1/tJ 11 l''•k/Jr\tio d,• 

cmhurntp4·., '"'\'twwlu.1· a <'.\]~<~1'/a\·,lu. 

ttf<l Wlt•llla por t"J:f/ltl t/cl wlr f'I'<'\'U d,• 
l't.'lldil. 
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d)- ii Murmlw úo Bru.w~. ~ 
,t"Cii!Siri/Çilll d,• l'l/lbWt.'CIFll:.l' 

htdrugrt!ft,'t.t.\" . l' tJt''''lniiJ.:rú/iúl.~ i!J 
t'.WIIIt•srus hrtt.~ll,·tros, 

~) C/ L'mpn:.ws brcÚII,•IJ'Itw. pur';;t 
'~m.~~nlftltl d~· dtt}lll'S /ltlllwlllc'.l', clt-ct_l~ 
,. nJbf(•lfx. nu mt,•r~:.çsr: d11 mctrmli' 
mt·n.~UJI'' bre~.~slr:1r", ,.,,, ''Mcrkrrll~ 
brcr.wlt·tnJ.~. r 
/) f!l.lru .mtlnr.ç up/rc·clpk.1· ,.(, 
1/11'<.'.1"/I/IWn/V$. IIII mt.:I'•'.\"Sc' chr /111./FIIIf";l 

m•·rcamc· brnuh•trtt. E 
~ 

r-------~-------------r---------------------h~------------·~ 11 rw /H.IJ:IIIm:nlrl "'' A.~··~· 
1-illlllll:r.'/1'(1 6 

Inexistente Inexistente 

a) tft: Wlflll' 1001'/'f.',\'JHI/IÚc•ntc• Ú .IJ/C'I'C'IIfll 

CtpltTt/1/1.1 .:rrln: (I t1f.I'(IJ c/(• {.'tiJI/IIFlrl Jlcll'll 

11 Agl.'lllt: Ftlltii'U.'l'/f'll ,. 11 c'IIXIII clll.> 
,linllm:wm.:m(l.~ t't/11/TU/ildfl.\" c·om '' 
bem:/k1árw; 

/1) d11.\' Ul/11/nêkx. di:\'!d<ts pc•lu 
nmc·c•x:.-lhJ dr: ,lhwm:wnwm11.~ n•c~IJ::mlu.\ 
t"llm n·c·ur.~u.~ '''' FJ,;f~f ,. de· mrt/'1/,, 

/rlll/1!,\', ti llllllo d.· mlmmt.l'll"ilfc1<1 ,. m) 
1'/Snl ÚU,\' 11/h'/'llf!k.l'. 

c·) du 'vml.t.wio dt'\'Jda pd11 
mltlm11.1'lr"çtiiJ 1/\• UJII.'ru~·rlt•.l' upru1~ulm 

fldo Mrm.~tm dt: HfWda ""·' 
1'niii.C[Hil'h".f {.'/J/11 buw na § s~ Úll un I 1 
elo IJ,•tn•lcl-/,,•1 ll" /,WJJ. d.· Ui lk 

l l(~ll.l'/lll/1.' /I),''I(J, 1/fl t"II/IIFII/tlt/t/.1 rt/1• J/ 

~-------·------------·~----1-------------~-------l'"' dt:;:l.'mhrc• ,,,. /Y~7. 

! 

I 
~----

Inexistente 

Inexistente 

Inexistente 

Inexistente 

! i[:(i~vc<>cgcacdco-,c,.c,Polcicoictacm=eontce:-::pcel"o:-::•n=--;9;;.-. '§'""2.o:d"a:-+--------;Icnc,c,o;,=te=n=tce----------
li·ci S 032/90 _ 

--------~---

III · /lu ú~ti.·rc·J~·" c••stn· '' w.\lo mt 
t'ft'/IYll eh• n•n~lrtcrtifl ,/,· \•mh<ll"t'<l~' 
11 Wlfor tftl.~ tlfii:I'IIÇiÍI.'.~ lli/JII'UI< 

lsmumM C/ clt•:: por n•/1/t~ til• l'fli11r do 
1-"1111/rllltl c!.: t'llll.~ll"'•rt1<~ c/c• ••mfmrntçi'fi 
til:.~flm1du m• mt·n·cllla tm~·n111. f" 
/f.' • 1111 l't.111.1"/l/lltp)ll &• IIII/ t'l't<du~ 
n'.I'L'''"'· tllc' 11 /sm/1\' út• 1'111/l' flUI' n·nH, 
clrt w.llc•r ''" ,.,mll'tl/11 de• 
,·am·.:úJúc• nmr l'l.'t'/11',\ll.\ 

/imtt'.l', à tmii.IIIÇ~lll ,/(< 1 

dt'.l"/lllltdtl 

/'w·O~m/il limc:o () JrJ,·n·m·;;;r;_h. ,.,,,~'" 
th•~:orrc•nw elo dt.rpm·w 11<1 ,,fmc•~t "cl"'titl 

rm:üa 1/, hc•m '-"llt/111 úa•· t'flltll.l'.l·ck." d•· 
tjll~ tr"r{lm cr.1' cr/lm.•11.t "/J" t' .. , ... , .ft•rclt• 
{ixliÚ/I.f pdo C'tmxl'lh11 Mollt'Wric• 
tUJt'IOnct/, 1.' Tl'l't.md.u "' niÚ" h11:mu I' 

st:dlu ,·ob.:rtfJ.f, I!Xdll.\'/1'1/lllc'mt:. c·m11 

l't!t'llr.m.f de~ h\4M, cA•du;:J,fll u f'<ll"n'lll 

tl~:.mmtda <III ,\'l'rl'lf11 '''' â1wtkl 
1/.'ISIInlldct pd11 llmiio. lül <}1111/UI.td,• c/•• 
.WI!'t.'i.(flrll cl11 •·.\'tl//111 .\ilp~·n!lfc•odi-llt'/11 

Nacmna/ der IL1urmll.r Akn~mlc· 

SCINAMAM 
·~;;c:'\iSICRIC 
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Jl(.:. para pagamenao dAS obrigãções assumidas pela 
União em decorrência do' disposto no art. 4° do 
Decreto-lei n° 2 035, de 21 de junho de 1983, com a 
redação dada pelo art 2° do Decreto-lei n° 2.055, de 

Inexistente 

Novembro 1996 

17 de agosto de 1983 (acresccnlado pelo art. li da ~ 
Lei 7.742/89) g 

J-"A"n'-."1"7""-0"'a"p'-o-iã_fi_n-an-CCI-.,-
0

-,-eemb--o-J-sa-.v-e-1 -<1-a-..,-.fi-,c-a-.t.An::-. "I7'.-~0~-.::p::o:cía0· <or.:,.,:-:anc=c"ir:::o-cree::::m:=;:-bJI::-l;::sa::·v"e"J !--·---·--·--....:;------;; 
classifica-se, segundo os níveis de priorid;uJe, ern 

se, segundo os ni'.reis de prioridade, em· 

l - aplicações principais; 
I -aplicações principais; H.~vo~udo ~ 
II - aplicações complementares i 

li - aplicações complementares. 
l)arágraro Unico. A parcela destinada às aplicações 
complementares serâ focada, a cada ano, pelo 
Mínistrã doS Transpones, até o linlite de vinte por 
cento do total das aplicações do FMM no excrcicio. 

1\n 18. São aplicações principais os financiamentos 
corlcedidos: 

I -a empresas brasü.eiras de navegação, ate noventa 
por cemo do valor do projeto aprovado 
a) para construção de embarcações em estalc.."ifos 
brasileiros, 

Parágrafo único. A parcela destinada às aplicações 
complementares será fixada a cada an(), pelu 
CMrissiio J)lretora do Frmdt.J da Murm!Ju 
Mercallfe w CIJFMM, e~JJ c~ lmme de ·1/J% 
(quarcmla por ''1!11/o) do total dns aplicações do 
FMM do cxercicio 1!, tpumdo .\"("' lrular ele Ulf!lld~·r 
solu:rlações ba~"f!ada~· 110 di.\]JOS/0 na inam I do 
arf. 19, (.'UiuiiL:IonadtJs it 1uio eXJ.~"It!m:m "'' 
demanda por l!sses re,·url·os m1 nu•r"·ado flrlt!I"IW. 
An 18. São aplicações principais o~ 

financiamentos concedidos· 

I· • a empresa brasileint de navegação, f!IIJ 
pcrct.mlllal não mferitJJ" " RS% (01/t:llfu ~ ('1/l('u 

por,·emo) do valor do projeto aprovado 
a) para construção de emb<~rcaçõcs em estaleiros 
brasileiros; 

b) para o reparo de embarcações próprias, quando b) para o reparo de embarcações próplias, quando 
realizado por empresas brasileiras, realizado por empresas b1 asileiras, 
c) para a manutenção ou modernização de c) para a maôutenção ou modcrni~ação de 
embarcações próprias, inclusive para a aquisição e embarcações próprias, inclusive para a '"lu1sir;ào c 
mst<!lação de --equipamentos necessários, quando instalação de equipamemm; ncc.:essãrios, quando 
!"ealizadas @r empresas brasilciras. realizadas--ºQr ct~esas brasileiras~ 
:-::=~~~~:--:-::--=.~~::::=..:~~==.:::::~. ·-·· 

II w a empresas brudcsra.s de navegação, estale~ros II • a empresas brasdetras de navegação, estalemo~ 
brasileiros e outras empresas ou entidades brasileiros c outras empresas ou enlidadcs 
brasileiras. para projetas de pesquisa brasileiras, para projetas de pesquis<:~ 
desenvolvimento cientifico ou tecnológico e desenvolvimento c .. :ientifico ou tecnológico 
formação de recursos humanos voltados para os formação e treinamento de recursos humanos 
setores de marinha mercante. eonstruflo ou reparo voltados para os setorcs de marinha mercamt:. 
naval . _ constru ão ou n:: aro naval 

Inexistente 

Art !9 $~aplicações complementares 
fmanciamentos concedidos. 

Parágrafo IÍrm:o. O jiiiWI(."Wmr.:/1/o ,·cmlrutmlt""Z 
tfllaJ!dO OL-'OJ"J"I!f' VUI"ÜifÜU ll!f/tl(.'WI1ÚI"1Cl. .\.l't"d 

a;u$lado fllllt>IIWII'""m''J/N uo longo du Jh!rioúo dt• 
com·tn1çiio 1: amm·II::11Çtio, Úl! modo a garcmur a 
mesma panu.:rpctçàu pl'oporc.·wm1l c:mllf'tlladu 
micialmmte. 

os Att. 19 São ;lpliC'.tÇÕcs complemcnta~es os 
financiamentos concedidos. 

l w a estaleiros brasileiros, para fmandainento á 
produção de embarcAções destinadas ã exponação, 
até oitenta pm cento do seu preço de venda; 

1 • a estaleiros brasileiros, -para financiamcllltl a 
produção de embarcações destinad:~s 

cxponação, IW valor de 80% (mtellltl pCJr f..'t'l11o) 
do !'alar t./1! culllrlllo ou l!nr W1lor mji:rwr par 
l"o/sctta àu do mtert',."!it.ldo; 

11 - a Marinha l.lo Brasil, para a consuução 
embarcações auxiliares, hidrogrãficas 
oceanográfica~ cm estaleiros brasHeiro.s, 

de III - à Marinha do Brasil, para a constru"âÕ-;/,. 
C 1/QI'IOS e di! 1!111/l!ln"ttÇiX'S J,• {fjJOJcJ /ag/Wit"O, 

auxiliares, bic..h"ográfrcas e oceano!:lrâfh.:õJS cm 
estaleiros b!"asilelros, ucJ 1•ulor J,• N5% (wl,•llfa ,. 
t:mc;o por t:~:nto) cio w.tlar d11 ~·omruto uu 1'111 l"ufw· 
m erwr mr soltelfa ·iSo do tlllllrf!.\'SaJo; 

III w a empn:sas brasileiras. para a construção de 
diques flutuantes. dragas·e•cãbreas, no imcrcsse -da 
marinha mercante brasileira, cm estaleiros 
braslletros, c 

11 - a empresas brasileiras, para a consul;Ç~~ 
diques flutuanh::s. drilgas e cãbreas. nn inlt·1css~· Ú<l 

marinha mercante brasileira, em <>stakito~ 
brasileiros, 1/CI l'liÜ)r ele H5% (mtl!lllcl ,. '"IIJ("II pw 
cemo) do pro;r:w uprcwuJo cm em vulor 111/euur 
por .m!lf..·rtuçàtJ elo mJ,•re.•>.:~uJtJ. 

\{i' 

ln!!xistl:!ntc 
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f~~e~~r~a ~~~r~~h:p!~::tse :s::~~~=timcmos. no Inexistente .: ___ j·:._, _____ l{;;-\:~;!,t~i;- · - J 
~~~C!!!!!!.~~~'"-----'---::::~------ --------

Inexistente 

Inexistente 

iv :·a e:.1alr!lros hru.w!r:Jros, panz un•t•.ftlllll!lllo uu 
adequação d~ ,\'f!ll atll'O j1xo ti}JI:rtrt'WII(t/, 

objeln"audo " redução dox ''11.\'lo.~ de pnxlm;tiu r: 
Ultnll!lllcl ti~ pwdulll'ldmJe "''; HO% (wMIIU fkl/" 
''entu) da I'U/tJI' du lln'f!.\'1/meu/o au em vt.tlur 
mferior, por solu.·uu ·ão do mlttl'l!,'ô.stu/tl. 
V- a empresas bra:uletrus, para jmum.:wmtmW à 
G'OIISII'itt;àn c reparas, em e:.·talctrw· brmt/çrru-'>. ck 
emban·ações d~:."tmudu.~ â explolt~çti(l t• prluiu~úu 
de huirocarhoue/os sob a Ogua, no wrJor ~~~· N5% 
(mlt!IJICI e cinco por ''1!1110) du lllvt:.'>'fllm•mu, ou .:m 
valor mjel'ior (/ll'mdo por safn·nurtiu do 

~ 
------ij 

~ 
~ 

1-·----------------------+_,Ú~<I='='''ée.C!J.'Oi'O ,d~u;_.7:::-c:-"A-'-;:-:---~--,.,--,--,-J-----
parQgrqfo úmc.·v. O jmauàtzmt•nto c·omrutudo, -···- -··----------~ 

lnexistemc 

An 20 

{t'evc.•gado ·implicitamente J>elo urt 
B 032/90) 

9" da Lei 

Atl 21 Os recursos disponiveis do FMM poderão 
!>tr aplicados Õa aquisiç.\o de titulas públicos 
federais ou cm· outras opctaçõcs aprovadas pelo 
Conselho Monetario Nacional, por proposta do 

-~lllistr_o dos Trans xmes 

An 22 As· 'embarcações que, Pira consln.Jção, 
reparo ou melhoria, tenham sido objeto àe 
financiamen1o com recursos do FMM, ficam sujeitas 
a hipote<:a legal, em favor da União Federal, c sua 
inscJição e especializaçll.o serão feitas "ex-officío" no 
re~istro comPetente 
An 23, Depende rã de prévia autoriuçlo do 
Minisuo dos Transportes e alienação das 
embarcações de que lrata o anigo anterior 

An 24 O FMM terâ com_o agente financeiro o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico c 
Social - BNDES tlU ouuo banco- oficial federal, 
indicado em regulament(l. 

Parãgrafo únko Mediante condições dispostas cm 
regulamento, o Ministro dos Transpones poUerâ 
habilitar bancos rle desenvolvimento c de 
investimento nacionais para atuarem como 
subagemcs financeb os para aplicações especif1cas t.lo 
FMM 

.(\11 25 Os riscos 1 csuhames das opcrõiçõcs com 
cccursos do rMM sccão supo11ados pelo agente ,,u 
subagente finnncciro, na forma que dispuser o 
Conselho Moneliuio Nacional, por proposta do 
Ministro dos transponcs 
Parágrafo único continuarão StJponados peb 
próprio FMM, atê fiual liquidação, os riscos das 

q11a/1do (}(:nrn:r vanuçi'ic' mjladouána, .1·11rci fi 
~ ajliSUidu uutomat"·(tmelllt' utJ lmrgo úu p~·riodu dt• lm•xistcnlt.' to 

c.·onstruçiio e umortruu,:iio, dr,: modo " g"nmttr u 
mi!ST~Ill parllt.'IJW~:ãu pruporclmtul cmlfrutwlu 
imda/m,•me. 
Art. 20. os rec.·ursos do FMM J~r~x:,.,j~, .n•r :----·-- -· 
nphurdo~ 111.1 d~·,'tJiuriio de trrbuto.\ JIIC"tâJ•nlf:.\ uu.1· 
embun·crpie.~ ''tlll.\'lntidltS r.•m r.•stulf:rn1.1 lmr.lllt•tro.\ 
pura empn·.m~ brusr/errus dr: IIW-cJ.:urcio e tfltl' 
não m,·,tlam mu· 11nlinu·,·aç{Je.> t.k.mllttdt~.l ú 
apul'lwrüv. 

', 
/'tl;'ilgrufo limm. A ( '/J/·AfA1 t'.\'IIJbâ('LWtt u 
pert·r:nlt~ul qttl! <.'tJrn·v;mnúaá ú ('tJmpt.•tmlçcio Ju.1· 

mbuws a q11e Si.' n-(ere o ~ttml. _:._. 'C7c:--.,-- 1-··--· _ ... 
An 21 Os recursos disponíveis do FMM scràu 
aplicados 118. aqLU~,, ~(l de titules pUl>lu;(lS ICdcraht 
ou cm outras operações aprovadas pelo l~udc1 

u,.ecutivo 

lncxistcnlc 

Art 24 A alienação dê embarcações que cstcja;n 
hipotecadas cm favor da UniàQ dl..'pendctã de 
autorização previa di,) Ministro dl..' btado du:-. 
Transppnes 
An 22 FMM tera co~ilu agemcs linanccirus o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económk~, c 
Social - BNDES ou muros bancos aliciais 
federais, iridícados em rc:gulainentn a ser apcovado 
pelaCDFMM 

Parãgrafo (mico mediante comliçôes dispostas cm 
rcgulamemo, o Minisu:~Jio dos Transpon(S podcra 
habilitar bancos de dcscnvolvitllento c de 
investimento nar.:kmais <m rcgimtais pa1a atuat!:ltl 
como subagentes fm:mccit os para aplkaçõcs 
especilicas do FMM, sendo adrnitsdo o apunc 
adicional de rco.:ms.tls_dc nutras lbntcs 
A.11 23 Os riscos res~ltalllcs das opcrâçõcs cut;l 
Jecursos do !-'MM sedio suponadus pclantc__ u 
próprio FMM pelo ilgcntc ou subagcnlc limmccim 

Parágrafo único Continuarão supunad~1s pcln 
próprio FMM, ate final liquidação, os rb~·os da:. 
operações aprovadas pelo Ministi!Ico do:. 

lualtc1adu 

lnaiJctadtl 
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operações aprovadas pelo Ministro dos Transportes 
com base no ~ so do êlrt 12 do Decretowlei n., I 80 I, 
de 18 de ag(JSLO de 1980, ou contratadas até 3 I de 
dc?.embro de 1987 

Art 26 O Conselho MonetáriO NaiiOna!, por 
proposta dos Mi.Uslro dos Transpones, baixará 
normas reguladoras dos empréstimos a serem 
concedidos pelo FMM, no que concerne a encargos 
fmanceiros e prazos. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Transportes com base no §5° do an 12 dol 
Decreto· lei n° I 80 I, de l & de agosto de 1980, ou 
contratadas ~ne 31 de dezembro de 1987 

Art. 25. A-f ~,·unúiçõ~ts f111UI1L'I!irus uplloh•wf uo.\ 

emprésrimos WIIL'I!ÚIÚO.\' Jn:lu !·MM ::>cio u.~ 
.'ii!gllllrle.s: 

I w jmaiiL'Iumenro para t:UJlstnt~úo 1[,• 
embarcações: 
a) prnzo de curêJJL'ra: ati! ./(tJUatro) anos: • 
b) prazo de anwmzar;ão: JS (lJIIIII:t') cmos pum 
lodos os segmemos de nuwgaçiiu, pUÚI!IIÚo ,çer 
menor, por ~·ollcltação do lutereSSJ.Ido: 
c) jw·os: 6% (Sl!l,ç por cento) lW cmo, pura 
lrUVl!gUÇàO di! /OIIJ.:CJ L'III'SO, f! ..J% (IJIICI/1'0 JIOI' 

t:emo) ao cmo, pura mweguçàc1 tle L'dht.lfttKI!m, 
jlu1•ial, /a~,,,stn: ~ mterwr dt: porw: 

11 ~ ftnaJic".rmento para (Jlllru.~ 11uJI./ulidmi.:.~ 
prel'lsfas JJI!sla lt:t: .!lt!rào ftxttêJus pela < '1 )J.'MM, " 
JUrO$ d1: 6% (.~e1.~·por t.'t!llto} ao wm. 
Parâgmjo tini,·o. Caso o mumárw uult::r: cr 
emhan:açào ''m 0111n1 segmenw de 1/tfl'''g"çàa, 
diferellfe do quul sli/U.'IIura o t~poilJ ftmmr.·eu·u, 
lctl'á c:mrdu,:iies do apmo .wlu:uudo r.:mJuudrada.\ 
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ln.alh:mUu 

o 

! . 
o 

nas priluca~· 11/J/i:.mia.uJOr eJill! rílt1mo segmenfo. 
~--------~~~--------r=~~~~~~~~~~~-----------------· Seçlo III Seção III 

Da Administração do J<undo d:ill Marinha DA Administração do Fundo dn 1\b.l"inha 
Mercante Mercante 

M 27 O FMM e administrado pelo Ministério dos 
Transportes. por intermé:dio do Conselho Diretor do 
Fundo da Marinba Mercante - CDFMM. 

An. 26 O FMM é administrado pelr.> Ministério 
dos Transportes por intermédio d-a Comissão 
Direlora do Fundo da Marinha Mc!'cantc 

lnaltctatlo 

- ICDf'MM\ '-·----~~~-----...L>.>~"""---~---------'-----------'--

Art 2S O CDFMM terâ 
estabelecida em decreto. 

sua composição An. 27. A ·cumt.\',~ ]Jtr~·wm do FA4M ·a 
r.:ompos/a, l!nJ punes iguurs, pur reprt!.w:llluçàu da 
gownsu. dos empregudm· e dos enrpn:.,úrms c.'WIW 
abmxo ~ii! dt:>"ntmnu: 
I - do Gm't!mo: 
a) um rt:pn'."W.'ItiWif'' elo A1tm.whw dn1· 
1i·ansport~:.·, qm· pn:.wck t1 C 'IJFMM: 
h) um n:prc.~~:ntwlfe do M1111.1tJrm úu Jm/ri.\'Jnu, 
Comü~,·w I! do 'limsma; 
c.:) um rt:ptl!!ii!/IIUIIII! du Mnu.1·férw Ju 1-i.J:;I!Jtda: 
d) 11111 repr~::.·.:nrunle da c:mpn:.1-u t'SlUtul tk• 
IIUI't:gCIÇàOG'om nmwr {lllrltopuç,;o 1/U Kt'l'llfàO do 
AJ•1lMM, a s~r mds,·aúts pt:lo Cimt•nw N•ú~:ml: 
11 - dos Empr~:gatlo:.·: 
a) dm~ n:prt:.\'~11/Uilfl!.~ do.\' ~,;~upn•guúo.\ no .o;t•tor 
CÚ' L'OIISII'IIÇÜO 1/01'1.1/ U .~t:l't:m 11/ÚI(;l.U/0.\' pdcr.~ 

rt:",'ófii!''IIW/l' 1!111/Úudt:S Tt'f117:SI!Il1Ufti'US Ú'l L'ÜU:\'1!; 
h) du1~· n:pn•!>r:llfuntc·s .los t'lllprt•gado.~ L'111 

utn·ldctúe Jlwriuma.\', 11111 a .wr tm/it'(fdo pda.\ 
1!11/IÚf.lÚI!l I'C:{Irt',\'1!11/U/Il'tlS Út! c/(1.1:\'(!, I! () Ollfi'/J 1J 

st•r múu:udo pl:!o.~· empn•gaúos du empN.m d~: 
1/UI'I.'#(IÇàU L'U111111WOI {lfll'lil.:ipt.IÇÚfl IW J:I!I'Uçtio d11 

AFRMM, Oll'tJllis de . ...:st.\' áJ"gàus de rt•prt:~~:mttrti(l 
de dasse: 
I/I· do.~ F.mpresárwl·: 
a) deus represtmraute~· du fU.t\'ttgllriio, :.c:udo um dtt 
110\'f!gaçtiode longo c11rsu e o our1o da naPc:gaçào 
de cabol'lgf!m I! mtt:rirJr, a St:'l'em md~t·udo.~ pdu:.· 
res ttclll'OS em,.Judr:s du dasse; 

--------

lnahcJ~d\l 
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.-----------;---'--,-;-;-,:--::-=~==---,-:-;C""7':",-T--,-----r·---·•-~·-· 
• - ., · ··· - b) .t.ltm:i F~.tpN.i't'tJtailíí!A>...Iio\· 4!.';/a!t;m:.\ ~ -i:mpn•!iU.\ 

Disposições Finais 

Art 29 Os programãs anuais de aplicação dos 
recursos do FMM serão aprovados pelo Ministro 
dos Transportes, sem prejuizo do disposto no art 4°, 
§ 1°, do Decreto-lei n• 1.754, de Jl de dezembro de 
1979 

d~: J'f:paro!t, sf.!udo um n:pn•s,•llfttnf4! dtt ''tms/l'lrçdo 
IIUI'U/ e OJIII'CJ Ja repuruçiio lttU'U/, u .\'t'H!IJ/ 

mdu:ado~· pda.'i rc::.pec:II1'US ''llflilwlt:.\ 
represemutn't.t.~ dtt dass~:. 
§ /"As fimç&!s nu CcmliOOo /Jtn:tm·u dl]_ T-'t(JiticJ 
da Murinha M~:n:alllt' ~ ( '/ >FMM sào J,. uulun•:u 
relevante e não remum:ratlw~ 
§ 2" Cabe iJ C'l )/·MM elahomr s'·u pniprw 
rttgimemo mfl!l·tw I! de,·tdtr :mim: ct.'> dl!.'if'I!SCI.~ !fm' 
se1t fimcionamento tornar lll!''t:Slúnu e tmpr.:ralll't~ 
fcul!r 

Das Disposições Jo'ino~~is - ··--

Ar/. 3-1. O A1mrsu}no dm; 1hm-;porfl.!s hmxunr 
normas regrtfl.rdoras da-; r.•mprestmw.1· u S1·n•m 
L'oncedrdu.,· ptdu FA,fM i!m c:cmlpk•m,·mu~úu WJ 
ar/. 25, IW 'JIII! C'1JIIt'i!1'1/L' à Clltlufr::urào 1110/ll'IÚI'W, 

"imcargos, pm:.o.~ ~ garunuu.~ pura up,·r"rtw.'i, qw: 
obsen"Urão w.- dwt•lrr:l!s polillc'lL\' e.\'lah,•ll.!t'Jdu.-. 

·i ,_. 

-----lnaltcmd~1 

l1mllL"1adt• 

para O .'il!lol' dr! IIU\'I}g(IÇàCI e ''CJIISII"llflio lltll'f.lf, 
I oor Dromm" da ( 'J)FMM. 

f-;pc,c,cà-gcra"o'o-i"m'i~co-=--. -,O,--~o0rçcam-en"'t~o""""'~c,c,.~al'0do-=--•F•Mc;;:M.,-i-'An7:c."'i3~Se_e0;!i'"o0r'=ç':a:ôm:'ecncto="''=a:ncual7cd;,o:-J"'M""M'"'"-,~>Ocdc;·,c.,:c-il ~;wúw·c!fo'?,;I~;,~T;~~~T~;~~;;:;I;;~-~;,;;;;Jl. 
poderã comer dotações para desp~s:as de custeio que conter dotações para despesas de custeio que se da FAIAl pt~<.kni t'mlfc•r dc•l<l\'c'k,, 
se refil'am ao pagamen•o do serviço da divida, de refiram ao pagamento pum "''·V"'.1a.1' cJII<' ,\t' ro:/11'<1111 ''o 
estudos e projetas do interesse d;1 matinha mercante I· dJ.scrviço da divida, pa~w'l''llfo "" sc:"n·rro ,Ju d/l'Jcill. ck 
e dos serViÇos admiRístrativos dt: arrecadação e do 11 - do J,•,\"f!lll'tJ/I'Imt•llfo de: estudos, pwjct~1s c c'.l'tm/o~ ,. fJJ'IIJt'W.' do mt.·n•,,,,,. ,{,r 
agente financeiro Slslemu.-. do intetesse da mn>t•guçiio e ma1inhn mw·mhu m,·nwlle e d,"· .\<'n'tp1.\ 

Inexistente 

mercante.ln.•m t'OIIIo clu urn•,·w.lu ·tio do AJ·10.·fA.I; admllll.'i/l'cllll'fH dct ttrr.•c·cnf~~----

III - dos !l't!l'l'tÇCJS da acimlm.wruçtiu cio.~ n·,·m·.-.os 
Jo l-MM; 
IV dos serviços administrativos llll!r.:nli!.\ w' 
ac.:ompunhttmi!UIO, commle ,. pnmwçlio da 
arrecadação do AFRMM, 
V - dos serviços administraüvos du agc:ntc 
financeiro do FMM 

~-

Parágrafo limco. Ai>· di!,\p~stu ciL' ''/1!>11!10 prc:l't.~IU.\' -·-------·---& 
11~ iucism; li. /li e JV de.:Nf! arll;.:o mio pocJ,nio ~ 
exceder, mdlvuluulmmtc: • u mew por ''i!lllo dtl lncxish.'nlc i 
pmduto da arrecadaçàl) unuul do At-JlMM 
de.wmada ao FMM. ~ 

An 30. O O saldo devedo~r'do~s=-e=m=p=r=c=~~im=ocs+'"""-"'""'-""-"""'""'--------------1-·---··--·--·----·- -··- f~: 
concedidos c!'m recursos do FMM, de origem 1 ~ 
interna. seri corrigido pela variaçlo nominal da ~ 
Obrigação do Tesouro Nacional, sofrendo, ainda, a O 
incidência de juros c mulLas conuatualmente 
previstas 
§ I o A requerimento do muluârio. o CDFMM 
podc:râ au1orizar a repactuaç!o de contra1os ainda 
não liquidados, para o fim de razer retroagir, em 
seus efeitos. o disposto neste artigo. 
§ 2" Na lup61ese de os valores ji pagos com 
obscrváncia de outras formas de atualização 
mcme1ária previstas cm lei ou contrato resuilarem 
superiores âqueles devidos segundo o disposto neste 
artigo, a diferença será impu1ada ã liquidação das 
dividas vencidas de empréstimos concedidos com 
recursos do FMM e o eventual excedente serâ 
depositado na conta vinculada {aniso I O) e terã a 
mesma destinação ali determinada · 
§ 3• O Ministro dos Transpones regulará, por 

L,.,0o0n~a0r_,ia,,"''-"'P"'"ice•e<oà"o,_,d~o_,d~i~speoesoteo1n~o>st"e"a~n!;~g0oc_ ___ J. ___________________ . __ 

lnall!.!tadu 

.. ·-·-· -·· ----· .. 
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r.-----=-~--,.-::7,~~~~~-~=:-~:':=c±c:::---'---· - ---- ·-·---- -· 
An 3 1 As empresas brasileiras de navegação Das Disposições Transitôrins 
poderão propor ao CDFMM a rêPactuação· dos 
contratos de financiamento de embarcações que 
tenham firmado com base no disposto no § 2", do 
anigo 12 do Decreto-lei n• 1.801. de 18 de agos10 
de 1980, visandi.1 ajustá-los às normas previstas 
neste Decreto-lei 

Art. 3.3. A.1· t!mhan·a~·àc:.\· ~.·,mstruhla.\ soh a 
vtgL;II~'UI do /)t•tn'lo-h•J 11" J . .J0-1, tk 23 dc• 
dt!::,•mbro dt• 19H7 t' Jo /)l.!ac:ta-h·l 11" 2.-IJ.I. tlc· 
/2 Jt:' jt!l't'rl'ti'O de /98N, h'JÜ/1, 11/<'lbcmlt' 
n•qut'l'l//lt:'l/10 da 1!11/jWt'.\'a di! 1/Ul'c'gw,úo hro.ldc•Jnt 

mtt!Fttssada a C1J/·A1Jr..l. -~1!11\' c:cmtra/0\' 
rqm,·tmzdú-. panr "/l:m!t•n·m à.1· norma.\ J,•.wa lc·1, 

------~~~----+"""'""""'"'.J;"'c"c'c'e"e''".'"'" "''""~-u~d"u".l os ~<hrr!llrJ.~ ,J,ttuodo.\. _ _:: 1--------- Olpíhtlo III 

lncxislente 

--
Inexistente 

----------
Inexistente 

Inexistente 

Inexistente 

!üi'-32 Este DecretoMLei entra em viuor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a panir de 1° de 
janeiro de 1988 

Af1 33 Revogam-se as dísposições cm c-omrârio 

Da Fundação NKcional dos Trab~lh;ulon·s ua 
Comtruçào e Rcpançiio Naval, Tr•balh;ulon•s 
Maritimos c Tral.Htlbadon·s em Ativídadcs dt• 

Apoio ÜJ)Cntcioual em Empresas de Naveglaç;\n 
Maritima· FlJNDNAV 

Art. 28. A l·'rmdaplo Na(}wnul Jw. lhlhtrllwdt~J't'.' 

na Cwsstmrlio ,. u~JWI'arão Ncwal, 
Truha/hadon:s Marillmo.'> t: 1'rahulhudol't'.\' 1'111 

Arrwcladi!S di! Apmc! Up,•nwnmal t!m J·;mprr!.\0.\ de 
Nawgação MuriJrnw • Fl/N!JNAI' 1<•m nmw 
Jmaltdacie o /uJ'IIIt111ÚIJ c: lrt'llfl/111<'11/n do.\ 
trubulhadon·.~ du.1· c·afi!J:IJrtm· prajt.\':mmm.l' ,, t:la 
J•mcu/udos, bi!J/1 nmm u u.~.\'tMàwtu .1·m·w/ 
,·ump/,·nu!llfu úo pn'J'uk•nr..•túna. 

Art. 29. Até a ('<JJt$(/IIÚfr'ÕO da l·imtlw;àtl, II/I 

pnr:.o 11/ÚXJnl(l d~· ,\'~'1.\' ml!::."'!s, "-' /'l.!f..'/1/'.!>IJ.\ (( 1!1<1 

Úc!.I'IIIIUÚO,\, L'OI'/'1.!.171011Út'/l(f!S a J% (Jri!s flUI' t'<'/110) 

d1.1 ANM-fA.f nmjurme ,11.1po.wo 1m lllt 1.w Jr' úu 
u/'1. 8" de.\'11.1 le1, St'JÜO l'c!pU.\'Si.IÚO.\' Q ~b.W.X.WÇÚU 
do.1· l~'mtWegwlo.\' mt.\' lm.Jli~·tnas Je ( 'oll.I'/J'II~Úo ~· 
R(/1a/'(JfàO N~.wul r: t•m Auwdade::. A.furirunu.\ 11 s''l' 
f..'l'lddi.J em ~-,•~\'1!11/U dm.1·, t'X' 'ill,\'1 \"li/IIL'IIf<' fH.IJ'/t 

t!lahontr '" e.1·tttdm, j)flljc!lO.\, 1\'f.:IIII.I/J/t'fl/11 

mtl!nw I! I!Stulutu::; da t.'I)J1Sfl!l(IÇÚo d'r Fundaçúo, 
qtlf! sacl suhml.!lldo a llpl'tn't:J~:ar/ do mwt!l.!ltt•dor 
(I· 'MM). arrMJs du ('/)/·MM. 
Art. 30 A FUNIJNA l' rerit ''mlr Orgà(J j,,-.,,aiJ:.adot· 
pl'llli..'!pal 1.1 ('/)/·MM. ali:m diJ.~ I!XIgll../0.1' c: III ou1n1.1 
dtSJJOSI •dt:.l'. _ _ .1..---

Arf. 3/. (); I'I!C:I/1'.\'(),\' di!.\'(IJIUdtJ.~ ú FI!N/JNA I' 
serào repassw.Jus a r: la mr:n:mlnJt'llfl!, ulé o I O" d1u 
do mê,:.· .re '1111111.! ao dt• t.·ompeh'llna. 
Art. 32. A pn•stuçào de ''oiUas do FUNI>NA I' st:tú 
fl!lla. tnnwstmlnumrtt, à Cl>FMM. . 

l>as DiSI)osições finotis 

An 36 Csta l~i entra em '.:itor na dttta de SUOl 

publicação 
An 37 Revogam-se as disposições cm couuãrio, 
e em especi<~l os DecretosMleis n" 2 404, de 23 de 
dezcmb1o de 1987, e 2.414, de 12 de fevcrci1o dt.: 
1988 

l!l~'XISlCI!ll' 

'{~ \. ' ' . 

~ 

~ 
]ll\!'Xt!>l~·tl[o.: 

õ 

8 . 
I 
§ 

--·---- --·---------~ 
~ 

Jucxistcnt~· 
o 
> • . 

ow--. -~ o 
lncxbtcme 

--,~~ili~~-----

-----~---·-------- .. ----=--

A.n. :S" J:\11.1.\kdJda l'nJl'/.,rinu t'lllru 
t'/11 l'Jgor 1{(1 d<llll dt' ,\1/U ptrhllt'I.I\ÚrJ 

~------- ~ . 
Arl. -1" N,•LuJ:allt·r•• o fllll'cJK~"~"!ft1 
/Íif/<'0 do url /.i t' 11.1 1.11'/.\. /.,., /S,:ff~ 
t' ){} dll./h•tn•Jo-h•J 11" J.-UJ.I, d,· 2;i 
Út' dt•:.t•JIIhl'fl d,• /')S7, t' o Hl'l. I/ d11 
J),.,.,Wo·lr:ln" 7. 7-1:!. dt• :!0 d,• lfltllfo 

l.k /fJ8'). 
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DAS LEIS 

Art. 61. A iniciatJva das leis complementares e ordinárias-cabe a qualquer 
membro ou comissão da Câmara dQs Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional. ao Presidente da República. ao Supremo Tribunal Fede
ral. aos Tnb'Jna.is Superiores. ao· Procurador-Geral da RepUblica e aos clda· 
dãos. na fonna e nos casos previstos nc:sta Constituição. 

§ 111 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - ftxem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos. funções ou empregos pUblicas na administração 

d.ireta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
.b) organização administrativa e judiciária. matéria tributária e orça· 

mentiria. seniços públicos e pessoal da administração dos Territórios; -
c) servidores públicos da União e Territórios. seu regime juridico. pro

vimento de cargO$., estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e uansferCo· 
da de militares para a ioatividadc; 

fl) organização do Ministério Público c da Defensaria Pública da União. 
bem Cõmo normas gerais para a organização do MiruslCrio PUblico e da De
fensona Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação. estruturação e-atribuições dos Ministénos e órgãos da admi· 
mstração pública. 

§ 2• A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara 
dos Deputados de projeto de iei;subscrito por, no mínimo. um por cento do 
elenorado nacional. disuibuido pelo menos por cmco Estados. com não menos 
de ués dêcímos por cento dos eleitores de cada um deles. 

LEl N, '%.141 - DE :10 OE )tAKÇO DE 1!11111 

AUtoriA o Poc1r. EEo::utl.o a abrtr e:nld!IOI lldidoe&a W o llmltll dll NCIS 
'll.s41.:1St!.\411.00, • .~ outns Jl~ 

U:I N. 8,032 - DE l2 DE ABRIL DE 1!190 

Dispõe wbre a isenção otJ reduçao de impostos de impor:açdo. 
e dd outras providências 

O Presidente da Repúb11ca. 

Fo.ço saber que o COnçesso Nacional tUl<:reta. e eu sanciono a se&Wnte Lei: 

t.:rt. l." Ficam revogo.d.as as isenÇões e rtduçõe:s. do Imposto sobre a Impor· 
tação e do Imposto sobre Produtos Ind.latriallzad.os, de cariter çeral ou especial, 
que bene~lciam })ens de proced.Wia estrangeira, ressalvadas as hipóteses p:re-rb
tas nes Mtili:OS 2.• a 6." lieStl!o Lei. 

Pari2:ra!o Wlico, O dl.sposta ne!Ste artlgo apllca·H iLs importações realizadas 
por ectld.ades ela- hdln1nistraÇãO PU.biJCIL Illdire~ de lmblt.o Federal, ~t:adUal 
ou Municipal. 

Art. 2." M lsençOes e red.uçOes do Impos.to sobre a Impor'.açlo ticam Um1· 
ta.das. ~u.sivamente: 

I - ks lmport.o.ções realluu:l.a.:il: 
a) pela 1Jnii.o, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Territórios, pel05 

Munic!piOll e pelas respoctivas autarquiu; 
b) pelos partld.os politicO$ e pclu lnstitU1çOea de educaçi.o ou ck asststtncia 

""""' c) pei.Q Missões Diplomática; e Repartições COO$Ula.res de caráter perma· 
tlt'l1t.c e pelos reapeettvos 1nteanu::ttes: 

d) pclJ.a: rep~u.ções de o~Oiõ :llltemadocais d.c cariter ~. 
lllcluzr.ive os de Amblto reiional, dos qua.b o :Brasil seja rcembro. e peio.s respec· 
t:l."oa1n~; 

e) pelas lnst:l.tulçOes cienWic:u e tecnoióz:j.cas. 

II - aos casos tl.e: 
a 1 :mportaçio d.e llvros, )ornais, periód!.Cos e do papel destinado à m:a 

re;:>~odução; 

":ll amost~as e remessas postais mternac:olUIS, sem valor comerei&; 
cJ remessas _postais e -enC'Ot:lend..as aereas mtemaclon:ous destina(!.a.s à pessoa 

r:~~~a. · 
d) bagagerr. de VlaJantes procedentes do_ e:>:wrlor ou da Zona Franca- de _ 

~1ann~.:s; 

el Oens adq:.:Jrldo.i em Loja FrõUlca, no ~ais~ 

!! be:J.S trazidos do exter1or, re!erldOs na allnea ~b", do § 2.', do artlzo 1.•, 
do Decreto-LN n. 2.120 C'), d.e H de nwio de 1984; 

gl bens Importados so'o o rezLme -~duanetro especial de q~.:e trata o inciso 
!II. do a:ugo 7a. do Oecreto·Lel c. 3? (1l. rJ.e 18 de novemtlro de l!IG5; 

h> 1!neros alimentícios de primelnl. necessidade, !ertlll:ulntes e de!enstvos 
~ara apllca.çlo na a;ricultum ou pec::wl.ria. bem usim matérias·p~ima.s para sua 
produção no Pais, lmportados ao ampa:ro do artl~ 4:." d..lr. Lei n. 3.2-K (l), d!! 14 
de 8iO::to de 195'1, com a rodaçlo dada pelo artiz:o 7.4 do DecMo-Le1 n. 63 ('), 
d.e 21 de novembro de 1966; 

1) bens J_mportados ao amparo d.a Lei n. 7.232 (S), c:te 29 de outubro de 1984.; 
j) partes, peças e componentes destina.clos ao repâro, :reviMo e m!l.l:lutençlío 

de aeronaves e embn:rcaçõcs; 
1) impcrt.n.Çio de medicamentos destic&dos ao tratamento de aidéticos. bem 

como de instrumental dent.Uico àe~tinad.o à pesquisa c!a Síndrome c!.a De.flciêc.c!.A 
lmunolóiica Aclqulrida. sem sitnilar nacional, os quais ficaria lselltos, também. 
doa tributo& interno5; 

ml bens lmpc~rtadO$ pelas~ de livre comércio; 
n> bai.l adquirido~ pa.ra industrtalizaçio nu Zocna de Pr~to de 

"""'_.., - """"· t !I 
Pariçafo único. As lser:tções e reduçOcs reteridu neate artia"O seria cone~ 

d.lc1al com ObA:vOJ:lcia do disp05to lla leli:i&laçlo respectlft. 

Art. 3." Fica asse~ a. tscllç1o ou nJduçlo do Imposto sobre Prod.utos 
Inclu5tri.IJ.1ZI;d.oa, conforme o c:uo: 

I - 1lU bl:pótcse:s p.revistU no arti&"o 2.• desta Lei. ~ que sati!l!e!tos os 
~UiSitos tt condJ1;ôes exijtldos pua a collCCSalo do benefido anâloiQ relaUvo 
ao Imposto sobre a. lmpo:rtaçiel: 

n - llli.S hipóteses de trlbutaçio ~ de b~ ou de trtbutaçio 111m· 
pllt1clda de re::ceuu: poa;tais e encomendai aéreu lnternaclona11. · 

Art. t." Pie& lfUI.lmmte a.aae~Ul'ado àa lmpo~ etetuad.u pan. a Zona 
Franca de Manaus e !Lmazótlia Odd.l!nt.ll o tratamento U'lbutüio provi:sto nos 
art~a:cs a.- o 7." do Decreto--Let n. 288 <'>. ele 211 de feveJ'Ofra de lH'l', c- no artiio 
2." do Dcc:rcto-Lei n. 356 <'), de 1!5 do qoato de UISII. com a m.çào d.a.4a pelo 
art1;o 3." ao Decreto-Lei n. ua5 <•>. do It do dactllb:o de li'15. 

~ !5." _o recime ad.uane!ro eepecW do que trata o IDeho n, do arti;:o 'li, 
do Doereb>IAI n. ·31; elo IS do nG1'oniOro do lKI,. poderi. aor aplicado ~ i:alpor· 
taçio di mat6ziu.prtmu, proc:lutoa intennocUirtoa o ~ dMt:mados k 
tabrlclçio. no Pafs, de máquiDu o eqUipamentos a serm::1 !ornacldos. no mereado 
interno, em decorrtncia d.e l:ic1iaçio Internacional, contrapara.mec.to em rcoed.a 
_convers4_v_el p_rQVeniente d.e !inatlciamento c:onc:ed.ldo por instituição !lnaneeull 
inten~aclor:ta1, d.a qU&l o Brasil participe, ou por t:ntid.a.de governamental estran
gelra. 

Art. s.· Os bens objeto de iseru;ão ou redução do Imposto sobre a Impor· 
açio, em d.ecortenela cie acordos internacionais flrmad.os pelo Brasil. terrw o 
tratamento :ributáno neles prevblto. _ 

Art. '::.· 0$ bens importados core aliquota G tzerol do Imposto sobre a. Impor· 
taÇiO estão sujeitos aos tril:lutos internos, nos termos das Z'e$pecti= legisla.r;óes 

Art.. 8.' :E: mantida a competência da COznissio de Politic& Adua.neira prevista 
na. allnea. •b'". cio_ artigo 22. da Lei n. 3.244. de 14 t1e az:osto de 1957, pan. alterar 
aUquotas do Imposto sobre a Importação, na ~ol'Illa. d.o arti;o 3.' d.a re!er!da Lei, 
modificado pelo artigo 1.• do Dr:creto-Lei c.. 2.162 <'), de 19 de setembro d.s 1984, 
e do utieo S.· do Dt:el'oto-Lei n. 63, d.o 21 de novembro de 196{i. 

Art. 9." Ficam reduzidos em 50% (cinqUenta por cento) os percentuaa d.o 
Ad.lciolllll ao Frete para Renovaçio d&. Ma:illlla Mercante - AFRMM. previstos 
no artl&:o 3." do Decreto-Lei n. 2.•0f. (lt}, de 23 de deurcbro de 1987. 

§ 1." <Vetado). 

§ 2." É vedada a eoncessio de reeunos do Fundo dll. Mnrinhll Mercante a. = t!'f~d.ldo. ressalvadas as operaçoes jâ aur.orimdas oa data da. pu,llcação 

§ 3." 0 prod.Utl:l da n:rncadaçlo áo Ad1ctocal de Tari!a Ponuátta- ATP tLel 
n. 7.'TOO (11), de 21 de dezembro de 1938) passa a ser apllead.o, a partir de 1." 
dê' janeiro de 1991, pelo Banco Naelona.l dl!l Desenvol'rimento EconOmlco e Social 
de acordo com normas baixada& pelo5 Millistlirio1- da Infra--Estrutura e b 'Eco
nomia, Faucci& e Pianejamento. 

Art. 10'. O disposto co arti;o 1." cle&ta Lei elo se apUca: 

I -- iLs 1sençoes e red.uç;Oes comprovadamente eotlC'ed1d.aS nos tem~os da 
leilsllçio respeet1va até 1. data ela. entTaàa em vlgor duta Lei; 

n - aos bens :ltnportacios, a Utulo de!initi"o, &mparados por l.secçio ou :redu· 
çii.o :na ~orma da. lez:is]a.çio anterior, cujas f\1IU ,da importação tenlmm sid.o emi• 
tidu até a data ela. ec.t:rada em \'i;or data Lei; 

m - (vetado), 

Art. lL Ficam suspensas por l!IO (cento e oitenta) dias a crlaçio ~ i:P.plen. 
taçio de Zonas de Pra<:i!ssamonto de Exportações - ZPEs a que se ire!ere o 
Decreto-Lei n. 2.452 (12), de 29 de julho de 1988. e aprOl'I&Çio de projetes illdUStrtats 
e instalação de emp:reaa.s 1lU já criadu, 

Art. 12. Eat& Lei entra em. ~r na data de sua publieaçlo. 

Art. I3. Re'roplll-M o Dec:retc-Lei n. US3 (ll), de 3 do qosto de 1982, e 
d.cmW ciisposiçõel. em coctrárl.o. 

~o Collor - Prelüdento da RepúbUc.. 

Bonlarcio Cabral. 

Ul1a M. Cl.rdoso ele Mello. 

(1} ~·. hd~ tlleA, p,6g. 245: (2) Hl66. ~ 1.636: (3l 19:57. SupL: {~) 1966. pág. 2.07:1: 
(5) 1111C, pág. ~. 
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MF.DIDA PR0\-1SORIA 1>:. L 109- JE 29 DE AGOSTO DE 199!i 

Altera a lc~:islaçlo referente ao Adidonal ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante \AFRMMJ e o Fu.ndo da 

Mnrinhn 1\lcrcance !F:O.I~ll e dã outras pr<n-ldências 

()Presidente d~ RepUblie~1. no uso d~ .nribu.Lçâo que lhe confere o arnf!o 6:: __ 
d.t~ ConstituL~O. ndota a seg-uint~> l\lcdtda l'rCJ\'JSória. com força de lei: 

Art. J." V:> artign.; 5~. 10. 11. lG c par.:t~r:!fo Unic:o do artigo 29 do DecretQ• 
Lei n. 2.404' 1 • d(i2.1 de dezembro de 1987. alterado pelo Decrl'to·Lei n. 2.41~ '· d~ 
1:2 de {e\•ereLrO de l9flf:;, pela Lei n. 7_. 742 ·'. de 20 de março de 1989, e pela L~ L 

n. /l.0.3:l' 4 •• de 12 de abril de 1990. pa.ss3m a vi[:orar com as seguintes alterações: 

"Art. s~ 

UI- ........ .- ............... -------------·-··-····•·-·': ..........•. - ................... . 
:1• por belona\·es. n:1donais ou estrangeiras, quando não emprc~ada-, cn: 

\'Íagem de caniter comercial: 
bl n3s ath·idnde~ de cxplor3ç~o de hidrocarbonetos e outros minerais sob 

a !igua, desde que na ~ona econõmica e:occlusiva brasileira. 

IV----·"'--··-·····~-····-···--·---·-···--·····--·----··---·-~··-----·------
············-········------------·-·--'····-···'···---~'······· 

c) ex-portados temporariamente para outrt> pais e condicionados a reim· 
portação em prazo determinado; 

- di armamentídos, produtos, ben&. materiais e equipamentos importado~ 
pelos Ministcrios militares, fic::~odo condicionados, em eada caso, à declaração 
do titular da Pasta respectiva de que a im?ortaçâo destina-se a fins cxclust· 
vament7.militarcs e é de interesse para a segurança nacional; 

el destinados ii pesquisa científica e tecnolôgica, confoTn:~e disposto em 
lei. cabecdo ao CNPq encaminhar ao órgão competente do·Min.lstério dos Trans
portes, para fins de controle, relação de 1mportadores e o valor global, por en
tidade, das .importaç6es autorizadas. 

v-············~~----------~·-····· ········-····-·····-·-
b) importadas em d.Pcorrência de atos firmados entre pessoas juridicas. 

de direito pUblico extert.v, celebrados e aprovados pelo Presidecte da Rept.i
blica e ratificados pelo Congresso Naeio~al, que contenham cláusula expres
sa de benção de pal:'amento do AFRMM. sendo o pedido de reconhecimento de 
isenção formulado ao órgão competente do Mini~terio dos Transporte~; 

c) que sejarn.objeto das operaç6es previstas nos regimes estabelecidOII no 
artigo 78 do Decreto·Lei n. 37<11 1, de 18 de novembro de 1966, ficando a isen
ção condidonnda à exportação para o exterior das mercadorias Sllbmetidas aos 
referidos rel:'imes aduaneiros cspeciai11; 

dl importadas pela União através Ce ôr~:1i.o federal da :Administração di· 
reta ou illdireta, agindo exclusivamente na qualidade de mandatário da f!lCsma; 

e) que retorcem ao País nas scguiates condições: 
1 -enviadas em coulliinação e não vendidas nos pra:tos autorizados; 
2- por defeito téc:tlico que exi:ja sua devolução, para :reparo ou substituição; 

:) - por motivo de modifica~õcs na sistcm:itica da pais Jmpcrtador; 
..: - por moti'-'o de guerra ou ealumid;~de pLi.bhc:t. 
1')- por-quo.iSqulff'outros fatores co:npro'-'ado.mentc: alhe1Õs a \'On!.:lCIC-dl> 

e:.:pcrtador brasJleJro, 
f1 que sejlltn dest.in~d:.ts ao cn.·u.um~ ou indu:n.ri~Juaçàu n..1 Zunr. fran· 

r.J de Manaus c .-l.mõ~zOnia OcldentJI. e:~:cl~ídas a.:; arm~s. mum~o!::s. fumo.~
b!da,; a!cooiiras. perfumE.->' c autcmOveis de põ~ssas:eJrc~: 

)::I Importadas por p['rmiSSlonàrio~ autonzados pelo fllmist('no d~ Fazen· 
da, p;J.r~ \·enda c:>:clu~n·amente em lojas l'r.1ncao-, a pass;l:;:e1ro~ de \'la~ens ln· 
ternacton;us; 

h• submetidas a transbordo ou baldeação em portos brasileiros, quo.ndo 
dcsun;~das a exportaç:lo e pr~venientes de outros portos brasileiros: 

iJ que estejam expressamente definidas em lei como Jscntas do AFRMM. 

A:t. tO. .. ........ ·-----·--~m ....... ,, ................................................ .. 
l- .......•... , ..•. , ____ _ 

eJ par.a pagamento de prestações de pr:inc1pal e encargos de empréstimos 
conc:cdidlls pelo Ac:ente Financeiro. com rcc.'..lrsos de outras fontes. que tenbam 
por objeto as modalidades de apoio previstas nos itens 1. 2 e 3 da alínea "a" 
do inciso I do artigo 16. 

li - compulaOrlamente, na amortização de dividas vencid.:~s decorrentes 
dos emprl?stimos referidos nas alineas "d'' c "c" supra. 

Art. ll. Os valores llePõsitados nas contas espeeial (artigo 8~. inciso !IIJ 
e VInculada lar~igo 101 poderJ:o ser aplicados pelo Agente Financeiro em ope
rações de mercado aberto, com titules plibllcos federais. de emissão do Teseu· 
rt1 Nacional, revertendo-se o produto da aplicação is co'nta do Fu11do d.a Mari-
nha Mercante." --

"Art. 16 •···•~·"·---·c. .................... H ....... - .......... ,, 

(-em apoio financeiro reemb'olâável, medinnte concessãb de empr.Ssti· 
mo, ou parn honrar garantias cllncedidas: 

I U LeJ!". Fod., !987, p&;-, 969: 1988, p:l~. 121; 12) l~88, pá i'. U6: (3) 1989, pá,, 184; 141 19~. piJ:. 573, 15• 
1966, P'l 1.636. 

a) a I!:IIlpresas b:asileiras de navq-ação, até 85% do valor do proje~o apro· 
vado: 

I - para eonstrução de embarcações em estaleiros brasileiros; 
1 

2- para o reparo de emblilrCaçõcs próprias, quando rnalizado por empre
sas brasileiru; 

a - pn.ra a ma.uutenção ou. moderni:tação de embarcnções própr!ruo, inclu
sive para • aquisição e instalação de equipatllent~s necessários, quando rea
lizadas por empresas brasileiras. 

b) a empresas bruilelras de navegação, estaleiros brasileiros e outras 
empresas ou entidades brasileiras, pua projetas de pesquisa e desenvolvimen· 
to cientifico ou tecnológico e formação de :recur~~os humanos voltados para os 
satQres da marinha mercant'e, construção ou "reparo naval; 

c} a utaleiroa brasileiro~. para financiamento à produção de embarea
çliea de~tin~u a expomção, até oitenta por cento do seu preço de venda; 

d) à Marinha do Bruil, para a construção de ell!barcações auxiliaros, hi· 
drográticaa e oceanoa-ráficas em estaleiros brasileiros; 

e) a ef!lpresas brasileiras, para a construção de diques: f1ut.uames. dru:I:.· 
e cábreas. no interesse da marinha mercante bras.i\Clra, em estale1ro.~ br;lllll.clr~

fi para outras aplica~ões cm in\·esumentos. no mtcres'l!e d~ m.:~rifiM n;- · 

cante brasileira. 
ll - no pagan\ento :lO" .-\.f:'Cntc Fmr.nce1rn 
ãJ de \•a!or correspondente U dH'ereuça apurada cntr~;: o custu d~ ~.lp;, .. 

çào p~rll 0 Agente Fi.nanceíro e o.cu.f-to dus (mallCiamento~ com:ratf""·' •·<>:: 
o beneficiário: 

b! das comissões devidas pelo. cont'es~ão de linnncio.memo,; l'<:'õlhzad .... < Ol; 

recunos do FMM e de outras foctes. a titulo de administro.çâo efou n;c() d.;, 
operações; 

c1 da comissão devida pe1a admlr.istraçào de operações aprO\·ada~ pelo ~i:· 
nistro de Estado dus Transportes rem base no§ 5~ do nrtigo 12 do Dccrt>to·l. ·, 
n. 1.801'61, de 18 de agosto de 1980. ou ~ntratadas ate 31 de dezembro d~, 19~7 

' III- na diferença entre o custo ínterno efeti,·o de construç~o de emil~·· 
caçOes e o valor das operações contratadas. lim1tada a dez por cento d'l I' :li~: 
do contrato de construção de embarcação destinada ao f!lercado 1:1ter~o; 

IV- na constituição de um crédito-reserva. até o limite de \'inje por ç_e,,· 
to do valor d~ contrato de financiamento. concedido com recursos de utr:u: wr.· 
tes. à produção de embarcação destinada a exportação. visando ass.c~ur;~r () ~~~~. 
mino da obra, no caso de descumprimento da correspondente obngação dt• 1 ... 

-zer, por parte do estaleuo. 

Parágrafo ú.nieo. O diferencial do custo decorrente do disposto 1\.:l. ~.1~· 
nea "a-do inciso II, bem como das comissiles de que tratam as ahneo.~ "b 1' 
~cM, serão f.ixados pelo Conselho Monet:irio Nadonal. e revisadas a cada. b1er,,.,, 
e $erão cobertos, exelusiv~•mcnte, com recw-slls do FMhl. deduzlda a parcE-la d~·-
tinada ao serviço da divida assumida pela Uniào, na qualidade de suct>s~or:.: 
da extinta Superintendência Nacional da Mannha Mercante- SUNA:.J,-\.)1 

"Art. 29. 
Pará.1i:f8ÍO t.inico. O orçamento anual do FMM poderâ conter dot~çóes 

para despesas que se refiram ao pagame:lto do serviç~ da dív1?a. de estudo~ 
e projetas do interesse da mannha mercante e dos ServlÇOS admlnJstratl\'O~ d..1 
nrrecadação." 

~t- ~ Fica o FMM autorizado a efetuar, até 31 de dezembro de 1995, Ch· 
são de tteditos ao Agecte Financeiro. relativos às operações de f1nancio.memo ~~-.. -
lizadas com os recursos do FMM, contratadas a partir de 31 de dezembro de 195;, 
com riseo do agente, o qual liquidará os débitos resultactes das cessões median~!' 
transferência ao FMM de direitos que detem contra o Tesonro Naciot~-ll. 

§ 1: A autorização ~Dcedida nos teJ'IIlOII do "caput" deste artigo fica ("OI!dl· 
cionada à audiência p:ivia da Secretaria do Thsouro NõJ.cional. 

§ 2~ Caso o montante doa direitos do Agente Flnanceiro contr.a c 'feso'JN :-;.,. 
cional sej&-inferior ao dos valoru cedidos, o saldo será liquidado r.a !ornm refi::l 
da no inciso II do artigo 16 do Decreto-Lei n. 2.404, de 1987, com a redaçAo que H,(> 
~ dada _pelo artiio l~ desta Medida Provisória. 

§ 3: - O FMM utilizará os direitos recebidos do age~:~to, cm cootrapu.rdda das 
ceU6u de cridito, para quitação de liUilll obrie:açóes vencidas juoto à Uruao, o.:. (\~·.1· 
llilade de 1uceasora da ext:Jnta SUNAMAM, em relação"zo sistemll b~ccá.rlo e à :n
dúltria naval. 

Art. :r. Não se nphca ao d1sposto no incise\'. ahnea "c~. do artie•' • ·~ ii• 
ereto-Lel n. 2 . .;04. de 23 de ciezen1bro de: 19Si. as operações re:lllzad::~~ 111 r:.l•·· 
do ~ ::!~do artJ~C 1! da Le1 n. S.-lO:!''. C c ll de J.1:'1Ciro de 1992. 

,-\rt, -1~ Re1•ognm-;e o par:t~r:tfo unico do o.rtlgo 15 e os artlgl'~ !7". l'!... li' · 
·.l.IJ do Oecrer::--Le1 11.:.!. -10--1. dt· 23 de dezembro de l9Si. e o art1g-~'· ll d., : 
n. ~.J42'~.dc 20 de mnrçode 1969. 

Art. s: E.sta ~kd1da Fro,·isorJn entra em ''lJ!'Or n11 do.t3 de~-'', ;Juhll•'o:~:" 
Fernando Hc-nnque -Cardos<J- l'rc.oudcnte da Repiibhc<l 
Pedro ~!alan 

-Odaclr Klem 
Jose Serra 

riSl t..., "F•<' 1980. pd; 3GO 

;, Le~ F~d 1992. p~~ 2l •6' 198i, p:i; 1M 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - De 
acordo com o disposto no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, COmbinado com o art. 4° 
da Resolução n• 37, de 1995, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que o Projeto 
de Lei da Câmra n' 43, de 1995 (n• 3.448/92, na 
Casa de origem), cujo parecer foi lido anteriormente, 
continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Sobre 
a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
passo a ler. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 55, DE 1996 

Acrescenta ao art. 170 da Constituição 
Federal o§ 2!' e dá" outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Fe
deral, promulgam a seguinte Emenda à Constituição: 

Art. único. Acrescente-se ao art. 170 da Consti
tuição Federál um § 2" com a seguinte redação, re
numerando-se seu parágrafo único como § 1°: 

"Art. 170. . ........................................... . 
§ 2' Todas as concessões legais que 

acarretem encargos ou compromissos gra
vosos ao patrimõnio nacional só terão eficá
cia nos ordenamento jurídico interno me
diante reciprocidade dos Estados a que ve
nham aproveitar.' 

Justificação 

Objetiva o presente Projeto de Emenda Consti
tucional à constituciorialização da reciprocidade, 
princípio assente nó Diretto Internacional Público, 
para que tenha efeitos também o espaço jurisdicio
nável do Estado brasileiro, em especial em matérias 
referentes à ordem económica. 

A terminologia empregada pelo Projeto 
(" ... acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. . .') é tomada do próprio texto 
constitucional, art. 49, inciso I, quando do tratamento 
da competência congressual para a outorga legislati
va dos tratados, acordos e atos internacionais. 

O princípio da reciprocidade, previsto em uma 
série de documentos internacionais, passando a me
recer o tratamento constitucional ora proposto, virá 
apenas aperfeiçoar as relações econõmicas do Bra
sil com seus parceiros, não podendo em nenhuma 

hipótese motivar objeções ou protestoG por parte de 
outros Estados, tendo em vista tratar-se de matéria 
de jurisdição doméstica ou domfnio reservado, nos 
termos da Carta de São Francisco, art. 11, n• 7, bem 
como conriqueira norma consuetudinária nas relaçõ
es interestatais, dispensando maiores demonstraçõ
es, diante de seu notório caráter legítimo e legal. 

Também no direito comparado são inúmeras 
as Constituições que incorporam a reciprocidade 
corno condltlo sine qua non da eficácia de tratapos 
nó diretto interno, como é o caso, por exemplo,; da 
Constituição francesa que a estipula, em seu art. 55, 
conforme segue: 1 

Art. 55 - Os tratados e aco~os regularmente 
ratificados ou aprovados possuem desde sua publi
cação, autoridade de superior à das leis, sob reserva 
em cada caso, da sua aplicação pela outra parte. 

Também a Constituição italiana de 1946, em 
seus artigos 1 O e 11 , considera a reciprocidade 
como princípio fundamental para a validade de hor
mas internacionais no direito interno. 

Vale salientar, outrossim, que no estrito ãmbito 
do "direito dias gentes', cónforme reiterada doutrina 
e jurisprudência internacional e mesmo conforme o 
diretto internacional público positivo, o costume tem 
a -mesma- hierarquia do tratado, norma escrita por
tanto, equiparando-se este àquele para todos os 
efeitos. Como referência legal registre-se o art. 38 
do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, de 
Haia, que ao arrolar as fontes do Diretto Internacio
nal Público, refere-se a ambas as hipóteses, nos se
guintes termos: 

Art. 38. 1. A Corte, cuja função é decidir 
de acordo com o direito internacional as con
trovérsias que lhe forem submetidas, aplicará: 

a) as convenções internacionais, quer 
gerais, quer especiais, que estabeleçam re
gras expressamente reconhecidas pelos Es
tados litigantes; 

b) o costume internacional, como prova de 
uma prática geral aceita como sendo o cireito; 

c) os princfpios gerais de direito, reco
nhecidos pelas nações civilizadas; 

d) sob ressalva da disposição do art. 
59, as decisões judiciárias e a doutrina dos 
publicistas mais qualificados das diferentes 
nações, como meio auxiliar para a determi
nação das regras de direito. 

2. A presente disposição não prejudi
cará a faculdade da Corte de decidir uma 
questão ex aequo et bono, se as partes 
com isto concordarem. 
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.. Quanto à possível argumentação de que a pre-
sente norma constitucional proposta caracterizaria 
uma ingerência indevida do Poder Legislativo na 
condução da Política Externa por parte do Poder 
Executivo, contrariando desta forma o próprio princí
pio da separação de poderes, resta salientar que o 
espaço de incidência da norma que ora se propõe é 
tão-somente o espaço jurisdicionável brasileiro, tra
tando-se portanto de matéria rotundamente interna e 
em nada afeta à conduta da política externa. 

No concerto das Nações, nenhum Estado po
derá progredir com dignidade se não souber ou não 
puder respeitar-se a si como aos demais partfcipes 
das relações internacionais. i 

O tratamento constitucional para o princípio da 
recijkocidade aqui proposto nada mais é do que a 
necessária transformação de corriqueiro princípio de 
direito internacional público em norma jurídica a ser 
respeitada também internamente, na ingente convic
ção de que os valores da democracia também de
vem ser valores universais. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1996. - ' 
Roberto Requlão - José Eduardo Outra - Henri
que Loyola - Jáder Barbalho - Lúcio Alcãntara -
Valmlr Campelo - José Bianco - Joel de Hollan
da - Lauro Campos - Benl Veras - Pedro Simon 
- Josaphat Marinho- Marina Silva- José Fogaça 
- Humberto Lucena - Waldeck Ornelas - Osmar 
Dias- João França~ Ademlr Andrade- José Iná
cio Ferreira - Sebastião Rocha - Freitas Neto -
Lucídio Portela - Romeu Tuma - Onofre Oulnan 
-Carlos Patrocínio -Mauro Miranda- Carlos Be
zerra -Guilherme Palmeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

TÍTULO VIl 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPITULO I 
Dos Princípios Gerais da Ativldade Econômica. 

Arl 170. A ordem económica, fundada na valo
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguin-
tes princípios: · · 

i -soberania nacional; 
11 -propriedade privada; 
ii I - função social da propriedade; 
IV- livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI -defesa do meio ambiente, 

VIl - redução das desigualdades regionais e 
sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 
*IX - tratamento favorecido para as empresas 

de pequeno porte constituídas sob às leis brasileiras 
e que tenham sua sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, inde
pendentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei. 

• Art. 171. (revogado} 
Art. 172. A lei disciplinará, com base no inte

resse nacional, os investimentos de capital e~l!an
geiro, incentivará os reinvestimentos e regulará á re
messa-de lucros. 

Art 173. Ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição, a exploração direta de atividade eco
nômica pelo Estado só será permitida quando ne
cessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse colativo, conforme definidos 
em lei. 

§ 1° A empresa pública, a sociedade de econo
mia mista e outras entidades que explorem atividade 
económica sujeitam-se ao regime jurídico próprio 
das empresas privadas, inclusive quanto às obriga
ções trabalhistas e tributárias. 

§ 2• As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não poderão gozar de privilégios fis
cais não extensivos às do setor privado. 
•••••••••oooooo••••~•••-,;,.._,,_noooooooooouooooo•o•-••••••••-••••••••••uoooooo 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges} -A pro
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições especfficas constan
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação e será despacliada 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges} - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Henrique Lo~la, 
por permuta com o nobre Senador Pedro Simon .. 

O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o inte
resse e a necessidade de preservação do patrimõnio 
são ingredientes quase tão antigos quanto a história 
da humanidade. ' 

Na ordem hierárquica dos bens, o principal pa
trimônio, como é óbvio, é a vida. 

Nestas alturas do ano de 1996, parece incon
cebível ainda a existência de um bem sem proteção 
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ou de algo que o resguarde contra danos de qual
quer natureza. 

Por essa razão é que a sociedade organizada 
estrutura conjuntos de ações e instrumentos direcio
nados a proteger os indivíduos e seu património 
pessoal e social. 

Nossa intenção, nesta abordagem, é a de fazer 
uma incursão no campo da Defesa Civil, que em 
nosso País foi instituída em 1942 pelo Decreto-Lei n• 
4.624 no âmbtto do Ministério da Aeronáutica. 

Hoje, o órgão de Defesa Civil, a nível da União, 
sob -o título de Departamento de Defesa Civil, está 
vinculado ao Ministério de Planejamento e Orçamen
to. Esse Departamento, além de suas atribuições de 
vigilância pennanente, tem a incumbência de coor
den"ar as ações dos órgãos estaduais do setor. 

A Constituição de 1988, no Capítulo da Segu
rança Pública, art. 144, diz: 

"A segurança pública, dever do Esta
do, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem públi· 
ca e da incolumidade das pessoas e ç!o pa
tiiriiõnio a1ravés d<ls seguintes órgãos: Polí
cia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polí
cia Ferroviária Federal, Polícias Civis e Mili
tar e Corpos de Bombeiros Militares. 

No seu§ 5°, diz ainda: 

• ... aos Corpos de Bombeiros Militares, 
além das atribuições definidas em lei, in
cumbe a execução de atividades de defesa 
civil." 

Nesta parte do citado § 52, a redação traz a 
preposição de, não a conjunção dessa preposição 
com o artigo definido a, que resultaria no tenno da, e 
daria aos Bombeiros Militares monopólio de atua· 
ção. Por isso, coerentemente, indica que a Defesa 
Civil, como ordem de segurança, é diretto e respon
sabilidade de todos. 

Nessa diretriz, os Srs. Deputados Constituintes 
de meu Estado de Santa Catarina fizeram constar 
no Capítulo da Defesa Civil, da Constituição de 
1988, no seu art. 1 09: 

"A Defesa Civil, dever do Estado, direi· 
to e responsabilidade de todos, tem por ob
jetivo planejar e promover a defesa penna
nente contra calamidades públicas e situa
ções emergenciais. • 

Na seqüência, no § 22 do referido art. 109, 
complementaram estabelecendo: 

"O Estado estimulará e apoiará, técni· 
ca e financeiramente, a atuação de entida
des privadas na Defesa Civil, particulannen
te os corpos de bombeiros voluntários.' 

Ainda do ponto de vista que fortalece a atua
ção de sociedades civis na prática de uma Defesa 
Civil adequada, o Gpvemo Fed?nal, pelo Decreto n• 
88.777, de 20 de setembro de 1983, que regulamen
ta as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Mili
tares,-pelo § 22 do seu art 44, disse: 

"Dentro do território da respectiva Uni
dade da Fedenação, caberá aos Corpos de 
Bombeiros Militares a orientação técnica e o 
interesse pela eficiência operacional dos 
seus congéneres municipais ou particulares. 
Estes são organizações civis, não podendo 
seus integrantes usar designações· hierár
quicas, unifonnes, insígnias ou distintivos 
que ofereçam semelhanças com os usados 
pelos Bombeiros Milttares e que possam 
com eles ser confundidos. • 

Acontece que, não obstante todo esse emba
samento legal, o aparato principal da Defesa Civil é 
dos mais acanhados, pois, em matéria de bombei· 
ros, menos de 5% dos 5.500 municípios bnasileiros 
possuem esse tipo de serviço, ou seja, 95% não dis
põem de nenhuma proteção contra incêndio e aci· 
dentes de um modo geral. 

É oportuno infonnar que dentre os países da 
América Latina o Bnasil é o único que adota bombei· 
ros vinculados às Polícias Militares ou Bombeiros 
Militares independentes. 

Neste caso de modelos e soluções, em 29 de 
agosto de 1995, tivemos a oportunidade de pronun
ciar uma palestra sob o titulo "Bombeiros Voluntários 
- A Experiência de Outros Países", no 12 Seminário 
Regio~al de Implantação de Projeto de Bomb~s 
Voluntários - Vale dos Sinos, Novo Harnburgo;IFiS, 
promovido pela Secretaria de Segurança e Justiça 
daquele Estado, Brigada Militar, Associação Rio
Gnandense de Bombeiros Voluntários e Prefetturas 
Municipais da região. 

A partir daquele evento, passamos a divulgar o 
teor do assunto em opúsculo que anexamos agora -
ao texto desta fala, complementando as informações 
próprias pana aprofundamento do tema. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR HENRIQUE LOYOLA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS 

A experiência de outros Países 

Palestra: 

Reali:todo pelo industrial José Henrique Carneiro de Loyolo, 
como Presidente do Sociedade Corpo de Bombeiros 
Yoluntãrios de Joinville e Presidente da Associação dos 
Bombeiros Voluntórios no Estado de Santa Catarina, no lõ 
Seminário Regional de 'mplantaçóo do Projeto 
Bombeiros Voluntários Vale dos Sinos Novo 
Hamburgo, RS, em 29/08/95, (promovido pela Brigado 
Militar do RS, Federação Su!Riogrondense de Bombeiros 
VoJuntórios e Prefeitura MunicipOI de Novo Hamburgo ~ RS.) 

Apresentação 

O 
presente t:rilbalho é um ligeiro bosgu<.>jo sobre 
o que e, e como funcion,1m os serviços de 
b(lmbeiros em alguns p<~íscs, sem preocupa-

Ç<"IO de grandL'S pormenores, jíi. que o objetivo que se pretende, é tão so
mente, o de transmitir uma "idêia global dos referidos servtços, destina
dos aos que mtcressarcm tomar conta to com uma visão geral desse ce-
nório, notnd,1mentc com as org<1nizações consideradas como, bombeiros 
\·oluntários". 

2- Modelo-norte-americano (USA). 

Números: 

Nos USA existem quase 30.000 corpos de bombeiros, sendo que 
m:lis d~ 25.000 são consideradas corporações voluntárias, as demais são profis-
sionais. 

Bombeiros : Seu riúffiero ultrapassa 1.000.000 de pessoas. 

Manutenção: 

Contam com dotações orçamentárias nos municípios 
Cl)ndados. 

Cobram serviços das compilnhias de seguros, de seguros de 
saüde, de empresas (acidentes com produtos tóxicos) e recebem cooperaçõ
cs financeiras. Exemplo: Só no Cond~do que abrange o municipio de Mia
mi, para 1995, os bombeiros contam com previsão de receita, em torno de 
USS 190 milhões 

Origem do Sistema: 

No inicio dos anos 1600, começavam construir povoados em 
muttQS portos naturais (Charleston, Baltimore, Philadelfia, New York, Bos-
ton e outros. - ------ --

Caracteristica Comum, era o conflito com indígenas. Arcos, fle
ch<l.s e lanças surtiam pouco efeito, contra os rifles e canhões. Usavam então o 
fogo que destruía casas, almoxarifados e suprimentos. Os relatórios descreviam 
os bem-sucedidos ataques indígenas.. 

Outro fator, era o clima frio (3 a 5 meses por ano). Uso de lareira e 
iogões requeridos pl'lrll o aguecimento produz.iam incªndios, considerando-se 
;unda: 

• Edificações e conteúdos ahamenle in!lamáveis. 
• Casas construidas bem prôximas umas das outras visando 

a proteção contra ataques dos índios. 

Primeiros Bombeiios Voluntários: 

Face a incêndios tre<:jüente.1 e desastrosos, surgiram nã A~é
~!C:a os loS bombeiros voluntários:· Cada homem capaz tornou-se um 
bo:nbeiro, reconhecendo o perigo para suas casas, famílias e comuni
dades. 

Um exemplo- Apoio Mnnicipal de New York: 

Con-sistiu em leis que exigiam que toda a casa tivesse três baldes 
~he.ios de água. colocados na entrada. Desde sua fundação em 1613, até o sécu-

lo XVIII. Como a maioria dos outros centros, dependia do espírito de seus cida· 
dãos para se proteger contra o seu maior inimigo, o fogo. 

_ _e,m_ New York. no ano de 1737, criou-se uma corporaçào de 84 ho
·mens competentes, discretos e sóbrios. O grupo não recebia pagamentos ou be
nefidos, apenas o respeito de seus compatriotas. Eram comerciantes, ferreiros, 
armeuos, carpinteitos,cordoeiros,etc.. · 

Bombeiros pagos em NewYork: 

Em 1865, os voluntários foram substituídos por equipes total
mente pagas. Com apoio de vários tipos de profissionais, como advogados, 
banqueiros, religiosos e!c.,todõs unidos em uma fraternidade, dedicados a 

-um único propósito: salvar vidas e propriedades. Embora a cena se repetisse 
em toda parte dos USA, devido o medo do fogo, cada comunidade conti
nuou a lutar para implantar bombeiros voluntários e equipá-los da melhor 
maneira possível. 

Simultaneamente, as prefeituras, sempre que possível compra
vam veículos e equipamentos _para esses homens. Os voluntários eram pro
pneldrios, chefes de familia e profissionais qtce muito tinham a perder. Daí o voluu
tariado cOt:th:lm 11m eleme11lo de int~esse próprio.- A estatura moral desses ho
mens fez com que a reputaçlio 'do Corpo de Bombeiros Voluntários crescesse 
rllpidamente. Cada comunidade ou distrito dentro das grandes cidades, 
mantinha (om orgullio, sem próprio departamento voluntário. 

Os municípios e os Corpos de Bombeiros: 

Um ponto fundamental, _é a natureza estritamente municipal dos 
bombeiros nos USA Comb.Jte a incêndio, é considerado responsabilidade de 
cada município. -Sendo o Corpo de bombeiros formado por profiSSionais pa~ 
gos (nas grandes cidades) e por voluntários em bairros e outras áreas. 

Assistência mUtua: 

Os .corpos de bombeiros mantém convénios ou planos de assistên
cia mUtua para _casos de incêndios de grandes proporções, freqüentemente as
sociados a desastres naturais(terremotos ou enchentes), acidenres indus· 
trlais(explosões em fábricas de produtos químicos) ou desastres em aviões, 
trens, etc .. 

Apoio Federal estabelecido hi uns 15 anos: 

A Academia criada perto de Washington. A "National Fire Ac<l
dcmy" cri.:~da para cursos c treinamentos para voluntários e para pequenos e 
médios depart<tme>ntos de bombeiros. Os grandes departamel).tOS mantém suas 
prôprias academias. Outro recurso par<~ bombeiros voluntários, ê <1. "Jntematio
nnJ Firc Scrvicc Training Association" n<l Universidade de Oklnoma, que ofere
ce recursos c treinamentos, manuais e cursos pr!iticos de uma semana a um 
n1~, p<~r.:'! homens e mulheres de todos os USA e muitos paises. Vários ofidnis 
br<tsileiros já receberam treinamento nessa Academia. 

Importância e Prestigio dos Corpo de Bombeiros, tanto 
Voluntários quanto profissionais. 

Para isso contribuir.:un: 
• A existência de uma clara neçessidade de protc~õão 

contra incêndio; 
• Um sentido de responsabilidade individual levou a 
cn<~ção-dc departamentos de volunt.irios; 

• Devido a seu ~uccsso e bravura, esses voluntários foram 
reconhecidO!> como herôis e "role models". 

• Uma tr<~diç~o desenvolvidi'l, reconhece esses homens 
como "Th~ Nation's Bra~·~t" 

3- Modelo em Portugal 

Números: 

Em Portugal existem cerca de 35.000 bombeiros, sendo 33.000 
voluntários e 2.000 pro!issionaís. Pertencem a 470 corporações, com 419 de 
voluntários ou assodativos, 27 munidpios e 24 privativas. os indices de pro-
fissionaliza_ção:_ __ _ __ _ _ __ -

1 -_Corpos de bombeiros profission<~is; 
2 -Corpos de bombeiros voluntários; 
3 • Corpos de bombeiros mistos. 

Raízes históricas: 

Até meados do sêculo XIX, cabia aos municipios, por iniciativa 
própria, depois por 1mposiçi'io legal, os encargos da criação e manutenção 
d.1s Corporaç-ões. Foi então criada por iniciativa de alguns cidadãos a Asso-
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ciilç.'io d·as !3?mbciros Volunt~rios dL Lisboa. Dai a criação sucessiva de vã
r:<.)::. outr_os Corpo~ de bom.bl!lrosvolunt.:irios com raiz associativ.1 que hoje 
~.H\ ~io~nm:mtcs •. c ~o conp.lnt~ g~o.b.:ll existem numa propon;ão de 90% dos 
l'~)lnOC!ros. Quanto a 111:1lur.:za JlmdJca L.' 111llllllk11Çii!l das corpomç<"it•s: 

1 • Corpns d~ bambilros lltWJicipai~. cri.:~do c mantido 
pdos municipios; -

1 · Ct~q <JS ll~~tlcil1li!1!1:; 1k !Jmul~·in1$, cri.1dos e mantidos 
por associações (pessoas juridicas de direito privado); 

3 · Corp.1s prii0tiiio:; &• /;ombdro..;, criados e rrwii.Üdos 
p~las f<ibricas ~outras instituiç&!s, preferencialmente, 
para sc.>gurança de scou pesso<"il e património; 

Atividndes exercid.Js: 

. . l'rotcç5.t> c socorro dos cidad<ios. lnct-ndios, inundações, ncidentes 
rt)dov~M!OS, amb!Cnlal c outros. C.1ttistrofes, Cdl<lmidades, defesa do patrimõ
mo ptlb!J~o •. sucorros de n.1t~reza Silmtáriil, incluindo tr<~nsporte de doentes 
par;~ ho!:óplliiJS c socorros de n,,ufragos. 

Áreas geogrâficas de responsabilidade: 

Cada corporaçiio t~m a sua área de intervençao, sem pr.:-juízo dos 
mccanh:mos de colab.o.ra.çào.o.u .intervenção operacional conjunto sempre que 
as circunstâncias o justifiquem. Em geral essa área de intervenção corresponde 
<1 <ir~a do municipio onde se localiza a corporação. Se existe corporação munici
pal, cabe a ela a responsabilidade de i..,tervençào, mesmo que no munidpio se 
situem outros corpos de bombeiros associ<~tivos atu<tndo como apoio de com
plc.>mentaçà.o. Os bt>mbeiros privati\"OS que podem colaborar com os restantes 
cm diversas situ<~çôc.s, lhes cabe a intervenção nas ocorrências dentro das em
presas que as mant6m. Existem na prática, esquemas de articulação dos corpos 
d~ bombeiros no plano de empenhamento dos meios, coordenação de ações e 
comando de operações, Isso fundamenta a divisão do País em zonas operacio
nnis, centros de coordenação operacional e sistema de comando operacionaL 

Mecanismo de articulação e coordenação dos 
Corpos de bombeiros de Portugal: 

O Mil!isterirt drr Admil!istração l11!crnn centraliza a logística para o 
pnis. Existe umn organização de âmbito nacional, de natureza privada, a Liga 
d,)~ Bom1•âm; 1\ntugm'St'~. p<~ril congregar e rcprcséritá-los na defesa de seus in· 
teresses. A niYel têcnico opcradoniiL h.:\ um serviço do Estado, o Sr:rviço Nqcio· 
1111f di.! Bombâro~. integmdo no Minist&rio d,, Administração Interna, com perso
n;llidade jmldica, nutonomi,1 administrativa e financeira que tem como orienta
ç.io genéricas: 

• A orientação, coordenação, 11poio trfcuico r: financeiro, e a 
fiscalização dos corpos de bom·::~eiros; 

• M.zmter e opcracionali:l:<Jr a Escola Nilc!Onal dos 
Bombeiros; 

• Sua estrutura operacional C.cor.stitu!da por l (um) 
inspetor superior e 5 (cinco) inspetores regionais que 
uniformiz.1m. procedimentos e d1retrizes. 

• Os inspetorcs regionais detém poderes disciplinares sobre 
comilndantes do.s corpos de bombeiros associativos e 
privados. 

Apoio Financeiro: 

O 1\ÍVel de <1poio financeirO fundamental, quer de receitas próprías 
d:"!s socJedildcs, qu<;:r do Est.1do ou. Munidpios, serve para: 

• Aquis1ção de equipamentos segundo o plm1o anual; 
• Apoio para form:~ção de bombei"''.s; 
• Apoio para situações de emergências; 
• Apoio p.:~ra aquisiçfio de combustíveis; 

• Apoio para despesas de pessoal(parte da contribuição 
SOCial e para seguros). 

• Financirunento de reforço d<Js ações dos bombeiros nas 
campanhas de íogos florestais, um flagelo anu.:al, 
pmtic<~mcntc todas elas financiadas pelo Serviço Nacionill 
de bombe1ros. 

E.ss<JS opNações de incêndios florestais representam: 

• Milnutenç.:io de gn.:pos permanentes de primt'im 
illh'rVL"I1Çilo (ccrrn d~ 400); 

• Contrntação d~.: meios nércos de <~paio ao cornbal<:!, <Jviões, 
hl'licôptcros, para trilr.Sporte di? brigild<ls e la:-.çnmento 
de cnldils retardantcs. 

• Manutenção de brigadas heliotransportadas durante o 
tempo de atuação dos meios aéreos. 

• Pessoal permanente nas,pistas de helicóptetos; 
• Reen;bolso de despesas com a:limentaç~o. perdas de 

sa.lános, recuperação de equipamentos danificados ou 
destruidos. 

Empen!J.amentos dos bombeiros no Sistema de Proteçlo Civil: 

Eles constituem força de intervenção normal em caso de sinistros 
mesn:o quando ~stes assum~m o caráter de ~atástrofes, calamidades pUblica~ 
ou ac1dentes mu1to graves. Para estas situações, foi concebido e instituido um 
~istema pluridcpartam~tal e plurid.isciplinar, no qual o setor de bombeiros se 
mtegra como parte ma,1or.relevante, destgnado por "Sistenw d~ Protcçifo Civil", 
que tem como responsave~s: 

• A llivei Mrmiâpal: O Piesidente da Câmara, que tem a 
responsabilidade de dirigir o s~:rviço Mwricipal dr: 
Proteçiio Civil, -

• A 1livd illt(rnmnicipal ou distritrrl: O governildor Civil 
apol.1do no Centro de Coordenação Distrital de Prõ't~lão 
Civil. t ~~ 

• A niwl Cc1rtm!: Ao Servi~ o Nacional de Proteção Civil. 

A cad~ _um desses ~veis con;sponde um leque de competénci.1s 
que e_nv?lve a mobilização de dzversas entidades e organismos susceptíveis de 
contnbutr com o seu trabalho e seus recursos para o conjunto de açOes n~essá· 
rios para resolver a ~ituação de em~rgência desencadeada. 

4- Modelo na Alemanha 

Números: 

A Alemanha conta com entorno de 945.000 homens, mulheres e 
jovens, como bombeiros voluntários, profissionais, juvenis e empresariais que 
são divididos em: 

•_Bombeiros voluntários: 812.000 integrantes 
• Bombeiros juvenis: 77.000 integrantes 
• Bombeiros profissionais: 20.000 integr-antes 
• Bombeiros empresariais: 36.000 integrantes 

Desenvolvimento do modelo: 

Seu desenvolvimento coincide com o tempo da formação das cida
des. Já no século XII eram significantes, No século XIV, a sua estruturaçào me
lhorou com a mudança do pianejamento e edificações. Os equipamentos pri
mitivos se resumiam em vasilhame para água, machados e escadas. Com tanta 
massa de gente nos aglomerados urbanos, os bombeiros não necessitavam de 
muito pessoal, mas da energia, por isso em 1716, em Paris foi criado um co_rpo 
de bombeiros, organizado militarmente. Na Alemanha. os corpos de bombeliOs 
foraln baseados nos clubes di! ginástica, cujo sócios se colocavam à disposição da 
sociedade. Os corpo de bombeiros seguiram o principio de voluntariado. Em 
Meissen.. em 17/07/1841, criou-se o 1" Corpo de bombeiros voluntários, em 
Durlackno ano 1846, e, em Berlim em 1851, o l"Corpo de bombeiros profissio
nais. O desenvolvimento da técnica, no início da 2~ metade do século XIX, 
quando ~bricas famosas como a Magirus e Metz ent;aram no rr:ercado, os ca_r
ros de tração à cavalos passam para carros motoriZados. O s1sterna evoiu1u 
ta;"lto de forma que na Alemanha, cada comunidade possui um ou ma;is Corpos 
de boC~.beiros, I 

Bases jurídicas para os Corpo$ de Bombeiros: 

A Constituição assegura aos Estados, legislar sobre o corhbate ao 
fogo e_ cala~idades públicas. O Governo Federal não tem jurisdição sobre 
bombetros, amda que se trate de uma extensão de prevenção às calamidades 
ptiblicns. 

. Posição das Comunidades que por Leis Estaduais compete obri-
gatonamente, prevenção e combate a incêndios. 

Os corpos de bombeiros são instituições soberanas. Para todos, a 
força motriz dos procedimentos, nasce da mentalidade, o ideal humanitário, 
Em todos os Estados, os Mim'stros do Interior procuram estruturas, as mais uni
formes possíveis, e deliberam em comissão quando os problemas são de inte
resse geraL Há comissão de" Assuntos de Bombeiros, Salvamento, Prevenção à 
Calamidades e Defesa Civil". Segundo a lei, cada comunidade (mUnicipios) 
deve instalar uma corporação de bombeiros que resulta numa "malha fina" de 
corpos de bombeiros. Há 3 tipos de bombeiros: 

• Bombeiros voluntários; 
• Bombeiros profissionais; 
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• Bombeiros involuntâri.~; 

R~?gulamentos Estaduais: 

Cidades com mais de 100.000 hllbit~ntes, devem ter um corpo 
d~ bombeiros profissionais e bombeiros vcluntârios como força complemen
:ar. Cídndes médins com mais de 50.000 habitantes, lL•m corpos di! bomberros 
:•;)/wr!âr~os, inlt:s;ra11do dcmmtos profissionais. Cidades menores e; em comcni
J.:~des rurais, por bombeiros só voluntários e alguns profissionais adminis· 
trativos. Nos treinamentos e cursos, os bombeiros ficam isentos de prestar 
scn•iços profissionais e terão garantias salariais de seus empregadores etc .. 

Ni'i.o sendo possível um corpo de voluntários , a comunidade 
dt>ve instituir um corpo di! bombeiros iuvohmtários, caso o·s profissionais não 
possam garantir prestação- suficientes. Eles são comandados pelo Hder dos 
bombeiros voluntários ou profissionais. Podem ser bombeiros voluntários 
.. m recrutados, todo o cidadão com idade entre 18 e 65 anos. Empresas com 
~!to risco-de inc:êndio possuem bombeiros profissionais e elementos volun
t.inos, por exigêncin ct'o Estado. Os bombdros empr1!51Triai~ ~cm a sua dispos!
.;.i0 cqu1pamt'ntos e mstruções do Estado , dos munlClplOS e Federação de 
mumcip!OS, medi,lnte reembolso d~ seus custos. 

Deveres dos manlenedores: 

(."J:; ntunidpios silo os manwnedores, e 1$SI.l não impossibilitll. sub
\'L'no;.'lo por p.lrt~ do Estado, p.1ra obras e equipamentos. Subvo::-nçâo que pro
\'L·m d..:>s impostos de prcwnçào contra inc~r;dios, destinados a s':"bs:di~r os 
m,lnlL'nedores. Em âmbito rcgion<~I. os munJClplOS devem manter inStltuJções 
,·;mluns par.1 bmnbc1rOS de sua regi~o. J\s rorpornções. s~o cbrigõldas a prestar 
,..,qJ~tênCI<I de cxtmçào dc incêndios <ll.lS bombeirl.ls vizinhos. Nesse princípio 

de adição é que baseia a eficiência múltipla dos bombeiros voiWltârios, O chefe 
cie missão de bombeiros tem poderes, em certos casos, a ref?11er a pessoas para 
prestarem assistência ou fornecerem meios aux1liares ou viaturas( com direito 
à reembolso). Em tempo de paz.. os bombeiros !em obrigação de participar na 
prevenção de calamidades públicas, remoçM de perigos, danos específicos e na 
ddl:!sa civiL Em tempo de paz, os Estados arcam com as despesas e em caso de 
guerra, a Federaçâo. 

Prevenção de a-c:identes e segurança dos bombeiro:;: 

Todas as pessoas que prestam serviços nos corpos de bombeiros, 
gozam de proteção legal contra acidentes, seguros cle vida, e contam com 
maior indenização do que se tivessem sofrido acidentes de trabalho. 

Contam com equipamento pessoal de proteção como roupas espe
CLats. capacete com proleção da nuca, luvas, máscaras respiratórias, ci.nto de se
gurança com gancho, cordão de salvamento, vestuârio de advertência, calçado, 
machado de bombeiro, apito, etc .. O centro de concentração de suas missões 
pas~ou de combate ao íogo à assistência técnica e continua essa tendência. Mo
til.·oo pnru:ipais: expansão da bdústria plasto·quimica, novos processos de tra
b:liho, novos materiais, aumento de edificações industriais espaçosas, super
:r .... 'l'C<ldos, arranhas-ciu e, em especiaL a velocidade e intensificação do tráfego 
c Jo tr~'lsporte de tôxicos. A proximid2de e co:iliecimento da região. são cort· 
.;hç6es para râpido desempenho e segurança dos bombeiros. 

Muitas vezes, são os bombeiros cue estLmulam o convívio das 
pessoas numa aldeia, fortalecendo o senso de Solidariedade das cidades. Bu;;~ 
constante prontidão para ajudar, representa t.:m bom exemplo que irradia e 
.lbrange outros setores da vida. A Alemanha f:ca assim coberta por um sistema 
doJ malhJs finas de bombciros. volWltãrios, bombeiros profissionais e empresa
nais. Bombeiros são cidadãos confiâveis e não levam desvantagens em nada, 
por serem bombeiros voluntários, o que fortalece o valor da personalidade de 
~Cada um. bem como a camaradagem. 

Serviço Militar {alternativo): 

Os moços na idade de prestarem o serv1ço militar, de acordo com 
Lei Federal sendo integrantes dos Corpos de bo~r.beiros, podem ser liberados, 
St> comprometerem--se a prestar serviços nessas organizações por 10 anos. Os 
co:pos de bombeiros é que requerem a liberaç~o dos integrantes ativos, mas 
~ome:1te se eles ocuparem tarefas especificas. Em tomo de 6% dos bombeiros 
tem s1do dispensados dos serviços mili~ares. Corporações de bombeiros não 
devem ser meio de rclUgio. 

Padronização de Equipamentos: 

. Busca-se permanente padronização dos veiculas e equipamentos, 
r;cionahzand~·se a adequação e que, não sejam I!COIIOmicamente. semfimdamento. 
\.'?mo pad:omzação entende-se: "A eliminação de diversl.dade técnica e econô
mu:a, de d1mensões e características de produtos manufaturados e industriali· 
1.:1dos no Pais. Redução de diversidade de dtmensôes etc .. , que resultem em: 

• Poupa.'1ça 

• A poupança reduz custos dos. produtos. 

Informações Complementares: 

Antes da queda do muro de Berlim (1990), a República Federal d,, 
Al_emanha, possuía 67 cidades com bombeiros profissionais. Possuía também 
1.400 corpos de bombeiros empresariais, com 36.000 integrantes e 22.% deles em 
dedicaçiio integral. Há uma mêd,ia de 3,5 bombeiros por KN!2 e H_ bombeiros 
cada LOOO habitantes, ou seja, em cada 7,1 habitantes, l(um) é bombeiro. Quan
to às profissões, os bombeiros voluntários são compostos por: 

: ~~~:~:~;~·::::::::::::::::::::::::::::~::::::::::::::::::::::::::: ~:~ ~: 
• Funcionários públicos ... "' ............................................ 6,0% 

• Autônomos ....... , ...................... ~---··~·---·----·---------··- 7 f5 o/e 
• Agricultores ................................ _, ___ ··-·----··---· 14,7 %, 

• Outros ..................................... ---·-------------------------· 6,7 o/o 

As adesões ou iniciativas para ingresso n<~s corporações voluntá
rias acontecem por: 

• Influência de parentes ou conhecidos ..................... 63:7% 
• Notícias àas midias ................................. ---------------3.1% 
• ÓrgãOs Ofid<Jís .................... - ...................................... 7;2 o/o 
• Propaganda ................................................................. 13,3% \ 
• Possibilidade de liberação ............................................ 3,3 % 

• Ocupação prohssional ......................................... 9,4% 

5_- Instituições de Bombeiros no 
Brasil e Outros. (sínteses) 

N o Brasil: Com em torno de 5.000 municipios, 
pouco mais de 5% deles P?SSuem serviços de 
bombeiros. diretamente. E o único Pais na 

América Latina, que por peculiaridades próprias, tem assegurado servi
ços no setor, via bombeiros militares. São os bombeiros nú[itares inde
pendentes, que estão instituidos em 11 estados e no Distrito Federal. e 
os bombeiros sob a responsabilidade das Polícias Milit."ires, nos demais 
Estados. Ao lado dessaS corpora~ões estatais, o Brasil conta ainda com 
a insti tuiçào nascente de um sistema de bombeiros voluntãrios, embora 
possua há 103 anos uma corporação voluntária na dd.:~.de de joinvilie, 
SC. Atualmente no Estado do Rio Grande do Sul, existem 26 murticfpios 
com bombeiros voluntários, em Santa Catarina 17, em São Paulo l(um) 
e, em :Minas Gerais 3(três). Não temos informações de outros. A Consti· 

- tuiçào Federal não indica nada sobre bombeiros voluntários, mas tamM 
bém não explicita proibição, nem oferece exclusividade. O importante~ 
notar, que nos 2(dois) Estados do Sul do pais, onde ns respectivas Cons
tituições fazem referência a serviços civis, nesses <1fazcres de natureza 
bombeirll. é onde a instituição de voluntários tem mais sigrtificndo. A 
Constituição do Estado de Santa Catarina diz no seu artigo 109, parci
graf<? 2", "O Estado estimulará e apoiará, têcnka c finnnceirnmente, <1 

atuação de entidades privadas na defesa civil, particuln.nnente os Co_r
pos de bombeiros voltrntârios. A Constituição do Estado do Rio Grande 
do Sul, diz no seu artigo 128"0s mu'rucipios poderão constituir: 

I- Guardas municipais .. 
ll- Serviços Civis auxiliarL>s de comb,1te <l-O fogo, prevenção 

de incêndio e de ativid.:~de d~ defesa civil. 

Na Argentina: Na Capital Federal e nas capitais provinciais, as 
corporações prl.."'\cipais de bombeiros, s<lo de respons<:~bilidade da Polícia Ft!de
ral, mas há ainda complementaçáo nos distritos, com bombeiros volunt:irios. 

As demais cidades e c:o.rr,unid<tdes sO po~~uc-m bomb~iros volun
t.írios. fato que wpr~nta :n<Jis de SOOcorpora~fÕL>S pelo p.1is. 

No cliilr: Nesse Pais, sô exi.s.t~m bombeiros voluntários, com cida
dãos bombeiros que ati! pagam mensillid<Jdes, tal é- o gr:1u do conceito do bom
beiro. Apenas motoris!.:ts <! pesso<ll de comumcaç,,o, s.'k> r~·mm:.erados, por de-· 
~.:l!curem-sc obrigatonamente ao serviço em tempo inte-gral. No Chile, notid.b 
d5.o como existindo a mais completa academia privada, de bombeiros. L\ exts
tem 270 corporações de bombeiros voluntários. 
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No Paraguai: A principal corporação de bombeiros em Assunção 
é de responsabilidade da Palrcia Civ17, mas é complementada por bombeirros 
voluntários que gozam de maior prestígio junto da populaç~o. No interior do 
pais, só h! corporações considerada,s de voluntários. 

No Uruguai:_Fela Lei Orgânica Policial, a Direcion Nacional de 
Bombeiros, organismo técnico profissional, !em competência de Polfcía do Fogo, 
em tod..o o tenit.ório do País. Os bombeiros são funcionários do Estado, sob le
gislação civil e operam como paramilitares (usam hierarquia militar adaptada). 

Na Costa Rica: Pais da América Cen1ral cuja organização de bom
beiros, é de responsabilidade das companhias Seguradoras. 

No japii.o: Hã no País, 1.600.000 bombeiros voluntários que pos
suem como principal motivaçi!o, a preocupztção com os frl!qüentes terremotos, 
as consequências do fogo. Hã, praticamente um quartel ao lado do outro, que 
ofere::e como e>Çemplo, o fato de existir em cada 3.000 metros uma ambulância, 
com raio de ação instantâneo, de 1.500 metros._ A __ o~ganização dos _bombeiros 
do Japão, mantêm convênio de apoio, têcnico aos Bombeiros M1litares inde
pendentes do Distrito Federal-Brasília. No Japão, localiza--se a federação_ do 
Mundo de Bombeiros Yoluntâtios, a "Federation o{World Volunteer firefigh· 
ters Associations" com mais de 100 países associados. No dia 18 de julho últi
mo, foi noticiada a morte do bombeiro voluntâ~to Ryochi Sasakawa (95 anos), 
fundador da referida Federação MundiaL - -

6- Yalavras de um Chefe: 

NNilo há para nós neste mundo, ambição maior do que ser bombeiro, .Essa 
J uma posiçffo que, para os mais desavisados. poderâ ser modesta/ Nós pon:m familiari
zados com as I areJa~ dos bombeiros, aCudi ta mos ser esta uma nobre vocação. Empenha
mo-nos em pestmJar da destmiçiio as riq11em5 deste numdo, mas acima de t11do, nosso 
maior orgulho é o esforço para salvar a vida humana, r:riaÇdo do próprio Deus. A IIO· 

breza de l!OSSa ocupaçt:o 110s apaixona eslzmu{ando-nos a aios de coragem I! até mesmo 
ao sar:rificio s11premo. Estas consideraÇÕI..'S podl!m tuio Sl!llS!/:Ii[izar a al,'{tms, mas para 
nó~ siio Slificil!ntl!s para satisfazer plt!Mamenlr: llDSSa ambJÇà"D". 

Chief Edward F. Croker w 1913 

New York City Fire Department. 

Bases das Inform_ações 

1 • Robert Hein - Empresârio Americano, Oficial Honorâ:io dos 
Bombeiros de New York, antes de vir para o Bras~l, ~ desde 1893, bomb_elro Ho· 
norário do Estado.de São Paulo. 

Artigo:"Bombeiro Voluntârio nos EUA- Simbolo do ~spirito Co
munitârio". Revista O BOMBEIRO (corpo de bombeiros do DF) Edtção: Ano U, 
• no- Dez/87. -

2 • Reinhard Vossmeier- Gerente Geral da Federação Alemã de 
Bombeiros. Sua palestra pro.ferida sobrE: Organização de ~reve~ção Contra In
cêndio, no Parque e Exposiç~o técriica do Corpo de Bombctros ae Mosc.ot,.~. 

3 • Liga Nacional de Bombeiros de Portugal. 

4 • PesquisaS pessoais. 

Conspira contra a iniciativa comur~itária em organizar por si própria 
sua Defesa Civil a culwra ainda dominante da tutela do Estac!o, pregada 
insistentemente pelos governos autoritários, multipresen1es e intervencionistas. 

ApE>sar disso, podamos assegurar que nem ludo é irrever.oiveL Pelo 
menos 9 o que comptoVam o Rio Grande do Sul e o meu Es~ado de Santa Catarina. 
que possuem também bombeiros voluntários, SiJPerando em nUmero de unidades e 
eqUipamentos as pn:.prias corporações governamentais de bombeiros militares. 

Em Santa Catarina. para ilustrar. contamos hoje com 24 corporações 
de bombeiros voluntános mas considerando municípios com atã 8 umdades. como 
Joinv1Ue. Jaragut do Sul ~cm duas, São Francisco do Sul com duas, Concl5rdia com 
três, Caçador com duas. chega-se a 41 quartéis ou subquartéis. , 

Esse trabalho comuMário reg1stra discreto apoio flnance1r0 por pane 
do Governo Est:_~(jual. porém com marcame presença das municipaliáa~s, 
empresas e pessoas lisicas como contribl.lintes. que ~õnferem a essas c~po~çoes 
condições de impar economiCidade, oponu012:ando educação. paltlClfl.ativa e 
adestramento às pessoas de modo geral. não sõ para detasa IndiVIdual d1an1e do 
ImpreviSto. como o to~o.-a- 1nundação. o CIJrtO circuito •. o escapamento de _gases, 
produtos venenosos, an1111a1S peçonhentes, e:.:ptosões d1varsas. resgates, acidentes 
de 1ráns1t0 etc .. como também no 1mputso natural de solidariedade para socorrer as 
ou1ras pessoas e an~mais em apuros. 

No MuniCÍPIO de Jo1nv1lle, desd!l 1892.. há tOS anos. num ato de 
plOnelr!Smo, c_ontamos cem uma corporação de bombatros volun1ános. ora por nõs 
preSidida. 

Essa sãculai corporação serve a uma cidade com ma1s de 420 m1l 
habitantes e. como Cllamos, possue 8 subquanéiS equipados. cada um cobnndo 

nUcleos populacionais de em tomo de 50 mil almas. Possui atualmente m~is de 26 
m!l sócios- contribuintes. com valoros mensais a partir de RS1,00. Registra 120 
bombeiros miríns, ao bombeiros prolissionalizados (nas áreas de motorista, 
comunicação, olicfna, conserto, ambulâncias etc.), e mais de 1.000 bombeiros 
voluntários independentes ou vinculados às brigadas industriais privadas. , 

Isso li possfvel porque lideranças do MISiiclplo não são dadas a 
esperar todas as soluções por parte do Governo. Emp~rios. conveniando com a 
corporação de Bombeiros Voluntários, integmram suas brigadas industriais ao 
sistema de bombeirOs da cidade. numa contribuição no sentido de que nenhum 
ponto do perimetro urbano fique a mais do três a cinco minutos do alcance de uma_ 
frente de combate da corporação. . 

Com certeza, a prill.Cfpal curiosidade çlentro desse quadro é a forma 
c~mo foram mobilizados 26 mil sócios-contribuintes. A resposta reside no Interesse 
associativo, despertado entre os joinvillenses, e na satisfação da prãtica da pan:eria 
reconhecida. Foi nesse cenário que a empresa clislr!buidora de energia elétrit:a do 
Estado, a sociedade de economia mista Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A -
CEtESC. _aderiu ao esquema de Joinville. conveniando com sua corporação de 
bombeiro;; a tarefa de cobrar as contribuições de seus associados, através de 
débito ~ respectivas contas mensais de luz, quando devidamente autorizado. A 
CELESC,_ e_ngajada _num trabalhO-Comunítárlo tào significãtivo. foi mais longe, 
reformulou_ a: seu sistema de Informática, levando esse tipo de parcena 11 outras 
corporaçóes de bombeiros voluntários e a grande número de hospitais públicos e 
comunitários. · 

i 
• Pelo EstadO, a CELESC emite em tomo de 1,4 milhões Qe 

!aturas/mês. o que representa um potencial valiosCssimo na arrecadação de recaitas 
de manutenção de entidades de natureza filantrópica entro a população. 

A$ 24 corPorações de bombeiros voluntários. em Santa Gatarina, 
estão Integradas por meio da Assoc!ayão dos Bombeiros Voluntários nd 811ado de 
Santa Catarina - ABVESC ~ que, com- muita honm, também presidimos. Esse 
grémio oferece a $8US membros apoio institucional e administrativo, ficando o 
restante por conta da autonomia de cacla sociedade, de modo a estlmular·lhs 11 

criatividade e a iniciativa junto de sua comunidade. Pot Isso, cada corporaçio tem 
sua ~racteristica de awaçâo e integração local. 

No Municilpio de Joinville, estabelecemos. como já clisse.TIOS. a 
parceria com empresas industriais que, junto 01.1 próximo de suas respectivas 
fábricaS;, constroem com seus próprios recursos: subqtlartéls., contri!luem com 
equipamentos e, sob a direção ou COI'Il3f\do dos bombOilo:a da cidadi!J, as&eguram 
plantões 24 horas ao dia através dtt seus bombeiros brigadistas, intogra~ com 
Qutros voluntários e pr_ofissionalizados. t 

Esse tipo de solução vem sendo viabilizado pe:lo que chamamos d& 
modelo tripartite, isto é, Q esforço conjunlo sntra- Govemo (Estado o Mutliclpio), 
empresas e comunidades (pessoas tisicas), 

Aliás. as e:.:periências de soltJÇÕOG, quando acabilm se conslituindc 
em modelos que registram trajetórias do aleilos desejados, aewm sor oferncidas 
como uma espécie de transferência de tecnologia, jjll} como uma. forma de 
COOpéração. Assim, o exemplo da v!v(tncia da corporaçio dos Bombeiros 
Volunt<i.rios de Jofnville, jâ ã estamos fazendo até no exterior, alendendo à 
solicitação do Oiretor da Segurança C'Ml do Ministério do lnterioc e d'o 
Aproveitamento do Territõrio da França, Monsiaur Daniel Canepa. 

O pedido de Monsieur Canepa foi moiNado face doliborllção do 
Govemo daquele Pais em ampliar a p~çio civil no sistema lran::H de 
bombeiros, por isso, atendemos com a maior satisfação, enlocando todas oo 
aspect"?S mais indicados. c_omo o histórico, o da geografia operacional, a natureza 
de organização furldica, a Of9aniiação logistica e tecnológica, o quadro de recurso$ 
hun:tanos, a base do linanciamento. <.1 cultura associativa, c impulso dvieo e oulltls. 

Esse trabalho. ao qual intitulatnoi. da "Bombeiros de JoinviliO • 
Paradigma de CoJPoração". também ins.1rimos: como peça desta nossa pronüocia 
nesta elevada Casa Legislativa. P'lis nllda mais ji!Sio que, além do Go'lemo d3 
Fránç:a, a prõpria popu!aç:ão bra::;,Jeir:~., partindc do Sanado Federa!, venh.a ::. 
conhecer o que seguramente oferece de po:silivo tal expenêrn:ia. para sar aplicada 
em outras comunidades necessitadas. 

-··--~-~----· 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR HENRIQUE 

LOYOLA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
,.............,_ _____ ... ___ _ 

Narração 

BOMBEIROS DE JOINVILLE 
Paradigma de Corporação 

Feita pelo industrial José Henrique Carneiro de Loyola, como 
Presidente da Sociedade Corpo de Bombeiros Voluntários 
de Joinville e PreSidente -da ·Associação dos Bombeiros 
Voluntários no Estado de Santa Catarina-ABVESC, por 
-solicitação do Monsieur Daniel Canepa. -Diretor da Segurançu 
-Civil do Ministério do Interior e Aproveitamento do Terrítório 
da França- Paris, setembro/95. 
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1- ApresentaÇão __ _ 

L\.lonsieur Daniel Canepa, Di reter da Segurança Civil do MinistCrio do 
lrnenor e do Aproveitamento do Tcrritêrio da Fr:mça, em meados de setembro 
do.! Jl)95, quando de nossa estada na cidade de Paris. solicitou-nos infonnaçõe.s 
~~1brr: _a ::;,,d:,:ú;tUc Corpo de Bombe1m~ VoJum;irios de Joinvillc:. r.:omo 
~~~lcU.tJc Cl\'tlr.:omunit:ir!.:l. em Joinville, &mta Catarina, Brasil, que nu mês de 
Julli<J últiJno. r.:mnenJo!'oú.l Ol.a.nos de..Wst~ncia. 

Seu tntcrcsse oricinou-se do f:uo dt! o Governo Francês ter decidido 
,:mplt;lr :1 malha de bo~nbciros volunt.:ir~os no Pais, onde o voluntariado 
,,m.prcenJr.: atualmcme, SOo/c do quadro de bombeiro$ existentes. 

A curio.srdmk pelo conhcciõ.Jento do modelo da corporo.çi!o joinvilense, 
í'l,lr p:J.MC Jo Di1<:tor da Scguronçn Civi! d::~ Fr:~nça. veio de seu entendimento de 
que uma enúUadc civil privuda com mnis de cem anos de trabnlho. sempre tem o 
•1'.10.: vt"crccer, e o modelo francês projet.Wo, pode valer-se de algo dessa 
c .I" po.mtncia crn Joirwille. 

Nesse sentido, aprcscnto.mos o relato que segue. esperanUo que pelo 
mcn<"l~ 'em p;mc; pos~a levar Monsieur Dan:~! Cancpn u alcançar al.go espemdo 
<:. ao enseyJ. cumo documento descritivo, .sirva de: fonte de infcrma~ões a 
,·unosos c llJcr:~m,::l..'i em gemi, que voll:l.dus p:~ra o futuro. possom conhecer 
1n:us um excmpl() tJe mecanismo que c:~nallza crinuvidudc e ações Cas pcssons 
11•.• Jnv:ressc.Culllunit.Jrfo; 

O Autor, 

2 - A História 

2.1- .Joinville, um nome Francês 

Em l" J.: m:1io de lS43, na citl:i.de dO-RiO de J:meiro, o Prfncipe de 
JPtni'Jik. D. f-r.uiçois rê:rdili:md Phelipe. terceiro filho do R~! da Frnnçn. Luís 
Pl1dipc. ca~al'a-)e com a PrínceSa Br::tsdeira, Dona Franci~ca Carolin:1.. irmã do 
il·o~~r:,d\lr D Po.:J~c JL 

0:o contrato nupcial mnstou corno d:lt'! d:l Princesn. urna gleba de terru. 
,1:: 25 kgua~ ~1uaJraJ:~~ ( 46.582)\~tarcs), locWi:.:ada no norte tla Província de 
'),,1\t:t Catarilt:t. uu llr:l..'iil. · 

.\lglln~ anos dcpms. quar1do a Fmnça foi convulsionada pela Revoluçiio 
. !:: I S-111. r.:OIH ;t t"amilia rc~tl-n:Jugiando·se em Hamburgo, n:L Alem:1nha. levou 
D. Fwn(,:OÍS h:.nlmauU Phdipe a Ucciclir fat.er a exploração da :ircu do dote du 
l'llllL"CS>l, 110 I:Jn1~i! . 

. \.~S1lll. ucgu..:10U <l !.:C.SSào Je B Jê.gu~ qu:ldr:ldas do tlotc recebido. com 
•11:1a Ctunp:mlu:t CtthlrJil:,dora de Hamburgo, crn 11::49, sob os auspiczos do 
'~:.ad•:l C!HI~tlo~ll ,\1_ Schmeder. 

i),tl. \'III 9 Jc m:ll'ljO de 1851. foi funUaUa a Colõnia Dorlil Fmnctsca, 
11 ,, ,ll~t:••·l:l da b:l~~·:t ··Colon", trazendo os pnmeiros tmigrantes de 

.. ltHI<ilJd,l<lc-i. :Jlcm:.i.. suiçu. e Uín-ãiiUJr'quesa. Em seg..uid.1, no ano de 1852. em 
'li '""·'··""I: I·'·' l't 'm:tpe. a Colüni:t passou a d<!n01lÍmar-se Joinvil!e. 

·~.1·· ,\ Corporação de Bombeiros no Impulso 
da Comunidade 

,\ c;,,i,in:.\ Dlln:l Francisca. a p:trtir Uc IH52 denomioad~t Joinvi!!e. 
· -:,k~~·u pr..:·c·rmJr~<ies nc~\JCl:tUu~ entre a So;.:u::Jude Hamburgucsa de 
··l•HM...l~Ü<l..:" Ci<li'Crnn !mpcnal Jo l3r:.~~i!. Por exemplo. il obrigu(,:àO tla 

1 • •r'lp:onlÍ\:1 C'l\1 ~1Jnstru1r um hllspnal. tr:u:er um mr!Jto.:o e um bmic;irio p:tra n 
' .. r :ont.<. hl'lll ~~ •IItH n;hl ter e....:ravos. 

l.t·!l.:lirncnte, o tr:tb-11ho escravo ior abolido no Br.1síl. atravc!s da Lei 
-\urc:~, r.le -1.1 r.le maio de 11::11::1~. Lei o.~iln:t.U:.t pe!u Princesn Isabel, sobrinha por 
··:nnJ:rdc. dlll'lir~t.:qx: Je Juinville, 

,\ l"ul:m1a tJe)cn vol v.:u seu Õticlco urb,mo e. 41 -anos após sua fund:to,;Uo, 
111 1~':~~ .. 1·• l'•Jittava com JS md h::bitames. crescente comércio e algumas 

"lt~'lll·t\ d~ 11\,lllU!atur:lS. ;\ no.:c_e.ssrUaUc Je JcfC:.i.l Uo patrimõnio. diante dos 
,,_ ,1, li,• ll:,·i·nr!L>'i 1.p.:e .:omcçov~1m J-~con!ecer. cn~·on:rou na comunidade, a 

culwra ~a solidariedade trazida peloS pioneiros da nação alemã, fatos que 
levaram n crinção da primeiro Corporação de Bombeiros Voluntários no Brasil, 
e:ttatamente. no dia 13 de julho de 1892, e que se encontra atuando até hoje, 
respondendo às necessidades de Joinville, a mais populosa e mais.expressivu 
cidade industrial no Estado de Santa Catarina, unzn ciUade de mais de 400 mil 
habitantes. 

A comissiio _fum!ad_Qra_ da Sociedade Corpo de Bombeiros Voluntários 
de_ Joinvilh;, foj composta pelos senhores Frederico Hud!er. Wassermann. João 
Colin. Got~!ieb.Stein. Alr!xandre Schlemm, Jorge Trinkes. Otto Boehm, Au_gu.~to 
Urban e Otto Gelbke, que na mesma data da fundaç5o, na noite de I 3 de julho 
de 1892. por .:~clamação, elegeu-o seu primeiro Gomandante o Senhor Vi~tor 
Muel!er, diante cle 37 voluntáriOS (soldados) que também, prestaram jurarrre'"(lro. 

f tl 

3 - Área e contexto das 
operações 

3.1· Algumas indicações 

O Município de Joinville se localiza no nordeste do Estado de Santa 
C:11arinn. na 7.ona fisiosrática do litoral d~ São FrJncisco do Sul. a 172 
quilõmetros da Copiml do Estado. acidode de Florianôpolis. 

Possue as seguintes coorUerw.das gcogr:íticas: 

26"'!8' 16" de latitude sul e, 

48G50'44" Je longitude Oeste Je Greenwich, ~.:om altitude 
d<! zero o3 metf\ls acima do nive! do mar. 

·- O municipio
1

possue uma :iren Ji: 1.!8"3 km2
• scnU~ 347,2.4 km;. de :ztona 

urbana e S35,76 km· de :rona rural. Possue tamb6m. 40 km" de. mangueZõ~i.s. 

r\ população, neste último meio sêr:ulo. cresceu numa mêdia superior a 
3,5% ao uno. face seu dinamismo industrióll e o crescente aumento de 
oponunida~e de emprego. 

Segundo a Fun<.IJ«Ü.O Instituto Brasileiro de Geogratin e Estatistica 
(IBGE) a populuçilo de .Joinvi!Je registrava no ano de 1992: o número-_- de 
40 1.778 habituntes com a previsão para o uno 2.000. de 474.200 residentes, 

O sewr secundâno da economia, a indústna. absorve mais de 40% d.:1 
popu!:~çâo economicamente ativa, registrJndo um tom! de L203 inUü:mias Ue 
vârios portes. 

Joinville é servida pelo peno marftimo de Silo Francisco do Sul. 
ferrovia. aeroporto ~·om 18 linhas Jí:írins e rodovias p:tvimemadus . 
sobrcssoundo·se a BR- 101. no sentido Nonc-Sul, com freqü€ncia r.le cm torno d<! 
15.000 vefc_ulos di:1, ainJ;( com uma ünica pist:l, E~sa rodovia é o principal 
corredor rJo MERCOSUL. c tc:râ sua Juplicaçilo ink:iada emj:meiro Ue 1996.: 

3.2 ·Corporação dos Bombeiros~ Operações em 1994. 

" Extincão de Incêodios: . I 
346, s~ndo 68 em estabelecimentos industriais e comerciais . .121 cm 

residências.- ! ! em edificios públicos, lO em armazCns, 39 em florestaS e 
bosques, 43 em veículos. 45 em terrenos bnldios e 9 alannes ti::Jisos. 

~ Serviços de Busca e Salvamento: 
Acidentes d_e_ trânsito" 615 CZJSos; socorros de vítimas e doentes, 1.558 

casos; afogamentos. 37 casos; pessoliS perdidas nas matas e manguczais, !2 
~os e atendimentos a afet:~dos por enchentes. em torno de 12.000 pessoas. 

~ Outros Sen:iços: 
Saciar abelhas, vespas e formigas, 204 casos; lavagem de pistas de 

rolamentOs, !7 casos; cortes de nrvores com ameaças, 83 casos: resg:~te de 
animais domésticos, 27 CaSOs: segur.ulça oferecida em gin:!sios e eventos, [39 
casos: c:~ptura de cobras e animnis peçonhentas.. 22 c:!SoS: bombeamento de 
alagados. !6 ca.'>os; resgate de anim.:11s selvagens. 17 casos: desn.bnmentos 
>!tendidos, 12 casos~ reC'Optura de p:íssaros, 3 casos e limpeza de esgotos 
entupidos, 6 t:<Jso~. 

» Açomp.auhamento de Obras: 
Projetn~ Je cditic•IÇi'les ;.tn:.lil~aUrlS. 75~: vistorins de obras, 19-': 

renovaçfu:s rJe alv:mis de lo~alizaçUo, 4.92(); con~ulws prCv1:tS p:lra construções, 
J .428 casos. 
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3.3 -Bases Institucionais no Brasil e no Estado 

A Cormiruíção Q_a_Re:pública do Bmsil. editõtda em 1988, no seu Artigo 
r .14, inciso V, Uifcrencia polícias militares de corpos de bombeiros militares. O 
ir1ciso V daquele urtigo diz: "Às polícias militares c::~bem o policiamenw 
<;~tensivo e a preservny.i.o da ordem púb!lc<l, aos corpos de bombeiros mí\it<~rcs, 
:Mm _d;ts atribUJÇÜes 'definidas c-m lei, incUJ:Jbe a e~ecução de ativid:~de~ de 
ddes;r civil". 

O De~reto n~ S8.777 J_,;__ ~S.09.83. qlll:f aprova o Regulamento para 
p,)\t~i:IS l\.lilirares e Corpos de Bombeiros Militares, estobelece no A11igo 44 § 
2" Jo dr to Regulamento: ~Dentro do território Q.a. respectiva Unidade Ja 
F~·dcr:tÇ!it), ~·abeni aos Curpos de Bombeiro.~ Militares ã orientaçao Iécnica e o 
ltllere~~c pel:1 e1icíênci:l opernC1onnl de ~eu:; ~.:ongéne:res municipnis ou 
pa11kullucs. E.~tcs são org::.nizações civis .. :·. 

~~- WqJI>IiiÇ;io de bornberros Je Jpinvdle é tida nó'l.cionalmente._ como 
Ht:.:lhor cqu1paU<. e cstru_tu_rild;~ que I.:QrpnrnçUes du bombeiros mil1tarcs de 
:dguns e.o;t:,dos brasde1ros. Como toL tem or'erccido ;~paio técnico e d~ligenci<~ú<l 
rcl:1 did~rK'ia tlc tod:1s O!S corpornç5es volunu\rias tlc Santa Cut<lrina. Nesse 
pat:1111ar. tamb&m tem desenvolv1Jo 1nterc:imb10 e cooperaç.fio técnic;~ com 

~OITJOrnçtx::~ de blltnbeiros militares dos prir.cipais estados do Pnís., e neste 
mnmer~w, a corpor:~çilo de b.ombeiros . milita~es )lO Est:~do. instituição 
tn:plautuJa hJ 69 nn_oj:. tem novo comando. que entende ter chegado a 
<)j"l!ltl'HJJ: de ,tdcquad:.• .. doí está busc::mUo ime2roçflo c;:om ·suas c-ongêneres 
prtvad.:~s. · • 

! !nje, wdn I> tcrritôrio br;~sí!ciro conta c;:om m::.is de_5.000 munidpios e 
, '~.n t<~>u·• tk ')',:~ tlt:lcs. po~sucm corporaçõc~ Ue bombeiros. 

O govcrno de Santa C<~tarina. P''r dispositivo ~e SUll própria. 
(."Ptl.stJtoi~tiío. tem. ÇJfcrecido coopernção financeira -para os bombetro~ 
o.';o]t:fltãriu$, qu:: :;!SSUl1~:.tzem !"rr;:~e a pane i.le SU<l:> n~_essidUdes. (Artlg? lG9 § 
·~~ J.~ Ctm~titui~ào) 

Cum ,;:(eito, ê o Est::ldo brasikiro com o segundo maior número de 
~,:c;rporaç5cs voluutárias, depois do Estodo do Rio Grande do .Sul, que possue 25. 
Santa C;\t>lrtl\a c;:ont::t (novembro/95}, 23 corpomçõcs, com 30 _postos de 
::1~11Uimcm,) de V<lngtr:lrd.:t. "iom.:~ ainda, 22 .:nidodes de bombeiros mi!itores. 
pcrútzendtl um tot:~l de 45 ntes, para um tot;l! de 296 municfpios, o que 
repr-:scma :tpenas !5<;'1: das suas m_untctpalid:l_des. com a cobe!'lura de 
h nr>bciro.~. Ju moclo di~eto. 

E~w forma C-oncorrente de serviços de bombeiros.. a.dotada por pane do 
bt.:tJo. 11:1 bumbciros militares e sociedades. c_ivis privadas. tombém, 
o;:sumul:~d~s rvr ek:. proporcion:l ~~alutar oportunidade de apreci:lção do sis.temn, 
o que lliL' t'llt~sibilit:t nnãlise dos custos comparados entre aqueL:ls duas verte.ntes 
d..: servi~"~. b\.'nt como, qunnto as repercussões soctais- de integr::~ção. parcerias e 
:llll!lUt~\i<, th~ ru.~pon:;abilidades das pessoos nessa área de interesse comunitá~io. 
Pt)r :~í. desfrma então o Governo. de indicadore!> objetivos que representam 
rl.'h:rên.:i:ls fundamentais à boa diretriz nos seus procedimentos decisôrios, 
<[tl;mdo vultnllos:..o segmenta em tela. · 

E$1:\ asscr!iv<t_ o.o ensejo deste enfoqL·e s~tiie ns bases ins~_tuclonais do 
··•,:t~···~::. ·~c l):)mbciros no Brasil e. em Sonta C~mnna, vem a prop6sttO de que ele 
... ud;,:, :pt.'"'':W um cen:irio não suficientemente scdirnent<~do. por raZães que 
.~qu:. ,,~õr.1 ,;iQ m: c:c;o. Cont_ud_o,.j:i. p()de-se cot!lemorllr: ele se encontra em 
1'1an:.:o pr•X'C~""SQ Je discussão e tmnsparência. no correto rumo do 
np::rfo: ;ç, \;·tTWI t~o. 

di - Ti[P\01 de Sociedade 
.:i.l· A ~r.d<:flade Corpo de Bombeiros Voluntários 

de J~··in~áiil2 

E um:l ::;o.;;tcciade ciül de direito privado, sem tins lucrativos, 
i'~XCnh:!-C;rJa çpmc :::ntidndc de ut~lid.:~de púb:ica pelo Munir.:ípto, otravés da Lei 
tt'' 33! ·.1~· 113 10.53. pe)o Estndo. atrave's da lei n• 1.324 de !7.07.55 e pela Lei 
F,;:,!o;:ral n~ 3"!31 d·~ :9.07.57. Como ínstituiç:!.o de utilidade pt.iblica. entende-se 
y<l': C urr.: c<pPll.~~:'to _que exerce atividades _de inreresse do poder pt.iblico, o 
\ :m~.:tu<' por i . .;<,t wma-se apta a receber cooperação ou subven:;lio tinam;etra 
,_ior.r.ínn 

')~u c:-t .. tu:0 data de sua fundaçiio _em ] 3 de julho de I 892, no __ gun! ~<tit.t 

lllSí!ndo tambi.!m, u Rcgulamento Dbc;:iplwar. r(lÍ vnzudo em lingua alem:i: 
') 1'.·\TUTF:-.i lJND DISZIPL!NARGESETZ. 

Entre outr.1s :litcrações estmut.:irias, a última fui feha .::m 27.01.9-1. 
consolidando disposiçUes numa nOvü redação C()nservanJo porem. ;1s 
c;:onot::I.Ções tradicionais ao _gosto. da popu!:u;ão de Joinville. For.un por cxcmpln 
eliminadas :~Jgumns formos de puniçües. a proibição que c;oo;istia. impcdind<l 
pe~-soos do sexo feminiml em p:midpar da Corpornç:io. assim por diante. 

.-4.2.1~ A Sociedade e seus objetivos 

a) manter um corpo de ddadãos, que com e.~pecml c1npcnhn. 
princip<~IÕlente..e sob o regime r.iO vt)!untadado. e.~tcjo pmnt•l 
para a execuçiio de serviços de combme a incêndills. bu~c;t :.: 
sulvmnento. prestaçiio de socorros em casos de inund:t~úc~. · 
desabamentos. cat:i.~trofcs e cal.:~midade!i públir.:;~-;. 

b) exerc_er outras ;ItiVIdudes de opoio c s-ocorro it comunid11dc~ 

c) participar das ações que lhe forem confiadas pelas autoridades 
e órgãos locais de defesa civil; 

d) executar tarefas de prevenção comrn sinistros inclusive 
realizar. quando autorizado pelos 6rgão competentes. visturias 
e laudos técnicos: 

e) cooperar com os Bombeiros Milit;t.res do Estado, 

t) m~nter uma sede social p;~ra promover a solidariedade entre:~<; 
pessoas c o sadio ~mpanheirismo entre bombeiros cm gernl: 

_g) cultivar o sentimento de respeito e prestigiamcnto its 
autoridades constituídas inclusive p:1rticipar de dcslik~ c 
solenidades cívicas em geral; 

h) promover a constituição de corpos de bombeiros volunt:iri<)S 
em outrOs munictpíos; 

i) instalar e mllnter em funciolllimento, o Museu N.:~cion;.tl Jus 
Bombeiros: 

j} manter um centro de treinamento inte<_;;:mtio pm:1 a funnaçilo..: 
treinamento de seu corpo ::.:ivo. dos dc:m:1is bO!T1bcirm 
voluntários e de brigadas de empresas privadas. bem como d:1 
populaçrlo em ger::~l; 

k) proporciomll' aos associOOos o nccess.:irío cnn!urto ~uci:1l e 
buscar junto à comunir.Jode o reconhecimento da bencmen!ncia 
de suas atividades comunitárias. 

4..2.2- Categorias de Sócios 

A Sociedade tem quatro categorias de sócios: 

· a) Sócios Atívos - Silo os incorporados como botnbcirl•~ 
voluntários: 

b) Sócios Contribuintes- Pessons físicas e jurídicas: 

c) Sócios Honorái-ios - São pessoas ~groci.:~das com o título 
honorítico; 

d) Sócios Remidos - São sódos que já contribuir.tm por 40 anos. 

4.2.3- A administração da Sotiedade 

a) Assembleia Geral - É 9 ói-gão soberano e conslitue-se d0s 
sócios ati vos e contribuintes. Elege o Conselho Delíbc:rmivo. 

1'""'1 
d 

b) Conselho Deliberativo ~ 5 composto de 50 membros eleitos 
pela AG~ 2S entre Os sócios ativos e 25 entre os contribuintes, 
mais os ex.-president~ e ex-comandantes da Corporação, mais 
seis dentre as principais autoridades da comunidade. Elege os 
membros da -Diretoria, do Alto Comando e do Conselho 
Fiscal. Seu mandãiõ"t· ile 2 anOs, com renovação de pelo 
menos 5 membros. 

c) Diretoria - É o poder executivo. Tem mandato de 2 <lmlS 

permitida a reeleiçãO apenas t vez, para o Presidente. Em !.':\d:t 
eleição devem ser suQstituidos pelo menos 3 (três) me-muro.~. 
É_c_omposr.:~ por um Presidente, doz_e_ Vice·Presidentcs, Diretm 
Secretário e Diretor Tesoureiro. · 
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d) Consdho Ft~"ll - M:mJato Ue 2 <.~"nos, pcrmiUU..t ,1 rccll!'n;rw. É 
composto [l0r trCs membros: dt)b ~óciq~ mi v(].~. c um slx:io 
contribuinte e rl!:speclivos suplentes. 

c) Alto Comando • Exerce o Cornanll(l Jo C~Jrpo Ativo c= t.da 
pela ordem e disdp!in:"l. Org~ni;o:a n.~ scrvtç~. pmmove 
instruções, assim por Jiant..:. f>.·t:mdato de 2 nn\>S, podendo o 
Conselhu Ddibenuivo dcgê-lo ou su~mui-lo em qu:1lquer 
tempo. O Alto C<lm<lndt~ a p:1111r d:1 reforma cst<UU[:iria cm 
I 994. poJe ser n:ckito por d~s v<:t<:s-. Se compõe pelo 
Comandante e pelo subcom:\nJ::nte. o Alto Cllmando nmnei:t: 
O Ajudante de Ordens. o Chefe Instrutor, pam as equ1pc.~ 
vo!um:irias, aspir:tntes c minns. mats os seguintes membros· 

:1) Chefes Je equipc:s. sub~hcfes- de equ1pes: lideres de equtp!S c 
monitores. Nomcta t:unbtim par:1 o pl:.mtiio p<:rmanc:nte: 

b) o chetC do CAT(Ccntru de AtividaJ<:s Têcnic<t:.)~ 

c) Chefe de E~]Uipe; 

JJ Subchefe de equipe: 

.;:\líder de equipe e Monitor. N<.> Bmsd, u lc-gb!u~:io it>1pcJ<:: •tw 
coq.mr:~çõc:l; de bombeiros. ~m:tcduJc~ civis. ·como ;1.~ Jt>:> 
volunuirios, usctn dcsign:t<;tics hicr:lrquic~s. unifmmes. 
ernbl.::mus. tnsi,gni::s ou Jistinttvos qu<: ofercç~m scmcJh:mç:t 
com os usados pelos m.lit:m::s. 

O muaJ comandante d.:l corpora<;:io. C bombdro volumârio h:i 53 antL\ c. 
id 16 c,~:;erce o com::mdo d:1s atividudes lins. O Comand:.~nte p::~ra o excrcicio de 
~ua representação. recebe: subsídio correspondente a 3 (três) salários rnímmos <.h:: 
U'SS 100.00. il1ais 70 litros de combustíveis ;to mês. 

5 - Estrutura Técnica, 
PessÕal, Integração 
e Intercâmbio 

5.1- Estrutura TéCnica e Logística 

A Corporação tem a _ su~ esr.rutura básica descentralizadu 
gcogratico.mcnte, abedecend? logíJ>tic:_a v_o!tud.:t no ~~ntido de que nenhum ponta 
no perímetro urbano de Joinvillc, tique :~l~m de 3 (tr~s) mmutos do õllcance de 
um:: unidade ou postos de bombeiros. qui! são-em niJmera de 6 {se-ts). 

Essas: untilõldes cont:~m para operuções cm terra. com 33 (trinta e três) 
\-eiculos, e par.:l operações aquáticas. com 8 {oito} barcos, 5 (cinco} motores de 
pl1p.:1 e 3 {três) motobombo.s. Tur.lo isso é complementado com uma bo.teria de 
eq:.upamenms de apoio mua!izados como tcsour:~s lukas, po.ra re,;-gate de vítimas 
:.:m t'erro.gcns. vestiment>ts de avanço, :n:iscn.r:~s. cquip:~mcntos de mergulho, 
ptstol:~ tFEX-3000, um sistema de combute ao fogo, õltravés de tiros de :ig:ua 
pressurizadu, assim por diõlnte. 

As insta!:~ções ;u.lministrntiva$. e.tllo concentr.:ldo.s na Unidade Central, 
t~nnbém chamada Quanel Central. Nessa unidade. está a sede do Comando e 
Centro de Comunicações. Elo. hosped:: ainda a b:lse do socorrismo e equipes. do 
aparuto de _re_sg.utes e t:quipamcntos, alojamento para plomtões, hosped:~gcm. 
ndeilârlo. ~alas de _reuniões:, cursos e instruçOes, :~hnoxarifado, oficina de 
reforma e manutenção de veicules e equipamentos, gabinete do comando. o 
museu nacJonal do bombe1ro !!' snla a disposição do. APSSOJ • Associação do~ 
Protissionais de Segurança c Saúde OcLtpo:.::ional de Joinville. 

O Centro de Cornuni:.:aç:Oes tem como canais de informõlções. r:idio 
VHF. rádio PX (cooperil~ão do Clube), telc:'ones estáticos e celulares. cana:>. 
plõlntas e meios informatizadas para 1riag:m de rcc!:lmos da comunidade. 

Dessa Centr:~! de Comunicação, s.'io acionad~ 3S unidades periféric:1s Je 
1ntervenç:!lo de vanguard:J. com orient:~ções de rotõlS e altemmivas de av:J.nços. 
nos seus respectivos campos de a.ções. 

A _citkld~ de Joinvil!e em 1991. contava com Ltma população 1.1<.: 401.778 
h.:lbitantes. Com c_feito. para atendê~la :1 Corporaç11o dos Bombeiros. foi 
Jistribuída cm unitlades_conforrr.e segue: 

01 • Unidade Ccmr<J.l, Sede da Sociedade. ll)cali~.U·Se no ccntm d:.t 
ciJadc, it Rua JaguOtruno.. I 3 c p()ssue :mb sua re~pon:s:~bilidade _de :~tcndimcnto 
d:.: v>~nguarda {Primcira tntcrvcnçiiu) tt :irca c:.:mr>~!. c um 69.5 I 7 habitantes. 

Mant.ém n:1s ~uus dependência~ o quõ~dro de veículos 01 seguir: 

Quantidade 

diverso_~ 

Auto-Tanques 
AUlo·Bt)mh;~.T:Jngucs 

,'\Uln·H il.!roguimico 

Dcscr!cão 

Auto-C:ic<~d~-Mct7. 

Auto·S:Jivamcnto Aqu:itictl 
Auto L:mcu ~!cvmória Snmkcl 
Auto·S:t_ll :uncnto Terrestre 
Ambul:inciu~ 

Jo 
C:Jmionet;~ P'tch·UO Fmd 
C:unioneta P:orn :l 

Automóvel Cur;~v;m 
Automôvcl Vo!kSWõli!Cn Sed:m 
,\1ot k!ctas 

U2- Unidur..le N!.li1C. [t)l.;a!i;..-.:~du no Bairro D()na Fwncisca. à Rua Don'.\ 
fr:lncisca (:1pós o cemnério}. Sua área tlc: atendimento di! vangunnb pnssur; 
51.020 habitomtes. Essa unid;tdc c~tá Ct.juip:ll..lacom: 

Quantid:~de 

Auto·E~;Wa-Mm:drus 

Auto· B<omba:r·.muue 
Auto·Tnn ue 

o~scrldio 

03 • Unidade_ Sul. lt)C:tliz.:tda i'! O B:~irr<? ltaum, à Rua Florianópt)li~. 
1549. Su-a dre:l de atendimcntt) Je vangu:~rd;t possue 100.973 habituntcs. 
Está equipada com: 

uantid:~de Descri ão 
AU!O·Tatl uc 
Auto· Bomba-Tan ue 

04 • Unid:~de Lcste.loc:~liz:t·Se no Bairro lririú, a Rua Iririú. 2. !63. Su.a 
;lrea de :ttcnclimenw de_ v-anguarda. possue 73.616 h.:tbitantes. Essa unidõlde é 
re::ultatlo de uma integr:~ção com a AMABI-Associação dos Moradores e 
Amigos do B::tirro .lririú. &ti equipadõl com: ,....1 

t 

l Descrldlo 
AUIO·T:lngue 

05 - Unid.:tde Tupy- Boa Vistól, localizada no Bairro Boa Vista, à Rua 
Adcmnr G:~rc.ía. I! I. Sua :írea de atendimento de Võlnguard<:t, possue 49.357 
habitantes:- Ess.:t unidade é resull:lnte de uma integração c.om .:t indústria 
Fundição Tupy. E.~til equip:~da com: 

r-:o,-,-,c,c,.,c.",-,-,---~-~-~-:0c.,-,-,c1 ~.ã-o-------~ 
I . .louto·Tan uc 

Auto· S;,mba-Tan uc com bomha recai ue 

06 • Unidade Al.ros-Fioresta, loco.Jizada-se no Bairro Floresta, à Rua 
801rra Velha, 217. Sua área atendimento de vanguard:~ possue 63.300 hnbltnme::. 
Ess.:~ unidade é resultado de uma integração com o. empresa Akros Industrial de 
Plásticos Ltda. Est5 equipad.:~ com: · 

uantidade 
Auto-Tm: uc 
Auto· Bomb:l·T..! uc 

085.: 

t• • A Metalúrgica Schulz ~ Currocerias Nldson panictpam dos 
:l!cndimento~ intcgrnndo as :.~ções da Unidade 02 • Norte, mantendo plantões 
penno.nentes de brtgadistas. 
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~· · A Cnrpnrnçào tem Como meta, impl:mtur a!êm Jessm; 6 (seis) 
uniU:llks. nutr~t.~ 4 (qu::uro), p(!rfazenUo o n~ Uc 1 O (dez) uniUo.dc.s Ue vanguarUa. 
mclhoramJ.o •1ind:1 m:~is. :1 r.li!-.tribuiç_ão g_e<)g~J"i::~. de se~urança._ 

Y - A UniU:tdc Ct:ntral que tem sob seu controle a.~ c.!c::mais unid::.des, 
~111'1:1 rel'm~·o$ Jc v_cicul<Xi. cquipllmemo's c Je pessoal, sempre que as 
ti<.:C.lrn':ncJa." requeiram além d<> potencial da unidade de v:mgu:w.Ja :Jeion.mb. 

5.2- Estrutura de Recursos Humanos 

5.2.1 - Direcionados para as atividades fins 

Par:l ns mividades fins, propriamente ditas, a Socied::~de o.present:l 
na suo. crganiZllÇãO de recursos humanos, o descrito ab:~ixo: 

01 · Bombeiros Mirins.: É um contingente de 95 meninos, na 
t'.:~ixa etária de 10 a_ 14 anos. S!iojovens que estilo sendo iniciados nos ativid::~des 
de bombeiros. com _:mias e instru~ões aos sãbrulos. --

02 • Bombeiros Aspirantes: Ê um contingente de 35 moços, na 
faixa et:ina de 1.5 a 18 anos. S5o volunt:l:rios que recebem instruções e 
adestramento, 1:1mbêm il.QS sábados, e participam de operações como auxiliares, 
em posi~ões sem riscos. 

03 ·Bombeiros Voluntários Operacion.:~is: Ê um contigente de 28 
pe.~as. na faixil de 19 a 35 :1nos. tambêm com treinamento ;~os sábados, que 
conservam li:lmcs do companheirismo e ;~miz:~de d:1 convivência dos tempos de 
m>pirilntes. -

04- Bombeiros V(lluntário::> Comunitários: Ê um contingente de 
51 cldodãos. na faixa~et:ki'!- ~e 18 a 75 anos,.Ç_çm instruções sistem:itic:~s, as 
quartas-feiras ii noite. 

05 Bombeiros Voluntlirios Brig:ldisms: Contingente 
(0utubrof95), constituído por 196 pessoas f!<l. faix.a etária de 18 a 65 .anos. São 
trabalhaUQr_e_s que participom como memOres d:i~brigados internas m.antid::~s 
pelas indústrias loc.llis. p::1r.1 su.\l seg_ura.nçu. Nesse segmento . .illêm desses 196 
voluruários :megimento.dos, existem outros 8!7 brisrulisto.s co.dastrrulos. 
agu:~rdand~;~ i!;tegr::~_ção. Este nicho de expressiva potencialidade de bombeiros, 
J'oi mobilizado na atual administr::~ç!io, que pnssou a desenvolver gestões junto 
d<l» empresas desde de )993, formaliz:mr.lo integraç:io via convênios com ..s 
mesmas. 

06 - Bombeiros Efetivos (quarteleiros): É um contingente de 78 
membros protissicmaliz::.Jos e pngos, com vínculo emprcgaticio na Corporação. 
Prestam serviços em tempo integral, garantem r:ípidas intervençõ_es em 
C>Corrénci_as em conjunto com voluntários, de imedi::~to ou mediato com re(orço 
nas opemções. Dentre esses efetiVos estão_ a mttioti::~, dos bombeirO$ mecânicos 
4ue tambêm. associilm-se a voluntários no ot1cina de recuperação e manutenção 
dos vefcu!os e equipamentos. Somente a partir de 1972; a Corporação passou a 
:ldotar esse tipo de bombeiros protissionais. acompanhando as pecu!i<ll'idades 
do crescimento_ na cidade, naquelas alturas de 200Ji00 hilbitantcs.. 

ff7 -. Voluntários Especiais Socorrismo - Existe um médico 
Coordenador e três e_nfermeiros. Operam as equipes. sempre rendo como 
.ilgregados bombeiros efetivos e voluntários trein.ildos para a tarefa. 

Engenharia • Há om engenheiro que com a colaboração de 
bombeiros efetivos cspecia.lízados, promovem a fiscaliz.aç5.o nos edificios e 
obras. com a devid.\l dele_g::~ção d.\l PrefeilUr.a Municip::tl. 

5.2.2 • Direcionados para as atividades meios 

OS· Pessoal Administrativo~ A parte da administração rotineira. 
que abrange pessoal de escrituração estatística, compra, tesouraria. cadastro, 
:J.ssistênci:J. jurfdica., cnmunico.ções, coordenoções e outras, é i mplement;~da pelo 
esquema a seguir exposto: 

» Na unidade Centra'l: 
Hii um gerente o.dministr:uivo e outros 4 (quatro) funcionârioo, 

que stio remunerados com vinculo de emprego. Laborn lólmbém, m::tis 1 (um) 
empresário jubilado como colaborador volunt:iriu, tomando .:::1 seu co.rgo, o 
atendimento e execução de projetes especiuis. Ao lado desse quadro 
:.dminlstrntivo, com escmório no loc:J.l. e.st.:i instnlodn a APSSOJ . Associação 
Jos Probss1onms de Segurançn e S;aúde OcL!p:.cion:~l de Joinville, que oti!r~::ce 
serviÇOS de assistCncia técnica e Assessoria. ~rnruit::~roe_nte. 

» Na ACIJ-Associ~ção Comercial e IndUstrial de Joinvillc: 
A_ Associação Comercinl e Industri:~l de Joinville. · entidade 

represent:u:iva de classe que pelo. sua dinâmica e atuação comunitári:l C: 
consider.\lda a segunda em resultados no Brasil. Essa Associação ê. uma espécie 
de âncora Íla qual esta vincul::~da a Sociedade Corpo de Bombeiros Voluntários 
de Joinville. r<1zão porque é tratada como sua mantenedora. Por tradição, o 
Presidente do Conselho Deliber.iltivo e da Diretor1n da Corporação do~ 
bombeiros, deve ser um Vicc..Presidente da Aàsociaçll.o Comercial e Industrial . 
que é secundado, por outros 3 (três) viccs. t:J.mbém Diretores dn ACIJ ou 
ex-presidentes. 

Pelo menos 7 (sete) pesso:IS da estrutura administtativ.a da ACIJ. 
partilham sistematic.\lmente. $ei,J traba!h_o'com a Corporação dos bombem)s. 
como: Seu Diretor E;.;ecutivo. contador, teSoureiro, advog:ldos. Assessoria de 
imprens:J, telefonista, fotocopisto. e em tempo qu::tse integr::tl. com 
exclusivid:~.de, mais 3 (três) funcionáriós. sendo l(um) .a nível de supervisor 
gerente, l (urn:l) secretária digit.adora e I (umf auxili:~r administrntivo. H:í que 
se registrar que tod::ls essas pessoas da ACIJ. são remunerndas por ela, como 
também, todas as despesas necessárias aos serviços desses seus membros. são 
pela ACU ~bsorvidas. 

Resumindo: no momento o contingente que colabora e opera a 
efetivaçãQ e eticiência dos objetivos da Corpornção, apresenta-se como segue: 

~ Nas atividades fins: 

Remunerndos< t) .................... - •. ·~· .. -·--· 78 pessoas 
N~o remunerados ..................................... 404 pessoas 
Totai .......................................................... 4S2 pessoas 

~ Nas ativid.::ldes meios: 
(Administrativos e rotinas) 

Remunerado ... _......................................... S pessoas 
N~ remunerados (ACIJ/co!aboraçào) ..... I t pesso.l.~ 

Tot::~l.. ............................ - ......................... 16 pessoas 

» Sustentação Estatutária 
Não remunerados: 

-Conselho D~liberntivo .......................... 60 pessoas 
· Diretoria ....................................... - . .,._. 12 pessoas 
- Conselho Fisco.! ...................................... 06 pessoas 
·Total ................................................. - .... 78 pessoas 

» Cada~trados 
E.xpect.ilntes de Incorporação: 
Btig<:~distas empreso.riais ........................... 817 pessoas 

~ Coiitri6Uintes Sistemáticos 
Sócios Pesso.a5 Fisic.\ls .............................. 1.358 pessoas 
Sócios Jurldicas(:!) .................................... 652 empres:~s 

Essa distribuição indiç:a que direta ou indiretametlte, há envolvimento de: 

Pessaos.Eí.sicas ......................................... 2.751 
Pessoas Jurídicas (empresas) .................... 652 

Observações: 

(1)- Estão incluídos o Comandante_ e Ajud:lnte de Qrdens.. e nõt copdiç:io 
de voluntários. percebem ajuda de custo, enquan~o que o subcom:lndant~ como 
efetivo, tem vfnculo de emprego. 

(1) - O GoVerno do EScido e a Prefeitura Municipal. que rep:lssam 
subsfdios através de Convênios de apoio financeiro, não !!!~tão inclufdos. 

~ Seguro de Vida e contra acidentes 
A Corpornç:lo mo.mém seguÍ'o parn todos os bombeiros efetivo~. 

volunuirios e pessoal administrati~o. Obriga :1inda os efetivos. que pos~ucm 
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5.3- Integração e Intercâmbio 

No rol d~ procedimentos d;JS formas de integr.1çOes, a Cor)loraç-llo vem 
dand1l ênf".:lsc, ultim:unr:;nte, nn composiç.'io com a.~ empresas indusrriais, que 
ro~suc111 brigada$ de prevenç~o e combate ao fogo e õ!Ssociações comunitárias 
de b:~irros. Tr:ua-se de um projeto que p:l%ou n ser desenvolvido h:i 18 meses, 
~o:<>mpreendendo:; {tr~) nalurez:..~ de inte;;wçocs. 

, A primeim forma de imegraçào a n1:11~ simplific:~d:l. se limilc nn 
\ Jllcul:lçao dos brígadist:=~s das indústrias U Ccrpnraçi!o dos bombeutls de modo 
~xpont5.neo. Su.::t mc:todologia consiste num acordo formal entre .lS empresas e n 
Cc~rpornção, por meio cfo quõll os empresários passarn .l recomerú.lnr aos seus 
hrig:~dístas. a inscreverem-se como bombeiros \'oJuntários.- --cne-recendo-lhes 
liberaç5o de tempo, ~em prejui7.0 de seus s:l.L.irios. nos períodos em que se 
tlcuparem no ::~dcstramento ou em ::~ções efedv::~s como bombeiros d::1 cidade. A 
)oegundu forma refere-se a uma integrJçfio mais cstreit:l, que alêm do 
..:nvo~mento dt>s brrgadistas das empresos indusmais, abrange integmçl'lo 
~·nnjunta de equipamentoS' e tmôvels anexos das mdústri::~s, que como postos 
;~v;mçados ou subqu:~rtêis servem de bases n.s unidades de Yangu:~rd:l de 
;Jtcnc.!Hncnw do.~ b:1irros c d::~s própri.:tS unid:tde~ industriais que nessas 
.,·,lndiçOcs se mtegram. A terceir.:t tOrrn::~ de imegr::~çilo desse pt~jelO, como !Ora 
d11o. refere-se a 'tntegr::~çào da Corpor~o cnm a comuiiido.de dos bairros, 
:.t~uvé~ tlas sc1ctedadcs cmnunitária:; existentes. No cnso, essas sOciedô!des 
!o,r:mdizam ocordo com a Corpornç:'io, oferccenâo os i!TlÓveis que servirão como 
po~w~ tlos b()mb\!iros nos respectiVoS bairros. podendo ser .:né as instalações de 
t:m s:llão paroquin!. ns nssoci:lÇÕ<!!; mobih~.:1.11 também. pessons da comunid:1de 
-!"~ s<!u~ bairms. para :~tu.::tr como bombeiro; voluntários. que- se reve.l.11n como 
pl':-muJI.:s. ,runw dc-2.--tdoisJ ~~ 4-tquatro) bombeiros cJctivos protis.\ionais.jjal':l O· 
i'·<~'>',o dc~t:.tcat.!u. perm.:mentemente. 

:-.leste ;,::1so de çonvênios com socied::~des ""de b:~irms, a própri;~ 
Curpr>ração de btJtnbeJt03 da Cid:tde, implememar:i as necess1d<ldes de veículos 
<.: UlUifl:UOC!lH!.'>, 

A Corporação vem procurando nD processo de integrnçlio voltoda para 
::, lll!Vitlades fins, priori~ar a organização de grupos operacionais tripanites, isto 
<·. 111ohll",7..ando bombeiros efetivos ou profissionais em conjunto com bombeiros 
·o,11 unt:írios vincul~dos fl cOfllOração e bombeiros bri.gadistas das empresas. 

Este projeto está apenas iniciando, mas vem d.::tndo certo. Tamo é, que 
!1:1 pnmeira forma de integr.:tçã.o referida. mais de 20 indúmio.s com brigado.s,jâ 
~~t:io ntuando no reforço pessoal do sistema de bombeiros da comunidade. Na 
~cg:ur.da forma ·de integraç.5.o que truz maior envolvimento com disponibilid:ide 
Jc imóvel pessoal e equipamen[QS, jâ 3 ( três) empresas estrntegicamente 
lnc:~lizadas, assumirnm n integração, investindo ou aproveiumdo instal<~ções 
íli ~\rri3s. ''Í:lbilizando a integraçüo. Na terceira, ·;:f"i·ntegmç.5.o com sociedade de 
h~J:TO~. já vem atu::~ndo plenamente uma ~.:nidade desse tipo de integr.açao. 

E importante inform:~r que como há necessidade de uma logística na 
J1~tribuição do.: po~to~ ou subquanéis ~o perímetro urbano. com vistas :l 

•o:1rmrmiznção de :ireas.de responsabilid:lde dos postos como unidades de ações 
·.~.: ·~angu:.~rdas. niio ~ possível a integraçr,.o, wmo :.1 cia segunda natute7.a, com 
;r·.tr.d(.: número de empresas ou no caso d.:c; sociedades de b.1irros, d::.i os 
·:~:D~;;us serem centrados nos casos da primeiro e mais simplificada forma. pois 
;; ::lt'ln é dmar u dtlade de lO (dez) postos e já existem 6 (seis). 

Ainda ncs .. ~::~ r.!irctriz de integrações. com p;:~rticlp::~ções nas ;:~tividades 
:·,r.~. sem subestimar as demais entidades Jntegro.d:lli, que inclusive são ligadas a 
F~der;:~çã1) da~ Iadustrias do Estado de Sunta CJt:lrin:l-FlESC, no caso de_ 
;;;.lústrias. uqu1 se !':~7. referência ô!O nome da Fiesc que no seu sistema de upoio 
,,., ~nJüstri:1s do E.>tado. tem() ch.:1mado Serviço Social da Indústria-SES!, órgão 
\ 1 oltat.hl a ~o!idarieclnde sociaL Esse: órg:iO est.:i ínteSr:~do com a corpolõlção de 
\-.ombc·.ros. oferecendo de sua cozlnha industrial em Joinvi!le, 45 refeiçõe!i 
:ilmcx.;o e 35 refeições janwres, por dia, grolllitamente.. como coopernção. 
,J<.:,;mado~ a a!in1entação dos plantonis~s no quartel centr<J[ ou postos pelo 
..::J.:ld'o!. Do mesmo modo. mantém ccdko b. Corporaç.:ic, sob comodutc, um 
\..:Jculo moddo furgão, que opero. na qu.:llid:lde de .::tmbulãncia equipada. 

Ness.::t 1ntcgrnçüo direta, .:1 Prefeiturn Municip.:ll de Joinville, contribui 
.~.~;::ntindo :1 t.!1sponibi!i<..lade de combustível para totlos :ts ambulâncias e 
'.r ·:;ç( •s tlc S\)corro da corporação. 

[ml!:;mtla tamb2m, nessas atividades_iins, est:l o Governo do Estado de 
~-~.~ Jla>.Jlo. que atr<~vé.s dru> bombeiros militares, comribue com a cessão de um 
1 ..:i::ulo Uot.ttlll de escuda ME1Z, com alcance de 44 metros. É uma ces~5o, .. -
t.,:olb.:tn vm C()modato. 

5.4- Outros IntercâmbiOs T~<:nicoS 
Qunnto a pr:itic:l de intercâmbio da corporaç.Jo com entidades e 

orgonizações diversas, os resultados tem sido animadores. Parece até irre.:~l, m.as 
n boa vontade e cooperoç-:io encontradas são co'ts:~s que l!á que se viver o 
cen:írio, p:~r;:l" entendê-las. Assim. como informações sbbre inslituições c9m a.s 

quais a Corporáç3o tein mimtido intercâmbio e principalmente efetivo re~se 
de tei:nofogia, v5o aqui nomin::~das algumas delas: 

• Ministério da Marinha do Brasil, ci.ue tem proporcionado cursos e 
treinamento aos bombeiros mergulhadores e nad:;u;!ores. J 

• USAID · Agência Americana Miami • USA - tem oferecido e 
realizado curso de cap;:~citaç5o para instrutores de bombeiros. 

• ÇETREM- Órgão suplement;~r da Universid:lde do Estado de Snnta 
Catarina. E o Núcleo do. Prevençllo de Emergência da Região Sul do Brasil _ 
Promove a vinda de cursos do exterior e cursos internos sobre cargas perigosns e 
OUtf:lS. 

• Ministério da Aeronáutica- através da INFRAERO, tem dado cursos e 
adestramentos, para ações dos bombeiros frente a acidentes de o.eronaves. ~ 

• ~ GTZ-Câmara de Artes e Ofícios de Munique e 
1

Aita 
Baviern-Alemanha. Essa instituiçl'lo tem proporcionado o treinamento na 
Alemanha, p<:~rn dirigente..<; e bombeiros da corporação. 

• Corpo de Bombeiros Militar do Estado de S.Jo Paulo, tem 
proporcionado cursos na .área de socorrismo e estâgio de mualizaç3o bom_beiriL 

• • Bombeiros Militar do Rio Gmnde do Sul, que tem proporcionudo 
udestramento e cursos de busca e s:~lvamento. 

• Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fedem!, tem sido :1 
corporação do gênero de maior interclimbio. Freqüenremente envia a Joinvillc.. 
aliciais instrutores para cursos os m::~is diversos, como salvamento em altur:1. 
serviço de socorros e atun.J izações, prevenç-::io e comb:~te a incêndios e outros. 

• Corpo de Bombeiros Militar do Parnnâ • que oferece cursos e est:lgio 
de .::ttendimento pré-hospitalar. 

• Instituto Butant5 do Est<:tdo de São Pô!ulo, t! um ofiditlrio que tem 
_oferecido ensinamento ::~os bombeiros bem como exerçicios pr-.íticos pnr.t 
captura de llllimals...peçonhentos. 

• Hospital das Clínicas do Estodo de S5o Paulo, e o maior e mais 
completo nosocõrriio do País. Essa organi2t1çfio tem dado cursos e 
proporcionado estágio aos bombeiros na área de ::~ssepsia e com apoio dô! Escol:~. 
de Medicina da Universidade do EstOOo, ministm curso inicial b.:is":co de 
traumatologia. 

• Escol:~ Técnica Tupy de Joinville- d:í cursos nu área de informática c 
apoio no projeto IBM. 

• SENAI-SC ._.tem proporcionado cursos n:1 :iren de cargas pcrigc1sas c 
TIVI para chetias e liderllllÇ<IS. 

• Karl Mayer Textilmllschienenlbbrik Gmbh- Oi>crtshausen • Germany 
• E~s:1 empres.u alemã .; umn espéc1e de c:on:>ulado.J do;; Bmnbciros Volum:J:rios 
de Joinvi!lc n:zquele Pais. Tem inclusive adquirido e doado ii CorPoi:iç(l.!), 

equipamentos resul~ntes de tecnologia de ponta. O Sr. Karl Mayer já falecidl), 
t~ s~u filho Sr. Fruz Mayer que o substituiu e que já visitou os bombeiros do:: 
Jmnv1lle. 

• Ministério do Exército • 62e Batalhão de Infont:~ria em Joinvil!e· 
Atra~és do seu H_oteJ de ~r.ânsit.o pam oficiais. proporciona hospedagem para 
a~t~r1dades, conv1dados_e mstrutores que vem à Joinville como visit:lntes, ou 
mJ_m,str~~ cursos e tremamentOS para os bombeiros. Com referência no 
M~m~ter10 do Exérci:o. é uma honra poder registrar que graduados e oficiais em 
~otnvtlle recebem mstruções bombeiris n::~ Corp0raçi5.o Voluntária Jocô!J, 
tntegrando-s_e nas ações de combate ao fogo, busca e salvamento, nos perfodos 
de.s_se.~ estágtos ou quando solici1.ados posteriormente. 

5.4.1- Promoção de Tecnologias Alternativas 

No Brasil, me meados dad&:<ldô! dos anos 50, 80% da populaçfi<) 
era rural. Já no;ste ano de 1995. o quadro está inverudo, com 80% da população 
udxmo e 20% rural, num totô!l de !52 milhões de hobit:lÍ'ltes. 

. A economia· rurol br:~síleir:~, passou por grande corre:nc 
modernt7.adorJ., com o predomini<) da monocultura e mecnniznção. 
ConComitantemente. devido uma po~tura conservadora. p::~ssou ôl ser a cirea 
agricol::t, elemento de reservn de valor. que os propriet:irios pratic::~meme nito <~ 
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-:ult!vatn. u~;mdlhl'l apen:1s p:m.l [ll.'CU;;iria c~t~n~iv:l. D:1i ter ocornd1) o ~;.;11do 
dos cmnpnncscs. par:t :ts \'!las c (:idat.ks. it procura de emprego. no e~:1tn 

rnnmt:nto cm que o P;~is_ t.lt::serwo\vi;t uma polít)c,:a Jc int.lu~Jri~lliz:~çãn, cum base 
n:t S1.J bsti tuu;ào u'c impon:Jçtics. T:1l femlmeno niio foi :tlhein, ao Estado de S.ant:l 
Catarin:1. 

Esse imp:tCltl :u:ch.-rad1l de urb:mi:t.açUo. criou periferias tk. 
r<Jbrct.:J. nas cu.laJes. rCI.juercndn inl'm-estruturôls de serviços urb:.mos, 4uc u 
velha m:í.quin:l do Governo tem s1d(l impote~re p;;~ra_a~ender. 

Na verdade. f! estado dcixnu de ser mai:qnn:l capit:1l_que dedr.lia 
~·crc:Jdo por um:l.lll:t'iS;l rur.11 di.spcrs:l Tod:ww. ainJa insi.qe no mesmo nível Je 
gerência. devu.lo l'orJtaS políticas c: intercsseli est:J.bdeddl~. que resistc:m ü 
transfc.rêno;;ia_nmto a nova realidade, 

E irre:ll. nestes tcmpns d.1 qualiOOde e produtivit.l:lde.. um estodo 
o.:~ntrÚli:'.:tJn. num cen:lrio e1n que: a popultJç.5.o vi\'e c:m núcleos urbanos. vil:1s c: 
~·idades. por.J~ndo rc.~nl\'CT localmente, :1 Jll:llllri:1 de scus problemas. 

Tambem não se justifica, :.1s administraçõc:s L"Cntr:~is Jt.· "tlcr.Jn~ 

mais longos" com :l crio.ç!i() tlc rcpre.~entaçflCs locais. As lideranças das vil:t~ 
devem ser estimulada.~ :1 gc:rirem, de ~nodo et'ctivo as :;uivid:1tlcs. porque :1lêm llc 
tur.Jo;-·estimula a particip:tçiio dns pc~'SCla~ ili1 comunid<ldc e evita que se 
tr;tnsformcm em e:~.pcctadllres de burocrôlci:l.'>que n!l.o lhes con~_ultam. 

Convicta_QQ cen~rio descritO. a Sociedade Corpo de Bombeiros 
Volunt:irios de Jo:nville, incluiu em seus objetivos est.:~tutários. __ letra h) 
"promovet :rconsutuiç!lo de corpos de bombeiros volunt:írios em outros 
munidpios". 

Nes&e desider<1to. s.u<1 coopemção,- a m:lis realista possível, levn 
em con:~ideroç!'io no primeiro enfoque, ;as limitações de cado. munkfpio, 
apoiando-o n::a c:rmção de ~ua próprio. corpor~ç!l.o de bombeiros. com a;adoc,;ão tle 
tecnologias altem~tivas ao seu alean(.:c. 

A Socied_ade dos Bombeiros de Joinville. de pnrtido, oferece-lhes 
cooperaç;io odminis!rJtiva e legal. garontindo·lhe!' gratuitomente. atendimento 
no o.specto de recursos humanos. <~través de cursos e ndestramento de 
capncit.:~ç:io aos seus bombeiros. na cidade de. Joinville.. ocolhendO·?S com 
hospedagem e aliment:::Jç"-o necesS".lria. 

O rr:étodo da ;tdoçlio de tecnologias alternativ~s. tem criôldO 
exemplos mteressantes. sobre1Udl~ em pequenas comunitlades. onde :1s 
respecuvas pre!'citur:~s que possuem caminhões tanques, para molhar vi:1s 
públic.as n:io pnvunenmr.los. rc~a,r plant.:L<> ou jartluts, como pnra transportar tigu.1 
rmra escO!õlS. hospitais, gmnjas e outros, cedem os referidos veículo~ __ às 
~ocicdadcs civiq r.lc bombeiros locai~. pnr::a_:~~n cm tempCJ integral, das 17 hor.L-; 
Zl~ [-) hora~ d:1 m:mh:i, e. ~:m di.<>pontbilidaJe cmnp:l.mlhoda. entre 8 hCJr>i.o;. às 17-
horas. fa,:e :10 ;\tendimento de serv1ços l1\C;üs. De modo g_c-ral, empres~rios 
tndividu:l.hnente ou atf:l.\~és de _suas associoçi'ies ;:"Ldquirem rrioto-bomb:ls 
rcboc:ii'Cls. com acopl:~mento no c~minhl!o tanque. Os clubes dC- serviços e 
pcsSO<lS Jo:1m ou!Tos equlp:l.mentos leves, e pronto. A pequen:l. comunid:lde tem 
-;cu corpo de bombeiros. que de modo alüvo, destila para seus conci.dadãos. 

Um simples :l.p<ll':ltO de bombeiros comunit:írios. é muitas ve;o:cs 
Jt:"clsivo na rcpreSsiltJ d.;,j u.rm:lç:i.o de um .gr:md~ incC:néio ou deS<~stre, como nu 
pres~:rvação d:1 vida, r,l;;a ecologia e do patrimônio. Por isso deve existir e ser 
reconhecido. 

6 - Financiamento -
Orçamentos e Fontes 
de Recursos 

6.1 -Bombeiros de Joinville: Receitas e Despesas 
Contabilizadas. 

CoJm) mJ1~ador, o quadro a segu1r relativo a 1995, re!rata :1.> principais 
!'untes nomnmemo eu~ itens cobertos ou refete_nte as_de~pesas. 

i 
' 

i 

RECàf,\s 

Fontes I l'rcvlsão/95 
! R$ 

1- Gn\·erno Un I E~toi.kl I -I-34.5.W )(1,213 
(con~nio) i 

DF.SPF$ .. \S 

Itens ÍPrO\'ÍSàlJ/95 
R$ j 

i 1 · Oper:leionnis: 
I S [" :1 anos. 

i ' cnc~rgo~. ' 
m~nutençilc~. 

I 
7!17.2:-1 I 

comhur.tívei>. i 
etC ... i 

Media 1 

Mcns:ll I 

k•.JO.\ 

2- Coll1unidal.lc I I ' ' - - i I úc Jainvill~: -l-79.s:n 
J 

39.9(11 : 2· invcstim~ntos 1~7.:!37 IS.úOJ 
Prcfeitunl ' 

;I. Se~:viçps . i 
30.376 l ! 

! 
___j!re.'!3UOS ' 2.531 I 

SOMAS 
' 

'J..:4.46K I 7!1. 70ú SOMAS l)-:4,.:1(1!; i 71\.106 ·-

Observações: 

a) Cotação-cambial: R$ I ,00 e igtml a US$0,97 (nov/9:5.). 

b) Com o Governo do Estado ê_firmado convC:nio.que tem vigor 
por S (cinco) anos. renovável. Anualmente. 6 feito adilivo 
fixando o valor da suil. cooperaç5o no exercício. No orçamento 
dQ_:Estado, consta o item de :l.poio financeiro nos bombeiros 
voluntários, "Subvenção a Corpos de: Bombeiros 
Voluntários". A nível estadual, não só o Poder Executivo 
defere atenção e.special às corporações de volunt<irios, \ffi:lS o 
Poder Legislativo se destaca, oferecendo o m::tis si,gnit1catívQ 
zelo e prestigiamemo. 

c) Com a Prefeitura Municipol, o procedimento é semelhante. 
porém é mantido convtnio por tempo indeterminadcl. com 
dotação especificado pelo Senhor Preteito, anualmente. O 
vfnculo com a MU!JÍCÍp:llidade __ é muito e.<>treito. pois .1 

Corporação se identifica como elemento comunitririo. O 
município além de apoio financeiro do_:l. terreno à Corpor;~çüo, 
combustível par<~ ambulâncias. alguns equ1pamentos e outros. 
O Senhor Prefeito é membro n:l.IO do Conselho Dcliber;:"Ltivo 

·da Corporação. Ao lado do Poder F.xecutivo, o Poder 
legislativo ou Cãmar.~. de Vereadores dispensa·lhe tod:l a 
eooperaçlio polít1~a. inclusive, freqüentes solenes homenagens 
em nome da população. O Presidente da Cimhra de 
Vereadores, tambêm é Conselheiro nato' do Cor1selho 
dç:liberativo. 

d) Os sócios contribuintes, empresas e pessoas físicas, fazem 
eon_tribuição menS<~[, com valores dentro de um limite 
mínimo. fiXado pelo Conselho Deliberativo da Sociedade d1~ 
Bombeiros. Entret~nto, sempre que o orçamento, por quo!qucr 
ra?.ão, venha a sofrer déficit, recorre-se a suplemenfaç5o úc 
recursos, jurito d:ls empresas nssóciadas. sempre com c1 
respnldo da ACIJ, 

e) A receita por serviços presmdo::: retere-se apenas a trnbalho$ 
relativos 11,5 an:ilises de plilntas de ecliticoções, vistorias c 
correlat<Js ..... Nenhuma outra íntervenç!lo dos bombeiros. C 
cobra~a. Por ora, tudO ainç!a tem s_iclo f~~ito, gr::atuit:J.mente. 

6.2 - Peculiaridades Complementares na 
Administração Financeira 

6.2.1 ~ Pontualidade de Fluxos: 

Não há ainda, regulüridade perfeita no fluxo de entradu das 
valores da receita~_A pontu:úidade nos pagamentos tem sido honrad<l, como j;i 
descrito, recorrendo-se às empresas ou a crédito bancârio. à meciid:~ d:t~ 
nece-ssid:~des. 

6.2.2- Significado do Trabalho Voluntário: 

O quadro de receims e despesas é um detnlhe formal no campo 
.contábi!. Mos n:l realidade, a exprcss5o da Corporaç5o que agrega trab.1llw 
voluntário gratuito. que representa !luxo r.l:l entrada de valor não tro.duz.itla <:lll 

dinheiro, o cen:írio ê d_e mt,!ii_O maior efeito, face "'supera:;5o dos indicadorc~ 
mercantis. No avaliação do _trabaihÓ vdunt:irio gr:~tuito, deve-se considerar 
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a!Cm Cn \':.tlor monc:túrio qu~ n:::pre-sent~rin. se fosse pago, o inesümE.vel preço 
lia p::~rociJA~Ç:io solidária que não se quantifica p<.:cumo.ri~mente. 

6.2.3- Efeito da Diligência dãs Relações Públicas: 

P:lra n. modern1zaç:io. repos1ção e :unpliaç5.o da frota de veicules. 
cqwpumcntos c obras cn·is. são desenvo[vid:Js pcrmanemes buscas de 
,·uopcraçãc~ Junto de entid.:~des no exterior. instituições governament:lis 
muni::ip:.tiS. cst::~duo.is e Uni::io. companhias seguradoras. fundações, associaçõc.'> 
e t'eder.Jç0es represenL:Jtivas d_e clusscs rn~presarinis. d.:t.<; empre:ros com 
mt.:gração de brigmlas industriais e outras. via do":Lções ou ccss.ões por 
comodato. Nessa lida. os resultados po~itivos se registr::nn medi::tnte diligente 
:1ções de relações públicas, lixando imagem de credibilidade. e economicidade 
o.:onvincenh!S. A transparência da administraçiio e da org<~nizaçiio da 
CDrpor::~çilo, constitui-se num dos sellS po.1tos fortes. 

6.2.4 ~ Legislações Fiscais: Governos Federal e Estadual: 

As legisl::~ções fisc::ús do.e; Governos Federal e EstadLL:Il. isentam n 
o.:mnp'r~ de veiculas e equipamentos de~Jin:~dos às corpor:~ções de bombeiros. 
qtJer seJa militar Oll de voluntários, Uo Imposto sobre Produtos 
!ndustriali:.wdos·!Pl. e :J. k:gisi:J.ç!lo do êstado !.k Sant:J. Cat::~rin:J., isenta dn 
Imposto de Circulação_de Mercadoria.->·ICMS. que é um tributo estadual. Essns 
tserrções representam em torno de 30% a menos que os preços desses produtos 
no merc:J.dr.J currente. N:1 mtsma Jinh:t. a Legisl:l.ç5.o Federal do Imposto de 
Renda. permite deduzir. como despesa, para efeito do Cll!clllo do Imposto a 
recolher, o valor das doações das empresas, pessoas jurídicas, aos Corpos de 
Bombeiros Voluntários. orgnnlzar;ões filantrópicas. 

6.2.5· Convê-nios de CooperilçãÕ com a 
TELES C e CELESC: -

Um a~anço muito import::mte na bUsca ou nmpliaÇ5o do número Je 
~ócios contribuintes. pessoas físicas e empresas est:i acontecendo. em decol'Tência d:~ 
co!nboraç!io ::~certada com 2 (duas) empresas de economb mista, concesSlomlrios de 
2 (dois) serviços de ilueresse público em Santa Cata.rina. Tr:mlm-se da TELESC __ _ 
$Ob o c-ontrole_ ocionário do Governo Fcderill, --concessionário. dos serviços 
telefónicos e da CELESC, sob o conu-ole do Governo Est:xiua.l, concession:lria. dos 
serviços de distribuiç:OO de energia e!étrica. Através_ de convénio já firmado com a 
1ELESC. :l corpor:::tr;ão de bombeiros de Joinvi!le tcrú contribuições de seus sócios 
colabor:ldo:-es, cobr-Jdas quando devidamente autoriUtdns. com inclusão na fatura 
telefónica mensal respectiva de cada <1$inan:e. O mesmo procedimento, a p:u-tir de 
juneiro de 1996, ser.i adotado. após assinatura de convênio, em dezembro/95, com 
uO::-LESC. 

No município de Join\·ille, a TELESC tem 4!! mil assinantes de 
telefones e u CELESC em1te mensalmente 107.880 t'aturos, referentes a. 
residências. empresas e outms organizações consumidoras de energia elétricõl. 

A expectativa é o de que. o r.:Umero de sócios comribuimes 
uumente pelo menos /0 (dez) vez:s sobre o nUmero muu.J. considerando-se que 
wl incremento. oferecerá ;llnda. condições de manter-se v<r.lores das 
contribuições decrescendo ou men·orcs. 
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A presenla abordagem recomenda que também se desenhe o 
panorama bomberil pelo Pafs, por Santa catarina, por Jo!nvUle e pelo mundo, a fim 
de que se possa prOCi:lder a comparações apreciativas. Por isso, apresentamos 
alguns dados a seguir, tabulados de formB sintBtica: 

BOMBeiROS BONDErROS TOTAL. B 
o• PRoRSSIOWJS VOWHfÁRIOS 

JOINVIU.E 420.000 80 

.....,.. 5.000.000 1.300 
CATARJI.!:A ........ 150.000.000 20.000 

248.709.873 ""'"''""' ... 253.000 

PaoMUNQO 

U.S.A 
Rússia 148.700.000 152.335 

Alemanha 79.8(]0.000 28.000 

Itália 57.000.000 24.000 

França 55.700.000 29.810 

Suiya 6.500.000 1.500 

Áustria 7.795.786 3.319 

POrtUgal 3.000 

Japiio 

Fontes: The 1984 ·Fira Almanac~ N.F.P.A 
-Associação Sufça de Bomwlros- 1987. 

Velculos e Oua@i! 

LOCAL Habitantes 
NEWYOFIK: 7.100.000 
PARIS 7.540.000 
S1o PAULO 17.1l00.000 
RJ0 OE Joi.NEIRO 6.000.000 
SA!..VAOOJI 2.070.000 
FEIRA OE SANTAW. SOO 
VrróRlADACoNauiSTA 300 
ILHEUS 200.000 
JUAZE!RO 180.000 
Fonte; Corpo de ãom~irOs • PM Bahia 
Revista 1° Centenário/1995. 
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Cabe aqui o seguinte registro: para cada mil 
habitantes, temos, em Joinville, 2,6 bombeiros; em 
Santa Catarina, apenas 0,7; no Brasil, O, 15; nos Es
tados Unidos, 4,1; na Rússia, 1,7- portanto, menos 
do que a metade em Joinville. E seguem-se outros 
exemplos. Apresentamos, na seqüência, um quadro 
de veículos disponíveis em quartéis do mundo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por tu«o 
o que dissemos, sem dúvida formulamos uma de
núncia quanto ao estado ou à precariedade do Siste
ma de Defesa Civil Brasileiro como um todo. As lide
ranças comunitárias devem ser despertadas para a 
solução de tão grave situação, já que o Estado, cada 
vez mais impotente, não tem como priorizar solução 
pai<!. tanto, principalmente por ausência de uma de
cisão política. 

Daí, indaga-se: como outros países alcança
ram padrõeS de Defesa Civil mais vigorosos que o 
brasileiro? É claro que a base deles veio da raciona
lização de fatores públicos e privados, numa parce
ria de interesses que pode ser seguido pela socieda
de brasileira sem instituir mais impostos. Tal viabili
dade poderá vir inclusive pelo engajamento de vo
luntários, como vem propondo o Governo em projeto 
de lei já na Câmara dos Deputados, criando o servi
ço civil obrigatório para jovens, moços e moças não 
recrutados para o serviço militar, como acontece na 
Sufça e em outros países. Estabelecer contribuição 
financeira, como acontece pelo mundo com as insti
tuições de seguros, que são as instituições que mais 
lucram quanto maior e eficiente for o serviço de 
bombeiros e elementos aplicados na Defesa Civil. 

É lógico que; para essas instituições, os bom
beiros estatais pagos pelo Erário são um grande ne
gócio, assirricomo no caso de existirem corporações 
patrocinadas por outras fontes, como empresas, 
pessoas, municipalidades e assim por diante. 

Por esse caminho deve seguir o caso brasilei
ro, tendo como modelo aquele· pratic:aPQ_em muitos 
pafses melhor estruturados nesse campo-aa·seg-u~ 
rança, como a Alemanha. A questão está em voltar
se para a economia do setor de Seguros, de modo 
que haja sua participação mais solidária no sistema 
de bombeiros, que lhe interessa sobremodo, via di
racionamento de parcela de seu produto de receita 
produzidos pelos prêmios de seguros. Na verdade, 
não há necessidade de valores pretensiosos num 
setor que no Brasil, em 1995, arrecadou o corres
pondente a 2,5% do PIB ou seja R$14,6 bilhões. 

Todavia, para se chegar lá devemos fazer 
acontecer o momento de formalizar-se lei comple
mentar que regulamente o mercado segurador, se 

possível em separado do sistema bancário, pois es
tão amarrados conforme consta do art. n• 192 da 
Constituição Federal. Há que efetivamente co9soli
dar-se a quebra do monopólio do resseguro do IRB. 
Nessa regulamentação a ser feita' pela lei comple
mentar deverão constar condições da participação 
da Defesa Civil, mesmo que seja com uma pequena 
fatia do valor resultante dos prêmios de seguros ar
recadados, o que asseguraria condições, pelos me
nos em parte, para se ampliar o número de corpora
ções ·de bombeiros pelo País, custeio de parte de 
seu equipamento e despesas correntes. 

Uma providência como essa não encarecerá 
os níveis dos prêmios de seguros nem mesmo afeta
rá negativamente o vigor das empresas segurado
ras, pois já está evidente que as taxas de serviços 
estão caindo pela liberação do mercado. Por outro 
lado, a quebra do monopólio do resseguro baixará 
seu preço, com influência na formação dos percen
tuais das taxas do próprio seguro. Ainda, com efeito, 
os preços mais acessíveis provocarão uma penetra· 
ção maior dos seguros no mercado brasileiro, que se 
apresenta com participação per capita inferior a outros 
países, onde o setor representa até 6"/o do PIB. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, enquanto isso não acontecer, nossa Defesa Ci
vil, na Administração Federal, continuará limitada ao 
que dispuser o Orçamento, cujos valores até cons
trangem por estarem longe demais da realidade bra
sileira. Tantq_ é que a ele foram adjudicadas dotaçõ
es subestimadas, em 1994, em apenas R$132 mi
lhões, em 1995 de R$243 milhões, e para 1996 de 
R$252 milhões. De fato, são valores irrelevantes, se 
levarmos em conta a soma direcionada às despesas 
provindas de sinistros, secas, inundações e outros, 
por todo o território nacional. 

Mas poderemos melhorar um pouco isso por 
ora, via emendas coletiVas, priorizando recursos no 
Orçamento da União para _tal finalidade, enqua-nto 
vai amadurecendo a necessária Lei Complementar 
de regulamentação do campo securitário referida. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, proferi
mos essa fala movidos pelo dever cívico e convictos 
de que o elevado espfrito público de V. Ex"s, conhe
cimento e expenências que capitalizam voltar-se-ão 
para o tema que acabamos de ponderar, tudo pela se
gurança das pessoas e do património da sociedade. 

Muito obrigado. n 
Durante o discurso do Sr. Henrique 

Loyo!a, o Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jef
ferson Péres. 
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A SRA. BENEDrrA DA SILVA- Sr. Presiden
ta, peço a palavra pela Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con
~ado a palavra, por cinco minutos, à Senadora Be
nedita da Silva, que falará pela liderança do PT. 

A SRA. BENEDrrA DA SILVA (PT-RJ. Como 
líder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, a democracia é uma das 
conquistas fundamentais do ser humano, resultado 
de séculos e séculos de desenvolvimento polftico e 
social, num processo de aperfeiçoamento contínuo, 
desde as hordas primitivas até o estado de direito 
contemporâneo. Em nosso País, particularmente, a 
democracia é uma conquista recente, de história 
desc_ontínua, marcada por fechamentos e aberturas, 
ou sístoles e diástoles, na formulação de um impor
tante ideólogo da direita. 

Faz parte da democracia o direito de cada ci
dadão de fiscalizar o Poder Público, em seu nome 
exercido, para evitar que recursos comuns sejam 
empregados em benefício de interesses particulares. 
Para nós, que vivemos o período sombrio do regime 
militar, em que o exercício desse direito era tolhido 
sob a desculpa da segurança nacional, é particular
mente prazeroso assistir e participar do livre jogo de
mocrático, em que os poderes constituídos são obri
gados a prestar contas de seus atas aos próprios ci-
dadãos ou aos seus .represêntantes eleitos. · 

No entanto, em que pese o seu valor incon
testável, temos assistido, nos últimos tempos, a uma 
perigosa distorção dessa prática, banalizada num 
denuncísmo ingénuo que por vez beira a irresponsa
bilidade e a inconseqüência. Refiro-me especifica
mente às denúncias de que tem sido alvo o Ministé
rio Extraordinário dos Esportes, por intermédio de 
seu órgão executivo, o Instituto Nacional de Desen
volvimento do Desporto, mais conhecido pela sigla 
lndesp. 

Mais uma vez, devo declanar que não tenho 
procunação do Ministro Pelé pana defendê-lo ou a 
seu Ministério, tampouco sou beneficiária de proje
tas por este financiados. Por sinal, fico surpresa com 
c !ato de nenhum Parlamentar do Governo - inclusi
ve aqueles que contam com o apoio do lndesp para 
a realização de seus projetas - ter assumido a sua 
defesa. 

O que me levou a acompanhar de perto o tra
balho do Ministro Pelé e de sua equipe foi, de início, 
o compromisso por ele assumido de usar o esporte 
como instrumento de uma ação socioeducacional, 
cujo alvo são as crianças e adolescentes de baixa 
renda - o que está em total sintonia com as minhas 

próprias e conhecidas preocupações. Ao acompa
nhar esse trabalho na prática, pude constatar que 
não se tratava de demagogia nem de tentativa de la
lunar em cima da pobreza. Pelo contrário, Progra
-mas como o de Esporte Solidário, o de Esporte pana 
Pessoas Portadoras de Deficiência, o de Esporte 
Educacional e o de Esporte de Criação Nacional es
tão sendo tocados sob uma filosofia que alia o arrojo 
da concepção à sobriedade nos gastos, sem obras 
megàlõmanas nem favorecimento político. E o resul
tado tem sido exitoso, como vimos nos jogos Para
desportivos, na Panaolimpíada de Atlanta, nos Jogos 
da Juventude e nos Jogos dos Povos Indígenas. E 
também no apoio ao Comitê Rio 2004, concretizado 
no repasse de R$4,2 milhões para ajudar a candida
tuna do Rio de Janeiro como sede dos primeiros Jo
gos Olímpicos do Terceiro Milênio, cuja realização 
trará enormes benefícios à população carioca e bra
sileira. 

As acusações que têm sido feitas ao lndesp 
canacterizam-se, antes de mais nada, pela gnatuida
de, atingindo o Ministro Pelé e o Presidente do ln
desp sem a rigorosa apuração exigida pela ética. 

No caso que envolve a Confedenação Brasilei
na de Triathlon a acusação até procede, mas o alvo 
está ernado. Com efeito, os recursos em pauta foram 
repasSados por meio de três convênios firmados em 
1994- quando nem se cogitava de criar o Ministério 
dos Esportes e a sigla lndesp sequer fazia sentid?';l 
e um em 1995, mas na gestão anterior à atual. Uma 
vez constatada possíveis irregularidades, o lndesp 
adotou os procedimentos de praxe em casos dessa 
natureza, ouvindo atletas e outras pessoas interes
sadas em se manifestar sobre supostas irregularida
des, mas dando à Confederação o necessário direito 

. de defesa. Foi aberta uma .sindicância, como man
dam as normas, mas isso não poderia impedir o re
passe _de novos recursos, destinados a financiar a 
equipe nacional dessa modalidade que está nos rep
resentando atualmente num campeonato mundial. 
caso isso acontecesse, o lndesp estaria não só pra
julgando os dirigentes na Confederação, que, segun
do a norma jurfdica, são inocentes até prova em 
contrário, mas também prejudicando o esporte brasi
leiro, que não se faria representar num importante 
torneio. 

No caso da Fundação Ouro Preto, assim que 
houve a primeira manifestação de dúvida quanto à li
suna do convênio, o Presidente do lndesp mandou 
rever o processo à luz da legislação vigente e dos 
procedimentos administrativos recomendados pana 
circunstâncias como essa. Constatou-se não haver 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDEI!AL 681 

problema técnico nem jurídico, tratando-sé de con
vênio totalmente lícito, com base na Lei 8.666, tendo 
em vista as finalidades estatutárias dessa fundação 
nacional sem fins lucrativos destinada ao ensino e à 
pesquisa de incontestável competência técnica e éti
ca profissional. 

Em ambos os casos, outro reparo a fazer é 
quanto à atuação da imprensa, que parece muito 
mais ágil e competente quando se trata de divulgar 
uma denúncia, mesmo que não comprovada, do que 
em dar espaço à resposta dos acusados. Enquanto 
aquela nonmalmente é divulgada na íntegra, esta só 
aparece de fonma parcial, deslocada do contexto, o 
que constitui um empecilho adicional a quem se vê 
atingido em sua dignidade. 

-Espero que esse caso seja logo esclarecido 
para que o Ministro Pelé e sua equipe possam conti
nuar trabalhando com a competência e o afinco âté 
aqui demonstrados, utilizando-os em prol dos das
possuídos deste País, e que isso possa servir de li
ção aos acusadores afoitas que os acolhem. 

Era o que et.i tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges, 
por cessão do Senador Ney Suassuna. S. Ex" dis
põe de 20 minutos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o mundo vive 
uma nova realidade, adequando-se ao processo de 
globalização. 

A Guerra Fria que dividia o mundo, capitanea
da, em· um bloco, pelos Estados Unidos e, em outro, 
pela União Soviética, sofreu, nesses úttimos anos, 
uma mudança radical e o Brasil procura se integrar e 
estreitar o seu relacionamento com a comunidade 
internacional. 

Cheguei recentemente da África, onde integrei 
a comitiva ·do Presidente Fernando Henrique Cando
so. 1ive a satisfação de conhecer novas culturas e o 
Continente, do qual recebemos uma influência deci
siva na formação da nossa população. 

Em Angola, observamos o que é uma guerra: o 
desastre, a miséria, a destruição da infra-estrutura. 
No entanto, a comitiva presidencial recebeu do povo 
angolano ·calor e fraternidade quando trafegava pe
las ruas de Kuito. O povo acenava, sorria, dançava 
e, ali, vi um pedaço do Brasil. 

Sr. Presidente, Sr>s e Srs. Senadores, uma ou
tra realidade: a África do Sul é um país que, recente
mente, deu um .grande passo para a democracia. O 

grande problema das etnias, o problema racial, hoje 
começa a ser resolvido. 

Sabemos que o ressentimento daqueles povos 
é grande, mas eles procuram resolver suas diferen
ças dentro do sistema e do regime democrático, 
que, sem sombra de dúvida, é o que melhor respon
de ao equilíbrio do poder. 

Sr. Presidente, ·os 37 conflitos mundiais não 
chegarão a lugar nenhum pelo poder das anmas. 

Na África, voltei meu pensamento para a nossa 
Pátria. Em certos momentos, relembrava as críticas 
generalizadas feitas a este Parlamento. 

Somos a caixa de ressonância do País, a fren
te avançada da democracia, e comentei com alguns 
colegas que integravam a comitiva: talvez, se algu
mas lideranças- que, muitas vezes, tecem críticas 
e~adas sobre o Parlamento -tivessem a opor
tunidade de ver o que significa uma guerra anmada, 
com certeza teriam sua visão modificada 

Essa guerra é mais difícil que a das idéias, em 
que prevalece a manHestação dos cidadãos através 
do voto, nas umas. . .... 

Vejo a paz reinando em nosso terrilório ~ilas 
nossas diferenças, tiramos nas umas. 

Em muitas regiões da África, ó poder ainda é 
disputado pela força, e nós, Sr. Presidente, passa
mos a ter uma visão mais apurada, uma compreen
são mais avançada da responsabilidade que tem o 
Presidente da República de estender, intensHicar e 
estreitar o relacionamento com a comunidade irtter
nacional. 

Durante essa viagem, o Presidente Fernando 
Henrique teve sua agenda lotada, realizando mais 
de sete pronunciamentos, nos mais variados encon
tros com as autoridades políticas e eoonômica5. da
quele Continente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos atra
sados, é preciso ganhar tempo, é preciso integrar, e, 
pelo qüe vi e senti, o Presidente Fernando Henrique 
tem que acelerar o processo de cantatas, para que a 
integração seja consolidada e o nosso País não fi
que para trás. 

Se o Presidente pudesse e tivesse tempo para 
fazer, no mínimo, uma viagem por mês a outros paí

. ses, para estreitar o relacionamento polftico e eoo
nômico, tenho certeza de que isso traria ganhos 
para o nosso Pafs. 

É lamentável que alguns segmentos da ! im
prensa ctitiquem-nos pelo fato de fazermos viagens 
de interesse do nosso País. São críticas rasteiras, 
infundadas. Talvez não compreendam o que sighifi
cam essas viagens. 
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Portanto, Sr. Presidente, fica aqui registrado 
que precisamos fazer muito mais. Vou integrar uma 
frente para que possamos melhorar as condições 
dos nossos consulados e embaixadas pelo mundo 
afora. O Brasil precisa ser mais conhecido. 

Em Johanesburgo - pude comprovar - esta
vam mineiros, paulistas, associações comerciais e 
uma comitiva de setenta empresários de São Paulo, 
que lá se encontraram com o Presidente da Repúbli
ca. Os inúmeros negócios que começaram a se via
bilizar, a se materializar a partir desse contato, des
sa integração, são algo fabuloso para o nosso 
Pafs. Brevemente, seremos, sem dúvida, a quinta 
economia do mundo, quem sabe a quarta, daqui a 
uma década. Mas para isso precisamos correr atrás. 

•· St~ Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não se 
faz negócios com inimigos; é preciso fazer amigos. 
E o que o Presidente Fernando Henrique tem feito 
são viagens de trabalho, duras, o que observamos 
ln loco. 

Não sou homem dado a elogios fáceis, e não 
tenho tendência à bajulação; procuro ser correto e 
honesto, de acordo com os meus pontos de vista, 
para que tenha sempre a credibilidade devida. Não é 
à toa que estou aqui, representando o meu querido 
Estado do Amapá. ~ 

Sr. Presidente, antes de encerrar o meu pro
nunciamento, gostaria de falar sobre um outro marco 
desta Casa, que foi a aprovação dÓ envio de contin
gentes militares a fim de contribuir com o processo 
de paz em Angola. 

Lá estavam os nossos 1 .1 00 militares, gozando 
de um prestfgio muito grande. E a grande maioria da 
comitiva presente em Angola emocionou-se ao ver a 
bandeira brasileira com as nossas tropas dos boinas 
azuis da ONU. 

Portanto, Sr. Presidente, minhas congratulações 
às iniciativas do Presidemte Fernando Henrique Cardo
so na busca de relações que tem feito com a comuni
dade internacional. Trata-se da globalização. O Brasil 
tem que correr atrás, tem que se integrar, pois precisa
mos, com urgência, nos modernizar internamente e 
nos preparar para a grande competição internacional. 

Encerro as minhas palavras, nesta manhã de 
sexta-feira, desejando a V. Ex" e a todos os que aqui 
estão, neste~ plenário, felicidades e que tenham um 
bom final de semana. 

Era o que eu tinhà á dizer, Sr. Presidente. 
Mui to obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres)- Con

cedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. S. 
Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuribia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, em suas costumeiras e profundas refle
xões, lmmanuel Kant usava dizer que "há aperlas 
duas coisas belas no universo: o céu estrelado so
bre nossas cabeças e o sentimento do dever cumpri
do que vive em nossos corações". 

Eis a sensação· que me toma o espfrito neste 
momento, ao receber uma comunicação oficial enca
minhada pelo Ministro da Aeronáutica e pelo Se~re
tário de Assuntos Estratégicos, dando-me conta' de 
medidas implementadas pelo Executivo, no espfrito 
das recomendações expressas em parecer de mi
nha autoria, que fundamentou os termos da Resolu
ção no. 37, do Senado Federal, aprovada neste ple
nário, tratando dos sistemas de proteção e de vigi
lância da Amazônia- Sipam/Sivam. 

Certamente, todos ainda temos bem vivos, na 
memória, os intensos debates que ocorreram, por 
ocasião dos exames levados a efeito sobre o Projeto 
Sipam/Sivam, no curso das atividades desenvolvi
das pela Supercomissão que foi instalada, nesta 
Casa, para analisar a matéria, da qual tive o privilé
gio de ser designado Relator, sob a Presidência do 
eminente Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Ali, ao longo dos depoimentos de autoridades 
convocadas, das discussões que se seguiam, dos 
questionamentos apresentados pelos ilustres Parla
mentares, dos estudos a cargo das assessorias, .en
fim, do sincero envolvimento de todos quanto se 
aprofundaram no tema relacionado à proteção da 
Amazônia, foi possfvel, literalmente, dissecar os 
meandros dos sistemas de proteção e de vigilância 
propostos pelo Governo federal, com vistas a fortale
cer a atuação do Estado e a dar suporte à polftica de 
desenvolvimento sustentável para a Região Amazó
nica. 1 

Sr. Presidente, ao deitarmos nossos olhos so
bre a história da nossa terra, vamos constatar que a 
Amazônia tem sido motivo , de atenção desde os 
mais remotos tempos, começando pelas primeiras 
ordens, emanadas da Coroa Portuguesa, para que 
homens destemidos explorassem as inóspitas para-

~ gEms amazónicas, a exemplo do Jesufta Christóval 
Acuna e de Pedro Teixeira, que, em 1639, recebe
ram a incumbência de vir de Quito a Belém do Pará, 
percorrendo insondáveis caminhos espraiados na 
misteriosa imensidão do rio-mar. 

Desde então, e até os dias aluais, essa região 
tem sido lenitivo para os que dela procuram simples
mente extrair o alimento de sustento, que depende 
do suor derramado nos seringais, do trabalho sofrido 
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nos garimpos ou da habilidade inata no manejo das 
embarcações que singram suas águas. 

Por outro lado, tem servido, também, de fonte 
de inspiração para a cobiça de numerosos aventu
reiros que se embrenharam em suas entranhas, 
buscando desvendar riquezas e potenciais para 
atender a interesses inconfessáveis. Os exemplos 
dessas ações de pilhagem podem ser contados às 
dezenas, bastando citar as inúmeras expedições 
que renderam grossos compêndios e belíssimas 
gravuras, todos assinados por profissionais das ar
mas, pesquisadores ou artistas, cujos nomes reú
nem tal mistura de consoantes que se tomam impro
nunciáveis pará nós, brasileiros, simples descend' 
entes da colonização ibérica, amantes que somos 
da Sõnoridade do nosso idioma, perpetuado nos ver
sos de Bilac como a "última flor do Lácio, inculta e 
bela". 

A esse contexto, ao longo dos anos, juntem-se 
mais os ingredientes do descuido e do descaso com 
o meio ambiente: poluindo-se cursos d'água, quei
mando-se e derribando-se substanciais porções da 
floresta sem manejo e gerando-se prejuízos impor
tantes a ecossistemas sensíveis. 

Nesse cenário, fixando-me no momento pre
sente, tenho notfcia de uma interessante exposição 
feita pela especialista em História do Direito, da Uni
versidade do Texas, a brasileira de nascimento Ly
dia Garner, traduzindo uma análise acurada sobre a 
evolução da jurisprudência da soberania nacional, 
relativa à Amazônia, desde os meados do século 
XIX. Este tema foi abordado no 32 Encontro de Estu
dos Estratégicos, organizado pela Escola Superior 
de Guerra e Secretaria de Assuntos Estratégicos, no 
Rio de Janeiro, durante o mês de outubro do corren
te ano, recebendo largo espaço na mídia nacional. 

Naquele evento, a ilustre professora, que vive 
há vinte anos nos Estados Unidos, nãó leve pejo de 
mostrar, com todas as letras, 'as várias formas de 
intromissão de organizações estrangeiras na Região 
Amazónica, que, de um modo ou de outro, estão es
cudadas em interpretações· que diminuem a validade 
da Lei das Nações, interpretações que atribuem aos 
países mais desenvolvidos a liderança nos assuntos 
mundiais, determinam agendas e, imperceptivelmen
te, se apoderem da agenda nacional." 

Nesse quadro, coaduna-se, à perteição, a tese 
do "direito de ingerência", defendido publicamente 
pelo falecido ex-Presidente da França, François Mit
terrand, cuja essência deriva da justificativa de que 
seria lícito às nações do primeiro mundo interterirem 
em países subdesenvolvidos·~que demonstrassem 

incapacidade para preservar o meio ambiente em 
seu território. 

Certamente, não terá sido mero deslize diplo
mático a posição defendida por representantes de 
países europeus, na Conferência de Haia, em 1989, 
os quais sugeriam veementemente que o Brasil e 
outros países amazónicos abrissem mão de 'parce
las de soberania' sobre a regi,ão·pare proporcionar a 
'proteção' da floresta equatorial, porquanto este 
passara a ser um assunto de preocupação mundial. 

É por essas e outras.que e.ste Senado Federal 
jamais se eximirá de participar, intensa e ativamen
te, das decisões que, hoje, se tàzem imperativaS no 
tocante a programas genuinamente nacionais que 
busquem a proteção e o desenvolvimento da Ama
zônia brasileira, a exemplo da iniciativa do Executivo 
representada pelo Sipam/Sivam, que, ao ser enca
minhada para apreciação do Congresso, e após pro
funda análise, recebeu o apoio e a solidariedade 
desta Casa Parlamentar. 

Entendo, Sr. Presidente, que o valor geopolíti
co e estratégico representado pela Amazônia Legal 
brasileira, nos contextos nacional e intemacioral, 
determina ações urgentes para coibir atos ilícitos ali 
praticados, como o contrabando de riquezas, o nar
cotrálico, o uso inadequado de recursos naturei9 ou 
mesmo o desrespeito aos limites das nossas frontei
ras e dos nossos espaços, cujo controle, atualmen
te, em vista dos parcos m~ios disponíveis, é feito 
com enormes dificuldades e, certamente, com algu
mas deficiências. 

O espírito patriótico que habita os corações e 
as mentes de um sem-número de brasileiros, ~ue, 
apesar das condições precárias, mas preservando a 
nacionalidade, insistem em viver nas mais remotas 
áreas do nosso território, merece a atenção de todos 
nós, porquanto é através do desprendimento e da 
abneg_ação de suas ações que se toma possível 
manter incólume a integridade da nossa terra. Inte
gridade esta conquistada com o sangue, o suor e, 
sobretudo, a inteligência dos nossos antepassados, 
entre os quais não se pode deixar de distinguir figu
ras como Plácido dEr Castro e a epopéia do Acre, 
Barão do Rio Branco, cuja atuação foi decisiva pare 
o delineamento de nossas fronteiras, e Marechal 
Rondon, com o sobre-humano trabalho de implanta
ção dos meios de comunicação e de integração dos 
fndios ein \erras longínquas. --

É sempre bom notar, Sr. Presidente, que esta-
mos tratando de uma região privilegiada pelos de
sfgnios de Deus, porque ali se encontram, entre ou
tros potenciais: a maior reserva mundial de água 
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doce, recurso inestimável e fundamental para a so
brevivência da humanidade; mais de 1/3 das flores
tas tropicais do planeta e, por conseqüência, um for
midável acervo de biodiversidade; e, a isso tudo, 
agrega-se uma espetacular reserva de recursos mi
nerais, com valores estimados em R$1 ,6 trilhão, 
que, decerto, é razão de preocupantes disputas por 
grupos de interesses económicos e politicas os mais 
diversos. 

Ademais, existe, também, a vertente dos serifs
simos desafios relativos aos aspectos sociais da re
gião, em vista dos padrões heterogêneos de quali
dade de vida que são desfrutados pelo contingente 
populacional que ocupa os espaços amazónicos. 
Essa realidade mostra-nos 17 milhões de pessoas 
vivenao situações de contrastes profundos, desde o 
convívio com as modernas fábricas e montadoras da 
Zona Franca de Manaus, passando pelo intenso co
mércio de materiais de última geração nas zonas de 
livre comércio, em Macapá e Guajará-Mirim, até o 
encontro com a miséria subumana espelhada nas 
águas fétidas que correm embaixo de palafitas, 
construfdas sobre os leitos dos rios e igarapés. 

Em vista de tal realidade, impõe-se o urgente 
fortalecimento -da presença do Estado, por intermé
dio de suas instituições, notadarnente aquelas res
ponsáveis pelos encargos da educação e da segu
rança. Do primeiro, deve-se esperar o estabeleci
mento de condições dignas para a formação e con
solidação dos valores éticos e morais no seio da co
munidade; o segundo precisa dispor dos meios ade
quados à proteção dos direitos individuais e coleti
vos, coibindo-se atividades que possam interferir no 
bem-estar da sociedade ou conflitar com os interes
ses soberanos da Nação. 

Corn efeito, no tocante à segurança, equipes 
de profi·ssionais do Departamento de Policia Federal 
e do M.nistério da Aeronáutica já estão trabalhando 
em conjunto com vistas a desenvolver a elaboração 
dos l"f:quisitos técnicos de um projeto conhecido 
'~mo Projeto Pró-Amazônia, cuja meta é aprimorar 
a capacidade do aparelho policial na região. 

Aliás, é importante esclarecer que o Sipam!Si
vam e o Pró-Amazônia, longe de serem projetes pa
ralelos, redundantes ou mesmo . conffitantes, são, 
isto sim, iniciativas do Executivo que convergeir nos 
seus princfpios e objetivos, complementam-se em 
suas ações, buscando atingir os melhores resulta
dos para a ação governamental no campo da segu
rança. 

É sobre esse quadro de desafios amazónicos 
que técnicos do Governo, dos institutos de pesqui-

. r~ . 
sas, dos centros acadêmicos e de entidades nepre
sentativas da sociedade se debruçam, diariamente, 
analisando nuanças, pesquisando particularidades, 
formulando planejamentos e sugerindo soluções 
para questões que vão desde o ato· de ensinar sim
ples noções de higiene até a implementação de me
canismos complexos de socioeconomia que permi
tam o encaminhamerito de consistentes politicas de 
desenvolvimento a longo prazo. 

Assim é que, no mês de maio deste ano, em 
relatório submetido à apreciação dos ilustres Sena
dores, tive a oportunidade de enfatizar •o nosso ge
nufno interesse em garantir o respeito aos direitos 
humanos e assegurar melhores condições de vida a 
todos os brasileiros que vivem na Amazônia, seja 
pela necessidade de preservar e explorar, de forma 
equilibrada, suas riquezas, seja ainda pela necessi
dade de afastar qualquer ameaça à nossa sobera
nia". Nesse contexto, reforçava ainda mais esse 
meu raciocfnio, afirmando que •o Brasil precisa 
construir rapidamente um projeto nacional para o de
senvolvimento auto-siJstentado da Amazônia. • 

Pois bem, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, sinto-me, hoje, rejubilado, porque venho a esta 
tribuna para dar o meu testemunho de que o ExepJ
tivo, no que respeita à busca de soluções para a 
Amazônia, está agindo em consonância com o pen
samento defendido por todos nós, encaminhando, ao 
Congresso Nacional proposta de inclusão de recur
sos no Orçamento da União de 1996, para o fortale
cimento do Sipam!Sivam, pleito este já analisado e 
aprovado pela Comissão Mista de Planos, Orçamen
tos Públicos e Fiscalização. Estou convicto de que, 
mais uma vez, o Legislativo, ao apoiar iniciativas 
dessa natureza, com vistas a instituir verdadeiros 
programas de desenvolvimento, estará emprestando 
imprescindível contribuição para a proteção e a defi
nftiva integração social da região Amazónica. 

É importante destacar que o Projeto Sistema 
de Proteção da Amazônia tem medidas que estão 
sendo implementadas desde 1992, procurando forta
lecer o desenvolvimento regional, maximizar a utili
zação da infra-estrutura disponfvel e criar um am
biente facilitador à atuação integrada dos órgãos go
vernamentais, nas quais já foram aplicados, nos últi
mos 4 anos, recursos da ordem de R$25 milhões. 

Dessa forma, foi possfvel viabilizar estudos 
para a construção de uma pequena central hidrelétri
ca em São Gabriel da Cachoeira, no extremo-oeste 
do Estado do Amazonas, cujo projeto aguardava re
cursos e decisão politica há mais de dez anos. As
sim, quando esse empreendimento entrar em opera-
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ção, em março de 1999, tomará disponíveis 2,6 me
gawatts de energia para uma comunidade de 1 O mil 
habitantes, resolvend~ o crônico problema de deli· 
ciência de energia elétrica naquela cidade, que terá 
suas necessidades atendidas até o ano 2.008, em 
vista do ritmo de crescimento estimado. 

Eis, portanto, Sr. Presidente, exemplos de ini· 
ciativas importantes, postas em prática graças ao Si
pam, atendendo a áreas cujos habitantes carecem 
do mínimo de recursos para atingir padrõeS-acéitá· 
veis de dignidade e bem-estar social. Nessas locali
dades, os órgãos públicos deparam-se com conflitos 
de toda ordem- desde os originados pelas questões 
demarcatórias das áreas indígenas, passando pela 
reali9_ade dos grupos de garimpeiros que, de uma 
forma ou de outra, por meio desse tipo de trabalho, 
buscam sua sobrevivência. Agrava-se ainda mais 
esse quadro devido à preocupante invasão dos 
"exércitos mercenários", que trabalham a soldo dos 
comerciantes de drogas e não reconhecem frontei· 
ras soberanas ou leis, mas apenas disputam o lucro 
fácil, empregando a mais variada gama de ardis 
para incrementar o butim. 

Nesta última constatação, vale registrar a 
imensa ousadia dos traficantes, que, hoje em dia, 
não se importam em aliciar jovens de todas as ida· 
des, pais de Iam ma e mesmo índios para servirem 
de mão-de-obra - no plantio das culturas de insumo, 
na colheita e na indústria de transformação e, final· 
mente, como agentes do comércio ilegal das drogas, 
deformando valores e comportamentos e difundindo 
rapidemente o mais penoso mal que atinge a todas as 
nações, indiscriminadamente, neste final de sécolo. 

Sr. Presidente, para finalizar esse quadro de 
reflexões, mais uma vez rejubilo-me por constatar 
importantes medidas do Executivo que, muito embo
ra não tenham ainda toda a abrangência que a en
vergadura do desafio arnazônico exige, certamente 
haverão de atender a sérios é prementes apelos 
emanados daquela região. 

Os importantes mecanismos de coordenação e 
vigilãncia que o Sipam/Sivam pretende adotar na 
Amazônia resultarão, a curto e médios prazos, em 
racionalização no emprego de recursos e economia 
de meios, traduzindo-se em consideráveis benefí· 
cios para as; áreas de saúde, planejamento de uso 
dos solos, proteção do meló ambiente e segurança 
territorial. ' . 

Eis a ciuzada que só depende da vontade da 
sociedade, aluando por meio de suas instituições 
representativas, em especial desta Casa, que luta 
pela redução dos desequilfbrios regionais. De modo 

particular, quando se trata do deSenvolvimento e1 da 
ocupação -racional da Amazônia brasileira, que, a 
nosso ver, implica empregar, de maneira inteligente, 
seus potenciais em proveito das necessidades do 
presente, mas sem descurar das ações que possibi· 
!item a conservação dos recursos para uso das futu
ras gerações, as quais serão as responsáveis pela 

- continuidade da Histó'ria deste imenso Brasil. 
Muito obrigado, Sr. Presidente 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te
bel, o Sr. Jefferson Pêres deixa a cadeira da 
presidência, ·que é ocupada pelo Sr. EmJ1ia 
Fernandes, Suplente de Secretário. 

A· SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Senador Ramez Tebet, convido V. Ex" a assumir a 
Presidência dos trabalhos, tendo em vista que sou a 
próxima inscrita. 

A S,. EmJ1ia Fernandes, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidilncia, 
que é ocupada pelo Sr. Ramez Tebet 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 
a palavra ao Sr. Senador Sebastião Rocha (Pausa.) 

Com muita honra, concedo a palavra à ilustre 
Senadora Emília Fernandes, pelo prazo de 20 minutos. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB~RS. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, abordamos hoje, neste plenário, um 
tema da mais alta relevãncia para a sociedade, para 
os interesses da Nação brasileira e para as futuras 
gerações. Trata-Se da proposta que está sendo am
plamente debatida neste País e, principalmente, no 
Congresso Nacional, em tomo da privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, que, pelas últimas in
formações, há uma insistência até mesmo por parte 
do Governo em concretizar esse intento no início do 
próximo ano. 

Construída ao longo de cinco décadas, durante 
dfferentes Governos, a Companhia Vale do Rio 
Doce é atualmente uma das maiores mineradoras 
do mundo. Inscrita no rol das estatais estratégicas 
ao desenvolvimento nacional, a Companhia é um 
patrimônio inestimável do povo brasileiro. 

Antes de mais nada, a proposta de privatização 
, em curso está comprometida pela absoluta falta de 
informação da sociedade brasileira a respeito do que 
está ocorrendo. O tema está sendo motivo de preo
cupação, mas a discussão com dados concretos e 
reais não,está chegando à sociedade brasileira, não 
apérías sobre o processo de privatização em si, en
volto em mistério e até mesmo fechado para .l!fll8. 
plena participação da sociedade como um !<J:!lo. 
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mas, principalmente, sobre o que verdadeiramente 
está sendo privatizado. 

Pergunto: as pessoas, os cidadãos, os brasilei
ros sabem o que é a Companhia Vale do Rio Doce? 
Eles têm idéia da sua dimensão econômica, da sua 
importância estratégica ou do valor do seu patrirnô
nio? Não, não sabem! E quem primeiro reconhece 
isso é, sem dúvida, a própria empresa, em seus docu
mentos de divulgação, pariiculannente pela Internet 

Lá está escrito, na apresentação, em palavras 
que reproduzo aqui textualmente: 

Quando você ouve as pessoas falando 
sobre a Companhia Vale do Rio Doce, você 
somente pensa em minério de ferro, certo? 
Errado. Além de ser a maior produtora e ex
portadora de minério de ferro do mundo, a 
Vale também alua em outras áreas, tais 
como mineração de ouro, bauxita, manga
nês, cobre, caulim e potássio; na produção 
de alumina, alumínio, aço, ligas, celulose e 
papel; na operação de seus próprios portos, 
ferrovias e navios de longo curso. Todos es
ses negócios são operados confonne padrõ
es de . .qualidade total. 

Isso é o que diz a apresentação da Companhia 
Vale do Rio Doce na Internet, que sugiro a todos 
pesquisar para, pelo menos em parte, dimensionar a 
gravidade do debate que estamos travando - e que, 
como contribuição, solicitamos, inclusive, que sejam 
incluídas em parte como adenda a este pronuncia
mento - solictto a inclusão de dados importántíssi
mos anexo a este pronunciamento. 

Nesse sentido, levantamos alguns questiona
mentos, considerando apenas alguns dados, em sua 
maioria, inexplicavelmente sonegados da opinião 
pública. 

A sociedade tem conhecimento de qual é o vo
lume de reservas minerais da Companhia Vale do 
Rio Doce? Muttos, incluindo técnicos especializados, 
falam em reservas no valor de US$1,7 trilhão. As 
avaliações oficiais apontam para um valor total de 
venda da empresa em tomo de US$1 O bilhões. O 
que o Governo ou as pessoas diretamente envolvi
das no processo de privatização da empresa têm a 
dizer sobre isso? Quanto, de fato, vale a empresa? 
US$1,7 trilhão, US$ 10 bilhões ou outro valor qual
quer, para mais ou para menos? 

O que o Governo tem a dizer sobre a afinna
ção de que o valor de US$1 O bilhões, pelo que se 
pretende vender a empresa, não paga nem as insta
lações portuárias e suas duas grandes ferrovias? 

As pessoas, os cidadãos que serão diretamen
te prejudicados, por outro lado, têm a· verdadeira di
mimsão estratégica dá empresa no sistema produti
vo nacional? São questionamentos que estamos le
vantando para que as pessoas tenham condições de 
nos responder? 

A sociedade brasileira sabe que a Companhia 
Vale do Rio Doce tem reservas de ferro para 540 
anos? De bauxita para 187 anos? De manganês 
para 185 anos? De ouro para 25 anos? De cobre 
para 24 anos? E de ferro para 350 anos? 

É também do conhecimento de iodos os brasi
leiros - questiono - que a Companhia Vale do Rio 
Doce é a maior produtora de ouro da _América Lati
na? a~e detém 95% das reservas de nióbio do mun
do, utilizado para a fabricação de ligas das espaço
naves? Ou que é a única produtora de cloreto de po
tássio do Brasil? E que mantém centros de pesqui
sas floresiais com bancos genéticos? Ou ainda, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que a Companhia Vale 
do Rio Doce é proprietária de 11 pOrtos importantes 
em todo o País, de um sistema ferrovi;lrio eficiente 
para cargas pesadas em geral, destacando-se a es-
trada de ferro Carajás, sistematicamente premiada 
como a melhor operadora do ano entre todas as fer
rovias do Pais, e de uma frota de navios capaz! c!le 
realizar transportes transoceãnicos de longo cur59. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
que a Companhia Vale do Rio Doce não é apenas 
uma empresa estatal com atuação no setor de miné
rios no País, que, se privatizada, -provocará uma 
enorme perda material para o Brasil. . · 

Através da operação em nove Estados direta
mente, ou por intermédio de suas empresas contro
ladas ou coligadas, e da participação em diversos 
empreendimentos, a Companhia Vale do Rio Doce 
tem o mapa da mineração do Brasil inteiro sob o seu 
controle. · 

êom sua presença em diversas áreas, a Nação 
brasileira tem assegurada a soberania sobre o sub
solo, sobre os recursos minerais, sobre grande parte · 
da floresta Amazônica, portos estratégicos e outros 
selares decisivos para o desenvolvimento do Pais. 

Apenas para dar uma idéia da importância des
ta atuação, trago aqui as palavras do Almirante Ro
berto Gama e Silva, autor do livro "Entreguismo dos 
Minérios", entre outros, e um dos maiores especialis
tas brasileiros em recursos naturais. Diz ele: "A de
pendência norte-americana em relação às fontes de 
matérias-primas localizadas fora dos Estados Ul)i
dos-é de 98% para o manganês, 97% para o cobal
to, 91% para o alumínio, 91% para o cromo, 82% 
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para o estanho, 70% para o níquel, 57% para o zin
co, 52% para o tungstênio e 48% para o ferro. 

Portanto, a privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce, diante de informações ·rorno essa, signifi
ca, em última instância, atender às- necessidades 
daquele e de outros países em detrimento da explo
ração das nossas riquezas de acordo com os inte
resses nacionais. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite V. Ex" um 
aparte? 

.A SRA. EMIUA FERNANDES - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Carlos Patrocínio, com 
muito prazer. 

O. Sr. Carlos Patrocínio - Nobre Senadora 
Emma Fernandes, é muito gratificante vê-la na tribu
na nesta sexta-feira, principalmente porque V. Ex", 
em seu pronunciamento, defende o grande patrimô
nio que é a Vale do Rio Doce. A satisfaÇão é maior 
sobretudo porque é V. Ex" uma das legítimas repre
sentantes do segmento feminino neste Congresso 
Nacional. A cada momento figuras expressivas da 
sociedade brasileira juntam-se a esse movimento 
pela não-privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce. É muito importante que vejamos, na tribuna 
do Senado Federal, essa grande Senadora, essa 
grande representante dos pampas proferir um dis
curso em defesa da Vale, principalmente porque, se 
não me engano, a Vale não alua no Rio Grande do 
Sul. V. Ex" chama atenção para aspectos relevan
tes, principalmente para o aspecto estratégico, da 
atuação da Companhia Vale do Rio Doce. E o faz 
com toda propriedade. Na realidade não existe con
senso, não existe( boa vontade no âmbito do Con
gresso Nacional e no seio da sociedade brasileira no 
que tange à privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce. Até agora não entendo por que os tecnocra
tas, os homens da área econõmica, o próprio Presi
dente Fernando Henrique Cardoso insiste tanto na 
privatização da Companhia V. Ex" sabe que sou 
representante de um Partido que propugna pela pri
vatização, pela saída do Governo de áreas não con
sideradas essenciais. Mas a Vale do Rio Doce é um 
caso à parte. Tratar-se de entregar o solo brasileiro 
aos interesses maiores internacionais. Ainda há pou
co, o nobre Senador Ramez Tebet falava, com muita 
ênfase, sobre a ocupação racional da Amazônia, so
bre o àproveitamentõ racional das süas iiqüezas~ E 
a Vale do Rio Doce na grande Amazônia representa 
fator de integração, fator de ocupação, fator estraté
gico para a soberania nacional. Portanto, vejo, com 
muita alegria, oom mutta satisfação que o segmento 
feminino - V.; Ex" não só como grande Senadora, 

mas como mulher - pos1c1ona-se em defesa da 
Companhia Vale do Rio Doce. Sobre o preço da 
Vale, a cada dia escutamos valores diferentes. V. 
Ex" assegura que o Governo tem a intenção de ven
dê-la por cerca de R$9 ou R$1 O bilhões. Segundo 
ouvi de técnicos expressivos, a Vale do Rio Doce 
não valeria menos q~o~e R$200 bilhões. E V. Ex" fala 
em R$1 trilhão, o que é bem possível. O fato é que a 
Vale do Rio Doce é incomensurável, ninguém sabe 
qual seria efetivamente o seu valor. E, mais ainda, 
nobre Senadora: as mesmas companhias que estão 
sendo contratadas para avaliar o patrimônio da Vale 
do Rio Doce têm sido aquelas apontadas para fazer 
a sua .comercialização, para intermediar a sua ven
da. Evidentemente que o fator número um, que faz 
com que o Governo pretenda alienar as ações da 
Vale do Rio Doce, seria a sua alta palatabilidade, di
gamos assim, porque muitos países por ela se inte
ressam. Empresas da África do Sul, do Japão, da 
Austrália, empresas nacionais e muitas multinacio
nais, todas se interessam pela Companhia. A Vale, a 
terceira maior mineradora do mundo, é sobretudo 
um catalisador, ou seja, um regulador que impede 
que grandes monopólios nasçam em tomo da explo
ração de minério, sobretudo do minério de ferro. Re
cebi esta semana um telefonema do eminente ex
Governador e ex-Senador, digno representante ~s
ta Casa, Senador Mauro Borges, que me pediu 6 11\J
mero do telefone do ex-Vice-Presidente Aureliano 
Chaves e do ex-Presidente Itamar Franco. S. Ex", 
em entendimento com ambos, vai propor que entrem 
na luta, pelç_,rr)~llos no que tange à nossa região 
Centro-Oeste, em· prol da permanência da Vale do 
Rio Doce com no mínimo 51 o/o das ações que detém 
o Governo Federal. Trata-se, portanto, de um assun
to de extrema importância. Acho que os projetes que 
tramitam nesta Casa e que têm sido alvejados deve
riam ser submetidos à apreciação deste Plenário. 
Expresso o meu contentamento sobretudo pelo fato 
de o Senado Federal, mediante a atuação do nosso 
ilustre Presidente, Senador José Samey, em conjun
to com o ex-Presidente Itamar Franco e o ex-Vice
Presidente Aureliano Chaves, estar encabeçando a 
lista dos que estão contrários à privatização da Vale 
do Rio Doce. É motivo de muita alegria e satisfação 
para todos saber que esta Casa está bem repre
-sentada nessa ! uta-tão--importante~-Não- sei se __ o_ no_s~ 
so Presidente do Senado o faz como membro desta 
Casa, como Presidente do Congresso Nacional ou 
se somente como cidadão brasileiro. De qualquer 
maneira, esta Casa está representada na luta contra 
a privatização da Vale do Rio Doce, e é o que impor-

' 
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ta. Tenho certeza de que, na medida em que essa 
resistência à privatização ganha adesões tão impor
tantes como a de V. Ex•, o Governo irá refletir me
lhor, fazendo com que essa Companhia seja urna 
das úttimas empresas nacionais a constar na lista 
das privatizações. Agradeço a oportunidade do apar
te e congratulo-me entusiasticamente com V. Ex" 
pelo pronunciamento. 

A SRA. EMILIA FERNANDES- Agradeço a V. 
Ex" pelo aparte, que incorporo ao meu pronuncia
mento. 

Exatamente pelas ponderações e consideraçõ
es de V. Ex•, estamos questionando a privatização 
da Vale. Queremos respostas para as indagações 
que'aqui fizemos. Nesse momento entendo que te
mos que fai;Ú nos diversos tipos de privatizações. 
Em detenninados setores, somos até solidários à ini
ciativa; seria uma maneira de o Estado assumir ou
tros setores com mais compromisso. Mas, a Vale do 
Rio Doce, na minha avaliação, está dentro daquelas 
questões fundamentais ao desenvolvimento do Pafs, 
e, portanto, exatamente o mais grave desse debate 
é que os argumentos apresentados pelo Governo, 
até o momentQ, com todo o respeito que temos, que 
tentam justificar a privatização da empresa, não têm 
conseguido nos convencer e a uma parcela signifi
cativa da sociedade brasileira. 

O Sr. E I cio Alvares - Pennite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senadora Emilia Fernandes? 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Com prazer, 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elclo Alvares - Senadora E mi lia Fernan
des, lamento discordar de V. Ex", dentro desta sus
tentação, e muito mais ainda do meu querido colega 
de Partido, Senador Carlos Patrocínio. A questão da 
Companhia Vale do Rio Doce, como colocada, é in
teiramente irrealista, porque o Governo não tem ne
gado, em nenhum momento, o debate amplo sobre 
a privatização da Companhia Vale do Rio Doce, e os 
eminentes colegas sabem que já está praticamente 
agendada a vinda do Presidente do BNDES, Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, a esta Casa. O próprio 
Senador José Agripino, que é o Presidente da Co
missão de Infra-Estrutura, já começa um trabalho 
para que tomemos conhecimento daquilo que será o 
edital de privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce. Vejam V. Ex"s: V. Ex", que está na tribuna, é 
do Rio Grande do Sul, mas o Senador Carlos Patro
cínio tem uma ligação maior, porque é dÓ corredor 
centro-leste e, evidentemente, a Companhia Vale do 
Rio Doce tem uma participação pelo parlo de Tuba
rão. Sou Senador pelo Espírito Santo, onde a· Com-

panhia tem urna grande presença, mas digo a V. E.~· 
.:. e aí externo o pensamento dos capixabas, dos mi
neiros e dos paulistas, conhecido em razão de pes
quisa de opinião pública- que a maioria do povo mi
neiro, a maioria do povo paulista, assim como dojEs
pírito Santo, está favorável à privatização, mas de
pendendo das circunstâncias.· Não vamos entregar a 
Companhia Vale do Rio Doce de porteira fechada. 
Há algumas questões que precisam ser examinadas 
e é af que ieside a beleza do debate. Ficar contra a 
privatização da Vale do Rio Doce, pura e simples
mente, parece-me que não Íern cabimento. Tem-se 
que ficar contra' por algum motivo muito importante. 
Com rfjlação ao caso, por exemplo, de Tubarão, que 
é uma das maiores manifestações da Companhia 
Vale do Rio Doce no meu Estado, eu pergunto: se 
for privatizada a Companhia Vale do Rio Doce, va
mos pegar o Porto de Tubarão e levar para outro lo
cal? Ela vai continuar trabalhando no Espfrilo Santo 
da mesma rnaneira, e com um detalhe - af eu estou 
com o projeto da Senadora Regina Assumpção -, ou 
seja, esse dinheiro da venda da Companhia Vale do 
Rio Doce não será usado para reduzir o estoque da 
dívida pública. Esse dinheiro tem que ser usado 
para estimular o desenvolvimento regional. ESse é 
um dos pontos que constam do parecer do Senador 
Vilson Kleinübing, que devê ser lido por todos os co
legas, porque baliza urna questão que é da mais alta 
importância para esta Casa. E fecha, em seu pare
cer,. o s.enador Vilson Kleinübing: antes de se colo
cado à publicidade, o edital da Companhia Vale do 
Rio Doce tem de ser submetido à apreciação dos 
Senadores da República. Com relação a essa ques
tão da Companhia Vale do Rio Doce, vota-se ·Um 
projeto na Comissão de Assuntos Económicos e· ele 
já vem para o plenário. Tudo isso parece-me - per
doe-me o signatário do manifesto, porque eu o res
peito P._rofundamente - ser uma questão que já está 
inteiramente u~rapassada em tennos de BrasiL Nos
so Pafs tem urna posição muito clara a respeito da 
privatização. Hoje,. por exemplo, vi, na· coluna de 
economia do Jornal do· Brasil, umá pergunta muito 
interessante sobre a razão de agora se estar falando 
nas reservas de ouro que a Companhia Vale do Ric 
Doce não explorou, quando o Sr. Eike Batista detém 
uma fortuna de US$500 milhões. O Sr. Eike Batista 
é filho do Sr. Eliezer Batista, o grande defensor da 
não-privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
ISso está no Jornal do Brasil, com todos os efes e 
erres. Por que até então a Companhia Vale do ftlo 
Doce não implementou a questão das minas 8e 
ouro, deixando que uma empresa: privada pudesse 
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ter exatamente esse veio aurffero tão importante 
para o Brasil? Gostaria de ponderar- e esta é a po
sição do Governo Federal, que o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso tem falado a todos nós - que 
não há um perfil ainda definido do edital da Compa
nhia Vale do Rio Doce e vamos debatê-lo ainda 
aqui, no Senado. Não devemos tomar, adredemen
te, uma posição contrária, ~porque o debate seria 
mais saudável e é a isso que o Governo vai-se pro
por. Tenho esperanças, a exemplo do que aconte
ceu na votação do projeto do Senador José Eduardo 
Outra, na Comissão de Assuntos Econéimicos, que 
nenhuma dúvida cercará o assunto no plenário, 
quando a questão será abordada como merece. O 
Maranhão, por exemplo, representado aqui pelo Se
nador Francisco Escórció -e que-também é o Esta
do do Presidente José Samey, sendo governado por 
sua filha -, vai ter, em contrapartida, dentro da visão 
que temos a respeito da privatização daquela em
presa, algo muito importante. Se o Espírito Santo re
cebesse R$400 milhões- e o Governo, lá, é do PT, 
o que me deixa muito a cavaleiro para talar, pois 
pertenço a outro Partido ·, teria um impulso muito 
grande, permitindo-lhe criar um projeto de desenvol
vimento regional. Portanto, com o ·maior respeito não 
só à eminente oradora, mas também ao meu queri
do amigo Carlos Patrocínio, que, quando cheguei, a 
aparteava, coloco esta ,posição, não porque o Go
verno a adotou, mas porque é a posição de um Se
nador do Estado do Espírito Santo, onde a Compa
nhia Vale do Rio Doce tem uma grande participação. 
E vou adiantar mais um elemento: a Companhia 
Vale do Rio Doce 'realizou, recentemente, uma pes
quisa entre seus funcionários, para saber como fica
ria o caso da venda da companhia. O resultado mos
trou que 92% dos funcionários comprariam as ações 
da Companhia Vale do Rio Doce, no sistema de pri
vatização. É fundamental essa participação. Estou 
lutando, Senadora Emília Fernandes, para elevar o 
percentual destinado aos funcionários da Compa
nhia Vale do Rio Doce. E estou lutando por quê? 
Porque fui procurado pela Associação dos Emprega
dos da Companhia Vale do Rio Doce, que gere os 
interesses dos seus funcionários, e achei a causa 
justa. Então, penso que a Companhia Vale do Rio 
Doce vai ficar no mesmo lugar e não podemos per
mitir que, amanhã, ela seja transformada em um car
tel, em prejuízo de seus operários e funcionários. E, 
leito isso, adotando o mecanismo defensivo da Gold 
Share, Sr. Presidente, eminente Senadora, não tere
mos dúvida nenhuma ao dizer que a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce é emblemática, impor-

!ante, fundamental para o País, e muito mais para o 
Espírito Santo. Não tenho dúvida de que tanto oi9'r
nador Gerson Camata, quanto o Senador José lgríá
cio, que são de um Estado no qual a Vale do Rio 
Doce tem uma atuação muito grande, também vão 
votar favoravelmente. 

A SRA. EMIUA-FERNANDES- Senador Elcio 
Alvares, agradeço o aparte de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Sena
dora Emília Fernandes, a Presidência prorroga o 
prazo para o seu pronunciamento, pela jmp_ortãncia 
do tema e pelo seu espfrito generoso, acolhendo no 
seu pronunciamento dois apartes que foram verda
deiros discursos. 

O Sr Elclo Alvares - Perdôe-me, então, Exce
lência 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradeço o 
aparte do Senador Elcio Alvares. Ao longo do meu 
pronunciamento, vou ter oportunidade de esclarecer 
suas ponderações. 

Eu acrescentaria uma questão: é importante a 
posição do Governo, confirmada pelas palavras de 
V. Ex", de que considera importante o debate, o es
clarecimento, mas que só está ocorrendo, Srs. Se
nadores, pelo movimento de reação que houve nes
te País. Se não houvesse este movimento de reação 
daqueles que querem esclarecimento, daqueles que 
querem saber o valor real dos bens, do patrimõllio 
da empresa, talvez a companhia já tivesse sido pri
vatizada. Então, é isto que estamos clamando e P.e
dindo: o debate, o esclarecimento e a resposta do 
Governo. 

Hoje, fala-se que vamos privatizar tudo porque 
o Governo precisa investir em áreas estratégicas, 
como saúde e educação. Já há algum tempo ouvi
mos isso e tanto a educação como a saúde conti
nuam um caos. Por outro lado, temos depoimeotos 
escritos do próprio· Governo de que o compromisso 
maior - e é o que se tem notado - é com o paga
mento da dívida e não com a aplicação nos setores 
sociais. 

Consideramos esse questionamento altamente 
salutar, porque através dele vamos construir a me
lhor alternativa para o Pafs. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V.Ex" um 
aparte, nobre Senadora Emilia Fernandes? 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Concederei 
o aparte, mas considero importante avançar um 
pouc;uinho no meu pronunciamento, até porque al
guns aspectos vão-se elucidando em relação ao 
que penso neste momento e estaremos abertos ao 
diálogo. 
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Não devemos olhàr nosso País como um in
vestilll8fi!Ó, com retomo para o Estado onde a com
panhia tenha algo, como um porto ou as próprias mi
nas. Temos que olhar este Pafs como um todo, pois 
queremos o desenvolvimento igualitário, a sobera
nia, e a projeção do País diante do mundo,-diante da 
globalizaçã_p.qt{e está posta. -

Entendo que, em primeiro lugar, nesse proces
so, precisamos ter isso muito claro, porque a empre
sa é enxuta, lucrativa, com elevada rentabilidade, 
não ficando nad_g...a-dever a qualquer outra empresa 
do setor privado mundial. 

Apesar de produzir, principalmente, minério de 
te~, cujo preço -de cerc;a de US$17 por tonelada 
- nag aumenta há 50-an6s, a empresa não deixou 
de ampliar a sua produção e os seus lucros. 

É o próprio Governo, por intermédio do 
BNDES, que reconhece 86H1 Companhia Vale do 
Rio Doce "urna usina integrada, líder no mercado 
brasileiro, competitiva no mercad_12.intemacional, que 
não dá prejuízo, tem um excelente nível de ativida
de". E, além disse - ainda segundo as.autoridades fe
derais - "é modema e atualizada tecnologicamente•. 

Ousamos dizer que a Companhia-vale do Rio 
Doce é o exemplo mais bem acabado do que os pró
prios defensores da modernidade não cansam de 
apontar como ideal de empresa modema e competi-
tiva. -

Ainda no caso da Companhia Vale do Rio · 
Doce, a tese da necessidade de privatizá-la, de abri
la à participação estrangeira para tomar o setor mais 
competitivo é inteiràmente descabida. 

Atualmente, a Companhia já conta com 49% 
de capttais privados, com ceica de uma centena de 
sócios e investidores, presentes sob as mais diver
sas formas de parceria em diversas áreas de atua
ção da empresa. 

A Companhia Vale do Rio Doce é uma empre
sa de capttal aberto, consagrada no mercado por 
sua transparência, firmada ao longo dos anos pela 
participação de investidores privados brasileiros, ja
poneses, italianos, espanhóis, franceses, argentinos 
e sul-africanos. Portanto, é uma empresa que está 
aí, aberta ao novo estilo de capttal e de desenvolvi-
mento. · 

Fala-se apenas q~;~e é o Estado que mantém, 
que é o Es~do que gasta muito, qu!' -~ o Estado que 
sustenta. Nao! Trata-se de uma empresa. de capttal 
aberto. Já existe a participação. ..,__ -

É um fato que, apesar de ocultado da opinião 
pública, faz do processo de privatização em curso, 
não uma abertura à participação--do capttal externo, 

mas apenas uma transferência pura e simples do 
controle acionário da empresa para os interesses 
exiemos. É isso o que queremos ver esciarecido e 
explicado. 

Além do mais, mesmo que a privatização vies
se a resultar em ganhos de produtividade, como se 
afirma, é preciso responder quem seria beneficiado 
com isso: a sociedade brasileira ou os grandes gru
pos econõmicos estrangeiros? 

O Sr. Geraldo Melo -V. Ex" me permite um 
aparte, Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Ouço com 
muito prazer o aparte de V. Ex". 

O. Sr. Geraldo Melo - Senadora Emília Fer
nandes, penso que V. Ex" está trazendo uma contri
buição importante para o País. Concordo que este 
assunto precisa ser discutido. Na realidade, eu, pes
soalmente, sou favorável à privatização da Compa
nhia Vale do Rio Doce, sou favorável ao Programa 

· de Privatizações, ao programa de diminuição do li's
tado. Com relação à Companhia Vale do Rio DoCe, 
na minha opinião, a questão é essencialmente de 
preço. À medida em que o País conta com a Cqn
panhia Vale do Rio Doce, que está dando lucro, vai 
continuar esperando que ela dê lucro. Os donos das 
ações que representam parte do capital é que muda-

- rão, mas isso não diminui o número de empregos, 
não diminui a produção da Vale do Rio Doce e nem 
a contribuição que ela dá ao País e aos Estados. 
onde se localiza. Portanto, isso não muda na);la. 
Para mim, o importante· é saber se um ativo valiosís
simo, como a Vale do Rio Doce, será V!lndido por 
um preço que compense que a sociedade brasileira 
deixe de ser - toda ela - sua proprietária e passe a 
pertencer ao grupo a ou b. Mas, que haja prejuízo 
pelo simples lato de se privatizar, que haja prejuízo 
para a sociedade, penso que não possa ser mantida 
e nem..sustentada essa tese. A minha dúvida, em 
primeiro lugar, é com relação ao preço, porque os 
valores que estão sendo referidos parecem-me ex
tremamente baixos em relação ao valor aparente de 
um ativo como o da Vale do Rio Doce. A segunda 
questão que eu colocaria é: por que a pressa em re
lação à Vale do Rio Doce? Uma das preocupações é 
retirar de cima do Estado cargas onerosas. E, conta
bilmente, a Vale do Rio Doce representa ativos, já 
que não onera porque é uma empresa efiCiente e lu
crativa, embora, em comparação com empresas se
melhantes que existem por aí afora, ela seja muito 
menos eficiente. Mas a Vale do Rio Doce não está 

. sendo onerosa ao. Estado brasileiro, e talvez fosse 
. maiS)f!lpOrtante, acelerar a privatização de algumas 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 691 

geringonças que estão ar dando prejuízos e aumen
tando, portanto, os problemas e encargos da União. 
O terceiro ponto - e pela primeira vez divirío do Se
nador Elcio Alvares - é em relação aos beneffcios 
que essa privatização trará aos Estados como Espí
rito Santo, Minas Gerais, Pará, Maranhão. Como 
representante do Rio Grande do Norte, que não tem 
Vale do Rio Doce e nunca terá, digo que o meu Es
tado também quer o seu pedaço. Para mim, é in
compreensível- e gostaria de ter um esclarecimento 
- o argumento de que um Estado desses tem o di
retto de receber urna compensação. Compensação 
de quê? Qual é o prejuízo? Se não há prejufzo para 
o Brasil, como um todo, em se privatizar a Vale, em 
que~ baseia a tese de que haverá prejuízo, por 
exemplo, para Minas Gerais? A Vale do Rio Doce 
vai continuar em Minàs. Vamos supor que a Vale do 
Rio Doce fosse uma empresa privada e que o Go
verno de Minas Gerais estivesse querendo atrair in
vestimentos. Se alguém montasse a Vale do Rio 
Doce privada naquele Estado, seria uma tremenda 
vttória para Minas Gerais. Muito bem. Mas não foi 
uma empresa privada, foi o Estado brasileiro que um 
dia fez com que brotasse a estrutura monumental de 
investimentos que existe nos vários Estados, onde 
atua a Vale do Rio Doce. Essa estrutura vai conti
nuar a existir, vão continuar a existir os empregos, 
vai continuar a existir a atividade produtiva. A Vale 
do Rio Doce não vai mudar de lugar; as ações é que 
estão sendo vendidas. E elas pertencem a quem? 
Por acaso está se tomando a ação do Espírito Sen
to, de Minas Gerais, do Maranhão? Não está. O que 
está sendo fetto? Estão sendo vendidas as ações do 
Estado brasileiro, que é uma entidade da estrutura 
social do Pafs, que pertence a todos os brasileiros. 
Se, na hora em que o Brasil vende ações de algu
mas das suas empresas, tem que repartir preferen
cialmente com algum Estado, então, seria preciso 
ver por que não repartiu quando vendeu outros ati
vos, já que estão sendo negociadas ações do Go
verno em outros empreendimentos, em outras em
presas, em outros Estados. Na realidade, acredito 
que isso é uma simples esperteza, e os Estados que 
não participam dela não têm por que assistir de bra
ços cruzados. Até aplaudo oS governantes pela 
competência com que estão procurando recursos 
para os seus Estados, já que é o papel deles. Mas a 
competência deles não pode ter oomo contrapartida 
a incompetência dos outros. Eles são competentes 
para levar,recursos para os seus Estados, mas que 
não o façam às custas dos demais. Não há o menor 
fundamenio, seja de natureza técnica, económica, 

social ou moral, que justifique que parte dos recur
sos oriundos da venda desse ativo devam ser oco
centrados em algum desses Estados. Essa é a mi
nha opinião. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Muito obriga
do, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Sena
dora E!llilia Fernandes, a importãncia do debate fez 
com que esta Presidência, em homenagem ao seu 
pronunciamento, pemnitisse a prorrogação do tempo 
que lhe é destinado na tribuna. Peço a V. Ex" que 
encerre o seu pronunciamento, porque estamos com 
o tempo de sua pemnanência na tribuna ultrapassa
do em 17 minutos. 

A" SRA. EMIUA FERNANDES - Vamos pedir 
a V. Ex" um pouco mais de paciênCia, Sr. Presiden· 
te, até porque os apartes foram longos mas foram 
altamente enriquecedores para o nosso pronuncia
mento. Não vamos nos deter em respondê-los. 

Queremos apenas dizer que o aparte do Sena
dor Geraldo Melo vem exatamente acrescentar 
questionamentos. 

Vamos avançar um pouco mais no pronuncia
mento e, logo em seguida. se for possível, daremos 
mais apartes. 

Perguntávamos, então, por que a pressa na 
privatização. Por que prometer ou negociar benefí
cios para alguns Estados e não pensar o Brasil 
todo? Eu apenas discordaria do Senador Geraldo 
Melo quando diz que a primeira questão, para ele, 
essencialmente, é a do preço. 

_ Pois eu vou mais além. Considero que a PfÍI{a· 
tização da Vale do Rio Doce vai além da questãô f!lo 
preço, ela inclui a discussão da soberania, da inde-
pendência e até da própria democracia neste País. 

Ainda, rapidamente, lembraríamos a participa
ção, ria empresa, de grupos internacionais. 

Estão certos, por outro lado, aqueles que ques
tionam se a empresa, sob o controle externo, conti
nuará marrtendo--se como a importante agência de 
desenvolvimento económico, social e cultural nas re
giões onde atua. 

Uma grande corporação, com matriz no exte
rior, movida apenas pélo interesse do lucro global, 
reempregará parte dos seus ganhos no incentivo da 
saúde, da educação, da cultura, da preservação do 
meio--ambiente ou de outras atividades produtivas no 
País, como é feito hoje pela empresa? 

Não seria mais correto, mais coerente para 
com os interesses nacionais, que se fizessem as 
correções que porventura fossem necessárias na 
empresa, os enxugamentos, enfim, para que ela pro-
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. auzisse ainda mais. benefícios para o conjunto do 
povo brasileiro? 

Nesse sentido, este debate, bem como as suas 
conseqüências, não é apenas de interesse das re
giões onde a empresa tem atuação, mas é um tema 
de repercussão nacional, mi medida em que a des
nacionalização da Companhia Vale do Rio Doce traz 
prejuízos para toda a sociedade brasileira. 

Ainda é uma inverdade afirmar que, entregan
do nossos minérios, ou qualquer outro património 
público, estaremos abrindo as portas para a entrada 
de novos investimentos ou para a transferência de 
tecnologias de ponta para o País. 

Até o momento, esse artificio, além de aumen
tar as taxas de juros, e quebrar a indllstria nacional, 
tem' somente promovido uma intensa desnacionali
zação do parque industrial brasileiro. 

Aquilo a que estamos assistindo, e os jornais 
estão a divulgar isso seguidamente, são empresas 
brasileiras, como a Metal Leve, para citar um exem
plo, sendo adquiridas pelo capital estrangeiro, sem 
que isso resulte em novas plantas industriais ou 
mais empregos. 

Quanto à transferência de tecnologia, no caso 
da Companhia Vale do Rio Doce, tal argumento de
monstra total falta de conhecimento, ou uma profun
da má-fé para com a empresa, exemplo de efiCiência e 
desenvolvimento tecnológico para todo o mundo. 

A venda da Companhia Vale do Rio Doce para 
"fazer caixa", reduzir o volume do principal da dívida 
externa, e pagar menos juros· e ·serviços, vem a ser 
o mais injustificável argumento da privatização da 
empresa. 

Apenas para dimensionar a insensatez dessa 
tese, segundo dados oficiais, nos primeiros 1 O me
ses deste ano, o Governo já enviou pára o exterior 
um total de US$8,2 bilhões, a título de pagamento 
de juros e de serviços da dívida externa - ou seja, 
quase uma. Companhia Vale do Rio Doce, de acordo 
com a avaliação oficial. 

Diante disso, é incompreensível que alguém de 
bom senso, em dificuldades financeiras, pretenda se 
desfazer exatamente daquele património que, além 
de não lhe trazer prejuízo, ainda lhe proporciona ga
nhos imediatos, e, a médio e longo prazo, pode ser 
fator de discussão, no f1Ível que estam.os inclusive 
propondo. 

Sr. Presidente, não quero abusar da boa vonta
de de V. Ex", portanto vou dar como lido o meu pro
nunciamento. 

Poderemos até voltar numa outra oportunidade 
para detalhar e explicitar algumas questões, mas 

gostaríamos de concluir dizendo que, em momertos 
bem mais difíce-is da vida nacional, os governantes 
do nosso Pafs tiveram capacidade para avaliar e ti
rar proveito da sftuação trazendo conquistas para o 
Brasil, como pudemos ver em momentos em que fo
ram discutidos outros temas nacionais. 

Nenhum país do mundo, em momento algum, 
por mais graves que fossem as suas dificuldades, 
abriu mão dos seus principais instrumentos de de
senvolvimento económico e de conquista de melho
res condições de vida para o seu povo. 

Antes de concluir, quero ainda me congratular 
com o Lfder da_ nossa Bancada, Senador Valmir 
Campelo, que, na Comissão de Assuntos Económi
cos, Gfuando foi apresentado projeto do Senador 
José Eduardo Outra pedindo que o Senado Federal 
tosse ouvido e valorizado na definição dessa ques
tão, deu o voto favorável do PTB à proposta. Quere
mos, por isso-, cumprimentá-lo neste momento. 

E concluo reafirmando o meu apoio a esse 
grande movimento em defesa da Companhia Vale 
do Rio Doce. A reação contrária, hoje, à venda des
sa empresa, talvez condenada pelo Governo, já tem 
um ponto altamente significativo, que é a reação que 
está surgindo neste País. 

O Governo precisa vir explicar melhor inclusive 
o que o Senador Geraldo Melo disse: por que a 
pressa, por que não se- desfazer do que não está 
dando lucro e do que não há necessidade que seja 
do Governo? E, principalmente, por que vender a 
Vale, se até mesmo o próprio Governo não sabe a ca
pacidade total dessa empresa? Por que ela está sendo 
utilizada como fonna de negociar recursos para os Es
tados, se o Brasil merece uma atenção maior, com to

- das as dificuldades que tem nas diferentes regiões? 
O Sr. Francisco Escórcio - V. Ex" me permite 

um aparte? 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Dou um aparte 
de un'! minuto, Sr. Presidente, e encerro o meu pro
nunciamento. 

O Sr. Francisco Escórolo - Senadora Emilia 
Fernandes, parabenizo-a neste momento pela rique· 
za de detalhes que o trabalho de V. Ex" nos trouxe. 
Eu, como representante do Estado do Maranhão, 
não poderia deixar de aqui dar a minha opinião;~u 
sou contra a privatização da Vale do Rio D~}lA 
discussão é boa, democrática e válida, mas tenho uma 
preocupação: é 9uanto ao edital. Mufto obrigado. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradecemos 
o aparte de V ,i Ex•. Este é um tema que não se es
gota. A socieslade brasileira está exigindo esclareci

-mentos e informações e esperamos que o Governo te 
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nha a sensibilidade de mostrar ao povo brasileiro do que 
estamos falando: da imensidão do seu patrimônio. 

Certamente voltaremos a esta tribuna pam debater 
este terna, que é de alta responsabilidade desta Casa. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. EMIUA FERNANDES EM SEU D/5-
CURSO: 

PRIVATIZAR A VALE E ABRIR MÃO DO FUTURO 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
Abordamos hoJe, neste Plenário um tema da mais alta rele

vância· para a sociedade, para os interesses da Nação brasileira e 
para futuras gerações. Trata-se da proposta de privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce que, pelas últimas Informações, o 
Gove'mo insiste em concretizar no.'inido do próximo ano. 

COnstrufda ao longo de cinco décadas, durante diversos e 
diferentes governos. a Companhia Vale do Rio Doce é atualmente 
uma das maiores mineradoras d.o mundo. lnscrtta no rol das es
tatais estratégicas ao DesenvolVimento Nadonal, a Companhicl 
Vale do Rio Doce é um patrimõnio inestimavél do povo braSileiro. 

( ... ) 
Antes de mais nada, a proposta de privatização em curso 

está comprometida ~la absoluta falta de informação da socieda
de à respeito do que está ocorrendo. Não apenas sobre o proces· 
so de privatização. em SI, envolto em mistério e fechado até mes
mo para a plena participação do Congresso Nacional. Mas, prin
cipalmente, sobre o que verdadeiramente está sendo privatizado. 

EU pergunto: as pésSoãs, os-c:lcladãos. os bfasil.eiros sabem o 
que é a Companhia Vale do Rio Doce'? Têm Idéia da sua dimensão 
eoonomica, da importanda. estratél):ca ou do valor do seu património? 

Não! Não sabem! E quem primeiro reconhece isso é a pró
pria empresa, em seus documentos de divulgação, partÍtuíar
men1e na Internet. 

Lá está escrito na apresentação, em palavras que repro
duzo aqui textualmente: 

•- Quando você ouve a_s pessoas falando sobre 

a Companhia Vale_ do Rio Doce, você somente pensa 

em minério de ferro, certo? 

-Errado. 

- Além de ser a maior produtora e exportadora 

de minério de ferro do mundo, a Vale também atua em 

outras áreas, tais como mineração de ouro, bauxita, 

manga.nês, cobre, caulim e potássio; na produção de 

alumina, alumrnio, aço, ligas, celulose e papel; na ope

ração de seus próprios portos, ferrovias e navios de lon

go curso. Todos esses negócios são operados confor

me padrões de qualidade total.• 

Isso é o que diz a apresentação da Companhia Vale do Rio 

Doce na lntemet, que sugiro a todos pesquisar para, pelo menos 

em parte, dimensionar a gravidade do debate que estamos tra

vando - e que, como contribuição,- solicitamos que sejam inclur

das em parte como adenda a este pronunciamento. 
( ... ) 

Nesse sentido, levantamos alguns questionamentos, consi
derando apenas alguns dados, em sua maioÍia inexplicavelmente 
sonegados da opinião pública. 

A sociedade têm conhecimento de qual é o volume de re
servas miÕerais da Comparihia Vale do RIO Doce? 

Muitos, Incluindo técnicos especializados, falam em reser

vas no valor de 1 bilhão e 700 bilhões_ de dólares. As avalia~ 
oficiais apontam para um valor total de venda da empresa em ftdl-
no de 1 O bilhões de dólareS. -

_O que o Govemo, ou as pessoas diretamente envolvidas 

no processo de privatização da empresa, tem a dizer sobre isso? 
Quanto, de fato, vale a empresa: 1 trilhão e 700 milhões de 

dólares. 1 O bilhQes de dólares, ou outro valor qualquer, para mais 
ou para menos? 

O que o Governo tem a dizer sobre a afirmação de que o 
valor de,10 bilhões de dólares, pelo que se pretende vend&r a em
presa, não pagam nem as Instalações portuárias e suas duas 
grandes ferrovias? 

( ... ) 
As pessoas, os cidadãos que serão diretamente prejudica

dos, por outro lado, têm a verdadeira dimensão estratégica da 
empresa no sistema produtivo nacional? 

A sociedade brasileira sabe que a Companhia Vale do Rio 
Doce tem reservas de ferro para 540 anos? De bauxita para 187 
anos? De manganês para 185 anos? De ouro para 25 anos? De 

cobre para 24 anos? E de ferro para 350 anos? 
É também do conhecimento de todos os brasileiroS que a 

Companhia Vale do Rio Doce é a maior produtora de ouro da 
América Latina? Que detém 95%-das reservas de nióblo do mun
do, utilizado para fabricação de ligas das espaçonaves? Ou que é 
a única produtora de doreto de potássio do Brasil? E que mantém 
centros de pesquisas florestal, com bancos genéticos? 

OtJ ainda. que a Companhia Vale do Rio Doce é proprietá
ria de ti portos iinportantas;-em10do o-Pafs'?--De-um-e-ficianta sis-
tema ferroviário para cargas pesadas em geral, destacando·~ a 
Estrada de Ferro carajás, sisteinaUcamente premiada como a 
melhor operadora do ano entre todas as ferrovias do Pafs? .e de 
uma frota de navios capaz de realizar transportes trans-oceâfios 
de longo curso? 

( ... ) ' 
\ A verdade, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores sena

dores, é.. que a Companhia Vale do Rio Doce não é apenas uma 
empresa estatal com atuação no setor de minérios do pars que, se 
privatizada, provocará uma enonne perda material para o Pafs. 

Através da operação em nove Estados, diretament~, ou 
por Intermédio de suas empiesas controladas ou coligadas, e da 
participação estratégica em diversos empreendimentos, a Com· 
panhla Vale do Rio Doce tem o mapa da mineração do Brasil in
teiro sob o. seu controle. 

. Com sua presença em diversas áreas. a Nação brasileira 
tem assegurada a soberania sobr~ o subsolo, sobre os recursos mi
nerais, sobre grande parte da Florà~azõnica, portos estratégi
cos e outros setores decisivos para o desenvolvimento do pais. 

Apenas para dar uma Idéia da impôl'tãncia desta atuação, 
trago aqui as palavras·do Almirante .flpberto Gama e Silva, autor 
do livro •Entregulsmo dos Minérios", entre outros, e um dos maio
res especlaustáS brasileiros em rãcursos naturais. 
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Dfzele; 

• A dependência norte--americana em relação às 
fontes de matérias-primas localizadas fora dos Estados 

Unidos é de 98% para o manganês; 97% para o cobal· 

to; 91% para o alumínio; 91% para o cromo; 82% para 

o estanho; 70% para o nfquel; n% para o zinco; 52% 
para o tungstênio; e 48% para o ferro. • 

A privatização da Companhia Vale do Rlo Doce, diante de 

Informações como essa, significa, em última lnstàncla, atender às 
necessidades daquele e de outros pafses, em detrimento da explo

ração das nossas riquezas de acordo com os Interesses nacionais. 
( ... ) 
O mais grave em todo es1e debate, é que os argumentos 

apre~ntados pelo Governo até o momento, para tentar justificar a 
privatização da empresa, não tem o poder de convencimento que 
um processo dessa magnitude deveria apresentar. 

Em primeiro lugar, a Companhia Vale do Rio Doce é uma 

empresa enxuta, lucrativa, com elevada rentabilidade, não ficando 

nada a dever para nenhuma outra empresa do setor privado em 
nível mundial. 

Apesar de prod.Jzir, principalmente, minério de ferro, cujo preço 
-de cerca de U$17 dólares por tonelada- não aumenta há. 50 anos, a 

empresa não deiXou de ampliara sua produçãoe·osseuslooros. 

É o próprio Governo; através do BNDES, quem reconhece 
ser a com-panhia-Vale dO Rio Do_ce, "Uma usióa integrada, lfder 
no mercado brasileiro, competitiva no mercado lntemacionaf, que 

não dá prejufzo, tem um nfvel de atlvldade excelente• e, além dis
so. ainda segundo as autoridades federais, •é modema e atualiza
da tecnologicamente•. 

Ousamos dizer que a Companhia Vale do Rio Doce é o 
exemplo mais bem acabado do que os próprios defensores da 
modernidade não se cansam de apontar como Ideal de empresa 
modema e competitiva. 

( ... ) 
Ainda, no caso da Companhia Vale do Rio Doce, a tese da 

necessidade de privatizá-la, de abrf-la à participação estrangeira, 
para tomar o setor mais competitivo, é inteiramente descabida. 

Atualmente, a Companhia Vale do Rio Doce já conta com 

49% de capitais prtvados, com cerca de uma centena de sócios e 

investidores, presentes sob as mais diversas formas de parceria 
em .diversas áreas de atuação da empresa. 

A Companhia Vale do Rio Doce é uma empresa de capital 
aberto, consagrada no mercado por sua-transparência, finnada ao 
longo dos anos através da participação de investidores privados 

brasileiros, japoneses, Halianos, espanhóis, franceses, argentinos 
e su!~africanos. 

É um fato que, apesar de Ocultado da opinião pública, faz do 
processo de privatização em curso, não uma abertura à participaç§.o 
úo capital externo; mas apenas uma transferência pura e simples do 
controle adonário da empresa para os interesses externos. 

Além do mais, mesmo que a privatização viesse a resultar 

em ganhos de produtividade, como se afinna, é preciso responder 
quem seria beneficiado com Isso - a sociedade brasileira, ou 
grandes grupos econOmTcos estrangeiros? 

( ... ) 

Estão certos, por outro lado, aqueles que questionam se, a 

empresa, sob o controle externo, continuará mantendo-se como a 
importante agência de desenvolvimento econOmlco, social e cultu
ral nas regiões onde atua. 

Uma grande corporação, com mabiz no exterior, movida ape
naS pelo interesse do lucro global, reempregará parte dos seUs ga
nhos no Incentivo da saúde, da educação, da cultura, da preserva

ção do meio ambiente ou d~ outras atividaçles produtivas no Pais? 
Não selia mais correto, mais coerente para com os Interes

ses n<!donals, que se 1lzassem as correções que porventura fos
sem necessárias na empresa, para que ela produzisse ainda m'ais 

benefícios para o conjunto do povo brasileiro. 

Nesse sentido, este debate, bem como as suas conse

qüências, não é apenas de interesse das regiões onde a empresa 

tem atuação, mas á um tema de repercussão nadonal, na medida 
em que~a desnacionalização da Companhia Vale do Rio Doce 
traz prejurzos para toda a sociedade brasileira. 

( ... ) 
Ainda, é uma inverdade afinnar que, entregando nossos 

mln_érios, ou qualque~ outro patrimOnlo pú~llco, estaremos abpndo 
as portas para a entrada de novos investimentos ou para a trans

ferência de tecnologias de ponta para o Pafs. 

Até o momento, esse artiffcio, além da aumentar as taxas 
de juros, e quebrar a indústria nacional, tem somente promoVido 

uma Intensa desnacionalização do parque Industrial brasileiro. 

O que estamoS-assistindo, e os jomais estão a dMJlgar lsso 
segUidamente, são empresas brasileiras, como a Metal Leve, para 
citar um exemplo, sendo adquiridas pelo capttal estrangeiro) sem 
que Isso resulte em novas plantas Industriais ou mWs empregos. 

Quanto à bansferênda de teatologla, no caso da Compa
nhia Vale do Rio Doce, taJ argumento demonstra total falta de co

nhecimento, ou uma profunda má-fé para com a empresa, exemplo 
de eficiência e desenvoMmento tEtenOlógioo para todo o mundo. 

. ( ... ) . 
A venda da COmpanhia Vale do Rio Doce para 1azer cai

xa", reduzir o volume do principal da dfvfda externa, e pagar me

nos juros e serViços, vem a ser o mais Injustificável argumento 
para tentar justificar a privatização da empresa. 

Apenas para dimensionar a insensatez dessa tese, segun
do dados ofldais, nos primeiros dez meses deste ano, o Governo 

Já enviou para o exterior um total de 8.2 bilhões de dólares, a tftu
lo de pagamento de juros e de serviços da dfvfda extema - ou 
seja, quase uma Companhia Vale do Rio Doce, de acordo com a 
avaliação oficial. 

Diante dsso, é incompreenslvel entender como é que alguém 
de bom senso, em dificuldades financeiras, pretende se desfazer 

exatamente daquele patrtnOnlo que, além de não lhe trazer prejuí

zo. álnda lhe proporciona ganhos ímediatos, e, a médio e longo pra
Zos p::Jde serfator de supereção de suas cifiaJida.das estru1urals. 

( ... ) 
Por fim, também não tem correspondência na realidade o 

argumento levantado pelas autoridades da área aconOmlca de 
que se desfazendo da Companhia Vale do Rio Doce, assim como 
de outras estatais, _o Governo Investiria mais e de forma concen

trada em setores como saúde, educação e segurança. 

o que temos visto, contrariando l<t' definiÇão, é que quanto 
mais o Governo privatiza, mais se afasta d~sses setores, como 
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está ocorrendo agora, por exemplo, com a saúde sucateada, a 
ponto de paralisar, pela falta de recursos, a produção dos laborató
rios oficiais, comprometendo .até mesmo a fabricação de vacinas. 

Além da faHa de recursos para a saúde e outros setores. a 
proposta de transformar hospitais e universidades públicas em 
•organizações Sociais•, com vistas à futura privatização, termi· 

nam por comprometer completamente a credibiUdade dessa tese. 

Além do mais, desfazendo-se de seus patrimónios, o Esta
do brasileiro ficará em piores, e não em melhores condições de 

desenvolver-se economicamente, únlca forma de assegurar me

lhores condições de vida para o conjunto da população. 
( ... ) 
Senhoras e senhores Senadores, 
O que estamos a~stindo verdadeiramente, em sua di

mensão mais profunda, é um novo desdobramento do jogo de po-
der mundial, para decidir quem avança e quem fica para trás na 
corriCa do desenvolvimento económico- das próximas décadas. 

A questão que está posta, queiramos ou não, é se aceita· 
mos ser apenas um pafs fornecedor de matéria-prima, ou se com 

base em nossas riquezas, pretendemos ter o direito de conquistar 

o desenvolvimento econOmico, tecnológico e soda!. 
Ao longo da história do Pafs, já abrimos mão do pau·brasil, 

do nosso ouro, da nossa borracha, aos poucos vamos perdendo 
nossos fantásticos recursos genéticos e, agora, com essa propos
ta, corremos o risco de comprometer todo o potencial mineral. 

As resetvas minerais descobertas e por descobrir não per

tencem a nenhum Governo, mas são propriedade do povo brasi· 
lelro, e somente ele tem o direito de decidir sobre o destino que 
deseja dar a este patrimOnio tão valioso. 

É inaceitável, nesse sentido, o romporta.mento oficial de 
não ouvir a sociedade, de Impedir a plena participação do Con

gresso Nacional nos debates, ou de, no caso de algumas autorlda

des, até mesmo desdenhar daqueles que se opõe essa medida. 
É preciso que o Governo tenha a grandeza de saber recuar 

em determinados momentos, dando o1,.1vldos ao damor da socie
dade que, através das suas mais expressivas lideranças tem ad
vertido para o desastre dessa iniciativa. 

Brasileiros como o Arcebispo O. Luciano Mendes de Almei· 

da, o ex-Ministro do Exército Leónidas Pires Gonçalves, o ex·Pre

sldente Itamar Franco, o Presidente do Senado Federal José Sar
ney, o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa Barbosa 
Lima Sobrinho, o ex-Presidente Aureliano Chaves, o lidar traba
lhista Leonel Brizola e tantos outros são ultrapassados, repre-
sentantes do atraso ou irresponsáveis? 

Não seria demais pedir que, em nome da prudência, as au· 

toridades ouvissem as palavras de brasileiros como o. Luciann 
Mendes quando díz que •as riquezas naturais minerais do Pars 
devem estar a serviÇ() da população, especlalmente as riquezas 

minerais, que são propriedade da União•. 

Ou de empresários, como o Sr. Antônio Ermínio de Moraes, 

para quem a companhia Vale qe Rio Doce •é um espetácuk> de efi
ciência nos campos tecnológico e administrativo•, que •explora com 
competência e respeito a natureza e as nossas reservas minerais•. 

( ... ) 
Em momentos bem mais diffceis da vida nacional, os go

vernantes souberam tirar proveito das situações, q:>nqulstando 
benefícios para o Brasil, do que é exemplo a própria Companhia 

Vale do Rio Doce, fruto dos Acordos de Washington, que esta· 
beleceram a partldpação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 

Nesse momento, diante da pressão externa, da nova guer

ra que atende pelo nome de globalização econômica, é funda

mental ter a dimensão da grandeza de nossa Pátria, das nossas 

pontendalidade e da força do nosso povo para ~r valer os inte

resses nacionais. 

As nossas, rase~ minerais, .~ nossas fontes de pPtró
leo, o nosso incomensurável patrimOnlo genético, a nossa telefo

nia e demais Pa,trimOnlos públicos, nunca foram causas das difi

culdades económicas ou sociais que afligiram a Nação e o povo 

brasileiro ao longo dessas últimas décadas. 

Ao contrário, a sub-utilização desses recursos, o seu des
vio para outros ftns, que não os da promoção do bem estar colati

vo, e a desvalorização Jrnposta,aos nossos produtos nos merca
dos Internacionais, aliados a outros fatores, é que iinpediram e 
impedem que o pafs alcance o pleno desenvolvimento. 

( ... } t 
Ao aceitar que o Brasal seja apenas um fornecedor de ma

téria prima para os parses centrais, não estaremos, ao invés de 

adentrarmos a tena prometida da modernidade, retrocedendo aos 

tempos em que o Brasil não passava de um mero fornecedor de 

matérias-primas para os centros imperiais? 
Um povo, além das condições adequadas à sua sobrevi

vência. e de direitos sociais e poUticos, não pode abdicar de so

nhar em constituir-se como uma Nação independente, com vonta
de própria e ibeltlade. 

Tal objeUvo somente se alcança através de um projeto estra
tégico de desenvoMmento, que além do tJabalho e do capital produ
tivo, também po1enciallze as rtquesas nacionais, como os recursos 
mlnerats,-as fontes de petróleo ou o banco genético amazónico. 

( ... ) 
É por isso que. na condição de sendora do Rio Grande, 

mas, acima de tudo, como brasneiro, defendo que a COmpanhia 

Vala do Rio Doce permaneça propriedade da Nação, à serviço do 
desenvoMmanto do Pafs. 

A sua privatização é um erro politico imperdoável, que per

manecerá como uma das decisões mais prejudiciais ao desenvol

vimento, á soberania e, acima de tudo, á dignidade nacional, já 

adotadas em qualquer época da nossa história. 
Nenhum_ pars do mundo, em momento algum, por mais 

graves-fossem as díficuldades, abrtu mão de seus principais ins
trumentos de desenvolvimento económico e de C90QUista de me

lhores condições de vida para todo o povo. 

Nesse sentido, apelo ~ra que uma decisão com tamanha 

~vidade não seja adotada sem a participação do senado Fede

ral, de acordo. indusive, com projeto já apresentado pelo Senador 

José Eduardo outra, e que, embora rejeitado na Comissão de 

Ecoriomla, contou com o voto favorável do PTB, através do ilustre 

tfder da nossa bancada, Senador Valmfr campelo, mas que ainda 

esperamos seja reconsiderado por eSte Plenárfo. 

Cónduo, reafimlando meu apoio ao •Manisfesto em Defe

sa da Co~panhla Vale do Rio Doce•. que já conta rom centenas 

de assinaturas das mais Importantes personalidades do país, e 

que e~ reunidas em grande Ato neste próximo dia- 5 de de

zembro, no COngresso Nacional. 
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· Companhia Vale do RiO Doce - Microsoft Intemet Explorer 

01111 
Bem-vindo! 

Quando você ouve as pessoas falando sobre a Companhia Vale do Rio Doce, você 
somente pensa em minério de ferro , certo ? 

Errado. 

Além de ser a maior produtora e exportadora de minério de ferro do mundo, a Vale 
também atua em outras áreas, tais como mineração de ouro, bauxita, mangSnês, 
cobre, cauJim e potássio; na produção de aiumina, alumínio, aço, ligas, celulose e 
papel; na operação de seus próprios portos, ferrovias e navios de longo curso. Todos 
esses negócios sio operados conforme padrões de qualidade total. 

!imComunicados 

~tuali:::.,do em: 

" 
d• [y'ggrl~ E"mpresas 

I Controlad.as__ e OÚ1r"' 
linério de Ferro " ololos ., 
~ "' • "' 'ÇOSO~e. "' " "' 
~e ~ 

"' 
"' Moritimo " v "' 

Novembro 1996 

.,. 
t ' 
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01111 
:'t1inll.s de C.ar.ajil _ 
Loo:J.liz.lçio: Semt de Cant.jb, PA. 
Cap:1ddade de Produç-io Anu11l: 42,!1 milhóes de 
wnel~tdiiS de minério de fern~ 
\,9 milhio de toneladas dt mang11nés 

Estr.ada de FttTo de Cal"'ljú 
Extensio: S9Z km 
Capadd.ade de Tr.ansporte AnUal: 45 milhões de 
toneladas. 
Composiçio Padri.o~ llocomotivas, 202 vagões com 
carga médía de 101 toneladas de minério de ferro em cada vagio, atingindo cen::a 
l.l 00 metros de comprimento._ As composições diáriu alcanç-am atê 6 trens de 
minério de ferro, com ciclo de villtem em torno de 54 horas, l trens de carg.u 
comblnadu e 1 trem de p:nsageiro:~ 

Termin.al Marítimo Ponta Madeir.a 
Loc.alizaçlo: Bala de Sio Marcos, S.io Luis, M~ 
CapJcidade Anihl de Embarque: 50 milhõe:1 toneladas em 2 pien, podendo ~ccber 
na~os de Jtê 420 !Ilil tpb 

01111 SlStllNA SUL 

Minu de ltabir.a e Timbopeba 
LocaJiu&ç-lo: município de lubin c ltllbirito. 'VI C 
Capacidade de Produclo Anu:1l: SS milh6e> de 
toneladas de minerio de ferro. 

Estr11d11S de: Fc:rro VitóriA i Minas- E.FVM 
Eucnslo: ltabin/Vitóri.a- 542 km. toul d"e m11lh.J-
898 km e iruegrxçio com RFFSA- 1.612 km 
(con-edor de e:a:portaçio) 
Capacidade de Tl"'lnsporte Anual: 120 milhões de 
wnel.adas -
Composiçlo P.adrio: 21oo:omotivas, 160 v:~gQes com 
c.arga rnedi:a de 70 tonel:ad:as de minério de ferro em cad.a vagio. As composições 
diiri:as :ala.uç.am atê 17 trens de minêrio de ferro, & trens de c:arzas combin:~dn e 2 
treos de p:ass.agei"'s 

Tenninad Portdrios do Espírito Santo 
Localiuç.io: Vitória, ES 
Tubario (rniaEnõ de fen'O, pelotas e grlos) 
Capacidade de Embarque A11o: 30 milMe:~ de toneladas (minértos) e 1.2 milbio de 
toneladas (zriN) em pien, podendo receber n:tvios de atê JOO mil tbp 
Pr;t.i,a Mole (produtos sidenirgicos) 
Paul (gu.sa) 

~III 

Dili I SóciOS ts'IRANGEIROS 

1<14lné-rio de Ferro 1<1-'llald. No mura. Kawal-ho, loolllsubiahl. 
Nisslio Jwai. ltochu. Tomei'! 

Pelo~s n-. Enside:a. Nippon Stccl. Kobe. Kawasolci, 
SQmltomo. NKK.. Ni.:;hin. tU:aaho twal, PO$Co 

Aço eLigu !C,.nlosakl. Mlt'illubiGhL Mlz:u~Jhlm:a, Sol11c,. 
GrUDO Teeblnl 

B1uxl~ AIÕSn, Alcoa. Billiton."Nofsk. ttydro. Reynoldlil: 

A!umln• =· Alco1, Bllllngton. Nord: Hydro, R1ynolds, 

Alumfnlo Bil!lton. NAAC f 31 empresas japoneaas 1 

Celulose Ninho lw1i, JBP [ 19 empresaa Japonesas 1 

Caullm Mltsubishl 

Cobre Anglo Ameríc1n ' 
Term'iia:~t Marftmo G111po P:111h1 

H.wgaçAo Wllhll~n Ent1rpdsn Ltd. 

Minerais R.eae!Vltl 
( tllnOiedn -lm.:IM I 

c::J Minério de Ferro -41,5bilh5es 
- Bamdta 67U.O mllhllin 
- Man!lan!s i'Z.O milhiles 
E:] Ouro 106.4 M 
- Cobre 9$4.11 mlllli!es 
- C11ullm 67.11m11Mes 
- Putbllo lll.ll mUh5es 

M IIO!l'efiEpiW)Ciase~ 

Dili I PR.OJ!:ros EM A..."ffi.A.l\lENTO 

lnvntlmonto CVRO 
Oneriçlo Tola! Sóeloa • (USS rnllhlo) 

Pllri PIIJmerrto• 300.000 t;n 1' I 200 CADAM " aullm 6011.000 41• 2• I loolltsublstll 
1.000.000 lP• '" Salobo ZOO.OIIO tpa çot:Jre mctliJiço •m ~ ... 50 

11 tpl ouro e 28 tpa prato rcovaliaç!o {Anglo Amerle11n) 

Celrnar 500.000 tpa "' FUslpar " cz:lulose Nissho lwai 

Cenlbra duplh:açlo 700.000 tpa 811 JBP 51 
c:c:lulo:e 
lgarapavw 1 JO t.ttH nrmes 270 Cemig.Eietrosllcx JS 
enervo. llldroelétflea CSN. CMirr.l, MMV 

Kobrneo 4.0 miLhões tpa 2\5 ·- 50 
psilotl 
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~11/ DESTAQUES. 1996 

JANEIRO 

Auinado o contrato entre o BNDES e os dois consórcios que vio fazer a avaliaçio 
econõmico-financclra. a modela&em de venda e • oferta de açõu para a privatiuçio. 

A Estrada de FerTO Ca~ás foi no ... amcnce prtmi~;da como melhor operadora do ano 
entre todas as fcn"oviu do Pais. i\ Clõculh<e fo1 f~ila pela Rcvistl& fo'erroviliria, 
~pcci.-~d• no sctor. 

O porto de Poota da Madein, em Sio L~is. no t:~~t.ado do Maranbio, comemorou 
de:t anos de operaçio. 

Anunciada peJo presidente da RepUblica, Fernando Henrique Can:IOJO, e pdo 
ministro du Mina~ c Encrli•, RAimu11do Brito. a descoberta da mina de ouro de 
Serra Lcsu:., localizada a 55 quilõmetros de CarRjâs., no estado do PJiri. As raervas 
sio e:uimadas em 150 to~:~cladas c a V:aJe fali invutimentos de USS ZSO milhões. 

Ralizado o primeiro embarque de alumiaa produzida pda Alunon:e., em Barcarena, 
n.o estado do Pará. 

Com ia.YestimenhiJ de USS I milbio na implantaçio do processo de gercneiameruo 
ambient•l e de qu•lidade, em equipJ~meiiiO$ e obras de infr.--estrutura e oricnuçlo 
p•n~ ~funcionários, • Sahi• Sul Cclulo$t foi 11 primeira empresa ao codtincntc 
americano e a tercein ao mundo a receber o cenifiado 150 14001. 

Em atividade desde 1,9, a Bispanobr:b,localizada cm Vitória, no estado do 
.E.spirito S...nto., aiiaziu a marca de 50 milh6es de toneladas de pdotaJ produzidas. 

FEVEREIRO 

A MiDera~ Rio do Norte {MRM) roi escolhida "Empresa de Minen.çJo do Ano" 
pda -'lku!l!llôn<nl. 

Aua..do • pnCoco4o de latcnç6a: entre a CVRD, Nova Era Sillcoa, Companbia 
Euqüica de MS... Genb: (Cem i&), Multsulfur c Cotem ia as para constnlçio da 
Usiaa Ridrdétrka de lra~ no Vale do Jequitinhonha, norte de Minas Gerais. A. 
nova Uliu ted capacidade de 360 -nil quilowatts e uiziri investimentos de USS 380 --
MARÇO 

A CVRD superou a marca de JOO milhões de toneladas de pelotas prodlfZidas em 
Tubario.. no e.tado do [spirito Santa. 

ABRil. 

Inaugurada, pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, a sczunda unidade 
indunrial da Celulose Nipo--Bnuilein {Ccuitml), cm Belo Oriente. estado de Minas 
Gerais. O investimento para o projeto de c~p11udo foi de USS 793 miiJu)cs, dcvalldo 
a produçio de 350 para 700 mil toneladas sauais de celulose. 

Concluido o projeto de expando da wina de conceruraçio da mina de Conceiçio, 
cm {labira, no estado de Miau Gerais, que csiziu invatimentos de USS I 7 milhcks. 
Azora. a wiaa é a pu de produzir 20 milhllcs de toneladas anuais de "'pcllet !ecd .. , 
matCria prima para produçio de pelotas.. 

O porto de Tubario., em Vitória, ao estado do Espírito Saato, comemorou 30 anos de 
operaçio. 

MAIO 

A. CYRD inauzurou o primeiro projeto de mi~c(:l-iS rftetálicol' no recCm-c-riado 
~t1do de Toeaatiru. A mina de Almas, que fie~ na regilo sud~le do eslado, a cerca 
de &00 quilómetrõs de Bnu:ilia, é_capu de produzir 940 quilos de ouro por anos e 
exizju USS 7 milbckl em ~"atimeato.l. 

A.ssia•do com a Soutbera Star Raource~ Llfl. o primeiro acordo de pa.n::eria com 
uma cmpnsa privada para ex:ploraçJ.o na área de ouro. A mineradora americana roi 
a vencedora entre 16 empraas aum proe;n~ma de quali!icaçio de parceiros e terá até 
JO mesa pan coaduir a prospecçJo e a pcsquiu &colózia da jazida de-Serra das 
Aadorinbaa. ao slll do Pará. 

JUNHO 

A CVJU) ~54 aaoa: de criliçio. 

A Sapaiatadbda clu Miaal, localiuda em ltlibira. ao atado de MiiWI Gerais, 
coaqlli:stM: a aan:a recorde de I milblo de bomeos I hora sem acidente com perda 
de CCJDpo. 

O Grv:pe Udcndo pela Miaeraçjo Tacumi, empresa COlltrolllda pda CVRD, 
armnatou por USS 314,5 milbks., cm leilio •• Boba de Valora do Rio de Janeiro, a 
malha C.~Late. a maior da Rede Fe:rroviiria Ji"edenl (RFÍ"SA..). Slo mais de 7 
mil qldl6.etrol de faTOvia em &ete atados: ScrJipe, Bahil, Erpirito Saato, Miaas 
Gen.is, Goiú,. Diltrito Federal e Rio de Jaadre. 

Com invcstiQ~CDtOI de USS 3 milhks, roi inaue:urada cm Caeté, estad1.1 de Minu 
Gerais. a sétima mia.a de ouro da CVRD. com capacidade anu1l de produçio de 560 
quilos. O evrnto ccntou com a presença do ministro de Minas e EnerJia. Raimundo 
Brito e do conmador de Minas Genis, Eduardo Azcrcdo. 

A CVRD roi vencedora, prla squnda "ez. do Prêmio Abamee de Companhias 
Abcnu de 1995, COQC:OrTCndo ccm 574 empresas rq:Utradu no Pais. A votaç.io C 
realizada por analistas do mc:n:Jdo de upilais.. 

A Mincraçjo Rio do Norte (MRN) completou a marca de l milb6es de homens 1 hor. 
trabslhada sem acidente com afasumenco. 

JULHO 

A RiÕ Doce (ia)loaia c Miaeraç.lo S.A. comemorou 25 anos de criaçio. 

Assinado convàlio eutre a CVRD e o BaRCO Real para ~o do Museu 
Fcm:aviirio, a ser irutalacfo na anrip esta~io de Pedro Nolascc, cm Vila Vdha, no 
estado do bpirito Saato. Além cfa restauraçJ:o do prédio e do museu • a parceria 
previ a aiaçio de um espaço cultural. 

AGOSTO 

Do porto privativo de Poata da Montanha. em B.trareu. no estado do Pari. sq:uiu 
pa1'1t a Europa o primeiro embarque de cauJim da Pari Pizmc:aros.. 

Como parte do pro;:rama de autoe:craç.lo de cncrz:ia cU:trica crapreendído pda 
Vakl:ul AJwabúca. foram iaiciadu u obras da bidrdétrka de Mdlo, cm JUo Preto, 
ao atado de Miaas Gerais. com capacidade de ZO m.cpwaltl e itnrutimentos de USS 
11.2 milll&s. 

SETJ:MBIIO 

A CVRD ._....,.po 1al-cora.ao Pobana Sted Co'l'Oratioa (PoK-0) deram bddo U 
obru de U.plaataelo da sétima usina. de pdotizaelo de Tubarlo. ao atado do 
IÃpfrito Sute, alCGbruca, ct~ID eapacidade de produçio dt4 milbks de toneladas 
uuail de J*etu a iava:tlmentas de USS 230 111il~6a. 

A CVRD &ãnba.l da Associãç~O Bruildn de Comunic:açio Emprrsarial (Abuje) o 
Prbúo Aberjc H da reaiJ.o Centro/ Oeste I Leste, aa catcpria "lacwaç,fo!!, pdo 
ccujWlto de aç6el e prodatcs de comuniaç.lo iastitucloul. illurna e ~ef*aa. cora o 
"case .. dellollliudo "Siaeqia na Comualcaçlo com PiiblkoJ Eltratit:~. 

A CVRD e a a~praacoreaaa Ryuodai Corporaciodrmaaram acordo de CIHI))Craç.io 
para desea"olver projctos dr interesse cena um visando atnir VSS 500 milblk:s em · 
iavestimcalos da Conf.ta pan o Bnsil e iateruificar as exportaç6es bnsileiras de 
minêrios,. alumínio. cdulose c madeira. 

A CVRD rec.Jaou dois contratos de risco. no valor de USS 9,! milMa. com a empraa 
americana Pbdps Dodae. ama d.u maiores produtol'1tJ de ouro e cobre do mundo. A 
mlntndora vai pra.spectar ouro por JO meses nas localidades de Sossez<! c 
Liberdade,. em Caraj:11,. e te ri direito a 50 % do que extrair. 

ta tuuira .árc:a de miaeraçio de ouro aberta a contrato de risco com emprt:SJ 
ali'IRJ:eira. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Conce· -
do a palavra ao nobre Senador Henrique Loyola. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL -TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. não 
gostaríamos que a semana terminasse sem que 
trouxéssemos a esta Casa a nossa preocupação 
com a saúde no País. 

Tenho participado, junto com a Subcomissão 
de Saúde da Comissão de Seguridade Social e Fa
mma da Câmara dos Deputados, e também a Co
missão de Assuntos Sociais do Senado Federal se 
fez ali representada através do seu Presidente, o 
nosso grande companheiro e amigo Senador Beni 
V eras. 

Mas eu gostaria de afirmar, Sr" Presidente, que 
a Saúde no País está na UTI, no balão de oxigênio
e parece que vai faltar oxigênio. A situação é gravís
sima. Não é por outra coisa que o eminente ex-Mi
nistro Adib Jatene houve por bem demitir-se do Mi
nistério da Saúde. 

Li num Aoticioso de maior circulação no meu 
Estado, o Tocantins: "Falta Vacina Tríplice no Esta
do". E não é só a vacina trfplice, nobre Senadora, 
Srs. Senadores, está faltando todo o tipo de remé
dio; os remédios básicos para o atendimento mais 
premente da nossa sociedade. Das 50 mil doses 
que o Ministério da Saúde teria que enviar para o 
Tocantins, o Estado receberá apenas 10 mil, o que, 
evidentemente, será insuficiente para atender à de· 
manda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os laboratórios 
que fornecem áo Ministério da Saúde estão suspen
dendo a produção de medicamentos básicos, medi
camentos para a malária, para a Aids, para a leis
hmaniose e outras endemias e zoonoses, porque 
esses laboratórios têm que receber do Governo Fe· 
deral cerca de R$48 milhões. 

E o Ministro aí está, interinamente, totalmente 
indefeso, passivo, sem poder fazer nada. Promete
ram-lhe alguns recursos para cuidar daquilo que é 
emergencial, mas, até hoje, nada, Sr" Presidente! 

Sabemos que existem cerca ode R$300 milhões 
contingenciados e que ainda não foram repassados 
para o Ministério da Saúde, para fazer face às ne
cessidades mais prementes. 

Tivemos oportunidade de receber a visita do 
eminente assessor do Ministério da Saúde, que 
compareceu à Subcomissão de Saúde da Comissão 

de Seguridade e Famma da Câmara dos Deputados. 
S. s• nos assegurou que seria necessária a: impor
tância de R$1 ,3 bilhão para que a Saúde chegasse, 
ainda que combalida, até o mês de janeiro. Ou seja, 
para que se fechasse o ano, seriam necessários, do 
ponto de vista emergencial, para atender às necessi· 
dades de custeio, de pagamento de pessoal, R$1 ,3 

~ bilhão. Sabemos que existem contingenciados cerca 
de R$300 milhões, que deverão ser repassados ao 
Ministério nos próximos dias. 

Essa história se repete ao longo dos. anps,,.llp
bre Presidente. Todo fim de ano, nós, que partidpà
mos da Frente Parlamentar da Saúde do Congresso 
Nacional, historicamente estamos indo à presença 
dos Ministros da Saúde e da área económica para 
pedir-lhes que repassem recursos, a fim de que os 
hospitais conveniados, os hospitais públicos, os hos
pitais do SUS sejam contemplados com aquilo que 
tanto necessitam. Muitas das Santa Casas, . por 
exemplo, estão fechando pelo interior do País. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Concedo um 
aparte, com muita honra, ao Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet- Senador Carlos Patrocí
nio, v. Ex", por sua formação profissional, pela sua 
vivência, pela sua competência sobre o. assunto, 
pela sensibilidade que tem, é o Parlamentar desta 
Casa que, no meu humilde entendimento, mais dis
cute, mais tem trabalhado e mais tem chamado a 
atenção~ das autoridades para o angustiante proble· 
ma da Saúde neste Pafs. Quero congratular-me com 
V. Ex•. Realmente, a situação está de tal gravidade 
que, segundo tem sido publicado na imprensa, pare
ce-me que não é só no Estado que V. Ex" tão bem 
representa nesta Casa, mas em todo o Brasil -à, ex
ceção do Estado de São Paulo - estão faltando vaci
nas. T.ambém temos visto a quantidade de bebés 
que estão morrendo nos hospitais por falta de hi!Jie
ne, inclusive -já não é nem por falta de vacina, /nas 
por falta de higiene! Isso por si só mostra a precarie
dade da saúde no nosso País. Creio que temos de 
encontrar uma solução urgente para sanar esse pro
blema. Falou-se muito nesta Casa na CPMF, apro-

. vada pelo Congresso Nacional. Mas estamos cons
cientes de que o referido imposto terá recursos para 
pagar somente parte da dívida que o Governo tem 
com os hospitais, com as santas casas, enfim com 
os conv&nios firmados, dos quais o Governo é deve
dor. Não haverá recursos para aplicações específi
cas, como, por exemplo, para eliminar a falta de hi
giime e até para a aplicação da medicina preventiva, 
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que é indispensável e talvez seja o caminho para re
solver esse angustiante problema do Pafs. Talvez V. 
Ex', com o elevado espfrito público que tem, deves
se comandar uma verdadeira cruzada para salvar
mos os milhões de brasileiros que estão morrendo 
antes da hora. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Agradeço 
o oportuno aparte do eminente Senador Ramez 
Tebet. · 

Gostaria de dizer que estamos participando 
desse debate em conjunto com a Câmara dos Depu
tados. Mostrei ao ex-Ministro e nosso Companheiro 
Beni Véras, Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais desta Casa, a importância da participação 
do ~nado nessa questão. 

V. E>. .. aSsegura muito bem: as criança estão 
morrendo, recém-nascidos estão morrendo. 

Tive oportunidade de ir ao hospital de Boa VIS
ta, onde morreram cerca de 35 crianças por infecção 
hospitalar e outras causas. Não se trata apenas de 
infecção hospitalar, e o clamor que se vê é que a 
maior causa da mortalidade é a falta de recursos 
para comprar até desinfetantes para a limpeza dos 
hospitais. 

O mesmo está acontecendo no hospital-es
cola, em Fortaleza, onde mais de 60 crianças já 
morreram. E todos os dias vemos aumentar esse 
número, que poderia muito bem ser evitado se hou
vesse o amparo e a ajuda tão necessários do Governo 
Federal. 

Mas, nobre Presidente e Srs. Senadores, te
mos aqui uma nota, emitida pela Anfipe, Associação 
Nacional dos Rscais de Contribuições Previdenciá
rias, que diz: 

'O Tesouro Nacional, como é público e 
notório, de há muito não efetua os repasses, 
que são de sua obrigação, quanto aos valo
res arrecadados da Cofins e do Lucro das 
empresas, conforme se segue: 

a) no ano de 1995, arrecadou da Cc
fins e do Lucro um total de R$21 bilhões e re
passou para a Saúde, Assistência e Previdên
cia Social apenas R$3,4 bilhões, retendo para 
si, ou 8eja, para o Tesouro, R$7,6 bilhões. 

b) até outubro de 1996, já arrecadou 
somente da Cofins o total de R$14,6 bilhões 
e repassou: 

1 -para a Saúde, R$5,5 bilhões; 
2-para a Assistén:ia Social, R$2,2 bilhões; 
3- total dos repasses: R$7,7 bilhões; 
4- retidos no Tesouro Nacional: R,$6,9 

bilhões. 

c) Também até outubro de 1996, já ar
recadou do Lucro das empresas R$5,5 bi· 
lhões e repassou: 

1 -para a Saúde, apenPS R$2, 1 bilhões; 
2-para a Assistência Social, R$0(zero); 
3 - retido no T escuro Nacional, R$3,4 

bilhões. · 
d) Totais das reténções no Tesouro 

Nacional: 
em 1995 = R$7,6 bilhões; 
em 1996 = R$1 0,3 bilhões. 
Total= R$17,9 bilhões.• 

Portanto, nobres Senadores, a questão nã_o é 
falta de recursos: é o fato de o Governo estar des
viando, para outras áreas, dinheiro que tem uma 
destinação especifica. 

E ainda assim, o Congresso Nacional, aten
dendo a apelos veementes do Ministro Adib Jatene, 
houve por bem aprovar a Contribuição Provisória so
bre a Movimentação Rnanceira, que, no decorrer do 
ano de 1997, deverá render para o Ministérid da 
Saúde cerca de R$4,8 bilhões. 

Bem disse o Senador Ramez Tebet: esse di
nheiro estaria comprometido apenas com o paga
mento dos atrasados, porque o Governo concedeu 
um aumento de 26% para a área, que só foi pago 
até abril deste ano. De maio até hoje, nada! Apenas 
para cobrir esse aumento concedido pelo Governo 
seriam necessários mais R$876 milhões. 

Como vêem V. Ex's, a situação é grave. É ne
cessário que o Senado Federal tome as providên
cias: que se institua, de uma vez por todas, o moda
l~ ótimo para a Saúde, seja por meio do SistefT)a 
Unico de Saúde, seja por intermédio de outro, desde 
que o Governo olhe com outros olhos o setor da 
Saúde. 

Caso contrário, eminente Presidente, nobres 
SenadGres, ·continuaremos vendo recém-nascidos 
morrerem em Nfterói, em Fortaleza, em Roraima; ve
lhinhos sucumbirem na Clínica Santa Genoveva; 
doentes renais padecerem em Caiuaru. Sabemos 

· de tudo isso. 
A Constituição universalizou o atendimento 

médico-hospitalar em nosso Pafs, mas infelizmente 
os recursos necessários pará o atendimento médico 
não -estão sendo providenciados. Chamo a atenção 
dos eminentes Pares desta Casa. É obrigação de to
dos nós, Senadores, não somente dos que estão li· 
gados à área médica, mas de todos os Sr. Senado
res, alertar o Governo Federal para a situação pre

__ cária, caótica, em que se encontra a Saúde em nos
so Pafs. Repito: a Saúde no Pafs está na UTI, no 
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balão de oxigénio. E parece que vai faltar oxigénio 
nessa UTI. 

Muito obrigado, nobre Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro
cfnio, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Emflia 
Fernandes, Suplente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Nobre Senador Carlos Patrocfnio, manifesto minha 
solidariedade a V. Ex" pelo seu pronunciamento. ln
formo· a V. Ex" e à Casa, lembrando inclusive aos 
Srs. Uderes, que já se encontra protocolado na 
Mesa do Senado, esperando que se cumpram os 
prazos regimentais, requerimento de minha autoria 
em que solicito a presença do Ministro Interino da 
Saúde nesta Casa, para prestar os devidos esclare
cimentos em relação à questão do repasse de recur
sos, principalmente para os laboratórios farmacêuti
cos do Brasil. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francis
co Escóroio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou referir
me ao outro lado da moeda. O nobre Senador Car
los Patrocfnio fez um belfssimo pronunciamento 
mostrando a situação caótica dos hospitais e da 
Saúde em nosso Pafs. Vou elogiar esse mesmo se
ter, referindo-me a uma rede de hospitais que é des
taque não só em Brasnia, não só no Brasil, mas no 
mundo inteiro: a Rede Sarah Kubitschek, e V. Ex", 
nobre Senador Carlos Patrocfnio, como médico, há 
de concordar comigo, porque é conhecedor da boa 
execução dos serviços prestados por essa instituição. 

A imprensa tem noticiado, com incOmoda fre
qüência, inúmeras tragédias provocadas pelo mal
atendimento nos hospitais brasileiros nas redes pú
blica e privada. A morte de recém-nascidos por in
fecção hospitalar em Roraima, o caso dos idosos da 
Clfnica Santa Genoveva, no Rio de Janeiro, ou as 
vitimas de hemodiálise em Caruaru, Pernambuco, 
para citar os que vieram a público, são exemplos 
pungentes de que a Saúde no Brasil, de um modo 
geral, como disse o nobte Senador Carlos Patrocf
nio, encontra-se em coma profundo. 

O quadro é desesperador, mas, graças à Deus, 
ainda existem exceções. 

A Rede Sarah de Hospitais do Aparelho Loco
motor é uma feliz exceção à regra no atendimento à 
saúde em nosso Pais. Constitufda de quatro unida-

des hospitalares, situadas nas cidades de Brasflia, 
Salvador, São Lufs e Belo Horizonte, além de outras 
duas em fase de construção, em Fortaleza e Natal, a 
Rede Sarah é realmente uma ilha de excelência, ou 
melhor, um arquipélago de excelência, em meio ao 
caos que impera em nosso sistema de saúde como 
um todo. 

A Rede Sarah consolida com muita competên
cia um modelo de atendimento que é exemplo para 
o mundo, fazendo retomar o imposto pago pelo cida
dão sob a forma de assistência médica qualificada, 
bem como através de pesquisas e atividades educa
cionais de alto nfvel. 

· Operando com recursos advindes exclusiva-
mente Ela União, a Rede Sarah representa umalgra
ta surpresa na área de medicina do aparelho loco
motor, figurando entre os melhores hospitais do 
mundo, pela excelência e eficácia dos tratamentos 
que oferece. 

Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a quali
dade dos serviços oferecidos dos Hospitais l?arah 
Kubitsohek não constitui nenhuma mágica; muito 
pelo contrário, o tratamento criterioso dedicado a 
cada paciente e a politica cotidiana de respeito ao 
cidadão, que demanda seus serviços, são princípios 
e objetivos perseguidos há mais de vinte anos. É o 
resultado do engajamento de profissionais voltados 
para um mesmo ideal, para a mesma filosofia de 
prestar sempre o melhor serviço - principies hoje con
sagrados como prática de vida pela equipe Sarah. 

Na verdade, a "mágica" do Sarah é pura e sim
plesmente dedicação. A filosofia da Rede não con
templa o lucro como finalidade da prática médica. 
Seus profissionais devotam dedicação exclusiva à 
Instituição e,. por extensão, ao paciente. Na Rede 
Sarah o médico não pode atuar de um lado e de ou
tro, ou seja, prestar serviços no setor público e no 
setor privado ao mesmo tempo. 

NÜma cultura médica que cultua o lucro como 
medida e fim da atividade hospitalar, é um privilé
gio contar com uma instituição como a Rede Sa
rah, que, mesmo sofrendo cortes sistemáticos nos 
montantes que são destinados pela União, conse
gue elevar cada vez mais o seu padrão de atendi
mento. 

A internacionalmente conhecida excelência dos 
tratamentos e assistência dos Hospitais Sarah, a 
meu ver, constituem argumentos mais que suticien
tes para justificar uma mudança de postura do Minis
tério da Saúde, que precisa priorizar a alocação de 
recursos para a lnslituição, ao invés de cortá-los 
como vem fazendo atualmente. 
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O Sr. Ramez_ Tebet - Pennite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço com muita 
atenção V. Ex". 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Valmir Cam
pelo, quero apenas, aproveitando a oportunidade 
e a excelência do seu pronunciamento, manifestar 
e deixar registrado, nos Anais desta Casa, o meu 
testemunho de que o Hospital Sarah Kubitschek 
está a serviço do Brasil. Digo isso· porque repre
sento aqui, no Senado da República, Mato Grosso 
do Sul. Tenho recebido a maior atenção todas as 
vezes em que me dirijo à administração desse 
hospital; procurando encaminhar pacientes do 
meu Estado, que buscam abrigo e tratamento. Te- . 
mos~· conseguido internações. O Hospital Sarah 
Kubitschek não atende somente a população de 
Brasma, mas de todo o Brasil. Aproveito a oportuni
dade de seu discurso para, através deste aparte, re
gistrar meus agradecimentos ao Hospital Sarah Ku
bitschek por estar atendendo ao Brasil e, particular
mente, ao meu Estado, Mato Grosso do Sul. Ao Pro
fessor Campos da Paz, a toda a sua equipe, a todos 
os funcionários, do mais humilde ao mais categori
zado, aos médicos, o agradecimento do Estado de 
Mato Grosso, o qual junta a sua voz no reconheci
mento a esse grande hospital que muito tem feito 
pela medicina e pelos que dele necessitam. Muito 
obrigado. 

O SR. VALMIR CAMPELO • Agradeço a V. 
Ex' pelo testemunho, que incorporo, com muito pra
zer, ao meu discurso. 

Apesar dos s.ucessivos cortes no orçamento, 
Sr' Presidente, os profissionais da Rede Sarah têm 
conseguido ampliar os serviços prestados à popula
ção. Nos últimos três anos, os hospitais da Rede 
atenderam 1,2 milhão de pacientes e mais 411 mil 
novos pacientes estão iniciando tratamento. No 
mesmo período, foram executados 300 mil procedi
mentos médicos-hospitalares e 790 mil exames 
complementares. 

São números eloqüentes, Sr' Presidente, que 
indicam o acerto de um novo modelo de administra
ção púoUcà, -os chamados Contratos de Gestão, 
que, no caso do Sarah, foi firmado em 1991, pela 
sociedade mantenedora dos hospitais, a Associação 
das Pioneiras Sociais, e a União. 

A parceria, neste caso, produziu resultados in
contestavelmente posttivos. Deve e pode ser adota
da em outros setores, onde a ação do Governo tem
se revelado ineficiente e onerosa, como nos hospi
tais pú511cos, por exemplo. 

Soluções criativas, dedicação .e seriedade fo
ram, na minha opinião, as annas da Rede Sarah 
para Conquistar o lugar de destaque que hoje ocupa 
no-mundo, no setor de Ortopedia. . 

Para se ter uma idéia do sucesso dos hospitais 
da Rede Sarah, basta dizer que os trabalnos cientffi
cos desenvolvidos pelos seus pesquisadores aca
bam ele ser inclufdos· numa publicação denominada 
Mer~r·s Orthopaedlc, considerada a bfblia ciel,ltffi
ca de Ortopedia dos pafses da lfngua inglesa. Em 
todo o mundo, os médicos ortopedistas ~ealm~ 
bem infonnados têm essa publicação como man&àl. 

o Sr. Carlos Patrocínio- Pennite-me V. Ex" 
um aparte? · 

o- SR. VALMIR CAMPELO - Com muita aten
ção, ouço V. Ex". 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador Val
rriir Campelo, também gostaria de fazer coro ao pro
nunciamento de V. Ex'. Evidentemente, confonne fri
s.ou, a Organização Sarah Kubitschek, com as suas 
unidades em São Lufs, Belo Horizonte, Salvador e 
Brasffia, constitui um arquipélago de excelência de 
prestação de serviços nesse mar de tantas dificulda
des que enfrenta o restante dos hospitais brasileiros. 
Também quero apresentar as minhas congratulaçõ
es aos dirigentes do Hospital Sarah Kubitschek, ao 
Dr. Afoysio Campos da Paz, à Instituição das Pionei
ras Sociais, pela excelência desse serviço prestado 
à comunidade brasileira. O Estado do Tocantins tem 
sido murro bem atendido nas suas reivindicações junto 
ao Sarah Kubitschek. Aliás, creio que a excelência do 
seu trabalho já uttrapassou as fronteiras da nossa pá
tria e até doentes de outras nações procuram seus 
serViços. Portanto, taz muito bem V. Ex". em enaltecer 
~.elogiar a qualidade do serviço que presta o Hospital 
Sarah Kubitschek, e que é, podemos dizer assim, ym 
privilegiado quanto à alocação de recursos. Devemos 
ter em mente que jamais poderemos deixar faltar, no 
Orçamênto da União, os repasses necessários rxya 
que o Sarah Kubitschek confinue sendo sempre uma 
instttuição médico-hospttalar exemplar para o Brasil. 
Portanto, congratulo-me com o seu p·ronunciamento. 

O SR. VALMIR CAMPELO- E eu recebo, com 
muito prazer, as palavras criteriosas de V. Ex", não 
96 como Senador da República, mas como médico 
que realmente conhece a sua profissão e quei é 
atuante no seu Estado. Tenho absoluta certeza de 
que esse é o pensamento de todos nós, no Senado 
Federal, porque somos testemunhas do trabalho 
dessa instituição. Fico muito grato com as palavras 
de V. Ex", nobre Senador Carlos Patroclnio, pelo co
nhecimento que tem sobre o assunto. 
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Continuo, Sr" Presidente. 
Como se vê, mesmo com o descaso de nossas 

autoridades para com a Saúde no Brasil, existem 
centros de excelência que comprovam o sucesso da 
parceria entre o Governo e o setor privado. O Sarah 
é o maior exemplo disso. 

A administração competente e dedicada da 
Rede Sarah, tendo à frente o internacionalmente 
festejado Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, é o 
exemplo definitivo de que a Saúde no Brasil tem jei
to. O que é preciso é dedicação, seriedade, compe
tência e, acima de tudo, criatividade. 

Era o que tinha a dizer, Sr" Presidente. 

_A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Não há mais oradores insclitos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa
trocfnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.133, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

do § a•, do art. 58, da Constituição Federal e na 
forma do art. 145 do Regimento Interno, a criação 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, a ser 
composta de 11 (onze) Senhores Senadores titula
res e igual número de suplentes, destinados a. no 
prazo de 90 (noventa) dias, apurar as causas dos 
recentes acidente~ aeroviários e as condições de 
manutenção e segurança das aeronaves nacio
nais. Para o fim do cumprimento do disposto no § 
1°, do art. 145, ln fine, o limite das despesas a se
rem realizadas será estabelecido pela próplia Co
missão. 

Justificação 

A recente tragédia aérea em São Paulo, am
plamente noticiada pela imprensa nacional e inter
nacional, que vitimou mais âe cem pessoas, levan
toú sérias suspeitas acerca da manutenção da 
aeronaves e do próprio sistema de controle de tráfe
go aéreo. 

Informações desencontradas, tanto da parte 
da empresa quanto dos órgãos oficiais de controle e 
segurança de vôo, disseminaram a desconfiança e 
o medo na sociedade, que exige explicações con
clusivas. 

A população brasileira espera conclusões defi
nitivas sobre tão triste acontecimentos, e exige das 
autoridades medidas que tragam maior segurança 
aos vôos. somente através da instalação de uma 
Comissão Partamentar de Inquérito, cujos poderes 
inv~stigatórios são garantidos pela Constituição Fe
deral, o Senado Federal revelará, em sua inteireza, 
a verdade dos fatos. · · ~ 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1996. 
- Gllvan Borges - Benedlta da Silva - Lúdlo 
Coelho - Sandra Guidl - Osmar Dias - Onofre 
Quinan - Coutinho Jorge - Gilberto Miranda -
João França - Flaviano Melo - Freitas Neto -
Carlos Bezerra - Lauro Campos - Francisco 
Escórclo - Leomar Qultanllha - José Agriplno 
- Guilherme Palmeira - Edison Lobão - Jeffer
son Péres - Joel de Hollanda - Valmlr Campal o 
- Nabor Júnior - José Eduardo Outra- Benl Va
ras - Sérgio Machado- Lúcldlo Portela - Jonas 
Pinheiro. 

A SRA. PRESIDENTE (Emnia Fernandes) - O 
requelimento lido contém subscritores em número 
suficiente para constituir a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, nos termos do art. 145 do Regimento ln
temo. Para a Comissão Parlamentar de Inquérito ora 
constitufda, a Presidência fará oportunamente as de
signações, de acordo com as indicações que rece
ber das Lideranças. 

• Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patro
cfnio. 

É lido o seguinte: 

~ (*)PROJETO DE RESOLUÇÃO Niz 118, DE 1996 

AHera o Regulamento Administrati
vo do Senado Federal e dá outras provl-
d - I ~ enc as. t ~ 

(") Será publicado em SuplemQnto à Presente Edição. 

A SRA. PRESIDENTE (Emnia Fernandes) - O 
projeto será publicado e, em seguida, ficará sobre a 
mesa durante cinco sessões ordinárias, a fim de re
ceber emendas, nos termos do art. 401, § 1°, do Re
gimento Interno. Findo esse prazo, será despachado 
à. Comissão competente. 

A SRA. PRESIDENTE (Emnia Fern_andes) -
A Presidência informa aos Srs. Serladore~: es-



704 ANAIS DO SENAOO FEDERAL Novembro 1996 

tão sendo aditadas algumas medidas provisórias à 
pauta da sessão do Congresso Nacional, que se 
realizará no dia 3 de dezembro, às 18h30min, convo
cada inicialmente para a apreciação de alguns projetas 
de lei. 

A SRA. PRESIDENTE (Emfiia Fernandes) -A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso n• 1 O, de 1996, interposto no prazo regi
mental, no sentido de que seja submetido ao Plená
rio o Projeto de lei do Senado n• 191 , de 1996, de 
autoria do Senador José Eduardo Outra, que altera a 
redação da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, 
para facuttar ao Congressó Nacional, mediante De
creto legislativo, exclui r empresa do Programa 
Nacional de Desestatização e dá outras provi
dências. 

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, de acordo 
com o disposto no art. 235, 11, "c", do Regimento ln
temo, combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

É o seguinte recurso o recebido: 

RECURSO N°10, DE 1996 

Nos termos dos §§ 3° e 4° do art. 91 do Re
gimento Interno, solicito a aJ:lreciação, pelo Ple
nário, do PlS/191/96, ·de minha autoria, que al
tera a redaçãu-da lei n• 8.031, de 12 de abril de 
1990, para facultar ao Congresso Nacional, me
diante Decreto legislativo, excluir empresa do 
Programa Nacional de Desestatização e~ dá outras 
providências. 

Sala das Sessões 29 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra -Jefferson Péres -José Fo
gaça - Bernardo Cabral - Antonio Carlos Valada· 
res - Jasaphaf Marinho - Valmlr Campelo- Levy 
Dias- Marina Silva. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Os Srs. Senadores José lgnácio Ferreira e Ademir 
Andrade enviaram discursos à Mesa para serem pu
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi
mento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB
ES) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, este 
mês de novembro marca o centenário do início 
das hostilidades das tropas federais contra o arraial 
do Belo Monte, nos sertões da Bahia, fato que ficou 

conhecido na nossa história como a Guerra de Ca
nudos. 

A socied<tde brasileira, sobretudo a sua classe 
polftica, deve fazer uma pausa para refletir com se
riedade sobre aqueles fatos, as causas que o provo
caram e as suas conseqüências. É bom que o faça
mos para que não de_ixemos que. se repitam em es
cala de tragédia nacional, como vêm se repetindo 
em eSC<tla menor, com freqüência assustadora, nos 
confrontos entre forças policiais e integrantes do mo
vimento dos sem-terra. Eldorado do. Pará, há um 
ano, e Canudos, há um século, diferem ·apenas nas 
suas proporções. Mas têm as mesmas origens: a 
nossa tragédia social que é tão velha como a nossa 
história: 

A nossa história é a~ de um projeto económico 
mercantilista, aqui apartado há quase 500 anos. Não 
é a história de um povo que buscasse nas terras re
cém-descobertas da América um espaço físico para 
desenvolver um nova sociedade,. como fizeram os 
colonos ingleses que, mais ou menos na mesma 
época, desembarcaram na costa leste da América 
do Norte. 

Já por volta de 1640, um dos nossos primei
ros historiadores, o· franciscano Frei Vicente do 
Salvador, protesta contra este projeto colonial. Diz 
que os primeiros povoadores do Brasil •tudo pre
tendem levar a Portugal, e, se as fazendas e os 
bens que possuem souberem falar, também lhes 
houveram de ensinar a dizer como· os papagaios, 
aos quais a primeira coisa que ensinam é: papa
gaio real para Portugal, porque tudo querem para 
lá. • E. acrescenta quê- os mesmos povoadores 
"usam da terra não como senhores, mas como 
usufrutuários, só para a desfrutarem e a deixar11'1) 
destruída". · · ~ 

Dos tempos coloniais aos nossos dias, Srs. 
SenadÔres, as nossas elites económicas cultiva

. rem sempre esta mentalidade egoísta de usufru
tuários dos nossos recursos naturais. Estão sem
pre atrás do sonho de riquezas fáceis, sem se 
preocuparem com a constituição de uma socieda
de justa e incluidora do povo no usufruto dos be':JS 
gerados pelo trabalho .de todos. _Desde as suas 
origens, a nossa sociedade vem promovendo a ex
clusão económica e social de grandes massas popu
lares. 

A economia mercantilista,' da (;oiÕnià e do lt)l
pério, sustentava-se na mão-de- obra escrava e nf! 
exclusão de todos os que não pertenciam à classe 
dos "homens bons", como se designavam os pro-
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prietários de terra e possuidores de alguma renda. A 
estes, tudo; ao povo, nada. Esta fei~.o patrimollialis
ta marca até hoje a ação do·Estado brasileiro e as 
nossas relações sociais. Basta ver o destino que to
mam os recursos orçamentários. A crónica falta de 
recursos destinados à saúde pública, então, é o 
exemplo mais flagrante. 

Os primeiros excluídos da nossa história, 
como os de hoje, eram, além dos escravos, os li
bertos, os índios, os caboclos, os mestiços e mes
mo larga parcela da população branca reduzida à 
pobreza. 

Contra esse estado de coisa não faltaram as 
revoltas populares, como a do Quilombo dos Pal
mares (1695), a Cabanada (1836), a Praieira 
(1848), a Quebra-Quilos (1872) e muitas outras, 
que a história oficial apresenta como bademas. Ca
nudos, nos primeiros anos da República, foi a mais 
violenta de todas. 

Canudos e Juazeiro do Padre Cícero, por suas 
singularidades, destacam-se no meio desse quadro 
de revoltas populares. 

No fim do século passado e começo deste, 
todo o Nordeste era um caldeirão de pressões so
ciais prestes a exp!odir. A massa dos sem-terrã.s de 
então, constituída pelos trabalhadores seNis nas fa
zendas, ex-escravos e índios espoliados de suas 
terras, pressionava de todas as formas contra a si
tuação de pobreza. O seu refúgio era, como ainda 
hoje, a fé que leva milhões de romeiros aos santuá
rios, como Bom Jesus da Lapa na Bahia e Juazeiro 
do Norte e Canindé. no Ceará. 

Antônio Conselheiro em Belo Monte, hoje Ca
nudos, e Padre Cícero no então povoado do Juazei
ro, tão místicos quanto Seus seguidores, souberam 
catalisar a força social da revolta do povo. Usaram o 
misticismo do povo para guiá-lo para uma nova Ca
naã, uma terra da promissão, onde correriam leite e 
mel. Constituíram-se, dessa forma, dois núcleos po
pulacionais com gente pobre e humilde, que hoje 
chamaríamos de excluídos. 

A organização social em moldes comunitários, 
a fé, o trabalho e o forte espírito solidário unindo as 
pessoas ftzeram logo daqueles povoad<Ís núcleos de 
grande poder económico e de influência social em 
todo o Nordeste. 

Canudos, no seu auge, teve uma população 
de 25 mil pessoas, chegando a ser a segunda ci
dade da Bahia em população. O seu artesanato 
em couro movimentou por algum tempo uma ex
pressiva parcela da economia regional. Tudo isso, 

se atraía, de um lado, maiores C:Ontingentes de po
bres em busca da terra prometida, por outro, assus
tava as classes dominantes da região, como os fazen
deiros que perdiam a mão-de-obra seNil, os comer
ciantes e o clero. 

Canudos foi destruída pelas armas da Repú
blica recém-criada. J_uazeiio é t)oje uma das mais 
progressistas cidades do· Ceará, graças à organi
zação social que lhe deu o seu fundador. basea
da na força da fé dos humildes, no respeito aos 
direitos das pessoas, no trabalho e no espírito so
lidário. 

Canudos e Juazeiro têm hoje para nós valio
sas lições. A lição de Canudos foi-nos revelada 
por Euclides da Cunha, ao arrematar Os sf{fões 
com esta frase, que hoje nos soa profética: Canu
dos não se rendeu. • De fato, Canudos não se ren
deu, pois está hoje presente no Brasil inteiro. As 
suas causas estão ainda entre nós, na pobreza e 
abandono do povo, e provoca as quase insuportá
veis tensões sociais nas cidades e no campo. Ca
nudos está presente, sobretudo, no movimento 
dos sem-terra. Cabe a nós, Srs. Senadores, dar a 
Canudos de hoje um destino mais feliz do que 
aquele que foi dado a Canudos de cem anos atrás. 
O seu fim trágico é uma lição que não deve ser se
guida por nós. 

Juazeiro do Padre Cícero, não obstante as 
muitas guerras também sofridas, está hoje aí,. mos
trando na sua pujança económica e social. Esta é 
uma lição a ser seguida por nós. Hoje diríamos que 
o Padre Cícero implantou em Juazeiro, um pequeni
no· núcleo populacional perdido no interior do Nor
deste, um projeto de inclusão social de milhares de 
desvalidos da sorte do seu tempo. 

Este projeto é, hoje, não apenas válido, mas de 
extrerll? urgência. E, queiram ou não os opositores 
do Presidente Femándo Henrique Cardoso, a reali
zação deste projeto será a obra máxima do seu go
verno. Por isso, a sua luta para convencer a ~ie
dade e o Congresso Nacional da necessidade das 
reformas estruturais. 

Precisamos nos convencer de que é urbente 
·quebrar as estruturas do Estado patrimonialista 
que, historicamente, tem servido à concentração 
da renda nacional nas mãos dos 'homens bons", 
uma elite faustosa, e reduz à pobreza extrema a 
maioria do povo brasileiro. No seu lugar é preciso 
colocar um Estado que tenha como meta a ;inclu
são social, económica, polftica e cultural de cerca 
oitenta milhões de brasileiros. E vale a pena lutar 
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por este projeto que herdamos das lutas do povo 
nordestino. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PS8-PA) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Governo Fede
ral, na sua incontida e inexplicada ansiedade refor
mista, julga possível modernizar a Administração 
Pública mediante iniciativas que pecam pela ausên
cia de bom senso, de métodos coerentes e de objeti
vos claramente associados ao interesse maior do 
País. 

A necessária reforma do Estado, que pressu' 
põe a existência de amadurecido programa de mu
danças administrativas, visando à introdução de 
princípios de racionalidade, produtividade e profis
sionalismo característicos da administração eficien
te, te-r'n-se limitado a providências de varejo, integral
mente divorciadas da recuperação da estiolada má
quina estatal e da preservação da dignidade do ser
vidor público. 

Assim, entende o Governo Federal que a refor
ma administrativa pode ser deslanchada sem maio
res estudos e aos pedaços, apenas reduzindo os 
custos governamentais pela extinção de órgãos e 
dispensa do maior número possível de funcionários, 
pouco importando que daf resultem graves prejuízos 
para os serviços que lhe incumbe prestar à socieda
de, e para os servidores legalmente investidos do 
encargo de desempenhar essa relevante tarefa. 

Veja-se, como exemplo, o que vem ocorrendo· 
com a ComiSSão Executiva do Plano da Lavoura Ca
caueira Ceplac. Segundo o relato da Superinten
dência Regional da Amazônia Oriental Supor, em 
ofício de número 397, de 30 de outubro último, não 
se desconhece que aquele órgão 

•notabilizou-se na Amazônia Oriental 
como uma agência de desenvolvimento re
gional, com o principal objetivo de promo
ver o crescimento, satisfazendo as neces
sidades da geração presente, sem com
prometer igual possibilidade às futuras ge
rações.• 

Como resultado de ações de geração e trans
ferência de tecnologia, toram implantados nos Esta
dos do Pará, Mato Grosso e Maranhão aproximada
mente 45 mil hectares de cacaueiros em sistemas 
agroflorestais, envolvendo um público assistido da 
ordem de sete mil Iam mas de produtores rurais, que 

aiJ!erem renda monetária líquida anual em tomo de 
43,75 salários m fnimos, por grupamento familiar. 

Esse notável resultado só foi possível em face 
de estar a Ceplac estruturada em obediência a um 
modelo operacional que em si encerra as instâncias 
de pesquisa, extensão rural e educação, sugestivas 
de alta eficiência e elevada eficácia de seus funcio
nários e serviços. 

Entretanto, todõ esse deSempenho positiJto 
pode estar irremediavelmente comprometido, a partir 
dos projetados efeitos da Medida Provisória número 
1522, editada pelo Governo Federal em 11 de outu
bro de 1996, e reeditada sob o número 1522-1, em 
12 de novembro de 1996, que, dentre outros impac
tos na estrutura do quadro de pessoal da Ceplac 
Superiritendência Regional da Amazônia Oriental, 
pode causar a demissão de 124 servidores, repre
sentando a perda de trinta e quatro por cento do 
quadro ativo à disposição do Programa, naquela 
área, conforme se esPecifica ao termo deste nosso 
pronunciamento. 

Como quer a apontada Medida, trata-se de 
permitir, •no interesse da Administração•, que se
jam exonerados, mediante indenização, os funcio
nários ao desabrigo do artigo 19 do Ato das Dispo
sições Constitucionais -Transitórias, segundo o 
qual 

"Os servidores públicos civis da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni
cípios, da administração direta, autárquica e 
das fundações públicas, em exercício na 
data da promulgação da Constituição, há 
pelo menos cinco anos continuados, e que 
não tenham sido admftidos na forma regula
da no artigo 37 da Constituição, são consi
derados estáveis no serviço público." 

Dessa forma, quer o Governo; pela via da alte
ração proposta pela Me~ Provisória em questão, 
promover a dispensa de servidores investidos em 
cargo ou emprego público . independentemente de 
prévia aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, mesmo quando admitidos no in
teresse da Administração, pagando-lhes tão-somen
te indenizaÇão correspondente a um mês de remu
neração para cada ano trabalhado. 

A modificação pretendida consiste no acrésci
mo dos parágrafos sétimo e oitavo ao artigo 243 da 
Lei número 8112, de 11 de dezembro de 1990, insti
tuidora do Regime Jurfdico dos Servidores Públicos 
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Civis da União, que, como se recorda; submeteu a 
um mesmo sistema os funcionários então regidos 
pelo antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União (Lei número 1711, de 28 de outubro de 
1952) e os empregados sujeitos às cláusulas de 
contrato específico da Consolidação das Leis do 
Trabalho CL T, aprovada pelo Decreto-Lei número 
5452, de 1° de maio de 1943. 

No caso da ·Ceplac, com a iminente saída 
desses servidores, que em sua grande maioria 
está desenvolvendo atividades em selares finalísti
cos da organização, teremos, como reffexo imedia
to, o fechamento de sete unidades de atendimento 
aos produtores rurais, correspondentes a escritó
rios locais sediados nos municípios do Acará, 
Alenquer, Tucumã, Medicilândia, Uruará e Rurópo
lis, todos no Estado do Pará, e ParanaJba, em 
Mato Gro·sso, deixando sem assessoria técnica 
mais de duas mil e quinhentas famflias de produto
res rurais. 

Além disso, poderá ocorrer a paralisação de 
trinta e seis projetas de pesquisa envolvendo se
tenta e duas ações que estão sendo executadas 
nas estações experimentais, provocando solução 
de continuidaqe ao processo de inovação tecnoló
gica, a que se juntam problemas de relações inter
nacionais, junto à Agência de Cooperação do Go
verno Alemão e ao Banco Mundial G?, em função 
da paralisação dos projetas que estão sendo exe
cutados. 

Poderá haver, ainda, quebra do contrato esta
belecido com agentes financeiros para planejamen
to, aplicação e supervisão de crédito rural em três 
mil imóveis rurais,, envolvendo cifras da ordem de 
quarenta milhões de reais, o que torna o País passí
vel de responsabilização legal. 

Ademais, haverá descontinuidade na prestação 
de Assistência Técnica e Extensão Rural a aproxi
madamente seis mil famnias de produtores rurais, e 
dificuldades de manutenção do banco de germoplas
ma, composto por vinte e dois mil genótipos, por 
isso considerado a maior coleção de germoplasrna 
de cacau existente em todo o mundo. 

Acrescenta a Superintendência a possibilidade 
de problemas de relacionamento para as parcerias 
estabelecidas com o Governo do Estado do Pará, 
para execução do Programa de Revitalização e Con
solidação da Cacauicultura Paraense, no perlodo de 
1996-2005, e com a Prefeitura Municipal de Belém, 
na cooperação paisagística da cidade. 

Haverá prejuízo ao programa da Escola 
Agroindustrial do Pará, voltado à formação e quali-

ficação de docentes; ·da Faculdade de Ciências 
Agrárias do Pará, para formação e qualificação do 
alunado, a tftulo de estágio .e de Programa de Inicia
ção Cientffica; da Universidade Federal do Pará, re
ferente ao acordo de cooperação técnica, com vistas 
a envolver a Ceplac-Supor nos projetas, de interes
se mútuo, junto ao Centro, Agropecuário; e das 
Prefeituras interiorizadas, para assistência técnica 
aos produtores sediados em caca um dos Municí
pios. 

Ocorrerá, por fim, a diminuição do quantitati
vo de sementes híbridas de cacau produzidas, 
para no máximo trinta por cento do potencial insta
lado nas estações experimentais; a paralisação 
dos trabalhos de assistência técnica a mil e duzen
tos pro'dutores assentados nos projetas de Tucu
mã, Santana do ltuqui, Novo Horizonte e Suru
bim, financiados com recursos oriundos do Progra
ma Especial de Crédito para Reforma Agrária Pro
cera; e a suspensão do convênio de recursos ge
néticos, como centro de excelência em pesquisa 
agropecuária. 

Em resumo; a Superintendência manifesta pro
cedente preocupação com o futuro da cacauicultura 
na Amazônia Oriental, ante a ameaça representada 
pela indigitada Medida, reivindicando que se' não 
permita mais "essa barbaridade contra os mais attos 
interesses daquela região." 

Estamos concluindo, Sr. Presidente, estas bre
ves considerações, lastimando que o Governo, per
dendo a oportunidade de privilegiar a cacauicuttura 
náCional, concedendo-lhe estímulos e incentivando o 
trabalho daqueles que nela empregam a sua melhor 
dedicação e seu maior esforço, venha agiavar o his
tórico descaso da autoridade pública, que ao longo 
do tempo vem repetindo urna série de agressões, 
quando não de criminosas omissões, em desfavor 
das camunidades cacaueiras. 

A não se reverter, portanto, a diretriz governa
mental; estar-se-á nela corporificando nítido compor
famento irresponsável, que a tanto corresponde a 
execução das normas em má hora prescritas pela 
Medida Provisória 1522, naquilo em que configuram 
prejuízo· irreparável às construtivas e aplaudidas 
ações da Ceplac-supor, até agora promovidas na 
carenciada região da Amazônia Oriental. 

·Era o que tínhamos a dizer. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrai os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h22min.) 



708 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Resenha das matérias apreciadas 
de 1° a 30 novembro de 1996 

(Art. 269, II,. do Regimento Interno)" 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República .. 3 
Total ............................ _ ......... - ............... 3 

Novembro 1996 

Projeto de Lei da Câmara n° 59, de 1996 (no 976/95, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a condução de 
veícula oficial. 

Sessão:--19 . .11.96 

Projeto de Lei da Câmara no 33, de 1996 (n°· 1.409/96, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar com a ITAIPU pagamento de débito junto ao Tesouro Nacional com 
tít;tlos da dívida externa brasileira, no valor correspondente a até cento e qua
rénta milhões de dólares dos Estados Unidos da América. 

Sessão: 2l.l 1.96 

Projeto de Lei da Câmara no 127, de 1994 (no 3.231/92, nà Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre absorção pela 
União dos custos excedentes decorrentes da construção e operação usinas nucle
oelétricas pela empresa FURNAS Centrais Elétricas S.A. 

Sessão: 21.11.96 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa do Senado Federal .............. 1 O 

Total ··········-··········-··-··-··············---··· 10 

Projeto de Resolução no 109, de 1996, que suspende a execução do art. 
276 da Lei n• 3.999, de 29 de dezembro de 1972 - Código Tributário do Municí
pio de Santo André, do Estado de São Paulo. 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 14.11.96 

Projeto de Resolução n° 110, de 1996, que suspende, em parte, a execu
ção da Lei n• 7.713, de 29 de dezembro de 1988, no que diz respeito à expressão 
"o acionista" contida no seu art. 35. 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 14.11.96 

Projeto de Resolução n° 111, de 1996, que suspende a execução do art. 
2': §§ JO, 2• e 3° da Lei n• 7.588, de 1989 e dos ans. 10 e 12 da Lei n• 7.802, de 
1989, todos do Estado de Santa Catarina. 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 18.11.96 

Projeto de Resolução no 112, de 1996, que autoriza o Estado de Sergipe 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Sergipe (LFT-SE), destinando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no segundo semestre de 1996. 

Sessão: 19.11.96-

Projeto de Resolução n° 63, de-1995, de autoria do Senador Lúcio Alcân
tara, que institui duas coleções, a serem,'editadas pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas, uma sobre a história constitucion'àl-4o País e outra sobre os grandes 
vultos que honraram o Senado. '·,, ·--.. 

Sessão: 19.11.96 --,, 
··,........, 

Projeto de Resolução no 107, de 1996, que autoriza o Munlcipia, de Juiz 
de Fora a conceder garantia à operação de crédito a ser contratada peki'GQ,m
panhia de Saneamento e Pesquisa do Meio Ambiente - CESAMA, junto' ao Banco'. 
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com interveniência 
do Banco do Brasil S.A., no valor de dois milhões, novecentos e quarenta e oito 
mil, cento e setenta e dois reais. 

Sessão: 21.11.96 

Projeto de Resolução n• 114, de 1996, que autoriza a Companhia Paulis
ta de Trens Metropolitanos - CPTM a contratar operação de crédito externo 
junto a um consórcio de bancos liderados pelo Société Générale, com contraga
rantia do Estado de São Paulo, destinada ao financiamento parcial do Programa 
de Reequipamento da Malha Ferroviária da Região Metropolitana do Estado de 
São Paulo; e autoriza a República Federativa do Brasil a conceder garantia re-
ferente à mesma operação. · 

Sessão: 21.11.96 

Projeto de Resolução n• 108, de 1996, que autoriza a União a prestar 
garantia em operação de crédito externo a ser contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com o Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até trezentos milhões de dóla
res nane-americanos de principal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Crédito Global MultisetoriaL 

Sessão: 21.11.96 

Projeto de Resolução n• lOS, de 1996, que autoriza a Prefeitura Munici-
pal de Jerônimo Monteiro (ES) a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de cento e vinte e um mil, novecentos e quarenta e ,M, 
cinco reais e cinqüenta e seis centavos, destinada à ampliação do Sistema de 1 ~ 
Água da Sede do Municipio. 

Sessão: 26.11.96 

Projeto de Resolução n• 106, de 1996, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTP, cujos recursos serão destinados ao giro da divida mobiliária vencfvel no 
2• semestre de 1996. 

Sessão: 26.11.96 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 
CÁ:M.ARA DOS DEPUTADOS 

De inicüttiva do Senado Federal ................ 2 
Total ............ - ............................ _ ....•.. - ..... 2 

Projeto de Lei do Senado n" 54, de 1996; de autoria da Senadora Marina 
·silva, que altera a Lei n° 8.078, de II de setembro de I990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências. · 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 08.11.96 

Projeto de Lei do Senado n" 293, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que dispõe sobre as contas hospitalares no Sistema Único de Saúde e rft 
dá outras providências. 

Sessão: 26.11.96 

MENSAGEM RELATIVA A ESCOLHA DE AUTORIDADE 

De iniciativa do Presidente da República .. 1 
Total ........... - ............................... _ ..... - .• - .... 1 

Mensagem n" 230, de 1996 (n" 1.000/96, na órigemJ, pela qual o Senhor Presi
dente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor PAOLO 
ENRICO MARIA ZAGHEN para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Bra-
sil. -

Sessão: 27.11.96 
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MATÉRIAS REJEITADAS E ENCAMINHADAS AO ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal ................ 5 
Total ........................................... ._-.... 5 

Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1995, de autoria do Senador 
Roberto Freire, que revoga e altera dispositivos do Decreto Legislativo n° 7, de 
19 de janeiro de 1995. 

(Nos termos do art. 254 do Regimento Interno) 
Sessão: 04.11.96 

Projeto de Decreto Legislativo n• 19, de 1995, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge, que altera o Decreto Legislativo n° 7, de 19 de janeiro de 1995, 
que dispõe sobre a remuneração dos membros do Congresso Naciona.. 

(Nos termos do art. 254 do Regimento Interno) 
Sessão: 04.11.96 

Projeto de Decreto Legislativo n• 20, de 1995, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, que suprime o an. 3° do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, que 
dispõe sobre a remuneração dos membros do Congresso Nacional, durante a 50" 
Legislatura. 

(Nos tenrios do art. 254 do Regimento Interno) 
Sessão: 04.11.96 

Projeto de Lei do Senado n• 276, de 1995, de autoria do Senador Ernan
des Amorim, que cria o · Programa de Desmobilização de Ativos não
Op-eracionais do Instituto Nacional de Seguridade Social e dá outras providênci-
as. 

(Nos termos do art. 101 do Regimento Interno) 
Se~ão: 05.11.96 

Projeto de Lei do Senado n• 162, de 1996, de autoria do Senador Joel de 
Hollanda, qpe autoriza o Poder Executivo a criar a unidade descentralizada da 
Escola Técnica Federal de Pernambuco, no município de Caruaru, no Estado de 
Pernambuco. 

(Nos termos do art. 254 do Regimento Interno) 
Sessão: 22.11.96 
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MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHÁDAS AO 
ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal ................ 1 
De iniciativa do Supremo Tribunal Federal3 
Total .............. ·-·························-····"······· 4 

Projeto de Lei do Senado n• 33, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que acrescentá parágrafos ao art. 20 da.Lei n• 5.682, de 21 de julho de 

- 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). 
(Decisão terminativa) 
Sessão: 08.11.96 

Ofício n• S/5, de 1995, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, en
caminhando, para os fins previsto no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do acórdão que declarou a inconstitucionalidade da expressão "avulsos, 
autônomos e administradores", contida no inciso I do art. 3• da Lei n• 7.787/89. 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 14.11.96 

Ofício n• S/69, de 1995 (n• 119/95, na origem), do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão transitado 
em julgado, proferido na ação originária n• 264-8/320, e do parecer da Procura
doria-Geral da República emitido nos mesmos autos. 

(Decisão terminativa) -
Sessão: 18.11.96 ·--~ 

·-~ ... 

Ofício n• S/17, de 1996 (n• 9/96, na origem), do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal cópia do Acórdão transitado 
em julgado, proferido na ação originária n• 297-4/320, para os fins pr~~tos no 
art. 52, X, da Constituição Federal. ·· · · ' 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 18.11.96 
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MATÉRIA RETIRADA PELO AUTOR 

De iniciativa do Senado Federal ................ 1 
Tota.l .... ·-··-----·······················-··-········ 1 

Projeto de Resolução n• 103, de 1996, de autoria do Senadór Vilson 
Kleinübing, que suspende a vigência da Resolução n" 76, de 1996, do Senado 
Federal. 

(Nos termos do Requerimento n• 1.118/96) 
Sessão: 28.11.96 

OUTRAS DELIBERAÇÕES 

Requerimento n• 1.071, de 1996, de autoria do Senador Ademir Andrade 
e outros senhores Senadores, que solicitam que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente da Sessão do Senado em 21 de novembro de 1996 seja 
dedicado a homenagear o jornal O Liberal, de Belém do Pará, que em 15 do cor
rente completa 50 anos de sua fundação. 

Sessão: 04.11.96 · 

Requerimento n• 1.072, de 1996, de autoria do Senador Coutinho. Jorge e 
outros senhores Senadores, que requerem, nos termos do art. 160 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que a Hora do Expediente da sessão ordinária do dia 
21 de novembro de 1996 seja destinada a homenagear os 50 anos do jornal O 
Liberal. . 

Sessão: 04.11.96 -.: 

Requerimento n• 1.051, de 1996, da Senadora Benedita da Silva, solici
tando nos terinos regimentais, que o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente' da sessão deliberativa ordinária do próximo dia 21, seja destina~ a 
homenagear o "Dia de Zumbi dos Palmares". 

Sessão: 19.11.96 

Requerimento n• 995, de 1996, do Senador Francelina Pereira, solicitan
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Geisel e os caminhos da abertura, de autoria do Senador José Sarney, 
publicado no jornal "O Globo", edição de 16ile setembro de 1996. 

Sessão: 19.11.96 ······ · . 
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Requerimento n° 996, de 1996, do Senador Francelino Pereira, solicitan
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pro
nunciamento do Deputado Paulo Piau, feito na Assembléia Legislativa de Minas 
Gerais, no dia 16 de outubro de 1996, abordando as eleições municipais deste ano 
na Cidade de Uberaba. 

· Sessão: 19.11.96 

Requerimento no 1.060, de 1996, do Senador José Eduardo Outra, solici
tando, nos termos do inciso rv do art. 71 da Constituição, a realização pelo Tri
bunal de Contas da União de Auditoria para verificar os procedimentos adotados 
pelo Banco Central do Brasil para registro das Letras Financeiras cujas emissões 
foram autorizadas pelas Resoluções n°S 12, 16, 39, 40, 61, 65 e 76, de 1996, do 
Senado Federal. 

Sessão: 20.11.96 

Requerimento n° 1.101, de 1996, do Senador Jáder Barbalho e outros Se
nhores Senadores, solicitando, nos termos do § 3" do art. 58 da Constituição Fe
deral e do art. 145 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, a criação 
de uma ·Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 13 membros e igual 
número de suplentes, obedecido o princípio da proporcionalidade partidária, des
tinada a,- no prazo de 90 dias, apurar irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos, estaduais e municipais, nós exerCícios 
de 1995 e 1996. 

Sessão: 26.11.96 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1 o a 30 de novembro de 1996) 

•. 
~-~ . 

Matérias aprovadas: 

Projetes aprovados e enviados à s;mção ......................................... ~ ...... : ........................... 3 

Projetes aprovados e enviados à promulgação .................................. ~ ................. : ........... 10 
• Operações de crédito ................................................................. c •••••••••••••••• 6 
• Assuntos internos ............. : ........... :::: .•................... - .......... ~ ...................... 1 
• Suspensão de execução de Norma Jurídic_a. ............................................... 3 

•, ~~ 

Pr" d "d 'Câm doO d · 2tr! OJetos aprova os e envia os a ara s eputa os .... ,............................................ . 
• Projeto de Lei apreciado pelo Plenário .................... :·.:· .• ,, ........................... ! 
• Projeto de Lei apreciado nas comissões, em decisão tenrimat!ya .............. l 
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Mensagem relativa a escolha de autoridade ...................................••...............•................. I 

Total de matérias aprovadas ........................................................................................ 16 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................. : .....•...•...... ." ............. 5 
• Projetos de Lei arquivados (art. 254 do Regimento Interno) ....•.•............. .4 
• Projeto de Lei arquivado (art. 101 do Regimento Interno) ........................ ! 

Matérias· declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ......................................... 4 

~-Matéria retirada pelo autor·····~·····································=·············································· ..... 1 

Total de matérias enviadas ao arquivo ••• ·-·-············-······-············-····---········ lO 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(15 de fevereiro a 30 de novembro de 1996) 

Matérias· aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção .......................................•.........•...•••••............... .46 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .............................................................. l99 
• Acordos internacionais ..............................................•...............•.............. 48 
• Concessões de rádio e TV ...............................................•.•.•.•••..•.....•....... 65 
• Operações de crédito ..................................................•...........••......•.•.....•• 72 
• Assuntos administrativos .................................................••....•••..•............. .4 
• Propostas de Emenda à Constituição .................................•.......••...••••....... 5 
• Suspensão de execução de Norma Jurídica ....................•..••....••...•...•....•... .5 

P :ojetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ......................•........................ 83 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ...•.....•.......................•....•.......... 63 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa ......... l9 
• Proposta de Emenda à Constituição .............• ; ............................................ i 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades ......................................•..••.....•.............. 23 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas .............•................. 28 

Recurso aprovado···················································--···-----·--·--·········-··-·- 1 

Total de matérias aprovadas ..................................................................... _ .............. 380 

....... ~ 
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Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encanúnhadas ao arquivo ...................................... ·-··-················ 32 

• Matérias rejeitadas pelo Plenário ·································-·--······-··········: .. 9 
• Projetos de Lei arquivados (art. 254 do Regimento Interno) ................... 10 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão temrinativa ......... ll 
• Projeto de Lei arquivado (art. 101, § 1°- Regimento Inte!"Ilo) .......... :········2 

Matéria encaminhada ao arquivo ...................................................................................... 1 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo .................. , .•........•......... 18 

Matérias retiradas pelo autor ..................................... , .................................•................... 22 

Totald t' · · d · 73 e ma enas envra as ao arquivo •.•..•....•.••••..••••••••..••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 

Sessões Não Deliberativas ......... -····················--········15 

Sessões Deüberativas ·······································-········lO 

SF/1.588/96 

- Ordinárias ............................................. 5 
- Extraordinárias ..................................... 5 

CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Corregedor Parlamentar 
do Senado Federal 

Encaminha exemplar da revis
ta Isto2 de 27 de novembro de 
1996. 
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LISTA no 005
1 

de 29 de Novembro de 1996 

Correspondências recebidas e respondidas pelo Senhor Presidente do 
Senado Federal. 

Diversos: 

-da Câmara Municipal de Itapú- SP; solicitando apoi.o à aprovação do PL n° 1487/96; 
- da Câmara Municipal de Nova Era - MG; contrário a privatizáção da Companhia 
Vale do Rio Doce; ' 
- da Câmara Municipal de Canitar - SP; Moção de Apoio n° 17/96 ~' ''Pauta de 
Reivindicação" do Encontro de Agricultores; · · 
- da Câmara Municipal de São Vicente - SP; solicitando urgência com vistas a 
aprovação do PL n° 1521196; 
-da Câmara Municipal de Carazinho- RS; solicitando aprovação do PL n° fZ87/95; 
- da Câmara Municipal de Angatuba- SP; moção de apoio ao PL n° 4385/94; 
- da Assembléia Legislativa de Goiânia - GO; sugerindo que uma Emenda seja 
introduzida na Legislação Eleitoral exigindo que os candidàtos a cargos eletivos em 
todas as esferas apresentem Certidões Negativas das Receitas Federal~ Estadual e 
Municipal; 
- da Câmara Municipal de Santo André - SP; manifestando moção de repúdio pela 
publicação da MP n° 14!5"de 26/4//96; 
- da Cânuira Municipal de Tupã - SP; solicitando a rejeição do Projeto de Emenda à 
Constituição que objetiva suprir da Carta Magna os incisos IV e V do art. 144; 
- do Ministério da Justiça - Campo Grande - MS; solicitando manter na Carta Magna 
os incisos N e V do art. 144; 
- da Assembléia Legislativa de Belém - PA; manifestando repúdio pela aprovação da 
PEC n° 163/95; 
- da Associação dos Funcionários Aposentados de Belo Horizonte - MG; favorável a 
manutenção do art. 40 da Constituição Federal; 
- da FIENT - Cuiabá - MT; informando o deferimento de Medida Liminar pelo STF, 
referente a suspensão do art. 7" da MP 1490; 
- do Conselho de Pastores de Franca - SP; manifestando repúdio à oficialização de 
casamento de homossexuais; 

- da Associação de Câmaras Municipais da Microrregião Doze de Campo Mourão -
PR; manifestando apoio a PEC que pretende suprimir o dispositivo que veda a 
arrecadação de ICMS; I 
- do Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Socüd manifestando apoio ao 
PL n° 13/96; · ..• 
- da Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade de São Paulo -
SP; manifestiutdo repúdio ao PL n° 490::!3, de !995; 
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- da Câmara Mwlicipal de Cravinhos - SP; contrârio ao PL n• 1603/96; 
- do SINDIPETRO - São Paulo - SP; manifestando repúdio do veto presidencial ao 
PLC n• 600/95; 
- do Senhor -Marcos Antônio Siqueira - solicitando interceder junto aos ·bancos 
liberação de recursos para invento científico e tecnológico; 
- da Câmara Mwlicipal de Cubatão - SP; contrário ao veto presidencial do 
PLC n• 600/95; 
-da Câmara Municipal de Sorocaba- SP; manifestando apoio ao:!:'{-_~· 101/93; 
- da Câmara Municipal de Corbélia - PR; manifestando repúdiç . as Propostas de 
Emenda Constitucional n•s 89 e 169/95; 
- da Associação dos Aposentados e Pensionistas da Previdência Social de Florianópolis 
SC; manifestando resistência a pretensa "Reforma na Previdência Social"; 
-do Senhor Samuel José Franco- Rio de Janeiro- RJ; contrário a venda da Companhia 
Vale do Rio Doce; 
- da Sec~étaria de Estado da Educação de Minas Gerais - Muriaé - MG; solicitando a 
revisão do PLC n• 1258/88- referente aos Profissionais de Educação (arts. 60 a 68); 
- da Câmara Municipal de Farroupilha - RS; solicitando a aprovação do 
PLC n• 123i95; 
- da Universidade Estadual Paulista- Araraquara - SP; solicitando mudança no item II 
do art. 5 l do PL n• 10!/93; 
- da Câmara Mwlicipal de Francisco Beltrão - PR; solicitando que seja mantido o 
art. 46 do PL n• 1258; 
- da Câmara Mwlicipal de Itapetiniliga - SP; solicitando à manutenção da paridade 
constftuciõnal dos vencimentos dos aposentados com os funcionários da atíva; 
- da Câmara Municipal de Batatais - SP; solicitando a inclusão da contagem de tempo 
de vereança para efeito de aposentadoria; 
- da Câmara. Mwlicipill de Vereadores Francisco Beltrão - PR; solicitando que seja 
mantido o·art. 210, § ! 0 da Constituição Federal; 
- da ASAPREV - FLN - F1orianópolis - SC; manifestando repúdio a pretensa "Reforma 
na Previdência Social"; 

Manifestações referentes ao Projeto de Reforma Agrária - PLP n" 60/95: 

-da Câmara Municipal de Encruzilhada do Sul- RS; 
-da Câmara Municipal de Capão do Leão - RS; 
- da Câmara Municipal de Canguçu - RS; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe- SE; 
- da Câmara Municipal de Atibaia- SP; 
- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SP; · 
-da Câmara Municipal de Terra Alta- PA; 
-da Câmara Municipal de Santos- SP; 
- da Câmara Municipal de Capivari de Baixo - SC. 

Manifestações contrárias ao Projeto de Lei n• 1724/96: 

-da senhora Magda M. S. Silva- Teófilo Otoni- MG; 
-da Câmara Municipal de Teófilo Otórú- MG: 
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-do Senhor Robson Caio de Andrade- Teófilo Otoni - MG; 
-da Senhora Marcelina Rodrigues Barbosa- Teófilo Otoni - MG; 
- da Senhora !ara Pedrina Soares - Teófilo Otoni - MG. 

Manifestações contrárias ao Veto Presidencial ao PLC n• 29/95: 

-do Senhor Ricardo Maurício Mwúz Silva- Campo Grande- RJ; 
- do Conselho Regional de Enfermagem - Curitjba - PR; 
-da Senhora Maria Auxiliadora Ferreira de Oliveira- Rio Branco - AC; 
-do Senhor Rivany dos Santos Costa- João Pessoa- PB; 
- do Conselho Regional de Enfermagem - Rio Branco - AC; 
- do Senhor João Aureliano Amorim de Senangela - Natal - RN; 
- da Associação Brasileira de Enfermagem - Florianópolis- SC; 
-da Senhora Nadir C. F. Kalbusck - Florianópolis - ~C. 

Manifestações referentes a CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira): 

- da Câmara Municipal de Lins - SP; 
-da Cãmara Municipal de Caxias do Sul -RS; 
-da Associação Comercial e Industrial de Varginha- MG; 
- da Fundação Doutor Amaral Carvalho - SP; 
- da Assembléia Legislativa de Belém - PA; 
- da Cãmara Municipal do Espírito Santo do Pinhal - SP; 
-da Câmara Municipal de São José do Egito- PE; 
-do Hospital Infantil e Maternidade da Santa Casa de ltapetininga- SP. 

Manifestações referentes ao PLC n• 15 n: 

- da Câmara Municipal de Guaíba - RS; . 
-da Senhora lldeci José da Silva - Teófiio Otoní - MG; 
- da Senhora Rita de Cássia Ramos- Teófilo Otoni - MG; 
- da SenhÓra Silvanita Miranda de Almeida - Araxá- MG; 
- do Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde de Minas Gerais - Belo 
Horizonte - MG. 

Manifestações referentes às Propostas de Emenda à Constituição Federal n• 33/95: 

- do Senhor Ary Neves da Silva- Tupã- SP; 
- da Senhora Eunice Garcia Coriêa -São Paulo~ SP; 
- do Senhor Antônio Carlos Pereira Neto - Jundiaí- SP; 
- do Sindicato dos Contabilistas -São Paulo- SP; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de Igaraçu do Tietê- SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Rita do Passa Quatro - SP; 
- da Senhora Zineide Perfeito da Silva - Guarulhos - SP; 
-do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal- Belo Horizonte- MG; 
-da Senhora Elza Nogueira Fereira- Campínas -SP; 
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- do Senhor Theoclymendes Carreira Salgado - São Pedro da Aldeia - RJ; 
- da Câmara de Vereadores de Penápolis - SP; 
- do Senhor Celso Castillo - Belo Horizonte - MG; 
- da Câmara Municipal de Mauá- SP; 
- da Câmara Municipal de Diadema - SP; 
- do Senhor Sérgio Martins Lamego - Duque de Caxias - RJ; 
- do Senhor Nivaldo Gouvêia Saraiva- Recife- PE; 
- da_Escola Técnica Federal da Paraíba- PB; 
- do Senhor Emani da Costa Meira - Florianópolis - SC; 
-da Senhora Erelina Didier- Rio de Janeiro- RJ; 
- da Senhora Leda Ribeiro de Oliveira - Vitória - ES; 
-do Senhor Joaquim de Moura Corrêa- Rio Comprido- RJ; 
- do Senhor João de Pina - Anápolis- GO; 
- do Senhor J arder da Silva Leite - Maceió - AL; 
- do Senhor Agenor A. A. Costa - Petrópolis - RJ; 
- da Senhora Cristina Flores Balsemão - Rio de Janeiro - RJ; 
- da Sel$ora Edda de Gregório Costa - Rio de Janeiro - RJ; 
- do Senhor Argemiro Egas dos Santos - São Paulo - SP. 

CONGRESSO NACIONAL- 1996 
RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS NO PERíODO DE 1" A 30 DE NOVEMBRO 

MES MENSAGEM 

Novembro 

Novembro 577/96-CN 
(ng 1.033/96, 
na orígem) 

I MP à promulgaçllo 
Pr.o1-;.o deResoluçlo A promulpçlo 

-Total: 01 I 
- Totll: 01 

TIPO EN~ EMENTA. SESSAO 
PR n• 3/96-CN Dispõe sobre a Representação Brasileira na Comissão 20.11.96 às 
Leitura: l!i.10.96 Parlamentar Conjunta do Mercosul. 19 horas 

MPn° 1.516-2, Altera a legislação do imposto de renda e da 21.11.96 às 
Publ. no D.O. de contribuição social sobre o lucro líquido. 18h30min 
251\0196 

-

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS PEW CONGRESSO NACIONAL NO 
PERÍODO DE 16 DE FEVERElRO AJO DE NOVEMBRO 

MP - aprovada e encaminhada à promulgaçllo ........................................... _ 01 
PLNs • aprovados c encaminhados à sançllo__.. __ ....... -··-··-···-·· 08 
PRN- aprovado c encaminhado à promulgaçllo.......................................... 01 
Total de matérias apreciadas ............................................. -·---.. ·--- 10 

OBS. 

Aprovado, com 
supressão do art. 2°. 

Resoluçlo ng 1/96-CN 
(DO 27.1 1.96) 

Lein°9.316, 
de 22111/96 
(DO 2311 1/96) 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Presidente da CD 

Primeiro Secretirio da 
Mesada CD 

que na 
Federal, realizada dia 1°-ll-96, às nove horas, as Mensagens 
n•s 579 a 635, de 1996-CN, que encaminham os Projetos de 
Lei do Congresso Nacional n•s 34 a 90, a e 1996-CN, 
respectivamente, e que serão despachadas à Comissão Mista 
de Planos, Orçamento .. Públicos e Fiscalização. 

o 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara 
dos Deputados, Deputado Jaime Martins, qíre encaminha o 
Req. de Jnfonnação n• 1.735, de 1996, de autoria do 
Deputado Cotúücio Moura, não apreciado pela Comissão 
Representativa do Congresso Nacional, no periodo .de J• a 31 
de julho do corrente ano. 

~~~~~~~~ooOOtOOc~~~~~ 
Presidente da CD Processo Diversos n• 103/96, comunica que o Senado Federal 

aprovou a realização de sessão solene do Congresso Nacional 
no dia 5 de dezembro do corrente ano, às li horas, no 
Plenário do SF, destinada a reverenciar a memória do Dr. 
João Belchior Marques Goulart, pela passagem do 20• 
aniversário do seu falecimento. Solicita, ainda, indicação do 
orador da Câmara dos Deputados na solenidade. 

·~·"'~ 
d 


